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- Sõbre a v·lagem de tratamento do 
Senhor -; discurso · pronuncia· 
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Tece' conalderaçilea contrárlaa ii ..:..; 

. dlacurao pronnitclado pelo Se. 
nbor AI'ICemlro de Flpelredo .. 

323 

199 

• o ' •• o.·, ••••••••••• o o • • • • • • <116. 162 
Tecendo .. conalderaçilêa · a6bre a -; 

dlacurao pronunciado pelo Se· 
nhor Barroa carvalho . . . . . . . . • . 342 

Detende a -; dtacurao pronunciado 
pelo Senhor Daniel Krleger ~. , 92 

Tece conalderaçilea fnvoráveia k -; 
dlacurao pronl!nclado pelo Se. 
nhor Joaquim Parente , •... ,·; . 13 

Tece conaideraçilea a6bre a -; di•· 
curao pronunciado p~lo Senhor 
Nogueira da Gama ,;.~o.:.--;,,,,,,,, 73 

A •-';e suas repercuuõ~s;,dlacur'o 
·· JlroiÍtiDolado pelo Senhor No: .. 

gua!ru-du Ga:una· . ..... .,.,, .... ~_.·. · 04 
Tece ccnalderaçiles . 11 - ·o · aun~ 

con~eqüênclua s61lre o custo .. do 
vida·; discurso pronunci~do ·pelo 
Senhol' No\•ae• Fllbo . . . . . . . . . . 21· 



·XXVI 

JANIO QUADROS. 
. Pug. 

Annllao o . Govl!rno do Scnho1· -
e o seu comportamento .politico; 
discurso pronunciado pelo se-. 
nhor Argcmlro de Figueiredo . . • 1 

Tece eonsldernçõea sôbre o poUtlcu 
. e otos ·do senhor·-;. discurso 
· ·· pronunciado pelo Sonho•·· Argc. 
· miro do Figueiredo · • . • • .. .. • .. . 330 

A politica ecouômlco-flnnncclra do 
Govérno do Senhor. - c o sua 

· · .... t•epcrcuuilo; discurso . pronuncia.. 
· do pelo Senhor.Hcrlbnldo VIeira ' 24 

Tece consldf.rilçõea aôbre u poli Uca 
. do .Govêrno ..;...; dilcurso pronuu~ · 

dado pelo Senhor. Lourlval Fon •. 

Dcf~~d~ :~. G~~.;~~· 'ci~. s~~j;~~ ·.:::; -311 

dlacurao pronunciado pelo Se' 
nhor :Mcm de Sá .. • • • • .. ..... .. ãO 

. "JORNAL' DO · BRASIL" 

Esclarece Incidente. entre' O· - e o 
. Coronel Assumpç4o · Cnrdoso; 
· dlacurso pronunciado pelo · Se.· 
nhor Hcrlbnldo VIeira • • . • • • • . 14 

Consmtula-se · pelo · transcurso de 
mala um aniversário do -; cola

. curso ·pronunciado pelo Senhor 
Novuea FJJbo .. , ... ·,., .... , .•. , 180 

JUSCELINO KUBITSCHFJK 

Defeaa do Grivêrno do Senhor -; 
dl1curso pronunciado. pelo Se.. 
nhor · Argemlro de Figueiredo . ; 46 

Idem; discurso ·pronunciado , pelo 
Senhor V1ctorfno · · Freire' . . . . . . 335 

JUTA. 

Tece conalderoçõca s6bre, n cxpol'-. 
· taçdo de flbr01. de -; discurso 

pronunciado pelo Senhor: Loba'lo 
do Sllvclro . .. .. .. .. . .. . • .. .. • • 436 

LEONEL BRIZZQLA 

Os · magnlflcos resultados do Go. 
vêrno do· Senhor '- no combate " 

. no nnoltobetlsmo no ·Rio' Grande 
do Sul;· discurso . pronunciado 
pelo ·Senhor Gulilo ~ondlm ; ••• · · 29 

MANIFESTAÇÃO 

· - do· CAma~ 1\lunlclptÍl de Teres!- · 
· uo, ·favorável à· abertura de cré· 
dito especlul de Crf 25.000.000,00, 

·destinado à C:onstruç4o do Cnsn 
do Munlcfplo em Brnallln, • . • • 17 

- do Comls&iio Estadual de Espl. 
··· ri tlsmo de Pernambuco, do A a- . 

socinç4o llédicn de Goiás c ou-
1ros, contrários à 11prov11çAo do 
P.L.C. n.• 13, de 1900 .. .. .. .. .. lU 

- do Senhor Francisco' Sepnruvlch 
c outros·, contrário~ à nprovnçno 
do P.L.C. n.• 13, de 1900 , , .. 72, 73 

.',' 

>" .. 

. t--
' '.: .. ~~. 

!;,·· 
,-.-.' 

- da Cámnro Municipal de Nlló.. 
polla de profundo pesar, pelo 
fnlcclmcnto do Deputado Fran-

Pág. 

cisco 1\lontc ................. .. 
- da CAmnro lrunlclpol de Penedo, · 

Presidente C.'o P. T. B. de Ponte 
Nova e dos Senhores Eurypedes · 
Ayrea de Custro . e Monaenhol' 
Nygel, de .. Aiuruoco, de peaàr, 
pelo, transcurso· do. doto do· noL 
cimento do saudoso Presidente 

. G.etúllo Vorgoa .............. .. 

l!ARANH!O 

EÍlchentea no -; diSCUI'IO pronUU• 
eloc.'o. pelo. sr. :VIctorlno Freire 

l\IENSAGEl! 

461 

lill 

- do Senhor Prealdiute d~ Rep~; 
bllca, ., encaminhando autógrafos, · .. 
Jú sllDclonodol, ·do'P.L.C. quere
orgonlzo o • Quadro 'do· Peuoal du 
:secr~tarto ·do· Supremo .Tribuno! : 

.·Federal , ; •. ; ...... ~ · ......... ;.. 428 
- u.• 75, · de .1961, do. Senhor Pre

sidente' dah Repúbllco, aubmetcn. 
do no Senado a escolha do .De
sembargador . Pedro Roli'ovalho 
llorcondes. Choves para o cargo· 
de.·llllnlatro do Supremo.Tt•lbu-
nnl Federal , ........... : ... ~ .. 188 

- u.•·700 de1061,'do' Senhor Préal. 
dente ·do Repúblico; submetendo 

. , no Senndo'.'o. escolho.· do' ·senhot'. · 
· · Antônio·· de ·Freltaa · Cavnlcnntl 

t•nt•o o''carsõ"ilii:'lflnlítro' do Tri-
bunal ·'de Contoa da UniAo · .·• 100 

- n.• .,77,, de '·1001,. do simhor Pre
sidente· da .República, ·:aubmeten. . 
4'o :ao., Senado. ·a. ,e•colha, do .. se-

. · · nhor Ant6nlo '· Corda do.· :Lago, · · 
para 11. tunçlo de Embaixador cl'o 
Brasil Junto ao· Gov!lrno da'· V e.•. 
nczueln ... , • ; ••• ; ..... ; .... ;.. • 190 

- ns 79 e 80, de 1961, do Senhor 
; Prc'alden'te do Bepúllllco0 agrade. 
cendo e • ocu•ondo ·:o·· reeebtmen-

. to doa de n•.· PS-24 e CN-3, da.,;. 
ubrll . de 1881 .......... ; .. • .. .. • 47.5 

.l!INISTtRIÓ DA AGRIC'ULTUR_A · 
,. 

Louvo 11 atitude do:- pela· ladoça'lo 
· de p1·e~oa mlnlmos ·para· ·oa . pro

duto• agrlcoloil; :discurso pro. 
· nunclndo pelo · Senhor . Novoea 
~·uho· ............. -... -.. -;;·.-..... 17ã 

JIIINISTRO DA JUS.TIÇA 

Comentn ntuaç4o do Senbor -; db
curso· pronunciado pelo Scnbor 
Fausto •·. Cnbrnl .... , ..•.• , •.. , . 466 

•. ,~•· •, r,., 

MOS SORO . ' ' ·..'·:.;:~: ; 

: Congrotul~~sc ·~om ;, Ioterv~••çalc; 1'~: 
· dernl nn :rnstradn-d~.Fm·r~; · -· 

: 



PArto Franco; cliacurao pronun. ' 
clado pelo , Senhor' Dlx·liult Ro. 

Púg. 

nado,:.' .... ~ .... , ... :............. 2112 
' OFICIAIS DO ,EXI!RCITO 

Condena· a·· dealilanç4o de - porn 
tunçllea .,clvla; 61acurao :pronun. 
clado pelo Senhor. Colado · de 
Caatro ................... ~ .... ;., 282 

OFiCIO 
- n.ó 303:22UO/G:M-48, de .1901, 

do 'Sr. · Mlnla\ro do Trabalho, 
preatando·aa· fnfornuiçllea regue- . 
rldaa · pelo . Senhor· .Gilberto lia. · 
rJnbo' ... ;.;,,, ......... · .... ;,,,,,' 

- do Smbor COimbro Bueno, aoll· 
· citando o preenchimento de va-· 
III a · na · · Comiallo · de. :Mudança 
da C'Aipltal .· ..... · ... ~ ...•. · •.. ;. 42, 

- do Senhor Arlindo. Rodrlpea, 
comunicando Íl aua lmpoaalbl· 
lldade .de continuar. participando : 

· doa '1rabalbo1 da Comlul.o Eape. 
elal . de·' Eatudoa doa ·Problemna 
daa~Sêcu .. c.o·.Nordeate ··:· : . .. ,. 

- do ' Silnbor · Reglnaldo. · Fernandes, 
aollcltando ·. o . preenchimento de 
VIIIIA na COmlalllo Eapeclal de 
Eatudoa · doa Problemaa daa Si!· 
r.aa·.do ·Nordeate .................. . 

- do Senhor Sàturnlno: Braga, ·co
municando bnver deaiiJDIIdo o 
Senhor Gilberto .:Marinho paro 
subatituHo' , na Reunlllo 6'o. Coo. 

. aelbo' da Unllo lnterparlam8ntar · 
- do • ·Senhor .Prefeito do Diltrllo 

Federal; aollcltondo que aela p6•· 
·to l dlapoalçlo da Prefeitura de 
Braallla . o . funcionAr lo da· Secre- · 

17 

r 
05 

tarla ·· do · Senado.· Joio . Batlato 
Cautelon Branco·.: .... :.i .....•.. 131i. 

- do.· Senhor 'Ga•Jiar Velloao, co- ' 
" 'munlcando ·a aua lmpoaalblllda· 

de de continuar participando 
doa trabalhos da . Comialllo de 

· Conatitulçlo e Juatlça ......... 
Idem, do ·Senhor ·Aey Vlanna,· dn · 

Comlaalo 'de .;Economia· ...... · ..... 
'Idem, .do Sr; . .Jefreraon de Aguiar, 

da Comlaalo de. Flnançaa .... 
- doa : Senborea Fauatro cabral, · 

. Daniel Krleser e ·Femandea .Tal· 
· voraó aolleltnndo o preencblmen· 

to de vagaa 0111 : Comlnllea . (,'e 
Economia; CaÍ11tltulçlo e . .Juatl-
fll c Plnaneaa ·. . .-.. _, • ......... · 

- do Senhor·. Lourlval Fontes, ln· 
ferJnondo · haver · niÍ Comlasilo 
de Conatltulçl.o e Juatlça, dofc· 
rido o requerimento. do. Senllol' 
GuJdo Mondim ... ·, ·; .......... . 

- do l'reaMente do Instituto HIL 
Mrlco e Geosralflcó .de 'llllnaa Ge· 

·rwa,. sollcUan•lo o apoio do Se· 
: 11ndci porll-,·.n• .. enmemoroçllea do 
';esqulc~ntenlu·Jo· de · ·ao~clmento 
do Conselheiro Cristiano Bcn•. 
dtto Oton1 ... , , . , . , .. , ......... . 

13ú 

l3ã 

13ii 

135 

183. 

2111 

xxvn 
. P~g. 

- do Presidente da CAmara l\lu· 
nlelpal, de Campoa, levando ao 
conhecimento do Senado requeri· 
meato aprovado por aquela edL. 
Udade, no aenllilo do que 01 con· 
11reaalataa bra11lelroa · tomem· 
lmedlata1 providência• para con •. 
ter a alta do' cuato de :vli.a .•• '.. .216 

- do Prealdentc do Tribunal Su· 
Jlea•Jor Eleltorol, .agradecendo a 
comunlcaçlo da eacolha da. :MeiQ. 
do Senado ..........•.... •. ,_, .. , 21ft 

'- do Gabinete ·CIVil da Prc1id~ncla 
da República, agradecenr.'o a co. 
Jnunlcaçlo da lnatalaçlo do Rea• 
tauronte do Senado . . . . • • . . . . . 216 

- n.• · 0.375, ·de 1961, 'da' OAmaru 
doa · Dcputadoa, encaminhando 
nutóga·ofo do. P.L.c. ·.n.• 27, de 
1901 ......................... ·•. 236 

- do Senhor Mlnlatro da Marinha . 
e Governador do· Mato 'Groaao, · 
asradecendo o comunlcaçAo da 
eacolha da Meaa do Senado . .. .. 236 

...., n1~ 381 ·a 384, de 1061,. da CA· 
mara .... doa Deputodoa, . encamL 

..., nhando· autógrafo a.. doa .P.L.C. 
na. 28, 20, so ... 31, de 19111 .. . 264 

- na. 274 o 328, de 1961, do Trl
.bunol de Contai da Uullo, 
ngrodecendo o comunlcaçlo da 
. cocolhu da Mesa do Senado e 
comunicando o reglatro de dia· . 
trlbulç4o .do crédito eapeclal de 
Ca1 1.861.243,20, aberto a caiU 
Caaa de consreaao .. .. .. .. . . .. ,264 

- u.• · S7U, da CAmara doa Depu. 
. tado•, comunicando a aprovaçlo 

de emenda do Senado ao P .L.C. 
. u.o · l. ·de 1960 ..... •· ; ....... : · 301 

- do Senhor Prefeito do Dlatrlto · 
Fei.'eral; asradeeenndo a comunl. 
caçlo da elelç4o , da :Me111 ' do 
senado' ........ · •......• o •• ~~....... • 302 

- do Chefe do 'Gabinete Militar 
da Presld6ncla da República, do . 
Prealdente .. do Tribunal Federal .. 
de Recur101, do Senhor :Mlnlalro ' 
da lndúatrln e Comércio e. do 

. Prealtente do Tribunal c>e .Can" 
taa do Dlatrllo Federal, agrode-
cendo . a: comunleaçlo . da lnau
guroçalo do Restaurante do . Se· , •. 
nado . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ·so:l 

- daa Ca\maraa. 1dunlclpai» de No. 
vn Friburgo, Araplraca, Auto
nina, Ublrajnra1 Nova lpaçu, . 
Paralba do sul e Nilópolla e daa . 
Aasembléloa Leglalatlvaa do , Rio ' 
de Janeiro o Ceará, comunlcan. , 
elo a elelçl.o c poue da• rea-

.. pecllvaH :Me~ua ........ : .. .. .. • 302 
- da •\eademla de Letras de llbéua, . 

dn Fedemçlo daa Colõnlaa de.: 
Peaeadoa·ea do Parai e do Sln. 
dleato doa Trabalhadores naa 
lndúatrloa Gralrlena de · Blume· 
unu, eomunlcnndo !l elelçAo e 
)loaae dns suas· t•espcct}~·ns Dlre- .. 
torln• , ................ , . .. .. . 3Ul 

· .. 
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~:::. diÍ Câmal'ri :Municipal de Arara• 
' qual'll, cougratulnndo-sc com os 
· Seuhore1 Pl'Csldcnto dll· Rcpúbll· 

cn,, Governador .dn ·Guanabara c 
~rluiRtro .. da ·Justiça, pela~ •ua• 
ntuuções: uo co~bntc . no· contra· 
bondo · ·, . -.· ... .'~· .................. . 

-·do I SemlnJIJ•Io Braallelro da ln• 
i.'úatl'la.de.Ccrvejns de Baixa Fer·, 
mentilçiio do :Rio de Janeiro, apc.. 

· · ,: lundo pnrn, que ni'lo seJam con· 
ccdidoa favores c couccssaes cs. . 
peclnl.& ·,.lu·.': indústl'las - eatrnn· . 

302 

302 

PARECER 

- n,o 74, de 1001, da C~J;JIHsilo d~ 
Constituição ". Justiça, sôbrc o 
P.L.S. n.• O, de 10HO, ..... , 193, 

:- n.• 7ú, de 1961; dn (;anilnllo de 
· Rcdnçdo,, aóbrc a: Rcduçílo Final, 

do Projeto de Resolução u.• !i7, 
de 1960 . ...... · ...... ;· .. :.: ........ , 

- n,o 76, de 1961, da Comlss4o de. 
llcduçdo, sôbre a Rcdaç4o Final 
do Projeto de Resoluçilo n.• 54, 
de tOOU •. ~ ••.•.•..•.•••.••• , • , • 

- N.• 77, de. 1001, s6bre Íl Redu
ção Final do .Projeto de Reaolu. 

Pdg. 

331 

4á 

40 

gclros . ,_, ......... ,·, ..... · ...... . 
- doa Presidentes dns Aucmbléins . ~lia n.• li, de 1961 .. .. . .. . . .. • 103 

· Leglsiativns .. dn .Balllu c de São 
Paulo, ·agradecendo a comunica• 
çdo . da elelç4o da Mesa .do Se· · 
nado· .. ,· ...•. ,.., ........ ; ...•.. · .. . 307 

' .,... n.• 78, de 1001; do·. comluilo dt~ 
Serviço Público Civil, sõhre · o 
l'.L.C. n.• 2. 635, d_e 1001 . . . . . • 19<1 

- n.• 79, de, 1961, do .Comlulo de 
- Na. 388, 380, 390, 392 e SOS, dn ·. , Finanças, . silbre o P.L.C, n.• , 

CAmaro dos Deputados, cncaJl11· 2. 053, de 1961 .• ·.. .. .. .. .. .. .. • 195 
nhando outógl'afos 'dos · P.L;c; - n.• 80, de ·.1001, da comhado de 
ns, 32, 33, 34, 35 c 36, de 1901 Economia, aôbre .o PJ,..S. n.• 20,. 

, , . , , , , , , ,'; .• , ,·,, .•••..•. SOS, 310, ·311 d• 1949 .· · ·· · 237 ç ••••• o ••••••• ' •• o o ••••• 

- dn . Presidência du .Repúblico, - 11,o .81, de 1061, da Comlu4o·de·• · 
prestando· as informações requc.· , , EcoJ!oJ11la, __ aôbJ•e..:co...:l'.L.C.-~. n.• .. ,.•,-··c-·-.···· .... I 

. . . l'ldua pelo.Senbor. Cunha Mello., ... ,.,.,.,l.\4 .... ,.. ·:-:'2'f ···(1e· 1u5s • ·• · ,. ··: ... ·. 200 
:c·•:::•ua, 391~"446, 4ot;··4oo,·soo e 398, · _ n:.'82, de toai,' '.i~ 'é~~j~;ti~ ·d~ 

de 1061, encaminhando autúgra· , Serviço l'úbllco Civil, · sõhrc o 
foa doa ~·L~C. ns. 37, 38, 39, 40, J>.L,C. n.• 1.284-C, de 1050 ... , 207 
·11, 42, 43 • 44 ...... ·; ·;, .. " .. - u.• 83, de 1961,' da Comlu4o de 
· · · · • ,·,. • · • · • • • · 38~, 38a, 30·1, ·100 Leglsloçilo Social sdbrc o P.L.C. 

- ns. 463, · ·104 c 46a, de 1061, o 221· d 1958 · ' · · · 267 daCA 'd D td · n. ,c ............. · .... . 
caminb":d'o a~ól!l'~~~aad~:· p~~: · - u.• 84, de 1901, do Comlaa4~ de 

· · L. na 2,.S.e 4, de 1061 , :.. .. .. .. •ll4 Finanças, ~õbre o P.L:C· n.• 221, 
- us. 468 • 402 de 1961 da cu.. de 1958 · , .• · · .......... ··· · ·.-" ·.•: • · 268 

mnra dos D;putadós, 'cncumi· - n.• BG, de 1061, da Comlaailo .. de 
nbnndo ·autógrafos · dos Jl.L.C. Serviço Póbllco ,Civll, aóbre o 
ns •.. 45 e 40 de 1961. """.... 428 P.L.C. n,o 86, de 1059 .. .. .. .. 260 

- n.• 516, de 1961, da Cl\marn doi. - !•·• 80, de ,1061, da Comiuilo de 
Deputadoa ·encQmlnbando autó· rranaportes, . Comunicações c 

·groro do p,L,C. n.• 47,· de 196l J60 O~rna l'6bllens, aõbrc o P.L.C. 
- na,· •. 512, 514, •515, G17 e 518, de n. 80, de .. 1950 • ....... • ... ·... .270 

1961 · ó.'a Câmara dos Deputado• - u.•. 87, de 1901, .. da Comlssilo de 
cnca~Jinhando autó!ll'afos do~ · Flnan~oa, .•6brc o P.L.C. n.• .so, 
P.L,C; DI, · 48, 49, 50 c 51 ·e do d~ 10a9 " • " • :.• " · .. · "• • " • •'• · 270 
Projeto. ó.'e Decreto Leglalativo ~ n.• 88, de 1961, da Camluilo de 
n.• 5, de 1961 , , , , 476, 477, 480, 482 Constltuiç4o e 'Juatlça, · sObre o 

-·do Prefeito· do Distrito Federal, · , P.L.C. · n.•. 29, de 19&0 · •.. ; . •.• 271 
·comunicando encontrnr.se à dll· ~ u.• 89, de 1961; da Comluilo d,c 
poalçõo do senudo u fim de ea- Segurança, Nncional, aclbre o l • 
clorecer dúvidas ·quanto u nd· L.c. n.• 29, de 1960 .......... · 271 
minilo de pessoal . , , . , , , . , , , , 1il3 - n·.· DO, de 1061, da Camiuilo de 

· Educaçilo o Cultlll'll, · aõbre a 
. O.N.U. P.L.C. n.•.liO, de1060 .. ; ..... 271 

A atllude do nruall contra Portu. 
gal na -l discurso pronunciado 
pelo Senhor Nnvnes Filho • , .. , • 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Tece considerações .sôb1•c Emeüdn 
C'onsUtuclpnal que dl\ uovn - · · 
e Judiciário no Distrito .Fede· 
l'llll . discurso pronunciado ;pelo 

. ScnhOl' Colmbrn Bueno , . , , , ,.. . 

o 

- n.• 91, de 1001, da Comlss4o de 
Constltulçilo c Justiça, s6brll o . 
l'.L.C. n.• 4, de 1961 .• , ..•. ; . • . 274 

- n.• 02, de 1061,. da Comlssilo de 
Flnaitçaa, sõbrc o P.L.C. 11," 
1.130-B, de 1050 .. • .. .. .. ..... • .275 

- n,o OS, de 1001,. da Comlftsúo de 
Constltuiçlio c Justiça, sObre u 
P.-L.S, n,o 25, de 1060 . , , ... , . . 276 

...., n.• 04, de 1001, 'da Comissão de 
Constltulçilo .c Justiça, . sObre o 
P.J,.,S, n. 11 :n, de 1900 ... , , , . , 2it1 
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n.• 95, de 1961, da Comlsiiio de Png. - n',o 114, de,196!, da Comluiio de Pág, 
Conslltulçlo e Justiço, ·,a_6bre . o de Serviço ,Publico, s6bre 0 p, 

. P.L;s, n.• 1, de· 1061 ... ;. ; ... :. 277 · , L.C; n.• 54, de '1960 .. .. .. .. .. .. '502 
-· n.• 90, de 1961, da cómlsailo de -- n:•115, de 1961/da Comluilo de 

Conatltul~do :e Ju1tlço, :' s6~re ; <Í , J ;· i ·' •.· de •.' Finanças, s6bre 11 emenda 
P.L.S, n. 9, de 1061 ,, .••..••.• · 278 . npl'elcntndn· .ao · P.L.C.·· n.• 54, 

· n.• 97, ·de 1001, da Comlasdo de ~· de 1900 ' · lí04 
conoututçló ·e Ju•Uça, ·. aclbre u, · ,I - n.Ouo, ~~·iooi; 'ci~ · é~~j~~Á~ 'ci~ 
Consulta feita' pelo Senhor :Mau. · ConaU!Illçllo e Ju1t1ça, a6bre o 
ro Audrade, )l·r0spelto do·,con-· P.L;C. n;• 95, de 1060 ,, , , , , , ,, , úOã 
duta do· Senado em face dn ln. · - n,o 117; de '1961; da Comt114o de · 
dlcaçilo constante· ni{.:Menauscm Finanças, 16brc o P.L.C, n.• 95;' 
nd.• 76, de 1961, do Senhor P.re•l· de 1960 · .. , .............. ; .. .. .. , 506 

ente da •Repdbllca ·, .. ; •.•... :. : 371 - n.• 118; de 1961, da Coml11Ao de 
~ n.• 98, ·de 1961, _da Comlsallo de ConaUtalçlo e JuaUça, 16bre o 

Economia; allbr~ o P.L~C. 'n,• .21, P.L.S •. n.• 1lí, de · 1900 , ; . , , , , , 507 
de 1961' .. .. .. .. ..... .. .. . .. .. . 382 - n.• 119, de 1961< da·Coml11ilo de 
n.• . 99, dei 1961, da Comlullo de Finanças, a6bre ·o P.L.S •. n.• lã; · 

· · Finanças, .a6~te o P.L.C, n.• 21; de 1960 ....................... , · 5117 
de 196F'. ; • ~ •. ~ ............ , .. . 382 - n.• 120, de 1901;· da Comils4o de 

-, n.• 100,' de .. 100~, a6hre a Redu- Conatltulçlo. e Juatlço, ., a6bre o 
çilo Final do ProJeto de Reaolu. · Projeto de Decreto Leglalatlvo 
çlo n,o O,· 4o 1961 .• , ••.•• , , , • • . 383 n.• , 29a. de l9á7 , •••.•..•. , • • • . • • • • . 507 
n,• 101,, de 1961 a6bre a .Reda· - n.• 121,.de. 1961, da Combalo de · 
çlo, Final do P.L.S. n.• 9, de 1901 _384 . Econonlla, · a6bre o Projeto de , , · 

c_-::.,n.~ _ _l02,_dl!. _1961,c.•6bre .. ,a-Reda"-"--c" .,- ...... c .. __ De~to;-LeShla~\'07' .. ~1.~,:,29, .. de.ê-'li .. .. . - -· ... . 
· ··çao .. l'Jnal"do .. Projeto ·de"Reaolu. 11157 .. .. . . . • .. • . .. . . • . . . . • . .. • aOS 

çdo n,• 7, de. 1901 , . ·• , , . , , , , . , •111 - n.• 122, de 1961, do Comlaailo de 
- n.• .103~·.:_dé .1961, da. ComluAo de Relações . Exteriores, a6bre o 

CoiÍaUtulçlo e Juatlça a6bre o Projeto de Decreto· LegblaUvo 
P.L.S •.. n.• .37, de 1960 .... , .. • ~lã n.• 29: c'.'e 1957 .. .. • .. .. .. • .. .. 509 
n.• 104 · d·e 1961· do comluilo de - n.• 12.1, de.196l, da Comluilo _de 
Et.'ueoç'lb e' diltura, a6bre 0 · Conalllul~o e Juatlça, a6bre . o 
P.L.S. n.• 37,, de 1960 , , , , , :, , . . ·110 Projet~ c.e !,Jecreto Leglalatlv~ 

- n.• 105, .de 1961, da ComlaaAo de n.• 11, ~e 19a9 • • · • • ;, •.• ;, ; • • • . ã09 
Economia a6bre 0 · P.L.S. n.• .. 37, - n.• 124, de 1981j ~a Comlsalo de 

.. 1960 · · · '• · · .... · · ·. . · · : · ·118 Educação, 1übre , o Projeto de 
~ n.• too',· d~ 'ió6i; 'ciá · c~mi~~i~ 'ci~ Decreto LeslalaUvo n.• . 11, · de 
· Conaütulçlo e Ju1Uço a6bre o 1959 • ........ • .......... • .. • .. 509 

ProJeto de Re1oluç4o ~.. 63 de - n.• 125, de 1081, da Coml11llo de , 
198ó ,,, ..... ... : .. , .... ,, .. • : , .. 432 . jRetlaç11õeaDExterl~~· 1a6bre_ o .Pro. 

- n,• 107 ;. de 1961, do Combalo e o e ecreto ·_,la aUvo n.• 11, 
Dlretora, a6bre o Projeto de Re. lle 1959 .... • .. :. .... .. .. .. .. • .. ãlO 
aoluçlo n.•. 83, de .1960 .... .. . ~32 

- do .senhor. Cunha Mello, ,na. c;o. 
mi. 11lo Dlretora, a6bre reiJ!Ierl
mento de S61'J!Io Bandeira ~rr, 
pedindo licença plll'll aeumúlar 
cal'llo de Redator do IAPETC 
com o de Auxiliar- Legl1laUvo do 
Senado Federal • o o o •• o o •. o o o • o o. o 409 

• n.• . 108,, de 1961, .. 16bre a Redu· . 
elo Final. do ProJeto, de Reao. 
luçilo n.• . 45, de 1960 .. , .. .. • ... 483 

- n.• . 109, de 1961, 16bre a Redn· 
çlõ Flblll do Projeto de Reaolu· 
çlo. n.• 46, de 1960 , •..•.. , . • 483 

- n.• 110, de 1961, da Comtn4o de 
Economia, a6bre o P.L.C. n.• 
2.83-tB-81 I o. O·O.t. o •• o o,t •• o o o o o o 496 

• n.• 111, de 1961, da Comlsa4o de 
Flnonçaa·.a6bre o P.L.C. n.•. 47, 
de '1961 ·, .... o. o ··o o o o, o o •• , o •• o o. 406 

· n,o 112, de 1001, do Comlnilo de 
Redaçato, a6bre a Redoçllo Fl· 
nnl do ~.L.C. n,• 47, de 1961 , , ·190 

- n.• 113, de 1001, da Comlu4o de 
Conatltulç4o o Justiça, sObre o 
P.L.C •. n.u ü4, ele 1980 o o •• o o o. ú01 

PARLAliENTO 

Concita o - e o povo a colabora· 
rem com a1 medida• • do Govtlr. 
no; dlacuno pronunciado pelo · 
Senhor Novaea Filho ••.• , ••••• 

,"[, • I 

. PEDRO BO~GES DA SILVA·, ' 

Pnra encaminhar a. votoçilo do R c· 
querlmento n,• 88·61, pelo ,fale. 
cimento do Senhor -; dbcur1o 
pronunciado pelo Senhor __ Joa-
quim Parente o •• o •• o o •• o o • ·• o ~ • 

PESQUEIR,\ 

As lnundaç5e·a em -; 'dhcuno· pro. 
nunclado pelo Senhor Novaea· 
FJibo ••••• •,•. o o o ••••••• o o o.• o·• o 

PETROBMS 

Dl•corda do Senbol' P1·esldente dn 
Republica em relação 11 allun· . 
ç4o dn -; discurso pt'Dnunclado 
pelo Scnhol' !-loguelrn dn Gamn 

218 

41 

281 

29:1 



PLANo RODOVlARlo 

Sõhre 11 clabornção do - Nnclonol: 
discurso. pronunciado pelo Se· 
nhor Jef!erfton de Agnlnr ... , .. 

I•REÇOS MINIMOS 

·rece considet·oçõc's sObre' u f Jxução 
de - para financiamento e uqul. 
slç4o de produtos: C.'lscurso prJ. 
liUncindo pelo Senhor Argemiro · 

150 

Figueiredo , . , ..... , . . . . . . . . . . . 520 
Louva n fixação dos - dos pro-
. dutos agricolaa C· pede melhor 

tlscollzoçllo pari) o seu cumprL 
menta: .;1ocurso pronunciado pe-
lo Senhor Nelson. Ma~ula•!l 197 

1'1\ESIDENTE YARGAS 
Presta homenagem /!. memórlu do 

-: discurao pronunciado pelo 
Senhor Arlindo Rodrigues , . , • , . 

Idem: discurso. pronunciado pelo 
Senl1or Cnlodo de Castro , ••• , ... 

Idem; discurso pronunciado pelo 
Senhor Lourh·ol Fontes · 

··-··-·-··· ··--··-·· _ ...... -·-- .... -- ·····----~- ... 
PIIESTAÇAO DE CONTAS 

- dos Pt•cfeitos de Dom Sucesso, 
Guldoval; Martinho Campos, Pro
dos, lllo Nôvo e Orh\ndlo, du 
cota do J,mp6sto de Rcndu re
cebidas pelas Prefeituras Munlcl-
pnla ... ; ....... · .............. . 

- dos l'refcltos Muuiclpnio de Ju-
. rucutu , Mocuúbns, Puraúnu, 

Concelçllo dê Ipanema, Nôvo 
Cruzeiro c Silo 'Gonçalo do Sll.. 
pucai das cotuo do ImpOsto de 
Rendo recebidos pelos Prcfeltu-
l'ttl l\funicipnb ........ , ..... . 

PROJETO DI~ DECRETO 
LEGISLATIVO 

- n,o 2, de' 1061, que mantém o 
ato do Tribunal de Co11tas du 
Unido c;cuegatórlo do registro 
no contrato eatubclccldo entre 

316 

319 

311 

19!1 

460 

o Rtlde de Vloçlo Cearenae e u 
I.B.M. World Trade Corporotlolt ·114 

- n.• 3, de 1961; que mantém o 
ato do Tribunal de Contos d11 
Unido dcnesntórlo de registro 
no contrato celebrado entre o 
Mlnlotérlo do Justiço e a tlrmn 
"Emprêsa de Engenharia Celp 
Ltda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ·~1·1 

- n.• 4, de 1961, que mantém o ato 
do Trlbunni de Contas dn Unido 
denegatórlo do registro ao têl'mo , 
do ntornmcnto concedido .pch1 
l'reteltum do antigo Distrito 
Fcderul ao St'llbor Adolf Do1•f .Ju 

- n.• 5, t!e 1961', IJUe mantém o 
nto do Tribunal de Contas dn 
Unlllo dcnegatól'io de' registro 
celebrado entre o M.E.C, c n 
J.n.M •. World Tl'ndc Corporntlon ·IH2 

PRO,JETO DE J,EI DA 
CA~IARA. 

- n . ." 26, de 1061, <JUC reorganizo 
o Quadro do l'es~oal da Secr•~ 
tnrlo do Supremo ·.Tribunal 'Fe-
deral · ' .. , ............ , .... ·, ... , · 114 

- n.• 27, de 1961, que uutorlzn o 
Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério dn Vlaçllo e Obras 
Públicos, ·à créiilto especial de 
Crf 1.239. 035,00 · parir indenizar 
n prefeitura Municipal da, Novu 
(.'l'UZ , , . , . , ... , , , , . , , , . ,-. , , . , , 230 

- n.• 28, de 1961, que concede 
iaençllo de. lleençn prévio e de 
Impôs to . de lmportoçiio c outros. 
tributos· c tnJ<as puro donntL 
vos consignados. /1 Conferência 
Nocional dos Dispas do Brasil 26ol 

- n.• 20, de 1061, gue dispõe sõbre 
o crloçiio de cargos no Quadro 
l'ermancnte do Ministério da 
.Aaricuftu'ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 265 

- n.• 30, de 1061, que estende aoo 
pilotos de ueronuves mercantes 
nacionais o regollo conecdlda 

. __ .. pelo_ artigo .2Uá __ dD-.Códlgo .. de. 
Proeesso Penal ... ; . ; ..... ; -. .. · 260 

- n.• 31, de 1061, que dispensa de 
lnspeçiio médléo perlódlea os 
funclonórlo• públicos aposento· 
dos que contem -esscnta anos 
de Idade ou mnls de trinta 

. nnos de oervlço ..... , ... , .. . .. 266 
- n.• S2, de 1061, que crio o Con· 

o1:lho de Defeso dos Direitos da 
Pessoa Hum~.nn ........ , . . . . . 308 

.:.... n.• 33, de 1961, que ultera, sem .. 
ónus, o Lei 11." 3,862, de 7 de 
dezembl'o de 1059 , .. .. .. .. .. . 310 

- n.• 34, de 1961, que isenta doa 
· Impostos de hnportoçiio e· de 

consumo cqulpàmento teletõni
co o ser 'lmportaéa'o p,ela Coope. 
rotlva de Melhoramentos de car-
nuJn · Ltdn, ............ ~ . . . . . . . 310 

- n.• 35, de 1061, que Isenta dos 
impostos de hnportoçiio e de 
·consumo equipamentos telc16nl· 
cos a · serem Importado• pela 
Telefónico Monhuaçu S.A., em 
lllinoo Gerais , ............ , ... , 311 

- n.• 36, de 1961, que uuloriza o 
Poder Executivo o abrir, pelo 
llllnlsfério dn Saúde, o crédito 
lispcclal de Cl1 6,000.000,00, 
destinado /!. conatruçllo do l'n. 
vllb4o do Cllnica Ortopédico do 
lloopltol.Geral da Sont11 Casa de 
llllscrlcórdtn do Rio de Janeiro 311 

- n.• 37, de 1061 que benta dos 
Impostos de importação e de 
consumo matcrlnl ·a ser lmpol'
tndo pela Orgonlznç6o Telefônlcu 
do Paranú s.A. • .. . . . . .. .. .. . :184 

- n.• 38, C.'e 1961, guc concede, du
mnto li anos, o auxilio do dois 
milhões do ct•uzotros 11 Snntn 
Cusu do Misericórdia de Leme, 
Estuclo de sno !'nulo , • , , , ... , . :18·1 

! 
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- n.• 3!1, de 1061, que autoriza o 
Poder Executivo n nbrir, pelo 
Ministério dn Snúdc, ·o crédito 
cspcolal de dois milhões de cru· 
zciros, destinado n auxiliar n 
rcnllznçilo, uo Brnstl, de nm 
Congreuo Intcrnucionnl de Rn. 

I'li'". 

dlolo'glstua ....... , . . . . . . . . . . . 385 
- n.• 40, de 1061, <JUC nllcrn o 

Quadro . do Trlbunul Reglonnl 
mctorlal de Silo Pnulo • • . . . . . . 385 

- n.• 41, de 1961, que ·modifica o 
urtigo 24 do ·Decreto.lel n.• 960, 
de 17 de dezembro de 1938 • • • 3!14 · 

- n.• 42, de ·1061, que uutori'za o . · 
l>oder Executivo u nbrlr o crê· 
·,uto de dois . milhões de cru· 
zelros, pelo Ministério i.'n ,Jus· 
tlçn, destinado ll Sociedade Silo 
Vicente de Pnulo, de Bngé, Rio 
Grande do Sul • .. .. . .. . . . . . . 39·1 

- n.• 43, de 1961, que ullcrn o 
Quadro .du Secretnriu do Supre· 
mo TrlbuPnl Mllltur c Serviços 
auxiliares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3!H 

- n.• 44, de 1961, que dispõe só· 
c: hre trnnsfero\ncln· .rif\ pensão . dos 
veteranos du revolução acreann 400 

· - n.• 45, de 1961, que clcvu o Ter. 
rilório do Acre ll cntcgorln de 
Estado . .. .. . . .. .. .. . . . . .. . .. . . ·128 

- n.• 46, de 1961, que Jscntu do 
pagamento . de Jinpôsto de Rcu· 

.dn os vencimentos c salários de 
qualquer natureza nté o llmltr. 
Igual u cinco vêzes o maior sa· 
lárlo-mlnlmo vigente no Pais • • 430 

- u.• ·17, de 1061, que prort•ogu 
uté !11 de dezembro de 1961, o 
pt•azo a que se refere o nrllgo 
11, da J.et n.• 3. 752, de 22 de 
julho de 1060 .. .. .. .. .. • .. .. • 460 

- n.• 48, de 1961, que coucede 
lsençlo dos Impostos de Impor· 
taçAo e de consumo c taxas 
llduanclros, exceto u C.'!! Previ. 
dênclu Social, pnrn equipamento 
Importado por lndustrlus J.B. 
Sabbal, i.'e Mnnnus • . . . • . • . . • . . . 476 

- n.• 49, · de '1961, que retlflcn, 
sem ônus, e Lei n,o 3. 682, de 7 
de dezembro de 19ii9 • . • • • • • • • • ·1711 

- n.• 50, de 1961, que . orgnnlza o 
Quadro dn Secrcturln c doa Ser· 
viços Auxiliares do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal • . • . ·177 

- n.• 51, de 1961, que erln o Ins· 
tltuto de Prevli.'éncln dos · Cott. 
grcaslstas . , ..... , ....... , . . . . . ·i80 

PROJETO DE LEI DO 
SI~ ADO 

- n.o •J, de 1952, que rcsuln u 
· llroflssdo de cot•rctores do Se. 

gut•os .. , . , ....... , . , . . . . . . . . . !127 
- n.• 17, de 1966, que promove o 

dcsmembrmucnto dos llnhns fcr· 
rovhlt•ins suburbnnns dn Cldnde 
do Rio de ,Tnnclro , , .. , .. , .. , !158 

XX.~I· 

- n.• !11, de 1060, t[ue cstallcloce n 
Idade limite pDI'll ndmluúo dr. 
servidor no Serviço I>ubllco, Eu· 
tldadcs l 1nmcstntuiH e Soclcdn· 
d.,s de Economia Mhtn ....•... 

- n.• 1, de 1P01, <JUe. concede no• 
Munlc!plos ·auxilio lgunl o dez 
)lO r c~>nto ·do. Imp,luto de Con· 
•umo. pura o' fomento du produ. 
çdo ngropecuóJ·Jn ............. . 

- n.• 7, de 1961, <JUe assegut•u nos 
ntunis ndjuntos de cadcdrútlco, 
do llhlgislério, do Exército, a rc· 
condução pnrn os cstabctcctmeJL 
to• de cn>lno, onde leclonom c 
u posterior nomeação como nd· 
jumos de cntedrátlcos, cm ca. 
rátcr cfctlvo, nos mcomos cstnbc. 
lcclntcntos ................... . 

- n.• 8, de 1961, <[UC modifica o 
urtigo 2.• c J'cvoga o parágrafo 
único do mesmo urtigo do De. 
ct•cto·lel · n.• 5. 773, de 2·1 de 
ngOsto de 1043 .............. .. 

- n.• O, de 1901, que regula 11 aqui. 
slçiio C.n nllclonn!ldndc brnsUci· 
rn por efcllo da ndoção ...• 18!1, 

- u.• 10, de 1061, que dispõe so· 
.brc n crin\~iío du 'J.'t'llnsportuc.'ora 
de lllluérlos ~Unas Gerais S.A. 

- n.• 11, de 1061, que nltcra n 
Lei n.• 2.820, de 10 de julho 
de 1U56 , .. , .................. , 

- n.• 12, de 1061, '•JUC ultel'll u J.cl 
n.• 1. 77U, de 22 de dezembt·o de 
105~ o ••••• o •••••••• o •••• o •••• 

PRO.JETO DE RESOJ.UÇA.O 

- n.• 45, qc 1060, que supcudc n 
execução · dos Decrctoà ns. 25 
" 20, de 1055, do .Munlclplo de. 
:Parno-ibn .... , .............. . 

- n.• 46, dd 1060, que ouspcndc 11 
C>>CCUÇÚO dn J.c[ D,0 146, de 2!1 
de dezembro de 10·18 .•••..•••. 

• o ••• o ••••••• o • • 13, {).J, 186, 
- n.• 47, de 1960, que su1pende 

n execução iio urtigo 67, Inciso 
II, du Constltulçdo do Estado iio 
Rio Gnmdc do Norle .......••. 

- n.• 5-I, de 1060, que suspende u 
execução du J.cl n.• 14 do ~stn· 
do do Purnnll, de 18 de novem· 
bro de 1958 . , , .............. . 

- n.• 57, iic 1060, que suspende n 
execução do 11nrografo 2.•, do 
urtigo 1.•, do Decreto-lei n.• 650, 
de 20 de junbo de 1047, do E•· 
tado do Purnnú .. , .......... . 

- n.• O, de 1961, <JU·c uposcntn, n 
pedido, Luis Nubuco, Dlrclor. 
llcral da Sect•etnriu do Senado 
l"'r.dcl'nl , ........ , ..... · · · · · · · · 

- n,o 7, de 1001 1 flUe' UCl'CHCCUtn 
dois JIDI'ugrnfos uo urtll{o 3·11 du 
Resoluçilo n,u 2, de 1959 .. !J7•i, 

599 
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513 
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213 

228 
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XXXII 

- "·" 8, dn 1061, que nomoln E\·an· 
dro ~fendes Viana parn o cargo, 
em comJaaao, de Dlrctor-Gcrul 
dn Secretaria do Senado Federo I 

IlAIMUNDO CAV ALCANTI 

Defende o utuaç4o do Juiz -; dh. 
curso pronunciado pelo Senhor 
Fnuato Cnb•·ni .... , ........... . 

R~DE FERROVIARIA 
J1EDERAL 

Comenta decisões .da -; dilcurso 
pronunciado pelo Senhor Calai.'o 
de Cnstrp ..... :· ._ ......... , .. . 

R~DE FERROVIARIA 
GAirCHA . 

As aposentadorias c pensões nu -
discurso ponunciado pelo Senho1• 

. Guldo )fondfm .................. . 

REliESSA 

- da Calmarn Municipal de Mando· 
guoçu, i.'c Cópia da Mensagem 
nprovad!l por oqucla Cosa Lesto. 
Jntlva sclbre o aumento do custo 
c,'c vJdn ..... , . , .............. . 

- do Sindicato dos Médicos do Rio 
de Janeiro, de cópia doa resolu
ções tomadas por aquêlc ól'!lilo 
s6hre o duraçAo de trabalho c o 
salárfo-minimo ............... . 

- da Aaaemhléla Legislativa de 
SAo Paulo, de cópia da carta 
cnvladn ··ao Senhor Preslc'ientc 
dn Republico, aObre o sltuo
~4o do trabalhador. brasileiro •• 

- da Assoc!açllo C'enta·o Operário 
da Bahla, de exemplar do. relató. 
rio das suna allvidadca odmlnls· 
trn.tfvas ...... , ........ , , ..... . 

- da LegiAo Brasileiro de Assls
tt!nclo do .Rio de Jonch'D, de Re
latório sclbre pagamento de vet·. 
bno i;o Orçamento do Repúbllcu 

- do I Scmln4rlo Braollclro da ln· 
duatrla de cerveJa• de Baixa 
Fermentação, de cópia doa . reso-
1 uçõea tomados ...............• 

- do Dlretor , do Caixa de Amortl. 
v.nç4o, de um exemplar da Reoe· 
nha Estnthtlca da Divido Fede
rui Interno F\lndado •.....••.. 

- do Cômuro Municipal de Põrto 
Alega·e, de Sugestõc! do II Con. 
grçsso Estnduul de Vereadores, 
pnra conter o nlto .custo de vldn 

1\ESOLUÇAO 

- n.• !J, de 1061, que' •uspendc " 
execuç4o da Lei n.• 1-1, de 18 de 
novembro de 1058 do Estado do 
Parant\ , , . , , .... , .. , ........ , . 

·1111 

279 

421 

401 

401 

511 

18 

18 

18 

18 

19 

3!13 

- n.• 10, de 1061, que suspende o 
execução do parágrafo 2." do 
urtigo 1.• do Decreto-lei n.• 650, 
de 20 de junho de 1947, do Es. 
todo do Pnrnná · , . , ... , ~ , .. , . .. . !l33 

REQUERil\IENTO 
- n.• 86, de 1961, do Senhor Joa

quim Parente e outroo, aollcltan· 
do a lnaerçllo cm Ato de um vo. 
to de pesar pelo falecimento do 
Dr. Pedro Borg~s da Silva 41 

- n.• 87, de 1061, do Senhor Se
basilio Archer, solicitando li-
cença por 120 dloa .. .. .. .. .. .. •13 

- n.• 88, de 1961, do Senhor Jeffer. 
son de ·Aguiar, solicitando Jn
formuçõca ao Senhor Mlnlatro 
do. Fazenda ........ , . , . . . . . . . . . 64 

- n.• 89, de 1961, do Senhor Jcffcr
aon de · ASlilar, sollcltundo ln. 
:formações no Senhor Ministro 
da Fazenda ... ·, ............ ; . . 93 

- n.• 90, de 1061, do Senhor Sil
vestre Pérlclea; aollcltanC.,'o ln. 
t'ormaçllcs no Senhor Mlnlatro 
da Fazenda • : •....... , .. .. . .. • · 136 

- ·n.• 01, de 1961, ·do Senhor 1-'aus. 
to Cobrai, aollcltondo lnfornJU· 
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10.a Sessão. da s.a Sessão Legislativa, da 4.a' Legislatu
ra, em 3 de abril de 1961. 

PRESIDlliNCIA DOS SENHORES MOURA ANDRADE E 
ARGElMIRO DE FIGUEIREDO. 

As 14 horas e.so minutos, acham
se presentes os Srs .. Senadores: 

Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 

· Joio Mendes. 
. Joaquim Parente.· 

Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel, 
.Argemlro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhio. 
Barros Carvalho.· 
BUvestre . Péricles. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Arlindo Rodrigues. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Gaspar velloao. 
Saulo Ramos. 
Guido Mondim. - {21). 

O SR. PRESIDENTE - A ll.i!ta 
de presença acusa o compareci· 
mento de 21 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, está aber
ta a sessão. · 

Vai ser Ilda. a. Ata. 

o sr. Segundo Suplente, ser
vindo de Segundo Secretdrlo, 
procede à leitura da Ata da 
sessilo anterior, que, posta em 
discussflo,_ é sem debate apro· 
vada. 

O SR. PRESJDENTE -Não há 
sôbre a mesa Expediente para lei· 
tura. 

Tem a palavra o riobre Senador 
Argemiro de Figueiredo, primeiro 
orador illScrlto. · 

O SR .. ARGEMIRO DE FIGUEt
REDO- {U o seguinte discurso) 
-· Sr. Presidente. os. que aoompa
nharam, mesmo. de longe, a vida· 
politica do atual Presidente da Re· 
pública, não têm motivos para sur
prêsas, face aos métodos e proces
sos administrativos que êle vai Im
primindo ao seu govêmo. 

Estava ao alcance dos . nossos 
olhos e da nossa compreensão que 
êsse eminente homem público, pela 
singularidade de sua ·formação· mo· 
ral e cultural e, sobretudo, pelo 
temperamento estranho . que lhe 
marca a personalidade, haveria de 
rasgar, no cenário nacional, nova:; 
estradas, _caminhos novos à passa~ . 
gem do ·seu govêrno de cunho evi" 
dentemente revolucionário. Já o 
analisei, em· traços rápidos em dls·. 
curso anterior. O . sentido que êle 
deu à sua. pregação democrática, 
na campanha de 3 de outubro, era 
bem o prelúdio de uma ob1·a que 

· se la escrever com as tintas no
vas ·de um pensamento nõvo, de 
uma eoncepção diferente, de uma 
criação à .. parte, sem as regras e os 
métodos consagrados· pela tradl· 
ção secular dos nossos eostumes 
públleos. · • 

me sempre foi diferente. Dlfe. 
rente, é bem o têrmo. iDificll. ou 
mesmo lmpossivel é mudar-lhe a. 
forma. e o espirito. Se o fizéssemos 
teriamos o homem contraditório, 
deformado, negando-se a. si mesmo. 

:1l:le pensa por si e age sôzinhO. 
Imagino o que vai sendo o seu es
fôrço titânico para Imprimir a .tu" 
do e a todos o sentido 1anista 
de uma era nova. o esfôrço · para 

'·,. 
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conduzir uma nação, ele tantos mi· 
Jhões de habitantes, à fidelidade e 
à erença. nas afirmações dogmá·· 
ticas do seu enva.ngelho sagrado. 

Já o disse, e reafirmo com a mail! 
pura sinceridade: não ·.tenho dúvl· 
das .. no que tange às ·intenções pa
trióticas ·do nôvo Chefe de 'Estado. 
Mas, antevejo o choque. violento 
entre a Imposição dos dogmns, que · 
lhe retratam a personalldade, e os 
sentimentos de liberdade de um 
povo, valente e audaz,. que tem a 
consciência de sua fôrça.e dos seus 
destinos. · · 
· Não se precisa de maior esfôrço, 

Sr. Presidente, para. sentirmos o 
cunho rigorosamente lndivldualil!ta 
do honrado Sr., Presidente Jânio 
Quadros .. Pará êle, para o seu tem· . 
peramento, para o seu idealiszrio, · 
melhor seria que não tivéssemos 
uma ordem legal Instituida, disci
plinando as fôrças sociais. Um 
campo . aberto que lhe assegurasse 
a oportunidade de construir uma or
dem legal sua, a seu gôsto, à. sua 
vontade, para que pudesse realizar 
o que pensa e o que sente necessá._ 
rio, em proveito da · aomunldade. 
Dai a sua notória ·aversão aos par
tidos. Não se conforma com ldec
logias estranhas ao seu catecismo 
pessoal. A disciplina das agremia· 
ções estorva-lhe a liberdade de mo· 
vimeiltos; PJ.'!8feriu , polarizar em 
sua própria pessoa tôda a fé dfl uma 
nova. crença . · 

~lelindra.-se o Congresso, por não 
·vê· lo bater às suas portas, com as 
reverências clássleas dos outros 
Chefes de Estado. - Agastam-se 
os Ministros com as ordens ou bl· 
Jhetes que os jo~ls diVUlgam, 
antes de lhes chegarem às mioa. 

Alarmam-se os Governadores e 
Prefeitos, •com. a instituição dos 
grupos militares e civis, sediados 
no âmbito de sua autonomia gove1·· 
namental. Inquietam-se os funclo· 
ná.rios com a ordem drástica das 
duas etapas de trabalho. Aflige-stl 
o povo ,com a elevação desconcer
tante do custo de vida. .Toma rtl
mos diferentes a politica Interna
clona]. - As medidas mais lmpres-

sionantes são decretadas no ângu. 
lo de nossa vida econômica e finan
ceira. - 111 a revolução janista de· 
sencadeada, Senhor Presidente. 
Não há. o que est·ranhar - li: um 
temperamento que se confirma. - J> 
um govêrno que centraliza o poder. 
- li: uma indole totalltãria que se 
revela. - Mas não há o que temer. 
- Estimamos um govêrno forte que 
mobilize tõdas as energias morais 
e materiais dêste Pais, no sentido 
do bem comum; no sentido do pro
gresso ; no sentido do prestígio do 
poder ; ·da ordem moral na adminis
tração e do respeito às Instituições 
democráticas. De um govêrno as
sim, nada teremos a dizer que lhe 
venha ferir o dinamismo patrlótt· 
co e construtivo. Fora d~í é pre· 
ciso o combate. 

O que se impõe, nestn. hora, já " 
disse de outra vez, é que o povo 
não abdique de suas prerrogativas 
de sobez;anla:, exerça vigilância, fa· 
le, aplauda, censure reclame rei
vindique, advirta, sem · os excessos 
que conduzem à. anarquia ou sem 
as omissões que mar.cam as nações 
decadentes. - o mesmo será a 
atitude dos Podêres da República. o 
Congresso de hoje honra a cultu· 
ra e o civismo de qualquer nação 
culta. - Conhece o seu papel. Co· 
nhece os seus direitos e os seus 
deveres no sistema da constituição, 
- li: um órgão da soberania naclo· 
na!. - :Glie sabe que é necessário 
respeitar e manter a harmonia en
tre os Podêres no lnterêsse ·da co
munidade. Mas •conhece as leis e os 
princlplos que lhe resguardam a · 
autonomia. Não precisa das reverên
elas do Executivo - Precisa de sua 
colaboração, é verdade - colabora· 
ção reciproca nos têrmos das fun· 
ções de cada poder definidas nos 
textos constitucionais. - Que não 
se olhem os partidos nesta fase de· 
licada de nossa vlda.p\íblica- que 
não se veja o Presidente esc1'!8.viza · 
do à.s facções que o ajudaram na 
luta. - Veja-se um Chefe de Esta
do que emergiu de uma · revolução 
democrática, vinculado de compro
missos com o povo. - Veja-se um 
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Congresso, sábio, valente, brioso, 
convem:endo em leis as aspirações 
da nacionalidade, :um Congresso 
vigilante, capaz ode antepor. a sua 
autoridade, aos excessos do Execu
tivo, em defesa das institUições re
publicanas. 

Os Ministros de Estado que não 
deixem fene.cer a tradicional dig
nidade do pôsto. E os Governa
dores, das unidades da. · Federação, 

· onde se instalam· os grupos de lns-
. peção, fiscalizaçãó ou cooperação . 

do poder central, que tenham a 
compreensão e o brio necessários 
ante os novos órgãos emanados 
da imaginação presidencial, para 
aceitá,los ou repudiá-los, conforme 
as ·circunstâncias o ditarem .. - Pre
cisamos de Vigilância e debate. 

A reforma cambial a que se pro
cedeu, Senhor Presidente, deve :ier 
bem examinada nos setores técni
cos do Congresso. - Como previa 
mos, em discurso anterior, ela já 
se refletiu nas massas . populares, 
com a intensidade alarmante das 
grandes crises que se deflagram. 
- Ao que nos parece o povo não ':IS· 
tá em condições de resistir aos 
efeitos objetivos da medida. O custo 
de vida ascendeu de um pulo 
a limites imprevistps. A politica de 
desenvolvimento anterior, realmen. 
te eivada. de alguns erros lnevitá 
veis, enfrentava o encarecimento da 
vida em têrmos de compreensão 
social e de equilíbrio humano. -
Amenizava as dificuldades popula· 
res emergentes através de aumen
tos moderados, de· Olldenados, · de 
vencimentos, de salários e subsidios. 
- As emissões de papel-moeda en· 
frenta.vam os desequilibl'ios e fa· 
Ziam face ao surto gigantes· 
co dos investimentos. - De 
certo depreciou-se mUito e mui· 
to o poder aquisitivo de. moe. 
da - Mas a estruturação eco
nômica dêstc Pais, as .ohras de 
cunho reprodutivo; o aproveita. 
mento das riquezas naturais; a In
tensificação da produção; o refôr
ço nas operações das trocas; todos 
êsses elementos, Senhor Presiden· · 
te, teriam necessària.mente, de va· 

Iorizar o meio. -circulante pela va 
lorização da riqueza econômica dr 
povo. - Ninguém faz restrições ao: 
desejos patrióticos do eminent: 
Chefe do Govêrno, no que tange ; 
.politica de contenSão dos gastos 
- Os gastos que não se ajustan 
ao desenvolvimento da econoJJU~ 
nacional. - Mas, aquêles que dlzeu 
respeito ao plano . de nossa eman 
cipação econômica, não podem so· 
frer restrições sem que voltemos a< 
passado de enércia e de submissã~ 
ao podel'J econômico estrangeiro. -
Não nos parece· racional, oSenho< 
Presidente, que esperemos, em "pra 
zo longo", os frutos internos d~ 
nova politica cambial. - Menos ra
cional seria esperar, de fora, a aJu· 
da e os recursos necessários à ln· 
dependência econômica desta na 
ção. Acredito, Senhor Presidente, 
que só podet'amos vencer, com a 
mobilização estóica e gloriosa de 
nossas próprias fOrças. 

E como ficamos agora com a SU· 
pressão abrupta dos lavores cam
biais ? Quem há de negar que se 
fêz uma estação de parada na mar
cha de industrialização nacional ? 
Agora, quando as taxas alfandegá· 
rias e os favores •cambiais deve· 
riam facilitar, ao máximo, a aqui· 
sição dos instrumentos, máquinas e 
equipamentos impresclndlveis à. .or· 
ganização industrial dêste País. ! 
Como irão se eqUipar agora os ho· 
mens, as emprêsas, os Municípios 
e os Estados pobres do Nordeste? 
Ao dólar de ·cr$ 200,00? Essa a 
:pergunta dCllorosa que formulei no 
meu discurso anterior. Ao dólar de 
Cr$ 200,00, quando outros Estados 
poderosos já se organlzaram cOUl 
eqUipamentos importados ao câm· 
bio de Cr$ 100,00? Qne · designlos 
malditos, Senhor Presidente, vêm 
agrilhoando as mãos do meu Nor· 
deste sacrificado! Por que essa 
conspiração do destino? Qual foi 1> 
nosso pecado? Que fizemos contra 
Deus e contra os homens? Dos céus 
recebemos o castigo das sêcas e 
das inundações, que nos levam, na · 
catásnoofe,.a vida e os bens. -Dos 
homens, dos governos ·o tratamell· 
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.··. to desigual e· o desampal'O que nos 
· matam a confiança no espirita de 
· fraternidade nacional. 

O Sr .. HeribaZdo Vieira - Permi
te V. Exa. um aparte? 

. O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Pois não. 

Ó Sr. HeribalckJ VIeira - Há de 
r.econhecer V. Exa. que o tratamen
to desigual que o Nordeste tem re
cebido vem do Govêrno,passado co
mo .de todos os Govêrnos anterlon!s. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - V. Exa .. não entendeu o 
meu discurso. · 

o Sr. Heribaldo Vieira- Quero 
apenas situar a responsabllldade 
dessa diversidade no tratamento 
do Nordeste. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO·- V. Exa. há·de verificar 
que no meu discurso não faço dis
criminação; não estou chamando 
quem quer que seja à responsabili
dade. Na verdade, o Nordeste tem 
sido a região abandonada pelos Go
vernos, quanto, ao atendimento às 
suas necessidades. 
· · A nO.ssa insistência é para que nos 
dêem· élementos necessários ao nós
so progresso, para que. nos integre
mos no desenvolVImento ;'lacional e 
fazermos justiça a um Govêrno há 
poucos · meses terminado que, sem 
haver dado tudo ·quanto a região 
precisa, deve · merecer a gratidão 
e homenagem de tõdos os nordesti
nos porque foi o Govêrno que mais 
fêz em atendimento às nossas ne .. 
cessidades . · · · 

· o Sr. Fausto CabraZ - Perfei· 
tamente; 

. O SR. ARGEMIRO DE FIQUEI· 
REDO - Quando em certa parte 
do meu .. discurso faço discrimina· 
ção real e verdadeira, é para. as
sinalar que com o desamparo da re· 
gilio mais pobre do Pais .criou-se, 
na verdade, uma situa11ão de desi· 

gualdade entre os Estados do Sul, 
altamente lndustrializ!lldos e os 
do Nordeste, hoje, marchando para 
essa Industrialização. 

V.. Exa. há de convir que na 
realidade há uma desigualdade fla
grante. Contra o que agora faz o 
Presidente da República. impondo 
câmbio de Cr$ 200,00 aos Estados 
pobres que dão os seus orlmelro:J 
passos no setor da Industrialização, 
e sem o que jamais poderão ter ri
quezas acumuladas,· deve ·se Ievan. 
tar tôda. a Bancada nordestina. . 

Com essa medida, meu nobre co· 
lega, diante da situação dos mais 
Estados ricos del'fdamente eqUipa
dos, no sentido . da lndustria.llzação, 
nega o Govêrno ao Nordeste. o mes
mo direito, os mesmos favores que 
outros reeeberam com o câmbio de 
dólar a Cr$100,00 impondo .a êles, 
Estados empobreddos, um câmbio 
de Cr$ 200,00, para que se equipem 
com o dôbro do custo - o que lião 

. será passivei fazê-lo- daquilo que 
p~~~garam as mais· Unidades da Fe· 
.deração. 

o Sr. HeribalckJ Vieira- Permi· 
te V. _Exa. outro aparte? 

. Ó SR. ARGEMIRO DE FIGOEI· 
REDO - Com prazer. 

o Sr. Heriba~do Vieira- v. Exa. 
está avançando muito nas suas im
pressões sôbre o atual Govêmo. o 
fato de se haver estabelecido um sis
temà. cambial diferente não quer 
dizer que o Govêrno irá esquecer o 
problema· de Industriallutção : ·do 
Nordeste. Basta que leiamos·aMén
sagem do Presidente Jãnio ·Qua· 

. dros ao Congresso Nacional, . para 
verificar .que"· S .. Exa. :não está 
desape~bido do problema da Jn. 
dustrlallzação do ·.Nordeste; have
rá por . certo de encontrar os ca ... 
minhos ·necessários . e meios ade·· 
quados para que essa ··. !ndustrJD,ll· 
zação se ; faça ·.e não soframos · o. 
desigualdade, o · desnível.. eviden
ciado no Govêrno passado, das nos· 
sas l'eservas; ·das nossas divisas no 
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seu encaminhamento de preferên
. cia para a industrialização do ·sul. 

·. O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Meu. nobre colega, agra
deço seu aparte e até faço questão 
continue honrando o modesto dis
curso que ~stou proferindo. 

O Sr. Heribaldo Vieira- V. Ex-a.. 
está proferindo. um brilhante dl!l· 
curso e merece, Inclusive,. a mani
festação . do meu entusiasmo em 
mUitas de suas passagens. 

. O SR. ARGEMIRO DE i'IGUEI .. 
REDO - Julgo indispensável, meu 
nobre colega, neste momento hls· 
. tórico de nossa vida públlca, o de
bate, no sentido_ de esclarecimento 

. da opinião pública. 
.V .. Exa .. 1·eferiu-se às boas Inten

Ções do Sr. Presidente. Nos dois 
ou três discursos que aqui proferi, 
não manifestei dúvida a respeito 
das Intenções patrióticas do nôvo 
chefe do Estado. Mas entre Inten
ções e fatos · objetivos há uma dis

. tãncia .. muito grande. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Não 
há fato objetivo; o Govêrno está. 
ensaiando seus primeiros passos 
na administração. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO ·- O que a Nação quer elo 
nôvo Govêrno, é poder prosperar; 
medidas para prosseguir na sua po. 
litica de desenvolvimento; que ha.· 
ja, na verdade, uma compl'!CSsão 
de gastos no sentido de melhor or
dem financeira do Pais. Não é pos· 
sivel a S. EXa. - sem cont~ariar 
os anseios da Nação inteira - lm· 
primir à sua politica um cunho de 
restrição à politica do desenvolvi· 
mento nacional sem o qual jamais 
poderemos ser uma nação grande 
e forte. 

O Sr. Sebastião Archer - Per· 
mlte V. Exa.. um aparte ? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO- com satisfação. 

· o Sr. Sebastiilo Archer - De\ 
mos fazer justiça . ao grande Pr 
sldente Epitácio Pessoa, o primei 
Presidente que culdcu do Nol'dest 

O SR. ARGEMIRO DE FIGID 
REDO --· Como paraibano, asf 
elo-me à.homenagem merecida q 
v. Exa. presta à memória do p; 
sldente Epltáclo Pessoa. 

. o· Sr. Joaquim-Parente - Per~· 
te V .. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIOU • 
REDO - Concedo o aparte. 

. O Sr. Joaqutm Parente - No q 
diz respeito ao Piaui, nada det 
mos. ao Govêrno passado; mesr 
·com o dólar a Or$ 100,00 não s 
brou nada para o· Piaui. Acredl 
que algumas áreas do Nordeste ; 
nham sido beneficiadas, mas o m' 
Estado por exemplo, e o Maranh 
- peço permissão ao llustre cole. 
do Maranhão - fo1•am esquecido 
Esperamos que no Govêrno atu, 
com as providências que está · 
mando em relação ao Nor.dest 
sejamos mais beneficiados do q 
fomos no passado. · 

O SR. ARGEMIRO DE FlGUE 
REDO -: Agradeço o aparte e 1 
mento que o Estado de V. Exa. n• 
tenha sido ·contemplado no Gov' 
no passado. llí humana essa om 

· são de um Govêrno que teve ur 
política de desenvolvimento e 
trabalho Intensivo, diuturno - · 
ta a justiça que a Naç'o precisa · 
zer - porquanto não poderia olh 
ao mesmo tempo os recantos · 
todos os Estados da Fedemç: 
Olhou a situaÇão geral do Pais, r 
sua organização e estruturação ec 
nômlca. 

Se formos -buscar falhas ou pr 
curar aqullo que constituiu as• 
ração de cada Estado,_ de ~~da liJ! 
niciplo, de ·cada Reglao, nao ter 
sido possivel ao Govêrno passa<:~ 
nem o ·s.erá ao atual, sair sem e 
tas omissões que todos lamcntamc 
porque o desejo comum é que a N• 



ção p11ospere, progrida e atenda 
aos ideais da nacionalidade. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, di
zia eu - referindo·me ao Nordeste 
- que somos uma gente que tem 
ofertado à pátria a vida e o san• 
gue; o. sofrimento e o trabalho cons
. trutlvo ;.. não invocamos a consi· 
deração de ninguém - temos o di
reito de exigir para os nossos a so· 
.Udariedade no infortúnio e .as con· 
dições de uma vida digna para se
res humanos. Vivemos dentro de 
uma pátria comum. Dêem·nos os 
instrumentos ·de trabalho, e nos 
ajudem a modificar as condições 
do melo em Que vivemos. Preser
vem a unidade- nacional e o espf. 
rito da Federação. 

Faça o eminente e honrado Br. 
Presidente da República uma revi
são nos últimos atos do seu govêr
no. Ajuste o ardor do seu patriotis
mo à bravura estóica dos nobres. 
Os nobres não sabem manter fideli· 
dade ao êrro. Retrocedem, e se tor
nam maiores. Era o que tinha a 
dizer (Muito bem! Muito bem! PaZ· 
mas) . · 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do ExPediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho. 

O SR. NOVAES FILHO- (Lé o 
seguinte discurso) - Sr. Presi· 
dente, venho desta alt.a Tribuna 
declarar, meu devotamento à velha 
e natural amizade d-o Brasil a Por
tugal. A Portugal devemos a nos
sa civilização, a um princlpe portu
guês a nossa independência; a Por
tugal devemos o sangue latino, at·

··ctentc, rebelde, dando-nos as quall· 
dades de inteligência combate e 
amor. à cultura de uma grande 
t;aça; devemos ainda a lingua, 
a fé católica, as ta-adições e 
os costumes, a repulsa às dls· 
criminações, a ausência de pre
conceitos e de ódios, entre ti
pos raciais - tudo Isso foi lega
do de Portugal. 

Certos grupos ·combatem Portu
gal, os seus lnterêsses, porque con-
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fundem Portugual com a fórmula 
de govêrno que adota, mas êsses 
gt;Upos que se exaltam no ataque ao 
P:imeiro Ministro Salaw.r, que res
tringe liberdades mas é homem fiel · 
ao Ocidente, se expandem nos 
aplausos a cruels ditadores como 
Tito, Nasser, Fldel Castro, que opri
mem, matam,· sufocam as liberda
des, mas recebem apoio porque são 
déspotas das esquerdas. · 

São êsses grupos que desejam e 
insistem tome o Brasil na ONU po
sição de hostilldade a. Portugal, 11 
pretexto de condenar o colonialis
mo e o regtme·polltico vigente no 
pai; irmão. · 

Sr. Presidente: 
A mim parece que a atitude dig

na e serena do Brasil seria a da 
abstenção. Só êsse gesto demons
traria a nossa orientação a favor 
da Il:berdade para tôdas as nações 
0 f'l mundo, sem nos colocar em cho
Qlle contra o pais onde estão nos· 
sas raizes e nossas origens. 

Portugal é pequeno, fraco, desar
mado, sem elementos econômlcos, 
bélicos 'e demográficos, para sle 
opor às decisões das grandes po
tências. 

Por Isso entendo ser melancólica 
a posição do BrasU, tomando as 
armas do ataque, na ONU, contra o 
pais irmão, pequenino, fraco, ln
defeso, quando a nossa atitude de 
elegância moral e de cot•agem dian
te do sentido oculto de certos gru
pos seria a da neutralldade, entre a 
nossa posição anti-colonialista e a 
nossa amizade à velha pátria-mãe. 

Constitui um absurdo para êsses 
grupos, ficar o Brasil neutro, no 
caso de Angola, mas querem e ad· 
vogam ardentemente que o Brasil 
fique neutro, entre as democracias 
e as ditaduras,. :entre a liberdade e 
a opressão. ... . · 

Não ficaria em paz com minha 
consciência de brasileiro, se nega~· 
se, nesta hora, uma palavra de ca
rinho a Portug~al. (Muito l'bem: J 
Muito õem. 1 Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 
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Tem a palavra ó no'hre Senador 
Guido Mondim, 

O SR. GUIDO MONDIM- (•) 
- sr. Presidente, regresso do Sul, . 
onde tive oportunidade de partici
par: de dois cometimentos de real 
importância. o primeiro dêles, a que 
compareci como ·conVidado especial, 
foi a instalação da Universidade tie 
·santa Maria, no ·Rio Grande do 
Sul. Direi · apenas que, dêsse acon
tecimento, trago a melhor das. lm· 
pressões. 

A Universidade de Santa IM'arla 
reúne sete Faculdades e tem como 
seu ·Reitor Magnifico um homem 
extraordinário, operoso e idealista, 
o Dr. Mariano da 'Rocha Filho. 
Dos esforços despendidos por êsse 
ilustre ·brasileiro dão testemunho 
quantos o vêm acompanhando na 
ingente tarefa de dotar aquela re
gião do meu Estado de um estabe· 
iecimento de ensino de alto nivel, 
capa:z de atender aos velhos !l.n
seios da mocidade gaúcha. 

Não me deterei em comentários 
sôbre a cerimônia, pois . tenho cer
teza de que o nobre Senador Da .. 
niel Krieger o fará.. S. Exa . rece
beu, na oportunidade, o titulo de 
doutor honoris causa e, eVidente-

. mente, neste Plenário, tecerá. co
mentários sôbre essa obra notável, 
que é a primeira Universidade de 
interior, em nosso Pais. 

ll: mister destacar, porém, a mag
. nifica organização da Faculdsde 
de Medicina daquela Universidade, 
o que a torna, graças aos estorços 
dós seus dirigentes, uma das mais 
importantes da América. 

Sr. Presidente, o segundo come
timento a que me referi, diZ tespel· 
to à Reunião dos Governadores, 
reallz!lida em Florianópolis, nos dias 
23, 24 e 25 de março. passado. 

VIm a esta tribuna ~specialmen· 
te para ler a declaração de princi
pios do Govêrno do meu Estado, 
participante daquela reunião. QUe· 
ro, porém, antes de fazê·lo, deiXar 
registrada minha estranheza por 

(*) - N<lo foi revisto pelo orador. 
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não terem cÕmparecldo · no impor· 
tante conclave os parlamentares re· 
presentantes daquela Região, Sena
dores e Deputados pelos Estados do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Gran. 
de do Sul. Não foram convidados, 

De minha parte, all estive por· 
que sabia seriam tratados assuntos 
de magna lmportância·para as três 
unidades da Federaçao, partlcu
la.rmente para o meu .Estado, o Rio 
Grande do Sul; Fui, assim, apenas 

· na qualidade de observador. Se ruu 
próximas r«mniões de Governado· 
res, já programadas, persistir o cri· 
térlo de não serem conv!clados os 
parlamentares, permito-me sugerir 
aos nobres colegas que compare~ 
ça.m às reuniões que se reallzar~m 
nas suas respectivas regiões, pois 
que os assuntos ali tratados, cedo 
o? tarde tramitarão pelas Comis
soes e pelos Plenários, tanto da 
Câmara coDlo do Senado. 

Estranho, realmente, não tenham 
os parlamentares sido convidados, 
'lo menos como obse!IVadores, eis 
que as matérias em estudo dizem 
de perto coDl a. nossa própria ati· 
vidade. Não faria mal nlgum por. 
ta.nto que o Executivo do nosso Pais 
se ffzesse acompanhar de represen· 
ta.ntes do Legislativo para, em hnr· 
monia., tratar com objetivldade dos 
problemas atlnentes às diversa.s 
regiões de nossa Pátrià. 

Digo, com orgulho, que o Rio 
Grande do Sul, através ao seu Go

. vernador, seu Secretariado e respec
tivos assessôres, apresentou-se à 
reunião de Florlanópolls coDl mais 
de uma centena de proposições, tô
das elas produto de multo estudo, 
muita observação, muita estati.>tl· 
ca, muita experiência. e - direi 
mais - de multa angústia. 

Perfeitamente equipà.da, a re
presentação do Rio Grande do Sul 
- permitam-me os Srs. Senado· 
res, representantes odo Paraná e 
Santa Catarina - apr<!sentou-se 
em Flor.:lanópolis com um dossier 
que realmente impressionou. Re~o
nheço que· os Governadores c:J.e 
Santa Catarina e Paraná foram re· 
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centemente empossados, quando o 
do Rio Grande do Sul,. já com dois 
anos de ativldade, tinha - a bem 
dizer - maior obrigação de apre
llentar-se ao Conclave com estudos 
.mais aprofundados, não apenas das 
necessidades especificas do nosso Es· 
tado, mas,.também, das comuns aos 
três Estados participantes do Con
clave de Florianópolls, .. , 

Sr. Presidente, Srs; Senadores, 
o que particularmente observei, tal 

. a objetividade com que se desen
volveram os trabalhos da Reunião. 
Realmente não se perdeu tempo. 
TrabaJh41u~se afanosamente, todos 
os dias desde ·às seis horas da ma
nhã até altas horas da noite. 

Esperamos que, . como resultado 
dos estudos' e entendimentos havl· 
dos, o Govêrno da União traduza 
em medidas e providências imedia
tas, as decisões a que chegaram ·os 
participantes da reunião de Floria· 
nópolis; evidentemente, não ape. 
nas no que diz respeito ao. Rio 
Grande do Sul, mas principalmen
te, no que tange às questões qué 
são comuns aos três Estados. . . 

Posso adiantar, entre as muitas 
decisões t9madas, cinco !oram os 
grandes problemas de lnterêsse co
mum aos três Estados que tiveram 
solução ou encaminhamento na Ca
pital catarinense, que desejo cha
mar com ênfase, de Capri brasUei
ra, pois abrindo um parêntese, di· 
rei que, possuindo tantas belezas 
naturais, verdadeiramente encan
tadoras, não tenhãmos até aqui cul· 

. dado do ~lsmo, que poderia ser, 
para nós, grande fonte de riqueza. 

Continuando; Sr. Presidente, afir· 
mo que as maiores dellberações to
mada·s no Conclave foram : 

1) - A criação do Conselho do 
Desenvolvimento Econômlco e pa· 
ralelamente, de um: . Banco de De· 
senvolvlmento Regional. · 

Esta proposta constava da agen· 
da riograndense e a seu respeito 
houve, inclusive, divergência entre 
o Presidente da República e o Mi· 
nistro da Fazenda, divergência que, 
·como é claro, ficou removiea. com 

a predominância dos pontos de VIS· 
ta presidenciais. 

O Sr. NOfltl.eira da Gama - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. 00IDo MONDIM - Pois 
não. · 

O Sr, Nogueira da Gama- De· 
clarou V. Exa. que houve di ver· 

· gências entre o Ministro 1a Fazen
da e o Presidente da República ou 
entre os Governadores que campa· 
receram ao Conclave? 

O SR. GUIDO MONDliM- Dlver· 
gênclas entre os participantes nos 
debates, como é claro. 

O Sr. No(/tl.eira d.a Gama- Sô· 
bre a . criação do Banco de Desen-
volvimento Regional? · 

O SR .. GUIDO MONDIIM! -
Quando se debatem matérias qua
se sempre surgem divergências. No 
caso, houve especificamente, quan· 
to à criação do Banco de Desenvol· 
vimento Regional; ·sob êsse aspec
to, houve divergências com o Sr. 
Ministro da Fazenda, · . 

o Sr. Nogueira. da Gama - V. 
Exa. conhece a opinião do Mlnis· 
tro da Fazenda? 

. ' 

O SR. GUIDO MONDIM! -
Não. Devo dizer a v. Exa. que não 
tive posslbUldade de participar, di· 
retamente, de nenhuma das· reu
niões realizadas a portas fechadas . 
Esta foi uma delas. como observa
dor, fiquei como que fazendo o pa
pel de jornalista, a colhêr o má· 
ximo de in~ormes da reunião, para 
minha prg~lá. orientação. 

O Sr.· Nogüétra da Gama - Se
gundo noticias dos jornais, o sr. 
Presldént~á República manifes
tou-se favorável à criaçãl> dêsses 
Bancos de Desenvolvimento Regia· 
nais, 

O SR. GUrDO MONiDIM -
Da[ decorreu a divergência, tendo 
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·predominado o ponto de vista do Sr. 
Presidente da Repúbllca. 

O Sr. Noguetra da Gama- V. 
EXa. alega que houve divergência 
com o Sr. Ministro da Fazenda. 
Então somos levados a admitir que 
o ponto· de vista do titular da Pasta 
foi vencido diante da opinião do 
Sr. Presidente da Republica. 

O SR. · GUIDO MONDliM 
EXatamente, foi o que ocorreu, 

(Lendo) 

2) -Organização do Institu· 
to Nacional do Trigo, com uma 
série de sugestões a respeito dos 
preços mlnlmos e de uma po .• 
litica que propicie a diminuição 
das Importações. . 

3) - Eletrificação. Medidas 
para mobWzar os recursos des· 
tinados aos empreelldlmentos 
previstos em lei do ano passado 
(Leln.o 3.860), no que diz res. 

· peito às usinas termelétricas e 
às linhas de transnúção. As 
obras deverão harmonizar. os 
interêsses dos Estados carbo· 
niferos com ·as disponibilidades 
previstas em lei. Os esquema~ 
prevêem, para o periodo de ago
ra até 1965: Paraná, 33.000 qui
Iowates; Santa Catarina.; -
150.000 e Rio Grande do Sul, 
100.000~ 

4) - Formação de uma en
tidade composta pelos Estados 
membros da Bacia do Paraná· 
uruguat para estudar o aprovei· 
tamento hidrelétrico da Bacia 
do Rio Uruguai, -Incluindo-se 

· êste aproveitamento no Plano 
Nacional de Eletrificação. 

5) ;.... Constituição Imediata 
de um grupo de trabalho lnte· 
grado por representantes do 
Govêrno Federal, de Santa 
Catarina, Paraná e Rio Gran· 
de do Sul, para estudar a am· 
pllação da SOTELOA (Socieda· 
de Termelétrlca de Capivarl, 
SC). 

Sr. Presidente, na oportunidade 
em que se desenrolavam os deba
tes na. reunião de Florianópolls, o 
Govêrno do Rio Grande do Sul, pe-

. lo seu titular, Engenheiro Leonel 
Brizzola, consubstanciou seu pensa
mento numa declaração de prlnct
pios mais tarde divulgada pela Irn· 
p::ensa e pela. radiodifusão, cuja lei
tura é meu principal objetivo ao 
ocupar a tribuna nesta carde: 

"Declaração de Princípios do 
Govbno do Estado do Rio 
Grande do Su.Z 

Eliminar as disparidades regio
nais, ·"'is o grande problema que de
safia, dramàticamente, a nossa ca
pacidade de . governantes. Vivemos 
num Pais dilacerado em áreas prós
peras e áreas retardadas. Não só 
esta divisão . é antl'social, anti-na
cional e contrária ao pacto federa· 
tivo como também as populações 
atingidas por tão violentas e in
justas desigualdades começam a 
manifestar lmpaeiente lncontormi
dade com êsse quadro de dllaplda· 
cão de seus recursos materiais e es
poliação de seus contingentes . hu
manos. 

O caso do Nordeste é paradigmá
tico. Com uma população de cêr· 
ca de 25 mllhões .de brasileiros, não 
se compreende que a renda "per
capita" do nordestino seja exata
mente menos da têrça parte da ren
da do habitante do Centro Sul. Co· 
mo podemos admitir que, dentro do 
mesmo .Pafs, a diferença da ren
da "per capita" entre os Estados 
seja precisamente de um para ol· 
to? :!ste fato se explica pelo desequi
librio do desenvolvimento brasllei
~ qlte concentrado numa estrita. 
área do Centro-Sul, agiu como fôr· 
ça corrosiva ·das economias regio
nais; destruindo os condutos pelos 
quais elas poderiam construir a sua 
evolução no sentido da p.rosperlda· 
de. Jt preciso salientar ainda, que 
não estamos apenas diante de eco
nomias estagnadas; estamos tam
bém, em face de economias em re· 
gressão.·· 
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A ·participação do Nordeste que 
era de 17,1% ·na renda nacional 
em 1948 decllnou pa~a 15,3% em . 
1957 e para 14,5% em 1958, ano em 
que, como assinalamos linhas aci· 
ma. a: renda. "percapita." de sua po· 
pu!ação passou a representar me
nos da têrça parte da. renda "per. 
capita" da população do centro· 
Sul. • 

A lição dramática que êste fato 
encerra não mostra contudo ape
nas· a regressão da economia nor
destina. Ela indica ao mesmo tem
po, a Impossibilidade de o Nordes· 
te superar sàzinho o estágio a que 

. cllegou, deixando claro que, ain

. da. que essa região venha a impr!
:mir ao seu processo de. desenvolvi· 
mento o mesmo ritmo de crescimen· 
to dó centr.o-\Sul o aumento "per 
ca.pita." de bens e serviços à disposi· 
çã.o de sua população se manterá 
multo aquém daquele de que dis· 
põem as populações da região mais 
próspera. 

Não difere êsse quadro daquele 
que ·compõe a paisagem econômica 
e social de oütra grande região bra
sileira: a Amazônia. Nesta região 
de 5 'milhões de qullômertos qua
drados que representam 60% do 
território brasileiro e onde vive uma 

. população de 4 mllhões de habitan· 
tes a renda regional é apenas de 

. 17% do Produto Bruto Nacional -
e eis o quanto basta para definir o 
nivel. do tremendo atraso de todo 
extremo Norte Braslleiro. 

A estas duas áreas que paderia
. mos chamar de regiões clássicas 

do subdesenvolvimento nacional foi 
Incorporado o Extremo·Sul. l1l neste 

. espaço social que o Rio Grande do 
Sul surge como a grande vitima 
de processo ·de desgaste semelhante 
ao que transformou a Amazônia e 

· o Nordeste nas · duas grandes 
"áreas-problema" do Brasil. 

Quanto ao Rio Grande do Sul, 
sõmente nos últimos lO anos - e 
para mepcionar apenas um setol', o 
de rela.çoes de troca - vem o Estado 
sofrendo urna perda média anual de 
4 bilhões de ·cruzeiros . Processa·se 

em conseqüência, na economia gaú· 
cha uma completa erosão de todos 
os seus recursos, de tôdas as suas 
disponibilidades e por tal forma que 
não será. exagerado afirmar que, 
de Estado •Classe-média, da aatalo· 
gação dos economistas moderno3, 
está o Rio Grande do Sul progres· 
sivamente regredindo à condição 
de Estado-proletário. · 

MarginaliZa-se o parque Indus
trial, margina.llzam•se as atividades 
agropastoris; rarefaz-se o u1e1o cir
culante ; .cai o nível dos depósitos 
bancários ; mais . de 25 bilhões de 
cruzeiros previstos no plano de Me· 
tas, nos últimos 5 anos, não .foram 
aplicadils ou foram t~.;ansferidos pa
ra a região Centro-Sul; processa· 
se, em -conseqüência, o êxodo de 
capitais, de mão.de·obra e de mão· 
de-obra especializada; exaurem-se 
os recursos para dinamizar a estru· 
tura. do Estado; defronta-se enfim 
a economia gaucha com uma crJse 
sem precedentes maugrado todos 
os desespevados esforços do Govêr· 
no do Estado para superá-la. 

Por que se pauperlza o Nordes· 
te? Por que não consegue a Ama· 
zônia rotnper o circulo de pobreza 
do qual é pr)s!oneira ? Por que 
O Ext~mo·Sul passou a integrar 
o grupo das regiões· marginaliza· 
das? Por que se deteriora cada. vez 
mais a economia do Nordeste quan
do ela tem tôdas as condições para 
adquirir o grau de desenvolvimen· 
to autónomo já atingido por multas 
nações européias de menor densida
de demográfica, e até recentemente 
prisioneiras do circulo vicioso da 
pobreza ? Desintegra•se a economia. 
nordestina pelos mesmos latôres 
que estão hoje levando à estagna· 
ção e abrindo o:caminho da. depres· 
são para a economia do Extremo· 

. Sul. ... 
Consideradàs as .. causas, identl· 

ficados os motivos ponderados, cau· 
sas e motivos em sua extensão e 
profundidade, locallzados em sua 
fonte, medidos em suas conseqüên
cias, a conclusão é inevità. velmente 
uma única. Ela aponta em sua fria e 

.'' 
I 

I 
~ 

' ' 
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implacável objetividade, como ori· 
gem de tôda esta cadeia de desequi
librios regionais a existência de um 
único centro dinâmico implantado 
.numa parte relativamente ex!gua 
do território nacional. Ai implan
tado, graças. à participação propor
cional de tôdas as regiões do. Pais 
que possibilitaram seu desenvolvi
·mento através de sacrificios para 
·os quais contrlbuiram indistinta-
mente todos os brasile.lros, êsse 
centro dinâmico além de não pro
pagar· e transmitir às demais re
giões que contribuiram para a sua 
Instalação as desejadas ondas de 
desenvolvimento ainda se transfor
ma em agente inibitólio dos seus 
impulsos de crescimento liconômi·· 
co. nesta forma a estrutura regio
nal da economia brasileira em vez 
de caminhar para o eqtlllibrio Im
perativamente reclamado pelas exi· 
gências de crescimento e também 
de unidade e segurança nacionais, 
em verdade dêle divorciou-se vto· 
lentamente. Tal perda de equUibrli> 
determinando e condicionando as 
disparidades regionais resultou da 
implantação das Indústrias de bens 
de produção, as quais por sua vez 
estimularam e · impulsionaram a 
ampliação e ó reequipamento àas 
indústrias de bens de consumo e 
em última conseqüência criaram 
condições para a modernização da 
agr!CÚltura na região Centro-sul. 
Ocorreu tal transformação estru
tural apenas, como já foi referido, 
em exigua parte do território bra-

. sileiro, porém, valendo insistir com 
grandes e penosos sacrificios de to .. 
da a nacionalidade. 

o problema básico com que hoje 
nos defrontamos não é o nivela
mento na pobreza. Não é a trans
ferência não compensada ou mes
mo a . doação a titulo de socorro 
de uma comunidade regional prós
pera a outras empobrecidas. Nem 
de longe se pretende combater o 
desenvolvimento da região Centro· 
Srul . Pretendemos, sim, o desenvol· 
vimento paritário das demais re
giões fortalecendo a economia na-

clonai por,que a própria experiência 
histórica nos diz que o crescimen
to bem distrlbuido da riqueza tem 
engendrado a Intensificação das 
relações comerciais, estimulando 
novas oportunidades ·de progresso. 

o desenvolvimento oras:Gelro não 
pode continuar inspirado na politi
ca da mancha de óleo apoiada na 
doutrina do centro dinâmico úni
co. .'O desnivel ·econômico, so
cial e tecnológico entre diversas re
giões mostra, com sua seqüência 
áe dramáticas Implicações, como 
se tornou absolutamente insusten- , 
tável a doutrina segundo a qual o 
progresso da região onde se insta
lasse um único e suficiente centro 
dinâmico, tenderia espontâ.ne3.men
te a propagar-se pelas demais que 
receberiam, se ·bem que c.om atra
so, os beneficias da região desE>n· 
volVida. 

Esta tese não se tornou apenas 
técnicamente refutável. A realida
de brasileira de hoJe a 1:ondena 
como atentatórla aos mais Ieglti· 
mos interêsses do Pais, Por injtls· 
ta, anti-soclal, e antl· 11aciona1. Sõ· 
bre a sua injustiça e a sua falta 
de eq~idade depõem as ,diilpar1-
dades regionais tomadas como con
texto social isolado. DO ponto de 
vistas dos interêsses gerais do Pais, 
isto é, do contexto social brasllei· 
ro a tese do centro dinâmico úni· 
co mostra-se duplamente anti-na
cional. Primeiro porque seccionou 
e dilacerou o Pais, mutilalldo a sua 
integridade pOlítica. Em· segundo 
lugar porque além de ter susclta· 
do um crescimento desequilibrado 
feito às expensas das regiões me-

. nos protegidas tac111tou a protunda 
penetração dos monopólios e olig~
pólios no Brasil, sobretudo em mui
tos setores básicos de nossa econo· 
mia. 

A aplicação da Instrução llS da 
SUMOC referente à Importação de 
máquinas e ,~quipamentos sem co
bertura cambial demo.nstra elara' 
mente a atração sempre crescen
te de 'capitais que exercem as zo .. 
nas mais desenvolVidas em dett·i· 
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mento das que se encontram em 
processo de Jll8.l'ginaUzação. A en • 
trada de capitais no Pais propicia· 
da pela Instrução 113 até Julho de 
1960 foi de US$ 418. 965. 764,00 ca
bendo aos Est-ados do, Centro-Sul 
<São Paulo, Minas, Rio de JaJ)eiro e 
Guanabara) US$ 395.620.575,00 e 
aos Estados do Extremo•Sul .<Para· 

· ná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul) US$ 5.983.147.00. Percen
tualm~nte em relação ao ,total do 
Pais, ·a região . Centro-Sul carreou 
94,41%. dos investimento,; e a re
gião Extremo-Sul 1,4%. Nessa or· 

. dem de coisas· se Inserem ainda os 
comprômlssàs de entreg~ da futura 
distribuição. de ·energia aos mono-
pólios estrangeiros. . .. · · 
. Tal processo de penetração Cl'ia 
no Pais Inclusive Ilusões de pros· 
peridade que desfeitas deixam · em 
seu lugar apenas espaço para violen
tas r.eações de lnconformldada 
cujas piimelras.manlfestações já se 
esboçam claramente. Os desníveis 
regionais foram um dos fatôres que 
no Brasil conU'lbuiram para a 
destruição daquela ilusão de pros· 
per,ldade alimentada . pela allan· 
· ça do .. ceritro · dinâmico único 
com a penetração estrangeira 
de tipo colonialista. Desfeitas 
as Ilusões o que lnconfol'Jllado, . viu 
o Pais ? Descobriu-se a ·si mesmo 
mais pobre, pois · verificou que 
se multiplicaram suas áreas-pro
blema:. Que é o caso do Extremo· 
Sul. senão a reprodução em ritmo 
altamente acelerado dos casos da 
Amazônia, do Norte e do.Nordeste. · 
A difusão de "áreas-problema"· por 
ação do processo unilateral e . dls· 
crimlnatórlo agride o alto grau de 

. consciência politica e social adqui
rida pelo , povo brasileiro. Aquela 
agressão· respondemos com nossa 
·Insubmissão e o nosso incontormls· · 
mo. 

Assim como as naçõe11 coloniõ.ls 
recentemente libertada., e os terrl· 
tórlos chamados não-autônomos 
não podem nem querem esperar 
mais pelos processos clássicos de de· 
senvolv!mento, as áreas estagnadas 
do Brasil ou em vias de estagnação 

como o Extremo-\Sul, reclamam 
com visivels e inquletantes sinais tle 
impaciência, pela grande hora de 
prorromperem na dlreção do · de· 
senvolvtmento Integrado, eqüãnlme 
e justo.· · 

Els como compreendemos a si· 
tuação brasileira. Exprimimos, com 
f~delidade ,e franqueza, as aspira· 
çoes e os sentimentos da comUni
dade gaúc~a, que aqui representa· 
moa. Com ·esses altos designlos com· 
parecemos à reunião dos Govema
dor.es dos Estados do Extremo'Sul 
em Floria~polis, convocada. ·por 
Sua Excelência, o Sr. Presidente ·da 
República. . . .. 
: Tôdas . as proposições . concretas 

que apresentamos no. interêsse · de 
nosso Estado. ou dâ Região Extre
mo~Sul, estão rigorosamente ajusta· 
das à linha de pensamento exposta 
nesta Declaração de Princípios. 

Recebemos a iniciativa de s. Exa. 
o Sr. Presidente Jânio Quadros, 
convocando o presente encontro. de 
Governadores, exatamente ·como um 
passo decisivo no sentido destas dl
retrlzes, . eamlnho que entendemos 
como o mais adequado para o equa
cionamento dos problemas que, nos 
dias presentes, afligem tôda a Na- · 
ção. Dai a nossa confiança nos re-

. sultados . concretos e objetlvos . da . 
Reunião de Flor!anópolls. 

Florianópc,'lls, 25- de marÇo de 
1961 -Eng. Leonez Bri220Za, Gover· 
nador do Estado do Rio Grande d•J 
Sul" .• (Muito bem; muito bem/ Pat· 
mas). . .· ·. • · , . . · . 

Durante o diScurso do Sr. Se· 
nador Guido Mondim; o Sr. MOU· 

. ra Andrade deixa· a PresldOn· 
cia, assumindo-a o Sr. Argem!· 

· ro de Figueiredo. 
·I I , 

I i ,,. 

O SR. PRESIDENTE .:.. Está fln· 
da a hor:a do Expediente. 

Em virtude de haver o Sr. Se· 
nador Calado de Castro 'renunciado 
aos lugares que ocupava nas Co· 
missões Permanentes, abriu-se uma 
vaga em cada uma das Comissõe~ 
de Finanças, de constituição e Jus-
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tiça, de Segurança Nacional e de 
ServiÇo Público CivU. 

De acôrdo com o art. 77 do Re· 
glmento Interno. e atendendo as 
indicações feitas 'pela Liderança do 
Partido Trabalhista BrasUeiro, ·esta 
Presidência designa para as va-

. gas das duas primeiras Comissões 
o Senhor Senador Barros Carvalho 
e para as duas últimas o Sr. Sena-· 
dor Miguel Couto. · 
· Em oonseqüênéla .dessas desig

nações ficou vaga uma suplência 
do mesmo Partido nas Comlssõe!l 
de Finanças, de Justiça e de Se•·
vlço Público. Para o seu preenchi· 
mento são ·designados, respet:tiva
mente, os Srs. Senadores Vlvaldo 
Lima, Miguel ·Couto e Fausto Ca
braL. (Pausa) . 

. . . 

peito da Instrução n.0 204, recém. 
baixada pelo Govêmo Federal e sô· 
bre suas !'epercussões no aumento · 
do custo de vida. Ao regressar ve
rifiquei que o repórter havia se . 
equivocado, pois suprimira afir>Jna· 
ção a meu ver importante,. de Ql!e 
acreditava naquela medida gover
namental como capaz, realmente, 
de concorrer para regularização 
de nossa politica cambial, com re
sultados positivos e concretos na 
vida do povo brasUelro. . . • 

E, Senhores Senadores, não pode· 
ria ser de outra forma. venho apoi
ando o atual- Presidente da :Repú·· 
blica desde os primórdios de sua 
campanha quando; como . simples 
candidato aos votos de n1eu Partido, 
entrei em contacto pessoal com sua 
Excelência. Até o presente momento 
não vejo motivos para modificar es· 
sa. mlnh.a atitude de solidariedade e 
de apoio· a politica que vem empre· 
endendo. · · 

A Instrução 204 - e nãó pos· 
. Projeto de .,·e· so•u:."o n. 0 4-6., so desconhecer o assunto - trará, 

"" • ,... fatalmente um aumento do custo 

- O SR, .. PRESIDENTE - Estão 
na Casa 20. srs. Senadores, núme· 
rQ insuficiente . para se proceder à 
votação da materia em Ordem do 
Dia. 

de 1960, que suspende a execu- de vida. Aliás, o. próprio Senhor 
çO.o da Lei n. 0 146, de 23 de de·· . Jânio QuadrOs- em seu discurso à 
zembro de 1948, do Estado do Nação .. afirmou enfàtlcamente tal 
Rio Grande do .. Norte, na par- conseqüência. 
te que desmembrou do Munieí- Entendo, Sr. Presidente, apesar 
pio · de SQ.o Tomé a localidade 
denominada "SitiO Nôvo", ane· de não ser. financista, nem econo-

d M cf . s mista, . Qllie a lDSt1111ção 204 era 
xan o-a ao uni P10 de. antn medida jâ há muito reclamada pela 
Oruz, por· ter sido julgada . in· al.ld d 
constitucional pelo supremo re a e brasUeira · O. chamado 
Tribunal Federal, em àecisiio câmbio de custo não poderia contl
deft i"' "" nuar, exigindo, antes, .med1das eo· n uva (Prv,eto oferecido rajosas e imediatas para que fôsse 
pela Comissão- àe (Jonstitu.içllo e corrigida . essa dlstorsão . no nosso 
Justiça em seu Parecer n. 0 414, mercado importador. Todos paga
de 1960) · vam a diferença, · que agia como 

Há · oradores inscritos para esta verdadeiro lmpôsto de consumo, ra.-
oportunldade. teada que era entre · os gastos do 

Tem a palavra 0 nobre Senàdor povo brasileiro, sendo, contudo, be· 
Joaquim Parente. neflciados os importadores, razão 

pela qual o chamavam também 
o SR. JOAQUIM PARENTE _ câmbio favorecido. 

Sr. Presidente, quando de minha Inegàvelmente, medida de tal or· 
última ida à cidade do Rio. de ·Ja· dem, traria aumento no custo de 
neiro, no aeroporto desta Capital vida pois· foram atingidos artigos 
por solicitação de um. jornalista do de grande essen:c~alidade e (!!reta· 
DC-Brasflia, tive oportunidade de mente relacionados. com o consu· 
prestar ligeiras declaraç,ões a res- mo popular, como o trigo, o pet.ró· 
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leo ·e os próprios adubos. Mas o que 
está havendo - como sempre ocor
re em tais horas - é o abuso; ~ão 
os aproveitadores, os atravessado~s, 
entre um regime que desaparece e 
outro que se Inicia e que se encon
tra em fase ·de adaptações. 

Contudo, o Sr. Presidente da Re
Pública não ficou e não cstã. alheio 
ao problema, tanto assim que de· 
terminou providências quanto aos 
estoques de . petróleo; trigo e papE-l 
de Imprensa, enquanto loma· me~ 
didas de mais longo alcance, tais 
como a remessa ao Congresso Na
cional de anteprojetos visando re-

. pl'Jimir o abuso do poder econômlco 
e dando nova fonnulação à legisla· 
ção do impôsto de renda, Inclusive 
a de melhor conceltuação do cha
mado lucro extraordinário. 

São medidas -corajosas e, reco· 
nheço que não se prestam a tira.· 
das demagógicas, entretanto, con
correrão dentro em breve, para o 
equllibrlo social brasileiro e para 
melhor ordenamento das finanças 
públicas e mol'!&lldade de sua vida 
admlnlstratlva. 

Teremos de:. nos manifestar, Se
nhores Senadores, sôbre:aiguns dos 
prln-cipios propugnados peio Pre
sidente Jânio Quadros e, estou cer
to de que a esta Casa não faltará, 
como nunca faltou, patriotismo · 
desprendimento, sentido politico P 
amor ao povo brasDelro, aprovan-
do essas medidas. · 

Termino, Sr. Presidente, congra. 
tulando·me com o Chefe da Nação 
pelas providências que vem toman
do e que afirmam e reafirmam 
o .. candidato e não desmentem as 
declarações francas e sinceras de 
sua campanha eleitoral. <Muito 
bem). 

O SR: PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Heribal· 
do VIeira. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
(*) - Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, na llltlma sessão do Senado, 

(*) - • NQo foi revisto pelo orador. 

que precedeu a Semana Santa, o 
eminente Senador Gilberto Mar!· 
nho, da tribuna desta Casa, teceu 
comentários sôbre uma nota publi· 
cada pelo "Jornal do Brasil" · em 
sua edição de 24 do mês próximo 
passado, na. qual aquêle matutino 
dizia ameaçada POI'! ação policial 
do Govêmo, a liberdade de rádlo 

. de sua estação transmissora. 
Naquela. ocasião, comprometi-me 

a trazer ao Senado e à Nação a ne: 
cessárla expllcação sôbre o fato 
que tão mal repercutia. na oplnlão 
pública e cuja veracidade pus logo 
em dúvida, por não se coadunarem 
tais violências, absolutamente,. com 
a politica e a orienta.~ão democrá
t.lca do Sr. Presidnte da Repúbll· 
ca. · 

Assim, procurei esclarecer-me su. 
ficientemente sôbre os fatos desen· 
rolados e posso trazer agora ao Se· 
nado a versão verdadeira, que vem 
comprovar a exatidão de .minha as
sertiva, àquele momento. 

O fato se passou da seguinte ma· 
neira: o serviço Secreto do Exérci· 
to solicitou ao •Cel Assumpcão Car
doso, representante do Govêrno na 
Comissão Técnica do Rádio, que ve
rtficasse a profundidade de noticia 
divulgada · pela Rádio Jornal do 
Brasll, segundo a qual estaria ha· 
vendo Inusitado movimento de tro· 
pas. Não se tratava evidentemente 
de solicitação de caráter oficial 
pois, se o fôsse, teria o Serviço Se
creto do Exército procurado ·os ca
minhos competentes, Isto é, o Mtnis· 
térlo da Justiça, órsáo incumbido 
de tratar dêsses assuntos, segundo 
as leis que regem o rádio brasUei· 
ro. 

o Cel.. Assumpção Cardoso em 
caráter também particular, telefo· 
nou para o encarregado do ser
viço de noticiários na .Ráodio Jornal 
do BI'!&Sil, o ilustre jornalista Nasci 
mento Britto, pedindo seu compare
cimento para esclarecer o assunto. 
Atendendo a solicitação do ().e!. As· 
sumpção Cardoso declarou o jor· 
nallsta .que, tendo o hábito de acor· 
dar tarde nada podia adiantar .90· 



- 15 

bre a matéria. Dada, porém, a cor
dialidade com que estava sendo 
tratado e recebido, Iria averiguar 
na Rádio Jornal do Brasil a procf!
dência dos: fatos e, depois, trans
mitiria àquele militar as informa
ções que recolhesse. 

10om surprêsa para o Coronel As· 
sumpção Cardoso. que havia trata-· 
do o jornalista Nascimento Britto 
em têrmos tão cordiais, saiu publi· · 
cada. no. "Jornal do Brasil", edição 
do dia 24 de março .. flndo, a nota 
sôbre ameaças que teriam sido fel
tas. 

O jornalista Nascimento Britto 
nenhuma resposta deu ao Coronel 
Assumpção Cardoso, posteriormen
te. Ameaças não lhe foram feitas 
nem atitudes pollclalescas foram 
tomadas contra a Rádio Jornal do 
Br:asil. Apenas procurou . aquêle 
ilustre · militar, com cordialidade, 
obter Informações a fim de trans
miti-Ias ao Serviço Secreto do Exér
cito .que lhas havia solicitado. Esta 
a verdade dos fatos. 

Está claro que só isso, poderia. 
ter acontecido. Se o Serviço Se· 
creto do Exército tivesse a inten
ção de adotar medidas· policiais, ter- · 
se-la encaminhado às autoridades 
competentes ou melhor, ao Sr. Mi
nistro da Just.Jça que aquilatando P . 
gravidade do fato, tomaria as pro
vidências cabfveis. Procurou, po 
rém, quem não tinha competência 
para tal apenas no sentido de ob
ter informações, com as devidas re
servas, sôbre a nota divulgada. 
Só então, de acôrdo com as Infor
mações prestadas, o assunto seria 
ou não eni!amlnhado a quem de di· 
reito. 

:S:sses os. esclarecimentos que me 
foram presta..dos pelo Gabinete da 
Presidência da República. · 

Estou certo; Sr. P~sidente, de 
que no Govêmo do eminente Sr. 
Jânio Quadros a liberdade de Im· 
prensa, de Rádio e de Televisão se
rá mantida, a todo custo e em tôda 
sua plenitude. Sua campanha elei
toral, seu tlrocinlo, seu passado le
vam-nos a acreditar que S. Exa. 
saberá respeitar tôdas as llberda 
des, em nome da Democracia. 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem/ Muito bem/ Palmas> . 

O SR. PRESIDENTE - Nada. 
mais havendo que . tratar, vou en
cerrar a sessão .. Designo para a de 
amanhã a seguinte 

. ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, do. 
.Projeto de Resolução n.o 46, de 
1960, que suspende a execução da 
Lei número 146, de .23 de dezembro 
de 1948, do Estado do Rio Grande 
do Norte, na parte que desmem
brou do Município de São Tomé a 
localidade denominada "Sitio N'ôvo", 
anexando-a ao Municiplo de San
ta. Cruz, por ter. sido julgada .in· 
constitucional, pelo SurJremo Tri· 
bunal Federal, em decisão defin1t1· 
va (Projeto oferecido pela COmis
são de Constituição e Justiça em 
seu Parecer n. 0 414, de 1960) . ·· 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão ·âs 15 
horas e 50 minutos. 

'• . 



11.8 Sessão da 3.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 4 de abr.U de 1961 

.E>RESIDli:NCIA DOS SENHORES MOURA ANDRADE E ARGEMIRO DE 
FIGUEIREDO • 

. , 
As 14 horas e 30 minutos, acham· 

se presentes os senhores senado· 
res: 

Mourão Vieira. 
Zacharlas de As~umpção. 
Vlctorino Freire. · 
Remy · Archer. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Al·gemiro de Figueiredo. 
R~cy Carneiro. · 
Novaes Filho. · 
Silvestre Pérlcles. 
Jorge Ma.ynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Venâncio Igrejas. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Llno. de Mattos. 
João Vlllasbôas. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Ma.culan. 
Baulo Ramos. . ,, 
Mem de Sá. .. 
Guldo Mondim, - (29). 

O SR. PRESIDENTE - A llsta 
de presença acusa o compareci
mento de 29 Senhores Senadores: 

Hâvendo número legal, está aber· 
·ta a· sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 
O Senhor Segundo Sup~ente, 

servindo de Segundo Secretá· 
·rio, procede à leitura da Ata 

· da sessfl.o anterior, que, posta 
em àfscussfl.o, é sem debate 
aprovada. ·. 
· · O Senhor Terceiro Secretá· 
rlo dá conta ··do seg1dnte 

EXPEDIENTE 
:;.:., ' 

'Aviso . . 

N.o B-92-GM, de 17 de feverel-
. ro, do· Sr; .: Ministro c!a Viação e 

Obras Públicas encaminhando ln· 
formações prestadas pelo Depar
tamento dos. Correios e Telégra· 
fos em atenção ao. Requerimento 
n.o 472, de 1960, . do Sr. Senador 
Mem de Sá .. , 

Senhor . Primeiro Secretário. 
Com o Oficio n.o 557, de 23 · de 

novembro. último, Vossa Excelên· 
ela. transmitiu cópia do Requeri· 
mento n.o 472·60, de autoria do · 
Senador · Mem de Sá, em que são 
sollcltadas informações ao · Depar, 
tamento. dos Correios .e Telégrafos, 
a. respeito· do pagamento ca gra· 
tificação . a que tem direito o 
Chefe . da Agência do Senado Fe-
deral, em Bras1Ila. . 

2. Em resposta, tenho a honra 
de informar a · Vossa Excelência 
haver . aquêle Departamento es· 
clarecido que a referida gratificà
ção não vinha sendo paga pela 
Diretorl.a. Regional dos Correios e 
Telégrafos do Estado da Guana· 
bara porque, tendo sido mantida 
a Agência do Monroe, entendeu 
aquela Dlretorla. Regional ser a 
gratificação de que se trata devi· 
da ao Chefe desta Agência. . · 

. 3 • 'roda via, · verificando tratar· 
se de engano,' já providenciou o res· 
pectivo pagamento ao Chefe da 
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mencionada repartição do Senado. 
Federal. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar :a· vossa Excelência meus 
protestos de elevada estima e dis· 
tinta consldel'Bção. - CZoviB PeB· 
tana. · 

D8·se conhecimento · ao .Re· 
querente. · 

Oficio 

N.0 303.224-60/GM-48, de 30 de 
janeiro de 1961 do ex·Chefe de Ga
binete do Sr. Ministro do. Traba· 
lho, encaminhando as seguintes 
Informações : 

Senhor Subchefe do Gabinete. 
. Acusando o recebllnento do Ofi· 

elo O.R. - GM/260-B, de 2 de de· 
zembro do ano p. flndo, referen· 
te ao pedido de informações con· 
tido no Requerimento n.o 498./80, 
do Senhor. Senador Gilberto Ma· 
rlnho, tenho a honra de informar 
a Vossa. Senhoria que a Delega" 
ela dêste Instituto no Estado . da 
Guanabara já .tomou tôdas as pro· 
vidências no sentido de serem so
lucionados os pedidos de aposen
tadoria de jornallstas de acOrdo 
com a Lei n.0 3.529, de 13 de ja· 
nelro de 1959. · 

Outrossim,. esclarec.emos que, à 
cata do requerimento de Infor
mações somente três processos de 
aposentadoria. de jornalistas se en
contl'Bvam sem solução, por de
penderem . de providências por par
te dos interessados .. 

Cabe acrescentar que a Delega· 
ela do IAPC. em tempo útll, pres· 
tou ao Slndlcato dos Jornalistas 
do . Rio de Janeiro os esclareci· 
mentos sollcltados sõbre o assun
to pela referida entidade. 

Valho-me da oportunidade para 
apresentar a Vossa Senhoria pro· 
testos de estima e consideração. 
- Ant6nto Monteiro da Cruz Jú· 
nior, Presidente. 

DO·se conhectmento ao .Re· 
querente. 

1) Comunicação de eleição e 
posse: 

da Mesa da Assembléia Le· 
glslativa do Estado do Amazonas; 

- do Governador do Estado do 
Pará; 

-· da Dlretorla da União Operá· 
ria Beneficente", de J' oão Pessoa, 
PB; . . . 

- . do Governador do Estado de 
Pernambuco; 

- do Procurador Geral da JUs· 
tiça. do Distrito Fedel'Bl; 
· - co Governadór do Estado de 
Goiás; . . . . · 
~ do Prefeito de Cachoeira de 

Goiás, GO; · . 
...:.. da Mesa da .CA.mara Munlci· 

pai de Uruana, GO; 
- da Diretorla da Sociedade Be· 

netlcente dos Artistas de Ibica· 
ra.f, BA; 

- da Dlretorla da Sociedade 
União Mundo Novense, BA; 

- do Presidente da Rêde Ferro· 
vlárla Federal, S; A. ; 

- do Presidente do Instituto Na· 
clonai do Pinho; · · 

- da !lesa da Assembléia Legls· 
Iatlva do Estado de Minas Gerais; 

- da Mesa da CA.mara Municl· 
pai de Corlnto, MG; 
·- dá Mesa da Câmara Munici· 

pai de Franca, SP; · 
· - da Mesa da Câmara Municl· 
pai de Guarei, · SP; 

- da Mesa ·da CA.mara Munlci· 
pai de Engenheiro Beltrão, PR; 

- do Prefeito Municipal de Ita· 
j~ se; . · 

- da Mesa da Câmara Munici· 
pai de Imbituba, se; 

- da Dtretoria do Sindicato dos 
Oficiais · Marceneiros e Trab~Iha· 
dores na Indústria de Móvelã de 
Madeii·as de caràzlnho .. RS; 

- do Prefeito Municipal de ser· 
tina ~Corrêa, :as. 

2) Diversos assuntos: 
- da Câmara Municipal de Te· 

resina PI manifestando-se favo· 
rável 'à abertura de crédito espe· 
clal de Cr$ 25. 000.000,00 destina· 
do à construção da. Casa do Muni· 
cipio em Brasilia; 

- da Associação Garanhunense 
de Educadores Secundários no E"s· 
taco de Pernambuco comunlcan· 
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do a ' criação de seu órgão de 
classe, tendo como Presidente o 
Professor Antônio Gonçalves Dias; 
· - da Associação centro Operá· 
rio da Bahia enviando. exemplar 
do relatório das atividades' admi· 
nistratlvas da Associação Centro 
Operário' dá Bahla, relativo ao pe· 
ríodo de 1.o de abril de 1959 ·a 31 
de março de 1960; 

- do Presidente da Assembléia 
Legislativa do Espirita Santo co· 
municando . o encerramento· dos 
trabalhos da quinta sessão · extra
ordinária da quarta legislatura da
quela assembléia; · 

- da Câmara Municipal de Ube
raba, MG, congratulando-se com o 
Congresso pela aprovação do pro
jeto que federalizou a Faculdade 
de Medicina . do Triângulo Mln'el· 
ro; 

- da Diíetorla do Instituto· Na· 
cional da EducaÇão de Surdos do 
Rio, GB, fazendo .apêlo no sentido 
.das, providências necessárias para 
não permitirem a dublagem obrl· 
gatórla para o português de · fil· 
mes estrangeiros pr9duzidos; ·· · 

.-: da Legião BIIBBUelra. de .Assis· 
tência, · Rio, GB, enviando relató· 
rio sôbre pagamento de· verbas do 
orçamento da Repúbllctt . durante 

· os anos de 1958 e 1959; . 
· -.. do I Seminário Brasileiro da 

Indústria de cervejas de Baixa 
Fermentação, no Rio, GB, envlan· 
do cópia das resoluções tomadas 
sôbre a legislação ·que regula as 
atlvldades da indústria da ceryeja; 
. ·_·.;...,_ do Dlretor da Caixa de Amor· 
tização, Rio, GB, · enviando um 
exemplar da. Desenha · Estatistica 
da Divida Federal Interna Funca· 
da e do Melo Circulante, relativa 
ao exerciclo de 1959; 
· - da Çâ.mara Municipal de Ara· 
raqual'a, SP, congratulando-se com 
o .Presidente da República Dr. Jâ· 
nlo. Quadros pelas. providências 
que tem tomado visaneo .o reata· 
mento das relações diplomáticas 
com a Rússia; 

·..:....da Câmara Municipal de Ara· 
raquara, SP,. solicitando providên· 

C'ias no sentido de serem extirpa· 
dos das certidões de nascimento a 
côr e a raça. do recém·nascieo; 

- do Sindicato dos Condutores 
de Veiculos e Rodoviários de Gua· 
rulhos, SP, fazendo apêlo no sen
tido de ser criado ·o quadro de 
pessoal da Junta de Conclliação 
e Julgamento daquela localidade; 

- Da CâmaM Municipal de 
Adamantlna, SP, fazendo aa>êlo 
no sentido de ser efetuado · paga· 
mento aos agentes . recenseadores 
que atuaram no levántamento de· 
mográfico, agricola e industrial 
de 1960; 

- do Sindicato dos Trabalhado· 
res nas Indústrias de Fiação e Te· -
celagem de Jundiai, SP, fazendo 
apêlo no sentido da regulamen· 
tação do direito de greve, para a 
defesa de seus legitimas eireitos; 

- · do Juiz de Direito Martim 
Fl'ancisco Ribeiro de Andrada, Co· 
marca de Guaratinguetá, SP, con· 
gratulando·se com o Congresso 
Nacional pela parcela de contri· 
bulção da mudança e construção 
da nova Capital do Pais; 

. ...,. da Câmara Municipal de Rio 
Claro, SP, fazendo apêlo no sen
tido de que seja aumentada a ver· 
ba destinada ao "Serviço de As· 
sistência aos Menores" do Estado 
de São Paulo, iuna vez que a 
dotação consignada anualmente é 
irrisória; 

- da Câmara Municipal de Ara· 
raquara, SP, congratulando-se com 
o Presidente da República por se 
manifestar favorável à proposta 
de inclusão na próxima sessão da 
ONU, do pedido de ingresso da Chi· 
na Popular naquele Organismo; 

- da Câmara Municipal de Pre
sidente Prudente, SP, fazendo apê
lo no sentido de ser lnlciada uma 
campanha que ponha fim 'à ma· 
tança de vacas, uma vez que com· 
promete sêriamente essa medida, 
o rebanho bovino naciona'l; 

.:.._ da Assembléia· Legislativa do 
Estado ee Santa Catarina solici· 
tando providências no sentido de 
ser efetuado o pagamento aos par· 
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lamentares e aos funcionários da· 
quela Assembléia; · 

- da Associaç'ão dos Servidores 
PúbllcoS'. Civis de Cruz Alta, RS, 
fazendo· a pêlo no sentido de uma 
subvenção para aquisição de um 
terreno para a sede própria da· 
quela assoclaçãq; 

- do Sr. A. Jache, de São Je
rônimo, RS, fazendo a pêlo ·no sen· 
tido .de ser reformada a Lei n.o 
3.200 de proteção e amparo à.fa· 
mflia uma vez que se acha de&a· 
tualizada em face do elevado custo 
de vida; 
. - da Câmara Municipal de .Pe· 

lotas, RS; .fazendo. a pêlo no senti· 
do de providências urgentes para 
a contenção dos preços dos gêne· 
ros de primeira necessidade; 
·- da Câmara Municipal de Pôr· 

to Alegre, RS, enviando ao Senado 
sugestões do II Congresso Estadual 
de Vereadores, para conter o alto 
custo de vida. 

Manifestaç6es contrárlas à apro· 
vaçiio do Pro1eto de Lei da CO.· 
mara n.o 13, de 1960, (número 
2.222·57 na CO.mara dos Depu. 
tados) que ff:la as dfretrfzes e 
bases da educaçiio nacfonaZ: 

- da Comissão Estadual de Es· 
plrltismo de Pernambuco; 

- da Associação Médica de 
Goiás, em Goiânla, GO; 

- do Sr. João Alves dos Reis, de 
Ipiranga, SP; 

- do Sr. Anchieta Andrade, de 
Roosevelt, SP; 

- da· Sra. Cecilla Fernandes, 
de Roosevelt, SP; 

- de Adonay Andrade, de Boose· 
velt, SP; 

- do Sr. índio do Brasil, de São 
Paulo, SP; 

- da Sra. Eucária Falco, de 
São Paulo, SP; 

- do Sr. Ajudimar Ficher, de 
São Paulo, SP; 

- do Sr. Luiz Garavelll, de São 
Paulo, SP; 

- do Sr. Bruno Papeschi, de 
São Paulo, SP; 

- da Sra. Lfcia Pegoraro, de 
São Paulo, BP; · · 

- da Senhora Vitória Gomes; 
de São Paulo, SP; 
-· da Senhora Isolina Dana Tor· 

res, de São Paulo, BP; 
- da União da Mocidade Espi· 

rita de São Paulo; BP; 
- do Sr. Antônio Moraes, de 

São Paulo, SP; 
- do Sr, Abrahão Nenoni, de 

São Paulo, SP; · . . . . . 
- do Sr; Joaquim Camargo, de 

São Paulo, SP; · . 
·- da Sra. Minenina Santos de 

São Paulo, SP; ' 
- do Sr. Pasqual Avino, de São 

Paulo,· BP; 
- do Sr. Mário. Garavelli, de 

São Paulo, BP; 
- do Sr. Vltórlo Pegoraro, de 

São Paulo, SP; . 
- do Sr. Pedro Oliveira, de São 

Paulo, SP; · 
- do Sr. Genl Quino Canalho, 

de São Paulo, SP; . 
- do Sr. Luciano Paeschl, de 

São Paulo, SP; 
- do Sr. otello Paeschl, de São 

Paulo, BP; 
- do Sr. Hamleto Papeschl, de 

São Paulo, BP; · · 
- do Sr. Benato ca Costa. Li· 

ma, Presidente da Sociedade· Ru· 
ral Brasileira de São Paulo, SP; 

- da. Senhora Rosa Fia.cher, de 
São Paulo, SP. · 

O SR. PRESIDENTE - Está 
.finda a leitura do Expediente . 
(Pausa). 

Remetido .pelo Sr. .. Senador .Gil· 
berto Marinho em 24 de março 
último, foi ontem entregue. à Me· 
sa, após o encerramento da . ses· 
são projeto de lei que vai ser lido 
pelo sr. Primeiro secretário. · · 

É lido e apoiado o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SICN ADO 

N.o 7, de 1981 

"Art. 1.o -,,Fica assegurada aos 
atuais adjuntos· de catedrátiC'o, em 
caráter provisório, co magistério 
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do Exército, com mais dois anos de 
exercido das :funções, a recondu
ção para os estabelecimentos de 
ensino onde leclonam,. prevista no 
Decreto número 37. 999, de 4 de ou· 
tubro de 1955 e a posterior nomea
ção como adjuntos de catedráti
cos em caráter eteüvo nos mesmos 
estabelecimentos, desde que saüs
façam as seguintes. condlçõas: 

a) tenham sido .aprovados em 
concurso de provas. e de. titulas; 

b) completem clnco · anos de 
exercfcJo Das !unções; . 

c) ·tenham conceito favorável do 
Conselho de Ensino nos Estabele
cimentos de. ensino onde leclo· 
nam. · 

Art. 2.0 - Aos prótessôres que já 
exerceram por mais de · três anos 
1eüvos · a. função de adjunto de 
catedrático, em caráter. provisório, 
bem como a()S que · tenham -sido 
aprovados em prova· de suflciêncla 
para blgresso ·no :Magistério, fl· 
cam assegurados os direitos do ar. 
tlgo primeiro. 

Ju.stlttcattva 
o .projeto em .ca.usa visá. · a · c·o

bdr um claro lnjustlfléável na le
gislação· sõbre o enslno m111tar de 
molde a evitar lnjustlças clamoro
sas e desigualdade· de situação co
mo as que atualmente estão se 
criando no magistério mll1tar: · · 

Os atuals adjuntos de catedrátl· 
cos . em caráter provisório ... lngres· 
saram no magistério m111tar · por 
fórça de concurso aberto a civis e 
mllltares reallzado em todo. o Bra· 
sil, conforme determ!na a legisla
ção em vigor, e somente nomeados 
quando aprovados. Obrigados por 
imposição. à legislação a cursarem 
Faculdaâes ou cursos especifieos, 
o que vêm fazendo sem prejufzo 
de suàs funções e com sacrlficio 
pessoal, com a finaUdade preci
pua de aprimorarem seus conhe· 
cimentos e melhor cumprirem sua 
missão de eé!ucadores, após 5 anos 
de magistério, prazo jque tôdas as 
leis do Pais dão como tempo máxi· 
mo para a efetivação de qualquer 

funcionário em suas funções (por 
concurso ou não), eis que vários 
professôres são compelldos a re· 
tornar à tropa, abandonando todo 
o acervo que conseguiram. com os 
cursos especiflcos em sua maté
ria e principalmente a experiên· 
ela adquirida pelo trato prolonga· 
do com os alunos, desfalcando um 
dos. setores mala necessitados e es· 
quecldos no BrasU: o ensino. 

· A Constituição garante a efe· 
ttvação, no prazo de dois anos,· aos 
que ingressam no 'serviço públlco 
por conseqüência de aprovação em 
concurso ·. reallzado. Pressupõe-se 
que dentro do ·prazo fixado ficará 
demonstrada a capacidade- técnica· 
profissional do ··candidato ·que ad
quire nesse tempo o lastro neces
sário· para se ·tornar etetlvo em 
suas funções. Pedindo a efetivâ· 
ção dos pro!essôres mwtares so
mente apds cinco anos, deve-se en· 
tretanto, resguardar os ·direitos . dos 
que não passuindo, alnda, êsse tem
po, já ·ultrapassaram no entanto, 
o llinlte · estabelecido :pela · nossa 
Constituição .lt de seJembrar aue 
peta 'legtBlaÇão VIgente a primeira 
nomeação para o m1IItar aprova· 
do em exame é feita pelo prazo 
de três .anos (art. 38 do Decreto 
37. 999, de 4 de outubro de 1955), 
estando. sua reconduÇão sujeita a 
várias exigências especificas .(Cur
sos de Faculdade e de especUlza- . 
ção) que continuamos á. prestigiar 
pelo presente anteprojeto. 

Iremos agora aUnhavar as vá
rias leis que, tratando da efetiva
ção com: ou sem concurso dos tun· 
cionários civis, . deiXaram de lado 
os. professõres mWtares. · 

Comecemos pela nossa Consti
tuição :que, em seu ·artigo 188, 
dlz: · 
· "São est~veis: · 
I - depois de dots. anos de exer· 

ciclo, os funcionários efetivos no· 
meados por concurso; 

II -"' DepoiS de ctnco anos de 
exercicio, os .funcionários efetlvos 
nomeados sem coTic!lrso". 
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A Lei 2. 284, de 9 de agôsto de 
1954, ·reza: 

·~os extranumerários mensa
listas e de autarquias que con· 
tem ou venham a contar mq.is 
de -5 anos de serviço público, 
l.ninterrupto ou não, serao 
· equiparados· aos funcionários. 
efetivos para ·todos os efel· 

· . tos". · 

A falha que poderia ser notada 
no artigo 188 da Constituição, se 
vê perfeitamente .. corrigida pela 
Lei n.o 2.284 de molde. a que não 
haja disparidade de tratamento ou 
de situações. · . 

Observe-se que não ~existe .uma 
lei ou decreto que trate dos pro· 
fessôres pertencentes ao magisté· 
rio militar, e em idênticas situa· 
ções. Esta falha foi tentada re· 
solver pelo Decreto 37. 573 de 5 
de julho de 1955. Em seu· artigo 
38, tenta resguardar os direitos dos 
professOres adjuntos de catedrá· 
ticos a titulo provisório que, con· 
qulstando por concurso os seus di· 
reitos, · tenham completado mais 
de ·5 anos de ·efetivo serviço. :S:sse 
decreto deixa, no entanto, a no· 
meação "a critério do- :Ministro da 
Guerra". Isto positivamente n;o 
deve acontecer já que se trata de 
professôres que adquiriram, por 
concurso e por seus próprios mé· 
ritos, direitos que são reconheci· 
dos por tôda a legislação vigente 
no Pais. 

Ainda recentemente os horlstas 
do Colégio Pedro U adJriitidos sem 
prova de qualquer espécie, tive
ram a ·· sua efetivação garantida, 
com bases no artigo 77 da Lei n.0 

3. 780, de 12 de julho de 1980, ten
do a mesma lei por sua regula
mentação garantido a .estabiliza· 
ção dos professôres civis contl'ata· 
dos pelo Ministério da Guerra. 

Se tal fato pode ter sido um ato 
de justiça para êsses professôres, 
por que não se reconhecer os di
reitos assegurados daqueles que 
por provas e méritos julgados dU· 
rante 5 anos, tenham adquirido o 

lugar do qual são ocupantes · por 
seleção de um concurso e não de 
favores alcançados. 

Como conseqüênct!l de tôda a le· 
glslação vigente, teremos dentro 
em breve, ·. professôres clvis com 
sua efetivação garantida ao lado 
de colegas C()m méritos iguais sem 
amparo legal, colocados desta for
ma em dlsparid~&de evidente, o que 
com a emenda presente queremos 
resolver, l.'atiflcando o principio 
básico de nossa Constituição de 
que "todos são iguais, perante a 
Jei". 

Sala das Sessões, em 24 de mar
ço de 1961. - mZberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE - O pre· 
sente projeto vai às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Segu· 
rança NaCional. 

Continua a hora. do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Novaes Filho, primeiro orador ins
crito. 

O SR. NOVAES FiLHo - (Lê 
o seguinte discurso) - Senhor pre
sidente, . tantas vêzes tenho ocupa
do a . atenção dos meus pares, pa· 
ra debater o problema lnflacio· 
nãrio, que me sinto no dever de 
exteriorizar meu modesto ponto de 
vista sôbre a "Instrução 204", que 
vem· despertando os mais variados 
comentários em tôdas as camadas 
sociais do Pais. li: claro que o pi· 
nião desautorizada, num assunto 
difiC'il, árido, onde as interpreta· 
ções. se multiplicam. 

Analisada · sob os .aspectos da 
boa orientação, da técnica, sobre
tudo como elemento destinaco a 
combater a Inflação, somente aca
to e aplausos merece. 

o Govêrno viu-se colocado em 
terrivef dilema: ou elevar o càm· 
bio de custo à realidade ambiente 
ou continuar dando· lhe cotação . 
artificial, mediante emissões vul· 
tosas, para cobrir a diferença, E, 
assim, emitindo continuadamente, 
o custo de v.ida iria. se elevando 
sempre, embora . em escala lenta, 
porque o cruzeiro cada. vez se avU· 
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tarla mais diante do papel moe· 
da jogado à circulação sem ne· 
nhum lastro, sem contrOle, sem 
qualquer sentido de · recuperação, 
para cobrir a diferença entre o 
custo real e o flcticlo, estabele· 
cldo para o chamado câmbio de 
custo. 
_Evidentemente, tr.ata·se de ques· 

tao que eseapa à maioria dos ob· 
servadores, porque complexa e 
delicada nos seus detalhes, .espe
cialmente para o grande público, 
para o povo que não tem noções 
dêsse problema, que é relevante 
mas que fica adstrito a um melo 
pequeno dos que o manipulam e 
dos que se interessam pelos seus 
desenvolVImentos. · 

Li em jornal do mais alto con· 
ceito que somente o trigo e os com· 
bustivels liquidas subirão face a 
"Instrução 204", tudo mais obe· 
decerá a outras · causas. 

Julgo necessário falar-se claro 
diante de um problema qu!! pode
rá levantar controvérsias e ser 
até aproveitado pelos agitadores 
para manifestações impatrlótlcas. 

Subindo · os combústivels liqui· 
dos é claro que subirão todos os 
fretes e com êstes as mercadoria& 
transportadas, de vez que o nosso 
sistema de comunicações, ferroviá· 
rio, maritlmo, aéreo, rodoviário e 
fluvial, tem base no óleo e na ga· 
sollna. Assim, todo empenho deve 
ser feito contra · a exploração, a 
ganância, a grave falta de tôda a 
alta verificada além da determi· 
nada pela elevação dos fretes. 

O agravamento do custo de vi· 
da, em determinada percentagem, 
em vlrtuae da alta do óleo e da 
gasolln11,, é cotsa inevitável. Con· 
sidero um dever informar-se com 
tóda a clareza, que va! haver uina 
majoração em fa.ce da elevação 
das tarifas, o . que não. se pode im· 
pedir devido ao aumento do pre
ço dos combustíveis liquidas. Além 
dêsse llmlte, sim, tôda majora.ção 
deve atrlbuir·se a outros fatOres e 
adotar·se medidas de prevenção e 
corretivo. 

Julgo, senhor Presidente, indis· 
pensável esclarecer-se a opinião 
pública, e mesmo formular-se um 
apêlo no sentido de que todos par
ticipem das restrições Impostas, 
diante das dificuldades a que a 
inflação nos conduziu. 

A meu ver a questão é muito 
Importante e terá grande reper· 
cussão popular, sobretudo porque 
o povo~ na sua simplicidade de ob· 
servaçao, esperava que o nôvo Go· 
vêrno iria baixar o custo de vida, 
com apenas a substituição dos ho· 
mens que exerciam o poder. Essa 
convicção que se arraigou, mau 
ainda aconselha muita prudência, 
tato e sobretudo espírito patrlóti· 
co, condição esta essencial não sô· 
mente aos que governam, mas a 
todos os setores da opinião na· 
cionãl. 

O eminente Mintstro Marianl, 
que reputo homem públlco do me· 
lhor tirocínio, deveria, por pre· 
caução, ter examinado uma espé· 
ele de subsidio sàmente para os 
combustíveis destinados aos trans· 
portes de mercadorias, a fim de 
que a elevação do custo de vida 
não tivesse. extensão geral. E à 
proporção que tôdas as medidas 
adotadas de compressão de despe
sas, de austeridade, de poupança 
em todos os ângulos .da adminls· 
tração pública, começassem a fa .. 
zer reagir a nossa moeda, iria di· 
minuindo êsse subsidio até que os 
combustivets, destinados às áreas 
de transporte de mercadorias fôs· 
sem, pouco a. pouco, se situando 
no câmbio de custo real. 

Disse desta· tribuna que me ha· 
via all!grado a declaração do emi· 
nente Senhor Jânlo Quadros, quan
do candidato, de que iria desinfla· 
cio~'ar o Pais e não promover a 
deflâi;ão, a qual poderia acarretar 
grandes emoÇões, gerando desalen· 
tos e desesperanças, multo embo· 
ra momentâneas. 

Velho combatente, sempre na es· 
tacada contra a Inflação que nos 
levou ·às dificuldades e aos a tro· 
pêlos, em que nos encontramos, 
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não posso negar o alcance da 
"Instrução 204", criteriosa, certa 
mas: não oculto o receio de que a 
~ua prática venha a demonstrar 
seja remédio forte para o orga· 
nlsmo breslleiro, débll e depau· 
perado. 

Nesta conjuntura, para recorrer 
a uma expressão atuallzada, é. di· 
ficlt opinar-se, com segurança, 
mas· o dever que se impõe a todos 
os brasllelros é de esfôrço comum 
e de colabo!'ação com o Govêrno, 
nos propósitos patrióticos que es
tá fazendo para sanear a moeda 
e levar . o Pa:s a uma posição de 
tranqüllldade e de segurança, na 
sua vida financeira, econômlca e 
social. (Muito bem! Muito bem! J 

. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Arlindo 
Rodrigues, orador Inscrito. 

O SR. ARLINDO RODRIGUES 
- (Lê o seguinte discurso) - Se· 
nhor Presidente, Senhores Senado· 
res, solicito, Senhor Presidente, a 
atenção dos meus nobres colegas 
para o assunto de que vou tra
tar, neste momento. Tenho a cer· 
teza de que assuntos como êste 
excluem tôda idéia de parclallda· 
de e, venham de onde vierem, en· 
centrarão, nesta Casa, a mais am· 
pia simpatia e Incondicional apoio. 
Pois, não posso conceber sequer 
que a instrução, o ensino e a cul· 
tura, neste País, tenham de espe· 
rar Indefinidamente que as altas 
autoridades resolvam algum dia 
demonstrar o seu exemplar civis· 
mo para lhes dar a assistência de 
que êles necessitam. Pois não deve 
ser patriótico nem mais convenlen· 
te que só depois que os estabeleci· 
mentos de ensino desabem ou co· 
mecem a desabar, com perigo de 
vida para alunos e professôres, e, 
só então, mereçam êles a conslde· 
ração do Govêrno. Quando digo 
govêrno, estou me referindo aqui 
a a utorldades responsâ veis, a to· 
dos nós que dêle fazemos parte, a 
quem quer · que tenha influência 

dlreta na construção da Pátria, no 
seu futuro e no sllu destino. · 

Nenhum projeto de construção 
ou de reconstrução, nenhum plano 
de administração, nenhum assun· 
to. em pauta será tão urgente que 
deva desaconselhar ou preterir 
uma verba para se reerguer um 
colégio em ruínas. Se hoje êle 
ameaça ruir, amanhã nem a céu 
aberto poderia manter-se, uma vez 
que a nossa Incapacidade admlnis· 
tratlva, o nosso desleixo e a nos· 
sa Indiferença arrastariam no 
desmoronamento dos seus muros 
uma parte da nossa cultura, de· 
nunciando ·tardiamente a nossa 
criminosa Incúria. 

Se um surto nôvo de reformas 
nos prometem, Senhor Preslden· 
te, e um nôvo milagre de pro· 
gresso, não se concebe nem se ex· 
plica que, em qualquer rlncão da 
Pátria, o ensino e a cultura te· 
nham sido submetidos a tamanha 
penúria, por culpa e omissão dos 
podêres públicos, a ponto de pro· 
vocar o clamor . da mocidade es· 
tudlosa e os protestos do povo. 

Ora, foi isto, exatamente o que 
acaba de acontecer, em Barra do 
Pirai, no Estado do Rio. E é isto 
o que vem acontecendo. pelo Bra· 
sll afora, se é verdade o !QUe se 
lê nos jornais e. se deduz das 
estatísticas, sem se exclulr da lls· 
ta as grandes e pequenas misérias 
que o ensino vem sofrendo, desde 
os tempos do Império, até nas 
cidades mais prósperas e nas pró· 
prias capitais. Espero que o Se
nado Federal me releve tratar 
aqui, desta alta tribuna, de um 
assunto municipal. Mas o Sen9.· 
do sabe mais do que o;utro orga· 
nismo qualquer que o ' Município 
é a célula·mater da nacionalidade 
e sabe ainda que hã certos as
suntos ou problemas municipais 
que crescem de Intensidade à pro
porção que Interessam .ao Estado 
e à União. Não será, Senhor Pre· 
sldente, precisamente a Instrução 
ou as suas. falhas e carências, no 
âmbito municipal, um: dos fatos 
que a Nação deve prever, para 
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prover, em ação supletiva ? Não 
seria conveniente que o Govêrno 
Federal socorresse o. Municlplo pa
ra evitar m~tnlfestações como as 
que se verificaram em Barra do 
Pirai? Evidentemente. Poderia o 
Senado me culpar de eu lhe tomar 
a,lguns minutos, para lhe falai 
sôbre a tragédia que vem aconte. 
cendo ao principal estabelecimen
to de ensino daquela IBboriosa e 
progressista cidade ?· Certamente 
não. Quando, em massa, os estu
dantes saem à rua clamando con· 
tra .a inépcia das autoridades, que 
permitiram o desmoronamento do 
seu vetusto colégio, sõbre as suas 
jovens cabeças, é porque já deve 
estar chovendo caliça no recinto 
das aulas . Seria· justo, Sr. Presl· 
dente, que, enquanto o povo todo 
solldárlo com a. sua juventude se 
reune, em praça pública, e faz co· 
miclos de protesto contra êste es· 
tado de coisas, não se apresentas· 
se entre os gansos do Capitólio, 
uma só voz que viesse bradar nes
te recinto · a noticia alarmante ? 
Além, todavia, dos motivos de or
dem geral, que aleguei, para falar 
sôbre · êste assunto aos meus no· 
bres colegas, te!lho ainda motl· 
vos de ordem ·particular ou sen
timental: ll a cidade ameaçada 
de ficar . sem colégio é a cidade 
em que nasci e. da qual jamais 
me afastei inteiramente!· 2} aquê
Je colégio em perigo to nêle que 
fiz o meu curso ginasial; 3) a sua 
reconstrução já constituia a meu 
Instante pedido um projeto do sau
doso Governador Roberto . Silvei
ra, que tomara tôdas as providên
cias necessárias .para efetivá·lo. 

Acredito, Sr. Presidente, que o 
clamar cos estudantes e de todo 
o povo de Barra do Pirai atingirá 
o seu natural objetivo, pois acaba 
de encontrar ressonância. no es· 
p 'rito do Sr. Ministro da Educa
ção, Dr. Brigldo · Tlnoco, que as
sumiu o compromisso de provlden· 
clar junto ao Govêrno Federal a 
reconstrução do Colégio Nilo Pe· 
çanha, naquele próspero Munici· 
pio fluminense. 

Assim que o cidadão Brigido TI· 
noco leu nos jornais a p~vorosa 
noticia de um colégio desab~tndo, 
num ponto qualquer do terrltó· 
rio nacional, ficou estarreCil.do. 
Que fêz, então, o Mlnlstro da Edu· 
cação, de cuja autoridade êle se 
reveste neste momento? Enviou 
imediatamente um emissário para 
examinar in loco a extensão do 
desastre, . e que não se mede ape· 
nas por alguns montes de tijolos 
e càllça . Se assim fôsse. o des· 
moronamento do Colosso de Rodes 
teria sido multo mais importan
te, pois foi multo mais espetacu· 
lar e a sua, . noticia ·chegou até 
nós. Poucos desastres porém, se 
podem comparar ap desapareci· 
mentc:i de um colégio. 

Demonstrando a sua sensiblllda· 
de, o gesto do Mlnlstro ·cativou o 
povo e a juventude estudiosa de 
minba terra e é em ·nome dêles 
que eu venho apresentar-lhe o re· 
conhecimento ce todos, confiados 
no seu compromisso, que de tão es· 
pontâneo e nobre, não pode dei· 
xar de·conduzlr à esplêndida rea· 
Udade, que ardentemente alme· 
jamos. · · · 

o Colégio Nilo Peçanha é um 
tradicional estabelecimento de en· 
sino que tem prestado à coleti· 
vidade serviços valiosos e cujo no· 
me .tutelar constitui para todos 
nós um padrão de civismo e uma 
Inspiração. (Muito bem; muito 
bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua a hora do Expediente. 

Tém a palavra o nobre Sena
dor Heribaldo Vieira. 

O sa. HERIBALDO VIEIRA. -
(Le o aegutnte clU!curso) - Se· 
nhor Presidente. Venho a esta 
tribuna, para apreciar, na mo· 
déstia dos meus conhecimentos, as 
primeiras pronunciações do Senhor 
Presidente da República e procu·. 
rar esclarecer certos pontos que 
têm sido alvo de criticas, de dú· 
vidas e preocupações. 
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A. tolerância dos meus colegas, 
estou certo, vai permitir que eu 
fale, sem qualquer pretensão teó- . 
rlca ou doutrinária, do assunto 
de que vou tratar, o qual, de. tan
to andar de bôca em bOca, come
ça a sedimen~ar-se na consciên
cia do homem do povo, que, em
bora não dispondo da clênc'ia, que · 
multas vêzes desfigura 1quando es
cravizada a uma teoria, tem, en
tretanto, alma para sentir e com
preender a verdade. 

Lendo os jornais, tenho observa
do, Senhores Senadores, que, pro· 
cedentes· da Europa, da América, 
de vários paises estrangeiros, têm 
chegado, até nós, manifestações 

.insuspeitas - sim, insuspeitas por-
que distantes das nossas patxõe~ 
regionais - de louvor e confiança 
nos novos rumos que o Presidente 
Jânlo Quadros começa a imprimir 
à politica financeira do Brasil. 

Financistas e economistas, asso
ciações de classe dos mais reno
mados também· do nosso Pais, 
membros ilustres de Partidos que 
fazem oposição ao· Sr. Jânlo Qua· 
dros,. ·aplaudem,, por igual, essa 
orientação do Govêrno brasileiro 
na procura de outros caminhos 
que reabllltem o crédito da nossa 
Pátria, que chegou, para vergo-

. nha e infellcldade nossa, aos úl· 
timos deg11aus da depreciação, do 
desprestigio e da má-fama, inclu· 
slve nos mercados exteriores, ao 
ponto de serem recusados em Lon
dres,· os títulos, do nosso maior 
estabelecimento de crédito - c 
Banco do Br.asll, ao ponto Sr. Pre· 
sidente, de serem lelloadas cam
bi.ais que não possuíamos e de, 
por fim, serem suspensos, nos úl· 
tlmos dias do Govêrno passado, os 
lellões de dólares, . pela simples ra
zão de não possuirmos dólares a 
oferecer à licitação. E, agravan· 
do o descrédito, o reconhecimen· 
to da nossa incapacidade de sol
ver um compromisso externo de 
um bilhão e quatrocentos milhões 
de dólares, que deveremos pagar 
até o final dêste ano. Vemos que 

não podíamos continuar, isto é 
evidente, Senhores Senadores, a 
seguir a mesma trilha, a palmi
lhar os mesmos caminhos de fic
ções e engodos, que nos levaram à 
insolvência e fizeram o custo de 
vida subir, astronômlcamente e o 
nosso cruzeiro se sumir na mais 
vil, na mais miserável desvalori
zação, se tornando moeda das me
nos valiosas do .mundo, segundo 
recente publicação da ONU. Mas 
o Govêrno mudou e tudo come· 
ça a mudar. Sentimos que· as ré
deas da administração pública es
tão sendo empunhadas por um ho
mem que, no mínimo, não se JlO· 
de negar, está .. a.nimado de saos 
propósitos de consertar e corrigir 
o estado anárquico e caótico das 
nossas finanças. o povo observa· 
o. O povo que sente que é preciso 
mudar, compreende que êste ho
mem está em condições de con
quistar a sua confiança a ponto 
de poder ,pedir-lhe a sua. coopera· 
ção e o seu sacrifício, porque lhe 
fala a . verdade, po11que não lhe 
conta mentiras, porque _lhe diz que 
a. sua meta antes de ser o Estado 
é o Homem. :S:le disse à Nação, 
com tôdas as letras, com todos os 
algarismos, sem metáforas ou hi
pérboles, singelamente, para que o 
mais humllde o entendesse, que vi
víamos a nos iludir a nós mes
mos, saQando, indeflnldamente, 
contra o povo, para um futuro ln· 
certo, numa prodigalidade alucina
da; Mas que já não é mais pos· 
sível. Precisamos acordu para a 
1•ealidade. Sair do mundo do ir
real e do artificialismo, para o 
impacto da verdade áspera e do
lorosa. 
. É certo que têm surgido oposi

tores convictos ou bisonhos, opondo 
dúvidas e temores, e até outros 
que se insurgem com enigmáticas 
e slbllinas palavras, untadas de 
desmoralizado veneno, contra a 
nova poUtica financeira, queren· 
do espalhar. a confusão, apenas, 
uma vez que ·além não pode che
gar a sua maldade lmpatriótica. 
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Dizem que o Presidente Jânio 
Quadros, na sua fala à Nação, ao 
lançar a Instrução n.0 204 da 
SUMOO, afirmara que o custo de 
vida iria crescer de 2%, em con
seqüência do aumento do preço 
do petróleo e ce 4%, em con
seqüência da elevação do preço 
do trigó, mas que o que está se 
vendo· é que já subiu 40%. Es· 
quecem-se JQUe há dois anos que se 
vinha .mantendo invariável o câm
bio do trigo, do petróleo e do pa
pel de imprensa e que nem por 
iSso, nesse periodo, deiXamos de 
assistfr a vários reajustamentos do 
preço :do pão, da gasolina e dos 
jornais. Na verdade o que ult'ra· 
passou as percentagens estimadas 
pelo Presidente, :corre por conta da 
inflação herdada. e coadjuvada pe· 
la ganância impatriótlca e crimi
nosa dos açambarcadores. Como 
bem assinalou o Sr. Ministro Cle
mente Mariani, o câmbio de custo 
não é· causa, mas efeito da infla· 
ção. A elevação do câmbio a curto 
prazo não ultrapassa na realidade 
as estimativas presidenciais, sôbre 
o aumento dos preços e, a longo 
prazo,: o seu efeito será atenuador, 
grandemente atenuador, de modo 
a gerar um saldo de benefícios e 
compensações .apreciável, que con· 
correrá, favoràvelmente, para a 
reduç'o dos preços. 

O Govêrno saberá enfrentar os 
aproveitadores com a energia ne
cessária, usando os meios de que 
dispõe' e os que pedirá e lhe não 
poderá recusar o patriotismo do 
Congresso Nacional. · 

Temos, ainda, um órgão contro
lador de preços, até o fim dêste 
mês, esta malfadada, desmoraliza
da, rojlbada e agonizante COFAP. 
Logo mais, ··com o apoio dos ho
mens ' esl:larecidos do Congresso 
Nacional, virá uma série de medi· 
das complementares que o Presi
dente :já anunciou, tais são as leis 
de repressão aos abusos do poder 
econômico, a de taxação dos lu
cros extraordinários, a de emprés· 
tlmos · compulsórios, a reforma 

bancária, as leis antltruste e de 
remessa de lucros para o estran
geiro, a de revisão· da lei de Im· 
pôsto de Renda e todos aquêles Ins
trumentos que posslbllltem a re
tomada dos lucros obtidos pelos 
aproveitadores da inflação. · 

Paralelamente - o Govêrno 
anunciou e o fará - procurará 
comprimir as despesas suntuárias 
e de remota produtlvldade disci
plinar as emissões, confinando-as 
com ·a produção e o conseqüente 
aumento do volume fisico dos ne· 
gócios, jamais empregando-a para 
cobrir "deflclts" orçamentários. 
Procurará ampliar os mercados In
ternacionais na Asia, na Africa, 
atrás ca Cortina de Ferro, . na 
própria América, para os nossos 
produtos exportáveis como os da 
nossa indústria automobilística, de 
refrigeradores, materiais elétricos, 
máquinas de costura, minérios, ca· 
fé, cacau, açúcar, óleos vegetais, . 
madeira, algodão, carne etc. etc., 
aumentando as quantidades e, so· 
bretudo, melhorando as quallda· 
des, para que possam obter preços 
competitivos. Procurará incremen
tar aquêles que absorvem divisas, 
notadamente o trigo, o papel, o pe
tróleo. Promoverá a revisão dos 
nossos transportes, IQ.Ue, salvo o 
aéreo, são obsoletos e deficitários, 
precisando, entretanto, todos êles 
de serem subvencionados em 60 bi
lhões de cruzeiros anuais, pela 
União para sobreviverem. E, sô
bre tudo Isso, à guisa de uma 
cúpula, fará um govêrno de aus
teridade, de moralidade, de res· 
peito, de justiça, inflexível contra 
os açambarcadores, os tubarões 
altistas, os contraventores C!o con· 
trabando, os capitães d-as indús: 
trias das sêcas, das obras por ad
ministração, os corruptos e corrup
tores dos Ministérios, dos Institu· 
tos, dos serviços e .das repartições 
públicas, tôda essa horda de plr·9.· 
tas que vinha pilhando a Nação. 

Não se pense que as medidas de 
contenção, que suprimem vanta
gens exorbitantes de apaniguados, 
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cortam verbas e restringem des· 
p~sas de Ministérios. e uma série 
de outras medidas que tomará em 
perseguição da estabilização mo· 
netária, irão constituir um im· 
pacto'. ou mesmo retardamento pa· 
ra .a. politica desenvolvimentista 
do Pais. Não, o Govêrno está aten· 
to a Isso. O que não fará é dar 
de logo, ou de cambulhada coin 
outras, a mão a obras suntuárlas 
ou de remota produtividade. Mas 
acorrerá de pronto às considera· 
ções prlorltár~as, capazes de ser· 
vlre1n de suporte à continuidade 
das outras, que virão naturalmen· 
te, sem que seja necessário ln· 
flaclonar, distorcer o câmbio, men· 
tir, extorquir e matar o povo de 
fome. Revelou êsse propósito na 
sua Mensagem ao Congresso ao 
decla!'ar que, durante um perio· 

. do que se estenderá provàvelmen· 
te por dois anos, serão mantidos 
os atuals desequllibrlos, dentro dos 
llmltes suportáveis e, sem reduzir 
o ritmo do desenvolvimento. Acres· 
centando que, se a violência das 
pressões lnflaclonárlas está a ex!· 
glr, por um lado, severas medidas 
tendentes a promover a estabill· 
zação monetária, desaconselha, 
por outro a reduç'ão drástica e 
súbita do ritmo. em que vêm cres· 
cendo os meios de pagamento. 

Insinua-se que as repercussões 
da Instrução 204 serão desas· 
trosas, para o Nordeste, que terá 
de retardar o seu plano de indus· 
trialização. A sombra do regime 
cambial anterior onde as distar· 
ções do . sistema de subsidio cam· 
bial criavam o câmbio favorecido, 
o Nordeste jamais se aproveitou 
dos seus saldos cambiais, avalia· 
dos pela SUDENE em cêrca de 200 
milhões de dólares, em oito anos. 
o que se viu foi o custeio dos 
ágios, através das emissões, como 
sa.IIentou o Ministro Clemente Ma· 
rlani, agravar o empobrecimento 
das regiões subdesenvolvidas, ex· 
portadoras de produtos agricolas, 
cm beneficio do financiamento das 

indústrias protegidas . Não há de 
ser agora, que o Presidente Jànlo 
Quadros •assumiu, na sua campa· 
nha. compromissos com aquela 
região, que Irá se descuidar dêsse 
problema que sempre foi para êle 
considerado prioritário no seu go
vêrno, para integração da Pátria 
brasllei!'a, Deverá haver um dis· 
clpllnamento nas importações, no 
sentido de dar melhor tratamento 
àquelas indispensáveis ao nosso 
desenvolvimento, sem similares no 
nosso Pais. · 

Sob o regime cambial anterior, 
os nossos campos quase fo!lam 
abandonados, enquanto as favelas, 
nos centros industriais, nas gran
des cidades cresciam abrigando 
uma população de desesperançados 
que se evadiam de suas terras 
empobrecidas e desasslstidas. Bas· 
ta dizer que enquanto a produção 
agricola crescia de 49%, àquela 
época, a produção industrial su
bia a 136,7%. Integração econô· 
mica da Pátria não era Isso que 
propiciava a politica cambial do 
Govêrno. passado. Por ·que, então, 
haveriamos de nela insistir, se nos 
estava conduzindo ao · desespêro 
dos dias insuportáveis que levam 
às comoções sociais?· Por que irá 
o Nordeste ficar apreensivo nesta 
hora ein que se procura tnudar a 
politica econômica ~ue o arrui· 
nará? 

Na sua Mensagein, que acaba de 
enviar ao Congresso, o Presiden
te declarou que entende por inte· 
gração nacional a recuperação das 
áreas subdesenvolvidas do p.ais ga
rantindo-lhes justa participação 
no impulso dlnê.tnlco que, até · en· 
tão, vem se concretizando em de
terminadas zonas; Disse que o pla· 
no dlretor e a atuação da SUDE
NE em prol do desenvolvimento 
!neustrial da área, constitui expe
riência merec·edora de continulda· 
de e irrestrito apoio do Govêrno. 
Disse que a SUDENE terá como 
primeiro objetivo o de coordenar 
os incentivos fiscais, monetários e 

·~·. 
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cambiais necessários à expansão 
da .ln~ciativa privada. na região e 
que já foram aprovados vinte e 
três projetes de investimentos, no 
setor da livre emprêsa, no mon· 
tante :de 8,5 bllhões de cruzeiros 
e, estuda ·atuallnente, novas ini
clativ.ás, que totallzam 30 bilhões 
de crUzeiros e 90 milhões de dó· 
lares, Disse ainda que é seu pen· 
samento instalar reatares de ener· 
gla atômica no Nordeste e do seu 
vasto programa rodoviário, por· 
tuário e de Irrigação do submédio 
São Francisco, . do ·aproveitamento 
do Vale do Parnaiba, do abasteci
mento d'água, serviço de esgotos, 
proteçíio dO· artesanato, desenvol· 
vimento da . pesca, tudo enfim que 
venha'· a conll'Orrer para desagra· 
var ··o. desequilfbrlo entre aquela 
terra e as. mais desenvolvidas do 
Pais. 

Outr!) ponto que queremos fo· 
calizar é sôbre ·certa constante 
das críticas que são feitas à Ins· 
trução' 204. Costumam dizer que 
a elevação do preço ·do petróleo 
veio majorar ' o preço dos fre· 
tes e, conseqüentemente, tudo, nes
te Pais imenso que·· é transportado 
em caminhões, para os nossos ' 
mercados consumidores vai custar 
ma.ts r!aro. Mas, esqu,ecem que o 
petróleo era importado com dólar 
favorecido e que a ·diferença entre 
o câmbio de custo e o custo de 
cânlblo: ào mercado era paga pela 
União, que emitia, que tirava das 
contribuições tributárias, dos 
ágios das outras exportações, do 
esfôrço e do suor do povo, para 
dar aquela compensação distorci· 
va, injusta e usurpadora. Por ou. 
trQ lado verificamos que a alta da 
gaaollna, em última análise, con
correrá para a poupança de d1V1· 
sa. Visto não sermos auto-sufici· 
entes, isto é, em vista da nossa 
produção de petróleo e derivados 
não satisfazer às exigências do 
nosso ll'Onsumo, temos de adotar 

medidas para reduzir ao minimo 
o escoamento das · nossas divisas 

·com -a importação do petróleo com· 
pi ementar ao nosso consumo. Es· 
sas medidas são: 

a) aumentar a capacidade de 
refino interno; 

b) estimular oficialmente .a uti· 
llzação de veiculas de maior ren· 
dlmento econômlco. 

al O refino doméstico traz um 
saldo de dlvlsa bem apreciável, 
pois o-preço da matérla·prlma utl· 
llzada ·no refino é multo inferior 
ao valor global dos. produtos obtl· 
dos da refinação. A refinação do 
petróleo cru; no Brasil, deu·nos um 
saldo de 'diVisas de mais de 100 
mllhões de dólares e deve atingir, 
em breve, a auto-suficiência; 

bl O motor Diesel tem· um con· 
sumo especifico de combustivel 
igual à metade do exigido pelo mo· 
tor a gasolina, a ·manutenção é 
menos onerosa e a vida útil do 
motor é muito maior, o que reduz, 
consideràvelmente, o custo da to· 
nelada·quilômetro no ti'Ilnsporte. 

Alcançaremos o objetlvo da po· 
lítica de d1esel1zação através de 
um sistema tributário que proteja 
ostensivamente o óleo "Diesel" em 
relação à gasolina. . 

O congelamento do custo de 
câmbio de 100 cruzeiros por dólar 
e por conseguinte dos preços aos 
consumidores estimulava a utlll· 
llzação de veicules a gasolina . 
Agora, com a elevação. do . custo 
de câmbio para Cr$ 200,00, por 
dólar, estlmula·se oflclallnente a 
utllização ce · veicules de maior 
rendimento econômico, ou ·seja da· 
queles . que utilizam o motor "Die· 
sei", o que proporcionará uma 
poupança substanclosa de divisas 
ao nosso Pais. 

Por .a.[ vemos que nem sempre a 
reta é o caminho mais curto. O 
que o BrasU precisa é de. poupar 
divisas, pagar a sua divida exter· 
na superior às nossas !ôrças den· 
tro dos sistemas que vinhamos 
adotando, Dir-se·á: mas, enquan
to não se reequipa o nosso slste· 
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ma de transporte, o povo sofre. 
Mas, o povo agora vai sofrer com 
uma esperança de RalVaÇáO .futU• 
ra, em dia que não está longe. 
Com ·a mentira cambia.! o Govêr· 
no tirava todo o dia do povo, e não 
se cansava de tirar, os recursos. 
para pagar o dólar favorecido, de 
maneira que ·a elevação do custo 
de vida não pararia, ou só para· 
ria quando arrebentasse, quando 
o· ,povo não mais suportasse e fi· 
zesse com as suas próprias mãos a 
revolução social, que todos nós te· 
memos, mas que ninguém queria 
levar um só grãozinho de .areia 
para contê-la. 

De que precisamos, todos nós, o 
Govêrno e a Pátria, é da boa·von· 
tade dos brasileiros, dos pequenos 
·e · dos grandes, dos homens de 
pouca fé, de tão sofridos e injus· 
tiçados, e dos esperançosos, que 
acreditam, aini:la, em alguma coi· 
sa.; precisamos dessa. brava e boa 
gente brasileira, para esta hora 
de saerificio e de compreensão, em 
que todos teremos de enfrentar o 
bom combate de recupe~:~ação da 
Pátria. 

Estamos confiantes de 1que o Pre· 
sidente Jânlo Quadros, inicia e le· 
vará a. têrmo uma politica finan· 
celra e económica . salvadora, de 
recuperação e crescimento, sem 
precisar • de revisões tributárias, 
salvo para resolver o problema da 
terra, na luta contra o latifún· 
dio improdutivo e para ir buscar 
dos ·.que se a.proveitaram da infla· 
ção, os recursos necessários à nos· 
sa recuperação e que conjugará 
todos os ·seus esforços e patriotis· 
mo para integrar tôdas as regiões 
dêste imenso Brasil na comuni· 
dade económica' e federativa de 
uma Pátria unificada, próspera e 
.feliz. (Muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - •rem a 
palavra o nobre Senador Guida 
Mondim, 

O SR. GUIDO MONDIM - (*) 
- Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadares, no dia 29 do mês pas
sado, desembarcava no Aeroporto 
Salgado Filho, na cidade de Pórto 
Alegre, um lote de reprodutores 
suinos "Duroc Jersey", proceden· 
te dos Estados Unidos. 

·Até ai, nada ce nôvo. Todos sa· 
bemos que o Rio Grande do Sul 
é, na União, o Estado que mais 
se dedica à. suinocultura. Ninguém 
ignora os esforços que temos em· 
pregado em prol do aperfeiçoa· 
menta zootécnico, a luta que vi· 
mos travando na defesa sanitá· 
ria dos nossos rebanhos suinos e 
na procura de novas raças, cientes 
de que o rendimento dêsse .setor 
da. nossa economia é ainda muito 
baixo, particularmente se o rela~ 
c1onarmos com o europeu. Por 
outro lado, sabemos que na· zona 
colonial do meu · Estado, na serra 
e no planalto médio, incluindo .os 
Municípios de Santa Rosa,· Ere· 
chlm, Três Passos, Ijui, Estrêla, 
.Getúlio Vargas, Caràzinho, Gua· 
poré, Lajeado, Montenegro, Saran· 
di, Encantado etc., contam-se por 
milhares os pequenos pecuaristas 
que se dedicám à criação de sui· 
nos. 

A Secretaria de Agricultura. do 
Rio Grande tem dispensado a me~ 
Ihor atenção a êsse setor .da nossa 
economia. Assim, nós gaúchos não 
podemos compreender que se veri· 
fiquem fatos como o ocorrido, há 
poucos dias, no Aeroporto de Be· 
Iém do Pará. 

A Secretaria da Agricultura, sob 
a.· direção do Deputádo Alberto 
Hoffmann, realmente. preocupada 
com o aprimoramento do nosso re· 
banho suino fêz importar dos Es· 
tados Unidos da América do Nor· 
te um lote da raça "Duroc Jersey". 

Encontrava-me casualmente em 
Pôrto Alegre, e presenciei o eti· 
tusiasmo que cercou essa aquisi· 
ção, prova evidente da preocupa.· 
ção do Govêrno do meu Estado em . 

.. ,, 
<•> - Nnô foi rcul81o pelo orador. 
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dotar os nossos postos zootécni
cos de bons reprodutores para o 
aprimoramento dos rebanhos, nes· 
se importante setor da pecuária. 
Quando, entretanto, conseguiu o 
emba.rque de quarenta e nove ca· 
beças, o avião que as transportava, 
ao fazer escala em Belém do Pará, 
por um capricho dás autoridades 
aduaneiras locais, ficou retido du· 
rante doze horas. Os animais não 
resistiram ao calor Intenso e doze 
porcos morreram. 

Senhor Presidente, não me de· 
terei na anállse do prejufzo sofri· 
do pelo meu Estado, q~e sobe a 
um milhão e melo ·de cruzeiros. 
Rlevolta·me, sobretudo, sabendo das 
dificuldades enfrentadas para con
seguir êsses . reprodutores, vê-los 
morrer graças aos caprichos de 
uma autorldáde aduaneira, que, 
dêsse modo, Impediu a concretiza
ção do que eu chamaria um sonho 
dos responsáveis pelo setor da 
agricultura e da pecuária gaúchas. 
o mais grave, porém, é que é a 
segunda vez que tal fato se veri
flca1 exatamente no Aeroporto de 
Belem do Pará. . 

Senhor Presidente, da alta tri· 
buna desta Casa quero lavrar o 
meu protesto contra atitudes des
sa natureza. Alegam as referidas 
autoridaaes que retivel'llm o avião 
simplesmente porque queriam 
aproveitá-lo para um carregamen· 
to de armas. 

Não sei se :a nossa situação já 
é de tal ordem que se pretira pre· 
judicar a economia de um Estado 
para se proceder a um carrega
mento de armas. Não penetro no 
assunto. Quero, apenas, deixar 
aqui o meu protesto contra tal 
arbitrariedade, que resultou em 
enorme prejuizo à sulnocultura do 
Rio Grande do Sul. Por outro lado, 
porém, alegremo-nos por fato bas· 
tante auspicioso, que dlz respeito 
à atuação do Govêrno do Rio 
Grande' do Sul no setor do ensino. 

No dla 7 de março, foram inau
guradas, no meu Estado, duas mil 
novas unldades escolares, reallza. 
ção do Governador e Engenheiro 

Leonel Brlzzola, em cumprimento 
ao programa traçado durante sua 
campanha eleitoral. 

Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadares, essa Iniciativa do Govêr· 
no gaúcho pode precisamente ser· 
vir de exemplo para os dell)ais 
Governadores dos Estados. Não 
estamos diante de um milagre, mas 
apenas presencl:amos o resultado 
da atitude assumida pelo Govêrno 
do Rio Grande do Sul, que com 
precisão e firmeza planejou e cons· 
trulu essas duas mil novas unida· 
des escolares, em pouco mais de 
um ano. · 

Perguntarão os nobres colegas: 
onde o Govêrno gaúcho encon· 
trou recursos para a reallzação 

· dêsse plano, quando tanto. temos 
falado . sôbre as dificuldades que o 
Rio Grande do Sul vem enfrentan
do ? Não foi tão dlficil, realmen· 
te, muito embora tenha implica· 
do em sacrificlos. Criou-se a taxa 
de educação, Isto é, cobra-se um 
adicional de até 20% sôbre os 
impostos estaduais, para aplica
ção especifica no ensino primário. 

Foi passivei, então, ao Govêr· 
no do meu Estado, a arrecadação 
de dez milhões de cruzeiros, com 
a qual vem realizando seu mag· 
nitico plano. Realizando convê· 
nios . com os Municípios e encon· 
trando, por parte de todos os ad
ministradores municipais do meu 
Estado, o melhor acolhimento pa
ra essa idéia, teve-a, também, fa
c111tada, eis ~que o Govêrno do Es· 
tado fornece os recursos para os 
Municipios, e os Prefeitos, atra· 
vés de contratos,. ou através do 
próprio serviço de· obras das Pre· 
feituras, constróem os prédios on
de funcionam as escolas dissemi· 
nadas por todo o território rio· 
grandense. Essas escolas, consti
tuídas de uma ou duas salas de 
aulas, têm custado em média, res· 
pectlvamente, cem .mil a duzentos 
mil cruzeiros . • . . 

O primeiro problema que · sur. 
gia para a execução dêste plano, 
Sr. Presidente, era a contratação 
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de professôras. Para se depreen
der das dificuldades encontradatõ, 
basta dizer que fot'am contratadas 
nada menos ce doze mil, trezentas 
e setenta e uma professôras no
vas. O corpo docente dêsses mi· 
lhares de escolas foi convocado en
tre as normalistas que desejassem 
ingressar no magistério público. 
as formandà.s dos vários estabele- · 
cimentos padrões de · ensino e as 
regentes de ensino. Como o número 
não . fôsse suficiente para suprir 
as necesslc!ades das .novas unida
des escolares, foram orgàn!Zados 
.cursos especlàllzados de caráter 
intensivo para as formadas em gi
násios em tôdas as Delegacias Re
gionais de Ensino, visando a minis
trar às candidatas os mais adian. 
tados principlos . de alfabetização 
dentro dos modernos processos di
dáticos. 

:a:ste grupo de auxiliares do En
sino passou por uma rigorosa se
leção antes de ingressar no ma
gistério. A população de sete a 
quatorze anos do Rio Grande, era 
em janeiro de 1959, de um mi
lhão, três mil, oitocentos e trinta, 
dos qu·ais apenas setecentos e trin
ta mil e setecentos e trinta e cin
co freqüentavam escolas primá
rias, num "deficit", portanto, de 
duzentos e oitenta e quatro mil, 
seiscentos e cinqüenta e duas cri
anças. Para superar êsse "deficit" 
em três anos, o sistema de ensino 
estadual deveria manter-se em 
proporção ao crescimento vegeta
tivo da população e absorver o 
"deficit" escolar estimado, elevan
do, assim, suas matriculas de dU· 
zentos e oitenta e um mil e tre
zentos e setenta, em 1958, para 

350.000 .eDl 1960 
586.090 em 196~ 
605.066 em 1962 

De acôrdo com o que já conse
guiram nestes dois últimos anos, 
essa previsão foi aumentada em 
multo: 

Em 1960 - 400 .. 000 crianças 
Em 1961 - 594.000 crianças. 

Por êstes simples dados · esta
tisticos, vêem Vossas Excelências 
quão Importante é a atu·açil.o do 
Govêrno do Rio Grande do Sul, 
no setor do ensino. Realmente, 
como disseram os jornais, na opor
tunidade da Inauguração dessas 
escolas, êste é um autêntico plano 
pl!ôto para outros Estados da Fe
deração. 

Para tanto, Sr. Presidente, foi 
mister apenas o Idealismo e a ação 
do Govêmo, no cumprimento das 
promessas do candidato que, . já a 
esta. altura, vão multo adiantadas, 
eis que, no desenvolvimento dêsse 
plano esperamos ver matriculados, 
no Rio Grande do Sul, em 1962, 
um milhão e trezentas mil crian
ças. Um milhão e trezentas mil 
crianças terão escola, no Rio Gran
de do Sul, em 1962. Portanto, ne
nhuma crlan9a gaúcha. sem escola! 

Nesta época, senhor Presidente, 
de desânimo e de descrença, faz 
bem, faz bem ao coração, particu
larmente, saber que um Govêrno 
da nossa terra se preocupa de ma
neira idealistica no sentido como 
o taz o Governador Leonel Briz
zola, de alfabetizar . nossas crlan· 
ças, num País de cinqüenta e dois 
por cento de analfabetos. 

Creio /que só terá sentido êsse 
problema, com tal intensidade,· ou
tro homem. cuja vida tem sempre 
nos empolgado: Sarmlento. Foi 
êle quem, na Argentina, também 
se preocupou com tamanha gran
deza, no sentido de superar êsse 
tremendo, doloroso . e desumano 
problema do analfabetismo. 

Repito, Senhor Presidente, que 
o meu Govêrno nada fêz de mis
terioso senão agir dentro de re
cursos práticos, comprov.ando a 
possibilidade de realizar-se quando 
se tem a determinação sincera e 
patriótica de o fazer pelo bem 
coletivo. 

Ao fazer êste registro da · Tri
buna do Senado, congratulo-me 
com o povo e o Govêrno do Rio 
Grande do Sul, na segurança de 
que somente pela educação e pela 
instrução poderemos levantar o ni-
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vel de conhecimento e de senti- · 
mentos do nosso povo em relação 
à causa da Pátria, e que o B!o 
Grande mais uma vez sirva - per· 
doem-me. a vaidade - de exem
plo palia que a Pátria inteira, se· 
guindo êste rastro, realize algo 
de gra.nde pelo nosso futuro. 
(Muito bem!) (Palmas). 

Durante o discurso do Sr. 
Guião Mondim, o Sr. Moura 
Andrade deixa a Prestd6ncfa, 
assumindo-a o Sr. Argemiro de 
Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o p.obre Senador Venân
cio Igrejas, orador inscrito. 

O SR. VENANCIO IGRE.JAS -
(*) - Senhor Presidente, no dia 
2'1 de março, numa. segunda-feira 
da Semana Santa, foi promulgada 
a Constituição do nôvo Estado (!a 
Guanabara. O velho Palácio Ti
radentes viveu mais um momento 
histórico, que se allou a. tantas 
ocasiões que. fizeram a tradição 
daquele prédio, onde por tanto 
tempo ·funcionou o Congresso e a 
Câmara dos Deputados, tornando· 
o marcante na vida nacional. Fol 
sede da Assembléia Constituinte 
do Estado da Guanabara e palco 
de magnilfica,s solenidades, às 
quais não apenas as mais expres· 
sivas figuras da vida públlca ca
rioca e brasileira compareceram, 
mas o próprio povo, em entusias
mo só explicável quando recor
damos que era o momento, afl· 
na!, da vltórla de uma plêiade de 

. homens que se tornaram famosos 
no velho Distrito Federal, na luta 
pela autonomia da terra carioca. 

Tive ' a honra de integrar a co· 
· · inissão que representou o Senado 

naquela solenidade, ao lado do 
SenMor Calado de Castro e do Se
nador Gllberto Marinho, tão con

. ceituados no Rio de Janeiro, e 
também do Sena!!or Mem de Sá, 

C*) -Nau {ol revi.•to pelo orador. 

representando o Sul do Pais e que 
está vinculado profundamente à 
terra e ao povo da velha Metró
pole, especialmente não só ao Par· 
tido Libertador do Estado da Gua. 
na.bara mas à própria União De·. 
mocrátlca Nacional carioca, que 
tenho a honra de presidir e que 
tantas vêzes tem contado com a 
colaboração dêsse parlamentar. 

Foi outra honra para a Guana· 
bara ver integrar a comissão um 
representante. do Norte, o próprio 
1. o Secretário desta Casa, o insig
ne Senador Cunha Mello. 

Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadores, o Estado da Guanabara 
representa uma experiência intei
ramente nova na organização juri
dlca e no quadro politlc:_o do nos· 
so Pais De uma. elelçao memo· 
rável résuitou a eleição da As
sembléia Constituinte. 

Não nos seria lícito, a nós poli
tlcos, com experiência da vida, es· 
perar que resultasse do trabaJho 
dos constituintes uma obra-prima; 
dadas porém, as dlficeis clrcuns· 
tânci~s, a Constituição do Estado 
da Guanabara merece, em linhas 
gera.ts, o nosso elogio. 

Sofreu, realmente, as naturais 
conseqüências de uma assembléia 
heterogênea; · por isso mesmo que 
essa Assembléia representava bem 
o povo que habita a cidade do 
Rlo de Janeiro, hoje Cidade-Esta
do. Ela é como que o reflexo da· 
quela diversidade existente nas 
zonas da ex-Capital da República. 
Por êste motivo, a Constltulçã.o 

· sofreu, sem dúvfda, um pouco ao 
Impacto não direi de paixões ou 
1nterêsses, que não se revelaram 
na Assembléia, mas. sim o que . ti
nha que padecer, porquanto pa.!a 
ser realmente, uma Constltulçao 
pr~clsava espelhar os anseios e até 
as diferenças da população do Es. 
tado da Guanabara. 

Sofreu, ainda, pela instabllida • 
~e da Maioria. - Besultante de um 
pleito renhido e em condições ex
cepcionais, era dlficll ao nôvo Go· 
vêrno do Estado contar com uma 
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Maioria sólida, tanto mais com 
uma unidade de vistas para o easo 
da promulgação de uma. Constitui
ção. Havia sempre uma flutuação, 
numa pequena margem, mas que 
se refletiu na Carta politica. 
: .Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadores, não a.penas a Bancada 
do Govêrno mas a da Oposição 
merecem o nosso elogio pelo seu 
trabalho e esfôrço. 

:S: claro, divergências ocasionais 
existiram, e não podiam deixar de 
existir em uma assembléia poli
tica, mas, de.· modo gerai, caracte
rlzou·se a Assembléia Constituin
te do Estado da Guanabara pelo 
espirlto . de colaboração . nela do
minante.. Deputados governlsta&i 
e da Oposição trabalharam para 
alcançar o máxlrilo e, dentro do 
prazo que se Impuseram, conse
guiram dar ao povo carioca a sua 
Carta Constl~clonal. 

Destacarei os . lque formaram a 
Grande Comissão : o seu Presiden
te, uma das maiores expressõell 
das letras jurídicas do Pais, o emi
nente Deputaco Themtstocles ca
valcantl, homem de raro saber ju- . 
ridlco, de vida lllbada e que, não 
sendo propriamente · politico, · :rol 
chamado pelo meu Partido para 
emprestar a sua colabo1.1ação de 
constltuctonallsta emérlto à · orga
nização do projeto da · Lei Maior 
do Estado da Guanabara. 

Também o Relator-Geral da Co
missão, o Deputado Allomar Ba· 
leeiro, um ·nome nacional, baiano 
ilustre que o povo carioca elegeu 
em boa hora, úm dos baluartes na 
fllltura da carta Constitucional. 

Referência especial há que · ser 
feita ao Intrépido, bravo, às vêzes 
exagerado no entusiasmo e na cri· 
tlca mas que, na realidade, :rol, 
como Líder, um propulsor dos. tra
balhos da Assembléia Constituin
te - o Deputado Amaral Neto. 

Quero, no entanto, ressaltar a 
ação do próprio Lider Oposlonlsta 
miquela casa que, multas .vêzes 
soube esquecer diferenças partidá
rias para colaborar na Constitui· 
çíio do Estado. 

É evidente Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, o valor poli
tico e a.dmlnlstratlvo da Constitui· 
ção promulgada a 27 de . março. 
O Estado . da Guanabara, com um 
Governador eleito a 3 de outubro 
e empossado a 5 de dezembro, con· 
tlnuava a ter a mesma organiza· 
ção · politlco-admlnlstrativa obso· 
leta do velho Distrito Federal. A 
sua Constituição era Imperiosa; 
ela ai estã. Vai ensejar a refor· 
ma administrativa já planejada 
pelo Govêrno. Assim. em breve. 
passará o Estado da Guanabal.lll a 
viver normalmente, Integrado na , - . . . 
Federaçao. 

Não pretendo, Sr. Presidente, 
fazer comentário sôbre a · nova 
Constituição; .é, talvez obra para 
o emértto jurista Themlstocles Ca
valcante que tem sido Intérprete 
famoso das Constituições Federais. 
Não vou fazer, tampouco, hlstórta 
da Cidade do Rio de Janeiro, si
tuando a sua constituição dentro 
dos quadros de sua evolução .. Gos
taria, apenas de dar conhecimento 
ao Senado de alguns pontos que 
poderão constituir, não apenas ln· 
terêsse mas até Inovação no par
ticular das Constituições Esta· 
duais, 

Tem a Constituição recém-pro
mulgada apenas oitenta e um ar· 
tigos,. passando a ter o titulo slg
nlflcatlvo de ser a menor Carta 
Constitucional, em número de a.r
tlgos. 

JJ: Impressionante o seu exemplo 
de sintese, talvez sé\ comparado à 
Constituição do Estado do Espirl
to .santo. 

A primeira parte, Senhor Presi
dente refere-se à organização do 
Estad~ e seus PQdêres; não tem, 
realmente, caracteristlca particu· 
la.r e obedece ao esquema clássico 
de tôdas as Constituições Esta
duais. 

Há, no entanto, alguns pontos 
que gostaria de ràpldamente res
saltar. o parágrafo 2.o c!o art. VII, 
por exemplo, referente à elabo
l'ação das Lels e Resoluções, pela 
Assembléia Legislativa .. Diz êle: 
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"As leis ~ue aumentem ven· 
cimentos ou proventos ·de qual· 
quer natureza ou modifiquem 
quadros dos servidores, inclu· 
slve n·as · Corporações MUlta· 
res do Estado, · • dependerão 
sempre, para a · sua execução, 
de prévia atribuição de recur· 
sos financeiros e só terão Vi· 
gêncla a partir do inicio do 

· exercicio seguinte àquele em 
que torem sancionadas ou pro· . 
mulgadas". 

lil uma medida saneadora. Tôda 
a carta Constitucional, aliás, em 
politica de pessoal está marcada 
por uma preocupação: a <le evitar 

· o empregulsmct . o velho ·Distrito 
Fedex·al foi vitima por excelência, 
do empregulsmo; isto deu motivo 
a que a nova Constituição fixasse 
bem uma poUtica que evitasse a 
repetição do fato. 

Por exemplo, em matéria de 
criação de cargos ou funções a As· 
sembléla Legislativa terá que de· 
liberar por maioria absoluta, o 
que, evidentemente, constitui mais 
um dispositivo a . dificultar a poli· 
tica eleitorelra de pessoal. 

Há ainda: 

"A Assembléia não poderá 
deliberar sôbre matéria per. 
tinente a servidores públicos 
nos cento e oitenta .dias que 
antecederem as eleições". · 

Por si só· o dispositivo se ex
plica. Constitui êle o exemplo da 
preocupação de evitar o que tem 
sido, infelizmente, tradição em 
nosso Pais: · nomeaçõe's de objeti
vo eleitol'al às vésperas dos. piei· 
tos, e que tanto têm sacrificado a· 
economia dos Estados. 

Senhor Presidente, na parte do 
Orçamento há um aspecto tam. 
bém curioso, já motivo de aca. 
!orado debate no Congresso Na· 
clonai, · com referência ao plano 
federal: a boa politica foi .conslg· 
nada na carta carioca . 

O artigo n. 0 19, § 5 diz : 

"Serão incluídos no Orça· · 
menta a Estimativa de Recei· 
ta e a Previsão de Despesas de 
quaisquer órgãos autônomos e 
emprêsas patrimoniais, comer· 
cials ou industriais do Estado". 

Como também ainda na parte 
do Orçamento, dentro da mesma 
orientação: 

"Nenhum Serviço autônomo 
do Estado poderá dispor das 
Receitas que produzir nem 
englobá-las aos créditos que 
lhe forem atrlbliidos". 

Com a preocupação de restrin· 
gir ao máximo as despesas com o 
pessoal há mais um item referen· 
te ao Orçamento: 

"0 Estado e os Mun1cip1os 
adotarão uma politica em re· 
lação ao pessoal que os leve 
a não despender anualmente 
com o funcionalismo público, 
civil ·ou militar, mais de ses· 
senta por cento pas suas ren· 
das". 

um dispos1fivo que poderia ser 
nôvo na. Const!tuiçã9 foi, no (ln
tanto relegado. Havia um proje· 
to para extinção do Tribunal de 
Contas. Seria uma nova experl· 
êncla do tipo existente nos Esta· 
dos Unidos, em ~ue o contrôle fi· 
nancelro seria deslocado para um 
auditor-geral, funcionário da As
sembléia, ou para um Conselho, 
eleito pela própria Assembléia; 

Não vingou, toc!a.via, êsse crité· 
rio, porque entendeu a. maioria dos 
Constituintes que embora sendo o 
melhor, o Estado nascente não al· 
cançou a maturidade necessária 
para poc!er a.ce1tá~Io. 

Permaneceu, assim, o tipo clás
sico de contrôle pelo Tribunal de 

· contas. De qualquer modo, os 
Anais da Assembléia Constituinte 
servirão como importante subsidio 
doutrinário para os estudiosos da 
matéria, pois hã verdadeiras lições 
de Direito nos debates travados 
pelo ilustre Deputado Aliomar Ba· 
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leelro e outros . eminentes r:onsti· 
tulntes. · 

Houve, todavia, no que diz res· 
peito ao Poder Judiciário, uma 
Inovação importante - a criação 
do Conselho da. Magistratura. Tra-

. dicionalmente, todos aa.bemos, essa 
parte é entregue aos chamados 
Conselhos de Justiça, constituidos, 
nos Tribunais de Justiça, pelo seu 
Presidente, pelo Vice-Presidente e 
pelo Corregedor. ·· 

Tal critério, embora sempre 
muito criticado, ainda não havia 
sido alterado. A Constituição da 
Guanabara criou o Conselho da 
:Magistratura, no seu artigo 35, as· 
sim redigido: · 

"Fica instituido o Conselho 
da Maglstl'atura, integrado pe· 
lo Presidente e pelo Vice·Pre· 
sidente do Tribunal de Justi· 
ça, pelo Corregedor, pelos dois 
Desembargadores mais anti· 
gos e por dois outros, eleitos 
pelo Tribunal. Funcionará 
junto ao Conselho, sem direito 
a voto, o Procurador Geral da 
Justiça". 

O Conselho dêsempenhará, as· 
sim, as funções normalmente exer· 
cidas pelo clássico Conselho de Jus· 
tiça, mas em · maior amplitude, 
com grande proveito para a ma· 
glstratura. A sua competência de 
exercer vigllância sôbre a magis· 
tratura do Estado, no desempe· 
nho dos seus deveres funcionais, 
acresce a faculdade de adotar pro· 
vidências para a eliminação de er· 
ros e abusos que forem apul'8dos e 
promover medidas de ordem ad· 
ministrativa necessárias ao fun· 
cionamento da própria Justiça. 

A êsse órgão caberá ainda a prá· 
tica dos a.tos de nomeação, promo- . 
ção, demissão e adoção de medi· 
das disciplinares, licenças, aposen· 
tadorias e outras, relativas ao 
funcionalismo das Secretarias dos 
Tribun!l:_ls do Estado. O plural nessa 
expressao pode surpreender, mas 
é outra inovação, muito poa, aliás, 
pois a Constituição prescreve, no 

parágrafo 2.0 do artigo 33, a pos
slb1lidade de os chamados Tribu
nais julgarem as pequenas causas. 
1!: uma velha Idéia, anteriormente 
defendida na Câmara dos Depu. 
tados pelo Deputado Menezes Côr· 
tes, e muito interessante· para ci· 
dades como o Rio de Janeiro, onde 
há grende concentração popula· 
clonai. Com essa descentralização 
de funções, evitar-se·á . o que há 
tanto ocorre - a Justiça cara e 
morosa, A êsses Tribunais caberá 
julgar· as causas que ·em Direito, 
costumamos chamar de "casos de 
Policia", e outras de valor limi· 
tado. 

Verifica-se no Rio de Janeiro e 
em cidades semelhantes que, na 
maioria das vêzes, essas pequenas 
causas trazem muitos diss·abores, 
pois o cidadão tendo em vista o 
pagamento das custas e a moro· 
sidade da Justiça, · evita ir à bar
ra do Tribunal, preferindo, quase 
sempre, arcar com ·o prejuizo. 
Isso, porém, nã.o é justo. 

A Constituição estadual. para so· 
lucionar o problema criou êsses 
Tribunais de primeira Instância, 
para julgamento, em caráter defi· 
nitlvo, das pequenas causas .e dos 
chamados casos policiais. Dai a 
secção referente aos Conselhos da 
Magistratura falar em Tribunais 
do Estado. 

Há mais um fato curioso: êsse 
Conselho funcionará ainda como 
uma espécie de órgão colaborador, 
podendo, sugerir medidas à pró· 
pria Assembléia Legislativa. Por 
exemplo, uma reforma no Regi· 
menta de Custas ou uma Jurispru· 
dêncla que precise. ser firmadà, 
que se tornou pacifica e deva ser 
convertida em lei, são iniciativas 
que o próprio Conselho poderá su· 
gerir à Assembléia Legislativa. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen· 
do soar os tímpanos) - Lembro 
a vossa Excelência 1que dispõe ape· 
nas de cinco minutos para con· 
clulr ·suas considerações. 
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O SR. VENANCIO IGREJAS
Multo obrigado a .Vossa Excelên· 
ela. Senhor . Presidente. 11: tempo 
suficiente para que possa concluir 
meu discurso. 

Ainda no que dlz respeito ao . 
Poder Judlclárlo, a . Gonsdtulção 
atende a uma velha relvlndlcação 
dos serventuários do antigo D1s· 
trito Federal - a oflclallzação da 
Justiça, a ser feita progressiva
mente. ,Flcar,á, então, exdnto 
aquêle verdadeiro regime feudal, 
que lembrava a França absolutls· 
ta, pelo qual eram dlstrtbuidos 
como favor ou como. prêmio, os 
Cartórios do Rio de Janeiro. 

De agora em . diante, os serven
tuário& da Justlç'à - tabellães, ofl· 
clals de registro público, chefes 
de Cartórios etc. só serão nomea· 
dos por concurso e mesmo asshn 
para o cargo ·lnlclal· ·da carreira. 
Dessa forma, -alguém só .chegará 
a tabelião - e sabemos todos o 
que representa um tabelião, no 
Rlo de Janeiro - no fim de sua 
carreira, na qual Ingressou . por 
concurso, obtendo promoções su
cessivas, por antiguidade ou me· 
reclmento. , 

Senhor 'Presidente, estas as no
vidades Introduzidas pela · nova 
Constituição, no capltulo referen. 
te ao Poder Judlclárlo. 

No que ··dlz respeito aos Servi· 
ços Públlcos, no entanto, apresen· 
ta a nossa Carta um aspecto ne·, 
gatlvo,. quando prolbe a partlcl· 
pação do capital estrangeiro . nas 
emprêsas de serviços públicos. . 

Somos, sem · eúvlda, n-aelonalls·. 
tas, mas não podemos. compreen· 
der um dlsposltlvo qull chega· ao 
ponto de prolblr a participação do 
capital estrangeiro nas emprêsas 
de serviços públicos. 11: uma lno· 
vação. 

Na parte referente à .Educação. 
fol criado o Fundo Estadual . de 
Educação e Cultura. Ouvimos, há 
pouco, o discurso do nobre Sena
dor Guldo Mondim e verificamos 
que a nova Constituição aillda 
acertada quando se preocupa com 
o problema do ensino. Destina 

ela 22 por cento da arrecadação 
estadual ao Fundo de Educação 
e Cultura, que só será aplicado 
nas escolas públicas. Não ficou 
excluído, porém, o auxfllo do Es· 
tado às escolas particulares, sen· . 
do-lhes ·exigido apenas um requi· · 
stto: que sejam estabelec'lmentos 
oflclallzados com mais de dez anos 
de ex1stênclà. · 

Senhor Presidente, estou tentan
do numa rá.pida observação. res·. 
saltar êsses aspectos curiosos da 
nova Constituição. Um dêles, por · 
exemplo, satisfaz, num ponto, ao 
programa de todos os Partidos, que 
é .a participação obrigatória. de um 
representante dos trabaUiadores 
na dlreção. das emprêsas de eco· 
nomla mista. . 
: São, em Unhas gerais, .êsses os 
pontos que conviria ressaltar. Pa· 
ra concluir, Sr. Presidente, ape· 
nas desejava lembrar o ponto cru
cial da Constituição. 11: o referen· 
te aos Munlc'lplos. De fato, o 
Estado da Guanabara continua um 
Estado sem Munlcipios. A .Consti· 
tuição, apenas, contém um artigo, 
o de número 52: 

"A divisão do Estado em Mu· 
nlclpios será condicionada às 
peculiaridades. da região,· às 

• condições geoeeonômlcas, de· . 
mográflcas e financeiras e às 

· posslblllda.des da · manutenção 
de serviços públicos munici
pais_". ·· 

E, nas "Disposições Constitucio
nais Transitórias", prevê que, en· 
quanto nãg forem criados os Mu
niclplos do Esta!fo da Guanabara, 
caberá ao Estado. a. decretação e a 
all'reca.dação, dos . tributos muni· 

·clpals. 
Prevê, também, .a criaÇão de uma 

Comissão de Deputados para fazer 
um estudo sôbre a organização 
municipal do Estado, ·de modo ~ 
que, no dla 2~, de abril de 1963, 
haJa um plebls#to a fim de que 
o povo carioca decida se o Estado 
terá ou não Municípios. Neste 
meio tempo, êle será dividido em 
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regiões administrativas e, aqui, ca • 
berla lembrar ao senàdo que, dos 
eatudos feitos se verificou que; 

· realmente a Constituição Federal 
não obriga o Estado a se dividir 
em 'Munlciplos. 

O Sr. Jefferson de Aguiar _:., 
Permite V. Exa. um aparte? 

O SS. VENANCIO IGREJAS .-
Com multo prazer. · . 

:O Sr. Jefferson de Aguiar -
Quando. da apresentação da emen· 
da constitucional que deveria as· 
segurar o regime juridlco do Es~ 
tado da Guanabara, tive ensejo 
de · demonstrar que o regime. fe· 
derativo · não exige a divisão dos 
Estados em Munlciplos; Em ·longo 
parecer, eu me pronunciei pela ve· 
dação da criação de Munlciplos 
no Estado da Guanabara, porque, 
.a meu ver, seria dlficll a limita" 
ção de atribuições e competência 
cas · autoridades munlclp8.\ls , em 
conflito permanente com as ·auto· 
ridades estaduais. 

O SS, VENANCIO IGREJAS -
Vossa Excelência tem tôda ·a ra· 
zão. O· qqe acontece é que quando 
a Constituição Federal foi promul· 
gada já havia uma situação pré· 
via: h.a.yla Munlcipios e havia Es· 
tados. Quando da primeira Cons· 
tltuição Republicana Já havia. pro· 
vincias que foram transformacas 
em . Estados e os Municiplos ·já es· 
tavam delineados. No caso do Es· 
tado da Guanabara, quanto aos 
Murilciplos, na verdade a Coristl
tuição Federal não exige a cria· 
ção de Munlcipios. Haveria, ape· 
nas, que se encarar a questão trl· 
butária. Mas a Constituição Fe· 
dera! diz que é da competência 
dos Munlcipios recolher tais lm
postos. Porém, se não há Mutilei
pios, não há, no entanto, nenhum 
dlspositiYo da Constituição que 
proiba ao Estado a arrecadar ês· 
ses impostos. Proibição poderia 
haver se, existindo Munlciplos o 
Estado se dispusesse a, entrando. 

na esfera tributária dos Munlcí· 
pios, recolher · êsses impostos da 
sua competência. Para terminar 
Senhor Presidente, ao mesmo tem~ 
po em que manifesto · minha ale· 
grla e saúdo o nobre povo cario· 

· ca, pela nova Constituição que pas· 
sa a reger seus destinos, lembra· 
ria, também, num apêlo ao nobre 
Presidente da República _ porque 
foi !elta. ~ em boa hora - organl· 
zaçao de um serviço para a assls· 
têncls. aos Munlciplos o que para 
nós municipalistas, é mui~ tnte· 
ressante, importante e útil. Esta 
Idéia já foi, uma vez, até esboça· 
da, ainda ao tempo do Govêrno 
Dutra, com a fundação dos Mu· 
nlciplos. li: claro que · esperamos 
que o .Govêrno Federal e nos seus 
entendimentos com· os Munlciplos 
não acabe por e11quec-er os Estados: 
o _que seria vuinerar ·a Federação. 
Deste modo. · fica o apêlo dirigido 
ao senhor Presidente Jànlo Qua· 
dros. no sentido de que procure, 
dentro da sistemática do nôvo or~ 
ganls'mo criado para assistir aos 
Munlciplos, enquadrar o Estado da 
Guanabara. Do contrário, ficaria· 
11!-os sem a vantagem dessa ass!S· 
tencla, apenas por não ter Muni~ 
ciplos, ou com as vantagens de Es· 
tado, e então, realmente· será que· 
brada a sistemática. · . 

Como se trata. de um caso "sul 
generJs", de um Estado sem Mu· 
nlciplos, temos confiança e esta· 
mos certos, de que o ElÓno. Sr. 
Presidente da Repúbliéa Irá pre· 
ver o caso especial do Estado da 
Guanabara. Senhor · Presidente. 
agraceço a. atenção de Vossa Ex~ 
celêncla e dos nobres Senhores Se· 
nadores. Quis, apenas, trazer, mo· 
destamente embora, ao conheci· 
mento do Senado, o que é a nova 
Constituição do Estado da Guana· 
bara qt1e; em seu preâmbulo, diz: 
"Pondo_ a confiança em Deus". Pe· 
ço, entao, a Deus, proteção para o 
Estado da Guanabara. (Muito 
bem/ Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa, prol,eto que vai.ser lido. 
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É lic!o e apoiado o seguinte 

PROJErO DE LEI DO SENADO 

N.O 8,' d~ 1961 

Modifica o art, 2.o e revoga 
tJ 'Parágrafo · único do mesmo 
a1·ttgo d.o Decreto·Zet n.o 5.773, 
de 24 de agôsto de 1943. 

Att. 1.o - O artigo 2.o do De· 
creto·lei n.0 5. 773, de 24 de agôs· 
to de 1943, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 2.0 - A cicllde de Vi· 
tória, capital do Estado do 
Espirlto Santo, é o. domicillo 
jurldlco e a· sede admlnlstra· 
tlva da Companhia Vale c!o 
Rio Doce S.A., para todos os 
efeitos legais· e de direito". 

Art. 2.0 - 11: revogado o pará· 
grafo único do a.rt. 2.o. do Decreto· 
Jef n. o 5 . 773, de 24 de agõsto de 
1943. . 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vi· 
gor na · data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con. 
trário, · 

Justtttcattvti 

A Companhia Vale do Rio Doce, 
s .A. foi criada pelo Decreto-lei 
n.o 4.352, de 1;0 de junho de 1942. 
Seus estatutos foram aprovados 
pelo mesmo decreto·lei que no seu 
artigo 10 dispunha: - "Fica apro· 
vado o projeto de estatuto da nova 
Companhia, .. que. se denominará 
Companhia Vale do Rio Doce S.A., 
anexo a êsse. decreto· lei'', dlspon· 
do os estatutos tn verbls: A ci· 
dade do Rlo de Janeiro é o do· 
micilio da Companhia para todos 
os efeitos juridicos e o lugar de 
sua admlnlstração é a cidade . de 
Presidente Vargas". 

Posteriormente o Decreto·lei n.o 
5. 773,. de 24 de agôsto de 1943, 
alterou a legislação anterior, para 
dispor no seu artigo 2.o: ''A cidade 
do Rio de Janeiro é o domlcillo da 
companhia para todos os efeitos 
juridlcos, e o lugar de sua sede 

administrativa é a cidade de Pre· 
sidente Vargas, no Estado de Mi· 
nas Gerais. Parágrafo único: En· 
quanto não estiverem concluidos 
os serviços de reconstrução da Es· 
trada·de·Ferro Vitória a Minas e 
o aparelhamento das minas de 
Itabira, a sede administrativa da 
Companhia serP. a cidade do Rio 
de Janeiro". 

Mais tarde, por fôrç1.. Je lei es· 
pecial, a cidade de Presidente Var· 
gas voltou ·a denomlnar·se Ita· 
bira. 

Esta a legislação pertl~~ente ao 
assunto. . 

O progresso da Companhia Va· 
le do Rio Doce 8. A. tem sido 
notável através dos anos. Criada 
para uma exportação de 1.500.000 
toneladas . de minério de ferro por 
ano, a.ting!u em 1960 o total de 
4.202.375 toneladas. A exporta· 
cão se faz tôda pelo Pôrto de Vi· 
tórla. . · 

O minério levado de Itabira por 
magnifica ferrovia de bitola es· 
trelta, encontra seu escoadouro no 
põrto da capital espirltossantense. · 
No Pôrto c!e Vitória se reallzatn 
obras. que o colocarão. em posi· 
ção prlvlleg!ada. . · . . 
· O Departamento de Portos, Rios 

e canais dra.ga a bacia de evolu· 
ção e o canal de acesso até a cota 
de .13 metros, o que permitirá a en· 
trada de navios de grande calado. 

Como o minério se destina todo 
êle à exportação para. a América, 
Europa e .Asla os serviços da Com· 
panhia dia a dia mais se ampliam 
em Vitória, 

Maior incremento êles tomariam 
se o domicillo e .a sede admlnis· 
trativa. se localizassem na Capital 
c!o Estado do Esplrito Banto. Vl· 
tórla, além de ser.. excelente pôr· 
to de mar tem .tácll comunicação 
com Rlo, Itabira, Belo Horizonte e, 
especialmente, com o exterior. 

Trata-se d~. uma cidade próspe· 
ra e que pode oferecer tôdas as 
condições necessárias à Instalação 
de todos os serviços da Companhia. 

Bt~asma, 4 de abrll de 1961. -
J~tterson de Agidar. 
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Legislação Cttada 

p.L. n.o 4.352 - de t,o de 
junho de 1942 

"Diário Oficial" de 2 de junho 
de 1942 

Encampa as Companhias Bra· 
silelra ce Mineração e Siderurgia 
S.A. e Itablra de Mineração S.A. 
e dá outras providências: 
· o Presidente da República, usan· 

do da atribuição que lhe conte· 
re o artigo 180 da Constltulção, 
decreta: 

Art 1.o - Ficam Incorporados 
ao pátrimônlo da União os bens 
pertencentes à Companhia Bl'llsi· 
!eira de Mineração e Siderurgia 
S.A., mediante as condições fixa
das nos artigos 2.o e 3.0, consl
der(lndo-se rescindido o contrato 
existente entre a União e a Com· 
panhla Brasllelra de Mineração. e 
Siderurgia S.A. · a que se refe;re 
o Decreto-lei n.0 2.351, de 28 de 
junho de 1940. 

Art. 2.o - O Govêrno Federal 
indenizará os acionistas da .Com
panhia Brasileira de Mineração e 
Siderurgia .S.A. com Importân
cia em clnhelro equivalente ao 
capital reallzado da mencionada 
Companhia. · 

§ 1.o - o Tesouro Nacional fica 
autorizado a transferir aos aclo· 
nlstas da Companhia Brasileira 
de Mineração e Siderurgia S. A. 
até 7. DOO ações da D.JVa Compa. 
nhla. previstas no art. 6.0 para U· 
quidar o ajuste que fizer sôbre ln· 
denlzações devidas. . 

1 2.o _ As despesas feitas para 
a construção do prolongamento de 
Desembargador Drumond até Ita· 
bira e para melhoria do trecho de 
Barbados até Desembargador Dru· 
mond serão pagas depois de ava· 
Iladas, na forma da lei. 

§ 3, o - As despesas dc.:orrentes 
do financiamento das obras do em· 
barcadouro especial de minério 
no Pôrto de Vitória, nas quais se 
compreendem a construção do ra· 
mal ferroviário e o preço das de· 

. . 

saproprlações, serão pagaa após a 
avaliação do Govêrno do Estado do 
Espirlto Santo,. confirmada pelo 
Departamento Nacional de Pórtos 
e Navegação. · 

§ 4,o -:- Fica o Superintendente 
a. que se refere o artigo 5,0 auto· 
rizado a proceder ao levantamen
to do ativo e passivo do patrimô· 
nlo da Companhia. 

§ s.o - O Govêrno promoverá o 
resgate das obrigações ·ao porta
dor, emitidas pela Companhia Es· 
trada·de·Ferro Vltória·Mlnas, ln· 
corporadas à Companhia Brasi· 
!eira de Mineração e Siderurgia 
S.A., depois de examinar a situa· 
ção jurldica da emissão. 

Art. a.o - O Govêrno Federal 
Indenizará os aclonlstas da Com· 
panhla Itablra de Mlnelração S.A., 
em organização, com a lmportãn· 
ela, em dinheiro ou· em ações da 
nova Companhia. prevista. no art. 
6.0, correspondente às entradas 

· de capital· que houverem efetiva-
mente reallza.do. · 

Parágrafo único - o Govêrno 
Federal indenizará, mediànte. ava· 
liação, o valor dos estoques de mi· 
nério, bem como .as Instalações 
veículos e utensillos da Compa· 
rihla, levando-se em conta a lnde· 
nização de que trata êste artigo. 

Art. 4,o - Fica aberto ao Mi
nistério da Fazenda o crédito es· 
pecial de 55 • 000 . 000$000 ( clnqüen · 
ta e cinco mU contos de réls) , 
para atender às despesas (Ser· 
viços c Encargos). decorrentes das 
Incorporações de que tratam os 
artigos anteriores. ··· · 

Art. 5.0 - Os bens Incorpora· 
dos ao patrlmônlo da União, nos 
têrmos do artigo 1.o, até a orga
nização da Companhia· de que 

·trata o art .. e. o, serão administra
dos por um superintendente, que 
o Govêrno Federal nomeará. 

§ 1.o - Até que se constitua 
definitivamente a nova Compa· 
nhia desttnada a explorar as ja· 
zidas de ferro de Itabtra, ao su
perintendente caberá .a{!minlstrar 
a Est11ada, explorar as minas, pros· 
seguir nas obras de prolongamen-
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to de Descmbargacor Drumond até 
Itabira, na construção do embar· 
cadouro especial de ltiinério e na 
ampliação do POrto de Vitória. 

§ 2.0 - para realização do que 
dispõe o parágrafo anterior, flca 
o &llperlntendente autorizado a fa· 
zer operações de crédito, até o ll· 
mi te de 20.000 contos de réis. 

Art. o.o - Para P.Xploração das 
jazidas de ferro de Itabira e do 
tráfego .. da Estrada·de·ferro Vi· 
tória-Mlnas, fie~ o superintenden· 
.te autorizado a. praticar todos os 
atos necessários à constituição de 
uma sociedade anônlma nas con· 
dições adiante fixadas. 

§ 1.0-- O capital. será de 200.000 
contos, .assim discriminados: 

a) 110.000 contos em ações or· 
~nárlas nominativas do valor de 
1:000$000 cada uma;.· 

b) 90.000 . contos em ações pre· 
ferencials nomlnaflvas de 8%, do 
valor nominal de 1:000$000 cada 
uma; 

I 2.0 ..;.. Fica o Ministério da 
Fazenda · autorizado · a ·subscrevei 
pelo Tesouro Nacional, 110. 000 
ações, . e ,· conjuntamente 'com os 
Institutos e Caixas Econômicas ·as 
que, das restantes 90.000, não to· 
rem tomadas. em subscrição públl· 
ca. nos têrmos do Decreto-lei n.0 

3.173, de 3 ,de abril. de 1941. 
§ 3.0 - Para rea:llzar a parte 

do capital que houver subscrito, a 
União conferirá .os bens que, pe. 
lo presente' decreto-lei, forem · in· 
corporados ao seu patrlmônlo e as 
operações de crédito de que tra.· 
ta o art, s.o, § 2.o. . · 

I 4.o -.A dtretorla aerá cons· 
tituida de cinco membros, a saber: 

a) um presidente de nacionall· 
dade brasileira; . 

b) dois diretores ce nacionali· 
dade brasileira; 

c) dois diretores de nacionall· 
dade norte-americana. 

§ 5.0 - A Companhia será di· 
vidida em dois Departamentos: o 
da Estrada-de-Ferro Vitória-Minas 
e o das Minas de Itabira. 

§ 6.0 -· O· Departamento da Es· 
trada·de-Ferro será administrado 
por dlretores brasileiros e o De· 
partamento das Minas será admi· 
nlstrado conjuntamente por dire· 
tores brasileiros e americanos. 

§ 7.0 - o dividendo máximo a 
ser dlstribuido não ultl'llpassará 
de 15% e o que restar dos lucros 
liquidas constituirá um fundo · de 
melhoramentos e desenvolvlmen· 
to do Vale . do Blo Doce, executa· 
dos conforme projetas e elabora· 
ções. por acOrdo entre os Governos 
dos Estados de Minas Gerais e do 
Espirita SantoJ. _ aprovados pelo 
Presidente da MPúbllca. . 

Art. 7,o - A. Companhia a que 
se refere o artigo anterior fica. au· 
rorlza.da a executar nos têrmos 
da legislação em vigor, as desapro· 
priações necessárias . ao seu obje
tlvo ·e as exigidas · para seú ulte-
rior desenvolvimento. . . · · 

Art. 8.0 - Ficam transferidas 
à nova . Companhia as vantagens 
e obrigações decorrentes do con
trato c.elebrado em 17 de junho de 
1941, entre o , Govêrno do Estado 
do Esp~rlto santo_ e a Companhia 
Brasileira;· de : _Mmeração e Side· 
rurgia B. A., para . ut1llzação do 
embarcadouro · especial de minério 
no P6rto. de Vitória. 

Al·t. o.o - Fica assegurada a 
isenção de Impostos de Importa· 
ção e demais taxas sObre os ma
teriais e equipamentos Importados 

· com destino aos serviços. previs
tos nesta lei. ·· · ·. . 

Parágrafo único - ·o Govêrno 
Federal . entender-se·á com os Es· 
tados e Munlcipios no sentido de 
não serem aumentacos os impos· 
tos e taxas que::ora Incidem sôbre 
as minas, a .:~ua exploração e a 
export~~~~:}c;!~?:lilinerio. . 

Art. 10 ;...;... Fica aprovado o pro
jeto de Estatuto da nova Compa
nhia. que ·se denominará Compa
nhia Vale do Rio Doce B.A., anexo 
a êste decreto-lei. 

~.rt. 11:·- O presente decreto
lei entràrá em vigor na data 
de sua P.iibllcação, revogadas as 
disposições• em contrário. 

~·.'\ 
i·' 
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Rio de Janeiro, 1.0 ·de junho de 
1942 •. 121.0 da Independência e 54.o 

·da ·República. - Getúlio Vargas. 
- A. de Souza Costa. - Vasco T. · 
Leitão da Cunha, -João de Men
donça Lima. - oswaldo Aranha. 

Alexandre Marcondes Filho. 

DECRETO-LEI 

N.0 5.773, ce 24 de agôsto de 1943 

Modifica dispositivos do Decreto
lei n.o 4.352, de J,o de julho de 
1942, . e dá outras providencias. 

. O Presidente da República, usan
do da atribuição que lhe confere o 
artigo 180 da Constituição, de-
creta: ' 

Art. 1.0 - O art. 6.0 do Decreto
lei n.0 4. 352, · de. 1.o de julho de 
1942, em seus parágrafos 4.o, s.o e 
6.0 , passa a. ter a seguinte re-

. dação: 
§ 4.o A Diretoria, ·oque será 

composta c!e um (1) Presidente e 
um (1) Dtretor Vice-Presidente, 
ambos de nacionalidade braslletra 
e três (3) Diretores, sendo dois (2) 
de nacionalidade nol'tei-america
na, compete a administração per· 
manente dos negócios sociais e a 
execução das· deliberações próprias 

· e as da Assembléia Geral. 
§ 5.0 A Companhia será dividida . 

em três Departamentos: o da Es· 
trada·de-Ferro Vitória. ·a Minás, o 
das Minas de Itabtra e o das obras. 

1. 6.0 Os· Departamentos . serão 
adml.ntstrados por Superintenden-
tes. · 

Art .. 2.0 - A. cidade do Rio de 
Janeiro é o domic.íllo da Compa
nhia, pai:& todos os efeitos jurldi· 
cos, e o lugar de sua sede admi
nistrativa é a cidade de Preslden· 
te Vargas, no Estado de Minas 
Gerais. 

Parágrafo único - Enquanto não 
estiverem concluídos o Serviço de 
reconstrução da EstJ.Iadá·de-Ferro 
Vitória a Minas e c> aparelhamen· 
to das Minas de Itabtra a sede 
administrativa da Companhia se
rá a cidade do Rio de Janeiro. 

Art; 3.0 - O presente decreto
lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4,o - Revogam-se as dis
posições em contrário. 

Rio de Janeiro, 24 de agôsto de 
1943; 122.o da Independência e 55,0 
da República. - Getúlio . Vargas, 
- A. de Souza Costa. 

O SR. PRESIDENTE - O pro
jetõ ora apoiado vai à. Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Vai ser lido · requerimento enca
minhado à. Mesa. 

É .lido o seguinte 

RI:QtJERI:MENTO 

N.o 86, de 1961 

Pelo falecimento do Dr. Pedro 
Borges da ·SUva, cidadão Uustre 
que representou, em várias legis; 
latllra.s, o Estado . do ·Pia ui na Câ
mara dos Deputados, deixando de 
sua passagem pelo Congresso Na
cional e pelos altos · postos que 
exerceu, uma nobre tradição, re
queremos as seguintes homenagens 
de pesar: 

i> - inserção, em Ata, de um 
voto de pesar; 

2) - apresentação de condolên
cias à. familla e ao Estado do 
Piaui. 

Sala das Sessões, 4 de abrU de 
1961. -Joaquim Parente;- João 
Mendes. - Gtzberto•· Marinho. -
Silvestre Pértcles. - Fausto Ca
bral. - Arlindo Rodrigues. - Mem 
de Sá. - Menezes Pimentel. -
João Vlllasb6as. - Hertbalào Viei
ra. - Zacharias de Assumpção. -
Fernandes Távora, - Jorge May
narà. 

O SR. PRESIDENTE - O reque
rimento não depende de discussão. 

Em . votação. ... 
O SR;· JOAQUIM PARENTE -

Senhor Presidente, peço a pa1avra 
para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE- Tem a 
P!Lla.na., para encaminhar a vota· 
çao, o nobre o Senador Joaquim 
Parente. . 

O SR!. JOAQUIM PARENTE -
fPara encaminhar a votaçtlo) -
(Lé o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, 
faleceu no dia 2 do·, corrente na 
cidade do Rio de Janeiro, o Dr. 
Pedro ·Borges, antigo Mlnlstro do 
Tribunal de Segurança. · oescenclla. 
de uma das mais tradicionais fa· 
mí11as .. do Pia.ui, filho do Coronel 
Raimundo Borges, politico de 
grande prestigio, e de Dona Isa
bel Clementino Ferreira de Carva
lho. 

O Ministro Pedro Borges da 
Silva era homem de letras, juris
ta eminente, tendo honrado a ma
gistratura,. que exerceu com dlg· 
nldade e maior honorabilidade. 
Foi,· ·também, representante do 
meu Estado em mais ·de uma · le
gislatura na Câmara dos Depu· 
tados onde honrou o mandato re· 
cebido dos piauien8es. 

Inegàvelmente os meios cultu
rais . e juridicos da Pais perderam 
uma grande figura e o Piaul tem 
a lamentar o falecimento de um 
ce seus filhos mais ilustres, que 
honrou as tradições de seu povo. 

•. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAQUIM PARENTE -
Pois não 1 · 

O Sr. ·Fernandes Távora - co: 
nheci o . Doutor Pedro Borges da 
Silva. E o conheci numa situação 
desâgradável, nas suas funções de 
Ministro , do .Tribunal de Seguran· 
!:-S., de que foi. membro. Verifiquei, 
co111 grande contentamento, . que 
tôd!is as vêzes que êle se manifes
tava naquele Tribunal era para 
distribuir justiça., era realmente 
para demonstrar que não estava 
ali para satisfazer desejo de nin
guém, mlis apenas para desempe
nhar a função de acôrdo com sua 
consciência. 

O SR. JOAQUIM PARENTE 
Com satisfação recebo o aparte 
do nobre Senador Fernandes Tá
vora; que interpreta de fato meu 
pensamento e de todos aquêl~s que 
conheceram o Ministro Pedro Bor
ges da Silva. 

Assim, Sr. Presidente, em no
me da Bancada piaulense. e do Es
tado que represento, não posso 
deixar de consignar em nossos 
Anais tão triste desaparecimento, 
sol~cltando as homenagens 1que, de 
acordo com o Regimento e a tra
dição da Casa, devem ser presta
das à memória do Ilustre morto. 
(Mutto bem). 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação o requerimento. 

Os · Senhores Senadores que · o 
aprovam, !QUeiram permanecer sen· 
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se às justas. ho· 

menagens tributadas ao eminen· 
te homem públlco. 

Sôbre a mesa oficio que vai ser 
lido pelo Senhor Primeiro Secre-
tário. . 

ll: lido o seguln te 

Oficio 

Em 4 de abril de 1961. 
senhor Presidente. 
Havendo vaga na Comissão de 

Mudança da Capital, em virtui!e 
do faleCimento do Sr. Senador Li· 
ma Guimarães, solicito 11e digne 
Vossa Excelência de designar quem 
deva;preenchê·la na 'forma do dis· 
posjll)no art. 77, do Regimento 
In_!!.rno . ·. · · . 
~tenc1osas· .saudações. - J. 

Coimbra Bueno. 

O SR. Pl!IESIDENTE - Aten· 
dendo à · sollcitação de que trata· 
o ·oficio . 'que acaba c e ser lido, 
t'lesigno o nobre Senador Nelson 
Maculan. 

Há ~o oficio chegado à Mesa. 
_....,or>t,-; ..• 

'. 
'(',,': 
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li: lido o seguinte 

O/feto 

Em 4 de abril de 1961. 
Senhor Presidente. 
Havend.o vaga na Comissão de 

Mudança da Capital, em virtude 
do falecimento do ·Sr. Senador 
Attilio Vivacqua, solicito se digne 
Vossa Excelência de designar quem 
deva preenchê-la, na forma do 
disposto no art. 77, do Regimen
to Interno. 

Atenciosas saudações. - J .
Coimbra Bueno. 

O SR. PRESIDENTE - Desig
no o nobre Senador Mendonça 
Clark para o preenchimento da 
vaga. 

Sôbre a mesa requerimento do 
nobre Senador Sebastião Archer. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQt1ERIMENTO 

N.o 87, de 1961 

Nos têrmos do art. 39, c!o Re
gimento Interno, requeiro licença 
para me afastar dos trabalhos do 
Senado pelo prazo de 120 dias, a 
partir da presente data. 

Sala das Sessões, em 4 de abril 
de 1961. - Sebastião Archer. 

O SR. PRESIDENTE - Para 
substituir o Senador licenciado, 
convoco o seu suplente, · Senhor 
Remy Archer. 
· Achando-se Sua Excelência pre· 
sente, passará imediatamente a 
tomar parte nos trabalhos da Ca
sa, dispensado de compromisso re
gimental nos têrmos do art. 6.0 , 

parágrafo 2.o da lei Interna, visto 
já o haver prestado por ocasião 
da primeira convocação. 

Vai ser lida comunicação do no· 
bre Senador Arlindo Rodrigues. 

É lfdo o seguinte 

0/ícto 

Em 4 de abril de 1961. 
Senhor Presidente. 

Achando-me imposslbUitado de 
continuar a participar dos tra
balhos da ComiSsão Especial de 
Estudos dos Problemas das Sêcas 
do Nordeste, venho comunicar a 
Vossa Excelência que resolvi desis
tir das funções que ali exercia.. 

Atenciosas saudações. - Arlin· 
do .Rodrigues • . 

O SR. PRESIDENTE - Opor
tunamente, a · Mesa designará o 
substituto de Sua Excelência. 

v-ai ser lldo outro oficio. 

ll: lido o seguinte 

Ofício 

Em 4 de abril de 1961. 
Senhor Presidente. 
Havendo vaga na Comissão de 

Estudo dos Problemas das Secas 
do Nordeste, em virtude (!e desls· 
tência do Senhor Senador Arlindo 
Rodrigues, solicito se digne Vossa 
Excelência de designar quem deva 
preenchê-la, na forma do dispos
to no art. 77, do :Regimento In· 
·terno. 

. Atenciosas saudações. - Regi· 
naldo Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE - Na for· 
ma regimental designo o nobre 
Senador Fausto Cabral. 

Está finda a hora do Expediente. 
Não há "quorum" para a vota

ção da· matéria em Ordem do Dia, 
que é a seguinte: , . · 

Votaçclo, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Resolução 
n.o 46, de 1960, que suspende 
a e:r:eetttçclo da Lei n.0 146, de 
23 de de~tembro de 1948, do Es
tado do Rio Grande do Norte, 
na parte que desmembrou do 
Munictpio de Sflo Tomé a lo· 
caUdade denominada "Sítio 
Nôvo" anexando-w ao Muntct
pw de Santa Cruz, por ter si" 
do 'julgada incbnstttuctonal pe
lo Supremo Tribunal Federal, 
em declsclo definitiva (projeto 
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oferecido pela Comissão de 
Constttulçlio e Justiça em sert 
Pa1·ecer n.o 414, de 1960), 

': 

O SR. PRESIDENTE - Não hã 
"quorum" para a votação da ma· 
tér1a ·. 
N~a mais havendo que. tra

tar, vou encerrar a sessão. ·Desig. 
no para a de amanhã, a seguinte 

ORDEM :DO· DIA 

Votação, em ·discussão única, do 
Projeto de Resolução n.o 46, de 
1960, que suspende a execução da 
Lei n.o 146, de 23 de dezembro de 

1948, do Estado. do Rio Grande 
do Norte, na parte· que desmem. 
brou do Municfpio de São Tomé 
a loC'alldade denominada "Sitio 
Nôvo", anexando-a· ao Muruclpio 
de santa Cru:t, por ter sido JUl· 
gada · Inconstitucional pelo· Supre
mo Tribunal Federal, em decisão 
def!nitiva (projeto oferecido pela 
Comisl!ão de Constituição ·e. Justiça 
em seu Parecer n.o 414, de 1960) . 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão ãs 16 
horas e 20 minuto.s. 

é . 
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12.~ Sessão· da 3.3 Sessão Legislativa, da· 4.8 Legislatura 
enm 5 de abril de 1961 

PRE'SI~NCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE, ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
E .NOVAES FILHO. 

. As 14 horas e 30 minutos acham
se presentes os srs. Senadores: 

· Mourão Vieira. 
Paulo Fender. · . 
. zacharias de Assumpção. 
Victorino Freire. 
Remy :Areher. 
João Mendes. 
Fausto Cabral. 

·Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel, 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. · 
Novaes Filho. · 
Silvestre Péricles. 

• Jorge,.IMaynBl'd;. 
B'eribaldo Vieira . 

. Del-Câro. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Vena.ncio Igrejas. . 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Pedro LudoVico. 
João Vlllasbôas. 

· Gaspar ·venoso. 
Saulo Ramos. 
Daniel · Krleger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim .. --:- (30) 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci· 
mento de 30 Srs. Senadores; Ha
vendo número legal, declaro aber· 
ta a sessão, 

Vai ser lida a Ata. 

o Sr. Guido Mondim, Segun
do Suplente - servindo de se. 
gundo Secretário, Z~ a Ata da 

sess4o anterior, · a qual., posta 
em di8cuss4o, é aprovada sem 
debates. · · 

o Sr. Novaes FiZho - Quar
to Secretário - servindo de 
Primeiro, dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

COMISSAO DE REDAQAO 

PARECER 

N, 0 '75, de 1981 

Redaç4o Final do Projeto de 
Resolução n.• 5'7, de 1980. 

Relator: ·sr, Rwy :cameiro.' 
A Comissão apresenta a Redação 

Final (fl. anexa) do Projeto de 
Resolução n .o 5'7, de 1980, de ln!· 
ciativa do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 4 de mar· 
ço de 1961.- Vendncio Igrejas, Pre· 
sidente. - Ruy Carneiro, Relator. 
- Menezes Pimentel. 

ANEXO AO PAUCER. 

N. 0 '75,' de 1981 

Redação Final do Pro1eto de 
Resolução n. o 5'7, de 1980. 

Faço saber que o Senado Fede· 
ral aprovou e eu nos t.êrmos do 
art. 4'7, letra P, do Regimento In
terno, promulgo a seguinte 

RISOLUOW 

. N.o .. de 1961 ·-. 
· · Suspende'it execução do § 2. o 
do art. 1. 0 do Decreto-lei n, 0 
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650, ele 20 de ;unho ele 1957, elo 
Estacf,o do Pa.raná. 

Art. 1. o :8: suspensa a execução 
do § 2. •, do art. 1'. 0 , do Decreto-lei 
n.• 650 de 20 de junho de 1947, do 
Estado do Paraná julgado incons· 
tltucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, em decisão definitiva de 

·29 de setembro de 1959, no Reeur· 
so Extraordinário número 42. 593. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposi· 
ções em contrário. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

PARECER. 

N'. • 76, de 1961 

Redação Final do Pro;eto de. 
Resolução n.o 54, de 1960. 

Relator : Sr. Ruy Carneiro. 
A Comissão apresenta a Redação 

Final (fi. anexo) do Projeto de 
Resolução n. • 54, de 1960, de ini
ciativa do Senado Federal. 

&la das Comissões, em 4 de 
abril de 1961. - Vent2ncio Igre;as, 
Presidente. - Ruy Carneiro, Rela
tor. - Menezes PtmenteZ. 

~O AO PARECER 

N.o 96, de 1961 

Redação Final do Pro;eto de 
Resolução n. o 54, de 1960. 

Faço saber que o Senado Feda· 
ral ap~vou e eu, nos têrmos do 
art. 47·, letra P, do Regimento In· 
terno, promUlgo a seguinte 

RESOLll'Ç&cl 

N.• .... de 1961 

Suspende a execução da Lei 
número 14, de 18 de novembro 
de 1958, do Estado do Paraná.. 

Art. 1. • É suspensa a execução 
da Lei n. • 14, de 18 de novembro 
de 1958 do Estado do Paraná, julga
da inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, em decisão ele-

finitlva de 21 de setembro de 1959, 
na Representação n.o 394. 

Art. 2.• Revogam-se as disposi· 
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo, orador ins
crito. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - (L~ o seguinte discurso) 
- Sr. Presidente, um dos ângulos 
mais preciosos do regime demo
crático tão bem consolidado neste 
Pais sobretudo pela ~~:tuação exem
plar do govêrno Juscelino Kubits
chek, é aquêle onde se reRetem as 
inclinações e aspirações popUlares, 
através do Parlamento., :8: o setor 
das ações e das reações; do embate 
das Idéias; dos diálogos esclarece· 
dores; da polêmlca serena ou ·apai
xonada; da vigilância perene e eter
na; dos conselhos e das advertên
cias; dos aplausos e dos protestos. 
Se um dia pelos excessos de outro 
poder, fechassem as portas à Voz 
do Parlamento, ou êste se anulas· 
se na triste mudez dos podêres de· 
cadentes, teriamos a parada dêsse 
processo sublime, onde se aprimo· 
ram as instituições e as nações evo
luem e se realçam, na expressão 
do seu valor moral e mental. A 
democracia estaria morta. 

Ai porque, Sr. Presidente, ve· 
nho convidando o nosso Congres
so, nos modestos discursos que te
nho proferido nesta Casa, a assu
mir, sem tardança, o pleno exerci· 
cio do sua função histórica. o exer· 
cicip vigoroso e pleno de suas prer-

. rogativas constitucionais. Os atos 
governamentais e processos enérgi· 
cos, adotados pelo emmente ·e hon· 
rado. Chefe da Nação, indicam que 
êle vai imprimir ao seu govêmo 
uma marcha veloz e prussiana em 
busca da solução dos grandes pro
blemas dêste Pais que desafiam a 
inteligência, a visão e o patriotis· 
mo dos nossos homens públicos. 

Essa velocidade a que me refiro, 
sr. Presidente, exige de nós llma ati-
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tude pronta e segura, no exame da 
ação impressionante do Govêrno. 
Não se ignora o provérbio de· que 
a pressa é inimiga da perfeição. 
· Algumas medidas já adotadas, re

velam, a meu ver, que alguma co!·· 
sa se vai fazendo sem aquela ma· 
dura reflexão imposta aos que 11-
dam com. a coisa públlca. A famo· 
sa rtefonna cambial é bem um' 
exemplo . Não adiantam as promes· 
sas de um bem-estar social "a lon· 
(J.o prazo", nem a brilhante argu. 
mentação dos que a defendem. A 
verdade é que ela vai de encontro 
aos anseios nacionais de emancipa
ção econômica e incide, nas massas 
populares, com os renexos de uma 
crise de alarn1antes e perigosas con
seqüências. Não é só o perigo de 
que essa reforma, equacionada na 
teoria dos gabinetes vai dar ensejo 
à ação criminosa dos exploradores 
da economia popular. 

o Sr. Pedro Ludovico - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Com multo prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico - O que 
V. Exa. prevê já está acontecendo, 
em tôda parte e de maneira vio
lenta. Todos os artigos estão en· 
carecendo de modo impressionan
te. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Agradeço o aparte de V. 
Exa. cuja declaração vem ilustrar 
o discurso que estou pronunciando. 

(Lendo) - Muitos irão abrigar
se na feição legal da medida para 
extorquir ao povo o produto do seu 
labor honesto. lll a própria refor· 
ma, Sr. Presidente, que bem prevê 
e justifica uma elevação de presos 
no custo de vida. E o desequllibrio 
soci111l e econômlco; e a carestia 
dos gêneros; e o estouro dos orça. 
mentos domésticos; e a inquiet!\· 
ção do povo, o desespêro, estão 
emergindo de tôda parte, como si
nais evidentes de uma nação in
conformada que se jogou na via 
crucis de um sofrimento maior. 

O Sr. Heribaldo Vieira- Permi· 
te v. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Pois não. . 

o Sr. HertbaZào .Vfeira - Passa
. mos cinco anos escutando tais afir
mativas quanto ao Govêmo Kub1-
tschek. sempre que o povo pedia 
aumento de salários ou revisão de 
preços. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - V. Exa. não me encon· 
trará aqui fazendo argumentação 
incoerente. 

O Sr. HeribaZdo Vieira -As cau· 
sas dêstes efeitos que agora vive
mos vêm de longa data, originam
se da infiação e não :ia "Instrução 
204". 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Meu nobre colega, ouvi 
ontem, à noite, a fala do EXmo. Sr. 
Presidente da República, o honrado 
Dr. Jânio Quadros, em cuja since· 
ridade de propósitos e patrlotis· 
mo- aproveito.a oportunidade pa· 
ra dizê-lo - eu acredito. Não pos· 
so, porém, admitir que homem 
amante da verdade ·como 8. Exa. 
se declara, e creio que o é, venha, 
como o fêz ontem, atirar tôda a 
responsabllldade da atual ·Carestia 
da vida sôbre os ombros do Presi· 
dente que deixou a chefia da Nação 
há poucos meses. Não! 

A Nação' inteira, nobre Senador 
Heribaldo Vieira, está pronta para 
repelir essa afirmativa que, na 
verdade, não tem consonância com 
os fatos que testemunhamos .. Nin· 
guém pode negar que a atual ca-

. restia' de vida decorre única e ex
clusivamente do ato presidencial, 
consubstanciado na "Instrução 204". 

o Sr. HeribaZdo Vieira -O pró
prio Sr. Jânio Quadros declarou 
que os preços iriam subir 2% 
em conseqüên<:ia do câmbio ià.o 
petróleo, e de 4% em ·Conseqüênçia 
do câmbio do trigo, Sua Excelen- · 
cia mesmo advertiu·a Nação de que 
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a. "Instrução 204" . traria tais con
seqüências. Agora, pelos demaL~ 
trinta e sete por cento, o responsá
vel é a lnfiação. 

O SR. ABGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO- Pelo que·vejo não entendi 
o aparte inicial de V'. Exa. e tal
v~ multo menos o discurso do Sr. 
Presidente da República. Ouvi-o 
ontem declarar para todo o Pais 
que a responsabilidade pelo custo 
atual da vida recaia sôbre o Go· 
vêrno do Presidente Juseellno Ku
bltschek. 

. Prossigo no 
Presidente. 

<Lendo) 

meu discurso sr. 

. Não acreditamos na completa 
eficiência da ação do poder público 
no que tange à repressão aos 
especuladores. o ·corretivo na til· 
ral do preço no. complexo das tro· 

pos? Quem poderia fazê-lo, Br. Pre
sidente? Quem poderia consegui-lo 
na vigência de um regime demo
crático ? o império da ordem é a 
base da coexistência dos sêres hll· 
manos. sem dúvida, ninguém ·PO· 
derá fugir às leis que disciplinam 
as fôrças · sociais. Mas, que fazer 
·uma nação livre quando os atos 
que estorvam a ordem social e eco
nômlca, emergem do próprio go
vêrno? N'as ditaduras, o remédio 
é calar .. Calar porque as baionetas 
estrangulam os .lances da rebel
dia., Nas democracias, nenhum go
vêrno pode sufocar a voz do povo. 
A êste, dentro do esp!rito das ins· 
titulções cabe o dlrelto Inviolável, a 
faculdade lntangfvel de manifestar 
aos seus representantes, · as suas 
inclinações, anseios e reivindicações 
o direito. de vigUâncla, de apêlo, de 
advertência, de protesto. 

. . . .. ·' "" 

o Sr. Fernandes Távora - Per
mite v. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEM!IRO DE FIGUEI· 
REDO - Com todo o prazer. Hon
ra-me V. Exa. com seu aparte. 

cas, é a concorrência. As oscUa· 
ções do preço nos mercados nor· 
mais vinculam-se naturalmente ao 
maior ou menor volume da produ· 
ção. Diticll ou mesmo lmpossivei 
é manter • um nivel baixo de pre· 
ços quando a produção é escassa e . 0 Sr. Fernandes Távora _ Aca
a procura é maior que a oferta. Pa· ba v. Exa. de dizer que nos reg!
rece·nos, Sr. · ·Presidente, que · me- mes dlscriclonãrios ou absolutistas, 
lhor seria uma politica de modera· é d 1 Ent t 
Ção em marcha menos acelerada a regra man ar ·ca ar. re an· 

to, o sr. Jânto Quadros não. está 
na busca da restal:!ração da verda· mandando calar, mas apenas pe
de cambial. Ai, ~o ter!amos essa dlndo que 0 povo tenha· paciência e 
abrupta lnterruyçao no · PlOJesso lhe dê um poucO. de tempo, a tlm 
de lndustriallzaçao do Pais. Não Ie- ·· ··de poder demonstrar que está real· 
variamos as, massas populares ao mente trabalhando pelo !Brasil. 
constrangimento de uma vida mais. . · 
cara, talvez .Insuportável, se os au· o sR. AROEM!IRO DE FIGUEI· 
mentos de salários e vencimentos REDO _Reitero a v. Exa., nobre 
11ão vierem amenizar as· dltlculda· · senador Fernandes Távora, a de· 
des das •Classes menos favorecidas. claração que acabei de fazer, ao 
Deseja o honrado Chefe do Estado respónder aparte do nobre senador 
que a Nação receba o impacto sem Herlbaldo Vieira. 
reaçã_o, sem lamentações, sem pro
testos. Como · poderã consegui-lo? 
Garroteando a Imprensa ? Abafan· 
do a voz do congresso ? Impedindo 
e eclosão das greves pacificas ? Ati· 
rando a policia à rua; às fábricas; 
às otlclnas; aos colégios; às Facul· 
dades; aos núcleos humanos que 
mourejam nas cidades e nos cam· 

o Sr. Fernandes ·Távora - Pedir 
é uma coisa, ordenar é outra. 

O SR. ARGEM!IRO DE FIGUEI· 
REDO - Creio nas Intenções pa· 
trióticas do Sr. Presidente da Re
pública. Mas há de convir V. Exa. 
que, em meu discUl'so, não afirmo 
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esteja o Sr. Presidente da Repú
blica agindo por essa forma. o que 
digo, nesta modesta alocução, é 
apenas que se o Sr. Presidente Jânio 
Quadros, um dia para manter seu 
plano de ação governamental, en
tendesse mandar calar o povo, o 
povo não estaria obrigado a calar, 
no regime gue adotamos .. 

o Sr. Fernandes Távora - Mas 
é esta exatamente, a diferença. O 
Presidente da República, não está 
mandando calar; apenas pede um 
prazo para que possa demonstrar 
que trabalha. em beneficio do Pais. 

O SR.· ARGEMmo DE FIGUE!· 
· REDO - De acõrdo com v. Exa. 

<Lendo) O honrado Presidente 
da República ·é, sem dúvida, como 
o tenho reaflnnado, um homem ra.
ro nos quadros de nossa vida. tlú· 
blica. Tem coragem, talento, cultu- . 
ra e patriotismo. Mas, êle tem, re
pito, o impeto e as Inclinações dos 
ditadores ciVIS. li: preciso contê
lo e ajudá-lo a acertar. Ajudá-lo a 
servir a Nação; · ajudá-lo a refor
.mar ; a produzir ; a dar ao povo o 
contigente precioso de . suas ener· 

· gias morais e mentais. Ajudá· lo a 
sel'vlr à comunidade, sem o cola
pso das instituições republicanas. 
Não se escravize o Presidente ao 
pensamento dos seus assessOres téc
nicos especialiZados. Veja e sinta 
o panorama social e econômlco do 

. mundo .. As nações mais .cultas. da 
terra já se libertaram das regras 
clássicas da ciência econômica e 
flnanelra. Os. homens mais sábios 
são · os que deitam fora a lnfiuên
cia das teorias, e vão, obstinada· 
mente, ao encontro das necessida
des objetlvas do povo. Os proble· 
mas de ordem econômlca exigem 
solução rápida e adequada. Maior 
é êsse imperativo nas comunidades 
novas e em organização. A teoria 
do bom comportamento do Estado, 
no ângulo das financas públicas 
está superada pelo imperativo de 
uma organização econômlca seg'.l· 
ra, próspera e fecunda. Ninguém 
pode estruturar a economia de uma 

nacão jovem . Iio âmbito · estreito 
dos recursos orcamentárlos. O Ideal 
do Estado é, sem dúvida, a ordem 
financeira ao lado da ordem econõ
mlca. Â última, porém, constituiu

. se a base está. vel da primeira. 
Busque o Presidente o saneamen

to da moeda, através de uma rlgi· 
da compressão das despesas que tl· 
verem finalidade social .adiável. 
Das . despesas que não tiverem 
cunho reprodutivo.. Não · arrefe
ca, porém, o esplrlto · nôvo de 
emanclpacão econômlca dêste Pals. 
li: vasto o campo para uma affr. 
macão revolucionária do seu IJO~ 
vêmo. E nós queremos que ·essa re
volucão se faca. Faca-se, revol· 
vendo tudo, agitando a nacão; sa
cudindo o espfrito do povo; mobl· 
llzando tôdas as fôrcas, empenhan
do todos os recursos. Faca .. se, Sr. 
Presidente, essa revolucão que não 
pode tardar,·se qulsennos construir 
para os pósteros uma pátria for
te e feliz. Faca-se a gloriosa revo. 
lucão da producão agrlcola do Bra
sil. Atire-se ao campo o honrado 
Chefe de Estado e faca a revolu
cão agrária desta nacão. Af está a 
seguranca das indústrias que fio· 
rescem. AI o grande problema, AI 
a maior fonte de nossas riquezas e o 
manancial inesgotável de divisas. 
AI a solução dos nossos compro
missos e dlvidas.lnternaclonals. AI 
o progresso correto de limitar, res. 
trlnglr e erradicar os males da ln
fiação monetó.rla. pela valorlzacão 
do melo circulante. 

O Sr. Heribaldo Vielt:~ - Perml· 
te 'VI. Exa. outro aparte? . 

O SR. ARGmMmO DE FIGUE:L· 
REDO - Com multo prazer. 

o Sr. Heribaldo Vieira- A opi
nião de v. Exa. é coincidente, nes· 
te ponto, com a do Sr, Presidente 
da República. A mensagem do Sr. 
Jânio Quadros e a fala de S. Exa. 
ontem à Nação, tocou profunda
mente nesse assunto. Precisamos 
desenvolver a produçã() agrária no 
Pais, para obtermos os produtos ex-
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portáveis que necessitamos a fim 
de nos libertannos da desgraça fi
nanceira. 

O SR .. ARGEM!IRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço a declaração de 
V. Exa. que muito nos conforta. 
· (Lendo) Ai, a melhoria do padrão 
de vida do povo; do bem-estar. da 
comunidade. Ai, 81'!. Presidente, a 
chave, o segrêdo, para. se por têr· 
mo à situação angustiante do ai· 
to custo de vida, que alçou o 
colo neste pais e vai zombando .das 
medidas de artificio lançadas em 
seu combate. Essa é a revolução 
que esperamos do Sr. Jânlo Qua
dros. Cinco anos de govêrno re· 
volucionário do" n6vo Presidente, 
nesse setor da administração .P.Ú· 
bllca, consagrarão o seu nome no 
coração desta e das gerações q?Je 
vierem .. Sua Excelência vem de São 
Paulo, onde fonnou a sua menta· 
Iidade de hOmem público. São Pau~ 
lo é a capital da indústira nacional. 
Mas, é o parque-escola de uma agri. 
cultura fecunda. Façam pelo Bra· 
sU o que fizeram por São Paulo. 
o Presidente conhece o problema. 
Tem às mãos o mapa . geo-econô· 
mieo dêste Pais. Tem os dados es· 
tatfstfcos que revelam a quase to· 
talldade das divisas, conqu!stad83 
pela exportação, emergindo de nos. 
sa riqueza agrfcola. Estão ao seu 
alcance os recursos pessoais e ma
terias do seu. Ministério .da Agri
cultura. Coordene Sua Excelência 
os elementos necessários à investi· 
da; dê eficiência aos órgãos espe· 
clallzados existentes; suprima os 
Inúteis ; planifique e raça, com 
energia, bravura e patriotismo a 
sua marcha ao campo; Sim, Sr. 
Presidente, aos campos do Brasll 
que Deus nos ofertou com tôda pu· 
jança de suas imensas posslbllida
des para tirarmos dêle os elementos 
construtivos de uma grande pátria. 
feliZ . .Uma pátria feliz. Uma pá· 
tria com liberdade e sem estôma· 
gos vazios. Uma pátria onde se 
amenizem as inevitáveis desigual
dades sociais. uma pátria, onde os 

ricos . sintam a segurança do seu 
bem-estar; mas onde a alegria nun
ca falte nos lábios santos das cri· 
anças pobres. Voltaremos ao 'lS· 
sunto, Sr. Presidente.. Por hoje é 
só. <Muito bem; muito 'bem/ PaZ· 
maa). · 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mem de· Sá, por cessão do nobre 
Senador Venâncio. IgreJas. 

O SR. MEM DE SA - (*) -
Sr. iPresldente, acabamos de ouvir 
uma das belas páginas literárias 
com que o eminente Senador Ar· 
gemlro de Figueiredo costuma brin· 
dar esta Casa. 

Página literária, sim, Sr., Presl· 
dente, e bela ... 

O Sr. Argemtro de Figueiredo -
· Nem êsse méritO o meu discul'SO 
tem nem foi com êsse sentido e ês· 
se pensamento que me inscrevi para 
falar na sessão de hoje: V. Exa. é 
por demais generoso. 
· O SR. Ml!lM! DE SA - V. Exa.. 

esta pecando por excesso de modés' · 
tia. Até sob êste aspecto o discur· 
so de V. Exa. é merecedor do mai• 
or aprêço. 

O Sr. Argemiro. de Figueiredo ,... 
Obrigado a 'Vossa Exelêncla. 

O SR. MEM DE SA - O que não 
merece aprêço é esta disposição d!is 
cadeiras do Plenário, pela qual nao 
se sabe se se fica defronte do mi· 
crofone e comprimido à cadelm 
ou fora dela e do microfone. 

Bela página literária, sim, sr. 
Presidente, em que S. Exa. mais 
uma vez dá arras do seu talenta e 
da sua nobrézi'cfvlca ... ... , ... 

o Sr. Argéintro de Figueiredo -
Obrigado a Vossa Exelêncla., 

O SR. MEM DE SA - ... mas 
na qual, realmente, pouco descem! 
de concreto e de positivo. 

. 
C*> - Nilo foi revl!lo pelo orador, 
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S. Exa. enuncia aspirações, enun· na experiência de um homem ·que 
ela desejos, traça as linhas ideais conhece de visu, a vida econômlca 

''•, daquilo que todos nós desejamos desta Nação e as suas deficiências 
' que o Brasil seja e venha a ser e, para um progresso maior. Na ses-

1• voltl,\ndo à sua posição de Senador são · próxima, de sexta-feira, virei I' 

oposicionista, traça ou, ao menos, focalizar pontos objetivos que me i: 
i" faz algumas criticas ao atual Pre- parecem necessários para chegar-
i' sldente da República, sem entre- mos a êsse Ideal a que me referi na 
i. tanto, aprofundá-las para · caracte· discurso de hoje. Quanto à refe-

rizar, precisamente, os pontos que rêncla que o nobre Senador venê.n-'/ ao ver. de S. Exa. estão errados, elo Igrejas fêz, de que eu teria mais ,, 
na politica econômlca e flnance1- censurado o Govêrno passado do 
ra do atual Govêmo. que o atual, a parte onde S. Exa. 

o Sr. Ven4nclo Igrejas- Permi· 
tem razão é aquela em que refe!.'l 
o abandono de todos os Govêrnos 

'·' 
te v. Exa. um aparte? em relação à politica econômtca, 

O SR. MEM DE SA - Concedo·o 
à politica agricola, do Pais. No 

'! Govêmo do próprio Sr. Juscelino com prazer. Kubltschek, no velbo Senado da 
o Sr. Ven4ncio Igrejas- Acre- República, não foi um só discurso 

que pronunciei, assinalando que o dito, nobre Senador, que a critica Ministério da Agricultura, a quem · do nobre Senador Argemlro de Fi· deveria. caber o comando de uma guclredo, não foi tanto ao atual Pre-
restauração econômlca dêste Pais, sldente da República, mas sim ao de uma organização econômica mais Govêrno passado, pois S. Exa. pe. sábia e mais profunda não estava de que o atuBil Presidente da Repú- acompanhando o ritmo acelarado 

' blica, nestes •Cinco anos, faça tan- dos outros Ministérios de S. Exa. to quanto pede em seu discurso; eu- que, realmente, com a. sua direção tão, isto vale dizer que o Presiden. de ·grande chefe, pôde realizar a ,, 
te Juscelino Kubitschek pouco fêz obra· gigantesca que ai está aos r: nos "cinqüenta" anos de, seu man-I olhos do Povo. Perdoe V. Exa. a .. dato. extensão do aparte que me vi abri-

O SR. MEM DE sA - ~adecl· gado a fazê-lo, diante da manlfes-
'r tação do nobre Senador Venâncio ,,. 

do a Vossa Excelência. Igrejas. 
o Sr. Argemtro de Figueiredo -

O SR. MEM DE SA ~ Fico mui· Permite v. Exa. um contra-aparte? 
to 91gradecldo ao contra-aparte de 

O SR. MEM DE SA- Com sa- vossa Excelência que, entre outros 
tlsfação. méritos, teve o de fixar precisa· 

mente aquilo que eu havia adianta-
o Sr. Argemtro de Figueiredo -- do: na bela. página, na fotn1osa. ora· 

Depois do aparte do nobre Senador ção de V. Exa.. não encontrei na.-
Venâncio Igrejas, sou obrigado a da de objetivo e de concreto. co-
declarar a v. Exa. que o meu dls- mo rcritlca à atuação dêste Govêr-
curso, na verdade, não fixou linha no Federai. v. Exa. promete fazê-

I 
governamental ou meios, proces- lo numa próxima sessao e me guar-
sos objetivos para se resolver o pro- darei para ouvi-lo. 

( blema econômlco-financeiro do Pais. . 
Foi apenas, como v. Exa. decla- o Sr. Argemtro de Figueiredo --: 

• rou, um ponto Ideal a que todos de- A critica objetlva que está feita ao 

l 
sejamos chegar. Na verdade, nobre atual Govêmo - tenho declarado 
Senador, venho eu proferindo uma no meu discurso que não sou espe-
série de discursos, modestos dentro clallsta na .matéria - é exatamen. 
da minha humildade mas estribados te a de êle ··tomar as medidas •Con-

:l 
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substanciadas na Instrução 204, e 
delas decorrerem como decorrem 
os desequUibros que estamos asais~ 
tlndo no Pais, Inclusive, sobretudo, 
o mais angustiante de todos - uma 
parada, como · de_clarel: no ·.discurso 
anterior, na lndustrlall:ração do 
Pais e o encarecimento da vida que 
vai, na verdade, se tornando Ul· 
SUI,lortável para o povo brasUelro. 

O SR. MEM DE SA ;_ Diz enti1o 
V. Exa. que a critica. se resume e 
se condensa à IniltrnçãO"n,o 204. 
Desejo, antes de focar e responder, 
acentuar desde logo, Sr~ Preslden· 
te,,que estou.falando em meu nome 
pessoal. Meu J'aTtldo nlio .está no 
Govêrno e teilbo,· mesmo, com o 
Govêrno. que ajudei a eleger na 
llmltação das minhas fOroas, o 
compromisso que teria com qual
quer. outro, ou seja D pde apoiá-lo e 
defendê-lo em tudo aquUo que eu 
entenda certo e eonespondente 11. 
minha orientação;_ Poderia, se ·fos
se. fllaucioso, dizer que estou vendo 
atualmente, neste Govêrno; ser 1e. 
vado à prática rutuUo que duran· 
te três ou quatro anos Incessante· 
mente preguei, preconiZei e· recla· 
mel do Govêmo do Senhor Jusceli
no ,Kubitschek de Oliveira. Defen~ 
do, por ISso, o Govêrno naquno 
que está fazendo' e que, a meu ver, 
é Integralmente certo. Digo maiS : 
o Sr .. Jânlo Quadros, o atual Govêr· 
no, não tinha. opção, não era possi· 
vel escolher, não havia ·alternativa 
posslvel. A situação que se lhe apre
sentava, a sltuaoão que o ·. lBrasU 
oferecia era de· tal natureza que o 
único caminho possfvel era êste 
que está sendo agora tr:llha.do .. 

Diz o eminente Senador Argeml· 
ro . de Figueiredo que discorda da. 
Instrução n .0 204, e vê nela, sà· 
mente nela, a causa do que 8. Exa. 
denomina "paralisação no ritmo· de 
ind~strlalizaoão do BrasU e da ale· 
vaçao desa.poderada dos preoos". 

Não sei que paralisação da. in
dustrialização se pode notar em ses
senta dias - porque sessenta. dias 
tem êste Govêrno; não sei como 

nesse ,curto espaço· de tempo lie po
de surpreender uma. parada na ln· 
dustrlalização. 

O Sr. Argemiro de Fjgueiredo -
V. Exa. há. de permitir que eu .o 
esteja Interrompendo, o que lamen
to. V. Exa. é tão brilhante na 
-sua exposição que, multas vêzea; 
mesmo· com prejufzo de alguma 
coisa contra nós, nos sentimos an
siosos em ouvl·lo, porque a palavra 
de V. Exa. além da de mestre, que 
é em economia e ffnanoas, tem 
sempre. o sabor agradável que tan
to deleita a todo o Senado .. Mas, 
V. Exa. há. de consentir que, mes
mo sem ser técnico na matéria em 
que V'. Exa. ·é professor, eu decla· 
re, como já o fiz no Senado no Rio 
de Janeiro onde- debatemos a maté· 
ria; que para mlm, no mundo mo
derno - talvez eu possa. avançar 
nessa deelaraoão :..... a politica eco· 
nômlca de um Govêrno supera tô· 
da e qualquer politica de ordem 
financeira; a ordem econômica de 
um Pais supera o interêsse de or· 
dem •financeira. Quanto à· parada, 
a que me refiro no movimento da 
fndustrla.Uzaoiio nacional, apresen· 
to a V; Exa. Imediatamente, a cau
sa que me faz pe11cebê-la, sem que 
ela na verdade, tenha se efetlvado. 
Seria de estranhar, realmente, que 
em sessenta dias o· Presidente pa· 
rasse. o movimento da. lndustrlali· 
zação do Pais: mas. assim afirmei, 
meu nobre Colega, porque a Nação 
que "viVIa sob a politica de .favore· 
cimento do Govêrno através de ta
xas aduaneiras, e câmbio especial, 
organizava e estruturava sua eco
nomia_ dentro dessa politica prote· 
clon]!ta-. Hoje, redUZidos êsses fa.· 
vores à :metade, não acredito, no
bre. colega, nlio tenhamos uma pa· 
rada brusca, Imediata, sobretudo em 
relação aos Estados pobres, como 
decorrrêncla da. Instrução do sr. 
Jânio Quadros. 

O SR. MEM DE SA - Muito 
agradecido ao aparte de 'V'. Exa., 
d~ qual extraio a afirmação de que 
nao houve, ainda, qualquer para· 
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da na industrialização do Brasil, 
nem poderia haver; 

· O Sr. Argemtro de Figueiredo -
Nem o afirmei, em meu discurso. 

Pr~I:Iite~eD:ã~;-a:~~n:~ 
va qualquer alternativa; não hou
ve opção. E, avanço mais um passo, 
a Instrução11.0 204 foi planejada pe
lo Govêmo do Sr. Juscelino Kubi· 
tschek de Oliveira, que apenas não 
teve a necessária coragem de pô
la em prática. Há dois documen
tos que comprovam o que acabo de 
afirmar : a carta. do ex·Mlnisun da 
Fazenda · José Maria Alkmlm a.o 
Fundo Monetário Internacional, em 
maio de 1958 se não me engano, em 
·que a. Exa. expressamente se com
prometia, para com aquêle organls· 
mo, do qual o BrasU faz parte, a 
adotar precisa e exatamente a po
litica de supressão da mentira cam
bial, de acelerada ma11cha para o 
restabelecimento da unidade cam· 
bial ... 

· · o Sr. Argemiro de Figueiredo ~ 
Na .verdade, a medida não foi ado-
tada. · 

O SR. MEM DE .BA- ... para 
a supressão total do chamado câm· 
bio de custo, que não correspondia 
ao custo do câmbio. 

Há um documento ainda da. maior 
lmportância e tránscendêncla, não 
apenas a carta de um Ministro elas 
Finanças ao Presidente do Fundo 
Monetário Internacional, mas um 
documento solenlssimo - a men. 
.sagem do Presidente da Repúbli
ca dirigida ao Congresso, em fins 
de 1958, .e·m que. se. comprometia a 
.realizar um plano de establllzação 
monetária, cuja meta era a esta
bllfzação monetária. 

msse documento admirável, da 
autoria do insigne Sr. Lucas Lope1:1, 
mereceu a assinatura do Presiden
te Juscelino Kubitschek de Olivei
ra. se v. Exa. quiser retomar a 
sua leitura, lá encontrará no mo
mento devido e através de medidas 

suaves e paulatinas, exatamente a 
politica que agora se está Pratican· 
do, . 

Afirmo e sustento: o Govêrno não 
tinha escolha, Não era possivel 
prosseguir na Politica adotada pelo 
Sl; Juscelino Kubitschek de Olivei
ra, a de atirar. para frente, de ati· 
rar para adiante as responsabilida
des que se acumulavam. Só por is
so é. que o ar. Lucas Lopes não 
pôde executar o seu plano de esta-
blllza.ção. • • . 

O Sr. Gaspar VeZZoso - Permi· 
te v. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA- ... e, pre· 
m.ldo pelas circunstâncias e pela 
pressão das suas angústias foi leva
do a um distúrbio cardiaco q•Je 
quase o vitimou. 

Dou o aparte ao nobre Senador 
pelo Par.aná. 

O Sr. Gaspar VeZZoso - Tenho 
ouvido com atenção, a série de dia
cursos, brnhantes, pronunciados 
nesta Casa pelo meu nobre colega 
Senador Argemiro de Figuein!do, 
representante da Paraiba. 

O Sr. Argemtro de Figueiredo
.Obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Gaspar VeZloso- S. Exa. 
tem dito, a todo instante, o que V. 
Exa. repete agora, que a Instrução 
204 era um Imperativo ou devia 
ser o continuismo da administra-
• ção e da meta do ar. Juscelino Ku-
bitschek de Oliveira. · · 

Efetlvamente, sabe V. Exa. _que 
a Instrução 204 é resultante da 
emenda cambial, aposta ao Proje
to de Lei de Tarifas, Todos nós, 
porém, que não somos nem Govêr
no nem Oposição - por que o Sr. 
Presidente da República não se 
cansa de proclamar que não tem 
adversários nem amigos e não per· 
tence a nenhum Partido - todos 
nós - repito - que não somos 
nem Govêrno nem. Oposição, mas 
colaboradores da obra de S. EXa., 
porque somos brasileiros, estamos 
aqui no cumprimento ~e um manda· 
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to que nos foi conferido pelo povo, 
para que zelemos pelo bem-estar 
social. A instrução 204, estamos 
de acôrdo, decorre de atos progra
mados pelo Govêrno anterior e co
mo v. Exa. afirma com razão, 
constava da Mensagem apresenta· 
da ao Congresso pelo Sr .. Presiden
te da República em 1958, como de
corrência da atuação do !Mlnistro 
da Fazenda, de então, o Sr. Lu· 
cas · Lopes. A programação, por
tanto, foi traçada Por S;. Exa. O 
que diz porém - e com muita ob
jetlvidade, certeza e ponderação -o 
nobre Senador Argemlro de Flguel· 
redo, representante da Paraiba, é 
que, ao lado· das leis reguladoras do 
câmbio e que situam o câmbio de 
custo ou o custo do câmbio, no· mo
mento, na taxa de Cr$ 200,00 trans· 
forma o ato numa injustiça, de vez 
que se beneficiaram do câmbio de 
quarenta e •Cinco, cinqüenta, oiten· 
ta e cem cruzeiros, os parques in
dustriais de São Paulo, Rio de Ja· 
neiro, Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina. 

O SR. MEM DE SÁ - Rio Gran· 
de do Sul; não I Exclua V. Exa., o 
Rio Grande .do Sul, ·que nada rece· 
beu. 

o Sr. Gaspar V eZZoso - Quero 
crer que. o Estado de V. Exa. tam· 
bém recebeu, atm.vés de grandes 
frlgorificos que lá. se instalaram. 

O SR. MEM DE SÁ - Durante 
êsse periodo, . não. 

O Sr. Gaspar VeZZos,o - Afirmo 
porque na época estive lá e v! igual
mente a instalaÇão de uma gran
de · fábrica de soja~ comprada ao 
câmbio de 40, · 50 ou· 80 cruzeiros o 
dólar .. 

O SR. MEM DE SA - Desculpa· 
me v. Exa., essa indústria foi· ali
instalada através de uma Instru· 
ção do Ministro Eugênio Gudin que 
permitira a importação do seu eqni
pamento sem cobertura de câmbio, 
não através de câmbio favorecido. 
Essa Instrução . tão malsinada hoje 

deu ao Presidente Juscelino Kubi· 
tschek a chave para sua famosa 
industrialização. 

o Sr. Gaspar V eZZoso - A qual, 
nos parece, V. Exa .. deve esclare- · 
cer. 
. O SR. MEM DE S.A - Fa·lo-el 
se V. Exa. permitir. 

O Sr. Gaspar VeZZoso - Como 
encontrar justiça nos atos de um 
Govêrno que, depois de haverem 
os Estados sulinos se industriall
zaao na base do custo do câmbio 
a ·cinqüenta e oitenta cruzeiros, im
pede que o Norte e o Nordeste que 
agora se iniciam na industrializa
ção participem do mesmo benefi· 
cio? Nós- repito- que não somos 
amigos nem inimigos do Govêrna 
_ esperamos que V. Exa. - que 
está ao -lado· dêle - nos venha 
dizer que leis complementares nos 
dará o Govêrno neste momento, 
para salvar o Nordeste da derroca· 
da que se avista. 

OSR. MEM-DEiSÁ-SeV. Exa. 
me permitir, direi. · 

o Sr. Gaspar VeZloso -Diga v. 
Exa., na qualidade de eleitor do 
Presidente 'Jânio· Quadros, que ou
tras medidas virão já. que dràsti
cam!!nte elevou S. Exa. o câmbio 
de . cem para duzentos cruzeiros, o 
que o bom senso do Govêrno pas-
sado não quis fazer. · 

O SR :MEM DE SA - B(!m sen
so, não : covardia. 

O Sr. Gaspar V:eZZoso - Perdoa
me v. EXa. a ~xtensão do aparte 
_ mas tenho bem presente que ao 
se elaborar ía em~nda cambial nJ 
texto da Lei de .T~rJfas, deu-se dois 
anos de prazo para que o câm'blo 
de ,custo para papel de imprensa 
ascendesse de Cr$ 18,80 para 45,00 
com escalonamento de< 4 semestres. 

v. Exa. deve estar lembrado do 
assunto muito bem, pois, segund:~ 
me parece, tomou parte atlva na 
dlsC'USSáo d~sse projeto. ?or qur: 
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não procedeu o Govêrno atual do 
. mesmo modo, concedendo um pra· 
zo de dois anos e evitando se rom
pesse, num Instante, o equiUbrio de 
vida dos menos favorecidos? lllstes 
como muito bem diz o ilustre re
presentante do Partido Trabalhls· 
ta Brasileiro, são os que mais 
sofrerão com os aumentos no 
preço do pão e dos transportes. Pe· 
ço, assim que v. Exa. me informe 
que leis complementares pretende 
o Govêmo elaborar e que providên
cias tem em mira, para sossêgo da 
Nação. Que medidas adotará. pa
ra que nós outros, que não somos 
nem seus amigos nem Inimigos, te· 
nhamos fé e crença capazes de 
justificar a •colaboração que não 
lhe queremos negar, nesta Casa do 
Congresso. 

O SR. MEM DE aA - Multo 
agradecido a· V. Exa ;, Farei o pos· 
sivel para responder à dificuldade 
que 'V. Exa. levanta e que não me 
parece seja verdadeiramente uma 
dificuldade, tão simples é· sua res
posta. Para não perder a linha de 
minha oração afirmo e reafirmo: o 
Govêrno não tinha alternativa; li· 
mitou-se a pôr em prática medidas 
que o anterior planejara, mas não 
teve coragem de adotar. E porque 
não teve a coragem de fazê· lo o Mi· 
nist~ da Fazenda que assim preten
deu agir, chegou a ser vitima 
de um enfarto do miocárdio .... 

o 81'. Gaspar VeZZoso - Descul
pe V. Exa., mas permite-me mais 
um aparte? 

O .SR. MEM DE 8A - Pois não. 

o Sr. Gaspar VeZloso- Não gos
to de dar minha opinião pessoal, 
porque seria de pouca valia. Prefi
ro relatar os fatos, pois êstes, mui· 
tas · vêzes, justificam a tos do Go· 
vêrno. Sabe V. Exa. que o Minis
tro Lucas Lopes, quando auxiliar 
do Presidente Juscelino Kubitschek, 
teve em mira uma estabülzação fi- · 
nanceira que permitisse acertar o 
Orçamento do Estado. Pro;a tanto 

exigiu alguma:i leis do Congresso 
Nacional, leis que não lhe foram 
negadas - Lei do Sêlo, Lei das 
Tarifas, Lei de Liquidas .e Lubrifi
cantes - em decorrência das quais 
haveria um total. de · arrecadação 

. da ordem de treze bilhões de cru.:. 
zelros. Com tais recursos, pretendia 
S. Exa. equülbrar a vida orçamen
tária da Nação. Esta a parte execu· 
tiva do Plano de Estabilização Mo· 
netária, elaborado em meados de 
1958. Sabe, porém, v. Exa. por que 
não foi possivel estabelecer o re· 
gime preconizado? Não houve ·cul
pa do Executivo mas houve de al
guém do Congresso Nacional! Fal~ 
tando apenas dOis bilhões · de cru
zeiros que seriam conseguidos •COm 
o lmpôsto do sêlo, para completa11 
o quantum necessário à sonhada 
estabilização, o Congreso Nacional 
votou· um aumento para o funcio
nalismo público, aumento êsse que, 
feito sem cálculos atuariais, preci
sos, elevava-se a cinco bilhões de 
cruzeiros na oportunidade. Mca cu.Z· 
pa, mea cu.Zpa,. mea cu.Zpa. Se a esta
bilização preconizada por V. Exa. pa
ra o Orçamento da República não 
foi então conseguida, a responsabili
dade cabe ao Congresso Nacio· 
nal. Veja Vossa Excelência que 
não estou . emitindo, absoluta
mente, minha. opinião . pessoal. 
Cito fatos e seria bom que V. 
Exa. com a sua lúcida inteligên
cia, os levasse ao Chefe do Executl~ 
vo na sua qualidade de seu repre
sentante nato- e V. Exa. o é, ilL· 
contestàvelmente, por fôrça da sua 
a11uação IDa tribuna, . desta. .Casa, 

.desde o Govêrno passado - a fim 
de que a. Exa. nêles se baseasse 
para a elaboração de leis comple
mentares indispensáveis ao bem-es
tar de todos. 

O SR. IMEM DE 8A -Sr. Pre
sidente e Srs . Senadores , felicito
me por ter pedido a palavra. Gra
ças a esta iniciativa, o Senado está 
ouvindo os magnificas apartes do 
nobre Senador pelo Paraná, que · 
valem '·'lDulto mais .. do que tudo 
quanto eú poderia dizei' .. 



O Sr, Gaspar VeZloso -·Não 
apoiado I Muito obrigado a 'Vossa 
Excelência. 

O SR. MEM DE SA - Peço ago
ra licença a V. Exa. para fazer 
meu discurso· sozinho, certo de que 
seu aparte virá muito em meu so
corro, se puder chegar até ao pon
to a que desejo • 

Reafirmo, para reatar o fio uo 
meu discurso: o Govêmo não ti
nha opção. Limitou-se a cumprir o 
que . o · Govêrno .!lJlterior não fêz 
porque lhe faltaram coragem e dis· 
posição. ·A politica do Sr, Jusceli
no Kubltschek, cegada que estava 
pela realiZação das suas fabulosas 
metas, consistia em atirar P8.3 a 
frente, em lançar para adiante tôda 
sorte de compromissos e de respon
sabWdades. A situação a que che
gamos, porém, não permitia se 
prosseguisse na mesma senda de 
Insanidade. Repetindo a clássica 
e tão desmoralizada figura de retó
rica, o Pais estava, realmente, à 
beira de um abismo, E se S. Exa. 
o Sr. Juscelino Kubitschek, pudes
se ter sido reeleito, por certo toma,. 
ria as medidas ·que o atual Govêr· 
no ora adota. Não era possivel con
tinuar - isto tive a oportunidade 
de dizer ainda durante o GovêrM 
de Sua Excelência. 

Vejam v. Exas. os dados, que 
é preciso serem repetidos diària
mente. Por desgraça, a memória 
dos homens, inclusive a dos Srs. 
Senadores, é multo fraca, é multo 
débU e mui ràpldamente deixa per
didos no passado fatos demasiada· 
mente ·duros e rijos, fatos que fe
rem a realidade e são os responsá
veis por esta situação. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Per· 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE aA - Dou o 
aparte a v. Exa. com prazer. 

O Sr. Heribaldo Vieira - O no· 
bre Senador Gaspar venoso impu
tou ao Congresso Nacional maior 
responsabilidade pelo desequUíbrlo 
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orçamentário, no brilhante apar 
te qúe acaba de dar a v. Exa. Pe 
rece, porém, haver um equivoco dr 
parte do Uustre representante para 
naense. No exerciclo de 1960, o Con 
gresso entregou ao Govêmo o Or 
çamento com . um deficit de qua 
torze bllhões e oitocentos mUhõe; 
de cruzeiros. Na execução dêss= 
Orçamento, o deficit cresceu par>. 
setenta e seis bilhões e oitocento 
milhões de. •cruzeiros. Logo, não -
ao Congresso que cabe a grand• 
responsabUidade do elevado defici 
orçamentário, e sim ao ex-Pre 
si dente. da República que dispond• 
de meios para promover a ·conten 
ção dos gastos, em lugar. de diml 
nutr o defiCit, agravou-o enorme 
mente, aumentando-o ·de quatorzr 
para setenta e seis bllhões de cru 
zeirost 

. O SR. MEM DE aA -li: eviden. 
te. · 

O Sr. Gaspar VeZ~oso - Permi· 
te V. Exa. um aparte · 

O SR. MEM DE SA- Pois não. 

O Sr. Gaspar .VeZZoso - Gosta
ria apenas de restabelecer a verda 
dt~. Fiz referência, há pouco, ao 
equUíbrio orçamentário preconiza
do. na Mensagem de 1958, para o 
.~ereicto de 1959;, resultante da 
atuação e orientação do Ministro 
Lucas Lopes, Reportei-me àquele 
quantum que faltou para o dese
jado equllibrlo orçamentário. Ape
nas nessa parte, Imputei responsa
bllldade ao congresso Nacional que 
não pel'mitiu se concretJza&1Se o 
reajustamento da Lei de Melo~, pe
lo menos teoricamente. . 

O Congresso não permitiu o equi· 
librio quando voltou uma lei que 
acrescia às despesas do ano. seguin
te cinco bllhões de cruzeiros para 
o funcionalismo público. Perdoe-me 
mais uma vez o ilustre orador mas 
desejava apenas responder ao apar
te do Senador Heribaldo Vieira. 

O SR. IMEM DE SA - Não que
ro entrar no velho debate das res-
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ponsabllldades, nem direi por exem. 
plo, que o Sr. JusceUno Kubitschek 
não vetou , essa lei do Congresso e 
por isso assumiu a responsabntda· 
de por ela, tanto quanto a do pró
prio Congresso. · vamos assim, 
adiante. 

Dizia que o atual Govêmo .não 
tinha outra alternativa em face 
da atual situação e que era pre. 
-ciSo espevitar a memória dos ho· 
mens e dos .Senadores, que tão de
pressa esquecem os fatos de ontem 
e até os de hoje e, entre êstes, o 
nobre Senador Heribaldo Vieira 

. acaba de citar o primeiro. o deJj. 
cít de ,caixa do Orçamento passa
do foi de setenta e .seiS bilhões de 
cruzeiros, e as responsabllldadcs 
que êste Govêrno tem, no seu pri·· 
melro ano de 1981, entre de/ictt-or· 
çamentário, de/icit-extra-orçamen. 
tário de responsabllldade dos dois 
últimos exercícios, o total vai a 
duzentos e quarenta bilhões de cru. 
zeiros. Dentro dêsse quadro, a recei
ta que se arrecadasse no ano de 1981 
serviria apenas para tapar os bu..; 
racos, encher os abiSmos daS irres-. 
ponsa;bntdades e descalabros. Não 
era passivei, portanto, tocar para 
diante. Tinbamos chegado ao ex
tremo do limite, tfnhamos chegado, 
na Imagem clássica da retórica po
pular, à belr& do abiSmo .. Não· era 
wssivel prosseguir: dUzentos e qua
renta billiões de c~lros a pagar 
num ano. 

:a preciso lembrar ainda e nun
ca será demais lembrar, relembrar, 
repisar, porque a memória dos ho· 
mens é falha, se esquece e se os. 
bate; é preciso lembrar que só no 
ano de 1960 foram emitidos 51,5 bi· 
lhões de cruzeiros, recorde abSo
luto, inaudito, I.DCOncebivel .. 

o Sr.. Argémtro de Figueiredo -
v. Exa. não considera que essa po
litica de emissão e êsse desequlli· 
brio financeiro que na verdade se 
constatou foi por conta da politica 
de investimentos do GovêJ:IIIO pas
sado. 

O SR. MEM DE SA - NãD es· 
tou diScutindo iBSOj e mostro qual 
era a situação. Nao quero entrar 
neste debate que me afastaria dos 
têrmos em que me quero colocar. 
Seria longo pôr em confronto o que 
o Govêrno fêz ou deixou de fazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo·
V. Exa. como professor de econo
mia politica é mestre no assuntil. · 
E meu aparte diz respeito às premiS
sas que V. Exa. está eatabelecell· 
do. 1, : ;~iL i :ti.~ 

O SR. MEM DE s.A ..:.... Estou 
afastado do rumo que v .. Exa. está 
·querendo dar ao meu diScurso. 

o Sr. Argemtro de Figueiredo -
Pergunto eu ao nobre oradDr: Qual 
o Governante que poderá fazer uma. 
politica de investimentos, de estru
turação econômica de uma nação, 
dentro dos recursos orçamentários? 
-Nenhum. 

O SR. MEM DE SA- Já respon
di a V. Exa.. mais de uma vez. E, 
neste caso, o Sr. Juscelino Kubi· 
tschek é muito mais crlminosD do 
que .Imagino, porque então não de
veria ter emitido apenas clnqüenta 
e um ·bilhões de cruzeiros e, sim, 
duzentos bilhões de r.ruzeiros, por· 
que assim teria atendido desde o 
Amazonas abandonado, até o Rl.o 
Grande do Sul desamparado; pode· 
ria, ter atendido o Nordeste famiD· 
to e sofredor e o Sul completamen· 
te esquecido . S. Exa. poderia te:.: 
atendido ao Espirlto Santo, também 
completamente olvidado. Por que 
emitir apenas 51 bilhões; por que 
não 200, 300 ou 400 bilhões de cru
zeiros? 

O Sr. Argemfro de Figueiredo -
Com essa finalidade deveria ter 
emitido mais, muito mais, porque 
da valol"JZação econômica de um po· 
VD decorre a valorização do meio 
circulante. 

O SR. MEM DE SA - Sempre 
haveria. finalidades. Então ]?or que 
há paises subdesenvolvidos neste 



-58-

mundo, se a fórmula para os países 
subdesenvolvidos, a fórmula pere
grina, a fórmula maravilhosa, a 
fórmula melífera, o verdadeiro un· 
güeto capaz de cul'l8.r tôdas as fe
ridas está em manter uma guitar
ra azeitada para dela fazer jorrar 
os bilhões. 

o Sr. Argemtro de Figueiredo -
Perdão, não seria louco para afir· 
mar tal heresia. 

O SR. MEM DE SA - Foi o que 
V. Exa. disse. 

. O S~. Argemtro de Figueiredo -
O que disse e repito é uma verdade 
cientifica: uma politica de emissão 
para obras de caráter reprodutivo 
aumenta o volume de lucro e valo
riza o meio circulante. 

O SR. MEM DE SA - Isso não 
é cientifico, é uma heresia. 

o Sr. Gaspar VeZloso - Permite 
v .. Exa ., um aparte ? 

O SR. MEM DE SA- Lamen
to não poder pronunciar o meu dis
curso •como desejava, mas conce· 
do os apartes. 

·OS~. Argemtro de Figueiredo -
Quanto a mim não mais apartea
rei vossa Excelência. 

o Sr. Gaspar VeZloao -Os apar
tes creio são as homenagens que 
podemos prestar a Vossa Excelên· 
ela. 

O SR. MEM DE SA - Extrema
mente agradecido. 

. o Sr. Gaspar VeZloso - . . • pe. 
la sua cultura, espírito público e 
sobretudo pela honestidade com que 
tem pautado seus atos nesta Casa 
no estudo dos problemas naclonai~J. 

O SR. MEM DE SA - Multo 
agradecido a Vossa Excelência. 

o Sr. Gaspar VeZZoso- Assim, se 
por um lado peJ:11:urbamos talvez a 
ordem de Idéias de V. Exa., por 

outro lado Incorporamos ao seu dis
curso os aplausos do LSenado da Re
pública pela sua atuação nesta ca. 
sa. 

O SR. MEM DE SA - Fico ex· 
tremamente desvanecido com as pa
lavras de vossa Excelência .. 

.O Sr. Gaspar VeZZoso - nustre 
Senador Mem de Sá, o que distin
gue um administrador de um esta· 
dista é exatamente Isto, o adminls· 
trador tem o bom-senso do guarda
livros, do escriturário, da •Casa co
mercial, que está com os olhos sem
pre no "Deve" e "Haver", e f8.21 exa
tamente o que faria .o dono de um 
bOtequim, nas suas compras: não ul
trapassa o dinheiro que tem em cai· 
xa, e fica eternamente estagnado. 
O administrador é em última aná· 
llse, o que descrevi. O estadista é .o 
que tem os olhos voltados para o 
futuro, encara a vida nacional em 
relação à dos outros paises e apro
veita as grandes possibilidades que 
são dadas aos indivíduos e aos 
paises; e que histOricamente faz 
sobressair o pais no concêrto 
de todos os outros pela visá~ 
que teve de ver o que o bom 
senso ·comum não teria visto. 
Aliás, há poucos dias aproveitando 
a.Semana Santa, li o encantador li
vro "A vida de Jesus" de Renan e 
anotei uma frase que calha bem 
neste Instante : "0 bom senso co· 
mum não é bom julgador das gran
des causas e das grandes •coisas". 
Efetivamente Renan tem ra:zão . 
Não é com bom senso nem com o 
olha.ri do administrador no "Deve", 
e "Haver" que há de se realizar a 
'obra maravilhosa de engrandeci· 
mento nacional, feita. pelo Presiden
te Juscelino Kubitschek de Oliveira. 
:&lste sim teve visão de estadista 
e não avançou •como desejava V. 
Exa. com'· 200, 300 ou 500 ôflhões 
de cruzeiros porque neste ponto 
também s:Exa. era estadista : veri
ficou exatamente que resistên·cia 
tinha a renda, a receita nacional 
para suporta11 o ônus de um inves· 
timento que fazia... . · 

l 
( 
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· o SR. MEM DE SÃ - Para os ferro em llnha reta, sem indagar 
outros pagarem. do custo. Houve através dos tenl· 

pos, Inúmeros outros exemplos de 
o Sr., Gaspar VeZZoso - .... e insensatos faraós, monarcas, shelks 

que pagaremos sem lágrimas; sem que não sabiam ,como seriam pagas 
suor e sem sangue. Pagaremos lo· as despesas que autorizavam, por
go. que teriam o povo para sofrer as 

contingências e as conseqüências de 
O SR. MEM DE SA - Parece suas facWdades e de seus rasgos de 

que não. Quando começarmos a estadismo. 
pagar, todo o mundo t·eclamará. 

O Sr. Gaspar Velloso- Perml-
0 sr. Gaspar Velloso- E tere- te V. Exa. uma Interrupção." Eu 

mos -pense bem V. Exa. -um haVIa prometido não mais apartear 
.Brasil que progrediu cem anos. Te· v. Exa., entretanto novamente o 
riamos um Brasil parado, estagna- faço para restabelecer a verdade, 
do ou regredindo se ao invés do para restabelecer: o que eu disse, pa
sr. Juscelino Kubltschek tivésse- ra que se não interprete- mal ,nJ. · 
mo·s um administrador saga\Z à nhas palavras. Nem eu quis fazer 
frente do Govêrno, que não quises- de S. Exa. o Presidente da Repú
se gastar um tostão a mais do q11e blica um mero grarda-livros; nem 
a renda nacional permitia. Pe9o quis dizer que o bom senso. não 
desculpas a V. Exa. pela extensao pode ser juiz, algumas vêzes; no que 
do aparte. insisto é que a obra de um estadis-

ta deve ser examinada, obsel'IVa· 
O SR. IM!EM DE SA - Muito da, estudada, analisada, como se 

agradecido a V. Exa., que é de um analisa a obra de um estadista; e a 
cavalheirismo que, verdadelramen- de um administrador como se exa· 
te, nos comove, mas eu queria dizer mina, como se analisa, como se 
que o Sr. Jânio Quadros está em critica a obra de um administrador. 
multo ·boa companhia, •como "guar- Devo citar um fato a v. Exa. -e es
da-livros", ao lado de Campos Sa· tou me comprometendo neste de
les, de Rodrigues Alves, de Joaquim bate hozm:>so com V. Exa. a não 
Murtinbo, de Leopoldo de Bulhões, dar, nunca, a minha opinião pes· 
da terra do nosso querido Senarlor soai e sim apresentar fatos. Há 
Pedro Ludovico; está multo bem ao poucos dias foi declarado que a con
lado de Erhard, na Alemanha; de trlbulção da indústria automobiUs· 
De Gaule na França; de Groncbi tica do Pais, só em São Paulo, pro
na ,Itália, em suma, de todos os duz de arrecadação para aquêle 
"guarda-livros" que se preocupam, Estado, quatro bilhões de cruzel
prelimlnarmente, em ter uma moe· ros por ano. 
da estável para sôbre esta base 0 ·"'R. ....,.,. .. DE SA _ Muito 
constl'IUir o edifício da prosperl· ., • ..._,.. • 
dade e do desenvolvimento. Por· mais I V. Exa. está enganado •. Pro
que não se constrói nada de sólido duz cêrca de cinqüenta bilhões. 
sôbre areias movediças.· 0 Sr. Gaspar VeZZoso _v. Exa. 

Quem não quiser ter um Presl- ~~ i .. t bilh- o dente com bom senso, deve Ir pro- corr"'!ie para c nquen a oes. ra 
por ai se vê que o investimento 

eurá·lo num hospicto porque de feito na Indústria automobllistico. 
lá., dos manlcômios, será fácil . ti· de São Paulo está. produzindo, é 
rar alguém que não tenha dúvida. uma obra de rentabilidade, dai a 
em assinal" autoriZação de despesas razão do meu aparte. 
sem saber como serão pagas. Não 
é bom senso autol"iZa.r despesas I o SR. MEM DE SA- Esta obra 

Houve um ,célebre Czar da Rússia é devida, não esqueça v. Exa. à 
que mandou fazer uma estrada. de .... instrução da .· "' · · pe-

... 
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lo .. Ministro Eugênio Qudln que ha· 
via contratado com a Mercedes 
Benz a sua instalação no Pais sem 
nenhum favo11 cambial. . : 

O Sr. Gaspar VeZZ,oso - E a co
ragem e patr:iot!Smo ·de S. Exa. o 
Sr. JuBcéllno Kubitschek, que con
tinuou essa .obra. Não contunda v. 
Exa; uma obra· como a feita no Go· 
vêrno Juscelino' Kubitschek, com a 
rentabüidade · que . estou demons
trando e v. ·ED. confirma ainda 
aumentando, com as obras.suntUá· 
rias dos faraós. Pode ser uma ex· 
pressão de sucesso literário, mas 
não é verdadeira. E v. Exa., que 
tem pautado suas intervenções nes· 
ta Casa .com um critério de verdade 
e de justiça, não pode, nem. de leve 
colocar no mesmo nivel de confron· 
to duas obras, uma suntuosa e ou· 
tra rentável, cujos resultados V. 
Exa. mesmo assegura. 

O SR. MEM DE BA- V. Exa. 
está. desviando, completamente, o 
sentido da minha oração. . .. 

O Sr. Gaspar VeZZoso - Outro 
argumento que devo acrescentar, 
Palll. que meu .pensamento se fixe 
em definitivo, como eu o entendo 
ou o queria expressar:., .. · 

O SR~ MEM DE BA - Então '17'; 
EXa. expressa agora o seu ponto de 
vista? 

O Sr, Gas:PfU' VeZltoBo - ... ~ 
que não são os loucos que reali· 
zam as grandes obras. . · 

· : O SR. iM'EM DE 8A - Mas têm 
multa facüidade para ISSo. 

. - . . . ' ·~ o Sr. Gaspar VeZZoso - Nem sao 
os ·homens de simples bom senso, 
os vulgares, mas, sim aquêles que 
além do bOm senso e do conheci. 
mento comum da causa nacional, 
têm. uma centelha, alguma coisa de 
gênio que os guia nas grandes 
obras. A êsses é que me refiro, pois 
o homem de bom senso comum 
não pode ser bom juiz nas grandes 
.causas .. A frase não é minha e sim 
de Renan. · 

O SR. MEM DE SA- V. Exa. 
está sendo um pouco egoista, por· 
que ~com a preocupação de deixar 
bem preciso seu pensamento del· 
xou completamente impreciSo o 
meu e principalmente fêz. por de~· 
viar·me da linha que eu traçara. 
· A diScussão sObre a indústria au
tomobüistica fica completamente 
fora da J!nha que eu vinha trühan· 
do. Eu lembrava e relembrava a 
situação existente, a situação que o 
nôvo Govêrno teve de enfrentar; e 
acentuava desde logo o "deficit" 
de setenta e cinco biUlões de cru· 
zeiros num só ano. Relembrava as 
responsabüidades de duzentos e 
quarenta bilhões de cruzeiros para 
o ano corrente. Relembrava de que 
só no ano passado o OOvêmo emi· 
tiu· 51,5 biUlões de cruzeiros o que 
representa um aumento de 33%, 
num ano, no meio ~circulante, Da· 
dos êsses verdadeiramente de louco, 
de loucura, e não de bom senso, 
isso sim. Para se fazer isso é pre· 
ciso se11 um gênio . 
· ·· DiZem ·que os gênios beiram à 
loucura, ·mas' no caso o "gênio não 
beirava à loucum. porque estava en
golfado nela. Para chegar a êsse 
despautério de .emitir 'cinqlienta e 
um biUlões e meio de ,cruzeiros· em 
um ano é preciso ter·se · perdido 
completamente os limites da razão, 
os freios da ponderação. lll preciso 
ter·se esquecido o que êsse Impac
to representa sôbre a economia de 
um Pais, sôbre a economia popular. 
lll preciso relembrar. . . · 

· o Sr. Gaspar VeZloso - Permite 
v. Exa. mais um aparte? · 

· O SR. MEM DE BA- V. Exa . 
me perdoe mas devo continuar. V. 
Exa. .tem falado mais do que eu. 
(RiSCS) • 

Esses. cinqlienta e um biUlões de 
cruzeiros significam um aumento 
nos meios circulantes de cento e no
venta e seis biUlões de cruzeiros, 
porque a um cruzeiro emitido cor
respondem quase quatro cruzeiros 
em meios de pagamento. Então tive
mos, num só ano, um aumento de 

j· 
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meios de pagamento, quer ·dizer, 
aumento de poder de compra, õ.e · 
40%; e para esse aumento de 40% 
em poder de compra, em meios de 
pagamento, houve um aumento de 
produção, um ritmo de crescimento 
de apenas 4% I 

Isto é que precisa ser dito e lem. 
brad~i: êsse famoso QO~o de 
100 anos em 50 ou de 50 em 5 anos 
só aumentou. a· produÇão nacional, 
no ano de 1960, em 4%. E para fts· 
ses . 4% de aumento da· produção 
houve um aumento de 40% do po· 
der de compra . 
. E há. quem se admire e venha 

dizer que a Instrução 204 é a res
ponsável pelo aumento do custo de 
Vida, esquecendo-se que êsse impac. 
to brutal de 40% nos meios de paga. 
menta para um aumento de 4%, 
apenas daquilo que se pode com· 
prar ·é, forçosamnte, o: maior res· 
ponsável pelo descalabro, pela mas. 
sa falida que está sendo agora pos· 
ta a salvo. 

Concedo agora o aparte ao nobre 
Senador Gaspar Velloso. 

pergunta: pretende o govêrno do 
honrado Sr. Jâ.nio Quadros pagar o 
montante da divida que temos eom 
os banqueiros estrangeiros? Ou me· 
lhor; pretende S. Exa. o Sr. Pre· 
sidente da República pagar todo o 
montante da ni>Bsa divida exterAa. 
no qünqüênlo do seu govêrno ? Po· 
derá ou não fazê.lo? Se V'. Exa. 
responde que êle o poderá. fazel'l no 
qüinqiiênlo em curso, qu~m se sur· 
preenderá serei eu. Investimentos 
de tal monta, .que levariam o Bra· 
sil ao ~~~Cesso de cem anos, seria pos
sivel pagá.·los em. cinco anos ? 

o SR. MEM DE BA - Cem anos, 
não c:llgo. 

o sr. Gaspa VeZloso- Nesse ca· 
so direi que S. Exa. é mau admi· 
nlstrador po~ue estaria forçando 
o pagamento de uma divida cujo 
prazo poderia ser dilatado por mais 
tempo. Se v. Exa. me responder 
que êle não pretende pagar, eu dei
xo ao critério de 'V'. Exa. dizer se 
o próximo govêmo terá ou não de 
arcar ,eom a responsabWdade. Per· 
doe-me V. Exa. mas não o apar· 
tearel mais. · · o Sr. Gaspar venosp - v. Exa. 

vai me perdoar, . mas de agora em 
diante não mais o apartearei. Que· o SR. MEM DE SA - Multo 
ria apenas · dizer a .V. Exa. o se. agradecido pelo . pretenso dilema 
gulnte: sempre aparteava· V. Exa. que v. Exa. procurou estabelecer. 
na ocasião em que V. Exa., na sua Não há dilema de espécie alguma. 
linguagem, procuràva ferir dlreta· Jamais se disse que não se poderlll 
mente o administrador passado; pagal'l· as dividas. O Brasil vai 
tachando-o com odjetivos que a nós pagar·· 0 Brasil resiste· a tudo; re
outros não agraâa. Quando nós, que slstlrá.' até às conseqüências do ~ 
também somos govêmo, nos refe- vêrno Kubitschek. O que é preciso 
rimos à figura de S. Exa; o Sr. Jà· frisar é que a politica do. govêmo 
nlo ·Quadros, nunca empregamos passado foi a de gastar, deixando 
adjetivos como os que V'. Exa. ml· para os outros os pagamentos. 
mosela, por: vêzes, o ex-Presidente 0 Brasil pagará, apesar do govêr· 
da República. Nessas ocasiões é 110 passado, apesar da .brutalidade 
que o tenho aparteado. Gostaria que das emissões, mesmo através dêsse 
a argumentação de V. Exa. con· 
servasse aquêle brilhantismo que desequUibrio · 
sabe dar às suas palavras, atra· s. Exa. o eminente Senador Ga.s· 
vés de fatos e atos, para que o pú· par Velloso, colega a quem não se 
bllco que nos ouve, ou aquêles que sa·be se se quer mais pelo coração 
de nós tomam conhecimento atra· ou pelo espirito, tão grande êle é 
vés da imprensa, possam tirar ila- num e noutro .... 
ções sõbre os homens que nos go- . 
vernaram e os que nos governam.... O Sr. Gaspar VeZZoso- Obrigado 
I de ' ' I a ' a '"'t , -· . ' " 

. .. 
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O SB.. MEM DE SA - • , . S. 
Exa; disse que desejava de mim fa
tos e atos. Quer, por acaso, a.tos e 
fatos mais d,uros e trágicos do que 
os números que acabei de citar? 
São êsses números ·que· estou a re· 

· petir, e continuarei repetindo, ca. 
da vez que forem esquecidos, como 
tão facilmente se pretende esquecê· 
los. 

1: preciso que se saiba o que o 
govêmo paàsadG gastou para o 
atual pagar. No campo interno 
acabei de apontar, per suma capita, 
o montante da aluvião dessa divida; 
e, no campo externo, o desmantê
lo r.ãõ é menor. 

Tivemos, em 1980, um deficit, na 
balança de pagamento, de trezen· 
tos e clnqüenta milhões de dóis.· 
res, duas vêZes maior do que o de 
1959; defiCit só superado em 1952, 
diante do perigo da guerra da. Co· 
réla em .que o Govêmo do Sr .. Ge· 
túllo Vargas, multo justiflcadamen
te se lançou a compras maciças no 
exterior, temendo paralisação dos 
mercados produtores. Nunca tive
mos um deficit sequer aproximado, e 
êsse de trezentos e •clnqüenta bl· 
lhões de cruzeiros seria multo mator 
se o Govêrno tivesse honrado os 
compromisSos assumidos. Não o 
fêz. Conseguiu atirar para adiante 
as dividas que se venciam no decor
rer de 1960 e que, teriam, se l"esga· 
tadas, elevado o defiCit yara qui
nhentos ou seisentos bUhoes de cru· 
zelros. Para poder manipular o 
câmbio e mantê-lo falsamente as· 
tável emltlu·se num só ano a quan· 
tia de noventa e cinco -'bilhões de 
cruzeiros. Junto ao Fundo Monetê.
rio · Internacional que o Govêrno 
passado tanto incriminava, tanto 
anematlzava, se foi de 'chapéu na 
mão pedir quarenta e sete e meio 
milhões de dólares, com o compro
misso de devolvê-los seis meses de
pois, 

O Sr. Vfctotino Freire - Permi
te V. Exa .. um aparte? 

O SR. :M!EM DE SA- Pois não. 

o Sr. Vtctorino Freire - LI, há 
poucos dias a entrevista do ex
Ministro Lucas Lopes .... 

o SR. MEM DE 8A- Grande en· 
trevistat 

. O Sr. Vtctorlno Freire - . . . em 
que S. Exa. defende o Fundo Mone
tário Internacional. Quando o Pre· 
sidente da República faZia incri· 
minações àquela entidade Interna· 
cional, procurei defendê-la como 
instituição técnica. Não estou de 
acôrdo com as declarações feitas, die 
que o atual Govêrno se curvou ao 
Fundo Monetário Internacional, de
claro lealmente a V. Exa. Consl· 
dero o sr. Lucas Lopes um homem 
de bem. Fê~lhe a defesa comple
ta na. entrevista .. 

O SB.. MEM DE 8A - EXatamen
te, de acôrdo com Vossa Excelên· 
ela. 

O Sr. Victórino Freire - Quan· 
do exerci a Liderança da Maioria, 
várias vêzes divergi do Presidente 
Juscelino Kubitschek e, como de· 
clarel desta tribuna, posso, hoje re
peti-lo, sem que v. Exs.. me julgue 
mal, 

O SR. MEM DJ!l 8A- A atitu
de de V. Exa., como a dos nobres 
Senadores Argemlro de Figueiredo 
Gaspar venoso s6 os nobllltam, 
como os mais membros do Partido 
Trabalhista Brasileiro e do Partido 
Social Democrático a quem, no mo· 
menta rendo a justiça que lhes é 
devida, Considero-os homens Inca
pazes de permitir fôsse um amigo 
atacado injustamente sem defesa. 
Entretanto não ataquei o ex-Pre~ 
sldente Injustamente: cumpre to
davia a Vossas Excelências defen-
dê-lo. "" 

O Sr. Victorino Freire - Muito 
se fêz em beneficio do Pais ao tem
po do Govêmo Juscelino Kublts
chek. Pouco antes de deixá·lo, de· 
clarou-me S. Exs.. uma das vêzes 
que procurei divergir de certos atos, 
que não se sentia •Comprometitlo 

I~ 
··-· 
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nem solidário· com erros por acaso 
praticados por auxiliares, salvo 
quando dêles tinha conhecimento. 
Ai, então, corria a responsabllldade 
da autoridade. O sacrifício impôs
to à Nação pela Instrução 204, bai· 
xada pelo atual Presidente da· Re· 
pública, é do nosso dever aceitá-lo. 
Nãõ somos amigos de S. Exa. que 
aliás, já declarou que não tem ami-
gos. · 

:t amigo apenas do dever e neste 
ponto está certo. No entanto, sou 
amigo pessoal do Presidente Jânlo 
Quadros, demonstrado, ainda, há 
pouco, por ocasião do desastre que 
sofri em que S. Exa. deu·me tôda 
a atenção e carinho. Se o sacriff~ 
cio impôsto fôr total, devemos acei· 
tá~ lo. 

O SR. :MEM DE SA - Muito 
agradecido. FOlgo em ouvir o apar. 
te de V. EXa. que mais uma vez, 
fala tão alto das suas virtudes ~~~ 
vicas e do seu espírito público; 

O Sr. Vtctorlno Freire - Aliàs, 
quero aqui declarar minha solida
riedade ao Sr. Juscelino. Kubits· 
chek na campanha eleitoral que fll· 
rá em Goiás, na qual P,retendo to .. 
mar parte •como membro do Parti· 
do social Democrático, ajudando-o 
para a vitória. 

O SR. MEM DE 8A - Isto não 
será preciso. Basta que o Senador 
Pedro Ludovico queira e até eu se· 
rei eleito em. Goiás. 

O Sr, Pedro Ludovico - V. Exa. 
está exagerando o meu prestigio. 

O Sr. VictOrino Freire - O Se· 
nador Pedro Ludovico, velho ami· 
go, 1conV10cou-me e prestarei mi· 
nha colaboração. 

O Sr.. Pedro Lúdovico ...,.. Terei 
multo prazer nisto. 

O Sr. Paulo Fender - Protesto 
contra o "até eu" do nobre . sena
dor Mem de Sá; S. Exa. serda. eleito 
por qualquer Estado do Brasil, com 
muita honrai 

O SR. MEM DE SA- Se fôsse 
para Vereador, talvez. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen· 
do soar os Umpa71!0s) -Lembro ao 
nobre orador que o seu tempo está 
a esgotar~se. · 

O SR. MEM DE ISA - Muito 
agradecido, Sr. Presidente. Estou 
longe de concluir . minhas conside· 
rações, mas me dou por feliz e bem 
pago porque ao vir à tribuna pro· 
piciei ao senado ouvir apartes mag
nificas do eminente Senador Argt!
miro de Figueiredo, do ilustre Se· 
nador Gaspar venoso, e agora, do 
querido amigo Senador Victorino 
Freire. 

Quero terminar, Sr. Presidente, 
reafirmando, como o fiz no comêço 
desta minha desalinhada oração, 
que o Govêrno atual não tinha 
chance, nem opção, nem possibl· 
Ildade de escolha em face da diVida 
interna e da divida externa, cu3as 
proporções procurei traçar muito 
ràpidamente. Era mister, por con
seguinte, entrar no regime duro e 
áspero que, galharda e heràlcamen-
te, está enfrentando. · 

Dizia, quando fui interrompido, 
que até ao Fundo Monetário In· 
ternacional, tão malsinado e dilapi· 
dado, foi o Govêrno de chapéu na 
mão pedir quarenta e sete mUhões 
de dólares para devolver em seis 
meses, numa situação humilhan· 
te, oprobriosa para um Pais sobera
no I Pediu quarenta e sete milhões · 
de dólares para devolvel'l · em seis 
meses como ·.um pobre devedor 
relapso que, em desespêro, solici· 
tasse a um amigo trinta . contos 
para pagar na segunda-feira, por 
não ter como se salvar da desonra. 
Ainda há. mais. O Govêrno não Da· 
gou no prazo marcado e adiou o 
resgaste da divida por mais seis 
meses. O nôv:o pr~ vence em 
maio. Do mesmo modo, não pagou 
os vinte e cinco milhões de cruzei· 
ros da divida de duzentos milhões, 
contraída em 1952. Para preeneher 
as ··cotas a que· estava obrigado, por 
, r;·· no· 
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:Monetário, no Banco rnteramerl· 
cano de Desepvolvlmento, no Banco 
Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento, teve o Brasn de 
vender o ouro que possuia no es
trangeiro porque não dispunha 
mais de divisas. Foi além: êsse Go· 
vêrno, enterrado em dividas vendeu, 
sem tê·las, promessas de CAmbio e 
promessas de. dólares a · 150 dias, 
num total de ·cento e cinco milhões. 

Jl: esta a situação que entreta
mos. E para enfrentá-Ia, é preciso 
coragem, estoicismo, é preciso uma 
alma" bravia, é preciso um cara\· 
ter inamoldável. · 

Compreendo que o pobre povo, 
pouco esclarecida, sem conhecer as 
linhas· da Ciência. Econômlca e FI· 
nancelra, possa, neste momento, 
estar atribUindo à Instrução 204 a 
onda.. de aumentos que se vem man. 
tendo.no.BrasU há quatro ou cinco 
a.nos. Jl: preciso, porém, que nós, 
Sena.dores, homens de responsabi· 
lidade, de todos os quadrantes po. 
liticos, com simpatia ou sem sim· 
patla pelo: Govêmo, a êle llga.dos 
pelo voto ou dêle desllga.dos de quaJ. 
quer vinculo, é preciso que nós to
dos . ponhamos acima de qUIZI.las 
politicas ou partidárias, o lnterêsse 
do BrasU e a salvação pllbllca.. 

O Govêrno que ai esta\ Dada gas. 
tou ainda, por conta. própria. Cor
tou despesa.s, e cortou-as dura e 
bravamente.. Cortou-as no Exér· 
cito, •cortou-as na. Marinha e cor· 
tou~as na Aeronáutica .. Pela primei
ra vez atlngem.se as pastas MUlta
res. Mandou vir gente que no ex
terior, consumia divisas:· mandou 
diminUir verba.s de tôda forma; 
mandou demitir mUhares e milha· 
res de servidores, Jl:, portanto, um 
Govêrno de contenção, de •cortes, · 
de drenagens violentas,· 

Jl: preciso que ponha.mos, acima 
de tôdas as diferença.s, o lnterêsse 
comum, compreendendo que vamos 
atravessar e estamos atravessando 
lmpa/Ctos de todos os fatôres Infla.· 
elonárlos acumulados nestes 11It1· 
mos meses, mas que passados êa
ses Impactos, será restabelecido o 

clima de saneamento financeiro, o 
clima de establllza.çio monetária, 
que é o aucerce da grandeza eco
nômlca de um Pais e, sobretudo, a 
garantia de melhores dias para o 
povo sofredor e amargurado. 

Era o que tinha a dizer. <Mui
to bem I Muito bem I) • 

Em meio ao d4Bcurs~ do Sr. 
Mem de Sá, o Sr. Novaes Fi
lho deiza a PreskUncia, a&BU· 
mindo·a- sucessivamente- os 
Senhores Ar(/Bmiro de Figuei
redo e Moura Andrade.· 

O SR. PRESmENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser II
do pelo Sr. 1. o Secretário. 

Jl: lido e deferido o seguinte 

RIQ'DIIIDII:N'l'O 

· N.o 88, de 1981 

· Sellbor Presidente do Senado J!'e. 
deral. 

Requeiro a V, Exa. se digne de 
solicitar as seguintes informações 
do Sr. Mlnlstro da Fazenda : 

· a> total {por ano) do aumento 
da despesa pllbllca com a execução 
do plano , de 'classificação dos fun. 
cionárlos pllbllcos. . 

b) total (por ano) da majoraçiio 
da despesa pública com a aplicaÇão 
da. lei que determinou a par.ldade 
dos vencimentos dos· funcionários 
civis e mUltares. 

c> total (por ano> do lmpôsto de 
. renda pago pelos servidores públl· 
cos em 1958, 1959 e 1980. 

saia das Sessões, 5 de abril de 
1981. -Senador Jelferson Aguiar. 

O SR. PRI!lSIDENTE - Sôbre a 
mesa, ~flclo que vai ser lido~ 

Jl: lido o segUinte 

Oficio 

Câmara dos Deputados - Brasf· 
lia 15 de ma.rço de 1981. 

Senhor 'Vlce·Presldente. 
Cumpre-me levar ao conhecimen

to de Vossa Excelência que estan· 

" ,. 
! 
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do impossibilitado de compat·ecer 
à Reunião . do Conselho da . união 
Interparlamentar, a realizar-se em 
Genebra de 4 a 9 de abril próximo 
futuro, designei, de acôrdo com o 
artigo 31 do Regimento Interno do 
Grupo brasileiro, o Senhor Senador 
Gilberto Marinho para substituir
me no referido. conclave. · 

Aproveito · a . oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência meus 
protestos de mais alta• estima e 
consideração. · · · 

Saturnin,o Br;a,ga • . Presidente do 
Grupo . Brasileiro da . união Inter
p~rlamentar. 

O SR. PRESIDENTE.- O oficio 
que acaba de ser lido vai à publi
cação. (Pausa) • . 

Por intermédio do Embaixador 
dos Estados Un!dos da América a 

· Mesa recebeu convite' do Govêrno 
norte,amerlcano no sentido de que 
um grupo de senadores visite aque
le Pais no mês de junho do corren-
te ano. . . . . . · 

o convite se dirige à Comissão 
Especial de Estudos dos Problemas 
das . Sêcas do Norde,ste, · constitui
da dos Srs. Senadores : 

Reglnaldo Fernandes; 
·Ruy Carneiro; 

·.Francisco Gallotti; 
Jorge Maynard; 
Fausto Cabral. 
Objetiva o Govêrnó norte-ame

: Da sessii.o legisllüiva ordlnãria 
de 1960 ficaram pendentes. de deli~ 
beração do Congresso Nacional três 
vetos presidenciais . : 
· Para sua apreciação, a Presidên. 

cia deliberou: convocar sessões con
juntas, que se realizarão nos · dias 
12, 13 e 19 do corrente mês, às 21 
horas e 30 minutos, no Plenário 
da Câmara dos Deputados, de· acôrr 
do Min a seguinte discriminação' : 

Dia 12: 

. Veto (parciai) ao projeto de)el 
que autoriza o Poder Executivo . ~ 
abrir, ao Tribunal de Contas, 0 cré· 
dito especial de Cr$ 130.000.000,00, 
para ocorrer às. despesas ·com .. a 
transferência daquele Tribunal pa
ra Brasilla; 

Dia 13: . 

Veto (parcial) ao projeto de lei 
que· estima a Receita e ·fixa a Des· 
pesa da União para o exercieio fi: 
nanceiro de. 1961; .. ' . . 

Dia 19: 

Veto· (parcial) ao projeto de lei 
que ·dispõe sôbre a entrega de au
tos aos advogados e dâ outras. pro-
vidências. (Pausa) • . . 

Estâ finda a hora do Expediente. 
Passa-se. à · · 

. ORDEM DO DIA 
ricano, com êsse convite, propor- Votação, em discussão. única,· do 
clonar aos Integrantes daquela Co- Projeto de Resolução n.o· 46, de 
missão oportunidade de observar 1960, que suspende a execução 'da 
projetas de viação e obras públicas, Lei n. o 146, .'de 23 de dezembro de 
e outros empreendimentos relaclo- 1948; do Estado do Rio Grande do 
nados com· o combate ·aos efeitos Norte, na·parte que desmembrou do 
das sêcas. Municipio de São Tomé a locall-

. A Mesa agradeceu ao Senhor Em- dade denominada "Sitio Nôvo", ane
baixador dos Estados Unidos a gen- xando-a ao Municipio de Santa 
tlleza do convite e deu-lhe plena cruz, por ter sido julgada incons
aceitação em nome da Comissão titucional pelo Supremo Tribunal 
Especial de Estudos Contra as Sê· Federal, em decisão definitiva (Pro~ 
cas. · . . jeto oferecido pela . Comissão de 

Assim estão designados os Sena- constituição e Justiça em seu Pare. 
dores Integrantes daquele órgão pa- cer n.o. 414, de 196(}), ('Pausa). 
ra essa viagem, que deverâ reaU· '· 
zar-se a 4 de julho próximo. (l'au- · · O SR. PRESIDENTE - Estão 
sa).' . . . . . presentes vinte . e nove Senadores. 

.. 

I 

I 
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Não há número para a votação da 
matéria constante da Ordem do Dia 
cuja discussão, se acha encerracW.. 

Fica adiada a votação. · 
Tem a palavra o nobre Senador 

Jefferson de Aguiar, orador Inscri
to para esta oportunidade. 

O SR. JEFFERsON' DE AGUIAR 
- <•> - Sr. Presidente, Jogo que 
o Sr. !Presidente= Jânfo QUadros 
determinou a transferência da .se· 
de da Companhia· Vale do R1o DrJ· 
ce S.A. para a Cidade de Belo Ho
rizonte, em Minas Gerais, formu
lei restrições calcadas em funda. 
mentos legais estatutârlos, numa 
demonstração cabal de ·que o sto 
era, evidentemente, nUlo porque In
fringia, frontalmente, preceltuaçAo 
legal e atentava contra a disposi
ção expressa do Estatuto da Bocle· 
dade Anônlma. FOrmulei, afinal, 
apêlo a S. Exa. para que l'\88X8Dlf.. 
nando a matéria, pudesse rever em 
tôdas as suas llndes, sobretudo . a 
disposição prevista. no DeCreto-lei 
n. () 5. 773 de 24 de agôtito de 1943, 
que determinava, de maneira ex
pressa e insofismável, que a sede da 
Companhia Vale do JUo Doce' S.A. 
era a cidade do Rio de Janeiro. · · 

Posteriormente, convalldando, ra. 
tUicando e homologando tôda: a arr 
gumentação que exPendera · neste 
Plenário, aclonlsta Dustre da Com· 
panhia. Vale do Rio Doee S.A. teve 
ensejo de impetrar mandado de· se. 
gurança na justiça local do Estado 
da Guanabara, contra a determi
nação presidencial firmado, pre· 
dlsamente, naqueles argumentos, 
na exibição Integral de que o ato 
não poderia convalesCer. 

' 
Agora o Sr. Presidente da Repú-

püca. reexaminando o assunto e 
. 'preclando minucioso relatório do 
Sr •. Presidente da Companhia Vale 
do ·ruo· DOce S.A. determinou a 
transferência: da sede social da Em· 
prisa para a Cidade de Vltórla, 
capital do Estado do Espirito San· 
to. Louvável ato I Eilcômios devem 

<•> - N4o (ol revisto pelo orador, 

ser tecidos pela atuação presiden· 
clal, que verificou e proclamou o 
êrro em que incorrera, ao determi· 
nar a transferência da. sede da com
panhia Vale do Rio Doce para a cl· 
dade de Belo Horizonte. Coerente 
com a. argumentação que aqui adu
zi e sempre preocupado em não me 
exibir em contradição com argu· 
mentação lógica porventura ado· 
tada, apresentei, na sessão de on· 
tem, Pro)eto de Le1 sob o n. o 8 de 
1961, modificando a redação do ar· 
tigo 2.o do Decreto n. o 5. 773, e 
revogando o parágrafo único do 
mesmo preceito legal .. 

A determinação do Sr. Presiden
te da Repúbllca, rea.bnente, só po
deria ter valldade jurfdlca e vig6D~ 
ela legal, se autorizada pelo Con· 
gresso Nacional a modificação pre
conwada no projeto a que aludi. 

Sr. Presidente, na justificativa 
que acolhi na demonstração da pro. 
cedência do projeto, na ratifl<cação 
expllcita do ato presidencial, tive en
sejo de demonstrar que os proble· 
mas da Companhia Vale do Rlo Do
ce S.A., se restringem mais e sem· 
pre aos motivos que ornam a. meta 
de exportação da Companhla. vale 
do Rio Doce S.A., através da qual 
pode a Emprêsa subsistir e asse
gurar aos seus servidores o mini· 
mo de garantia e de vida condig· 
na a. que fazem jus. 

o pôrto de VItória tem .sido am- · 
pllado e melhorado permanente
mente pelo Govêrno Federal. Agora 
mesmo, depois de determinação do 
Sr. Ministro Amaral Peixoto, Presi
dente do meu Partido, quando no· 
exercfcio do Ministério da. Viação e 
Obras PúbUcas, o Departamento óe 
Portos, Rios e Canais fêz um ser· 
viço de dragagem meticuloso no 
canal de acesso e de man~bras -da 
Bahla de Vitória, num total de 200 
mllhões de cruzell'os, permitindo já 
agora o acesso e o acostamento uo 
cais de navios com calado superio1• 
a 13 metros. · 

Vê-se, por conseguinte, que o Go· 
vêmo Federal está. Interessado em 
aparelhar o pôrto de Vitória para 
uma. exportação que. possa alcançat' 

\' .. 
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so· milhões de toneladas de minério 
·extraído da zona de Itabtra, em MI
nas Gerais, propiciando, em conse
qüência maior volume de dólares e 
de divisas para o Pais que dêles 
care·ce mais do que nunca para pro
ver ·as medidas indispensáveis aos 
Implementas nacionais, exigidos 
através dos investimentos, emprés
timos ou outras obrigações que ai 
estão para o desenvolVimento dO 
Pais. 

Vitória, embora pequena cidade 
localizada numa ilha, desfruta de 
situação privilegiada . no .cent-ro do 
litoral brasileiro; próxima das pra
ças de Rio de Janeiro, São Paulo, 
Belo lrorlzonte e Salvador; ·além 
de ter comunicação rápida com o 
exterior, pela The western Telegra
ph Co, e através do serviço telefô· 
nico ·bem equipado, facUltando, por 
isso, permanente contato iCQm os 
que vendem o minério e auferelll 
a remuneração decorrente da com
pra e venda estabelecida entre a 
emprêsa e os compradores. 

Estas vantagens excepcionais ne· 
nhuma outra cidade pode ap~sen
tar, multo menos Belo Horizonte. 
Não nos vai nalma nenhuma hos
tl:lidade ou restrição ao povo mi· 
neiro ou aos interêsses do Estado 
de Minas Gerais; não podemos, to· 
davia, de forma alguma aceitar 
restrições aos nossos interêsses e 
direitos, porque êstes sim seriam 
ilegitlmos e Impertinentes. Temos 
assegurado ao Estado de Minas Ge
raiS o escoamento de tôda a sua pro
dução que demanda o litoral atra· 
vês das nossas rodovias e ferroviaa, 
sem qualquer . restrição aos inte· 
rêsses mineiros, mas não podere
mos aceitar uma solução contrária 
não só ao Espirita Santo mas t>s· 
sencialmente prejudicial aos inte
rêsses do Pais. Atê mesmo a ~sta
lação da siderurgia nacional me
lhor estaria situada no Estado rlo 
Espirdto Santo, no Pôrto de Santa 
cruz, por exemplo, que poderia ser 
especial~ado na exportação do car
vão e exportação de millérios e 
por isso mesmo na instalação de 
siderúrgica modelal1. , 

Quando no Govêmo do nosso ilUS· 
tre correligionário, o Presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira, te' 
ve s. Exa. não só a nossa colabora
ção !leal; devotada 1e amiga mas tam
bém a de todo o Estado do Espirl· 
to Santo, que nunca se insurgiu con- · 
tra a instalação da Mannesmann, 
Usiminas, Acesita e tantas outras 
indústrias no Estado de Minas Ge
rais,· contando com a colaboração 
das autoridades estaduais espirita; 
santenses especialmente dos Servi· 
ças do iPôrto de Vitória. 

Assim, Sr. Presidente, demOlld
trando a procedência da argumen: 
tação que estou expendendo com 
a preocupação de apresentar ao 
Pais os motivos que convalidam a 
retlficação da atitude do Sr. Prc· 
sldente Jânlo Quadros, quero for
mular um apêlo veemente ao Go• 
vemado!'l Magalhães Pinto, a tôdas 
as autoridades mineiras e ao povo 
daquele Estado para que não obs; 
tem, não se insurjam contra a de· 
terminação do Presidente porque 
assim estariam atentando contra 
os interêsses sagrados do Estado do 
Espirita Santo e atê mesmo os pre
ceitos mais elementares de boa
vizlJihança. • 

Acredito, Sr. Presidente, que o 
projeto que apresentei à conside
ração do Plenário merecerá apro: 
vação râplda porque atende aos ln· 
terêsses do Brasil (·Muito bem!) . 

O SR. iPRESIDENT.E - Com a 
palavra o nobre Senador Venànc\o 
Igrejas. · : · • 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
(*) - Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, mais. g,ma vez venho à. tri· · 
buna desta Casa para falar s.ôbre 
a situação financeira do Estado da 
Guanabara. 

:Quero dar conhecimento aos 
meus nobres colegas de of!Jcio qu~ 
o Govemador Carlos Lacerda re

. meteu ao ilustre Ministro da Fazen
da, o qualainda que resumidamen
te· dá bem idéia da situação em que 

(') - ND.o foi revbto pelo orador. 
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se encontram as finanças da Gua
nab.ara e fixa bem as responsabili
dades das. adml.lllstrações anterlo
res·e do atual Govêmo do Estado. 

Diz o documento : 
"Senhor IM!nlstro, 
Parece-me Indispensável levar ao 

conhecimento de Vossa Excelência 
um quadro numérico a respeito da 
situação financeira do Estado da 
Guanabara, preparado pelo Secn•
tário de Finanças . . 
· A arrecadação até o dia 15·3·61, 
totallzou Cr$ 5 .176 .. 404. 740,40. 

Até Igual data do ano passado -
Cr$ 3.249.700.692,90; do que resul
ta a comparação de mais, em 1961 
- Cr$ 1.928. 704.047,50. . 

Feita a correção da receita pro. 
venlente do ImpOsto predial - lote 
1, êste ano antecipada para março, 
o indlce . de crescimento da receita 
é da ordem de 38%; 

o indlce médio do crescimento 
da arrecadação em 1960 fol da or-
dem de 30%. . 

o fndlce do crescimento da arre
cadação em 1961 é satisfatório em
bora· seja ligeiramente Inferior. ao 
verificado nos últimos meses do 
ano passado, em relação ao Impôs
to sôbre vendas e consignações. 
A experiência entretanto nos l.llfor· 
ma que os meses de menor receita 
são exatamente os de janeiro e fe
vereiro de cada ano. · 

Admitindo para argumentar, que 
o indice médio de crescimento, ve
rificado. em 1980 se mantenha no 
futuro, a. receita total do Estado 
atingirá 32 bilhões de cruzeiros, Pa
rece-me, porém. que nisso há al
gum otlmlsmo, pois as· medidas 1le 
destnflacloilamento adotadas e a 
adotar pelo Govêrno Federal d,eve-

.. rão reduzir o lndlce de crescimento 
do poder de compra noml.llal e com 
Isso: 
. a) reduzir o volume de negócios; 

·b) conter o ritmo do crescimen
to dos preços. 
· O ·Balanço de 1980 Indica que o 
exe11ciclo encerrou-se com o deficit 
de Cr$ 3.207.319.786,70, · 

Somado êsse deficit aos verifi
cados nos anos de 1958 e 1959 temos 

no triénio o vultoso total de mais 
de 7 bUhões e 300 milhões. 

O Orçamento de 1961 .configura 
um deficit noml.llal de cêrca de 6 bi
lhões como se demonstra : 

Despesa - 37 bllhões. 
Receita - 32 bUhões. 
Deficit Inicial - 5 bilhões. 
Deficiências numéricas nas !I.U· 

torlzações de despesas - 1 bilhão. 
Deficit fl.llal - 6 bllhões 
A Inflação destruiu o crédito pú· 

blico dos Estado. A União defrau
dou o regime federativo quando, 
mudando os conceitos 'Clássicos !li· 
corporou às rendas que a constl· 
tutção lhe discrimina, a emissão de 
papel moeda como fonte de receita. 

A divida flutuante do Estado ca
minha para o insolúvel, pois não 
tendo êle o poder de emitir moeda 
de curso forçado, .e.lllão havendo 
tomadores de ·papéis da divida Es
tadual a menos que êste resolva pa
gar juros compensatórios hoje da 
ordem de 24% ao ano, além de prê
mios de reembôlso, com maior ônus 
para as gerações futuras - só res
ta o ·caminho de obter da União os 
meios de uma operação de crédito 
a longo prazo que atenue a sua 
atuação espoliadora no passado. 
· Note-se que nenhuma providência 

fol· tomada pelo Govêrno anterior 
para corrigir . o impacto da tran~
ferêncla de serviços locais, com a 
mudança da Capital. 

Isso, junto ao regime deficitário 
crôn!co e à desordem orçamentá
ria levarão o 'Estado a condições fi· 
nanceiras criticas se não houver o 
socorro pretendido. 

' SOmente para 1962 poderão ser 
tomadas prowdênclas necessárias 
ao eqUllibrlo orçame(ntlí.r:IO - .li: 
apenas para Isso - com a adoção 
de · medidas fiscais que se consu· 
bstanclarão no código Tributário. 

Eram êstes . os esclàreclmentos 
que desejava pr!!star a. Vossa Exce

. Iêncla a fim de que possa forma: 
um juizo a respeito da situação fi
nanceira do Estado. 

Cordialmente, 

J 
,• 
; ., 
" " '· 
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"Carias· Lacerdan, 

Por êsse importante . documento 
se verifica a situação em que as ad
ministrações do antigo Distrito Fe
deral deixaram ·o hoje Estado da 
Guanabara e venho então à tribuna 
para apelar para. o Sr. Presidente 
da República e para o Govêmo Fe· 
dera! a fim de que,. em breve tem110 
possa ver realizada a operação nê
le formulada, e que seria conveni
entemente proposta, de um · cré
dito a longo ou mesmo a médio 
prazo, porque só através dela po
derá ser restaurado o equllibrio fi
nanceiro do Estado da Guanabar'll-. 

Mais uma vez desejo frisar, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, que 
o Estado da Guanabara em breve 
estará em condições de fazer. o reli
gaste dessa operação de 'crédito. 

No oficio, há ·mensão aos órgãos 
federais que foram, sem método, 
transferidos para a responsabilida
de do Estado da Guanabara. 

Aproveito a tribuna desta Câ· 
mara Alta para endereçar apêlo ao 
Uustre Sr, Ministro da Fazenda, no 
sentido de .. que. libere a .verba orça· 
mentária de um bilhão de cruzei
ros para pagamento dos inatlvos, 
agora do Estado, mas que constitu
em uma herença da União Fede· 
ral à Guanabara. Liberação essa 
que poderá talvez obedecer a um 
critério de parcelas de dez ou doze, 
mas ainda no corrente ano, pois o 
Estado da Guanabara está sufo
cado pelos encargos dos órgãos a 
êle transferidos pela União. 

Dentre outras verbas solicitamos 
seja liberada a de trezentos mi
lhões de cruzeiros prevista · para 
projetas, obras e construções nas 
favelas do Estado, mediante 'convê· 
nio com o respectivo Govêrno, obras 
essas a cargo do Sel'Viço Especial 
de Recuperação de Favelas e Ha
bitações Antl-higiênicas, certo de 
que não seja essa verba atingida 
pelo plano de economia .. 

Seria escusado frisar mais uma 
vez, nesta Casa, que a favela do 
Rio de Janeiro é um problema fe-
. · de · ·· 

do porque ·a·. ruo de Janeiro era C:a· 
pita! da 'República e· para lá conver
giam atraidos pela Côrte, brasUel· 
ros de todos os Estaf:los, especial· 
mente de Minas Gerais, do Estado 
do. Rio e do Nordeste. 

Quando o Govêmo estadual se 
empenha na execução de um pla• . 
no lndispenSjá.vel para o ensino 
na Guanabara, essa verba é de real 
importância. Apesar da atual si· 
tuação finan.celra, já se pode veri
ficar que o velho Distrito Federal, 
o nôvo Estado da Guanabara, en
tra em nova fase, com um. gover
no autônomo; mas ainda sem Cons
tituição e sem reforma adminis
trativa, esta já planejada, pouco.po
deria fazer; quase que apenas pela 
imaginação ou pela presença, 

A arrecadação aumentou pela 
presença, vale dizer, pela fiscaliza
ção. Uma fiscalização·eficicnte, em
bora carente de pessoal adequado, 
fêz com que o povo carioca já ob
tivesse .uma arrecadação, compara
da ao ano 111nterior, aumentada de 
·cêrca de dois bilhões de cruzeiros . 
Essas verbas previstas no Orçamen
to da União são iUdispensá veis :10 
progresso do nôvo Estado, especial
mente as que se referem às fave-
~s. . . 

o Estado planeja não apenas 
atender ao· problema· ãa urbaniza
ção e de assistência aos favelados 
como, acima de tudo, à educação 
dêstes . Será criado para êsse fim 
um método de ensino pràtlcamente 
nôvo no Rio de Janeiro, feito atra
vés do Rádio. Usará o Estado êsse 
poderoso melo de difusão. Para tsso 
torna-se necessário um convênio 
com o Ministério da Educação e 
Cultura, na base. de quinze mUhões 
de C1.11lzeiros. O ensino será minis
trado através do Rádio e por orlen. 
tadores especializados. Será feito 
o ensino, a educação, a propagação 
das boas normas de higiene aos ta
velados do Rio de Janeiro. ll:stes 
compõem um dos maiores núcleo~ 
do ''Brasil, pois as favelas do Rio 
de Janeiro têm hoje uma popula· 
~ão aproximada de novecentos mil 



I 
I 
I 

- 70 

. ,Nestes últimos ·.quatro meses a Esta Escola será instalada num 
preocupação máXima do Estado se velho galpão da antiga Superin-
concentrou no ensino. As autori· tendência de Transportes e ainda 
dades têm·se valido mormente da êste ano haverá o curso vestibular 
imaginação, dada a falta de recur- para cem vagas. Trata-se de uma ii 
sos de que padece, resultante de um Escola não para formar doutores, 

i orçamento feito ao tempo do anti· mas mecânicos, de que tanto care-
I go Distrito Federal, pela extinta ce êste Pais. 

I Cll.mara de Vereadores. Outra exeperiência é a Fundação 
Octávio Mangabeira, já constituída \ Ainda assim, foi o possível ao Es· '. e que se destina a suprir, com a tado matricular em suas escolas ajuda particular, a deficiência de ,cêrca · de trlnta e cinco mil crlan-

ças, pelo artificio da imaginação recursos do Estado quanto às es-
colas públicas e melhoria do mé-do Secretário de Educação, o em!· 
todo escolar. Não está o Govêrno nente Professor Flecha Ribeiro que, 

-coadjuvado por auXiliares, 1ns- parado, Sr. Presidente, pois nestes 
tituiu o rodlzio das folgas das pro- quatro meses a Fundação Octávio 
fessõras públicas. Aplicado o ·pia- Mangabeira, constituída, organi-
no, pôde matricular ·as trinta e zada e dirigida exclusivamente por 

senhoras da sociedade e cidadãos cinco mU crianças. 
de boa-vontade, inaugurou a Esco-· o deficit escolar herdado pelo o la Anne Frank e dentro em breve, 

atual Govêmo era de Cêrca de cen- Inaugurará a Escola Rainha FabiO· 
to e dez mil crianças, na maior cí- Ia, em Campo Grande .. Até julho 
dade do Pais, cidade considerada talvez, cêrca de duas ou três deze· 

!: sede da nossa cultura .. Cento e dez nas de escolas púbUcas .estarão ,, 
·' mil crianças sem escolas a adlminls- prontas. o, 

'· i tração do velho Distrito Federal le- Sr. Presidente, é imprescindíve-l i( ' - gou ao nõvo Estado. Sem recur- que a Ulnião Federal não se esque .. "' • sos está o Estado para constr11ir ça do Estado da Guanabara. Já es. ,!~ 

novas escolas. Amplia os seus esta- ..;_ 
tamos em abril e aqui deixo um ~ belecimentos públicos, Instalando. apêlo veemente no sentido de que lhes mais salas. Apesar da defi- o Sr. presidente da República e o Sr. ciências de quatrocentas professõ- Ministro da Fazenda façam Uberar ras públicas, pensa o Govêrno elo aquelas verbas 'constantes do Or-Estado, já no próXimo ano, não çamento para o Estado da Gua. mais se defrontar com o problema nabara, especialmente as que di· da falta de ensino às 'crianças em :rem respeito às favelas, à zona su-Idade escolar. burbana e à zona rural do Rio de 

Sr. Presidente, Srs. SenadorP.s, Janeiro. 
para tanto é necessário colabora- Estou certo de que essa ajuda, 
ção entre o Ministério da Educação consubstanciada nos empréstimos 
e Cultura, hoje dirigido por um ilus- da União ao Estado da Guanabara, 

J 
tre educador e o Govêmo do Esta· reverterão em beneficias não ape· 
'do da Guanabara. nas pal'a aquêle Estado mas para. 

Recentemente, fizemos uma nova todo o PS~Is,.:(Muito bem! Muitõ 
experiência. A razão de eu vir tan- 'Pemn. 
tas vêzes à tribuna para falar a res- Durante o àiscurso ào Sr. 
peito do Estado da Guanabara, é . Venlincio Igrejas, o Sr. Mou· 

1\ para mostrar o esfõrço que se faz r a Andrade àeixa 1(1. PreSidên- I 
na sua administração. A nova ex- cia, assuminào·a o Sr. Novaes , .. 
periência é a respeito da criação · Filho. ii 
da Escola de Engenharia para o : l 
ensino da mão-de·obra especiali- O SR. PRES-IDENTE- Não há 

I i zada, do tipo profissional superior. outros oradores inscritos. 
I J 
I I 
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Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para 
a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 ~ Votação, em discursão únl· 
ca, do Projeto de Resolução n.0 46, 
de 1960, que suspende a execução 
da Lei n. o 148, de 23 de dezemoro 
de 1948, do Estado do Rio Grande 
do Norte, na parte que desmem
brou do Municlplo de São Tomé a 

localidade denominada "Sitio Nô
vo", anexando-a ao IMullliclpio de 
Santa Cruz, por ter sido julgada 
inconstitucional pelo Supremo Tri
bunal Federai, em decisão defini
tiva <Projeto oferecido pela Comis· 
são de constituição e Justiça em . 
seu Parecer n.o 414, de 1980). 

Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 18 
horas e 45 minutos. 



. · .... ·. . . ·. :· . ...... : ·. . · .. ·. . •.·· 
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· · • · 1~. a Sessão da 3 . a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura 
· · ·· · · . em 6 de abril de 1961 · · ' 

PRESID:mNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE' E ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 

As 14 horas·e 30 minutos; acham-
se presentes os Srs. ISenadores: 

Mourão Vieira. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Remy Archer. . 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menézes Pimentel. 
Reglnaldo Fema,ndes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Barros Carvalho. 
Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Del.Caro. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
B·ened!to Valadares. 
Nogueira da. Gama. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Gaspa,r Velloso. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (29). 

O SR. PRESIDENil'!El - A lista 
de presença acuSil o .compareci· 
ment~ de 29 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. JofLo Mendes servindo 
do 2. 0 Secretário, procede à lei
tura da Ata da sessão anterior, 

que, posta em discussão, é sem 
debate aprovada. 

O Sr. s.o Secretário, servindo 
de 1. 0, dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Manifestações contrárias à apro
vação do Projeto de Let da Crlmara 
n. 0 13, de 1960 (n.o ·2 .222-57, na Crl
mara dos Deputados) que fixa as 
diretrizes e bases da educação na
cia:nal. 

- do Sr. Franctsco Sepa.ra.vich,· 
de São Paulo, SP; 

- da Sra.. Margarida Capor, de 
Olivechi, de São Paulo, SP;· 

- da Sra. Cumodoces Neves Cos
ta, 'de São Paulo, SP; 

. - Ido Sr. Cristo Geringer, de 
São Paulo, SP; 

- do sr. Stefani Júnior, de São 
Paulo, SP; 

- da. Sra. Maria ·campos, de São 
Paulo, SP; . 

- da Sra. Eurípedes Baena Gar
cia, de São Paulo, SP; 

- da Federação Gar.cia Belmon
te, de São Paulo, SP; 

- da Sra .. Ana Tereza. Gomes 
Pires, de São Pa.ulo, SP · 

- da Sra. Ros!na Botarini Matr 
tini, de São Paulo, SP; 

- do Sr. Jo11ge &panos, de São 
Paulo, SP; 

- da Sra. Sórla Martini, de São 
Paulo, SP; 

- do Sr. André Ribeiro Malta 
de São Paulo, SP; ' 

- do Sr. Fidelis Dillls da Rocha, 
de São Paulo, SP; 

- do Sr· Rubens Mart!ni, de São 
Paulo, SP; · 

I 
I 

l'i' 

l 
• j 

" 



- 73-

-- do ·Sr. João Capor, de São 
·Paulo, SP; . 
· - do Sr. Aureci Gasparini, de 
São Paulo, SP; 

- do Sr. Mariz Kaporl, de São 
Pauló, SP; 

- do Sr. Emillo SorJ.a, de São 
Paulo, SP;. · 

- da Sra. Irene Rodeli, de São 
Paulo, SP; · 

- do Sr· Francisco Fra.t~zzi, de 
São Paulo, SP; 

- do Sr. Humberto Profllll, de 
São Paulo, BP; 
. - da Sra. Rosa da Silva San

tos, de Sã.o Paulo, BP; 
- da Sra. Delfina de Jesus Pi· 

res, de São Paulo, SP; 
. - da. Sra. Malbtna Arminda. de 

Oliveira., de São Paulo, SP; 
. - do Sr. Benedito Pinto, de 

São Paulo, BP; 
-do SI!. Antônio dos Santos, SP; 

. - do Sr. Marco Kapor, de São 
PaUlo, SP; 

. - da. Sra. Maria Fernandes, de 
São Paulo, SP; . 

- da . Sra.. Marúlia camargos 
Malta,. de São Paulo, SP. 

O SR. PRESIDENTE - Esflá 
finda. a. leitura do Expediente. Há 
oradores Inscritos. (Pausa> . 

Tem a. palavra o nobre Senador 
Nogueira da Gama.. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Sr. Presidente, Srs. Sena.dores, ven. 
cendo meus próprios receios e mi· 
nhas deficiências em matéria cam· 
bial, venho examinar, perante o 
Senado, alguns· aspectos da já cé. 
lebre Instrução 204, do Conselho 
da Superintendência da Moeda e do 
Crédito, no :desejo de atender so· 
licitação que nesse· sentido recebi 
do meu .estlma.do amigo e lider, Se
nador Barros carvalho, secun· 

. dado por outros colegas do Bloco 
da Maioria. · 

Tenho !IICompanhado, com ~uito 
interêsse, os deba.tes sôbre esta ma. 
téria que é hoje palpitante em todo 
o Pais, inclusive os que constam dos . . ' " 

pelo nobre Senador Argemiro de Fi·· 
gueiredo, os quais considero não 
apenas dotados de formos111 roupa· 
gem literária, mas de segura de· 
fesa de teses e princípios que se 
projetam no campo de atuação da 
reforma cambial realizada pelo Go· 
vêrno. 

Conheço, Sr. Presidente, a opi· 
nião do eminente Senador Mem de 
Sá, grande autoridade no assunto, 
que em discurso ontem proferido, 
afirmou ser a. Instrução 204 a úni· 
ca opção do atual Govêrno da Re· 
bublica, em face das dlficuldMles 
de ordem financeira que o Pais 
atravessa. 

Apesar · de tôdas essas doutas 
manifestações proponho-me a uma 
análise simples, objetlva. e sucinta 
do nõvo diploma. cambial da SU· 
MOC. 

Logo ao primeiro exame da 
Instrução, verifica-se que o Govêr· 
no Federal obterá volumosos re. 
cursos em cruzeiros através da 1m· 
portação e·da. exportação· Se come· 
çarmos o exame pelos dois princi· 
pais produtos - o café e o cacau 
- veremos que os exportadores de 
ambos receberão, do Govêmo, mais 
ou menos, cem cruzeiros em dinhei· 
ro por dólar, sendo o restante re· 
colhido à C'alxa. da. SUMOC. Essa 
parte, assim apropriada, é da or· 
dem de .cento e quarenta cruzei· 
ros por dólar, mais ou menos em 
média, 0 que dá. para o café na 
base de setecentos e quatorze mi· 
lhões de dólares, valor da expor
tação em 1960, um liquido de no· 
venta e nove bUhões, oitocentos 
e sessenta milhões· de cruzeiros. 
Por seu la-do, o cacau, numa expor· 
tação de noventa e um milhões de · 
dólares, que foi a. de 1959, pois 
não encontrei indicações seguras 
sôbre a. de 1960, propiciará um 
total de treze bilhões, sei·scentos e 
clnqüenta milhões de cruzeiros. A 
sdma dessas ·duas pareelas oferece 
a Indicação aproximada: do mon
tante que a SUMOC arrecadará 
dura.nte o primeiro ano de execu. 
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relação aos dois· produtos princi
pais, montante que é de cento e 
treze bilhões, quinhentos e dez mi
lhões de cruzeiros . 

Sr. Presidente, se continuarmos 
· no exame, encontraremos, ainda elo 

lado da exportação e no que se 
refere aos demais produtos, que 
propiciam um montante de trezen
tos bilhões de •cruzeiros, uma 
receita liquida de doze bilhões de 
cruzeiros. O exportador recebe, em 
letras de .exportação, a prazo de 
quatro meses, o correspondente a 
cem cruzeiros por dólar. Feito o 
cálcUlo, para encurtar a exposição 
que devo fazer, a receita será a Que 
acabe! de analisar: doze bilhões, 
num pel'liodo de quatro meses, ou 
sejam: trinta e seis bilhões, no 
exerefclo anual.. 

sr. Presidente, examinemos, ago
ra, o que o Govêrno vai arrecadar 
do lado das importações. 

'Houye uma· mudança no sistema. 
De agora em diante, o importador 
deverá, primeiro, fechar seu con
trato de câmbio pela taxa do dia, 
no merca.do llvre, com o Banco do 
Brasll, ou com qualquer banco au
torizado a operar em câmbio· Em 
seguida, recolherá, em depósito, no 
B~mco do Brasil, todo o valor da 
importância dêsse contrato de câm
bio ou da importação que vai fa
zer, em cruzeiros, também à taxa 
do dia e pelo prazo de cinco me
ses. 

Antes da Instrução 70, o !m. 
portador fazia êsse depósito deter
minado pelo Decreto então vigen
te, n.0 24.038, de 1933, mas era. um 
depósito "a posterior!", um depósi
to em pagamento da importação 
realizllida, um depósito que se con· 
sumava quando a cambial vinda 
do exterior se vencia, se tornava 
exlgivel.. , · 

Agora, o importador deverá fe· 
char o cã.mbio e recolher ao Ban· 
co do Brasil importância equiva· 
lente, num verdadeiro empréstimo 
dessa. importância ao Govêrno, re· 
cebendo, •como documentação, uma 

letra de igual valor e pelo mesmo 
prazo de cinco meses. 

Sr.· Presidente, ar importação de · 
artigos e produtos da categoria ge· 
ral atinge, anaulmente, a seiscen· 
tos milhões de dólares- Isso cor
responde, ao câmbio de duzentos e 
clnqüenta cruzeiros por dólar, a 
cento e cinqüenta bilhões de cru
zeiros. São duzentos e cinqüenta 
milhões de dólares por cinco meses 
de prll@ para o pagamento de 
letras ao Banco do Brasil ou se· 
jam, sessenta e dois · bilhões e 
quinhentos milhõel!! de cruzeiros 
ao câmbio de duzentos e clnqilen
ta cruzeiros por dólar. 

A Instrução 204, da SUMOC, não 
menciona que tipo da letm que o 
Banco do Brasil deve entregar ao 
importador. Os porta. vozes do 
Govêrno, nos Milnistérios, junto às 
autoridades monetárias, na Câma
ra dos Deputados e neste Senado 
ainda não prestaram os esclareci: 
mentos devidos sôbre o tipo ou a 
espécie dessa letra., 

Não .conheço, em nenhuma lei 
do nosso Pais, qualquer modali
dade de letra que deva ser usada 
pelo Banco do Brasll para doeu· 
mentar o importador que vai re
colher essa impol'ltância, ao câmbio 
fechado e corresP,Ondente ao pre
ço de importação, Deixo, porém, de 
lado, êste pormenor porque estou 
certo de que a Consultaria JUI'Ii
dica do Bando do Brasil mcumbir
se·á de dar a devida soluçã.o, de· 
terminando, certa.mente, ao esta
belecimento que emita uma pro
missória ou aceite uma camblllll 
porque fora dos dois tftulos quê 
exlBt~m na no~sa leglslaçã.o, o :Bã.n- .r 
co nao tem outros pal"a documen· 
tar o importador .. 

Senhor !Presidente, ao lllido do 
aumento oriundo da imporltaÇão 
feita ao 1câmbio favorecido ou 
. câmbio de custo, haverá. um 
acréscimo especial nos recursos com 
que atualmente conta o Govêrno, 
através da. Carteira: de· Câmbio do 
Banco do Brasll. Admitindo que 
a import~ão por êsse câmbio de 
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custo seja da ordem de seiscen
tos milhões de dólares, .Inclusive 
o petróleo e derivados, bem como 
o trigo, teremos, só ai, um aumen
to de .sessenta bilhões de cruzeiros. 

Observando ainda os reflexos da 
Instrução 204 sôbre o campo fis
cal, verificaremos que será sensi
yel o aumento na. arrecadação do 
impôsto único sôbre os combustí
veis . .:l!:sse aumento segundo a opi
nião autorizada do Sr. Ministro 
Clemente Mariani, em entrevista 
publicada nos jornais de São Pau
lo, ·deverá produzir trinta e sete 
bilhões de cruzeiros, que sairão co
mo é claro, da iniciativa privada, 
da·s economias populares, para as 
arcas do Govêmo. 

Examinemos ainda o aumento 
que ocorrerá nos Impostos adua
neiros. Em 1959, monta.ram êsses 
impostos a dezenove bilhões e cen
to e trêS milhões de cruzeiros. Não 
consegui, apesar das minhas pes
quisas, obter de um elemento inte
grado nos serviços da:s repartlçtles 
aduaneiras do Pais uma estimati
va do a.umento que se verificará 
nesse setor- Por mim mesmo, po
rém, animei-me ·a lcalcu!lá•lo em 
aproxima·damente dez bilhões de 
cruzeiros, tendo em vista. o que 
ocorreu com o impôsto único sô
bre os combustíveis. 

Deixemos também de lllldo a ar
recadação da cota da Petrobrás, no 
mínimo de três bilhões de cruzei
ros, e que, no total do a.Juste feito 
pela Instrução 204, será de vinte 
bilhões. Deixemos de lado esta so
ma. porque a. Petrobrás dela. ne·. 
eessita para prosseguimento do seu 
programa em prol do desenvolvi
mento econômico do nosso Pais· 

sr. Presidente, em di'SC'Ill'so que 
aqui proferi no dia 14 de dezem
bro do ano prórlmo findo, tive en
sejo de abordar a situação precária 
em que se achava a Petrobrás, no 
que se refere aos recursos financei
ros. Não me julguei então no di
reito de dizer que a. Petrobrás está 
às portas da falência- I:sto não é 
verdade. Não avancei até · afir-

mativa dêsse porte, pois a situação 
econômica. da Petrobré.s ai está 
nos b!Wanços do seu patrimônio, 
demonstrativos de que é bem outra 
a realidade. Sentindo, porém, bem 
dentro de mim os Impulsos do meu 
patriotismo, denunciei ao Senado e, 
portanto, ao Pais, a. precariedade 
das condições financeiras da. Petro
brás, já naquela época carente dos · 
recursos que não lhe vinham nem 
do tGovêrno nem das fontes com
petentes. 

Não seria eu, portanto, quem vi
ria hoje estranhar o fato de s·er a 
Petrobrás também aquinhoada. com 
os ajustes feitos pela Instrução 204. 
Ao contrário, sente-se feliZ o meu 
coração de brasileiro vendo que a 
nossa grande emprêsa estatal está 
agora amparada p!M'a prosseguir 
nos seus grandiosos trabalhos. 

o Sr. Mem de Sá- Muito bem! 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Sr- Presidente, resumindo os cál
culos aritméticos que fiz, a grosso 
modo, ma·s espero se aproximem 
da realidade, posso dizer ao Sena.
do que o Govêrno, pela Instrução 
204, arrecadará as seguintes par
celas: 

Exportacão de 
ca.fé e cacau. 113.510'.000.000,00 

Outros produ-
tos de expor- , . 
tação . . . . . . . 12.000.000.000,00 

Depósitos rela.· 
ttvos à Impor· 
tação .. .. .. .. 62. 500.000.000.00 

Aumento no 
chamado 
Câmbiode 
custo .. .... .. 60.000.000.000,00 

Aumento da ar
recadação do 
Impôsto 'O'ni· 
c'o·.sobre Com- -
bustlvel .. .. 37.000.000.tO~oo 
Aumento na 
a r r e c a-
da Q ã o dos 
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impostos 
lliduaneiros .. 10.000.000.000,00 

Total . . . . 295.010.000.000,00 

É certo, Sr. Presidente, que nem 
tôdas essas parcelas podem ·ser 
consideradas receita. .do Govêrno. 
Dentre as. que devem' ser excluidas, 
. figuram · as alusiva.s aos "outros 
produtos de exportação" e a per
tinente ao depósito devido pelos 
contratos de câmbio para impor
tação, as· ·duas no total de Cr$ 
74. 500. 000. ooo,oo. 

O Sr. Mem. de Sá -Permite Vos
sa Excelência um aparte? 

. O SR .. N'OGUEIRA DA GAMA
Pois não. 

O sr. Mem de Sá - Desejo um 
escla.reelmento de V. Exa., que· é 
um dos homens mais perfeitamen
te informados, jã pela função que 
desempenhou, com tanta eficlên· 
ela, durante a gestão do inesque
civel Ministro Osvaldo Aranha, jâ 
pela sua dedicação ao estudo da 
matéria. Diz V. Exa. que o Go. 
vêrno arrecadarã 113 . bilhões de 
cruzeiros com a venda. dó café? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
V. Exa. não estava presente no 
recinto quando fiz um apanhado, 
sob forma de cãlculo, da. receita, 
que o Govêrno vai obter. A pa.rte 
que toca ao café, na realidade, ê!e 
a ·obteria oom ou sem a Instrução 
204· Essa parte refere-se à par
cela restante que o Govêrno retém, 
na. SUMOC, com relação às ca.m
biais sObre o café e o cacau. Pa· 
gando aos exportadores dêsses 
produtos cêrca. de Cr$ 90,00 por 
dólar, o Govêmo retém o corres· 
pondente à diferença. entre êsse 
valor e o preço pelo qual êsses 
produtos são efetlvamente vendi· . 
dos. 

O sr. Mem de Sá - No ca.so, 
disse-o V. EXa. com muita pro· 
priedade, o Govêrno teria tal ar
recadação com ou sem a Inst·rução 

204. Portanto; os 113 bilhões de 
cruzeiros relativos ao café não de
vem ser a ela imputados. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- V. Exa.. não precisa. ter cui
dado em se antecipar nessas res
salvas. A minha honestidade pes
soal na exposição do assunto não 
faltará, em momento· algum· 

O Sr. Mem de Sá- Tenho disso 
certeza. absoluta.. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Estou apenas, demonstrando, Que 
no conjunto da arrecadação· que 
o Govêmo vai ·hoje fazer, em face 
do nôvo sistema cambial, deve-se 
computar também, o café embora 
não tenha havido alteração quan
to a êste setor. Mas, na real~
dade, o govêrno para o movlmen. 
to que vai fazer, para . aos a. ti vida· 
des que vai enfrentar, usarã dos 
.recursos ·que também lhe serão 

. fornecidos pelo café e pelo ca · 
cau. 

· Evidentemente, portanto, posso 
computar, no montante global com 
que · êle vai contar, a. receita do 
café e. do ca.ça.u. 

O Sr. Mem de Sá ;_ DesCulpe, 'V'. 
~a.., mas desde logo quero dlzér 
que seria o último Senador a in· 
slnuar qualquer dúvida. sôbre a 
probidade também intelectual de 
V. Exa., probidade integral, por
tanto também intelectual. Apenas 
perguntei para que· não pairasse 
dúvida ao leitor menos avisado sô
bre a. matéria,. de Que a parcela. de..,. 
Cr$ 113.000.000.000,00 não decor
re, necessàrlamente, da Instrução 
204. Aliãs, a.os Cr$ 90,00 por dó· 
lar que o Govêrno paga ao expor
tador devem ser adicionados ou. 
tros Cruzeiros que despende na ar· 
mazenagem, · financiamento etc. 
que vai de Cr$ 60,00 a. Cr$ '70,00 
por dólar A respeito do cacau, o 
dólar de exporta.ção foi aumenta. 
do para Cr$ 210. 00· 
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. O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Agradeço o aparte de V. Exa., e, 
especialmente, às gentis expressões 
com que a-cabou de me honrar. 
Pode -v. Exa.., bem como aquê
les que lerem a publicação do dis
curso que estou· proferindo, ter a 
certeza de que terão oportunidade 
de verificar que não faltarei à exa.
tidão, tanto quanto passive! das 
paroelas e das quantias que estou 
aq,ui alinhando. · 

.Sr. Presidente, na verdade êsse 
exame analitlco que ora faço em 

· nada dlmlnul o volume dos recur. 
sos que o.Govêrno deverá obter, de 
fato, pela Instrução 204, porque o 
essencial é saber o montante da 
sucção financeira qu.e êle realiza. 
E o dinheiro que sal daSJ atividades 
privadas, para os setores gover. 
namentais conta-se pelo valor efe . 
tivo que passa de uma para outra 
caixa. 

O problema é apenas de livre 
disposição monetária e esta, sem 
dúvida, pertence ao Govêrno sôbre 
o total da transferência feita pela 
Instrução 204 e outros doCumentos 
similares. . · 

Sr. Presidente, é indiscutivel que 
o nôvo sistema cambial opera uma 
formidável drenagem de recursos 
líquidos, de recursos monetál'lios 
que ficam à disposição do Govêrno 
para o programa ou para as apll
C'S.ções que êle entenda de fazer na 
exer:ução de seus planos, recursos 
êsses que, conforme acabei de 
enunciar, atingem à ordem de Cr$ 
295. 000.000.000,00. 

Ajunte-se a ãsse montante os 
trinta por cento do plano de eco
nomia sôbre as despesas do Orça. 
mento de 1961, ·proposto pelo MJ. 
nistro da Fazenda e já aprovado 
pelo Sr. Presidente da República 
e ai teremos mais Cruzeiros 
60.000.000.000,00. Neste .caso, con· 
vêm acentuar que êsses 60 bilhões 
deixam de sair das arcas oficiais 
para as atividades privadas, que 
estão ~té os dias de hoje alimenta
das também por êste grande voJu. 
me de numerário. 

Sr. Presidente, antes da Instru
ção 204 quais os recursos ·em di· 
nheiro que obtinha o Govêrno atra
vés da exportação e da importação? 

Segundo elementos e dados es
tatistlcos, que agora de nôvo com
pulsei, a.s letras de exportaÇão ori
undas de .uma lei que foi de ini· 
c:tativa do ex-Ministro da Fazenda, 
Sr. José Maria Alkimim, rendiam, 
num rodizio, cêrca de quinze a 
vinte bilhões de cruzeiros aos cofres 
do 'Vesouro. Do lado da importação 
ha,via ainda a receita dos ágios que 
mensalmente, também em rodizio, 
podem ser estimados num montan
te qulçá de doze bilhões de cru
zeiros. 

o Sr. Mem de Sá - O ano pas
sado foi de cento e setenta e seis 
b1Ihões de cruzeiros. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Se a receita anual era, em média, 
de ·cento e quarenta a cento e 
cinqüenta bilhões de cruzeiros, um 
cálculo de doze bilhões mensais 
como média, como base aproxima
da., como base de rodizio no nu
merário que o Govêrno devia ter 
mensalmente em caixa pelos ágios, 
não me parece fora de propósito 

Essas eram, Sr· Presidente, as 
duas fontes de onde o Govêrno 
retirava o numerário da importa
ção, quinze a vinte bilhões de cru. 
zeiros de letras, :OU seja doze a 
quinze bilhões, vamos dizei.', de 
ágios. Cumpre Porém dlstin· 
guir, Senhor Presidente, que os 
ágios .não ficavam permanen
temente à disposição do Go· 
vêrno porque eram redistribuídos, 
·sofriam umlll nova· redrenagem que 
al-cançava todo o intenor do nos· 
so PaiS· 

Não consegui encontrar a discri
minação dos recolhimentos · dos 
ágios. feitos durante todo o ano 
de 1980 .. ConheÇO:. lhes apenas o to
tal qut~ foi ainda há pouco enun
ciado pelo eminente Senador Mem 
de Sá. - Tenho porém em mãos 
o quadro demonstrativo dos ágios, 

' r 
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relativo ao ano· de 1959. Quem se 
detiver no exame dêsse quadro ve
rificará que o dinheiro arrecadado 
através dessa fonte se redistribuiu 
por todos os Estados, por muitos 
dêsses Estados que a.lnda reC'la· 
mam - e com razão - as dlfl· 
culdades em que se .encontram, in
clusive por essa potência que é o 
Estado de São Paulo ... 

O Sr. Mem de Sá - Que é o mais 
fa vorecld!J. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
. . . que recebeu de bonifiCações 
vinte e quatro bilhões, setecentos 
e clllqüenta· e seis milhões e se
tecentos e oito mil ·cruzeiros, du· 
rante o exercfcio. ar que se refere 
o documento que tenho em mãos, 
total êste que corresponde, sr. Pre. 
sldente e Srs. ·Senadores, a 49%, 
em pequena fração do montante 
global das bonificações distribuidas 
durante todo o aJlo de 1959 pelo 
Interior do Pais, 

o Sr. Mem de Sá- iPoderia V'. 
Exa. informar quanto recebeu o 
Estado do Rio Grande do Sul nes
se ano? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Informarei a. V. Exa. com prazer. 
Antes, porém, desejo esclarecer que 
êsse mesmo po:deroso Estado de 
São Paulo, que recebeu quase cln· 
qüentar por cento das bonificações 
dos ágios, para um total de cento 
e clnqüenta e oito bilhões, vinte e 
sete milhões e novecentos e setenta 
e um mil cruzeiros (Cruzeiros 
l58. 027, 971.000,00), recolheu ape. 
nas 27 bilhões e 900 milhões de 
cruzeiros. Quase que São Pa.ulo re· 
C'ebeu de bonificações a 1mportân. 
ela que recolheu em ágios. 

Atendo, com prazer, ao nobre 
Senador Mem de Sá informando 
que o Estado do Rio Gra.nde do 
Sul re-colheu, através de suas di
versas praças, Importâncias que 
não estão de acôrdo, nem com as 
suas necessidades, nem com a ex-

pressão econômlca dessa Unidade 
da Federa.ção. 

Bagé, por exemplo, recebeu de 
bonificação vinte e sete milhões e 
trezentos mil cruzeiros·. 

O Sr· Mem de Sá -Desejava sa. 
ber o total do Rio Grande de Sul. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Não o tenho somado, de modo que . 
para atender a v. Exa., percorro 
a lista que cita os luglbres onde 
foram distribufdas as bonificações 
e encontro, por exemplo, Passo 
Fundo, com sessenta e quatro .mi
lhões de cruzeiros, p,elotas, com 
sessenta e nove milhões de cru
zeiros; Pôrto Alegre, com um bi
lhão, quatrocentos e vinte e seis 
milhões e novecentos mil .cruzei· 
ros, Uruguaiana, · com cento e se
tenta e nove milhões de cruzeiros. 

O Sr. Mem de Sá - Quanto de 
ágios o Rio Gma.de do Sul reco. 
lheu? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Não somei o total das várias par
celas, mas V. Exa. pode avaliar, 
pelo recolhimento feito em Pôrto 
Alegre, que me parece o maior de 
todos. Pôrto Alegre recolheu quatro 
bilhões, seiscentos e setenta milhões 
de cruzeiros. Com o recolhimento de 
pequena expressão, feito nas ou
tras pMças, poderemos, talvez 
sem necessidade de exame maior, 
arredondar o total dos recolhi
mento de ágios de todo o Rio 
Grande do Sul, apenas para um 
esclarecimento mais rápido, em 
cinco bilhões de cruzeiros. r 

O Sr. :Mem de Sá - E não l"ece
beu de bonificação nem dois bl· 
lhões. tste, justamente, o mal de 
que padeceram os Estados, cercea. 
dos nas suas pqssibllidades de ex

. portação. São Paulo, por exemplo, 
não foi prejudicado. Ao contrário, 
foi favorecido, porque tem a expor· 
tação do café, assim como o Pa118;llá 
e outros Estados. O Rio Grande do 
Sul, porém, foi multo sa.crlflcado. 

: ~ 
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Assim, êsse sistema sacrifica os 
Estados como o Rio Grande do Sul 
e m'llitos outros, creio que todas os 
demais, do Norte e do Nordeste, 
enfim, os Estados que não exporta. 
vam. 

Além de tudo, o Rlo Grande do 
Sul foi proibido de · exportar os 
excedentes. Veja. V. Exa. que coi· 
sBI cruel! Agora, foi permitida a 
exportação de dois milhões de sa
cas de arroz. Se ela ti v esse sido 
concedida há um ano, o Brasil 
teria. ganho cêrca de quarenta dó
lares por rtonelada. O preço do 
mercado nacional caiu, e o Rio 
Grande do Sul foi proibido de ex
portar. Nã.o •reeebeu bonificação 
e l'lecolheu os ágios! Assim, os 
ágios funcionaram como uma bom· 
ba de sucção da economia do Rio 
Grande do Sul; 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Em pior situação está o meu Esta
do, que recolheu de ágios três bi
lhões de cruzeiros e recebeu de bo· 
niticação pouco mais de trezentos 
mil cruzeiros. 

O Sr. Mem de Sá- Vej-a. V. Exa. 
que regime iniquo. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
t provável que num regime meti· 
culoso da distribuição do numerá· 
rio resultante dos ágios, chegu-~· 
mos a verificar a desigualdade Po· 
litica dessa distribuição. Digo po· 
lítica no sentido econômico. Na 
verdade, porém, o que observamos 
é que o dinheiro dos âgios foi re. 
distribuido pelo Pais. · 

o Sr. Mem de Sá - Mas era ti
rado do Pais. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Foi distribuido de um Estado para 
outro, de uma região para outra, 
fazendo com que o dinheiro clr· 
culasse, contribuindo, de qualquer 
modo, para as fôrcas do trabalho 
e dBI produção. 

t inegável, Sr. Presidente, que 
houve distorções, que .existiam er· 

ros a corrigir neste sistema, mas 
o que eu quero registrar no mo. 
mento é coisa inteiramente dife· 
rente: é que o Govêrno entre as 
receitas de que dispunha. antes da 
Instrução 204, contava. com a dos 
ágios, não para livre distribuição, 
ma·s pa.ra · uma distribuição _que 
não dependia, apenas, de seu~r·pla· 
nos, a príOrf estabeleciMa. Era uma 
distribuição que se f~a pelo pró
prio sistema. vigorante. Não resul· 
tava de prévia esterilização do 
dinheiro ou de prévio recolhlmen- . 
to do dinheiro à caixa, para 
distribui-lo 111este ou naquele 
setor, ou para execução de planos 
determinados como agora pode 
ocorrer. 

O que quero dizer, em suma, é 
que o Govêmo dispunha de uma 
soma muitissimo menor do que 
aquela de que, hoje, tem ein mãos 
e que atinge a cêrca de duzentos e 
noventa e ·cinco bilhões âe cru· 
zeiros. 

O Sr. Mem de Sá- V. Exa. in· 
siste nos duzentos e noventa 'e 
cinco bilhões, sem retirar a cifra 
do café, que não decorre da Ins
trução 204· 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA "
Feitos os cálculos ma.temáticos e 
computados nêles o _:produto do ca
fé - porque êsse também vai para 
as caixas do Govêmo - devo re
conhecer que a. Instrução 204< con· 
tém providências aceitáveis, uma 
vez fossem postas em execução à 
base de um esquema gradua.l de 
ajustamentos progressivos, sob pré· 
via adoção de determinadas medi· 
das de saneamento financeiro, tais 
como a. reforma bancár~a. ... 

O Sl:.. Mem de Sá - Mui~o bem! 
. . 

O SR. ·NOGUEIRA DA GAMA 
- . . . a criação do Banco Cen
tral. .. 

I 
O Sr. Mem de Sá- Muito bem! 

~ 
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O SR, NOGUEIRA DA GAMA
... o estancamento ou diminui. 
cão das pressões inflacionárias ... 

O Sr. Mem de Sá- Muito bem! 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
... a taxação dos :lucros exces· 
sivos ... 

O Sr. Mem de Sá- Multo bem! 

O SR .. NOGUEIRA DA GAMA -
. . . a aprovação, sem tardan
ça, d~ lei antitruste ... 

O Sr. Mem de Sá- Muito bem! 

O SR. NOGUEIRÀ DA GAMA -
. . . o desenvolvimento do crédito . 
rural e do <Crédito à colonização, 
que está abandonado, até hoje·, 
apesar de existir uma Carteira no 
Banco do Brasil que não chegou, 
ainda a fazer sua decolagem, por. 
que o Sr. Sebastião Paes de Almei
da entedeu · assim ser. 

O Sr. Mem de Sá - Muito bem! 
V. Exa. tem todo o meu apoio no 
que está enunciando 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
:Mais ainda: o equllibrio das finan. 
ças públicas e, sobretudo, a segura 
solução do problema do café, que 
dá ao Pais mais de sessenta por 
cento da nossa receita cambial. 

Sr. Presidente, nenhuma refor. 
ma cambial, visando à taxa única 
ou ao câmbio livre, se recomenda · 
ao Brasil, antes de assegurada, a 
priori, pelos melas necessários, ln· 

· ' dispensáveis, o curso normal de 
seu processo de desenvolvimento 

. econômico. 
i!:ste é o item número um; o 

primeiro de todos a ser preenchi· 
do, antes que se possa cogitar de 
qualquer reforma. de câmbio ou de 
câmbio livre. 

Mas, 811. Presidente, se o G<>vêrno · 
preferiu reallzar a reforma, atra
vés da Instrução 204, assim abru
tamente, sem prévia preparação rlo 
terreno, sem, mesmo, a menor pro-
vidência, de ~ • · · 

que seja, para que o povo e as 
classes do trabalho estivessem em · 
condições de receber o impacto, de 
duas uma: ou se dispõe a fazer a 
deflação violenta ou a des!nfla. 
ção .. . 

O Sr. Mem de Sá - Deslnfla. 
ção, sim· 

O SR. NOGUEIRA DÁ GAMA -
. . . que é mais do sabol'! oflc:laL .. 

O Sr. Mem de Sá - J!: mais 
clen tiflco . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
. . . ou tem um programa seguro 
de establlização e aplieação, para. 
nêle jogar os duzentos e noventa 
e cinco bilhões de cruzeiros que 
serão arrecadados, conforme ·aca· 

·bel de demonstrar. 
Sr. Presidente, em · seu discurso 

pela te~evisáo, proferido no dia 
treze do último mês, o Presidente 
Jânlo Quadros não di-sse o que pre· 
tende fazer com todo êsse dinhei
ro, nem menc:lonou · êsse volume 
total. Falou, apenas, nos sessenta 
bilhões de cruzeiros~ que irão ser 
arre~dados através da elevação do 
c:hamado câmbio de custo. Deixou, 
porém, o Presidente Jânlo Quadros, 
um ponto de partida multo claro 
plbl'a a politica que espera adotar, 
afirmando o seguinte: · · 

"No clima de austeridade e 
parclmônia que a oomlnistra· 
cão já implantou e manterá 
- doa a quem doer- a tendên
cia é para a estabi:llzaçAo di\ 
taxa., em· nfvels razoáveis" . 

O Sr. Ministro da. !Fazenda em 
reiteradas decllbl'açóes à. imprensa, 
em defesa da Instrução 204, 11m!. 
ta-se a responder às criticas, sem 
dizer, por seu turno, o que pretende 
executar com a tremenda soma Q.ue 
vai ser arre~dada· 

Admitamos Que o Govêrno não 
cogite de desinflação brusca, que 
seria a ruinaí o caos, a . miséria, a 
. o . -- ·-
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tão,. que seu propósito seja o de 
estabilizar a taxa de câmbio, ou 
mads amplamente, promover a es. 
tabillzação da moeda nacional. Ell· 
tão só nos resta lnd~gar pelo pro. 
grama traçado, pois não se esta. 
bUiza moeda em estado de infla· 
ção tena.z e avassaladora., como 
é a. do Brasil, sem execução de 
medidas financeiras e econômicas 
de alcance global, visando a man. 
ter, em segurança. e equiJibrio os 
vários setores das atlvidades pú· 
bl1aas e privadas, sem hiatos que 
possam comprometer o curso nor· 
mal dos investimentos básicos. 

O Sr. Mem de Sá - Permite v. 
· Exa.. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
TemV.Exa.oaparte. · 

O sr. Mem àe Sá - Creio que o 
programa está mais do que conhe· 
cido, através das manifestações 
q11er do !Presidente da República 
quer ·do :M1nlstro da Fazenda. As 
medidas tomadas têm por objetlvo 
imediato prover o Govêrno de re. 
cursos para pagar os imensos com· 
promlssos assumidos,· os imensos de· 
sequilibrlos orçamentários e fina.n. 
ceiros do corrente exercício, esta.n-

. cando as emissões. Sa.be V. Exa·. 
que se não· houvesse elevação da · 
taxa de câmbio as emissões teriam 
de ser - sômente para. pagar os 
duzentos e setenta. milhões de dó· 
lares vencidos - da ordem de vin· 
te e sete bilhões de cruzeiros que, 
mais· a soma. dos duzentos e qua· 
renta bilhões de cruzeiros a serem 
pagos fatalmente forçaria o Go· 
vêrno atual, mesmo com as me. 
d!das normais de contenção de 
gastos, cortes ·de verbas orçamentá
rias etc., a· emissões maiores do 
que as do ano passado, que foram · 
catastróficas. De modo que o pro
grama inicial não é propriamente 
desinflação, e multo menos defla. 
ção é estancamento das emissões 
descontroladas . 

O SR; NOGUEIRA DA GAMA
Agradeço a informação que V •. Exa .. 
acaba de prestar procurando tra· 
duzlr o pensamento do Govêrno. E 
a essa interpretação de V. Exa·, re. 
fer1r·me-ei dentro em ·pouco, no 
curso destlliS considerações. 

Mas, Sr. Presidente, eu quero 
continuar no fio do esquema ·que 
me tracei· , 

Não conheço, repito, e não· sou 
eu apenas quem o .diz mas o Pais 

. inteiro assim fala - o programa 
do Sr. Presidente da República: . 

O Sr. Mem de Sá - Está dito. 

O SR. NUGUEIRA DA GAMA -
Não conheço programa de Govêrno 
pa.ra essa estabilização ou para 
qualquer outra ação planejada pelo 
mesmo. 

O Sr. Mem. de Sá - O Govêmo 
tem dito. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA ...:... 
Não quero crer que êsse programa 
se limite simplesmente a arreca· 
dar para pagar dividas ... 

o Sr. Mem de Sá - A primeira 
medida é obter recursos para- ·pa
gar . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
...... tentando um equilibrlo orça
mentário sempre di.fícU num país 
em crescimento. Não quero acre. 
ditar seja ilnicamente, exclusiva... 
mente êste o programa do Govêr· 
no. 

O Sr. Mem de Sá- A primeira 
medida é fUndamental, essencial. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Não poderia compreender, Sr· Pre. 
sidente, que o .povo brasileiro . te. 
nha consagrado vitoriosamente nas 
urnas ·de três de outubro o Presl· 
dente Jânio Quadros, figura da 

. mo.lor inteligência e capacidade pa. 
ra o exercício da Presidência ape. 
nas, e unicamente, para pagar di· 
vida.s. (Mu/tto bem).. . . .. ' 
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O Sr. Mem de Sá - Primeiro, 
teria que fazer dividas. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Repito, Sr. Presidente, não conheço 
a orientação do Govêrno para es' 
ta estabilização anunciada. 

O Sr. Mem de Sá -Marchou 
simplesmente para.· a verd·a.de cs.m
bial. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -;
Isso seria tout court, seria, em re. 
sumo, de modo definitivo fazer uma 
administração distanciada das rea· 
lidades nacionais, esquecida dos 
destinos do Brasil, uma administra. 
ção igual a que Marx e Engels de· 
nomlnaram de "Comitê dos Negó· 
cios comuns da Burguesia". Não, sr. 
Presidente. Não foi para isso que o 
povo brasileiro elegeu o Presidente 
. Jânio Quadros. Em face de uma 
administração como esta o povo 
ficaria exposto sem dúvida ao re· 
lento mais cruel e desumano de 
uma luta pela própria subsistên. 
ela. Não quero acreditar, não acre· 
dito mesmo que o Presidente Jâ.· 
nio Quadros não tenha ou não 
possa traçar um programa. Estou 
certo de que o maior dOs seus B.d· 
versárlos não negaria a; S. Exa. 
a notável inteligência que possui, os 
grandes conhecimentos que revela, 
com base nos quais se credencia 
para propor um programa verda. 
deiramente revolucionário para .o 
nosso Pais. Mas até êste momento 
não existe êsse programa. Para on· 
de iremos, Sr. Presidente? Para On· 
de caminhamos? Se a Instrução 
204 fôr utilizada apenas como me· 
dlda. deslnflacionárla, o Pais caml· 

· ll,hará, desgraçadamente para a 
diminuição do ritmo de sua produ. 
ção, para o desemprêgo, para a que
da da ta.xa do seu desenvolvimento 
econômico. 

Creio, eminente Senador Mem de 
Sá, que •com estas palavras estou 
respondendo aos argumentos de v. · 
Exa. Se V. Exa. considera como 
programa do Presidente Jânlo 

Quadros pagar dividas do Brasil, se 
é o que S. iEXa. deve fazer, estou 
respondendo a v. Exa. Não nos 
contentamos com êsse programa, 
porque acreditamos inclusive, que 
pagando as dividas, se conseguir 
pagá·Ias, não resolveria a situa
ção de dificuldades que o nosso 
Pais atravessa. Out.ras injunções 
surgiriam, outra.s circunstâncias se 
formarão, emergentes dos aconte· 
cimentos ou das posições agora 
adotadas, fatos novos determinarão 
situações novas, exigindo emis· 
sões para atender aos inúmeros re. 
clamas que surgirão pela fôrça. da 
própria conjuntura. 

O Sr· Fernandes Távora - Dá·me 
V. Exa. licença para um aparte? 

O Sr. Mem de Sá - Eu já havia 
antes soUclta.do do nobre orador 
um aparte, sem êxito . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Permita·me o nobre Senador Fer. 
nandes Távora ouvir, primeira· 
mente o aparte do nobre Senador 
Mem de Sá. Demorei·me em aten. 
der o eminente representante do 
Rio Grande do Sul porque estava 
convencido de que meus argumen
tos anteriores respondla.m às ob. 
jeções de S., Exa. Concedo-lhe o 
aparte solielt-ado. 

O Sr. Mem d.e Sá - A convie· 
ção de V. Exa., infelizmente, não 
é compartilhada pela minha pre. 
sunção. 

O SR. NOGÚEIRA DA GAMA -
Modéstia de V. Exa., que é Sena.dot 
eminente e de alta competência, 
reconhecida pelo Senado e pelo 
Pais. 

o Sr. Mem de Sá - Muito agra· 
deço, a generosidade de v. Exa. O 
programa do Presidente Jânio Qua
dros é conhecido. Diz V. Exa. que 
não o conhece porque não o quer 
conhecer. Jl:le o expôs reiterada· 
mente durante a campanha, no seu 
discurso do Recife, no jantar pro· 
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movido pela revista "Manchete", 
,no dia em que tomou posse e em 
inúmeras oportunidades, posterlol'\o 
mente. Quer S. Exa. promover e 
continuar a ·estimular 0 verdadei
ro desenvolvimento econômico do 
Brasil. Entretanto, para atingir ês
se objetivo, há medida preliminar, 
fundamental: .saneàr a situação 
financeira em que se encontra. o 
Pais. V. Exa., advogado provec-
to ... 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Bondade de Vossa Excelência. 

O Sr. Mem de Sá - ... sabe que 
a primeira preocupação do sindi
co, no caso de uma concordata, 
de u'ar massa falida, é sanear a 
situação, como a primeira preo
cupação de um engenheiro é conso
lidar o terreno . l: o que está fazen. 
do no seu principio de Govêmo, o 
Sr. Jànio Quadros. Não é êsse po
rém, o seu programa. Seria muito 
trfste que um Govêmo tivess.e por 
programa pagar as dividas do an
tecessor. Mas a primeira coisa a 
fazer é pagar essas dividas e so
bretudo, •estancar ars emissões. Há 
poucos !instantes, reconheceu V. 
Exa., ·com tôda a razão, que é pre
ciSo efetuar o saneamento fi· 
nanceiro. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Perfeitamente. 

O Sr- Mem de Sá - Essa a pri. 
meira parte do programa do Pre
sidente Jânio Quadros. Tal sanes.. 
mento, porém, não poderia ser obti
do apenas pelos processos 1.'!11dimen
tares da contenção de despesas. O 
desequilíbrio orçamentário era tão 
acentuado - 140 bilhões de. cru
zeiros - que, com as medidas nor
mais impossível seria corrigi-lo. Jl: 
o que se está fazendo .. O progra
ma do :Presidente Jànio Quadros, 
neste pt:lmeiro semestre de 1961, 
será o saneamento das finanças. 
Depois, virá o desenvolvimento, e 
para êste ponto chamo a atenção de 
v. Exa. O nobre colega lembrou 

muito bem a necessidade de que não 
se estacione o progresso do País. 
É conveniente, porém, acentuar que, 
nesses cinco anos, o crescimento 
da produção nacional não foi maior 
do que nos anos anteriores. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Não assiste razão ar V. Exa., quan

. to a essa parte. 
O Sr. Mem de Sá- Não foi 

maior. 

O SR. NOGUEIRA DA GAM'A
Darei explicação a V. Exa. quan
to a êsse pormenor. Aparentemen
te, o argumento pode impressionar. 

O Sr- Mem de Sá - A taxa de 
crescimento não foi superior ar dos 
anos anteriores. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Na realidade, o argumento nã.Ci po. 
de ser levado em consideração para 
se afirmar que nã.o houv·e desenvol
vimento no País. 

V. Exa. é grande economista e 
sabe perfeitamente que tôda nação 
em fase de desenvolvimento eco
nómico está sujeita a sofrer, de 
um ano para OIUtro, quedas de 
suas taxas de crescimento· Assim 
pode-se assinalar uma taxa mlbior, 
em 1958, e menor, em 19511. Entre. 
tanto, isso não significa ausência 
de crescimento, em 1959. 

O Sr. M em ele Sá - Não disse 
que não houve crescimento. Afir
mei que a taxa de crescimento não 
foi maior do que nós· anos anterio
res. Manteve-se ar mesma-

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Não tem importância êsse aspecto. 
Naturalmente, circunstâncias vá
rias lnfluirarm para a aferição da 
taxa de desenvolvimento do Pais, 
sem, contudo, impedi-lo. 

o Sr. Mem de Sá - Quis acen
tuar que não hOUve maior desen
volvimento. O programa do Presi
dente ·;rãnio Quadros é continuar ou 
aumentar· o desenvolvimento eco
nômico, em bases sólidas. 
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O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Se V. Exa. compulsar as estatistl
cas ·.verificará que o Bra·sil, em 
matéria de tn"esclmento; na. Amé· 
rica Latina, está caminhando à 
frente dos demais Pafses, apesar 
dessa diferença ligeira na taxa de 
crescimento. 

O Sr. Mem de Sá - Sempre foi 
arBSim. O Brasil é o maior Pais da 
América do Sul; seu crescimento, 
porém, não é maior do que o do 
México. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Agradeço, imensamente, os aparteil 
do nobre Senador Mem de Sá ao 
meu discurso. Desta vez, agradeça· 
os com especial carinho, porque 
S. Exa.. me coloca diante de ar
gumento, Imprevisto para mim, do 
qual não havia cogltad,:·.S .. Exa. 
entende que o Presidente Jânio 
Quadros deve, primeiramente, pa
gar as dividas, sanear a.s finanças 
para depois cuidar, do desenvolvi. 
mento .económico do Pais .. 

O sr: Mem de ~á - Não é de
pois, é concomitantemente. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA ·~ 
Ou concomitantemente. Mas per
gunto· ao nobre Senador pelo Rio 
Grande do Sul; se o motorista. vai 
guiando um · automóvel e encontra 
diante de si, na estrada larga por 
onde transita, um terreno cheio 
de lama, deve-se- a tira.r à tôda, nes
se terreno, ou, será preferível que 
detenha sua marcha, examine por 
onde vai passar, verifique as de· 
rlvas a adotar e estude as varia· 
ções passiveis, antes de prosseguir? 
Parece, a V. Exa. QUe êsse moto
rista deve jogar o veiculo no bu· 
raco e dopols pedir socorro para 
dai retirá-lo ? 

O Sr. Mem de Sá - O exemplo 
de V. Exa. está trocado. O veiculo 
já estava atolado dentro do bul"aco 
e o Presidente Jânio Quadros . está 
procurando tirá-lo da lama. 

O SR. NOGUEIRA DA GAM!A -
Se o nobre Senador entende que 
a nossa situ~ão é de dificuldades, 
se proclama; como sempre o fêz, 
que 0 Brasil está endividado, in
terna e externamente, como admi
tir que o Presidente Jânlo Quadros 
possa de um jato, violentamente, 
com um impacto, expedir uma. Ins
trução como essa, sugando o di· 
nhelro do povo, de repente? 

o Sr. Mem de Sá- E o dinheiro 
do povo não era sugado pela ln· 
fiação? 

O ·sR. NOGUEIRA DA GAMA -
Primeiramente, como acentuei no 
início do meu discurso, dever-se-ia. 
fazer o saneamento do terreno. 

o 8r. Mem de Sa - l!: o que se 
está fazendo. 

O SR· NOGUEIRA DA GAMA
Por que ci Govêrno não enviou ao 
Congresso Nacional um projeto an
titruste? 

o sr. Mem de Sá - Projeto an· 
titruste já está no Congresso há 
mais de dez anos. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Por que não anunciou pelos jor· 
nais, peló 'rádio, pela televisão, as 
medidas que iria adotar, preparan
do o povo e pedindo a ajuda dos 
brasileiros para essa campanha? 

Por que não preparou um elima 
de maneira. a impedir a alta dos 
preços, a ganância dós especula
dores? 

· o Sr. Mem de Sá - Já há pro· 
jeto de lei nesse sentido no Con. 
gresso. Logo não podia o Govêrno 
nos mandar Mensagem com o mes. 
mo objetivo. .. · · 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Tudo o Govêrno tinha nas mãos. 
Poderia ter enviado ao Congresso 
as suas sugestões. 

O Sr. Mem de Sá - V, Exa .. 
está enganado, não poderia enviar 
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nôvo projeto, quando .já. temos um 
em . tramitação. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
O Presidente anunciou pela · tele· 
visão que está elaborando um pro
jeto de lei antitruste, para ser 
enviado conio colaboração ao Con. 
gresso. 

· O Sr· Mem. de Sá -'- Perdão, não 
· é bem is.so, Já há no Congresso 

projeto nesse sentido, de autoria 
do Deputado Agamenon Maga
lhães, de· saudosa memória. Infeliz. 
mente, o Congresso não o votou 
e a Bancada do Partido Trabalhis
ta Brasileiro também nada f~ 
pela sua tramitação. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMIA -
Eminente Senador Mem de Sá, V. 
Exa .. vai me perdoar, mas neste 
terreno V. Exa. não me confun· 
dirá. 

O Sr. M.em àe Sá - Em t'erre. 
no algum! 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Neste terreno V. Exa. não me con. 
fundirá porque estou com a verda· 
de. Quem não se deixa confundir, 
no caso, não é o seu modesto colega, 
mas a verdade que o assiste. V. 
Exa. sabe Que havia na. Cíl.mara 
dos Deputadas uma Lei antltruste, 

. o chamado projeto de Lei M9Jl.aia, 
do saudoso Deputado Agamenon 
Magalhães. Por vários motivos ês
·se projeto não teve tramitação. En. 
tretanto, eminente Senador Mem de 
Sá, se o Presidente Jíl.nio Quadros 
estava ungido dêsses proposltos de 
salvar o Brasil, de impedir a alta 
dos preços, d!l pagar a.s dividas, de 
sanear o meio circulante e finan· 
celro, por que não tomou antes 
a iniciativa ora mencionada? 

O Sr· Mem de Sá - O que? Es· 
perar mais dez anos pela Lei a.nti. 
truste? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Se o projeto não teve andamellto 

anteriormente, .por que não tentou 
fazê·lo andar antes da Instrução 
204? . 

O Sr. Mem de Sá - Primeiro, 
porque não tem Maioria no Con. 
gresso, e segundo porque só conta 
sessenta dias de Govêrno. · 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
A Ma.ioria de hoje, tanto na 'Cíl.mara 
dos Deputados como no Senado Fe· 
dera! não quer outra coisa senão 
votar leis para salvar o povo e o 
Brasil. (Muito bem/ Muito bem!) . 

_o Sr. Mem de Sá :- E por que 
nao as votou durante o perioda do 
Presidente Juscelino Kubltschek? · 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Pergunte V. Exa.. aos nobres co· 
legas que a.qui estavam àquela épo' 
ca e· que deverão conhecer os mo: 
tlvos, cada govêrno tem os seus 
planos e as suas razões para agir 
num ou noutro sentido. . 

O Sr. Mem de Sá - Pergunto 
não apenas a V. Exa., mas lbO Con. 
gresso em geral. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
O fato é que no momento, esta. 
mos diante de um Govêrno que 
acena providências de salvação na
cional, um Govêrno que despertou 
a fé e a. esperança . no coração . do 
povo brasileiro. O Pais estava con· 
flante no Presidente Jíl.nlo Quadros. 
Não havia mesmo nesta nossa ter
ra uma só pessoa que não se mos· 
trasse disposta a coopera.r com 
Sua Excelência 

Dentro dêsse clima de confiança, · 
dêsse clima de verdadeira unção 
patriótica, êste homem seria a 1'i· 
gura predestinada para obter as 
lei sábias, prudentes, de que o 
Pais carece para sair das encruzi. 
lhadas, das dificuldades em que se 
encontra. De um momento pam 
o outro .. êle desprezou tudo Isso, 
subestimou . lamentàvelmente a. 
~rópria confiança, o próprio pres: 
tigio, e baixou, através do Canse. 
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lho· da Superintendência da Moeda 
e do Crédito, uma Instrução que 
é um Impacto tremendo'na vida do 
povo. 
· Por que não Inverteu, por uns 
dias apenas, as atitudes que agora 
está tomando? · 

O Sr. Mem de Sá - Precisaria, 
então, aguardar que as leis fôs. 
sem feitas para então blbixar a Ins· 
trução? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Ao contrário, v..em agora pedir 
as leis que deveria ter pedido an
tes. E obteria essas leis a breve 
espaço de tempo. 

O Sr. · Mem de Sá - Nesse caso 
seria preciso então se aumentasse 
o período governamental para quin
ze anos .. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Quando quase a totalidade das em· 
prêsas do Pais mais necessitam de 
dinheiro e de capital de movimento 
para atender aos reclamos da téc· 
nica e das transform&ções por que 
passam as indústrias, tudo vai subir 
para elas, os custos externos e os 
custos de Importação. II'erão, por 
conseguinte, de pagar mais caro por 
tudo, e eu não sei se tôda.s elas re
sistirão a. êsse tremendo Impacto. 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com multa honra. 

O Sr. Fernandes Távora - V. 
Exa.. acha que o Sr. Jânio Quadros 
não foi eleito Presidente da Repú. 
bllca, simplesmente para pagar 
dividas. Peço licença. para discor
dar, não totalmente das afirma· 
ções de V. Exa., mas em grande 
parte porque, em primeiro lugar, 
julgo obrigação precí·pua de qual· 
quer individuo, e máxima de um 
Presidente da República, pagar o 
que deve. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
V. Exa. vem ao encontro do que 
estava. dizendo quando declare! que 
o Presidente Jânlo Quadros não 
foi eleito para pagar dividas, por. 
que esta. é obrigação de todos .fls 
que devem. 

o ~r. Fernandes Távora - Disse 
V. Exa. que o Presidente Jânlo 
Quadros não devia ter assumido o 
Govêrno simplesmente pa.ra. pagar 
dividas, quando esta. é a obrigação 
precipua dos que devem. Não com· 
preendo um individuo livre quando 
deve. Portanto o Presidente da Re· 
pública procura multo lógica. e hon· 
radamente obter dinheiro pa.ra 
saldar os compromissos de um 
Pais que encontrou com as finan
ças arrasadas . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA ~ 
Multo grato ao aparte de Vossa 
Excelência. 

Estou certo de que o Presidente 
Jân!o Quadros está no dever de 
procurar arranjar dinheiro para 
pagar as dívidas contraidas. Creio 
porém, que as linhas do meu dis· 
curso são inequívocas em demons. 
trar que S. Exa. não deveria fa. 
zê•lo, na . forma que adotou, mas 
sim depois 'de ter preparado o ter. 
reno para. a Instrução 204, baixa. 
da pela SUMOC. 

O Sr. Mem de Sá -Se 0 Presi· 
dente Jân!o Quadros assim não 
agisse a "guitarra" continuaria 
funciona.ndo. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Estou admitindo, Sr. Presidente, 
juntamente com outros estudiosos 
do problema, que o Intrução 204 

· é contra o desenvolvimento· nacio· 
na!. · 

É interessante fixar bem êste as
pecto, porque é· fundamental para 
os destinos do;;inosso Pais: ,_.. o 
câmbio livre, pllJ_!!a o qual o Brasil 
foi lançado a passos acelerados e · 
vigorará a parfli: de julho próxi· 
mo, segundo anunciaram autorldn· 
des monetãrlas e as noticias dos 
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jornais, será um colête de fôrça 
apll()ado no desenvolvimento na
clonai- Servirá aos· trustes inter
nacionais, que exploram os paises 
subdesenvolvidos, que não são do. 
nos dos mercados e não dispõem de 
recursos para lutar contra a sua 
prepotência econômlcar. . · 

A Instrução 204 é o primeiro pas· 
. so: para o figurino que o Fundo 
Monetário Internacional oferece 
aos pa!ses capitalistas de econo
mia forte. 

O Sr· Mem de Sá......:. Figurino que 
o Sr. José Maria Alk1m1m aceita
va plenarmente. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA·
Os que ·combatem o sistema do 
câmbio-de-custo, o fazem por não 
considerar justo auxiliar determi
nados setores da economia em pre
juizo de outros. Mas esquecem de 
dizer que sem essa discriminação, 
feita, aliás, sob os critérios fixados 
de a.côrdo com os relevantes lnte
rêsses nacionars, não seria possivel 
retirar o Brasil do subdesenvolvi
mento. 

lt certo que teria havido distor
ção na concessão do câmbio-de
custo. Reconheço que muitos .ln· 
dustriais dêle se aproveitaram, ln
devida e ilegitimamente. Mas, por 
causar dessa distorção, por causa 
dessas irregularidades, não se de
veria desprezar uma providência 
que era - e ainda é indispensá
vel e fundamental ao crescimen
to e· ao progresso desta grande Na
ção. 

o que deviam as autoJ.'Iidades fa· 
zer era corrigir êsse aspecto pre
judicial do sistema de concessão 
de beneficias, e não expungl.lo, 
anulá-lo pela forma como acaba.m 
de consumar. 

O Sr. Mem de Sá - Divirjo to
talmente da afirmativa de Vossa 
Excelência. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
o eminente Governador de São 
Paulo, Sr. Carvalho Pinto, que foi 

Secretário do Presidente Jânlo 
Quadros quando S. Exa. dirigiu 
aquêle Estado, no Plano de Ação 
que organizou e que está ·executan
do durante o seu quatrlênio, teve 
ensejo de dizer que se o Brasil saiu 
da estagnação e caminhou para a 

· lndustrlallzação, deve única e ex· 
clusivamente à Instrução 70, por
que foi precisamente através do 
sistema das taxas múltiplas e dos 
beneficias cambiais - dêsses mes
mos beneficlos.que são agora com: 
batidos e renegados pelo Go;· 
vêrno do . Senho11 Jânio QuQ 
dros - que 'São Paulo organizou 
o seu gra.nde centro industrial e 
êste Pais cresceu. 

o Sr. Mem de Sá - A Instrução 
70, de autoria do eminente e ines
quecivel Ministro Oswaldo Aranha, 
foi por êle proclamada medida de 
caráter transitório, medida ne· 
cessária para salr-'Se do regime di
tatorial da CEXIM e, paulatina
mente chegar-se à verdade cambi. 
al. O Plano do Ministro Oswaldo 
Aranha, infelizmente, não foi cum
prido-

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Não há dúvida de que a Instrução 
70 sofreu distorções ... 

O Sr. Mem de Sá- Era medida 
transitória, e por êsse seu caráter 
a defendi ardorosamente. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
. . . no curso de sua exec.ução e foi 
medida para vigorar durante certo 
e determinado perlodo. 

·O Sr. Mem de Sá - A verdade 
cambial não é contra o desenvol
vimento de nenhum pais-

O SR, NOGUEIRA DA GAMA
Mas a rea.lidade é que foi ela que 
propiciou o desenvolvimento e 
abriu a'S portas para o desenvolvi. 
menta Industrial do Brasil ... 

O Sr. M;m de Sá - Qualquer ou
tro sistema teria dado o mesmo 
resultado. 
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' O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
.• ;, através dos leilões de licença-s 
das taxas múltiplas e dos beliefí· · 
elos eamblals. 

o sr, Mem de Sá - Não foi ela, 
divirjo de V. Exa. Era a medida 
acertada no momento. . 

:o SR. NOGUEIRA DA GAMA ·
A medida qUe V. Exa. considera 
acertada. e que teria contrlbuido 
para o dt:senvolvlmento nacional, é 
a mais antinacional que já se ado· 
tau neste Pais - a Instrução 113, 
da SUMOC, baixada pelo Professor 
Eugênio Qudfn. 

O Sr. Mem de Sá - Eu não disse 
Isto. 

· 0 SR. NOGUEIRA DA GAMA -
V. Exa. declarou ontem, no seu 
discurso, que a Indústria · brasllei
ra teve o ponto de arranque para 
o seu desenvolvimento através 
desta Instrução. E esta Instrução 
·só velo prejudlcar · o investidOr 
naclona.l. · 

O Sr. Mem de Sá - Desculpe; 
mas não afirmei isto! Peço a V. 
Exa. para explicar-me. 

O SR. NOGUoEIRA DA GAMA -
Foi O que OUVi· · 

O Sr. Mem de Sá - Releia V. 
Exa. o meu discurso. O que eu dis· 
se - respondendo aG . Senador 
Gaspar Velloso, que pode depor -
é que a implantação da Indústria 
AutomobUistiea - sôore a qual S. 
Exa. falava elogiàndo o Sr. Jusce. 
llno Kubitschek - tinha sido pos· 
. sivel graças à Instrução 113 que 
era de autoria ·do Sr. Eugênio Gu. 
din. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
V. Exa. está enganado. Vá o no
bre colega ao llvro do Professor 
carvalho Pinto sôbre o "Plano de 
Acão" que estabeleceu· para o Go
vêrno de São· Paula. Nêle S. Exa. 
diz que a Indústria Automoblllstica 

do Brasil não teria. sid.o possível 
sem a Instrução 70. Se V. Exa. ' 
quiser verifique a ·página 36 do 
referido llvro que guardei de me· 
p1ória, porque ainda hoje a reli. 

O sr. Mem de Sá- Não é pre~: 
ciso. Eu falei da entrada de capl· 

· tais sem cobertura cambial. O pró· 
prio Professor.Eugênio Gudin quan· 
do baixou a. Instrução,. declarou 
que também ela era. medida pro· 
vlsórla que deveria ser seguida das 
medidas compensadoras para o ca· 
pital e pa.ra. a indústria naelonal, 
coisa que durante os cinco anos 
do Govêmo KubitsC'hek. não. foi 

.. feita. O Govêmo do Senhor Jus· 
cellno Kubitschek - que V. Exa. 
defendeu - usou e abusou da Ins· 
trução 113 e não tomou uma só 
medida para favorecer 0 concor
rente nacional. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Agradeço o aparte d'e V. Exa. e 
devo dizer · que nunca ocupei a 
tribuna· da Câmara dos Deputados 
a não ser uma vez para. falar sô· 
bre o problema do café em defe· 
sa do Presidente Kubitschek. Mas 
apoiei durante o exercfcio de' todo 
o meu mandato, o seu Govêrno· E 
ainda hoje· minha disposição é num 
só sentido: o de defender S. Exa., 

. porque ao lado dos erros que, pór· 
ventura tenha cometido, .prestou 
inestimáveis e relevantes serviços 
ao desenvolvimento econômico 
dêste País. 

O Sr. Barros· OarvaZho - Muitc;l 
bem! 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Nesta hora., Sr. Preslednte, eu, ho· 
mem humilde ... 

o Sr. Mem de Sá- Não apoiado. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
.. . que não gosta de aparecer 
nas primeiras filas, estarei, sem. 
pre ria vanguarda daqueles que 
se dispuserem a defender o Presl· 
dent.e Juscelino Kubitschek desta 
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onda de · intrigas, de infâmias, de · 
pel.'seguições, de malquerenças e 
de ódios que, contra êle, pr.eten· 
dem levantar mas que irá certa· 
mente, fazer dêle um nôvo :sim· 
bolo neste Brasil! 

o S·r. Mem de Sá - Espero que 
esta profecia não se realizei 

·o Sr. João Mendes - Não tenha 
dúvida V. Exa.: ela se reallza.rá. 
Jânlo Quadros vai ajudar ... 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
o tempo falara por nós, sobretudo 
o povo braslleiro, que tem demons· 
trado o teor dos seus sentimentos 
e sabe premiar aquêles que traba· 
lham sincera e devotadamente pela 
sua causa, 

Sr. Presidente, repito, a Instru
ção 204 é contra o desenvolvimen. 
to nacional. 

O Sr. Mem de Sá - Não apoia·. 
do r Ao contrário é a. base de qual· 
quer desenvolvimento· 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Em face dela a SUDENE por exem· 
pio, não poderá executar seus pia· 
nos de reergutmento do Nordeste. 

O Sr. Mem de Sá - Poderá com· 
pleta.mente~ perfeitamente! Ampla· 
mente. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Não poderá. Os orçamentos ele que 
a autarquia dispõe para execução 
de seus planos não lhe permitem 
sequer uma decolagem 1n1clal. 

O Sr. Mem de Sá - Mas v. Exa. 
não disse que o Govêrno vai ob· 
ter duzentos e noventa e tantos 
bllhões de. cruzeiros? r 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA ·
Ela: não poderá iniciar seus traba
lhOs porque depende do câmbio de 
custo. E tudo dobrou hoje, inclusive 
pal'll. a SUDENE. 

O Sr. Mem de Sá - Desculpe-me, 
mas V. Exa. não quer ver a rea. 
lldade. 

O SR, NOGUEIRA DA GAMA -
E é muito triste para nós bras!. 
leiros que isso aconteça. 

O Sr. Mem de Sá - O que o Go· 
vêmo quer, é que se acabe a men· 
tira· 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
É muito penoso :para nós homens 
do Centro e •do Sul que isso ocorra, 
hoje, para com a sofredora região 
do Nordeste. .. · 

O Sr. Mem de Sá- Que foi es· 
paliada pelo Govêrno passado· (Não 
apoiados!). 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
. que esperou durante longos 

anos, pela sua redenção e agora, 
se preparava para sair do sub· 
desenvolvimento ... 

O Sr. Mem de Sá -Vai sair, com . 
êste Govêrno. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
. . . não ao dólar de custo de vin. 
te, cinqüenta e oito ou oitenta cru· 
zeiros, como aconteceu com São 
Paulo que, assim formou seu par. 
que industrial, .. 

o Sr. M.em de Sá - Graças às 
exportações iio Nordeste! 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
. . . m!lls com dólar a cem, ou mes. 

mo um pouco mais elevado, que 
fôsse, digamos, a. cento .e vinte ou 
a cento e trinta cruzeiros. Essa 
a situação da SUDENE, essa a 
situação Ide outras grandes em· 
prêsas e autarquias dêste País. 

O Sr. Mem de Sá - A SUDENE 
va.l afinal, existir· 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Para que elas pudessem executar 
seus planos, seus projetos, os or. 
çamentos de que dispõem teriam 
de ser ref()rçados. 

O Sr. Mem de Sá - Claro! Mas 
nunca através de emissões. 



- 90-

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
A Instrução 204 empobreceu o or· 
çamento da SUDENE. (Mutto 
bem/) E a SUDENE nada mais po
derá. fazer tendo que comprar dó
lar a 200 cruzeiros. Esta é que é 
a realidade· E sem novos planos a 
SUDENE não caminhará.. 

O Sr. Mem de Sá- Ma·s V:'Exa. 
não disse que o Govêrno vai tirar 
duzentos e noventa bilhões de cru
zeiros?! 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Não sei que programa. é êsse que, 
querendo salvar, aumenta os 
custos, dobrando tudo, jogando os 
preços para cima e o cruzeiro pa,. 
ra baixo. 

O Sr. Mem de Sá - Também. V. 
Exa. entende que a Instrução 204 
é responsável pela elevação dos 
preços? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA · 
Sr. Presidente, os jornais noticia
ram, ainda ontem, a opinião do 
Governador Cid Sampaio. :t interes
sante essa opinião. Declara-se S. 
Exa. muito conformado com a. Ins
trução 204. Considera-a um docu
mento em condições de salvar ês
te Pais ou consertar nossa dificil 
situação financeira. Mas acrescen
ta ou reconhece que ela Impede 
a. execução dos planos da SUDE
NE! 

O .Sr. Me1n de Sá- Está. mal in
formado. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
O ponto principal da Instrução 204 
o Governador Cid Sampaio em en
trevistá que U ontem combate. Não 
obstante aplaude a Instrução. São 
assim os que a defendem. :t essa a. 
sinceridade dos homens. ou pelo 
menos, de alguns dêles quando se 
referem aos atas do Govêmo. Se
ria melhor, mais patriótico que ti
vessem a coragem de comparecer 
perante S. Exa., o Sr. Prestdente 
da. República e declarar-lhe fran-

•Camente a situação tal qual ela é, a 
fim de que S. Exa. pudesse cor. 
rigir o mais depressa passivei, co
mo, aliás tem corrigido noutros 
casos a tos que pratica. Mas Sr. 
President.e essa Instrução não vem 
a.penas contra o desenvolvimento 
nacional. 

O Sr. Mem de Sá - Não é con
tra o desenvolvimento, é a favor. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA..:... 
Ela é também contra a Indepen
dência econômica das nossas em
prêsa.s estatais. Elas terão que des
pender, agora, o dôbro para suas 
importações de maquinaria e equi
pamento. Algumas dessas emprê
sas têm compromissos no exterior, 
e êsses seus enca,rgos serão agra
vados com o a.umento do câmbio
de custo .. 

Vejamos, por exemplo, a situação 
em que se encontra a Companhia 
Vale do Rio Doce S. A., emprêsa 
pioneira, sociedade que tem pres
tado relevantes serviços ao nosso 
Pa.is na extração e na exportação 
da hematlte de alto teor, em Mi
nas Gerais. Ela deve ao Eximbank 
doze bilhões e meio de dólares. 
Pa.ssa.rá à dever vinte e cinco bi
lhões. 

O Sr. Mem de .Sá - E a receita 
não irá arreca.dar? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Para pagar, essa divida, Sr. Pre. 
sidente, ela terá de despender o que 
não •dispõe mais - do câmbio de 
custo ... 

O Sr. Mem de Sá - E a receita? 

O SR. NOGUEIRA'DA GAMA -
. . . e ninguém nos pode assegurar 
- respondendo ao Senador Mem 
de Sá - que as receitas oriundas 
da exportação possam chegar a 
montante bastante para cobrir o 
dôbro da divida. . 

O Sr. Mem de Sá - São mais 
cem cruzeiros por dólar. Basta que 
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a ~;eceita de exportação aumente 
cem cruzeiros por dólar. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
O dôbro. V. Exa . precisa verifi· 
car que ela, pagava dividas a cem 
cruzeiros por dólar, e agora terá 
de pagar a duzentos. Logo, ao invés 
de doze bilhões e meio de dólares, 

· terá de pagar vinte cinco· Além 
disso, V. Exa. esquece que os au
mentos dos custos internos irão 
diminuir, senão mesmo anular as 
eventuais majorações esperadas nas 
vendas para o exterior. 

Sr. Presidente, a Instrução 204 
é ainda contra a formação e o 
desenvolvimento de uma indústria. 
genuinamente nacional. 

O Sr. Mem de 8á - Ela não 
estava recebendo atualmente 190 
por causa da mentira cambial do 
Govêrno. Um câmbio ficti.cio. 

O SR. PRESIDENTE- (Fazendo 
soar os tímpanos) -Lembro ao no
bre orador que está . terminado o 
tempo de Qlle dispunha· 

O SR .. NOGUEIRA DA GAMA-
Pediria a V. Exa., se possivcl, 
mais alguns minutos de tolerân
cia, porque estou na conclusão do 
meu disC'Urso. 

O SR. PRESIDENTE - Infeliz
mente, pelo Regimento, V. Exa. lá 
dispôs da prorrogação da hora do 
Expediente. Entretanto, V. Exa. 
tem preferência. para continuar 
seu discurso, logo após· a Ordem 
do Dia. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
sr. Presidente, vou suspender mi
nhas considerações, pedindo a V. 
Exa. tempo para. concluir apenas 
êste tópico de modo a não haver 
secção em momento impróprio. 

Dizia. QUe a Instrucão 204 é con .. 
tra a formação e desenvolvimento 
das indústrias genuinamente na
cionais. Desejo que o Senado pres
te bem atenção para êste aspecto 
do problema. Necessitando de maio. 

res financiamentos e ante as di
fiC'Uldades em obtê-los, as nossas 
indústrias terão de recorrer, em 
muitos casos, a empréstimos es. 
trangeiros. Sàmente duas forma.s 
existem para esta operação: simples 
empréstimos ou participação nas 
emprêsas. Os empréstimos não se
rão preferidos porque exigem ga
rantias que nem sempre podem ser 
oferecidas. A modalidade de parti
cipação seria, assim, o meio de 
ajuste entre industriais brasileiros 
que necessitarem de recursos mone
tários e os prestamistas estrangei
ros dispostos a fornecê-los. Abre-se, 
dêsse modo, uma porta la.rga, uma 
porta. fácll, uma porta desgraça
damente anti-patrióti.ca. pam. o de· 
senvolvimento da. nossa. indústria. 

o sr. Mem de Sá- V. Exa. está 
completamente enganado. Nunca 
um pais receberá tantos capitais 
como empréstimos como agora. A 
primeira condição para um pais 
conseguir empréstimos externos é 
impor e merecer confiança. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Por outra.s palavra·s, Sr. Presiden
te, para corrigir o desequilibrio do 
balanço de pagamentos, com a. con
tenção das Importações e aumento 
das exportações, adotam-se medidas 
de verdadeiro aviltamento do 

· trabalho nacional. Não tenho, no 
meu pobre dicionário, no dicioná
rio do meu patriotismo, naquele 
que me ensina a cumprir os meus 
deveres para com os que me elege
ram e para. com .a. Pátria., com quem 
tenho obrigações, outra elCJ)ressão 
senão esta: aviltamento do traba
lho nacional. 

O Sr. Mem de Sá - o avilta
mento é feito pela inflação. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Haverá o avlitamento do trablaho 
nacional;··. a menos que o Govêrno 
adote providências definitivas pa.. 
ra lmpedi·lo porque a. voracidade 
dos trustes interna.cionals paira sô-
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bre o Brasil, procura estabelecer 
suas bases sõbre o território na
.clonal, busca infiltrar-se nos vários 
setores económicos de nossa Pátria 
inclusive do Govêrno, para realizar 
os seus malefícios, os seus usurál'.ios 
e desastra.dos objetivos. 

Sr. Presidente, continuarei a 
cumprir o meu dever, abordando 
esta·s teses depois da Ordem do 
Dia. 

Agradeço a V. Exa. o tempo que 
me concedeu para prosseguir nas 
minhas considerà'ções. (Muito bem. 
Muito bem. Palmas) . 

Durante o discurso do Sr. No. 
gueíra da Gama, o Sr. Moura 
Andrade deixa a Presidência, 
assumindo-a o Sr. Argemiro de 
Figueiredo. 

O SR. DANIEL KRIEGER- Sr. 
Presidente, na qualidade de Lider 
da União Democrática Nacional, 
peço que me conceda a palavra 
durante os 15 minutos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE - rrem a 
.palavra, como Líder, o nobre Se. 
na.dor Daniel Krieger. · 

O SR. DANIEL KRIEGER- sr. 
Presidente, Srs. Senadores, com 
surprêsa para todos, certamente, 
não me vou ocupar do disCurso ina' 
cabado que vem de pronunciar o 
nobre Sena:dor Nogueira da Gama. 
Desejo apenas deter.me num de 
seus tópicos, no que tange à Ins. 
trução n. 0 70, e que me sensibilizou 
prof.undamente. 

Todo o Senado sabe das profun. 
das llgações afetivas que me pren. 
dia ao eminente bra·sileiro, Em
baixador Osvaldo Aranha., cuja: me
mória, tenho a certeza, permane
cerá indefinidamente no coração 
dos bra"Sileiros. 

O Sr. Heriba!do Vieira - Q\otuito 
bem! 

O Sr. DANIEL KRIEGER -
De mim posso afirmar, en
quanto pulsar êste coração na. sis. 

toJe e dlástole da vida, êle viverá 
permanentemente . 

Ou•;i de S. Exa., talvez o maior 
dos rio-grandenses e dos mais notá. 
veis br.a"Sileiros, sua profunda. má· 

. goa pela distorção da. Instruçã·G n. 0 

70. Quando S. Exa. a colocou em 
vigor para reger o sistema cam
bial do País, fê.lo não para que 
a. sua .arrecadação fôsse desviada, 

. mas necessàriamente aplicada no 
desenvolvimento da agricultura e 
da pecuária do Brasil. 

O Sr. Heriba!do Vieira - Perfei
tamente. Muito bem! 

O SR. DANIEL KRIEGER- OU· 
vi de S. Exa., muitas vêzes, na 
queles colóquios que recordo com 
saudade, sua grande revolta con
tra essa distorção. E não seria 
nesta hora que, imobilizado pela 
morte, não poderia protestar, que 
silenciasse-

O Govêmo do Sr. Juscelino 
Kubitschek distorceu e .comprome. 
teu uma medida. destinada a sal· 
varo Brasil! 
· Por outro lado, Sr. Presidente, 
não posso concordar, e hei de dar 
a resposta· depois de ultimado êste 
discurso, em que se diga que a Ins· 
trução 204 ·sugou o Br.asU. Sugou 
o Brasil por que? O que estabeleceu 
ela, Sl". Presidente, Srs. Senado
res? Sômente que um câmbio irreal 
fôsse transformado em realidade, 

·e apenas sofreram às contlngên. 
cia·s .dessa: reforma, o petróleo, o 
trigo e o pa·pel de imprensa.. O dó· 
lar para· a indüstria ih(á. muito 
tempo vem sendo arrematado em 
câmbio liVl'e, por muito mais de 
Cr$ 200,00. Ess.a .a: realldade que 
ninguém contesta. 

Sr. lP'residente, Srs. senadores, 
o grande brasileiro e eminente rio 
grandense Osvaldo Aranha, muitas 
vêzes incompreendido pela Nação, 
~ra um homem que beirava o gê· 
nio e se di'Stlnguia de todos os ou. 
tros pelo fulgor de seu talento, pe· 
las cintilações de uma inteligência 
maravilhosa. e de um patriotismo 
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inexcedível. Quando concebeu uma 
medida de emergência, exclusiva
mente de emergência - a Instru
ção 70 - objetivava •Com os. re· 
cursos obtidos à custa. do sacrifí · 
cio dos importadores do Brasil, 
carrear para a agricultura, para a 
pecuária, os recursos necessários 
ao seu desenvolvimento.· 
·Foram êsses recursos carreados? 

Não I O Rio Grande do Sul, que 
contribuiu, decididamente, na com
pra dos ágios, o Rio Grande do Sul 
que empobreceu nesse afã, não ob· 
teve qualquer recompensa, o Rio 
Grande do Sul nada r<!cebeu em 
propor.ção digna de registro. 

Essa a verdade que ninguém con· 
testa. . 
. Se vivo estivesse êsse ilustre rio
grandense, estou certo de que, nas 
suas reservas de patriotismo, na 
sua grande concepção da vida, se· 
ria o primeiro a procll!lmar que a 
Instrução 70 não alcançou seus 
objetivos porque foi desvirtuada e 
desviada das suas grandes fina· 
l!dades. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
comprometendo-me a responder o 
di:scurso proferido pelo eminente 
Senador Camilo Nogu<!ira da Ga· 
ma, vou entmr no assunto que me 
traz pràpriamente à tribuna:. De· 
verá viajar para o egterior o em!· 

. nente brasileiro Sr. Assis Chateau
briand, ex-Embaixador do Brasil na 
Ingla.terra e ex-Senador da Repú
blica, que vai procurar no grande 
Pais americano recursos para a 
recupeuação de sua saúde comba· 
lida. 

Assis Cha.teaubriand, no Senado, 
pela. ·sua grande atuação quando 
representava o magnifico Estado 
do Maranhão, recomendou-se à es. 
tlma é à admiração de todos nós. 

o Sr. Ruy Oameiro - Permita 
V. Exa., um esclarecimento. :t!:le 
aqui representou primeiro a Parai· 
ba, sua terra natal. 

O SR. DANIEL :KRlEGER -
Senador que foi por dois Estados 

da Federação, mais avulta o reco
nhecimento que esta Casa lhe 
deve. Representante da Paraíba 

. heróL::ar e do Maranhão, a. Athenas 
Brasileira, Assis Chateaubrland me
ue-ce o carinho e a solidariedade 
desta Casa., na hora. em que, numa 
demonstração de seu grande espí
rito de luta, vai procurar restabe· 
lecer.se definitivamente para pros
seguir na sua trajetória de traba· 
lho e de serviços ao Brasil. 

Manifesto desta tribuna a e·spe. 
l'ança de que possa o grande jorna
lista, muito breve, retornar às suas 
Hd.es. Homem discutido, homem 

. elogiado e atacado, tenho ·consciên-
cia - e quando a. tenho, ninguém 
evita que 0 proclame - de que 
seus serviços são maiores que os 
desserviços ao Brasil. 

Assim, Sr. Presidente, deixo aqui 
uma sugestão a fim de que esta 
Casa, por intermédio da Mesa, en· 
vie um telegrama a Assis Cha
teaubria·nd manifestando nosso 
profundo desejo de que êle depressa 
se restabeleça para continuar ser· 
vindo ao Bra·sll como o vem fa. 
zendo. (M1tito bem! Muito bem!). 

O SR.·PRESIDENTE- A Mesa 
acolhe, com a, maior simpatia, a 
sugestão de Vossa Excelêncià. 

Há sôbre a mesa um requeri
mento que vai ser lido pelo Sr . 
1. 0 Scretál'io. . 

Sôbre a mesa, · requerimento do 
nobre Senador Jefferson de Aguiar. 

É lido e deferi!io o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 89, de 1961 

Senhor Presidente do Sena· 
do Federal. 

Requeiro a V. Exa. se digne de 
solicitar as seguintes informações 
do Sr. Ministro da Fazenda: 

a) indicação especificada e deta. 
lhada• .. das. firmas ou pessoas be. 
nef1Ciárias dos subsidias pagos à 
indústria· nacional, ele acôrdo com o 
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artigo 58, §§ 10 e 3,.o, da Lei 
n. 0 3.244, de 14 de agôsto de 1957 
a pa.rtir da vigência do menciona· 
do preceito legal, com referência 
expressa das quantias e épocas em 
que foram recebidas; 

b) total da .arrecadação dos ágios 
e a ·sua aplicação, até esta data 
(Lei n. 0 3. 244, de 14 de agôsto de 
1957, art. 57) ; 

c) indicação do montante das 
divisas oriundas da exportação de 
produtos nacionais para os Estados 
Unidos, Europa,., Africa, Austrá!!a 
e Asia, especificada.mente por Es· 
tllido (especialmente Espirita San. 
to, São Paulo, Paraná, Guanabara, 
Rio Grande do Sul, Bahia. e Mi. 
nas Gerais) -dólar e outras moe· 
das.. · 

Sala. das Sessões, 6 de abril de 
1961. - Jef!erson de Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se à 

ORDEM DO DIA 

Votaçiio, em di8cu8são única, 
do Projeto de Resolução n.o 46, 
de 1960, que suspende a execu
ção da Lei n.0 146, de 23 de de· 
zembro de 1948, do Estado do 
Rio Grande do Norte, na: parte 
que desmembrou do Município 
de São Tomé a localidade deno
minada "Sitio N6vo", anexan
do-a ao Município de Santa 
Cruz, por ter sido julgada in
constitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, em decisão 
definitiva (Pr,ojeto oferecido 
pela Comdssão de Constttuiçlio 
e· Justiça em ·seu Parecer n.O 
414 de 1960). 

O SR. PRESIDEN\'m - A maté· 
ria constante da Ordem do Dia. 
está com a dlscus·são encerrada. 

Não há quorum para a votação, 
que fica assim adiada. 

Tem a palavra. o nobre Senador · 
Nogueira da Gama. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Sr, Presidente, Senhores Senado· 

res, dizia. eu na primeira parte do 
meu discurso que a Instrução 204 
acarretou um \lerdadelro avro.ta· 
mente do trabalho nacional, com a 
situação criada para no·ssos indus. 
triais. Necessitando de crédito e de 
financiamento, daqui por diante, 
sel"ão obrigados a se socorrerem de 
empréstimos estrangeiros, os quais, 
não sendo provàvelmente concedi· 
dos sob garantia, sê-lo-ão através 
de partic!pa.ção direta nas atlvlda· 
des dessas nossas emprêsas, que 
assim ficarão expostas ao C'Ontrôle 
do capital estrangeiro. 

:S:sse aviltamento, Sr. Presidente, 
deve ser visto ainda. sob outro 
prisma, ou seja., sob o aspecto cau
sado pela Instrução 113 da su. 
MOC, que tantos privilégios reonce· 
deu à Instalação da indústria es· 
trangeira. no P:aís, sem cobertura 
cambial. Essa Indústria para aqui 
se transferiu com sua maqUinaria, 
seus bens de capital em regra á 
base de valor que, logo no primei· 
ro ano, permite o registro de gran
des lucros, cuja remessa. pesa sob 
as no·ssas escassas divisas no ex. 
terlor. 

Sem dúyida. que essa é competi
dão injusta, colocada dla.nte do 
investidor nacional. Agora, Sr. Pre. 
sidente, pela Instrução 204, a situa
ção· do nosso investidor é multo 
pior ainda, em face dessa compe
tição. tle terá que adquirir no 
câmbio Ilvre, por preço mais al
to, o dóla.r de que precisa para 
as importações. Feito isso, ainda 
estará obrigado a depositar o equi
valente em cruzeiros no Banco do 
Brasil, no prazo de ,cinco meses. 

Criou.se, dêsse modo, para. o in· 
vestidor nacional, não simplesmen
te um dólar escorchante, se não 
mesmo proibitivo. Diante dêsse im. 
passe - repito - ou êle será ampa
rado pelo Govêrno, através de no
vos financiamentos e êsses serão 
causa de novas emissões, e dêsse 
modo a inflação não' está combati. 
da - ou 'êle ficará na dependência 
do financiamento estra-ngeiro. Nes-
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te caso, dar·se-á o que estou enun
ciando - o aviltamento do, capital 
nacional, que passará a ser domi· 
nado e sob11epujado pelo capital 
alienígena. 

Sr. Presidente, a Instrução. 204 
é contra o povo e contra os traba· 
lhadores que vivem de salários, 
:POrque impõe nova desvalorização 
ao cruzeiro, quando o custo de vi· 
da. se toma crucial, e causa de um 
jato, a alta geral dos preços. 

Bem conheço, Sr. Presidente, as 
vozes autorizadas que negam êsse 
fato, sustentando a nenhuma in· 
fluência do câmbio sôbre os preços 

. Internos. Afirmam essas mesmas 
vozes, entre a.s quais se identifica 
a do Sr. Ministro da Fazenda; que 
a alta agora verificada tem como 
causa. as emissões feitas ainda. no 
período, do Govêrno do Presidente 
Juscelino Kubltschek. 

Por mais credenciadas que sejam 
essas opiniões, a reaUdade do fe· 
nômeno impede sejam aceitas. E, 
qua.ndo falo na. realidade do fenô· 
meno, quero referír.me às reper· 
cussões da nova reforma no con· 
junto da economia, na intervin· 
cula<:ão dos fatos que a movimen
tam, vistos, à luz de todos os 
seus aspectos e não apenas ao . 
prisma frio, rígido e Imutável de 
simples cálculos a.rltméticos. 

Assisti à exposiçã:G feita pelo Pre. 
sidente Jã!lio Qua.dros na televi· 
são no dia 13 de fevereiro último. 
Guardei bem vivos na retina o 
gesto com que, mostrando no ar 
do·is dedos de sua mão, afirmou 
enfàtlcamente ser de apenas 2% 
a alta no custo da vida que a 
Instrução 204 Iria acarretar. 

Senti, naquele momento, que o 
Presidente estava. rigorosamente 
certo do ponto de vista teórico do 
problema, mas per.cebi flagrante 
omissão de tôda a dia!ética Inspi
rada pela matéria. Essa. dlalétlca 
mostraria, logo de pronto, que o 
povo consumidor não é composto 
de técnicos nem de peritos, capa· 
zes de distinguir certos efeitos 
nem de calcular, matemàticamen-

te, determinados aumentos de 
custo para apurar a mutação dos 
preços. 
· O que ocorre, na. verdade, é o 

seguinte: sempre que um impacto 
ou o custG de um frete ou matéria· 
prima. essencial sofre aumento de 
dez por cento, o que todos fazem é 
acrescentar dez por cento no pre
ço finai, sob a alega.ção de que ês· 
tes dez por cento foram adiciona. 
dos ao custo. :este é o processo, es· 
ta a realidade que os técnicos, 
as autoridades monetárias do Bra
sil não quiseram observa.r, não qui
seram atender, nem . considerar. E 
o povo, que não é formado de 
técnicos, também não é uma. gen· 
darmcrla para prender e punir os 
exploradores que, a esta hora, gra
ças ao impacto da Instrução 204 
- e não apenas à inflação do Go· 

. vêrno Kubitschek - estão elevan· 
do, desbragadamente, os preços. 
Por outro lado, como os aumentos 
de custo de petróleo e derivados 
são cumulativos ou "regressivos", 
se assim podemos dizer, avolumam
se à medida que se traslada no 
processo econômlco em somas que, 
dificilmente, podem ser prevista·s 
ao prisma matemático porque, em 
última análise, estão expostas às 
reações psicológicas do consumi. 
dor e do produtor. É inútil a ln· 
slstêncla. com que as autoridades 
monetárias e alguns eminentes 
mestres em Economia e Finanças 
procuram dizer que a Instrução 
204 não é responsâ ve)., senão em 
pequena parte, pelo atual e vio· 
lento custo de vida. 

Não nego - e chamo, para. êsse 
ponto, a atenção do Senado - que 
êsses preços vinham subindo por 
causa das emissões dos fins do úl· 
timo ano. Era, porém, uma ascen
são lenta, que tendia mesmo a não 
pros·seguir, dada. a confiança que 
o Presidente Jânio Quadros inspi· 
rava, bem como as providências de 
suas iniciativas, algumas já em 
execução; 

Repito 0 que disse na primeirn 
parte do meu discurso; todo o Bra· 
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si! confiava no Presidente da. Re
pública. ll:le havia criado um cli
ma propicio em tôrno de sua atua. 
ção e se providências êle houvesse 
tomado para preparar o terreno ne
cessário à implantação da Instru
ção 204, provàvelmente os preços 
não teriam subido assustadoramen-
te, como ora acontece. · ' 

ll:ste o ponto para o qual chamo 
a atenção das autoridades, do Go· 
vêrno e daqueles que o querem ou 
vão defendê-lo; que responda.m a 
êste aspecto do problema, porque · 
somente sob êste aspecto lança
mos as· nossos criticas e acusa· 
Ç(les. 

Não negamos que o Brasil es
tava sob o efeito das emissões. Não 
negamos que estávamos sob· o im
P~cto da inflação, ocasionada por 
essa·s emissões. Não negamos que 
os preços vinham subindo. Susten
tamos que essas altas, nos últimos 
tempos, e especialmente depois 
da posse do· atual Presidente da 
República, se verificavam, porém, 
de modo lento, paulatino. 

Em suma.: o que afirmamos, o 
que .asseveramos é que o Presidente 
da República subestimou as con
dições magnificas, as condições ra
ras, as condições peregrinas que 
um Chefe de Estado pode reunir 
em tôrno de sua ação para sanea.r 
as finanças de seu pais. Subesti. 
mou tudo isso para jogar, de um 
ja..cto, uma Instrução que, por tu
do isso passou a responder, na sua 
maior parte, por essa alta violenta 
do custo de Vida. 

SI". Presidente, aquêles dois por 
cento, anunciados pelo Presidente 
Jânio Quadros, correm a escala as
cendente mais desordenada. em 
tôdas as mercadorias e em todos os 
produtos. Não subiu apenas a ga· 
sollna nem o trigo: todos os gê
neros de primeira necessidade su
biram, estão a preços altos e al
guns até escassearam, M!uitos dê
lcs são vendidos a trinta por cen· 
to, outros já passam de quaren· 
ta. 

Andei, recentemente, pelo inte
rior do meu Estado. senti de 
perto, o clamor do povo contra. es
sa alta descontrolada do custo de 
vida. Todos os homens que têm 
responsabilidade pela administra· 
cão pública deviam, em ocasiões 
éomo esta, perambula.r pelo melo 
do povo, entrar nos armlbZéns que 
vendem gêneros de primeira neces. 
sidade, para sentirem de perto a 
penosa situação em que se encon
tram aquêles que vivem de salários. 

Viajei pelo interior do meu.Esta
do. Tra.go êste quadro nas minhas 
retinas e dentro do meu coração; 
o povo não está resistindo a essa 
alta enorme dos preços. E isso num 
per:odo ·de menos de vinte dias! 

,Tudo teria sido fácil ao Presi
dente Jãnio Quadros se antes da 
Instrução 204 êle adotasse as pro
vidências a que a.cabei de me re
portar. Infellzmente, isso.não ocor. 
r eu. 

Tem-se falado, repetidamente, 
qUe o Govêrno cedia o chamado 
câmbio de custo a cem cruzeiros 
quando custava duzentos, o que im· 
plicava par.a a Ca,rteira de Câm
bio e, .portanto, para o. Pais, num 
prejuízo de cem cruzeiros 

Tem razão o Presidente Jânio 
Quadros ao dizer que o povo é 
quem pagava êsse prejuizo. Não 
lhe tiraremos a ra.zão dessa afir
mativa. E âste pagamento safa 
através dos leilões das divisas que 
continham um ônus · sempre a 
mais que os · arrema.tantes impor
tadores não favorecidos ·pelo câm
bio de custo descarregavam no pre
ço dos produtos assim importados 
e expostos à venda. 

Havia como que um balo.nQo 
constante, isto é, as divisas cedi
da·s para a imPortação a câmbio 
de custo, desfalcando o tota.l dis
ponível, forçavam a alta e quanti· 
dade do valor restante, para a de
vida cobertura do prejuizo oriundo 
do favorecimento. Esta. a forma pe
la qual o Govêrno pagava: atra
vés da . elevação dos âgios da ca
tegoria geral. 
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Veja· bem o Senado como se 
processava. êsse pagamento. ·:B:sse 
pormenor é Importante porque jo
ga abaixo multa fachada de argu
mento que anda por ai. Há, porém, 
um aspecto que reclama. cabal ex. 
pllcação. 1: o seguinte: o prejufzo, 
ou a· diferença entre o câmbio de 
custo e o custo do câmbio se dis· 
trlbuf.a para todos os consumido· 
res, ·ou melhor, sObre os preços de 
tôdas as mercadorias? 

Dou resPosta negativa ao esta 
questão, Sr. Presidente. 1: certo que 
as divisas separadas para atendi
mento das Importações feitas a 
câmbio de custo são retiradas da.s 
· dtsponlbllldades que alimentam a 
categoria geral, prevista na Lei de 
Tarifas, compreensiva. de matérias
primas e Implementes indispensá· 
veis à produção. 

:B:sse fa.to Induz à ldéla, ao prl· 
melro exame do .assunto, . de um 
encarecimento geral dos preços. Na 
realidade, porém, o fenômeno não 
ocorreu por essa forma. :B:sse au· 
mento de preços Incide apenas sô· 
bre o camPo restrito dos artigos 
importados :pela categoria geral 
cujos ágios foram assim elevados 
para atender os desfalques que so
freram ·com o câmbio de custo. 

Quem quiser fazer o exame ana
litico, item por item, dos produtos 
da categoria gerai como ainda ho
je fiz, há de verificar que nem tôda 
Importação pode ocasionar aumen
to geraa dos preços, mesmo onerada 
pelo que se retira para dar aos 
produtos de câmbio de custo. 

Vejamos, por exemplo, as maté
rias.primas para tinturaria, ·resi
nas, alguns extratos vegetais, pro· 
dutos vários como enxOfre, óleos 
minerai·s, fertilizantes, extratos t1n. 
torlals, tintas, vernizes, produtos 
fotográficos e cinematográficos, 
matérias-plásticas, borracha, mate
rial para fabricação de pa.pel, cal· 
deiras, máquinas e aparelhos, ma
terial sem s!mila11 nacional, artigos 
de eletricidade, veículos e máqui. 
nas para ferrovia, instrumento·s de 
navegação, Instrumentos musicais, 

obras de cerâmica, de vidro, armas, 
munições, esferográficas· etc. Na 
sua· qua.se generalidade os preços 
dêsses produtos e de muitos outros 
Importados pela categoria geral em 
nada Influem sôbre a alta dos gê
neros de consumo forçado. Mesmo 
maquinismos, aparelhos, ou algu
mas matérias-primas de aplicação e 
uso na indústria, não se projetam 
senão a prazo demorado sôbre os 
prdutos que se destinam. e a que se 
prestam, sem fôrças para elevar os 
preços gerais. 

Temos, assim, Sr. Presidente, que 
das importações (la categoria. ge
ral, de onde saem as diVIsas para 
o ·chamado câmbio de custo, ne. 
nhuma interferência pode haver, a 
não ser de ~inima expressão, sô· 
bre a alta gerai dos preços. 

Ora, Sr. Presl:dente, se considerar· 
mos que entre os produtos de câm
bio favorecido estão o petróleo e 
o trigo - êstes sim,. capazes de 
determinar, com a. sua própria al
ta, o aumento geral de todos os 
preços, inclusive e especialmente, 
pela atuação dos fatõres de ordem 
psicológica - então só nos resta 
concluir que a Instrução 204 ~e 
apresenta sem maior razão qUe a 
justifique. Inoportuna, ant·ipopular, 
antinacional é o que ela é. 

Veja bem o Senado: a diferen
ça de Cr$ 100,00, prejuízo apu· 
rado no câmbio favorecido, não 
chegava a afeta.r a todo o povo, 
porque se distribuia, diluida sua
vemente, através da elevação dos 
ágios da categoria geral, cuja im· 
portação é da ordem de seiscentos 
milhões de dólares; a elevação 
do câmbio pa~a Cr$ 200,00, cons
tituiu violento Impacto contra os 
consumidores em geral, e de modo 
sensivel contra os que vivem de 
salários. 

Se o Govêrno desejava caminhar 
para a taxa única, Sr. Presidente, 
que o fizesse em vários escalões, 
dentro do prazo e sob condições ca
pazes de assegurar, como já tive en· 
sejo de afirmar várias vêzes neste 
discurso, a desejada. estabilização 
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da moeda e o saneamento da si. 
tuação financeira do Pais. 

Com êsse cuidado e prévia ado
ção de medidas postas de lado, 
a Instrução n.o 204, hOje, poderia 
ser recebida pelo Bra•sil sem so· 
bressaltos, em condições de resoi· 
ver os nossos problema•s cambiais. 

Estabilizar por essa forma é que 
não é passivei - jogando os pre· 
ços para 0 alto e o •cruzeiro para 
baixo. E' um verdadeiro dever mo
ral dos homens que dirigem, antes 
de um ato dêstes, pensar nas con
seqüências que êle pode causar sô
bre o povo que não tem rendas, o 
povo que vive de salários, porque 
êstes se deterioram, se desvalori
zam, e o trabalhador não tem com 
que comprar a sua aUmentação. 

Sr. Presidente, no Govêrno do 
Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, tão malsinado por seus 
opositores, houve uma tentativa pa.
ra modificar. as linhas gerais do 
nosso sistema de câmbio. Foi em
preendida pelo Ministro Lucas Lo· 
pes com a preocupação da. estabi· 
llzação da moeda. Por causas di· 
versas, não ·se chegou a resultados 
satisfatórios. Mas os indfcios dei
xados, as marcas regi·stradas pela 
apllcação do Plano Lucas Lopes 
estão aí e poderiam ter indicado ao 
Govêrno que o caminho era êste; 
reforma por escalões,· Por ajustes 
progressivos do preço do dólar ao 
preço vigorante no câmbio livre, 
para que os dois mercados se 
equiparassem e a liberdade cambial 
pudes·se ser real e efetlva, não es. 
sa Iibe~ade •Cambial que hoje é 
chamada de verdadeira, porque de 
yerdadeira ela ainda nada tem, 
como demonstrarei . mais adiante. 
. Sr. Presidente, no plano de ajus· 
tamentos pal'Ciais, a Petrobrás, 
agora benefiC'iada, poderia ser con· 
templada e do mesmo modo sairia 
das dificuldades em que se encon. 
tra, sem necessidade de sofrimen. 
tos para o povo. · 

As posições estão, porêm, toma
das, Sr. Presidente. o Govêrno é 
agora forçado a abrir caminhos 

para organizar a sua politica de 
aplicação das somas vultosas que 
irá receber através do seu. instru· 
mento ·de câmbio. 

Um dos caminhos que teria pela. 
frente, seria o da. aplicação dos 
recursos em investimentos de infra· 
estrutur.a. econOmica. Mas, Sr. IPre· 
sidente, não conheço o ptogram·· 
do Govêrno de apliCação de recur. 
sos em investimentos de infra·es. 
trutura. O nobre Senador Mem de 
Sá falou em programa de desenvol. 
vimento econômlco mais concreta
mente, especificamente, delineada
mente. Não o conhecemos ainda. 
Nós, legisladores, com a responsa· 
billdade que temos, só poderemos 
nos pronunciar Sôbre programas 
conhecidos, publicados e sustenta
dos nos seus vários iten·s. esquemas 
e nas suas justifica ti v as. 

O Govêrno anunciou para o cor· 
rente ano várias reuniões com os 
Governadores, em regiões diversas 
do Pais. Pela primeira dessas reu
niões, realizada em Santa 'Catar!· 
na, tem-se a impressão de que o 
P!fesidente Jãnio Quadros usará. 
dêsse processo para o levantamen
to das necessidades regionais, ou 
seja, forçará a organização de um 
planejamento regional de cada eco
nomia. 

Sôbre certos aspectos, Sr. Presi. 
dente, em nasso Pais com uma. área 
continental de diversidades maio
res, com uma. agrologia diferente, 
com os climas os mais diversos, 
êsse siStema talvez possa dar re
sultado. · 
· Não descreio da organização do 

planejamento regional no Brasil. 
Pessoalmente, dentro da minha m~
dêstia, das luzes fracas dos estudos 
que fago sôzinho, para meu :pró
prio uso, para minha orientação, 
cheguei mesmo a admitir que seria 
essa a grande solução para. o Bra. 
sll - a organização de planejamen
tos regionais que se entrelacem, 
por linhas de ligação, de intervin
culações com o plano gerai da Fe· 
deração &-a.sileira. Então o plano 
·seria capaz de absorver todo o 
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Pa.ís · :ria sua imensa área geográ. 
fica e económica. 

O Sr. Paulo Fender - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Com satisfação. 

O :sr. Paulo Fender - V. Exa. 
pondera, com · grande justeza, a 
questão agrológica brasileira. O 
nosso Pais, pela sua extensão geo
gráfica desafia estudos especia.liza
dos no . sentido de possuir o que 
muitos outros países possuem, uma 
carta agricola. Como subsidio ao 
brilhante discurso de V. Exa., sub-

. sídio no que concerne a. um simples 
relato que faço nesta oportunida
de, para. dizer a V. Exa. que na mi
nha região, na Amazônia, que cons
titui mais de metade de territó
rio nacional, a Supertntendêru:ia do 
Plano de Valorização Econômica 
da . Amazônia, a. SPVEA tem leva
do àquela difícil área da nossa 
Pátria, comissões técnicas . de es
tudiosos que têm feito prospecções 
aprofundad.as de seu solo. Ai se 
positiva a. verdade do que V. Exa. 
está afirmando a esta Casa, a he· 
terogeneidade da nossa agrologia. 
Dizíamos, antigamente que a Ama
zônia era um celeiro ·de riquezas 
no. sentido da produção agrícola; 
hoJe contrista.dos em razão dessas 
prospecções podemos dizer que ape
nas determinadas mancha-s do so. 
lo amazónico são próprias para a 
agricultura. Assim mesmo agricul
tura especifica, respeitando pecu. 
llarldades pedagógicas, dentro da 
própria região, em zonas diferen. 
tes . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Muito obrigado a V. Exa .. cujo 
aparte vem de encontro ao sentido 
das palavra-s que ainda há pouco 
proferi .sôbre os planejamentos re
gionais, iniciados aJiás, ao tempo 
do saudoso Presidente Getúlio var
gas, exatamente na- região a que V. 
Exa. ·se referiu. Foi a.li criada a 
Superintendência do Plano da Vn. 
loriznção Econõmica da Amazônia, 

que até hoje. trata dos problemas 
daquela zona. 

Sr. Presidente, essa,s aplicações 
na Infra-estrutura para os recursos 
agora arrecadados pelo Govêrno 
d~vem . ser postas . de lado porque 
nao eXIste previsão à vista. 

Outro caminho será a expansão 
do comércio exterior. Nesse pon
to, creio que ninguém neste Pais 
recusa. os seus mais calorosos elo
gios à orientação do ilustre Presi
dente Jâ.nio Quadros. Estamos to· 
dos de acôl."do, nós do Partido Tra
balhista Brasileiro e do Partido So
cial Democráti-co, com o programa 
de S. Exa., procurando abrir mer
cados em todos os pa.ises do mun
do para até êles levar os nossos 
produtos e dêles adquirir aquêles 
que forem necessários ao nosso con
sumo ou às nossas indústrias. 

Digno de especial relêvo é o 
programa do Presidente Jâ.nio Qua
dros com relação à Africa, grande 
Continente cheio de riqueza.s, que 
se está levantando diante do mun
do, que se vem pondo de pé em 
face da humanidade sob o aspecto 
humano, social, politico e econôml
co. O Brasil precisa estar sempre 
disposto a. caminhar para- a Africa, 
a Ir a todos os seus países que 
se forem tornando Independentes, 
que se libertem da-s suas metrópo
les, a fim de assisti-los. Também 
nós nos tempos ·de colônia pedimos 
apelo às grandes Nações para nos. 
sos movimentos em prol da eman-
cipação da Pátria. · 

· O mundo não comporta mai-s a 
tutela de um povo sôbre outro 
povo, e a Africa já percorreu seu 
ciclo histórico como o Continente 
da escravidão. e dO colonialismo. 
Ela já está diante das luzes e do 
progresso do mundo e precisa· se 
levantar e se emaru:ipar, tornando
se livre para 1ntegrar.se na. co
munhão do mundo livre. 

O Brasil que tanto sofreu nas 
suas lutas "de independêlloCia e de 
emancipação politica e que ainda 
hoje peleja e sofre para conseguir 
sua Independência económica, tem 
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de se voltar para a África, ajudá· 
la. tanto quanto possivel e lá es· 
tabelecer pontos de conta.cto para 
comprar produtos necessários e 
vender aquêles de que careçam os 
povos africanos. 

Essa expansão do . comércio ex· 
terlor, porém, só pode ser conse
guida a prazo longo. Ela não re
solve a conjuntura económica de 
dificuldades em que o Govêrno se 
encontra., atualmente, e não pode, 
por conseguinte, ser computada pa
ra a solução Imediata dos proble· 
mas cambiais do Brasil. . 

Quanto à regularização das nos
sas dívidas e compromissOs com o 
exterior sa.bemos que dois Embai· 
xadores brasileiros ora viajam pelÕ 
mundo: o Sr. Walter Moreira Sal· 
les, nos Estados Unidos · o sr. Ro
berto Campos, na Europa. o pró· 
prio Presidente Jânio Quadros, na 
sua primeira. exposiÇão feita diante 
da televisão, a 13 de fevereiro, 
deixou entender. que os compromis
sos exteriores só podem ser so· 
luclonados por meio de emprésti· 
mos. Essa é a saida, êsse é o ca
minho - a obtenção de emprésti· 
mo de Estado para Estado - frise
se bem - e não de organlza,ções 
privadas. O Brasil não pode ficar 
prêso a grupos económicos para 
se libertar dos seus compromissos 
exteriores, e assim tornar mais fá
cil o escoamento dos seus produtos 
e aumentar o volume das suas ex
portações. 

Outra solução seria a adoção de 
um Plano capaz de atender aos 
impactos das solicitações de finan
ciamento determinadas pelo au
mento do câmbio de custo. 

Confesso ao senado que. tenho 
sérias apreensões diante do que 
vai surgir. Os pedidos de financia
mento que o Govêmo receberá se· 
rão numerosisslmos. Tudo subiu . 
As indústrias pedirão financiamen
to e os Bancos part:Lculares não 
estarão lnalinados .a entra,r no 
jõgo dessas operações porque não 
há segurança. bastante para a a pi!. 

caçã0 dos recursos confiados à sua 
guarda. 

O Govêrno terá que estabelecer 
um plano de financiamento. On· 
de irá buscar dinheiro para. atender 
àqUeles que necessitam oomprar 
novas maquinarias, novos imple· 

. mentos, que precisa'!l de matéria
prima para a produçao anual, para 
a movimentação das suas máqui
nas, para evitar sejam paralisa
das suas a.t1v1dades? Onde essas ln· 
dústrlas irão busca.r dinheiro? On
de a·s nossas sociedades de econo· 
mia mista, que terão de cobrir seus 
orçamentos, encontrarão recursos? 

O Presidente Jânlo Quadros é 
infenso às emissões. :tsses recursos, 
porém, que procurei alinhar · nes
te e no discurso anterior, como 
os provenientes do 'café, não se
rão suficientes para, como o dese
ja o Senador Mem de Sá, pagar as 
nossas dividas e conceder financia
mentos. Com apenas êsses recursos, 
repito, não se pagam dividas, não 
se concedem financiamentos. 

Se é certo que o def!ctt orçamen
tário e extra-orçamentário é de dU· 
zentos e quarenta bilhões de cru
zeiros; se por outro lado é exato que 
devemos no exterior trezentos e 
cinqüenta milhões de dólares; C'on· 
siderando as transações -de uma e 
outra das duas correntes de nosso 
comércio de importação e expor· 
tação, ou seja, como pode o 
Govêmo pagar dividas nesse 
montante com cêrca de du
zentos e noventa bilhões de 
cruzeiros anuais apenas e, além 
disso atender ao volumosissimo or· 
çamento que terão de organizar as 
emprêsas estatais e as indústrias 
nacionais? 

Sr. Presidente, tenho mêdo de 
que as emissões venham novamen· 
te funcionar neste Pais. Confe,;so 
a V. Exa. e ao Senado, que quan · 
do medito Sôbre a situação do Bra· 
sil diante dessa massa formidável 
de volume a ser arrecadada e ou· 
tra,s mais, avassaladoras de com-

. promissos, ,confesso que fico gm.n-

' ~· 
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demente inquieto como brasileiro 
ao procurar o melhor meio · de sa
irmos ·des.sa.s dificuldades. Dentro 
do meu otimismo e da confiança 
que tenho nos homens que diri
gem esta grande Pátria., dentro da 
fé qUe Inspira a própria História 
do nosso Pais, não quero descrer 
numa salda para essas dificuldades. 
Elas existem, porém, num tomo de 
grande vulto. · 

Não sei se devemos desejar que 
a Instrução 204 funcione bem pa
ra que essa massa de dinheiro ve· 
nha para o Govêrno ou seja. aban
donada por outros caminhos pOl'· 
ventUra menos arriscados .. A situa
ção é de uma encruzilhada dlfi· 
cll. 

O Presidente Jânlo Quadros, na 
sua 'exposição de anteontem, na. t.e. 
levisão, teve oportunidade, várias 
vêzes, de Invocar o nome de Deus. 
Falou, em várias passagens do seu 
discurso, no Criador Supremo. 

Neste momento, Sr. Presidente, 
eu que não sou um pessimista mas, 
ao contrário, confio nos homens e 
no Brasil, volto meus olhos para 
Deus e a :S:le peço que, entre os 
piores dos ma.les, permita que pelo 
menos, o Govêmo arrecade esta 
soma vultosa da Instrução 204 por
que não sei aonde iremos com 
essa avalancha de compromissos 
que o próprio Govêmo acaba. de 
criar para. êste País, elevando os 
preços de custo internos e de 

· custos externos. 
Repito que as· posições estão 'to

madas. Agora, só resta corrigir -
corrigir 0 Imprevisto, corrigir a 
falta de oportunidade da Instrução 
204 adotando medidas · de defesa 
do povo e do Pa.ís. 

Sr. Presidente, o próprio Govêr· 
no do Presidente Jãnio Quadros te· 
ve ensejo de receber sugestão ln
teres:santissima, que muito teria 
contribuido para minorar nossa.s 
dificuldades se não remediá-las em 
grande parte. Quando houve a se· 
gunda reunião do Ministério, aquela 
em que o sr. 'Clemente Mariani 
aprc·scntou seu relatório - ainda 

não publicado·- sôbre a situação 
econmlco-flnanceira do Pais, noti
ciaram os jornais que o ilustre Mi
nistro Castro Neves, da Pasta do 
Trabalho e Previdência Social for
mulam . sugestão ao. Presidente da 
República no sentido de ser rea
valiado o atlvo das sociedades de 
economia mista de que o Govêrno 
é aclonlsta, para o fim de ser ali
enada ou dada· em pagamento a 
credores da União uma parte das 
ações. que excedessem o limite de 
cinqüenta e um por -cento, que era 
cota mínima que o Govêrno deve 
manter nessas emprêsas. 

Sr. Presidente, considero essa 
providência grandemente antl·infla
clonária. Ela seria aconselhável pa
ra o momento e ainda o é. Esta 
providencia, conjugada 'com outras 
medidas, quero crer, poderia mes
mo ter cUspensado ou retardado por 
alguns meses a adoção da Instru
ção 204. Muitos talvez não saibam 
que a reavaliação do ativo dessas 
emprêsas, lucrativas,· que dão gran
des dividendos, cujas ações são pro· 
curadas pelo público, propiciaria, 
seguramente uma receita à União 
de mais de ·cem bilhões de cru
zeiros. 

Veja o Senado que o Govêmo 
tinha nas mãos um elemento in
teressante para remover a.s difi
culdades. cem bilhões de cruzeiros 
anti-lnflacionáriosl Deixou. de lado 
a sugestão do seu Mllnlstro do 
Trabalho para. aC'eltar a do Sr. MI· 
nlstro das Finanças, que é garro· 
teadora da economia popular. 

Sr. Presidente, na minha modesta 
opinião há uma outra providência 
que o Govêrno deve adotar. 

Ao tempo do saudoso Embaixa
dor Oswaldo Aranha - nome que 
pronuncio com a mais profunda 
reverência, porque a êle estava li· 
gado por laços de grande estima 
e profundo respeito - na dlreção 
da Pa.sta da Fazenda, realizamos, 
ali, Interessantes estudos sôbre as 
dividas da União, dos Estados e 
dos Munlciplos. Ficamos verdadei
ramente impressionados com o des· 
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crédito do·s títulos públicos do nos
so Pais, tanto as ações federais 
quanto as estaduais e municipais; 
verificamos, sobretudo, que o mon
tante dêsse passivo prejudicava a 
situação económica da. Nação, por
que ela estava impedida de lançar 
novos documentos dêsse porte pelo 
descrédito de que gozavam. 

O titulo.púb!ico é um dos melho
res recursos no combate à infla
ção, porque canallza, extra.!, faz 
sucção do dinheiro que gira em tõ
das as camàdas, em tõdas as ati
vldades para devolvê-lo a prazo 
longo - juros módicos - e sob a 
inals Integral das garantias. lt um 
título QUe inspira fé ~ desafoga 
os meios de pagamento, dêles trans
ferindo para as caixas do Tesouro 
em período inflacionário, recursos 
que, assim d~nados, concorrem 
para diminuir a proCura adicional. 

No Br.asll, todavia, estava desa.
creditado. De ·mais a mais, há um 
ponto para o qual os homens dês
te Pa.is precisam voltar sua a ten
ção e, especla.Imente, o Sr. Presi
dente da. República, que se mostra. 
disposto a resolver todos os aspec
tos dos nossos problemas: estamos 
há longos anos - parece-me, desde 
1943 - vivendo sob o .Impacto da 
inflação. Mas essa inflação é feita 
pelo próprio Oovêrno. lt o Govêmo 
quem fabrica dinheiro. Ê o Go
vêrno quem põe em circulação o 
papel fiduciário. l!: o aovêrno Fe
deral, a União, pois os Estados não 
têm êsse poder, multo menos os 
Municípios. . 

O que ocorre então, é o seguln
'te: os Podêres Centrais·- a União, 
as instituições federais - por melo 
de condutos os mais diferentes, 
condutos às vêzes invisíveis, extra
em do interior do Pais todo o di
nheiro que lá existe. São 111s Caixas 
E·Conômicas, são as companblas de 
capitalização, que colocam seus tí
tulos junto à economia popular. 
São os I'nstltutos de Previdência, 
que. arrecadam contribuições dos 
seus associados por tõda a lnter
lândla. E êsse dinheiro que vem 

do' interior, que vem dos · Municí
pios, fica, uma parte, na Capita-l 
dos Estados para fazer pistas, para 
fazer edifícios, indo a outra parte 
pa.ra o Rio de Janeiro, para finan
ciar as grandes construções que. ali 
se encontram. Hoje, virão para 
Brasília, para garantir as constru
ções que a.qul se estão erguendo e 
que ainda se erguerão. E quem so
fre com isso é o Interior, é a inter
làndla. O Govêmo, em troca dessa 
sucção, feita assim subterrânea
mente, sub-reptic!amente, invisivel
mente, manda para lá a inflação, 
que eleva os custos, que prejudica 
os serviços, que desorganiza 11. vida 
de tôdas as populações. 

Então oSí Estados são obrigados a 
recorrer ao Banco do BrasU, os 
Municípios às Caixas Económicas. 
E a situação torna-se Insolúvel. 

A idéia daquela época, e qu~ ain
da hoje me alimenta, me Inspira. e 
me anima é de uma consolldaçf~o 
geral das dívidas públicas dêste 
Paí-s. 

O saudoso Embaixador Oswaldo 
Aranha, que teve essa idéia quan
do Ministro da Fazenda, reduziu-a 
a uma Exposição de Motivos e a 
um· ànte-projeto, que foram envia

. dos ao Senhor Presidente Getúlio 
vargas e por S. Exa. encaminha
dos ao Congresso. 

tllsse projeto obteve parecer fa
vorável da Comissão de Economia 
da Câmara dos Deputados e tam
bém da Comissão de Justiça. Mas 
ao entrar em votação, em primei
ra discussão, não foi aprova.do. 

O Sr. Paulo Fender - tllsse pro
jeto não feriria a autonomia dos 
Esta.dos? ~ 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Não, porque não colidia com ·as 
Constituições Estaduais. Vou expli
car daqui há pouco e V. Exa . vai 
ver. 

O SR. PRESIDENTE- (Fazendo 
soar os timpalnos) - Pondero ao 
ilustre orador que está findo o 
tempo de que ,. ' 
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O SR. NOGUEIRA DA GAMA-
SI". Presidente, sou muito grato a 
V: Exa. pela tolerância e vou con· 
clulr em breve. 

A êsse tempo era Ministro da 
Fazenda o grande professor Eu
gênio Gudln, e S. Exa. achou de
saconselhável o projeto. Não trazia 
a ·solução imediata e S. Exa. não 
concordou com.êle e disso deu noti
cia ao Sr .. Israel Pinheiro, então 
Presidente da Comissão de Finan
ças. 

Mais adiante, quando Minis· 
tro o Sr.,· José Maria de Alkmim 
apresentou o projeto criando as 
atuais letras de exportação, a prin
cipio no total de quinze bilhões de 
cruzeiros e depois elevadas para 
trinta bilhões. Procurei então atua- . 
lizar o projeto do Embaixador· Os· 
waldo Aranha e o apresentei co
mo Substitutivo àquele do Ministro 
Alkmim. 

Defendi"' calorosamente junto 
às Comissões da Câmara dos Depu
tados. A Comissão de Economia, 
para não .demora,r o pro~eto do sr. 
Ministro Alkmim, que se interes
sava pela sua aprovação, deu uma 
saída diplomática, considerando o 
meu substitutivo projeto em separa.
do, para exame posterior. 

Nessa situação êle se encontra 
até hoje na Câmara dos Depu
tados. Mas aqui quero dizer hoje, 
neste discurso em que faço a critica 
a.lta, construtiva, da Instrução 204, 
que o Presidente Jãnio Quadros, se 
quiser resolver as dificuldades do 
Brasil terá que se voltar para uma 
consolidação d!lis dívidas públicas 
nacionais, criando uma apólice só 
- a Apólice da Olvida Pública. Fe
deral - e resgatando as dividas 
dos Estados e Municipios, hoje de
vedores po11 culpa da União, 
que para êles enviou essa infla· 
ção desde 1943 e dêles sugou 
as economias que lá se organizam 
e se formam através dos condutos 
a que ainda há pouco me referi. 

Sr. Presidente, o projeto é muito 
interessante. Inicialmente, de auto
ria do Ministro Oswaldo Aranha, 

êle cogitava que a forma de pa
gamento dos juros seria à base do 
ouro. Visa.v.a com Isso o saudoso 
brasileiro atrair os capitais estran· 
geiros porque através da conversão, 
a. taxa de juros, que Inicialmente 
era de três ou quatro por cento, 
podia Ir até doze ou mais. Notei, 
porém, que essa forma de paga
mento em ouro não atendia bem, 
não correspondia aos nossos me
lindres nacionaUstas. O próprio Em
baixa.dor Oswaldo Aranha, poste
riormente, se preocupou em mudar 
essa fórmula quando o projeto j:i 
estava na Câmara dos Deputados. 

Para apresentar meu substituti-
. v o, Sr. Presidente, perdi noites e 
madrugadas em meu gabinete de 
trabalho investigando uma fórmula 
capaz de me fornecer uma indexa
ção que é a forma usada pelos eco· 
nomlstas franceses para fazer com 
que a taxa de juros suba ante a 
depreciação da moeda e a. conti
nua valorização ou atualização da 
taxa de juros. E consegui, então, 
depois de multo tempo, chegar a 
um resultado que me parece sa
tisfatório. 

Submeti essa fórmula a.os enten 
didos, a outras pessoas que conhe
cem mais do que eu estas coisas 
em que sou apenas um diletante 
e todos a acharam muito boa. E 
ela está no meu projeto. 

Por essa indexação, a taxa de 
juros pode subir de acôrdo com 
a queda do valor aquisitivo da 
moeda. E o ·capital estrangeiro, ês
se mesmo ca.pital que diz não que
rer vir para o Brasil porque não 
tem ·garantias, está nêle assegura
do sob forma que é, também mui
to atraente. Pode ter o seu juro 
como não o tem no seu pais de 
origem e, mais ainda, com pa,ga
mentos feitos na sua praça. 

Vou ler para o Senado. o art. 
2.o do meu su],stitutivo, porque é 
interessante êste aspecto do pro
blema. Diz o seguinte: 

··· "As importâncias correspon
. dentes aos· juros e valor· de 
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resgate dos títulos· dêste em· 
préstimo serão pagas, à opção 
do portador, em cheque sôbre 
qualquer praça do' exterior na 
respectiva moeda, feita a con: 
versão à taxa . declarada no 
Fundo Mlonetá,rio Internacio
nal, ou no pais e à Vista, pelo 
·seu contra valor em cruzeiro, na 
base médJa das taxas vigoran
tes no mercado livre de.câmblo 
durante o trimestre ·anterior 
ao do vencimento". 

Ning-uém poderá, em face dessa 
modalidade dizer que taiS títulos 
serão, de futuro, papéis deprecia
dos. O .câmbio livre se Incumbirá 
a. todo tempo de assegurar o valor 
dêles e o dos respectivos juros. 

Não há melo mais cabal para dar 
valo11 ·e robustez aos titulas públi
cos. Esta é uma das ·fórmula& de 
que o Govêrno pode lançar mão 
para combater a Inflação e pa· 
gar as tão faladas dividas que re
cebeu do Govêrno anterior, o que 
é comum em todos os países e em 
tôdas as administrações que suce· 
dem a outras. O Presidente Jusceli
no também recebeu dívidas e as 
pagou. 

Sr. Presidente, outra sugestão é 
a dos lucros extraordinários. 

i:stava eu ainda na Câmara .dós 
Deputados representando o meu 
Estado, quando me dispus a apre· 
sentar um projeto sôbre lucros ex· 
traordlnários. 
. Por que tomei essa. Iniciativa, 

Sr. Presidente? 
. Explico ao Senado. Em 1956; ba
tl·me naquela casa do Congresso 
numa luta. tremenda, contra os que 
quiseram afastar dos ·debates da 
época. o projeto de lucros extraor· 
dlnários que o saudoso Presidente 
Getúlio Vargas havia enviado ao 

. Congresso Nacional. Estudei a ma
téria tanto quanto me foi possível e 
apresentei-lhe um substitutivo, que 
estava. com a Maioria da Câmara 
a ·seu favor quando à última hora, 
por um passe de mágica, por uma 
interpretação de baixo sentido re· 

gimental, .conseguiram retirá-lo da 
Ordem do Dia. 

Sr. Presidente, não quero foca.ll· 
zar êste· a·ssunto. lll um ponto negro 
da história pa·ssada, um aspecto 
tl"lste para as minhas atlvldades 
parlamentares porque senti que de· 
baixo de tudo havia o poder eco· 
nômlco comandando as vontades. 

Lutei, Sr. Presidente, cumpri os 
meus deveres com sacrifício de saú· 
de e fui até o fim, na defesa do 
projeto dos lucros extraordinários. 

Asseverei à Câmara que o meu 
projeto daria ao Poder Executivo 
uma arrecadação anual de 10 a 12 
bilhões de cruzeiros. Afirmei à Câ
mara que o Projeto do .Ministro 
Eugênio GudJn não renderia nos 
quatro anos de sua vigência três 
bilhões de cr.uzelros. . 

Pois bem, -Sr. Presidente, são de· 
corridos os quatro anos de vigên· 
ela .do projeto, que a Câmara apro
vou e foi de iniciativa do Ministro 
Eugênio Gudin. Infelizmente para 
o Tesouro Nacional eu acertei: ês
se projeto não atingiu aos três 
bilhões. 

Assim se. escreve a História, a 
história triste, a história que nem 
muitos conhecem, dos debates par. 
lamentares, das lutas · que neste 
P'als travam os homens de bem 
e a.quêles que desejam deixar mar
cos . de honestidade em defesa das 
causas sagradas do povo e da Pá.· 
trla.. 

Sr., Presidente, elaborei um pro
jeto sõbre lucros extraordinários 
e me dispunha. a debatê·lo, na Câ· . 
mara abrindo nova J.uta, certo em
bora de que seria combatido. 

Mas o povo mineiro, num gesto 
de grande generosidade, elegeu-me 
p!l!ra esta Casa. Não tlve, por isso, 
tempo de apresentá-lo. Hoje não o 
poderei fazer aqui, 'porque a Cons
tituição veda à competência do Se
nado, projetas de Iniciativa finan
ceira. 

Se não encontrar algum membro 
do meu Partido que queira tomar 
a lnlcla.tlva. de submetê-lo à consl· 
deração da 1 dos 
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o guardarei comigo, à espera da 
proposição anunciada pelo Govêr
no,. para confrontá-la e verificar se 
o ponto de vista. que defendo está 
certo ou errado. 

De qualquer maneira, deixo aqui 
a minha impressão viva de que 
com os lucros extraordinários o 
Govêrno ainda .poderá. consertar, 
em grande parte, os malefictos da 
Instrução 204. 

Sr. Presidente, outro camfnho é o 
da lei antltruste, já em pauta. Va
mos discuti-la, vamos votá-la. Os 
Estados Unidos, em pleno regime 
republicano-democrático, sob a 
presidência do General Eisenhowl!r 
votaram uma lei antitruste. Pai·s 
capitalista, de grande economia., 
viu-se obrigado a lutar contra os 
trustes. Que dizer do Brasil que 
luta, que enfrenta uma tremenda 
b~talha pela sua. emancipação eco
nomica ? Sem esta lei não pode· 
remos combater os maleficios da 
Instrução 204. 

sr. Presidente, há ainda o con
trole do crédito bancário, mas sob 
forma racional, que consulte . a um 
só tempo à .politica monetária e 
à politica econômica. 

Até hoje não se fêz, neste Pais, 
um contrõle bancário em têrmos 
econômlcos e cientificos. De quan· 
do em quando a SUMOC impõe 
aos Bancos medidas restritivas, 
quase que punitivas para. sua.s ati· 
vidades. Mas não oferece uma dis
ciplina de operações que .corres· 
panda ao surto tie suas próprias 
ativldades, sem diminui-las, mas 
drenando-as, coordenando-as, de 
modo a que sejam úteis ao desen- · 
volvllnento econômico nacional, 
sem contribuir para a Inflação. 

Os economistas franceses pro
clamam e ensinam que a moeda 
bancária ou escriturai é a. mais .pre
judicial do que a flduciária, por
que se reproduz mais ràpldamente, 
em proporção mais três ou qua
tro vêzes o volume de cada emls· 
são. :S:ste contrôle o Govêmo pre
cisa de fazer. 

Sr. Presidente, antes de termi· 
nar, quero num parêntese, dizer 
a. V. Exa. e ao Senado, não como 
resposta ao eminente Senador Da
niel Krieger, a. ·quem tanto prezo 
e respeito, ma·s como homenagem 
ao saudoso embe.lxador Oswaldo 
Aranha, que hoje, aqui, ninguém 
falou na. Instrução 70 contra a ln· 
tellgência e a interpretação que 
o ·saudoso e querido morto sempre a 
ela dava. 

Fui, para honra minha, seu cola· 
borador direto, constante, diário 
nos dez últimos anos de sua vida. 

o Sr. R.uy carneiro - Dedicado e 
eficiente. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Muito grato a V. Exa. Quero di· 
zer ao Senado, como já disse certa 
vez à 'Câmara dos Deputados, res
pondendo a um a.parte, que sou 
um homem modesto e que consi· 
dera o maior titulo da sua vida, o 
ter trabalhado com Oswaldo Ara
nha nas condições em que o fiz, 
sob a sua .confiança ilimitada e ir
restrita e, sobretudo, ao bafe
i o da amiza.de e estima que 
êle me dedica v a . :lllste o 
maior titulo ·da minha vida, mas 
titulo de ordem afetiva. e de ordem 
moral. De tal maneira minhas · H· 
gações com Oswaldo Aranha eram 
tão exaltadas de afetuosidade e 
admiração, que não vacilo em con· 
fessar, sinceramente, que ainda o 
tenho vivo diante de mim, tal co· 
mo o via pela manhã, durante o 
dia. e à noite, eomo o revejo, a 
cada passo em notas e papéis, de 
estudo, de análise, de observação. 

· Vejo·o por tôda a parte, porque êle 
encheu a minha vida de conselhos, 
de ensinamentos, de bondade, de 
otlmismo e de um amor por êste 
Brasil, que cresceu em mim, cada 
vez ma.is como nenhum homem o 
poderia jamais fazer. 

Mas, Sr. Presidente, êle sempre 
disse o 'que o nobre. Senador Da. 
nlel Krieger afirmou; ou seja -
que a Instrução 70 foi distorcida.. 
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E exatamente isso declarei eu res
pondendo o aparte do nobre Sena
dor Mem de Sá. 

Na v·erdade, po.rém, nunca. deixou 
de reconhecer que fõra obra sua, 
da sua réforma, a primeira possl
bllldade que se abriu a êste Pais 
para o surto de Industrialização 
que a.i está. (Muito bem). Sem me;:. 
C'ado livre para importação, sem 
que o importador pudesse adqui
rir com o seu dólar a licença pa
ra comprar a merca.dorla, as má· 
quinas de que necessitasse, êste 
País não teria montado sua Indús
tria. predominava. a liCença con· 
cedida pela Cexlm, a Ucença, cor· 
rupta, venal, fraudulenta. O que 
passou a vigorar foi a liberdade de 
licitação, quase que liberdade cam. 
bial. Não se chegou a. chamar u. 
herdade cambial a. Instrução 70 por. 
que haVia contenção do câmbio, 
pois o Govêmo determinava, se
manalmente, a quantidade que de
veria ser vendida. Mas, era., na 
realidade, quase que uma liberdade 
cambial no sentido do livre exer
cício das Importações, uma llber· 
dade cambial em que ca.da inves
tidor comprava o que queria no 
câmbio livre. Essa obra foi de Os
waldo Aranha e a Instrução 70, que 
muitos malslnam, que muitos com· 
batem, deu ao Pa.fs, daquele pe. 
riodo até hoje, mais de quinhentos 
bilhÕes de .cruzeiros. 

Sr. Presidente, não fõsse essa 
reforma, embora distorcida, como 
disse, mesmo não compreendida 
por aquêles que a praticaram, de· 
pois dela, êste Pais não esta.ria, 
talvez, nas condições em que hoje 
se encontra porque acima do mon
tante dos meios de pagamento vo
lumosos que ai estão, teriamos que 
adicionar quinhentos, seiscentos ou 
oitocentos bilhões de cruzeiros, o 
valor arrecadado através dos ágios, 
ou bem mais, não fôssem êsses 
ágios,: essas somas que êles produ
ziram teriam que ser emitidas. 

Sr. Presidente, fecho o· parênte
se nesta homena,gem que presto 

· àquela figura exce~sa do meu afeto, 

do meu amor, do meu ·respeito, 
que pa.ra mim vale tanto como 
para o meu ·nobre amigo, Senador 
Daniel Krleger, que a êle se refe· 
riu ainda há pouco. 

Oswaldo Aranha não sal do meu 
coração e do meu espírito. A êle 
dedico .dlàriamente meus pensa
mentos e assim contlnua.rel fazen
do. Na Câmara dos Deputados, 
quando. sua obra foi posta em dú· 
vida, tive oportunidade de fa~r 
uma série de oito discursos. :S:le 
próprio tomou a iniciativa de 
publlcá·Ios em folhetos, porque os 
aC'hou interessantes. Depois disso 
nunca 111a1s ningué!Il combateu a 
Instrução 70, nem Oswaldo Ara
nha, na.quela Casa do Congresso. 

Pretendo, se Deus o permitir e 
as minhas condições também, pres· 
tar à memória dêsse Ilustre amigo 
as homenagens do meu afeto e da 
minha estima, num trabalho que 
seja um documentário apreciativo 
de sua grande obra. no Mllnlstérlo 
da Fazenda. Nunca.. deixarei de re· 
conhecer, porém, pois êle mesmo 
0 afirmava - como acentuara.m 
os nobres Senadores Daniel Krie
ger e Mem de Sá: houve distar· 
ções na Instrução 70 e uma delas 
- a. maior de tõdas foi não 
ter sido instalado o Conselho Na· 
clonai de Administração dos Em· 
préstimos :aurals, criado para fls· 
carllzar os ágios arrecadados nos 
leilões. 

O Sr. Daniel Krieger - Multo 
bem! 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Se tivesse sido Instalado êsse Con
selho - a.llás, essa instalação es· 
ta.va marcada para o dia 24 rte 
agõsto, data. do falecimento do 
Presidente Getúlio Vargas- a obra 
de Oswaldo Aranha na Instrução 
70 seria hoje conhecida de outro 
modo no Brasll através do drena
mente de dinheiro, que teria sido 
feito num sentido mais útil, mais de 
politica econõmlca, atingindo to· 
do o Pais. :S:sse órgão teria exa ta· 
mente estabelecido a melhor dlfu· 
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são do. crédito, sob o prisma poli· 
tico·econômico. 

Sr. ·Presidente, não acredito na 
automaticidade económica dos mer
cados, ideologia sem alento de so
lidariedade humana e sem base so
cial, reduzida a líricas expressõe.; 

· pela. grande crise da década de 
1930, com o aparecimento do New 
Deaz do Presidente Roosevelt. 

Prefiro pisar a terra. firme e res
pirar o. ar livre e abundante, que 
não seja. meu, mas de todos - ho· 
mens e mulheres -·numa absorção 
de benesses,· numa participação 
Igual nos sofrimentos, à luz da re
latividade dos destinos de cada um, 
para. que assim todos possam ser 
igualmente livres. 

Prefiro abroquelar-me em con
ceitos de filosofia. mais profunda 
e mais realfstlca, para. estar mais · 
de a.côrdo com a vida. dos povos, 
no que ela. tem de contra·stes, de 
lutas, de movimento, de anseio, Je 
necessidades e até mesmo de sen
timentos. Distancio-me, por isto, no 
afago das minhas intlma.s convic
ções, daquele Estado mero policial, 
simples gestor, daquele Estado que 
apenas asseg·ura o direito sob for
ma doutl"inária, teórica, lírica, para 
só desejar aquêle outro Estado atu
ante, que chama a si o encargo 
superior, Impessoal, complexo e di· 
fícll de distribuir a riqueza para 
todos, em obras, trabalhos e benefí
cios, na execução de uma politica 
de bem-estar social.. 

Fico, assim, Sr. Presidente, com 
algum receio, quando ouço fãlar, 
tão decantadamente, na verdade 
cambial, o mais recente eufemismo 
das explicações verbais e escritas 
oferecidas pela politica oficial. Sig
nifica esta verdade cambial, sim· 
plesmente, aquilo para aonde es· 
tá sendo conduzido o Brasil -
livre cambismo, que não é a liber
dade de comércio garantida pela 
Constituição, porque esta nin· 
guém combate ou contesta, mas 
uma liberdade mais ampla, mais 
arbitrária, mais petulante, mais 

· .ciosa, , · que não 

vacila. em fazer do comércio ex
terior um veiculo negativo à mar
cha ascendente do processo do 
desenvolvimento econômico nacio· 
nal. 

Livre cambismo, Sr. Presidente, 
é mercado aberto ao comando e 
às lnjunções dos fortes para melhor 
exploração dos mais fracos. :m um 
dos eixos onde as fôrças econô
flcas organizadas extraem e absor
vem os lucros · dos produtores, sem 
recursos na sua. quase generalida· 
de. O único freio dêsse livre-cam
bismo é a tarifa alfandegária. Mas, 
atuando sozinha, isoladamente, 
sem apoio de um sistema de cor· 
reções defensiva'S, na.da pode fa· 
zer a tarifa, lncl'USive, de modo es
pecial, porque está jungida a acôr· 
dos e tratadcs hoje submetidos ao 
GATT, aos quais não pode fugir 
sob pena de o Brasil ficar ainda 
ma.is exposto às represálias fiscais 
de outros países. 

Tenho receio dêsse anunciado 
câmbio livre, mas é uma grande 
esperança, para mim, que o Presi· 
dente Jânlo Quadros saiba empre· 
gar as armas a que,· a.nteontem, se 
referiu, na. televisão, armas demo
cráticas - como S. Exa. disse -
fornecidas pela própria Democra· 
cia e pela República, para. asse
gurar a sobrevivência do nosso re
gime e das nossas Instituições. 

Espero que os Podêres· democrá· 
ticos dêste Pais saibam defender· 
se dêste câmbio Uvre, já anunciado 
para breve. Aguardo, confiante, que 
êsse mercado llvre não seja, entre 
nós, movido ou manipulado pelos 
trustes económicos internacionais. 

Sr. Presidente, es&a tão anuncia
da liberdade de câmbio que, segun
do dizem, existe em todos os paí
ses, não se encontra assim nas 
outra·s nações. :m sedutora a. tese da 
liberdade cambial, bem explicada, 
bem traduzida, bem· alinhada em 
seus argumentos. Pode até comover 
as ma-ssas populares. 

Mas, Sr. Presidente, êste livre-
.~ . 
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pureza, ·sem freio ordenatório da· 
qullo que se possa passar na am· 
plltude do mel\Cado. llvre, Não é 
verdade que exista câmbio livre em 
todos os pa,í,ses. Não I O câmbio li· 
vre que, segundo dizem, existe nos 
outr.os paises, é idêntico ao nosso 
câmbio atual. 1: Ilusão, é ficção, 
é mentira cambial, para empregar 
os qualificativos que agora são co
muns nos meios oficiais e Isto por
que, Sr. Presidente, os Estados Uni· 
dos, por exemplo, que adotam re
gime cambial llvre, dão àS:: suas ex· 
portações o subsidio de 33% em dÓ· 
lar para que seus produtos possam 
atingir os preços dos mercados e, 
a.ssim, sofrerem a drenagem para 
o estrangeiro. . 

Pel:'gunto ao Senado: que signi· 
fica essa bonificação que os Esta· . 
dos Unidos dão, de 33%, aos seus 
produtos exportáveis senão uma al
teração da taxa de 'Câmbio? 

Eis a.i um dos chamados freios 
ou corretivos; formas sub-repticias · 
ou marginais, usadas pelos paises 
de câmbio llvre. 

Sr. Presidente, nós estamos, ho
je, diante do Mercado Comum Eu· 
ropeu. E eu perguntaria a êsses li· 
vr9-camblstas do Brasil o aue re· 
presenta êsse Mercado. Representa 
exa.tamente, · uma pressão, uma 
tributação ao mercado livre, im· 
pedindo a entrada dos produ· 
tos estrangeiros que pOBsam con
correl1 com os das colônias ou 
dos paises que alimentam o seu 
comércio metropolltano. Outros 
palses adotam o câmbio livre, mas 
vendem por fora seus excedentes 
a um preço beneficiado. Isso é 
câmbio livre ou é mentira cam· 
blal ? Espero que respondam os 
doutores em câmbio dêste grande 
BraSil. Para mim não é câmbio 
livre, porque ll'àmblo livre, tal como 
é pregado, não pode existir, espe· 
clalmente nos paises subdesenvol· 
vidos e que necessitam de medidas 
coercitivas para assegurar sua mar· 
cha rumo ao progresso. 

Não acredito, Sr. Presidente,· na 
Introdução de um mercado livre 

nessas condições. Mas, se êle vier, 
nossas esperanças são no sentido de 
que o Sr. Presidente da República, 
mostrando o patriotismo de que 
é ca.paz, revelando ao povo de que 
não faltará às suas · esperanças, 
adotará, concomitantemente, · me· 
didas Indispensáveis à correção dos 
arbitrlos que poderão se Instaurar 
nesse regime cambial, tão anuncia· 
do para os próximos meses. 

Sr. Presidente, vai longo meu 
discurso. Devo terminá-lo, agrade· 
cendo a·s atenções de V. Exa; e 
do Sena·do pela ·prorrogação que 
me concederam. 

Ao formular êstes comentários, 
de critica. à Instrução 204,· criticas 
elevadas, criticas que visam, ape
nas, a cooperar, modestamente 
embora,. para o bom êxito das me· 
dldas que o Pais espera. dêste Go· 
vêrno, meu pensamento e minha 
atitude não são no sentido de ex· 
por o Presidente Jânlo Quadros à 
.censura do povo ou a aumentar a 
intenslda.de daquelas que contra êle 
já estão. sendo .. formuladas. Antes · 
visam a· colaborar . na solução dOB 
vários . aspectos que o problema 
cambial apresenta. 

Esta é, também, a conduta do 
meu Pa.rtldo e do Bloco da Maio· 
ria, no Senado. Faltariamos aos 
nossos deveres para com o povo, 
renegariamos aos Impulsos natu· 
rais do nosso · patriotismo se nos 
alegrássemos diante das falhas ou 
dos erros do ·Govêrno Federal. De· 
sejamos semPre, sinceramente, Que 
o Presidente Jânio Quadros acer· 
te em seus atos e quando êle er· 
ra~, · porque !nfalivel . ainda não 
conseguiu ser nenhum homem de 
Govêmo, nossos votos serão para 
que saiba corrigir seus erros, pois 
dos acertos de suas atitudes de· 
pende, não o êxito do candidato 
que não apoiamos,. mas o bem·estar 
do povo e dos trabalhadores, o pro
gresso desta grande Nação que há 
tantos anos espe11a pelo explendor 
daquela hora de grandeza de sua 
entra.da no cennrio mundial, Com-
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batê·lo·emos, porém, e sem tergi
versaÇlles, não pelas divergências 
Ideológicas que do candidato nos se
pararam e nem pelas desconfianças 
que ainda possam inspirar sua es
tra.nha figura. de homem público, 
que respeitamos e na qual reconhe
·cemos uma da.s mais brilhantes de 
noBSa terra, mas pelos a.tos que pra
ticar em des8!Côrdo com essa linha 
de conduta, .pofs só dêste modo der 
remos cumprimento à · mensagem 
de confianca e de responsabilidade 
que o eleitorado livre nos confiou 
para a. defesa de bem e do justo, da. 
República e da Democmcia, dos 
Direitos Humanos em paz e em 
ordem, nesta grande Nação que 
não há de decepcionar a seus fi
lhos e que entrou pelo mundo para 
ajudá-lo a viver aos influxos da 
solidariedade que constrói e dig
nifica. (Multo bem/ Muito bem/ 
Palmas. O orador é cumprimenta
do). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Ruy Ca.r. 
neiro, por cessão do nobre Senador 
Jefferson de .Aguiar. 

OSR. RUY cARNEmo- {*)Sr. 
Presidente, neste fim de sessão em 
que a.cabamos de ouvir profel'Ido pe
lo representante do Partido Traba· 
lh!Sta Brasileiro, Senador Noguei
ra da Gama, belo discurso sõbre 
palpitante assunto da conjuntura 
nacional, ocupo a. tribuna, graças 
à generosidade do llustre colega e 
amigo Senador Jefferson de Aguiar, 
representa.nte do Estado do Espiri
ta Santo, para trata1· de dois as
suntos. De um, estava pràtlcamen· 
te dispensado de fazêl-lo -
sôbre a partida do grande Assis 
Chatea.ubriand, da águia paraiba· 
na, a águia umb'llzeira, que nesta 
hora. embarca, ferida, para os Es
ta.dos Unidos da América. do Nor
te, para. tentar uma. vez maiS, cóm 
aquela vontade Imensa, sobreviver. 
Indiscutivelmente Assis Chateau· 
brland é um gigante da Inteligên
cia, é homem que deve, que necessl-

ta viver. Essa fôrça Imensa Indó
mita, êsse desejo de viver levou-o 
a esta. tentativa. 

A alma encantadora e plena de 
bondade e afetlvldade que é um 
dos sentimentos mais nobres, na 
minha concepção, :do riograridense, 
a arma dos pe.mpa.s pela voz ad
mirável do nosso nobl'e •colega, Se· 
nadar Daniel Krleger, dispensava 
ao representante da Paraiba de 
ocupar a. tribuna., para fala.r sô· 
bre a viagem do nosso grande co
estaduano, do genia.l Assis Chateau
briand. O nobre Senador gaúcho o 
fêz de tal maneira, e as ligações 
do nosso Estado com o Rio Grande 
do Sul são tão estreitas e tradi
cionais que a Paraiba poderia per
manecer caladl!l. O Rio Grande do 
Sul atra.vés do seu brilhante repre
sentante, jâ pediu tudo aquilo que 
eu desejava pedir ao senado, em 
homenagem ao jornalista; ao gra.n
de escritor, ao notável brasileiro, 
sobretuc'!o, que vive estimulando 
e procurando sacudir a Nação para 
impulsioná-la aos seu·s grandes des· 
tinos. 

Sr. Presidente, eu não tinha. ne
cessidade de falar, como disse. Mas 
desejava ler o esplêndido artigo 
tran'Scrito pelo "Correio Brasilien
se", de autoria de uma das figu~as 
mais destacadas da. nova geraçao, 
Antônio Vieira de Melo, do Estado 
da Bahla, sôbre .Assis Chateaubri
and. Na verdade, tudo quanto dis
se em seu depoimento êsse mõço, 
que considero um dos mais brilhan
tes talentos de hoje e cujo valor 

· e inteligência tive oportunidade de 
testa·r quando servimos juntos no 
Gabinete do Dr. Miarques dos Reis, 
foi dito em síntese magnifica pelo 
Senador Daniel Krieger. 

Eis o que escreveu Antônio Vi· 
eira de Melo: 

"ASSIS CHATEAUBRIAND. 

Noticia-se que Assis •Chateau
brland vai aos Estados Unidos para 
junto à ciência médica. daquele 
país, tentar a recuperação de sua 
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saúde. Que Deus o proteja e aju
de. 

A vitória de sua férrea vontade 
de sobreviver ao golpe que o pros
trou nos Interessa a todos, tanto 
pelo aspecto humano, por mais um 
exemplo de fortale$ dêsse profes· 
sor de energia como, também, pe· 
los serviços que ainda poderá pres. 
tar, depois de tantos, ao Pais. 

1lle é, sem dúvida, o mais C'om
pleto exemplo de uma vida cheia 
de inteligência e de ação. Um brar 
são da capacidade dêsse pequeno 
homem nordestino, agregado racial 
ou sub-racial de tudo quanto·sobrou 
da varônia européia temperada ao 
fogo dos trópicos. 

Um precipitado ao fundo do ca. 
dinho purificador das escórias sob 
a violência Implacável da. seleção 
natural. 

Quem no Nordeste escapa à ra
soura dos fatôres hostis à vida de· 
pois topa tudo. Fl·ca escudado para 
navegar contra .vento e maré. 

Assis Chateaubrland é o mais ca· 
bal espécime dêsses triunfadores, 
da agrestia nordestina. Por Isso 
não se rendeu à morte, quando ela 
o fulminou de modo aparentemen
te irreversivel. 

Há duas lembra.nças dêle que 
nunca esquecerei. Uma de 1949, 
quando .viajávamos de avião rumo 
a Nova Orleans. Anoitecera sôbre 
os Andes e a majestática impo
nência da cordilheira desdobrada 
num Infinito mar de penédlos. t:le 
falava sempre e de tudo, eu e os 
outros embevecidos. Pouco a pouco, 
o silêncio e o sono destilaram sô· 
bre nossos olhos o seu sulco de 
esquecimento. 

Só êle velando. Não levava mn· 
la nem roupas. Andarilho a jato, 
vai a Tóquio como vai à Tijuca. Pela 
madrugada me despertou: - Che
gamos a Lima, vamos gozá-la ao 
lua,r; não perca dormindo a opor
tunidade de ver sob a melhor luz 
a velha cidade dos Vlce· Reis. 

E foi assim que pude aproveitar 
duas horas dlvlnals, percorrendo 
as alamedas hieráticas do chão 

mais empa,pado da história da 
América do Sul, sob os comentá
rios,. não raro geniais, daquela ln
fatigá vel devorador de paisagens. 

O outro momento lncancelável foi 
quando fui recenseá-lo em outu
bro do ano passado. 

Querendo-lhe multo, admirando·o 
com fervor, não sei ·se pude escon
der a emoção de ver a.quêle den
so feixe de entusiasmos e inquieru
des criadoras acorrentado na C'a· 
deira de rodas, tranqüllo e sereno 
como um faquir. Onde o desespê· 
ro de Prometeu? 

Nãq pude suportar resignação 
Não era um quesito do boletim, mas 
êle respondeu com naturalldade que 
não sofria porque nunca tivera ca
pacidade para o sofrimento; sempre 
aceitara os reveses como naturais, 
inclusive êste último. Disse·me, ain· 
da, que só a parte muar de sua 
natureza se obliterara. 

A outra, a do espirita, flamejava. 
E logo depois, ·com efeito, apareceu 
o seu a,rtigo ditado sôbre a ques· 
tão cubana, de tão lúcida exegese, 
e ·com todos os tiques e feições de 
seu estilo - intocados. 

o trabalhador indefeso continua 
pelejando, eomo na legenda do Cid 
campeador, depois de morto - e 
atualissimo. 

Não lhe basta ter revolucionado 
os processos da imprensa de seu 
Pais. Não lhe chega o empuxo de 
sua ação sôbre o rádio e a televisão. 
Nem as campanhas com que fun· 
dou centenas de aero·clubes dotando 
o Brasil de aparelhos de termôme· 
tro, de uma impressionante reserva 
aérea e de .mentalidade a.eroná.uti· 
ca. Nem os museus, creches e hos· 
pitais nascidos de seu esfôrço. Nem 
as fazendas modêlo de café e de 
algodão. Nem- os lEbboratórlos far-
macêuticos; ··, · · · 

Seria interminável a lista de suas 
reclamações. Mas para êle só C'On· 
ta o que ainda poderá fazer. 

Se exi·ste a cura. pelo espírito, 
êle vai sarar. Creia êle ou não, 
ficaremos rezando por isso". 

' ' ,. r. .. 
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Só um talento fulgurante como 
êsSc poderia, sintetizar, como o fêz 
o nobre representante do grande 

. Estado sulino, a personalida.de de 
Assis Chateaubriand. 

b:Sr. Barros Carvalho -Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO- Com 
prazer. 

O Sr. Barros Carvalho _.. Asso
cio· me em nome do Estado de Per· 
n·ambuco• e da Bancada do Partido 
Trabalhista Brasileiro, à home. 
nagem que o Senador Daniel Krie
ger sugere ao senado seja. prestada 
ao Embaixador Assis Chateaubri· 
and. Associamo-nos à homenagem 
porque há um Estado do Brasil que 
deve a Assis Chateaubriand um 
pouco do seu progresso, do estímu· 
lo para o desenvolvimento da sua. 
economia. Acompanho, carinhosa· 
mente, todos os instantes da ·pro· 
longada moléstia que acometeu AS· 
sis Chateaubriand e da qua.l, gra
ças a Deus, vai restabelece~·Sill. 
Ainda agora, quando o vejo procu
rar ·um país ·em busca da recupe
ração integral, faço votos, como fa· 

. J;á o Senado·, ·para que S. Ex'a. de 
lá regresse completamente curado 
para continuar, no• Brasil, a ser 
aquêle dínamo que tem nos movi· 
do em todos os setores da inteligên
cia e · cultura brasileiras. Louvo 
a sugestão do nobre Senador Da· 
niel Krieger e aplaudo as palavt•as 
que V. Exa. está proferindo sôbrc 
o Embaixador Assis Chateaubrland. 

O SR. RUY .CARNEIRO- Muito 
obrigado pelo aparte com que me 
honra 0 nobre Senador Barros Car· 
valho, representante de um Estado 
que Chateaubriand ama tão inten
samente quanto a. Paraíba.· O gran. 
de brasileiro. é tãC> devotado a Per· 
nambucC> que muitC>s o supunham 
filho dessa grande terra, quando, 
na verdade, na·sceu em Umbuzeiro, 
bêrço do insigne Presidente Epitá. 
cio Pessoa. 

Por esta razão digo "ninho de 
cl:uas águias"; de Epitácio Pessoa e 
de Assis 'Chateaubriand, águia que 
vai ferida para os Estados· Unidos. 

Espero que a ciência. daquele 
grande pai-s amigo o restitua. ao 

· Brasil, completamente restabeleci· 
do. 

Que êste Cl'isto cuja imagem êle 
tanto contemplou quando fazia par
te da. representação da. Parai-ba. e do 
Estado do Maranhão. no velho Se· 
nado, no Monroe, no Rio de Jane!. 
ro, olhe por êle, para Que sua 
saúde se restabeleça e a sua inte
ligência, a sua capacidade de ho· 
mem de 11:1ta voltem IIIC> serviço rle 
sua Pátria, que ainda muito espera 
dêle, pois não terminou sua grande 
missão. · 

Sr. Presidente, assim concluo a 
primeira parte da minha oração, a. 
que estava dispensado pelo discurso 
do nobre Senador Daniel Krieger. 

O Sr. Nogueira da Gama - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO- Com 
satisfação. 

O Sr. NogueiraJ da Gama -
Desejo assoclar·me à-s homenagens 
que neste momento estão prestando 
V. Exa. e o eminente Senadllr 
Daniel Kricger, ao eminente Em· 
baixador Ass!s Cha.teaulirland, e 
o faça não apenas no meu nome 
pessoal. Devo confessar que sou, 
anônimamente quase, um grande 
admirador dessa grande figura do 
jorna,llsmo brasileiro que se im· 
pôs no cenário na·cional .e univer
sal como um verdadeiro Ministro 
sem pasta, do Brasil, fazendo a 
propaganda do nosso país em todo 
o Mundo. Eventualmente, respOl1· 
do hoje pela Liderança da Ban
cada da Maioria e nesta qua· 
!idade, falando em nome das 
Bancadas que constituem êssc 
bloco, solidarizo-me c'om as ma· 
nifestações de V. Exa .. a res· 
peito de Assis ChateaubrJa,ncl, in· 
vocando·, Juntamente ·Com V. Exa. 
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as bênções de Deus para essa bri· 
lhante figura dp. vida pública. do 
nosso Pais. · 

O SR .. RUY CARNEIRO - Agra· 
deço o aparte do nobre Lider da 
Bancada da Oposição nesta Casa, 
senador Nogueira. da Gama, repre
sentante do glorioso Estado de Mi· 
nas Gerais, também vinculado à 
Paraiba por laços afetivos como 
o Rio Grande do Sul, que associa 
seu pensamento ao meu e 1110 rte 
todos os brasileiros bons, para que 
Assis Chateaubriand se restabele. 
ça e volte a servir ao Brasll. · 

A outra razio da minha presen-
. ça nesta tribuna, Sr. Presidente, 

é que em 1. o de julho de 1959 aqui 
fiz um apêlo ao Presidente do Ban· 
co do Brasil, naquela oportunidade 
o Dr. Lucas Blcalho, e ao nosso 
gm.nde Presidente, Juscelino Kubl· 
tschek, para que fizesse instalar 
uma agência do Banco do Brasil 
no Município onde nasci, minha 
terra natal, o Municlplo de Pom
bal localizado no alto sertão da 
Paraiba, que V. Exa. tão bem 
conhece. 

Hoje, pelo seu .desenvolvimento, 
servido por estrada-de-ferro, e de 
rodagem, possuindo ginásios, hos· 
pitais, comércio muito desenvolvi
do, indústrias de óleo de oitieica e 
algodão, o Município de Pombal 
faz jus a uma Agência do Banco da. 
Nação naquele Municipio. 

Fiz 0 apêlo ao Banco do Brasil, 
não ao Presidente Lucas Bicalho 
que se encontrava em missão no 
estràngelro mas ao seu substlt.uto 
naquele momento, o Sr. Carlos Car
doso, que autorizou os necessários 
estudos, salvo engano, aos gerentes 
-do Banco nos Municípios de Patos 
e . cajazeiras, no alto sertão da 
Paraiba., onde existem duas agên
cias do estabelecimento. 

:alsses estudos foram feitos, mas 
com a trepidação da luta partldá· 
ria que enfrentamos nos dois últl· 
mos anos, - saída do Govêrno, 
substituição do Presidente do Ban. 
co do Brasil - não mais tive no-

ticla do pedido que formulei em 
nome das .classes conservadoras, 
das clas·ses trabalhadoras, em su
ma, de tudo que havia de melhor 
no 1\funlclplo de Pombal. 

Ante·ontem, Sr. Presidente, rece
bi um telegrama. do Sr. Oséla.s de 
·Arruda, Presidente da Associação 
Rural daquele município, pedindo 
para que voltasse à carga, junto 
ao atual Presidente do Banco do 
Brasil, Dr. Leopoldo de !Figueiredo 
e encaminhasse apêlo ao Sr. Presl· 
dente Jânlo Quadros, para que 
Pombal fôsse atendida nas ·suas 
reivindicações: · . 

Ontem li no jornal "0 Globo", o 
grande vespertino di> Rio de Janei
ro, .notícia de que o Chefe da Na· 
ção determinara 1110 Sr. Ministro da 
Fazenda ou. ao Presidente do :Qanco 
do Brasil a abertura de agências 
em vários municípios de diversos 
Estados braslleiros. · 

Ia justamente fazer um a.pêlo a 
Sua Excelência quando tomei eo
nheclmento de uma nota publicada 
no "Diário .Carloea" de Brasilla. de 
ontem, em que o Chefe da. Nação 
recomendava. ao Presidente daquele 
estabelecimento de crédito que 
abrisse agência nos Munleipios de 
Pombal; de' Misericórdia e em ou· 
tros, cujos nomes lamentàvelmen· 
te, não recordo no momento. 

Sr. Presidente, no i:neu discurso, 
proferido em primeiro de julho de 
1960, dizia que nós, representantes 

· da Paraiba, não sómente filiados 
ao meu ·partido, como aos dema.ls, 
tinhamos como rotina, ao visitar 
as .comunas paraibanas, tomar co· 
nhecimento das neceS'Sidades das 
suas populações. Ao percorrer o 
município de Pombal, recebi dasa'!,l· 
toridades locais, bem como do Co· 
nego Oriel Fernandes, do Juiz de 
Direito, Dr. Walter Sa.rmento, e de 
elementos do comércio e da. indús· 
trla, apelos veementes no sentido 
de ser ali ·criada uma agência do 
Banco do Brasil. 

Sr. Presidente, ao receber hoje a 
notícia alvlssareira, devo declarar 
que apesar de me encontral' na 

I· 
li 
' 
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linha de Oposição ao Govêrno, ja· 
mais delxa.rei de fazer justiça ao 
Sr. Presidente da Rep'libllca. e 
aplaudir-lhe os atos tOda. a vez que 
êstes forem ao encontro das ne· 
cessidaeds do povo da minha ter' 
ra. Os beJieffclos feitos à coletivi· 
d111de merecerão sempre a minha · 
solidariedade . 
· Hoje, pois, aqui estou para lou· 

var a atitude do Sr. Presidente 
da Rep'libllca autorizando a cria· 
ção da referida agência, e agua.r. 
dar a concretização da providência, 
para ·então voltar à tribuna a fim 
de agradecer a S. Exa. e ratificar 
os elogios ·e aplausos à atitude as· 
sumida com relação ao munlciplo 
de Pombal. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre· 
stdente. (Muito bem!). 

O SR, PRESIDENrrE - Tem a 
palavra o nobre Senador Jorge 
Maynard. 

O SR. JORGE MAYNARD 
- 1(*) - Senhor Presidente, 
srs. !Senadores, como ex~re· 
feito da . capital serglpana · sln · 
to-me no dever de pleitear, do Po· 
der Executivo providências no sen
tido de ser assistida a. população 
da cidade de Aracaju, vitimada por 
um violento temporal ali ocorrido 
na semana passa·da. 

Nesse sentido recebi um telegra. 
ma do atual Prefeito, o qual passa
rei ·a ler para conhecimento do 
senado. 
(LO o seguinte:> 

. "Violento temporal desabou 
sôbre Aracaju, dest.rulndo mais 
de '10 casas de gente humilde 
e danificando mais de 100 ca· 
sebres. A cidade apresenta.ge 
em estado desola<lor, enquanto 
a Prefeitura luta sem trégua e 
sem recursos para socorrer as 
vitimas em silus prejufzos. Ape. 
!amos, em nome do Prefeito e 

·(*) - Nrio foi rtvl•lo pelo orador. 

da populaçllo de nossa capital, 
para a patriótica Intervenção 
de V. Exa. no sentido de con
seguir ajuda do Govêmo Fc· 
deral, a fim de amenizar os 
prejufzos e sofrimentos do nos
so povo. . Cordiais sauclações, 
a) José Conr3dd de Aradjo, 
Prefeito". 

LI há poucos dias, através da 
Imprensa, a notiçla de que o Go· 
vêrno, por Intermédio dos Mlnlsté· 
rios da Vlàção e Obras P'libllcas 
e da Sa'lide havia tomado provldên· 
cias no sentido de amparar as. po
pulações de cidades do Nord~ste, 
vitimas de Idêntica calami<lade. .. · 

Por esta razão, Sr. Presidente, 
lanço daqui o meu apêlo aos Benho· 
res Ministros da Viação e Obras 
Públicas e da Sa'lide, para que 
estendam à minha Cidade as pro· 
vidências que acaso tenham sido 
tomadas com relação às cidades que 
citei (Muito bem). · 

O SR. PRESIDENTE-'- Não há 
mais oradores lnseTltos. · 

Nada ma~s hawndo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a próxima a seguinte · 

ORDEM. DO DIA 

Votação, em discussão única, do 
Projeto de Resolução· n.0 48, de 
1980, que suspende a execução da 
Lei número 148, de 23 de dezembro 
de 1948, do Estado do Rio Grande 

. do Norte, na parte que . desmem
brou do Munlclpio de São. Tomé a 
localidade denominada "Sitio Nõ
vo", anexando-a ·. ao . Munlclplo <le 
santa cruz, por ter sido Julgada. ln· 
constitucional pelo Supreino Tribu
nal Federal, em decisão definitiva 
(projeto oferecido pela Comissão de 

Constituição e Justiça em seu Pa· 
recer n.o _414, de 1960). ·· 

Está encerrada. a sessão. 

Encerra-se a sessã_o às 18 
hol'as e 10 minutos. 



· 14.8 Ses$ão da 3.• Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura; 
em 7 de abril de 1961 

PRESID11lNCIA DOS Sl!lNHORES ARGEMIRO DE FIGUEIREDO E GUI:CO MONDIM 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vlelrà. 
Paulo Fender. . 
Remy Archer. 
João Mendes. 
Fausto Cabral. . 
Fernandes Távora. 
Men~s Pimentel. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Barros . Cai."Valho .. 
Silvestre Pérlcles . 
Jorge Maynard .. 
Herlbaldo Vieira. 
Dei-Caro. 
AryVianna. 
Jefferson de .Aiular. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Gaspar Velloao. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (25}. 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci
mento. de 25 Srs. Senadores .. 

Havendo número legal, · declaro 
aberta: a sessão. 

Val ser lida a Ata. 

•,o Sr. JoD.o Mendes- aennn
ào de Segu.ndo Secretário - Zé 

· a Ata da sessifo anterior, q11e, 
Posta em dlscussifo, é aprovada 
sem debates. 

O Sr. Guido Mondim - Se· 
gundo su.p~ente - servindo de 
1. o Secretário, lé o seguinte 

EXPEDIENTE 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 26, de 1961 

Reorgant;r:a o Quadro do Pes
soal da Secretaria do Supre· 
mo Tribunal Federal. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o o Quadro de funcioná· 

rios da Secretaria do Supremo Trl· 
bunal Federal, ·compreendendo car· 
gos Isolados e de carreira, fica reor-

. gaDlzado de conformidade com a 
presente lei e passa a ser constante 
da Tabela anexa. 

Art .. 2.o o preenchimento das 
vagas nas classes lntermedlárll1s 
das Carreiras de que trata a pre
sente lei será feito por promoção, 
e, nas classes iniciais, mediante 
concurso, na forma da legislação 
vigente. · 

Art.. 3. o São extintos no quadro 
a que se refere o artigo 1. •, e à 
medida que forem vagando, os se· 
gulntes cargos : três (3) de classe 
PJ-3 da carreira de Taquigrato; tre
ze (13), de Continuo PJ-7; treze 
· (13) de Servente, PJ-7, e três (3) 
de Mensageiro. 

Art. 4.o O preenchimento dos 
· cargos da classe PJ;6, da Carreira 
de Taquigrato, bem assim dos car. 
gos de Auxiliar: de Limpeza, sim
bolo PJ·13 será feito à proporção 
que forem vagando os cargos da 
classe PJ-3, da mesma 'Carreira de 
Taquigrafo, e de Continuo e Ser· 
vente, PJ-7, respectivamente. 

Art. 5. o ·As atribuições dos c ar· 
gos e ·funções enumeradas na Ta· 
bela anexa serão definidas no &· 

i 
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gimento Interno ou em Instruções 
baixadas pelo Supremo Tribunal Fe
deral. 

Art. 6.o A Lei n.• 264, de 25 de 
fevereiro de 1948, continua em vi· 
gor com as alterações constantes 
dos artigos seguintes.. . 

Art, 7. o.sempre que qualquer CBl'·. 
go ou carreira da Secretaria do Su· 
premo Tribunal Federal não tenba 
a mesma denominação, não en- . 
contre correspondente ou não z;eja 
idêntico ou · de Igual responsabili
dade na Secretaria da Câlnara uos 
Deputados ou do Senado Federal. 
não se fará a classificação ou o 
enquadramento em face de altera
ções no Quadro das Secretarias de 
qualquer. das Casas dó Congres3o 
Nacional, senão em virtude de lei 
de Iniciativa do Tribunal intereslia· 
do. 

Parágrafo único. o pagamento 
dos vencimentos ou proventos de 

!natividades decorrentes da nova 
Classificação vigorará da.· data-da 
concessão das vantagens financei
ras pela Câmara dos Deputados ou 
pelo Senado Federal aos se"idores 
de sua Secretaria, mas só será ete.
tuado após a publicação da lei a 
que . se ·refere êste artigo. ·· 

·Art. s.o O disposto no artigo an· 
terlor se aplica aos Tribunais a 
cujos servidores tenha sido esten· 
dldo o disposto no art. 1. o da Lei 
n.o 264, de·1948 .. 

Art; g;o '!o Poder Executivo au
torizado a abrir ao Poder Judiciá· 
rio - Supremo Tribunal Federal, 
o crédito especial de cruzeiros 
25.000.000,00 (vinte e cinco milhões 
de cruzeiros) . 

Art. 10. A presente lei entrará 
em vigor na data de sua publica
ção, revogadas as disposições em 
contrário. 

QUADRO DO PESSOAL DA 
SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N.o de 
Cargos · Natureza do Cargo 

IsoZados 

1 I>lretor <leral ............. . 
1 Secretário <leral da Presi· 

dêncla ................ . 
1 · Vlce-Diretor ............ .. 
5 Dlretor de Serviço .. ~ ...... . 
1 M!édlco O O I I I O O O O O O O o o O o o O o o 

1 Administrador do Edlficlo .. . 
1 Chefe de Portaria ....... .. 
1 Eletricista ................ . 
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10 <luarda de Segurança ..... . 
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2 Telefonista ............... . 
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Oficial Judiciário 
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PJ· 3 
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PJ· 9 
PJ-14 
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PJ- 4 
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{Continuação) 

N.0 de Natureza do Cargo O(Of:ttUJS Observações cargos, 

18 Oficial Judiciário o o o o o o I o o PJ- 7 
18 Oficial Judiciário o O o o o I O O o PJ- 8. 
6 Auxiliar Judiciário ••••••• o • PHO 
9 Auxiliar Judiciário O 0 0 0 0 O I O 0 PJ-11 
1 Taquígrafo-Rev!sor •••••• o • PJ- 2 
3 Taquígrafo ................ PJ- 3 
3 Taquígrafo ................ PJ- 4 
3 Taqufgrafo o ••••••••••••••• PJ- 6 
1 Porteiro ... ' ............... PJ- 7 

20 Auxillar de Portaria ........ PJ- 8 
13 Contínuo o o o o O O O O o o o o I O o'o O O PJ- 7 
13 servente •••••• o •• o ••••• PJ- 7 
15 Auxiliar de Limpeza .. " " PJ-12 
20 Auxiliar de Limpeza .. " .. PJ-13 
2 Motorista •••••••••• o ••••••• PJ· 7 

12 Motor1sta-atot01ar ......... PJ-11 

Câmara dos Deputados, em 6 de abril de 1981. 

Lido o Expediente o Sr. Ar· 
gemir~ de Fi{IUeiredo deixa a 
Pr~sid~cia; assumindo-a o Sl'. 
Guido Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - Está fln· 
da a leltul;'a do Expediente. 

Há oradores incrltos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Argemlro de Figueiredo,· 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - {*) -Senhor .Presiden
te, antes de Iniciar considerações 
em tôrno da matéria que será ob· 

· jeto de minha apreciação nesta ses
são, congratulo-me com a. ·Casa pe
lo notável discurso ontem proferi· 
do pelo nobre Senador Nogueira da 
Gama. 

Na verdade, foi assunto da maior 
atualldade ; s. Exa. discute, com 
segurança, a famosa Instrução 204 
do atual Govêrno da República. 

Estudo brilhante, Sr. Presidente, 
notável, quero repetir, porque. 111lém 
da riqueza. de dados . que ilustra 

<*) - Nclo foi revisto pelo orador. 

aquela locução, houve wn conjunto 
de outros requisitos que tornaram 
importante aquela oração, sob o 
ponto de vista literário, da f!rm~za 
de arguxnentos e de erudição que 
demonstrava. · 

Desejo, outrossim, fazer wna sin· 
tese de tudo aquilo que afirmei 
nas modestas alocuções que tive 
oportunidade de pronunciar nesta 
Casa. Quase tôdas elas analisavam 
a situação econômlco·flnanceira do 
Pais e focalizavam os efeitos so· 
cla!s, económicos e financeiros da 
famosa medida do atual Govêrno. 

Resumirei, em poucas palavras, 
os argumentos já expend!dos e dl~
cutidos aqui no Seriado. 

Em primeiro lugar, considerei !\ 
Instrução 204 um ato impensado, 
pôsto que reconhecesse por parte 
do eminente Chefe da Nação Inten
ção realmente patriótica. 

Em segundo lugar considerei-a 
verdadeira catástrofe na vlda eco. 
nômlca e soc!ãl do País. Entendi, 
e entendo, que ela significa. wna 
estação de parada na. política de 
desenvolvimento do Brasil. Na ve1·· 
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dade, quebrou o espirita nôvo que 
animava a Nação ; embaraçou o 
ritmo da organização industrial dês· 
te Pais, que la tornando o Brasil 
um parque industrial vigoroso, for· 
te, no sentido de nêle encontrarmos 
a nossa emancipação politica. · 

Outro ponto, Sr. Presidente, frl· 
sado por mim. nos discursos ante· 
rlores, foi o · de que essa Instrução 
ainda tem o pecado das discrimina
ções lamentáveis, deploráveis. Ela 
feriu o . espirita da Federação. En· 
quanto vários Estados da Federação 
os grandes e. poderosos, onde há 
abundância de capital e técnicos, 
organizavam-se sob o regime de 
proteção cambial, justa aliás, os 
poucos Estados - os Estados po
bres - que agora l.nlclavam a. jor
nada, entrando na etapa de sua 
estruturação industrial e econômi· 
ca, não mais poderão fazê·lo, ou 
não poderão fazê-lo com as .facill· 
dades que aquêles outros encontra· 
vam, porquanto a Instrução 204 es· 
ta·beleceu ônus tão grandes para a 
Industrialização nacional, dupncan
do os valores dos equipamentos, que 
os Estados. · as emprêsas e os indl· 
viduos não os suportarão. 

Considerei, ainda, pecaminosa a 
Instrução 204, pela incidência vi· 
gorosa e brutal que teve no nivel do 
custo de vida do Pais. 

Inúmeros colegas me apartea.
ram nesta Casa, fazendo sentir que 
o encarecimento da vida, na ver· 
dade, é conseqüência das emissões 
dos Govêrnos. anteriores. 

Sr. Presidente, não negamos es
ta parte; .as emissões dos Governos 
anteriores determinaram o encar~:
cimento da vida. O atual encareci· 
menta da .vida porém, êsse encare. 
cimento abruto, gigantesco, que 
surgiu logo após .baixada a Instru- . 
ção 204, não é passivei negar -
porque contestar seria negar a evi· 
dêncla - foi conseqüência !media· 
ta da referida Instrução. 

O Sr. Pedro Ludovico - Perml· 
te V. Exa. um aparte? 

O ·SR.. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO -.Com todo o prazer. · 

O Sr. Pedro Ludovico -·Aliás, 
no dia em que V. Exa; pronunciou 
seu último discurso, o aparteel, di· 
zendo que, de fato o encarecimen· 
to da 'vida atual era·enorme, aJar· 
mante . Mantenho porém velho 
ponto de vista quanto à elevação oo 
custo de vida. 1!:le ocorre em vJr. 
tude da ganância. O nobre Sena
dor Mem de Sá, representante do 
Rio Grande. do Sul, não ·concor:dou, 
dizendo que eu estava exagerando. 
S. Exa. achava que a causa não 
era a g11,nância, mas tão somen
te a inflação. Agora, porém, como 
tenho espirita justo, venho apoiar 
as medidas do Sr. Jânlo Quadros. 
S. Exa. não é o culpado pela ele· 
vação ·do custo de vida; êste ocol'
re devido à ganância, que é exa
gerada neste Pais. 

O SR. ARGEM!IRO DE FIQUEI· 
REDO - Multo agradeço o apar
te de Vossa Excelência. 

o Sr. Mem de Sd -Permite v. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMmO DE FIGUE'í· 
REDO - Pois não. 

O Sr. Mem de Sá - Desejo e.;· 
clarecer um ponto ao nobre Sena· 
dor Pedro Ludovico,. Realmente, 
não estamos completamente di
vorciados. Apenas, o que afirmei, é 
que a ganância é uma conseqüên· 
ela fatal da inflação. Num re
gime de estabilldade monetária, 
muito dificilmente se verifica es· 
ta sêde de exploração do próximo, 
através da majoração de preços. 
A elevação de preços se faz em si· 
tuações excepcionais, de escassez de 
ilm pro.duto etc. No ambiente ln· 
flacionãr1o, porém, ,a, ganância é 
permanente. J!: um subproduto da 
inflação. 

0 Sr. Pedro LildOV!co- Mas po-
. ser · · 
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.· o Sr. Mem de •Sá - 1!: dificll. 
SSJbe v. Exa. que a repressão poli· 
cial, mesmo em situações ditato· 
riais, é multo d!ficil. Estou, porém, 
de BICôrdo com ·vossa Excelência. 

. O \SR. ARGEM.IRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço os brilhantes 

, apartes dos nobres Senadores P~
·dro Ludovico e :Mem de Sá, que 
ilustram as minhas modestas pa 
lavras. .. 

Na verdade, o encarecimento da 
vida é produto de fatôres diversos. 
As emissões Influem, evldentemc!l· 
te, no encarecimento da vida. Há o 
fator psicológico - até êste - C\l· 

'mo vimos no Govêrno anterior de· 
terminando essa elevação; Muitas 
vêzes bastava a Imprensa falar na 
elevação de salários e vencimentos 

·e logo se entrava numa fase de ele· 
vação de preços. 

Tudo isso, porém, se resume nes· 
se outro fator a que V. Exa. se 
referiu - a ganância, a especula· 
ção. Estou de pleno acôrdo com o 
nobre Senador Mem de Sá : nem os 
Governos passados, nem os ditato· 
riais, nem o atual poderão reprimir, 
com eficiência, a ganância que tem 
influido tão alarmantemente, nes· 
te proCesso de elevação_ do custo 
de vida no Pais. 

o SI'. Pedro Ludovico - Permi
te V. Exa. mais um aparte? 

O SR, ARGEWRO DE FIGUEI· 
REDO - Com multo prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico - Penso 
. que o Govêrno poderia reprimir, 
de certa forma, esta ganância. prln
cipalmente no que se refere à re
marcação de mercadorias, porque 

.. o Executivo tem meios de .mandar 
os seus fiscais observar, nas casas 
comel'ICiais, os 1]1.1eços antigos que,. de 
um dia para outro, com as medidas 
ele aumento de salários, ou ~oisa 
que o valha - são remarcados em 
mais de trinta e quarenta por cen
to, o que considero um verdadeiro 

· abuso, e, mais do que isso, um cri
me contra a economia do povo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - V. Exa. tem tôda a razão. 
Mas há grande dificuldade para 
conseguir o Govêrno aparelhamen· 
to permanente e um corpo de fun · 
cionárlos para acompanhar passo a 
passo, o movimento de todos os 
comerciantes do Pais. 

o Sr. Mem de Sá- Permite v. 
Exa. outro aparte? 

O ISR. ARGEM!IRO DE FIGUEI· 
REDO - Pois não. 

O Sr. Mem· de Sá - Não gosto 
de apartear muito, porque entendo 
que os apartes desviam o orador 
da sua trilha. Hoje estou encon· 
trando um ambiente verdadeha· 
mente agradável, uma troca d::! 
idéias sem asperezas, sem nenhum 
parti.·pris. Quero diZJer ao nobre 
Senador Pedro Ludovico que o pro
blema da remarcação é uma cau
sa, um fator que permite a especu· 
Iação. Mas por outro lado, é multo 
justificável por causa da inflação. 

·O comerciante preocupa-se em 
vender suas mercadorias, ·como 
também, em fazer estoque, mas 
num clima de inflação, nunca sa
be por quanto irá comprá-las. 

O Sr. Pedro Ludovico - Mas, às 
vêzes .. a remarcação é exagerada. 

O Sr. Mem de Sá- É claro. Aí 
é que há margem para especulação. 
Na preocupação de preparar nu
merário para a recomposição dos 
estoques o comerclantle remal'Cia 
sempre para mais. Quer dl2Jer, co· 
mo afirmava: é a Inflação a causa 
da especulação que, até certo ponto, 

· se explica pela recomposição de es· 
toques . 

O ISR. ARGEMIRO DE FIGUEf· 
· REDO - Renovo os meus agrade· 

. · cimentos . aos meus eminentes co
legas que estão abrilhantando mi
nhas • modestas palavras. Outl:ll 
ponto do resumo dos meus discursos 
anteriores é o que considerava c 
considero a atual medida ·do Pre· 
sidente da 
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clada na "Instrução 204'', como me· 
dlda sem profundidade, sem o sig· 
nlflcado dos grandes atos, das gran· 
des providências que penetram c 
âmago da questão económica e so· 
clal que estamos vivendo. 

Considero, é neste ponto está nü 
nha discordância com alguns dos 
mais· eminentes Senadores - a 
Economia, problema substancial do 
Brasil. Certamente, ·Como dis
se em um dos meus discursos, o 
ideal do Estado é ter sua ordem 
econômica organizada, perfeita 
ao lado da ordem financeira. 

Mas, quero, assinalar que a boa 
. ordem financeira é sempre o r~)· 
flexo de uma boa ordem econô· 
mica, em qualquer pais. 

Sr. Presidente, como considero o 
problema econômlco substancial e 
vital para o nosso Pais é que venho 
hoje, continuando a minha série 
de discursos, tratar da politica de 
produção nacional. 

<Lendo): 
Nas últimas apreciações que tive 

o ensejo de fazer nesta Casa, em 
tôrno dos atos governamentais do 
honrado Chefe do Estado, declarei 
que esperamos da nova admints
tração um ImpUlso vigoroso à poli· 
tlca. da produção agriaola dêste 
Pais. Uma renovação de processos 
e normas que ·revolva tudo; uma 
mobilização geral de nossas fôrças 
que atinja a terra, o ca.pital e o ho· 
mem. 11: a complementação neces
sária. à estrutura da economia bra· 
sllelra. 

O Sr Mem de Sá - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O ISR. ARGEM!IRO DE FIGUEl: 
REDO - Pois não. 

O Sr. Mem de Sá- Estou de pie· 
no a.côrdo com v. Exa. Mas, creio 
que v. Exa ., a êsse respeito, deve 
louva.r o último decreto do Sr. Pre • 
sidente da República, relativo à 
fixação dos preços minimos, mais 
de acôrdo .com a realidade, medida 
que, sem dúvida constituirá forte 
estimulo à produção agrícola. 

O Sr. Pedro Ludovico·- De acôr· 
do. Servirá de estimulo à nossa pro. 
dução. 

O SR. ARGEIMliRO DE FIQUEI· 
REDO - Agradeço o aparte de V. 
Exa., que multo me honra. 

·o Sr. Mem de Sá -Serve de es
timulo e ·como medida certa em ma
téria de crédito agrícola e rural. · 
Ainda ontem, li uma noticia aliás 
Interessante de uma determinação 
governamental no sentido da aber· 
tura de novas agências do Banco do 
Brasil e estudo para instalação 
de outras em vários municiplos do 
interior de nosso Pais, o que permi
tirá que o Banco leve sua rêde de 
crédito às zonas da produção. · 

O ISR. ARGEIMliRO DE FIQUEI· 
REDO - Multo me honra o aparte 
de V. Exa., mas devo dizer, ape
nas como ressalva do meu ponto 
de vista em relação à estrutura, 
politico-financeira dêste Pais, que a 
tese que estou a defender neste ins· 
tante é a mesma que sempre de· 
fendi durante o Govêmo · Jusceli· 
no Kubitschek, neste e no velho 
Senado da República, 

o Sr. Mem de Sá- Exatamen. 
te I Apenas, estou dizendo que esta 
tese somente agora começa a ter 
aplicação. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um apart~? 

O ISR. ARGEMIRO DE FIQUEI· 
REDO - Com prl!zer. 

O Sr. Paulo Fender - Com re· 
·lação ao que diz o nobre Senador 
Mem de Sá, faço votos para que as 
agências do Banco do Brasil, que 
o Presidente da República está de· 
terminando sejam instaladas em 
nossa interlândia, ofereçam reais 
facilidades de crédito. 

O Sr. Mem de Sá- Claro I 

O Sr, Paulo Fender - ll: que, c o· 
mo '·diz o notável· escritor Franklin 
de Oliveira, no seu admirável livro 



-120-

"Rio Grande· do Sul um: Nôvo Nor
deste", o Banco do Brasil faz tais 
exigências para que o agricultor 
possa se valer do seu crédito, que é 
quase necessário que prove· não es
tar precisando de dinheiro para. 
poder obtê· lo. 

·O Sr.· Mem de Sá :- Exatamen· 
te I FOI o que se verificou no Qc.. 
vêrno do Sr. Juscelino Kubitschek. .. 
. O Sr. Paulo Fender- Não! Isso 

tem se verificado em todos os Go
vernos. Não personallrA!mos. Tem 
·sido o critério do Banco do Brasll 
em tooos, os·Governos desta Repil· 
bllca. 

o sr. Mem de Sá - Tem sido 
até aqui. Agora mudou. 

o Sr. Paulp Fender - Faça vo
tos para que, daqUi por diante, as· 
sim não o seja. 

o Sr. Mem de Sá- Exatamen
te! :J!: o que o Sr. Presidente da 
República .. determinou se flrA!~se. 
num dos seus já famosos memorun
.dos. 

O Sr. Gaspar Velloso - Permite 
o nobre. orador um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FlGUE!· 
REDO - Com todo o prazer. 

o Sr. Gaspar Velloso - Quero 
complementando o que disse o ilus
tre Senador Mem de Sã, lembrar 
que, ontem mesmo, s. ·Exa., o Sr. 
Presidente da República determi· 
nou a criação de um grupo de tra· 
balho para estudar o flnanciamen· 
to à Indústria nordestina e subat!· 
tulr ·com financiamento ou subsi· 

. i:Uos, a forma antiga de subsldlos · 
cambiais que desapareceram para o 
N'ordeste e para o Brasil com a Ins
trução 204. Felicito o ilustre repre· 
sentante do Nordeste, nesta Casa, 
pelos oportunos discursos que aqui 
tem produzido, alertando S. Exa. 
o Sr. Chefe do Executivo Federal, 
para a disparidade existente entre 
o tratamento dispensado ao Sul, 
principalmente a São Paulo, na sua 

fase de industrialização e o Nordes· 
te atuaL Felicito V. Exa., e fellcl· 
to o Senado também, porque vejo 
que as palavras de V. Exa .. não 
foram vãs. O Chefe do EXecutivo 
as ouviu, e, ao que parece, está ado
tando as medidas necessárias à ela· 
boração das leis complementat·es 
capazes de regularizar a situação 
de disparidade existente entre os 
Estados do Sul e do Norte . 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REOO- Agradeço multo a·gene1·o· 
sidade de v. Exa., mas minha preo· 
cupação maior é esforçar-me· para 
definir a situação atual da economia 
brasileira, no A.ngulo da produção 
agrlcola nacional. · 

Sr. Presidente, referia-me a essa 
revolução que precisamos se faça no 
Brasil. 

(Lendo) .t a revolução que não 
pode tardar. A revolução criadora 
da riqueza fecunda; e essencial ao 
poderio das grandes nações., 11: a. re
volução que pode desvendar o se
gredo da "esfinge". 11: a chave, re
pito aqui os argumentos do discurso 
anterior, dos grandes problemas que 

· desafiam os governos e martlrlzam 
a comunidade. 11: a · fonte substan. 
clal e quase única de nossas divi. 
sas. 11: dela que poderão emergir a 
restauração da ordem flnanceh·a 

· dêste Pais; a valorização natural 
do meio circulante; o combate ra
cional à Inflação; os recursos que 
irão enfrentar os nossos compro· 
mlssos externos: saldos de nossa 
balança de negócios; o fortaleci· 
mento da moeda; a segurança da 
ordem social e o bem·estar do po· 
vo. A polltlca dos grandes lnves· 
tlmentos, no ângulo da Indústria é. 
sem dúvida, sábia e inlpresclndí· 
vel à vitoria do pensamento nacio· 
nalista. Jamais poderlamos chegar 
à meta de nossa Independência eco. 
nomlca sem a erlação de um par
que Industrial, estruturado com se
gurança e . bom senso, em moldes 
de peJ:'Ifelção técnica e cientifica. 
Mas, a Indústria é Irmã. gêmea. da 
agricultura. r: Se elas não crescem 
juntas. com a mesma vitalidade or· 
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gànica; o mesmo estimulo, os mes
mos cuidados, não tenhamos dú
vidas, ISr. Presidente, de que o de· 
sequllibrlo resultante poderá trazer 
conseqüências desastrosas e fatais 
para a vida da comunidade, A ex
pansão Industrial torna-se perigosa, 
pre!)ária e até artificial, se não hou· 
ver um processo paralelo e lntensl· 
vo de fortalecimento das ativldades 
agricolas de qualquer nação. Aonde 
Iremos chegar, Sr. Presidente, se 
formos arrastando dos campos pa· 
ra os centros urbanos, as popula· 
· ções que abastecem as cidades ? As · 
que produzem as utilidades essen· 
clals ao consumo do povo? As que 
alimentam o operário das · fábrl· 
cas ?. As que extraem do solo e do 
subsolo a matéria-prima de que 
vive a indústria ? Aonde iremos che· 
gar, Sr. Presidente? Quem não vê, 
bem perto dos olhos, o horror da 
catástrofe ? As fábricas fechando as 
portas; operários sem trabalho; a 
fome avassalando as cidades e todo 
um povo, em desespêro, uma mul
tidão imensa de estômagos vazios 
sem ordem, sem disciplina, bus· 
cando a salvação nas eclosões da 
desordem! 

Quem poderia manter a ordem 
social nessa emergência ? Q'uem 
poderia assegurar a ordem jurldica 

. quando um povo faminto só aten
de ao Imperativo do instinto? Quem 
poderia pensar na estabUidade dos 
preços quando escasseiam ns 
utUidades e os mercados se fe. 
cham ? E não faço demagogia, sr. 
Presidente. quando lanço desta tri
buna, um a.pêlo, quase dramático, 
ao Chefe do Estado. Jl: um setor 
nõvo capaz de firmar, ·no tempo 
e no espaço a consagração de um 
govêrno. Faça o Presidente a sran· 
de revolução; a revolução dos CUlU· 
pos. Olhe o panorama real da agrf.· 
cultura brasileira .. llJ melancólico, 
é anêmico.. E não sei como a.in· 
da se prende à terra mais da me· 
tade da população nacional. As 
ativldades agricolas, Sr. Presiden
te. perderam neste Pais, o prestl· 
gio, a dignidade e a nobreza dos 
tempos que se foram. o homem de 

outrora tinha orgulho em dizer que 
mourejava nos campos. As velhas 
casas senhoriais, bem culdado.s, 
realçavam-se como centros hurna· 
nos de alegria e traballlo. Hoje 
o homem oculta. a profissão que 
exerce. Tem constraglmento ao 
confessar-se agricultor; Perdeu a 
nobreza e ficou com a sensação de 
um pária .. l'l: um proscrito . iPro.r 
crito das leis de amparo; da asais
tência e do esUmulo do Poder Pú· 
bllco .. Falta.·lhe tudo. Os preços, os· 
cllantes nas manobras. da especu· 
lação, baixam na etapa das colhei· 
tas ; e sobem, depois, ·nas mãos dos 
intermediários. Saqueia-se o agri· 
cultor empobrecido, que não pode 
esperar o ensejo de uma venda pro
veitosa. Muitos são compelidos a 
negociar os seus produtos "na fô· 
lha", no periodo da ante-safra. E 
vêem mais tarde, o fruto do seu tra· 
balho, a que deram tudo, o suor do 
rosto, a energia do ·corpo, os pa t'· 
cos recursos ameal4ados com restri
ção e sacrificio da familia ; vêem 
mais tarde, Sr. Presidente, aquilo 
que lhes safra. das mãos, a. preços 
Vis valendo ouro em mãos estra· 
Ilhas ; mãos que não trabalharam ; 
mãos que não suaram; mãos que 
não desbravaram as· caatingas; 
mãos que não lançaram a semente 
ao solo; que não capinaram; mãos 
que não fJzeram o amanho da ter· 
ra; mãos que não mataram a pra· 
ga das l~~~Wuras ; mãos cri· 
mlnosas, as mãos da. ganância, da 
especulação e doS lucros IUcltos. 

O Sr. Paulo Fender - l'l: o inter· 
medlárlo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Exato. 

O Sr. Mem de Sá- Multo bem! 
V. Exa. tem todo o meu apoio, nes
te particular. Acrescento ainda. se 
V. Exa.., me permite, que não a.trl· 
buo ao Sr. Jus·eellno Kubitschek 
de Oliveira. responsabilidade pela 
situação. Ela decorre de um con. 
junto estrutural da economia bra· 
' o é 
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·meçar uma luta teaaz, · luta que 
não se pode restringir apenas à 
ação do Executivo, nem às normas 
legais .. Toma-se mister um con
junto de medidas, dentre as qual$ 
.a mais. importante seria levar o 
nosso agricultor ao cooperativismo, 
que é' ainda a melhor arma de de
fesa do pequeno produtor contra a 
ganância do intermediário. Não sou 
homem de elogiar multo o Govêr
no, mas o decreto do Presidente 
Jânio Quadros foi sábio. Estllibele· 
ceu os preços mlnimos bem alto.; 
para determinados produtos a.pe
nas nas· ·transações efetuadas pe
los produtores ou suas ·cooperativas. 
É realmente medida interessante 
para acabar com os intermediários 
gananciosos mais do que ganan
ciosos, criminosos. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Folgo muito em ouvir o 
aparte de v. Exa., e eu lho agra
deço desta vez com profunda. emo· 
ção. As palavras de V. Exa. vêm 
realçar a nobreza com que o ilus
tl'll colega se vai conduzindo, nos 
trabalhos parlamentares do senado 
da República. Mais uma vez, reafir
ma V. Exa. seus méritos e sua gran
deza moral, ao defender o Govêr
no passado num ponto em que mi
nhas palavras pareceram-lhe uma 
critica de caráter pessoal à admi· 
nistração do Sr. Juscelino Kubits
chek. 

O Sr. Mem de Sá - Neste pon
to culpa não lhe cabe. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Fui e continuarei a sel', 
Sr. Presidente, um dos maiores e 

. mais sinceros admiradores do Go
vêmo do ISr. Juscelino Kubitschek 
de Oliveira. Disse, · em discurso 
de despedida que poucas vêzes 
cruzei os umbrais do . Palá.cio 
para solicitardes. Exa. quaisquer 
favores ou para formular reivin· 
dicações. Declarei ao Senado que. 
mesmo na liderança de um Par· 
tido, talvez apenas cinco ou seis vê
zes penetrei no Palácio do Govêr· 
no. Contudo, foi permanente meu 

contato com sua obra governamen
tal e a considero das maiores que 
já se fizeram neste Pais, no set'Jr 
da economia. N'o velho Senado da 
República, em vários discursos, lem
brei ao Presidente Juscelino Kubl· 
tschek a necessidade de fazer com 
que o ~inistério da Agricultura 
marchasse no mesmo ritmo dos 
mais Ministérios, para que sua ad
ministração mais assinalada se 
tornasse na vida Pública do Bra· 
sil. 

Jamais, Sr. Presidente, ocupei a 
tribuna com a preocupação ou o 
obj etivo de ferir S., Exa., de obs· 
curecer a obra gigantesca que na 
realidade realizou no iPais . 

Quando falo no abandono da la
voura, não viso ao Govêrno ime
diatamente passado; refiro-me ao 
abandono que vem, talvez, dos tem
pos coloniais, dos primeiros tempos 
de formação da nossa nacionalida
de. A pouca preocupação do Poder 
Público, pelo desenvolvimento agrí
cola nacional, é um sinal marcan
te de tôda a vida administrativa do 
Brasil; o fenômeno que se obse"a 
com relação à administração na
cional ocorre nos Estados e Muni
cipios com raras e honrosas exce-
ÇÕ!)S. . 

o Sr. Pauzo Fender - Permite 
V. •Exa. um aparte? 

O. SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com satisfação. 

o Sr. Pauzo Fender - Apenas 
para não perder a oportunidade so· 
licitei a v .. Exa. o aparte. Talvez 
na questão da agricultura, da pro
dução agricola o êrro seja. exclusi
vamente da nossa organização so· 
cial. Como bem sabe V. Exa., em 
economia politica temos assente o 
velho principio .da produção, da cir· 
culação e do consumo; então, o que 
vemos nos Países de produção or
ganizada, socialmente melhor ·cons
tituidos, é um meio de drculação 
policiada pelo Estado, de modo que 
a produção e o consumo estão, per
feitamente amparados, a circula-

' 
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ção· é policiada. No nosso Pais, a 
circulação tem sido aproveitada 
pelo atravessador, pelo Intermediá
rio ganancioso, que dispondo de ca
pital, obtém ·os meios de transpor
te necessários ao escoamento da 
produção comprando na origem, 
mercadoria de que se val.locupletar 
adiante. o grande problema na
cional seria então o do transporte, 
por Isso se disse e há multo tem
po essa controvérsia está estabe
lecida, que o maior problema do 
Brasil não é a educação e sim a cri
se de transportes. iDevemos louvar, 
portanto, o Presidente Juscelino Ku
bltschek pela sua meta rodoviária, 
tão brilhantemente atingida, meta 
rodoviária que já está a merecer do 
atual Presidente da República 9. 
sua atenção, por isso que S. Exa. 
apregoa que aplicará o dinheíro 
resultante do nôvo plano de arre
cadação na construção de estra.· 
das. A possibilidade de o agl"icultor 
contar com o transporte fácil re
solverá em grande parte o proble
ma do agricultor brasileiro. 

o Sr. Barros Carvalho - Per· 
mite v. Exa. um aparte. ? 

O SR. ARGEMIRO ~E FIGUEI· 
REDO - Concedo o aparte. 

. o Sr. Barros CarvaZho - ~ 
verdade que o Ministério da Agri

. cultura tem sido um Ministério 
pouco atendido, um pouco à mar· 

· gem das grandes atlvidades econô
mlcas do Pais. Quero entretanto, 
aproveitar a oportunidade para di· 
zer que não sei de outro Preslden-

. te da República que tenha feito 
mais ·pela agricultura do que o Pre-

. sldente Juscelino Kubitschek. Es· 
ta declaração pode parecer estra
nha, mas o Presidente Juscelino 
Kubltschek deixou para a agricul
tura nacional uma lnfra-estrutm:a 

· que ela não tinha. Ao assumir o 
Govêrno S. Exa., tínhamos sessen
ta mil toneladas de silos e· arma
zéns, hoje temos .cêrca de setecen-

. tas mil toneladas. Quando. S. Exa. 
· assumiu o Govêrno não tínhamos 
. a navegação do São Francisco, que 

é transporte, não tínhamos as estra
das, a que referiu há pouco o no· 
bre representante do Pará, Sena
dor Paulo Fender .. De sorte que 
embora o Ministério da Agrlclll· 
tura não fôsse amparado desde o 
Inicio do seu Govêrno, mesmo as · 
. sim a obra de S. Exa. no setor da 
Agricultura parece-me das maiore.s 
que qualquer outro Presidente te
nha feito inclusive na parte edu· 
cacional; criou 15 grandes Escolas . 
de Agricultura, deu autonomia. à 
universidade do Quilômetro 47, fun-
. dou no Rio Grande do Sul a Uni~ 
versidade do Sul, enviou várias men
sagens ao Congresso solicitando a 
abertura de novas escolas e de uma 
Universidade em Minas Gerais. A5· 
sim, parece-me, S. Exa. está 
sendo vitima de injustiça . 

O SR .. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço sensibilizado os 
apartes . que me acabam de dar os 
nobres companheiros de Bancada, 
Senador Paulo Fender e Barros 
Carvalho, êste exercendo até há 
pouco tempo no Govêrno do Pre· 
sidente Juscelino Kubitschek, o ele· 
vado pôsto de Ministro da Agricul
tura. 

Os apartes meio divergentes que 
estou recebendo, ISr. Presidente, dos 
meus próprios companheiros, real· 
çam talvez o único mérito que tem 
minha exposição, qual o de procurar 
dentro do que me parece verdade 
Interpretar a realidade brasileira e 
dizer o que penso com a maior 
sinceridade. De minha parte, Sr. 

· Presidente, não' há o menor intuito 
de diminuir o Govêrno benemérito 
do Presidente Juscelino Kubitschek, 
multo menos o de melindrar aquê
le que làs últimas horas do Govêr
no passado foi chamado a ocupar 
a pasta da Agricultura e a e.xer· 
ceu, no pouco tempo em que lá estê· 
ve, ·com tôda eficiência, dignidade, 
zêlo e patriotismo, 

o Sr. Barros Carvalho - Agra-
. decido a v.. Exa. Jamais atribui 
qualquer parti·pris de V .. Exa. con
tra ·minha gestão à frente do Mi· 
nistério da Agricultura . 

~ 
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O Sr. Mem de Sei - Não vou 
contra ·apartear. para não interrom
per o discurso de v. Exa. mas é 
eVidente que não estou de acôt"do 
com o que V. Exa. disse. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGIDJI· 
REDO - o Presidente Juscelino 
Kubitschek fêz . como declarei, a 
estruturação econômlca. da Nação. 
o ex-Ministro ·Barros carvalho 
poderia talv~ lembrar aquilo que 
S. Exa. realizou na região mais 
Infeliz e mais pobre de todo o Bra
sil, que .é o Nordeste, como as gran. 
des barragens que Idealizou e exe· 
cutou. E essas barragens, Sr. Pre
sidente, não visam à acumulação 
pura e simples das àguas, têm. fina
lidade mais lmpol'!tallte, qual a de 
cobrir, na verdade, faixas de terras 
produtivas e ocupadas, como bem 
sabe o ex-Ministro Barros Car· 
valho, pelo algodão de fibra longa, 
uma riqueza regional e nacional, 
Têm ainda as grandes barragens 
construidas pelo benemérito Pre· 
sidente que passou, finalidade 
social e eoonômica de relêvo, 
pois são centros . plscosos e nas 
horas de fome nas horas de 
sêca têm sobretudo finalidade res .. 
peltávei. · Aproveitar as bacias 
apropriadas, as bacias de irriga· 
ção para a produção constante, 
perene é segura de uma agricultu
ra próspera e forte, que na verdade 
muda Inteiramente a fisionomia 
econômlca do Nordeste brasUeiro. 

Sr. Presidente, digo que falta as
sistência à Agricultura pelos podê· 
res públicos quando falta o neces
sário para que o agricultor possa 
progredir e se integrar num pro-

. cesso de IndustrializaÇão visando à 
emancipação econômlca. Quando 
lembro Isso, Sr. Pl'lt!Sidente, é ape· 
nas tendo em vista ·completar a 
obra do grande Presidente· que cul· 
dou da terra, que cuidou de tõda.s 
as ·barragens do Nordeste, da ener· 
gla elétrica que está sendo dlstri· 
buida por Paulo Afonso e por l"ur
nas. S. Exa., pr«:.Parou os elemen
tos de estruturaçao econômlca ãês· 
te Pa1s. Insisto em dizer o que tal· 

tou à agricultura nacional - peca· 
do de todos os Governos que passa· 
ram Inclusive o do Presidente Jusce
llno Kubii:Bchek, já o declarei nove· 
lho senado - foi cuidado, um 
maior zêlo de todos nós que com
pomos o Congresso, nessa parte do 
desenvolVimento da Agricultura na
cionat Para melhor destacal'l a res
ponsabilidade que a todos nós ca· 
be, quero salientar, Sr., Presidente, 
a miséria da verba que ainda ago
ra •concedemos ao Ministério· da 
Agricultura. 

li: uma pobr~a imensa, não há re
cursos nem para pagar ao pessoal 
que all trabalha. 

o Sr. Barros Carvalho - Bas· 
ta dizer que o Orçamento do Minis· 
tério da . Agricultura ~ inferior ao 
do DASP, que é um órgão controla· 
dor apenas~ · 

O SR. ARGEMIRO DE FIQUEI· 
REDO- Agradecido a Vossa Exce
lência. 

Esclarecidos minha ,Intenção e 
meus propósitos prossigo nas con· 
siderações . 

(Lendo). 
Falta a garantia séria dos pre

ços minlmos. A que se faz, a. pou· 
ca que existe, é irris6ria e cinlca . 
Não chega ao produtor .. Ela se ete
tiva quando êste já foi obrigado a 
vender a colheita ao preço ele espe· 
culação cruel. Vai aumentar a fol'l
tuna parasitária dos · intermediá
rios; dos negocistas desonestos; dos 

· atravessadores ·e dos· açambarca· 
dores gananciosos .. Falta o finan· 
cia.mento à lavoura .. o financia
mento real; a juros módleos; juros 
que. ajudem e não estiolem a n· 
queza privada; que não tenham o 
cunho da. usura . e da especulação; 
que não Vise o lucro pelo comércio 
do dinheiro. o crédito que existe 
neste Pais, em proveito da agrlcul· 
tura, com pequena exceção é a. men
tira disfarçada em verdade. A men
tira da.s leis que se não cumprem, 
das leis que enganam; das lei que lU· 
dibriam; das leis que enfeitam as 
proclamações governamentais mas 
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se refletem nas massas campone- infeliz Nordeste, pelas próprias se-

I 
sas como fontes de sucção e de em- ções .de fomento do Govêrno Fede· 
pobreclmento dos que trabalham a ral ao preço lncrivel de cinco mil 

!'I terra. cruzeiros. De . motoriZaçt'lp nem se 
'· O crédito neste Pais, Sr. Presf. I, pode fala. Os preços subiram astro-
I. dente, nunca teve acesso ao peque- nômlcamente. Os fertülzantes, os ,. ,. no agricultor. Os métodos e proces- insetleldas, acompanharam a mes-
! 

I sos adotados pelos grandes esta.be- ma escala de elevação do custo. 

f 
cimentos; as eidgênclas da buro- Que fazer, Sr. Presidente, ante~ cracla, as formalidades impostas, 
tornam o financiamento inattngf. êsse quadro doloroso que tentei es· 
vel às classes mais pobres dos agri· boçar? Que fazer para va19rlzar a 
cultores nacionais. OS médicos e os terra e o homem ? Que fazer paro. 
agricultores mais capitalizados ain- extirpar os males que afligem a 
da se arrimam, 6raças a Deus, na agricultura nacional ? Que fazer 
Carteira de Crédito ;Agrfcola do para levar a riqueza e a felicidade 
Banco do Brasil. Os pequenos 0:1ão àqueles que se matam nos exaus-
proscritos. Falta-lhes uma eflclen- tivos trabalhos do campo? , 
te organização cooperativa o Uma Aquêles que constróem anónima-
rêde •bem estruturada de financia- mente a grandeza da Pátria. 
mento, que atingisse os Estados, i 

os MuDiciplos, os distritos, as O Sr. Fernandes Távora - Per· 
cidades e as vnas. Sem as coope- mlte V o Exa. um aparte? , 
rativas de crédito, nenhum govêr-
no levará ao nomem pobre do cam- O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
po a ajuda que a União precisa REDO- Com todo o prazer'. 
dar-lhe .. Sempre lutei por uma 
organização sistemática dêsse tipo, O Sr. Fernandes Távora - Es· 
no velho Senado da República. Ho- tou de pleno acôrdo com v. Exa o 

je volto à luta .. em :fervoroso apê. em relação . ao melo pelo qual os 
lo ao nôvo Chefe do Estado. Governos sucessivos se têm com· 

Mas, não é só o lllsse cruel e lm · portado quanto ao Ministério da 

I 
patriótico abandono; êsse deslnte. Agricultura. 'Venho acompanhando 
rêsse Injustificável e deplorável do êsse comportamento de longa data, 
Poder Público pela agricultura na- desde os primórdios do Estado re· 
clona! tem, sr. Presidente, uma ex- voluclonário, quando JuarJz Távo-.. tensão muito maior. lll um :fato qut': ra assumiu a Pasta da AgdcÜltura. 

I 
1 

parece ter em si o designo de um 11:, realmente, um fato compreensí· 

I 
aniquilamento o Merece especto.! vel. O orçamento do Ministério da 
destaque a Inexistência de cunho Agricultura era de Cr$ 39.000.000,00. 
técnico e científico no setor de nos- Mais de Cr$ 30.000.000,00 eram gas-
sa produção agricola o 1: a meu tos -com o funcionalismo. o· que ês-

I 
ver, a feição mais grave e mais di· se Ministério poderia fazer, em 
ficll do problema. Mourejamos aln- matéria de desenvolvimento e pro-
da na primeira etapa de apertei- gresso da Agricultura e de allXí· 
çoamento dos processos agricolas. llo aos lavradores? Nada natural-

I 
Tudo ou quase tudo é rotineiro e mente! Os outros Ministros· que se ' elementar. A mecanização · da la- seguiram continualram fazendo 

t voura vai se tornando um sonho "corpo mole". O Govêrno de en· 
inatingivel; a enxada, mesmo de al- tão propôs no Orçamento para. o 

! 
to preça como está, é o único Ministério· da Agricultura os mais ' instrumento .de trabalho ao alcan- mesquinhos orçamentos e quando r:. 
ce do camponês pobre. Nem para a havia necessidade de economizar, o ' 

traçã,o animal podemos evolu!J;. Orçamento mais cortado era exata· 
Um ·cultivador, um simples cult!· mente êsse. E assim tem vivido 

1 
vador está sendo vendido no meu até agora, nessa pilhéria de Or· 



-126-

çamentos insuficientes e de cortes 
nos seus· minúsculos recursos. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Diz V. Exa. muito bem. 
O seu aparte é tão importante, tão 
substancioso e me merece tanto 
que para mim, está valendo mais 
do que o meu pobre discurso. 

O Sr. Fernandes Távora - Obri· 
gado. v. Exa ., está pronunciando 
magnifico discurso, que venho ou· 
vindo com tôda a atenção. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Muito obrigado a Vossa 
Excelência. 

o Sr. Nogueira da Gama - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEl 
REDO - Com todo o prazer. 

o Sr. Nogueira da Gama -Ao 
entrar no recinto, v. Exa. já havia 
iniciando o . brilhante discurso que 
está proferindo .... 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Bondade de Vossa Exce· 
lência; 

o Sr. Nogueira da Gama - • ; . 
e, segundo observo está chegar1do 
ao fim, infelizmente para nós, tão · 
notáveis são os ·conceitos e con
siderações de Vossa Excelência 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Generosidade de V. Exa. 
que muito me desvanece. 

O Sr. Nogueira da. Gama.- Fui 
informado pelos meus colegas que 
V. Exa. logo no inicio dessa bri· 
lhante oração fêz referências elogio
sas ao discurso que ontem proferi 
neste recinto apreciando a Instru
ção 204, do Conselho da Superinten
dência da Moeda e do Crédito. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Referências justas e me· 
recidíssimas. 

O Sr. Nogueira da Gama- Que
ro agradecer multo sensibilizado, 
essas generosas expressões de V. 
Exa. à modesta contribuição com 
que procurei examinar o assunto, 
desobrigando-me .de encargos que 
me foram conferidos pela Liderança 
do meu Partido e por companheiros 
nossos integrantes do . Bloco da 
Maioria. Sobretudo quero que V. 
Exa. me permita acentuar que meu 
discurso de ontem é na realidade, 
pequena contribuição à série no
tável de discurso que V. Exa. vem 
produZindo perante o Senado atra· 
vés dos quais analisa com profi· 
ciência. justeza e segurança de vi
são politica e económica, o fellÔ· 
meno da estr,utura agrícola do 
Brasil, sem distribuir •Culpas para 
êste ou aquêle Presidente da Re
pública, deixando sempre esclare-ci
do que tudo decorre da própria com
plexidade dessa estruturação, cujas 
deficiências vêm ainda dos nossos 
distantes tempos da Colônia. Agra
deço a V. Exa. as rderênc!as elo· 
glosas ao meu modesto trabalho. 
Mais uma vez felicito-o pelo concur· 
so valiossisslmo, que está empres· 
tando ao esclarecimento dos mag· 
nos problemas de nossa Pátria .. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO- O aparte de V. Exa. mul
to me sensibiliza, nobre · Senador 
Nogueira da Gama. Na verdade, V. 
Exa. não .estava presente quanrlo 
classifiquei de notável o seu discur
so. Foi realmente, o exame mnls 
perfeito e completo - sem querer 
ferir a modéstia de v. Exa. - que 
já se fêz nesta Casa a respeito da 
famosa Instrução 204 . 

o Sr. Nogueira. da Gama - Mui
to obrigado a Vossa Excelência·. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - A perfeição com que V. 
Exn.. expôs · os seus argumentos, 
os dados que os ilustraram, a elo· 
qüêncla das suas palavras, o mé· 
todo adotado na sua exposlção e, 
sobretudo 0 espirlto patriótico, 
elevação de pontos de vista, n no· 
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bre2la com que encara a atual si· 
tuação económica-financeira do 
Pais e os reflexos na nossa vi· 
da económico-financeira resultan. 
tes da J:nstrlução 204, tudo Isso, 
nobre Senador Nogueira da Gama, 
faz com que não eu só mas todos 
Senadores, aumentássemos a pro· 
funda admiração que votamos ao 
valor moral e intelectual de vossa 
Excelência. 

O Sr. Nogueira da Gama - Mais 
uma vez muito grato a Vossa Ex· 
celência. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Dizia eu. Senhor Presi
dente. Que fazer? lll a grande re
volução que se precisa desfechar. 
Não tema o govêrno em assumir 
sem tardança o comando da refor
ma. Será uma jornada de salvação 
nacional. Não receie o que ela 
vai custar à nação. Institua um re· 
glme de crédito fácil e barato, aces
sível até aos agricultores mais hu· 
m!ldes. Modernize os nossos pro
cessos agrícolas facilitando, em to· 
dos os recantos da pátria, a aqui· 
sição dos mais eficientes inst.rumen
tos de trabalho. Liberte o produtor 
da garra dos especuladores. Impor· 
te o que se fiZer necessário. Sature 
a premente necessidade de máqui· 
nas. UtiliZe divisas, adote o regi
me de trocas internacionais; emita e 
emita o quanto indicar o impera
tivo das circunstâncias. Um govêr· 
no forte não pode temer ou recuar 
. na solução dos problemas vitais. 
Será uma despesa reprodutiva a 
curto prazo. Dentro em pouco, 
quando o ruído das patrulhas me
-canizadas ecoar nos campos, des
bravando as ·caatingas, sulcando, o 
solo, amanhando a terra; quando 
a máquina e os fertilizantes re
duzirem o esfôrço humano e mui-· 
tipllcarem, em qualidade e quanti· 
dade. o fruto do seu trabalho; quan. 
do o camponês sentir assegurada 
a rentabilidade do seu labor pela 
acumulação da riqueza; quando êle 
senti!' que pode libertar do "cabo da 
enxada" os filhos pequenos e levá
los à escola; quando os veiculas t.et·· 

restres e marí~lmos transitarem 
pejados dos frutos de uma agricul· 
tura próspera e fecunda; ai, Senhor 
Presidente, a nação inteira levan· 
tar•se-á forte e feliz, pedindo a Deus 
que abençoe as mãos que a salva· 
ram. 

Era ·o que tinha a dizer.· (Muito 
bem. PaZmas) . · 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Reglnal
do Fernandes, orador inscrito. 

O SR. REGIINALDO FERNANDES 
- <·Lê o seguinte discurso). - Se· 
nhor Presidente, Benhores Senado· 
res. O Dia Mundial da Saúde é ce· 
lebrada todos os anos a 7 de abril 
para assinalar a data da fundação 
da Organização Mundial de Saúde, 
em 1948. 

Pareceu-me, Senhor, Presidente, 
ter tôda indicação que a Comissão 
de Saúde Pública do ;genado, a qual 
tenho a honra de presidir por ex
trema bondade dos meus eminen
tes pares, trouxesse a sua palavra. 
de solidariedade ao grandioso es
fôrço que a Organização Mundial 
de Saúde está enfrentando em to· 
dos os quadrantes da. terra na sua 
luta permanente contra os sofri
mentos e as provações que os aci· 
dentes e a.s doenças acarretam à 
humanidade. 

O tema. escolhido para. servir de 
motivação nas diversas instituições 
médicas, cientificas, culturais e 
cívicas dos pais.es que compõem a 
Organização Mlindillil de Saúde foi 
o dos acidentes e sua prevenção. 

Conforme afirma. o eminente sa
nitarista brasileiro, Doutor Marcr.
lino Candau que, para. júbilo nos· 
so preside a Organização Mundial 
de !Saúde, pela segunda vez, em 
muitos países morre-se hoje mais 
de acidentes de que propriamente de 
doenças. Os desastres de trânsito, 
os afogamentos, os Incêndios e ex
plosões, os envenenamentos e as ar
mas de fogo, são realmente uma das 
mais freqüentes causas de morte no 
obituário geral tanto das cidades, 
como elos campos em todos os paises. 
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Mas, Senhor Presidente, quando o 
grosso do obituário de um pais se 
faz, justamente naquela faixa da 
população que n!í.o atingiu ainda a 
idade madura, Interrompendo-se o 
fio da existência em plena fase de 
produtividade ·como é o caso do 
Brasil, 'onde o maior obltuárlo se 
situa precisamente no grupo etário 
que val dos 20 aos 49 anos a morte 
prematura pode:e 'deve ser conslde
derada como um aCidente e dos 
mais lamentáveiS. 

Não vejo como se possa con.cei
tuar de out.ra forma as desastro
sas con8eqüênclas, não só doa nos· 
sos altos coeficientes de Incidência, 
prevalência e mortalidade pór doen
ças infecciosas e parasitárias, co· 
mo os nossos vergonhosos indices 
de mortalldade Infantil, só compa
ráveis aos que ocorrem nas mais 
atrasadas regiões da Asla e da Afrl
ca. De um modo geral. Senhor Presi
dente, nos paises europeus e nos da 
América do Norte, em cada. mil nas
cidos vivos morrem, em média. 20 
crianças. No Brasil, essa mortal!· 
dade é quase de 300 óbitos no pri· 
melro ano de · vida. 

E não precisamos · buscar o tes· 
temullho do Nordeste ou do Norte, 
onde a mortalidade infantil, dadas 
as suas excessivas taxas, assume ca
ráter de calamidade pública de ver
dadeiro massacre de Inocentes, pois 
as estatfsUcas sanitárias demons
tram que, mesmo no Rio dé JaneirO, 
há bem pouco a capital da Repú
blica, morrem, por ano, maiS de 100 
crianças em cada grupo de 1000 nas
cidas vivas e dotadas de condições 
fisicas para sobreviver. normal· 
mente. Note-se, Senhor Presidente, 
.Que nesse obituário não se lncluem 

· ·os nati-mortos os imaturos, os dis· 
tróficos, portadores de lesões congê
n!tas, os Inviáveis de tôda. a sortil 
e que é da ordem de 80 a 100 por 
mü. 

outro problema de saúde da mes· 
ma gravidade com o qual nos de
frontamos, são os nossos altos e tn· · 
quletantes •coeficientes de Incidên
cia, prevalência e mortalidade por 
doenças Infecciosas c parasltârias, 

talvez os mais altos atualmente re· 
glstrados em todo o mundo .. 

Por muito tempo todos êsses 
males foram cOmodamente impu
tados ao malsinado clima tropical. 
Hoje a panacéla com a qual tudo 
se pretende desculpar, é o subde
senvolvimento, o atraso económico 
em que Vivemos como economia 
subdesenvolvida que somos. Duran
te o último qüinqilêllio, o grande 
responsável por tôdas as mazelP.s 
de que padece o organismo naclo:
nal era o subdesenvolvimento. 

Realmente, Senhor Presidente, 
ninguém poderá desconhecer a in
tima, a indissolúvel coexistência en
tre economia subdesenvolvida e 
atraso cultural e tecnológico. · 
· Quando se toma o Brasil como 

um todo, é fácil de perceber a di· 
ferença de comportamento no que 
se passa nas duas maiS populosas 
regiões do Pais. No Nordeste, com 
os seus 25 milhões de habitantes, 
a renda "per-capita", como não des
conhecem os Senhores Senadores, 
é maiS ou menos de 7 .OOO.cruzelros, 
ti pica. de. região subdesenvolvida, 
ao passo que no 

1 
Centro Sul com 

mais' de 35 mil almas a. capacidade 
. aq"lsltiva da população já se eleva a 
22.000 ,cruzeirOs. Pois bem, é justa· 
mente na região atrasada. econô
mlcamente ou desfavorecida que se 
regiStram não só os maiores indi· 
ces de analfabetiSmo. como os maLs 
alarmantes coeficientes de ocorrên· 
ela, · morbidade e mortalidade de
vidos a doenças Infecciosas e para· 
sltárlas. 

Eis porque, enquanto em Mana.us 
Belém, Fortaleza, Recite, Salvado:.:, 
a mortalidade por tuberculose. ptJr 
exemplo, oscila entre 100 a 200 õbi
tos por cem ·mil, em São Paulo, ês· 
ses mesmos coeficientes talvez nil.o 
ultrapassem a .casa dos 30 por cem 
mil habitantes. Não é por acaso 
que se fixaram no Norte e no Nor
deste os inquietantes e aparente
mente lrredutivels focos endêmtcos 
de malária, lepra, tracoma, esquis
tossomose, ancilostomose, filarlose, 
bouba e tuberculose. 
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Na região centro Sul, particular
mente nas cidades do Rio de Janei
ro e São Paulo, já o panorama mé
dico sanitário começa a adquirir 
os contornos próprios àquelas estru
turas económicas amadurecidas. 
Em ambas essas cidades, ao contrá
rio do que ocorre ·com as demais 
capitais brasileiras, são as doenças 
degenerativas, particularmente as 
cárdlo.vasculares e não as Infeccio
sas e parasitárias que dominam o 
quadro nosológlco. 

O câncer no Rio, como em São 
Paulo. ocupa já o terceiro lugar no 
obtuãrio geral. A vida média em 
São Paulo que alcançava pouco 
mais de 50 anos até há bem pouco, 
vai atingindo, Ultimamente, a qua
se 60 anos, fndice de expectativa de 
vida franeamente compatfvel com 
os ambientes sociais. ~e pafses al-
tamente lndliStrializados. . 

Mas, Senhor Presidente, se o Bra
sil, tomado no seu conjunto, se 
apresenta ainda com as caracterfs. 
tlcas de área geopolftlca econôml
camente atrasada, nem por Isso de
vemos considerar, senão como um 
equivoco, . a nação segundo a qual 
a alta e alarmante incidência de 
doenças transmissíveis e parasitá
rias que exibem ainda muitas das 
nossas principais cidades, sejam 
uma Implicação fatal e Inexorável 
do nosso retardamento econômico. 

se tantos não fôssem os casos de 
paises econômicamente atrasados 
que, como o Ceilão - para só citar 
um dos exemplos mais expressivos 
- resolveram os dlficeis problemas 
de sua conjuntura sanitária, bas· 
tarla para negar essa interpreta
ção, relembrar Oswaldo Cruz que, 
em plena fase pré-capitalista do nos
so crescimento logrou com os recur
sos e as técnicas sanitárias então 
dlsponivels, erradicar do território 
nacional as terrlveis doenças pesti
lencials, como a febre amarela, a 
.peste ·bubônica e a variola. Outro 
exemplo, êste mais recente porém, 
igualmente expressivo, se deve ao 
emlne'llte sanitar·ista Mário Plnotti, 
que ult!llzando as modernas téc-

.. no de ln-

setlcldas residuais, ·logrou reduzir 
de 97% a cifra de ·brasileiros aco
metidos pela malária. 

Ainda não faz multo tempo, Sr. 
Presidente, outro eminente sanita· 
rlsta brasileiro com a responsablli-· 
dade que lhe confere a alta lnves· 
tidura de dlreton da Organização 
Mundial de ~úde, declarava que 
a emergência· de um medicamento 
barato e de .fácil obtenção e aquiSi
ção comercial, conhecido pela deslst
nação de isoniazida, pusera a luta 
contra a tuberculose ao alcance 
de todos os paises quer fôssem êles 
ricos ou pobres. Por extensão po
deriamos · aplicar êsse mesmo .ra· 
ciocinlo ao •campo das doenças ln· 
fecclosas e parasitárias, dizendo que 
o advento dos modernos antibióticos 
e qulmioterápicos, dos pesticidas e 
dos lnseticldas de ação tóxica resi
dual evidenciou a · obsolêncla do 
critério que no domfnlo das ati· 
vldades sanitárias, Insiste em dfs. 
crlminar entre estruturas econõml~ 
cas subdesenvolvidas e desenvolvi
das. 

Na época atual, Senhor Presiden
te. de fácil acesso aos recurso3 e 
às modemas técnicas sanitãrias, 
não se admite nem .se compreende 
que existam alllda no Brasil ver· 
dadelras legiões de portadores de 
doenças transmissivels e parasitá
rias, doenças pela sua naturea1 
etiológica consideradas como curá· 
. veis e evitáveis e'multas das quais 
já pertencem ao passado meamo 
naquelas comunidades de baixo nf· 
vel de renda nacional. 

O número de brasileiros, Senhor 
Pr.esidente, acometidos pela esquis
tossomose - a insidiosa doença 
transmitida pelos caramujos das 
nossas lagoas e riachos - é de cêr
ca de 5 milhões .. Segundo os estu
diosos do problema a esqulstossomo
se qevc ser considerada hoje a doen
ça ae. maior Importância médico
sanitária não só em têrmos de re
dução de :capacidade de trabalho, 
como de redução média de vida, de
vendo, por isso mesmo,_ ser. coloca-
da P'm • · das 
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pações no· programa de combate às O SR. REGtiNALDO FERNANDES 
endemias rurais. - Com satisfação. 

Nada menos, Senhor Presidente, 
de 7 milhões de brasileiros sofrem 
as danosas 'conseqüências da doen
ca de Chagas .. Há mais de melo 
século o saudoso sábio brasileirO 
Carlos .chagas re!lllzava a proeza 
única na história da medicina: -
ter sido êle não só o descobridor 
do agente 'causal da doença como 
ainda do ·seu vetor, do seu quadro 
clinlco, do seu diagnóstico e de sua 
profilaXia à base do exterminio do 
inseto transmissor. 

o Sr. Fernandes Távora - V. 
Exa. dá licença para um aparte? 

O SR. REGtiNALDO FERNANDES 
- com prazer o 

O Sr. Fernandes Távora- Real· 
mente. êsse feito do Professor Car· 
los Chagas é único na história da 
Medicina universal. Além de dcs· 
·cobrir o inseto causador da molés
tia, o seu modo de agir e a sua pa
tologia, ainda caracterizou, conco· 
mitantemente, a moléstia que êle 
determinava. O mesmo não ocorreu 
quanto à pesquisa de outras molés
tias. Dezenas de anos e mesmo sé· 
culos têm sido. gastos em estudos 
e pesquisas que levam às descober
tas cientificas. Carlos Chagas, o 
grande brasUeiro de quem todos 
nos devemos orgulhar, descobriu o 
germe, o modo de transmissão e 
ainda descreveu o quadro clinico 
da moléstia de Chagas. 

O SR. REGtiNALDO FERNANDES 
. - Multo me honra o aparte de V. 
Exa. que foi contemporâneo do 
Professor Carlos Chagas. 

: O Sr. Fernandes Távora·- Foi 
I:J!.eu colega de turma . 

O SR. REGlNALDO FERNANDES 
- Mais uma razão para me orgu- · 
lhar do seu ·aparte; que recebi com 
emoção. · · 

O Paulo Fender - Permite V, 
Exa. um.· ' 

o Sr. Paulo Fender - Como mé
dico não posso deixar de trazer mi
nha modesta participação no bri· 
lhante discurso de Vossa Excelên
cia. 

O SR. REGlNALDO FERNANDES 
-Obrigado a vossa Excelência. 

O Sr. Paulo Fender - Secundalt· 
do as palavras do nosso venerando 
e querido colega Senador Fernal1-
des Távora, assinalo que sou modes
to estudioso da moléstia de Chagas 
e, como cardiologista, tenho con
tribuições eletrocardiográficas sô· 
bre essa doença. Corroboro, assim, 
as palavras de Sua Excelência 
quanC!o diz que foi Carlos Cba· 
gas o único cientista em tôda 
a história da patologia, que es· 
tudou uma doença completa. De 
fato, desde a sua etiologia, até a 
sua terapêutica a doença de Cha· 
gas nada tem a dever. à contribui
ção de outros cientistas. nacionais 
ou estrangeiros.. Constitui motivo 
de orgulho para a Medicina brasi
.leira; quando se compulsa um tra
tado de patologia, como a de Man· 
son, por exemplo, vel'l-se o •capitu
lo da doença de Chagas aspeado do 
comêço ao fim. traduzindo, ipsis lit
teriS, tudo quanto o grande brasi
leiro doutrinou, e verificarmos que, 
em pleno século XX, no qual tan· 
tos avanços clentificos ocorreram. 
nada encontramos para acrescer a 
êsse capitulo da nosologla tão bri· 
Jha.ntemente estudada pelo nosso 
patrício. 

O SR. REGtiNALDO FERNANDES 
- Obrigado a Vossa Excelência. 
É com oí;Julho que Incorporo ao 
meu diScurso os depoimentos de 
dois ilustres médicos desta Casa. 

o Sr. Fernandes Távora- Real~ 
mente, Carlos Chagas é caso único 
na história da Medicina Mundial. 
Descobriu o agente e traçou o qua
dro clinico da moléstia, Inclusive a 
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·O SR. REGINALDO FERNANDES 
- <Lendo). 

Deve-se a um dos seus mais emi
nentes dlscfpulos, o Ilustre Dr. Ma
noel Dias, no pôsto experimental 
do Instituto 08waldo Cruz, em 
Bambuf, Minas Gerais, ali Instala' 
do por ser justamente ·impressio
nante foco de Infestação chagásl
ca a demonstração, graças ao em
prêgo sistemático do lnsetlclda de
nominado pelas iniciais BBC, ite 
que era possível erradicar a doença, 
pois na sua cidade. há. mais de 10 
anos, não ocorre um só caso da do. 
ença de .Chagas. 

::s: igualmente estarrecedor, sr. 
Presidente, o número de boubá.tlcos, 
filarióticos, tracomatosos, tubercu
losos, leprosos, verminótleos e im
paludados. 

A bouba é um triste legado que 
nos ficou da era colonial, Temos 
cêrca de melo milhão de doentes 
de bouba espalhados pelo Brasil. 

o Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. REGINALDO FERNANDES 
- Com prazer recebo o aparte de 
vossa Excelência. 

O Sr. Paulo Fender - Perdoe
me interromper sua brilhante ora
ção, mas tratando v. Exa. da bou
ba, não posso deixar de trazer ao 
seu discurso uma referência. ao tra
balho de um médico brasileiro que 
vive na obscuridade, mas é sem fa
vor. um dos maiores patologistas 
dêste Pais, a quem multo se deve 
na luta pela extirpação da molés
tia do nosso território. Reflro·me 
-e vejo que V. Exa. já. está. com 
os lábios a pronunciar-lhe o nome 
- ao Professor Fellpe Neri Guilna
rães, do Instituto Oswaldo Cruz. :ts
se médico, não ignora V. Exa., con· 
seguiu, através de estudos experi
mentais. no Municiplo de Rio Boni
to, Estado do Rio de Janeiro, ins
tituir, de maneira definitiva, na te
rapêutica universal, t.ratamento da 
bouba por pequenas doses de peni· 
clllna. J!: um tratamento fâcll de 

· · · · ·· tal 

repercussão que o ilustre médico foi 
especialmente convidado para re
presentar o Brasil no último con
gresso sôbre a bouba, realizado em 
Teerã. Fê-lo · brilhantemente, le
vando além de nossas fronteiras· 
o resultado dos trabalhos da Medi· 
cina Brasileira no terreno da espe
culação, grangeando-nos ainda 
maior renome. 

O SR. REGINALDO FERNANDES 
- Muito obrigado a vossa Exce
lência. 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. REGINALDO FERNANDES 
- com satisfação. 

O Sr. Fernandes Távora - Que
ro corroborar as palavras do nosso 
ilustre colega, ISenador Paulo Fen
de~:. No ceará., havia uma região
a Serra de Baturité - absoluta
mente boubá.tlca. .Sua população 
pobre vivia no mais lastimável es
tado de miséria fisica. Não havia 
qualquer tratamento capaz de mino
rar o sofrimento daquelas pobres 
criaturas condenadas pela bouba. 
Depois da Instituição do tratamen.
to pela penicilina, que se fêz '.lm· 
bulatôrlamente em todos os lares, 
hoje a bouba quase desapareceu da 
Serra de Baturlté e de outras loca· 
lldades do Ceará ... o fato compro
va a eficiência do método, que dP.· 
ve continuar a ser aplicado par9. 
a erradicação dessa moléstia. 

o Sr. Paulo Fender - Deve-se 
a notável descoberta ao Professo~: 
Felipe Nerl. Guimarães. 

O SR. REGINALDO FERNANDES 
- MUito obrigado pelos apar· 
tes dos meus nobres colegas Sena. 
dores Fernandes Távora e Pa·uJo 
Fender. 

Existe ainda no Brasil cêrca de 
meio milhão de boubáticos, apesar 
de já. há melo século ter sido deter
minada a terapêutica da moléstia 
e o modo de ação da sua profilaxia. 

"-· · · dos da 
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era colonial. lt pois, lamentável que 
ainda contemos com tão elevado 
indice de doentes .. 

( Lendo). 
Somos por desgraça e para ver

gonha nossa, o maior foco dessa 
doença no território americano. A 
bouba é doença endêmlca na Ama: 
zônla, no Nordeste e no Leste bra~ 
sllelro. Embora altamente conta
giosa a bouba é uma' doença fácil 
de ser eliminada do nosso Pais gra
ças aos recursos terapêuticos hoje 
disponlvels. o Haiti, por exemplo, 
conhecido como crõnico e aparen· 
temente inedutlvel foco da doen
ça, •conseguiu erradicá-Ia através do 
emprêgo sistemático de rutas do
ses de penicilina em todos os Indiví
duos que habitavam regiões conta. 
minadas. Como a bonba, a tuario
se é outra herança que a colõnia 
nos legou. Até hoje os programas 
de saúde não lograram libertar as 
cidades de Manaus e do Recife da 
alta e inquietante ocorrência. da fl
lária entre as suas populações. 

Outra doença, Sr. Presidente, 
igualmente importada por lmigran· 
tes europeus e as lá tlcos é o traco· 
ma, temivel pelas suas lrremedlá· 
veis conseqüências. A gravidade da 
doença reside no risco que oferece 
de cegar o doente. As esta.tistlcas 
sanitárias . demonstram que um 
quinto dos tracomatosos abandona· 
dos à sua própria sorte terminam 
cegos ou quase cegos. Do mllllão de 
tra.comatosos que possuúnos, du· 
zentos mil correm o risco de teT· 
minarem completamente cegos. 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. um aparte? 

,0 SR.'REGINALDO FERNANDES 
- Com satisfação. 

o ·sr. FernancJes Távora- Criei
me na região do Cariri, no Crato, 
centro do tracoma no ceará. Atual
mente, o número de cegos está mui
to dimlnuido, pois os postos que 
tratam dos tracomatosos comba· 
tem a infecção. Faço votos para 
que o aovêrno continue a dlspen-

sar aos tracomatosos cuidado es. 
peclallzado e combate à moléstia, 
porque os Infelizes que a adquirem 
têm a desgraça de ficar cegos. · 

O SR. REGINALDO FERNANDES 
- Obrigado ao aparte de vossa Ex· 
celêncla. 

A · lepra, com pelo menos ·100 
mll doentes ainda existentes no 
Brasil é outro motivo de vergonha 
em face dos recursos terapêuticos 
de que hoje se dispõe. Somos no rol 
dos paises civilizados o único no 
mundo que ainda não se libertou de 
tão horripilante endemla. 

Mas, Sr. Presidente, nesse inven
tário epidemiológico que estamos 
tentando esboçar não se poderia eiÍ· 
quecer os 23 milhões de infestados 
pela ancllostomose, parasitose ID.· 
testinal de ocorrên-cia quase uni
versal no Nordeste, de acôrdo com 
as conclusões do recente inquérito 
helmintológico reall2iada pela DiVI· 
são de organização Sanitária do 
Ministério da Saúde. 

Também o problema da malá· 
ria merece particulal.'l referênclli. 
Embora considerada como já con
trolada entre nós, permanece aln· 
da como um dos nossos problemas 
sanitários a exigir maiores e mais 
enérgicas providências. 1: verdade 
que nesses últimos 15 anos foi pos
sível reiluzi·la de mais de 90% nos 
seus indlces de prevalência. Era de 
s milhões o total de impalutlados 
existentes no B1'asU, até há ·bem 
pouco. ·-Mas graças às campanhas 
sanitárias promoVidas pelo eminen
te sanitarista e ex-ministro da Saú· 
de Professor Mário iPinottl, hoje cai
do em desgraça entre os seus corre
llginál'ios, aos quais serviu com ex· 
trema dedicação, ao ponto de com
prometer a sua reputação profisaJo. 
nal e a sua honorabilidade pessoal, 
logrou-se reduzir os oito milhões pa· 
ra 250 mil doentes acometidos pela 
malária no Brasll. 

o Sr. Paulo Fender - Permite 
V.·· , um ) 
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O SR. REGINALDO FERNANDES 
-.com satisfação .. 

· O <Sr. Piaulo FentJer - Seja qual 
fõr a desgraça em que haja caído 
o Professor Mário Plnotti, a Pá
tria brasileira jamais lhe poderá es· 
quecer os relevantes serviços. Como 
médfco militante no Estado do Rio, 
em cuja Faculdade tenho a hon
ra de leciollall, acompanhei desde o 
tempo de estudante, a célebre ba· 
talha da malária em que Mário Pi· 
nottl, na Baixada Fluminense, com 
seu exército de mata-mosquitos, não 
encontrava óbices para levar adi-

. ante a campanha sanitária que re 
sultou na uberttzação daquela zo
na que hoje oferece ao Pais mag. 
nificos resultados da lavoura e da 
agriCultura. Mário Pinotti é, sem 
dúvida, um nome nacional, um mé
dico de grandes e excelsas virtudes, 
especulador cientifico da mais al
ta categoria, médico da melhor for· 
mação e se caiu em desgraça, como 
diz vossa Excelência, isto se deve 
talvez ao desajeltamento, à falta 
de adaptação que tem o médico pa. 
ra a coisa pública. o médico, po.: 
tanto lidar com a criatura humana 
nela confia demais. 

Os erros administrativos .do Dr. 
Mário Plnotti não conseguirão obs
curecer os trabalhos das páginas da 
medicina sanitária brasUeira; ês· 
tes foram decorrentes do excesso de 
confiança na pessoa humana. Má· 
rio Plnotti no Ministério da Saúde 
confiou por demais nos seus auxi
liares, naqueles que o cercaram e, 

. como V. Exa. sabe, o médico está 
quase sempre a lidar com proble
mas de saúde, com a sua mente 
totalmente ocupada por êsses prCI· 
blemas que transcedem da super
flcie dos problemas admlnistrati· 
vos ou sociais . porque mais com. 
plexos e mais profundos; por isso 
quero crer que :Mário Plnotti tenha 
sido colhido nas malhas da sua pró· 
pria ingenuidade. A desgraça não 
o atinge tanto quanto v. Exa. disse 
sem querer dizer, aliás, não o at1n· 
ge porque jamais será desgraçado 
quem tantas graças deu à medicina 

brasileira ·através dos· seus serviÇos 
de erradicação da iMalária. Falo à 
vontade; Sr. Presidente, porque ja
mais bati às portas do Ministério 
da Saúde para obter qualquer fa
vor do ex-Ministro Mário Plnotti, 
mas não posso deixar de nesta ho· 
ra em que se menciona seu nome. 
e V. Exa. o faz com ·categoria ... 

O SR. REGINALDO FERNANDES 
-Obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Paulo Fender - . . . não 
só pela respeitabUidade do seu no· 
me na medicina brasileira como p'r 
ser Presidente da Comissão de Saú· 
de Pública no Senado; na hora em 
que V. Exa. se refere ao Dr. Má
rio Pinotti não podia eu deixar de 
trazer êste testemunho a bem da 
verdade e da justiça. 

o Sr. Fernandes Távora - As· 
socio-me às palavras do nobre co
lega, Senador Paulo Fender. 

O SR. REGINALDO FERNANDES 
- Agradecido aos apartes dos meus 
nobres colegas. 

O SR. PRESIDENTE- (Flt2endo 
soar os tímpanos) -Lembro ao no
bre orador de que dispõe de dois mi. 
nu tos para concluir sua oração. 

O SR. REGINALDO FERNANDES 
. - Concluirei, Sr. Presidente, (Con· 
ti nua a leitura) • 

Dêste total a grande maioria, eo· 
mo não ignora V. Exa., Sr. Presi· 
dente, está localizada na Amazô· 
rua, com a agravante de as condi· 
ções locais da região se mostrarem 
intensas ao emprêgo slstemáttco 
dos modernos lnseticidas de ação 
tóxica, residual à base do DDT. 

o Sr. Fernandes Távora - So· 
bretudo há dificuldade para fazer a 
dedeti'zação em todo o Imenso vale. 
Os seringueiros vivem distanciados 
uns dos outros no interior do Nor
deste, nos seus barracos distantes 
das estradas, e para se fazer a dede
t!zação é necessária grande quant!· 
dadi! de pessoas· e um tempo !nüe
termlnado. 
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. O SR. REGINALDO FERNANDES 
- Por isso mesmo, pelo que aca· 
ba de dizer V. Exa., nobre Sena· 
dor Fernandes Távora. só o méto· 
do, hoje mundialmente conhecido 
com o nome do eminente sanita· 
rista brasileiro Mário Pinotti, no 
qual se preconiza a adição da elo· 
roquina ao sal de cozinha, poderá 
salvar a Amazônia de sua mais gra
ve e maior endemia. : 

Permita-me ainda a.longanlmida
de dos eminentes ·Senhores Sena
dores uma rápida referência ao pro· 
blema da t·uberculose; por me pa
recer realmente · digno de nota o 
fenômeno que, entre nós, está acon
tecendo. 

.·Oomo é do conhecimento geral, 
após a emergência das drogas es
pecíficas de emprêgo sistemático na 
terapêutica da tuberculose, não só 
a . sua prevalência, como os seus 
coeficientes mortuárias começaram 
a cair ràpidamente em todos os 
paises. ·Muitos dêles se livraram 
pràticamente, da doença, tranafc· 
rindo para outros misteres assi~
tenciais os hospitais anteriormen
te destinados aos tuberculosos . 
. No Brasil, a mortalidade por tu· 

berculose também vln·ha caindo ani
madoramente num ritmo de mais 
de cinqüenta por cento. Chegou-se 
mesmo a estimar em oito mil o nú· 
mero de vidas poupadas anualmen
te à tuberculose no decênio 1945 a 
1955. Mas desconcertantemente, a 
partir deste último ano, 1955, não 
só se Interrompeu a queda da mor· 
talldade que se. vinha. registrando 
de forma tão promissora, como a1n· 
da se verificou nitida tendência a.s· 
censional na sua eurva, parecendo 
ser o Brasil o único pais no mundo 
onde as taxas de mortalidade por 
tuberculose estão em crescimento. 
Assim, enquanto muitos paises leva
ram as suas taxas obtuárlas ao ni· 
vel de 6, 8, 10 e · 12 por cem mi!, 
no Brasil essas taxas ainda são da 
ordem de 100, 150 e até 200 óbitos 
por ·cem mil habitantes ou seja uma 
mortalidade por tuberculose vinte 
vêzcs maio!' do que a da. Dinamar
ca, ntualmente, 

·Não são, como fàcllmente se con
clui, Sr. Presidente, das mais alen
tadoras e tranqüllas as condições 
sanitárias do Pais ao iniciar-se o 
ano mundial da Saúde de 1961. 

Há justamente um ano, solida· 
rizando-me com a promoção da Or
ganização Mundial de Saúde que, 
naquele momento, comemorava o 
seu décimo segundo aniversário 
de constituição, tive oportunidade 
de lembrar que, se o dia mundial 
da saúde visava principalmente o 
objetivo de despertar a atenção dos 
governos e das populações para os 
problemas médico·sanitários. no 
Brasil, êsses problemas vinham me
recendo tratamento inteiramente 
secundário num clamoroso atenta
do aos prlnciplos defendidos pela. 
própria Organizaçii;o Mundial de 
Saúde que proclama, como ·sendo 
seu lema fundamental, considerar 
como verdadeiro estado de saúde 
não apenas a ausência de doença~, 
mas o completo bem-estar fisico, 
mental e social das populações. 
<Muito bem; muito bem. PaZmas. 
O orador é cumprimentado). 

Durante o discurso do Sr . 
ReginaZdo Fernandes. o Sr. 
Guido Mondim dei:ca a Pre.9i
dência, reassumindo-a o Sr. Ar· 
gemlro de Figueiredo. 

O .SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa oficio que vai ser Udo. 

ll: ·lido o seguinte 

OfiCiO 

Prefeitura do Distrito Federa! 

Gabinete do Prefeito 

Of. n. 0 448-61. 
Brasma, 6 de .abril de 1961 
Senhor V ice-Presidente. 
Tenho-· a·honm de solicitar a Vos· 

sa· Excelência e mais eminentes 
membros da Comissão Diretora, que 
seja põsto à disposição da Prefei
tura de Brasilla, o funcionário da 
Secretaria dessa Casa do Congresso 
Nacional, Sr. João Batista Cast~-
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jon Branco, a quem convidei para 
exercer as funções de meu Oficial 
de Gabinete. 

A Prefeitura do Distrito Federei 
ainda não dispõe de quadro de pes· 
soai próprio e nem mesmo dos in
dispensáveis recursos financeiros 
pare, a sua completa instalação. 
Procurando contornar os obstácu
los relacionados ·com a transferên
cia pal'a Brasilia de novos servido
res, . temos recorrddo à coope
ração daqueles que aqui já se 
acham instalados, insistindo, por 
outro lado para que sejam pos
tos à nossa disposição com to
dos os vencimentos, direitos e van
tagens obtidos pelo exerclcio em 
Brasllia ., N'o caso especifico da re
quisição . em apreço. a condição ex
posta no periodo anterior apoia-se 
no fato de que o servidor, nesta Pril
feitura, perceberá, apenas, uma 
gratificação de gabinete. 

Seguro de que Vossas Excelências 
não se furtarão a prestar-me a co. 
operação ora requerida, aproveito 
a oportunidade para apresentar 
meus protestos de elevado aprêço 
e distinta consideração. - Pauzo 
de Tarso, Prefeito. 

O SR. PRESIDENTE- Sõbre a 
mesa novos oficlos que vão ser li· 
dos. 

São lidos os seguintes 

Ofícios 

Senhor Presidente: 
Achando-me lmposslbllltado de 

continuar a parUclpar dos traba
lhos da ·COmissão de Constituição 
e Justiça, venho comllnlcar a Vos
sa Excelência a minha desistência 
do lugar que ali ocupava a fim de 
que seja feita a minha substituição, 
na forma do Regimento Interno. 

Atenciosas saudações. - Gaspar 
VeZZoso 

;Senhor Presidente: 
Achando-me Impossibilitado de 

continuar a participar dos traba
lhos da Comissão de Economia, ve· 
nho comunicar a vossa Excelência 
a minha desistência do .J ugar que 

ali ocupava, a fim de que seja fei
ta a minha substituição. na forma 
previSta no Regimento Interno. 

Atenciosas Saudações - A17f 
Vianna. 

Senhor Presidente : 
Achando-me lmposslbllltado de 

continuar a participar dos traba
lhos da Comissão de Finanças, ve· 
nho comunicar a Vossa Excelê11-' 
ela a minha desistência do lugar 
que ali ocupava, a fim de que seja 
feita a minha substituição, na for
ma prevista no Regimento Inter
no. 

Atenciosas saudações. - Jeffer
son de Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa outros oficlos que vão ser 11· 
dos. 

São lidos os seguintes 

Ofícios 

Em 7 de abril de 1981 
Senhor Presidente: 
Havendo vaga na Comissão de 

Economia, em virtude de desistên· 
ela do Sr. Senador Ary Vlanna, so
licito se digne Vossa Excelência de 
designar quem deva preenchê-la, na 
forma do disposto no art. 77 do Re
gimento Interno. 

Atenciosas saudações. - Fa·usto 
Cabraz, 'V1ce-Presidente. 

Em 7 de abril de 1981 

Senhor Presidente: 
Havendo vaga na Comissão de 

Constituição e Justiça em virtude 
de desistência do Sr. !Senador Gas
par Velloso, solicito se digne Vossn 
Elroelêncla de designar quem deva 
preenchê-la, na forma do disposto 
no art. 77 do Regimento Interno. 

Atenciosas saudações. - Daniel 
Krieger. 

Em 7 de abril de 1981 

Senhor Presidente: 
Havendo vaga na Comissão dr. 

Finanças, em virtude de desistên
cia ·do Sr. Senador Jefferson de 
Agulal', sollclto se digne Vossa Excc-
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lêncla de designar quem· deva pt·e
enchê-la, na. forma do disposto no 
art. 77 do Regimento Interno. 

Atenciosas saudações. - Fernan· 
des Távora. 

· O SR. PRESIDENTE- Esta Pre
sidência, em função do que lh\) é 
solicitado, designa, para a vaga do 
Senador Gaspar venoso, na comis
são de Constituição e Justiça, o Se· 
nador Jefferson de Aguiar; para a 
vaga do Senador Ary Vianna, na 
Comissão de Economia, o Senador 
Gaspa11 Velloso e para vaga do 
Senador ·Jefferson de Aguiar, na 
Comissão de Finanças, o Senador 
Gaspar Velloso (Suplente) . · Final· 
mente, para a suplência deixada 
pelo Senador Gaspar Velloso, na 
comissão de Finanças, designo c 
senador Francisco aanotti. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lido. 

É lido e deferido o seguinte 

Requerimento n. 0 90, tJe 1961 que 
se republiCa por ter saido com in· 
co7'1·eç6es no DCN n.0 45 -Pág. 469 

- 3.11 coluna. 

Exmo. Sr. Presidente do Senado 
Federal.. · ~ 

Requeiro a V. Exa. que, na for· 
ma da lei, sejam sQlicitadas ao S1·. 
Ministro da Fazenda as seguintes 
Informações: 

a) iSe as vantagens financeiras 
constantes do art. 9. o da Lei n. o 
3.826 de 23 de novembro de 1960, 
estão sendo aP,llcadas aos servido· 
res lnativos, oriundos da Carreira 
Dlplomâtica do Ministério das Re-
lações Exteriores. · 

b) em ·caso afirmativo, desde 
que data foram efetuados os paga. 
mentos dos ministros, dos embai
xadores e dos demais servidores 
aposentados da citada Secretaria de · 
Estado, a que se refere o aludido ar
tigo 9.o da Lei n. 0 3.826, de 23 de 
novembro de 1960. 

c) Em ·caso negatiVO, quais as 
razões que o Ministério teve para 
determinar o .não pagamento .de 

44% concedido como um reajusta· 
mento sôbre os proventos dos ser
vidores dlplomãticos aposentados, 
conforme claramente estabelece o 
citado art. 9. o da mencionada Lei 
n. 0 .3.826. 

Justificação · 

o artigo 9.o da Lei n. 0 3.826, de 
23 de novembro de 1960, determina 
a concessão de um aumento de 
44% p&.ra os servidores ativos e !na
tivos do Poder Executivo cujo sis· 
tema de retribuição não foi modi
ficado pela Lei n. o 3. 780 de 12·7-
1960, nestes têrmos: 

"Aos servidores públicos ci· 
vis e !nativos do Poder Executi· 
vo cujo sistema de retribuição 
não foi modificado pela Lei n. 0 

3. 780 de 12 de julho de 1960, 
é concedido um reajustamento 
de 44% sôbre os respectivo.~ 
salários e proventos que rece
biam na data dessa mesma lei". 

Ora, os servidores da Carretra 
Diplomática não fazem parte do 
Plano de Classificação de cargos 
(Lei n. o 3. 780, de 12 de julho de 
1960) . Conseqü.entemente, não ti· 
veram nem podiam ter o sistema. de 
retribuição de seus vencimentos ou 
de proventos modificado, visto que 
êles ficaram totalmente ausen
tes do citaGo Plano de Classi· 
ficação de Cargos, conforme decla
ra o art. 61 da Lei n.o 3.7&0, nes· 
tes têrmos: 

"O sistema de classificação pre
visto nesta lei não se aplica. à Car
reira de Diplomata, aos ,cargos iso
lados de Cônsul Privativo e de Mi· 
nlstro para Assuntos Econômicos c 
aos servidores do Poder Executivo 
de ·que tratam as Leis ns. 3.414, 
exceto o item U .do artigo 14 de 20 
de junho de ·19581 3.205 de 15 de 
julho de 1957, eN03, de 24 de se· 
tcmbro de 1948;t;os quais continua
rão regidos pela respectiva legis· 
lação especifica. 

Como se vê, aos servidores inatl· 
vos, oriundos dã ,CaNeira Dlplomã
tica, cabe o direito liquido e certo 
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de recebel'em os 44% do reajub· 
tamento para seus proventos. Está 
eVidenciado que o sistema. de pa
gamento ou retribuição dêles não 
foi absolutamente alterado ou mo
dificado pela Lei n. o 3. '180, muito 
simplesmente por não participa
rem do Plano de Classificação de 
Cargos os Institutos pela meneio. 
nada Lei n . o 3 . '180 . O artigo 61 
desta lei expressamente determi
nou l;lue êsse tipo de servidores fica
va tora do Plano e em conseqiiência, 
continuaram êles regidos pela res .. 
pectiva legl&lação especifica". 

Consta, aliás, que somente oS Di
plomatas que se encontram em ati
vidade estão recebendo os 44% . 
Mas se o artigo 9. o manda paga L' 
aos servidores ativos e !nativos co· 
mo se explica esta injustiça? !: di
ficll acreditar. 

A vista do exposto, Senhor Pre
sidente, necessitamos das informa
ções aqui solicitadas para as pro
vidências que se fizerem necessá
rias, no fiel cumprimento das de
cisões emanadas do Congresso Na
cional. A lei deve ser respeitada. 

Sala. dás Bessõe8, em '1 de abril 
de 1961. - Silvestre Pérfcles. 

O SR. PRESIDENTE- Está fln· 
da a hora do Expediente. Passa-se 
à. Ordem. do Dia. 

ORDEM DO DIA 

Votação, em diScussão dniea, 
do Projeto de .Resolugilo n . o 
46, de 19110, que BUBPettde a eze
cugilo da Lei n. o 148. de 23 da 
deaem'bro de 1948 do Estado t!o 
.Rio Grande do Norte, na par
te que desmembrou do Munt
ctpfo de Silo Tomé a localida
de dentominada "Sitio Nóvo" 
an8%ando-a ao Muntcipfo de 
Santa Cruz, por ter sido 1ulga. 

· da inconstitllcionaZ pelo Supre
mo Tribunal Federal, em de
ci84o de/tnittva (Projeto ofe· 
reeido pela Comtssão de Cons
tituição e Justtga em seu Pare. 
cer n. o 414, de 1960) . (Pausa) . 

O SR. PRESIDENTE - Estão na 
Casa 25 Srs. Senadores, não ha
vendo, portanto, número para vota
ção da matéria constante da pauta, 
cuja votação fica adiada. 

Há oradores Inscritos. Tem a pa
lavra o nobre Senador Jefferson de 
Aguiar. 

O SR. JEFFERSON' DE AGUI~ 
- (Lé o seguinte discurso>, - Se· 
nhor Presidente. · , 

O Art. 148 da Constituição Fe· 
deral determina: 

"A lei reprimirá tôda e quat
quer forma· de abuso de poder 
económico, inclusive as uniões 
ou agrupamentos .de emprêsas 
individuais ou sociais, seja qual 
fôr a sua natureza, que tenham 
por fim dominar os mercados 
nacionais, eliminar as concor
rências e aumentar arbltràrla
mente os lucros'' . 

!Precedendo ao preceito consti• 
tuclonal tôra publicado o Decreto
lei n. 0 '1. 666, de 22 ·de junho de 1945 
elaborado pelo Ministro Agamem· 
non Magalhães, e que dispunha sô
bre os atos contrários à. ordem mo
ral e eeonômlca. 

Argumentos ponderosos de or· 
dem politica e juridica toram le
vantados contra êsse decreto, cog
nominado de "lei malaia", os quais 
impressionaram os ,cfrculos juri· 
dlcos e os. meios politlcos do Pais. 

Com o movimento armado de 29 
de outubro de 1945, a Decreto-lei 
7. 666 foi revogado pelo GovêL·no 
Linhares, sent ·que tivesse entrado 
em Vigor. 

Porém, eomo afirma Agamemnon 
Magalhães em brilhante discurso 
pronunciado na Câmara doa Depu
tados, "o movimento de opinião que 
se têz em tôrno dêle assumiu tal 
intensidade que ainda agora me te-

. licito de ter tido a sua Iniciativa, 
porque o problema foi colocado em 
suas bases ; e o povo brasUeiro, na
quela oportunidade tanto se inte· 

·rêssou pelo .Problema que os juris
tas . e politicos não puderam negar 
a evidência da necessidade de ~ 
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lei de defesa da ·economia nacional. 
Jl:ste movimento projetou-se de tal 
forma que acabou sendo crlstali· 
zado na Constituição de. 1946 ·
Art. 148". 

O Art. 148 da Constituição re
sultou ·das modificações acolhidas 
pela Constituinte ao § 5. o do art. 
164 do projeto, com a colaboração 
de ·MáriO Mazagão, Prado Kelly 
AUomar Baleeiro. Agamemnon Ma· 
galhães - "seja qual fôr a sua na· 
tureza". 

Prado Kelly assinalou que o prln· 
cípio, inspirado na lei Scherman 
não padece da elva de totalitária, de 
que padeciam as legislações ale
mã e Italiana de rep~ssão aos 
trusts, cartéis e hoZdings. 

Reiterando seus propósitos e ra· 
t!lfica.ndo suas ~tenções, Agame. 
rnnon ;Magalhães procurou com· 
plementar o preceito constitu· 
cional, dando-lhe vitalidade ju· 
ridica, com a apresentação do 
Projeto de Lei n. o 122 em 15 de 
abril de 1948. · 
· A Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos. Deputados 
aprovou parecer de Hermes Limu. 
com 20 emendas na !'eunlão de 29 
de julho de 1948. Porém, grande 
número de seus membros acolhia 
a liminar da constitucionalidade 
mas recusava a apreciação do me• 
recimento da proposição legisla ti· 
va (Honório Monteiro, Freitas Ca· 
valcanti, Pacheco de Oliveira, Arls· 
tldes Largura e Carlos Waldemar>. 
Eduardo Duvlvier acolhia o proje. 
to no exame J?révio apenas para o 
efeito de receber emendas. 

Na Comissão. da Indústria e Cu· 
inércia José Llonll opinou pela 
apreciação da matéria a.póa a apre
sentação das emendas de Plenário, 
pôsto afirmasse que o projeto em 
face do texto constitucional não po. 
deria ser recusado. Alde Sampaio · 
opôs·lhe voto em separado com a 
apresentação de substitutivo .. Após 
debates e exame de emendas a Co
missão de Indústria e Comércio 
apl'ovou substitutivo ao Projeto 122· 
4.8 com restrições do Deputado Da· 

11iel Faraco, em 24 de agôsto de 
1949. . . -o substitutivo da Comlssao d•l 
Indústria e Comércio teve a eola
boração de Alde Sampaio, Amando 
Fontes, Oswaldo Vergara, Daniel 
Faraco e Agamemnon Magalhães. 

Tendo sido arquivado ·com o tér· 
mino da sessão leglslaUva, só em · 
20 de abril de 1951 foi requerido o 
seu · desarqulvamento. Deferido o 
pedido de .Oswaldo Fonseca, em 4 
de maio do mesmo ano, em 4 de fe
vereiro do ano seguinte o rela· 
tor da matéria na Comissão de 
Finanças pediu a audiência prévia 
da Comissão de Economia. 

Não se tem noticia da tramitação 
do projeto daquela data até a rena· 
vação do projeto por Paulo Maga. 
lhães em 8 de Fevereiro de 1955 
(Projeto n. o 3·55) . 

Adauto Cardoso ao opinar sôbrc 
o Projeto S·55, que corresponde In
tegralmente ao Projeto 122-48, es
clareceu: 

"lii - Comissão Especial: 
ISe o Substitutivo da Comis-:

são de Indústria e Comércio 
elimina, salvo melhor juizo, al
guns vielas de inconstituciona· 
lidade do projeto Agamemnon 
!Magalhães, nem por Isso ha
veremos de conclUir que este
ja em condições ideais de 
tramitação parlamentar, por
·que, em muitos pontos, terá de 
ser: atuallzado, e também por· 
que deixou de considerar certas 
questões de grande prática. 

Em primeiro lugar, o proble· 
ma da repressão dos abusos do 
poder econômico . · reveste-se 
também de um aspecto cruni
nal ou penal e algumas leis 
especiais, com êsse caráter, já 
foram· promulgadas na vigên
cia da atual Constituição, pos
teriormente ao projeto Agame· 
mnon Magalhães, e por Isso não 
pode detxar de ser atentatnen. 
te considerado, pela Câmara, 
o reexame do assunto. Recor
de-se, a p'ropóslto, a Lei n. 0 

1.521', de· 2fH2·1951 posterior 
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portanto, ·ao ·próprio substituti
vo da Comissão de Indústria c 
Comércio. 

Por outro lado, o projeto Aga· 
memnon Magalhães, embora re
duzido no seu alcance pelo su-

. bstltutlvo da Comissão de In· 
dústria e Comérr.io. estrutura· 
va todo um nôvo mecanismo 
de intervenção na vida econô
mica, sobretudo em matéria de 
preços, tanto assim que dava 
·competência à C.A.D .. E. para 
"fixar a percentagem normal 
de lucro, tendo em vista a na· 
tureza das emprêsas e o gênero 
de negócio". (Art. 14, letra 
"1"), e mandava extinguir a 
então existente Comissão Cen· 
trai de Preços e suas congéne
res locais (art. 56) . O meca
nismo de fiXação de preços já 
foi contudo, modificado por Lei 
posterior - de n. o 1. 522, de 26 
de dezembro de 1951 -·que terá 
de ser atentamente· considera• 
da em função do projeto. 

Além disso, o projeto Agame· 
mnon Magalhães teve o propó· 
slto, conforme foi explicado em 
sua justificação, de dar 'à re 
pressão dos abusos do poder 
econômico no BrasU, à seme· 
lhança do modêlo norte·amerl· 
cano, : um caráter essencial· 
mente administrativo-judiciá· 
rio, em contraste com ou
tros sistemas conhecidos, a 
saber: repressão de direito 

. ·comum, repressão de direito 
penal, repressão administra
. tlva ('V'd. DCN de 6·5-49 pg. 
3. '7!T7, ~lBeol. ) . Flcmam, en
tretanto, sem regulamenta· 
ção adequada as relações ine
vitáveis entre as sanções de na
tureza administrativa e as de 
natureza penal (já que muitas 
destas últimas haverão de sub· 
sistlr), bem como os passiveis 

·conflitos de atribuição, ou de 
. Jurisdição, quando os mesmos 

fatos forem objeto de investi· 
gação pelas autoridades poli
ciais, administrativas e judi
c;fârias . Não ·esclarece, por 

exemplo, o ·projeto (nem o su
bstitutivo) para· citarmos um 
só pormenol', se as inquirições 
por parte da C.A.D.E. ou do 
seu Procurador Geral, obede
cem às regras do Código de 
Processso Penal. <como ocot·re 
com as comissões parlamenta
res de inquérito) ou às regras 
do Código de Pr:ocesso Civil, ·o 
que é multo importante, para 
se decidir em que medida po
dem as testemunhas ocultar os 
fatos de seu conhecimento. 

Estas considerações e outras 
que nos abstemos de formular, 
para não alongarmos demasia· 
damente êste parecer, eviden
ciam que muitos problemas de 
ordem estritamente juridf.ca, 
além das delicadas questões de 
conveniência envolvidas, terão 
de se11 suscitados e resolvidos, 
pela Câmara, antes de aprovar 
o projeto Agamemnon agora 
restaurado, ainda que se consi· 
dere, para tramitação, o substi
tutivo da Comissão de Indústri:J. 
e Comércio. Atendendo, além 

· disso, a que se trata, inquestlo· 
nàvelmente, de projeto de Jei 
complementar da Constituição, 
·parece de tôda conveniência 
que o seu estudo seja feito por 
Comissão Especial, nos têrmos 
do art, 30, n.o IV, do Regimen, 
to, que assim dispõe. 

"Art 30 - As · Comis· 
sões Especiais serão cónsti· 
tuidas: IV - para organi
zar projetas de leis com
plementares ou códigos; ou 
.r!J1.r·lhes parecer, quando 
em tramitaçllo". 

· · Na reunião de 30 de agôsto de 
1955, a Comissão de Constituição 
e Justiça aprovou o parecer do rela
tor, encaminhando ao Plenário da 
Câmara projeto de resolução que 
criava Comissão Especial de 5 mem
bros "para dar parecer sõbre os 

.. P.rojetos que regulam~ repressão ::lo 
abuso do poder economico, por se 
tratar de matéria de lei comple
mentar à Constituição." 
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Constituida a Comissão Espe
cial (Resolução. n. o 42, de 21 de 
outubro de 1955) , dela participa
mos eu, Adauto Cardoso, Daniel Fa
raco, Sérgio Magalhães e José Mi-
raglla. · 

Foram ouvidos o Ministro Nelson 
Hungria (3·2•1956), o economista 
Alexandre Kafka (22·2·1956) e o ju
rista Hermes Lima . (23·2-1956). no 
esclarecimento da matéria perante 
a Comissão. 

Tendo por base os pareceres de · 
Hermes Lima, Alde Sampaio e com 
apoio nos substltutlvos por êles apre
sentados nas Comissões de Justiça 
e Indústria e Comércio, assim co· 
mo nos depoimentos do Ministra 
Nelson Hungria., economista Ale
xandre Kafka e jurista Hermes Li
ma, Adauto cardoso apresentou pa
recer e substitutivo ao Projeto 3·55, 
em 20 de fevereiro de 1957. . 

A Comissão Especial aprovou o 
substitutivo apresentado pelo Rela· 
tor, em 26 daquele mês; encami
nhando-o à Mesa para os fins re
gimentais. 

O projeto ainda se encontra no. 
Comissão de· Economia da Câmara 
dos Deputados. · 

Hermes Lima e Alexandre Kafka 
ratificaram a opinião dominante de 
que as leis atuals permitem a re
pressãD ao a~ do poder eco
nômlco, eis que as de ndmeros 1. 521 
e 1. 522 armam o Executivo dos po
dêres · indispensáveis à repressão 
preconizada pelo art. 148 da .cons
tituição Federal. 

1: do jurista eminente a asser
tiva seguinte: 

"Entendo que a legislação 
atual - a Lei n,o 1.521 de 2 
de dezembro de 1951, e a· Lei 
n. o 1. 522. também de 26 de de· 
zembro de 1951 - dispensam o 
projeto que atualmente se acha · 
em estudo nesta casa. Da lei
tura dessas duas leis conclui 
que, seja quanto à punição de 
crimes, seja quanto à Interven
ção do poder politico no domt
nio econômico, está através 
delas o Estado perfeitamente 

armado para fazer a interven
ção e tomar as medidas cor
retoras da concorrência que 
as circunstâncias impuserem 
(Depoimento, pág. 2) . · 

O Ministro Nelson Hungria nd
mite a atenuação das penas previs
tas na. Lei n.o 1. 521, pelas razões 
que expõe no seu depoimento 
perante a Comissão Especial: 

. "No Brasü, de par com as me
didas administrativas que são 
bem conhecidas, Isto é, os insti
tutos ~eontroladores de certos 
setores da economia, e tam
bém institutos específicos de 
contrôle de preços, como a CO
FAP, há uma legislação penal 
que certo autor estrangeiro com 
tôda razão, já denominou de 
draconiana ·porque a pena pri-

. vativa da liberdade pode ir ao 
extremo de· dez anos. Nos Es
tados Unidos, com o Sberman 
Anti·Trust Act, que foi dos mais 
rigorosos, que não dava quar
tel a trustes, a pena máxima 
não ultrapassa de um ano de 
prisão. 

· · EiiteiiciO ·qu·é ·i~· c~ev~ · mantér 
a reação penal contra os abu
sos do poder econômico pelo 
menos como "uma esping&rda 
atrás da porta". Faz-se mister 
atenuar, porém, as penas comi
nadas na Lei n.0 1.521. :& de psi
cologia comum, para. quem vive 
no mundo forense, que os jui
zes ao terem de aplicar uma pe
na exagerada, uma pena exces
siva, preferem alinhar argu
mentos de todo jeito para che
garem a uma conclusão ab8o
lut6rla ... 

A pena privativa da liberda
de, notadamente, tem de ser dl
minulda. Não me refiro entre· 
tanto à pena pecuniária - apll· 
cada conjunta ou alternativa
mente com a pena privativa da 
liberdade. Entendo mesmo que 
deve ser suscetfvel. de Ir além 
de cem mil cruzeiros, podendo 
se1• aumentada de acôrdo com 
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o critério do Código Penal Co· 
mum, isto é, o máximo da pena 
de multa pode sei.'\. aumentado 
até o triplo, segundo a capaci· 
dade financeira, do acusado" 
(Depoimento pág. 4) . 

Tem razão o ilustre magistrado e 
eminente jul"!sta quando aflmla 
que "os nossos atuais institutos 
controladores de certos setol.'les, na 
realidade, não têm passado de ni
nhos profusos de burocracia''. 

Impende ao Poder Executivo re· 
animar os órgãos exiStentes, expur
gá·los dos elementos perniciosos e 
dar·lhes as incumbênCias que a co
letlvidade .exige na vital neeesslda· 
de de sobrevivência do regime e das 
Instituições que detinham e se es
vaem na incontrolável sscensão 
dos preços das utilidades, sob o in
fluxo maléfico da especulação e da 
lmproduttvidade, sobl.'letudo. além 
das danosas conseqüências da fn. 
fiação maligna em que nos deixa
mos envolver, agravada pelos pro
dutos gravosos que tentamos expor· 
tar. 

Ao Poder LegiSlativo incumbe o 
dever indecllnável e urgente de ar
mar o Poder Executivo de novos 
instrumentos para o combate ao 
abusa do poder econômlco sem con
tenções de qualquer natureza, pôsto 
o Presidente da República já pos
sua os elementos IndiSpensáveis a 
essa repressão, não podendo assim 
condicionar a sua ação enérgica e 
benéfica aos novos cometimentos 
legislativos. . . 

Se o homem é a medida de tô· 
dali as coisas, assegurem-se aos.ho
nestos as responsabilidades. ine
rentes ao combate vital que taroa, 
na cura dos gananciosos, sequiosos 
de ouro, para que a multidão não 
os faça sorver ouro derretido, na 
repetição de fato histórico, no auge 
do poderio de Roma, para que pou
cos não tomem tanto de quem pos· 

· sul tão pouco. 
A propriedade é institucionalmen

te mantida pela Constituição, que 
a defende e resguarda, mas o seu 

~11 é . 

tôdas as leis A livre concorrência 
é permitida. mas as formas múlti
plas de fraude, corrupção e abuso 
do poder econômlco, porque nefas
tas à convivência humana e à coe
xistência social e, por iSBO mesmo 
criadores mlnazes das formas de 
subversão e das letais manifesta-. 
ções multitudinárias, hão de ser ful
minadas pela reação patriótica do 
poder público, honestamente em
penhado na defesa da coletivtdade. 
· Nesta luta não há lugar para os 
timidos ou para os que se alienam. 
:a!l a luta contra tôdas as formas de 
tirania, especl.almente contra a 
compulsão econômica e a corrupção 
politica. . : 

1: a sobreVivência geral da co· 
munidade que procura na felicidade 
do grupo a . base lmpereclvel da 
t.ranqüllidade do Cidadão. : 

1: o Estado a cumprir dever ina
lienável de recuperar ambiciosos 
e egoistas, que participarão, só as
sim, dos seus deveres para. com a 
sociedade. 

Mas os meios de defesa econômi· 
ca não podem servir de Instrumen
to coercitivo ou de opressão incon
trolável dos régulos em dlsponlbi· 
!idade. 

Detende11 a sociedade, ~ porém, 
nunca se negará. a liberdade do ci· 
dadão, supremo alvo dos cristãos. 

Todavia, alguns homens públi
cos - mediocres ou eminentes -
convocam para o trabalho de so. 
btevivêneia muitos coroinha8 e tu
ribulários, afã da egolatl"la que os 
caracteriza. . 

Pensam engrandecer a própria 
personalidade, que se esgarga e de
finha às mãos dos bajuladores in
teresseiros, voltados para a filoso
fia de Vida que Yago defeQdeu :no 
texto do Otelo de Shakespeare. 

A primeira luta, destarte, se qua. 
lltica na escolha do elemento hu
mano; e no Gov~rno, área de afe
ção permanente, a união dos seus 
elementos é essencial. · 

o Govêmo tem todos os elemen
tos do problema e nêle se encon
tram os meios imediatos para a so. 
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sem os pejorativos das lideranças 
Interessadas em haurir fácil popu· 
!aridade através de soluções precá
rias e desajustadas da realidade 
brasileira. 

Nos Impérios dos Mercados Mu
nicipais e na Interferência de es
trangeiros açambarcadores, no co
mércio atacadista, está. o filão pro
curado para implantação do re· 
gim e honesto e duradouro. 

A extinção dos lucros extraordi
nários, eufemismo do roubo e do as
salto, com a exasperação ·crescen· 
te e absoluta do impôsto de ren
da solveria, em breve prazo, pro
blemas aflitivos de assistência so
cial, com repercussão favorável no 
bem-estar social, que estamos obri· 
gados a prover, com urgência. 

O Poder Legislativo pode adotar 
tôdas as medidas preconizadas e 
outras julgadas Indispensáveis à 
contenção da maratona mortal en· 
tre os valores dos preços das utili
dades e o nível dos salários. Ado· 
tando-as com urgência, com a es· 
sencial colaboração dos lideres ou 
vedando a tramitação dispensável 
e prejudicial das proposições de fa
vor, que oneram o erário e não fa
vorecem o povo, o Congresso agirá 
patrioticamente e sobreviverá., com 
as instituições, às tormentas de· 
correntes do surto inflacionário. 

A "nova liberdade" de Wilson po
de e deve ser implantada neste Pais 
com rigor e austeridade. 

o trust nacional dos fabrican· 
tes de fósforos, no passado, ruiu no 
nascedouro com a simples Isenção 
de Impostos para os produtos simi· 
lares. 

Nos Estados Unidos o Sherman 
Anti-Trust Act, de 1890, completa
do pela Lei Clayton, fêz ruir car
téis, trusts e holdlngs, afugentan. 
do-os para o exterior, onde fizeram 
sentir sua ação nefasta e deletéria. 

Os cartéis alemães. atingindo, in. 
c!usive o comércio de cereais, nau· 
fragaram espetacularmente. 

Mas, se os grupos vivem à som. 
bra dos governos ou os Influenciam, 
a lei • é · · · · 

inexistem para contê-los na sua 
ânsia de ação escravizadora. 

As leis existem. A sua aplicação 
inexlste, porque o comodismo de 
muitos, o lnterêsse de alguns e a 
corrupção doutros lhes Impede a 
vigência. 

Combata o Govêrno a usura ban
cária; negue subsídios às lndustriaq 
em franco eriquecimento; fomente 
o crédito reprodutivo; Instale ser
viço coordenador da produção e do 
abastecimento abolindo os núcleos 
de empregulsmo e de burocrlliCia 
parasitária; assegure crédito fácil 
e rápido aos produtores; adquira a 
produção a preços certos com a sua 
colocação nos mercados consumido· 
res; e construa silos e armazéils. 

Verá, então, que a ação governa· 
mental não tem condicionamentos. 
não pode valer o projeto Anti·Trust 
como cortina de fumaça para cm
ball'! a opinião pública, acirrando-a 
contra o Congresso Nacional. Ne· 
gue o Congresso a excessiva llberali· 
dade de alguns; ajam os parlamen
tares afanosamente na •correção dos 
erros legislativos, tão graves e des
graçadamente tão éonstantes; cons· 

· titua-se o Parlamento no poder so· 
· berano que a Constituição lhe as· 
segura e reconhece; renunciem os 
homens públicos a outros comP.· 
tlmentos que não sejam os da defe. 
sa do País .e dos eldadãos; acolham 
todos os melhores propósitos, .tradu
zidos em a tos patrióticos; e nesse 
engranzamento indispensável, será 
conquistado o bem·estar geral, que é 
obrigação precipua, primordial · e 
definitiva de todos aquêles que vi· 
vem para servir a Deus, à Pá· 
trla e à humanidade. (Mutto bem/ 
Muito bem/ Palmas!) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador .Gulclo 
Mondim. · 

O SR. GUIDO · MONDIM -
( •) - Sr. Presidente, vou ler ao 
Plenário carta que recebi de um re
presentante dos ferroviários do Rio 
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Grande do Sul, Sr. Brazl!lno Cos
ta. 

Carta igual foi dirigida ao nobre 
Deputado Croacy de Oliveira, que 
por acaso se encontra ao meu lado 
neste· Plenário, e que tem sido. co
mo todos sabemos, destemido defen
sor dos ferroviários riograndenses 

Quando me encontrava em Fio· 
rlanópolls, fui procurado por uma 
comissão de servidores aposentados 
da ferrovia Paraná-Santa Catar!· 
na. Em longo debate mantido com 
aquê!es trabalhadores tomei conhe
cimento de casos verdadeiramente 
dolorosos que ocorrem ·com os apo
sentados das nossas ferrovias. 

De resto, não é para mim novi· 
dade o que vem ocorrendo com os 
ferroviários catarinenses e parana
enses, visto ser apenas repetição do 
que está ocorrendo, há multo tempo, 
com os aposentados e pensionistas 
da Rêde Ferroviária Gaúcha. · 

Cont.aram-me até, êsse detalhe 
doloroso : por aquêles dias, falecia 
um ferroviário aposentado, ex-Depu
tado Estadual, com uma aposen
tadoria de Cr$ 1. 500,00. :d: fácil ima· 
ginar a miséria em que vivia .com a 
sua familia. Poderemos imaginar, 
também, ·como não se multiplica
rão êsses fatos entre os ferroviá· 
rios aposentados de todo nosso 
País? · 

E em razão dessa· situação, cujos 
pormenores vamos conhecer ago· 
ra com a leitura desta carta, no 
próximo domingo se reunirão na 
Cidade Ferroviária de Santa Ma· 
ria, no meu Estado, os aposenta
dos e pensionistas da Rêde Ferro· 
viária Gaúcha para debater e tc.
mar posição em tômo da insusten
tável situação que estão enfrentan
do. Em apoio às suas reivindica
ções justas e humanas, há dois dias 
o nobre Deputado croaey de Oli
veira· ocupou a tribuna, na Câmara 
Federal, como o faço agora, para 
prestar o máximo da minha soli
dariedade a êsses nossos patricios 
que vivem instantes de angústia e 
de Inigualável dificuldade. 

Ac ui no Senado, não faz muito, 

Maculan declarou ter falado a res
peito com o Sr. Ministro da Fazen
da pedindo providência.. Mais tar
de o nobre Deputado Croacy de 
Oliveira avistou-se com o Sr.· Pre
sidente de República e ainda com o 
Sr. Ministro do Trabalho, fazenoo 
sentir a essas autoridades que ur. . 
gla uma solução para problema tão 
grave. 

Diz a carta, cuja substância re
trata perfeitamente a situação que 
estão enfrentando os ferroviários, 
não apenas do Rio Grande do Sul, 
mas de todo o Pais: 

"Rio de Janeiro, 27 de março 
de 1961. 

Caros amigos. 
Deputado Croacy Cavalhei

ro de Oliveira e senador Guido 
Mondim. 

Brasilla. 
Na impossibilidade de Ir a 

Brasüia, face a uma série de 
outros assuntos a .resolver na 
Velhacap, e, mesmo, porque 
não há recursos para viagens, 
uso êste precário meio de co
municação para soli:citar; .em 
nome de 50.000 (cinqüenta mil) 
riograndenses, a valiosa, inteli 
gente e decidida colaboração 
dos prezados amigos para a so
lução definitiva de um dos pro

. blemas que mais vêm afligin· 
do uma apreciável parcela de 
criaturas que tudo deram de si 
em favor da coletividade. 

Refiro-me; prezado Senador e 
Deputado, aos aposentados . do 
IAPFESP (por Ironia do desti
no hoje párias da própria so
ciedade) - que ao invés de es· 
tarem tranqüilos em seus lares 
auferindo a recompensa de uma 
vida inteira de trabalho ho. 
nesto e fecundo, precisam, ain
da, nesta altura da existêncl:=t 
implorar e mendigar o paga· 
mento dos beneficlos que lhes 

· ... · são devidos. · 
Não é justo, não é humano 

que perdure essa situação. 
É Jnconce· · I · 
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Já é prolongada demais a 
sua vlgllia e as jornadas Inter
mináveis que empreenderam, 
apesar de velhos e enfermos. 
na incessante e inglória busca 
daquilo que lhes pertence por 
direito e por lei. 

Releva notar;· que, até aqui, 
somente nos referimos aos apo
sentados. 

Já Imaginaram, caros amigos 
o que será o drama das pensio
nistás e seus dependentes? 

o Sr. Mem de Sá- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIM -
Com todo o prazer. 

O Sr. Mem de Sá - i: deplorá· 
vel. Isso tudo é doloroso, mas 
é a' expressão da verdade. Igual
mente deplorável é que até há pou· 
co _estava na direção daquela Calx~t 
um ex-ferroviário sJÜ·riograndense 

O SR. GUIDO MONDIM -
A situação financeira da ontem CA
PFESP hoje IAPFSP. é realmente 
dolorosa. 

O Sr-Mem de Sá - Por falta de 
pagamento. dos contribuintes, qua
se todos de autarquias e de socie
dades anónimas, situação aind1\ 
agravada com nomeações desneces
sárias de •centenas de ser:vidores. 

O SR. GUIDO MONDIM -
Mas quando essas nomeações ocor
reram a situação já existia. 

o Sr. Mem de Sá - Mas não 
podia haver nomeações, se não ha
via dinheiro para pagar aos apo
sentados. 

O SR. GUIDO MONDIM -
No ano passado conseguimos evi
tar a deflagração de uma greve' ob
tendo auxilio cem o qual o IAPFESP 
pôde fazer alguns pagamentos e 
minorar a situação que agora vol· 
tou a se agravar. 

'. 

.. 

li: preciso, é necessário encon
trar-se alguém que tenha a co
ragem cfvica de enfrentar es· 
sa situação, de permear os obs
táculos que se antepõem à solu
ção de tão palpitante problema. 

Entendemos que assunto de 
tal relêvo e profunda ressonân
cia na opinião pública do Pais 
deva ser tratado e defendido 
com convicção, firmeza, cora
gem e dignidade. 

Eis ai, caros amigos, a ár· 
dua quão sublime missão que 
vos confiamos, que é precisa
mente usando das vossas hon
radas tribunas advogar e de
fender. com ardor e patriotis· 
!DO a mais bela e humana cau
sa da atualidade. 

A situação dos aposentados 
e pensionistas não comporta 
mais tergiversações. t neces
sário buscar a solução para o 
seu drama onde ela estiver. 

o IAPFESP, através da sua 
eficiente Divisão de Fiscallza· 
ção e Arrecadação, vem fazendo 
todo passivei para . cumprir a 

. lei tomando tôdas as providên· 
elas necessárias àquele fim, mas 
o Ministério da Fazenda apa
rece sempre ·como o maior obs
táculo às pretensões dos apo
sentados e pensionistas. 

A lruiensibllidade e a omissão 
· são o apanágio do Ministério 
da Fazenda .. 

Senão vejamos : 
Acha-se nesse órgão desde o 

dia 7' de dezembro p. findo o 
processo número M.F. 335.859· 
60 - solicitando a verba . de 
Cr$ 318.989.000,00 para o pa. 
gamento dos atrasados da Lei 
3. 593 (aposentadoria móvel) 
correâPQndente aos meses de 
setembro a dezembro de 1960 e 
mais os processos números 
22. 277:-61~ 29. 816-61, 63 .171·61 e 
82 .571.111 - solicitando recur
sos p~J,ra- o pagamento dos duo· 
décimos ·referentes aos meses 
de joinc'iro, fevereiro, março e 

do 
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o Sr. Nogueira da Gama - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIM -
Com todo o prazer. 

O Sr. Nogueira da Gama - Es 
tou ouvindo com multa atenção as 
considerações que V. Exa. está for
mulando a respeito do mau trata
mento diSpensado aos aposenta· 
dos das ferrovias do Estado do Rio 
Grande do Sul. V. Exa. faz mui· 
to bem em focalizar a situação de 
abandono em que encontram ês· 
ses servidores da União. V'. .Exa. 
acaba de referir-se a um processo 
que estaria parallsado no Mlnlaté· 
rio da Fazenda desde o ano passa· 
do, se não me engano. 

. O SR. GUIDO MONDIM -
Desde dezembro último. 

O Sr. Nogueira da Gama- Per· 
mita-me o nobre orador que eu me 
aproveite da ·sua brllhante alocu~ 
ção, muito oportuna e justa sôbre 
a causa dos trabalhadores das fer- · 
rovias gaúchas, para dizer que tam
bém, os ferroViários da Rêde Mi
neira de Viação têm processo idi!n· 
tico dormindo nas gavetas daque· 
le órgão do Poder Executivo, desde 
1955. :SUes tudo têm feito para o 
andamento do seu processo, mas 
até hoje nada conseguiram. Nesse 
processo, eminente colega, o que se 
pede, o que se pleitea, o que se roga, 
o que se supllca, o que se implorl\ 
é ·que o Govêrno volte as vistas pa· 
ra os aposentados da Rêde Minelra 
de Viação, que percebem salário 
da. fome e da miSéria, há longos 
anos. Aguardam através do deferi· 
mento· das suas solicitações, o pa
gamento do abono de emergência 
a que também fazem jus. Quando 
na chefia do Gabinete do saudo· 
s!ssimo e querido Ministro Oswal· 
do Aranha, tive ocasião de estudar 
o abono de emergência devido aos 
ferroviários. Por determinação de 
S. Exa. foi enviada exposição de 
motivos ao Presidente Getúlio Var. 
gas pedindo autorização para êsse 

1nto. Receberam assim os 

ferroviários de todo o Brasil o aba· 
no de emergência em fins de 1954 
e correspondente aos anos de 1952, 
1953 e 1954. Dessa época em dian· 
te, nada mais lhes foi pago. Os 
processos pedindo o pagamento con
tinuam como êsse a que 'V. Exa. se 
refere, engavetados no Ministério da 
Fazenda. :S:sse · o tratamento que · 
aquelas autoridades dão aos servi
dores da União. 

o Sr. Jorge Maynard - O no· 
bre orador permite um aparte ? 

O SR. GUIDO MONDIM -
Pois não. 

O Sr. Jorge Maynard - O mes
mo acontece com· relação aos fer· 
roviários da Leste Brasileira. Con· 
te V. Exa. com o meu inteiro apoio 
em prol do que solicitam os ferro
viários . 

O SR. GUIDO MONDIM -
Verificarão os meus nobres aparte
antes que os dados contidos na ·car· 
ta que estou lendo e a nossa inten. 
ção na tribuna, são de defesa dos 
ferroviários de todo o Pais. 

O Sr. Nogueira da Gama - Per
feitamente, V. Exa. já o havia 
declarado. 

O SR. GUIDO MONDJlM! -
Exato! Já havia feito essa decla· 
ração. poucos momentos antes. 
Quando falamos das dificuldades 
dos ferrovlãrios da Viação Férrea 
do Rio Grande áo Sul nos referimos 
também aos ferroviários de Minas, 
de Sergipe, de Santa Catarina e do 
Paraná, pois a situação é a mesma 
e se sintetiza numa única palavra: 
dolorosa! 

O Sr, Nogueira da Gama - A 
situação dêles é de grande penú· 
ria. 

O SR. GUIDO MONDEM -
Vou continuar a leitura da carta 
porque outros dados esclarecerão 
melhor a situação penosa que atl'a· 
vessam os ferroviários brasileiros. 
(Lil) • 
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Está também, na dependên
cia de providências do Minis
tério da Fazenda a solicitação 
de crédito especial ao Congres
so Nacional para obtenção dus 
recursos necessários ao paga
mento dos atra,sados relativos 
ao distante periodo de maio de 
1958 a dezembro de 1959, cujos 
beneficiários, na sua maioria 
quase absoluta, são precisa
mente, os menos aquinhoados 
da Previdência Social e até ho~ 
je, por incrlvez que pareça não 
receberam um centavo dos bEl· 
neficlos outorgados pela Lei n. o 
3.593. 

Para saldar os atrasados de 
maio a dezembro de 1958, é ne
cessária a importância de Cr$ 
63.244.284,60 e para o paga
mento correspondente aos atra
sados do ano de 1959 Cr$ 

. 960.104.989,10. 
Atentem para o seguinte : 
O Senhor Presidente da Re· 

pública baixou, há poucos dias, 
decreto que estabelece novos 
·coeficientes de reajustamento 
de aposentadorias e pensões, tii
gorante a partir de junho de 
1960, entretanto, débitos de 
1958, 1959 e do próprio ano de 
1960 ainda não foram pagos e 
continuam, conforme. é sabido, 
na dependência das vacilantes 
e emperrradas providências do 
Ministério da Fazenda. 

Dessa maneira a situação 
tende a agravar-se, cada vez 
mais, com a acumUlação cons
tante de beneficias não pagos, 
transformando-se como é fácll 
de alcançar, caso insolúvel, pôs
to que as cifras tomarão fei
ção tão . astronômica que es
tarrecerá até mesmo quem te
nha a responsabilidade de li
bera-Ias. ~cluindo os duodé· 
elmos para o pagamento da 
cota normal de janeiro a abl"il 
do corrente ano, soma em Cr$ 
1.917.333 .. 273,70, o débito do 
IAPFESP, para com os aposen
tados e pensionistas . 

Entretanto, enquanto os apo· 
sentados e pensionistas estão 
desembolsados dessa expressiva 
importância. sofrendo tôda aor~ 
te de privações, a sua institui
ção (IAPFESP) é credora de 15 
(quinze) bilhões e as provldên· 
elas para a sua cobrança, em 
que pesem as severas e ·cristali
nas determinações do Senhor 
Presidente da República, pras· 
seguem como dantes, sem ob· 
jetivldade e, segundo tudo indi
ca, sujeita a poderosa e nefas
ta Influência dos relapsos de
vedores. 
· li: tal o descaso no trato de 

tão magno problema que ou
samos nos. permitir a conclu
são de que S. Exa. o Senhor 
Ministro da Fazenda e o pró
prio Excelentlsslmo Senhor 
Presidente da Repúbllca desco
nheçam, em detalhes, a sua ver
dadeira extensão e o reflexo 
que exerce no espirita daquêleb 
que confiam na ação e na jus
tiça que devem emanar do Po·· 
der Público. . 

Eis ai, Senador Guldo Mon
dim e Deputado Croacy cava
lheiro de Oliveira, a missão de 
Honra que vos confia a Co
missão Intersindlcal de Defesa 
dos Direitos dos Segurados do 
IAPFESP do Rio Grande do Sul, 
que congrega 14 Sindicatos e 
Entidades dasslstas. 

Apesar da porlia com que a 
comissão Inters!ndical gaúcha 
vem tratando dêsse assunto, 
somente se conseguiu até hoje, 
dois êxitos efetivos, que são: 

a) tornar extensiva aos fer
roviá:rlos sul-riograndenses as 
vantagens"da Lei n. 0 3.593; 

b) o pagamento de oito me
ses de:· atrasados da citada lei, 
correspondentes ao periodo de 
janeiro a agôsto de 1960. 
. Os eminentes amigos . que 
tanto têm servido e dignificado 
o Rio Grande do Sul sem preo
cupação com aplausos ou re
conhecimentos, hão de prestar, 
por amor à sua terra e à sua 
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gente· mais êsse assinalado ser
viço que, agora, é dirigido pre
cisamente aos que mais ne
cessitam de interêsse, de apoio 
e. de justiça. 

A tribuna que o povo vos há 
outorgado não estará deserta 
nesta hora dlticil. E essa cer. 
teza é a esperança dos desvali
dos aposentados e pensionista:;, 
tão numerosos e angustiados. 

Ouso, prezados amigos, ao 
remate dessas ·considerações e a 
fim de fortalecer as razões do 

· atual pedido transmitir em 
anexo o inteiro teor do tele· 
grama que o Presidente da Co
missão Intersindlcal Riogran
dense, em desespêro de causa, 
endereçou ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Repúbli· 
ra, e que, apesar de encerrar 
patético apêlo, houve por ·bem 
merecer a resposta de praxe, 
indiferente. lacônica e inex· 
pressiva. 

"Sr. Ivo dos Santos Amaral · 
- Presidente Comissão Inter
sindical do Rio Grande do Sul. 

De ordem Sr. Presidente da 
República vg comunico-lhe que 
o assunto objeto de sua corres· 
pondêncla vg foi encaminhado 
ao órgão competente da admi
nistração para ser devidamente 
apreciado pt sds pt José Apare· 
cido de Oliveira vg secretário 
particular presidente Repúbli· 
ca.''. 

Espero em breve receber aus· 
piciosas noticias, a fim de 
transmiti-las com a urgência 
possivel à Comissão Intersindi· 
cal gaúcha em nome da qual 
apresento os meus sinceros 
agradecJ.mentos. - Brasilino 

meti apêlo ao que foi feito· anteon· 
tem pelo nobre Deputado croacy 
Oliveira ao sr. Presidente da Repú· 
blica e ·aos Senhores Ministros· da 
Fazenda e do Trabalho. no sentido 
de que atentem. para êste sério pro• 
blema que :está. sendo .. enfrentado 
pelos ferroviários do nosso Pais. 

Sr. Presidente, vivemos dias de 
inquietação. O Plenário tem ouvi· 
do, esta semana, discursos de aler
ta, análises de profundidade Im
pressionante, fazendo sentir os ru· 
mos a que estamos sendo levados, 
em face da situação nacional. 

É por isso que muito mais fôrça 
temos para dirigir e reforçar o apê· 
lo dos ferroViários aposentados e 
pensionistas do nosso Pais, no sen
tido de que as autoridades compe· 
tentes, analisando a situação, te· 
nham a sensibilidade necessária 
para providenciar amparo a êsses 
trabalhadores e suas famllias a 
fim de que não venham êles, por 
indiferença, a ·contribuir com a 
última gota d'água para encher êe
te cálice de amargura que estamos 
tragando. 

Cuidado ! Cuidado, Sr. Presiden· 
te! cuidado, nesta hora em que tu
do devemos fazer e empreender a 
fim de que, saindo desta situação 
aflitiva, possamos enveredar para 
solução que nos leve à tão necessá
r1a paz social, conquistada por su
cessivos atos de justiça, de ·compre· 
ensão e de fraternidade humana. 
(Muito bem. Muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores inscritos. (Pausa>. 

Não havendo mais quem peça a 
palavra, vou encerrar a sessão, de
signando para a da próxima a se
guinte 

Costa - Representante creden· ORD""'M DO DIA 
ciado junto ao Poder Executivo . .., 
e Legislativo". .., votação, em discussão única, do 

sr. Presidente, feitos êstes es
clarecimentos, lida esta ·carta de 
conteúdo pungente, quero juntar o 

· Projeto de · Resolução n. o 46, de 
1960, que suspende a execução da 
Lei número 146, de 23 de dezembro 
de 1946, do Estado do Rio Grancte 
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do Norte, na parte que desmembrou 
do Municfpio de !São Tomé a lot.:a· 
lidade denominada "Sitio Nõvo" 
anexando-a ao Municipio de Santa 
Cruz, por ter sido ·julgada lncons
tftucional pelo Supremo Tribun!ll 

·Federal, em decisão definitiva (Pro· 

jet.o oferecido pela Comissão de 
Constituição e Justiça em seu Pare
cen n. o 414, de 1960) . 

Está encerrada a sessão. 

Levanta·se a. sessão às 16 
horas e 55 minutos. 
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15.• Sessão da 3.• Sessão Legisiàtiva, da 4.• Legislatura, 
em 10 de abril de 1961 

PRESIDJ:NCIA DOS SRS. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO E NOVAES FILHO 

As 14.horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Victorlno Freire. 
aemy Archer. 
Eugênio Barros. 
João :Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 

· Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Fllho. 
Barros carvalho. 
Silvestre iPéricles . 
Jorge ~rd. 
Berlbaldo V'ieira . 
Ar1 Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Nogueira da Gama. 
Gaspar Vello11o. 
Nelson Maculan. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. - (22). 

O SR. !PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 22 Srs. Senadores. H&· 
vendo número legal,·. declaro aber· 
ta a sessio. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. Jollo Mendes, servtndo 

de Segundo Secretário, proce· 
ele à leitura. àa. Ata. ela. sessllo 
anteriOr, que é aprova.cla. sem 
debates. 

O Sr. Nova.es Ftlho, Quarto 
Secretário, servindo de 1. o, Zê 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

Agradec:lmentos da comunicação 
da escolhn da nova Mesa. do Sena-

do, procedentes das seguintes au· 
toridades: 

Presidente do Supremo Tribunal 
Federal; 

Presidente da Câmara dos Depu. 
tados; 

Chefes dos Gabinetes ClvU e MI· 
lltar da Presidência da República; 

Ministros de ·Estado: 
.da Aeronáutica, 
da Agricultura, 
da Educação e Cultura e 
das Relações EXteriores. 
Governadores dos Estados de 
Pernambuco, 
Espirito Santo, 
Minas Gerais, 
Guanabara, 
São PaUlo. 

Presidentes das Assembléias Legls· 
Iatlvas de: 

Amazonas, 
Pará, 
Ceará, 
Paralba, 
Sergipe, 
Esplrito santo, •. 
Minas Gerais, 
Paraná e 
Santa Catarina. 

Presidente do Tribunal de Jus. 
tlça do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE - Está lin
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
.Tetterson de Aguiar, primeiro ora-
dor !ns cri to . · · 
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O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- (*) - Sr. Presidente, há pOL!· 
cos dias o Sr. ·Presidente da Repu. 
blica determinou ao sr. Ministro 
da 'Viação e Obras Públicas a or
ganização de Comissão para ela
boraçã~, de Ulll Plano Rodoviário, 
de urg'encla e prioridade parjl todo 
o Pais. 

Desejo fazer ligeiros comentá· 
rios a réspelto do assunto, na de
monstração do interêsse imediato 
do Estádo· do Espirita Santo nesse 
Plano, que se relaciona também 
com o interêsse direto dos· Estado~ 
da Bahla,., Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e Guanabara. 
" 'Mister se faz inicialmente, na 
aprese.ntação vestibular da a.rgu
·mentação que estou . expendendo, 
á'centuar que o regime de urgênci:J 
e prioridade .é determinado por lei 
expressa, segundo o interêsse vi
tal da Nação e da Segurança N'a
cional, .inclusive de ordem estraté
gica e logística, para a execução . 
do Plano Rodoviário Nacional. 

Tendo o Sr. Presidente da Repú
blica 'determinado essa elaboração 
prioritária, já posta em prática pe
lo Sr. Ministro da Viação, com .'1 
organização de uma Comissão espe
cializada, quero recordar ao meu 
Jl.ust~e amigo e dUeto colega da Cá· 
mà.ra dos Deputados, que ora exer. 
ce com a dignidade costumeira, o 
Ministério da Viação e Obras Públl· 
cas, Deputado Clovis Pestana, que o 
Estado do Espírito santo deve me
recer, dentro da prioridade de ur
gência porventur'a esposada pela 
Comissão e adotada pelo órgão Mi· 
nisterial. especial e adequada pre 
ferêncla. Só assim evitar-se-á. se
jam pertul'badas as ·comunicações 

· com o . meu Estado, produtor de 
gêneros alimentícios de primeira ne
cessidade que abastecem essencial· 
mente, o mercado da Guanabara, 
no interêsse Imediato das popula
ções e do mercado Interno. 

Sr. Presidente, ainda na Câma
ra dos Deputados, tive ensejo de 

.. apresentar projeto visando à cons· 

(~) - Nao (ui rwl•lu pelo or.allor, 

trução prioritária e urgente de cin
co rodovias. A primeira delas par .. 
tindo do Pôrto de Itapemirim, atin
giria a cidade de Cachoeiro do Ita
pemirim, em demanda das cida
des de Alegre, Guaçui e Carangola, 
as. quatro .primeiras no Estado rlo 
Espírito Santo e a última no de Mi
nas Gerais. Ai essa estrada, pavi
mentada e de primeira classe, al
cançaria a BR-2 denominada Rio. 
Babia. . . . 
· Em seguida, ter-se·ià de .cum
prir a prioridade, a urgência deter
minada por lei, em favor da BR·5, 
estrada que partindo ·de Niteról ai· 
cança Vitória e segue para a cida
de de Feira de Sant'Ana,.no Estado 
da Bahla. Trata-se de rodovia de 
valor estratégico e logistlco excep
cional, que merece realce e ênfase 
especial porque é estrada litorânea, 
via natural de abastecimento e de 
deslocamento de fôrças e de êxo
do de população civil numa emer-
gência de guerra. · 

No entanto, apesar de o Sr. Pre· 
sidente da República, num .de seus 
famosos bilhetes, ter determinado 
urgência especial na construção e 
pavimentação da BR-5, continuam 
as obras apegadas. ao regime quelo
niano que o Departamento Nacional 
de· Estradas de Rodagem lhe deu, 
principalmente no trecho · entre 
Campos e a localidade de Santa 
Cruz, nos Estados. do Rio e do Es
pírito Santo . respectivamente. 

Tenho .proferido. vários diScursos 
nesta Casa, · como já o pronun
ciara na Câmara dos Deputados 
demonst.rando a Inércia qua
se total do. Depar.tamento Na
cional de. Estradas de Roda· 
· gem na construção da iBR·5 no 
trecho entre Campos e a localida
de de Santa Cruz. Nas proximida
des de Cachoeiro do Itapemlrim 
não há pavimentação alguma, sendo 
-deplorável e vergonhoso o estado 
cm que se encontra a Rodovia 
BR·5 entre essas localidades; tal 
é o número de buracos e o desma
zêlo que se econtra, que nenhum 
.veiculo pode ultrapassar a veloci
dade de 30 km por hora . 

, 
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A outra rodovia, que. se dirige 
da BR-5, na localidade de João Nei
va, para o Estado de Minas Gerais, 
na direção de Colatina, depois São 
Francisco, atingindo afinal a cida
de de Governador Valadares, no 
Estado de Minas Gerais, é também 
de essencial valol' para a economia 
dos Estados do Espirita S111nto, Mi· 
nas •Gerais, Rio de Janeiro e Gua
nabara, porque atrai tôda a econo
mia mineira para o litoral e, dentro 
em breve permitirá o escoamento 
da produção de gêneros de tôda na· 
tureza, inclusive a indústria pesa
da que poderia atingir esta roda
via através da BR-2- Rio-Bahia. 

A outra rodovia partiria também 
da BR-5, em dlreção da cldaõe de 
Nova venécia, para atingir a cida
de de Teófilo Otonl, zona pecuá
ria de grande valol'! para a econo· 
mia e para o abastecimento dos Es
tados a que me refiro. 

Sr. Presidente, tôdas essas es. 
tradas ·construidas dariam maior 
capacidade de desenvolvimento ao 
Estado de Minas Gerais, pois tra
riam a economia mineira para o 
litoral, permitindo inclusive que mi
neiros llustres tivessem suas pl'o
priedades no litoral do Estado do 
Esplrito Santo, numa comunhão de 
interêsses e de amizade fraternal 
entre os dois Estados ela Federação. 
No ientanto, admlnl'stradores qut 
não têm conquistado louvores da 
Nação têm-se esquecido desta or
dem prioritária que faria com que 
o Estado da ouanabara, um dos 
maiores . centros consumidores do 
Brasil, fôsse abastecido suficiente
mente de tudo aquilo que a popu. 
lação exige para a sua subsistência. 
De tal modo se daria o escoamen
to das riquezas produzidas nas re
giões a que aludo que o custo de 
vida se reduziria naturalmente, 
dentro das leis naturais da econo· 
mia politica, que não podem ser in
fringidas ou alteradas por qualquer 
artific~alismo, !especialmente nas 
leis de oferta e de procura .. 

Espero, Sr. Presidente, possam as 
autoridades da República atender 
aos interêsses dominantes das po-

pulações dos Estados federados que 
fazem parte do meu discurso, defen
dendo, portanto, o interêsse não só 
do Estado do Espirita Santo - para 
mim essencial e primordial- mas 
também o dos Estados da Bahia, de 
Minas Gerais, do Rio de Janeiro e 
do Estado da Guanabara. Acredi
to que os governadores dêsses Es· 
tados colaborarão com a intenção 
que manifesto perante o Senado 
da Repúbllca. 

Julgo que o eminente Minisu·o 
da Viação e Obras Públlcas, o ilus
tre Diretor do Departamento Na. 
clonai de Estradas de Rodagem, 
além dos integrantes da Comissão 

. que deverá organizar êsse plano 
de prioridade e urgência para as ro
dovias nacionais atenderão aos re· 
clamas dos quais sou intérprete pe
rante o Senado Federal. 
· Sr. Presidente, eram estas as 

palavras descoloridas que desejava 
pronunciar perante esta Casa do 
Congresso Nacional, em defesa 
uma vez mais, dos altos interêsses 
do Estado do Espirita Santo e do 
Brasil. (Muito Bem> . 

O SR. PREBIDE~"TE -Tem a 
palavra o nobre Senador Daniel 
Krieger, orador inscrito., 

O SR. DANIEL XRIEGER -
Sr., Presidente e Srs. !Senadores, 
antes de entrar na matéria própria 
do meu discurso quero, preliminar· 
mente, prestar um esclarecimento 
quanto à minha interferência no 
debate aqui travado quinta-feira 
passada quando do discurso do 
eminente Senador Nogueira da Ga
ma. 

No rápido discurso que proferi, 
não pretendia responder a S. Exa., 
mesmo porque não era passivei res
ponder-lhe e nem havia necessida
de de f82Jê·lo. S. Exa., um dos mais 
fieis colaboradores do Ministro Os
waldo Aranlla e um dos mais es
trênuos defensores da "Instrução 
70" não haveria de atacá-la para 
pr,ovocar a minha defesa. Aconte
ceu· que, no decorrer do debate se 
invocou esse diploma como fonte 
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de · devoluções aos Estados que ti· 
vessem contribuido com a aquisi
ção de âglo. Naquela oportunidade, 
o eminente Senador pelo Rio Gran
de do Sul perguntou ao orador 
quanto aquêle EstadG recebera em 
devolução e S. Exa. respGndeu que 
apenas quantia lnferilor a dois bi· 
lhões de ·cruzeiros. O ilustre Sena
dor pelo Rio Grande do !Sul pergun· 
tou ainda quanto aquêle Estado pp,
gara pela. aquisição de âgio e o ilus
tre orador afirmou ser quantia su
perior a cinco bilhÕes de cruzeiros. 
Nesse momento o eminente Sena
dor pelo Rio Grande do Sul acen· 
tuou a Injustiça dessa . redistribui· 
ção, o que foi corr.obarado pela de· 
claração do eminente Senador No· 
guelra da Gama, que afirmou haver 
o Estado de Minas Gerais pago qua
se dois milhões e r;ecebido em de· 
:volução quantia interior a duzentos 
mil cruzeiros . 

Sr. Presidente, eu que conheci 
na Intimidade, que privei com o 
grande e eminente · Chanceler Os· 
waldo Aranha e que senti por mui· 
ta·s vêzes a sua revolta contra a dls· 
tor~;ão da Instrução n. 0 70, senti· 
me no dever de dirigir algumas pa
lavras. 

Elas não foram de resposta ao 
eminente Senador Nogueira da Ga· 
ma, porque S. Exa. seria incapaz 
de atacar um diploma no qual ha· 
via .colaborado e quando é lndls· 
cutlvelmente, um dos mais fiéis se
guidores da politica económica e fi. 
nancelra do eminente extinto Em
baixador Oswaldo Aranha. 

Senti naquela hora, sr. Presiden. 
· te, e sent.! intensamente, pois sou 

um homem emotivo, que aquêle ato 
do eminente Chanceler não tivesse 
atingido, em tôda plenitude suas fi· 
nalidades, porque a Instrução 70, 
se destinava a corrigir imediata- · 
mente a obtenção de licença feita 
por intermédio da CEXliM, fonte 
perene de corrupção e negociatas .. 

Entendeu o Sr. !Ministro Oswal· 
do Aranha ser preciso estabelecer 
um outro processo que desse Iguais 

oportunidades aos licitantes· e, .as· 
sim Instituiu a Instrução 70, pela 
qual todos poderiam disputar o 
câmbio em igualdade ãe condições. 
Desapareceram as proteções mes· 
guinhas, oriundas do prestigio po· 
litico ou ainda mais do subôrno que 
sempre se faz presente nesses as· 
suntos de ordem econômica. 

Nessa parte portanto, a Instrução 
70 atingiu o seu objetivo: eliminou 
a interferência politica e econôm'l
ca, permitindo que todos em Igual· 
dade de ·condições, disputassem o 
câmbio para promover as Importa· 
ções que necessitassem. E nisso 
concorda comigo o eminente Sena
dor Nogueira do Gama. 
. A segunda parte, medida a longo 
prazo que visava a Instrução 70, 
era o alevantamento da agricultura 
e da pecuârla do Pais. Essa foi 
fraudada, não por, cUlpa dêle, do 
Embaixador Oswaldo Aranha, mas 
daqueles que exerceram a Presi
dência da República depois que s. 
Exa. abandonou o · Ministério da 
Fazenda. 

O próprio Senador Nogueira da 
Gama é quem me dá razão, quan· 
do assim afirmo, nas palavras do 
seu discursG, proferido após o meu, 
na segunda parte. Diz êle: 

"Se tivesse Instalado ês;FJ 
Conselho - aliâs essa Instala· 
ção estava marcada para o dia 
24 de agôsto, data do faleci
mento do Sr. 1Getúlio Vargas; 
a obra de OswaldG Aranha na. 
Instrução 70 seria conhecida 
por outro modo no Brasil atra· 
vés do drenamento de dinhel· 
ro que teria sido feito num sen
tido mais útil, mais de politica 
económica, atingindo todo o 
Pais. ll:sse órgão teria exata· 
mente .estabelecido a melhor 
difusão do crédito sob o pris· 
ma politlco-econômlco". 

Não hâ, portanto, Sr. Presidente, 
nenhuma divergência entre o ora
dor e o nobre Senador Camilo No· 
guelra da Gama. · 

' ~ . 
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A Instrução 70 não atingiu ao se
gundo objetivo pela distorção; por 
isSo não pôde corresponder aos 
grandes ideais do seu autor, o emi· 
nente Embaixador Oswaldo.Aranha. 
. Resolvida. essa parte, devo res· 

ponder ao discurso proferido pelo 
eminente Senador pelo Estado de 
Minas Gerais, Camilo Nogueira. da 
Gama. · 

sr. Presidente. Srs. senadores, 
a resposta decorre mais de ·uma 
atenção e de uma admiração pes
soal, porque, em verdade, nada te· 
mos a contestar ou a responder no 
seu discurso, cheio de erudição e 
brilho. No que tange, porém, às 
restrições que faz aó Govêrno pela 
instituição da Instrução 204, é prc.
fundamente inconsistente. Senão 
vejamos. 

Seu discurso - como logo pode
rão perceber os que o ouviram ou 
leram - não é de contestação, in 
totum,· é, no fundo, de concordân· 
ela. 

Poderei resumir as objeções con
tidas no erudito discurso do nobre 
Senador Nogueira da Gama, · numa 
sintese esquemática. 

Em primeiro lugar, Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores, fêz S. Exa. 
um cálculo de incidência e de ar· 
recadação. Disse que a Instrução 
204 sugaria do Pais cento e treze 
bilhões de cruzeiros do café, doze 
bilhões de cruzeiros de outras ex· 
portações, sessenta e dois bilhões 
de cruzeiros dos depósitos relativos 
à importação, aumento de trinta e 
sete bilhões de cruzeiros do impôs
to de combustivel, e mais um acrés
cimo de dez bUhões de cruzeiros 
dos impostos aduaneiros. 
· Em verdade, Sr. Presidente, essa 

estimativa não corresponde à rea
lidade. Não determinou a Instrução 
204 essa Incidência, porque os cen
to e treze bilhões de cruzeiros do 
café e do cacau já estavam trata· 
dos nas instruções anteriores; e 
os sessenta e dois bilhões de cru
zeiros dos depósitos de que trata 
a Instrução 204, poderão ser con· 
siderados como um empréstimo 

obrigatório. nunca como uma tax~.· 
ção, um tributo. · 

Isso, por,ém, não Importa. Asse· 
v era s. Exa. que o Govêmo arre
cadará duzentos e noventa e cinco 
bilhões de cruzeiros e apesar das 
observações do.nobre senador Mem 
de Sá e de sua concordê.ncia em 
excluir os cento e treze bilhões de 
cruzeiros do 'café e do cacau, S. 
Exa., nas suas considerações. sem· 
pre a repete. Isso não tem a menor 
importância. 

Sr. Presidente, Srs. Senado1·es, 
seria uma noticia até alvlssarelra, 
se o Govêmo da República pudesse 
por melo da Instrução 204 contar 
com a arrecadação efetiva de du
zentos e noventa e cinco bilhões de 
cruzeiros. 

Alega S. Exa. o ilustre Sena
dor Camilo Nogueira da Gama que 
ignora de que forma o Presidente 
da República aplicará essas vulto· 
sas somas. Se tivesse S; Exa. lido 
a Instrução 204 ou se detido na 
lei que estabelece o tributo único 
sôbre os combustiveis liquidas, ve· 
ria qual o emprêgo que será dado 
à. importância arrecadada. 

A Instrução 204 estabelece que o 
saldo da exportação do café deverá 
ser recolhido à Caixa da Superin
tendência da Moeda e do Créd\to 
para atender às despesas com a 
execução da politica da defesa dos 
preços externos, expansão do con· 
sumo e encargos relativos ao apel."· 
feiçoamento. da lavoura e sua par
cial substituição por outras mais 
aconselhá veis . 

Quanto ao· cacau a letra. "b" 
se define da mesma forma: 

A diferença de valor, em cru· 
zelros, entre a taxa de câmbio 
da exportação do cacau e as 
amêndoas e derivados e a taxa 
de venda respectiva comprada 
pelo Banco do Brasil serã re
colhida à Caixa da Superinten
dência da Moeda e do Crédito, 
para atender à complementa
ção do preço assegurado in
ternamente em caso de maior 
.baixa das cotações interna· 
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ciona.is, a manutenção de 
adequada relação de preço en
tre o cacau · e as amêndoas 
e seus derivados e assegurar 
o aperfeiçoamento da respec-

. tiva lavoura. 

Sôbre· os ágios decorrentes da;; 
licitações que ainda permanecem, 
a Instrução 204 também estabele
ce: 

"Adicionar, as importâncias 
destinadas à Caixa da Supe
rintendência da Moeda e do 
Crédito," referidas no item an· 
terior, o produto da licitação de 
Promessas de Licença, bem as
sim a soma de saques devida 
ao !Banco do Brasil e dela ex
cluir o montante necessário à 
cobertura do saldo negativo dos 
ágios e deficits provenientes das 
operações de câmbio e dos 
produtos exportá veis". 

Ora Sr. Presidente, já vê V. Exu. 
- e vê .o Senado - que essas ar
recadações têm uma destinação es
pecifica, como destinação especi· 
fica tem o aumento dos tributos 
sôbre o combustível liquido, de· 
corrente do aumento do dólar. Es· 
sas arrecadações se destinam à 
união, aos Estados e aos Municípios 
para que sejam aplicadas em pro· 
porção, nas suas rodovias e reser· 
va, uma parte para a Petrobrá.~ e 
outra parte para as ferrovias, para 
as sociedades anônimas constitui· 
das para dirigir as ferrovias do 
Brasil. 

Portanto, Sr. Presidente, li. gran
de Inquietação do eminente sena· 
dor. pamilo Nogueira da Gama não 
procede. Essas arrecadações têm 
uma destillação especifica. São car· 
readas para o desenvolvimento da 
Agricultura, pela manutenção de 
preços, pela Instituição e desenvol· 
vimento do crédito e, sobretudo, M 
que tange ao impôsto único, se des· 
tinam às nossas rodovias. às nossas 
ferrovias e à nossa campanha pe. 
trolifera. · 

Portanto, s. Exa. não tem nenhu· 
ma razão em albergar duvidas 
quanto a essas aplicações - elas 
serão destinadas a êsses fins espe
cificas de que tanto carece o nosso 
Pais porque o Brasil precisa lndis· 
cutlvelmente, de rodovias e de 
ferrovias para que os seus produ· 
tos possam ter escoamento e o 
aproveitamento na hora própria e 
no momento oportuno .. 

A outra parte do discurso do emi
I_lente Senador Nogueira da Gama 
e a em que S. Exa. faz restrições 
à Instrução 204 sob alegação de que 
f~i inoportuna. Eis sua justifica· 
çao: 

"Feitos os cálculos matemà
ticamente, 'computado o produ· 
to café, porque êste também 
vai dar grandes ganhos ao Go· 
vêrno, devemos reconhecer que 
a Instrução 204 contém provi~ 
dênclas aceitáveis, uma vez que 
fôssem postas em execução à 
base de um esquema gradual, 
ajustado e progressivo, sob. pré
vio estabelecimento de deter
minadas medidas de saneamen
to financeiro, como a reforma 
bancária". 

Quer· dizer, o eminente represen
tante de Milla.S Gerais concorda 
com a Instrução 204, apenas alega 
que não foram tomadas medids.s 
preliminares, necessárias à. consa
gração das providências impostas 
pela referida Instrução, entre elas 
a criação do "Banco Central" 

Ora, o projeto relativo à criação 
do Banco Central encontra-se no 
Parlamento há muitos anos. No 
Senado foi apresentado pelo sau· 
doso Senador Alberto Pasquallni. 
Não conseguiu a · devida tramita
ção. O Govêrno ·não poderia espe
rar que êle se convertesse em lei 
para então tomar as medidas que 
a Nação exige Insistentemente .... 

A segunda medida, a taxação dos 
lucros extraordinários, também é 
da competência do Congresso. Cum
pre ao Congresso Nacional esta
belecer ns comlnações neccssârlns 

.. 
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pal'a evitar-se, numa fase como es
ta, se consigam lucros extraordi
nârios mas que só poderâ, em face 
do artigo 141 § 34 da Constituição 
ser exigido depois da competenté 
autorização orçamentâria. 

Outra· medida, Sr. Presidente. é 
a ·aprovação, sem tardança, da Lei 
Anti-Trust. Projeto êste na Câma
ra dos Deputados hâ mais de dez 
anos. Segundo estou informado, foi 
agora acertado. Portanto, foi uma 
das virtudes da Instrução 204, mo
bilizar o Congresso no sentido de 
votar também a Lei .Antl-Truste. 

Outra objeção do eminente Se· 
nador Nogueira da Gama - cuja 
presença registro com intima sa
tisfação, nesta •Casa, pela admira· 
ção em que o tenho e pelo aprêço 
que lhe devoto ... 

O· Sr Nogueira da Gama - Obri· 
gado a Vossa Excelência. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
. . . é de que a Instrução 204 traria 
a paralisação do desenvolvimento 
do País, particularizando o do Nor
deste, ·pela condenação da SUDENE, 
ou do desenvolVimento daquela re
gião, pelas dificuldades que teria 
para adquirir, no Exterior, a dll· 
zentos cruzeiros o dólar, os bens 
essenciais de que necessita . 

·Essa parte do discurso de S. Exa., 
no dia seguinte à sua oração, en
controu pronta resposta de parte 
do eminente Presidente da Repú
blica, que determinava a criação 
de uma comissão especial para 
.atender às justas aspirações do 
Nordeste. Posteriormente, numa 
reunião do Presidente da Repú
blica •com seu Mlnlstério a que 
compareceu o Presidente da SUDE
NE, êste apresentou a proposta de 
que se fornecesse câmbio de •Cem 
cruzeiros à. industria. nordestina, 
mas que se lhe exigissem ações pre
ferenciais para cobrir essa diferen· 
ça. Não sei se a medida, profun
damente justa e razoâvel, serâ 8/Cei
ta, mas posso assegurar que ela 
atende aos anseios de desenvolvi
mento daquela magnifica Região, 

sem o1ieral' o Pais com m:aiores 
compromissos, os quais, na atua. 
lidade, não poderia suportar. 

O Sr. Mem de Sá - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Com muito prazer. . 

O Sr. Mem de Sá - Creio que 
V. Exa. estâ esquecendo, momen
taneamente, de comunicar à Casa 
outra noticia, altamente auspicio
sa para o Nordeste : o empréstimo 

. que o Banco Interamericano de De
senvolvimento decidiu fazer àquela 
Região do Pais, por intermédio da 
S'UDENE, empréstimo de dez mi· 
lhões de dólares, com prazo de ca
rência de quatro anos, prazo de res
gate de doze e a juros de 6% .. :S:s
se empréstimo, disse-me o sr. Jrer
rera, Presidente daquele organis
mo internacional, é apenas a pri
meira parte dos créditos que o 
Banco Interamericano de Desen
volvimento decidiu conceder àque
la Região. o sr. Celso Furtado não 
quis tomar, desde logo, quantia 
maior, a fim de não gravar a su
DENE com pagamento de juros. 
Preferiu escalonar o ingresso de 
dólares pelo tempo, num planeja
mento Industrial que abranja tôda 
a Região. É noticia das mais alvlssa
reiras para aquela zona, tão caren
te de recursos externos. 

O SR. DANIEL :lmiEGER -
V. Exa. se antecipou e reconheço 
que é sempre agradável uma an
tecipação quando se traz noticia 
tão boa quanto esta. Realmente, 
aquela maravilhosa região do Pais 
serâ .contemplada com vultoso em· 
préstimo, que irá. cooperar para o 
seu desenvolvimento econômico. 

Allâs, Sr. Presidente, o Nordeste 
nunca foi esquecido pelo Congresso. 
A Constituição de 1946 estabeleceu 
três ver.bas : a verba ·contra as sê· · 
cas, a verba do desenvolvimento 
da Amazônia e a verba do São 
Francisco, num total de sete por 
cento. Infelizmente êsse caudal à e 
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recursos não tem· tido a ·aplicação 
reprodutiva que .seria de esperar, 
mas a êle aludo apenas para de· 
monstrar que a Naçao Inteira, ah·a
vés de seus representantes federais 
nunca esqueceu os Interesses e aspJ. 
rações dos nossos Irmãos do Norte 
do Brasil. 

O Sr. Fernandes Távora - V. 
Exa. dá licença para um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Com satisfação. 

o Sr. Fernandes Távora - V. 
Exa. acaba de se referir à cota des
tinada ao Nordeste, na. Constitui
ção do 1946. Desejo lembrar que 
cota idêntica, com ·igual destina
ção. constava da Constituição de 
1934. Tive o prazer de ouvir dos lá· 
bios do Presidente Antônio Carlos 
a glorificação do ato praticado por 
aquela. Constituinte, ao fazer jus
tiça às populações nordestinas . 
Apenas, como de hábito entre 
nós, o Govêmo nã.o deu, real
mente o destino .devido a essa cota 
que era de três por cento, sendo 
reservado um por cento para a 
Caixa de Emergência. Essa. parcela 
acabou sendo destinada. à constru
ção da Rio-Bahia, como me con
fessou o então Ministro da Viação 
e Obras Públicas Dr. Clovis Pesta. 
na, atual titular da Pasta no Govêr
no do Sr. Jãnto Quadros. Logo, não 
é da falta· de providências legisla..
tivas que o Nordeste se pode queixar 
mas, simplesmente, do não cum
primento dessas determinações le
gais que acabam sendo deturpadas 
em prejuizo das populações nordes. 
tinas. · · 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Agradeço o aparte de V. Exa. Aliás 
QUis significar, com minhas pala, 
vras, que a Nação brasileira, atra
vés dos seus representantes, sempre 
foi sensivel às aflições e :1os an
~ios naturais de progresso daquela 
nnensa Região. 

O Sr. Fernandes Távora - Os 
nordestinos reconhecem-no. Ape-

nas desejariam· que as determina· 
ções legais fOs_sem cumpridas, o que 
geralmente nao ocorre. 

O SR. DANIEL KlUEGER 
Sr. PreslGente, outra. objeção do 
eminente Senador Nogueira da Ga~ 
ma à Instrução 204 é e. de que esta 
retira os recursos das sociedades de 
economia mista. Cita, então, como 
exemplo a companhia Vale do Rto 
Doce. 

Diz S. Exa. que a citada emprê
sa., que tem com o Exlmbank o com
promisso de US$ 12.500.000,00 ficará 
automàtica.mente com o compro
misso de Cr$ 25. DOO. 000,00. Se o 
compromisso foi assumido em dó· 
lares. continuará sendo de US$ 
12. 500. ooo,oo. Não sei o prazo de 
sua duração. ll: de presumir-se seja 
longo. Nessas condições, quem pode
rá afirmar que o valor do dólar em· 
pregado para a solução dessa divl.
da na época do seu vencimento, se
rá de cr$ 200,00? Pode ser mUlto 
inferior - e praza a Deus que as
sim o seja - como também poderá 
ser multo superior, se a politica 
econômica do Presidente da Repú. 
bllca não corresponder aos seus ob· 
j e ti vos e às necessidades do Pais . 

· O Sr. Fernandes Távora - Quod 
Deus avzrtat. 

O SR. DANIEL KlUEGER -
O Norte do Brasil, através de dois 
dos seus eminentes Governadores 
- os Srs. Juracy Magalhães, da 
'Bahla, e Cid Sampaio, de Pernam
buco - manifesta ao Presidente 
Jânio Quadros a sua solidarieda
de e. gratidão pelas medidas toma· 
das.. Entendem s. Exas. que elas 
atendem aos vitais lnterêsses da ·ae. 
gião. 
· Creio. Sr. Presidente e Srs. Senn

dores, que são pessoas insuspei· 
tas, dignas de crédito e de respeito, 
profundamente, vinculadas à sua 

· terra e à sua gente. Se se dirigem 
nesses têrmos ao Presidente da Re· 
pública é porque realmente as mt!· 
dldas postas em prática. por S. Exa. 
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· correspondem aos interêsses das 
suas regiões. · 

Foram estas as principais obje
ções do magnifico discurso profc. 
rido pelo nobre Senador Nogueira 
da Gama. 

Atinai, à do encarecimento da 
vlda que S. Exa. atribui à Instnt
ção 204 é a que eu desejo, agora, 
debater. 

No Brasil, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, o encarecimento · do 
custo de vida vem numa ascensão 
.constante; decorre da inflação, das . 
emissões continuadas do Govêrno. 
O Presidente da República não po
deria conservar-se indiferente a 
esta situação, que nos levaria não 
sei aonde mas, naturalmente, ao 
caos e à desordem, porque a infla
ção é sempre um estado que ante
cede às grandes convulsões sociais. 

O Sr. Presidente da República 
tomou essa medida de procurar ·con
ter a Inflação mas com essa medi
da precisou aumentar o câmbio até 
então concedido, destinado à im
portação do trigo, do papel e dos 
investimentos indispensáveis à ins
talação de indústria. 

Dizem os que combatem a. Ins
trução 204 que o aumento dela de
corrente vem sacrificar as ·classes 
trabalhadoras, vem arrancar da
queles que vivem do salário o bem
estar a que êles têm direito, na co
munidade. 

Não é bem assim, porque o en
carecimento do custo de vida, no 
Brasil, tem decorrido da inflação 
e a inflação dominadora, no pri
meiro semestre de 1960 conseguiu 
para o Brasil o campeonato en·•re 
t6das .as nações. N'os. cinco primei· 
ros meses; o Brasil estava no pri· 
meiro lugar em matéria de infla-
ção.. . . 

Assim sendo, necessariamente, Sr. 
presidente, Srs.. Senadores, deve· 
riam aumentar os preços porque, à 
medida que os meios de pagamento 
avultam, necessària.mente crescem 
os preços do produto. 

A verdade é que o aumento que 
surgiu nos últimos dias decorreu 
' dos ' · .. bi· 

lhões de Cruzeiros emitic:os no ano 
de 1960 e um pouco, forçoso é con· 
fessar, em face do aumento do 
câmbio de custo para Cr$ 200,00 
por dólar. 

o Sr. Mem de Sá - Permite v. 
Exa. um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Com satisfação. · 

O Sr. Mem de Sá - Lembral'ia, 
ainda, outros dois fa tôres qti.e estão 
concorrendo para esta elevação vio
lenta: o aumento do salário-minimo 
em outubro e a Lei de Paridade que 
determinou um aumento na despe
sa do pessoal, de oito bilhões de cru
zeiros por mês, determinando, em 
conseqüência, um aumento do po
der de compra de largas parcelas, 
da coletividade. :S:sses fatôres e 
mais os que V. Exa. Indicou são 
responsáveis por esta elevação, 
somados, ainda, aos efeitos natu
rais da "Instrução 204 ''. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Tem v. Exa. tôda a raz.ão. O en· 
carecimento do •Custo de vida de
correu dêsses fatôres e rião ex
clusivamente da Instrução 204. &;
ta. contribuiu para o aumento. ulti
mamente verificado; todavia, Sr. 
Presidente, Srs .. Senadores, é prefe
rível que ocorra um aumento e que 
êsse seja o ponto final de todos o~ 
aumentos, e não a virgula que in
dica ·continuação permanente de 
aumentos constantes das emissões 
que seriam necessárias para aten
der as despesas do câmbio favoreci
do. 

creio Sr. Presidente, haver res
pondido, sintêticamente, às obje
ções do notável Senador por Minas 
Gerais, cujo espírito público procla
mo, a cuja inteligência rendo mi
nhas homenagens porque seu dis· 
curso não é um combate desusado . 
e sim uma advertência e uma con
cordância, como tive ocasião de 
afirmar no·início do meu discurso. 

o Sr. Nogueira da Gr.tma- Grn. 
to às generosas palavras de Vos· 
sa Excelência . 



-158-

O SR. DANIEL KRIEGER -
Quando S. Exa. no seu magnifico 
discurso, depois de objeção que pro
feriu reconhece e proclama a 
confiança nos homens que gover
nam o Brasil, nessas lapidares pa
lavras: (Lê o seguinte): 

Sr. Presidente, tenho mêdo 
de que as emissões venham no
vamente funcionar neste Pais . 
confesso a V. EXa. e ao Senado 
que, quando medito sôbre a si
tuação, do Brasil, diante dessa 
massa formidável de volume a 
ser arrecadada e outras mais 
avassaladoras. de compromis
sos, confesso que fico grande
mente Inquieto, como brasileiro, 
ao procurar o melhor meio de 
sairmos dessas dificuldades. 
Dentro do meu otlmismo e da 
confiança que tenho nos ho
mens que dirigem esta grande 
Pátria, dentro da fé que inspi. 
ra a própria História do nosso 
Pais, não quero descrer numa 
salda para essas dificuldades . 
Elas existem, porém, num to· 
mo de grande vulto. 

Portanto, Sr. Presidente, é uma 
demonstração digna de todos o~ 
elogios, é um homem preocupado 
com o interêsse do seu Pais, e que 
não tem o objetivo de d!Iuir a con
fiança que o Presidente da Nação 
deve inspirar a seus concldadãoR; 
faz uma advertência com patrio
tismo, com destemor, com desejo 
de que sirva para que seja corri· 
gido aquilo que supõe errado. 

Assim. Sr. Presidente e Senho
res Senadores, é que se faz oposi
ção, combatendo sem negar ao ad
versário aquêles atributos que lhe 
são inerentes e sem negar-lhe os 
meios pàra que possa atingir o 
grande objetlvo que é de servir a 
Nação. 

O Sr. Fernandes Távora - Mui· 
to bem. Permita-me V. Exa, mais 
um aparte, pois quero juntar o meu 
fraco parecer ao de V. Exa. quan
do se refere ao ilustre Senador No-

guelra da Gama, que é realmente. 
um grande senador e um grande 
patriota. Creio fielmente que S. 
Exa. não faria ao Sr. Jânio Qua
dros a injustiça de julgá-lo capaz 
de uma atitude que não fôsse no 
sentido de servir ao Brasil, ao bai· 
xar a Instrução 204. O Sr. Jânio 
Quadros sabia perfeitamente que 
o custo de vida aumentaria numa 
certa proporção e nem podia ser de 
outra forma. 

Sabe s .. Exa. todavia, que para 
as grandes moléstias, Jlara os gran
des males só podem servir grandes 
remédios isto é, remédios amargos, 
como êsse que acaba de oferecer 
à Nação para que ela possa redimir· 
se de todos os males que a vêm 
oprimindo e o Brasil se restabe
leça, embora sangrando, sem prE!· 
cisar apelar para aquêle ignis dfJ 
apótema hipocrático, quando se re· 
fere ao tratamento da.~ diversas 
molést.!as : Quoct medicamenta non 
sanat, ea ferrum sanat; quod. ter· 
rum n:on sanat, ea ignis .sanat; 
qu.od ignis non sanat ea impossibi· 
lia re'[YUtare oportet. Quer dizar: 
aquilo que o medicamento não cura 
o ferro pode curar; aquilo que o 
ferro não cura, o fogo cura; e aqui
lo que o fogo não cura. deve ser con-

. siderado Incurável Por cnsegu!nte, 
o Presidente já sabe que os medica
mentos comuns, aquêles que os pre
sidentes têm procurado aplicar, de 
nada valeram. Está aplicando, ago. 
ra, o ferro, quer; dizer, a cirurgla 
que e dolorosa, que é amarga, mas 
que espera seja capaz de sanar, 
para não chegarmos ao fogo, que 
seria a desti'Uição total. 

O SR. DANIEL KRIEGER ·~ 
Agradeço o aparte de V. Exa. e 
continuarei o meu discurso. 
· Creio que xespondl as principais 

objeções do eminente Senador No· 
guelra da Gama. Agora, procurarei 
fazer em exame, em conjunto, ·da 
Instrução 204, . para demonstrar 
quais as razões que determinaram 
a sua aplicação. . . 

Quanto à inoportunidade, o emi-
nente P · · · da República, no 

Ji 
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seu discurso, dá a explicação devi
da, quando diz: 

"Detive eu o carro que ta 
nessa velocidade espantosa na 
dlreção do abismo. Apliquei-lhe 
freios de pé e mão, para que 
se detivesse. Alguns me per
guntam: por que não freou de· 
vagarzinho? Eu conto : mesmo 
quando se detém um carro com 
pés. e mãos, brutalmente .. êle 
ainda desliza centenas de 
metros, e nós ja P.stamos jun.to 
do abismo. Se eu brecasse de
vargarzinho, mu1tos dos que 
andavam por ai dizendo estulti
cias como a que eu ouvi um dia 
dêsses ( a 204 - afirmavam 
alguns na·clonallstas entre as
pas - golpeia a Petrobrás), 
muitos dêsses cavalheiros já te
riam encontrado o clima que 
procuram e desejam para pôr 
fim à nossa ordem democrá
tica. Então a 204 prejudica a 
Petrobrás ... " 

Nessa imagem, a que há dias fêz 
alusão o nobre Senador Mem de Sá 
e que foi usada pelo eminente Pre· 
sidente da República, S. Exa. co
loca a situação do Pais nos seus 
verdadeiros têrmos. Não era mais 
possível adiar uma medida que se 
destinava ao estancamento da ln· 
fiação, tão perniciosa aos interês· 
ses do Pais. 

Essa opinião, ·sr. Presidente e 
Senhores Senadores, não é apenas 
do Presidente da República, é qua
se generalizada em todo Pais. Mas 
eu quero invocar o depoimento do 
ex-Lider do Partido Trabalhista 
Brasileiro em declarações presta· 
das ao Correio do Povo, em Brasi· 
lia. o Sr. Oswaldo Lima Filho di~ 
que não era possível optar, que o 
Govêrno não tinha outra medida a 
tomar, que a InStrução 204 se Impu. 
nha. para pôr cõbro ao desenvol· 
Vlmento galopante da Inflação no 
Brasil. 

Não é só o ex-Líder do Partido 
Trabalhista Brasileiro que assim 
se manifesta solidário com a medi· 

da adotada; também o Depqtado do 
Partido Republicano, pelo E~tado elo 
Paraná, Sr. Munhoz da Rocha, de· 
clara com grande precisão, que o 
que se deve condenar, não é a Ins
trução 204, mas as causal! que a 
determinaram, porque essas é que 
haviam ocasionado a marcha en
louquecida da Inflação., Quer dizer 
que era necessária uma me4ida que 
estancasse a sangria que estava 
consumindo a economia brasileira. 
O Presidente teve a coragem de fa· 
zê-la. 

Em dois discursos memorá veis em 
que enfrentou tôda a situação, em 
que analisou a conjuntura do Pais, 
Sua Excelência concluiu por sus
tentar a necessidade inadiável de 
medidas que pusessem cõbro à in· 
fiação e reerguessem o Pais. 

O seu apêlo, no qual S. EX:a. con· 
fiava, foi ouvido e atendi~o pelos 
países estrangeiros. Diz S .. Exa. 
num dos seus magnificos discursos, 
que precisamos do auxUio estran
geiro, mas que êsse não deverá ser 
obit·ldo pela nossa subserviência, 
mas pela demonstração da nossa 
capacidade e do nosso desejo de re
construir as finanças do Pais. E 
prossegue com as seguintes palll
vras: 

"0 problema imediato dê:;te 
ano, e do próximo. será inso~ 
lúvel sem a cooperação ou 
ajuda financeira internacio· 
nal. Mas essa cooperação ou 
ajuda deve ser alcançada pe
los nossos méritos, pela nossa 
seriedade, pela nossa austerida
de, ao invés de meramente so
licitarmos, como miseráveis 
pedintes, Incapazes e relapsos. 
É o que se Impõe bàs~camente 
para lançar as sementes de 
uma solução de longo prazo que 
restabeleça nossa confiança e 
nossa dignidade interna e ex. 
terna, e assim· ·a reforma do 
sistema cambial, que seja, ao 
mesmo tempo, uma reforma de 
sistema e uma reforma de men· 
talidade, 
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Sr. Presidente, essa atitude do Se
nhor Jânio Quadros teve a mereci
da. correspondência. nos países <!5· 
trangeiros. Os Estados Unidos acn
ba.m, por intermédio da palavra do 
seu Ministro Chanceler do Tesouro, 
de dar a entender que compreen
dem e correspondem à atitude do 
Brasil. Não é menos auspiciosa a 
informação que recebemos do Em
baixador extraordinário, que está 
visitando as capitais da Europa oci
dental, o Sr. Roberto Campos. Em 
tõda parte, nossos emissários são 
recebidos ··com a maior satisfação, 
dando-se-lhes a entender que ad
mitem a possibilidade de ajudar nos
so pais na sua obra de · soergul· 
mento. 

Assim entendem, assim proce
dem, Sr. Presidente, porque êles sen
tem que temos hoje uma boa ad
ministração da moeda. Já disse 
Gaston Leduc que a boa admlnl~· 
tração da moeda é a tarefa essen
cial da politica. econômlca. 

o Sr. Fernandes Távora - •ses 
paises sentem que o Brasil é uma 
nação honrada, que paga. e deseja, 
realmente, continuar pagando suas 
dividas. 

O SR. DANIEL lmiEGER -
Senhor Presidente, as vantagens 
que traz, apesar de outras desva.n
tagens - porque não pode haver 
uma lei, uma. instrução, uma medida 
que não tenha os -seus inconvenlen· 
tes - os principais beneficias que 
a Instrução 204 traz, em primeiro 
lugar, é promover o equllibrlo da 
nossa balança de pagamento, que 

. está completamente alterada pelo 
desequilibrlo entre a nossa receita 
e despesa de divisas., o nosso de· 
ficlt é de quase setecentos milhões 
de dólares. 

Esta. instrução posslb!lita e esti
mula. as exportações, inclusive a 
dos nossos produtos ·Industriais pe- . 
lo aumento da taxa no mercado li· 
vre, dificulta a evasão das nossas 
divisas, gastas pelos turistas, pelo 
envlo de delegações ao estran · '· 

Em verdade, o câmbio livre, até 
agora no Brasil, era menor do que 
o real, porque o Govêrno, de quan
do em ve:z, o lnflacionava, colocan· 
do divisas nesse mercado, para que 
o dólar se conservasse num valor 
irreal. 

Quem se aproveitava dêsse dólar? 
Apenas os que viajam, 011 que reme
tiam dividendo e royaZties para o 
exterior .. 

Na Instrução 204, há vários as
pectos e várias medidas. que não 
se pode deixar de examinar em 
conjunto. 

"I - possibilitar iinporta-' 
ções da categoria. geral que f's
tavam suspensas devido à In
terrupção dos IeUões, ainda no 
Govêrno passado, por absoln 
ta falta de diVisas; 

II - eliminar o absurdo de 
o dólar do mercado livre, para. 
turismo, remessa. de lucros e 
royaZtfes e movimento de capi
tais em geral, estar sendo ven
dido à taxa mais favorável -
mais ou menos Cr$ 190,00 - do 
que a da categoria geral -
mais ou menos 230. 

Vale d!zer, subsldiava.se a 
: ·remessa de lucros. 

A segunda medida - a que mais 
chama a atenção, por alguns refle
xos imediatos, é· o reajustamento 
do "câmbio de favor". 

Todos os que conhecem alguma 
coisa do assunto reconhecem que o 
"câmbio de favor" de Cr$ 100,00 
obrigava o Govêrno a. entregar por 
Cr$ 100,00 um dólar pelo qual de
via desembolsar oêrca. do dôbt'o 
dessa quantia (sobretaxas compra 
de café etc.) .; Em outras palavras, 
todo aquêle que comprava. um 'dólar 
de favor, pagava apenas a metade 
do que o dólar custa à Nação, que 
pagava, assim, o restante pela al· 
ta de preços resultante da emissão· 
da diferença.. 

Quem se -beneficia dêsse câmbio 
de favor? As indústrias que adqui
riram equipamentos T10 estrangei
l'O ? - • p, nto, porém: onde 
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.andam os preços internos dessa In
dústria? São tão altos, 8r. Presi
dente, que todos falam na aplica
ção de uma lei de lucros extraordi· 
ná.rios! 

Assim; que vantagem teve o P!lis · 
em propiciar a instalação dessas 
indústrias. com o seu sacriftcio, se 
elas ·não .têm contribuido para que 
se alivie a vida de seu povo ? 

O Sr. Fernandes Távora - Acon
tece que essas indústrias, como n 
do automóvel, subsidiadas pelo 
nosso Govêrno, vêem seus pro- . 
dutos vendidos Internamente, por 
preço extraordinário e, enquanto 
que, para o estrangeiro, seus pre. 
ços. são inferiores, como se tem ve
rificado mais de uma vez. 

O SIR. DANIEL KRJEGER -
o outro ponto, Sr. Presidente, se 
refere ao petróleo, ao trigo papel, 
a adubos e fertlllzant.es. 

"Petróleo. 

Pode-se subsidiar, indlscrimlna. 
damente, o consumo de um com· 
bustivel que tanto pesa na balan
çà comercial? Manter a gasolina 
brasileira em preço que era do~ 
mais baixos do mundo? Se se pode 
subsidiar pela metade, então, por 
que não dar de graça, para; bara
tear os transportes? seria mais ab· 
surdo, mas seria sempre a mesma 
coisa. ou ~ejà emitir dinheiro -
quer dizer, · lançar lmpôsto sôbre 
todos para reduzir uma parcela ape
nas (15 a 20%) do custo do trans
porte que, por sua vez, é apenas 
uma·parcela do custo dos produtos". 

"Trigo. · 

SubSidiando a importação do tri· 
go estrangeiro mantém-se o cli· 
ma de que êle é mais barato que 
o nacional. Torna-se pràticamente, 
inevitável o trigo papel". · 

Sabem os Srs. Senadores o que é 
trigo papel? É uma fraude que se 
usou, largamente, no Rio Grande 
do Sul. O :Govêrno para estabele
cer um · o trigo 

nacional criou uma bonificação, 
mas ao mesmo passo, exigiu que o 
moinho, para receber trigo estran
geiro, recebesse também, uma par
cela do trigo nacional. 

Dai, Sr. Presidente, decorreu· que 
se entregava, flctlclamente, trigo 
para receber a bonificação e para 
que as emprêsas encarregadas da 
moagem recebessem o trigo estran
geiro por um preço Irreal. 

"Os Adubos e Fertilizantes. 

O de que a Agricultura brasilel· 
ra precisa, não são favores dessa ,es
pécie, que têm, como contrapartl· 
da, negar-se a essa mesma agricul
tura, o preço justo para os seus pro
dutos. Tabelam-nos, quando não 
tabelam os produtos industriais, 
proibem-lhe a exportação e fazem
lhe, até, concorrência oficial, 1\lOm· 
prando a banha, a câmbio de cusro. 

E feijão podre - tão desnecessá
rio que o deixaram apodrecer nos 
depósitos da COFAP. 

Dêem à Agricultura brasileira os 
índices dos mercados externos as
segurando-lhe a taxa real do dó
lar e ela dispensará.· favores dessa 
espécie". 

Sr. Presidente, o Presidente da 
República está. tomando medidas 
decisivas em favor da Agricultura. 
A "Instrução 204". mandando apli
car, .no aperfeiçoamento da Lavou
ra, a renda do café, do cacau e dos 
ágios, fixando preços minlmos para 
o fruto do labor do homem que tra
balha na terra, e.Stá. assegurando 
largas perspectivas para essa fol'· 
ma de atividade humana. 

Ora, todo mundo sabe que não 
há. Indústria estável quando não. é 
resguardada por uma agricultu\"a 
.verdadeiramente poderosa e eflca:r.. 

l!: preciso que, no Brasil marche
mos para o campo, que se assista 
ao homem que trabalha, que se pro· 
cure atender às suas nece~sldade;;; 
atrav.és de tima legislação agrária 
que lhe permita auferir um rendi
mento compativel com o valor da 
terra e não um arrendamento que 
constitui. hoje, uma verdadeira e~-



-162-

paliação. É preciso que se lhe dê 
uma assistência técnica capaz de 
conduzi-lo, capaz de guiá·lo porque 
como disse o eminente Ministro da 
Agricultura da vizinha República 
Argentina, "a ignorância e o anal· 
fabetlsmo do agricultor são o p!Cir 
dos tr.acomas: evitam que êle veja 
e contemple os horizontes da sua 
pátria" 

Que se dê ao homem do campo 
legislação agrária que lhe faclllte 
o ,crédito a juros módicos 1· Então, 
êste :Pais há de ressurgir do caos 
em que se encontra para alc:m
ça.r seu grande e luminoso destl· 
no. 

O Exmo, Sr. Presidente da Re· 
pública, não há negar, é um hO· 
mem que tem encarado com co
ragem e notável discernimento a 
hora presente, Tem tomado tôdas 
as atitudes de que a Nação se res· 
sente para superar suas dificul
dades ; tem enfrentado a própria 
impopularidade para servir ao 
Pais, Não basta, porém, que ape
nas o Poder Executivo assim pro· 
ceda, é preciso que os outros Po· 
dêres da República o acompanhem. 

Torna-se necessário que o Cem· 
gresso lhe dê leis que possibilitem 
a realização de seus grandes ob· 
jetivos, e que o Poder Judiciário, o 
outro Poder da República, esteja 
à altura da grande hora b~sllelra, 
decidindo dentro da Constituição 
'e· das leis, com verdadeiro espírito 
de justiça, 

Só assim, portanto, todos irma· 
nados e entendidos, marchando pa
ra a frente, sem prevenções, sem 
ódios nem 'malquerenças, alcança
remos nossos objetlvos, porque vi
samos aos sagrados lnterêsses da 
Pátria. E, nesse sentido, não pode 
haver incompreensões. Não se es
queçam os demagogos de que Mira· 
:beaU', enterrado no Panteon da 
França, teve seus restos dali retira
dos e jogados à vala comum. depois 
de ·conhecidos todos seus atos. 

É preciso, portanto, sem dema
gogia, sem falsos melindres e sem 
cliscutívels interêsses, que todos nos 

e à 

grandiosidade do Pais, a fim de 
atingirmos •à luminosa destinação 
da Pátria brasileira. 

Sr. Presidente, que o Congresso 
possa corresponder ao esfôrço do 
Executivo. De mim, afirmo à ca
sa, tudo darei, como sempre o tlz 
para que o Parlamento Nacional 
possa coopera!' com o Govêrno da 
República sem servilismo e sem su· 
bserviência, mas cooperar para a 
grandeza do Brasil. Esse é o nôvo 
dever, dever que emerge do man
dato que recebemos !las mãos do 
povo brasileiro I 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem/ Muito bem/ Palmas. O orad?r 
é cumpl"imentado) . 

O Sr. Argemtro de Figueiredo 
deixa a Presidhtc!a. assumttt
dO·a o Sr. Novaes Filho. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Argemlro 
de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - ( •) - Sr. Presidente, 
confesso a V, Exa. que ocupo esta 
trlibuna ainda sob a emoção pro
funda que me causaram as pala~ 
vras do nobre Senador Daniel Krle· 
.ger. Congratulei-me com o Sena
do da República, há dias, quando 
aqui ouvimos a brilhante oração, 
cheia de argumentos . ::!rudltos, do 
nObre senador Nogueira da Gama. 
Agora. quero ·congratular-me nova·· 
mente com meus eminentes pares, 
pela ·brilhante alocução que acaba· 
mos de ouvir, pronunciada pelo se
nador Daniel Krieger, uma das 
mais llustr.es figuras desta Casa, 
respeitadà e admirada pelo brilho 
e fulgor do seu talento, pela sua 
cultura e, sobretudo, pela elevação 
com que discute e coloca os problc· 
mas de interêsse nacional. 

o:·sr. Daniel Krteger - Muito 
.obrigado a Vossa Excelência .. 

) "' 
O SR. ABGEMIRO DE FIGUEI· 

REDO•- Sr. Presidente, o Sena-

' \ 
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·do está vivendo, realmente, hora 
auspiciosa para a vida democró.ti· 
ca dêste Pais. As grandes teses que 
têm apaixonado lá fora a 1mpren· 
sa !} togos os setor~:s de atlvldade, 
estao sendo aqui discutidas ·com 
serenidade singular, compativel 
com a velha tradição ·do Senado da 
República, onde os homens, esque
cidos dos ódios e das paixões, ln· 
tam unidos pelo ideal superior de 
servir à •causa do Brasil e às ins· 
tituições republicanas, colOCJllldO 
em seus diálogos como objetivo su
premo a verdade dos problemas fo
calizados. 

Feita esta preliminar, ar. Pre
sidente, devo dizer ao Senado, co
mo um dos homens que se têm in
surgido contra a Instrução 204, 
que apesar do brilho dos argumen
tos aqui emitidos, consei:'Vo todo o 
meu pensamento a respeito da me
dida governamental. Move-me o 
mesmo patriotismo, o mesmo espíri
to público, a mesma intenção pa
triótica com que debateram o as· 
sunto, nesta Casa, os nobres Se· 
nadares Daniel KriegeJ.'l e Nogueira 
da Gama. 

Entendo que a Instrução 204 foi 
um ato impensado do Govêr
no. Ponho à margem, ·como tenho 
declarado, as Intenções patrióticas 
do Presidente Jânio Quadros, mas 
não me posso convencer da consis
tência e do alcance que se quer ati• i· 
buir à medida que, no momento, 
visa apenas a uma reforma cam
bial. Para mim, porém, o prl>blema 
sério e vital que a Nação enfrenta 
é o económico, do qual o Executivo 
e o .congresso precisam cuidar, com 
o maior interêsse. 

As medidas tributárias, as qne 
aumentam e diminuem Impostos, 
as medidas de reforma cambial, 
partidas dos Governos anteriol'es ou 
dos Governos que vierem, são me
didas de superficie, sem profundl· 
dade (M1tito bem), que não at111 .. 
girão jamais à medula do problema 
.substancial • do Pais, que é o pro-

o Sr. HeribaZdo Vieira - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Pois não. 

o Sr. Heribaldo Vieira - Acha 
V. Exa .. possivel solucionar um pro
blema económico sem primeiro se 
resolver o problema financeiro? 

O SR . .ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - V. Exa. · está. colocando 
o carro à frente dos bois. Sou dos 
que · defendem a ordem financeira 
de qualquer pais e não compreendo 
que uma nação culta consiga ordem 
enquanto não se ajustarem a or; 
dem econôm~ca e a ordem finan. 
cetra. Mas o problema financeiro é 
secundário, ante o problema eco
nómico de uma nação que se orga
niza, que se forma. A estruturação 
económica de um povo tem que se:: 
colocada acima da regra clássica de 
equilibrio financeiro. S:ste um pon
to de vista que tenho defendido e 
debatido nesta Casa, em plena con':' 
sonância com a ·ciência financeira 
moderna, de após guerra. Sustento 
- e assim têm feito tôdas as Na
ções - que o problema económico 
de uma nação está muito acima., 
supera a ordem financeira de qual· 
quer pais. 

o Sr. Mem de Sá- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIR,O DE FIGUEI· 
REDO - com prazer recebo o apnr· 
te de vossa Excelência 

O Sr. Mam de Sá- Sempre com 
o respeito e carinho qu~ V. Exa. 
me merece, desejava fazer uma li· 
geira interrupção para perguntar 
se considera a moeda elemento pu
ramente financeiro ou predominan· 
.temente econômico? 

O SR . .ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Sr. Presidente, não ve· 
nho à: tribuna para diálogos desta 
natureza·. 

·' 
o. Sr. Metn de Sá -- Mas isto é 
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O SR . .ARIGEMmO DE FIGUEI· 
REDO - Não estamos numa fa. 
cUldade, onde se discuta a natureza 
juridica, económica e social da moe· 
da; nem estamos em busca de de· 
finlções a·cadêmlcas. considero a 

· moeda como um Instrumento de 
troca, poderia dizer, entretanto, a 
V. Exa. que tem funções econômi· 
ca e financeira . · · 

O Sr. Mem de Sá - Ela é pre· 
dominantemente econõmlca. 

O SR. .ARIGEMIRO DE FIGUE!· 
REDO - Ela é instrumento de .tr.J. 
ca e tem mais Importância sob o 
ponto de vista financeiro. 

O .Sr. Mem de Sá -- Sem resol· 
ver o problema monetário .... 

O SR .. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - 11: o contrário. A moecta 
está em função da troca. v. Exa. é 
professor emérito, conhece mais 
do que eu o assunto e portanto, es· 
tou praticando uma. heresia; contu
do, sabe v. Exa. que primitivamen
te não havia moeda. A!kmercado· 
riais eram trocadas in natura em 
espécie. A moeda surgiu apenas co· 
mo instrumento dessas trocas, des
sas operações. A moeda é mais ou 
menos vultosa no comércio Interno 
e externo, em função do volume das 
trocas. Estas representam a eco
nomia, a riqueza criada. Assim, 
a moeda serve apenas de interme
diária nas at!vidades. 

O Sr. Mem de Sá -Agora é que 
surge o problema. A moeda não 
é emitida apenas por cl'itérios tlCO· 
nômicos. Se o fôSse, não haveria 
problema. 

O SR. AIWEMIRO DE FIGtJEI· 
REDO - Ai está a minha discor
dância, nobre Senador Mem de Sá, 
com os que consideram o problema 
financeiro acima do problema eco. 
nômlco. 

O Sr. M em de Sá - Considero o 
econômico e não o financeiro. 

O SR. ABGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Então não sei exatamen. 
te a que ponto o nobre colega qU<!r 
chegar. Se v. Exa. julga que o pro. 
b!ema económico está acima do fi. 
nance1ro, estamos de acOrdo. 

o Sr..: Mem de Sá- o que v. 
Exa. nao está percebendo é a difl· 
culdade que quero criar, dificul
dade !ntransponivel, porque está 
certo que o problema económico é 
o_ que mais Interessa a uma Jla· 
çao. 

O SR. ABJGEMIRO DE FlGUEI· 
REDO - Estamos acordes neste 
ponto de vista. · 

O Sr. Mem ãe Sá - Dentro do 
problema econômico 11 moeda tem 
Importância fundamental, porque 
sendo, em principio; instrumento de 
troca, passa a ter uma outra fun. 
ção : é a função de liberação, de 
aqu_.isição, o poder de compra. E, 
entao, quando é emitida sem obe
decer a critérios econõmicos mas 
sim a critérios flnanceil'IOs, el~ 
perturba a economia. 

O S~. HeribaZdo Vieira - Muito 
bem. 

O Sr Mem de Sá -E aqui vol
to, mais uma v~, ao encontro de 
V. Exa.: se o problema eeonômlco 
é o principal, é preciso, desde logo, 
dar u'a moeda sadia, u•a moeda 
emitida por critérios econômicos c 
não financeiros. 

O SR. ABGEMIRO DE FIGtJEI
REDO -:- Ai, o meu nobre e eminen
te colega, Senador Mem de Sá, 
ilustre Professor. de Economia e FI· 
nanças, talvez esteja tripudlando 
sôbre os conhecimentos de um ho
ment que lê apenas, os Manuais da 
Ciência da Economia e Finanças. 

Ai está a importância, o ponto 
capital e nevrálgico da questão: ti· 
nha ou não o Brasil necessidade 
de emitir para seu desenvolvimento, 
para a estrutura de sua economia 
interna? 
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· Tinha necessidade,. Sr. Presiden
te, e sou daqueles que defendem as 
emissões, que elas se repitam e se 
reproduzam tantas vêzes quantas 
se fizerem necessártlas ... 

O Sr. Mem de Sá - Desordena
damente. 

O !SiR.· ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - . . . para o desenvolVi
mento e a. estruturação econômica 
do povo., , . 

Entendo Sr. Presidente, que uma 
Nação que está, como o Bra
sil, em periodo lnflaclonárlo, 
na hora em que desenvolver suas 
riquezas, aumentar sua produção, 
bem como o volume de suas troca~. 
nesta hora. a inflação estar& com
batida,_ estará extinta, porque a va
lor,izaçao, o aumento da produção, 
o aumento da riqueza em ·circulação 
valorizarão o meio circulante. 

O Sr. Mem de Sá - Valorizará 
o meio circulante? O valor é uma 
Idéia de. relação: valorizará em re
lação ao que? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
RE00 - V. Exa. vem com per
guntas acadêmicas e nessa base não 
poderei responder. Na emissão imo
derada. do dinheiro que. não. cor
responde, nem ao volume das trocas 
nem à riqueza da produção existen
te, o dinheiro circulante está supe
rior ao volume das trocas e à rique
za, ao quantum da produção. Digo, 
por isso, Sr. Presidente, na hora em 
que uma Nação desenvolve sua pro
dução, aumenta com a criação de 

· riqueza nacional o volume de tro- · 
cas e o volume do valor de merca
dorias, nessa hora valoriza-se o melo 
circulante ... 

O Sr. Mem de Sá - Depende . 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - . . . porque a riqueza na
cional criada corresponde ao cil-
nhelro em circulação. , 

O Sr. Mem de Sá~ Veja v. Exa., 
o ano passado o aumento de rique
za fOI de quatro por cento e o 

aumento do meio circulante foi 
de quarenta por cento, portanto dez 
vêzes mais. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Essas oscilações ... 

O Sr. Mem de Sá- Não é os-
cilação. · 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - .. . V. Exa. deve levar 
em conta os fenômenos naturais, 
quando discutimos uma ciência mo
ral, como é a ciência econômlca. 

O Sr. Mem de Sá- Não é ciên 
ela moral. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUE!· 
REDO - Deploro que v. Exa., co· 
mo professor de Economia, desco
nheça as divisões da Clêncla Eco· 
nômlca e declare que não é Ciên
cia Q\!Oral. Uma ciência moral, Sr . 
Presidente, que evolui, se modifica 
no tempo e no espaço. 

O Sr. Mem de Sá - Cite V. Exa. 
época e autores modernos. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Modifica-se tanto; que po
demos ·considerar que, quase tôda 
Nação tem sua economia própria, 
sua organização própria, porque a 
economia. está em função da edU· 
cação, das condições sociais, da. geo· 
logia de. um povo, e de fatôres di· 
versos tanto mais no arasil, com es
sa. multiplicidade geo-econômica 
que caracteriza nosso Pais, onde 
cada região tem sua economia pró· 
pria. 

O Sr. Mem de. Sá- Precisamos 
criar uma Ciência Econômlca no 

· Brasll, porque as leis de Economia 
se aplicam a todo o Mundo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - São leis da maior Impor- . 
tãncla.;. são leis que devem ser bem 
cuidadas • e bem vis't'as. Entre elas 
poderei citar, por exemplo, a lei 
da. oferta. e da procura. Mas, dar
se à ciência da economia. o ·carà
ter de conjunto sistemático de prln-
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cipios; de leis estáveis e imutáveis 
no tempo e no e.spaço, permita V. 
Exa. discordar, pois é uma het·e
sia. 

o Sr. Mem de Sá - Imutáveis, 
não é o adjetivo. Estou de acôrdo 
em que não são imutáveis, porque 
as condições sociais mudam, mas as 
leis da economia . são autênticas, 
reais e verdadeiras. Não pense V. 
Exa. que as leis de economia não 
têm caráter de lei ; têm. Digo mais 
a v. Exa., que cita tantos auto
res de após-guerra : há hoje uma 
grande corrente moderna que quer 
reduzir todo o estudo da economia 
ao estudo equitativo. li: a econome
tria Temos no Brasil grandes re
presentantes nesse setor, que redu

. zem tôda a ciência econômíca nos 
aspectos quantitativos. Digo a V. 
Exa. que não me filio a essa cor
rente, mas é ela uma realidade. 

. O SR. ARGEMIRO DE FIG UE~
REDO - Agradeço o aparte de V. 
Exa. que vem ilustrar meu discur
so. Contudo, Sr.: Presidente, quero 
colocar· a Instrução 204 num ter
reno mais objetivo, de modo a ser 
bem conhecida e tratada pelos lei
gos, em cujo número me encontro. 

sr Presidente, considero-a um 
. ato impensado do Govêrno, sem des
crer na grandeza, na nobreza e no 
patriotismo das suas intenções. 

o Sr. Mem de Sá - Perdoe 
. v. Exa. por me retirar neste mo
mento, em virtude de um ·compro
misso. Peço-lhe que não o tome co
mo desconsideração a vossa Exce
lência. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Tenho pesar de não con
tinuar v. Exa. ilustrando meu dis
curso com os seus apartes; mas 
agradeço a atenção que me dispen
sa. 

Sr. Presidente, trato do assunto 
como declarei, em sentido objetlvo 
para que possa ficar ao alcance do 
povo. Entendo que se nos descui
darmos, no Brasil, do problema 
de inrluRtr!a\izaçã.o incontestàvel-

mente involuiremos. Se não · con
tinuar êsse estimulo, êsse protecio
nismo através das taxas aduanei
ras e, se necessário das reformas 
cambiais·· se a indústria nacional 
não continuar .amparada até o pon
to em que se possa colocar, sob o 
ponto de vista técnico, material e 
social . em condições de · concorrer 
com a indústria estrangeira, sere
mos uma nação em retrogressão, 
em marcha para a. pobreza, como já 
estêve nos tempos em que produzia
mos apenas produtos alimentares. 

O Sr. Daniel Krieger - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEt
REDO - Com todo o prazer . 

O Sr. Daniel Krieger - V. Exa. 
sabe que o grande instrumento de 
defesa dêsse plano é a lei tarifá
ria, e esta permanece integral. O 
câmbio só defende a Indústria na

. clonai numa conjugação. Essa con-
jugação foi feita até agora e cr:n
tinuará sendo, porque o Govêrno 
tomará as medidas complementa
res, a fim de não paralisar. Mas 
não como vinha sendo feito, por
que :seria então uma sangria "(ler
manente nas divisas do Pais, que 
delas não dispõe em quantidade ca-

. paz de enfrentar suas necessida .. 
des. 

O SR. A.RGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Agradeço o aparte de V. 
Exa. mas nisto estamos de acôl'· 

. do, eu e o nobre Senador Daniel 
Krieger: a reforma. cambial ou a. lei 

. tarifária, ou qualquer outra medida. 
que o Govêrno venha a tomar, In
clusive a isenção de impostos pa
ra importação de equipamentos ln· 
dustrlais - tudo isso são instru
mentos de uma politica só, que é 
exatamente a politica. do favore
cimento, de que o Brasil precisa pa
ra desenvolver o seu parque indus
trial. 

Pois, bem Sr. Presidente, se in
dústria é sinônimo de riqueza, dr. 
nação organizada, de nação prepa· 
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. rada para enfrentar a concorrên
cia internacional no mundo moder
no; se é Indispensável para a eman· 
clpação econômlca de um povo, co
mo poderemos considerar útil aos 
lnterêsses imediatos da Nação a 
aquisição de equipamentos indus· 
trials pelo dôbro do preço com que. 
vinha ocorrendo, na hora em que 
o Pais marchava com euforia pa
ra essa. fase de Industrialização ln· 
tensa? 

Meu nobre colega, Senador Da· 
niel Krieger, conheço o objetivo de 
V. Exa. que é o de um grande pa- · 
triota, convencido. da justeza do seu 
ponto de vista. A minha preocupa
ção no momento, Sr. Presidente, 
não é outra senão de dizer que 
continuo com as minhas restrições 
Inalteráveis a despeito dos brllhan
tes argumentos que acabo de on
vlr. 

o Sr. Daniel Krieger - Permite 
o meu nobre colega nôvo aparte ? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com todo o prazer. 

O Sr. Daniel Krieger - Quero 
afirmar a v. Exa. que a importa·
ção dos equipamentos necessários à 
Indústria não foi paralisada., O 
Govêrno apenas encontrou outr:~. 
modalidade, a meu ver multo mais 
racional· permitiu a participação 
em form11. societária, do Estado. É 
profundamente razoável, porque se
rá a Nação participando dos lucros 
eventuais da emprêsa, e trazendo 
para. outros serviços do Pais aqui
lo que conseguiu obter através do 
seu awtlllo, da sua participação, 
da sua interferência na constitui
ção da sociedade . 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - v. Exa. tocou, nobre Se
nador, numa das modalidades de 
Intervenção do Estado no poder eco
nômlco :· êsse caráter associativo é 
uma delas. 

o Sr. Heribaldo Vieira - •sem 
direi to de voto . 

O SR. ARGEMIRO DE FIGU~ 
RED0 - Devo dizer a V. Exa., ' 
Presidente, ao Senado e ao no: 
Senador Daniel Krleger, jurista q 
é, que talvez combine com a mlri 
argumentação. Não é posslvel, ei 
nente ·colega, executar-se aqu 
que a Imprensa propala que o t. 
Jânlo Quadros vai fazer, Isto é, r 
tabelecer o câmbio de Cr$ 100, 
o câmbio de favorecimento, e ot 
gar as emprêsas e indústrias 
Nordeste que pretendam Impor 
equipamentos industriais, a ac 
tarem os bancos de flnanclamel 
como associados. 

O Sr. H ertbaZdo Vieira - Sem 
reito a voto, torno a lembrar 
vossa Excelência. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGU. 
REDO - Sem direito a voto, co 
pleta o nobre Senador Herlba 
Vieira. 

Mas pergunto, Sr. Presidente, ;: 
fôrça tem uma instrução da t 
MOC para violar tôda a ordem 
rldlca dêste Pais ? Que fôrça t
uma instrução presidencial p 
impor, que uma sociedade norc' 
tina que se organize ou queira 
ganlzar-se, dentro da liberdade c• 
tratual estabelecida como ponto 
perior para manifestação de v• 
tade, aceite a participação do 
tado ou de organizações ban 
rias? Como pode uma instruç 
violando o Direito Civil, que esta 
Ieee como substância, para forr 
ção dos contratos o acôrdo, ·,a 
pontaneidade da vontade, de cc 
peli11 uma emprêsa a aceitar r 
a União, por si ou através de 
ganlzações bancárias, se lmis• 
nas atlvldades privadas, auferli 
lucros, mesmo sem direito a vot 

O Sr. Herib!!Zdo Vieira- Não 
obrigação, eminente ·colega. F• 
lita·sç.,o financiamento àqueles • 
queiram industrializar-se. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGU 
REDO - V. E~a. mesmo não 
bc, como não sei. Apenas e; 
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mos em suposições. V. Exa. não 
pode conhecer, nobre Senador He
ribaldo Vieira, porque nem o pró· 
· prio Govêrno declarou o que prCl· 
tende fazer. 

. O Sr. Heribald,o Vieira- Sei por
que está dito. Resultou· de enten
dimento do diretor da SUDENE com 
o Sr. Presidente da Repúbl1ca. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Estão a!, as declarações 
oficiais de que o Govêrno está estu· 
dando · a modalidade de sanar a 
iniqüidade que praticou em relação 
ao Nordeste pobre. 

' O Sr. Daniel Krieger - Permite 
v. Exa. um apa~e? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Com todo o prazer. 

O Sr. Daniel Krieger - Vossa 
Excelência não tem razão quando 
afirma que é uma violên.eia. :E uma 
faculdade, que a sociedade aceita 
ou não, conforme o interêsse qu11 
tenha. Se não tiver, paga os Cr$ 
200,00 que é o câmbio real, que nãO 
é o de favor e conserva o que Vossa 
Excelência deseja, a plena indepen
dência, 

. O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Senhor Presidente, quero 
confe~sar a 'Vossa Excelência que 
as mmhas palavras vinham escri
tas. Eu trazia o meu agradecimen
to por escrito, ao Presidente Jânio 
Quadros pela medida patriótica que 
tomou, pela compreensão que de· 
monstrou, atendendo aos Estados 

. do Nordeste que entravam na fase 
de industrialização, quando surgiu 
a Instrução 204. Aqui estão as mi
llhas palavras de agradecimento, 
por escrito, ao Presidente da Rer,ú
blica, em ter atendido às necessi
dades da minha região restabele· 
cendo o câmbio de Cr$ 100,00 a fim 
de que o Nordeste não ficasse cm 
situação de infer,loridade em rela
ção aos Estados poderosos do Bra
sil, que se organizaram e se ln-

clustriallzaram sob regime de· fa
vores de tôda a espécie . 

o Sr. Daniel Krleger - o Rio 
Grande do Sul, não. E quem o diz 
é o chefe do Govêrno, correllgio· 
nário de Vossa Excelência, que não 
perde ocasião de di2'ê-lo ; até nos 
discursos inaugurais, investe con
tra ·o ex-Presidente da República, 
alegando que o Estado foi total
mente abandonado. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO- O Rio Grande do Sul co. 
mo os demais· Estados do Nordes
te. 

O Sr. Barros Carvalho - Nes
se particular o Rio Grande do Sul 
está subdesenvolvido, sofreu tam
bém. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REJDO - Tenho lido algo sõbre a 
situação econõmica. do Estado de 
Vossa Excelência, Senador Daniel 
KrJeger. Sou daqueles que pensam 
que a Nação, o Executivo e o Le·
gislativo, devem olhar as condi· 
ções daquele Estado Sulino. sua vi
da econômlca, social e política cons-

. titui uma grandeza dentro da gran
deza do Brasil; é um orgulho, para 
todos nós. Sua história e, sobretu
do, sua organização económica no 
momento, . realmente precária, ne
cessitam ter as vistas do Govêrno 
constantemente voltadas para lá, 
porque do engrandecimento geral 
de todos os Estados - do Rio Gran. 
de do Sul, Parafba, de Pernambuco, 
de São Paulo - é que depende a 
grandeza dêste Pais, pelo qual a to
do instante nos batemos . 

Trazia eu escrito, Senhor Presi
dente, agrJadecimento ao Presidente 
Jânio Quadros. A discussão, porém, 
aqui travada' esclareceu que se vai 
exigir das emprêsas do Nordeste, a 
reposição da,outra parte; exemplifi
cando, as indústrias· do Nordeste, 
terlam pelo ato do Presidente Jâ· 
nio Quadros, o restabelecimento do 
câmbio de cem cruzeiros para fi. 
carem em condições de igualdade 
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com os demais Estados. Mas ago. 
ra, ·esclarecem os representantes do 
G~vêrno nesta Casa que. as em
presas nordestinas, para receberem 
êsse favor, teriam de aceitar quG :t 
União participasse de cada uma de
las,, ·com ações cuja soma corres
pondesse aos outros cem cruzeiros 
que deixaram de ser computados no 
câmbio favorecido. Quer dizer que 
na verdade, não há, não houve fa: 
vor. . 

Para que o Nordeste fôsse situa~ 
do em condições de ig~.laldade com 
outros Estados seria necessário l'}ue 
o Senhor Jânio Quadros tivesse a co
ragem, o }!atmotlsmo de dizer não! 
A concessao para o Nordeste con
tinua porque outros Estados do Bra
sil se organizaram, se industrializa
ram com êsses favores de exceção. 

Na verdade, Senhor Presidente, o 
que se esclarece agora é que ne
nhum favor está sendo feito ao 
Nordeste; ao contrário, impõe-se
lhe situação mais humilhante, deli
cada, que o Poder Judiciário terá 
de repelir no momento oportuno. 

Essa politica de eXigir que as em
prêsas concordem em que o Govêr· 
no interfira na sua organização in
terna para compartilhar como só
cio ... 

O Br. Danie~ Krieger - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com todo o !)razer. 

O Sr. Danie~ Krieger - Vossa 
Excelência sabe que. a proposta do 
Senhon Celso Furtado foi para que 
o Govêrno fizesse o financiamento 
através de ações preferenciais. Sa
be Vossa Excelência melhor que 
ninguém, jurista. que é, quais as ca
racterísticas das ações preferen· 
clais: elas representam emprésti
mo; não têm a meno11 lnterferên· 
ela, não dão direito a voto; apenas 
resguardam aquela. importância que 
a Nação entregaria àquelas que se 
vão organlrzar. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Essas ações llão criam o 

direito, ·a obrigação de dar lui:l'cs 
que porventura a sociedade possa 
auferir no seu desenvolvimento, à 
união? . 

O Sr. Danie~ Krieger - Numa 
hora destas em que a Nação sofre 
a angústia por falta de recursos? 
Não Importa. 

·o SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - V. Exa. acha de pouca 
importância que o Estado se intl'o
meta na vida interna de uma em
prêsa com o direito de auferir os 
lucros que essa emprêsa obtiver? 

O Sr. Dantez Krieger - Acho 
q_ue ~eve integrar e receber parti. 
c1paçao que ser·á aplicada no bem' 
estar social. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Ai é que não concordo. 
A história de câmbio restabelecido 
é uma ficção para o Nordeste, uma 
ficção para as emprêsas nordesti
nas. Qualquer emprêsa do Nordes
te, para se organizar, terá natural· 
mente, de despender o equlvaler.te 
ao câmbio de duzentos ·cruzeiros, co
mo as demais emprêsas que tiverem 
de importar, de hoje em diante, seus 
eqUipamentos Industriais. Tudo IS· 
so, por fõrça da Instrução 204. 

Falou, o nobre Senador Daniel 
Krleger, na proposta do Sr. Celso 
Furtado. A proposta dêsse homem 
não representa o Nordeste, Sr. Pre
sidente, o Sr. Celso Furtado não 
tem autoridade para falar em nome 
de vinte milhões de brasileiros I Fal
tam-lhe credencias para tanto; 
falta-lhe a delegação do povo. A 
representação do povo está na Câ· 
mara e no Senado e não nas mãos 
de um homem que tem a coragem 
de vir aqui, junto ao Presidente Jâ
nlo Quadros, transaclonar os altos 
lnterêsses sociais e económicos de 
minha região! Não senhor Presi· 
dente. Repelimos essa transa.ção! O 
Sr. Celso Furtado não pode Impor à 
sociedade nordestina a Incorpora· 
ção da União na vida Interna das 
suas emprêsas, para que possa re-
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cebl?r os favores de exceção que o 
atual Govêrno queira fazer! 

O Sr. Nogueira da Gama- Pcr-
mit~ v. Exa. um aparte? · 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Com todo o prazer. 

o Sr; Nogueira da Gama - Con
ta v. Exa. integralmente com o 
meu apoio, não só em relação à 
brilhante argumentação que estâ 
expendendo, como relativamente às 
ressalvas que aponta quanto à 
falta de podêres do Sr. Celso Fur· 
tado para representar as relvindi-

' cações do Nordeste. Realmente, a 
sua proposta é uma transação que 
pretende, faze11. Deu-se ao Estado 
de São Paulo, como ao Rio de Ja· 
neiro, êsse câmbio de custo . Com 
êsses auxílios, com essas vanta· 
gens, são Paulo organizou seu par· 
que industrial; mas o resto do Pnis 
ainda está para industrializar-se. 
Neste momento, só a SUDENE p,,_ 
deria levar a industrialização ao 
Norte e Nordeste do Pais em 
condições mais favoráveis; mas 
a Instrução 2{)4 lhe •cria êsse 
obstâculo. o Sr. •Celso Furta
do propõe . uma transação, que 
- como v. Exa., acaba de demons
trar - não atende aos sacrifícios 
que o Nordeste jâ sofreu. Ci
tarei outro aspecto interesRante do 
discurso de V. Exa. que os brilhan
tes Senadores que o apartearam 
puseram ao vivo.. Quando v. 
Exa . fêz referência à questão 
das ações que emprêsas ou socie
dades viriam a ·tomar para com-

.. pensar a diferença que o Govêrno 
deixaria de dar no ·Cânlbio de custo 
-mais Cr$ 100,00 - disseram os no
brjlls colegas que não haverá. uma 
obrigação, uma Imposição. Perfel· 
to. Se não houver porém, imposi· 
ção, as emprêsas deixarão de acei
tar o 'câmbio de custo; e se elas se 
virem diante· dessa faculdade, for· 
çadas a B~Ceitá-la, sem câmbio, 
nas ·condições propostas, não con
seguirão fazer a Industrialização 
desejada, não farão suas impor· 

tnções. Veja v. Exa.: o Nordeste es· 
tã prêso por ter cão e prêso po1· 
não ter cão. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEt· 
REDO - Agradeço o aparte de V. 
Exa. que é muito esclarecedor. 

O Sr. DanieZ Krieger- Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com todo o prazer. 

O Sr. DanieZ Krieger - Peço dP.S· 
·culpas a V; Exa. por mais esta 
interrupção. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGU~lT.· 
REDO - V. Exa. sempre me agra
da com seus ·brilhantes apartes. 

o Sr. DanieZ Krieger - Quando 
fiz menção à proposta do Sr. Cel
so Furtado, pensei que desfrutas
se êle da confiança de todos. Foi 
nomeado pelo Sr. Juscelino Kubl
tschek e mantido no seu pôsto pe
los seus atributos, pelo Sr. Jânlo 
Quadros. É homem que desfruta 
de conceitos de técnico, é homem de 
bem. 

Pareceu-me, portanto, que quRI
quer transação, desde.que feita com 
alto sentido, nenhum mal traria .. o 
Nordeste precisa disto, no momen
to, indiscutivelmente. Sou Insuspei
to. Por solicitação do nobre Sena
dor ·Novaes Filho que me dirigiu 
apêlo, na . Comissão de Finanças, 
cheguei a votar um absurdo - a 
isenção do impôsto ode consumo para 
as emprêsas que se formassem no 
Nordeste. Não há maior absurdo. 
Só paga impõsto de renda quem tem 
renda e quem tem, deve pagar. Vo· 
te! o absurdo, porém, em homena· 
gem ao grande representante do 
Nordeste e àquele pedaço de terra 
brasileira, sofredora e amante do 
nosso Pais, que mereceu sempre 
meu maior carinho. Quando fiz 
referência 'ao Sr. . Celso Furtado, 
prOCU!)alldO uma fórmula ·concilia.· 
tória, pensei que ela atendesse nos 
justos interêssês do Nordeste. v. 
Exa. perdoaráimeu êrro. 
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·O· SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Sr. Presidente, o apar. 
te do nobre Senador Daniel Krie
ger, desta vez, tem algo de dellcado. 
Quando se discutia, no velho Se
nado da República, a estrutura~ão 
jurídica da SUDENE, foi daqueles 
que se rebelaram contra o plano 
oficial do S~. Juscelino Kubitschek. 
Debati essa parte com todo ardor e 
. entusiasmo. Vi, porém, que meu no· 
me estava sendo apontado lá for;l 
por. homens da maior respons!llblU
dade - entre êles o Governador de 
um Estado - como inimigo núme· 
ro um do Nordeste brasileiro . E 
porque eu discuti as questões de or
dem social,· econõmica e jurl:dica, 
que precisavam ser bem vistas, 
na organização juridica da SUDE
NE, a Imprensa de todo o Pais, dcn. 
tro da emotividade patriótica que 
desperta o problema do amparo ao 
Nordeste, o desejo de integrá-lo no 
progresso do Pais e a vontade de ver 
enxutas as lágrimas dos que têm 
fome e sêde naquela região, tôda a 
Imprensa levantou-se forte em de· 
:f.esa do projeto de lei. Dentro do 
plano oficial, foi a proposição con
vertida em lei, embora com emen· 
das que consubstanciavam alguns 
dos meus pontos de vista. 

o Sr. Daniel Krieger - Em1m· 
das não nossas, porque, naquele 

. momento, apoiamos as medidas pro

. postas, as quais, segundo o próprio 
Govêrno, atendiam às necessida
des do Nordeste. 

O SR: ARGEMIRO DE FIGUEI· 
· REDO - Sr. Presidente, chegamos 
a tal ponto que os debates, feliz
mente fora do Congresso, resvala
ram para a injúria e a difamação. 
Vi-me então obrigado, tal foi a ex
tensão dos ataques a mim dirigidos, 
quebrando o meu passado de mode
ração, de calma, de serenidade e de 
r,espeito aos melindres alheios, a vir 
à tribuna do Senado definir a per· 
sonalidade dêsse jovem, o Sr Cel
so Furtado, a quem não nego quali
dades de homem inteligente e cul· 
to. Mesmo do ponto de vista moral, 

até· hoje, nada tenho a dizer con· 
tra a sua atuação, sua vida e n 
formação da sua personalidade. 

Sr .. Presidente, não quero reavi
var o problema, nem relembrar 
aquela minha luta, mas voltarei 
ao assunto para examinar dentro 
dêste ambiente de calma e de se

. renidade, o que tem sido a atuação 
da SUDENE. Agora, já êsses as· 
suntos podem ser discutidos com 
reflexão, vendo-se o que, na verda
de, interessa ao Nordeste, distin
guindo-se do lnterêsse privado das 
organizações particulares, os ln te· 
rêsscs discriminatórios de Estados 
ou Regiões. Breve voltarei à tri
buna e entrarei na discussão da 
matéria com a ser~nidade que me 
caracteriza. 

Quando porém, me refiro ao Sr. 
Celso Furtado com ·certo calor e 
aqui está uma resposta ao nobi"e 
Senador Daniel Krieger - faço-o 
como o faria em relação a qual· 
quer outro homem que estivesse 
exorbitando da sua função, da po· 
sição que ocupa para transacionar, 
sem delegação de quem quer que 
seja, em nome de Vinte milhões de 
brasileiros. Nem o Sr. Celso Fur
tado nem ninguém, nenhum ho
mem do Nordeste, sem delegação 
do povo diretamente interessado :na 
industrialização do Pais ou da Re· 
gião poderá vir perante o Poder 
Executivo ou perante quem quer 
que seja, transacionar sôbre as
suntos vitais para a economia pri
vada do Nordeste brasileiro 1 

O Sr. Daniel Krieger- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com todo o .prazer. 

o Sr. Danie~ Krieger - Se os 
podêres do Diretor da SUDEN'E são 
imensos, foram-lhe conferidos pela 
Maioria do Congresso, que não era 
nossa! 

O SR . .Ml.GEMIRO DE FIGUEI
REDO - Sôbre êsses podêres, SÔ· 
bre a organização da SUDENE, .sô
bre o que se está fazendo na SU· 
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DENE, · sôbre seus planos, sôbre :111u 
trabalho, sôbre tu~o isso, enfim, te
r.ei oportunidade de vir a esta tribu
na do senado da República, onde as 
côres partidárias não têm Influên
cia, nem o terão com o objetlvo de 
examinar os interêsses vitais de 
uma Região do Brasil que precisa 
de amparo e amparo eficiente. 

o ex-Presidente Juscelln:> · K•.tbi· 
tschek demonstrou, com a organi
zação aa SUDENE, o maior e me
lhor interêsse no sentido de promo
ver a recuperação econõmica da 
Região. O Presidente Jânlo Quadros 
ao que parece, ainda coll} sensibili
dade maior, quer executar êsses 
planos, quer salvar o Nordeste bra
sileiro. Mas, nós representantes 

· nordestinos, não podemos consentir 
em que o produto do sacrifício da 
União, que está sendo dirigido ru
mo ao Nordeste, tenha outra des
tinação que não seja, na verdade, 
aquela pela qual se pretende promo
ver a grandeza da nossa· Região. 

o Sr. Heriba~do Vieira - Estou 
de pleno acôrdo com Vossa Exce
lência. 

o Sr. Dante~ Krieger- Se todos 
pensassem como o nobre Senadol' 
Argemiro de Flgilelredo, a totali
dade dos ·recursos carreados pela 
Nação com êsse objetivo não teria 
sido malbaratada, como até aqui! 

O SR. A.R.GEMIRO DE FIGUEI
REDO - Sr, Presidente, confesso 
que me perdi de tudo quanto vinha 
pretendendo di~r. 

O Sr. Herlba.Zdo Vieira -v. Exa. 
não se perdeu. Ao contrário, saiu· 
se mag'lliflcamente, Estamos em· 
polgados ·com o brilhante discurso 
de Vossa Excelência . 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI~ 
REDO - Agradeço a gentueza de 
Vossa Excelência. 

O Sr. DanieT. Krieger - V. Exa. 
está agindo plenamente Integrado 
na sua qualidade de representan· 
te do Nordeste, com o brilho que 

sempre caracterizou suas lnterven· 
ções nos debates desta Casa. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Agradeço a generosidade 
de V. Exa. Todo o Senado a reco
nhece. 

Sr. · Presidente, dizia eu que me 
desvia~ inteiramente do objetivo 
principal do meu dlscursi>. Declarei 
a V. Exa. que ocuparia a tribuna 
por apenas ·Cinco minutos Mas 
tão Interessantes e brilhantes 'toram 
os argumentos aqui expandidos pelo 
nobre Senador Daniel Krlger que 
entrei, sem querer, na fogueira., 
sem poder dela sair, até esta hora. 

Sr. Presidente, o objetivo prin
cipal de minha presença na. tribuna 
está nas palavras que lerei a seguir. 

(Lendo): 

Também ocupo esta . tribuna, 
Sr. Presidente, para cumprir 
um dever civ!.co e de solldarie· 
dade paraiba.na, Estava eu pre
sidindo uma das últimas ses
sões desta Casa quando o sena
do votou, com aplausos unâul
mes, uma moção· de slmpatb 
ao eminente homem público, o 
ex-&na.dor Assis Cha.teaubri· 
and.. Tive apenas a oportuni· 
dade de afirmar em face ao ri· 
gortsmo do nosso Regimento, 
que a Mesa do Senado recebia 
com a maior simpatia a suges
tão do Plenário. Estava p!ed
tada . a minha solidariedade. 
Mas, Sr.. Presidente, desejo 
fazê-lo em caráter mais expre::
so e mais solene. Quero regis
trar, nos Anais desta Casa que 
um paraibano não pode sUen. 
eiar nunca ante as homena
gens que se prestarem a Ass;:s 
Chateaubriand. 

.me é filho da Paraiba. E ao 
salientar essa. drcunstâncla, re· 
velo alguma coisa que eu po
deria ocultar, mas, a proclamo 
nesta .hora, em. que liberto a 
minha· própria· consciência pa
ra que ela fale por sl, sem os 
ressaibos das lutas parai banas; 
sem os constrangimentos do 
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egoismo; sem as influências da 
paixão que esmaece no cora· 
ção do homem as mais belas 
virtudes que a aproximam de 
Deus. Confesso, Sr. Presidente 
que tenho ciumes, qua11do es~ 
cuto falar-se de Assis sem lhe 
darem a qualldade de paraiba· 
no. As vêzes, chego a admitir 
e a Querer que êle seja sàmen~ 
te nosso, do meu Estado, peque
nino e heróico. Não consigo, 
porém, ajustá-lo e escondê~lo 
nos limites de nossas fronteiras. 
!!:le é grande demais. E me dei
xo vencer por um sentimento 
maili alto para me conformai 
em que êle pertença a e.>ta 
grande Pát-ria que o viu nascer. 
Basta que se saiba que '!ssa 
águia nasceu e se emplumou 
no dorso da Borborema. Alçou 
o viio e nunca mais perdeu a 
grandeza das alturas. Ninguém 
neste Pais tem sido maior que 
êle- Nos rasgos de talento; na 
agitação sõbre-humana do tra
balho; na proliferação das lni· 
clativas mais :fecundas; nos 
lanres da generosidade; na mul
tiplicidade dos conhecimentos; 
na obstinação àa vontade; no 
amor à pátria e na coragem 
dos pronunciamentos. Ferido 
no coração, sentiu menos a ln· 
fluência do mal do que a me
lancolia das águias que só po· 
dem viver no alto afrontando a 
luz do sol. Mal recuperava os 

· sentidos, do próprio leito, cnn~ 
tinuou lutando, agitando, falan· 
doe escrevendo ao ~asile ao 
mundo. Boje vai ao estrangei
ro cm busca da completa re
cuperação. iParte voando c~o
mo sempre viveu. De certo, r1ao 
me deixarão dizer que é uma 

glória exclusiva e peregrina do 
meu Estado que parte. Mas, di· 
rei, Sr. Presidente, que é um 
gra.nde filho desta Pátria que 
vai apanhar, lá fora, 11m pou
co de alento para. continuar 
servindo ao Brasil. Ai fica, s:r. 
PrPsldente, esta homenagem pa· 
raibana que me animei a pres· 
tar, participando do sentimento 
unânime do Senado da Repú· 
bllca. Era o que tinha a dizer, 
<Muito bem; muito bem. Pa~· 
mas. O orador é cumprlmcn· 
tado). 

O SR. PRESIDENTE - Estão na 
Casa 21 Srs. senadores, número 
insuficiente para se proceder à vo
tação da matéria em Ordem do Dia, 
<Pausa>. 

Não há oradores inscritos para es
ta oporturildade. (Pausa) . . 

Encerrando a sessão, designo pa· 
ra a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, do 
Projeto de Resolução n. o 46, de 
1960, que suspende a execução da 
Lei n.o 146, de 23 de dezembro de 
1948, do Estado do Rio Grand.e do 
Norte, na parte que desmembrou do 
Município de São Tomé a localida
de denominada "Sítio Nôvo", ane
xando-a ao Muni-cípio de Santa 
Cruz, por ter sido julgada inconsti· 
tucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, em decisão definitiva (Pro· 
jeto oferecido pela Comissão de 
constituição e Justiça em seu Pare
cer n. 0 414, de 1960) . 

Está encerrada a sessão. 

Levanta~se a sessão às 16 ho· 
ras e 45 minutos. 



16.8 Sessão, da 3.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 11 de abri'd de 1961 

PRE'SJI:!t.NCIA DO SR. MOURA ANDRADE 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Zacarias de Assumpção. 
Victorino Freire. 
Remy Archer. 
Eugênio Barros. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Novaes Filho. 
Barros . Carvalho. 
Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ary Vlanna. 
Jefferson· de Aguia.r. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da. Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Alô Guimarães. 
Gaspar ·venoso. 
Nelson Maculan. 
Saulo Ra.mos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. - (28) . 

O SR. PRESIDENTE -A lista 
ele presença acusa ·o compareci
mento de 28 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número legal declaro aber
ta a Sessão. 

Vai ser lida. a. Ata. 

O Sr. Joã.c Mendes servindo 
de 2.0 Secretário, procede à lei
tura da Ata da Sessão Anterior, 
que é apro:· ". · 

O Sr. Eugênio Barros, ser· 
vindo de 1.0 Secretário, M o se
guinte 

EXPEDIENTE 

Aviso 

Do Sr. Ministro da Agricultura 
nos seguintes têrmos; 

Brasilla 5-4·61. 
Senhor Primeiro Secretário. 
1'11enho a honra de transmitir a. 

Vossa Ex-celência, em três vias as 
informações com que esta Secreta· 
ria. de Estado atende ao que foi 
solicitado no Requerimento n. 0 68 
de 1961, de autoria do nobre Se
nador Gilberto Marinho, o qual 
foi encaminhado a êste Ministério 
através do oficio n.0 151, de 9.3.61 
dessa Casa. 

Valho·me da oportunidade para 
reiterar. a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevada estima 
e distinta consideração. 

Informações prestadas ao se. 
nado Federat pelo Ministério 
da Agricultura em face do Re
querimento n. 0 68·61 de auto· 
ria do Senador Gil-berto Ma· 
nnho. 

1. O) Existem nesse Ministério 
ocupantes de . funções ou cargos re
lacionados côm. o Serviço de En
genharia que fazem jus, às gratifi· 
ca.ções ·previstas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos· Civis da 
União, regulamentadas pelo Decre
to n.o 46.131, de 3 de junho tle 

. 1959, sem que as mesmas lhe sejam 
' ., 
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2.o) No ca·so afirmativo, qual a 
razão determinante da não conces

. são dessas gratlfica.ções aos titu
lares dos mencionados cargos e 
funções? 

R) Neste Ministério existem al· 
guns cargos, cujas atribuições se 
relacionam com o serviÇo de enge
nharia, tais como Engenheiros, 
Agrônomos Auxiliares· de Enge. 
nhelro etc. Na vigência. do Decre
to n° 46.131, de 3·6-59, vários pe. 
dldos de gratlfl.cação por risco de 
vida e saúde foram feitos por ocu
pantes dos referidos cargos. :l!:sses 
pedidos estavam tendo sua trami
tação regulal', chegando a ser bai· 
xadas algumas portarias de conces
são pelo Senhor Ministro, após 
a necessária autorização do Se· 
nhor Presidente Ida. República, 
quando entrou em vigor a Lei 
3. 780, de 12·7·60 cujo artigo 78 
prescreve o seguinte: 

"Art. 78. As condições de pa
gamento das gratificações de que 
tratam os Itens V, VI, VII e IX 
do a,rtigo 145 da Lei 1. 711, de 
28 de outubro de 1952, serão fi. 
xados em lei. 

Pa-rágrafo único - Dentro de 
seis meses, contados da publica
ção desta lei, o Poder Executivo 
enviará ao Congresso Nacional pro
jeto de lei regulando a concessão 
das gratificações de que trata êste 
artigo". 

Faee a. êsse dispositivo, que im
plicitamente revogava o decreto, 
que até então regulamentava a 
concessão da citada. gratificação, 
e obedecendo a orientação vinda do 
D.A.S.P., que devolveu a êste MI· 
nlstério os processos que lhe hllr 
viam sido enviados para serem sub· 
metidos à apreciação do Senhor 
Presidente da República, foi deter
minado o arquivamento dos mes
mos. 

Cumpre a·crescentar que, embora 
implicitamente revogado pela Lei 
n.o 3. 780-60 já cita.da, o Decreto nú· 
mero 46.131, de 3:6·59, foi també~ 

Decreto n° 50.337, de 14·3·61, revo
gação essa que atingiu até mesmo 
as gr-atificações já concedidas, 

Dê·se conhecimento ao re
querente. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin· 
da a leitura do expediente. 

Tem a palavra. o nobre Senador 
Novaes Filho, primeiro o·rador ins· 
crito. 

O SR. NOVAESFILHO- (*)
Sr. Presidente, Srs. Senad·ores, há 
quinze anos participando dos tra· 
badhos do .congresso Nacional, não 
desprezo oportunidades para recla· 
mar aquelas medidas in~spensá· 
veis ao progresso e ao bem-estar de 
quantos brasileiros mourejam pe· 
los campos, dedica.ndo·se às ativlda· 
des rurais. 

Quem quer que haja lido a ex
posição feita pelo ·conselho Nacio· 
nal de Economia, em 19'59, há de 
ter certamente colhido profunda 
Impressão diante dos dados ali 
fornecidos, os quais nos levam a, 
melancólica conclusão. Os quatorze 
milhões e trezentos mil brasileiros 
que se dedicam às atividades agrí· 
colas obtiveram rendimento inslg· 
nlflcante e ridículo, sobretudo se o 
compararmos às cifras que tradu
zem os resultados magníficos con· 
seguidos por dez milhões e duzen
tos mil brasileiros, cujos labôres 
se C'oncentram nos exercícios da 
indústria e de ser:viços. 

Por aí, Sr. Presidente, . bem se 
pode ava!lar a profunda inferiori
dade em que se encontra. a agricul
tura no Brasil, exatamente por fal
ta de melhor assistência, de me
lhores cuidados e atenções, pois 
as verbas técnicas e de assistência 
são dedlcada·s a outros problemas 
que se ligam à infra-estrutura eco
nômica do Pais. 

Se observarmos no mundo con· 
temporâneo o avanço daquelas Na-
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ções que não se descuraram da. 
agricultura, embora. tudo fazendo 
pelo desenvolvimento industrial, 
encontraremos como exemplo des
sas diretrizes e marco dessa orien
tação os Estados Unidos da Améri
ca do Norte. Ali, a assistência aos 
que. ca:vam e semeiam a terra é 
oferecida em todos os instantes. 
Nada falta ao agricultor no senti
do de que êle não desanime e não 
se desengane no labor quotidiano 
de ·sol a sol. 

Daí por que, Sr. Presidente, eu 
me regozijo sempre com tôdas as 
medidas adotadas em favor de as· 
suntos que se ligam aos interêsses 
da agricultura brasileira. 

Há poucos dias anunciou o Sr. 
Presidente da República, em dis
curso, sua intenção de baixar um 
decreto esta.belecendo preços míni
mos para determinados artigos ali· 
menticios da nos·sa cultura agrícola, 
Logo acreseentou ser o resilonsá. ver 
por êsse decreto o Sr. Romero Cos
ta, Ilustre Ministro da Agricultura, 
que o redigira em tais têrmos, que 
êle, o Presidente,· se enva1dr.cia ao 
anunciá-lo. · 

Regozijei-me, como pernambuca
no, partisse tal iniciativa de um 
Titular filho da minha terra. Creio 
que a medida, na prática, dará mag· 
nificos resultados e alertará o Go
vêrno pa/ra a necessidade de novas 
iniclatlva.s nesse sentido. 11: 'bom 
lembrar,· quando ainda estamos lon
ge daquela aparelhagem de arma
zéns e de sllos Indispensáveis à 
preservação dos produ.tos agrico
las, que nas entre-safras sentem
se os agricultores ainda mais ne
cessitados do amparo financeiro, 
pois, mUitas vêzes, vêem-se obriga
dos a ·entregar o produto do seu 
labor pelos preços que lhes ·são ofe
recidos, geralmente preços ínfimos, 
que não compensam nem pagam 
tôdas as despesa·s da cultura. En
tretanto, não têm outro jeito senão 
submeterem-se a êsses desígnios 
tremendos, ficando, então envolvi-
dos nos . · e na·s · 

rança.s. Resulta da~ a queda do ní· 
vel de produção, na safra seguinte, 
pela falta de estimulo, amparo, e 
proteção devido aos homens que 
mourejam no campo. 

Felicito, assim, o Sr. Ministro 
da Agricultura, o meu querido 
amigo · Romero Costa, nome que 
não havia transposto as fronteira.s 
do meu Estado porque jamais se 
deixou seduzir pelas fascinações 
da política nem nunca se dedi- · 
cou às lides da. vida pública. Ho· 
mem Inteligente, homem estudioso, 
homem capaz, homem de boa têm· 
pera, estou certo não desmerecerá, 
na. Pasta da Agricultura, as boas 
tradições da gente pernambucana. 

Os meus votos, Sr. Presidente, 
são de que o Ministro Romero Cos
ta prossiga empenhado para &do
ção de outras medidas em benefí
e.lo da agricultura brasllelra, e que 
o Sr. Presidente da :República, cujo 
desejo de desenvolver os quadros 
da nossa produção de gêneros ali
mentícios é evidente, tome em seus 
ombros o nobllitante encargo de 
assistir . e de proteger os homens 
que, de sol a sol, cultivam a. terra 
brasileira, nesse empenho extraor

. dlnârio e Indispensável de bons ser-
viços à coletlvidade. <Muito bem! 
Muito· bem! Palmas). 

O SR. PRESIDEN'I1E - Tem a 
palavra 0 nobre Senador Remy Ar
cher, orador inscrito. (Pausa). 

Não se encontra no Plenãrio. 
Tem a. palavra o nobre Senador 

Nogueira da Gama. <Pausa). 
Está ausente. 
Tem a pala.vra o nobre Senador 

HerJbaldo Vieira. 

O SR. oHERIBALDO VIEIRA -
(Le o segúinte discurso) - Sr. Pre
sidente, l~'cre'vi-me, para falar, na 
sessão de'Jihoje, revestindo-me das 
prerrogatlvàs e responsabilidades 
da llderançá, em que me investiu 
o meu Pa,rtido. Ocupo esta tribu
na como representante de um Es
tado, encravado naquela vasta re· - . ~ 
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vemos que passaram, roubada qua
se sempre, mas que vive, agora 
embalada por uma. esperança, qu~ 
lhe levou o atual Presidente da Re
pública, na sua campanha eleitoral 
e em constantes pronunciamentos, · 
depois ·que a-ssumiu o govêmo. 
ouvimo~, ontem, neste Plenário, 

o eminente Senador Argemlro de 
Figueiredo, em mais um dá. série de 
·brilhantes discursos, Que vem pro
ferindo, em defesa do Nordeste, 
face a conjuntura econômlca e fi
nanceira da politica do Sr. Jânio 
Quadros. Como sempre, escutamos, 
o Ilustre representante da Paraiba, 
com a atenção que despertam a sua 
palavra esclarecida e as formas bo
nitas e ricas do seu estilo. As mi
nhas modestas intervenções no de· 
bate, em tõmo das arguições que 
susCitou, explicam que nem sem
pre tive a fortuna de concordar 
com os seus respeitáveis pontos de 
vista. 

Não quero respingar as nossas 
divergências doutrinárias, que nos 
perderíamos na diversidade das teo
rias, sem outro resultado prático 
ou elucidativo. Quero, todavia, In
sistir em que, no meu desva!ioGo 
entender, data. venia., não tinha ra
zão o meu preclaro colega quando 
se insurgia., na mais calorosa ve
emência, contra o sr; Celso Furta
do, diretor da SUDENE, em quem 
não reconhecia. capacidade juridica 
para representar ou falar em nome 
do Nordeste. O Sr. Celso Furtado 
pode não ter alma pa.ra refletir 
os anseios daquela sofrida região, 
da qual eu, como o Senador para!. 
bano, somos expressões autênticas, 
pelas nossas origens, vivência e for
ma.çãO. Mas, no cargo que lhe 
confiou o govêmo passado e lhe 
conserva o govêmo atua:I, a sua 
opinião é essencial e Indispensá
vel. 

A organização, que o Congresso 
Nacional deu à SUDENE, obriga 
o seu Diretor a propor as medidas 
e procurar as soluções adequadas, 
para. os angt1st1antes problemas da-

. ··~ E foi 

ta condição que o· Sr. Celso Furta. 
do foi convocado ao PaláCio do 
Planalto. Tem a Nlll!(ão, que se 
quer integrar, temos nós nordes
tinos, que lutamos acima das ban
deiras partidárias, pela nossa · gle· 
ba, o direito e o dever de ·exigir · 
e de cobrar do apregoa.do gabarito 
de economista do Sr. Celso Furta
do, as fórmulas apropriadas à de· 
volução dos duzentos milhões de 
dólares dos ágios de exportação 
dos produtos obtidos, pelo suor, pe
lo esfôrço, pela fadiga de vinte 
milhões de nordestinos e Que fo· 
ram desviados para o Sul do Pais. 

A fórmula que queremos, e nls· 
to estou de pleno acôrdo com o 
eminente Senador Argem!ro de FI· 
guelredo, não é esta medíocre de 
participação ·societárla dos bancos 
oficiais nas emprêsas nordestinas, 
com ca,pitais equivalentes ao paga
mento do antigo subsidio cambial. 
Melhor do que isso seria uma o·pera
ção comum de mútuo, em que o mu
tuante apenaos recebe os juras com
pensativos do· seu capital, em vez 
de Ir, como o acionista preferen
cial, buscar o dividendo, a partici
pação no lucro, sempre maior que a 
pa,rcela do·s juros. Mas nem o mú· 
tuo nem êsse tipo ou qualquer outro 
de sociedade, devolverão ao Nordes· 
te aquêle direito que tiveram ou
tras regiões de se industrializar em 
condições cambiais mais favorá
vei:s. 

Sentimos, Senhores Sena.dores, 
que o Sr. Presidente da República 
está vivamente interessado em en
contrar as· condições' efetivas à re
cuperação. do Nordeste; principal· 
mente no que diz respeito à substi· 
tulção do subsidio caomblal nas im
portações, para a sua lndustria,l!zll· 
ção. 

Neste pa.sso cabe ao Sr. Celso 
Furtado a maior responsabilidade 
assessorial. Está travada a batalha 
de recuperação do Nordeste. Tragn. 
o Dlretor da SUDENE fórmulas sal· 
vadoras e não proposta, como rt 

de · · · ao P do 
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Planalto, que não ch!bmarnos de 
inexpres·siva, porque a considera
mos danosa aos inter&sses da nossa 
região. E faça-o sem perturbar a 
integridade da Instrução 204, Que 
nos conduzirá à estabiliza.ção mo· 
netária, fonte segura do nosso de· 
senvolv,rnento, desenvolv.tmento 
que tem de andar unido, se aju
dando e se completando, com o sa
neamento monetário, pois''não com; 
preendernos que se possa divorcla1·, 
o crescimento do eQullibrlo. 

Pelo que informa a imprensa, 
salvo engano de minha. parte, ain
da não houve opção do Chefe do 
Executivo pela fórmula a.presenta· 
da pelo Sr. Cel-so Furtado. Foi a 
mesma encaminhada a um Grupo 
de Trabalho do Ministério da. Fa· 
zenda, que terá de estudar esta e 
outras maneiras de substituição do 
anterior ·subsídio cambial às Impor
tações essenciais ao desenvolvimen
to do Pais, e, especialmente, da· 
quela·s áreas menos favorecidas, 
que reclamam maior expansão à 
sua capaci!;lade produtiva e urna te· 
rapêutica heróica contra o estran
gulamento de sua economia.. 

Com estas pala.vras, Srs. Senado
res, trago, lealmente, a. minha. co
laboração, a minha contribuiç!lo ao 
Govêrno que apla.udo, que defendo 
e que procuro ajudar, sem sabujis
rno, dizendo-lhe o que penso, o que 
se me afigura., pois calando, teme
roso ou esquivo, jamais lhe estarei 
prestando serviço algum. O 'Sllên· 
cio, nesta. hora seria um perjúrio, 
ao meu mandato uma. perfídia à 
minha região, urna. lamentável 
omissão diante do Govêmo que de
fendo e procuro ajudar. . . Está 
certa a minha opinião? Está erra· 
da? Não Importa. Valerá lndepen-. 
dência, pela. lealdade, pelo desejo 
de contribuir para que o Govêmo 
possa encontrar as soluções melho
res. 

Era o que tinha. a dizer, Sr. Pre
sidente. (Mu.ito bem,· muito bem, 
p 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do expediente. 

Tem a palavra. o nobre Senador 
Remy Archer. 

O SR. REMY ARCHER- (Lê o 
segutnte discurso) - Sr. Presiden
te, o Diário OfictaZ da União, de 
sábado último, publica urna aus
piciosa. noticia para a Região Arna
zônica'- o· decreto que restabelece 
em tôda sua plenitude o chamado 
monopólio estatal das operações fi· 
nais de compra e venda de borra
cha em território nacional e, atri
bui ao Banco de Crédito da Amazô
nia. a.lncurnbêncta da execução dês· 
se monopólio. 

:S:ste ato do Poder Executivo tem 
transcendente importância para a 
Região Amazõnlca. O estabeleci
mento do monopólio das Importa
ções dará ao Banco de Crédito da 
Arnazôni111 os recursos que êle ne
cessita. para. atender, em bases mí
nimas que sejam as necessidades 
de crédito de que tanto carece esta 
vasta. região da nossa Pátria. 

Corno ex-presidente do Banco de 
Crédito d!b Amazônia ocuparei bre
ve esta ITrlbuna para informar ao 
Senado e à Nação do que represen
ta para. a região aquêle estabele
cimento 'de crédito, das dificuldades 
com que luta para cumprir ss 
suas obrigações estatutárias e das 
suas necessidades Imediatas. 

No entretanto em face do decreto 
sábado publicado não posso retar
dar a minha manifestação de 
aplauso ao ato do Poder Executivo 
e as rninha·s congratulações com 
o povo da Amazônia e com os di
rigentes das a!!sociações de serin· 
galista.s, assq'l!ações comerciais e, 
C"om os.govemos dos Estados e Ter
ritórios "ií'Ue ·:·tanto lutavam pelo 
restabelecimento do monopólio das 
importa.ções ·:Ode borracha, e, que 
agora vêem" coroado de êxito os 
seus esforços. 

Resta agora, que o Govêrno· dê 
ao B:anco de Crédito da Amazônia 
as · · · de · 
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dito para que as importações se 
.realizem com oportunidade e eco
nomia, assegurando o abastecimen
to normal da Indústria nacional de 
artefatos de borracha. 

Estou confiante que Isso aconte. 
cerá e a Amazônia. terá dado um 
passo seguro no caminho de sua 
independência económica. 

Era. o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem,· ·multo bem, 
Pa·zmas). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores inscritos. 

Continua a hora do Expediente. 

O SR. ALO GUIMARAES- Peco 
a palavra, Sr. Presidente. • 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Alô GUi· 
marães. 

O SR. ALO GUIM!ARAES - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, o CO· 
mérclo e a indústria paranaense'S, 
notada.mente a de Cur!tlba, vem se 
ressentindo ultimamente em razão 
do meu estado de conservação em 
que se encontra a ligação São Pau· 
lo - Curitiba, através da velha cs· 
trada da Ribel.l'a. 

Ocorre, Sr, Presidente, que· o Go· 
vêrno passado, Imbuído dos melho· 
res propósitos e com a alta visão 
de promover o desenvolvimento na· 
clonai, estabeleceu o traçado de 
uma nova rodovia liga-ndo as duas 
capitais - Rodovia moderna, dota
da dos requisitos indispensáveis a 
um tráfego intenso, naquela zona 
de grande progresso do Pais. 

Acontece que essa estrada, Sr, 
Presidente, quase pronta, até mes· 
mo já Inaugurada. simbôllcamente 
pelo Govêmo· pas·sado, sofreu algu
mas dificuldades para real lnaugu. 
r~ão. Desabaram alguns trechos, 
inclusive uma ponte de ligação dos 
dois Estados, de tal forma que a 
sua. abertura definitiva ao trânsito 
ficou procrastlnada para tempo 
que não é possí,vel ainda prever. 
· Admitia o nôvo titular da Viação 

que, dentro de quarenta ou sessen-

ta dias - na ocasião em que deu 
sua. entrevista à imprensa, antes 
da reunião de FlorianópoUs - ês
te tráfego estaria aberto definitiva
mente ao público. Porém, as gran-

. des · chuvas que ocorreram nessa 
zona Impediram a S. Exa., através 
dos serviços que lhe estão afetos, 
promover o acesso natural nessa 
grande rodovia, permitindo o trans
porte no Sul do Pais. 

Era evidente que a dificuldade 
dessa. solução definitiva ou a pro
crastina.ção do problema viesse pro
mover uma medida intermediária: 
a da conservação imediata da. ve
lha e já tradicional estrada dar 
Ribeira, que Jlga Curitiba à Capi
tal do Estado de São Paulo, con
servação abandonada em virtude 
da, eminente instalação da rodovia 
nova. Infellzmente, isto não ocor
reu, Sr. Presidente e vem aconte
cendo que Curitlba e por isso o 
Estado do Paraná - estão na emer
gência de ficar inteiramente Isola
dos da Capital paulista, com pre
juízo para. a economia paranaen
se e, notadamente, para. o comér
cio e a indústria da Capital do 
Estado e de tõdas as populações 
do interior. As próprias compa
nhias transportadora·s de carga e 
de passageiros já se movimentam, 
no sentido de criar um clima que 
seja favorável aos seus interêsses 
e finalldades, porque já os veículos 
vêm sofrendo pesados õnus para 
vencer os percalços da estrada., 
quase impraticável. No intuito de 
minorar os prejuízos decorrentes 
do desgaste e do maior consumo de 
combustível aumentàram o preço 
das passagens e o das tarifas dos 
tra.nsportes de carga. 

Sr. Presidente, venho a esta Tri· 
buna, a fim de endereçar apêlo a 
s. Exa o Sr. Ministro da Viação, a 
fim de que, com o ardor patriótico 
e o dinamismo que caracterlza.m. a 
sua capaci:dade técnica, procure, pe
lo menos, remedla.r o problema, co
locando em trabalho, na velha es· 
trada da, Ribeira, por intermédio do . 
Dep:uüimento Nacional de Estra-
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das de Rodagem, número suficiente 
de operários que permita. seJam 
removidos os empecilhos ao. trân
sito naquela. velha rodovia . 

.AC'redito que, ouvindo meu apê
lo, S. Exa. que também é homem 
do Sul, acostumado, portanto, ao 
trato dos problemas da Região, no
tadamente os que dizem respeito à 
viação, imediatamente resolverá o 
problema, prestando, as~im, inesti
máveis, serviços ao Pais, ·mormente 
ao Paraná. 

A continuidade de conservação 
da estrada da Ribeira é um impe
rativo, porque antevemos que a 
BR-2 não sera concluida no prazo 
previsto. Não seria prudente, nem 
a,eonselhável, que os Podêres Públi
cos esquecessem a zona Sul do Pais, 
principalmente no atlnente ao seu 
desenvolvimento industrial' e co
mercial. 

Desta Trlbuna, portanto, que é 
a Tribuna do povo, dirijo êste apê
lo ao Sr. Mlnistro da. Viação, no 
sentido de que S. Exa.. ordene a 
providência saneadora dando nova
mente trânsito fácil ao Paraná, 
através de São Paulo. · 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hOra. do Expediente 

O SR. NOVAES FILHO - ( *) 
- Sr. Presidente, desejo, desta Tri
buna, congratular-me com o velho 
órgão da imprensa braslleira, "Jor
nal do Bra:sil", pelo transclll'so de 
mais um aniversário de sua vida; 
tão preciosa não somente à. impren
sa mas, sobretudo, ao povo brasilei
ro. 

o. "Jornal do Brasil" é como ~e 
fôsse um órgão da imprensa intei
ramente vinculado à minha gente 
pernambucana. Durante longo pe
ríodo teve lHe a. dlrec;ão do saudoso 
conde Pereira Carneiro, e a viúva 
dêsse titular, a condessa Pereira 
Carneiro, dirige hoje o velho ór" 

(o) - Nao fui J•evlato pelo orador. 

gão com o intenso desejo de vê
lo fulgurando entre os mais adian
ta.dos informativOs da imprensa 
brasileira. 

No Jornal d.o Brastl, Sr. Presiden
te, sempre pontificaram brilhantes 

. inteligências da minha terra. Não 
seria de mais que citasse, assim 
de memória, Anibal Freire, a quem 
não cometeria a deselegância de 
não classificar como bom pernam
bucano, porque em Pernambuco es· 
tudou, em Pernambueo fêz sua for
·mação juridica, em Pernambuco 
foi grande professor de Direito e, 
em Pernambuco, exerceu, sempre 
com alta cultura e dignidade, os 
postos públicos que lhe fora.m re
servados pelas urnas pernambuca
nas. 

No Jornal d.o Brastz, Sr. Presi
dente, luziram as brilhantes lnte· 
ligências de iB'arbosa Lima Sobrinho 
e Múcio Leão, ambos .coestadua.nos 
meus e ambos enobrecedores · da 
terra em que nasceram, dlgnlflcan
do·a através da trajetórla que têm 
sempre vencido, ambos de lntell
gência, de cultura e de lrrepreen
sivel linha de conduta na vida· na· 
clonai. 

Dai por que, Sr, Presidente, mi· 
nha voz, que é e sel'á sempre au
têntica voz dos guararapes, não 
poderia. silenciar nestes dias fes
tivos em que o "Jornal do Brasll" 
comemora, com alegria e orgulho, 
mais um aniversário da sua vida 
ilustre, tão cheia de serviços no 
povo brasileiro, à Democra..cia, à 
Liberdade e à República. 

O Br. Fer.nandes Távora - V. 
Exa. dá .. licença para um aparte? . .,,.._ •. .,:. . 

;:>O SR.~OVAES FILHO- Com 
'multa honr&. · . -,ot:,~::J. 

O sr. ~ernandes Távora - Em 
nome da· União Democrática Na
cional, associo-me às palavras que 
V. Exa. acaba de pronunciar, rela
tiva.mente ao "Jornal do Brasll", 
fazendo os melhores votos ou .. 
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o grande órgão continue a servir 
· o Pais como até agora. 

O SR. NOVAEB FILHO- Flgu· 
r.ará no meu discurso, com muita 
honra para mim, o aparte do emi· 
nente representante do Estado do 
C e Má. 

O Sr. Benedito Valadares -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Bet~edtto Valadares- Em 
nome do Partido Social Democrá· 
tico, associo-me à homenagem que 
V. Exa. está prestando· ao Jornaz 
do BrastZ, por motivo de seu ani· 
versário. Devo acrescentar que o 
velho órgão da Imprensa brasileira 
tem agradado multo na sua nova 
faee sob a orientação inteligente e 
patriótica do Sr. Nascimento Bri· 
to, colaborando com a sua atual 
Dlretora, Senhora Condessa Perei
ra Carneiro. 

O SR. NOVAES FILHO- Muito 
grato a V. Exa. pelo seu aparte. 

O Sr. Barros de Carvalho - Per· 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Barros Carvalho - Co· 
mo pernambucano e Lider do Par
tido Trabalhista Brasileiro, asso· 
elo-me, orgulhosamente, às pala· 
vras de Vassa· Excelência, com re· 
ferêncla ao "Jornal do Brasil", ór· 
gão que tem servido, realmente, 
de catapulta para la.nçamento de 
grandes figuras pernambucanas, 
hoje de projeção nacional. Além 
da constelação por V. Exa. citada, 
à frente da qual se encontra o MI· 
nlstro Anibal Freire a quem o "Jor
nal do Brasil" de domingo, sob tí
tulo "0 Mestre", tece os maiores 
encõmlas, e outros pemam· 
bucanos ilustres · colaboradores 
dentre êles o grande poeta 
Manoel Bandeira. Comemorando 

setenta anos de intenso labor, o 
"Jornal do Brasll" tem prestado 
relevan~es serviços à cuJ.tura e 
à politica brasileiras. Hoje, dirigi· 
do pela Condessa Pereira Carneiro, 
bem representa o pen·samento de 
tôdas as torturas dos brasileiros na 
angU'stiosa fase que atraves· 
sarnas. Ninguém melhor tem con
duzido e orientado 0 povo brasi
leiro. Por todos êsses motivos :lS· 
socio·me às palavras de. Vossa· Ex· 
celêncla. 

O SR. NOVAES FILHO- Ficará 
Incorporado ao meu discurso, com 
especial regozijo para mim, o apar
te do nobre companheiro de Ban· 
cada, Senador Barros Carvalho, 
sobretudo por haver, em tempo, 
corrigido um lapso da minha me
mória, citando o grande poeta Ma
noel Bandeira, que honra Pernam
buco na. Academia Brasileira de Lé· 
tras; além do mais é homem que 
a mim ·se llga por laços de paren
tesco. 

O Sr. Victorino Freire -V. Exa. 
dá !lcença para um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
multa satlsfa.ção. 

O Sr. Vtctorino Freire - Embo· 
ra já aparteado em nome do Par
tido Social Democrático pelo ilus
tre Senador Benedito ValadM"es, a 
representação do Mara.nhão nesta 
Casa sente-se no dever de incluir, 
no discurso de V. Exa. uma home
nagem ao Mlnlstro ~íbal Freire, 
grande pernambucano e à C'onde9· 
sa Pereira Carneiro, filha de um 
grande maranhense Dr. Dunsheen 
de Abranches. A passagem do sep· 
tuagésimo aniversário do "Jornal 
do Brasil", portanto, constitui da· 
ta festiva para Pernambuco, meu 
Estado de nascimento e para o Es· 
tado do Maranhão. O Ministro Aní· 
ba.l Freire, sem dúvida honra o 
Estado de Pernambuco. No Judiciá· 
rio e na Côrte Suprema revelou-se 
grande Ministro e como Deputado, 
rleito pelo terceiro Di'strlto de Pel'· 
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nambuco, recebeu sempre votação 
maciça de tôda a minha familla.. 

O SR. NOVAES FILHO - O 
aparte do nobre senador V!ctorlno 
Freire, evidencia QUe não sàmentc 
ao meu Estado natal multo ligado 
. ao velho órgão, mas a todo Norte 
do Pais; porque, lançando-se uma 
vista retrospectiva sôbre a vida de 
o Jornal do Brasil já .. encontrare
mos a pena do velho Dunsheen de 
Abranches que tanto brilhou naque
le órgão; hoje à sua frente encon
tra-se uma. eminente dama, filha do 
glorioso Estado do Maranhão. 

.Com estas ~alavras, Sr. Presi
dente e a.través dos apartes o· 
recebi julgo haver interpretado não 
sõmente os meus sentimentos pes
soais, mas do próprio Senado, em 
relação ao grande órgão da Im
prensa Brasileira. (Muito bem. Mui
to bem). 

O SR. PRESIDENTE -Está 
franqueada a. · palavra. 

O SR, V!CTORINO FREIRE
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Victorino 
Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE
('") - Sr. Presidente a representa
ção feder-ai do Maranhão, nesta Ca
sa, acaba. de receber um telegrama 
do ·eminente IGovei'IIlador do meu Es
tado, Sr. Newton Bello, dando-nos 
conta da enchente que assola o Es
tado, com vários Munir.l(pios elo 
Vale do Rio Mearlm, já inundados 
com graves prejuízos pa.ra a lavou
ra de arroz a maior cultura naquele ; 
vale e que constitui a base da. eco
nomia do Estado, resultando o d~
sabrlgo de centenas de moradores 
das regiões ribeirinhas. 

Diz o telegrama: 

(~) - · · foi · 

"Levo ao conhecimento de V. 
Exa., certo de sua. ação e pro
vidência, que forte·s e constan
tes chuvas ce,em em todo o 
território maranhense, provo
cando a elevação das águas dos 
nOS'Sos rios, notadamente do 
Mearlm. As enchentes já atin
gem as cidades de Bacabal, Pe
dreiras e Ipixuna, colocando 
ao desabrigo milhares de pes
soas. Desde o inicio da catástro
fe mobilizei os recursos do Es· 
tado em benefício das popula. 
ções atingidas, agravando-se 
agora a. situação, principal
mente em Pedreiras onde cêr
ca de três mil familias encon
tram-se desamparadas e recei
ando que ma.iores conseqüên· 
elas da calamidade, tornem in· 
suficientes os recursos esta
duais, acabo de solicitar a C'o· 
laboração do Sr. Presidente da 
República, no sentido de aju· 
da,r meu Govêrno a debelar es
ta crise que atinge o povo ma~ 
ranhense, ameaçando a. produ
ção agrícola do nosso Estado, 
além ·do desajustamento social 
decorrente. Atenciosas sauda
ções. - Newton BeUo, Gover
nador do Estado". 

O Maranhão, Sr. Presidente não 
sofre os males das sêeas que cas· 
tigam os nordestinos, mas supol'l
ta, quase todos anos, no perio
do da.s chuvas torrenciais, enchen· 
tes, inundações, que fustigam às 
populações do Interior. 

Sr. Presidente, através de um 
velho companheiro e amigo, o Ge· 
neral Pedro Geraldo, Chefe cta 
casa Militar da. Presidência da 
República., a quem telefonei, sol!· 
cite! transmitisse ao Sr. Presiden
te da ~Repú'6!'ica o apêlo do Sr. 
Gover;nádor ao qual se junta o da 
representa'ção do Maranhão nest.a 
Casa. 

Estou certo de que o Sr. Presl· 
dente da. República. não deixará 
de at~nder, com prest.eza, às po-
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tes que Inundam os vales úmi· 
dos do Estado do Maranhão. 

Era o que tinha a dizer. (Multo 
. bem). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
franqueada a palavra. <Pausa). 

Nenhum dos Srs. Senadores que· 
rendo fazer uso da mesma, o Sr. 
1.o Secretário passará à. leitura do 
Expediente existente sõbre a mesa. 

1: lido 0 segUinte: 

do residência no Pais, requerer, 
ao Juiz de Direito de seu domlcf. 
llo, titulo declaratório da nacionali
dade brasileira . 

Art. 2.o O proces·so, para a ex· 
pedlção do título declaratório, obe
decerá ao disposto no art. a.o, §§ 
to a. e. o da Lei n. 0 818, de 19 de se· 
tembro de 1949 . 

Art. a.o Esta lei entrará em vi· 
gor na. data de sua publlcação, re· 
vogada.s as. disposições em contrá

·rio. 
Em 18 de julho de 1960. iffc 
Excelentrsslmo Senhor Preslden- Just açllo 

te da Mesa do Senado Federa.l: · o projeto destina-se a prover à 
Tenho a honra de comunicar a Integração na. comunidade nacio· 

Vossa ExcelênCia que, na reunião · . nal daqueles que passaram a ln· 
de 22 do mês corrente da Cernis- tegrar mercê dos efeitos da ado· 
são de Constituição e Justiça, de· ção, ainda antes da adolescência, 
feri requerimento do Senador Gul· a tamilia constituida no BrasU. 
do Mondim soUcitando a retirada Tornou-se, o problema, agudo 
do Projeto de Lei do Senado n.o 8, com o acolhimento pelos povos 
de 1960, que dlspõe sôbre rescisão americanos, às crianças refugiadas 
de contratos de locação de Imóveis da Europa, após a última guerra. 
por parte de parla.mentares de Com a conversão em lei do ·pro· 
sua autoria, nos têrmos do art. jet() a Nação &aslleira assoclar-:se-
253. letra "a", § 1.o do Regimen- á d ao gesto generoso · e seus na-
to Interno. clonais, que receberam em seus 

Atenciosas saudações· - Lowi· lares, como filhos de adoção, as 
.val Fontea, Presidente da Comissão crianças, rnudooas em órfãos e ex· 
de Constituição e Justiça. patrlados pelo flagelo da guerra e 

M da miséria. 
O SR. PRESIDENITE - A esa Para sua justificação, transcre-fica inteirada. • 
cu.bre a mesa. projeto que vai ser vo, a seguir, as razoes com que o 
""' â eminente professor Ruy Cirne Li· 

lido pelo Sr· l.o Secret rio. ma., catedrático da faculdade de 
lii lido, apoiado e vai à. Co· Direito, da Universidade do Rio 

missão de •Constituição e Jus· Grande o Sul, fundamenta a pro. 
tlça, 0 segUinte: POsição que tenho a. honra de apre· 

sentar: ,. 
PROJETO DE LEI DO SENADO o projeto enuncia regra, análo· 

ga. à do art. 55, al. I, do Código 
N.0 9, de 1961 da Nacionalidade Francesa, de 19 

ist • d · de outubro de 1945. Fixa, porém, 
Regula a aqu çao QJ naCIO· diversamente dêste (art. 56), a 

naztdade brastzetra POr efeito data em que a adoção se tiver ope
da adoçáo. rado, como data da. aquisição da 
Art. 1.o o menor impúbere, es- nacionalldade brasUetrr.; e, de ou· 

trangeiro ou apátrida, adotado por tro lado, limita a compreensão da 
Brasileiro ou Brasileira, será ha· regra aos menores, adotados ainda 
vldo por Brasileiro, desde a data quando impúberes. 
da adoção se, "dentro nos quatro São óbvias as razões da dlscre· 
anos seguintes à. maioridade, ten- pância· entre as disposições do pro 
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jeto e as da leglslaçãõ francesa. 
Trata-se, aqui, simplesmente, C'Omo 
Já di'ssemos - de prover à Integra· 
ção na comunidade · nacional de 
menores, cujo espirita e cará.ter, 
desde a Infância, se formaram em 
lar brasileiro, no selo da tamilla 
brasileira. Não há, no projeto, 
propósitos poUticos, senão merz,. 
mente o reconhecimento legislativo 
de uma situação social indesconhe· 
cível. · 

Não parece se possam impugna·c, 
ainda em têrmos estritamente jurí· 
dlcos, a conveniência· e a oportuni· 
dade do projeto. 

l!: indiscutível já hoje, que o filho 
adotlvo se não Inclua na compre· 
ensão do art. 129, II, da Consti· 
tulção Federal. A Lei n. o 3 .133, de 
8 de maio de 195'1, em seu art. 2.0 , 

parágra-fo único imprimiu à rela· 
ção entre o filho e os "pais de san
gue", e a. que se estabelece, en
tre êle e os pais adotlvos, uma 
simetria equallzadora, antes Ine
xistente. A equipolência entre es
sas duas relações, o texto primitivo 
do Código Civil, sàmente de form111 
incidental e imperfeita (artigo 378), 
aludira. Restituiu, aquela lel, à 
ndoção, nas relações entre adotan
te e adotado, a amplitude de efei· 
tos, que à sua feição clássica lhe 
conferia. 

Os nossos velhos jurlsconsultos 
atribuíam ao homem o direito de 
cidade do lugar, em que fâsse ba· 
tizado <Domingos Antunes Portu
gal, !Tratactus de Donatlonlbus Ju
rium et Bonorum Reglae Corosae, 
Lugduni, 1. '125, t. I, lib. I, cap. IV, 
n.o 5, p. 211; Borges Camelro, 
Direito Civil de Portugal, Lisboa, 
1.867, t. I, § 23 n.0 9, p. 84); ou, 
seja, a naturalidade do lugar, em 
que recebesse, êle, o dom da ado
ção espiritua-l, o ''Domum Adoptlo· 
nes" (Brasíllo, Homllae, 13,5),. da 
"adoção de filhos" de Deus (Gal., 
4,5; EF., 1,5) que o Apóstolo anun· 
cia a tôdas as gentes. Análoga era !11 
cflcá.c·Ja originária da "Adrogatlo" 
romana, peJa qua-l, mercê da lncor-

Poração gentíllca, o estado de ci
dade do adotado podla mudar-se, e 
a cidadania romana, e. g., deferir· 
se · a um Latino (Mommsen, Le 
Droit Publlc Romaln, t. V!, p. I, 
Paris, 1889, p. 40 e 44) . 

As mesmas Ordenações Filipinas 
mv. II, tlt., VI, princ.) comum 
eram entre os "vizinhos", de tal ou 
qual cidade, vila, ou lugar do 
Reino, os ai adotados ou perfi· 
lhados (Of. Cabedo, Declslones, An· 
tuerpla·s, 1734, p. I!, dec. 70, n.o 
4, p. 104; Borges Carneiro, ob. 
clt., t. I, § 30, n.0 2, p. 80; Cor· 
rêa Telles, Dlgesto Português, Colm· 
bra, 1860, t. II, n.0 20, 9; .Coelho 
da Rocha, Instituições de Direito 
Civil Português, Lisboa, 1917, .· t. 
I, § 69, p. 39). Não é o incolato 
ou vizinhança, meramente o do
mieilio (Corrêa Telles, ob. clt., t. 
II, n. 0 25, p. 10; Coelho -da Rocha, 

· ob. clt. I, § 69, p. 39); senão o 
"Poder ser eleito para os cargos 
honorificas da municipalidade e ... 
gozar das liberdades e isenções, que 
as leis . concedem aos vizinhos de 
algumas terras" < Corrêa Te!les, ob. · 
clt., t. II, n. 0 16, p. 8), como "go
zar dos pastos comuns partilhas 
de baldios e outras vantagens lo· 
cais" <Coelho da Rocha, ob. cit., 
t. I,.§ 69, p. 39). São, os vizinhos 
ou incolas, municípios, segundo a 

. tradição romana (Of. Perez, Prae- · 
lectlones In Duodecim Llbros Codl· 
eis Justlnianl, ad lib. X. tlt. 
·XXXIX n.o 1, Opera Varia, Ve
netl!s, 1738, t: II, p. 233), quer 
dizer, "civis ... ·ex municlplis" (Aulo 
Céllo, Noctes Attlcae, · 16,13), ou 
"clves por privllcgium", como lhes . 
chama o nosso Barbosa CRemlsslo
nes Doctorum, Ulysslpone Occldcn
tall, 1732, t. I, ad llb. II tlt. I, 
VI, "ca.put", n.0 1, p. 184). 

Já no · Brasil· a Lei de 27 de 
outubro de.-1832 autorizou a cem
cessão de caifa de naturalização 
ao estrangeiro, que houvesse de
cll!ll'ação à Câmara do Munlciplo 
de sua residência, "seus prJnciplos 
religiosos, ·sua politica" e sua ln
tenção de fixar domicilio no Bra-
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sll, contanto que fôsse casado com 
· Bra.silelra (art. 2.0 , § 1. 0 ), ou tivesse 
ad.ota.do Brasileiro (art. 2.o, § 3. O). 
(Of. Tavares Bastos, Naturaliza. 
ção, Coimbra, 1926, p. 54). Pasma, 
pois, que na exegese do art. 69, 
n. 0 5, da 'Constituição, de 1891, o 
qual reclamavam, ao estrangeiro 
residente, para aqulsição da na
cionalidades, o possuir bens imóveis 
no Brasil- ser casado com Brasileira 
ou ter filhos brasileiros, se houves
se pretendido que "não preenche as 
condições da Constituição, o estran
geiro que, tendo imóveis no Bra
sil, onde reside, reconheça , como 
seu filho Ilegítimo brasileiro, e mui· 
to menos, o que adote como fllho 
um individuo de nacionalidade bra
sileira" <E. Espinola e E. Espino· 
Ia Filho. Tratado de Direito Ci
vil Brasileiro . t. V, Rio de Janei
ro, 1940, n. o 119 p. 404), Pasma, 
ainda mais, que, pacificamente re
jeitado êsse entendimento, quanto 
aos filhos reconhecidos < Of. A. 
Dardeau de Carvalho, Naclonall· 
dade e Cidadania, Rio de Janeiro, 
956, p. 86), tenha sido êle não 
obstante, mantido, em contradição 
como dados de DOS'S& tradição lu
rldica, qlianto aos filhos adot:f· 
vos. 

Os pressupostos de Direito Clvll 
da nacionalidade nunca foram en
tre nós, ignorados. Pimenta Bue
no advertiu, avisadamente: "os, fi. 
lhos nascem para seus paiS e para 
a sociedade dêstes". (Direito Públi
co Brasileiro. Rio de Janeiro, 1857, , 
t. n, n.o 622, p, 451); pelo que,· 
fora de dúvida "ainda quando não 
houvesse idéia alguma de direitos 
politicas, .ainda assim seria indis
pensável que o Direito Civil fundas
se as condições da nacionalidade" 
(Ob. cit., t. n, n. 0 617, p. 448). 
Tal, a significação dessa infiuên
cla que, ao tempo do Império, a 
Lei n.o 1096, de 10 de setembro de 
1860 chegou a determinar: "A es
trangeira, que casar com Brasilei
ro, seguirá a condição do marido; 
e, semelhantemente, a Brasileira 

que casar com estrangeiro, segui
rá a condição dêste. Se a Brasi
leira enviuvar recobrará sua con
dição brasileira, uma vez que de-

, clare que quer fixar domicilio 
no Império". (!Ta vares Bastos, ob. 
clt., p. 81). 

A relação juridlca, na verdade 
tende entre nós, prevalecer e prl· 
mar ainda sôbre o aS'Sim chama
do "Vinculum sangulnls". Assim o 
Decreto-lei número 389, de 25 de 
abril de 1938, a propósito, prescre
veu: "Não são brasileiros os tilhos 
de estrangeiro que reside no Bra.
sll a serviço do govêrno de seu 
pais, ainda que o pai seja Brasi
leiro". 

Por que se haverá de recusar, 
conseqüentemente, ao pressuposto 
civil da adoção o efeito de fundar 
a nacionalidade de origem? "A con
temporaneidade entre o nascimento 
e' a. aquisição (da naclonalldade),
assinala Pontes de Miranda- não 
é essencial à nacionalidade origi
nária". {Nacionalldade de Origem e 
Naturalização, Rio de Janeiro, 1936, 
p. 16). Por que não se haverá 
de admitir, porta.nto, se considere 
filho de Brasllelro, nos têrmos do 
art. 129, II, da Constituição Fede
ral, o fllho adotlvo? 

certo, os pressupostos de Direito 
. Privado, quanto à aquisição da 
· nacionalidade, ofereceu ensejo à 

fraude. "Mas, observou, apàslta
mente, Pontes de Miranda, - ns 
legislnções não podem afastá-los, 
a todos, ou, quanto aos afastáveis, 
preferem os riscos" (Questões Fo
renses, t. I, Rio de Janeiro, 1957, 
p. 339). O risco de fraude "ln hy
pothesl" poderá, certamente, senão 
deverá corrê-lo a Nação Brasllelra, 
como Inerência à. proteção especial 
que a. Constituição assegura à fa. 
milla <art. 163), de cuja unidade 
não se poderá separar jamais o 
fllho adotlvo. 

o projeto tolhe, de antemão, a 
controvérsia que, a respeito mais 
cedo ou mais tarde, inevltàvelmen- . 
te se ·suscita.rá, definindo, C'omo 
define, em têrrnos acordos com n 
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"communis opinio doctorum", a 
aquisição da nacionalidade brasi· 
leira, no .caso de adoção. 

Sala das Sessões; 10 de abril de 
1961. - Senador Mem de Sá. 

LEG/SLAÇAO CITADA 

Lei n.o 818 - de 18 de setembro 
de 1949. 

Regu.za a aquisição, a perda e 
a requisição de nacionalidade, 
e a perda dos direitos poZit'icos. 

Art. 6.o - Os que, até 16 de ju
lho de 1934,. hajam adquirido na
cionalidade brasileira, nos têrrnos 
do art. 69 número 4 e 5, da Cons
tituição de 24 de fevereiro de 1891, 
poderão requerer em qualquer tem
po, ao Juiz de Direito do seu do· 
micUio, o titulo declaratório. 

§ 1.o - O processo para conC'es
são do título serã iniciada mediante 
petição assinada pelo próprio na. 
turallzado, ou por procurador com 
podêres especiais, devendo consta.r 
dela o seu nome, naturalidade, pro
fissão e domicilio, nome de> cônju· 
ge e dos fllhos brasileiros, e a 
indicação precisa do imóvel ou dos 
imóveis possuldos. 

§ 2. o - Recebida a petição, de
vidamente instruída com a. prova 
dos requisitos exigidos, conforme o 
ca.so, pelo n.o 4 ou pelo n.o 5 do 
art. 69 da Constituição de 1891, de· 
terminará o Juiz a publicação dos 
editais, para ciência pública, po
dendo qualquer cidadão impugnar 
o pedide>, no curso de dez dias, ain
da que sem o oferecimento de do
cumentos, 

§ 3. 0 - · Com Impugnação ou 
sem ela, serã aberta vista dos au
tos, por outros dez dias, ao repre
sentante do Ministério Público Fe
deral, . que, por sua vez, poderã Im
pugnar o pedido, oferecendo do· 
cumentos ou limitando-se a opinar, 
em face da prova oferecida. 

§ 4. o - Em seguida, serão os 
autos conclusos ao Juiz que os des
pacha.rá, no prazo de trinta dias, 

cabendo, do seu despacho dentro 
em cinco dias, agravo de petição 
para o Tribunal Federal de ReC'Ur
sos. 

§ 5. 0 Neste processo, aplicar-se
ão subisidiàrlamente as regras do 
Código do Processo .Civil, e as 
partes poderão funciona.r pessoal
mente, ou por Intermédio de ad
vogado, são sendo admissíveis se
não provas documentais. 

§ 6. 0 - Da expedição do titulo 
declaratório, o Juiz darã ciências ao 
Ministro da Justiça e Negócios ln-. 
terlores e ao órgão criado pelo 
art. 162, parágrafo único, da Cons
tituição Federal 

O SR. PRESIDENTE - Passa-se 
'à 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de .Resolução n.o 
46, ele 1960, que suapende a exe
cução da Let n.o 146, de 23 de 
dezembro de 1948, do Estado do 

· .Rio Grande do Norte, na parte 
qu.e desmembrou do Mu~fcíplo 
ele São Tomé a localidade de
nominada "Sitie Nôvo", ane
xando-a ao Muntctpto de santa 
Cruz, por ter sido fulgada tn
constituctonaz pelo Supremo 
Trtbunaz Federal, em decisilo 
definitiva (Profeta oferecido 
pela Comissão de Cons~tutção 
e Justiça em seu Parecer n.o 
414, de 1960). 

A matéria estã com a discussão 
encerrada, em fase -de votação, que 
fica. adiada, por falta de qUDrum. 

Não há oradores inscritos. 
Convoco os Sra. Senadores para 

uma ·sessão conjunta do Congres
so, em;comemoração ao primeiro 
aniver"Sá~lo da-instalação do Poder 
Legislâ'tivo em Brasilla, a realizar
se no próximo dia 21 de abril, às 
16 horas, no Plenário da Câmara 
dos Deputados. 

Nada mais havendo a tratar vou 
encerrar a sessão, designando para 
a próxima a seguinte, 
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ORDEM DO DIA 

·Votação em discussão única, uo 
Projeto de Resolução n.o 46, de. 
1960, que suspende a execução da 
Lei n. 0 146, de 23 de dezembro de 
1948, do Estado do Rio Grande do 
Norte, na parte que desmembrou 
do Municipio de São ll'omé a loca· 
lldade denominada "Sitio Nôvo", 
anexando·a ao Municipio de Sa.nta 

Cruz, por ter sido julgada incons· 
titucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, em decisão definitiva (Pro
jeto oferecido, pela Comissão de 
.Constituição e Justiça em seu Pa· 
recer n. o 414, de 1960). 

Está encerrada. a sessão. 

(Encerra-se a sesslio às 15 
horas e 20 minutos l. 
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17. a Sessão da 3.6 Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 12 de abril de 1961 

PRESIDJ!:NCIA DO SENHOR MOURA ANDRADE . : 
As 14 horas e 30 minutos, acham-

se presentes os Srs. senadores: 
Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Victorlno Freire. 
Remy. Archer. 
Eugênio Barros. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Novaes Filho. 
Barros Carvalho .. 
Freitas cavalcanti. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Del·Caro. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Miguel Couto. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos . 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Alô Guimarães. 
Gaspar venoso. 
Nelson Maculan. 
Sauto. Ramos. 
Daniel Krieser. 
Mem de Sá . 
Guido Mondim. - (39) 
O SR. PRESIDENTE -A lista 

de presença acusa o comparecimen-

to de 39 Sl1S. Senadores. Haven
do número legal, declaro aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
o Sr. Guido Mondim, Seg,m

do Supzente, servtndo de 2. o 
SecretáriO, procede à leitura. da 
Ata da sesstfo anterior, que é 
aprovada. aem deba.te. 

O Sr. Novaes Ftlho, Quarto 
Secretário, servindo tle 1. o, ié 
o seguinte 

EXPEDIENTE 
MBNSAODI 

N.o 75, de 1981 
Número de 01.1dem na Presidência 

da República n. o 131 

Exmo. Sr. Pre~ldente do Senado 
Federal. 
. Nos têrmos do art. 63. item r, 

e 99 da Constituição Federal, te
nho a honra de submeter à apro· 
vação do Senado Federal, o nome 
do Desembargador Pedro Rodova
lho Marcondes · Chaves para exer
cer o cargo de lWnlBtro do Supre
mo Tribunal Federal, na vaga de
corrente da aposentadoria do Mi
nistro Nelson Hungria Hoftbauer. 

Conforme se comprova com o 
curriculum vltae em anexo, o indi
cado prêênche todos os requisitos 
legais pãrà a i.Jivestldura . 

Presidente do Egrégio Tribunal 
de Justloa de São PaUlo, pela von
tade unârume de seus pares, tem o 
Desembaírgador Pedro Rodovalho 
Marcondes Chaves a sua vida pú
blica essencialmente marcada pelo 
exerciclo de ativldades na judlca· 
tura do Estado, onde sempre reve-
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lou notável saber jurfdico e repu
tação ilibada. 

Brasfiia, 10 de abrll de 1961 . -
Jtinto Quadros. · 

Curriculum vitae do Desembar· 
gador Pedro RodovaZho Marcondes 

Chaves 
. Natural da cidade ·de São Paulo, 
onde nasceu aos 8 de julho de 1897, 
matriculou-se, em 1914. na Facul
dade.de Direito de São Paulo, ond•! 
recebeu o grau de bacharel em 16 
de janeiro de 1919. 

Iniciou a vida jurídica exercendo, 
interinamente, os cargos de P.rc
motor Público da 2.a Vara Crin~i
nal de São Paulo e a Promotoria 
da 8.8 Circunscrição Judiciária MI· 
Iitar. · 

Em fevereiro de 1922, submeteu
se a concurso de provas para o in
gresso na magistratura pauli~ta 
<primeiro concurso lnstituido pela 
Lei número 1. 795. de 17 de noV!:m· 
bro de 1921) sendo nomeado· Juiz 
Substituto pelo· Presidente Washin· 
gton Luis. Investindo nas prerroga
tivas da magistratura efetlva, foi 
designado para a Comarca do Aplaí 
(1.8 entrânclal de onde se remo
veu para a de Piedade em agôsto 
de 1923. . 

Foi promovido por merecimento, 
em 30 de novembro de 1926, para 
a comarca de Olimpla (2.8 entrân
cia) , por decreto do Presidente Car
los de Campos. Dessa Comarca, foi 
promovido por decreto de 10 de ou
tubro de 1928• do Presidente Jullo 
Prestes, para a Comarca de Assis 
(3,8 entrAncla), onde permanec:eu 
até 1. o de julho de 1930, quando 
foi removido para a Comarca de 
Sorocaba. 

Em 21 de maio de 1931, pol" de· 
creto do então Interventor .federal, 
Coronel João Alberto Llns de Bar
ros, por p~moção, passou a servir 
na Vara Privativa do Serviço Cri· 
minai da Comarca de Santos (5. a 
entrância), sendo em 20 de junho 
de 1935, promovido para a 0.8 Va· 
ra Cível da Comarca de São Paulo 
(entrâncla especial) por ato do Go
vernador Armado ' · · : de Oliveira. 

Por decreto de 19 de abril de 1G38, 
do. Interventor federal, Cardoso de 
Mello Neto. foi nomeado para a · 
Vara dos Feitos da Fazenda Na
cional, cumulativamente com a 6. a. 
Vara Civel. 

Depois de indicado pela terceira 
vez, por merecimento. pelo Egrégio 
Tribunal de Justiça:, foi nomeado De
sembargador, . por decreto de 6 de 
maio de 1940, do Interventor Adhe
mar Pereira de Barros, tendo as
sento na 2. a Câmara Criminal. de 
que se removeu posteriormente pa-
ra a 3. a Câmara Civel. : 

Exerceu no Tribunal de Justiça 
todos os cargos de direção, tendo 
sido Corregedor Geral da Justiça 
no biênio 1954-1955, 2.o Vlce-Prr.sl· 
dente em 1959, Vice-Presidente ln· 
terino e, finalmente, Presidente. por 
votação unânime de seus pares, pe.
ra o exerciclo de 1960·196L 

Ao lado das funções judlcant~:s, 
partielpou o Desembargador Pedro 
Rodovalho Marcondes Chaves de 
comiSsões de concurso para o In
gresso na magistratura, por cir.co 
vêzes. 

A convite da Faculdade de Direi
to da Universidade Católica de São 
Paulo participou da banca exami
nadora do concurso para a cadelrn 
de Direito Internacional Privado. ao 
lado dos Professôres Haroldo Va
ladão, Alvino de Lima, Honório 
Monteiro e Gama Cerqueira. 

Em 1934, foi Professor da cadei
ra de Economia Politica, da Facul
dade Livre. de Direito de Santos, da 
Associação Instrutiva José Bor.i· 
táclo. Proferiu. ainda, aulas e pR
lestras nas Faculdades de Direito 
de Bauru, São Carlos, Santos e 
Taubaté. Participou também, de 
um curso extraordinário de Direito 
Civil, na Faculdade de Direito da 
Universidade Mackenz!e. 

Na interventorla do Embaixa ~or 
Macedo ·soares, desempenhou o De· 
sembargador Pedro Rodovalho Mar· 
condes ''Chaves as funções de Pre
sidente da· Câmara de Reclama· 
ções, concorrendo para que a re
constltuclonallzação do · , se 
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processasse em clima de ordem e 
segurança. 

li: sócio efetlvo . do Instituto Hts
tórico de São Paulo e Viee-Presi· 
dente do P.E.N. --Clube de São 
Paulo, de que foi fundador. 

Foi agraciado, além de outras, 
com as medalhas Marechal Ron
don, Almirante Tamadaré e a do 
Mér.ito Jurídico Militar 

MENSAGEM 

N.o 76, de 1961 

(Número de ordem na Presldêncill 
da· República: 132) 

E:xcelentfsslmo Senhor Preslden· 
te do Senado Federal. 

Na conformidade do artigo 78, § 
1. o, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter ·à considera. 
ção e aprovação dos Senhores Se
nadores, o nome do senador Antô· 
nio de Freitas Cavalcantl, para o 
preenchimento do cargo de Minl~
tro do Egrégio Tribunal de Contas 
da União, vago em .virtude da apo
sentadoria do Senador Silvestre Pé· 
ricles de Góes Monteiro. 

Eleito em 1945 e reeleito em 1950· 
Deputado Federal pelo Estado rle 
Alagoas, Antônio de Freitas cavai
cantl foi, na Câmara dos DeputadiJs 
um dos mais proeminentes, mem
bros da Comissão de Finanças. 

Eleito senador em 1955, exerceu 
durante os últimos seis anos, o car· 
go de Segundo Secretário do sena.· 
do. ,., 

Recentemente, por votação ~ 
nlme de seus pares, foi o Senadl)l' 
Freitas Cavalcanti conduzido à PrP.· 
sidêncla da Coinlssão de Finanças 
dessa Casa . · 
··Afeito ao estudo dos problemas 

econômicos e financeiros do Pafs, 
t, aliando à sua Inteligência e cul
tura, a probidade e a experiência 
no trato da coisa pública, preen
che o Senador Freitas Cavai· 
canti todos os requisitos necessá· 
rios para a investidura nas nobrea 
funções de Ministro do Egrégio Tr:
bunal de Contas da União. 

Em 10 de abril de 1961. - Jdnio 
Quadros. 

MENSAGEM 

N. o 7.7, de 1961 

(Número de ordem na Presidência 
da República: 133) 

'Senhores membros do Senado Fe. 
deral. 

De acôrdo com o preceito cons
titucional, tenho a honra de suiJ. 
meter à aprovação de Vossas EXce
lências a nomeação que desejo fa. 
zer do Senhor Antônio Corrêa t'fo 
Lago para exercer a função de Em
baiXador Extraordinário e Plenlp\,.. 
tenciárlo do Brasn junto ao Go· 
vêrno da Venezuela. · 

Os méritos do Senhor Antônio 
Corrêa do Lago, que me IndUZiram 
a escolhê-lo para o desempenho des
sa elevada função, constam da ane
xa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasilla, em 10 de abril de 1961 
J4n~o Quadros. 

Ourrieulum vitae 

Antônio corrêa do Lago 

1, .Nascido em Pau, França, em 
28 de agôsto de 1918. !Bacharel em 
Ciências Juridlcas e Sociais, pe~a 
Faculdade de Direito da Unlversl· 
dade do Brasil, 1939. S'egundo Te· 
nente da Reserva do EXército, 1940. 
"Master of Arts in Internatlonal 
Rela tlons" pela "Unlversity of Sau. 
thern Calltornia" 1953; Membro do 
"National SoCial SClence Honor 
Society" dos Estados Unidos, 1953. 

2. Ingressou no Ministério das 
Relações Exteriores . como Cônsul 
de terc~lra clas~§.;-por ·concurso, em 
29 de· março de/:')1939; promovido a 
Cônsul da segundã classe, por me
recimento em 7:' de dezembro de 
1943; promovido a Primelro&cr.v 
tárlo, por merecimento, em 30 de 
junho de 1949; Conselheiro, em 6 
de agôsto de 1953, Ministro Je se
gunda classe, por merecimento, em 
19 de janeiro de 1P54: ll'un1stro de 
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primeira classe, por merecimento. 
em 25 de janeiro de 1961. 

3. Desempenhou as seguintes 
funções no exterior: Cônsul·Adjun
to, provisoriamente, em Buenos Ai· 
res; Segundo'Secretárlo da Embai· 
xada no Uruguai; Cônsul em L<JS 
Angeles; Cônsul-Geral ·em Paris. 

4. Além dessas funções, próprie.s 
da carreira ·de Diplomata, exerceu 
ainda as seguintes comissões e fun
ções: Auxiliar do Chde do Depar
tamento Diplomático e ·Consular. 
de 26 de março de 1940 a 10.de ju. 
nho de 1940. Auxiliar, interino, de 
Chefe do Depar-tamento Diplomá
tico e Consular, de 10 de julho de 
1940 a 26 de agôsto de 1940. Mem
bro da Comissão Organizadora do V 
Congresso Postal das Américas e 
Espanha, 28 de março de 1941. Se
cretário da Comissão de Ccordena
ção da III Reunião de Consulta d':ls 
.Ministros das Relações Exteriores 
das Repúblicas Americanas, reali
zado no Rio de Janeiro, f.l·H942. 
Delegado para acompanb:lr S.A.R., 
o Grão Duque de Luxer~burgo, P-m 
sua visita ao Brasil, 1 ~ de junho de 
1942; Designado para servir na 
Comissão Técnica Brasüeira, junto 
à Missão Técnira Americana, 21 de 

. setembro de t!/42. A disposição do 
conselho Nr.cional do Petróleo, de 
5 de outujro de 1943 a 24 de no
vembro de 1943. A disposição do 
Gabin~te do Ministro, servindo áe 
oficial de ligação entre o Itamarlt .. 
ti e o Conselho Nacional do Petró· 
leo, de 3 de fevereiro de 1944 a 4 de 
agôsto de 1944. A disposição do Che
fe do Departamento de Adminis
tração de 30 de dezembro de 1944 a 
18 de julho de 1945. Delegado à V 
Assembléia Geral Ordinária da 
Federação Interamerlcana de Au· 
tomóveis Clubes, Montevidéu, ja
neiro de 1946. Segundo Secretário 
da Embaixada Especial à posse do 
Presidente da República Orientul 
do Uruguai, S. Exa. Sr. Tomás 
Berreta, 26 de fevereiro de 1947. 
Observador na m Reunião Plenária 
do Conselho Interamerlcano de Cn· e .. . - . . . 

abt'il de 1947. Designado para a Co· 
missão de Recepção ao Presidente 
da República do Chüe, Sr. Gabri
el Gonzáles Videla, 23 de j'1mho de 
1947; Designado para colaborar na 
organização da Conferência lnter
americana para a Manutenção da 
Paz c da Segurança no eontinen· 
te, 5 de julho de 1947: Assistente 
de Secretário Geral de. referida Con
ferên·cia 2 de agôstQ de 1947. A dis· 
posição do Chefe· do Departamer.t•J 
de. Administra~ão, 24 de setembro 
de 1947; DesiGnado para a Comis· 
são de Esturlos Preparatórios da II 
Conferência InternacionR.l Ame!.'i·. 
cima (Bogotá), 11 de outubro dt) 
1947; .t.uxillar do Secretário Geral, 
em 4 de março de 1948; Auxiliar 
do Gabinete do se,cretário Gemi 
e~n 24 de julho de 1948. Secretá· 
rio da Delegação do Brasil à: ill SP.s· 
são da Assembléia Geral das Na· 
ções U'nidas, em Paris, em· setem
bro de 1P48 ; Auxiliar do Gabinete 
do Secretário Geral, em 2~ de fc· 
vereiro de 1949; A disposição do 
Gabinet.e Civil da Presidência da 
República, de 2 de maio de 1949 :t 
7 de junho de 1949; Secretário Ge· 
ral da Delegação do Brasil à 'IV 
Reunião de Consulta dos IM1nis
tros das Relações Exteriores das Re· 
públicas Americanas, em washin· 
gton, em março de 1951; Auxiliav 
de Gabinete do Ministro de Esta·lo 
das Relações ·Exteriores, em julho 
de 1953. A d!sposição do Represen· 
tante Pessoal do Presidente· dos ll:s 
tados Unidos da América em julho 
de 1953. Chefe da Secretal'ia do 
Instituto Rio Branco, em novem· 
bro de 1953; Presidente da Coml~
são Assessora da Seção Técnieo-Pe· 
dagógica do I.R.B. em dezembr~~ 
de 1953· Membro da Comissão in-' . . ,. cumbida das providências necessa· 
rias à Instalação e funelonamento 
da Reunião de Ministros da Fazen
da ou Economia dos Países Ameri
canos (Quarta •Sessão Extraordi· 
nárla do Conselho Interamerlca
no Econômlco e Social) . Chefe da 
Divisão Ecónômlca do Departamen
to · · · :o c Consular do Mlnis· 
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têrio das Relações Exteriores, de 
27 de setembro de 1954 a 31 de julho 
de 1956. Consultor Especial da De· 
legação do !Brasil à Reunião de Mt
nlstros da Fazenda ou Economia 
das Repúblicas Americanas, em I'c· 
trópolis, em 16 de novembro de 
1954. Chefe Substituto do Departa
mento Econômlco e Consular, em 
fevereiro de 1955. Membro da se. 
ção de Segurança Nacional do .rdl.· 
nistério das Relações Exteriores, em 
julho de 1955. Chefe da Seção Bra· 
slleíra da comissão Mista Brasil
Argentina, em Buenos Aires, em 
agôsto de 1955. Membro da Comis· 
são para 'elaborar projeto de rees· 
truturação do MlnlstérJo das ~
lações Exteriores em 28 de maio de 
1956. Chefe da Divisão Comercial do 
Departamento Econõmlco e Consu· 
lar. do Ministério das Relações Ex· 
tenores em julho de · 1956. Chefe 
da Seção Brasileira da Comissão 
Mista Brasil-Argentina, reunida em 
Buenos Aires, em agôsto de 1956; 
Chefe da Delegação do Brasil no 
primeiro periodo de sessões do Cn· 
mitê de Comércio da Comissão Eco· 
nômlca para a América Latina, das 
Nações Unidas, em Santiago, em 
novembro de 1956; Delegado subs· 
tituto na XXIV Sessão do consel11o 
Econôm~co e Social da Organlza!lão 
das Naçoes Unidas, Genebra, julllo 
de 1957. Delegado na Conferên
cia Económica da O.E.A. Buenos 
Aires, agôsto-setembro de 1957. 
Chefe da Comissão Nll@Ciadora de 
um Ajuste de .comér.clo e de Paga
mentos com a Iugoslávia, em mar· 
ço de 1958: Chefe da Delegação do 
Brasil à Reunião da Comissão M!S· 
ta Brasil-Argentina, em Buenos AI· 
res, em agõsto de 1958. Ohefe da 
Delegação do Brasil à reunião da 
Comissão Mista. Brasil-chile, em 
Santiago, em agôsto de 1958. Ma· 
noe~ Emílio Gutzhon, Chefe da Di· 
visão do Pessoal. 

Carta 

Da Sra. Graciema da Luz, viúva 
do Sr. Carlos Coimbra da Luz. 
agradecendo as manifestações de 

pesar do Senado pelo faleclment 
daquele eminente brasllelro. 

1) Comunicaçllo de eleiçllo e po 
se. 

Do Prefeito Municipal de Sar 
ta Luzia, PB; 

Da. Mesa da Câmara Municlp< 
de Palmares, PE; 

Da. Mesa da Câmara Munlclp!r 
de Recife, PE; 

Do Prefeito Municipal de Igac~ 

AL; 
Da. Mesa da Câmara Municlpa 

de Igaci, AL; 
Da Mesa da Câmara Municloe. 

de GOiânla, GO; • 
Da Mesa da Câmara Munlclpa 

de .Itaguatlns, GO; 
Da Mesa da Assembléia Legisla 

tiva do Espirita Santo; 
Da Mesa da Câmara Municip~l 

de Nova venéela, ES; 
Da Mesa da Câmara Municipal 

de Duque de Caxias, RJ; 
Do Presidente do Tribunal Fer\~· 

ral de :Recursos; 
Da Mesa da Câmara Municin'll 

de Campinas, SP; · 
Da Mesa da Câmara Municipal 

de Ribeirão Branco, SP; 
Da Diretorla do Sindicato dos 

Trabalhadores nas Indústrias Grá
ficas de Blumenau, SC; 

Do Sr. Abel de carvalho, mani
festando-se contrário ao decreto do 
nôvo horário para o funcionalismo 
público e ao aumento do custo de 
vida e ao corte nas percentagens 
dos servidores da Fazenda. 

Do Sr. Euripedes Gadelha, repre· 
sentante .dos segurados emprega
dos, manifestando seu profundo Pfl· 
sar pelo falecimento do Governa· 
dor Roberto da SUvelra; . 

2) ·.Diversos assuntos: 
:oO~conselho Central do Apostola

do da . Oração do . Rio de Janeiro, 
GB; '!fazendo apêlo no sentido de· 
que oiBrasU não tenha relações di· 
plomãftca.s com a Rússia e os paiscs 
da cortina de ferro; 

Do Conselheiro da Assocla!)ão 
Brasileira de Munlciplos :Cazendo 
apêlo no sentido da construção da 
Casa dos Muni · • de · · 



I 
1':. ··; 

I 
li 

o ; ':~ 

' ,. 
i• '• 

'· ,, 
' r 

1 

l ',:, 
' 

·' 

-193-

Da Câmara Municipal de São 
Bernado do Campo, SP, fazendo 
apêlo no sentido da criação do qua. 
dro de funcionários e demais ser
viços para a instalação da Junta 
de Concill~;~oção e Julgamento na
quele municipio; 

Da Câmara Municipal de São 
Paulo SP, solicitando medidas ur
gentes no sentido de que a legis
lação do impôsto de renda seja 
modificada Isentando os funcioná
rios daquele tributo sôbre os ven
cimentos, saláJ.7ios e ordenados; 

Do Presidente do Conselho Se•!
clonal de São Paulo, da Ordem dos 
Advogados do Brasil, congratulan
do-se com o Congresso pela Indi
cação do Professor Canuto; 

Do Sindicato dos Trabalhadores 
das Indústrias. de Vidro e Cristais. 
Espelhos e Louças, congratulando· 
se com o Congresso pelas providên· 
cias que tem tomado em favor da 
classe trabalhista. 

Do Dlretor Executivo da Associa· 
ção de Crédito e Assistência Ruro.l 
de Belo Horizonte enviando exem· 
piar do Relatório das atlvidades da
quela Associação Agrícola no ano 
de 1959·60; 

Da Câmara Municipal de Man
daguaçú, PR, congratulando-se com 
o Presidente da República peJas 
providências tomadas ·com referên· 
cia ao reatamento das relações tU· 
plomáticas e comerciais com a 
Rússia. · 

Da Câmara Munlcapl de Pelotas, 
~. fazendo apêlo no sentido dfl 
ser introduzido na Lei Orgânica do 
Ensino Agricola do Curso de Eec.
nomia Doméstica; 

Prestaçilo de contas da cota do 
Impôsto de Renda recebida daa 
Prefeituras Munictpais: 

Do Prefeito Municipal de Bom 
Sucesso, MG; 

Do Prefeito Municipal de Qui· 
doval, MG; 

Do Prefeito Municipal de M~r
tinho Campos, IMG; · 

Do Prefeito Municipal de Pra
elos MG; 

Do Prefeito Municipal de Rio Nô· 
'17n 

Do Prefeito Municipal de Orlân· 
dia, BP 

PARI!lCER 

N.o 74, de 1961 

Da Comissilo de Constituição 
e Justiça, s6bre o Projeto de 
Lei do Senado n.o 9, de 1960, 
que prorroga a Lei do InquiZina· 
to e dá outras providencias. 
(Apres. peZo Senador CarZos Sa· 
bova>. 

Relator: Sr .Argemiro de Figuei
redo. 

O Projeto de Lei do Senado n. 0 

9, de 1960, é de autoria do nobre 
Senador Carlos Saboya e visa pror
rogar a Lei do Inquilinato, com 11s 
providências e modificações que 
oferece. · 

Estando em tramitação, na outra 
Casa do Congresso, um projeto sô· 
bre a mesma matéria, opinamos 
que fique sobrestado o a:ndamento 
dêste, para um estudo mais com
pleto do assunto ao tempo em que 
a outra Proposição vier ao Sena· 
do. 
· Sala das Comissões, 22 de jur.ho 

de 1960. - LourivaZ Fontes, Pre· 
sldente. - Argemiro de Figueire
do, Relator. - Catado de Castro. 
- DanieZ Krieger. -. Attflio Vtvac. 
qua. -Jefferson de Aguiar.- Pa· 
dre Calazans. - Menezea Pimen
te~. 

PARECEll 

N.o 77, de 1961 

Redação Finaz do Pre1eto de 
.Reso!uçilo n. o 5, de 1961, que 
concede aposentadoria a Louri· 
val CO.mara, Taquigrato-Revi· 
sor, do Qv.adro da secreta1·ia 
do Senado Federal. . 

Tendo o Senado aprovado o Pro· 
jet0 de Resolução n.o ... s. de 1901, 
concedendo'· aposentadoria a Leu
rival Câmara, nos têrmos dos ll.\'· 
tlgos 345 item IV e 346 da Rcsolu· 
- n,o 6, de · • a · · 
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são Diretora, em obediência aos dis· 
positivos acima :citados, se aci·es
centem à Redação Final do aludi· 
do projeto, após a expressão "PL2" 
as seguintes palavras: "no cargo 
de Dlretor, PL·l", ficando a mesma 
assim redigida: 

Resolução 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É cçmcedida apo. 

sentadoria a Lourival ·câmara, 'l'a
quigrafo-Revlsor, PL·2, no cargo de 
Diretor, PL-1, nos têrmos dos ar· 
tl$os 345 item IV, e 346 da Resolu· 
çao n. o 6 Jle 1960, do Senado Fede· 
ral, incorporando-se aos proventos 
da aposentadoria a gratificação adi· 
clonai correspondente. 

Sala da Comissão Dlretora, em 22 
de março de 1961. - Auro de Mou· 
ra Andrade. - Cunha MeZio. -
Gilberto Marinho. - Novaes Filho. 
-Guida Mondim. 

PARECER 

N. o 78, de 1961 

Da Comissão de Serviço Pú
blico Civil, sôbre o Proteto de 
Lei da Ctlmara n.o 2.635, de 
1961 (n.o Senado n.o 26-ill>, 
que reorganiza o Quadro do 
Pessoal da Secretaria do Supre· 
mo Tribunal Federal e dá ou~ 
tras providências. 

Relator : Sr. Paulo Pand.er. 
O Supremo Tribunal Federal, com 

o objetivo de corrigir falhas exls. 
tentes no quadro do Pessoal de sua 
Secretaria, e atender às exlgêndas 
do serviço resultantes de mudança 
para Brasilla, submeteu com ofi· 
cio número 674 - P-60, ao exa
me do Congresso Nacional, propos .. 
ta que consubstancia tais finalida
des. 

:N'a Câmara dos Deputados, po
rém, foram alterados os têrmos da 
sugestão originária da Egrégia Côr· 
te de Justiça, sintetizadas no pre· 
sente projeto as medidas entil.o 
aprovadas. 

O confronto do atual Quadro do 
Pessoal da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal com o constan
te do projeto em exame, oferece 
o seguinte resultado, em número de 
cargos a serem criados: 

1 -Médico. 
1 - Eletrlclsta. 
1 - Enfermeira. 
1 - Eletricista auxiliar . 
10 - Guarda de Segurança. 
3 - Mensageiros. 
2 - Telefonista. 
10 - Oficial Judiciário (na ini· 

ela! - realizadas ou promoções) . 
15 - Auxiliar Judiciário ( car· 

reira nova) . 
3 - Taquigrafo. 
6 - Auxiliar de Portaria. 
35 - Auxiliar de Limpeza 
12 - IMotorista·auxiliar. 
100 - novos cargos. 
A par da criação de tais cargos, 

o projeto prescreve medidas que. 
dentro em algum tempo, compen
sarão os ônus decorrentes de seus 
efeitos imediatos; promovendo até, 
quando alcançados os seus objeti
vos, uma sensível redução nos gas· 
tos com pessoal. 
. De fato, extintos os cargos da 
classe PJ·3 da carreira de Taquí
grafo; os de Continuo, PJ·7; os de 
Servente PJ-7; e os de Mensagei't'OS 
PJ-9, o provimento das vagas, nas 
classes iniciais dessas carreiras, n.Jr 
serem estas de padrões bastante"in· 
feriares, produzirá, desde logo acen
tuada economia para o Erário. 
(Arts. 3.,o e 4.o). . 

Outro aspecto a ressaltar no pre· 
sente projeto e que tem um sen. 
tido nitidamente moralizador, é o 
que se contém no art. 7. o 

Assim, os cargos da Secretari:l 
dos Tribunais que não tenham qual· 
quer similitude com os da Secreta· 
ria do !Senado e da Câmara, só po· 
derão ser ·classificados ou enqua
drados, mediante lei de iniciativa do 
Tribunal interessado. 

Face ao exposto, e tendo em YlS· 
ta os aspectos de conveniência e ln· 
tcrêsse para o serviço público, opl-
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namos pela aprovação do presente 
projeto. 

Sala das .Comissões, em 12 de 
abril de 1961. - Daniel Kriege-r. 
Presidente. - Paulo Fender, Rela
tor. - Joaquim Parente -. Be· 
nedito Valadares. 

PARECER 

N. 0 79, de 1961 

Da Comissão de Finanças, sô
bre o Projeto de Lei da Ctima
ra n.o 2.635 ele 1961 ( no Se· 
nado n. 0 26, de 1961) que reor· 
ganiz.(f, o Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Supremo Tri
bunal Federal. 

Relator: Sr. Fausto Cabraz. 
O mérito do presente projeto, que 

reorganiza o Quadro do Pessoal 
da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal já foi deVidamente apre
ciado pela Comissão de Serviço Pú
blico CiVil, que concordou com as 
medidas nêle ·consubstanciadas. 

Trata-se de proposição cujo ob· 
jetivo é estruturar os serviços da 
Secretaria daquela Egrégia Côrte 
às suas novas e complexas neces
sidades, o que exige o l'eajustamen· 
to de cargos e funções, nas bases 
nela previstas. 

1I - Proposta pelo Poder com
petente a reorganização menciona
da e reconhecida legitima pelos ór
gãos técnicos competentes, o seu as
pecto flnaneiro passa a um plano 
secundário, porque simples decor
rência de um ato considerado neces
sário. 

m - o projeto cria cargos, in
despensávels aos serviços do Tribu
nal, mas, em compensação, extin· 
gue trinta e dois outros, quando ,.a. 
garem, o que neutraliza, em parte, 
o aumento das despesas. 

O pagamento dos vencimentos ou 
proventos de !natiVidade decorren
tes da nova classificação retroagi· 
rá à data da ·concessão das vanta
gens financeiras pela Câmara dos 
Deputados ou pelo Senado Fedetal 
aos serVidores de sua Secretaria, o 
que é equânime. 

Para fazer face às despesas com 
a reorganização do quadro do. pes
soal da Secretária do Supremo Tri· 
bunal Federal, é o Poder Executi
vo autorizado a abrir ao Poder Ju
diciário o crédito de .Cruzeiros 
25.000.000,00 (Vinte e cinco mi· 
lhões de cruzeiros) . 

:alsses são os aspectos financeiros 
da proposição sôbre os quais ne-
nhuma objeção temos a fazer. 

IV - Ante o exposto, opinamos 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 12 de 
abril de 1961. - Freitas Cavalcan
ti, Presidente. - Fausto Cabral., 
Relator. - Victorino Freire. Da· 
nieZ Krieger. - Gaspar VelZoso. 
- Ary Vianna. - Farnandes Távo
ra. - Barr.os Carvalho. - No· 
gueira ela Gama. 

O SR. PRESIDENTE - Está fln· 
da a leitura do Expediente. 

Srs. Senadores, a Mensagem re
lativa à indicaçã.o do Desembarga
dor Pedro Rodovalho Marcondes 
Chaves para Ministro do 'Supremo 
Tribunal Federal vai à Comissão 
de Constituição e Justiça; a Men· 
sagem que indica o Diplomata /m
tônio Corrêia do Lago para Embai
X!!idor Extraordinário e Plenipoten
ciário junto ao Govêrno da Vene
zuela vai à Comissão de Relações 
Exteriores ; e a Mensagem que in
dica o nobre Senador Freitas Ca
valcanti para Ministro do Tribu· 
nal de Contas da União, vai, pre
liminarmente à Comissão de .con::.· 
tituição e Just!,ça, a fim de que ês
se órgão técnico estabeleça crité
rios para a conduta do Senado, no 
caso atual e em futuros, de vez que 
já existe indicação, aprovada pelo 
Plenârio, de outro nome para o 
mesmo cargo. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Novaes Filho. 

O SR. NOVAES FILHO- (Lê o 
seguinte discurso ) : 
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Sr. Presidente, ausente da sessão 
em que o Senado tributou mereci
da homenagem ao nosso antigo 
eompanhe!ro Senador Assis Chate. 
aubriand, venllo · deelarar minha 
Inteira solldariedade à deliberação 
desta Casa. 

Faço-o como velho amigo de As
sis Chateaubrland e também como 
pernambucano, porque filho espi
ritual de Pernambuco, tendo feito 
a sua formação no Recife. êle se 
tomou um enamorado da minha 
terra e um dedicado companhei
ro da minha gente. 

Professor da velha Faculdade de 
Direito do. Reeife, essa condição 
mais impregnou o seu espirita da 
forte colaboração pernambueana 
que é muito vissivel em sua fulgu
rante personalidade. 

Em Assis Chateaubdan.d o dlfi
cil é distinguir qual r. sua faceta 
mais atraente: o jornalista, o luta
dor, o mestre de Direito, o parla
mentar, o diplomata, o estimulador 
da aeronáut.ica o defensor da crian
ça, o pregoeiro de maior afeição 
e conhecimento entre os homens 
de umas a outras regiões do Bra
sil. 

Mais ainda a sua personalidade 
cresce à admiração dos seus patri
cios pelo empenho em favor do de
senvolvimento económico do pais, 
devotamento ao progresso da la-

. voura e os seus esforços em busca 
de tipos finos de café e de algodão 
para conquista fácil dos mercados 
externos. 

Admiro, com enternecimento, a 
sua bravura na luta, a sua agressivi
dade nas pelejas, e ao mesmo tem
po a sua. kansigência. pelo coração, 
o seu desarmamento pelo afeto, o 
carinho às velhas amizades, a exal
tação e encanto com que semnre 
se refere · as familias dos Gua.ra
rapes, às suas velhas estirpes, ao 
seu bom tom, ao Cunho de finura 
e fidalguia da sociedade pernambu
cana. 

O Sr. Gaspar VeZZoso - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR .. NOVAES FILHO - Pois 
não. 

O Sr. Gaspar Venoso- Como V. 
Exa . , também eu estive ausente· do 
Senado por ocasão das manifesta
ções do Plenário em relação à Ida 
do nosso Ilustre ex-companheiro, 
Senador Assis Chateaubriand, para 
os ·Estados Unidos, onde se vai sub
meter a uma int.ervenção cirúr
gica que, por certo, o trará de vol
ta às lides jornalísticas. Ausente 
na ocasião, aproveito a oportuni
dade que tão benevolamente V. 
Exa. me propicia, para solidari
zar-me com as palavras que pro
nuncia a respeito do nosso ex-co
lega, que considero, sem favor al
gum, uma das mais fortes perso
nalidades que nG Pais se têm de
votado .ao seu progresso, ao seu ale
vantamento, para que tenhamos no 
concêrto das Nações, o lugar que 
devidamente merecemos. 

O SR. NOVAES FILHO - Incor
poro, com prazer, ao meu discurso. 
o aparte do nobre representante do 
Paraná, o prezado amlgo Senador 
Gaspar Velloso. 

O Sr. Alô Guimaráe~- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
muito prazer ouvirei o nobre Se
nador Alô Guimarães. 

O Sr. Alô Guimarães - Encon
trava-me igualmente ausente do Se
nado, quando aqui se prestou ho
menagem a Assis Chateaubriand. 
Desejo, portanto, solidarizar-me com 
as palavras de V. EXa. que tra
duzem bem o pensamento da Casa, 
em relação ao aprêço e à conside
ração que devotamos ao ilustre bra
sileiro. Trata-se· !'lealmente de uma 
das grandes mentalidades do Bra
sil a desempenhar uma ação pró
fícua em favor do progresso de. nos
sa terra. Mentalidade das mais pri
morosas e das maiS capazes inte
ligências, jornalista que usa uma 
pena de ouro a serviço dos proble-
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mas nacionais, Assis Chateaubriand 
tem se destacado como elemento 
dos mais probantes para demons· 
trar àqueles qt.'e aqui vivem, 11os 
filhos do Brasil que temos uma 
grande Pátria. Nesta hora em q~e 
s. Exa. vai ser assistido para re
cuperação de sua saúde, desejamos 
todos que a operação a que se vai 
submeter, seja coroada de pleno 
êxito, para que possamos tê-lo co· 
nosco na grande jornada que a 
Pátria reclama com patriotismo e 
eficiência em favor dos seus des
tinos. 

O SR. NOV AES FILHO - Com 
prazer, declaro que ficará consigna
do no meu discurso o aparte do no· 
bre Senador Alô Guimarães . · 

<Lendo): 
Tenho acompanhado com entu

siasmo o talento, a capacidade de 
trabalho ·e de organiZação de A~sls 
Chateaubriand. ·o Senado inter
pretou bem os sentimentos do povo 
brasileiro rendendo-lhe justa home
nagem :nesta hora em que todo~ se 
unem nos mesmos votos para o seu 
breve e completo restabelecimento. 

E; mUito em particular o nobre 
. e heroico povo pernambucano com 
o qual Assis Chateaubriand apren
deu muito de rebeldia, de espirita 
de luta. de amor e defesa à liber
dade, povo que acompanha com an· 
siedade e emoção o estado de saúde 
do vibrante batalhador, que imobili
zado num leito continua doutrinan
do, oferecendo conselhos, repondo 
fatos, esclarecendo episódios e ser
vindo como · sempre serviu à de
mocracia e ao Brasil. 

O Sr. Benedit,o Vala4ares - Per· 
mlte v. Exa. um apa1te? 

O SR. NOVAES FILHO - Ouvi
rei. com prazer, o nobre senador 
Benedito Valadares. 

o Sr. Bmedito Valadares- Con
sidero multo justa a homenagem 
que o Senado vem prestando a Assis 
chateaubriand, que vai aos Estados 
unidos à procura de melhoria da 

sua saúde. É ·um dos homens que 
mais beneficio têm trazido ao Bra· 
sll, pelo seu espirita público aliado 
a uma alt.a capacidade. Amigo ln· 
timo de Assis Chateaubriand, ob
servei em tôdas as fases dificels do 
Pais, a sua preocupação com o bom 
l(lOmportamento dos brasileiros e 
neste sentido orienta as suas or
ganizações de publicidade. Há pcu
cos dias, visitei-o no Rll) de Janeiro 
e confesso que sai de sua resldên- · 
.ela comovido; o seu pensamento 
era todo dirigido para os problemas 
do Brasil. Homens como êste são 
raros, Sr. Presidente. É, pois da 
maior justiça a homenagem que se 
presta ao jornalista, ao grande Em· 
baixador, ao Senador que, nesta Ca
sa deixou um nome que jamais se· 
rá ultrapassado. 

O SR. NOVAES FILHO - O 
aparte do nobre e eminente Sena
dor Benedito V'aladares ficará ln· 
corporado ao meu discurso. 

Sr. Presidente, com as palavras 
que acabo de proferir perante êste 
Plenário, julgo haver-me assocl9.do 
com abundância de ·coração. às jn~· 
tas homenagens que esta Casa pres
ta formulando votos pelo restabele
cimento do eminente jor;nallsta, an
tigo parlamentar e grande brasi
leiro, Assis Chateaubrland. (Muito 
bem. Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador Nelson 
Maculan. 

O SR. NELSON MACULAN -
( •) - Senhor Presidente, Srs. Se
nadores, quiseram S. Exas. o Sr. 
Presidente Jânio Quadros e o Sr. 
Ministro da Agricultura Romero Ca· 
bral da Costa, através do Decreto 
n.o 50.411. de 5 de abril de 1961, 
proporcionar aos produtores de ce· 
reais do nosso Pais, preço que com
pensasse o trabalho e a luta, na 
dura faina de lavrar a terra. 

Entretanto, sr. Presidente, Se· 
nhores Senadores, nós, homens li· 

( •) - Nt1o foi revisto pelo oratlor, 
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gados à· produção agrícola, sabe~ 
mos que o Decreto em tão boa hora 
exarado e publicado, não levará ao 
homem da produção, ns garantias 
que supunham B. Exas. o sr. Pre
sidente da República e o Sr. Minis
tro da Agricultura. 

E por que não obterão essas g-a
rantias? Posso afirmar ao Plenário 
que as condições de garantia, pro-

. porcionadas pelo decreto de 5 de 
abril apenas dão cobertura parcial 
na defesa do preço minimo da pro. 
dução de ce~eais; porque para que 
um produtor agrícola seja efeti~·a
mente favorecido pela medida do 
decreto recentemente publicado 
torna-se necessário que o fruto de 
seu trabalho seja le<1ado por êle 
próprio aos portos: ou aos três cen
tros .consumidores de Bão Paulo, 
curitiba e Belo Horizonte. 

Posso afirmar que nenhuma ino
vação trouxe o Decreto, a não sP.r 
a fixação de mais três cidades cen
tros. Como há anos nos vimos ba
tendo para que se leve a garant.Ja 
do preço mínimo ao interior, ocupo 
esta tribuna para, enaltecendo a 
iniciativa do Senhor Presidente da 

. República fazer pequenas sugestões 
julgadas de grande importância pa
ra que a defesa do preço minimo vá 
ao interior. 

Sabemos que a rêde de inierme
diârlos existente entre o produtor e 
o ·consumidor leva, por certo, a me-
111or parte do preço mínimo dado 
-'lOS cereais, isto porque o preço all
terior · permanecendo como está 

. sem a menor garantia, sem a me. 
nor defesa, não eXistindo armazéns 
nem rêde bancária credenciados 
para, efetivamente, dar ao traba
lhador rural essa defesa. os inter
mediários valendo-se do próprio de
creto, não tltubea!'ão em usufruir 
a parte do leão. 

O fato tem-se registrado, Sr. Pre· 
sidente e Srs. Senadores, todos os 
o.nos, e repetir·se·á se outras provl
dênciais de caráter urgentls:>i· 
mo não forem tomadas nas fon
tes de produção. 

Em Projeto de Lei que apresentei 
nesta Casa, o qual tomou o n.o 
2·60. procurei, através de um cr!té· 
rio, criar .condições para estabele
cer um prêço minimo para o ho· 
mem que trabalha na terra e que 
produz. No art. 1.0 do meu Pro· 
jeto, aqui aprovado, estabeleceu-se 
que êsse prêço minimo não pode
ria ser inferior ao preço efetivo, 
ao preço de custo anterior, como 
justa retribuição. 

Leio em artigo publicado na Fô
lha de São Paulo que os prêços mi- . 
nimos estão muito Inferiores àque· 
les recomendados pelo Serviço de 
Economia Rural da Secretaria de 
Agricultura do Estado. 

Sr. Presidente, mesmo na vigên
cia da Lei n. o 1. 506 acredito que 
a Comissão de Financiamento da 
Produção. através de três pequenas 
providências muito simples, - e 
aproveito o ensejo para sugeri-las 
- poderia levar, mesmo com a 
atual fixação de preços minlmos, 
uma garantia efetiva ao homem 
que trabalha na terra. Poderia o 
Govêrno credenciar armazéns, mes
mo par.tlculares, organizar coopera
tivas de assistência rural, designar 
estabelecimentos de créditos onde 
não houvesse agências do Banco do 
Brasil e estabelecer convênio com 
entidades de classe para que, jun
tas, ul).ldas, efetivamente dessem. ês-

. se respaldo tão necessário ao tra
balhador rural. 

Continuo afirmando, Sr. Presl· 
dente e lSrs. Senadores, que se essas 
medidas não forem levadas ao in
terior correremos o risco de ver um 
decreto assinado pelo 'Sr. Presiden
te da República, imbuido de todo 
o patl'iotlsmo e da melhor boa von. 
tade, no sentido de levar garantias 
ao trabalhador rural, servir de ins· 
trumento para que . os interme
diários açambarcadores dêle se 
aproveitem para a construção de 
suas fortunas particul81'es. 

Aqui ficam minhas sugestões que 
julgo de caráter importante e ur
gente, para que. dentro dos têrmos 
ela Lei n. o 1506, ainda seja possi· 
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vel levar ao trabalhador do campo 
a garantia do preço mínimo. 

Conhecemos de perto o problema. 
No Estado do Paraná, a maioria das 
lavouras de ·cerea;is não pertence ao 
grande proprietário rural, mas faz 
parte da fonte de receita do assa
laJriado rural, homem di!Se\llCan
ta,do que não tem mais ilusões com 
a terra e que, quando Deus lhe 
manda 'chuva ~ sol no momento 
certo e vê sua produção crescer. ln· 
felizmente não conta com as garan. 
tias capazes de valorizar seu justo 
trabalho no amanho da. terra. 

Sr. Presidente, se medidas com
plementares não forem tomadas 
posso afirmar que o trabalhador 
rural, aquêle que efetlvamente ]a. 
vra a terra, nenhum benefício ob
terá do Decreto n.o 5.411, de 5 de 
abril de 1961. 

Era o que tinha a dizer <Muito 
bem/ Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE- Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senadc.l' 
Alô Guimarães. 

O SR. ALO GUIMARAES -
<n - ISenhor Presidente e Srs. 
Senadores, em dias dêste mês, em 
minha terra natal, o Paraná, tive 
oportunidade de visitar um dos em
preendimentos Industriais de maior 
desenvoltura da terra paranaense 
- a Indústria de Cerâmica Paraná 
S.A. 

Trata-se, realmente. de uma des. 
sas iniciativas que dão satlsfa~ão 
aos nossos sentimentos patrióticos, 
pois bem demonstram nossa capa· 
·cidade em todos os setores de ati. 
vidades relevantes no mundo indus
trial, no mundo agrícola ou no ter
reno do desenvolvimento das ciên
cias. 

A Indústria de Cerâmica Paraná 
IS.A., localizada junto de Curitl
ba no município de Campo Largo, 
é uma iniciativa privada e funda
mentada em capitais estrangeiros. 
capitais suíços trazidos ao Brasil 

( •) - Nda fal revista pela aradar. 

através de iniciativa dêsse ·homem 
já relacionado ·com a nossa gente e 
com a nossa terra, que é o Dr. 
Hans Klefer1 Ilustre Dlretor Presi
dente do empreendimento e, há 
muitos anos, ~cônsul suíço em meu 
Estado, 

A indústria de cerâmica é rl:!al
mente notável, com organização 
modelar, aparelhagem técnica das 
mais modernas e pavilhões funr.io
nais que dão ao visitante a melhor 
Impressão. 

Essa organização industrial, no
tável pelos seus empreendimentos 
de natureza material, pelos seus pa· 
vllhões modernos, suas estruturas 
novas, seu maquinismo recém-im
portado de primeira grandeza, dá 
testemunho de assistência modelar. 
como também aos seus operários e 
técnicos, proporciona ambiente fa· 
vorável ao desempenho de suas fun. 
ções. Dessa forma, vem ela compe· 
tindo com as maiores e melhores 
congêneres em todo mundo. 

Os azulejos fabricados pela Cerâ· 
mica Paraná S.A. são considerados 
dos melhores do Brasil, competindo 
com mais três organizações simila
res existentes em São Paulo e riva
lizando com as mais importantes e 
nobres do mundo. 
· Essa fábrica produz mensalmen· 

te dois milhões de azulejos e, cul· 
da agora, de ampliar seus departa
mentos, para que possa duplicar es· 
sa quota, dado o consumo que o 
seu produto, por ser o melhor, tem 
tido no território nacional. sua pro
dução é tôda vendida notadamente 
nos Estados do Paraná, Santa. Cata
rina e Rio Grande do Sul; todavia 
a procura tem sido feita por outros 
Estados da federação e também pe. 
lo e·strangeiro . · 

A fábrica teve .oportunidade de 
exportar azulejos para o Paraguai, 
e lá os mesmos foram considera. 
dos tão bons ou melhores que os da 
Tchecoslovaquia e da Inglaterra. 
A Impossibilidade material de aten· 
der a essas exportaçõe::1 11ão permi
te à companhia cumprir seus com· 
promissos com o exterior. A êsses 
se somam agora pedidos oriundos 
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dos ··Estados Unidos e do Oriente 
Médio. Entretanto, a nenhum a fá
brica pode atender porque sua pro
dução é inteiramente consumida nl) 
território nacional. 

Aproveito esta ·oportunidade pa· 
ra provar à Casa e à Nação que ês· 
ses investimentos. quando feitos ele 
·maneira racional e cientifica, em 
locais apropriados, sempre são re
munerativos. Assim ocorre com a 
'Organização de Campo Largo, onde 
são abundantes o ·caolim e argilas 
apropriadas à fabricaÇão dêsse tipo 
de cerâmica. Transformam-se elas, 
na sua seqüência :natural, pela 
aparelhagem técnica, até a fase ter
minal do azulejo. :tllsses emwe· 
endimentos são de grande impor: 
tância para a vida nacional, prin· 
cipalmente quando partem da lí· 
vre iniciativa, que realmente deve 
comandar os investimentos desen. 
volvimentistas na esfera industrial. 

Participo nesse particular, SP
nhor P!!esidente, do pensamento do 
Senhor Eugênio .Qudin, quando es· 
tudando emprêgo de capitais es
trangeiros e nacionais. se fixa no 
pensamento de que as organizaçõ~?s 
privadas de natureza desenvolvl
mentiSta e notadamente industri
al, devem prevalecer como tais, 
não porque possam interfereir na 
nossa balança de pagamentos, mas 
para que possam trazer maior so· 
ma de representação à renda na· 
clonai. 

Essa indústria, formada de capi· 
tal estrangeiro, funciona desde 
1955· nela sendo investida soma su· 
perior a duzentos milhões de cru
zeiros. Além de contribuir para o 
progresso industrial e técnico do 
pais, paga, notadamente, só de mi· 
postos no território pa.ranaense, 
mais de trinta e cinco milhões anu
ais. Torna ela prevalente, neste 
particular, a tese do Professor Gu· 
din, quando afirma: 

"Uma das razões, talvez a 
principal da nossa tendência a 
discriminar contra o investi· 
mento estrangeiro considerado 
não essencial é a convicção de 

que os investimentos, que não 
produzem êles próprios ao me
nos as divisas necessárias à re· 
messa de seus lucros, constitu
em um Onus para o Balanço de 
P,agamentos do País. 

Mas isto é um êrl'O fundamen. 
tal. Qualquer economista que 
sabe o seu oficio pode demons
trar que, salvo inflação, mesmo 
aquêles investimentos que r.iio 
geram êles próprios as expor· 
tações criadoras de divisas 
nem tampouco produtos substi
tutivos da importação, não dão 
lugar a desiquilibrio no balan
ço de pagamentos (quem quiser 
saber porque, procure um eco
nomista). 

Veja-se o caso da Light, J'IOr 
exemplo. Ela não exporta na· 
da não gera, portanto, divisas. 
Ela não produz "diretamente" 
nada que substitua produtos im
portados. Entretanto dificil
mente se poderá indicar um in
vestimento mais proveitoso pa· 
ra a economia na·cional do .que 
o da energia elétrica. 

É que além dei mais. o valor 
ou a vantagem para o Pais de 
um investimento, nacional ou . 
estrangeiro, não se mede por 
suas repercussões sôbre o ba
lanço de pagamentos e sim sô· 
'bre a Renda Nacional Real. 
o qualificativo "real" é para 
eliminar os incrementos nomi
nais como no caso de indústria 
de automóveis de · passageiros 
que se faturam por uma lm· 
portância três vêzes maior do 
que o valor "real". 

o Investimento é tanto mais 
vantajoso para o Pais quanto 
maiores seus efeitos positivos 
sôbre o incremento da Renda 
Nacional.. · Um Investimento 
como o dà. Indústria Automo· 
bilistica em gemi, que mobiliza 
centenas de outras fábricas de 
peças, vidros, estafamento etc., 
tem um Impacto considerável 
sôbre a Renda ·Nacional por-
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que seu "multiplicador'' é ele· 
vado. 

De qualquer forma, o valor 
de um investimento, estrangei
ro ou nacional, para o desen
volvimento do Pais não se ofe. 
rece por seus efeitos sôbre o ba· 
lanço de pagamentos e sim sô· 
bre a Renda Nacional real do 
Pais· que dá o indlce ("per ca
pita") do enriquecimento de 
sua população. 

. Em um pais subdesenvolvi· 
do, em que os capitais naclo· 
nals são escassos, todos os ·ca. 
pltais estrangeiros que afluem 
e que Incrementam a atlvldade 
económica, a produção e. p<>r
tanto, a Renda Nacional devem 
ser bem acolhidos .. Porque, Uns 
mais outros menos, são provei
tosos para seu desenvolvimen. 
to econômico. 

Sr. Presidente, com estas pala
vras dou meu apoio a esta nascen· 
te Indústria, do Paraná, formada, 
e:x~cluslvamente, por .capitais e téc· 
nicas suiços para lá atraidos pelo 
Dr. Hans Klefer, velho amigo de 
nossa terra e Diretor-Presidente da 
lndústria Cerâmica Paraná S. A. 

Deixo consignado êste fato, pRra 
que a Nação saiba que no Paraná 
esta indústria é um modêlo na sua 
constituição, pelo valor da matéria 
que produz, pelo Incentivo que dá 
. ao trabalhador nacional, pela or· 
ganização que dá a outras indús· 
trias paralelas. enriquecendo a nos
sa terra e trazendo para o nosso 
Pais uma série de técnicos, que hão 
de, sem dúvida, trabalhall em favor 
do . progresso nacional. CM~e·ito 
bem). 

O SR. P·RESIDENTE - Contl· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
. Nogueira da Gama. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
( •) - Sr. Presidente, é sabido que 
os trustes econômicos-internacio· 

I*J - Nflo foi revisto pelo orndor. 

nals usam dos mais variados méto· 
dos e formas para agir em nosso 
Pais e manter a economia brasilei
ra em estado colonial, porque, só 
assim. podem fruir mais largamen
te das nossas riquezas, em seu pró. 
prio interêsse. 

Exemplo tipico dessa atlvldade 
nefasta e prejudicial ao Brasil es· 
tá no programa de extração, ;~x
p!oração e exportação do nosso mi·· 
nério de ferro em grande escala, or· 
ganizado pelo grupo M.A. Hanna 
Company dos Estados Unidos. 

O grande jornalista Drew Pear· 
son, mundialmente conhecido. PU· 
blicou, de parceria ·com seu colega 
Jack Anderson, em 1959, um livro 
notável em que faz um estudo do 
desenvolvimento da Indústria, da 
Ciência e das Artes e dos negócios 
nos Estados Unidos, não deixando 
de mostrar e acentuar, sempre que 
oportuno, o entrelaçamento des· 
sas atividades com os demais paí
ses do mundo .. 

Em várias páginas dêste livro de 
grande ímportáncía, há referências 
ao Brasil e que deixam ver, preci
samente, o campo aberto que nosso 
Pais tem sido para as incursões dês· 
tes trustes internacionais. 

Aludindo ao grupo M. A. Hanna 
• Company, Drew Pearson classifi· 
ca-a de império Hanna·Humphrey 
porque o seu maior acionista 
foi, exatamente, o Secretário do Te
souro Americano Mr. Humphrey, 
durante a administração do Gene. 
ral Eisenhower. 

É muito conhecido, em nosso Pais, 
Sr. Presidente, o'plano traçado pe
la Hanna para a exportação do nos· 
so minério de ferro. Os jornais 
dêle se ocuparam._ Numerosos dls· 
cursos foram ouvidos, na Câmara. 
dos Deputados, de análise e de pro
testos contra êsses planos . 

o esquema traçado por êsse gru· 
po tinha como ponto de parttcta 
as ativídades até então a cargo da 
empresa Saint John Dei Rey Min· 
ning Company Ltd., que explora 
as 'minas de Morro Velho. . 
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Além dessas atividades, há lon
gos anos dispõe a referida entida
de de minérios de ferro, calcula
dos mais ou menos, em três bilhões 
de toneladas, situadas em jazidas de 
sua propriedade. Daí porque a r a
vista "Time", de março de 1958, re
ferindo-se ao interêsse que a Han
na passou a ter sôbre a São João 
Dei Rey Mlnning Company usou 
dessa expressão: 

''IA Hanna deixoll!-se atrair 
não pelo coração de ottro, ma.s 
pelo peito de ferro". 

Sr. · Presidente, a exploração de 
ouro nas- minas de Morro Velho é 
deficitária há longo tempo, e a 
Hanna, no intuito de bem compor 
seu plano de absorção das ativida
des no minério de ferro, transfor· 
mou os serviços da São João Del 
Rey Minning Co. em diversos se
tores, organizando para cada um 
dêles entidades diferentes, uma de
las a Mineração Morro Velho S.A. 
A esta foi entregue a exploração 
das minas de Morro ·.velho, a quem 
coube continuar extraindo o ouro 
dessas velhas minas, r.le excelente 
teor mas já muito gravoso pelo alto 
custo de trabalho. E para agradar 
aos brasileiros, Sr. Presidente, o 
gr.upo Hanna, na constituição dessa 
nova entidade ficou apenas c:om 
25% do capital, •colocando os res
tantes 75% em mãos de ·brasileiros, 
de brasileiros testas de ferro que 
se prestaram a encobrir o poderio 
do truste :,detentor do dominlo de 
tôdas essas· ativldades. 

A exploração do minério de ferro. 
por. seu lado, passaria para uma. 
emprêsa a ser construida sob a de
nominação de Mineração Industrial 
do Vale do Paraopeba, na qual a 

' Hanna teria 99,7% das ações e cujas 
jazidas seriam exploradas por uma 
outra 011ganlzação do "holding.", 
- a Mineração Aguas Claras - que 
pa.garla rayazties à São João Del 
Rey IMíinning, pertencénte à Hanna! 

Uma quarta emprêsa, Sr. Presi· 
dente, seria Igualmente organizada, 
- a Companhia Auxiliar de Trans-

portes - para conduzir o minério 
até o pôrto maritimo .que a Hanna 
desejava construll'! em Guaindlba, 
próximo à Itacuruçá. 

Dois planos principais êsse gru · 
po apresentou para a consecucão 
do seu desejo de tomar conta· do 
minério de ferro do Brasil. o pri
meiro dêles previa a construção' de 
uma estrada de ferro própria, com 
o aproveitamento dos trechos já 
existentes da Rêde Mineira de Via· 
ção, de modo a se fazer o transpor
te pelo Vale do Paraopeba até o 
pôrto de Angra dos Reis. via [tabi
rlto e Andrelândla. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
'V. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com multo prazer. 

O Sr. Pauzo Fender - Está v. 
E~~. fazendo um elogio ao ollgo
polio que essas emprêsas, em con· 
sórcio, estão exercitando contra a 
economia brasileira. Salienta mui
to bem v. Exa. êsse conlu!o exis· 
tente em M'.lnas Gerais a respeito da 
exploração das nossas riquezas mi· 
nerais. Pedi permissão para êS'te 
aparte a V. Exa. porque trabalhei 
muitos anos na Companhia Morro 
Velho, como médico da Caixa de 
Aposentadoria e Pensões que as
siste aos mineiros dali. E tenho 
uma observação, de viBU, daqueles 
problemas, não só sociais, relativos 
aos operários que ali mourejam, co
mo também econômlcos e flnan· 
ceiros com relação ao guante que 
representa a ação da antiga São 
João Dei ReY Mlnning Company 
sôbre a exploração do ouro nestê 
Pais. Na realidade, as minas de 
Morro Velho têm veios !nexaurivels 
de ouro mas, não covém à compa
nhla ~xplo:r;ar ouro. Convém expio· 
rar mmério de ferro, como está fo
zendo, agora, . nesse oligopóllo com 
tais emprêsas .:!.... oligopólio que v. 
Exa. denuncia multo bem e oeom 
multa propriedade como bom mi
neiro que é, conhecedor dêsses as
suntos econõmicos . Meu aparte é 
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apenas contribuitivo, no sentido de 
dar a V. Exa. uma Impressão de 
viso, de quem all tanto trabalhou 
e observou como prepostos e testas 
de ferro sempre all existiram, pa
ra acobertar a ação dos estrangei
ros no Brasil a esgotar nossas ri· 
quezas. Nova Lima tem sido um 
.feudo inglês dento do Brasil. Veio 
a .Companhia Hanna, por assim di
zer corrigir o deficit propositado da 
Morro Velho porque a Companhia 
não extrai o ouro porque não quer 
mas volta suas vistas para o miné· 
rio de ferro. As terras de proplieda· 
de da .Companhia. de Morro Velho se 
estetndem por grandes áreas de Mi
nas Gerais e foram r.ompradas a 
preço vil. Por aí vemos como nos
sas riquezas estão à mercê do po· 
derio estrangeiro. É preciso que nos 
levantemos para disciplinar a ação 
estl'angeira, facilitando, é claro, os 
investimentos, mas os policiando 
para que nossos bens não sejam sa· 
crlficados . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Muito grato pelo valioso aparte de 
V. Exa. testemunha do que se 
passa na região do ferro em Minas 
Gerais, porque, como bem acen
tuou, teve ocasião de exercer ali 
sua profissão, ·conhecendo bem o 
problema. 

Sr.· Presidente, o plano da cons
trução de uma estrada de ferro 
própria foi posteriormente aban
donado pela Hanna por ter sido 
o~torgado à iF~rrostal, grupo a.le· 
mao, a concessa.o para o trecho de 
Ita.birito a Andrelândia, ligando a 
Angra. dos Reis. Pelo que se sabe, 
só aparentemente, porém, a Hanna 
abandonou o projeto de constru~,ão 
dessa estrada de ferro própria, por· 
que os elementos que a represen
tam no Brasil, notáveis advogados 
em . nossa. terra, são quase que os 
mesmos do grupo da Ferrostal e se· 
gundo noticias correntes, já se 
a:cha.m em perfeita identidade .nos 
seus pontos de vista. para uma ação 
em conjunto. 

O segundo plano apresentado pe. 
lo grupo refere-se ao transporte 
através das linhas da Central do 
Brasil num percurso de seiscentos e 
sessenta quilômetros. A Hanna 
•Contribuiria ·COm os vagões, forne. 
cendo a Central do Brasll a tração 
e o pessoal para os serviços indis· 
pensáveis aos transportes. Admitin
do-se Sr. Presidente, para êsse per. 
curso uma tarifa de oitocentos cru" 
zeiros segundo a opinião dos téc
nicos, o transporte não pode ir além 
de seis milhões de toneladas _ a 
receita da Central seria de quatro 
bilhões e oitocentos milhões de cru
zeiros. A Hanna. alegava que o seu 
projeto de utilização dos trilhos da 
central e pagamento de tarifa es
pecial iria propiciar à grande em
prêsa ferroviária nacional, possi
bilidade de se livrar elo seu atual 
regime de déficit. Segundo opiniões 
mais abalizadas essa receita, como 
disse, não poderá ir além de quatro 
bilhões e oitocentos milhões de r.ru
zeiros, ao passo que o déficit atual 
da Central do Brasil é de sete bi· 
lhões de cruzeiros. Haveria, portan
to, uma apreciável parcela ainda a 
delicoberto. Isso, se se ·computas· 
se a tarifa a Cr$ 800,00 o quilôme
tro, o que a Hanna não deseja, pois, 
entrando com os vagões, por 
certo pretenderia pagar muito me
nos, de vez que a Central do Bl'a· 
sil cobra normalmente Cr$ 708,00 
por quilômetro. . 

Sr. Presidente, ao aprElsentar o 
seu plano, a Hanna, na verdade, 
utilizou'-se de pura mistificação. 
Pretendia desviar a atenção dos 
que protestavam contra suas ati
vidades e objetivos para, no mo
mento oportuno, sub-repti-ciamen. 
te, alcançar o que visava. 

Entre técnicos que examinaram o 
problema, -desejo citar! a opinião do 
Dr. Maurício Joppert, a.tual Depu
tado pelo Estado da Guanabara, 
que, em entrevista a "O Globo", de 
16 de julho de 1960, teve oportuni
dade de se manifestar nestes têr
mos: 
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"A Central poderá atender, 
com sacrifício, a um serviço da 
. ordem de 5 a 6 milhões de to
neladas, para o que se está apa
relhando o pôrto do Rio de Ja
neiro. Mais do que isso, 10 a 
20 milhões, .como a Hanna pro
jeta na Ilha de Guaibinha, na 
bala da Ilha Grande, só pre
judicando o serviço próprio da 
zona que atravessa. É que a 
Hanna achou mais econômlco 
para ela cancelar a via fénea 
do seu projeto inicial e usar a 
Central, que lhe dará a linha 
e a-.tração, cabendo-lhe apenas 
os vagões especiais para o mi
nério. Suas despesas no Brasil 
descerão dos 300 milhões de dó
lares previstos a uns 10 milhões 
talvez, e a Central ficará ltte
ralmente ocupada por essa in
vasão de suas linhas sem po
der atender às necessidades de 
outros exportadores ou de pro
dutores das regiões que dela 
dependem". 

Sr. Presidente - A Secreta'!.'ia 
Geral do Conselho de Segurança 
Nacional teve ensejo de se mani
festar contràriamente ao projeto da 
Hanna, nestes têrmos: 

"O grupo de Estudos e Plane
jamentos, considerando -

- que o projeto de Minera
ção Hannaco se apóia em Infra
estrutura. quase tôda, já exis
tente;-

-que 3/4 partes dos recur
sos financeiros previstos, pro
virão de créditos concedidos pe
lo EXIMBANK e por outras ins
tituições norte-americanas 

- que o pequeno investimen
to feito, diretamente, pelo Gru
po Hanna-Leo Model, terá, as
sim, assegurada a mais alta 
rentabilidade, sem que o capi
tal corra o menor risco; 

- que, apesar disso, não foi 
cogitado o reinvestimento de 
uma parcela dos lucros, nem 
a participação do capital nacio
nal na parte rentábll do esque· 

ma, o que seria altamente de· 
sejável, ainda mais que o pro
jeto se refere a uma ativtdade 
extrativa; 

- que se processando a ne
gociações de divisas, provenien
tes das exportações de minério 
de ferro, e rendimentos pelo 
mesmo mercado de câmbio - o 
mercado da taxa livre, os ln
VIestidores poderão fazer re
tornar ao exterior a maior par
te da receita obtida; 

- que, dessa foi:ma, os em. 
presários nacionais ficarão su
jeitos a forte concorrência. sem 
que ocorra efetlvamente, 1.'1m 
incremento compensador da re· 
·ceita cambial do Pais, nada 
adiantando o aumento do quem
tum exportado; 
· - que, multo embora tôdas · 
essas vantagens apontadas, a 
Mineração Hannaco ainda plei
teia medidas cambiais e tarifá· 
rias; . 

- que o desmembramento 1o 
patrimônio da Saint John Dei 
Rey Minning eo. agravará, 
fatalmente. o problema social 
dos mineradores de Morro Ve
lho; 

- que êsses aspectos refleti
rão, com intensidade, no cam
po politico; 

Julga o projeto da Minemção 
Hannaco Ltda., nos têrmos em 
que está concebido, inaceitável 
não só do ponto ae vista eco
nômlco, como do ponto de vis
ta poUtico e do ponto de vista 
psico-social". 

:Este parecer está datado de 26 de 
agôsto de 1960 e foi enviado em in
formações à Câmara dos Deputados 
em 16 de janeiro de 1961. 

· o Sr. PO/U'lo Fender - Pemlte v. 
Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com prazer. 

O Sr. PauZo Fender - V. Exa .. 
que aborda tão proficientemente o 
problema do ferro no Brasll, não 
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acha que deveríamos organizar uma 
emprêsa para explorá-lo? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
V. Exa. vem justamente ao encon
tro dos meus objetlvos. 

O ·Sr. Patdo Fender - Felicito
me por haver adivinhado o pensa· 
mento de vossa Excelência. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
O que me traz à tribuna é o dese
jo de equacionar o problema e pro
curar a solução que, a meu ver e 
segundo a apinião dos mais abaliza. 
dos técnicos que estudaram a maté· 
ria, consiste na organização de um•l 
sociedade de economia mista pal'a 
cuidar do assunto. 

o Sr. Paulo Fender - v. E..'l:a. 
tem bastante autoridade para apre
sentar ao Senado, um projeto nes· 
se sentido. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Sr. Presidente, o projeto da Han
na despertou gerais protestos. !n
clusive do Governador Bias Fortes 
que, em entrevista a "O Globo", de 
10 de junho de 1980, declarou não 
se11 admissivel deiXar-se abandonada 
uma região servida pela Central •lo 
BrasU só para atender aos desejos 
do grupo americano, de se enrique
cer com o que é nosso e que a nós 
brasileiros deve oferecer os resul· 
tados de sua exploração. 

Na verdade, o que a Hanna. obje· 
tiva é auferir, na extração e expor· 
tação do minério de ferro, lucros 
imensos calculados, no m!nimo 
em 22 milhões de dólares, nada dei
xando, em compensação, que possa 
ser utilizado em beneficio da in
dustrialização da zona por ela ex
plorada. o que ela v1sa é montar 
uma atlvldade meramente preda
tória, colonialista, que lhe dê 
maiores receitas. Não olha para. o 
lado econômico da região que pre· 
tende explorar. l!: simplesmente 
Imperialista nos seus objetivos. 

Sr. Presidente, tive ocasião de 
diZer que a Hanna organizou a MI
neração de Morro Velho, ficando 

com 25% de ações para o seu grupo, 
colocando 75% nas mãos de bras!· 
Ieiros que se prestaram a encobrir 
os capitais estrangeiros. 

Em assembléia ·de 23 de julho de 
1960. quando os protestos já se ha· 
viam levantado contra os planos da 
emprêsa americana - e ela já no
tara a Impossibilidade de realizar 
os seus objetlvos, o ·Capital da Mi~ 
neração Morro Velho foi elevado 
de Cr$ 1.100.000.000,00 sendo todo 
êsse aumento subscrito por bens e 
dinheiro fornecidos pela 1St. John 
Del iRey Minning Co. Ltd., emprêsa 
por ela controlada, que é uma sub· 
holàing do grupo Hanna Co., uma 
vez que a aludida St. Jolm Dei :Rey 
Minning Co. Ltd. é controlada pela 
Hanna Cooal & Ore Corporation, 
por sua vez subsidiária da Hanna 
Co. , 

Por aí se verifica, Sr. Presidente, 
que tendo visto a impossibllldade de 
realizar. seus desígnios, ela recuou e 
retomou dos acionistas brasileiros 
ou dos pseuao-acionistas, daquêles 
que representavam os capitàis ame
ricanos em seu nome, a maioria 
das ações, ficando com o contrõ
le absoluto da Mineração Morro Ve
lho, hoje inteiramente sob seu domí
nio·, num total de noventa e oito 
por ·cento do respectivo capital. 

Houve, portanto, uma farsa, Se
nhor Presidente, um verdadeiro :Jn
gôdo que a pr:ópria Hanna se in
cumbiu de desmascarar na Assem
bléia Geral em que retomou o co· 
mando absoluto da emprêsa. 

A ata dessa Assembléia foi publl· 
cada em um dos matutinos do Rio 
de Janeiro do dia: 7 de janeiro do 
corrente ano, encontrando-se es
tampada à página 1. 438 do Diário 
Oficial de 27 do mesmo mês. 

Tudo leva a crer, portanto, que 
a Hanna, como disse ainda há pou· 
co, procurou agir em surdina, mais 
discretamente, mais sorrateiramen
te, para obter a concretização d~ 
seus planos. É fácil compreender 
que o caminho melhor seria mesmo 
êste, pois a Ha.nna Cooal & Ore 
Corporat!on, subsidiária da Hanna 
Co ., tinha em seu poder 99,9% das 
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ações da Mineração Hannaco, além 
de controlar, como já mencionei. a 
St. John Del Rey Minnlng Co. Ltd. 
Possui ainda, 99,95% õas ações da 
Mineração Hanna do . Brasil, sedia· 
da em Belo Horizonte, ll: também 
detentora de 99,9% das ações da 
Mineração Serra Negra, igualmen. 
te com sede em Belo Horizonte. 

Além disso. controla, ilndireta· 
mente, através da St. John Dei 
Rey Minning Co., as sub-holdings 
Companhia de Mineração Novali
mense e Mineração Curral Del Rey 
Ltda,, ambas em Nova Lima, no E~· 
tado de Minas Gerais. 

Com tôda essa organização o gru· 
po Hanna não precisou levar adi
ante a ·constituição da Sociedade 
Q\1llneração e Indústria Vale do Pa· 
raopeba para atingir os objetivos a 
que Inicialmente se propusera. A 
constituição dessa emprêsa fazia 
parte do plano que seria por ela 
própria mais adiante abandonado, 

Sr. Presidente, o grupo Hanna 
tinha, portanto, os trunfos na mão 
para lançar sua jogada contra. o 
minério de ferro do Brasil. ll:sses 
trunfos eram suas subsidiárias, 
cujos nomes ou denominações aca· 
bel de referir. 

Bastava obtivesse o grupo Hanna 
autorização para que qualquer das 
operantes de sua holding exploras· 
se o minério de ferro no quadrilá· 
tero ferrifero. o resto viria depois 
provàvelmente, sem maiores dificul· 
dades e foi o que aconteceu, tendo 
a Mineração Hannaco Ltda. sido 
autorizada a lavrar minério de fer· 
ro no Municipio de Itabirito, em 
Minas >Gerais, nos terrenos de pro· 
prledade exatamente da St. John 
Dei Rey Minning Co. Ltd. Essa au· 
torização •consta do Decreto n. o 
49.255, de 17-11-1960 publicada no 
Diário Oficial de 25 do mesmo mês 
e ano. 

Em resumo, a Hanna Co. ·obteve 
autorização para que suas subsidiá
rias da Mineração Hannaco fizes· 
sem aquilo que, no projeto inicial 
caberia à Mineração e Indústria do 
Vale do Paraopeba e à Mlner11çào 

Aguas Claras. Houve apenas mu· 
dança d,e nomes, pois, os donos da 
exploração e os orientadores do 
truste são os próprios componentes 
do grupo Hanna Co. 

ISr. Presidente, chegam-me no· 
tícias de que a Hanna ·Co. está ago· 
ra vivamente empenhada, com to
do o poder de que é capaz e usan· 
de tôda a pressão politica e econô. 
mica que tem conseguido manobrar 

· neste Pais, em concretizar o obje
tivo mais Importante dos seus pla· 
nos, que diz respeito ao transporte e 
ao embarque de minérios. Assim 
insiste em obter concessão para o 
pôrto nas prolCilriidades de Itaeuru· 
çá. Insiste ainda em ·conseguir 
at.ravés da Ferrostal, grupo alemão, 
concessão para construir o trecho 
rodoviário que deverá ligar Itablri· 
to a Andrelândia, e, conseqüente
mente, a Angra dos Reis. 

o Jornal do Brasil do dia 12 rle 
fevereiro do ·corrente ano, em cora
joso artigo de fundo, intitulado 
"Minérios e Investimentos", denun. 
cia essa nova Investida da Hanna 
Co. Por outro lado, Sr. Presidente, 
forceja o grupo americano para ob-

. ter que a central do Brasil aquiesça 
ém fazer com ela um <Convênio pa
ra o transporte de minérios. Isso 
significará o arrasamento da Cen· 
tral, pois tôda sua ·capacidade de 
transporte passará a servir à Hàn•·. 
na Co .. uma vez que só interes
sa aos americanos uma exporta~.ão 
em larga escala, a fim de auferir 
lucros maiores. uma exportação 
em larga escala abso1'Verá integral
mente a capacidade de transporte 
da Central do Brasil, deixando in
teiramente ao abandono tôda a zo
na servida por. essa rodov!a no Es
tado de Minas :Gerais. 

-· o Sr. Fernmides Távora - Per
mite V. Exa. ;Sim aparte? 

O SR .. NOOOEIRA DA GAMA ..:... 
Com todo o ·prazer. 

o Sr. Fernandes Távora - Estou 
de pleno acôrdo com as palavras de 
V. Exa. Quero recordar, neste mo-
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mento, que tendo apenas por ·com· 
panheiro o ex-Presidente Arthur 
Bernardes, bati-me com tôdas as 
forças contra o monopólio da Itabi· 
ra Iron. Felizmente, depois de uma 
luta que não foi pequena, .consegui
mos levar a Câmara dos Deputados 
à rejeição do projeto que estabelece
ria o monopólio da exportação de 
minérios de ferro para aquela .com· 
panhia. Hoje, a Companhia Vale do 
Rio Doce está demonstrando que o 
Brasil tem capacidade para expor· 
tar os seus minérios, e com êxito, 
pois dá anualmente divisas ac pais 
que tanto delas necessita.. Se po11 
acaso a Hanna tiver sucesso nas 
suas investidas para açambarcar a 
exportação do minério de ferro do 
Brasil, a Cia 'Vale do Rio Doce fi· 
carã aniquilada, o que será uma 
desgraça a mais para o Brasil. 

O SR. NOGUEIRA DA GAM'A -
Agradeço multo a valiosa coopera
ção que V. Exa. traz ao meu dis
curso. De fato, confirmando os i!xi· 
tos obtidos desde a sua criação, a 
Cla Vale do Rio Doce, ultrapassou 
mesmo no último ano o seu progra· 
ma de exportação de minério de 
ferro, pois vendeu para o estran
geiro 4. 269. 613 toneladas de mi· 
nério de ferro, num aumento de 
30% em relação a 1959, quando sua 
exportação foi de 3. 264.453 tor.e· 
ladas. E sua programação para em
barque no ·corrente ano se eleva a 
6. 300. 000 toneladas . 

Sabe V. Exa. e sabe o Senado que 
essa emprêsa pioneira, nos últimos 
cinco anos de suas atividades em
pregou ao longo da região do Vale 
do Rio Doce cêl.'ca de um bilhão de 
cruzeiros em obras assistencia.is, 
hospitais, casas de caridade, servi
ços de abastecimento de água de 
vários munlcipios e uma parte apre· 
ciável na constituição ãe capital de 
várias emprêsas de lnterêsse para 
o desenvolvimento económico da
quela região 

A Cia. Vale do Rio Doce acaba 
de ·construir a estrada cie grande im
portância· económica, que liga Be· 

lo Horizonte a Itabira. numa ex
tensão de 37 quilómetros e, ainda 
hã pouco tempo ultimou a organi· 
zação da Companhia Siderúrgica 
Vatu, sediada também em Itabira, 
que se destina a produzir ferro es
ponja e aços finos para melhorar 
nossas exportações. E não satisfei-. 
ta em trabalhar por essa forma pe
lo lnterêsse de nosso Pais, a Ola. 
Vale do Rio Doce está, no momen
to, voltando as suas vistas para 
o aproveitamento semi·industrial 
do itabirlto, que existe em larga 
es-cala em nosso Pais e cuja ex· 
portação, também em maior vo1 
lume, muito aumentará a nossa 
receita em divisas, contribuindo 
para .a, melhoria da nossa balan
ça de pagamentos. 

É a esta emprêsa pioneira, a que 
o nobre representante do Ceará Se
nador Fernandes Távora acaba de 
se referir com o seu valioso teste· 
munho, que a Hanna deseja fazer 
concorrência em moldes desiguais 
concorrência sob forma capaz de 
absorver completamente as ativi· 
dades ela Cia. V:ale do Rio Doce 

Sr. Presidente, o problema de mi
nério de ferro do Brasil não com
porta mais delongas para sua so
lução. tle é magno para os desti· 
nos de nossa pátria. O Brasil não 
pode continuar na sua exportação 
contando apenas com a pauta po. 
bre que atualmente a alimenta e 
na qual figuram, em maior volu
me o café e o cacau. Precisamos 
pois, ·Corajosamente, aumentar os 
nossos produtos de exportação. 

O minério de ferro, graças às 
atividades da Companhia Vale do 
Rio Doce, já está, ao que parece, 
ocupando, nessa pauta, o terceiro 
lugar, podendo ir muito além. 

.Não é passivei, Sr. Presidente, 
que existam vacilações ou quais· 
quer dúvidas sejam levantadas a 
respeito da conveniência, ou não, 
de. o Brasil exportar minério de 
ferro. No ·caso não deve entrar em 
jôgo o problema do nSJcionalismo. 
Ninguém mais nacionalista do que 
eu, por convicção, por sentimento, 
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por patriotismo, pelo apêgo às ri· 
quezas do meu Pais, pelo horror à 
tutela estrangeira, pelo amor à li· 
berdade e à independência. 

E, como nacionaliSta., entendo que 
o Brasil deve exportar mlnério·de· 
ferro em larga escala, porque êle 
existe em grande. abundância por 
todos os recantos do mundo. Se 
nosso Pais não orientar sua politl· 
ca no sentido de uma exportação 
capaz de tornar êsse minério, ·Ille 
está debaiXo da terra uma rique:?-a 
útil ao progresso e ao desenvolvi· 
menta nadonal, ela se tornará. den. 
tro de alguns anos, mera inutilida
de. Isto porque, Sr. Presidente, já 
chegam até nós as descobertas e os 
aperfeiÇoamentos da ciência. Os 
Estados Unidos da América do 
Norte, por exemplo, já começam a 
"fabricar minério". J!: a expressão 
que se usa - "fabri-car minério": 

o Sr. Paulo Fen.der- Tramuta· 
ção de metais. 

o ·Sr. Fernandes Távora - Pt~t'· 
mi te v. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA G.&MA -
Com muito prazer. 

O Sr. Fernandes Távora- Con
cordo em que devemos exportar mi· 
nério de ferro, mas por conta pró· 
pria. O Brasil precisa exportar seu,; 
minérios para dêles auferir tôdas 
as vantagens que possam produ!llir; 
e não permltir que outros o expio· 
rem para lucrar, deixando-nos ·de· 
pois os buracos, como demonstrl\
ção da nossa incapacidade de apro. 
veitar nossas riquezas. Se o expor· 
tarmos através da companhia Vale 
do Rio Doce, teremos riqueza; se 
deiXarmos que outros o explorem 
por ·conta própria, seremos espolia
elos, porque a indústria de minera. 
ção é uma indústria larga, como 
dizem os alemães. 

O Sr. Pattlo Fender - 1!: a na
cionalização que se preconiza e que 
virâ. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Muito grato aos apartes de Vossas 
Excelências. 

o Sr. Fernandes Távora - Não 
é preciso nacionalizar. QUem [lOs· 
sul uma riqueza pode dela fazer o 
uso que entender. 

o Sr. Paulo Fender - 11: preciso 
nacionalizar para evitar que o es· 
trangelro dela se aproprie. 

O SR. NOGIUEIRA DA GAMA
senhor Presidente, o consumo mun
dial de minério de ferro orça por 
trezentos e cinqüenta milhões de 
toneladas e o Brasil entra nesse vo· 
lume apenas com 'Cêrca de quatro 
milhões. 

Só as jazidas do Vale do Parao
peba, em .Minas Gerais, dariam pa· 
ra suprir o mercado durante apro~ 
~adamente, quinhentos anos. 
São maiS ou menos quinhentas 
montanhas de ·minério do famoso 
quadrilátero Ferrifero de 1\tinas. 

o Brasil, Senhor Presidente, parle 
exportar de vinte a trinta milhões 
de toneladas por ano, numa extra· 
ção e exportação en1 grande esca· 
la. 

1!: indispensável. entretanto, que 
êsse problema seja enfrentado de 
maneira técnica e racional. t itl.· 
dispensável que providências sejam 
tomadas para que as atividades se 
exerçam de forma a possibilitar 
uma concorrência que se ajuste 
ou corresponda à competição exis· 
tente no mercado mundial, uma 
vez que estamos ainda multo atra· 
sados· no dl:lsenvolvimento e na CC' 
mercializaÇ'ão dessas atlvldades. 

Não dispomos, ainda, como disse 
há pouco,;' de uma politica econô· 
mica de. amparo, de uma organiza· 
ção capaz de enquadrar o .conjunto 
da ext.ração, Importação e Indus
trialização do minério, Inclusive até 
a .colocação do produto no merca
do exterior. 

Estudando-se o interêsse desusa
do e permanente com que a Hanna 
persiste em entrar na exploração 
do minério de ferro do Brasil, che· 
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ga-se à conclusão de que o ponto 
que mais a atrai, o ponto para. ela 
nuclear em tôda essa questão, é c 
transporte. :l!:ste, ao que se vê, ·é a 
parte essencial na exportação do 
minério de ferro. Se estamos hoje 
diante de uma situação em que o 
ferro pode sofrer. a concorrência do 
minério "fabricado" ou "enriqueci· 
do" pelo tratamento cientifico, por 
que retardar o Brasil, por mais tem
po, o aproveitamento dessa rique:r.a? 

Essa nova fonte a que acabo de 
me referir, de aproveitamento clen· 
tlflco do minério de ferro e que 
foi iniciada pelos estudos do Profes
sor Davis. da Universidade de Min
nesota, ehegou a um resulta.do Im
pressionante!· Em 1960, êsse enri
quecimento produziu em minério 
de baixo teor, de 25 a 30 por cento 
de ferro, quatorze milhões de tone· 
!adas, num teor que vai até a 68 por 
cento de ferro. Para 1964· essa pro
dução técnica-cientifica já é esti
mada em trinta milhões de tone
ladas. Calcula-se que, dentro de 
quinze anos, os Estados Unidos po
derão produzir quarenta mUJloes 
de toneladas, exatamente o volume 
que hoje importa dos países es· 
trangeíros. 

senhor Presidente, o minério de 
ferro é produto altamente com
pensador, mas o seu mercado é mui· 
to dinâmico, com suas ativldattes 
impulsionadas por grande compe
tição, exigindo, por Isso mesmo, 
uma organização que se entrose to
do o complexo das respectivas ati· 
vidades. E a solução para êsses pro
blemas é uma só, ou seja, a orga· 
nlzação de uma sociedade de econo- . 
mia mista que se dedique ao trans
porte ferroviário, fluvial e maríti
mo do minério, desde a bôca · àas 
jazidas até os mercados exteriores 
de consumo. 

!Seria, em última análise, a 
execução do plano monopolista, de . 
inicio apresentado pela Hanna, A 
diferença está apenas na forma e 
nos Objetivos de exploração: en· 
quando o Grupo Hanna pretende 
agir com o espírito meramente co· 

loniallsta, de seu pais, retirando 
grandes lucros para levá-los aos 
negócios de sua sede, nos Estados 
Unidos , sem nada nos dar em com
pensação, além dos Impostos, a so
ciedade de economia mista a que 
me referi, Irá se entrosar com a 
Companhia Vale do Rio Doce, SCib 
a forma de "holding", visando a um· 
conjunto de atividades, desde a ex
tração de minério até a industrlali· 
zação. 

Sem dúvida, a exportação assu
mirá grandes proporções, com um 
refôrço, cada vêz maior ao nosso 
balanço de pagamento, mas sobre· 
tudo, dará ensejo a um maior de
senvolvimento econõmico nacional, 
no campo siderúrgico, através das 
siderurgias, que serão necesssàrla· 
mente criadas ao longo da região 
servida pela· estrada de ferro dos 
minérios. 

Sr. Presidente, o Ministério da 
Viação e Obras Públicas tratou re
centemente dês se problema. E, no 
Relatório de 1959, o Ministro Ama· 
ral Peixoto chegou a sugerir a cria
ção de uma 'companhia mista para 
êsse fim, nestes têrmos: 

"0 último resultado obtido 
pela Frota Nacional de Petro~ 
le~os aconselha a organização 
de uma frota especialiZada para 
transporte do minério para o 
exterior e o recebimento de car· 
vão. Deveriam integrar essa 
organização as emprêsas ex
portadoras .~e minério, princi· 
palmente a •Ola. Vale do Rio 
Doce. e as usinas siderúrgicas; 
a Cia. Slderurglca Nacional, a 
Cosipa, a Usimlnas e a Ferro e 
Aços de Vitória. 

Grande seria a economia de 
divisas e enormes as possibüi· 
dades para a conquista de no
vos mercados para os nossos 
minérios". 

Organizou-se, no Ministério da 
Viação, um grupo de trabalho para 
a constituição dessa entidade de 
economia mista. Tenho em mãos o 
recorte do "Jornal do Brasil", ele 
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24 de junho de 1960, em que êsse 
Grupo de Trabalho chega a preco
nizar a criação da emprêsa deno· 
minada Fronagra, ·com êsses altos 
objetivos e da qual fariam parte as 
mesmas sociedades cujos nomes 
acabei de mencionar. 

Nada de •concreto, porém, foi 1•ea· 
lizado, até hoje. :Qlr-se-ia, Sr. Pre· 
sldente, que por trás das cortinas, 
o grupo Hanna continua usando do 
seu poderio, obstruindo a solução 
dêste grande problema brasileiro. 

É pre.ciso, entretanto, que não ha· 
ja mais demora. Há falta de coor
denação nessas atividades. O Bra· 
si! está pagando, anualmente, fre· 
tes avultados que pesam na nosse. 
balança de pagan1ento. 

Enl 1955, pagamos 133 milhões de 
dólares; em 1956, 119 milhões; em 
1957, 115 n1ilhões; em 1958, 101 mi
lhões, em 1959, 87 nlilhões de dóla
res. 

Não consegui saber o total de pa
ganlento feito en1 relação ao a110 
de 1960, mas não deve ter sido infe-
rior ao de 1959. · 

o Sr. Nelson Maculan- Pernli
te V. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com muito prazer. 

o sr. Nelson Maculan- v. Exa. 
citou, com n1uita propriedade, o ca
fé como principal fonte de divisas 
do nosso Pais. Entretanto, hoje o 
café não está mais em mãos de 
brasileiros. A verdade é que quan
do se. anunciam pequenas meditl.as 
cambiais, que favoreceriam o cafei
cultor, essas medidas são anula
das por uma queda de preços verti
cal em relação aos que don1inatr. o 
n1ercado de café. Nós, infelizmente, 
estamos presos numa armadilha· 
sem meios de sair. Acumulamos es
toques vastíssimos de café, os quais 
poderiam servir, através de trocas, 
para nos equiparmos com uma fro
ta de navios que conduzisse o nos
so minério, o nosso carvão e o café. 
:ll:ste, poderia ser trocado por $i
derurg1as. Em junho do ano passa-

do, a Polõnia nos ofereceu uma si
derúrgica de aços finos em troca ele 
café. Infelizmente, nada se faz nes
te Pais. Con1o homem que tem as 
atividades presas à faina rural, eu, 
como economista primário - pur
gue de economista só tenho o bom
senso, verifico que não há mesn1o 
interêsse na solução; primeiro, cto 
problema do café, para que conti
nuemos a ser prêsa fácil dos trus
tes que nos exploram; segundo, ti
rar do próprio café os recursos ne
cessários não só para prover a Cia. 
Vale do Rio Doce ou a Petrobrás, 
resolvendo um problema que nos 
asfixia. Por isso, sou inteiramente 
favorável à tese do ilustre compe
nhelro de B111ncada. Acho mesmo 
que. temos de fazer da tese do no· 
bre Senador ponto de honra. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen
do soar ,os tímpanos) - Lembro 
ao nobre orador que o tempo de que 
dispunha está a esgotar-se. A hora· 
do Expediente é improrrogável e es
tá preste a findar. 

O SR. NOGUEIRA DA GA:M'A -
Sr. Presidente, solicito a V. Exa. 
uma ligeira prorrogação, para t>U· 
virmos o aparte que me está sendo 
dado pelo nobre senador pelo Para
ná. 

O Sr. Nelson M aculan - Deve
mos fazer da tese de V. Exa. um 
ponto de luta por essas justas rei
vindicações. 

O SR. NOGiUEIRA DA GAMA
Muito grato a V. Exa. pela sLla 
opinião . Estou de inteiro acôrdo. 
Penso que o problema do café deve 
ter prioridade na solução que o Go
vêrno está dando aos problemas 
brasileiros. . . 

Ainda há dias, tratando da Ins
trução 2ó4;·yéla SUMOC, tive ensejo 
de dizer que, no meu modo de ver, 
antes de solucionado ~ problema do 
café, o Govêrno não deveria fazer 
reformas tão importantes como a 
que acabou de promover, em maté
ria câmbial. 
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Sr. Presidente, vou terminar o dis· 
curso que estou proferindo perante 
o 'Senado, a respeito do minér.lo de 
fellro do Brasll. Envio à Mesa o pro
i eto que elaborei, visando à criação 
de uma sociedade de econômia mis
ta denominada "Transportadora de 
Minério Minas Gerais", sob a Sigl~:. 
Transmin.as, à qual incumbirá en· 
trosar·s'e com as emprêsas siderú
gicas daquele Estado, especialmen
te com a Cla vale do Rio Doce, que 
ficará sendo a lider désse "holding", 
a fim de que problema do miné
rio de ferro do Brasil tenha solu
ção técnica, politica e económica. 

Désse projeto, consta que o Ban. 
co de Desenvolvimento Económico 
fica autorizado a constituir a socie· 
dade dentro do prazo de seis meses 
tomando-lhe 51% das ações, caben
do integrallzar as restantes as ent
présas dêsse setor - Ola, Siderúr
gica Nacional, Ola. Vale do Rio Do· 
ce, Usiminas, Cosipa e outras. 

O projeto, Sr. Presidente, estou 
sinceramente convencido, poderá, 
se aprovado, resolver o problema 
do minério de ferro no Brasll. Não 
é possível continuemos, como até 
aqui expostos à ganância dos trus· 
tes estrangeiros, especialmente o do 
grupo Hanna, todo poderoso, e que 
a estas horas está através dos seus 
advogados, usando de todos os re· 
cursos para conseguir concessão pa
ra ~construção de uma estrada de 
ferro e um porto em Itacuruçá. Não 
é possível que esta situação perdu
re. 

Durante a campanha eleitoral, 
nós todos, que disputamos o favor 
do eleitorado braslleiro, tivemos o 
ensejo de abordar êsse importante 
problema e assumimos, para com o 
povo o ·Compromisso de defendê-lo 
corajosamente, se eleitos para as câ
maras legislativas. Entre aquêles 
que assumiram êste compromisso, 
estou eu incluído e não me encon
tro sozinho, porque sei que outros 
também o fizeram, como o próprio 
Presidente da República que. em 
discursos proferidos em diversas ci
dades do Estado de Minas, anun-

ciou ao povo daquele Estado sua opi
nião· contrária às pretensões da 
Hanna, prometendo mesmo dar 
uma solução cabal ao problema dos 
nossos minérios em têrmos brasi
leiros, que •Consultem apenas ns 
conveniências politicas e económi
cas do Brasil. 

Trago à solução dêsse problema a 
contribuição que prometi ao povo 
mineiro e que é também contribui· 
ção do Partido Trabalhista Brasi
leiro. Espero que o Senado da Re
pública, ao examinar o projeto, co· 
mo sempre tem feito em relação a 
medidas de alto alcance nacional, 
dê-lhe seu apoio pa11a, assim, de
fendermos os altos e magnos in
terêsses do Brasil., 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE,_ Não hã 
mais oradores Inscritos. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1. o Secretário . 

É lido e deferido o seguinte 

. REQlJERlMENTO 

N.o 91, de 1961 

Requeiro, de acôrdo com os têr
mos regimentais, sejam solicitadas 
ao Exmo. Sr. Ministro da 'Viação 
as seguintes informações: 

1) diante da mudança da direção 
do Departamento Nacional de Por
tos, Rios e canais, quais as provi
dências tomadas para a conclusão 
das obras do pôrto de Mucuripe, 110 
Estado do Ceará; 

2) se foram levadas em conside· 
ração as seguintes indicações do 
Govêrno do Estado do ceará, re
ferentes à necessidade de algumas 
dessas obras a seguir anotadas: 

1. .cais com instalações e apare
lhamentos próprios para embarque 
de sal e minério a granel; 

2. armazéns,. silos e frigoríficos; 
3. pátios para minérios emate

rial pesado; 
4. depósitos para explosivos, cor

rosivos, oxidantes c inflamáveis; 
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5. prédio para administração; 
6. rêde de abastecimento d'água; 
7. rêde de esgôto e drenagem; 
a. rêde telefônica; 
9. rêde de abastecimento de óleos 

combustiveis; 
10. produção e distribuição de 

energia elétrica; .. 
11. instalações e equipamentos 

contra incêndio; 
12. equipamento para movimen

tação de cargas; 
13. equipamentos flutuantes; 
14 instalações e equipamentos 

ferroviários. 

Justificaçflo 

O pôrto de Mucuripe, cujas obras, 
até hoje, não foram concluidas é 
velha aspiração do povo -cearen~;e, 
por se constituir o mesmo um dos 
principais escoadour,os de sua pro
dução. Desnecessário, por certo, se
rá dizer da importância que rever
te êsse empreendimento para o pro
gresso do Estado. 

Diante da nova politiea do Govêr
no Federal, e tendo em ·vista as suas 
promessas com relação ao desen
volvimento do Nordeste, parece-nos 
oportuna sejam conhecidas as pro
vidências que pretende tomar com 
relação ao ancoradouro de Mucuri
pe. Dai o pedido de informações, 
que ora formulamos. 

Sala das Sessões, em 13 de abril 
de 1961. - Fausto CabraZ, Seria
dor. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser ·H- . 

· do· pelo Sr. 1. o Secretário. 

É lido e aprovado o seguint.a 

REQUERIMENTO 

N.o 92, de 1961 

Nos têrmos dos arts. 211· letra 21 
e 315, do Regimento Interno, l'e· 
queira dispensa de publicação para 
a imediata discussão e votação da 
Redação Finai do Projeto de Resolu
ção número 5, de 1961. 

Sala das Sessões, em 12 de abril 
de 1961. -Guida Mondim. 

O SR. PRESIDENTE- Em obe
diência ao voto do Plenário, passa· 
se à imediata discussão e votação 
de Redação Final do Projeto de Re
solução n.o 5, de 1961, constante, 
do Parece11 n.o 77, lido no Expe
diente. 

Em discussão. 
Não havendo quem quei::a fa· 

zer uso da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa) . 

Está encerrada·. 
Em votação a Redação Final. 
Os Srs. Senadores que a apro-

vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa) • 

Está" aprovada. O projeto vai à 
promulgação. Sôbre a mesa re
querimento que vai ser lido. 

É lido e aprovado o seguinte 

. REQUERIMENTO 

N.o 93, de 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno. requeiro di~
pensa de interstício e prévia distri
buição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara n. '> 26, de 1961 
que revigora o Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 12 de abril 
de 1961. - Jefferson de Aguiar. 

O SR. !PRESIDENTE - O Pro
jeto para o qual foi concedida a 
dispensa de intersticio, figurará mt 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

Antes de passar à Ordem do Dia, 
comunico que em entendiimentos 
com a Câmara dos Deputados a 
propósitol da visita do grupo par
lamenta~: brasileiro à Polônia, cabe 
ao !Senado Federal a representação 
de quatro Senadores. 

Designo, neste instante, de acôrdo 
com os respectivos Lideres de !Ban
cadas, os Srs. Senadores Eugênio 
Barros, Reginaldo Fernandes e Gas-
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par Velloso para integrarem a re
presentação desta casa. 

Falta ainda a designação de um 
Senador. A Mesa aguarda a indi
cação ·dos pequenos partidos. a fim 
de completar a representação do 
Senado Federal no Grupo Parla~ 
mentar que visitará a Polônia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução n.0 46, 
de 1960, que suspende a execu
ção da Lei n. o 146, de 23 de de
zembro de 1948, do Estado do 
Rio Grande do N'Jrte, na parte 
que desmembrou do Município 
de São Tomé a localidade deno
minada. "Sítio Nôvo", anexan. 
do-a ao Município de Santa 
Cruz por ter sido julgada fn. 
constitucional pelo Supremo 
T1'ibunal Federal, em decisão 
definitiva. (Projeto oferecido 
pela C,omisssão de Constitui~ 
ção e Justiça em seu Parecer 
número 414 de 1960) . 

A discussão foi encerrada na sez
são de 23 de março. 

Os Srs. senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanece1.1 sen
tados. (Pausa) • 

Aprovado. 

É o seguinte: 

PROJ~ DE RESOLUÇXO 

N.o 46, de 1960 

Art. 1. o Fica suspensa a exe
cução da Lei n.• 146, de 23 de de
zem·bro de 1948, do Estado do Rio 
Grande do Norte, na parte em qup, 
desmembrou do Municiplo de São 
Tomé a localidade denominada "Si· 
tio Nôvo" anexando-a ao Munf.cipio 
de Santa Cruz, por ter sido julgada 
inconstitucional pelo \Supremo Tri
bunal Federal, em decisão definiU· 
va, na representação n.o 190, em 
13 de setembro de 1954. 

Art. 2.o Revogam-se as. disposi· 
ções em contrário. 

O S-R. PRESIDEl';'TE - O pro
jeto vai à Comissão de Redação. 

Esgotada a matéria em pauta. 
Não hâ oradores inscritoJ . <Pau

sa>. 

O S·R. MIGUEL COUTO (Lé o se· 
guinte discurso) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, durante a minha 
ausência do Pais, foi o Estado do 
Rio de Janeiro abalado pelo trâgl· 
co desaparecimento do seu querido 
Governador Roberto Silveira. Rece
bi êsse impacto emocional, quando 
chegava à Alemanha, em Frank
furt; deixou-me compungido sem 
poder acreditar na ·crueldade do des
t-ino que nos roubava, em plena mo· 
cidade e no apogeu de sua vida pú· 
blica, o companheiro de tantas 11· 
des políticas. 

Pelo telégrafo, apressei-me a 
transmitir ao povo fluminense, na 
pessoa do seu primeiro mandatário, 
o eminente Governador Celso Peça.
nha, ao Partido Trabalhista Brasi
leiro e à familla do jovem estadis· 
ta, os sentimentos do meu profun
do pesar. 

Sr. Presidente, sei que o Senado 
Federal se associou a tõdas as ho
menagens póstumas tributadas pe· 
la Nação ao Governador Robel'lto 
Silveira. Quero, entretanto, em che
gando ao Senado pela primeua vez, 
após o doloroso aconteeimento. q11e 
a minha voz amparada pelo deve!' 
de companheiro e amigo e de repre
sentante do Estado' do Rio, ta.mbém 
se faça ouvir para externa11 tôda a 
minha profunda mágua, e para que 
minha homenagem de admiração e 
saudade fique igualmente registla· 
da nos Anais do Senado da Repú. 
blica. 

Sr. Presidente, a curta vida de 
Roberto Silveira é dignificante, ser. 
ve de exemplo à juventude àe nos· 
sa Pátria. A inteligência, aliada 
à vontade ferrea de vencer domina 
dificuldades, caminha vitoriosamen. 
te, galgando todos os postos alme
jados. Roberto, menino pobre, estu
dava gl'atuitamente e mantém-se 
vendendo laranjas aos outros me
ninos. No "Colégio Plinio Leite" em 
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Niterói fêz·se também dono de um 
bar e amigo de todos os cole· 
gas · lidera a turma e termt
na •com br·ilhantismo o curso 
de humanidades. Matricula-se na 
Faculdade de Direito do Esta· 
do do Rio, torna-se lider Universi· 
tário de Nlteról. Seu,. prestigio -cres· 
ce e se prolonga pelas demais Fn
culdllides e elege·se Deputado à As· 
sembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro. Orador fluente, bri· 
Iha.nte líder, operoso e devotado a 
tôdas as causas trabalhistas, alcan
ça de pronto altos postos Jla dire
ção do PTB fluminense, tomando
se amigo dileto do -Presidente Ge
túlio Vargas. Como Secretário do 
Interior e Justiça do Govêrno Ama
ral Peixoto, distinguiu-se e consoli· 
dou o seu prestigio. 

Na campanha sucessória para o 
Govêrno do Estado do Rio de Ja· 
neiro foi meu companheiro de cha· 
pa, elegendo-se Vice·Govemador. 
Durante todo o período do meu Go
vêmo acompanhou de perto as ativi· 
dades administrativas da nossa "V r:· 
lha Província", e passou a percor
rê-Ia seguidamente, conhecendo to
dos os seus recantos. Tornando· 
se< familiar nos lares da boa gente 
fluminense preparou-se, assim, jun· 
to ao povo para a mln11a sucessão 
no Govêrno. Foi angariando simpa
tia, confiança e popularidade e tor· 
nou-se o grande •candidato. 

Como chefe absoluto elo PTB flu
minense conseguiu também a pre· 
ferência de quase todos os demais 
partidos políticos para a sua can. 
didatura. Organizou-se, então a 
''jC'ollgação Popular Nacionalista" 
que teve amplo sucesso. elegendo-o 
Govêrnador do Estado e tra.zendo· 
me ao Senado da República., 
· A vitória das fôrças políticas co

ligadas dominou a maioria dos Mu· 
nicipios fluminenses e a Assem· 
bléia Legislativa do E~tado. 

Numa ascensão vertiginosa, con
seguiu assim o jovem estadista Ro· 
berto Silveira alcançar o pôsto mâ
:ximo que a vontade popular pode 
conferir a um cidadão do seu Es· 

tado. Para não faltar. com seu pres
tigio de governllidor ao trabalhador 
fluminense, dispunha-se a governar 
até o último dia do seu mandato 
quando a morte traiçoeiramente, 
lhe rouba a vida preciosa. Roberto 
Silveira foi o verdadeir.o paladino 
dos trabalhadores. Justifica-se por 
conseguinte a desolação que aca· 
brunha os fluminenses. · 

Sr. Presidente, ISrs. Senadores, 
nest-es rápidos e sentidos traços da 
vida de Roberto Silveira. fica a mi
nha homenagem de admiração e 
saudade à memória do grande com
panheiro e amigo. 

Ao emmente Vice·Presidente da 
República, Dr João Goulart, Pre· 
sidente Nacional do PTB e ao Mi· 
nistro Badger Silveira, do PTB flu
minense, apresento minhas senti· 
das condolências pela perda irrepa
rável do seu notável e valoroso lí· 
der que foi o Governador Roberto 
Sllveira. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Lembro 
aos Senhor:es Senadores que ho· 
je, às 21 ~ras e 30 minutos, 
haverã sessão conjunta do Con
gresso Nacional para apreciação 
de veto presidencial. 

Nllida mais havendo a tratar, vou 
encerar a sessão marcando para a 
próxima a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Prpjet.o 
de Lei da Câmara n. 0 26 de 1961 
(n.o 2.635, ·de 1961, na Câmara) que 
reorganiza o Quadro do Pessoal da 
Secretaria do Supremo Tribunal Fe· 
deral (incluido em Ordem -do Dia 
em virtude da dispensa de interstí· 
•Cio concedida. na sessão anterior 
e requerimento do Sr. Senador Jef· 
ferson de AgÍliar), tendo Pareceres 
favoráveis (ns. 78 e 79) das Co
missões de serviço Público Civil e 
de Finanças. 

2 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de .Resolução n.o 
54 de 1960, que suspende a exeCtl· 
ção da Lei n.o 14 do Estado do Pa· 
ranâ, de 18 de novembro de 1958· 
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julgada inconstitucional pelo Su
premo Tribunal Federal (Redação 
oferecida pela Comissão de Reda· 
ção em seu Par_ece~ n. 0 76 de 19612 . 

3 - Discussao unica da Redaça:> 
Final do Projeto de Resolução n. 0 

57, de 1960, que suspende a execu
ção do § 2. o do art 1. o do Decre
to-lei n. o 650 de 20 de junho dé 
1947, do Estado do Paraná, julga
do inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal (redação ofere
cida pela Comissão de Redação em 
seu Parecer n. 0 75., de 1961) . · 

4 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n.o 45, de 1960, que 
suspende a execução dos decretos 
ns. 25 e 29 de 1955, do Município 
de Pamaiba, Estado do Piauí, jul· 
gados inconstitucionais pelo Supre-

mo Tribunal Federal, em decisão 
definitiva (Projeto oferecido pela 
Comissão de Constituição e Justiça, 
em seu Par:ecer n.o 413, de 1960). 

5 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n.o 47, de 1960, que 
suspende a execução do art. 67, ln· 
clso II. da Constituição do Estado 
do Rio Grande do Norte, em virtude 
de haver sido julgado inconstitucio· 
nal por decisão definitiva do Supre
mo Tribunal Federal <projeto ofe· 
recido pela Comissão de Con~titui
ção e Justiça, como conclusao do 
seu Parecer n. 0 416 de 1960). 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 
horas e 20 minutos. 



18.11 Sessão da 3. a Sessão Legislativa, da 4. 8 Legislatura, 
em 13 de abril de 1961 

PRE'SIOONCIA DO SR. :MOURA ANDP..ADE 

As 14noras e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
za.charias de Assumpção. 
VIC'torino Freire . 
Remy Archer. 
Eugênio Barros. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Ca.bral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Barros Carvalho . 
Freitas cavalcantl. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Herlbaldo Vieira. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Miguel Couto. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra. Bueno. 
Alô Guimarães. 
Gaspar venoso. 
Nelson Maculan. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (36) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 36 Srs. Senadores. Ha-

vendo número legal, declaro aber
ta a Sessão. 

Vai ser Ilda a Ata.. 

o Sr. 2.o Suplente, servindo 
de 2.o Secretário, procede à zei· 
tura da: ata da sessao anterior, 
que é sem debate aprovada. 

O Sr. 1. o Secretário lê o se· 
guinte · 

EXPEDmNrl'E 

Ojíf!los 

Do Gabinete Civil da Presidência 
da República s;n.0 , agradecendo a . 
gentileza com que foi colocado à 
dl·sposição dos Membros do Gabi
nete da Presidência da Repúbllca, o 
serviço de restaurante Instalado no 
Edifício Anexo ao do Congresso; 

- Do Presidente do Tribunal Su· 
perior Eleitoral, agradecendo a co· 
munlcação da escolha da nova Me· 
sa do Senado; 

-Do Presidente do Instituto His· 
tórico e Geográfico de Minas Ge
rais; e 

- Do Presidente da Câmara Mu· 
nicipal de Campos, respectivamen· 
te, do seguinte teor: 

INSTITUTO HISTóRICO E GEO· 
GRAFICO DE MINAS GERAIS 

Fundado em 1907 

Reconhecido de Utilidade Públi· 
ca. 

<Lei Estadual n. 0 21, de 30 de 
outubro de 1947, e Lei Federal n.0 

875, de 19 de outubro de 1949) 
Belo Horizonte. 18 de março de 

1961. 
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Excelentíssimo Senhor Presiden
te do Senado - Brasilla. 

Excelência. 
Temos a subida honra de levar 

ao conhecimento de Vossa. Exce. 
lêneia que o Instituto Histórico e 
Geográfico de Minas Gerais, em 
cumprimento de disposiÇÕes esta. 
tutãrias, está orge;nlzando exten
so programa de comemorações do 
sesqulcentenário de nascimento do 
Con·selheiro Cristiano Benedito 
Ottoni, paladino das estradas de 
ferro do Brasil. 

Tratando-se, como se trata, de 
figura exponencial da história pá· 
trla, justo será que lhe não faltem 
os tributos de respeito e venera
ção à sua memória. E é, fundando 
no · desejo de que não passe em 
olvido a veneranda. figura, que o 
Instituto Histórico vem pedir ao 
alto patrocínio, de Vossa Excelên· 
cia1 a fim de que seja comemorado 
condignamente no Pais, o dia 21 
de maio próximo, data em que 
ocorrerá a passagem do referido 
sesqulcentenário. 

Por Igual, cumpre-se o dever de 
lembrar a Vossa Excelência que 
outras datas ilustres deverão ser 
celebradas com fervor patrlótiC'o, 
em vista da extraordinária impor
tância delas, tais sejam: 8 de abril 
(250 anos de existência de Maria
na) ; 21 de abril (Martírio de Ti· 
radentes); 8 de julho (250 anos de 
criação de Vila. Rica); 17 de julho 
(250 anos de existência de Babará). 

Multo certo de que Vossa Exce· 
lência dará. às presentes linhas 
o aprêço devido, em relação ao 
vulto da matéria nelas expostas, 
esperamos de sua bondade as pro
vidências que ·se fizerem necessá· 
rias, a fim de que o Instituto possa 
colaborar nas manifestações civi· 
cas que, certamente, serão progra.
madas para a comemoração das 
magnas efemérides. 

Apresentamos a Vossa Excelên
cia protestos de subido aprêço 
e consideração. - Oopertino 
Pinto Coelho, Presidente. - De· 

semba,r.gador. Martins de Oliveira, 
Secretário-Geral. 

Campos, 25 de março de 1961 
Ofício n.0 245·61 
Proc. n. 0 7.922·61 
Senhor Vice-Presldente 
Tenho a honra de levar ao co. 

nhec!mento de Vossa Excelência 
que esta Câ.mara Municipal apro
vou, por unanimidade, .requerimen
to do Vereador Augusto Longo 
Braz para que fôsse manifestado 
junto a. essa Ca.sa o deseje> de ver 
suavizada a alta repentina e ver
tiginosa que a,caba de ·se verificar 
no custo de vida, atingindo aos se
tores essenciais à. subsistência, tais 
como o trigo e petróleo e seus deri
vados (combustíveis líquidos, óleos 
lubrificantes, gás butano etc. ) oca
!donando com isso uma corrida de 
preços. · 

Vllllho-me da oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência os 
meu·s protestos de elevado aprêço 
e distinta consideração. - Bento 
Faria da pa·z, Presidente. 

Telegrama 
Do Presidente da Federação dos 

Ba,ncãrios do Estado de São Paulo, 
como segue: 

Exmo. Sr. Aura Moura Andrade, 
. Vice-Presidente Senado Federal 
Brasília, D . F. 

Denunciamos vossêncla violação 
liberdade sindicai praticada Antô· 
nio Colsi vg Delegado Polícia Ci
dade s. Carlos pt Referida auto
ridade invadiu sede Sindicato Fer
roviários Paul!:sta durante pacifica 
reunião trabalhadores et ameaçou 
Benedito Carlos Pereira vg Presi
dente Sindicato Bancários et 
Presidente Conselho Sindical loca. 
lidade pt Solicitamos providências 
·sentido proteção vida dirigente Sin
dical vg defesa direitos cidadão ct 
liberdade Sindical pt Respeitosa
mente vg Rubens Vasconcelos vg 
Presidente exercício Federação 
Bancários Estado S. P'aulo pt 

O SR. PRESIDENI11E - Está fin· 
da a. leitura do Expediente. 
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Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Novaes Fllho. 

O SR. NOV AES FILHO - (Lê 
o seguinte discurso} - Sr. Presi· 
dente tenho a impressão de que 
a hor'a que o nosso Pais está _vi· 
vendo exige muita compreensao, 
sobretudo por parte dos grandes 
partidos,·pela colaboração que suas 
bancadas, no Parlamento, pOdem 
oferecer à. solução dos problemas 
mais importantes. 

A situação inflacionária impõe 
meditação patriótica a todos os 
brasileiros. Não terão resultados 
nem a análise nem a Investigação 
de suas causas. Devemos a.té reco· 
nhecê,las como oriundas de uma 
orientação administrativa. que den· 
tro de suas .concepções visou o de· 

. senvolvimento económico do Pais. 
E nessa, como em outras teses, as 
controvérsias são grandes. Assim, o 
que está feito, está feito. Conslde· 
remos, apenas, as dlretrizes que 
esta hora requer, a fim de estan· 
ca.rmos os efeitos inflacionários. 

Necessário se faz reconhecer e 
proclamar Os esforços que o Pre
sidente Jânlo Quadros realiza a 
fim de sanear a moeda, da:ndo es
tabilldade ao custo de vida para. 
descongestionar a atmosfera na· 
clonai de apreensões. 

É de justiça. dizer-se ao povo que 
quando o Presidente da República 
reduz vencimentos, dispensa. fun· 
cionários, faz .cortes nas despesas 
orça.mentárias, abre inquéritos, 
reprime, abusos, não é pelo prazer 
de levar contrariedade a tantos 
patrícios, mas num esfôrço supre
mo, patriótico, corajoso, digno de 
respeito, pa.ra pôr em boa ordem 
as finanças nacionais. 

A meu ver, Sr. Presidente, não 
se ·deve fixar aspectos que direi 
pessoais da atuação do Sr. Presi· 
dente da República.; seu estilo de 
govêrno, as normas que adota, mes· 
mo o alargamento e a amplitude 
que êle vem dando ao sistema pre
sidencialista, mas, apenas, nos de· 

vemos deter diante do desequlli· 
brio orçamentário, da nossa pés· 
sima posição cambial e para da.r 
solução a problemas tão importan
tes, conceder-se, sem considerações 
de detalhes e de ordem politica, um 
crédito de· confiança ao nôvo Go· 
vêrno da República. 

E o povo brasileiro é conhecido 
pelo seu espirita de moderg,ção, de 
harmonia, pela completa. ausência 
de ódios e de separações irrepa
ráveis. Dentro, pois, do próprio sen
timento do nosso povo, prepare· 
mos o ambiente nacional para que 
o Govêrno possa. agir com o apoio 
geral, levando a bom têrmo o seu 
alto empenho, procurando colocar 
o Pais nas condl~ões financeiras 
que a conjuntura nacional recla
ma com urgência.. 

Sr. Presidente - eu vou além, 
na maneira .como encaro a. situa. 
ção nacional, entendendo que seria 
da melhor conveniência um enten
dimento alto, claro, fora de bastido
res, de boa.s inspirações patrióti. 
cas, entre o Chefe do Poder Exe
cutivo e os partidos nacionais, a 
fim de criar-se um clima de com· 
preensão, uma espécie de armistí· 
cio politico-partidário, para que os 
graves problemas da administra· 
ção pública. fôssem tratados com 
o apoio e a. colaboração de todos. 

Estas palavras, Sr. Presidente, 
ditadas pelo meu espirita de Bra
sileiro, preocupado com os interês
ses da coletiVldade:, que semp1·e 
coloquei a.clma. de tudo, eu as pro· 
nunclo na. esperança de que pos· 
sa.m servlr.c·omo chamamento, mo· 
desta embora. à renexão e a um 
exame patriótico em prol do esfôr
ço comum que a todos incumbe pelo 
bem ge:rat CMuito bem; n~uito bem/ 
Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- Continua. 
a hora. do Expediente. 

Tem a palavra. o nobre Sena
dor Miguel Couto. 

O SR. MIGUEL COUlrO - (Lê 
o segu.inte discurso) . 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Devo a V. Exa. e à Casa uma 

explicação sôbre a minha ausên
cia às primeiras reuniões do Se· 
nado, nesta sessão legislativa. Afas
tei-me do Pais no dia em que co
meçaram as férias parlamentares, 
para uma rápida viagem através 
de regiões do Velho Mundo, que 
ainda não conhecia, mas pensava 
chegar a tempo de participar dos 
traba,ihos Iniciais dêste ano. Demo
rei-me, contudo, mais um pouco do 
que Imaginava, porque, além do 
prazer do turismo, senti nece~sida
de de aprofundar observaçoes c 
estudos sempre úteis e valiosos 
para um representante do povo. 
Aidemais, viagens dispendlosa,s e 
por conta própria não podem ser 
desperdiçadas. 

Percorri Sr. Presidente, o Ori
ente Médio e várias regiões da ve
lha Europa, visitando doze países. 
Há dois assuntos que preocupam 
as classes dirigentes e os respon
sáveis pelos destinos da humanida
de: 1.o - a situação dos povos 
subdesenvolvidos e subnutridos e 
o preparo conveniente da agricul
tura para alimentá-los; 2.0 - o pro
blema da emancipação dos peque
nos países e antigas colónias eu
ropéias. Sente-se, em to51os os ~~
gares ·que essas questol!!s estao 
em teia e dominam a atenção dos 
governantes. li: surpreendente mes
mo o generalizado sentimento de 
nacionalismo e de libertação que 
a todos anima e Impulsiona. E 
nós, que no Bra:sü sentimos os mes
mos problemas, temos de compre
ender êsses Ideais, porque são hU· 
manos e ·!lSSentam em elevados pro
pósitos de justiça social. A liber
dade não tem preço e é hoje um 
fato comprovado que ninguém ad
ministra melhor os seus lnterêsses 
do que o próprio Interessado. . 

A iniciativa privada, Sr. Presi
dente, readquire prestígio e. nova 
vitalidade por tôda~ a parte. Ainda 
recentemente, 0 "Fundo de Desen
volvimento Econômlco·Soclal da 
França" demonstrava .o notável 

progresso da,s emprêsas privadas 
que, somente nesse pais, no último 
ano, crescera.m de 6,2 por cento. 

Na Europa, Srs. Senadores, a 
agricultura atingiu rendimento má·. 
ximo, constituindo a produtividade 
agrícola uma preocupação perma.. 
nente dos governos. Realmente, 
não se pode perder na:da do que a 
terra está em condição de produ· 
zir. Nos últimos dlllis de minha es
tada em Paris, o Govêrno fêz reu
nir um Conselho Intermínlsterial 
que decidiu não só aumentar o 
prazo de amparo financeiro às sa
fras, como oferecer créditos vulto
sos às indústrias privadas, com o 
objetivo de aparelhá-las para apre· 
veitarem os excessos da produção 
.agrícola, ·seja em conservas ou 
mediante o enlatamento de frutas, 
legumes e cereais. O prazo dêsses 
financiamentos é de 15 a.nos e os 
juros de 5 por cento ao ano. 

Paul Reunaud, em conferência 
recente, proclamava que "o proble· 
ma fundamental da. agricultura 
francesa é o da exportação dos ex· 
cedentes". O notável estadista fran
cês já pensa, naturalmente, em 
incluir nesse programa, a agricUl· 
tura africana, da qual os europeus 
procuram se aproximar, protegen
do-a, por todos os meios. Deduz-se, 
daí, que há pretensões expanclo· 
nlstas do Merc~do Comum Euro. 
peu. 

Com que inveja, Sr. Presidente, 
Ii nos últimos jornais de Paris a 
noticia de que 25 produtos .a11, 
mentícios haviam babcado de pre
ço! A ajuda técnica e financeira 
que as potências capitalistas es
tão oferecendo à agricultura é 1m· 
pressionante. O Mercado Comum 
Europeu, em fra.nco progresso, é 
a grande atração para os negó
cios, e a prova está em que a 
Grécia e a ,Inglaterra acabam de 
aderir a.o mesmo. 

o mundo africano, penso eu, já 
assimilou as Imensas vantagens 
que pode auferir dessa nova poli· 
tica. Tudo lhes é oferecido: mecn-
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nização modernizada, irrigação sis
temática. e progressiva. do solo e 
sua adubação, assistência médico
social às populações do campo c 
um largo financiamento - tudo 
enfim que promove e assegura a 
produtividade, barateia os preços, 
mas ainda produz lucros para o 
agricultor. 

Os povos africanos, que lutam 
com bravura e tenacidade pela sua 
libertação politica e econômica, vllo 
se unindo para melhor defenderem 
os seus lnterêsses. Organizaram a 
O.A.M.C.E. (Orga.nlzação Afro· 
Malgache de Coopera.ção Econôml· 
ca) e agora os doze chefes de 
Estado que a compõem, chamados 
na. Europa de "Os Doze de Braz· 
zaville", se reuniram em Yaounde, 
na. República. dos camarões·, e ado· 
taram importantes resoluções com 
respeito ao intercâmbio de suas in· 
dústrias e da sua agrieultura com 
a o. E. c. E. (Organização Eu
ropéia de Cooperação Econômica), 
que lhes fornece ajuda técnica e 
grandes vantagens financeiras. 

Sr. Presidente. Apesar do mun· 
do estar faminto de a.limentos, ve· 
jo nessas largas iniciativas da 
Afrlca, : amparadas por potências 
capitalistas, um alarmante perigo 
para o Brasil. Além de nos fechar 
totalmente o mercado europeu, há 
que temer a concorrência que nos 
poderá ser feita. em todos os mer· 
cados do mundo. Os últimos tele· 
gramas de Nova York já nos dão 
c-onta de que, na. Conferência entre 
Kennedy e Mac-Millan, fel admitido 
o a.polo dos Estados Unidos a uma 
comunidade na Europa Ocidental 
em que a Inglaterra participe com 
os paises do Merca.do Comum. E 
convém lembrar que essa. organi· 
zação está hoje dlretamente ligada 
à Afrlca.. 

Enquanto tudo isso ocorre no es
tra.ngelro, que vemos aqui, no nos
so Brasil? Com terras excelentes, 
férteis abandonamos a agriCultura, 
esquecemos o homem do campo e 
importamos feijão, milho, batata, 
trigo c cereais enlatados I O nosso 

descaso e imprevidência. não po· 
dem prosseguir. Torna-se lmpres· 
cindivel estimular, assistir, finan
c-iar adequadamente e proteger a 
agricultura brasileira. O saudoso 
Senador Atillo Vivacqua legou-nos 
uma excelente lei, criando o Ser· 
viço Nacional de Irrigação de So
los Agricolas. Uma série de outras 
leis magnificas existem com a fi. 
na.Iidade de amparar a. nossa pro
dução e ajudar o homem do cam· 
po. Estamos em face de um nôvo 
Govêrno da República, que parece 
atento para êsses problemas, e te
mos o direito de esperar que êle 
as ponha em execução e faça. cum
pri-las, com energia e. oportunidade. 

Certamente, Sr. Presidente, que 
a industriallzação é forte fator de 
progresso de um país. Não o igno
ro, mas nenhuma Nação sobrevi
ve ou pode progredir sem que o 
seu. !E'ovo seja bem alimentado. 
Não devemos ·esquecer o que, a 
respeito, esc-reveu. há anos o Pro
fessor Miguel Couto: "A primeira 
riqueza de uma Nação é o ho
mem, o seu sangue, o seu. cé
rebro, os 'Seus músculos, e ela 
está fatalmente condenada à de
cadência, quaisquer que sej~m os 
tesouros que encerre, quando o ho· 
· mem que a habita. não os merece". 
Entretanto, Sr. Presidente, êsse 
elemento primordial de progresso, 
que é o homem do campo, o agri
cultor, vive abandonado no Brasil. 
No interior se diz que o lavrador 
planta de teimoso... E assim é, 
de fato, poJs tem êle, a contrariar 
o seu esfôrço, não sômente o des
caso dos governantes, mas também 
as irregularidades climáticas. Ora 
são chuvas copiosas que inundam 
ba.ixadas, carregando lavouras; ora 
são estiagens prolonga.das, qu.e ti
ram o vivo das plantlbÇões, às vê
zes sac-rificando-as totalmcntte. E 
no Sul, existe ainda o problema das 
geada.s periódicas. Quando a safra, 
ocasionalmente, é abund!linte, os 
intermediários exploram o lavra
dor, comprando-lhe as colheitas a 
preços vis; quando a produção é 
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esca·ssa, ma.l dá para cobrir os gas
tos. l!l preciso, por tudo isso, en
contrar melas de assegurar melhor 
renta,bllldade da produção e preços 
compensadores para o agricultor. 
Não basta seguir a politica de fi· 
xação de preços mínimos. l!l ne
cessário garantir a normalidade das 
safras através de financiamento 
adequado e de estimulo aos moder
nos processos econômicos de irri
gação dos ~los agrícolas, que -
está provado - lhes aumentam 0 
rendimento em 30% e são verda· 
deiramente salvadores nas estia· . 
gens prolongadas. 

Sr. Presidente, coloco em tela o 
problema. da irrigação, inspirado 
na Lei Attilio Vivacqua. E também 
o focalizo nesta oracão, porque pu
de verificar, na Itálla, na. Africa e 
no Oriente Médio, que são exata
mente os modernos métodos de ir· 
rlga,ção que ali garantem a alta 
produtividade das. terras, mesmo 
nas maiores estiagens. Se, pois, o 
nosso lavrador, fôr devidamente 
assistido, não tenho dúvidas de que 
êle vitallzará v~as regiões do 
Brasil. 

Quando Govern!bdor do Estado do 
Rio, mandei estudar e planejar um 
programa de irrigação progressiva 
do solo lbgr.ícola fluminense. Consul
tei técnicos italianos e franceses, 
com larga experiência em traba· 
lhos dessa. natureza, realizados na 
Itália e na Africa. Jl:sses estudos 
indicaram, como região prioritária 
para os trabalhos de irrigação, a 
Baixada. Campista e a,s áreas con
tíguas que ladeiam os rios do nor
te fluminense, justamente as mais 
sacrificadas pelas sêcas. Focalizo o 
problema no Estado do Rio, para. 
encarecer sua importância ao ilus
tre Governador Celso Peçanha. s. 
Exa. também o conhece de perto, 
pois há multo tempo se prepara 
para governar a Velha Província, 
percorrendo todo 0 interior para 
sentir as necessidades e aspirações 
do Povo. Antecipada a sua investi
dura no alto Pllsto, eu me perml· 
to - cumprindo o dever de repre-

senta,nte fluminense nesta Casa e 
aproveitando a oportunidade em 
que ponho em foco a relevante 
questão da irrigação dos solos agri
colas - eu me permito lembrar a 
S. Exa. as vantagens que a Lei Attí
lio Vivaequa pode oferecer ao Esta
do do Rio de Janeiro. Solicite o 
ilustre Governador ao nôvo Presi
dente da República que ponha em 
execução, em nosso Estado, as leis 
de amparo ao agricultor, ao desa
judado homem do campo. Terá as
sim, o Governador Celso Peçanha, 
prestado meritório serviÇo à nossa 
terra e à. nossa. gente. 

Era o que tinha o dizer. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENlllE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Fausto Cabra.!. 

O SR. FAUSTO CABRAL- (Lê 
o seguinte discurso) -Senhor Pre
sidente. Da.ta· de poucos anos que 
se constituiu a Universidade do 
Ceará, com a agregação de alguns 
estabelecimentos de ensino já tra
dicionais, aos quais várias geracões 
de moços nordestinos multo fica
ram a dever. 

Foi uma medida oportuna, essa, 
que veio dar uma estrutura mais 
técnica e um aparelhamento maJs 
consentâneo com o progresso do 
ensino superior do meu Estado. 

Embora lutando cóhtra dificulda
des enormes, sobretudo no que tan· 
ge a recursos financeiros, a Univer· 
sidade do Ceará, mesmo assim, tem 
a seu fa.vor, já, realizações de vul· 
to qUe muito enaltecem os seus 
mentores e responsáveis. Graças 
ao empenho dos seus mestres, to
dos integrados de corpo e .alma à 
tarefa que lhes foi cometida, tem 
podido aquêle centro de estudos e 
pesquisas a.lcançar, através de pJa. 
nos inteligentes e re.alistlcos, apre
ciável índice de rendimento. 

De ano para ano, pode verifi· 
car·se não terem sido inúteis êsses 
esforços no sentido de dar à Uni-
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versidade os recursos de que carece, 
pois a verdade é que ela vai-se am
pliando e melhora.l!ldo sempre os 
índices de realizações, nos vários 
setores de suas atividades. Cresce 
o número de matriculas, ampliam
se os seus estabelecimentos e, a 
cada fim de ano letivo, é com na
tural orgulho que ·os seus mestres 
vêem a. seu crédito os resultados 
de sua dedicação à obra comum. 

Trata-se de empreendimento que 
não interessa apenas ao meu Es
tado, sendo óbvio que todo o Nor· 
deste se favorece com a sua efetlva
ção, mel.'cê da carência de tôda. a 
região com respeito ao ensino s.u· 
perlor. Mais médicos, mais enge. 
nheiros, agrônomos, químicos e ve
terinários e outros técnicos consti
tuem a ala talvez de maior impor
tância do exército que deverá re
conquistar e salvar tôda uma. vasta 
região do Pais, que luta secular
mente, contra o subdesenvolvimen
to. E à Universidade do Ceará ca
berá papel de relêvo no preparo e 
adestramento dos jovens a quem 
caberá boa. parte nessa luta. 

O Sr. João Mendes - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FAUSITO CABRAL- Com 
todo prazer. 

O Sr. João Mendes- Como piaui
ense, dou o testemunho de que a 
Universidade do Ceará exerce fun
ção verdadeiramente regional na
quela área do Pocs, haja vista que 
pràticamente todos os agrônomos 
que servem no Piauí cursaram 
aquêle estabelecimento. 

O SR. FAUSTO 'CABRAL- Gra
to pellb opinião a balizada de Vossa 
Excelência. 

Não desejo, Senhor Presidente, 
alongar-me em considerações qufi! 
versam assunto do conhecimento 
de tôda a Casa. Desejo apenas, nes
ta ·oportunidade, destacar a gran
de obra que vem sendo levada a 
efeito na Universidade do Ceará 
e o que a. mesma promete ser 
para um futuro não multo longí,n
quo. 

Através do breve relato que se 
segue, Sr. Presidente, poderá veri· 
ficar-se não ter sido em vão o es
fôrço de quantos, contribuíram pa
ra que f&ssem destinados recursos 
à Universidade do ·ceará. De fato, 
ai estão os frutos de uma inces
sante e laboriosa atlvldade. Bas
tou que um punhado de homens 
responsáveis e ldeali·sta.s, Irmana
dos no mesmo ideal, se dedicassem 
a uma obra, para que esta surgis
se, em pouco tempo, como aus
piclo·sa realldade. 

A matrícula geral da Universi
dade do ceará, em 1961, atingiu o 
total de 3 .471 alunos, assim distri
buídos: 
Cul."sos de Preparoçiio . . • , , 520 
C\1rsos de Formação . • . . . , , 2, 077 
Cursos de ApCil'feiçonmcnto ou 

Espcclnllznçiio . , . . , . . , , 370 
Cursos do Doutoramento . • • . , 56 
Cursos de Extensão • . • , . , . 430 

Quanto nos cursos de formnçilo, nssim 
se distribuirnnt os 2.077 nlunos: 

F<~cuidnde de Direito . . • . . . • 555 
Fneuldnde de Fnnnúciu c Odon-

·tologln • . . , . . . . . . . . HO 
Eocoht de Agronomln • . . • • . 185 
Fnculdndc de Medlcinn . . . . . 333 
Escola de Engenbnrln . . . . • . . 131 
Jlnculdnde de Clênclns Econômicns 187 
Fnculdnde Cntóllcn · de Filosofia • 360 
Escolr. de hnfcnnngcm Si'io Vlccn-

1c de Paulo . . . . . . , . , . 58 
Escola de Serviço Soclnl . . . • 04 
Fnculrulde de Fllosofln do Crulo . 10 

Receberam 1seus dlplomas, nos 
diversos Cursos, 265 graduandos. 

Foram agregados, diante das 
crescentes necessidades as Escolas 
e Institutos seguintes: Faculdade 
de Filosofia dCJ Crato, Facudade de 
Filosofia, Ciências e Letras e Ins
titutos de Meteorologia, de Pesqui
sas Econômicas, de Física e de 
Zootecnla, . Estação de Biologia Ma.
rinha. 

o Restaurante Universitário, em 
vias de transferir-se pa11a nôvo 
prédio forneceu 87 . 428 refeições. 

Vêem o Sr. Presidente e os Srs. 
Senadores que a Universida.de do 
Cearâ está sendo dinamizada pelo 
esfõrço e a. dedi·Cação do seu egré· 
g!o Conselhe> Unlversitârio, pela 
sua Reitoria, seus mestres e alu-
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nos. Jl: um exemplo que deverá co
lhêr os mehores frutos. 

Tecnicamente minucioso, seguro 
dentro de suas previsões realisticas, 
temos. em mão, Sr. Presidente, edi
tado pela Imprensa Universitária 
da. Universidade, o "planejamento 
para seis anos". 

O Sr. Fernandes Távora - Dá 
V. Exa. licença para um aparte? 

O SR. FAUSTO CABRAL- Pois 
não. 

O Sr. Fernandes Távora - É 
oportuno lembrar a ação dinâmica 
e extraordinária do atual Reitor 
da Universidade do Ceará, Profes
sor Antônio Martins. O seu tra
balho admirável tem feito com que 
aquela Universidade se projete no 
cenário educacional do Brasil. 

O SR. FAUSTO CABRAL - De 
acôrdo com V. Exa. No decorrer 
do meu discurso focalizarei êsse as
pecto. 

Sr. Presidente, referia-me ·oo pla
nejamento para seis anos elabora
do pela Universidade do Ceará. 

É o primeiro já realizado até ho· 
je no Bras.il. Aparentemente am
bicioso e ousado, êsse plano, para 
ser realizado no período de 1961 a 
1966, constitui o resultado dos tra
ba.lhos do II Seminário Anual dos 
Professôres da universidade do 
Ceará. É obra de ·equipe, sob o 
comando do Magnifico Reitor, Pro
fessor Antônio Martins Filho, fi
gura central dessa dinamização por 
que passa a Universidade e a. cuja 
animosa dedicação, perseverança, 
energia e idealismo, devem credi
tar-se os resultados até mesmo sur
preendentes então alcança.dos. 

Ao partir do principio de "rea.li· 
zar o universal pelo· regional", a 
Universidade Ido Ceará persegue 
o estabelecimento, no plano supra
escolar, de condições que lhe pos
sibilitem atingir o a.no de 1966 com 
estrutura e funcionamento capazes 
de caracterizá-la, em conjunto, co
mo um todo orgânico perfeitamen· 
te integrado e de atividade supe
rior às de suas partes constituti-

vas. E ma.is: pretende a formação 
de pelo menos, 3. 300 novos profis
sionais; elevação da qualidade do 
ensino de formação; aperfeiçoa
mento ou especialização dos corpos 
docente e técnico da Universidade 
e dos quadros de profissionais de ní
vel superior, existentes no meio; 
aumento e correção da matricula 
geral, de modo a alcançar o ano 
de 1966 com o minimo de 6. 500 ins
crições - distribuídas na. base de 
4.000 para os cursos de formação 
e 2. 500 para os de aperfeiçoamento, 
especialização e extensão - eleva.n
do ao mesmo tempo, no conjunto, 
os índices correspondentes aos cur
sos mais diretamente vinculados ao 
desenvolvimento regional; implan
tação ou desenvolvimento progres
sivo da pesquisa cientifica, acentua
damente da tecnológica, a fim de 
atingir o ano de 1966, nesse setor, 
com um conjunto de atividades que 
assegurem a aquisição e aplicação 
do conhecimento exigido pelos tra
balhos de ensino e extensão, com 
vist~s à solução dos problemas Te· 
gionais; irradiação das atividi!Jdes 
universitárias e setores cada vez 
mais amplos das populações do 
Estado e, subsidlàriamente, do Po
lígono das Sêca.s, no intuito de 
ensejl!>r·lhes a utilização dos conhe
cimentos elaborados ou transmiti
dos para a solução dos seus pro
blemas de vida e de tra.balho, ele
var-lhes o nivel cqltural e o gósto 
artístico e, por êste meio, captar
lhes em grau crescente a confian. 
ça para a obra Universitária do 

-Ce~rá. 

Entre as iniciativas que deverão 
concretizar-se no sextênio do pla
nejamento, destacam-se: instala
ção definitiva do Clube do Estu
dante Universitário; criação e in'S· 
talação 'do Clube do Professor Uni
versitário; ínstl!>lação final da Im
prensa Universltáfla; criação, a 
partir de 1961, do Teatro UDiversitá· 
rio e da Orquestra Sinfónica da 
Universidade, a funcionarem com.o 
atividades extracurriculares dos 
alunos; criação e instalação, ainda 
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êste ano, da Livraria Universitária; 
publicação, por esta, em coleções 
especia.ls a serem criadas, dos re
sultados da ativldade cultural da 
Universidade (trabalhos de pesqui
sa, didatlzações, vulgarizações etc). 
que não se destinem a. órgãos es
pecializados de outros Estados ou 
do estrangeiro; publicação de uma 
Revista da Universidade; criação 
P instalação da Discoteca e da. Fil
moteca Universitária, a. funciona
rem em definitivo no ediflcio da 
Biblioteca Central; criação, cons
trução, instalação e organização 
da casa do Estudante Universitá
rio; instalação definitiva do De
partamento de Educação e Cultura; 
construção da Tôrre e Capela da 
Universidade; criação e instalação 
da Rádio Universidade do Ceará; 
funcionamento da Faculdade de FI
losofia, Ciências e Letras; edição 
de livros didáticos (Inclusive tra
duções) ; criação e lnstalaçã() de 
um Laboratório-Modêlo de Análises 
Cllnicas; criação do Curso de En
genharia. Industrial, na Escola de 
Engenharia; Instalação do Colégio 
Experimental da Faculdade de FI· 
losofia, Ciências e Letras; funcio
namento pleno do In'Stltuto de 
Matemátir.a; cursos de pós-gradua
ção e de especia.lização; realizaçã() 
de seminários e cursos de férias; 
funcionamento pleno do Instituto 
de Pesquisas Econõmicas; Instala· 
ção e funcionamento da Estação 
de Biologia Marinha; criação e 
funcionamento dos Institutos de 
Zootecnia e de Flsica; cursos ln· 
tensivos de inglês, francês, tta.ua. 
no, alemão, espanhol e russo; cria
ção do Instituto de Fitotecnta, a 
funcionar a partir de 1962, do BiO· 
tério Central da Universidade 
(1963), Instituto de Pesquisas Edu· 
caclonals (1963), Instituto de Apre· 
veitamento de Solos e Aguas (1964), 
Instituto de Farmacologia. Experi
mental (1964), Jardim de Plantas 
Medicinais (1964), Instituto de MI· 
crobiologia (1966), Museu de Arte 
(1961); realização de cursos de 
Tecnologia, par111 operadores de ln-

dústria, para. gerentes de emprêsas 
e de operação e conservação de 

· aparelhos de Ralos-X, para os ope
radores dêsses equipamentos. 

i!:ste, em linhas gerads, Sr. Pre
sidente, o planejamento das tare· 
fas a serem levadas a efeito pela 
Universidade do Ceará, nos próxi· 
mos seis anos. Pelo qUe já foi ·rea
lizado, bem merecem os mentores 
dêsse centro de estudos um cré· 
dito <de confiança. Como dissemos, 
no inl!cio desta exposição, todos 
os planos foram feitos à base das 
reais possibilidades, ·sobretudo fi-
nanceiras. · 

Se o govêmo federal não faltar 
com os recursos já. comprometidos, 
dentro das estimativas orçamentá
lias futura~. não temos dúvida 
acêrca dos resultados a serem ai- · 
cançados pela Univers~dade do cea
rá, na execução do seu panejamento 
de seis anos. Como representante 
do meu Estado nesta Casa, espero 
que esta tenha ficado sensiblliza
da. aos reclamos de uma obra tão 
grandiosa, para cuja efetivação 

. contamos, nós cearenses, com a 
colaboração de todos. 

Mas, Sr. Presidente, não quero 
concluir esta exposição, sem dei
xar consignada, para mereC'ido re
alce, a atuação do prof. Antônio 
Martins Filho, como Reitor da uni
versidade do ceará. Graças ao seu 
dinamismo, à sua competência e 
dedicação, tem sabido conduzir jun
tamente com os demais professô
res congregados, os destinos de 
nossa Universidade, a qual, acre
dito, terá a projeção de que to
dos os brasileiros poderão orgulhar
se. (M'Ibito . bem; .muito bem. Pal
mas). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Remy 
Archer. 

O SR. REMY ARCHER - ( •) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, via
ja para os Estados U·nidos o Em
baixador Assis Chateaubrland, em 
busca de saúde, 

(ii<) - Ndo foi reulslo pelo ora.rlor. 
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Nesta Ca·sa, representoll o Estado 
do Maranhão êste ilustre homem 
públlf:O, e nós, da Bancada marll
nhense, fazemos votos para que S. 
Exa. em breve regresse ao Brasil 
completamente restabelecido. 

O Embaixador Assis Chateau
briand, teve, há a.nos, espeC'Ial 
atenção para com o Senador se. 
bastião Archer da Silva - que nes. 
ta Casa, temporàriamente, tenho 
a. honra de substituir - convidan
do-o para patrono de um dos ór
gãos da Imprensa Associada com 
séde na Capital do Estado do Pa
raná. 

11: especiaJmente em nome do se. 
nador Sebastião Archer que me 
associo com o povo maranhense, 
neste voto sincero de breve resta
belecimento para o Emba.ixador 
Assis 'Chateaubriand. (M?ttto bem). 

O SR. PRESIDENTE- Não há 
mais oradores inscritos. (Pausa) . 

Se mais nenhum Sr. Senador 
deseja fazer uso da palavra, pa.s
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Dfscussã0 1'iwtca do Projeto 

de Let da Cdmara n.o 26, de 
1961 (n.0 2. 635, de 1961, na 
Cdmara) que reorganiza o Qua
dro do Pessoaz da Secretaria 
do supremo Tribunaz Federaz 
<incluído em Ordem do Dia em 
virtude da dispensa de interstí
cio concedida na sessão ante
rior a requerimento do Sr. Se
nador Jefferson de Aguliar), 
tendo pareceres favoráveis (ns. 
78 e 79) das Comi8sões de 
Serviço Púbztco Civil e de Fi
naJnças. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão o projeto. 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra., vou encerrar a 
discussão. (Pausa). 

Encerrada 
Em votação. Os Srs. Senadores 

que o aprovam, queiram permane
cer sentados. (Pausa) . 

Aprovado. 
É o seguinte: 

PROJE'l'O DE LEI DA CÂMARA 
N,o 26, de 1961 

Reorganiza o Quadro do Pes
soail da Secretaria do Supremo 
TribunaZ Federaz. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O Quadro de funcioná

rios da Secretaria do Supremo Trl· · 
ounal Federal, compreendendo car
gos Isolados e de carreira, fica 
reorganizado de conformidade com 
a presente lei e pa'Ssa a ser cons· 
tante da rrabela anexa. 

Art. 2. o O preenchimento das va
gas nas classes tntermediârias das 
carreiras de que trata a. presente 
lei será feito por promoção, e, nas 
classes iniciais, mediante concurso, 
na forma da legislação vigente. 

Art. 3 . 0 São extintos, no qua
dro a que se refere o artigo 1.o, e 
à medida que forem vagando, os 
seguintes cargos: três (3) de clas
se P.T-3 da carreira de Taquigra
fo; treze <13), de 'Continuo, PJ-7, 
treze (13) de Servente, PJ\.7, e 
três (3) de Mensageiro. 

Art. 4, 0 O preenchimento dos 
cargos da classe PJ-6, da Carreira 
de Ta.quigrafo bem assim dos car
gos de Auxiliar de Limpeza, Sl;m
bolo P.T-13 serã feito à proporção 
que forem vagando os cargos da 
classe PJ-3, da mesma carreira de 
Taquígrafo c de Contínuo e Ser
vente, PJ-7, respectivamente. 

Art. 5.0 AS atribuições dos car
gos e funções enumeradas na Ta
bela anexa serão definidas no Re
gimento Interno·ou em Instruções 
baixadas pelo Supremo Tribunal Fe
deral. 

Art. 6.o A Lei n.o 264, de 25 
de fevereiro de 1948, continua em 
vigor com as alterações constan
tes dos artigos seguintes. 

Art. 7.0 Sempre que qualq,uer 
cargo ou carreira da Secretaria 
do Supremo Tribunal Fedt\ral não 
tenha a mesma denominação, não 
encontre correspondente ou não se· 
ja: idêntico ou . de igua.l responsa
bilidade na Secretaria da Câmara 
dos Deputados ou do Sena.do Fede
ral, não se fará a classificação ou 
o enquadramento em face de alte
rações no Quadro das Secretarias 
de qualquer das Ca.sas do Congres-
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so Nacional, senão em virtude de 
lei de inicia.tiva do Tribunal interes
sado. 

Art. 8. o O disposto no artigo 
anterior se apliea aos Tribunais 
a cujos servidores tenha sido es
tendido o disposto no art. 1.0 da 

Parágrafo único. O pagamento Lei n. o 264, de 1948. 
dos vencimentos ou proventos de Art. 9. o É 0 poder Executivo au
inatividade decorrentes da nova torizado a. abrir ao Poder Judiciá· 
Cla·ssifica!;ão, retroagirá à ·data rio _ Supremo ~ibunal Federal, 
da concessão das carreiras finan- o crédito de 'Cr$ 25.000.000,00 (vin
ceiras pela Câmara dos Deputados te e cinco m1Ihões de cruzeiros). 
ou pelo Senado Federru aos servi- Art. 10. A presente lei entrará 
ços . de sua Secretaria., mas só em vigor na data de sua publica
será efetuado a.pós a publicação ção, revogadas as disposições em 
da lei a que se refere êste artigo. contrário. 

Quadro do Pessoal da Secretaria do Supremo Tribunal Federal 

N.0 de 
Cargos 

1 
1 

1 
5 
1 
1 

1 
1 
1 
1 

10 
3 
2 

12 
13 
14 
16 
18 
6 
9 
1 
3 
3 
3 
1 

20 
13 
13 
15 
20 
2 

12 

Natureza do Cargo 

lso!arlos 
Diretor Geral .......... j 
Secretário Geral da. Pre-
sidência ............ .. 

Vice-Diretor .......... . 
Diretor de Serviço .... . 
Médico ............... . 
Administrador do Edifí-

cio ................ .. 
Chefe de Portaria ..... . 
Eletriclsta ............ ; 
Enfermeiro .......... .. 
Eletricista-auxlliar .... . 
Guarda de Segurança . 
Mensageiro .......... . 
Telefonista. .......... .. 

Carreira 
Oficial Judiciário .... . 
Oficial Judiciário .... . 
Oficial Judiciário ..... . 
Oficial Judiciário ..... . 
Oficial Judiciário ..... . 
Auxlliar Judiciário ... . 
AuXIUiar Judiciário ... . 
Taquigrafo Revisor ... . 
Taquigrafo ........... . 
Taquigrafo ..........•. 
Taquigrafo ........... . 

I 
Porteiro .............. . 
Auxlliar de Portaria . . . . 
·continuo . . . . . . . . . . . . . . _. 
Servente ............. . 
Auxl!ia.r de Limpeza .. . 
Auxiliar de Limpeza .. 
Motorista ............ . 
Motorista-auxiliar .... . 

Sim bolo 

PJ 

PJ 
PJ- O 
PJ- 1 
PJ- 3 

PJ- 4 
PJ- 4 
PJ- 6 
PJ- 8 
PJ-10 
PJ-10 
PJ· 9 
PJ-14 

PJ- 3 
PJ- 4 
PJ- 6 
PJ· 7 
PJ- 8 
PJ-10 
PJ-11 
PJ- 2 
PJ. 3 
PJ- 4 
PJ. 6 
PJ. 6 
PJ· 7 
PJ- 7 
PJ- 7 
PJ-12 
PJ-13 
,pJ. 7 
PJ-11 

Observações 
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Câmara dos Deputados em 6 de 
abrll de 1961. 

Publicado no Diário do Congres
so Nacional, de 8 de abril de 1961. 

O SR. PRESIDENTE - o pro
jeto vai à sanção. 

Discussão única da: Redação 
Final do Projeto de Resolução 
n.0 54, de 1960, que suspende a 
execUÇão da Let n.o 14 do Es
tado do Paraná, de 18 de no
vembro de 1958, julgada: in
constitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal (redação ofe
recida pela Oomfssão de Reda
ção em seu Parecer n. 0 76 de 
1961). 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
r.ussão a Redação Final. Não haven
du quem queira discuti-Ia, vou en
cerrar a discussão. (Pausa). 

Encerrada 
Em votação. Os Srs. Senadores 

que a aprovam, queiram permane
cer sentados. (Pausa). 

Aprovada. 
:S: a seguinte: 

Redação Final do Projeto de 
Resolu!fáo n.o 54, de 1960. 

F!b«;o saber que o Senado Fede
ral aprovou e eu, 
nos têrmos do art. 47, letra P, do 
Regimento Interno, promulgo a se
guinte 

RESOLUÇÃO 
N.o .... 1961 

Suspende a execução da Lei 
número 14, de 18 de novembro 
de 1958, do Estado do Paraná. 

Art. t.o É 'Suspensa a execução 
da Lei n.0 14, de 18 de novembro 
de 1958, do Estado do Paraná., jul
gada inconstitucional pelo Supre
mo Tribunal Federai em decisão 
definitiva . de 21 de setembro de 
1959, na Representação n.o 394. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O Sr. PRESIDENTE - O projeto 
vai à promulgação. 

Discussão ún·ica da Redação 
Final d'o Projeto de Resolução 

n.0 57, de 1960, que suspende 
a execução do§ 2.o, do art. 1.o, 
do Decreto-lei n.o 650 de 20 
de junho de 1947, do Estado 
do Paraná, julgado inconstitu
cional pelo Supremo Tribunal · 
Federal (reda:ção oferecida pe· 
la Comissão de Redação em sen 
Parece71 n.o 75, de 1961. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão a Redação Final. Não haven· 
do quem queira. debatê-Ia, vou en
cerrar a. di'Scussão. (Pausa) • 

Encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores 

que a aprovam, queiram permane
cer sentados. (Pausa>. 

Aprovada. 
É a seguinte: 
Redação Final do Projeto ae. 

Resolução n.0 57, de 1960. 
Faço S11.ber que o Senado Fede· 

ral aprovou e eu, 
nos têrmos do art. 47,. letra P, do 
Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLtJçlo 
N. 0 .... 1961 

Suspende a execução do § 
2.o do art. 1.0 ·do Decreto-lei 
n. 0 650, de 20 de junho de 
1947, do ·Estado do Paraná. 

Art. 1. 0 É suspensa a execução 
do § 20, do art. 1.0 , do Decreto· 
lei n.0 650, de · 20 de junho de 
1947 do Estado do Pa.raná., julgada 
inconstitucional pelo Supremo Tri· 
bunai Federal, em decisão defini· 
tiva de 29 de setembro de 1959, 
no recurso extraordinârio número 
42.593. 

Art. 2. o Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE- O projeto 
vai à promulgação . 

Discussão única do Projeto 
· de Resolução n.0 45, de 1960, 
que suspende a .:xecuçéio dos 
Decretos ns. 25 e 29, de 195ll, 
do Mu.nicímo de Parnaí'ba, Es
tado do Piauí, i1tlgados incons· 
tituoionais pelo Supremo Tri.· 
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bunaZ Federal, em decisão de
finitiva, (projeto oferecido pela 
Comissão de Constituição e JU8· 
tica em se1t Parecer n.0 413, 
de 1960). 

O SR. PRESIDENTE~ - Ei:n dis
cussão o projeto. Nao havendo 
quem faça uso da palavra, vou 
encerrar a. discussão. <Pausa). En
cerrada. 

,Em votação. Os Srs. Senadores 
que ·O aprovam, queiram perma
necer sentados . (PaU8a). 

Aprovado. 
l!: o seguinte: 
PROJE~ DE RESOLUÇKo 

NO 45, de 1960 
Art. 1.0 Fica suspensa a execu

ção dos Decretos ns. 25 e 29, de 1955, 
do Município de Parnaíba, Es
tado do Piauí, que foram julgados, 
inconstitucionais pelo Supremo Tri
bunal Federal, no Mandado de Se
gurança número 4.524, em decisão 
definitiva, proferida em 30 de uU· 
tubro de 1957. 

Art. 2. o Revogam-Se as disposi
ções em contrário. 

Sala. das Comissões, em 26 de 
agôsto de 1960. - Lourlval Fontes, 
Presidente. -Jefferson de Aguiar, 
Relator. -Gaspar Velloso.- João 
Arruda. - Daniel Krieger. ;_ Fran. 
cisco Ga!lotti. 

O SR. PRESIDENTE - . o PN· 
jeto vai à Comissão de Redação 
para a Redação Final. 

Discussão única do Projeto 
de Resolução n.o 47, de 1960, 
que suspende a execução . do 
art. 67, inciso 11, da Constitui
ção do Estado do Rio Grande 
do Norte, em virtude de haver 
sido julgado inconstitucional 
por decisão definitiva rlo su. 
premo Trlbunaz Federal (pro. 
jeto oferecido pela Comissão de 
Constituição e Justiça, como 
conclusão rlo seu Parecer n.0 

416, de 1960). 
O SR. PRESIDENTE- Hâ re

querimento solicitando a volta do 
projeto à Comissão de Constituição 

e Justiça. Vai ser lido pelo Sr. 1. 0 

Secretário. 
l!: lido e a.pravado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.o 94, de. 1961 

:rendo em vista que no acórdão 
do Supremo Tribunal em que se 
baseia o Projeto de Lei n.o 47, de 
1960, parece ter havido engano, ao 
se referir ao inciso II do art. 
67 da Constituição dO Rio Grande 
do Norte, quando o deveria ter 
feito ao n.o m, requeiro, nos têr· 
mos do art. 274, letra d do Regi
mento Interno, a. volta do· projeto 
à Comissão de Con·stltuição e Jus
tiça, para esclarecimento da maté
ria. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 
1961. - Jefferson de Agufar. 

O SR. PRESIDENTE - Em con· 
seqüência ·da aprova.ção do reque
rimento, o projeto é retirado da 
Ordem do Dia para ir à Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Está esgotada a Ordem do Dia. 
Nada mais havendo que tratar, 
a Mesa convoca os srs .. Senadores 

. para uma sessão extroordlnárla, às 
16 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 - Discussão única do Parecer 

da ComiS"São de constituição e Jus
tiça sôbre Mensagem n.0 75, de 
1961 (n.o de origem 13) pela qual 
o senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do 
Desembargador Pedra Rodovalho 
Marcondes Chaves para o ca.rgo de 
Ministro do Supremo Tribunal Fe
deral. 

2 - Dis.cussão única do Parecer 
da Comissão ·de Relações Exteriores 
sôbre a Mensagem n.0 77, de 1961 
<número de origem 133), pela qual 
o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do 
Diploma.ta Antônio Corrêa do Lago 
para a função de Embaixador Ex· 
traordlnârio e Plenipotenciário · do 
Brasil junto ao Govêrno da Vene-
zuela. -- ~ 

Estã encerrada a sessao. 
Levanta-se a sessão às 15 

horas e 25 minutos. 
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19.a Sessão da 3.8 Sessão Legislativa da 4.8 Legislatura, 
em 13 de abril de 1961 

(EXTRAORDINA.RIA.) 

PRESID111NCIA DOS SENHORES MOURA ANDRADE E CUNHA MELLO 

As 16 horas, acham-se presentes 
os Senhores Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Zacharlas de Assumpção. 
Victorlno Freire. 
Remy Archer. 
Eugénio Barros. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Fllho. 
Barros Carvalho . 
Freitas Cavalcanti. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Agular. 
Miguel Couto. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura· Andl'ade. 
Lino de Mattos. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. - (39). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 39 Senhores Senadores . 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Senhor Terceiro Secretá· 
rio, servindo de Segundo, pro· 
cede à leitura da Ata da ses
são anterior, que é sem debate 
aprovada. 

O SR. PRESIDENTE- Não há 
Expediente para leitura. 

Tem a palavra. o nobre Senacor 
Guido Mondim, orador inscrito. 

O SR. GUIDO MONDIM - (•) 
- Senhor Presidente, sexta-feira 
última, ocupei esta tribuna para 
dar conhecimento à Casa de uma 
carta desesperada que . recebi dos 
representantes da Intersindical do 
Rio Grande do Sul, na qual rela· 
tam a situação em que se encon
tvam os ferroviários aposentados 
e pensionistas do I.A.P.F.E.S.P. 

Desde então até aqui tenho to
mado várias iniciativas, em conta
to com as autoridades responsá
veis, no. sentido de verificar quais 
as soluções que estão sendo procu
radas para debelar a calamitosa 
situação em que se acham mergu
lhados os ferroviários aposentados 
e p'ensionistas· daquela autarquia. 

Acábo ce me avistar, por exem
plo com os doutores Silvio Perei· 
ll!l. 'e Henrique Alberto Éboli, res
pectivamente, Presidente do I.A.P. 

(*) - Nao foi revisto pelo orador. 
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F.E.S.P. e Diretor da Divisão de 
Arrecadação da entidade. Por seu 
intermédio, tive a satisfação de sa
ber ,que o Sr. Presidente da Re· 
pública acaba de autorizar a li· 
bel'Rção da ve.rba necessária ao 
pagamento dos atrasados, dos mui
tos atrasados que têm direito ês· 
ses servidores. A liberação entre
tanto, diz respeito ao pagamento 
do salário móvel e do abono de 30 
pol' ·cento de reajustamento de 
salários dos !nativos, a partir, po
rém, de janeiro dêste ano. I!: que 
os atrasados, que somam a mi
lhões, êsses, ao que fui informado, 
só poderão ser atendidos através 
de crédito espeC'ial que ainc!a não 
foi aberto. · 

Quero .assinalar que, apesar de 
não satisfazer plenamente a situa
ção daqueles ferroviários essa so
lução contudo vem amenizar o an· 
gustioso problema que está afli
gindo os servidores aposentados 
das nossas ferrovias. 

Quero assinalar, ainda, que o 
Sr. Ministro do Trabalho, Dr. Cas
tro Neves, foi extremamente aten
cioso no trato dêste assunto. Em
penhou-se a fundo no sentido de 
que pelo menos essa solução fôs
se conseguida, em face do verda
deiro clamor .que se levanta de 
tôda parte visando a solução sa
tisfatória do problema. 

Trago esta comunicação à Casa, 
aduzindo que tive oportunidade de 
examinar os débitos que o Govêr· 
no e as entidades particulares têm 
para com o I .. A.P.F.E.S.P., donde 
se depreende a situação cificU por 
que passa êsse Instituto, mercê da,, 
qual não pode atender ao paga
mento dos seus aposentados e pen
sionistas. Fazendo-a, quero congra· 
tular-me com o · Sr. Ministro do 
Trabalho, com o Presidente da au· 
ta!lquia e com o seu Diretor da 
Divisão de Arrecadação, pelos es
fal'ços despendidos no sentido de 
que com essa solução, pelo menos 
se evite a eclosão de acontecimen
tos mais graves, de maiores canse· 

qüências e que possam resultar da 
inquietação que reina entre os ser
vidores aposentados das nossas 
ferrovias. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PIVESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Não há mais orador inscrito. 
(Pausa). 

Para integrar a Delegação do 
Senado Federal que irá à Polônia 
para retribuir a visita que a da
quele País fêz a esta Casa, desig
no o Senador Novaes Filho, com 
o que se completa o número dos 
seus membros. (Pausa). 

Passa-se à Ordem do Dia. 
I!: a seguinte . 

ORDEM DO DIA 

Discussão · única do Parecer 
da Comissão de Constituição 
e Justiça sôbre a Mensagem 
n.o 75, de 1961 (n.0 de origem 
13) pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Se
nado a escolha do Desembar
gador Pedro Bodovalho Mar
condes Chaves para o cargo 
de Ministro do Supremo Tri
bunal. Federal. 

Discussflo única do Parecer 
da Comissão de Relaç6es Ex
teriores sôbre a Mensagem n.o 
77, de 1961 (n.o de origem 
183), pela qual o Sr. Presi
dente da• República s-ubmete 
ao Senado a escplha do Di
plomata Antônio Corrêa do 
Lago para a função de Em· 
baixador Extraordinário e Ple
nipotenciário do Brasil junto 
ao ·aovêrno da Venezuela. 
(Pausa). 

São matérias que s'erão apre
ciadas em:, sessão secreta. 

A s~~são torna-se secreta às 
16 horas e 10 minutos, e volta 
a ser púljlica às 17 horas, as. 
sumindo a Presid~ncia o Sr. 
C~tnha Mello. 
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O SR. PRESIDENTE - Está 
reaberta a sessão. 

Não hã oradores inscritos. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem 
a palavra o nobre Senador Coim· 
bra Bueno . 

O SR. COIMBRA BUENO -
( •) - Sr. Presidente, ocupo a 
tribuna em caráter estritamente 
pessoal, para .assumir a responsa· 
bilidade de alertar o Senado, a 
própria Câmara dos Deputados e 
a Nação sôbre o projeto de emenda 
constitucional ora em tramita· 
ção na outra Casa do Parlamen
to Nacional. 

Não sou dos /que acreditam jus
tifique o artigo 6.o dêsse projeto 
a rapidez com que se pretende vo· 
tá·lo, pois o referido dispositivo en
volve responsabllldades imensas, 
não só para o congresso Nacional 
como para a própria Nação. 

Senhor Presidente, renovo nes· 
te momento, o apêlo que há pou
cos minutos fiz ao nobre Sena· 
dor Jefferson de Aguiar. Fui por· 
tador do parecer do nobre Sena· 
dor João Vlllasbôas sôbre o pro· 
jeto de emenda constitucional ora 
em tramitação na outra Casa do 
Parlamento Naciona.I. Encontra· 
se sua Excelência, em Mato Gros· 
so. Ao embarcar para Brasília, fui 
procurado no aeroporto, pelo seu 
secretário' que, segundo creio, al1 
esperava portador a fim de hoje 
fazer presente o parecer c!o no· 
bre representante udenista. 

Tive o cuidado de mandá-lo mi· 
meografar para conhecimento do 
Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados. 

Senhor Presidente, segundo en· 
tendo, o substitutivo à emen~a 
em tramitação nesta Casa, há cer· 
ca de dois anos, atenderia. melhor 
a situação do que se pretende vo· 
tar em caráter de urgência talvez 

(o) - Nao {o! revisto pelo orador. 

urgentíssima na Câmara dos Depu· 
tados, Por motivos outros que não 
sàmente o destino de Brasilia, 
mas o da própria nacionalidade, 
deveria a matéria ser votada com. 
muita ponderação, multa calma, 
e não açodadamente. Foi a emen· 
da do Senado objeto de fongos en· 
tendimentos. Dela se ocupou uma 
Comissão Mista composta de mem· 
bros do PSD, da UDN e creio de 
outros Partidos com representa· 
ção nesta Casa. Foi elaborado tra· 
balho exaustivo e C'onclusivo aper· 
feiçoaão pelos Senadores João Vil· 
lasbôas e Jefferson de Aguiar, 
respectivamente pela Oposição e 
pelo Partido Situacion!sta de 
então. 

Assim, o Substitutivo que es· 
pero possa o nobre Senador Jef· 
ferson de Aguiar encaminhar, 
amanhã, ao Senado, é fruto de 
muita ponderação e acurado estu· 
do, não só desta Casa mas tam· 
bém da Câmara dos Deputados, 
que confiou ao Senado assunto de 
tal relevância. 

Julgo, pois, que o Senado deve 
aprovar o Substitutivo, com a má_
xima urgência, votando, se poSSl· 
vel também com dois terços dos 
Membros da Casa a emenc!a, em 
·duas partes separadamente: a 
primeira, defende~do os legítimos 
interêsses de Brasllia, e a segun· 
da, regulando a· matéria de q~e é 
objeto o art. 6.0. Quanto a este, 
talvez pudesse o Senado estudar 
a possib!lidade de transformá-lo 
num projeto nos têrmos do que ~oi 
elaborado na Câmara ou em ter
mos outros, caso algum dos Se
nhores s'enadores entenda que a 
atual redação poderá constituir -
como alguém já me alertou, não 
sei se com base - um óbice para 
a complementação d.a. mudança da 
Capital Federal. 

Ao meu ver ·o art. 6.0 está mal 
colocado em relação ao projeto 
que re~~:ula definitivamente a si· 
tuação do nôvo Distrito Federal. 
Trata o dispositivo · de subsídios, 
vencimentos, diárias etc., assunto 
que deve ser cogitado mas em re-
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forma específica para atender a 
uma. situação de fato, em momen. 
to dado. 

Creio que ninguém neste País, 
servido hoje por uma longa ca
deia de .Rádio, Televisão e de Jor
nais, deixará de perceber a fin,a
Iidade dêsse artigo, encaixado in
devidamente num projeto de re. 
forma à Constituição, que foi ob
jeto de longos estudos nesta Casa 
do Parlamento Nacional. 

É êste o texto do art. 6. o : 

Os vencimentos, subsídios, 
diárias e ajudas de custo con
cedidos, a qualquer título, em 
razão da transferência da Ca
pital da. União para o Planal
to Central do Pais, serão os 
aprovados pelo Poder Legisla
tivo, na sessão legislativa em 
que esta emenda fôr aceita. 

Parágrafo único. As van
tagens flilanceira.s a que se 
refere êsse artigo não se in
corporarão aos proventos . da 
!natividade. 

E difícil prever, Senhor Presi· 
dente. e creio que poucos Senho
res Senadores poderiam fazê-lo, o 
alcance dessas palavras quando fo
rem bater às portas dos Tribunais 
aquêles que se julgarem ferldos 
em seus direitos não só no Poder 
Legislativo como nos demais po-
dêres. ' 

Alguém já me alertou, talvez, 
sem fundamento, para o fato de 
que êste dispositivo, tendo em vis· 
ta a premência com que o assun· 
to vem sendo tratado, poderá acar· 
retar resultados inversos dos que 
se tem em mira. Assim, uma !!'I vez 
que se complete a{\mudansafi;;.de 
todo o funclonalismo·da união pa
ra o Planalto Centl"al - os que 
aqui estão atualmente orçam em 
5 por cento do total, mals ou me
nos - essa reforma precipitada. da 
Constituição talvez venha a exi
gir da Nação gastos corresponden
tes a duas, três ou mais vêzes a 
receita da União, no exercício de 
1961. 

Senhor Presidente, êsse sim· 
pies dispositivo poderá criar pri
vilégios e vantagens perturbado
ras da própria ordem constitucio. 
nal do Pais, uma vez que se trata 
de uma reforma. da Carta Magna. 

Quanto ao artigo 6.o da emen
da, estou plenamente de acôrc'!o 
com os nobres Deputados 1que o 
encaminharam. Trata êle de uma 
.situação de fato que precisa ser 
resolvida. A Capital do Brasil 
mudou-se neste século uma. só vez 
c espero que em definitivo. Foi, 
portanto, uma medida excepcio
nal, que comportou soluções ex
cepr.lon.als e, por conseguinte, exi
ge providências também excepcio
nais.· Tõda a Nação aceitaria, com 
uma justlflcatlv.a clara, nitlda, que 
se regularizasse a situação dos Se
nhores Deputados, Senadores e 
mais funcionários que aQUi estão 
em caráter também excepcional e, 
no entender de multa gente, mul
tas vêzes em caráter até de pri· 
vilégio. Todos sabemos que, quan
do as coisas são feitas precipi
tadamente como o foi a mudan
ça da Capita.l, certa ou errada, 
1liuitos se aproveitam da oportu
nidade, para obter exceçóes, para 
se beneficiarem, criando os odlo· 
sos privilégios ·de que temos co
nhecimento no Pais. 

senhor Presidente, reitero o 
meu ponto de vista de que a pro· 
posição deva ter tramitação, mes· 
mo urgente, em duas ·reformas da 
Constituição. Uma através do 
substitutivo bem estudado e . cal
mamente examinado pelo Senado 
e que estêve a cargo dos nobres 
Senhores senadores Jefferson de 
Aguiar e João VUlasbôas; ou
tra, através. de uma reforma da 
Constituição que regularize a ques
tão dos vencimentos dos Parla
mentares. e, do pessoal das duas 
Casas; núis·;de modo frontal. 
Muitos~ senhores Deputados e 

Senadores já receberam os venl)i· 
mentos~.de que cogita o artigo e 
estão ansiosos como eu, para vê
los devidamente rtegularlzados; 
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mas, para isso não precisamos de 
disfarces. Não precisamos encai
xar .- porqne encaixado está. -
o assunto, por melo de um arti· 
go percldo numa emenda à Cons
tituição, emenda que diz respeito, 
como citei no inicio da minha 
oração, à vida da nov.a Capital do 
Pais. 

Senhor Presidente, no bôjo des
ta lei há outro dispositivo rela
tivo à situação do atual Distrito 
Federal com o ,qual estou de acôr· 
do. Acho justo, justíssimo que o 
Prefeito do Distrito Federal pos
sa ser escolhido entre os Senhores 
Senac!ores e Srs. Deputados· dis
cordo, todavia do ponto de 'vista 
pessoal do parecer do nobre Se
nador João Villasbôas, quando en
tende que nem mesmo os Senho- . 
res Ministros devam exercer êsses 
cargos, sem perda de seus man
datos. Diz o parecer: 

"O projeto de emenda- consti
tucional, em andamento na Cà· 
mara dos Deputados, com a devi
da vênia dos seus Uustres auto
res, não corresponde às necessida
des e conveniências nacionais 

O que se contém no artigo 'pri
meiro, já está regulado com me
lhor redação no artigo 2Íi da Cons
tituição vigente. Diz aquêle dls· 
positivo na emenda: - "A lei fe· 
dera!, no Distrito Federal e nos 
Territórios regularizará a organi
zação administrativa e judlclá.rla 
e, observ·adas as normas gerais es
tabelecidas nesta Constituição re
lativamente à União, disporá sô
bre: 1 - a criação e extinção de 
carg9s e serviços públicos e a; 
fixação dos respectivos vencimen· 
tos; 2 - a. votação dos tributos 
e do orçamento; 3 - a abertura 
de crédito e operações financei· 
ras". E o artigo 25 da Constitui· 
ção prescreve: - A organização 
administrativa e a judiciária do 
Distrito Federal e dos Territórios 
regular-se·ão p,or lei federal; ob
servado o disposto no artigo 124". 

Aquela especificação numerada 
de- 1 a 3 no final do citado artigo 
da emenda, é simplesmente lnefi-

\ 
ciente, porque se contém na atri
buição dada ao Congresso de vo
tar a organização admlnlstl'ativa. 

O al'tigo 2. 0 da emenda repete 
o que está escrito no art. 26 e seu· 
parágrafo primeiro ca Constitui· 
ção. Sllenciou quanto ao parágra
fo 2.0, que se refere à demlsslblli
dade _ad nutum do Prefeito. A su
pressao dêsse parágrafo leva à 
conclusão de não ser demissível o 
Prefeito por livre decisão do Pre· 
slC:ente da. República, ficando, as
sim, com a investidura em C'ará
ter permanente. 

Conservando como no texto da 
Carta de 46, a legislação do Dis
trito FeC:eral atribuída à _ "Câ
mara eleita pelo povo" _ vai de 
arrepio aos anseios genera~iza

dos de que em Brasilla não se' re
pi}a a desordem, a anarquia da 
Camara de Vereadores que tanto 
infelicitou o Rio de Janeiro Ain
da contrário ao pensamento uni
forme do País é dar ao nôvo Dis
trito Federal o direito à represen
tação na Câmara e no Senado 
como o faz o artigo 3.o na suá 
primeira parte, sem atender que 
essa exceção aberta ao Rio de Ja
neiro pelos Constituintes de 1891, 
decorreu de ser all a sede do Go
vêrno do Brasil desde 1810. O cen
. tro intelectual e comercial da Na
ção contava então cêrca de tim 
mllhão de habitantes - condições 
que não oferece Brasília, com ape
nas um ano . de existência em 
pleno período de formação social 
e com menos de cem mU habitan
tes, na. sua maioria forasteiros. 
Ainda falho é aquêle dispositivo, 
porque não diz o número dos DePU· 
tados a serem eleitos, o que pare
ce pretender que os trinta mil 
eleitores de Brasilia. se fa9am re
presentar por sete Deputados e três 
Senadores. Também não · regula 
qual dos três Senadores terá man
dato de quatro anos, para obser· 
vâncla do parágrafo terceiro do ar
tigo 60 ca. Constituição Federal, 
ou seja, para a renovação de \qua
tro em quatro anos por um e por 
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dois terços. A natureza dessa me· 
dlda não permite a sua fixação 
por lei ordinária, mas nem disSo 
cogitou a emenda, que apenas con· 
feriu ao Congresso a faculdade de 
marcar a cata daquelas eleições. 

O artigo 4 contém matéria ab· 
solutamente indefensável. Se já 
é francamente criticável o artigo 
51 da Constituição, por permitir 
que Senador e Deputado exerçam 
funções do Poder Executivo, como 
Ministro, Interventor Federal ou 
Secretário de Estado sem perder o 
mandato, passa a ser absolutamen· 
te indenfensá vel o elastério da 
emenda para abranger o Prefei· 
to nomeado para o Distrito Fede· 
ral. Por que então conservar-se o 
impedimento para a f·unçâo de 
Governador de Território, em tu· 
do idêntico à daquele Prefeito? 

Peca ainda pela redação o art. 
7,o, que diz: "A Bandeira nacional 
poderá .ser modificada sempre que 
se alterar o número dos Estados 
que compõem a Federação". Tal 
como se encontra redigido êsse di· 
ploma, cada vez J(IUe se alterar o 
número dos Estados, a nossa Ban· 
delra poderá mudar de cõr, perder 
a legenda - ordem e progresso, 
- enfim, ser totalmente modifica· 
da Como fazer-se tal modificação, 
se ·por emenda constitucional, lei 
ordinária ou decreto, também não 
informa o texto do projeto. 

Como tenho orientação assenta· 
da e tantas vêzes proclamada con· 
tra conferir-se a Brasilla represen· 
tação no Congresso, e atribuir a. 
sua legislação à Câmara loC'al, o 
que confere com o pensamento de 
maioria eo Pais, não poderfa.. dar 
o meu voto àquela emeniia ~cons· 
titucional. ..!.. Senador João Vt!· 
Zasbáas". 

lllsse, o ponto de.-::.vista do nobre 
Senador João Villasbôas, do qual 
peço vênia para discordar. En· 
tendo que não só os Ministros co· 
mo também o Prefeito da Capital 
podem llcenciar·se das Casas do 
Parlamento para exercer funções 
das maís elevadas na Administra-

ção Pública do Pais, sendo já uma 
tradição na Federação Brasileira . 

Assim, Senhor Presidente, em 
suma, a sugestão que faça aos no· 
bres Senhores Deputados que es· 
tão votando, em regime de urgê· 
cia o projeto, bem como aos Se· 
nhores Senadores é ~ue aceitem 
a tramitação normal da reforma 
constitucional em duas partes: a 
que diz respeito à situação per· 
manente de Brasilla; e a que co· 
gita de uma situação tl'ansitória, 
como é o caso da regularização dos 
vencimentos já pagos e por pagar 
aos Congressistas e aos funcioná· 
rios da duas Casas do Pariamen· 
to, com reflexo sôbre o pessoal dos 
demais podêres. 

Desde o inicio do meu mandato 
venho insistindo no sentido de não 
fazermos leis parciais, de não con· 
cedermos paridades, que são ver· 
dadelras disparidades, como vimos 
:f.azendo nos últimos anos. Enten· 
do ·que na calma do Planalto on· 
de os problemas brasileiros podem 
ser tranqüilamente equacionados, 
repito, porque pouca coisa temos 
para fazer além de trabalhar, en· 
tendo, que os nobres Senhores 
Deputados e Senadores terão la· 
zer, e multo, para encarar de fren
te êsse assunto de pessoal. Não 
decidir em benefício de um poder 
e em detrinlento de outros porque 
sabemos que os prejudicados bate· 
rão às portas dos tribunais como 
vêm fazendo, para reivindicar seus 
direitos. Parece mesmo que há um 
telecomando estranho às Instltul· 
ções brasileiras, com a finalidade 
precípua, de destrui-las, de desmo· 
rallzá·las, de anarquizá-las. De ou· 
tra forma não podemos entender 
as palhaçadas das paridades e dls· 
paridades, que vêm ocorrendo. 
· Fiz!.:poucos dias que concede· 
mos;;:parldade de vencimentos, e 
já se-:-fala de nõvo em paridade 1 
uma:.c·classe de funcionários do 
Pais está buscando paridade à lel 
de pàridade votada há 4 meses no 
Congresso Nacional. Que parida· 
de absurda é essa que vimos as· 
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sistlndo nos últimos anos ? É êstc 
o sentido do alerta que consigno 
nestas poucas palavras. 

Cumpre ao senado, que tem a 
função revisora, que tem respon
sabilidade maior na tl'B.mitação fi· 
nal de leis, desta importâlncla 
através do Executivo, transformar 
o artigo 6.0 do projeto de refor· 
ma da Câmara dos Deputados em 
absunto largamente estudado, bus-· 
cando, se passive!, pareceres nos 
órgãos componentes do Executivo, 
sob pena de votar uma reforma à 
Constituição Federal de conse
qüências imprevisiveis e que po
dem afetar a tranqüilidade e, esta
bilidade do regime. (Mutto bem> . 

O SR. PRESIDENTE - Hoje 
às 21,30 horas, haverá sessão con· 
junta do Congresso Nacional para 

' apreciação do veto presidencial no 
projeto de lei que estima a Rlecei· 
ta e fixa a Despesa da União para 
o exerciclo financeiro de 1961. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo, 
para a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Primeira discussão do Projeto 
de Lei do senado n.0 4, de 1952, 
que regula a profissão de corre
tores de seguros, tendo Pareceres, 
sob ns. 437, de 1956 e 69, de 1961, 
das Comissões: de Consituição e 
Justiça, pela constitucionalldade; 
de Legislação Social, pela rejeição. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 
horas e 20 minutos. 
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20. • Sessão· da 3.8 Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
em 14 de abril de 1961 

PRESIDII!:NCIA DOS SENHORES CUNHA MELLO E NOV AE'S FILHO 

As f4 horas e 30 minutos, acham
se presentes os senhores Sena· 
dores: 

Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Jl'ilho. 
Barros carvalho. 
Freitas oavalcantl. 
Silvestre Pêricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Aloyslo de Carvalho. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Miguel Couto. 
Venâncio Igrejas. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andradê. 
Llno de Ma.ttos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Alô Guimarães. ' 
Gaspar Velloso. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 

~'"'·. \:.···\ 
' . i ...... 

Guido Mondim. -.-,(31). 
"' 

O SR, PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 31 Senhores Senadores. 

Havendo número lega.!, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Senhor Guida Mondim, 
2.0 Suplente, servindo de 2.0 

Secretário, procede à leitura 
da Ata da sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O Senhor Novae& Filho, 
quarto Secretário, servindo de 
primeiro, lO o seguinte 

EXPEDIENTE 

AviSos 

Números 176 e 289, do senhor 
Ministro do Trabalho, encaminhan
do as informações solicitadas pe
los Senhores Senadores João Vil· 
llisbôas e Jefferson ce Aguiar, nos 
Re!querlmentos ns. 14 e 46, de 1961. 

O/fetos 

De agradecimentos de comuni· 
cação da escolha da nova Mesa do 
Senado: 

Do Mlnlstro da Marinha; 
Do Governador de Mato Grosso. 
- Da Câmara dos Deputados n.0 

0375, do corrente ano, encami· 
llhando autógrafo é!o seguinte 

PROJETO DE LEI DA Chi:ARA 

N.o 27, de 1961 

(1A17·B, de 1960, na Câmara) 
·~ :: ~ ~' 

.. ;· ~utoriza o Poder Executivo 
a .'.abrir, pelo MiniStério da 
'V_if.&ção e Obras Públi~s, o 
cr.~dito espectqZ de Cruzeiros 
1.'239. 935,00 para indenizar 
a Prefeitura Municipal de Nova 
Cruz, Estado do Rio Grande do 
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Norte,. das despesas com a as· 
sisténcta às vitimas das sé
.cas no Nordeste. 

o Congresso Nacional deéreta: 
Art. 1.0 - Fica o Poder Exe· 

cutlvo autorizado a abrir, pelo MI
nistério da Viação e Obras Públicas, 
o crédito especial de Cruzeiros 
1.239.935,00 (um milhão, duzentos 
e trinta e nove mil, novecentos e 
trinta e cinco cruzeiros), para in
denizar a Prefeitura Municipal de 
Nova Cruz, Estado do Rio Grande 
do Norte, das despesas que reall
zou, no exerciclo de '1958, com a 
assistência prestada, naquele Mu· 
nlciplo, às vitimas da sêca no 
Nordeste. 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em con: 
trárlo. 

A Comissão de Finanças. 

l'AlU!lCER 

N.0 80, de 1961 

Da Comissão de Economia 
ao Projeto de Lei do Senado 
n.0 29, de 1949, que revoga o 
Decreto-lei n.o 9.116, de l·o de 
abrlZ ae 1946. 

Relator: Sr. Joaquim Parente. 
O projeto de lei ora e~amlnado 

revoga o Decreto-lei n.o 9 .116, de 
1.0 de abril de 1946, que suspen
deu, em todo o território nacional, 
a exportação de gado de corte, seus 
produtos e s.ubproeutos destina.

. dos à alimentação. A proposição é 
antiga, apresentada que foi nes
ta Casa em 1949; estêve extravia
da por algum tempo, tendo sido, 
posteriormente, reconstltuida, em 
consonância com as normas regi· 
mentais. 

O decreto-lei de cuja revogação 
cogita o projeto foi baixado nu
ma época em que o IC!uadro da 
economia nacional, principalmen
te nos setores relacionados com o 
abastecimento interno de produ· 

\ 

tos allmenticlos, era dos mais con
turbados. A conveniência. da nor
ma proibitiva estava, então, no do· 
minlo pacifico das coisas óbvias. 

Mesmo assim, de conformldad~ 
com o depoimento trazido ao se
nado pelo ilustre Senador João 
vn~asbõas, autor do projeto, a prol· 
biçao em aprêço foi eonstante
m_!lnte burlada em algumas re
gioes, embora prêvalecesse com pre
juízo para os produtores locais, 
em outras. 

Ouvida sôbre o projeto,. a ilus
trada Comissão de constituição e 
Justiça opinou pela constitucio
nalidade do mesmo, a 2 de setem
bro de 1959. Encaminhado depois 
a esta Comissão, foi providenciada 
uma consulta ao Mln!Stério da 
Agricultura, de cuja resposta, re
cebida a 15 de dezembro de 1960, 
destacaremos as seguintes pala
vras finais. 

"Esta Secretaria de Estado 
é, pois, favorável à exporta
ção de carne nas condições 
acima expostas, e, com refe
rência à de gado de corte, não 
nos consta que esteja proibi
da. Apenas as solicitações nes· 
se sentido são examinadas, 
cuidadosamente, tendo em vis- . 
ta, sobretudo, as necessidades 
de consumo interno e o aspecto 
sanitário que _envolvem". 

Deve ser evocada ainda, na se
qüêncla das presentes considera
ções, a conclusão a que chegou o 
Grupo de Trabalho constltufdo em 
1956, no âmbito do Conselho de 
Desenvolvimento, para estudar os 
problemas relacionados com a pro
dução e o comércio da: carne no 
Brasll. Conclulram os técnicos 
dêss!) Grupo que a export~~oção de 
carne; entre nós, é um dos ele· 
mentos incentlvadores da· produ
ção de gado de corte e de sua in
dustrialização no Pais, e que há 
possib11ldades efetlvas ·de coloca
ção a bom preço, das carnes bra
sllelras no mercado mundial. 
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Afirmou o Ministério da Agricul
tura, como vimos, que a proibição 
que ora se pretende revogar é 
insubsistente. Não nos parece, to
davia, em face de alguns episódios 
conhecidos, que essa lnsubslstên· 
ela seja assim tão clara, caben
do, assim, uma ·resolução explicita 
sôbre o assunto. 

o Brasil, afinal, precisa diversi
ficar e enriquecer sua pauta de 
produtos exportáveis. E carne, ali· 
mento básico, é mercadoria nobre, 
multo procurada e bem paga nos 
grandes mercados consumidores 
do mundo. 

Opinamos em face do exposto, 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 12 de 
abril de 1961. - Gaspar VeZloso, 
Presidente. - Joaquim Parente, 
Relator. - Fausto Cabral. - Fer
nandes Távora. - Nogueira da 
Gama. - Alô Guimarães. · 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Senhor Novaes Filho, primeiro ora
dor Inscrito. 

O SR. NOVAES FILHO - (•) 
Senhor Presidente, como pernam· 
bucano, Integrado na vida do po
vo, nos · costumes e nas tradições 
da terra em que nasci, proclamo 
sempre que sinto profundo orgu
lho quando releio, na História do 
Brasil, as magnificas páginas que 
Pernambuco escreveu com o san
gue e a renúncia da própria vida, 
na defesa das grandes aspirações 
nacionais. ~ 

Sabe o Brasil o quanto Pernam
buco deu nas suas marchas de sa
crifício, sobretudo naquelas pele
jas Inesquecíveis do Monte das Ta
bocas, na resistência comovedora 
de Rio Formoso e nas culminân
cias da batalha final dos Montes 
Sagrados dos Guararapes. 

Sabe o Brasil que nessas mar
chas, nesses sacrlficlos, nessas lu· 
tas, sempre em defesa dos gran-

('') - N4o foi revisto pelo orador, 

des ideais da nacionalidade, teve 
Inicio a formação do Exército Na
cional, Não há historiador que 
possa desligar dêsse fato a atua
ção impressionante dos grandes 
Chefes Albuquerque. 

·Não obstante essa vocação para 
as armas, para os serviços milita
res da Nação, Pernambuco sofreu 
sempre profunda injustiça, centre 
as muitas que vem sofrendo: 
custou a obter um favor tão pe
queno e Insignificante, qual fôsse 
a fundação de um colégio militar, 
na histórica e universitária cida
de do Recife. 

Há pouco tempo, foi satisfeita 
a velha aspiração pernambucana, 
graças à atuação pertinaz e cons
tante do grande Deputado per
nambucano, Monsenhor Arruda 
Câmara, que reúne excepcionais 
qualidades de combatente, de ho· 
mem de caráter, com grandes vir· 
tudes de sacerdote e excelsas qua
lidades de orador. 

Senhor Presidente, há poucos 
dias, Pernambuco enchia-se de 
tristeza, quando o Presidente Jâ· 
nio Quadros solicitava do Senhor 
Ministro da Educação e Cultura 
Informação sôbre a possibilidade 
de transferir aquêle estabelecimen
to de ensino para o referido Mi· 
nistério, Hoje, porém, o Senhor 
Presidente da República determi· 
na, e determina muito bem - que 
os colégios militares permaneçam 
sob a orientação do Ministério da 
Guerra. -

Assim, Senhor Presidente, Per· 
nambuco verá concretizada sua 
velha aspiração, porque quem quer 
que examine os quadros das três · 
Fôrças Armadas do Brasil, sur· 
preender-se·á com o pequeno nú· 
mero de oficiais pernambucanos. 

O Sr. Ruy Carneiro - Igual· 
mente os da Paraíba e Rio Gran
de do Norte. J!: má sorte nossa. 

O SR!. NOVAES FILHO - Diz 
Vossa· Excelência multo bem. 
Qu·andó falo em Pernambuco o 
meu sentido, o meu espirita e a 
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minha própria formação falam 
não sõmente no Nordeste, mas em 
todo o Norte do Brasil, porque sou 
daqueles que · preferem colocar 
sempre nossos problemas como 
problemas do Norte, e não separá· 
los como problemas do Nordeste. 

O Sr.· Ruy Carneiro - Também 
penso como Vossa Excelência. 

O SR. NOVAES FILHO - As· 
sim, trouxe-me Vossa Excelência 
uma grande ajuda, pois não dese
jo se pense que houve, de minha 
parte, qualquer sentimento regia· 
nalista. O nobre Senador Ruy Car
neiro é paraibano e sabe que en
tre nossos Estados, nunca houve 
fronteiras ... 

O Sr. Ruy carneiro - É evi
dente, 

O SR. NOVAES FILHO - ... 
senão para limites de administra· 
ção. Pernambuco e Paraíba sem· 
pre se irmanaram nas horas de 
alegrias cívicas e nos dias tremen
dos dos grandes sofrimentos pa
trióticos. Sua Excelência sabe bem 
que Pernambuco é - e será sem
pre - o coração do Nordeste, pai· 
pitando em defesa dos seus recla
mos e das suas aspirações. 

O Sr. Ruy Carneiro - De pleno 
acôrdo com Vossa Excelência. 

O SR. NOVAES FILHO - Se
nhor Pl'esidente, dizia eu que Per· 
nambuco verifica hoJe. estar con
cretizado o seu velho sonho. Nesse 
estabelecimento de ensino mili
tar, receberá a juventude pernam
bucana e nordestina excelente 
educação cívica a par da prepara· 
ção do espírito para os rigores da 
clisciplina . 

Desde muito cedo, vão êsses mo· 
ços se acostumando aos limites in
transponíveis e duros das decisões 
regulamentares, tornando-se aptos 
a atingir o oficialato das três ar
mas, perfeitamente prontos para 
o grande serviço da Nação, atra· 
v és das Fôrças Armadas. 

Dai porque me congratulo, des
ta tribuna, com o honrado Senhor 
Presidente da República pelo acêr
to de sua decisão, evitando seja 
quebrada uma velha tradição do 
ensino mmtar no Brasil e vindo 
ao encontro de uma antiga as
piração do povo pernambucano. 
(Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE ... _ Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Por cessão do nobre Senador 
Coimbra Bueno, dou a palavra, 
para explicação pessoal, ao nobre 
Senador Alô Guima.rães. · 

O SR. ALO GUIM.ARAES -
(Para explicação pessoal) . - { •) 
- Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, estou encaminhando à 
Mesa projeto de lei que altera a 
Lei n.O 2.820, de 10 de julho de 
1956. 

Trata-se de recurso salutar, cuja 
finalidade é modificar as condi
ções que regem, o.f!ciaimente, o 
turfe e a criação nacionais; 

Sabe Vossa Excelência, Sr. Presi
dente, que ultimamente várias pro· 
posições legais têm alterado a vi
da e a organização das entidades 
turfísticas brasileiras, criando, al
gumas vêzes, óbices ao pleno de· 
senvolvimento e ao progresso das 
sociedade de menor porte. 

Acreditando que o interêsse na.
cional não seja relegar a uma sê· 
rie de percalços aquelas entidades 
sem condições para arcar com os 
tributos que lhes são impostos : 
considerando também que as cor
ridas de cavalo, para as quais se 
permite o jôgo - e é a única 
exceção da lei - são mundial
mente aceitas, constituindo-se as
sim, não só um desporto, mas 
ainda e sobretudo um incentivo 
ao 'desenvolvimento das fontes eco
nômicas nacionais; considerando 
que essas normas não puderam ser 
alteradas sequer nos paises da 
"Cortina de Ferro" (na Rússia, por 
exemplo, ao pretender o nôvo go-

<•> - Núo foi reul!lo pelo orador. 



-240-

vêrno fechar os hipódromos, não Houve, por isso, com a idéia 
conseguiu vencer a onda de en· vigente, .a intenção de acudir aos 
tuslasmo dos aficionados, de tal reclamos dos criadores e entlda· 
sorte que, hoje, é o pais do mun· des turfist1cas do Pais, no sentido 
do onde existe maior número de de 1nstalaçoo de um órgão de a.tl· 
prados, funcionando cêrca de du· vfdade dinâmica, assentado em ba· 
zentos) ; considerando que, no Bra- ses reais, que verdadeiramente pos· 
sll, há necessidade de se criar sa estimular, disciplinar e orien· 
maior e melhor intercâmbio entre tar todos os problema.s do turfe e 
as entidades turfisticas · nacionais da eqülnocultura nos moldes do 
e · aquêles que se dedicam· ao ln· que já existe feito em quase tô· 
centivo da criação de cavalos ·de das ·as 'partes do mundo, notada· 
raça., a. eqütnocultura:, ~uer no âm· mente nos centros. mais adlant·ll.· 
bito federal, quer ·no .. estadual; dos da criação universal., Essas or· 
considerando, finalmente, que as ganizações congêneres, construi· 
normas vigentes não traduzem, na ram seus órgãos técnicos em ali· 
.verdade, as aspirações . daqueles cerces sól1dos, representados pe· 
que pretendem o desenvolvimento las associações de ertadores ·ou pe· 
do turfe no Pafs,.através da Comis· los stud · Bôoks, realmente as .en· 
são Coordenadora do Cavalo Na" ticlàdes mais credenciadas para de· 
clonai, abalancei-me,: por . conbe· bater, resolver .. e unlr, em fórmu
cer o problema e 'ter· ouvido opi· las det1n1tivas, os problemas que 
niões de dirigentes dó turfe e da afetam o turfe e a criação de ca
eqülnocultura nacionais que me valo. de cada Pais ou de um .gru~ 
permitiram obter um denominador · po . de paises. . 
comum a sugerir a ' modificação . J!l calcado neste espirlto que se 
do "stato quo", de · modo a dar pretende, agora, dar nova estru
malor amplitude a 1nlclat1vas que, tura ao organismo já existente 
no momento, empolgam a elevage transformando-o no Conselho Di· 
nacional. · .. · ' · ' · • rel:or do Stud Book do Brasll, ór· 

Els.a.justlflcação do·meu projeto: gão de.alta relevância técnica;. que 
"A. Lei n.0 2.820, . de 10 de julho conjungará os esforços de várias 
de 19~8, que. criou a comissão entidades e as aspirações lndivi·. 
Coordenadora da Criação do Ca· dual!!, de criadores e turfistas de, 
valo . Nacional, .teve por escôpo todo o Pais, além de permitir um 
con~lllar ·o interêsse . das . organl· debate mats · am,plo e profundo das 
zaçoes ·hfpicas . do Pais~ além de teses nacionais e internacionais do 
proplcla.r· a . condução dos proble· puro sangue de . Cl!orrelra. 
mas da criação ·e do turfe indige· Cumpre assinalar que, para a 
nas, através de uma cúpula. de transformação · pedida, não há 
alta :.:_epresentação. Acontece.· que qualque! despesa. para· os cofres 
o órgao até aqui não tem conse- da Unlao, uma vez como os dis· 
guldo desempenhar· suas reais· fi· · positivos'legals· em: 'vigor' são,: tam-· 
nalldades, como intérprete fiel que bém, . transferidos para o nôvo ór· 
deveria ser das. aspirações e do gão. :A única alteração .feita, 're· 
progresso da ®uinocultura e do ferente à elevação do teto do tri· 
turfe nacional, uma vez como lhe buto existente e protetor das en· 
falecem· os elementos técnicos ln· tidades turfistlcas menores, se jus· 
dispensáveis para a . realização tlfica pela desvalorização rápida 
dessa . magna tarefa, ·dentre os do dinheiro, 
qual~ o manêjo do Stud Book, que o Conselho Diretor do Stud Book 
é o centro onde ·devem gravitar do Brasll funcionará na Capital 
tôdas as iniciativas e empreendi· de um dos Estados tradicional· 
mentos atinentes à origem, desen· mente considerados criadores, su· 
volvimento e existência do cavalo bordinado à. Presldên~:la da :Aepú· 
pul'o sangue de carreira. bllca e a êle estarão conjugados 
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o Stud Book BrasUelro e as re· 
presentações mais Importantes do 
Pais, Interessadas n·a matéria. sua 
criação é também uma conseqüên
cia da revolução admlnlstratlva 
que se opera no País, que vem exl· 
glndo ·nova estruturação a quase 
todos os organismos técnicos na· 
clonais, ·uma vez como, não na ro
tina, mas vinculadas . ao espirlto 
renovador __ da época, devem gravl· 
tar as fôrças vivas ique conduzem 
os Ideais e ·a vida da Nação. 

O presente projeto de lei visa, 
portanto, atuallzar todos os· ser· -
viços, . organizações e instituições 
já existentes e relacionadas com a 
eqülnocultura e o turfe no Bra· 
sll, . dando-lhes ma~ores amplitu· 
des para que possam cumprir seus 
altos designios, não só os referen· 
tes ao desporto, mas também aos 
que dizem. respeito ao desenvolvi· 
menta económico de vastas zonas 
do território nacional". 

Encaminho à Mesa, Senhor Pre· 
sidente, o projeto a que me re· 
firo. (Multo bemJ. 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a. palavra o nobre Senador 
Coimbra Bueno. 

O SR. COIMBRA · BUENO -
< •) - Senhor Presidente~ no diS· 
curso que proferi ontem a propó· 
sito da emenda. constitucional, ora 
em tramitação na Câmara dos 
·Deputados e que all tomou o n.0 

11, esqueci-me de fazer anexar exa; 
tamente o texto· dessa emenda, Isto 
porque:· não consegui naquela ca... 
sa, no momento, o avulso corres· 
pondente que estava esgotado e 
do qual a Imprensa Naclo:qal, se· 
gundo estou Informado, ainda não 
forneceu· outros exemplares. 

Sr. Presidente, apelei ontem pa
ra o nobre Senador Jefferson de 
Aguiar, no sentido de que apre· 
sentasse o Substitutivo que, como 
afirmei naquele discurso, foi es· 
tudado no Senado pela Comissão 

--<•> - NDo {ot revl!to pelo orador, 

especial designada para cuidar da 
organização do nôvo Distrito Fe· 
dera!. · 

O Substitutivo a que aludo abo· 
le, de uma. vez por. tôdas, o ab· 
surdo comprovado das eleições em 
distritos federais. Veja-se o que 
ocorre no Rio de Janeiro, de onde 
transferimos recentemente a Ca· 
!lltal ca República. Assistimos até 
hoje a um conflito entre a atual 
Assembléia constituinte e a anti· 
ga Câmara dos vereadores do nô· 
vo Estado da Federação. Preten· 
der-se a repetição em Bras111a, do 
que sempre se verificou no Rio. de 
Janeiro - e que, sem dúvida, foi 

~:ên~f: ~~u~P~~a~sé d;~~a:: 
sensatez. 

Um dos fatôres essenciais para 
o bom funcionamento do regime 
en1 Brasilja, será a não eleição 
de representantes- desta Capital. 
o que desejamos, o que foi deba· 
tido, concebido ·e estudado, foi a 
lnsta.Jação de uma espécie de cé· 
rebro administrativo em pleno cen· 
tro do Pais, no Planalto Central, 
cérebro êsse composto, na medi· 
dr. do possivel do quantitativo po· 
pulacional que Interessaria dlrc· 
tamente a sua montagem, bem 
como os seus serviços correlatas. 
Jamais se cogitou de fazer. de Bra· 
síUa um grande centro comerctal, 
industrial ou mesmo populacional, 
pois isso resultaria, como ocorre 
no momento, na concentração de 
uma população Imensa vinda de 
todos os rlncões da Pátria, atrai· 
da por promessas falazes .. Por ln· 
formações que colhi, há atualmen· 
te cêrca de vinte m1I homens de· 
sempregados em Bras111a. •. 

A expectativa de eleições futuras 
entusiasma sobretudo aos que não 
têm confiança na sua. própria si· 
tuação nos respectivos Estados, ;j!:s· 
tes animam·se ante a posslbUida· 
l!e de se elegerem Senadores por 
Bras111a com cêrca de dois, três, 
ou quatro mil votos; Deputados 
Federais com cinco mil votos e 
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para Vereadores com perto de 400 
ou 500 votos. 

Esta expectativa já está subln· 
do à cabeça de muitos parlamen· 
tares, sobretudo à dos que, em suas 
próprias unidades, estão politica· 
mente liquidados. o que se tenta, 
portanto, no momento, é atr.alr dos 
Estados - e neste sentido, proVà· 
velmente multo esfôrço será feito 
- grandes massas populacionais, 
que virão parasitar em tôrno da 
Nova Capital da República. 

Nós que estudamos o proble· 
ma aproximadamente vl.nte anos, 
estamos convictos de que é pos· 
sivel instalar uma cidade com o 
teta de 400 ou 500 mil habitantes, 
como o núcleo populac1onal iceal 
para a administração do Pais. 

Se promovermos · a imigração 
maciça para esta Capital - o 
que poderá ocorrer se estimulada 
fôr - quando a sua população 
atingir a um, dois ou três milhões 
de almas, estará criado um centro 
de parasitismo multas vêzes supe· 
rlor ao do Rio de Janeiro, onde, ln· 
discutivelmente. há condições es· 
peciais para o funcionamento de 
uma grande metrópole, porque é 
dos melhores · portos . da costa 
atlântica e uma. cidade que exer· 
ce influência sôbre grandes ex· 
tensões do Pais. A função de Bra· 
sma é também enriquecê-las, e 
contribuir para que o Rio de Ja· 
neiro seja o que evidentemente 
virá a ser, em maior escala por 
esfôrço ·dos seus fühos - uma 
grande metrópole Industrial, co· 
merclal e Intelectual, 

Se atrairmos para Brasilia mas· 
sas populacidnals, sobretudo as 
massas pobres e desasslstidas que 
vivem nos Estados, com promessas 
de lhes dar aqui ambientação hu· 
mana, estaremos falseando as fi· 
na.lldades da Nova Capital. As 
promessas .. não poderão ser cum· 
pridas e então assistiremos à mul· 
tiplicação por dez,. cem ou mil das 
multas favelas já existentes em 
Brasilla, criando condições con trá· 
rias à sobrevivência das famillas 

para aqui atraídas pela politica· 
gem. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permi· 
te Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. COIMBRA BUENO -
Pois não. 

O Sr.. Pedro Ludovico - A 
Idéia defendida por Vossa Exce
lência é inteiramente razoável e 
justa. Não devemos querer ele!· 
ções em Brasilla para Vereaco· 
res, Deputados e Senadores, mes· 
mo porque temos o exemplo, no 
Rio de Janeiro, das dificuldades e 
perturbações que êsses cargos ele· 
tivos, principalmente o ce Verea
dor, têm causado não só à Admi· 
nistraQão local - como ao pró· 
prlo PTesidente da República. Po· 
deriamos seguir o exemplo de 
Washington, que durante multo 
tempo - e creio que êsse regime 
vigora até hoje - não realizou 
eleições para Senadores, Depu· 
tados ou Vereadores. Quanto à 
outra parte da afirmativa de vos· 
sa . Excelência ·comparando . o Rio 
de Janeiro com Brasília, no que 
respeita à questão .populacional 
não estou de acôrdo. No meu en· 
tender Brasflia oferece muito mais 
ambiente e facilldades aos ,que pa· 
ra aqui vêm. Nas proximidades 
das estradas construidas pelo Pre· 
sidente Juscelino Kubitschek - a 
Brasília-Fortaleza e a Brasília· 
Belém - há · uma. vastidão de 
terras once podem ser colocados 
os que vierem para cá. A área é 
tão extensa que pode . comportar 
tôda a pop~lação da Europa. . .... 

O SR:o'COIMBRA BUENO- Es· 
tou de plell;o acôrdo com o aparte 
de Vossa: Excelência. · 

Gostaria 'de esclarecer, entretan· 
to, qué}~e refiro ao povoamento 
das zonas urbana e suburbana de 
Brasllla;,;:;: Estou integralmente de 
acôrdo "com vossa Excelência; a 
finalldadé :precipua de Brasilia é 
rasgar gràhdes radiais, em deman· 
da a todos; os rincões, a tôdas as 
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fronteiras de nossa Pátria, para 
que se. transformem nas vias de 
ocup~ão humana do território 
bras!leiro. Esta a grande função 
de Brasilia. 

O Sr. Vendncio !gretas - Per· 
mlte Vo~sa Excelência. um aparte ? 

O SR. COIMBRA BUENO -
Com satisfação, 

O Sr. Vendncià Igrejas - Gos· 
tarla de ressaltar bem, como aliás 
parece que o estão fazendo os dois 
no):)res. Senadores, que ·também 
apiLl'teiam v. Exa., a diferença 
entre Brasil!a e · o antigo Distri· 
to Federal. Realmente, a situação 
de Brasília se assemelha multo à 
de Washington, pois que tanto esta 
Capital como aquela foram cons· 
.truidas artificial e especialmente . 
para o seu destino. No caso do 
Rio de Janeiro, era diferente, a 
cidade do Rio de Janeiro cresceu 
bastante, tornou-se uma cidade de 
grande população, um centro ln· 
dustrial, comercial, ferroviário e 
marítimo.· Essas e outras condi· 
ções exigiam que essa população 
tão significativa, constituida não 
apenas de cariocas mas de bras!lei· 
ros de todQ.S os quadrantes que all 
viviam, viesse a ter uma. represen· 
tação nas casas legislativas. Basta 
lembrar que nos últimos tempos, o 
velho Distrito Federal chegou a ter 
eleitorado superior a um milhão de 
votantes. Era assim dificil ne11;at 
representação a uma cidade que 
se tomara um dos principais ele!· 
torados do Pais e, mais· do ~ue isso, 
um centro c1v1co, uma espécie de 
cidade lider, que resultou de sua 
formação histórica, ou, diria mais, 
de sua posição dentro do quadro 
do desenvolvimento histórico do 
Pais. Há, portanto, essa diferen· 
ça marcante. Acredito que tanto 
Vossa Excelência como o nobre 
Senador que o aparteou, tenham 
tôda. a razão, mas desejaria ressai· 
tar essa diferença, Quando se d!S· 
cutla a primeira Constituição Re· 
publlcana, houve debate a respei· 

to da representação para o Dis· 
trlto Federal, tanto na Câmara 
Alta como na Câmara dos Depu· 
tados; mas os Constituintes de en· 
tão defrontavam uma realidade 
multo diferente da que é hoje 
Brasil!a, pois já encontravam uma 
população numerosa, industrial, 
comerC'Iai e econômicamente forte, 
um centro civico da nacionalidade; 
o volume da população e do eleito
rado faziam do Blo de Janeiro, 
sobretudo, uma espécie de caixa de 
resonãncla de tôda a nacional!· 
dade. Friso bem êste ponto que 
não sei se Iria ser exposto po~ Vos· 
sa Excelência no seu clscurso para 
acentuar a diferença entre' o ve· 
lho Rio de Janeiro e a nova Bra· 
silia, entre a antiga Capital Fe· 
deral dos Estados Unidos do Bra· 
sil e a. cidade de Washington, tam· 
bém como Capital dos Estados Uni· 
dos da América. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Peço vênia a Vossa Excelência pa· 
ra agregar suas palavras ao meu 
discurso, porque são a antecipa.
ção de um tema que desejaria de· 
senvolver a seguir. 

Reconheço, e não . poderia ser de 
outra forma, que os Constituintes 
tivessem conferido o direito de vo
to aos habitantes do Distrito Fe· 
dera!, mormente na hora em que 
o fizeram, quando o Rio de Ja. 
neiro era. um.a das maiores . clda· 
des de então. Hoje poderemos c!· 
tar São Paulo, talvez Belo Hori· 
zonte, Pôrto Alegre, Bahla etc. 
igualmente desenvolvidas sôbre o 
aspecto cultural. Naquela época., 
o Rio de Janeiro era, indlscutivel· 
mente, um grande núcleo intelec· 
tual, industrial e comercial do . 
Pais, sob todos os aspectos em que 
se pudesse encará-lo, 

o 81·. Vendncto !gretas - Se 
Vossa Excelência permitisse, eu 
gostaria de completar meu apar· 
te. Como pode surgir o argumen· 
to de que o antigo Distrito Fede· 
ral possuis. Senadores e Deputados 
em proporção à sua· população -

'• ' 
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e sem querer entrar desde logo 
no mérito da \questão das eleições 
de representantes de Brasma, pois 
pretendo examinar detidamente o 
assunto - quero antecipar-me a 
êsse argumento e acentuar que as 
situações são bem diversas. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Completamente diversas, mesmo 
sob o aspecto constitucional. . 

Pelo que tenho ouvido dizer 
aquela situação atendia ao fato de 
ser o Rio de Janeiro uma . Capi· 
tal transitória, em face do esta· 
belecido pela constituição de .1891. 
Dai a interpretação do.· seu direito 
de ser um futuro Estado, direito 
reconhecido e mantido nas suces· 
alvas Constituições do Pais. 

Diversa é a situação de · Brasi· 
lia, .onde se l.nstalê:Ju a nova ca· 
pital. O atual Distrito Federal 
é a Capital 'ceflnltiva do Pais, pois 
não existe dispositivo constituclo· 
nal em contrário, nem se cogita 
de ·sua mudança, em qualquer 
tempo. 

Seria o caso de ouvirmos os 
constitucionalistas, para saber se 
conforme entendo, o Supremo Tri· 
bunal Federal, . interpretando a 
Constituição, pode sumàrlamente 
cancelar a eleiôão ·de representan· 
tes do atual Distrito ·Federal. 

Em suma o pe que precisamos, 
no momento, é ~tar confusões 
como está acontecendo CO\Ill. a 
emenda oriunda da Câmara dos 
Deputados. Houve a mudança da 
Capital, e essa mudança impôs a 
velocidade que todos testemun· 
nhamos. · .' 

sabenioli . que Brasilla foi cons· 
truida em condições excepcionais, 
em tempo inacreditável. Foram 
geradas especialisslmas situações 
no Pais, uma· delas a referente 
ao custeio da mudança dos Parla· 
mentares para Brasílla, de um mo· 
mento· para o outro, como se veri· 
ficou em 21 de abrll do ano pas· 
sado. Acresce que a maioria dos 
Parlamentares não acreditava nes· 
sa mudança. Muitos dêles, não 
sendo ricos - é, aliás, a situação 

da maioria, não tendo . dispo. 
nib111dades, ·não poderiam ma
terialmente, se transferir para 
Brasilia, Chegaremos assim à con· 
clusão de que a vinda do pessoal 
não se fêz por falta de meios ma· 
teriais. Logo é uma situação de 
fato, e as autoridades responsá
veis, tanto do Poder Legislativo 
como do Poder Executivo e· do Ju· 
diciário, tinham que tomar pro
vidências no momento, para re· 
solver essa situação de fato. 
· A Nação compreenderia, se feita 
às claras, a justeza· do artigo · 6.0 · 

da Emenda Constitucional, que li 
ontem ao Senado e repito hoje, 
para fioar bem vivo · na memória 
dos meus nobres pares. 

São as seguintes as alterações 
constitucionais: · · ·· · 
. "Art. 1.o - A lei' federaV no 

Distrito Federal e nos Territórios, 
regulará a organização adminis· 
trativa e Judlclárla e, observadas 
as · normas · geraiS, estabelecidas 
nesta Constituição relativamente 
à UDlão disporá sôbre : . · 
. I - a criação . e extinção ce oar. 

gos e serviços públicos e a fixa· 
ção dos respcctivos··venclmentos; 

II - a · votação dos tributos e 
do orçamento; · 

m ;_, a abertura de crédito c 
operações financeiras~ 

Art. 2. o - O Distrito . Federal 
será administrado por um Prefeito, 
nomeado-pelo. Presidente da Bepú· 
blica, com aprovação do Senado 
Federal e terá ·Câmara eleita pelo· 

· povo com -as funções jque a lei 
federal lhe .atribuir,___ ~- _____ . __ _ 

Art; s.o ...:.·compete ao Congres· 
so Nacional fixar a data das pri· 
meiras· eleições de representantes 
do Distrito ..J.'ederal ao Senado Fe· 
deral, à Câmara dos Deputados e à 
Câmara do-· . Distrito Federal e 

· exercer,~.li.~é·, que esta se instale, a 
função,legislativa em todos os as· 
suntos· · dà" ·competência ·do Distri· 
to Fed('~. · 

Art. '::4 1 ~; - É permitido ainda 
ao Deputado ou Senador, com pré· 
via Iicençãl de sua Câmara, exer· 
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cer o cargo de Prefeito do Distrito 
Federal. 

Art. 5.0 -· Aos Estados 11ue, 
depois de 18 de setembro de 1946, 
se constituirem em Municipio, em 
razão de peculiaridades locais, são 
atribuidos também os impostos 
previstos no artigo 29 •. 

Art. a.o - Os veneimentos, sub· 
sidlos, <!!árias e aJudas de misto 
concedidos ·a qualquer titulo, em 
11azão da transferência da Capi· . 
tal da .União, para o Planalto Cen· 
trai do Pais serão . os aprovados 
pelo :Poder Legislativo na sessão 
legislativa em que esta emenda 
foi aceita' . ' 

Parágrafo único. As vantagens 
financeiras a que se refere êste 
artigo não se incorporarão aos 
proventos da inatividade. 

Artigo 7,o -'- A Bandeira Nacio· 
nal poderá ser modificada sempre 
que se alterar o número dos Es· 
tados que compõem à Federação". 

Creio que a mola da votação, 
em caráter urgente, inusitada e so· 
bretudo inconveniente, de uma 
proposição de tal responsabUida· 
de,. é :.a preocupação de .corrigir 
uma situação irregular.. Essa si· 
tuação de fato é resultante da mu
dança violenta, intempestiva, da 
Capital da República para o Pia· 
nalto Central, . . · 

Não foram previStas tôdas as 
circunstâncias com a c!evida. an· 
tecedência e a Capital não podia 
deixar de mudar-se. Creio, por· 
tanto, que a Nação aceitaria de 
bom grado a elaboração de uma' 
emenda ·nos têrmos em que está. 
redigido _o artigo 6.0 no entanto, 
êle está mal colocado, não cabe 
numa emenda constituclona.I refe· 
rente à situação da nova Capital, 
que é definitiva, legislação que foi 
objeto de exame e atenção do Se· 
nado por multo tempo. 

Talvez o mêdo de enfrentar a 
opinião pública justifique o en· 
calxe de tal dispositivo numa le· 
gislação dessa natureza. 

Mas, a opinião não perdoará 
que procuremos esconder êsse ar· 

tigo, numa legislação que já vi·. 
nha sendo debatida no Parlamen· 
to e até hoje não mereceu a de· 
vida. atenção das duas casas do 
Congresso. · · 

Há pouco fui informado de que 
o Substltuti\•o, aprelliado na fase 
final pelos nobres Senadores João · 

. Villasbôas e Jefferson de· Aguiar, 
não . mais poderá ser apresenta· 
do, porque ceverla tê·lo sido no fim 
do ano passado. Reglmentalmen· 
te, o que caberia, no momento, era 
apresentá-lo como reforma à Cons· 
tituição, regularizando a situação 
da nova Capital do · Pais. Em hi· 
pótese alguma, porém, deveria fi· 
g-11rar na emenda o art. 6.0 -

torno a dizer. :S:Ie foi inserido Uni· 
camente porque, digamos, a.Iguns 
Deputados e Senadores temem que 
a. opinião pública os condene ama· 
nhã, em face de ações ensejadas 
pela situação em que ora nos en· · 
centramos. . · . 

O Sr.. Paulo Fender - Per· 
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Paulo Fender - Jamais 
compreendi a posição exata de 
Vossa • Excelência no Senado com 
relação · à . mudança da Capital. 

· Vossa Excelência é tido e havido 
como mudancista, entretanto, nin· 
guém mais do que Vossa Excelên· 
cia contesta a oportunidade com 
que se a fêz. Em tõdas il.s inter· 

-venções, no assunto, vossa Exce· 
lência proclama que · foi inoportu· 
na, intempestiva. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Esclareço a Vossa Excelência que 
nunca disse tal. 

O Sr. Paulo Fender - 'Ainda 
há pouco vossa Excelência pro· 
nunciou a palavrà. intempestiva e 
referindo-se à mudança. 

O SR. COIMBRA BUENO - A 
mudança verificou-se nas condi· 
ções que Vossa Excelência decla· 

... 
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Ia. Nunca a combati. vossa Ex· 
celência não foi Senador comigo 
nos meus primeiros quatro anos 
de mandato. 

o Sr. Paulo Fender - Não tive 
essa honra, mas a tenho hoje. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Do mesmo modo que eu tenho a 
de ser colega de Vossa Excelência 
nestes últimos quatro. anos. Se o 
nobre colega - dizia eu - aqui 
estivesse há seis anos, teria conhe· 
cido a campanha dura,. sistemáti· 
ca que empreendi pela · mudança 

· da · Capital e estaria informado 
de que, mesmo como oposicionista, 
freqüentei o Palácio do Preslden· 
te. Juscelino Kubltschek, em fun· 
cão de · Brasilla. Durante todo o 
seu govêrno fui dos· maiores CO· 
laboradores de sua obra. 

O Sr. Paulo Fender - Permi· 
ta-me Vossa Excelência continuar 
o meu aparte, para dar-lhe res
posta? 

O SR. COIMBRA BUENO - De
claro a Vossa Excelência de uma 
vez por tõd~~ts, que, como enge
nheiro me manifestei contra a mu· 
dança E'.m cinco anos.. Gostaria 
que Vossa Excelência prestasse 
atenção a êsse d~talhe. Como en
genheiro entendia~ como entende 

· talvez a totalidade dos engenhei
ros dêste Pais~que a mudança de· 
veria obedecer a três etapas de 

. cinco anos. A Rrimelra. apenas de 
projetes, 111constrúção de uma es· 
trada asfaltada e estrada-de·ferro, 
isto é, preparo da região para re
ceber o impacto da instalação. 
Essa fase Iria até à maquete. A 
segunda, seria a de execução da 
maquete; a terceira, da. mudança. 
Essas fases coincidiriam com três 
perioeos governamentais, isto é, 
15· anos:· 

Houve um momento de luta, no 
primeiro ano do Govêrno do Se· 
nhor Juscelino Kubltschek, para 
que essa forma prevalecesse. O 
Presidente, porém, houve por bem 
como Supremo Magistrado da Na-

ção e com a imensa responsablll· 
dade do cargo, compreendendo me
lhor que qualquer um de nós a 
situação nacional - assim a co
nhecem os Chefes de Govêrno que 
percorrem o Pais e sentem as res
ponsabllldades que lhes pesam nos 
ombros - houve por bem tomar, 
em determinado tempo, a decisão 
de mudar a Capital em cinco anos, 
quer concordassem ou não os en
genheiros e técnicos com a decisão 
de Sua Excelência. A Constituição 
lhe assegurava êsse · direito, essa 
alta recreação ... 

O Sr. Paulo Fender - Vossa EX· 
celêncla quer dizer. atribuição. 

O SR. COIMBRIA BUENO -
Exa.ta.mente, Agradeço a Vossa Ex-
celência a correção. · · 

Se a Constituição lhe assegura
va a.quela atribuição, entendi, co
mo quase todos os engenheiros in
teressados no assunto, que, a par
tir do momento em que o · Supre
mo Magistrado tomara a decisão 
da executa.r a mudança, nós tinha-

. mos apenas um dever: lutar, no 
limite das nossas fôrça.s, · para que 
a mesma se verificasse, não de . 
acôrdo com os nossos pontos de 
vista e Ideais, mas com o ponto de 
vista prático. 

Essa a divergência que gostaria 
ficasse, de uma vez por tôdas, 
esclarecida .. 

Tenho citado aqui, constante
mente, as razões por que digo que 
nada do que está acontecendo se 
verlflcarla se a · mudança houves
se·· sido· feita em quinze anos. En
tretanto, não há razão para não se 
corrigirem hoje as falhas que se 
vêm vetlJ!cando. r,.,.,:.. 

O Sr ~aulo Fende?· - Permite 
Vossa E:li:Celência que eu termine 
meu api6\te ? 

O 'SR~COIMBRA BUENO -
Pois n~o, ~ççm prazer. 

O Sr:- Piiulo Fender - Diz o ar
tigo 4.o dás· Disposições Transitó
rias da Constituiçã:o Federal: 
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"A Capital da União será 
transferida para o planalto 
central do Pais. 

§ 1.o -Promulgado êste ato, 
o Presidente da República 
dentro de sessenta dias, no

. meará uma comissão de téc
nicos de reconheciC:o valor pa
ra proceder ao estudo da loca· 
lização da nova Capital. 

§ 2.0 ..._ · o estudo previsto 
·no parágrafo antecedente se
rá encaminhado ao Congres

: so Nacional que deliberará a 
respeito, em lei especial, e es
tabelecerá o prazo para o ini
cio da delimitação da área a 
ser incorporada ao domínio da 
União". 

Donde se conclui que o Presiden
te Juscelino Kubitschek apenas 
cumpriu a lei emanada do Dispo
sitivo Constitucional. 

A Lei Emival Caiado preconiza 
o ano de 1960 para térmlilo do 
prazo dentro do qual se deveria 
transferir a Capital da República. 
o Congresso N-acional votou a lei 
e o Presidente da República ape
nas a cumpriu. Vossa Excelên· 
ela sabe perfeitamente que o Pre
sidente da República não o fêz 
com açodamento, mas dentro do 

. prazo determinado por lei. 

O SR. COIMBRA BUENO- Vou 
pedir um favor a Vossa Excelência. 

o Sr. Paulo Fender - Pois não. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Nos seus lazeres, ·leia os discursos 
que pronunciei nesta Casa no ini· 
cio do Govêrno Juscelino Kubi
tschek, a propósito do assunto. 

Informo mais que fui eu ·quem 
liderou, no Plenário, a tramitação 
da lei, em regime de urgência ur
gentíssima. Como o Govêrno con
tava com Maioria no Parlamento 
- eu membro da Oposição, como 
sempre fui e sou até hoje, isto é, 
parece que hoje sou Govêrno 
(riso ... ) 

O Sr. Paulo Fender - Vossa 
Excelência diz "parece" ? 

O SB. COIMBRA BUENO - Eu 
estava absolutamente convencido 
de que o então Presidente da Re
pública não abriria mão, em hipó
tese alguma., da faculdade de mu~ 
dar a capital centro do seu perio· 
do governamental. Portanto, .o 
problema se resumia no seguinte: 
ganhar tempo no Congresso, ape· 
sar da maioria com que o Govêr· 
no contava. :S:le não precisava da 
Oposição para conseguir o que 
pretendia. · 

O que poderíamos fazer era, em 
vez de aprovar a lei numa semana, 
fazê-la tramitar durante um ou 
dois anos, procrastlnando·a o mais 
que pudéssemos. · 

o Sr. Paulo ·Fender - Mas a 
lei é clara, diz "1960". 

O SR. COIMBRA BUENO - Pe· 
ço a atenção de vossa Excelência 
por um minuto: a Constituição se 
refere a várias etapas e pormeno· 
res da mudança - estudos, pia· 
nos etc., etc; - mas não fixa 
prazo. 

O Sr. Paulo Fender - Mas a 
lei emanada do Congresso fixou 

. prazo; • 

O SR. COIMBRA BUENO - O 
prazo fixado por lei em atenção 
a uma resolução do Senhor Pre· 
sldente da República, por sua alta 
atribuição, conforme correção de 
Vossa Excelência há pouco. 

o Sr. Paulo Fender - Vossa 
Excelência disse "recreai}ão" e eu 
retifiquei para "atribuição". Ago

. ra Vossa Excelência em tom de 
Ironia devolve-me a retlficação, 
feita com a melhor Intenção. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Não há ironia de minha parte. 
Cometi um êrro e Vossa Excelên· 
ela aux1llou-me, corrigindo-o, pelo 
que muito agradeço. 

... 
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Esr.la.1·eço a Vossa Excelênct.:l 
que se tratava de uma situação 
de fato. Poderfamos ter atrasado 
·o desejo. do Presidente da Repú· 
bllca por um ou dois anos, num 
prazo para êle essencial, porque 
'desejava construir a Ca,pital em 
quatro anos. 

Vossa Excelência não pode con· 
denar·me pelo fato de ter, a par· 
tlr daq,uele momento,· renunciado 
aos m~us pontos de, vista, Lutei 
com todas as minhas fôrça.s, en
'vldei todos os esforços de enge· 
· nheiro e de técnico .perfeitamente 
ambientado e vivido no problema 
para apoiar a um Govêrno que 
não era do meu Partido e no qual 
·não tinha qualquer interêsse po· 
litico, Por esta razão tenho sido 
pago com as 1nco~;Dpreensões. 

O Sr. Paulo Fender - Vossa Ex· 
celêncla foi sempre ardoroso mu· 
danclsta, mas o que verificamos 
no momento é que não acredita na 
consecução do seu próprio ideal. 
Vossa Excelência foi realista, mas 
não acredita no que vê. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Vossa Excelência está completa· 
mente enganado. Para mim a mu· 
dança da Capital é apenas uma 
etapa.. O que ·pretendemos é mui· 
to mais.· Peço a atenção de Vossa 
Excelência para a. profundidade 
do problema. A mudança é uma 
etapa ffsica, õ que precisamos 
agora. realmente, é . consolidar 
· Brasília, para ulorlzar o Pais , 

No momento a reforma consti· 
tucional apenas dá cobertura a 
uma situação de :fato que . os Se· 

· nhores · Deputado e Sena!!ores~ 
meus caros colegas, não querem 
enfrentar ante a opinião pública. 

· Confesso, desta tribuna, que re· 
cebl Cr$ 300.000,00 para mudar
me para Brasilla; pagam-me mais 
não sei quanto, além dos subsf· 
dlos, para viver aqui. Muitos 
Deputados e Senadores não têm 
recursos próprios, Sei porque pri
vo ·com .alguns na intimidade. VI· 
vem no llmite de suas posses e 

não teriam meios de arcar com 
as despesas da transferência pa
ra esta Capital. 

Ante a premêncla da mudança, 
as Mesas da Câmara e do Senado 
e também dó Poder Judiciário, to· 
maram a decisão de pagar melhor. 
Não creio haja um eleitor, um 
cidadão que tenha a cabeça no 
lugar, capaz . de nos condenar por 
Isso.. As vantagens concedidas fo· 
ram justas, não há negar. 
· Agora cumpre-nos legislar para 
:regularizar a situação do nôvo Dis· 
trito Federal, mas não devemos 
esconder nessa proposição um dis· 
positivo que me parece duvidoso. 
Está o projeto preparado há dois 
anos. Nesse perfodo, apelei, re
clamei, pedi a melo mundo pro· 
vidências no sentido de o votar
mos, a fim de regularizarmos · de 
uma vez por tôdas, a situação da 
nova Capital. 

Rlepentlnamente, é a tramitação 
do · projeto acelerada, a toque de 
caixa, sem !QUe ninguém possa 
discuti-lo, e firma - esta a triste 
realidade - · o principio ·da des· . 
truição de Brasilla. Sim, da des· 
truição de Brasflla, pois estabele· 
cermos eleições nesta cidade, den· 
tro dos quadros em que vivemos, 
atualmente, será facUltar meios 
de aqui se concentra.r uma popu. 
lação parasita, atrafda· de todos . 
Estados. Favoreceriamos o para· 

· sitlsmo e satlsfariamos às ambi· 
ções c!e 1nd1viduos derrotados em 
seus próprios Estados, que viriam 
concorrer às eleições em Brasilla 
- três. Senadores, não sei quantos 

:Deputados. e .... não .sei, . quantos .ve. 
readores. Atrás disso havei'la um 
mundo de empregos, Aliás, Brasi· 
lla., hoje, já é um ninho de empre
gos e aumenta cada vez mais o 
volume de parasitas nos quadros 
da administração dêste Pais. 

'Temos ri~sta Repúbllca um nú· 
mero tal de funcionários que po
derí-amos, .. trãnqüllamente, selecto· 

. nar cem l!Ul, cento e cinqüenta 
mil ou mesmo duzentos mll para 
servirem nesta capital, deixando 
viver, tranqüilamente, no Rio de 
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_ Janeiro os que não desejam trans· 
ferir-se. Assim, não viriam êles 
perturbar a vida de Brasilla que 
poderia ser, na realidade, o cére· 
bro administrativo do Brasil. . · 

Batl·me se·mpre desta tribuna 
pela · urgência de reformas na 
constituição; pugnei pela organl· 
zação de planos qülnqüenals, · de 
govêrno, como C'Omplemento da 
mudança da ·capital.. Este. lei, fel·. 
ta à base de estudos . .. . __ · . 

: O Sr.· Paulo Fender - Já é lei? 

O SR. COIMBRA BUENO - É 
emenda à Constituição. 

O Sr. Paulo Fender . - lll pt·o· 
jeto de. emenda,· Vossa Excelência 
terá oportunidade nesta casa de 
apreclá·lo e oferecer-lhe as emen
das que lhe parecerem justas. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Vossa Excelência, como advogado 
deve estar melhor Informado do 
que eu. 

· O Sr. Paulo Fender - Perdão! 
Sou médico. 

O SR. COIMBRA BUENO - En· 
. tão perdoe·me Vossa Excelêncta. -
Desde que é médico, eu, como en· 
genhelro, posso Informar a Vossa 
Excelência que os projetas de re· 
forma constitucional não podem 
receber emendas, mas apenas 
substltutlvos . 

O Sr. Paulo Fender - As pa· 
lavra.s são o que menos conta. De· 
ve Vossa . Excelência -compreender 
que, não sendo jUrista, não .uso 
linguagem Juridlca. A emenda a 
que me r,!!ferl é substltutlva. Todo 
substitutivo é emenda. 

O SR. COIMBRA BtJENO -
Vossa Excelência auxilla·me. Agra· 
deço·lhe multisslmo. lll justamen· 
te de auxlllo que preciso. 

o Sr.. Paulo Fender - Quero 
deixar bem claro no espirito de 
todos que não se trata ainda de 
lei, o nobre senador Coimbra 

Bueno fala de tal maneira que dá 
a Impressão de estarmos diante de 
um fato consumado. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Pela experiência que tenho de seis 
anos como Senador, é. de se pre· 
sumir que sim. 

Após tantos . anos nesta Casa, 
aprendi que quando há maiores in· 
terêsses num- assunto a matérL::L 
tramita ràpldamente. No caso pre
sente, a pressa. na votação do pro· 
jeto não decorre de maiores preo
cupações. com BrasWa, pois a pro
posição está dormindo há dois 
anos, nesta Casa. 

O Sr. Paulo Fender - Não 
taça. Injustiça ao Senado, nobre 
colega! · 

O SR .. COIMBIM BUENO -Não 
faço Injustiça a ninguém. Vos
sa E~celêncla não me deixou ter· 
·minar a frase, Quero dlzet• que 
· há no caso presente, lnterêsses 
maiores. Por que tapar o· sol com 
a peneira ? O combustivel que 
puxa e. arrasta a . locomotiva da 
emenda constitucional não é á si
tuação juridlca de Brasília. Há 
dois . anos, o Senado nomeou uma 
Comissão que es1;Udou acurada· 
mente · o substitutivo. Dois Uus· 
tres senadores, que reputamos pro· 
fundos conhecedores da Constl· 
tulção Federal - os Senhores Jef· 
ferson de Agular ·e João Vlllasbôas 
- estudaram, exaustivamente, o 
problema e elaboraram, com o 
acôrdo de dois terços do Senado, 
pelo menos, . uma emenda à Cons· 
tltulção excluindo a possibll1dade 
de eleições em Brasma:· Até o 
momento, porém, essa emenda não 
foi- presente . · 

Senhor Presidente, a emenda 
constitucional Jque o Senado vai 
votar é o primeiro passo, rodos 

· o sabemos. para as eleições em 
Brasillã. Se a. aprovarmos per
deremos a fôrça moral e daremos 
alento aos Interesseiros que dese· 
jam essas eleições para garantir· 
se. No momento em que essa ... 

'. 
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emenda fôr aceita pelo Parlamen
to serão tr.anqüllamente massa· 
crados os que pensam no lnterêsse 
de Bras1lla, do Distrito Federal, 
do Brasll. . 

Haverá eleições em Brasilla por
que nós teremos criado essa opor
tunidade para uma população · 
que não está preparada. Tudo 
marchará nesse sentido e ninguém 
é lngênuo para Ignorar Que, no 
intimo, os que defendem a emen; 
da procuram estabelecer_. nesta cl· 
dade uma espécie de reserva, Pen
sam .lá consigo: "Pode ser que eu 
fracasse no meu . Estado e assslm 
terei onde me salvar". Isto esta
rá em seus subconscientes. 

li: verdade que muitos ainda se 
sentem com vigor politico, mas 
não sabem como será o dia de 
amanhã, quando, talvez, sofrerão 
derrotas nos seus Estados. Procu· 
r.am, · assim, certa segurança no 
pequeno eleitorado de Brasilla. 

Há ainda outro fator lmportan. 
tisslmo. Todos aabemos que a po-

. pulação dos Estàdos vive, boje, 
alarmada com o poeer econômlco. 
E fato que alguns · candidatos, em 
várias · unldadea, comprara.m sua 
eleição. Representantes têm sido 

·eleitos única e exclusivamente à 
custa de dinheiro. Com grande 
faclUdade êsses· .aventureiros se 
elegeriam Senadores em Brasilla, 
com apenas três ou !QUatro mil 

-eleitores, · e peputados com cêrca 
de mil. Não estaremos oferecendo 
oportunidade para que muitos 
aventureiros venham para Brasi-

)la ?. se conseguem ~ é o que se 
ouve de· todos · os lados · - com· 
prar eleições em seus. Estados, 
com mais facllldade obterão êxito 
em Brasilla, cuja popul~ão cos· 
mopoUta é na grande malorla, 
paupérrima, ·sem condições de vida 
razoáveis. 

Todos sabemos ,que Brasilla não 
oferece boas condições palia a ra
dlca.ção humana. !Oferece , ccm
dições Ideais para uma população 
lfunclonal, Jlill.ga pelo Govêrno. 
Desenvolver-se-á, aqui, uma popu· 
lação soclaliza.da, porque a sua 

grande ·massa dependerá dlreta 
ou lndlretamente, do Poder Públi
co. A lnlclatlva privada, nesta ci
dade terá pouquíssimos horlzon. 
tes, fator favorável a que Brasilla, 
na realidade, seja uma Capital . 
que olhe Igualmente para todos os 
Estados. Consentirmos que vin
gue entre nós uma população elel
toreira., d·a ordem de dois ou três 
mllhões de habitantes, Importará 
na escravização do trabalho em 
tôdas as Unidades da Federação. 
· Gostaria, mais uma vez, de ·aler
tar os Governadores ce Estados e 
Territórios, e bem assim os Pre
feitos Municipais - homens . que 
têm sôbre s1 a responsabilidade 
da coisa pública .. - para a tragé. 

· . dia que será o concentrar-se em 
. Brasilla uma população de dois, 
três ou mais m1lbões de habitan
tes. Essa gente se manterá à 
custa do suor e do sangue do ln· 
terlor e teremos U:ma legião d~ 
prlvlleglados para a escravização 
do trabalho dos que vivem na ro
ça., daqueles que, com seus esfor· 

. ços; sustentam esta Nação e que 
hoje - e cada dia mais - são 
esquecidos. têm seus direitos . vl
lipendlados por · todos quantos vi
vem do esfôrço dos que trabalham 
e produzem. 

Todos nós devemos lembrar de 
que o .lmp~sto é arrecadado exata· 
mente de quetn produz! 

J!l hoje, entretanto, um hábito -
especialmente por causa da im
portação das Idéias exdrúxulas de 

. regimes estrangeiros, pois, alguns 
desejatn o integrallsmo, outros, o 
·comunismo e ainda há os qlié que· 
rem outros "ismos" Implantados 
no Brasll - é hoje um hábito a 
Inversão de valores. O resultado é 
que se está :denigrindo o trabalha
dor, denegrl~co a _inlC'latlva prlv·a
. da que,· paJ!ldoxalmente, é respon· 
sável,. tal~llZ.-~por mais de 95% de 
tudo quant.<?.. se possa considerar 
respeitável como fruto da. inteli
gência, do: ·trabalho e da capacl· 
dade humana. 

Devemos; pelo menos, 95% do 
nosso progresso à inlclatlva priva-
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da. Esta a gralide verdade. Sem a 
sua· ajuda jamais conseguiremos 
montar num pais sem1desenvolv1-
do como o nosso u'a máquina ad· 
m1D1strat1va capaz de· correspon
der, realmente, aos interêsses e aos 
anseios da população. 

lll passivei que seja votada essa 
emenda que estimula os aventu
reiros a se instalarem em Brasi
lia, através de eleições para car
gos legislativos .. Essa emenda te
ria contra si o ano passado - pro
clamo-o alto e bom som· - dois 
terços do ·Senado e talvez alcan
çasse igual quorum na outra Casa 
do Congresso, lllsses dois terços to
davia. estão dim1nuindo, Na Câma
ra, pelo que ouvi há dois ou três 
dias, provàvelmente estariam re· 
duzldos, hoje, a cinqiienta por 
cento. Queira Deus que isso não 
aconteça também no Senado, que 
tenhamos, ae lá para. cá, aumen· 
tado o desejo dos interessados em 
ver seu ponto de vista vitorioso. 

Quando as vontaces firmes per. 
duram, ·insistem, acabam por con
seguir que projetas de seu interês· 
se sejam votados, A Isso temos as· 
sistldo sempre. 

Deixo aqui, um apêlo ao Senado 
no senildo de que apresentemos 
duas ou três emendas, cada uma 
delas versando o assunto precipuo 
a que se refere e de acõrdo com as 
normas constitucionais, Não en
xertemos, como no caso em foco, 
dispositivos cogitando de subsidias, 
vencimentos e diárias numa 
Emenda Constitucional relativa. a 
reformas administrativas e outras 
que dizem respeito a Brasilla e à 
Novacap. 
· O que proponho é o aproveita
mento, pelo Senado, do trabalho 
desenvolvido por Uustres colegas 

. nossos durante semanas, meses e 
anos. Aproveitemos o notável tra· 
balho dos nobres · Senadores Jef
ferson de Aguiar e João Villas
bôas, como relatores finais, um 
pelo PSD e outro pela UDN. Apro
veitemos o trabalho dessa equipe 
de homens estudiosos e ponC!era· 
dos. Que as emendas visem uni· 

camente à regularização da· situa
ção do nôvo Distrito Federal! 

Apresentemos ao Senado uma 
ou mais proposições que atendam 
aos fins pretendidos nos C!ispo
sitlvos indevidamente encaixados 
na emenda e principalmente pro· 
movamos medidas capazes de dar 
cobertura à situação irregular em 
que nos encontramos, por têrmos 
recebido verbas essenciais à nossa 
vinda do Rio para. o Planalto Cen
tral, o que, em tempo algum, po· 
derá constituir desdoiro para par
lamentar algum; pelo contrário, 
constitui até motivo de elogio aos 
homens que têm assento na Cê.· 
mara. e no senado e, com cora
gem, espirita de sacrificio e de re

. núncia, vieram para C'á emprestar 
sua. colaboração ao Pais. De outra 
forma. estariamos até hoje no Rio, 
esperance pelas reformas consti
tucionais, esperando reunir núme
ro para votações, para. Só então 
enfrentarmos a mudança. 

A mudança. foi feita, e como dls· 
se o nobre Senador Paulo Fender, 
em decorrência de dispositivo cons-
titucional; · 

o Sr. Paulo Fender - Agora 
·Vossa Excelência · está perfeita
mente coerente. Neste momento 
compreendo vossa.· Excelência. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Compreender-me-la Vossa Excelên

. ela, se tivesse ouvido meus discur
sos desde o inicio de meu mandato. 

O Sr. Ven4ncto Igre1CI8 - Per· 
. mite vossa Excelência um apartei ... 

O SR. COIMBRA BUENO -
Pois não .. 

O Sr. Ven4ncto Igrejas - Vol· 
tou a oportunidade que eu já ha· 
via perdido. Na minha opinião, a 
transferência. da. capital não ape
nas foi intempestiva mas, sobre
tudo, inoportuna. A prova de' que 
foi intempestiva e inoportuna 

. estamos tendo agora mesmo, quan-. 
co sentimos a nec-essidade da 
apresenfàção dessa. emenda cons-
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titucional, que Vossa Excelência 
estti discutindo. E não só foi 

_Intempestiva e inoportuna para 
BrasWa, e por isso a tem sacrifica· 
do, como também foi Intempestiva 
e inopqrtuna para o antigo Dis· 
trito Federal. Fala Vossa · Exce
lência sObre um substitutivo e que 
haVia motivo para sua apresenta· 
ção; no entanto, a apresentação 
do substitutivo prejudicará . ao 
atual Estado da Guanabara, pois 
nesta · emenda constituclona;I há 
dois artigos· que interessam .ao ve· 
lho Distrito Federal, retardando, 
assim, •a sua aprovação: o refe. 
rente à cobranca de tributos do 
tipo municipal pelo Estado, -quan. 
do êste não tiver Munlcipio, e o 
outro; por sinal multo mal redigi· 
do. - trata-se de um problema. .de 
redação e não essencial - refe· . 
rente à alteração da Bandeira 
brasileira, para nela figurar o 
nôvo Estado <!a Guanabara, re· 
presentado por uma estrêla a 
mais. Parece-me que êsse dispo. 
s1t1vo está apenas mal redigido, 
pois a intenção não é. a de que .sem· 
pre que fôr criado um nõvo Estado, 
a Bandeira brasileira seja altera. 
da nas . suas cOres ou na legenda 
"Ordem e Progresso", o de que .se 
trata é da interpretação, sempre 
havida no simbolo . nacional, de 
que a · cada Estado corresponde 
uma estrêla. A cada Estado que 
nasce, seria acrescida uma estrê· 
la, como Ultimamente ocorreu nos 
Estados ·unidos da América do 
Norte. Quando da criação do Es· 
tado do Alaska e <!o Havai feiram 
acrescidas à bandeira duas estrê· 
las. o outro · dlsposltivo . é impor. 
tante para o Estado da Guanaba· 
ra. Julgo que; uma vez não ha· 
vendo mun1cip1os no Estado, êste 
pode ccitirar os tributos que seriam, 
normalmente, . da atrlbulção tri
butária dos Munlciplos. o que 
não pode é, havendo Estado e mu
Dlciplos, o Estado interferir na 
competência tributária <!o munlci
plo. De qualquer mo'do é Impor
tante para nó!!, dos Estados, ter 
um dispositivo de lei explicito, pois 

em matéda fiscal não há como 
não o· ter .. A apresentação de um 
substitutivo no · Senado retardará 

. essa solução que é premente para 
o Estado da Guanabara. Por tudo 
Isso, e pelos fatos ressaltados por 
Vossa Excelência, verifica-se que 
realmente a- transferência da Ca· · 
pita! foi Intempestiva e inoportu· 
na. :B:sse culpado foi o Sr. Jusce· 
llno Kubitschek, . a quem sempre 
fiz oposição, tenho que reconhe· 
cer o "mea·culpa": o Congresso 
também · o foi, porque fixou a da
ta de 21 de abril de 1960 para. a 
mudança. ·E culpa cabe, "data ve
nla"', .ao próprio egrégio Supremo 
Tribunal -Federal, que se , decidiu 
mudar também · .. · precipitadamen· 
te, com grande sacrifício para _a 
Justiça, Ressalto· apenas que Vos· 
sa Excelência sempre foi mudan· 
cista; a seção regional do Partido 
em Goiás levou a UDN, Inclusi
ve nós ·da Guanabara, a apoiar a 
data de 21 de abril de 1960, para 
a mudanoa. de Capital. 

O Sr. ·Fernandes Távora - To· 
dos menos eu, que _votei_ contra. 

O Sr. Ven4ncio Igre1as - Vossa 
Excelência, ·Senador Coimbra Bue· 
no, sempre foi coerente no seu 

-ponto de vista; mas. a verdade é 
que a mlidllnoa :tol realmente in
tempestiva .e Inoportuna e .temos 
hoje a prova. disso: para Bras111a, 
quando se faz necessária essa 
emenda constitucional; e para o 
Estado da Guanabara, que até ho· 

· je · sofre ··as· conseq'liências ··da· fa· 
mosa Lei San Tiago Dantas que, 
aliás, na circunstância era a únl· 
ca possivel, 

O Sr .. Pedro Ludovico - o ar· 
gumento mais fraco de Vossa Ex· 
celêncla ·é justamente êste. o Es
tado da Guanabara precisava dei
xar de ser Capital da República, 
Tem tudo - pôrto de mar, cida· 
de de grande população, mas não 
tem tido bons administradores. 
Não seria, portanto, o Brasil que 
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se deveria sacrificar para manter 
lá a Capital. 

O Sr. Ven4ncto Igrejas - Per· 
mlte o nobre oracor que contra
aparteie? 

O SR. COIMBRA BUENO -
Pois não. 

O Sr. Ven4ncto Igrejas - Não 
pretendo justlílcar a· permanên· 

· ela da Caplatl ca Repúlbica no Rio 
de Janeiro. Sou dos que entendem 
que não agora, mas futuramente, 
a transferência será benéfica pa· 
ra o Estado da Guanabara. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Entendo que ela está sendo bené
fica desde agora. 

O Sr. Ven4ncio Igrejas- Quero 
ressaltar apenas a maneira por 
que foi feita a transferência, ln· 
tempestivamente, inoportunamen· 
te, sem planejamento, sem ter si· 
do levada em consideração uma 

. série de circunstãncias,· quer sob o 
aspecto constitucional,. quer sob o 
de organização do nôvo e do anti· 
go Distrito Federal. ·o velho Dis· 
trito . Federal foi transformado da 
noite para o dia no Estado da Gua
nabara, .recebeu a transferência de 
orgãos federais, que t:inham uma 
certa indole federal, embora tra· 
tassem · de assuntos locais, como 
pesado ônus. A transferência . fêz· 
se realmente com grandes sacri· . 
ficios para o Estado da Guanaba· 
ra, talvez apenas . para_ que. o 
Presidente Juscellno Kubitschek 
figurasse como o "creator" do nõvo 
Distrito Federal. 

O SRI. COIMBRA BUENO -
Respondo a Vossa Excelência pa
ra esclarecer um p,onto: entendo 
que. a culpà maior não cabe ao 
ex-Presidente da República. Os 
culpados principais somos nós con· 
gresslstas, de maneira geral. 

O Sr. Vendncio Igrejas - Eu 
o reconheci. 

O SR. COIMBRA BUENO- Sou 
mudancista, portanto não me es· 
cuso de culpa,' 

O fato é o seguinte: A maioria 
das pessoas que nos atenderam 
aqui achavam que era lmpossivel 
a mudança da Capital, e de tal 
maneira agiram durante o tem· 
po em que o Presidente da Re· 
pública de então a executou,. com 
a equipe que conseguiu organizar 
no Pais, que a maioria. dos Sena
dores, quer oposicionistas,· quer Si· 
tuacionlstas, sobretudo êstes, não 
acreditavam de ·modo allum na 
transferência dentro dos. quatro 
anos. Não queriam desagradar seu 
Presidente e deixavam o barco 
correr. Dai ter sido Inútil' mlnha 
persistência pa,ra que se e~aboras
se essa legislação. Todos en· 
tendiam que essa legislação deve· 
ria. ser deixada para mais tarde, 
porque tinham na própria: consci· 
ência, até às vésperas da trans· 
ferência, que o Presidente JUSC'eli· 
no Kubitsthek não · a concretiza· 
ria. Dai também o fato de não 
termos encontraeo tanta resistên· 
ela, quando buscávamos aprovar 
a lei. 

O que nos interessava era mu· 
dar. o Ideal seria mudar em 15 
anos; menos ruim em 10 anos; 
e em 5 seria o prático. 

Dou a vossa Excelência, que re· 
presenta o Estado da Guanabara, 
dois exemplos: um do seu próprio 
Estado, e outro do Nordeste, que 
figuravam em primeiro plano no 
espírito do então Presidente da 
República, Sr. Juscellne Kublts· 
chek de Oliveira: a descontinuida· 
de adm1n1strativa no Pais. Disse
lhe uma vez, quando insistia com 
sua Excelência - "Vossa Excelên· 
ela deve ir apenas até à maque· 
te. Faça uma maquete em gêsso, 
que se possa transformar de ma
neira que quando tivermos os pro
jetas pront:inhos como os bons en
genheiros podem fazê-lo, o outro 
Govêrno a. executará". ll: uma 
questão de. . propag11nda. Respon· 
deu·me Sua· Excelência. "Qual· 
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quer aventureiro 1que amanhã fôr 
aos gra:ndes centros, procurando 
impressioná-los, pocerá mandar 
desdobrá-la em mil ou · duas mil 
maquetes de papelão. Com Isso me 
derrotarão na futura eleição, ape
nas com êsse argumento: :S:sse lou· 
co quer mudar a Capital para Bra· 
silla, · essa cidade de papelão" . 

Admito que Isso a.contecesse. Vi· 
mos as dificuldades opostas à mu· 
dança. A população ~brasileira 
aceitou-a como situação de fato. 
Hoje, aplaude-a, porque está re· 
cebendo a influência, sentindo a 
presença flsica 9o Govêrno, prin· 
cipalmente a gente da Amazônia, 
de Goiás, do Sul e de outl'&s re· 
glões do Pais . 

O Sr:. Pedro Ludovico - No· 
venta por cento da população bra
sileira era favorável à mudança. 

. O SR. COIMBHtA BUENO -
Deve estar presente à. Vossa Ex· 
celêncla que a grande massa po· 
pulacional . do Brasil, sobretudo .'1 
massa eleitoral, se concentra no 
litoral; e qualquer aventureiro po
deria, de fato,. agir ca maneira 
referida, 

Acho ponderável. Qualquer um 
p~derla, em uma mudança de Go· 
verno, trans:tormar Isso aqui num 
hospital ou dar outra destinação 
a estas "loucul'&s" de Brasilla E 
a transferência da Capital séria 
adiada, . como vinha sendo desde a 
República velha. 

A Constituição de 1891 mandou 
a melhor comissão de técnicos da 
época, realizar estudos que foram 
apenas confirmados por nós. · 

Devemos considerá-los como pio· 
nelros, Eu sempre proclamo: os 
engenheiros e homens de 1891 são 
os verdadeiros heróis da mudança 
da Capital. Foram os estudos cêles 
que prevaleceram. Devemos a lo
calização da nova Capital, princi
palmente, a essa Comissão do sé· 
culo passado. tles viel'am a pé e 
no lombo de burros, e realizaram 
estudos que apenas conseguimos, 

com os meios modernos de que 
dispomos, confirmar. 

O Sr. Pedro Ludovico ·- Per· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO -
Concedo o aparte. 

O Sr. Pedro Ludovico - A Co· 
missão Cruls velo para aqui a ca· 
valo e se compunha na época, 
dos maiores técnicos na matéria; 
estêve aqut durante mais de seis 
meses, percorrendo a região a ca
valo e acabou julgando o local 
ótlmo para nêle se construir a 
nova Capital do Brasil. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Coisa gue confirmamos, com duas 
comissoes modernas. 

· O Sr. Pedro Ludovico - Depois, 
veio nova comissão, acompanhada 
de técnicos. americanos. :tsses téc
nicos estudaram os terrenos em 
tôdas as suas formas, quer no sen
tldo geológico, quer no sentido bi· 
drográflco, quer no climático e 
chegaram à conclusão de que ci 
lugar era excelente para nêle se 
construir uma metrópole desUna
da a ser · a Capital do Brasil. De 
minha parte, confesso e declaro 
que seria· dificilimo encontrar um 
lugar no Brasil igual a êste; po· 
der-se·ia procurar com lanterna de 
Diógenes, que lião se encontra· 
ria. Uma altitude de 1.260 metros, 

·com rios capazes de.abastecer uma 
cidade de mais de qilinhentos mil 
habitantes, não encontraremos em 
nenhum ponto do Brasil. Ademais 
a região, com essa altitude, ofe· 
rece uma temperatura ideal, tan· 
to que o calor em Brasil1a é per
feitament.ê-c,.sü.Portável, mesmo nos 
dias dé"i:ârucula mais forte, como 
têm isiélo : êstes últimos dias. Não · 
se cÔiripá'ra~ com o de qualquer 
cidadêl;!,'do ·Norte do Brasil, do li· 
torai do Rio de Janeiro ou mesmo 
elo Rio7:Grande do Sul, na época 
de verã:ô: seria dificilimo encon
tra.r·se ·:r~gião tão privilegiada, e 
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além disso, ligada aos grandes Es· 
tados do Brasil, com imensas flo· 
restas e campinas, capazes de 
abrigar uma grande popullação 
bovina e humana, Defendo assim, 
essa localização de Brasília com 
unhas e dentes, porque não se en
contraria no Brasil lugar melhor. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Estou perfeitamente de acôrdo 
com Vossa Excelência no· RUe se 
refere à localização de um centro 
administrativo; creio seja êsse o 
sentido das palavras de Vossa Ex· 
celência. O que previmos aqui fol 
uma cidade administrativa, e Bra· 
sil1a tem condições ideais para 
Isto,. como tem péssimas condições 
para ser uma cld.ade industrial e 
comercial. 

O Sr .. Venctncto .Igrejas - Per· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO -
Antes de conceder o aparte a Vos
sa Excelência devo atender o pe
dido do nobre Senador Paulo Fen· 
der. 

O Sr. Paulo ·Fender - Multo 
obrigado a. V·. Excelência. Pedi 
permissão para o aparte a Vossa 
Excelência, logo após haver fala· 
do o Senador Venâncio Igrejas 
na sua. brilhante intervenção. Que· 
rla saUentar, sem nenhuma ironia 
ao prezado colega, que o seu bom 
senso está se sobrepondo ao bom 
senso dos Três Podêres da Repú· 
bllca. sua Excelência diz que agiu 
preclplta.damcnte o Presidente da 
República; por conseguinte o Po· 
der Executivo; agiu precipitada· 
mente o Congresso; agiu precipi· 
tadamente o Supremo Tribunal 
Federal. Prefiro ficar com o bom 
senso dos Três Podêres. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Quem afirmou ? Eu ou o Senador 
Venâncio Igrejas ? 

O Sr. Pa~tlo Fender - O Se· 
nadot• Venâncio Igrejas. Por Isto 
solicitei licença para o aparte; já 

agora êle deixou de ser oportuno. 
Em todo caso volto ao assunto 
para dizer que o Senador Venân· 
elo Igrejas tem todo o direito -
o que aliás é multo louvável e lhe 
fica muito bem - de defender ·o 
ex-Distrito Federal, hoje, Estado. 
da Guanabara; de julgá·lo sacrl· 
ficado com a mudança da . Capl· 
tal. lll um direito que lhe assiSte 
como representante da bonita c!· 
dade do grande Estaco, o . Estado 
da. Guanabara.· Mas,· deve~os en· 
carar o Brasil como um todo; 
compreender a mudança da Capi
tal como necessidade imperiosa; a 
transferência do poder econôuilco 
para o centro, a Interiorização dos 
capitais, interiorização essa que se 
voltará lnapelàvelmente para o 
norte do Brasil. CMutto bem). O 
futuro dirá se o Norte lucrou ou 
não com a mudança da Capital. 
Tenho asslnalat!o nesta Casa. a dl· 
ferença de tratamento das popu
lações, que tanto sacrifica' a uni· 
dade braslleira e êsse contraste 

. gritante entre o Norte e o Sul, de 
um Sul rico e um Norte pobre e 
miserável 

O SR. COIMBRA BUENO - A 
ação do atual Presidente da Repú
bllca em relação ao Norte do Pais 
corresponde às palavras de Vossa 
Excelência. 

O Sr. Paulo Fender _; Preci· 
samos anallsar a mudança· da ca~ 
pltal, nas suas implicações geo· 
econômlca.s, nas suas implicações 
vamos .dizer politicas e. politico· 
nacionais; analisemos a· lllUdança 
para Brasilla, com tudo que o Pre· 
sldente Juscelino · Kubltscheck fêz 
no sentido de cercá-la das garan· 
tias necessárias, para que, se tor· 
ne uma realidade histórica. ·A es· 
trada Belém· Brasilla está ai co
mo uma implicação desta trans
ferência, ligando · o Norte ao Sul, 
para que não aconteça o que ocor
reu na época da guerra, em que 
as populações do Norte se, viram 
privadas '•de gêneros de primeira 
necessidade; . por falta de outro 
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melo. de comunicação ·a não ser o· 
Oceano Atlântico, e que os ale· 
mães bloquearam. . • 

Que se lhe negue a realidade e 
a necessidade não é mais posai· 
vel, pois se trata de uma grande 
obra dêste Pais, obra · Inadiável 
realizada pelo Presidente Jusceli· 
no Kubltscheck. A estrada Belém· 
Brasflia · é resultante da constru· 
ção da· nova.. capltal·com suas lm· 
pllcações grandiosas. Esta cidade 
não vale pelo !Que é no momento 
e slm pelo ·que · será num futuro 
J>róxlmo. (Mu.!to bem) . .. · 

o Sr.· ven4ncio Igre;aa - Per· 
mlte vossa Excelência um . aparte~ 

o SR. COIMBRA BUENO -
Com todo o . prazer. 

O Sr. Ven4ncio Igrejas - O 
meu aparte agora se faz · mals 
oportuno porque pretendo trazer 
um esclarecimento aos apartes dos 
nobres Seoodores que me antece· 
deram, Jamais disse nesta casa 
ser contrário à mudança da Capl· 
tal. Como ·autonomista que ful do 
ex-Distrito Federal, entendia que 
para o próprio. Rio de Janeiro a 
n1udança · representaria .. beneficlos. 
O meu argumento.· justificando a 
mudança. da. Capital, é que· nestes 
setenta anos de República· a Fede~ 
ração não tem funcionado; e se o 
tivesse, a autonomia dos Estados, 
a verdadeira · autonomia, poderia 

. ter ensejado o progresso das 'Uni·· 
dades mais distantes do !Mo de Ja· 
nelro. O caso do .Oeste, . do No1'· 
deste e do Norte era· êsse. ·Sobretu" 
do, a finalidade da Federação, mais 
do que polltica, era econômlca .In· 
.fellzmente a Federação jamais fol 
uma realidade; foi• sempre uma 
espécie · de letra morta na Cons· 
tltulção. O regime ditatorial com 
a centralização do Poder Federal 
no Rio de Janeiro, ·agravou ·m•ais 
a sltu·ação. Como decorrência dês· 
se grave êrro aparecia Brasilla 
como uma realidade. Se encal'ar· 
mos. a situação veremos que nos 
Estados unitários, nos Estados de 

grandes áreas, onde há poder cen· 
trallzador, onde há a necessidade 
- sobretudo nos regimes monár· 
quicos ·de centralização, surge a 
necessidade de uma Capital que se 
Iocallze no centro geográfico ou no 
centro econômlco·. Mas, se a- Fe
deração até agora vinha. falhando· 
- êste o argumento que apresen· 
tei a Vossa Excelência em reunião 
do Partido · - Brasllia apresenta· 

. va-se como solução. Jamais fui 
propriamente contra a mudança 
mas sim contra a maneira por que 
foi a nova Capital construlda. 
Estamos agora sofrendo as · con
seqil.ênclas diSto, . ·com sacrlficlo 
para Brasilla e mesmo, para. a an~ 
tJga Capital. . . que, afinal de con. 
tas, não merece o que .sofreu. 

. Não estou relvlndlcando - e ja· 
mals relvlndlcarla - que conti
nuasse o Rio de Janeiro como ca· 
pltal da Repúbllca. O que não 
posso compreender """' é mais que 
dever meu de carioca, de brasllel· 
ro, manifestar-me, pois o !Mo de 
Janeiro, .sempre serviu ao Brasil 

· todo ....:. é a maneira como se exe
cutou essa transferência. Não é 
bem .um dever de carioca, como 
disse,. mas sobretudo. de brasileiro; 
porque o que há de menos no Rio 
de ·Janeiro é o carioca. Numa 
população· de três milhões e meio 
de habitantes, existem talvez no~ 
vecentos mil cariocas. natos. Os 
que vivem no Rio de Janeiro são 
em , geral como eu : descendo de 
avó cearense, de Sobral; de mãe 
amazonense e de pai paraense. 
Assim . são. quase · todos os cario· 
cas; ligados aos · mais diferentes 
pontos .do Pais. Hoje vive meu pai 
na cidade de Manáus, cidade a que 
estou ligado profundamente, onde 
meu ava:ctol Prefeito, Vereador e 
onde alnd·a; existem tantos paren
tes .. P.Ortantq, os cariocas natos 
pouco repres~ntam o Rio de Ja· 
neiro .:_:Mas há de se convir que 
a transferência ·da Capital foi In
tempestiva·; precipitada e estamos 
sofrendo . as consequêncl!IIS . A 
emend·a' :constitucional que Vossa 
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Excelência critica demonstra co· 
mo foi prejudicial a Brasilla. 1!: as· 
sunto que deveria ter sido tratado 
antes, oportunamente e não agora. 

O SR. PRESIDENTE- (ll'a.zen· 
· do aoar os Um panos) ·- Informo 
ao nobre orador de que dispõe ape. 
nas de quatro minutos para terml· 
nar seu discurso. . 

ó SR. COIMBRA· BUENO -
Grato a vossa Excelência, Senhor 

· Presidente, pelo aviso. 
Se o ex·Presldente da Bepúbll· 

ca teve tempo de construir, em · 
quàtro. anos, uma capital, . nós tl· 
vemos tempo suficiente para ela· 
borar a legislação no mesmo pra
zo e não o tlzemos. :11: que nem a 
Minoria oposicionista nem a Maio· 
ria sltuaclonlsta acreditavam. na 
realização da mudança. 

·o Sr. Ven4ncio Igrejas - Vossa 
Excelência tem razão no parti· 
cular. 

O ·SR. COIMBRA BUENO 
Não tinham fé, Iam adiando ·por· 
que não queriam perder tempo. O 
ta to é .que o Sr. Juscelino Kubits· 
chek e sua · equipe construiram a 
cldac!e em quatro anos e nós, do 

. Congresso, não elaboramos a le· 
· gislação adequada. a BraslUa. ver
dade dura que deve ser procla· 
mada. 
· Sr~ Presidente, os apartes que 
enriqueceram e, sobretudo, escla· 
recéram .o meu discurso, chega· 
riam para concluirmos que, em 
vez de apenas duas emendas, se· 
ria Ideal desdobrarmos a emenda 
da Cê.mara dos Deputados em qull· 
tro. Uma relativa ao Distrito Fe· 
deral; a segunda, referente a ven· 
cimentos, . subsidlos e diárias; a 
terceira, relativa à Bandeira, que 
os -legisladores ·estão dando llber· 
dade de ser mudada à vontade, 
como bem ressaltou o nobre Se· 
nador João VWasbôas, no seu pa
recer; e a última, relativa ao Es· 
tado. da Guanabara. 

Essas quatro matérias diverw 
foram incluidas em uma única 
Emenda constltumonal, o que é ln~ 
discutivelmente, ·contra as -nor· 
mas habituais para elaboração de' 
emendas dessa lndole.. .. 

Uma das atribuições precipuaa' 
do Senado, talvez ·uma das razõ~ 
de sua existência, é velar pela 
Constituição. Se o Senado con~ 
sentir na aprovação de uma. emen· 
da eiV6da de tantos 'erros e :ta· . 

· lhas como bem ressaltou. o pare~ 
. cer do nobre Senador. João V1llas· 
bôas transcrito no "Diário do Con
gresso. Nacional" de hoje; se o Se~ 
naco não· se preocupar com · a, 
redação dessa emenda, é . melhor 
volvermos . ao sistema unl·cameral 
porque certamente, será mais prá· 
tlco para o funcionamento do re~ 
glme, Assim não·perderemos tem· 
po, uma vez que a nossa fun·, 
ção estará superada e se ri!Sum., 
em dlzE~r "amém", sob pressao da' 
Câmara dos Deputados. . . 

Os seus Ilustres membros têm 
pressa! :11: pena ,que não tivessem 
culcado dessa legislação durante o 
mandato do Sr. Juscelino Kubl· 
tschek. . . . . . . 

Os Deputados da Maioria. de eri~ 
tão, · se não me engano, São os 
mesmos da Maioria de 'hoje. Tive
ram êles tempo suficiente .para 
Isso. Par que êsse corre-corre 
agora ? Para que Incluir na Cons· 
tltuição um dispositivo que, de an· 
temão, sabemos terá . de ser re·. 
formado? Por que. o Senado, que 
foi contra eleições em BraslUa., vai. 
agora •· votar _projeto ·estabelecendo 
essa medida ? Por que dar os prl· 
meh·os passos em favor do para· 
sltlsmo na . nova Capital ? :11: um 
absurdo. · 

Senhor Presidente, dirijo, neste 
momento, um apêlo ao Senado, 
apêlo ,que diz da. sua própria exls· 
têncla do seu próprio funciona. 
mento: das suas próprias funções. 
Desdobremos essa. lei em quatro .e 

· promovamos sua votação com ra· . 
pldez. Convoquemos todos os Se· 
nadores para que ·~U~ul compare· 
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~am;: a:flm .. de as.votarmos no me· 
ni'n:. prazo·.;:Estendo · o meu pedido 
a0s :nobres Deputados, no sentido 
dé :.que .'cooperem, dàndo número 
para. votação. pelo: menos três Vê· 
zes por semana ... 

. .. PR0.71l'l'O .'·DE LEI DO SENADO .. ·.- ··: 

· · : ·. · . N.o· io, 'de 19&í · 

· Dtsp6e sôbre a· criação dti 
Transportadora de . Minérios 

· Minas .. Gerais. S.A •. -. Trans~ 
· · niinaa ;...;; . e ·dá outras . proili: 

.. _d,ncf~.. .. . · · · ' 
;. ,'86bi'e ·.o próblema ·do "quorum", 

Sá< me tenho manifestado' :várl&s 
\lêzes, nesta Casa, e espero . que a 
·Mesa ·haja: por bem dar .acolhlda o congresso Nacional decreta··::· 
e•.:a:Ddamento a .uma. proposição .. Art .. -l.o:-.Fica .. o Banco.-Nác.lo· 
que lhe -encaminhei, no sentido da nal . i:lo . Desenvolvimento .. Econômi·. 
realização .de duas sessões duran~ co ·autôrl.Zádo a constituir, nos ·.têr• 
te.: três dias na semana. -Teriamos, mos da. presente .lél; :uma socie" 
aislin, o : "quorumll necessário. ga· dade ·por ações sob a· denomlnàoão 
rantido . e -poderiamor. reformar. a de Transportadora M Minérios MI; 
Constltutçio.de acOrdo com· os an~ nas Gerais S. 'A;· ...:.. Transiritnas· 
~ da ·Nação·. .. · c . • . . . ....:.·destinada ao transporte de-:ml·. 
· "p·· • ·· 1· · · · ·1to·· t · s ·m~· s nérlos ·e ··carvão · · · · · · .; · • .. : : 
. ·: · ar!(- 880

' · rep ;· orna· e . · '· I .. •.1·.o · ·-· · · A . s'oc.le· d .. ad· e' te.rá· s· u· a· ter· ~sdobrar o projeto d&: Câma· 
i:l. em . quatro. proposições lnde· sede, donilcillo .e fôro na ·cidade de. 
pendentes; · que· . poderemos· apro· Be1o • Horizonte, ·• no. Estado· .de Mli 
vàr .. e · devolver 'à 'outra Casa do nas Gerais·: · · · · ·· · · · ' · · · ' · 
ciQíiiresso,:·para que ás. examine. .f.2.o .. -.A organização da So· 
c;luanto · à: ·-emenda ;que nos man· dedade , s_!!r~ cc>nclJiida dentro .· d~ 
dam, delxá·la·f"mos para.llsa~a, prazo· de seis meses, observandó·se 
pois está eivada .de erros; · · · nos estàtutos sociais, em tudo· que 
:::'o:sena:do· não pode toleràr,' pe-: lh.es fôr. apllcável e não-contrariar 
. . ró ri '1 .,p; a· c Re . os .. dispositivos . da presente: lei, ,a: 

llUiua ·p P 0 . un~o e asa·. -~· legis.lação vigente ·sôbre, as- so~le· 
Vlsora, talhas como ·as ·que se en• dades. . . .. . .. · . . .. :· 
cerram no bôjo c!a proposição;· . ·· · · . · . · .. · · ·· · · ·· · · · · · · Art · 2.o -· :S: o Banco Naclo·· 
,•:a, -Jl!lliÍ,· dever. d& O.lmara Alta iial ·ii~ .Desenvolvimento E.c.onq·. 

ádotar ·medidas quê ·nos . permltám- mico autorizado.: a subscrever cl.n· 
~il'zar -retórmas: cozuiütliclonals· qiii!nta e, um _por cento C 51%> das 
~fon~ã' eoin: a .Le(~apa . em 'vl: ações . ,que· .. constituirão . o _caplta_l 
gp~ : uo , }Ja~-. JMU~to '/Jem. I .l'tlutto da sociedade. · 
bem/ r · . : · :: . . · 1 1.o . ~-- As. ações restantes ·sé." 

· ·· · · · · · rão · subscritas ·pelas ·sociedades· ·de. 
~:· . Durtt~tê · o. dflcurso .do, ~e· economia mlstli criadas pela União,· 

. .-~·.-: nhàr· Colmbfà ,Bueno,· o Sr. pelos'·Estàdos ou pelos Munlclplos', 
: .' Cún7U&.Méllo ífeba a Presidan:, particularmente a· compal)hla va~ 
· : .-;_cfa, aa,su~fndo-(11 à Senhor No· le do Rio Doce, a · Companhia. st-: 
-.;.~·vaea. Filho: . . c!erúrglca· Nacional, a Companhia. 
":., .:. . . ·. . . . . Siderúrgica Pàullsta. (COSIPA) . e, 
o SR. PRESIDENTE -:- Sôbre . ês ·usinas· Siderúrgicas de. Minas 

a -mesa· projeto de lei, que vai _,:Gerais CUSil'r{I!fAS), bem:· como 
ser -Udo. · ·: . . . · : · · ~.'pelàs . pessoa.S. Jurfdlcas de 4irelto: 
. : ·:·., . .· ·. : . · . . . · · --::·:Públlco Interno, devidamente ·a~· . . a. Udo, apoiado e vai às Co·. ,o.:torlzadas. · .. · · · ·. .· · 
~ )riilssõe( de con_stltulção e Jus· · ~ 1 2.o ...:.. A TRANSMINAS poderá." 

: . -tlça,, de . Transportes, Com uni· . ac!mltir como aclonlstas pessoas fi-· 
.r · cações . e . Obras Públicas, de· slcas. brasileiras e 'pessoas · jurídi". 
· . Economia e de Finanças, o se· · cas. de direito privado com mala· 
, . g'Ulnte : ·· . . . _ . , rla de acionlstas brasileiros,· num: 
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~otal .não superior a 30% do seu sas ferrovias ou que a elas se .des·. 
capital,. tendo preferência. J)ara es· tinem.. . · · 
sa ·. subscrição às. usinas slderúr· m - Construir ferrovias ou· ra' 
glcas; mais ferroviários, na medida· em 
· I s.o - Os. Institutos de Apo· que convier ao seu programa con. 

sentadoria · e Pensões, as Caixas. sideradas as suas . dlaponlbWdades 
EconOmlcas Federais e demais· en· financeiras e respeitadas as dia. 
tidades autárquicas ficam autor!• posições legais vigentes sôbre êsae 
zadas· a. subscrever: ações da ao-: ramo de transportes. . · · . 
cledade, · ·IV - Transportar outras merca· 
. ·: Art; 3.0 ~ o capital Inicial da: dorias, além de minérios e carvão~ 
sociedade será de três bllhões de desde que êsse serviço convenha 
cruzeiros <Crt a·.ooo.ooo.OOO,OOl·, aos lnti!rêsses de· suas atlvldades· 
representado por açõês ordinárias, e programas. .. . . . · · 
com direito de voto,· no: valor de Parágrafo único. Para a conse" 
dois bUhões e · oitocentos. milhões cução dos seus objetlvos, a . Tram• 
de ci'ilzeiros (Cr$ 2.800.000.000,00) e minas ·poderá: · . · · : 
ações preferenciais, sem êsse' íUrel· · ··I - Adquirir· no mercado lnter·· 
to :no valor de duzentos· m11h6es no e externo. locomotivas, vagõeS: 
de'· cruzeiros (Cr$ 200'.000;000,00). de carga, navios e outros e«Julpa.. 

1 .1.o . - As ações ·preferenciais mentos necessários à execuçao de 
terão prioridade no reembOlso do seu programa. · . · . . · . 
capital·· e na.· distribuição·· do dlvi· II - . Contrair . empréstimos no 
dendo mfntmo de s % (oito por exterior ou no Pais para a i:eall·. 
cento), . zação de seus objetlvos. · · · 
· .§: 2.0 - A socl.edade poderá em. m - Assinar convênios de tril· 

qualquer tempo ··ampliar seu ·· ca· fego mútuo com·· a Estrada~de;: 
pltal ·social, desde que fiquem as· Ferro Central, a Rê.de Mineira ·de. 
segurados à União, dlretamente, ou Viação, a Estrada•de·Ferro Vitória· . 
através do Banco Nacional de De· Minas e outras estradas-de-ferro ou 
serivolvimento · EcoriOmlcio, no mi· emprêsas de transporte. · ' 
nlmo, ·· c!Djqiienta e ·um ·por cento • IV .;... Organizar, em associação. 
C 51.%>, das ações ordinárias: · · · com a. Companhta Vale do Rio 

Art. 4.0 - São objetivos precl· Doce; que tlca, para êsse flm,· au~. 
puos da. TRANSMINAS, além das torlzada. a ·modlt1car seus ·eatatu·' 
atribuições que lhe. são ·conexas: e tos,· emprêsas subsidiárias ·destina·· 
peculiares : das· à· exploração das várias· a.tivl• 
··I.·~ Transportar minérios, .par- dades que· formam o conJunto ·ln·· 

ticularmente · de. ferro · e carvão; . dustrial interdependente da.· extra· 
quer. internamente, da mina ao ção do. minério, seu transpOrte· 
põrto, quer nas linhas de comércio . ferroviário, · fluvial · o.u maritimo ' 
entre o Brasil ·e outros. paises, le·. bem como sua lndustnallzação· no·. 
vando minérios e trazendo carvão, · Pais. . · 
no. sentido de assegurar o máximo · V - Adquirir, também em con· 
de utlllzação de sua capacidade.. sórcio com a Companhia. Vale do 
· II: .;... · Utilizar os trilhos e ou· Rio Doce, a maioria de ações de 

tras instalações da Estrada·de-Fer· sociedades que possam se lncum· 
ro .Central do Brasil, da Rêde Mi· bir de qualquer das · atlvidades · a: 
nelra. de Viação e. da ·Estrada-de· . que se refere· o número anterior.:. 
Ferro ·vttórla·Mlnas, mediante con-: Art. 5.0 - ·A Estrada·de·Fêrro' 
vênlo em que sejam assegurados Centra.! do Brasil, a Rêde Mlneirà ·· 
os respectivos lnterêsses das em- . de Viação, a. Estrada·de·Ferro Vi·.·. 
prêsas contratantes e o normal tórla-Mlpas e outras ferrovias ln· · 
escoamento dos produtos e merca· tegradas :no sistema -da Rêde Fer· · 
dorlas das. regiões servidas . por es· rovlárla Federal . ou pertencentes : 
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à União ou de que seja ela maior 
aclonista, com ou sem o convênio 
previsto no art. 4·0 ,: parágrafo 
único, · Inciso m, desta lei, darão 
prioridade, quanto ao embarque_ e 
transporte de minério . e. carvao, 
aos. despachos dêsses produtos que 
forem cfetuados . pela TRANS· 
MINAS. 

Art. · a. o A Sociedade s_erá dlri· 
glda. por um Conselho . de Adml· 
nistração, com funções dellberatl· 
vas, e uma Dlretorla Executiva. 

I to O Conselho de Admlnlstra~ 
ção será constituldo de sete ('7~ 
membros, solldàrlamente respon. 
sávels pelas decisões tomadas. e 
eleltos pela Assembléia Geral dos 
acionlstas, que indicará dentre 
êles o Presidente do Conselho. 

I 2.o Os membros· do Conselho 
de Administração terão mandato 
de três anos,· com recondução per· 
mi tida, 

I 3,o A Dlretoria EXecutiva com· 
por·se·á de um Presldente, um 
Diretor Técnico, ~ um Dlretor Ad· 
minlstratlvo e . Comercial;·:· todos 
três de livre escolha do Presidente 
da Jtepúbllca, · 

Art. 7.o O Conselho Fiscal da 
Sociedade será; constltuido de três 
(3) membros, com. mandato de um· 
ano, eleitos pela Ailsembléla ·Geral. 

f f I f f I I f f f t t' I t I I f I I I I f f t I I f I t t t' f I t 

················.··················· ................................... 
Art. a.o A Sociedade gozará de 

isenção de impostos de importa· 
ção, da. taxa de despacho aduanei· 
ro-ecdemais impostos a que esti·. 
verem sujeitos os materiais e equi· 
pamentos importados, · desde que 
destinados ao seu programa de ati· 
vldades, bem como isenção, du· 
rante o prazo de três (3) anos, de 
todos os Impostos federais. 

Parágrafo único. A isenção de 
que .· trata o dispositivo · anterior 
não abrange o material com slmi· 
lar nacional, existente em quanti· 
dllde suficiente para suprir, em 
prazos tecnicamente aceitá veis, as 
necessidades dos serviços e obras. 

Art. 9.o Os funcionários publl· 
cos .da União; dos Estados e Mu· 
nlcipios,. servidores de entidades 
autárquicas e· os oflclals das- Fôr· 
ças Armadas. poderão ser . postos 
à disposição ~a sociedade para o 
exerclclo de função, nomeados ou 
eleitos, sendo considerados como 
de .efetlvo serviço o tempo em que 
assim permanecerem, com ·~dos 
os .. dlretos :e . garantias legais- ex· 
ceto o vencimento ou remunera· 
ção do cargo ou pôsto, salvo os 
eleitos para o Conselho· Fiscal, hl· 
pótese em que l!les ficam assegu· 
radas. as vantagens estatutárias. 
. Art •. lO.- A sociedade publlca· 

rá anualmente, além· doa·documen· 
mentos a que .está· obrigada por 
lei, relatório clrcunstanctado de 
suas atlvldades. . .· . . . 

Art, 11- A dlregão da socle· 
dade será obrigada ·a. prestar as 
informações que lhe . forem . so11· 
citadas pela Câmara dos· Depu· 
tados, pelo senado Federal ou suas 
Comissões, bem como a . campa· 
recer a estas, representada. por sua 
Dlretoria, . quando convocada ..... . 

Art,: 12 - Esta lei entrará. em 
vigor ria data de -sua publicação, 
re\'ogadas. as:.disposições em .con· 
trárlo, . ··. . ·· 

•· 

Juatittca.Çao · 
' 

1 - O presente projeto ê de ln· 
dlscutivel a.lcance para: a· econo· 
mia nacional, pois visa a solucio· 
nar, ·em moldes' técnicos, o pro· 
blema:.da extraçiio do minério da 
ferro ·e seu transporte · ferroviá· 
rio, fluvial· e inaritlmo, ·até, os mer· 
cados externos consumidores, 

No conjunto . dessas atlvicades 
está . pi'.evlsta, outrosslm, a 1ndus· 
trlallzaçio;: em bases e llmltes con· 
venlentei' ao. desenvolvimento ·do 
Pais e d~'lllodo a serem amparadas 
as regiões de onde o produto . di· 
mana.,· :e:;_outras mais, 111ue · se sl· 
tuam ao:;;longo ·dos traçados fer· 
rovlárlos~a serem construidos ou 
usados pela sociedade prevista no 
projeto .:;:.~;Transportadora de. Mi· 
nérlos ~as Gerais S.A, 
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2 - Para maior desemba.raço, 
a~ priSma ·constitucional e . legal, 
o projeto autoriza o Banco Na· 
clonai de . Desenvolvimento Econô· . 
mico a constituir. a sociedade, den· 
tro do prazo de seis meses, de seu 
capital, sUbscrevendo 51% dias res· 
pectivas ações. · · 

Nada mais razoável que a êsse 
Banco, criado ·precisamente para 
financiar o desenvolvimento eco· 
nômlco do Pais,· sejam: a.tribuidos 
misteres e õnus como os do pro· 
jeto. :11: êsse um nõvo aspecto que 
êle deve mesmo oferecer, qual o 
de, sem a. complexidade de autorl· 
zações · de créditos especla.ls ou 
orçamentários, possa a União pres· 
tar o seu ·concurso à solução de 
problemas vitais ao progresso na' 
clonai. · · · · · .. 

·a .- A justificação do projeto 
ressumbra dos seus . próprios artl· 
gos. E o discurso com que· hoje o 
apresento à consideração do Se· 
nado a expõe; sob outros prismas, 
notadaménte · no · que· se refere à 
competlçAo estrangeira de outras 
entidadcsji ávidas ·em implantar 
seus tentaculos sôbre a exploração 
e o comércio do nosso. minério de 
ferro. · 

Reporto-me, a5sim, a êsse dis· 
curso que passa a integrar a. pre· 
sente justificação. , . 

Sala das sessões, 14 de abril de 
1981. - Nogueira.' da Gama. · 

:- ' ' - c' ' 

O SR.· PRFBIDENTE -· Sôbre a mesa mais um· projeto de lei, 
que vai ser Udo; O referido pro· 
jeto já foi justificado da tribuna 
pelo seu autor, Senhor. Alô Gul· 
marães. • . · . · 

"I!J' lldo, apoiado e :vai às Comls· 
sões de constituição e Justiça., de 
Agricultura, Qaça e Pesca e de Fi· 
nanças, o seguinte 

PROJETo .DE LEX DO SENADO. 

N. o 11, ·de 1961 

Altera a Le1 n.0 2.820, de 
10 de 1uZho de 1956. 

Art. 1,0 - O parágrafo terceiro 
!!o artigo 1.o e o artigo s.o e seus 
parágrafos 1.0 e 2.0 da Lei n,o 
2. 820, de 10 de julho de 1956 pas
sam a ter a seguinte . redação, 
acrescluo o artigo 1. o de mais dois 
parágrafos, de ··números quatro e 
cinco. 

Art I 1'.0 
I I I I I I I I I I I I t I I 'I t I·. I I t 

• 1 s.o - A taxa de 10% <dez 
por. cento) só. será tributada quan" 
do o movimento bruto anual .·dé 
apostas atlnja a ·soma de 2 (dois) 
bllhões · de cruzeiros. 
• 1. 4.o - .São isentas do tributo 
criado por êste artigo as socieda· 
des cujo movimento bruto de apos· 
tas não atlnja anualmente a flli· 
portll.ncla de 500 <quinhentos) mi~ 
lhões . de cruzeiros . · · 

.1 s.o - AS sociedades que ui· 
trapassarem, no seu movimento 
bruto anual de apostas,. a. quanUa 
de 500 . (quinhentos) milhões de 
cruzeiros e não alcançarem a de 2. 
(dois) bilhões, ficam.· sujeitas a 
uma taxa equivalente a 1% (um 
por . cento) do valor. cos prêinios 
dlstribuidos . aos "pr,oprletárlos de 
animais classificados em todos 
os páreos das reuniões de cada 
mês, até perfazerem . a lmportAn· 
cla de . 650 (seiscentos e .clnqiien· 
~a.). mllhões. de. cruzeiros no seu 
movimento bruto anual, somando· 
se sempre taxa Igual de 1% <um 
po1• cento) sôbre cada nova parce· 
la de 150 (cento e clnqiienta) ml· 
lhões de . cruzeiros que venha. a 
ser acrescida no sea·· movimento 
global anual;' · · ·· · 

Art. 3.0 - . O :Poder Executivo 
constituirá um Conselho Dlretor 
do Stud Book dp Brasil; . com. sede 
na. capital de um dos Estados tra
dicionalmente considerados cria· 
dores, destinado a coordenar as 
atlvldades dos órgãos que cuidam 
do fomento ~ca C'l'lação ·do cavalo 
nacional, o qual terá, entre outras, 
a competência. ·para organizar a 
proposta··· orçamentária. ·da distri· 
bulção dos · recursos previstos na 
lei. 
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· ~~ ·1.o :..... Dêsse órgão deverão par
ticipar, obrigatoriamente, um 're" 
presentaJite dos criadores nac1o· 
na1s, .de livre escolha do Preslden· 
te :da República, o qual será o 
seu ,Presidente; o Diretor·Geral da 
Remonta do ·Exército, o qual serâ 
o seu Vice-Pres1dente· o Dlretor 
do Stud Book Brasnelro,. de· Uvré 
escolha: do M1n1stro • da Agrlcultu· 
ra; 'o qual será o . seu ·Secretário· 
Geral; o Dlretor-Geral do 'Depar· 
'tamento . Nadional · da· Produção 
Animal; o Presidente da Associa· 
ção .Bras1leira··de Criadores do Ca· 
'Vale;~: um representante ·de ca.da 
lim. dos Jóqueis Clubes do Pais; 
até um . total de · 7 <sete) repre· 
sentantes, de. livre escolha.. de suas 
dlretorlas; 2 ·(dois) .·representantes 
de · criadores de Esta~os· sedes de 
Estabelecimentos ·Criaclonais e on· 
de funcionem Jóqueis Clubes oti· 
clals, . .a,té um total de 10 (dez),: •de· 
slgn&dos pelas respectivas. Asso· 
clações ' de Criadores . c!e Ca.valos 
puro~sangue ·de earrelra. 
' I 2.o ...._. Os membros do Co~ 
lho· Diretor do Stud 'BoOk do Bra· 
sU não perceberão·· remuneração 
pelos serviços prestados nessa gua· 
11dade. . . · . · .. ... . .. 
·· :Art. 2.o ~ ·EatâJel entrará em 

:vigor na. ·data ·de sua pubUcação, 
revogadas as dlsposlç6es em· .con· 
trário. · · · · · · · 

. Juattficár;u.o 

·. Peita da tribuna; , . . . . . 
. Sala dàs Sessões, em 1·& de abrll 
de 1981, - Al6 .Guf~araes •. · ··• ,. 

LIGISLAQlO ciTADA · 
! ~: 

-.'Lei n.o 2.820- de 10 de julho 
· de 1958 . 

. Dispõe s6bre a t~a · a · quB 
·: :ficam sujeitas as ent1datles 
· _.que .. exploram ,apostas s6bre 
• corridas de cavalos, e dd ou· 
• tras. provfd8nckl8. 

··À.rt 1o.· · · 
' . ······················. · I 3.0 - São Isentas do tributo. 

criado por êste artigo, as socle· 

dades cujo· movimento 'bruto 'de 
apostas não aünglr, .anualmente; 
a. Jmportâncla de cem mllh6es · dt: · 
cruzeiros· <Crt · 100.000.000,00). 
'I 'tI I t' I I I,·, I' I I' I t't f•t.t I I I I 1 ~•I I 1 1 I' I·~ 

· Art. 3.0 ·- O · Poder Exe· 
cutlvo constituirá · uma comissão 
destinada a . coordenar as ati vida· 
des· dos· órgãos que cuidam do to· 
mento da criação do cavalo naclo~ 
nal; a ·qual· terá; entre outras.-' a· 
competência· para organizar· a pro· 
posta' orçamentária da ·distribui· 
ção · .. dos · ·recursos ·previstos • nesta 
lei.. > · · • · · · • . ·· · · . 

·. ~ .•. • i. o . .::.. Dessà ,comlssãÓ. iÍeveriÔ . 
. participar, obrigatàrlamente, o DJ; 
rctor: de. Remonta do 'Exércltó .. o 
Dlretor-Geral. do Departamento' da 
Produção Animal, o Presidente da 
Con~ederação .. Brasllelra de · Hlpls· 
mo; um ... repres~ntante .. dó • Jóquei 
Clube. Bras1le1ro, .um' representan· 
te do JóqueL(Jlube de São Paulo; e . 
um representante · da Associação 
Bras1le1ra. dos, Criadores de. Ca.va.Jo; 

I 2.0 -·os membros.·da coullâ. 
são ; Coordenadora · não percebí~rão 
remuneração pelos. serviços •Presta· 
dos:nessa quaUdade. ~·. ·.· ... , 

o SR i PRESID~ ~.Passa· 
se .à:: , ... :: , •• .·.:·· . : . 

OBDBM JJO DIA 
· Prlmef~a dfsêuísao ·do Pro· · 
feto de Lei do Senado n.o 4/de 

·· .· 1952, Q'Ue regula tJ,pro/fsslio.de 
corretor&:. de.·; segurai, .. tendo 
Parecerea ao~ cM; 437, _4ec 1958 
·e· 69, .·de ll6'l;.da8 .. ComfBsileB: 
.. de. Conatltufçclo e JustiÇa; pela 
constftucfonalfàade; de. Legls· 
Zagao social pela refefglio, .., . . : . 

..... ; . . . ~; . . .... 
Em~discussão, · 
NãÓ:;tiaverfdo quem·· faça uso . da 

palavra, encerro : a. · discussão.- . 
Estão na casa 30 ·Senhores Se· 

nadorés; número lnsuticlente para 
se proceder à votação. 

Não.ilâ outm matéria em pauta 
nem · oradores Inscritos para esta 
oportunidade. 
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Vou encerrar a sessão. Designo 
para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Prlmelra discussão do Projeto 

sob ns. 437, de 19158 e 891 de 1981, 
das Comissões: de ConB'ftutç4o e 
Justiça, pela consUtuclonalldade; 
de LegfBZaç6o SoctaZ, pela · rejel· 
çio. 

de Lei .do Senado n.0 4,. de 1952, 
que regnlã a· profissão de corretá~ ' ' ' 
res de seguros, tendo 'Parer:eres, 

Está encerrada a sessão. 

: :.·i.e~anta'B~ ·a: ··sessão· :is 1s 
horas e 10 mlnUtóll. 

· ... ; :, :· . . ' 
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· 21.• Sessão da 3. • Sessão LegJslatlv~ da 4.• Leg~tura, 
em .17 de abril de 1961 

, PlU!lSIDDIINCIA DOS SmNHORES MOURA ANDii.u>E E CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se. ·presentes .os Sra. Senadores: 
· Cunha Mello. · ·· 

Viva.ldo Lima. 
Paulo Fender, 
Joi.o Mlendes. 
Fausto cabral. 

. Fernandes Távora. 
Meneies Plmentel. 
.Argemlro de Figueiredo. 
Novaes J'l1bo. 
Barros carvalho. 
Silvestre Pérlcles . 
Lourlval Fontes. 
Jorge l\4aynard. 
Herlbi!Jdo VIeira. 
Aloyalo de Carvalho. 
Ary VlaiiDa .. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro . 

. Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Gaspar Velloso. 
Daniel Krleger. 
Mem de SA. - (28). 
O SR. PRESIDENTE ,;_A llsta 

de presença registra o compare· 
cimento de . 28 Brs. Senadores. Ha· 
vendo. número lesai, estA aberta a 
sessão. . . 

Vai ser llda a Ata.· 
o Sr. Arqemiro Figueiredo, 

· ·' servindo de 2.o Secretdrlo l4 · 
a Ate d4 8681/lo anterior, ci 
qual postal em diBCuBBiio, é aprO· 
vad4 sem debates. 

O Sr. 1.o Secretário dá conta 
do seguinte · 
. .. EXPEDIENTE 

Telegrama · 
DF. -·Presidente Auro Moura 

Andrade :__ Senado Federai - Bra· 
aUla- DF. · · · 

De Fórtal~-CE - '790.89·15:-15, 
N:.o 4.511 - 15+81 - SenslbDl· 

zado agradeço meu nome e fanillla 
lnesqueclvel Deputado FrancisCo 
Monte homenagem prestada A me· 
morla do grande ceareme por êsse 
augusto Senado pt Atenciosamente 
.:... Par"fal Barroso, Governador do 
Ceará. 

.. Avisos 
Do Sr. Ministro · do Trabalho e. 

PreVidência Boclal ns. 300.383 e 
300. 385 81 GMI encaminhando lrifor
mações prestada&· pelo Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Ferro. 
viários e Empregados em SerViços · 
Públicos para atender aos Beque- . 
r!mentoa ns. 10 e 12, de 1961, do 
Senhor Senador João V!llasbôas. 

D4~8e conheCimento ao .Re
querente. 

· · :O/feios 
Do Sr. Ministro do Tribunal de 

Contas da Un!io, na. 2'74 e 3211, do 
eorrente ano; o primeiro, agrade. 
cendo a comunlcaçio da constltuJ. 
ção da Mesa que dlr!SirA oa tra· . 
balhos da Casa; o último, comunl· 
cando o registro de dlstribulcio do 
crêdlto . especial de Cruzeiros 
1.881.243,20, aberto a esta Casa· 
do Congresso. 

Da C&mara dos Deputados na. 
381, a 3M, do C!)rrente ano, trans· 
mltlndo autógrafos dos segulntea 
ProJetoa de Lei da C&mara: · 

PROJITO DI: LU DA Ob.W. 
N.o 28, de 1981 . 

<N.o 194-C·59, na CAmara> 
· oonceie iSençllo de licença 

préviG e de tmP6sto de 41npor
taçl1o e outro8 tributo, e.tGzàa 
para donatfvoa . consignadôs . à . 
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Conter~ncia NaciOtuiZ dos BfB· d!Strlbulçil.o gratuita ·.através de 
fiOS do BrasiZ. obras de assistência social, 

o Congreno Nacional decreta: Art. 2.o Esta lei: entra~ em vilor 
Art. 1.o ~ concedida iaençlo do na. data. de sua pubHcaçil.o, revoga. 

~pOsto de ·Importação, do impôs. das as ·disposições em .contrirlo. 
to de consumo, da taxa de Despa· As ~661 de A'eotwm"'· • 
cho .Aduaneiro, :das taxas de Me· 

111-:.!~D'" .~ Jl·• -•····· 
.lhoramento de Portos e de Renova.· rA\N .. AV .. _. ,. ............ 

· çil.o de Marlnha. :Mercante, de emo· N.o 29, de 1961 
lumentos consulares, de .taxas de <N.0 1.857·B;80, na CAJna.ra) 
armazenagens e eapatazias, para os Diap6e aôbre a crlaglo de car. 
donativos até ·o limite de ·15.000 qos no Quadro Permanente do 

. CqulDze mll) toneladas anuais, Mlnfstérfo dt& AgrfcuZtura e dd 
constltufdos de gênerOs alimentf. ot~trlza 2't'ov#4lnlt:lal. · · 
elos, roupas usadas e medlclunentos O Congresso Nacional decreta: 
remetidos, até 1985, Inclusive, pela Alt. 1.o F1eam criados naa 16-
Cathollc Rellef Senices - Natlo· rles de classe ou claBBes ·respectl
nal. CathoHc Welfare Conference vas, e lnclufdos nó. Quadro ,'do Pe&· 
<Conferência dos Blapos Norte soal -Parte Permánente do Mlnls· 
Americanos) à ·Conferência Naeio- tério da. Agricultui'a, ·os ·seguintes 
nal dos Bl do BrasU, ra sua cargos: 

2 
10 

5 
5 
a 
6 
a 

12 
2 
2 
2 
e 
4 
2 
1 

14 
.6 
1 
2 
1 
1 
8 
8 .. 
4 

58·. 
1 
S· 
1 
2 
s 
s 

moxari e ._ .... _ ....•...... , ...... ·~ 
Arm&zenistas .• , •....••.•• , ., •.•• 
Oficlal de Administração ...... . 
Bscriturirlo •••....•.•... , •.••.. 
Escrevente-dactilógrafo •••...... 
Daetnógrafo t t f ~I f t t tI 1 I I I I 1'1 I I 

Art.lfkle de Manutenção ••... , .. 
Telegrafista I • I • I • I I • ·, I •••• I • I ••• 

Motorlsta- I ••••• ,, •••• ,., ••• I •• ,. I 

Blbllotecirio ......... , . , .... , , I 

Auxiliar de Bibliotecário .• , ...•.. 
'ArqulyJata t 1 o.' I I 1. o t t ,I t 1 ·, t 1 1 o 1 o 1 1 

Senente • I •••• ~ •••• ~··~ •••••• , •• 

GUarda .~~·~·~·····~~~·~~~·~·~~ 
Porteiro·~·······~·~·~····~···~ 
Aux. de Insp. Sanitária e Rural · 

·Mestre Rural·~ I ••. 1 •• ,. I lO ••••••• I 

Capataz Rural.-. I ••• I ••.• ,. I, •• ~· I 

Fotógrafo .•• , •• ~ . I ••• I • ·I ••• I • I I 

Desellhlsta I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

Auxl11ar de Engenheiro ......•.. 
Condutor de Topografia ....... . 
Auxlllar Rural I ........ I • I • I • I •. , • 

Técnico de Laboratório ~ ........ . 
J.,aboratorist&, I I I I I I I 1 I I 1 I I I I I I I 

Engenheiro Agrônomo , ... , ..... 
Qulmlco I I I I I I I I I tI I 1'1 I I 1'1 I I I I I I 

Contador I I I~ • I • I • I ·1. , ••• I I •• ·~;. •• 
Engellhelro . ~ •• ,I. I I ••• I. I I I I I.··· 

Médleo ···~·~~.·~·····~~·········· 
Cirurgião Dentista ..... ; ..... , . 
Enfermeiro ........ , .... , , ... , , . 

• .A 
AF- 102. 8.A 
A;F - 201. 12.A 
AF- 202; 8.A 
AF- 2M. '1. 
AF .;.. 503. 'l.A 
A ..:.. SOS •. 8. 

. OT - 20'7. 12.A 
OT- 401. B.A 
EC - .101. 12.A 
EC - · 102. '1.. . 
EC- 303. 'l.A 
GL.;... .1M. 5. 
GL- 203. 8.A 
OL ...... 302. 9.A 
.p.- tM. 8. 
p- 208. 8. 
P-. 208. S .. 
P- 502. 9.A 
P- 1001. 12.A 
P- 12M. U.A 
P - 1205. U.A 
P- 209. S; 

. P - 1801. 12.A 
P- 1802. 8.A 

,TC- 101. l'l.A 
TC- 202. 1'1.A 
TC- a02. l'l.A 
TC - '602. 1'l.A 
rrc - so1. 11 .A 
TC- 901. 1'1.A 
TC - 1201. 17 .A 
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:'Parágrafo único; ·os cargos ora 
criados s·e • destinam à' lotação do 
Instituto. Agronómico :do Oeste,. do 
Serviço Nacional de Pesquisas Agro
nómicas, .. do; Centro Nacional· ,de• 
Ensino e Pesquisas Agronómicas. 

Art. 2. o Fica 0 POder Executivo 
a.utorlzado:a abrir, pelo MHnlstério 
da Agricultura,. o crédito especial 
de Cr$ 32;280 •. 000,00(. trinta e. dois 
milh6es, . duzentos e oitenta mil 
Ç~eiros) para· ocorrer· às despe
lias com à criação dos cargoa a que 
stf refere ó .artigo. anterior; .... 

Art; 3.ci :Esta .Léi entrará·· em 
v~gor.na di!,ta de sua publicação, re- · 
vpgada~ ~·as , dlspo~iç~es . em contrá1 
fiQ,. ·, . ; ,, ';· .. : 

· o. Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o Ficam . dispensados d& 

inspeção médi.Ca periódica de que • 
cogita .o art' 2.0 .da Lei n;o 1.050, . 
de 3. de janeiro de'1950, os' tuncio· 
nArios. piíbllcos aposentados ·• que . 

. contem, 60 anos .. de 'idade· :ou .. :inais· 
lfe . 30 anos' de' serviço; incluldo. o 
periodó de lnatlytdade.~ · :. . · · : .· 
. .Parágrafó: úJlico; .De Inspeção 
médica. 'ficãnl.mmbéin"' dispensa;· · 
dos,. em idênticas:condições; .. oa··a:po:: · 
sentados pelos: 'Institutos e .Caixâs' 
de 'ApCisentadoria: e PeliSões. ··' · 
. Art: 2 . ~ Esta lei entram· em·. vi· 

gor na. data d0 sUa publicação, 
revogad;:is as .· dispoalções · · ein coO.. 
trario; · · ·· ·· · · · ' · ·· · ·· 

, .... :~R~JETO D~.UI ~~-C~RA, .. . .. . PARÉCBR ,. : . 

N.~ .. 30, ... de .. l96L ... : ... ·. ·... .. N.0 :Bkde.J9~1. : ... · .. : 
,,_, ·' ... . ' ... ·- --- .... -·· .... 

"(N.0 3S2-Ji'59, na Câmara) - ·:· : · ... Da..:comiBstfo··~ .. :Econamia, 
·· · ·.. · · . · ·· .. · , · · · · · · · · · · tBôbre--o Pr01eto de Lei da. C4• 
''·Estende .aos: Pilotos de· aero- · · mara n.0 221, ·de 1958, que es· 

naves :mercantes nacionais· ·a · · ·· ·tende a.. todos oá'.portadores de 
regâlia: conceaid(ipelo art,. 2&5. . ' ' . diplomai de:curio superiOr no 
do · ,Códtgo de· Processo• ·Penal; · · · · que couberem, ·as :dfsposi~ lfa 
qfle.trata'de·prlBOo especial,····.··· ·Let· n;o· 2'.'841~ ·tte· 9 de novem. 

. · ..... :, .. · .. ~. : · .. · .... ''. ::·bro·"de'1955:"'· :.·. ' · ; ...... 
O Congresso Na.cional decreta:.. . . . . . . . . . . . . . .. . · : ' 
Art', l;o.,Aos pllotOs de aerona. .. · · Relàtor: .Sr._Alô Gidma.rtfes:.-· 

ves mercantes nacionais, que· ·já · · · O·. projeto de lei• estende a::todos 
tiverem· exercido· ·efetivamente. as :; :·os Portadores dê 1diplonias dei :Curso 
funçíJes·:de. •comando,·: estende-se· a · · superior,. no que c'oubàrem, a& :dispo. 
regalia :·coneédla·-pelo art .. 295· do .. sições· da ·Lei n:o·; 2;'481, de:':9 de 
Código de . Processo ; Penal.· · . . . . · · novembro de 1955, que ·concede aos 

Art. 2.o Está. lei entrara· em .vi~· médicos a garantlá' de' salárJo-ml· 
gor na·;Cia.ta''de ·sua:·Publieaçllo;·re- ' nlrilo'prot!Ssiona:~.~·qu~rido exe~am 
vogadas as: 'disposições em · contrá- · · ·suas · atlvidB:d~s :' profissionalis em 
rio. · .... ..;;.. .. ... ·' : · · · · · · · · .· · ·organizações~ privadas com ~1cará· · 

·'·. · .. :: . ·· . ·· i . · ··· .. ···ter de ·emprêgo;.> .': '· r 
.; A Com~sao .'(le Oorastituiçtfo .... Originàriamente · •o • Projéto da · 
~ Justiça;: .. : . . . . . . . câmara•· assegurava acis cirurgiões 
.:' . ·· . : , . .. , . . . . . .. .. dentistas vantagem ·idêntica; tor- . 
. · Pao.rno·DE LEI DA chu~& . . .. nada,. atinai; extensiva. a todos os 

· :: . .:_: N o' 31 de 1981 · . · . . . portadores de :diplomas de·: ·curso 
... , . · · . ' ' . • ·. . · .......... superior através de .emenda da Co-

<:tf·. c(439-B-59, nà/cft.mara)· . .. . . mi'Ssão. de Legislaç!io:Social. t:·' 
• . . .. . · · ............. A matéria merece .a-acolhida des-
·'D!Spensà de tnspeçtio médica .. . ta .Comissão; pois não, se co'inpre-

pertócUca os funcionários públl- . . ende. estabelecer quaisquer dlscri-
008 · : aposentadós que .contem mrhações ou regallas especiais en
s~ssenta anos de tdade ou mais . . tre profissionais . :que possuem o 
dê tr!ntà anos de serviço. . mesmo . "status'! soçlal, atingidos, 
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por lguM, pelos efeltoà danosos da 
Inflação ..... ;······ .. 
: . :l!:ste é; 'inclusive, o pensamento 
otlclal, pois o art. 259, da Lei n. o 
1. 711, de 28 de _outubro de 1952 (ES· 
tatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da 'União) prescreve, em sua 
alfnea õ que no' futuro plano de 

. (llassJflcaçAo· dos ·cargos · "as car· 
· reiras· para· Ingresso nas· quais seja 
exlgidó• o diploma de . curso supe
rior, ou a defesa ele tese, terao os 
-meBmos niveiB de vencimento ou 
remúneraç4o"; · ._ · · 
· : Em . face do ·exposto, opinamos 

· favorAvelmente· ao projeto em dis, 
cussão. • · · : 
-•. Sala das:Comllisões; 23 de abril 
ide 1959 . ...;, Ary•Vfanna; Presidente, 
- AZ6 autmaraes, Relator. -: Lino 
de Mattos . ....; ·Joaquim Parente. 
- Leôntdas.Mello, - Tacidlno de 
Mello~ · ·· · 

. PARBOIR 

· · · ·. 'N.o 82,'de'l981 
' ... ' 

Da Comisslio de Serviço Pú· 
blico Civil, s~bre o Proleto de 
Lei da. ·camara n.o. 1.824.C,. ele 

, _, }9.5~ <no .. S~o. n.~ .. 221·58). 
· .. ·.Relator: Sr;: Caiado de Castro 

ObjetJva o presente projeto es· 
tender ~~- todos : os.._ portadores de 
diploma de curso, superior, no que 
couberem, as ,dlBposlções ·.da Lei 
n;o '2;641;. de 9 de ·novembro de 
1955. •:_' ":; ' .. _· ··. · ... '.,' 
· \&· :Lm n.'ci 2.841, de 9:de nóvem: 
tiro de 1955 · estabelece a. remune~ 
cão devida _àqueles que, com': cará
ter ·dê emprêgo; trabalham em-ser
viços médicos de natureza privada 
ou· em· tarefas awdllares. · · -
' ll'rata:SC/ assim; de matéria ·que 

foge' ao âmbito de a'.precla.ção des
ta ·Comissão, já ·que· cogita em 
concreto,· da -situação• -de• emprega
dos ·vinculados a serviços de · na
tureza 'privada, · · .· · ., · ··· - · 
,, Desta. .sorte; consoante a prellml· 
nar que argülmos,. entendemos não 
deve ~esta ··comissão ·manifestar-se 
quanto ao mérito da presente pro-

posição nitidamente da a:Içadli. da · 
ComisSiio . de Legislação Social; . 

Bala das Comissões, em 25 :de 
maio ·de 1959. - Daniel Krieger, 
Presidente. - Caiado de .Castro, 
Relator . ....; Arv Vianna. -- Mem 
de S4. - Jo119uim Parente.· · 

··'· 
.PAJIICIR 

N.~ 83;.de 1981 . · ... 

Da Comfss60 de Le(lislaçlio 
SoCial, s6bre o· ProJeto de Lei 
da C4mara n.o 221~58 (Projeto 
de 'Lei número 1. 894-C, de 1958, 

·, na C4mara dos · DepUtados).. , 
'.',.,i 

Relator:. Sr. But/ Carneiro • . · 
· O-presente Projeto de Lei,. oriun

do da. Câmara dos· Deputados, ·teve 
o seu Inicio em proposição do· :Sr~ 
Deputado . Aarão .· Stelnbruck, man· 
dando estender aos clcurglões-den• 
tlstas; no que couberem, as dlsposi· 
ções da Lei n.0 .2.841, de 9 .de .no; 
vembro de ·1955;·.: :, , :. . ."· .· 
· Essa. lei, de Inegável alcance. so· 

elal, dispÕe sObre o sa:Iário-mlnlmo 
dos médicos que trabalham em,ser. 
viços :da sua profissão, ·em organi, 
zações--de .. natureza ·privada;·:· bem 
como cogi-ta; de Igual: problema; no 
tocante· aos .. denominados !'serviçOs 
aUXIliares", :tais. como laboratórios, 
gabinetes de radiologia e . serviços 
de Internos ... Para perfeita .execu
ção . das medidas consubstanciadas 
na lei, o seu. texto .diVIde as atlvl· 
da.des beneficiadas em .dolB gran.· 
des : grupos: . o grupo. médico ·.prO. 

· prlamente ·dito e. o. grupo de auzi• 
Zfares, de acôrdo com a especlflea· 
ção dada mais acima. . · · .... 
: O sentido :da lei é evidente, jUs• 
to e humano. Pretende· e. consegue 
reconhecer· a · classe dos serviços 
prestados pelos profissionais . -da 
medicina. ·e, pelos seus auxlllares; 
estabelecendo para êles um-padrão 
de vencimentos . compatfvel com o 

· seu nivel e com a sua relevâncl~, 
Determina;. além disso, no seu ar. 
tigo 4. o allneas e parágrafos :o 
horário de serviço para tais pro· 
flsslonais, como se segue: . 
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"Art. 4.o A duração normal do 
trabalho, salvo ·acOrdo escrito, se· 
rã: 

cu para o grupo médico - no 
mlnfmo de duas (2) e no máximo 
de quatro (4) horas diárias. 

b) para os auxiliares - será de 
quatro (4) horas· diárias. 

I 1. o Aos médicoà ciile contra· 
. tarem com mais de um emprega
dor, é vedado o trabalho além de 
seis horas diárias. · 

1 2. o Mec:llante acOrdo escrito, 
ou por motivo de ;tpjrça maior, 
poderá ser o horário normal. acres· 
cldo de horas suplementares, em 
número não excedente de duas. 

1 3. 0 A remuneração da hora· su
plementar não ·será nunca lnfe· 
rlor a 25% Cvlnte e clnao por 
cento) à da· hora normal. · · 

:lllsses dispositivos· . reconhecem, 
em· principio, a natureza especial 
do serviço médico, concedendo a 
êles um horârlo . especial, eercan
do·o de ·garantias para perfeito 
rendimento, .. e ·viSando a . evitar., 
com a restiição que lmplle no pa~ 
rágrafo J: ;o, .o fen6mem de estafa, 
nllo alimente flslco,· como prlnci- · 
Jl)almente ·inental, protegendo. ao 
mesmo tempo· o médico contra o 
ezcesao de tensão ·emocional, sem
pre presente no exerciclo da pro· 
fllaio; · .. 
· Quando da sua . tramitação na 

CA.mara·dos· Deputados, a proposi
ção Inicial · que ·visava a· estender 
as· mesmas: regalias· llàmente· aos 
clrurglõeà·dent~tas -:classe tam· 
bém poBBUldora c de diploma-supe
r!()~, ·e de : atlvldade profissional 
apresentando vários pontos de con
tacto eom • a medicina - · sofreu 
emenda aprovadao pela ComlS'São de 
Legislação Social dUatando · o . as· 
sunto, · com · a apliaação a todos 
os portadores de diploma de curso 
superior. 

.· A matéria foi finalmente apro
vada, pelo Plenário da Câmara, 
chegando ao Senado sob a forma 
do prDjeto ora em estudo. 

Esta Comissão é de opinão que 
o projeto deve ser ·aprovado, tendo 

em vista não somente . o principio 
de valori2Jação do traba-lho de nf· 
vel superior, exigindo qualificação 
que só o diplomado em principio 
deve ter, como também atendendo 
ao que o próprio Govêrno acaba 
de estatulr, quando determinou a 
concessllo de "gratificação de nf· 
vel · unlverslt4rio" aos seus servido· 
res. Essa. conces.são, .legitima con· 
quista no panorama geral do fenO. 
meno .trabalho, não pode .mala ser 
obscurecida, ·tornando-se clara. . a 
necessidade de escalonar a retrJ. 
bulção e as condições de trabalho 
das classes de. acôrdo com a res
ponsabilldade · que de · cada uma 
se. · exige · bem· como. segundo as 
quallf!Alações que devem possuir os 
agentes dêsse trabalho. 
· :lllsse, o nosso parecer. 

· Sala das Comls86es, em 9 de 
março de 1981. - Lima. Tefzelra, 
Presidente. -. RUJI Carneiro, Rela· 
tor. - Menezes Psmente~. - Po.u
~o Fender.· - Lobilo ela Silveira.. -
Calado de Caatro. 

l'AUOIR 

.N.0 84, de 1961 

· ·Da ComfBsao de ·Fina~li8 ao 
Proleto de Lei do. 04mara n. o 
221, de 1958. 

Relator: Sr: Mem de 84. 
.. ó pre8ente . . prÓjeto, conforme 

enuncia a ementa, vlsa a estender 
aos portadores de diplomas de cur. 
so . superior,. no que couberem, as 
dlsposicões ela Lei n.o 2.1141, ·.de 
9·11'1955. .. -· . ·'· : . ... . .... 

Embora pareoa, da leitura des· 
ta lei, sérem poucas as disposições 
que pod!!JP.:.:Rer .·eatendldas aos de· 
mala pJ.:OflsBlonals liberais e de 
já se~l!~~m superadas aa tabelas 
de . r~~~~eração que . acompanha· 
vam ~t::matéria; escapa· . à compe· 
tênchú ela · Comissão de· . Finanças, 
uma vez que o diploma legai citado 
dlspõe:o;aObre o salárlo-mlnimo e 
estabelec-e normas de trabalho pa· 
ra os médicos empregados em em· 
prêsas privadas. 

:·~~: 
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NãO .decorrendo, pois, do projeto 
qualquer repercussão ou reflexo sô· 
bre as finanças e o erário federais, 
não· compete a es.ta Comissão talar 
de seu mêri~, ou a respeito dêle 
se manifestar. . · 

Sala das Comissões, em. 13 de 
· abrll de 1981. - Freit48 Cavalcan· 
· ti, Presidente. - IM'em. de Sá, Rela· 
tor. - Da.nfeZ Krieger. - Ga8par 
Velloso. - ·Ar11 Vofanna; ;._ Fausto 
Cabral. - Joaquim Parente. - No. 
gueira da Gama.- Ettg~nio de Bar. 
ros. - Barros carvalho. 

PARICIR. 

. N.o 85, de 1981 

Da Comlsstio de Serv~o Pú.· 
blico CivU ,.;_ sôbre o Pro1eto de 
Lei da' C4rnara n.o 88, de 1959, 
C na · C4mara n,o 1. 7~&19-58), 

· que estende os benefil'ios da 
· Lm número 2. 822, de 18-10·55, 
aos servidores das terrovfll.s e 
das empresas maritim.as, apo
sentados antes de sua encam· 
paç6o pelO G~rno Federal ou 
reincorpc)r(rçtio ao património 
da Un1do. 

: Rela.tor: Sr •. ArlindO Rodrigues. 
O presente projeto objetlva. es· 

tender: os benetfclos da · Lei n. o 
. 2.822, de 18 de· ·outubro de 1955, 
aos servidores das ferrovias e das 
emprêsas marltlmas · aposentados 
antes de sua encampação pelo 
Govêmo Federal ou Incorporação 
ao patrlmOnio da União. 

A Lei n.o 2.822, de 18 de outu· 
bro de 1955, em seu art. 1.0 dis· 
l)lSe: . 

• ' I ; 

· · "0 cálculo dos proventos dos 
servidores civis da União e bem 
assim dos servidores das. enti· 
dades autárquicas ou paraesta~ 
tais, que se encontram na lna· 

· tlvldade, ·e dos que para ela 
torem transterld[)S, será feito 
à base do que pel'Cebem os ser· 
vldores em atlvldade a flm de 
que seus proventos sejam sem· 
pre atuallzados". 

· Tendo em vista o que os aposen· 
tados antes da encampação ou reln· 
corporação o toram· na qualidade 
de empregados de uma entlda.de de 
direito privado, entendem os intér
pretes dos órgãos juridico-admlnla: 
tratlvos do Govêmo não ser de 
se Hl'es aplicar; os precelto.s . do 
citado mandamento _legal, que co
gita de beneficies atlnentes a ser· 
vldores públicos. · 

De fato, antes da eneampação ou 
reincorporação as entidades · em 
aprêço revestiam a forma de lns· 
tltulçõea de caráter privado, e os 
seus servidores estavam tutelados 
pelu disposições da Legislação 
Trabalhista. 

Efetlvada, todavia, a encampação 
ou reincorporação, passam as en· 
tlda.des a.sslm transformadas à-con· 
dlção de_ órgãos· da· adm!Distraçio 
na qualidade de pessoas lliridlcas 
de direito público, 

li: Irrelevante, portanto, qualquer 
Indagação sObre a da.ta em que 
se proceasaram as ·aposentadorias 
de servidores de entidades privadas 
que posteriormente passam a· cons· 
titulr órgãos. de administração pú· 
bllca, . visto que é. de trivial enten. 
dlmento em matéria de técnica ad· 
mlniStratlva, que o servidor aposen. 
ta.do, embora. pel'ICa o cargo de que 
fôra titular, mantêm o vinculo com 
a entidade empregadora. 
. A eS&ê respeito convém ressaltar 

o seguinte pronunciamento· do De
partamento Administrativo do. Ser· 
viço Público. - · · · 

"Por efeito da aposentadoria, 
perde o cidadão o cargo ou.run· 
ção de que era titular, Perde·o, 
mas conserva a qualidade de 
servidor do Estado. Perde-o nio 
resta dúvida, mas continua vin
culado ao Govêmo, à. Admlnis. 
tração, ao Estado, repita-se. Na -
verdade; -é o mesmo v.inculo en
tre um é" o.utro; restrlngem·se 
apenas direitos e deveres que a 
lei reajusta à peculiaridade da 
nova condição de !nativo em 
que a aposentadoria coloca· o 
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· ·servidor. Parecer de 15-10-46, do da tem a opor à. aprovação do 
· DASP Diártq OttciaZ de 22-4-47 projeto; · . · · . · 

á 5 473" Sala das Comlss6es, em 8 :de Ju; . p g,. . . ..... 
lho de. 1960. - Francisco GaUow., 

._.Estão portanto, os aposentados Presidente. - Joaqtdm Parente, Re., 
das. emprêsas encampadas ou rein- lator. - Eugmio Barros. _.... Ar11 

· corporadas .vinculados à nova si- Vianna.. · · 
~uação juridlca dessas entidades, Já . . . 
agora, 'como !nativos do próprio Es· :PARIIICIR. 

· ta:~sto, por Isso; 'é ó' presente pro--- ..... . N. 0 87,· de .19Bl. 
· jeto, na medida que lnstltui, ea· : Da ComiBstio de FtnanÇas s6; 
tendendo a essa classe de aposenta- . bre 0 PrO'}eto de Lei da Câmara 
dos os direitos resultantes. da Lei n.o 88, de 1959. · · · • 
n.o 2.62~,- de 18 de outubro de 
1955, como· processo de correção de Relator: ar. Meni.• de Sá. 
ato tipicamente discriminatório, · o presente projeto visa a esten-

Oplnamos, assim, pela aprovação der aos servidores das ferrovias e 
do presente projeto. · · · . d&.sc-emprêsas maritimas e.fluvials, 

·Sala das comissões, em 1 de jU· aposentados antes .de sua. encam
lho de 1960. - Daniel. Krleger, Pre- pação · ·pelo Govêrno · Federal·. ou 
I l, .. _,._ B d · · Re relilcorporação ao Patrlmônlo 4a s dente· · - Ar .,....., 0 Tf(lues, · • União, os beneficias da. Lei n.o 

lator. - Ary Vlanna. - Jarbas 2.·622, de 18. de_ outubro.d_ e_ 1955. Maranhão. - Calado de Castro, 
. A Lei 2.622, de .. 1955, assegura 

PARIIICill aos .. servidores !nativos, .a percep
ção de proyentos .na. base do,. que 

N. o 86, de ·196! · percebem. os. servidores. em ati vida-
Da ComiBstio de Transpórtes, de a.flm de ·garantir a atualização 

· · .Comun. tcnJ06es· e Obras Públicas de tais proventos' · "· · • 
.... Ooorre ·que os servidores~ apo-

sdbre o Pro1eto de Lei da Câ· sentados·antes-da encampa.çao ou 
mara n. o 86; de'1959 :c 1U' · Câma. reineorporaçio. dessas emprêsas ao 

56
ra) P •. roieto de Lei n.o L 766-B . PatrlmOnlo da União não lograram 

obter os favores .da. Lei 2.622; de: 
· Relat~r: sr; Fr~ncisco aazrotti. 1955, permanecendo os valores de 

seus proventos .nas bases da épo- · 
· () Projetá de Lei· 86-59 man. ca da concessão,. por .isso desatua--

da estender ·os beneficios da Lei llzados no confronto :com. os valo-
2. 622, de 18 de outubro de 1955 rea dos proventos, de aposentadoria .. 
aos servidores das ferrovias e das fixados após 0 ~ven.tO dalel supra 
emprêsas· maritlmas .,aposentados rêferida;· - ·· .· ·· · ·· : · .. · 
ante11 de sua enCl'ampação pelo GJ· · As ComiBSões . de· 'Sel'Viço Pií~ll;:. 
vêrno · Federal ou relncorporaçao co Clvll e de ll'ransportes já o pi- · 

· ao patrlmOnlo da União. naram na espécie· aduzlndo··pontos 
-A matéria. em st, não mereceria de vlstal favoràvels à. aprovação do 

a: . apreciação desta ComiBSão. A p~ojeto. · . . . . • · . 
douta Comissão de Serviço Piíbll• Assim; atenden!!,o

41
a que ·a reper· 

co já se manifestou inteiramente cussão flnanceirà!éi~uportávelipelo 
favorável. Deverá falar a douta Co- erário, oplnamos·pila.·aprovaçao do 
~lssão de Finanças, à. qual caberá presente projeto."Jll) 
allreclar .. a .. matéria sObre o ponto . Sala das com~sões, em 13 de 
de . vista financeiro. abril de 1961. - Freitas Cavalcan-
. Assim, a Comissão de Transportes ti Presidente. Mem de .Sá, Be· 

oCQmunlc~ões e Obras Públicas na- la'tor.- Danlel.Krieger. -Gaspar 

•· ,. 
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Vefloao. ·-:- :Aru Vianna. - Joaquim 
.11arent!1·. -·,.,oguetra da Gama. -
Eug~nio Barros . . - Barros Carva. 
lho. ~ Fausto Cabral .• 

•, 

.. PARECER .. 

· ' · ··N:o as, de 1961 < ., : 
· • · : Da Comissão de ConstlituiçOo 
,, .. ··.e Justiça, sô'bre o Projeto de 
· . · Lei da Climara n.o 29, d.e 1960 
.. (n.0 ' 4.607-B.58 na Climaral) 
· • que .regula a promoçilo de ano 
· · ·· dos aàp!rántes da Escola Naval. · .. ·• . ' . :: ( 

III - Na propositura e encami
nhamento. do Projeto foram :obe
decidos os preceitos constitucionais 
reguladores da. matéria,: .e,.· dêsae 
mOdo somos por s.ua aprovação. 
· Sala das Comissões, em ·13 de: 
julho de 1960. - Lourival Fontes . 
Presidente. · Attflio Vivac! 
q~a • .-. Mene2es Pfmentel. - Joãà 
V•llasbdas. .:.... Fr.anc!Bco aazzotti,. 

' . ~ ' 

'PARECER , 

N;0 '89, de 1961 
,• 

.. ~Iator: Sr. Caiado de Castro • . 

.·()'·projeto .em exame revoga a 
Lei n.0 1.894, de 30 de julho de 
1953, que regula a promoção de 
ano .dos ·aspirantes da Escola Na-val, · · · · · · · 

· ' · · Da Oomissllo de Segura~a. 
_ Nactonal s6'bre o Projeto· de· 

Let da C4mara n.o 29·80 ·(n.~ 
. .4. IIOJ·B, de 1958; na C4mara) , 

· que regula a promoçtfo. de ·ano· 
dos aspirantes da Escola Naval • 

. II:..,.. A proPosição é de IniCiativa 
do: Poder. Executivo e velo áo Con
gresso 'acompanhada de Exposição 
de .Mot.lvos do Sr, Ministro da Ma· 
rlnha, que a justifica devidamente. 

Esclarece o titular da. Pasta. ·Na .. 
vai, no ,referido documento: 

:• a) que a Lei n.0 .1894, de 30 de 
junho de 1953, permite que o aspi· 
railte da .Escola Naval, reprovado 
em .·üma disciplina, seja matricula; 
do, eomo dependente dessa maté· 
x:la1• no . àno Imediatamente supe. 
rlor do respectivo curso; .. 

.b) que. tal concessão é por . de
mala prejudiCial . à formação Inte
lectual dos futuros oficiais da. Ma
rtnh~, uma vez que os. eventuais be
neficiários do favor legal s.ão le· 
vados ii. .descurar das matérias pró·' 
pi'Ja!l do ano a :que foram promo
VidOS, .de tudo resultando um curso 
que, . ·quando, concluido apresenta · 
asPEl!Jtos. de Irresistivel deficiência, 
comprometendo-se, assim, o alto ni· 
ve!'em que até então ·se mantivera 
o· ensino superior· na Marinha; 
.:c); QJli!, além disso, pelo Decreto. 

n:o '41.:539, de 20 de maio de 1957, 
foi suprimida, na Academia Militar 
das A~has N!grl!s, a possibilida
de ' de · promoçao . de cadetes, com 
dependênoC!a 'de qualquer disclpll· 
mi; .. :· 

. ' . 
. Relator: ·Sr. Jefferson .d6 ·Aguiar •. 
O Projeto de Lei n.o 29, de 1960,' 

preconiza a revogação da. Lei n.o: 
1.894, ·de 30 de J.?nho de 1953,. que; 
regula .a promoçao- de ano dos a& .. 
pirantes ·da. Escola: Naval.. .. · · , . 

Autoriza o diploma legal que &e: 
pretende revogar a matricula do 
aspirante reprovado em uma · dlsci-. 
pUna no ano' ·seguinte, na. iiepen-~ 
dência dessa matéria. . . ' ' . . . .. 
. A Eserola Naval propôs a revoga·· 

ção do preceito, por entender pre-. 
J udJeial à formação inteleetuil.l dos 

. aspirantes. a permissão prevista na· 
lei. vigente, conforlJ1e motivos· J)on .. 
derosos ·constantes . da mensagem 
do . Sr. Presidente da .. Repúbllca. :: 

A Comissão de Segurança 'Nació; · 
nal opina pela-·aprovação .. do pro-; 
jeto · . . .. · . . . · ... · 

. ' ~ . ' ' . ' ' . 
. Sala das CoinlsSões; em 2 de ~e

vereiro de 1961. -... . Jefferson de, 
Aguiar, Presidente e Relator. ::...... 
Sérgto Mari1'1ho. - ·Lima Te~eirâ.. · 
- Ruy 'Carnetro. . . · · !: · 

' .. 
PÀRECER. ' ' 

N. 0 90; de '1961 

• Da: Comissão {1e EdUCCI1;ilo ·e: 
Cultura sô'bre o Projeto ·de Let ·· 
da' Cdmara. n.o 29, de 1960. (n.o< 
4. 607·0·58, na C limara):, que re- ' 
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guZa. a. promoção ds ano dos 
aaptrantes da Escola Naval. 

Relator: Padre Calazans. 
Pela Mensagem n.o 342, de 1958, 

o Sr. Presidente da República en· 
caminhou ao Congresso Nacional 
o presente projeto de lei, propondo 
a revogação da. Lei n;o '1.894, de 30 
de junho de 1953. 

Por êste diploma legal, que foi 
promulgado pelo então Presidente 
do Senado Federal, na forma. do 
1 ~. do art. '10 da Constituição, é 
permitido aos Aspirantes da Escola 
Naval, reprovados em uma só dis. 

· ciplina do curso, a promoção ao 
ano ·"imediatamente superior, CO· 
mo aluno dependenti! da matéria 
em que foi reprovado. · 
· Em seu parágrafo único, esta• 

belece, ainda, a citsd& lei, que os 
Aspirantes· por ela. beneficiados, só 
poderão prestar os exames final.a do 
ano ao qual foram promovidos, de· 
pois de aprovados no exame d& 
matéria de. que ficaram dependen· 
tes. · 

Ao propor ao Chefe do Govêrno 
a revogação da referida lei, _nio 
obstante a ressalva feita pelo men· 
clona.do parAgrafo único, o Titular 
da Mar.lnha. pondera em sua EXpo· . 
slçlo de Motivos, que a mesma tem 
acarretado graves prejuizos de or-. 
dem pedagógica.· à · formação dos 

. futuros Oficiais de Mardnha, de vez 
que . "os eventu11.ls beneficiários do 
tavor legal; em razio mesmo da 
maior atençio que · naturalmente 
têm · de · dispensar ··à disciplina da 
dependência, a cujas aulas, toda· 
vta, · nlo podem estar presentes, 
aio levados a descurar as maté· 
rias próprias do ano a que foram 
promovidos". . 

Em outro passo da Exposição de 
Motivos, afirma o Mlnl'Stro da Ma· 
rlnha, que o Aspirante reprovado, 
sentindo-Be obrigado a relegar para 
um segundo plano o estudo de dls· 
ciplinas do ano a que foi promovido, 
pelo fato de ter de prestar exs· 
mes em 2 .• época, ao concluir seu 
curso, apresenta aspectos de lrre· 

ml·ssivel deficiência, comprometen. 
do desta.rte, o alto nivel em que 
se vem ma.ntendo o ensJno suPe· 
rior da :Marinha. 

Observa, finalmente, o Titular da 
Pasta da :M!arlnha., que a Academia 
Militar da.s Agulhas Negras, que ad· 
mitia a promoção de alunos de
pendentes, em cujo regime se lou
vou o Congresso Nacional para 
aprovar a lei que o presente pro
j ato pretende revogar. resolveu, 
atendendo aos superioresinterêsaea 
do enalno · daquêle Instituto, ex·. 
tlngulr, pelo Decreto n.o 41.539, 
de 20 de maio de 195'1, t6da · poa. 
sibilldade de promoção de cade
tes com dependência de qualquer· 
dlscipUna. · . 

A Lei n.o '1, de 19 de dezembro 
de 1948, estabelece em seu art. 1.o, 
que, até que sejam flxa~11.s as di· 
retrizes g'erais de · · educaçã.o, · as 
promoções, em 1.• e 2.• épiOC'Ils, 
obedecerão ao prescrito na. legia. 
laçio anterior ao Decreto Lei n. o 
8. 342, de 10 de dezembro de 1945. 

t de se lamentar, à esta altura, 
que, em virtude da ausência· de 
uma. legislação expre"Ssa. e definl 
tiva, sôbre a. ma.téria, tantas dúVi· 
das tenham sido suscitadaS e tão 
reiterados pronunciamentos te
nham sido .Provoca.dos do Conselho 
Nacional de Educação. · . · 

Ainda. o mesmo Decreto-lei d1!J •. 
põe que, para poder ser promovi
do, o aluno de curso superior, além 
de satlsfazel'l às exigências reiUla· 
mentares e regimentais, ter6.. de 
pre"Star, nas épocas -fixadas, duas 
.provas parciais e uma final, nclo 
podendo submeter-a~ a.oa eztzmea 
finais. os que obttuerem médfti · Cn. 
feriar a tr"s nas provas pt~rcfatr. 

Cabe aqui assinalar que o prtn. 
cipio da seriaçio das ma.térias e 
dos exames é que vem regendo há 
longos anos e de ·modo geral, com 
excelentes resultados, a organiZa· 
ção didática do ensino brasileiro 
e tem sido êle obedecido até mes. 
mo nos .perlodos do chama.do "en
·slno livre" <reforma Leôncio de 
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Carvalho, de 1879 e reforma Rlva-
dávia, de 1911). . 

Contudo, seria de· tOda convenl· 
. ência, que os dispositivos que lhe 

disciplinam a.· aplicação, como bem 
observa. o ilustre educador Antonio 
de Almeida Júnior, quando não 
constem da le~ _figum.saem de modo · 
expresso nos regulamentos de ca· 
da instituto de ensino, porquanto, 
em assuntos de promoções, · exls· 
te .também um principio geraZ da 
.ndssa· Zet/iB'laçflo escolar que . é .o 
da obedUncia aos preceitos re{fU· 
lamentares.· de cadai escola. . . 

·Não há, porém, infeliZmente, .Uni· 
formldade . de preceitos nos regula· 
nientos dos Institutos de ensino .do 
Pais: 

Seria, pois,. aconselhável, que di· 
tos regulamentos se Inspirassem, 
quanto pass1vet em. normas já 
existentes em vArias escolas supe. 
riores, para que fOsse bem apll· 
càdo o principio da seriação, não 
só naquilo que a lei estabelece, co
mo também no que fOr ditado pela 
experiênCia. e conveniência. pedagó-
gica. . 

Ora, foi esta experiência que lns· 
pirou em ·boa hora o sistema. de 
ensino vigente no Brasil e em vá· 
rios paises, isto é o regime de cur. 
sos seriados. Por êle, o estudante 
ma.tr!Cula.·se em dada· série e ntto 
em dadas diacfplfnas. Presta êle 
exames de disciplinas e é, então, ou 
promovido ou não na. série. 

· Como· decorrência dêate salutar 
principio, a·· situação de um aluno 
reprovado em uma. disciplina da 
série, · tido é' a d6 depentUncta de 
n6vo ezame ·de matéria cu1o estudO 
daquela depende em partiCUlar. 

'ITein sido; assim; interpretada e 
deve continuar a sê-lo, a. norma. ge. 
ral da seriaçãO. 

De fato, um aluno reprovado nu· 
ma matéria, de determinada aéne 
do curso, fica dependendo da. apro· 
vação dessa disciplina. . em época 
oportun,a, para então prestar os 
exames da série consecutiva, na 
quàl, note-se bem, nem ·mesmo se 

matricula etettvamente, e mm ape. · 
nas condicionalmente. · 

l!l com· razão, pois, que o têrmo 
dependência "reveZa o elo de Zfga.· · 
çflo entre as séries sub8eqilentes" • 

Em conseqüência, de modo algum .. 
um estudante pode ser. promovido · 
nas matérias da série em que eBtti 
apenas con!Ucfonalmente matrlcu· 
lado, a nllo ser . depois. de atender 
à exigêncla da. . etettvaçflo da ·ma. 
tricuZa naquela s6rie. · 

O aluno reprovado, na qualidade. 
de dependente, continua. tão-só po-' 
dendo renovar sua matricula con· . 
diclonal na série subseqüente àque
la a que pertence a. diselplina e.m 
que .não logrou aprovacão' e ná 
dependência da qual permanece, .a 
fim de poder prosseguir normal-. 
mente o seu curso. 

Essa é a situaÇão dos . estudan
tes dependentes, em face .da legis
laçãO em vigor, até a sanção da. 
Lei n.o 1.818, de 23 de fevereiro de· 
1953, a qual, por sinal, não veio mo
dificar fundamentalmente o .siste-. 
ma . da ser~açãO do ensino. 

Efetivamente, de acOrdo · com ·a . 
jurisprudência. firmada pelo Con· 
selho Nacional de · Educação em 
tôrno da · aplicação da ·citada . 1~1, 
o que ela Inovou foi s.õmente p~er· . 
mltir "que se apurem as.promoçoes 
(por média,. por exame final; seml. 
ou completo), das matérias da -sé
rie em que esteja o aluno condielo· 
nalmente matriculado, até que, rea· 
llzada a 2.a época da. dependência.. 
venha o resultado desta: se faVO• 
rável ao aluno, ficam incontinente 
apu.radas as promoç6es anteriores; 
ae destcwortiveZ ·ao a{uno, 6· óbVio 
que anUladas ficam tais apuraç6eB. 

Se atentarmos, por outro iado, 
para ·os preceitos estabelecidos no 
Decreto n.o 29.815, de 27 de julho 
de 1951, que dispõem sObre o Re-. 
guiamento da Escola· Naval, ver· 
se·á que se trata. de um Instituto 
de Ensino Superior, destinado a · 
educar e instruir jovens que aspi· · 
ram ao oflcialato do Corpo da;· 
Armada, do 'Corpo de · IFuzileiros 
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Na\'aiS e· do Corpo de Intendentes . 
Navais. . . . 

Como se vê, a Escola. Naval é 
um estabelecimento . que . precisa 
manter seu alto padrão de proflcl· 
êilcla: de ensino, 'de vez que se de.s· 
tina "a · mlil1strar a- seus alunos . 
conhéclmentos que lhes permitam 
exercer com eficiência as funções 
normalmente . atrlbuida:s ao Oficial 
nos ·primeiros &nos da carreira e 
que,· de futuro lhes s.ejam sufl· 
Cientes para freqilentar os cursos . 
de especialização .<art. 10). · · 
. 'Já: no seu . árt. 45, dispõe, ex· 

pressamente, o mesmo decreto, que 
nenhum. AspCrante ·poderá prosse· 
guir seu CUII'BO . sem que ten1&4 · rido 
consCderado intillectualmente apto 
em t~das as provas a: que toe sub· 
metúfo;·- · · 

Para corroborar o nosso pare· · 
cer favorável :ao ·projeto em estudo, 
cabe, ainda, registrar os pronunela· 
mentos expressivos de membros do 
Parlamento, de eminentes · educa· 
dores e do próprio Ministério da 
Educação, • contrários à aprovação 
do :Projeto n.o 49, de 1955, do no
bre .deputado Campos Vergai. 
·Pela referida proposl~ó, o alu· 

no. reprovado,. em uma série, por . 
causa:. duma . só dlsclpUna, seria 
considerado promovido à série se
guinte,.• continuando todavia, na . 
dependência dessa cadeira, .. ·. · 
·Tal providência, Igual em tudo a 

que a lei consagra para os Asplran· · 
tes da Escola Naval, já existia no · 
curscfsecundárlo entre 1934 e 1938, 
com prejudloclsis resultados para 
o : eiÍSÜlo; Tânto· ,-assim;-· que a ·su; ·: 
pressão dá· dependência foi recebi· 
da com ger&l agrado pelos educa· . 
dores e ·até mesmo no melo . estu· 
dantil. 

.De fato, não seria uma altera· . 
ção, no corpO total do · sistema de 
promoções em vigor, que viria cor. 
rlglr as reconhecidas falhas no re· 
glme ··curricular, quer do ensino 
secundário, quer ·do ensino supe. 
rlor. E· ela foi Introduzida, mas 
para deformá-lo ainda mais, como 
a experiência o atestou. 

A respeito, o ilustre Deputado 
Nestor Jost fêz estas judiciosas con· 
slderações: "Não acreditamos que 
a promoção com dependência resol· 
va as dificuldades que os estudan· 
tes brasileiros, em sua grande maio. 
ria estão ··encontrando no curso se. 
cundário e superior". 

lt de se notar; com efeito, que o 
ensino, objetlvando dar uma for. 
mação não só Informativa. mas so· 
bretudo formativa, a promoção em · 
cada disciplina. deve ter ·em vista 
essencfa·Zmente o grau de maturida· 
de adquirida pelo aluno. . . . .. 

Os cursos são ·organizados . em 
unidades. dldãticas, próprias de ca •. 
da uma das .l!éries, em. que os mes· 
mos se dividem. Não' seria, · pais, .. 
aconselhlivel. que ficasse um estu- · 
dante Prêso .a uma ou duas séries 
consecutivas 'e desta forma sujeito 
a nivela , didáticos distintos, por
quanto as. boas normas: pedagógicas . 
demonstram que o ensino deve aer 
considerado em cada série e ntfo 
em· cada · d:.ScipZina, tanto assim, 
que se exige do aluno não só apro. 
vação em cada matéria, como uma 
média global minlma . no conjun· · 
to dali disciplinas . · ' - · · · ·· -

Ora, a. promoção, por 'dependên· · 
cla,. viria subverter totalmente ês; 
se principio geral, contrariando; 
assim, os próprl~ fundamentos do 
atuSl sistema de en·slno brasileiro. · 
·Donde, atendendo não só às • ra. 

zões · de · ordem Interna. aduzlda.s 
pelo Senhor Ministro da Marinha 
e· favoráveis à revogação da· elta· 
da .Lel número 1. 894: como à ex .. 
periênela·pedagóglca. que continua · 
a nortear o prinCipio da seriação 
dos cursos, somos de parecer que o 
projeto deve ser aprovado. 

Sala das Sessões, eni 12 de abril 
de 1961,· __ _: .l}!ene2es PtmenteZ, Pre· 
sidente.:·.-. Padre Calamns, Relator. 
- Lino· de Mattos.- PaUZo Fender. 

,·~ .... ' ' 

n.:\. 
'~· 

PARECER 

:.,-,r N.o 91, de 1981 
' ~~~ . ' 

:D~ Comissão de Constttuiçtio 
e ·Justiça, sôbre o Projeto de 
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Let da ,c amara n.o 4, de 1961, 
(n.0 1.1311·59, na C4mara> que 
concede pensão vitalícia. de Cr$ 

·· 8.000,00 mensais a·Ana Aguiar 
J~arbosa ·da Cruz, viúva do en· 
genheiro e professor Henrique 
Barbosa da Cruz. · 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
O presente projeto de lei da Cê.· 

mara. concede pensão ménsaJ, vtta. 
licla, de Cr$ 8.000,00, a. Ana de 
Aguiar Barbosa da Cruz, septua· 
genária, viúva do engenheiro e pro
fessor.· Henrique Barbosa da cruz, 

Relator: Sr. Oak&do de Castro revertendo. essa pensão, no caso 
de morte da beneficiária, em fa. 

'Pelo· presente projeto· (art. 1.r.J) vor de .sua filha, .incapacitada, 
é concedida pensão vltaJ!cla de Cr$ AblgaU Barbosa da. cruz. . · .... 
8.000,00 (oito mil cruzeiros) inen· ·o. p· rojeto. det. e·rm· lna·· ·o a~-di· 
sais a. Ana Aguiar Barbosa da Cruz, """ 
viúva ·. do engenheiro e· professor . menta da despesa, PE!la verba or· 
Henrique Barbosa-da cruz.. çamentária do Ministério da ll'a· 

Em câso de morte da beneficiária zenda., destinada. aos pensionistas 
(parágraf() único) .a pensão reverte· da União. 
rá· em .. favor. de sua tüha, lncapa· A proposição . -foi amplame.nte . 
citada., AblgaU Barbosa da cruz. justificada pelos seus Uustre11 'mi· 

· o pagamentó . da ·· pensão (art. . tores, os· nobres · Deputados iOircéu 
2.0) correrá à conta. da. verba or· . Cardoso.e Carlos Luz, que conclui~ .. 
çamentária do Ministério da Fazen· ram alegando a. avançada Idade da 
d · d tm-.. - · 1 · 1 viúva beneficiária e a Incapacidade 
;rÍiã:.s, ~ aos pena on ~tas da f!slca de. sua filha também !dosa, . 

II. Justificando a proposição, seu ambas. sem recursos para a pró· 
autor, o ilustre Deputado Dirceu pria subsistência. Afirmam, ainda, 

· que ambas não percebem benef[. 
Cardoso, . faz o .relato da vida elos ou pensão dos cofres públlcos. 
pública .. do · engenheiro Henrique 
Barbosa ·da cruz, através do qual Somos, em principio, contrários · 
se. prova ter. sido .. o extinto um à concessão por melo de leis pes~
brasllelro eminente e que realizou soais, ·porque entendemos que os 
o~ra educacional digna da adml· benefícios desta espécie sômente 
ração e do reconhecimento de seus devem ser concedidos por uma lei 
compatriotas .. · · geral, de ·previdência social. 

III .. Diante dÓ exposto, e como, . Admitimos, entretanto, êm Cará· ·. 
do ponto -de vista constitucional e· ter. excepional,. a coneessão dêll8e 
juridlco, nada há que o invalide, beneficio, quando se tratar de de
.oplnamos pela. aprovação do pre· pendente de servidor•que haja preso· 
s~nte · projeto de lei. . tado reais serviços ao• Pais e que, 

Sala ·das. Comissões, em ·13 de por. motivos alheios à sua vontade, 
janeiro de 1981. - Lourlval Fon·· : deixou a famlUa· ao desamparo da·.· 
tea; Presidente; - · Caiado de . Cas· legislação· social. 11:, · justamente; o 
tro, Relator. ~ Buu Carneiro . - caso de que se trata, 
DanteJ Krleger, - Ary Vlanna. - . 
Frandsco GalZotti. _ Menezes Pi· Damos, assim, o nono parecer 
menteZ. ~ · favorável ao projeto . 

. I 

,PAIIECIR 

N.o 92; de 1981 

Da Comissão de Finanças sô· 
.bre Q Projeto de Lei da C4mara 

· n.o 1.139·13; de 1959 (no Sena. 
· do, n,Q. 4, de 1981) . · 

Sala das . Comissões, em 13 de 
abril de 1961. - Freitas Cavazcan
ti,· Presidente. - Ary ·Vfanna, Re· 
lator. -· Daniel Krieger; - G.as
par Velloso. -·Fausto Cabral. -
Joaquim Parente·. - Nogueira da 
Gama. - Eugênio Barros. - Bar. 
roa Carvalho.- Mem de Sá • ... 
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:PARECER 

N.o 93, de 1961 

des paraestataiB e sociecl4des 
de economia mfBta. 

Relator: Sr. Ven4ncto IgreJas. 
Pelo presente projeto nenhum 

servidor poderá ser admitido llm 
carãter efetivo no serviço Público, 
entidades parestatals e sociedades 
de economia mista, sem que prove 
ter menos de 48 anos de idade e 
satisfaça os reQuisitos constantes 
do art. 22 da Lei n.o 1.7ll,.de 28 
de outubro de 1952, ressalvado o 
§ 2.~ do art. 19 da mesma lei. 

Detel'ilnina o art. 2. 0 que o limite . 
de idade estabelecido no art. 1. 0 

Relator: Sr. Milton Campos. poderá reduzlr-'lle a 40. anos, de 
o Projeto n.o ,25, de 1960, cria o acôrdo com a natureza .do serviço 

Conselho Superior de Expansão e laudo médico conclusivo, quando 
Comercial do Brasil e dá nova or· · 0 desempenho do cargo ou· função 
gan!Zação aoa Escritórios de PrQ- depender predominantemente de 

Da Oo'1111fss«o de Constitutgtio 
e Justiça, sôbre o· Pro1eto de 
Let do Be:n4do n.o 25, de 1980, 
que cria. o ConseZho Superior 
de E:z:pansao OomerclaZ do· Bra-
81l e dá nova organizaç4o aos 
atuafB Escritórios de Propagan. 
da e E:z;pansfJo Comercial. 
(Apresentado pelo ·S~dor LI
ma Tefzeira e outros Srs. se
nadores). 

paganda e Expansão Comerelal. capacidade e esfOrço ffsico. 
o Poder Executivo, através do Mi- Finalmente, dispõe o art., 3. o 

nlstério das Relações Exteriores e que 0 servidor, empossado no car· 
do Ministério do Comércio e da g0 crom mais de 411 anos .de idade, 
Indústria, está atualmente, como após a data da nova lei, ficará 
é notório, examinando o aS'SUDto e sujeito a um periodo de carência. de 
ja chegou a tomar medidas a res.- 8 anos para 08 efell:os dos · bene· 
peito. ffcios de aposentadoria e pensão . 

Dai a conveniência de se conhe· a serem concedidos pelos Institutos 
cerem os · subsfdlos que à matéria de Previdência, ressa.lvado o'"dispos
pódem trazer os estudos já em to na Lei n. o 1. 711 de 28-11H2, ar~ .· 
curso. · - tigo · 138, I e m e seus parágra· 

O parecer, portanto, é no senti~ fos. . 
do de se solicitarem lntormacões A proposlcão é de autoria do 
àqueles Ministérios. nobre Senador; Salviano Leite, que 

Sala das Comlsstles, em 12 de a. justifica de modo brllhante, adu- · 
abrU de 1981. - Jefferson de Agui- zlndo argumentos de natureza bis
ar,. Presidente. - Milton Campos, tórica e psicológica em favor da am
Relator. - Mem de Sá. -Barros pllação do limite de idade para.ln
CarvaZho. - Lourivaz Fontes. - greàso na adminlstração públlca e 
DanieZ Krleger. - SiZvest.re Pé- . autárquica: .... 
TicZes. - Noguefra cl4 Ga~ .. --""Sl No que pêse, entretanto, ao mé
HeribaZdo Vieira. - Ven4ncio lgre- rito dêsses ·argumentos e aos no
;as: . bres objetlvos que levaram o autor 

PARECER 

N.0 94, de 1981 

. Da. Comisstio de Constitui· 
· gtio e Justfga, s6bre o Pro1eto 

de Lei do senado n.o 31, de 
1960, que estabezece a tdade· 
ztmite para. admfBsllo de servi· 
dor no Se.roigo PúbliCo, enticUz. 

a formurãr o projeto em exame, 
lamenta~~. por motivos adiante 
expostOSi.<não poder dar·lhe o nos
so beneP.Iáelto. :6: que o mesmo en
cerra~(nôfseu- contexto, matéria de 
méritó;jurfdlcro, a cuja apreciação 
não .~êinos furtar-nos, por impo. 
slção,~i!mental. . 

Asálm, 0 exame da matéria le
. va-nos .. logo, a incriminar o art. 
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1. o, cuja redação não se compa.. 
dece da melhor técnica leglsla.t~ 
va, além de consubstanciar prin
cfplos· que se conflltam na área 
própria do nossa direito admlnls· 

· tra.tivo.. , 
De fato, ao referir que "nenhum 

servldol.'l poderá · ser admitido em 
caráter efetivo no Serviço Púl>llcó; 
Entidades Paraestatals e SOCiedades 
de. Economia ·Mista, sem que pro. 
ve ter menos de 48 a.noa de idade", 
a.quêle dispositivo, de caráter emi
nentemente estatutário, peca qua.n-

. do fala em a4miBsdo ·ele s,ervfdor, 
· pois a norma desejada é para aPll· 
car-se aos que ainda não são ser
vidores, isto é, aos cidadãos preten
dentes a cargos ou funções. E mais: 
sendo norma estatutária, não ba· 
·veria. ·como· estendê-la às socleda-

. des de conomia mista, de legisla-
ção especifica. · 

·Quanto ao limite de idade (48 
anos) para o ingresso no serviço 
públlco - e aqui o assun~o deve 
ser tratado em consonância. com· o 
art. 2.o, que permite a.redução "ln 
casu", de acôrdo com a natureza 
'do ·trabalho a ser executado -
não vemos como estipulá-lo assim 
taxativamente,· . imperativamente, 
polB se trata ·de exigêneia. prévia, 

· inscrita nos editais dos concursos 
para provimento de cargos, quan
do, então, 8e estabelecem os crité· 
rios da ne.tureze. ·do serviço e da 
ce.pacldade fl:sl.ca e intelectual dos 
nomeando&. 

No art. 3. o repete.se a falha. do 
artigo 1.o quando alude a "servidor 
que ao 'ser empossado"·... · · . 

Ora, é evidente que não é o ser
vidor empossado, pois se é ser. 
vidor, há o pressuposto do atendi· 
mento da "condição de posse". To· 

·davia, a impropriedade é de some
nos, e perfeitamente sanável. · 
Não apenas as deficiências de 

ordem técnica como a inocuidade 
do seu principal escOpo, que é di· 
la.tar o limite de idade para ln· 
gresso no serviço público, nos con
duzem a desaceltar o projeto, nos 
têrmos propostos. Razão maior, pa.. 

ra .o seu não acolhimento, depara
mos no mesmo a.rt. s.o que sujelta'a 
um periodo de carência de 8 'anos, 
para os . efeitos de aposentadoria . 
(fala..se, também, em pe71..aio · ln· 
cablvel no caso) o funcionário que 
haja completado 48 anos após a 
data da lei nova, da qual se cúi· 
da. . ' ' ' 

Está evidente, no CB'So, . a infrfn. 
gêncla da disposição constitucio
nal, que garante a estabilidade do 
.funcionário, após 2 anoa de efetlvo 
exerclclo. 

Se todos os cargos do serviço 
público são providos por concurso 
e se o implemento dessa condição 
garante aos seus titulares a esta
bilidade, após o . biênlo, o perlodo 
de. carência (8 anos), de que trata 
o projeto, fere a Constituição, fr011· 
talmente. . , 

Diante odo exposto, e malgrado .os 
nobres intentos do autor da propo
sição, que, neste passo, louvamos, 
somos levados a dar parecer con
trário à mesma, por molestamen
to de normas jurld!cas já consagra
das e l.nfringêncla eonstltucional. 

11: . o parecer. 
Sala das Comissões, em 12 de 

abril de 1961. - Jefferson de 
Agufar~ 'Pllelddente. - Ven4nC'Io 
Igrefas, Relator. - Barros Car· 
valho. - Mem ele Sd. ~ Beri· 
baldo Vieira. - Silvestre Péric'le8. 
- Lourtvaz Fontes. """'MfZton cam. 
pos.- Nogueira da Gama. 

PARECia 

. N,o 95, de 1981 -: · 
· Da. Oomiss6o de Conatftuiç4o 

e Jus®a., aóbre o Pro1eto . de 
Lei. tl3 Se714do n.~ 1, ele 1"1, 
que concede aos municfpiol IZIU• 
a~SZio tguaZ a diJz por cento dO 
impc5sto de c0ft8Umo para. o fo
mento da produçlio agropecuá· 
ria. 

Relator: Sr. Nogueira. ela. Ga-ma. 
L. O Projeto de Lei do senado 

n.0 1 de autoria do ilustre Senador 
Guida Mondim·, . detennlnii. que a 
partir de 1952, a União concederá 
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. aos Municípios, na proporção de 
seu contingente populacional, ex. 

. cluldos os das capitais, um auxilio 
cujo montnnte será. ,igual a. dez 

. por cento do ImpOsto de. consumo 
_-arrecadado no . exerci.Cio anterior", 
. : :msse auxilio, pelo artigo 2.0 , se 
. 'destina' ao fomento da produção 
agropecuárla, sob a disciplina. c.ons· 

.. tante dos dois -parágrafos dêsse 
.. dispositivo. . _. -. _ . _ 

2. Sem embargo -dos ·louváveis 
objetivos do projeto, não se enqua. 
dra êle na competência do Senado, 

· por cogitar de _ medida estrJtamen· 
·te financeira, que se exclui daquela 
competência pelo disposto no artl· 

· go 67, 11.0 da. Constituição. 
· -li: certo · que · êsse · preceito não 

·deve ser entendido num sentido li· 
teral, rigido, compreen-sivo, de pro· 
vidências ou medidas também de 

.. ordem 'econômico~flnan.eelras. As 
· origens do dispositivo e a tradição 
. do direito constitucional brasileiro 
o limitam 'à matéria . de tributos 

-.em· geral e do direito financeiro ou 
-:fiscal. · · 

. 'No caso, porém, não ·há . como 
fugir dilo proibição •- eonstltucional, 

- pois· que o projeto prevê sObre a 
. concessão .aos Munlciplos de .. um 
. au~mo financeiro . em . dinheiro cor· 
- respondente a 10% do ImpOsto ue 
. ·consumo. . _ . _ 
_ 3. A .Comissão de .. Constituição 
- e Justiça, em ·ta·ee do exposto; opi· 

na pela sua rejeição, por tnconsti
tucionaz. 

Sala das Comissões, em 12 de 
abril de 1981. -:- Je!ferson de Agul· 
.ar, .Presidente.---- -Nogueira··da 

· Gama, Relator.. · --· Silvestre Pêri· 
· eles. - Barros Carvalho. - Da· 
--nieZ.Krieger.- Mem·de 84. -

Lourival Fontes.·- Heribaldo Viei· 
ra . .:.. Venancio Igre1as. -Milton 

-Campos. 

Ziãade brasileira por efeito de 
adoÇilo • 

Relator: Sr. Jefferson àe Aguiar. 
·.O Projeto de Lei do Senado n.0 · 

9 de 1961, tem por objeto a aqui. 
sição · da nacionalidade brasileira, 
por efeito da adoção, determinando 
ainda que o processo para a expe. 

' dição de titulo declaratório obede
cerá ao d_ispasto _ no art. 6.o; 11 
1. o a 6. 0 , da Lei 818, de 19 .de se-
tembro de 1949. · 

O projeto -assegura _o prazo de 
quatro anos ao adotando a})9s a 

. maioridade,. para. optar pela naclo· 
nalidade de origem, querendo .. 

. A Constituição brasileira cogita 
: da nacionalidade e dilo _cidadania no 
titulo IV, capitulo I, .. arts. 129 a 
140. Nesse capitulo se configura a 
distinção oriunda. de Roma,. entre 
os jus ciVitatos cives e. os peregrini • 
.A evolução do ·direito público e a 
-organização dos Estados firmaram 
que a cidadania é função da naclo· 

. na.lldade, com a subordinação do 
Individuo às leis do Pais. 

-A constituição brasileira adotou 
o principio 1us soli, seguindo a tra
dição do nosso direito republlcano . 
. Mas admite a aquisição da. na
cionalidade · _ brasileira. _ nos casos 
que especifica, que é o titulo. _decla. 
ratórlo ._ ato · fonnaLcomprovaodo. 
· :flsse ato formal é pa.sslvel - de 

. verificação judteial, · na integração 
necessária dos requl.'sltoa que a 
Constituição e as leis . exigem con
figurados a.d satiem, em. espécie. 

A atribuição da -nacionalidade 
não decorre do titulo,·que apenas· 
a declara em conformidade com o 

.. preceito constitucional .. 
A naturalização decorre de direi

. to .público .Interno, constitucional, 
com repercussão Internacional. Va· 
le :recordar neste pas-so, o de· 

PARECER bate brilhante de Pimenta Bueno 
N. o 96, de 1981 etreixeira de Freitas· na exposição 

t~o~étlca do problema. 
Da Comissão de Constttuiçilo : Q·.art. 129, IV, da Constituição 

e Justiça, sóbre o Projeto de F.~de.ral concede à. lei a fixação 
Lei do Senado n.0 9, de 1961, que dos: atributos e a determinação dos 

· regula a aquiSição da naclo11ja• . critérios para. a naturalização. 
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~ justamente o fim combinado · gio Tribunal de Justiça· do Ceará, 
· pelo projeto em exame, cuja brl· no sentido de submeter ao exame 
· lhante ·justificação, do professor · · do Conselho Dl·sclpllnar da Magia· 

·Rui Cime Lima, catedrático da Fa. · tratura local o respectivo processo. 
culdade de Direito da Universidade · Não·lnteressam ao ca'So, Sr.' Pre· 
do Rio Grande do Sul, demonstra · sidente, o mérito do remédio jur.idl· 

· lrrefragàvelmente a procedência co ·lmpetrado, nem tampouco as· 
. da proposlcão. · razões que levaram· à sua conces· 
. Concluindo, opina a. Comissão de são. · · 
'Constituição e Justiça pela aprova- . O que surpreende, o que egpanta, 
· ção do Projeto n.o 9, de 1961 desde e nos leva, não a. lamentar· o ocor· 
· que . nenhum óbi.Ce eonstltuclonal · rido, mas estranhar essa atuaçio 
ou juridlco se lhe opõe.··. de um membro. do Poder Executivo 
· Sala das · Comlss6es, em 13 de nao judicatura do meu Estado, exer

abrll de 1961. - Jetterson de Clda tradicionalmente, por cultos·e 
· Aguiar, Presidente e • Relator. - ·respeitáveis magistrados, é o pel';lgo 
Si~vestre Péricles. - No(/Ueira da ·que Isto poderia representar :para 
Gama. -' LourlvaZ Fontes.· - Bar- ag nossas Instituições. · · 
ros carvalho. - Buy Carneiro. Não nos Interessa, como disse, 

· ....;..; Milton Campos. · saber se o decisório do juiz · do 
· Ceará é justo ou Injusto. O que lm· 

O SR.· PRESIDENTE-··· Está fln· . porta, o que devemos .defender, 
da a leitura do. Expediente.. . . . é. o .decreto .;judicial, .emanado de 
· >Tem: a palavra o nobre Senador autoridade .competente e que, só por 
Barros Carvalho, orador Inscrito. · autoridade de outra: instAncia pode 

sofrer reparO'S ou modlficacões. · 
O SR. BARROS CARVALHO - Preferimos, Sr. Presidente, não 

Sr. Presidente, .peço permissão ·acreditar na procedência do fato . 
. para ceder minha vez ao nobre Se· Pelo menos, esperamos que não 
nador Fausto Cabral, assegurada se confirme, para que melhor pos • 

. por. V. Exa. inlnha. inscrição. samos usufruir a realidade de uma 
o SR. PRESIDENTE _ Tcm·a ·democracia que nos estimule, nos 

· d encoraje e nos Incuta a .fé e a es· 
· palavra o nobre Sena . or Fau'Sto . perança no regime constitucional 
· Cabral, por cessão do nobre Sena- vigente. . 
·.dor Barros Carvalho. 

Estamos certos de que o ilustre 
· O SR. FAUSTO CABRAL - CL~ Sr. Ministro da Justiça saberá agir, 
· 0 seguinte discurso) -Senhor Pre- no caso, sem ferir ag naturais sus
sidente, há poucos dias,· o "Correio cetlbllldades da magistratura cea· 
·araslllense", que circula nesta Ca· rense e defendendo os sagrados 
pltal, publicou com destaque,· es- princfplos que os Podêres da Repú· 

· ·tranha. nota: Estranha, 'SObretudo bllca se· Impõem; .. para ·resguardo 
· pelo que significa, não diria como e garantia de sua própria establ· 
. sinal dos tempos em que vivemos, lldade: 
mas como perspectiva s!)mbrla dos De qualquelj forma, aqui fica, 

·tempos que poderemos viver aln-· pelo menos· em earáter preventivo, 
·da, se as. safras· continuarem nes- 0 desagravo que gostariamos de 
se passo. registrar aos · eminentes magistra· 

Relata a nota referida, Sr. Pre- dos do Ceará. 
sldente, que o honradó Sr. Minls· :a1: 0 que tinha a dizer. <Mui• 

· tro da Justiça, sabedor de uma to bem). (Palmas). 
· liminar concedida em mandado de 

segurança pelo integro Juiz de DI· o SR: ·PRESIDENTE - Tem a 
. reito de Fortaleza, Dr. Raimundo palavra cl' nobre Senador · Barros 
C a valcantl, teria. oficiado ao Egré· Carvalho, ora.dor Inscrito. 
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. , . .0 SR. BARROS CARVALHO -
, CLé.·o seguinte d1scv.rso) - Senhor 
Presidente, estava ainda a. opi· 

. nlão públlca. aturdida pela inomi· 

. nável inconfidência com que o Se· 
nhor Presidente da República, tal· 
:v.ez -Bem o querer, empreitou a de· 
mollção da. Petrobrás, anunciandQ. 
lhe os desgastes, quando a Nação 
.toi surpreendida. por fato ainda 
mais .. grave: a prisão do General 
Idállo Sardenberg que, como cida. 

. dão; como Presidente da Emprê· 

. S!l:· não podia ·emudecer no momen· 
. to. em que sua honra e sua repu· 
: tação pessoal eram cruelmente ar . 
. .i'asta.das ao pelourinho de 1nfOr· 
mações inexatas. 
. Antes. de .qualquer consideração 
sôbre a matéria, Senhores Sena· 

. dores, desejamos fixar .aqui a ir· 
restrita solidariedade que empres· 

. tamos ao General Idálfo Sarden
. berg. 

Esta solidariedade tanto se esten· 
de à brawra e. ao patriotismo com 
que êsse eminente. soldado e ad· 
ministrador ·se dispõe a defender 
o patrlmônio . e seu próprio nome, 

. e o patrlmOnio do povo brasileiro, 
representado pela Petrobrás, como 
se expressa diante da .singularida· 
.de de uma prisão disciplinar, que 
.não conhece precedentes .· no seio 
das Fôrça'S Armadas dêste Pais. 

'· .. Admitimos, para argumentar, se
nhor Presidente, que o General 

. Sardenberg haja incidido nas co
-~ções de algum parágrafo dos 

. Regimentos militares. O que não 

. admitimos, porém, o que ninguém 

. poderá compreender, é que o ·Se· 

. nhor Presidente da República se ar-
rogue o direito de desafiar de pú· 
)lllco um cidadão brasUelro, civil 

· ou m!Utar: - e o que é pior -
. com informações que se escamo· 
teiam à verdade e depois recuse ao 
a tingido o direito de defender-se. 

.Pois . há um Código, Senhores 
Senadores, ma.is importante que o 
dos Regimentos militares; é o có. 

:, digo die ho~ra dos cldadões. E 
se .o primeiro foi, eventualmente, 
infringido pelo General Sarden. 

berg, tal infração terá sido uma 
· decorrência daquela outra - mui· 
to mais grave - com que o Se· 
nhor Jânio Quadros se atirou a 
golpear o segundo . 

O que enobrece ainda ma.ls ·a al
tivez com que se portou o General 
Idállo Sardenberg, é que a defesa 
a. que acorreu, foi menos . sua, 
que a dq povo brasileiro. Pois 
o povo brasileiro é. que é o dono 
da Petrobrás, construida com · o 
sangue de Getúlio Vargas, com a 
consciência dos legisladores e com 
o idealismo dos trabalhadores que 
se mobllizaram na rua, ·para sus-

. tentar a bandeira. do monopólio es· 
tatal. Dêste monopólio implantado. 
com absoluto êxito, em que pêse as 
últimas opiniões pessoais do Senhor 
Presidente da República, fundadas 
sôbre dados falsos e interpretações 
infiéis. . . 

Durante a campanha. eleito~l, 
Senhor Presidente, alguns setores 
da opinião levantaram, contl:a. o 
então candidato Jânio Quadros, a 
eiva de uma suspeição infamante, 
no que diz respeito à defesa dos ln· 
terêsse11 ·econõmicos da Nação.· Não 
pretendemos endossar aquelas sus· 
peitas - nem nunca as endossa
mos - até mesmo em sinal de 
respeito ao mandato do !Primeiro 
Magistrado. Mas não podemos ·ocul· 
tar, Senhores Senadores, que úma 

· grave apreensão ·se apodera de to
dos nós, quando identificamos ês· 
se verdadeiro desespêro com que 
o Chefe do Govêrno, Ultimamente, 
repetimos, tem investido contra· a 

•. Petrobrás, · ora inquinando-a de fn . 
· solvabilidade, ora se dispondo a de· 

fendê-la. e . alçá· la a.té ao Infinito. 
Não preclsa.mos retificar aqUi os 

dados recentemente oferecidos pelo 
Senhor P~esldente da República, a 
respeito da emprêsa estatal. Nem 
repetir aqu·êies com que o corrigiu, 
autol'lza:da.mente, o General Idálio 
S!!.rdénberg, que o Sena:do Babe se· 
Tein;pxatos, pois se fundam nos do· 
ctimentos oficiais da Petrobrás. 
·;:(). que desejamos consignar, se. 

nl;1:or Presidente, é a estranha. pai· 
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xão, com que · o Govêrno se volta. 
contra a maior sociedade econôml· 
ca do· Pais, a mais florescente de
las, a ponto. de desprezar a reali· 
dade de seus balanço~ para. expô-la 
à suspeição interna. e externa, nu· 
ma quebra de ética comercial que 

. nem contra iuna firma de secos e 
molhados se praticaria impunemen. 
te, .sem embargo das sensatas apre· 
ciaÇões anterlonnente feitas, sObre 
a emprêsa, na Mensagem ao CoD· 
gr.easo ., . . ' 

li: tão grande essa . paixão, Se. 
nhor Presidente, ·que, para.. cevar· 
se nela, o Govêrno pUeee disposto 
às maiores temeridades. · 

Senhor Presidente: 
. o General Idállo Sardenberg não 
é um polftieo. Não faz politica par· 
tidária e ainda. agora não desceu 
a qualquer debate politico .. Defen· 
deu-se ·e no mais respeitoso estilo, 
de gráves imputacões à sua capa· 
cidade de técnico, de ex-dlrlgente da 
maior firma estatal do Pafs e de 
soldado. li: um soldado e um soldado 
exemplar. Sua reputação no seio 
do Exército, é das mais !nvejll.vels, 
sendo, .incontestàvelmente, um dOs . 
expoentes daquela ellte profissional 
e moral que faz a grande.ua de 
nossas Fôrças Armadas. 

Possuindo .todos os cursos do 
Exército BrasUelro, eom graduações 
brilhantemente alcançadas em aca
demias estrangeiras, herói da guer· 
ra na Itália, ocupou até hoje os 
postos mais importantes e desempe
nhou os comandos ma.fs altos de 
sua patente, com uma .correção sem 
·reservas. 

A um homem dêstes, Senhor Pre· 
sldente, e numa .causa como a que 
está defendendo, não se atinge sem 
cometer uma lamentável injustl· 
ça. li: o que acaba de constatar 
o Govêrno, pois castigo multo 
maior do que os dias de prisão que 
lhe foram impostos, · no Forte de 
Copacabana, onde o acolheram o 
respeito e a solidariedade de todos 
os oficiais qUe ali se encontravam 
- castigo multo maior é o do Go· 
vêrno que se pilhou de público 

aprisionado ·pelos lnfonnes com 
que o empulharam os detratores 
da Petrobráa e os 1n1mlgos da 
emancipação econOmica de nossa 
Pátria. 
, sr. Presidente, era o que tinha 
a dizer. (Multo bem/ Mufto bem/ 
Palmas). 

O SR. PRESIDENT.E- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Sena· 
dor Novaes Filho. 

O SR. NOVAES FILHO-(*)
Sr. Presidente, há no meu Estado, 
Pernambuco, um munlciplo situadO 
no fim do agreste, junto ao bravo 
sertão pernambucano, conhecido de 
todo o Brasil porque, em melo às 
dificuldades ambientes e Ingratas 
condições do. clima, conseguiu .con
qul·star os melhores fatOres. de pro
gresso e de adlaontamento além de 
uma agricultura racionalizada e 
moderna. · 

o Munlcfplo de Pesqueira, Sr. 
Presidente, pelo aperfeiçoamento 
de suas indústrias de goiaba e de 
massa. de tomate, tem por sede 
uma cidade bonita, Igualmente pro· 
gressista, sede .. de .Bispado e onde 
o ensino se processa em magnificas 
moldes e onde vive e moureja uma 
sociedade empenhada no desenvol· 
vimento de Pernambuco e na gran· 

. dez~ do Pafs . · 
Acontece, porém, que Pesqueira 

foi vitima das lnundaç~ tremen. 
das que no momento estao levan· 
do prejufzos imensos a "diferentes 
regiões do Nordeste, sobretudo ao 

· Rio Grande 'do Norte. Assim, mi· 
Dl1a presenoa na tribuna tem por 
finalidade formular um apêJo ao 
·Sr. Presidente da República, a 
fim de que s. Exa. estenda ao 
munlciplo de Pesqueira a assistên· 
ela que determinou fOsse dada, 
através do Departamento Nacional 
de Obras Contra as Sêcas, aas di· 

. versos muniCipios da região nor· 
destina bátl(la e prejudicada pelas 
enchentes cie que todo o Pais vem 

(*) - Nilo (ot revllto pelo orador. 



tendo .noticias. (Muito bem/ Paz. Presldelnte da República, que des· 
. mas). , . . respeita a disciplina, deted

1
rmdinanddol 

· o SR. PRESIDENTE _ Não há se entendam os subor na os • · 
· retamente com o Govêmo Central, 

. mais oradores .Inscritos. · . à revelia. de seus comandantes. 
Continua a hora do Expediente . 

. O. SR. CAIADO DE· CASTRO _ Assistimos. ao ·Ilustre Presidente 
da Repúbllca ·- mal assessorado, 

· Peço a palavra, Sr. Presidente. não há dúvida, pois não lhe quero 
o SR. PRESIDENTE -· rrem a negar boa Intenção - cometer a tos 

palavra. o nobre Senador Calado de lncompreensivels como, por exem· 
castras. . . · . plo, as duas últimas palestras de 
. o SR. ·'CAIADO DE CASTRO - · S. Exa . Investiu o ·Sr. Jê.nlo Qua· 
( •) · _ Senhorr Presidente e Se- dros contra a Petrobrás, ofendeu 
nhores Senadores, . não . é . a . prl· . os seus Admlnlstraclores e decla· 

· melra vez que escrevo um dlscur· · rou . a .Emprêsa em situação de 
. so,. e,' chegando ao Senado, .vejo· quase Insolvência, não permitindo, 
me obrigado. a . pô· lo de lado por. sequer, que alguém viesse em seu 
que outros· orador.es abordaram o auxilio repor: a verdade!· 

· mesmo assunto. · Sinto-me satls· . · A Petrobrás, sr; . Presidente, dls· 
feito · com Isto, porque demonstra trlbulu de dlvldendos · relativos ao 
que a matéria ·Impressionou não ano passado, qulnze·:por cento. O 

· só a mim como a outros Senadores, seu Administrador tão·. malslnado, 
· que melhor a debateram. · · · conseguiu dobrar ·o patrlm6nlo da 

O nobre Li.der do Partido Tra· Emprêsa. em dois anos. No entanto, 
:balhista :Brasllelro . tratou multo quando o General Sardenberg, que 
bem o assunto e as palavras que . há poucos dias. deixou .o ,cargo, 

. pronunciarei. correrão · por minha velo a público restabelecer a verda-

. própria conta, • não representando de, auxUlando portanto seu Chefe 
,. portanto a expres-são do meu Par· e Comandante Supremo .com o re· 
tido. . . . . lato dos fatos reais sem fazer cri· 

O Sr. Presidente tenho clnqiienta tlclli de espécie alguma, sem 1ntrln· 
· anos de serviços prestados ao Pats, : glr .. qlJalquer dispositivo•. regulamen- . 
. naà F6rças Armadas, sem um dia tar das F6rças Armadas, mas ape· 
.. sequer, -em cargo clvll. Nunca acel· . nas usando do direito de ·qualquer 
·te! representação ···no Congresso · cidadão que é atacado._; no caso 
· nem Comlssõés do Goyêrno. Quan· . se tratava de . presidente; não de 
do me decidi Ingressar na poliU· . uma simples emprêsa, mas de um 
ca, em que sou contrário à lntro· . organl·smo de alto lnterêsse na· 

· missão de mllltares .;... afastel.me . clonai · - foi prêso ·com. surprêsa 
· da atlva. · _geral. . . 
. . Como militar, surpreende-me O , Sr. Presidente, · existem, atual· 
• ·que:se passa, atualmente, no·Bra· mente, mais de cem· oficiais da 
··au .. O· llustre :sr. Presidente da . ativa exercendo cargos civis, além 
•' República continua lntranqulllzan· · daqueles que estão distribuldos pe. 

do a opinião pública, e criando, los .Estados, Investidos em funções 
sobretudo :nas Fôrçaa Armadjl.s, .·dlretamente subordinadas ao Sr. 

,. um ambiente de diflcll explicação, .;:Presidente da. República. Aliás, tal 
·: q·uebrando todo o ·sistema da hle· c-Inovação ·tem merecido o repúdio 

rarqula mllltar, sôbre o qual el~s · !!~e: 81 Al!saprovação dos Chefes mais 
. repousam. ·· · · · · ~gr~ullidos, ·dos Generais, daqueles 

Há casos - e não quero citar ~'que. comandam • as Regiões. E não 
nomes - ·de Generais· que abando •. · ,:,constituirá surprêsa. se futuramen. 

'·· nam as posiQões, não suportando ~te êsses mllltares hoje convocados 
. mais a Interferência dlreta, do Sr. .r~pelo próprio Govêrno para funções 

!•> - Nao foi. revl>to pelo orador. ·'·fora da caserna, se virem na con· 



11 

-'283~ 

tingência de sofrer as maiores acu· · tou. Como .eu me mostrasse lnqwe
sações, tachados de incompetentes to ante a situação, procurava aquêle 
e maus administradores, sem· o di· militar convencer-me de meu enga
·relto de defesa. · ·no. E me dizia que realmente eram 

A tais conjeturas me leva o pro- multas as queixas, grande a lntran. 
cedlmento do atual Govêrno da · · qüllidade, ma'S que não havia razão 
RepúbliCa., O modo como o Sr. JA.· para desconfiar do Presidente. se 
nio Quadros inv.este contra a Pe- algum. ato Isolado de S. Exa. ti· 

. trobrás e até mesmo· pesa-me tll· · vesse desagradado, não o conslde· 
· zê-lo, mas é realidade - contra a rava prejudicial,· tanto ·que· vinha 
·estrutura das Fôrça'S Armadas, cau- aconselhando paciência .e multa 
· sa-me sérias apreens6es. B. Exa. calma aos seus comandados. o fa· 
·está quebrando a disciplina; lnclu- to passou-se no sábado à noite. 
slve levou as Fôrças Armadas a ln· Pois bem, na segunda feira, pela 

· tervlr numa Policia estadual an- manhã, sem esperar, recebeu aquê· 
tes . disciplinada; respeitada ·e con- . le Comandante o · telefonema de 
siderada· das melhores ·do Brasil. um .seu eomandado:. "V Exa •. foi 

·· Entretanto, ali ·se criou ambiente demetldo". Realmente,· havia sido 
de tal ordem que essa corporacão substltuldo .. · . .. . . . . 

. começou a se manifestar, -em ~da Tals.fatos; que no melo.civll tal· 
parté .. ·A conseqüência toram os vez não tenham maiores conseqüên· 
lamentáveis acontecimentos de há elas, no melo mllltar reveitem-se 
poucos meses, que ninguém Ignora. de gravidade e· são prejudiciais .à 

Se .a situação nã'il 'Se modificar, dlsclpUna. · ·· · .. 
. Sr. Presidente, se continuarmos ne- . ·Para haver · dlsclpllna é ·preciso 

gando apoio oos Chefes mlUtares, que o subordinado acredite no che· 
mudando. de surprêsa Comandan-. te, nêle confie e saiba que tem 

·tes gerais pelo prazer de, mudar . uma dlretrlz. · 
. não sei onde Iremos parar. Jamais · ·No momento, . verifica-se justa· 
. se. ,verificou .... tal .. sltuação .. no .selo mente .. o .. contrário. Passei poucos 
·.das Fôrças Armadas, nem mesmo ·di-as no .Rio de Janeiro, em trata· 
. nos tempos mals duros, nos mo- . mento.de saúde, e tive. oportunidade 
. mentoa mais dlflcela .que atravessa- de· manter muitos contatoa com os 
· mos - o do Govêl.irio. Arlhur Ber· . meus· ·velhos.· companheiros e. com 
. nardes. Até nessa épOciL, a mais os meus eleitores. A Impressão que 
. grave de que me recordo, nos ctn- . trago, sr; Presidente, é má; A situa· 
. qüenta anos que· passei servindo ção no melo da cla'Sse pobre é de 
. ao Exércltó, os chamados grandes mal-estar. Estão passando necessl· 
. Comandos . não eram modificados dade. Grande número de trabalha-
. sem .que seus titulares tivessem cl· dores faz .apenas uma refeição .por 

. · ência.. . . . . . · · . dia. Niío digo que a culpa seja do 
Evidentemente, o 'presidente nlo Dr .. Jê.lllo Qüadros.· Não !'8. EU. 

lh8'8 pedia audiência nem dava sa- de fato agravou a situação~ mas 
tlsf&ções, mas comunicava que t!ll . não pode ser responsablllzado. por 

. Comando, dentro de· determinado . tudo que haja, 
prazo, seria substltufdo, Boje.os fa. ·. Em tôda parte, o que 'Se estra· 

. · tos se passam justamente ao con· · nha e se comenta é .a preocupação 
tr4rlo. . do Govêrno em desfazer tudo quan· 

· . Sábado; em uma reunião, no Rio to· foi feito anteriormente, sem· dar 
. de Janeiro, conversei com um Co· atenção a quem quer que seja . 
. mandante de grande prestigio, mlil· O carioca; na sua Irreverência, 
to querido pela tropa, homem dls· com 's~a verve eJCtraordinárla, já 
clpllnado, fora de qualquer atlvlda- faz zombaria, canta modlnhas sô· 
de politica, que nem mesmo na últl· bre os Ministros de Estado e sôbre 

. ma.campanhll eleitoral se manlfes. a·s autorida-des máximas do Pais. 
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Tôda gente sabe que, hoje, um 
·simples bllhete do Presidente des· 
·faz qualquer colsà. Não se dá ao 
Ministro sequer o direito de raclo
. cinar um inStante. O Ministro rece
. be oNlens: ''Faça Isso, faça aqui. 
·lo". 

Infelizmente, homens de renome 
nacional, que aprende~.!l'S a res· 
peitar e a admirar; . estão se sub· 
. metendo a êsse estado de coisas. 

· Não sabemos aonde iremos parar 
. com. tal quebra de autoridade para 
. que só um homem apareça. Nota
se em tudo a preocupação de que 
·o nome do Presidente· Jânlo . Qua· 
· dros se projete, cada vez mais, co· 
mo homem de bem e ça.nde admi· 
nlstrador, que sabe o· que quer e 

· só faz o que quer e . quando quer. 
· 811. !Presidente, tal . situação pode 

· provocar·. mágoas profundas e até 
·deaconfla.Jíças. Não desejo, porém, 
entrar em pormenores, pois não é 
êsse o meu objetivo na tribuna. 
-:APós estas breves considerações, 
quero incorporar ao meu discurso 
a. declaração do General. Idállo &r· 
. denberg, em que S. Exa. demonstra 
o grande· equivoco cometido pelo 

· Preisldente · JA.nio Quadros qua.n~ 
· do, pelas suas declarações, deu a 
impressão de que a Petrobrás es· 
tava quase em .estado de insolvlln. 

. ela. 
Em 1958, Sr. Presidente o atlvo 

da Companhia era de 44 bilhões e 
melo de cruzeiros e, em 1980, de 

· 99 bilhÕes . 
. ' . Ora, uma. emprêsa que, em ~ois 
anos, dobra o seu atlvo não estd.. 

· em dificuldades. • 
. Outros fatos citados pelo General 

Idálio Sardenberg merecem espe· 
clat cuidado, inclusive o do tão pro. 
palado . pedido de empréstimo de 

· ·1 bllháô e 500 milhões de cruzei· 
roa. O Dlretor Presidente da. Petro· 

"brás explica que essa emprêsa se 
movimenta com capital próprio, 
não desconta letras em Bancos, de 
.maneira que, precisando fazer uma 
operação importante, solicitou ao 

· Banco do iBrasll um .empréstimo de 
1· bilhão e 500 milhões de cruzei· 

ros para ser descontado num pra· 
zo de 120 dias apenas. · · . 

Sr., Presidente, meu estado de 
saúde não me permite permanecer 
multo tempo na tribuna.. Assim, de 
sejo saber de V, Exa. se posso dar 
como lido o Manifesto do . General 
Idállo Sardenberg para que conste 
do meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE- V .. Exa • 
declarou que ·-Incorporava ao seu 
discurso ·tudo quanto se acba na 
publi<:ação a que fêz referência • 
. Autorizo a taquigrafia . pórtanto, 

à. considerar parte ilitegrarite do 
discurso de . V. Exà, o maDlfesto 
do General. 8ardenberg e. as de- · 
mais. . 

O SR, C.AIADO DE .CASII'!RO-:
Obl'ligado a· V. Exa~, Sr. Preslden· 
te. ' . 

Concluirei, minha oração hlpote· 
cando irrestrlta solidariedade ao 

· ·General. Idállo Sardenberg pela de· 
fes&~ que fêz do seu nome e da Pe· 
trobrás. 

Em clnqjienta anos de serviço ml· 
lltar, de soldado a Marechal .;;... 
Sr •. Presidente~ atravessando, com· 
pUcaçpes e diiiculdades, nunca ful 
punido; sequer repreendido; entre~ 
tanto, tlyesse eu sido. dirigente de 
um& emprêsa do vulto da Petrobrâs 
e BICUsada fôsse a mlnb& adJnlilis· 
tração e sobretudo, lançada a d6vi· 
da perante a Nação, de que a em· 
prêsa se achava. quase às por,tas da 
fa.lência, aglrlà da mesma forma 
por que agiu o ilustre General Sla'r 
denberg, . meu companheiró, lnclu. 
· sive na' Guerra; hOmem·de caráter, · 

· conhecid() nas Fôrcas Armadas ao
. · bretudo pela dlsclpllna e rJgor com 
que cumpria o .. Regulamento MI· 
lltar. 
·.''Bê,êste homem, Sr. Presidente, 
se vlu ()brigado a fazer a declaração 

c:qütFfk, sem iCritlcar ou ofender o 
#sr;r Presidente d& República, mos. 
lr«ndo apenás o esta'Clo da emprê· 
iià:;ta punição foi exagerada. Da 
frltiuna do Senado da Rep6bllca so
lidi'ízo·me com o Gal. Idállo Sar· 
dà'Jiberg e lhe fa.ço a mlnh&~ visita, . ,, 

";:."::. 
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jli. que só amanhã será pôsto em 
llberdade. · · 

Era o que tinha a dizer, sr. Pre· · 
sldente. <Mu~to bem). 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR. EMI SEU' DISCURSO 

"Manit~sto à Nat;flo" 

O Exmo. Sr. Presidente da R~ 
plibllca, ao analisar o problema da 
reforma cambial, em duas pales· 
tras dirigidas à. Nação, fêz refe· 
rêncla.s à situação da Petrobrás, 
dllllldo a Impressão de que era pre
cária a' situação da Em}lrêsa, que 
estaria mesmo ameaçada de falên· 
ela. 

Tendo ·exercido a presidência da 
Petrobrás .. noa. dois ·liltlmos anos -
1959 e 1960 - veJo·me obrigado a 
apresentar perante a opinião pú· . 
bllca. nacional a reaUdade .s6bre a 
Petrobrás, ncio só no próprio in· 
terêsse da Emprêsa, como no legí. 
timo direito . d8 defesa; do· meu 
nome. 

Pode·se admitir, que a intenção 
do Sr. Presidente . fôsse mostrar, 
que mantidos congelados os preços 
de seus produtos, quando subiam 
os de todos os equipamentos e ser
viços, as rendas auferidas peJa Pe
trobrás não cresciam na mesma 
proporção em que se expandia a 
sua produção. 

:8:ste fato, aliás, Já eu havia tido 
oPol1tunidade de expor pessoalmen· 
te perante o plenário do Conselho 
Naelonal . do Petróleo, ao advogar 
uma elevação módica . dos preços 
dos combustivels llquldos. 

Entretanto, apesar desta circuns
tAncia, poaso atirmllr que a Petro· 
brás n4o estd taJida e nem aequer 
entrenta; · àlficuldadea de maior 
monta. 

Entreguei a Petl»brás em excep. 
clonais condições de desenvolvimen
to e solldez, após haver, nos dois 
anos em que presidi os seus destl· 
nos, imprimido um Impulso consl· 

derável em todos os setores de 
suas atlvldades .. 

A bem da verdade, impõe..ae que 
ao Nação tome conheclmento dos se· 
guintea dados integralmente retira
dos de documentos oficiais: · · 

· A· VBBDADB · · 

ATIVO ..;,., Recebi a Companbla 
com .um atlvo. (balanço de 1958) de 
44 bilMes. e mew de cruzeiros e en· . 
treguel·a (balanço de 1980) com um 
Affvo de·99 bflMea·àe C7'1UI6fro8, com 
. um acréscimo, portanto, em 2 anos, 
de 54 bllbões ·e melo de cruzeiros, 
Isto é, mais de 100% • 

VENDAS E LUICBOS - Recebfa 
Petrobrás rea.llrando (eonta de LU· 
cros e Perdas de 1958) uma venda 
total de produtos e serviços no 
montante de 24,8 bllbões de cruzei· 
ros, venda que originou tllllquele 
ezercício um lucro tle 7, 7 bUMes e 
entrego a Companbla após haver 
C conta de Lucros e Perdàs de 1980) 
realizado, no último ano, uma ven· 
da total de produtos e serviços :no 
valor de 54,2 bUhóes de cruzeiros, 
que proporcionou um ZtU:To, no e:er·. 
c~o, de 15,4 bfllúJea de cruzelroa -
observe-se que o lucro dobrou exa· 
tamente em doi& anos . e .q~ a 
produção mais do que dobrou eJJ!. 
valor, nessecme~o perfodo,, 

INVESTIMENTO - ·o inveatf· 
mento totaz · reaZizaào pela compa.
n11.1a nos cinco anos~anteriorea a· 
1959, aomou 15,2 'bi7MeB de cruaet
ros, enquanto no blênlo 19119-1980 
foram aplicados em novos lnveaü· 
mentos 37,5 lJUMea de crtuldros, ou 
8814, o equ~va'lente a àuaa 'Uizes e · 
meia o total doa cinco ano, · ante
riores. 

E mais, êsse investimento foi fn· 
tegralmente coberto com os re· 
cursos em dinheiro. recolbldos ir. . 
Caixa da. Companhia, para investi· ' 
mentos, nos dois anos citados, os 
quais montaram a 41 biiMes de 
cruzeiros, conforme ·se pode verl; · 
ficar dos seguintes dados: 
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- Lucro mercantil de 59 a 80 · .. · .28,7 

;7,6 

2,2 

bilhões de cruzeiros -
- Cota de impôsto único, sõbre 

combustlvels em 59 ·a 80 ..... . 
- Impõsto de importação de · vei

. culos · e acessórios - 59 a 80 
- Contrlbu~es . especiais (cotas 
· das refinarias privadas) em 59 
, e 80 .. ·.;·,,·.;,·,· .. ,· .. ;.i,, ...••... 

- Reinvestimentos- de dividendos 
· ·e venda de novas: aÇoes em 59 
' e': eo·· 0

1 I I t f ,'·,, f f t t :, I t tI~ t fI 1 t ~ t f t-" 

- Diversos em 59 e 80 .......... · 

·.-Soma ...................... . 

0,8 

1,5 . 
0,5 .. 

. . 41.0 

" " " 
" 11 11 

" 11 " 

" " " . " ,, . , . : ,.: . 

--1 . 
. " " . . ,, 

Os resultados obtidos pela . Pe·-·· Os trabalhOs de perfuração per. 
trobrás e pela Nação com êsse in- mitiram: . . . · · · · 
vestimenta .maciço de 37,5 bilhões a) ;identiJl;:ação de dez novos . 
de çruzelros durante dois anos, são reservatórios na Bahla, a aaber: · · 
mostrados resumidamente a seguir. Tliquique, Bui'acica; 'Cassarongon. 

1. ~ EXPLORAÇAÓ · ·· go, Sauipe; · Jacarandá~ -Brejinllo, 
. . . . . . . . 4.o horizonte· de .candeias, Tauá, 

Foram Intensificados os traba. Taqulpe Central e 2.0 :hortzonte de 
lhos. de pesquisa em todo o territó· ~quipe <arenltó Cainbuqui) ;· . 
rio. ~aclonal; atacando·se Inclusive b) aumento estimado em. 350 
novas áreas como as de Mato Gros· mllMes de barris nas reservas re
so; Bacia do Tuea.no na Bahla e cuperáveis que passaram de 400 
plataforma continental do· Nordes- mllhões de barris para 750 milhões, 
te, bem como lnti'Oduzlndo novas · o ,. que . representa ·a ·incorporação 
técnicas.de pesquisas; como as ex. ao- patrtmõnlo- da Emprêsa de re· 
per·lências de aplicação da· geoelé· servas no. valor de·200 ,bJlhões de 
trica1 para determinação de espes• . CI:Uzeiros _ . .. . . . . . _ _ _. , . . . . .. 
su.rjL no derrame eruptivo na ba; .Note:-se · que as despesas totala, 
ela do Paraná. • · · ... · · · · com· exploração e · perfuraçio - . 

· As pesquisas realizadas permi· pioneira em todo o Pala, .durante . 
tl.ram· obter, .ao lado de.· maiores os dois anos orçaram em cêrca de . 
conhecimentos de t6das as bacias nove bilhões de cruzeiros - o re. 
sedimentares: . sultado -concreto . em novas reser· 

·4) -identificação de petróleo não .·· vas foi portanto superior a 20 <vin· 
comercial ·no Amazonas,. Sergipe e . te) .. vêzes o .. dinheiro gasto com 
AI pesquisas··em· todo o BrasU 

oi'fs"##~~~~'~J!:' .. ~~~~ 
e· ac a· o Tucano <Bahia). · · neste setor ·mais .. os -seguintes prin-

2 PERFURAÇAO cipats itens: Construção ·de · 83.350 · 
. '~ · · · · · · Km ~e:·. oleodutos; • construção de 
·Durante···os dois anos de 1959. estaçoes,;coletoras ·e. de bombeio, 

1980 ·foram perfurados no BrasfJ . amp~~i,C!;;_do parque de tanques 
460 novos. poços com a metragem . ~ )nf!!§l~ção_ de- equipamentos de . 
total -de 805.838 m. contra 388 po. re4)U~~~ção •secundária, além da. 
ç~s -perfurados em todo o·qflinq1lt1- . conslde~~vel ampliação da rêde de 
niq anterior com metragem to . est~~~~ do Recõncavo (280 Km 
tal de 508. 834 metros · tde .. es(r!ldas . construldas pela Pe- · 

· .robrâsl;além de 150 Km construi··· 



i 
I 
' 

dos ·em convênio com. o Estado da 
Bahia)' tudo com o objetlvo de au· 
mentar a produção- de petróleo, a. 
qual atingiu nos dois anos de 1959 
e 1960 .o total de 53. milhões. e 
duzentos mil barris contra 39,5 mi· 
lhões de barris produzidos no Bra- . 
sll,. ·desde a descoberta; em 21 de 
Janeiro . de .1939, do petróleo · em 
Lobato; . até 31 de. dezembro de 
1958. - ' . '' ':' '• ' ' . '. ', . ' 

Essa produção de 53 milhões de
barris tem o-valor de 142;5 mUhões 
de dólares que .. o Pais .. deixou de 
gastar e qUe teria de despender, se 
não f6sse .o. trabalho .realizado pela 
Petrobrás. 

· · • · · · ,: ~ · Bettmtgaà . · · 
. ,, '' '. 

Nesses dois · anos tóraln; realiza. 
das · óbraá · qúe ·redundaram na: cib• 
tenção ·da auto-suficiência do Pais 
em refinaÇão; comp~een!fem: _ 

a) ampliação da Refinaria Lan .. 
dulfo Alves; na Bahla; de dez mU 
para .quarenta e cinco mil barriS 
por clla de capacidade; · • · · · ··. 

a) Construção da :r,ábrlca de· 
Oleos ,'Lubrlficantes: anexa· à Refi·· 
narla de Matarlpe;. . ·.· · 

b) Ampliação da,. produção de 
asfalto que, no blênlo 59.80, atlnglu 
384 mil · toneladas de · asfalto; 

5 ..;:_ Petroquimfca 

. Foi colocàda em reslme de pro-
dução normal, Fábricas. de Ferti
lizantes- de .Oubatão, a qual produ~· 
zlu em 1959 .e .. 1960 · aa seguintes· 
quantidades:. 

. Alriônla . . . . . . . . . 32. 587 Ton 
Acido. nitrlco . ; .. -107.784 .Ton 

. · Nltrocálclo ...... · . .116. 383 Ton 
Foi também impulslonadao a 

construção da Fábrica de. Borracha 
Sintética,. em Caxias, unidade de . 
Copolfmero, projetada: .. para_ uma 
produção anual. de .. 40 mll .ton. de 
borracha. e. que se. encontra com. 
2/3 · dos trabalhos J,"ealizad()s, de. . 
vendo ser concluida em setembro 
de 1961 ... 

· · .• 8 ·_;...;. Tran8pOrte · 

b) • ampliação da Refinaria Pre- . Cumpre assinalar no setor trans· 
sldente'Bei'nardes, em CUbatão, de portes: .... -. • ··.:. • ·.· · · ' .. ·· 
noventa. mil para cento e vinte mil a) Incorporação nesses dois anoá ; 
barris por-dia de capacidade; · de 15 navios à Frota Nadonal_de _ 

C) construção >da- Refinaria DU· Petroleiros; que atingiu em janeiro 
que de oaxlas, com capacidade de. de 1981 a capacidade de' 453·mllto· 
noventa mil barris por dla. . · · neladas, mais do que o dõbro da • 

. ·A capacldBde:aaiplfada das duas •· tonelagem .. existente· em 1958;' • · .. 
Refinarias, da Bahla e de Cubatfio, · b) construção dos terinlnals ma· · 
adicionada aos 58 mil e quinhentos . ritlmos de Madre de Deus . e da · · 
barris .de capacidade das Refina· Guanabara, com· ca.pacidade para : 
rias .. particulares · perfaz · 221.500 receber os maiores petroleiros em · 
barris diários, para um consumo trafego no mundo;· . ·• · ·· · · · ··. 
que- se situou,· em .:1980i:•em• média; • c> ·.·construção de ·olebdutos: .. na · 
em 240.mll barris por dla. A entra- Bahla (j4' citado), na Guanabara, . 
da, em·· breve, em •operação normal; com 1'1,5 km, os quais 13 submer· 
da Retlnarla Duque. de Caxias, tr&· sos e com 4 llnhas ·. sendo 2 de 
rá: portanto lnlclalmente uma foi· 28 polegadas e de 14 polegadas,· e 
ga, destinada a cobril'! o acréscimo . em Cabo Frio; . ' · · · . .· . 
de consumo nos >próximos dois d) o faturamento bruto dos fre· · 
anos; A liberação total de divisas tes marftlmos· atingiu em 1959, cer· 
produzidas -pelas Refinarias da Pe- ca de ·4 "bllhões'e em 1960, pouco · 
trobrás . ascendeu, no perfodo con· mais de 7 ;& .. bilhÕes contra, 2 bl· 
siderado, a 100 milhões· de. dólares. lhOes· e setecentos milhões de cru· 

Paralelamente a êsses Investi- zelros realizados em 1958, A llbe· 
mentos foram realizados, no setor ração liquida de divisas produzida 
refinação, mais os seguintes: pela Frota: no blênlo 1959-1980 -
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receita menos custeio em moeda 
estrangeira - foi Igual a 14 mi· 
lhões de dólareli; 

· '1- Xilto 
Foram completados os estudos e 

planejamento da Usina Protótipo 
a. ser Instalada, em B. Mateus, Pa· 
raná, a qual terá capacidade par• 
· tratar mll tonelaqãs diálrias de 
xisto, obtendo~se uma redução 
diária de 500 barris de óleo e 8 
toneladas de enxôfre. 

8 .,.... NacionaZi2aç4o ..;_ Paralela
mente ·a. êsses empreendimentos 
Industriais procedeu·se a nacionali
zação progressiva de algumas au. 
vldades, cabendo destacar:· .· 

a) nacionalização da dlreção do 
Departamento de Exploração; 

b) nacionalização do traDSPorte 
de todo o petróleo bruto e os derl. 

zembro de 1980, mostra a excepc!o. 
nal situa.ção econOmlca e financei
ra da Emprêsa. 

Pode.se com efeito verificar na
quele documento, que dispunha a· 
Petrobrás na data citada, após ter 
realizado todos os investimentos 
que mencionei, de recursos em 
movimento que ascendiam a 23 bi· 
llúles de cruzeiros, dos quais · 13 
bilhões em valores imediatamente 
mob1llzávels assim discriminados: 

Depositado no Banco do 
Brasil c/ ágios a uU· 

Cr$ 

Ilzar I I I I I I I I I I I I I I I I 2,2 ·bllhões 
Adiantamento e Flnan· 

ciamentos . • . . . . . . . . 1,3 bUhões 
ll'a.turaa a receber · .. : • · 5,8 bilhões 
Valores a receber . • . . 0,4 bllMes 
Em Caixa ...... • . .. . 3,5 bilhões 

vados . adquiridos no exterior· e .. 13,2 bilhões 
destinados ·ao · mercado nacional; Pode-se . também . verificar que o 

c) nacionalização dos suprlmen- total do "Exigivel a curto prazo~· 
tos da Petrobrás em materiais de contra a . Companhia era de 15 bl· 
tôda a ordem, com a completa ln· lhões de cruzeiros enquanto 0 "Rea
versió das proporções em valor en- llzável a curto prazo" pela Compa
tre materiais adquiridos no Pais e nhla ascendia a 42 bilhões de cru
no exterior, respectivamente, pois zeiros. 
enquanto em 1958 a relação era de · ·_,,. 
'10% de compra no exterior e 30% Opera94o de gzpe,.Jc.ncfa 
no Brasil, eni 1959 e 1980 passou Por outro l~Wlo é preciso notar 
a ser de 30% no exterior e '10%, que a operação pretendida se r.l. 
na indústria naciona.I; trava iii pOr uma Emprêsa que 

d) colocação da produção naclo- vendeu· .em. um ano .54,2 bllh6es 
na! de petróleo brutO nas reflnárlas de .cruzeiros, um mero adianta- · 
da Emprêsa que foram adaptadas mento de recurso que· o II'esouro . 
para processarem até 110.000 bar- Na.cional deveria entregar à Petro· 
rls por dia ele petróleo nacional, brás por Intermédio do próprio 
sem contar a capacidade adlclonái Banco ·do BrasU e seria· completa
de .oo.OOO.barrrls por dia da Refi· mente saldada em ·180 dias. · · 
narla Duque de Caxias,· que eleva. · Não 'ii os parece· passive! de criti 
rá a possibilidade qe' absorção de ca uma operaÇiõ nestes têrmos 
petróleo nacional ·.a 200 :ooo barris proposta por uma emprêsa que ven
por dia, justamente o dôbro da deu em um 'ano 54,2 bilhões de cru-
produção atual. zelros, realizando um lucro de 15,4 . 

o· adiantamento de 1,5 bllhões: -,bllh~e~ de. cruzeiros nestas vendas 
· não empana êste quadro de de. ·e.:que, -para realizar êsse moVlmen. 
senvolvimento · e solidez . 0 fato de · 'lQfé."ainda Investir em novos cmprc- · 

·lià.ver a Petrobrás pretendido rea. · 'if:r'!dim~ntos ~ 24,5 bilhões :no .mes. 
llzar uma. operação financeira jun- ~l_Do:~·exercicio pede unicamente ao 
to ao Banco do Brasll, porquanto ~!&tema bancário .- um adianta. 
um exame do ·Balanço Geral da mento de 1,5 bllhao - a resgatar 
Companhia encerrado a 31 ele de- êm.:tiBO dias . ...... . . • ·-.-.'· 

' . 
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. E por que soli<:itou a Petrobrás 
êsse adiantamento? 

de cruzeiros e ser saldado no pra: 
zo de seis meses do recebimento 
de cada parcela, com os recurRos 
acumulados, pela Emprêsa naquele 
Banco (o que foi proVidenciado). 

Para cobrir o aumento de· capl· 
tal de giro resultante da formidável 
expansão de sua produção, a qual 
passou durante o ano de 1960 de 
23 milhões de barris . ode óleo ·cru 
e de 100 mU barris por dia, para 
165 mil barris de refinados por 
dia exigindo o acréscimo àe 8 bi· 
lh6es de cruzeiros em seu capital 
circulante. 

A() contrário do que parece 
teriam informado o Sr. Presidente, 
não foi essa operação solicitada re. 
centemente ao Banco· do Brasil e 
sim em agôsto ào ano transato. 
Naquela época, aproximando-se a. 
entrada em processo das amplia
ções rellllizadas nas Refinarias, foi 
estimado que a·s operações de com. 
praàe matérias-primas, transporte, 
venda e pagamento de tmpôsto 
único relacionadas com o aumento 
da capacidade das refinarias exigi. 
riam uma. àisponibU1dade adicional, 
cuja mobillzação Imediata. poderia 
atetar o largo programa de inves. · 
timentos altamente rentáveis que 
se estavam realizando (a ampliação 
da Refinaria Presidente Bernardes 
de 90 para 120 mll barris por dia 
foi realizada com ~spêndio de 1 
bilhão de cruzeiros, quantia amor
tizável com o lucro liquido adicio· 
nal obtive! em 4 meses de funcio· 
namento da ampliação, enquanto a 
Refinaria Duque de Caxias, · que 
custou 15 bilhões de cruzeiros é 
totalmente amortizável com o lucro 
a obter-se em ano e melo de fun
ciona-mento). 
• Para a1ssegurar o máXimo de 

vantagem à Emprêsa foi resolvido 
manter O ritmo ·ÕOS investimentos 
e atend~:~r ao Incremento do capi. 
tal de giro mediante duas provi· 
dênclas, a ss.ber; 

- Aumentar a velocidade de giro 
do capital por melo de redução 
do prazo de pagamento das faturas 
expedidas (o que foi res.llzado); 

- Obtenção de a.dlantamento do 
Banco do Brasil, a ser recebido em 
3 parcelas men·sais de 500 milhões 

As negociações com o Banco ar
rastaram-se porém e só ficaram 
concluídas em janeiro do corrente 
ano, quando decidimos que, em face' 
da próxima mudança de govêrnD 
aguardasse essa operação junta• 
mente com outras providências de: 
vulto rela.tlvas a vários .setores da 
Emprêsa, as decisões dos novos res. 
ponsávels pelos destinos da Petro.· 
brás e da Nação. 

PETROBRAS FINANCIA SUA . 
. PRODUÇAO . . · ·: 

Desejo salientar que a Petrobrás 
vem operando sem descontar nem· 
caucionar títulos, o que . signi./ic!J 
que ela mesma jina.ncia. tódas as. 
suas. vultosas tra'llsações, da.! o vul
to . exagerado de seu ca:pttal de 
giro, o qual deverá ultra:pa:ssar no 
corrente -ano, Incluindo-se os esto-. 
ques e materiais em trânsito, ·a 
50 bilhões de cruzeiros. Trata-se; 
de soma equivalente a. quase duas 
vêzes o. capital reallzllido da. Ein· 
prêsa e,:· casei pudessé 'ser liberada· 
por melo de transações bancárias; 
como o fazem tôdas así dema.ts Em· 
prêsas permitiria canalizar êsses re~ 
cursos. para Investimento · da mais. 
alta. rentabilidade. A operação de.· 
1,5 bilhão, proposta ao Banco do 
Brasil, apresentava também êsse 
aspecto de verlfica.ção das posslbl~ 
Udades de o sistema bancário ófl· 
cl111l apoiar a Petrobrás, cujo de.' 
senvolvlmento deverá absorver em 

. atlvidades mercantis capital cada 
ano mais elevado. 
. Assim esperava a Emprêsa que 
o Govêrno, Interessado no seu . de
senvolvimento, ndo só concedesse a 

. operaçilo ptoMira; que se 1J'I'Opunha1 
como mandasse estUdar metos de: . 

·amPliar o · apoio bancário ao mo~ 
vimento comerdial da.·Compa.nll.ta. 

A cifra de 1,5 bilhdo de ~ros 
impressiona certamente a opinião. 
públiCa não afeita ao tamanho 
das cifras movimentadas pela ~ 
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trobrás. Na realidade porém essa. com tanta emoção, venho à Tri· 
quantia· ntfo representa senão 3% buna.. 
do taturamento do ano passado e · A Constituição da Repúbuca, a 
2%. do taturamento previsto, .a~ntla lei suprema, a lei superior a tô· 
com or pregar antigor, para o ano das as leis, no artigo n.o 176 es. 
corrente. . tabelece: 

Na condução dos negócios da . "As Fôrças Armadas . cons· 
Petrobrâ'S podemOs ter tido erros e · . tituiüas essencialmente pelo 
sofrido contratempos, que a ambos Exército, Marinha ·e Aeronáu. 
estamos sujeitos. Dediquei entre· tica são Instituições naelonals 
tanto • à Petrobrás o máximo dos permanentes organizadas com 
meus esforços com I'Senção e pa. base na. hierarquia e .. na dis· 
trlotlsmo, esforços compensados· pe. clpllna, sob a . autoridade su· 
los suéieS'Sos alcançados, os quais prema do Presidente . da Re· 
auperam largamente os 'pequenos bl1ca e dentro dos limites .da 
erros acaso cometidos e os contra· Lei". 
tempos superiores à vontade huma· . sr. Presidente, as Fôrças Arma· 
na. . das, lnstltulçio ·criada · e com di· 
. A partir do corrente ano os re- reltos assegurados pela Cónstltul· 

sultados financeiros das grandes ção da República, têm . por ·base a 
obras realizadas em 1959 e 1980 hierarquia e a disciplina. Nenhum 
carrearão . para a Companhia re- oficial do Exérclto·poderá, sem· per-: 
cursos ainda mais .vultosos do que missão, contestar o. Sr. Presidente 
os Já alcançados no ano _findo. da República. · . · . . .· · . 
. · Eattf a · Petrobrás de/initivamen.· Não nego ao General Idálio. Sa.r· 

te·conaoliãacla e sõmente o 1ôgo de denberg o direito de defender·se 
mntclncfas estranhas pod8rá am~a· como Presidente da Petrobrás. Mas 
l'li-la. . .. . S. Exa. não é mais Presidente da 
· Sua capacidade 'de refino. é su· Petrobrá'S, não exerce mais um car. 

· flclente para atender, sàzlnh&, o go civil no. Pais; S~ Exa. •está 

P
aatua

18
.l co~~o de der-ivados no· :exe!'Cendo uma função· militar e, 

portanto, . está adstrito aos regu. 
Suas. atulbls reservas de petró· lamentos mllltares. . . . . . , . 

Jeo· bruto são suficientes para man· Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
ter por· vinte anos, 'SÓ com o que vida mllltar é como . um sacerdó· 
dispõe agora., o ritmo de produção elo. Os homens que a ela· se dedl· 
de cem mU' barris por dia a que cam preci,am, pois, abdicar . de 
!~". el.- a.ss,. Gal. I dália Sarden· multas coisas, para seguir e atin
.,.,, • · · · glr os objetivos que · collmaram 
• O SR. PRESIDENTE - Continua · quando 'Se .Inscreveram nas Fôrças 

a hora do Expediente. · . : Armadas do Pais. , . · · 
o SR. · DANIJilL KlUEGJilR .:.:... O General .Idâllo Sardenberrr nio 

(•).- Sr; Presldente,-·srs; sena- poderia,· sr,. Presidente e Sra·.· se
dores, não pretendia entrar nesse nadares, c.ontestar ·O ·sr. Presiden
debate. Trata.se, estritamente de · te da República, Chefe Supremo, 
uma· questão disciplinar regldá pe- pela Constituição da República, das 
los regulamentos do Exército, inspl. Fô~as Armadas; S. Exa. deveria 
rados na Constltulçi.o Federal; mas.· se~l:!~ os trAmites '.resulamenta· 
por deferência especial ao eminente- re~para se defender,· se·. não . cum
Lfder do Partido Trabalhi-sta Bra-.. prl_yo;deverla 'Ser punido; porque a 
slle!ro, Senador. Barros carvtt. : hle:~ula mUltar e !- disciplina 
lho; e ao meu· querido colega, se- · de~e~ ser mantidas. N~o é passivei 
nador Calado de castro que falou· .. a Ví~~ncla da lnstltulçao d~s Fôr· 

· ' · ças::iMI!lltares do Pais se nao fôr 
I•) - Nao foi mtat11 pelo .or.dor. obéd~~jda a disciplina. 

-~;\" 
.·._, 
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Sr, Presidente, a punição de 
um oficial : superior não constitui 

· exceção na vida do regime. Punida 
com prisão, pelo eminente Pre81· 
dente. Epltáclo Pessoa, foi a .m&ls 
alta autoridade do Exército, que 
havia oeupado,inclusive a \Presldên· 
ela da Repúbllca, o. :Miarechal Her· 
mes da· Fonseca, porque fizera cer. 
tas. declarações. 
· Punido também foi um candidato 

à .. P.resldênd& .. da. RePúbllca, der. 
rótàdo ·nas umas; Sr. 'Juarez Tá· 
vora.. Prêso foi o ex.senador da 
República, aen11or Alencastro GUI· 
marães, que tinha pa'Ssado à Re. 
sena e :·continuava, portanto, sub· 
metido .. à dura dlaCipllna mllltar. 
Por isso, Sr; Presidente, a. punição 
do ·eminente General Idállo ·Bar; 
dellbérg não merecia discussão no 
Senado da República. Não devia. 
mos ter essa atitude, pois é dever 
nosso nãO nOs iJnlscuirmos na vida 
militar, Para que'·as Fôrças Arma; 
das ~ontlnuem a mereéer· o respel· 
to da Nação' e sejam, como deve. 
rlam ser .e o foram sempre,: o 
baluar:te . da' ordem, da defesa da 
pátria. e ·. das instituições •' republl; 
canas do· Pais. . . .. . .. . .. . .. 

.· Sr/ Presidente, Srs. Senadores, 
no discurso· do eminente senador 
Barros carvalho· s. · Exa. diz, ·e ·eu 
compreendo· sua afirmação de ho· 
mem leal,·: devotado profundamen. 
te· à •memória do Sr. Getúllo Var. 
gas, que a PETR.OBRAB .foi. estru. 
turada com ó sangue · dêsse · eml· 
nente braslleiro. :Mas: eu afirmo,· 
sem :temor de contestação, que a 
Mensagem do Presidente Sr. Getú· 
llo, ·Varga'S não .·dava, . não autor. 
silva, não . lnstltuia o monopóllo. 
Quem: o deu, quem o Instituiu; quem 
PDl'! . êle· lutou foi a · União · Demo-
crática Nacional. · 

O S'l'. Barros Carvalho .-.. Permite 
V. ' Exa .· um aparte? 

O SR. DANIEL KR.IEGER -
Com todo o prazer. 

o .sr. Barros Caf'Valho - Não 
afirmei-que fõra o Presidente Getú. 
llo Vargas o autor de Mensagem 

pedindo o monopólio estatal. · Dls·· 
se, no meu discurso, que. :a. PE· 
TROBRAS era uma conquista dos 
brasileiros, construida com o .. san· 
gue de Getúlio vargas, com a:cons-· 
ciência dos legisladores. Esta a · re~ 
tlflcação. . 

O SR. DANIEL KR.IEGER.;... Rei•.' 
vindiquei, apenas,. para o meu Par• 
tido, ·o: grande serviço que êle pres~ 
tou ao pais, com o . desassombro 
e patriotismo que lhe são .. caracte• 
ristlcos. Porque , outra coisa. nós, 
os udenlstas, ·não .. visamos . senãO 
soerguer a pátrl.& e estabelecer, liob 
uma pedra angular de naclona.lls. 
mo sadio e de compreensão demO: 
crátlca, as nossas Jnstltulçiles. · . 

Sr. Presidente, ê preciso. fazer 
uma distinção, que não ê sutll. en. 
tre os profissionais ...,... e V. .Exa. 
é dos maiores -·entre falência .e 
Insolvência. Há. uma diferença fun: 
damental:. Falir pode ·qualquer lns, 
tltul~ão ·que tenha um Imenso· pa
trlmônlo, e falindo pode essa Ins
tituição não ser Insolvente; Para fa· 
llr, segundo. o DIJ:"elto Comercial, 

. basta ,que não possa .atender, :em 
determinada hora, o pagamento de: 
um.· .titulo liquido _e certo. Então, 

· dá-se a falência. In·solvêncla, Sr. 
Presidente e Srs. . Senadores,. é 
quando .o patrlmônlo da sociedade 
não pode atender aos compromlaos 
assumidos. .Essa . é a. ,distinção 
fundamental que se faz mister es· 
tabelecer. . . . · · . . : 

o Sr. Jânlo QUadros não afirmou 
que a .PETROBRAS estava em es-. 
tado de Insolvência. Declarou que, 
por. uma ·série. de .elrcunstbclas, 
estava . quase · que em estado . de. 
falência. A. prova disso é que foi 
preciso que mandasse o Banco do 
Brasil socorra:ta com empréstimo 
vultoso, para que pudes''Se atender 
suàs necessidades. · · · 

sr. Presidente e· Srs. Senadores, 
o-,sr. Presidente da Repúbllcil.; quan· 
do ·.age na defesa das suas prerroga. · 
Uvas e nas do 'Seu mandato, 'deve·. 
ri~ receber o aplauso e a solldarie· 
dade de uma lnstltul~ão como o. 
Senado, que necessita,. mais do que 
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tOdas as outras, de defender suas 
prerrogativas para sobreviver. 

o Presidente da República, quan· 
do pune um mllltar que transgride 
os .regulamentos mUlta.res, não co· 
mete nenhuma ofensa à grande 
instituição de onde êle promana, 
mas restabelece, mantém o prin· 
cipio - da <lesciplll!a de que. êle 
é o supremo guardlao, · de a~ôrdo 
com o a.rt. 1'16, da Constltui~ao da 
Repllbllca. 

O Sr.. Caiado de CaBtro - Per. 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR.·· DANIEL KRIEGER -
Com todo o prazer. 

o Sr. CtUatlo de Castro - Estou 
de pleno acôrdo com V. Exa., no 
particular, mas quando o Presiden. 
te da República, mal Informado, 
faz . afirmações comprovadamente 
ln veridicas, . e a peaaoa. atiDiida, 
não agindo como mll1tar mas, de· 
tendendo sua admlnlstra~o duran
te. dois anos, é punida, nao podia, 
como mllltar· pedir permissão pata 
defeilder·se. V. Exa. argumenta 
com . vultoso empréstimo solicitado 
pela P.E'I'ROBRAS mas està multo 
bem exPlicada a razão dêle. A PE· 
'l'ROBRAB não Pode descontar le· · 
tras em bancos; age apena.s com 
o . próprio capital. Pediu um em· 
préstimo. · 

O SR. DANIEL KlUEGER - En· 
· tio são perfeitas as razões do Sr. 
Presidente da República. A emprê· 
sa estava em dlculdades flna.ncel· 
ras para atender seus · compromls· 
aos. O fato de ter aumentado suas 
rendas, nio quer dizer • que . não 
esteja em estado ·de falencla. 

o Sr. Caiado. de Castro - Não 
compreendo bem esta parte. tTma 
emprêsa que distribuiu 15% de di· 
vfdendos, não es.tá em falência! 
·O SR. DANIEL KRIEGER- V. 

Exa., doubl6 de' mllltar e advog~
do, sabe. perfeitamente que uma 
emprêsa pode ter grande patrimô· 
nio e situação econômica poderosa 
e, no entanto, achar-se em· estado 
de falência, desde que não . tenha 

meios de atender compromissos li· 
quidos e certos, visto não contar 
no momento com o numerário ne 
cessárlo. 

O Sr, Catado de Castro - Não me 
consta que a PETROBRAS tenha 
faltado a algum compromisso. 

O SR. DANIEL KRIEGER. - Se· 
nhor Presidente, Srs. Senadores, se 
a PETROBRAS pediu VUltoso em· 
préstimo ao Banco do Brasil, . foi 
porque estava em apertura flnan. 
celra. 

b Sr. Oaiaclo de Castro - A PE· 
TROBRAB pediu o empréstimo pa· 
r a :realizar outras operações. 

O SR. DANIEL KmEGER- No 
enta.nto, posso afirmar a V. Exa. 
que a Pm'ROBRAS só ~ mercado 
da Bahla devia quantia superior 
a Cr$ ·soo.OOO.OOO,OO.. . . 
· · Sr. Presidente, Brs. Senadores, 
dizer que o Sr. ;Jânio Qúadros não 
tem defendido com alma, com ar· 
dor, com vigor a PET.ROBRAS é 
cometer grave Injustiça a S. Bxa., 
porque tõdas as medidas adotadas, 
inclusive 0 aumento do câmbio para 
as lmportacões favorecidas, visa· 
ram robustecer e beneficiar a __ PE·. 
TRQBRAS, que· disporá de quan. 
tia duas vêzes superior à que até 
então vinha arrecadando. 

O Sr. BrJrros Carvalho ..- O 
Coronel Anderson Mascarenhas de· 
clarou que· o aumento do c4Jnbio 
de custo dá um prejufzo àt Pl!l'I'aO· 
BRAS de cêrca de vinte e· um bi· 
lhões de cruzeiros. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
trma declaração dessa natureza, 
contrariando -a lógica, ó racloci• 
nio, não pode merecer fé •. Se a 
NTROBRAS recebe, do Jmp6sto 
de combustfveis llquldos, uma per
centagem acentuada, grande, e se 
essa., '"'recada.ção ~ profundamente 
BIIJ'!iéí;l.tada, como poderá ter pre; 
jui~o,?.: ... 
·;a.'t~r. ·Barros Cnrvcüho - Isso se 
ex~tcíí fàcilmente. Diz o Coronel 
MQ;gcárenhas, na sua entrevista ao 
"Dlãrlo Carioca" de ontem, que só 
n~iJmportação de material e de 

·;;t.:,. 
;;<· ,.. 
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técnicos, a PETROBRAS forçosa· de e Justiça. <Mutto bem. Muito 
mente gastará dez bilhões de cru- bem. Palmas. ·O orador é cumprt. 
zelros . mentado) • · 

O SR. DANIEL KRIEGER - O SR. PRESIDENTE -Continua 
RespOndo a V. Exa. As sondas, por a hora· do Expediente. 
exemplo, que . a 'PETROBRAS 1m· Tem a palavra o nobre Senador . 
porta, com essa diferença de. câm. Nogueira da Gama. . . 
blo, vão ser fabricadas no magni- o SR. NOGUEIRA DA GAMA -
fico Estado da Bahia, porque ha· ( •) - Sr. Presidente, Srs. Senado· 
verá uma indústria para produzi- res, na sessão de 14 de dezembro 
las desde que o câmbio favorecido último tive a;.hoiU'a de estrear nesta 
não venha afastar os nossos indus- tribuna proferindo d!&curso sôbre a 
trlals dos seus objetlvos. situação econômicOooflnancelra oda 

o Sr.· Mem de Sá - Permite v. Petrobrás. 
Exa .. um aparte? Analisei demoradamente o esta· 

do. em que se encontrava, àquela 
O SR. DANIEL KRIEGER- Com época~ essa nossa. grande emprisa 

todo o prazer. estatal, orientandOoome do melhor 
O Sr. Mem ele Sá -Multo mais modo. possivel, pelas observações e 

que . a arrecadação do impôsto, a pesquisas que então realizei. 
J'l!n'ROBRAs vai·se beneficiar do Como o Senado deve estar lem· 
nõvo preço do petróleo. :tste era brado, sustentei a tese de que a 
fixado na b111se do custo da expor· Petrobrás lutava com sérias· di· 
tação Jsto é na base -do dólar a ficuldades financeiras em conse. 
Cr$ ioo,oo. ' Com a elevação do qüência. da falta de ;ecursos que 
preço do· petróleo, . decorrente da . lhe pertenciam e nao lhe eram 
Instrução 204 a PETROBRAS terá entregues por quem de direito. Den· 
sua receita áumentada. Seus com· . tre os órgãos devedores arrolei o Mi· 
promissos, com o pagamento de nistério da Fazend! e várias ren; 
materiais · estrangeiros vão cres· narias que, até entao, não haviam 
cer mas crescerá multo mais a re- recolhido as cotas deVIdas. Nun-
ceita, que duplicará. ca passou· pela. minha idéia, Sr. 

· . . Presidente, sustentar a tese de que 
O Str. Heribc&Zclo Vteíra- A dife- a Petrobrás estivesse às portas da 

.rença, . apurada . pela. própri!' PE· falência. Seria · um. gesto 1m pensa· 
TROBRAS será de doze bilhões de do, levia~o e, mesmo, impatriótl· 
coruzelros. . co, que nao se justificaria pela rea-

0 SR. DANIEL KRIEGER - Os Udade da escrita' contábll daquela 
dois apartes que acabo de receber grande emprêsa, que todos nós aca. 
suprem a minha palavra e t:azem ·tamos e prestigiamos. . 
argumentos . que não poderao se11 Mais adiante assisti o discurso 
respondidos; . · ·· · · ··· · · proferido na teiev!São.pelo·sr. Pre-

A verdade, Sr. Presidente, Srs. '81dente da República e foi com 
Senadores, é que a PETROBRAB grande tristeza que ouvi S. Exa. 
há de continuar, há de triunfar, há declara.r o que pouco antes eu de· 
de traze11 a redenção econOmica do monstrar.a não ser real, Isto é, que 
Brasil. . a Petrobrás estava falida, ou que-

fl'enho fé nos destinOs de nossa brada. 
Pátria e plena confiança no homem . Tenho em mão um exemplar de 
que a dirige,. S. Exa. não tem urn:,.jornal onde foi publicado o 
outro objetlvo senão bem servir ao discurso do Chefe da Nação a pro
Brasll e conduzi-lo aos seus grandes póslto da. Instrução 204. S. Exa. usa 
destinos; dentro do regime demo· textualmente estas palavras: 
crático, o único em que o homem 
pode viver com dignidade, llberda· f*) - Nao foi .rtvlsto pelo orador. 
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, ·.: :.-' . . ".: . nãO é que pensa a Pe· 
'·: .. trobrás, que encontrei de joe· 

lhos ou de ·rastros, sôbre a 
... barriga, pedindo um bllhão. de 
·· · ' cruzeiros ao Banco do Brasil. 
. ' Quebrada.. Falida". 
' ..... ' ,.. ' ·•. 

e se mostre lncaJ)aQl de contro· 
lar os próprios nervos e sentlmen. 
tos ao julgar os homens e os fa· 
tos, a ponto de, em declaração pú· 
bllca perante. a televisão, dizer que 
a PetJ"obrás está falida·:- . 

· Sr. Presidente, o Sr .. JAnlo Qua-
81'. Presidente, usando essa ex· dros declarou que .a Petrobrás .tl· 

pres8iio· rude,· agreste, lmpatriótlca nha ido de rastro pedir-lhe, atra: 
e·· 'sobretudo impolitica - porque ·v és do Banco do Brasll, um bilhão 
cabe ao Chefe da Nação resguardar e quinhentos milhões. de cruz~lros 
0 estado econômlco e financeiro da. emprestados,' O General: Idáll.o sar. 
maior emprêsa estatal do• Pais. -· o denberg, no exerciclo. de ~ direi· 
Presidente Jânlo Quadros ·tornou- to que ninguém lhe ·pode recusar, 
se merecredor das mals justas · e restabeleceu a verdade demonstran· 
severas criticas de todos os bras!- do que a emprêsa solicitara, . em 
lelros. Uma pessoa, porém, m111s do agôsto do ano. _passado, ao Banco 
que qualquer outra, um cidadão du· do Brasll, tão somente um adlan .. 
ramente envolvido nas palavras do tamento, por conta da divida que 
Senhor · 'JAnlo Qadros, tinha o dl· tinha para com ela o Ministério da 
relto de erguer ·sua voz em pro- Fazenda. · · . • . · 
têsto 'contra ·essa . acusação ·tnve- . Qúem Ignora; sr. Presidente, que. 
rldlca, .inexata. Esta voz só podia as sociedades anônlmas de eoono· 
sei' a;: do General Iclâllo Sardenberg, mia mtsta se· socorrem do Banéo· 
que, até dlas atrás, exercia a presl- do Brasil; para levantar empréstl· 
dêncla dá Petrobrás. mos, alguns garantidos · por dupll, 
-~ certo que se trata .de um mi- catas, outros por bens de ·qualquer 

lltar; sujeito à disciplina Imposta natureza, muitos ·dêsses empréstl~ 
a todo aquêle que segue a carreira mos. em antecipação de receitas que 
das .armas;. li: certo como bem decla~ lhes 'Sio assegurs.das por lei? Quem 
rou · o··emtnente· ··Sen!lldor ·Danier · Ignora Isso?· No exerciclo dos seus 
Krieger, que o art. 176 da Constitui-· deveres· de ·administrador da' Pe· 
ção Federal, ··atribui ao -Chefe da trobrás, o General Idállo' · Sarden· 
Nação o comando das Fôrças Ar-. berg teria feito essa solicitação ao 
madas do pais, à base da hierar· . Banco .do Brasll. Isto, porém não 
ciula ·e dentro. dDs limites da let. · significa . que a Petrobrás esteja 
.Não. há porém quem possa des- falida. 

conhecer -e negar o .. principio de , O eminente Senador Daniel Krle· 
cil:ledlêncla e hierarquia; não há ger fêz uma distinção entre talên·
quem possa Insubordinar-se con- ela e l.nsol~ncla, alegando que 
tra a ordem e o respeito às institui- pode ser · d~fllrado • falido,:· sem es• 
ções brasllelras. •. ·' . ... tar lnsolvehtê; um comerciante ou 
..• TÕdos: nós deséjamDIÍ que o Se· uma soC'leélade. 
nhor·P,residente da República seja .Não há dllvlda entretanto, que· · 
acatado. e . respeitado, com a . sua. há sempre um entrelaçamento en-. 
autoridade .resguardada a todo o tre os dois estados ·-:- o . de falên· 
tempo; Queremos, um presidente da ela e~ o de insolvência. Do.· pon·: 
República no pleno exerciclo dessa to d!t~yJsta juridlco legal, a im • 
autoridade. Desejamos ao se apre. pon~J!ii&de de pagamento, além 
sentar em públ1co, receba .os aplau- de determinar ou .. justificar a fa. 
sos do . povo; corno um . Chefe de iênciãn.-'1iiduz, por1 Igual a lnsol-, 
Nação. digno,· merecedor do acata. vêncll!!;,;;:::. · · 
mento geral. Nenhum de nós, Plfl~lJiilente se requer falência. de 
pode concordar que o Presidente quem~não esteja em Insolvência. E 
da Repú,bllca Si revele atrablllário. se ocorre> a falência não é decre· 

. '·' - . 
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tada. Quando se requer fàlêncla de 
um comerciante ou emprêsa, é por
que existe, em regra, um estado de 
Insolvência. 

E em esta.do de Insolvência a Pe· 
tobrás não · çstá, ·porque seu pa· 
trlmônlo econômlco, conhecido de 
todo o Pa.ls, é multas vêzes maior 
do que o seu passivo, na reallda· 
de, existente, pois que ela paga 
em dia suas obrigações. E foi para 
a.sslm se manter que ela se dirigiu 
ao Banco do Brasil,. sollcltando o 
adiantamento de· um bilhão e qui
nhentos mllh6es de cruzeiros. 

Sr. Presidente,· voltando ao pon. 
to principal do meu discurso, que
ro ponderar que ninguém pode de· 
aejar que o .militar não cumpra os 
regulamentos Impostos às Fôrças 
Armadas. Todos defendemos o . res
peito à hierarquia, Inclusive e prln; 
clpalmente em relação ao · Sr. Pre
sidente da. República. 

Disciplina, entretanto, não é rõ
lha, ·é apenas , ordem. Disciplina 
não é escravidão, é apenas respeito 
mútuo. E onde está, no caso; êsse 
respeito mútuo? Quando o Sr. Pre. 
sldente da República foi à televl" 
são e menosprezou a .dignidade do 
ex-Presidente da Petrobrás; expon· 
do·o · aos olhos· dei povo brasileiro 
como mau · administrador, de ad· 
ministrador relapso, S; Exa. não 
Ignorava que se referia a um Gene. 
ral do Exército Brasileiro. Ao pro
ceder por essa · forma, Implicita
mente, S .. Exa. • deixou êsse Gene· 
ral na obrigação de se defender. 
li: como que se lhe tivesse .conc~
dldo. · essa. . liberdade,. tanto mais 
quanto êsse general não. se la de. 
fender do exerclclo de uma fun· 
ção militar, mas de uma função 
civil, o que o desob~:tgava de se 
manter dentro dos rlgldos preceitos 
da hierarquia mUltar. 

Sr. ·.Presidente, a tese está lan· 
cada: o mUltar, · no exercício de 
um cargo civil, tem as mesmas atri
buições, os mesmos princípios as. 
segurados ao civil na defesa da sua 
honra e da sua dignidade. E nem 
poderia ser por outra forma por-

que, se a lei distinguisse entre clvll 
e militEM', no que tange à defesa; da 
dignidade e da honra, estaria fa. 
zendo dlscrimlnacão lnlqua, dlscri· 
mlnação Injusta, atribuindo para 
aquêles. que seguém a carreira das 
armas uma. situação de lnferlorlda. 
de em fa.ce dos que abraçam os tra· 
balhos e os encargos da vida clvll. 

O Sr. Cllliado de . Castro _;. Per· 
mlte v. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA·-
Com multa honra. · 

O Br. Caiado· de Castro. - Estou 
acompanhado com todo o. lnterêsse 
as·pala.vras de V. Exa. e declaro· 
me de pleno acõrdo com a. linha· 
do discurso que vem proferindo. O 
Sr. Presidente da· República,· na 
qualidade de Chefe .Supremo das 
Fõrças Armadas, vem a. público, 
com as declarações que .v. Exa. 
acaba de ler, atacar sêrlamente a 
administração, . e até a pessoa do 
administrador. · 

O mllltar em. causa, atualmente 
na atlvidade, prOcurou defender-se 
sem atacar o Chefe da Nação. Não. 
criticou, não cometeu falhaS, ape·. 
nas procurou. restabelecer a verda·' 
de; O Presidente da República ·velo·: 
a público da maneira ·como disse. 
V. Exa., tratando um militar com 
flagrante desrespeito· aos .regula. 
mentos a que obedece a classe. O 
General Idállo Bardenberg, seguln· 
do o Regulamento não .podia ter 
punição· públlca, pela primeira fal· 
ta cometida. Existe, nobre Senador, 
uma lei que criou a "Ordem do Mé· 
rito Militar"; e o integrante des•. 
sa Ordem ao . sofrer uma punição 
esta deverá. ser de caráter resena
do, &e podia mesmo sofrer pena 
de 3

1 
4, 10, · 20 ou 30 dias, de pri .. 

são, i;iorém não assistia ao Presl· 
dente · da; República o direito de 
transgredir um dispositivo dêsse 
Regulamento dando publicidade 
exagerada à punição que- aplicara 
ao General Sardenberg. 
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:o.SR. NOGUEIRA DA GAMA
O· General Idállo Sardenberg foi 
dlstlnguldo com a "Ordem do Mérl· 
to .. Mllltar"? 

.. o Sr. Caiado de Castro - Sim, 
nobre colega.. O lngre&So do m111· 
ta.r nessa "Ordem" é multo dlficll. 
~ ·. quem vive no ambiente .·sabe 
quão dlficll · é pertencer à Ordem 
do Mérito Mllltar. Não se trata 
de um presente, de uma gentileza.. 
Não .. se assemelha à conquista da. 
'!Ordem.do Cruzeiro do Sul" ou da 
"Ordem do Mérito Nacional'', que, 
embora tenham suas exigênCias, 
embora oficialmente qualificadas 
em plano superior, em relaçã·o à 
"Ordem do Mérito Mlllta.r" são, na 
realidade, inferiores. Posso exem· 
pliftca.r com o caso do General 
Cordeiro de Fartas, homem de va
lor,. ex-Governador de Pernambuco, 
que. durante multas anos não pôde 
Ingressar na Ordem do Mérito Ml· 
lltar, porque lhe faltava um re· 
qulslto, o de dez anos de efetivo 
serviço. Não ·é computado sequer um 

respeitar · a lei e não punir pu. 
bllcamente. Estou de acôrdo .com 
V. Exa. em que tudo deve estri. 
bar-se na. dlsclpllna, porque apar· 
tar-se a dlsclpllna das Fôrças Ar· 
madas, desfazendo-a, solapando-a 
teremos um baondo perlgoslsslmo. 
!Mantido pela União, e multo bem 
armado, que situação seria a nos. 
sa? A disciplina, dlzla o velho Ca· 
mões: "Já não se aprende apenas 
na fantasia ... 

o Sr •. Dantez Krleger -:- "A arte 
béllca não se aprende nos llvros es· 
tud!llndo, mas nos combates pe~ 
lejando". 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Agradeço o magnifico aparte 
com que me honra o eminente 
senador calado de castro. S. Ex
celência, C'om as credenciais de 
Marechal do Exército· BrasUelro, 
traz ao meu discurso e ao Senado 
da República exPllcações Interes
santes para o esclarecimento da 
matéria. 

cj.!a. de. exerclclo em cargo civil. S. Segundo acaba de nos Informar 
Ejca, havia sido interventor, no o Senador Calado de Castro, .o Sr. 
Rio Grande do Sul, Chefe de Po· · General Idálio Sardenberg possui a 
licla, e apesar de todo o seu va- Ordem do Mlérlto Militar e aquêle 
lor moraL e.lntelectual, faltava-lhe que detém essa dignidade não pode 
aquela. exigência O Presidente da. ser punido, senão reservadamente, 
República, no caso presente, na pela. primeira. vez. . 
qualidade de Chefe Supremo das . Isso quer dizer que 0 sr. Presi· 
FOrcas Armadas puniu um homem a qu_em havia. atacado e êsse hO· dente da República,- Comandante 

em Chefe das Fôrças Armadas dês· 
mem procurou defender-se. Não te Pa[s, foi 0 primeiro a Infringir 
estava Insurgindo contra S. mlll 
Exa., apenas tentou restabele- os regulamentos tares, mandan. 
cer a verdade. Nós, mllltares, não do aplicar uma penalidade, sem ob· 

servâncla dos preceitos que a de. 
somos, como V. Exa. bem acentuou, terminam. 
titeres, lndlvid!los . que podem ser Em primeiro lugar, faltou o Sr. 
atacados, crltlcados, sem, sequer, Presidente da República à serenlda· 
o direito de defesa. segundo os de e à atlrmaçli.o justa, dlriglndo· 
regulamentos militares, sendo a fal. se .de público, na televisão, numa 
.ta pública, públlca será a punição ... , censura violenta, agreste e impa. 
e sendo a ofensa públlca, públlca•·;· · trlótlca à Petrobrás e àquêle que 
será . a _reaç~o. Se o Presidente ·da:. ::a dirigia. Por último, infringiu as 
Republica JUlgou-se ofendido, se) · regÍ'as disciplinares punindo o Ge· 
cons:iderou o General Idállo Sa,r,:. nerli.i· Idállo Sardenberg sem condi· 
denberg errado do ·ponto de vista: ções .. :.-plllra tazê.lo, publicamente, 
disciplinar, quando apenas procura,~ num· desrespeito aos regulamentos e 
va restabelecer a. verdade, deveria: nuni .. desaprêço à Ordem do Mé· 

··. ~ 
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rito Militar de que êsse General é 
possuidor. 

Sr. Presidente, êste o pronuncia· 
menta que julguei de meu dever 
t.razer ao Senado, em -nome do 
Bloco Majoritário. 

o Sr. VtvaZdo Lima - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com multo prazer. 

O Sr. Vivalào Lima -· V. Exa. 
a 14 de novembro do ano passado, 
em estréia brllhante nesta Casa, 
proferiu magnifico e longo discurso 
versando assunto de alta substân
cia politica e patriótica - a ques· 
tão da Petrobrás. Tive a honra de 
apartear V. Exa., ocasião em que 
formulei, várill's perguntas à Pre
sidência da Petrobrás, após tecer 
considerações e comentários a res
peito da politlcoa. seguida por essa 
emprêsa. No caso da Amazônia, em 
l)alltlcular, fui veemente e talvelll 
até contundente. Tenho sôbre o 
assunto opinião formada e convie· · 
ção que pode esta.r errada e pon
tilhada _ de_ equivocos. Entretanto, 
até que êsses equivocas sejam des. 
feitos, meu ponto de vista não será 
abalado. Tenho o dever de defender 
a Região Amazônlca grandemente 
prejudicada, no que diz respeito ao 
petróleo, sobretudo nas dua.s ultl· 
mas admilllstraçóes da Petrobrás 
- a do General Janarl Nunes e a 
do General Idálio Sardenberg. Por 
ocasião daquele brllhante _discurso 
de V. Exa., para. esclarecer.me e, 
assim consolidar ou não a oplnlão 
que formara a respeito . da Petro
brás formulei à Presidência dês· 
se órgão várias perguntas que não 
mereceram do General Idálio Sar. 
denberg a honra de umao resposta. 
Indago agora de V. Exa.. fol o seu 
dlsll'Urso respondido por aquêle mi· 
lltar? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Não recebi resposta a,Jguma do Ge. 
neral Sardenberg e penso que êste 
ilustre Presidente da Petrobrás não 

estava na. obrigação de responder 
porque o meu discurso, conforme 
tive ensejo de acentuar ainda hoje, 
foi apena·s de apreciação sôbre o 
estado financeiro de emprêsa. Pro· 
curei demonstrar que ela, possuln. 
do recursos de várias fontes,- não 
os recebia, encontrando-se, por Isso 
em dlflculdlllde financeira, o que 
não quer dizer estivesse às portas 
da falência, o que é multo dlfe. 
rente. . . 

O General Idállo Sa.rdenberg, dias 
antes do meu discurso, teve en
sejo, perante o Bloco Parlamentar 
Nacionalista, numa. reunião organi
zada especialmente para ouvl·lo, de 
declarar exatamente que a Petro
brás estava lutando· com sérios em· 
baraços de caixa, com falta -de nu
merário conforme demonstrei n~ 
quele meu discurso e ainda hoje 
repet.l e agora, aqui reitero, sem 
que Isso possa deixar mal. a Pe· 
trobrás. Qualquer organlzacão do 
seu porte, de sua estrutura ec~nô· 
mlco·fina.ncelra pode, ocaslonalmen· · 
te, ter as deficiências financeira~:~, 
suas dificuldades de caixa e, as- · 
sim, não estava êle na obrigação 
de responder.me. Quanto à pergun
ta que v. Exa me formulou em 
a'Parte ... 

o Sr. Vtvalào Lima - Não for· 
mulel a v. Exa., sim a PetrobrAs. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
... a mim, nãó"cabla ao General 
Idállo Sardenberg dirigir a respos.. 
ta. Lembro que V. Exa.. perguntou 
as razões pelas quais a Petrobrás 
havia paralisado os trabalhos de 
perfuração. 

o Sr. Vtvaldo Ltma - Perguntei 
pOrque havia. fracaS'Sado na sua 
politica quanto à Região Amazônl
ca. 

10 SR. NOGUEIRA DA GAMÀ -
Procurei de minha parte dar uma 
explicação ao fato, dizendo que is
so deveria decorrer exata.mento 
dos motivos então por mim a.lega
dos: a falta de recursos; porque 
as sondagens de petróleo que a Pe· 
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trobrás tem· de realizar são caris· 
simas, custam milhões de cruzei· 
ros e ela estava na ocasião despro
vida dês ses recursos. 

O Sr. João Mendes- Permite V. 
Exa .. um apar·te? 

'o SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com todo o prazer .. 

O Sr. Joflc MendeS!- No próprio 
manifesto do General . Idálio Sar· 
denberg há um trecho em que S. 
Exa. esclarece aue os . lençó1'S de 
Alagôas, de Sergipe e da Amazônia 
não seriam comercialmente expio· 
ráveJs. 

O SR .. NOGUEIRA DA GAMA
Meu eminente colega, êste é assun· 
to :para outro debate. Versa sõbre 
matéria de ordem técnica. 

. O sr. Vlvaldo Lima - V . .Exa me 
permite · concluir .. meu pensamen
to? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com todo o prazer. 

O Sr. Vivalclo Lima - Vê v. Exa. 
que eu tinha razão ao formular 
perguntâ sõbre a exploração · pe. 
trclifera· na Amazônia. Como aca. 
ba ·de intormar o nobre Senador 
João Mendes, o próprio General 
Idállo . Sal'denberg diz, em seu re· 
la.tório, · que os poços · da Amazônia 
não · são comerciáveis. Tal deela· 
ração toma mais estranhável es
tivesse a. Petrobrás dllapldando re· 
cursos de seu patrlmônio ein regiões 
estéreis. li: sabido, contudo, que as 
grandes área·s sedimentares·· estão 
justamente na Amazônia. Aliás os 
pareceres da Petrobrás e o relató~ 
rio · do Conselho Nacional de Pe
tróleo pro.curam despistar o Bra
sil quanto a sua ·politi-ca em rela· 
ção a Amazônia; Estou certo .de 
que, no • subsolo daquela Região, 
encontram-se as grandes jazidas de 
petróleo nacional· Comprova-o re-. 
Iatório elaborado, ainda na edmi. 
nlstração do saudoso Presidente Ge· 
túllo Vargas, por um grande téc-

nico, que fizer11 profundos estudos 
nas grandes áreas sedimentares do 
Pais. Aliás, tive a honra de, .pes. 
soalmente entregar ao Presidente 
o documento, cuja cópia. tenho ain· 
da em meu poder.> li: . estranhável 
pois, que a dlreção da Petrobrâs não 
tivesse dado· a devida atenção à 
Amazônia, no caso do petróleo, en· 
quanto seus recursos eram desper. 
diçados em pesquisas e perfuraÇões 
pioneiras - ninguém nega - mas 
não comerciais, segundo os parece, 
res dos .técnicos. Sei mesmo que 
o General Idálio Sarllenberg re• 
duziu os· recursos destinados. à re
gião amazônlca, se não me engano 
de um · bllhão para seiscentos mi· 
Ihões de cl111Zeiros, agindo ·sempre 
em desacOrdo.> com a realidade e 
com nossas convicções de homens 
da Amazônia. :.tsse o aparte ~que 
desejava incluir no discurso de V . 
Exa., desde que tive a honra de 
aparteá-lo na sua grande oração 
de 14 de dezembro. 

O SR. NOGUEIRA DA GA'P.M -
Agradeço o aparte de V. Exa. 11Us· 
tre Senador Vlvaido Lima, emtnen. 
te colega que tão ·dlgnamente">re
presenta nesta Casa, o Estado do 
Amazonas. Merece• V; Exa . .louvo
res· pelo zêlo que dediea · à.· defesa 
dos tnterêsses ·da sua regiio. :mn. 
tretanto, ·o assunto que V. 'Exa. 
focaliza, neste· momento, foge das 
linhas do breve discurso que ora 
faço perante o Senàdo, · podendo 
ser objeto · de debate noutra. opor. 
tunldade. · : · 

. ,.f' ... 
. ' . 
O Sr. Voivalclo Lima- Permita-me 

v. Exa. uma ponderação apenas. · 
(Assentimento do orador>• Lamen. 
to; uma vez que se está' fazendo a 
defesa do . General Idâllo Sarden. 

. berg, nesta. tribuna, que S. Exa; 
não teil:ha dado a honra ao Senado 
da República de responder às crlti. 
cas~· e"~'éômentárlos feitos à . sua 

''JÜ-· -

adn:.fn~~façao. 
O SR':'JoNOGUEIRA DA GAMA -

Sr. P~~idente e Srs. Senadores, 
são estas; as pa.lavras que julguei 

•' ·., 
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do' meu. dever proferir a respeito 
da punição do Ilustre General Idá
llo sardenbel'g, feita por determina~ 
ção do Sr. Presidente da Repúbllca. 
Eu o façó, em nome do ·Bloco da 
Maioria nesta. Cása. 

Não temos má vontade en{ :re: 
lação · ao . Sr. Presidente da Repll
bllcai Não somos; para com B .. Exa. 
oposiclonl'Stas sistemáticos .. Ainda 
hi · dias i· ana.llsando . longamente 
perante o Senado a' Instrução 204; 
tive ensejo de : demonstrar, sem 
embargo da vicactdade com que os 
debates se desenrolaram, Q sentido 
alto com que nós que não · con
corremos para a eleição de.s;,Exa, 
procu!.'amos hoje debater os .atos 
do seu · Govêmo. Desejamos, . sin· 
ceramente, que o Presidente .Tâ· 
nlo Quadros acerte. Formulamos 
ardentes votos para que isso acon
teça sempre, porque em jôgo não 

· 'Se acha o interêsse daquele can
didato que nós combatemos . nas 
umas mas do povo brasileiro e 
dêste Pafs que todos queremos con
tinue caminhando nM metas do 
progresso e do engrandec.tmento 
econômlco. Sempre porém, ·que o 
Presidente Jânlo Quadros fugir 
destas linhas que entendemos jus
tas para um Presidente da Repú
bllca, Unhas de segurança, de equl: 
lfbrio, de conteúdo orgânico, de ad
ministração correta e justa, s. Exa. 
nos encontrará invariAvelmente nas 
tribunas da Câmara, do Senado, ou 
em outras que estejam ao nosso 
alcance para comentar seus atos 
e combatê-los, se necessário-

No episódio do General Idállo 
Sardenberg, penso que o Presiden
te da Rep\\blica não tem razão. Tl· 
vesse tldo B. Exa. um pouco mais 
de serenidade, recordasse naquela 
noite em que compareceu perante 
um programa de televisão de· que, 
em sua pessoa, estava o Chefe de 
um grande Pais, êste grande Pafs 
continental da América, de que 
tanto nos orgulhamos; meditasse 
bem S. Exa. nas suas gmndes 
responsabilldades; por certo não 
desceria àquela linguagem inveri· 

dica, Imprópria, lmpatriótlca em 
relação à Petrobrás, não apenas 
expondo ao rldf.culo e ao d&'Scrédlto 
público a· grande emprêsa estatal 
de nosso Pais, que hoje simboliza 
para ·nós a própria soberania, mas. 
também-àqueles que a·àlrlglram e 
que no exerciclo de suas funções 
se. revelaram· 'dignos, patriotas e 
dl'Spostos a trabalhar pelo seu en
grandecimento-

Estas, Sr. Presidente, as pala
vras do. Bloco da Maioria .. 

Que ' o !Presldentle Jlnlo Qua'· 
dros ·'refUta, daqui por dlant11, tõda· 
vez que tiver de praticar atolf dêS-:. 
se porte ·ou · disse ·teor-

Há por todo o' Pais, no momen
to, certa Inquietação. As . prisões de 
mWtares começam a surgir. Os en
tendidos em assuntos mWtares ale· 
gam que o Sr. Presidente da Re· 
pública está fazendo remoções e 
promoções contra o regulamento e 
contra a lei. :& preciso que o Pre
sidente Jânlo Quadros examine bem . 

· todos êsses a tos. 
Ainda hoje, ouvimos de um Ma

rechal do Exército - o nobre Se
nador Calado de Castro - que há 
um desentendimento geral nos se· 
toreR mllitares, porque o sr. P-resi
dente da Repúbllca procurara ouvir 
oficlals inferiores, passando por 
clma de· autoridades maiores. Isto, 
Sr. Presidente, é. a desordem. Não 
é hierarquia, mas é lndlscipllna, 
a . mals condenãvel · das atitu
des de um Presidente da Rep\\bllca, 
que é ao mesmo tempo o Chefe, o 
Comandante Supremo das Jl'ôrc;as 
Armadas do Pafs. · 

Fique S. Exa. certo de que a 
palavra do Flloco da Maioria se 
levantará, nesta Casa do Parla
mento, pa.ra aplaudi-lo, quando es
tlll~r cel'to, como também se fará 
ouvir para criticá-lo, quando es
tiver errado· ( Muito bem; muito, 
bem. Palmas> . 

O SR. PRESIDENTE - Finda a 
hora do Expediente, passa-se .à 
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ORDEM DO DIA . 

Votaçdo, em primeira. díscus. 
sOo, ào Profeta àe Lei1ào sena· 
do n.o 4, de 1952 que ref/Ul4 
a profiBs6o àe corretores de se· 
guroa, tendo Pa.recerea, sob 111. 
437, dé 1956 e 69, de 1981, dlil· 
Comiss681: de Constitulçifo e 
Justtça, peza COifiBtitucfontalda.. 
de; àe Legíalaçdo SoCial, ;pela 
refelt;ifo. 

. '. ·: 

.O SR. PR.ESIDEN!l'E- A m'tê· 
rla. constante da Ordem do Dia 11Ca 
adiada. por falta de "quorum" re· 
rlmental. 

Faculto a palavra a quem dela 
quiser fazer uso. <Pausa>. 
: NAo havendo quem peça a pala· 

vra, vou eneerrar a sessão, desJg. 
nando para a de amanhã, a seguln· 
te 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeira discussão, 
do projeto de Lei do Senado n.o 4, 
de 1952, que regula a profissão de 
corretores de seguros, tendo , iare. 
cere&, sob ns. 437, de 1958 e 89 de 
1981, das Coml'ssões;. de Conititui
çllo e Justiço:, pela ·constltuclonalJ. 
dade; de LegiBJQ.t;{lo Social, pela 
rejeição. 

Está encerrada a sessão. 

Levànta.se a sessão àa 18 
horas . 

. ,-,·..-



I 

22. • · Sellio da 3. • Sessão Legislativa, da 4. • Legislatura, · 
em 19 de abril de 1961 

PRESI~CIA DO SR. MOURA .ANDRADE 

As 14, horas e 30 mtnutoa, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da SDvelra. 
Joio Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes ~vora. 
Menezes Plmentet 
Dlx·Hult Rosado. 
Argemlro de Figueiredo . 
João Arruda. 
Novaes Jl'llbo. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcantl. 
Silvestre Péricles. 
Lourival FOntes. 
Jorge Ma.ynard . 
Herlbaldo VIeira. 
AloYslo de Carvalho. 
Arllrido Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Gaspar venoso. 
Irlneu Bornbausen. 
Daniel Krleger; · 
Mem de Sá. - (29). 

O &R.. PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci· 
mento de 29 Srs. Sen'lldores. Ha
vendo número reglm~ntal, decla· 
ro aberta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata . 

O Sr. Novaes Filho, Qu.arto 
Secretdrio - servindo de Se
gundo, M a Ata da sessilo a.n· 
terior, que, posta em discusslto, 
é aprovada sem debates. 

o Sr. Pnmeiro Secretário d4 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

AViso& 

Do Sr. Ministro da Fazenda: 
- N. o 178, do corrente ano, co· 

municando que aquêle Ministério 
está en.vl<lando esforços no sentido 
de serem ultimados os esclareci .. 
mentos a que se refere o Requeri· 
mento n. o 84, de 1958. do ISr. Se· 
nador CUnha Mello, para Imediato 
encaminhamento a esta Casa. 

D8·se conhec,mento alo .Re· 
querente. 

-N.o 177, do ano em curso, em 
atendimento à reiteração do pedido 
constante do Requerimento n. o 
484, de 1980; do Sr. Senador João 
VUlasbôas, Informando o · encami· 
nhamento à audiência da Superin· 
tendência do Plano de Valorização 
Econômlca da Amazônia, em 10 de 
dezembro do ano passado, com a 
remessa n. o 125 .135. 

D~·se conhecimento ao re•. 
querente. 

Oticios 

- Da Câmara dos Deputados, 
n.o 379, do corrente ano, comunl· 
cando que aquela Casa do Congres· 
SÓ' ·aprovou emenda do senado ao 
ProJeto de Lei c:ia Clmara n.o 1, de 
1980 (n. • 82-E de 1959, na Clma· 
ra), que concede ao Instituto de 1'1; 
slca Teórica de São Paulo uma sub· 
venção anual de dez· milhões de 
cruzeiros, tendo sido a referida pro· 
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posição; nesta data, enviada à san- concessões especiais para lndús
ção. . trlas estrangeiras concorrentes que 

- Do Prefeito do Distrito Fede- desejam Instalar-se no Pais; 
ral agradecendo a comunicação re· · - Da Câmara Municipal óe Ara
ferente à escolha da nova Mesa do raquara, SP, congratulando-se com 
Senado. os Srs .. Presidente da República 

- De. agradecimento. da comu· .. Jânio .Quadros, ·GoveJ:nador E:arlos 
nicaçãÕ refe~nte à inauguração de · • Lacerda,· Ministro da Justir,a ·e Se· 
restaurante do Senado e 'à possl- cretárlo ;da Segurança Pública da 
bllldade da sua utilização por pes- Guanabara, pela coragem com que 
soas não pertencentes ao Congres- estão enfrentando a rêde de can-
so Nacional: . tra.bandistas no Pais . 
· ·.;;... · Do 'Chefe do Gabinete Mlli· · · · · · · 
tar da Presidência da República. O SR. PRESIDENTE- Está. fin· 

_ Do Presidente do Tribunal da a leitura do Expediente. 
Federal de Recursos. Há. oradores Inscritos.· 

- Do Sr. Ministro da Indústl'la Tem. a palavra o nobre. Senador 
e comércio. Coimbra Bueno. (Pausa> . · 

-:Do Presidente do Tribunal de .Não está presente.~ ·. ·· · .. · 
contas do Dlstrito.Federal, · Tem a palavra o nobre· Senador 

Dlx-Hult Rosado. · · ·· · .. 
. 1) Comunicaçllo de e~eiglló e pos. o SR. · DIX-HUIT_'ROSADO ·-

se:. . < • > - Sr. Presidente, há três dias, 
de acôrdo -com noticias que: recebi 

. .:..;_ Da :Mesa da Câmarà' :Munli:i- e me merecem fé, as águas.dos'Rios 
pai de Nova Friburgo,· RJ; ·. Mossoró, AÇu e Carmo ·baixam. e 

Da Mesa da Câmara Municipal medidas de socorro à popul'lção po· 
de Arapiraca, AL; · · dem ser tomadas, · . · · . · 

- .Da Mesa da Assembléia Le- os fatos sucedidos no Rio Gran· 
glslatlva do Rio de Janeiro. RJ; de do Norte, a :partir dos pl'imeJ.r:os 

- Da Dlretorla da Academia de dias de abril, são''do conhecimento 
Letras :de Dhéus, BA; . , .... · . de tôda a Nação; portanto, ésta ca-
. -iDa. Dlretorla. da Federação.das sa não os Ignora. >:, ·. , .. :. 
Colônlas de Pescadores do. -Pará; Já apelamos para .os que tinham 

- .Da Diretorla . do Sindicato dos a responsabilidade de' liderança .no 
Trabalhadores nas Indústrias Grá.- Munlciplo de Mos8oró; considerada 
ficas de. Blumenau, SC; a segunda capital do-Estado, a· ca

Da Mesa da Câmara Munlclpàl pltal do Oeste. l!: ô maior centro ln-
de Antonina, PR; dustrial do Estado potlguar, cum 

Da Mesa da Câmara Municipal mais de 60.000 habitantes, QUe tra· 
de Ubirajara, _BP; · . . .... · balham pelo engrandecimento . do 

-.- Da Mesa da Assembléia Le· Rio Grande do Norte e con'Seqüen-
glslatlva do Ceará; temente do Brasn:: · . . __ 

Da Mesa da Câmara Municipal .. A'sslstl a prlrileira e : a segunda 
de Nova Iguaçu, RJ; · · ''' '' grandes enchentes dêste- ano, Dei· 

Da Mesa da Câmara Municipal' xeL.a. cidade com 'dificUldade, na 
deDaParMaeisbaa ddao Sc~lm, ·a~: Mu· nlclpal terceira. enchente, que. superava a 

" primeira .e a segunda em mais·. de 
de Nllópoll~, RJ.~. · sessenta centimetros. ·Vale dizer 
· 2)' Diversos assuntos: 
- Do I. · seminário Brasileiro·, ::la 
Indústria de Cervejas de Baixa Fer
mentação do Rio de Janeiro fazen
do a pêlo no sentido de· não serem 
concedidos favores ou quaisquer 

que~·esses sessenta centimetros, es
tende!Wse pelas várzeas · do Rio 
Mo8saro);,atingiriam qullôinetros e 
mais. quilômetros, abrangendo até 
as . regiÕes de ,produção agricola . ~·~ ~. .. _",•' .I.- : . _....;,;_..,; 

<•>"-- Nilo foi -reuldo pelo orador. 
i· 
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mais elevada, pois, essa é a zona 
rurícola intensamente . agricultada 
do meu Municlplo;. 

Os danos causados pelas enchen
tes nos obrigaram a apelar para. o 
Sr. Presidente· da República. S. 
Exa ~ nos ouviu, escutou o clamor 
da gente potlguar e imediatamente 
mandou representantes com auto· 
rldade para tomar as medidas. nc· 
cessárlas ao socorro da população 
de Mossoró e dos municípios vizi· 
nhos. . . . 

No estuário do. Rio Mossoró, que 
tem a forma deltáica, estão as sa· 
llnas que constituem o parque sa· 
Ilneiro de Mossoró e Areia 'Branca. 
A enchente, . além de causar danos 
à Indústria pequena e às culturas 
dos homens pobres daquela zona.. 
atingiu também ·o · grande parque 
Industrial.' do Munlciplo. · 

Deus .Quis, porém, que as nossas 
reservas· pudessem garantir o for
necimento ao mercado nacional, 
não só à indústria como à cozinha. 
· InfoÍ'mou-me o próprio Presiden
te do Instituto do Sal que, calcu-. 
'!ando a quantidade que ainda restl\ 
nos aterros . de Mossoró, Gros~os. 
Areia Branca, Aracatl e Macau, o 
consumo brasileiro estará assegt:
rado nos próximos seis meses. . , 

Estou.· convencido, também, de 
que o trabalho de recuperação das 
sallnas fará com que. a produçãc. 
se restabeleça dentro de pouco tem
po; e haverá ainda a oportunida
de de adotarmos outras medidas, 
como a de diminuir, o tempo · de 
cura para o sal. ·. 
· N.inguém ignora que o cloreto ele 
sódio . exportado pelo Rio Grande 
do Norte se submete a seis meses de 
cura, para que elementos estra· 
nhos desapareçam ou morram. l!l 
o caso das · algas sarcinea rosea e 
c!odistrium ·f!abe!iforme, que no 
caso das charqueadas, prejudicam 
o· aproveitamento do sal. 
· lll sabido, também, que o sal, após 

três meses de cura, pode ser utlli· 
zado, não só nas charqueadas co· 
mo para uso doméstico. Estou ccr· 
to, porém, !Sr. Presidente. de que 
essa hipótese não se verificará por-

que os estoques existentes no Rio 
Grande do Norte atenderão as ne
cessidades do consumo .normal ent 
todo o Pais. 
~sse é um dos aspectos das en. 

chentes, que alcança o lnterêsse na
cional. Tomei a liberdade. de pro
jetá-la nesta Casa também. para co
nhecimento da Nação a fim de se 
evitar a exploração natural que 
surgiria em face de uma situação 
extraordinária, qual fôss•~ a talta de 
sal nas salinas do Rio Grande do 
Norte; . 

O que me traz, principalmente. a 
esta tribuna, .é o dano causado aos 
pobres da região que tenho a hõn· 
ra de representar nesta ·Casa e on
de tenho-os meus redutos eleitorais 
e as responsabll1dades de liderança. 
São pobres que l111butam nos campo~ 
da minha · Cidade · e lazem como 
eu a agricultura e a- pecuária da• 
q11ela região semi·árido. do Brasil. 

Quantas · vêzes oClamel aqui e na 
outra Casá do Congresso, por medi· 
das, quando a minha terra, sofren
do as agruras das sêcas. levantava 
os braços pedindo socorro. Hoje 
a natureza, desejosa de compensar 
de uma só vez, a paga desgraçado., . 
lança. sôbre a terra sêca tôda a 
sua. fôrça. intempestiva, saldando 

. uma conta. que .não desejávamos 
receber .de uma só vez, mas parce· 
ladamente, a prestações; 

O povo sofre, , principalmente 
aquêle que não· faz ouvir a sua voz, 
que fala baixinho, à distância, que 
vê as suas casas de adôbe e seus 
últimos cabritos levados pela cor
renteza. 

:S:ste é o povo que represento nes. 
ta hora. Os outros, os afortuna· 
dos, os grandes Industriais, sei que 
possuem os eaminhos naturais, os 
canais que podem levar suas difi
culdades ao conhecimento de tÕlla 
a Nação. A êstes também . estou 
disposto a ajudar, colaborando em 
tudo. o que · fôr justo, ,no sentlrl•l 
da recuperação do par.que sallneiro 
do Rio Grande do Norte. 

Jamais me servirei do mandato 
para defender interêsses injustlfi· 
cá veis. ·Se alguém pleitear do Go· 
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vêrno Federal medidas que eu não As lavouras porém, desafortunada· 
considere justas, virei aqui com- mente não serão recuperadas. 
batê-las, com o mesmo ardor com Certo estou de que o Preslden· 
que defendo, nesta hora, os lnte· te Jànlo Quadros, que tão bem levou 
rêsses do meu Estado. em consideração o nosso a pêlo, con-

A indústria do sal representa uma tlnuará a socorrer as populaÇões 
das. grandes .fontes de riqueza do atingidas pela calamidade dessas 
Rio Grande do Norte de que não po· enchentes, que iguais jamais foram 
demos prescindir. Ao contrário é registradas no rol pluviométrico 
imperativo encorajá-Ia, encontrar do Rio Grande do Norte. As chuvas 
recursos para que, com uma produ- foram tão copiosas que registra· 
tlvidade mais elevada e mais bara· mos, pessoalmente, 315 mltimetros, 
ta, possamos lançar no mercado em seis horas, fato quase inédito na 
Internacional o nosso produto, con· história da pluviometria do Nordes· 
siderado dos melhores do mundo. te. 

sr, Presidente, falo agora bem Sr. Presidente, não posso deixar 
a.lto, em nome dos que falam bal- de ressaltar nesta hora. a bravura 
xlnho na minha terra. Alegra-me e decisão do Prefeito Antônio Ro· 
constatar que o Sr. Presidente da drigues de Carvalho, da cidade de 
República tenha escutado o nosso Mossoró. Pessoalmente, dias e no!· 

· grito e o nosso a pêlo. tes, pôs·se à. frente de uma legião 
Há. dias, encontra·se na zona de de trabalhadores ·e· operários, pro· 

Mossoró e do Oeste do .Estado o curando salvar os aterros e barra.. 
coronel Afonso Albuquerque, . en· gens, a fim de evitar danos malo
viado pelo Presidente Jànlo Qua· res. 
dros. :asse ilustre oficial enfeixa · o Coronel Afonso de Albuquerque 
em suas mãos, nesta hora, tôda a está articulando fôrças municipais 
responsabilidade de realizar, de e estaduais para juntas, enfrenta· 
atender, de solucionar, e pelo me- rem, com a ajuda dos técnicos e 
nos, de amenizar o Intenso .sofri:- os recursos da SUDENE, a calam!· 
mento do meu povo. · dade abatida sôbre a minha pobre 

o Sr. Presidente da República e humilde terra. 
Indicou êste nome porque o Nordes- Havia, ainda paralelamente, ou· 
te, habituado a conto.r a desgr!l.· tros aspectos que, há multo, mere· 
ça da lllstória das sêcas, não p,,. clam a atenção do Govêrno. 
deria repeti-la, de maneira algu- A Estrada·de-Ferro Mossoró·Por· 
ma, falando das enchentes. to Franco, que constitui o trecho 

As providências chegaram; Na terminal de todo o sistema ferrovlá· 
verdade não puderam ser !media· rio do Nordeste, e que vai em dlre
tas, dada a. longa tramitação a que ção a Areia Branca, num percurso 
é sujeita. Mas chegaram, e com ln· de apenas 38 qullômet.ros de via 
tensldade e precisão. permanente, está há cêrca de cem 

E por isso falando em nome do dias parada, com suas máquinas 
povo da minha terra, manifesto ,ao · imoblllzàdas pela greve, em virtude 
Chefe da Nação o nosso l'!ec«lnh~l-j .. de não receberem os operários 
mento, de par com a nossa convie· seus salários. 
ção de que S. Exa. continuará dan- VI farnillas em bandos precató· 
do àquelas populações a assistência rios, pedindo ajuda à cidade e sos 
de que carecem, e que terá de ser Industriais. 
de hoje em diante, dobrada. As Hã}muitos anos venho apelando 
águas baixaram, muitos flagelados parif-:õ'I':Govêrno da República . no 
voltam em busca do lar, que jama.!s sentlí:id':de qu.e providências sejam 
encontrarão, pois a correnteza o tom!idás. Por estranho que pareça, 
arrastou. Outros mais felizes en. o peq.iiiino trecho da estrada, cabê· 
centrarão material que permitirá ça élo~,grande .corpo ferroviário~ 
reconstruir a casa, pobre e humilde. pe11terice~ a um grupo particular. 

;,"" . .. ~ ,.,, 
•o_:•,,. .. ,. 

J .•· 
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Não era adnlissível que todo o lho, pois subalimentados, .não es
sistema ferroviário do Nordeste. en. tarJam aptos a produzir. Por outro 
cabeçada pela Ferrovia Mossoró- lado, impossivel seria dizer-lhes 
Souza, com seus 224 qullõmetros, que podiam confiar no Poder Pú· 
além de tudo servindo à Paraíba. blico, garantidos e protegidos que 
e à Viação Cearense, ficasse depen- estavam pela. lei. · 
dendo da vontade de particulares. sr. Presidente, venho. à tribuna 
Pleiteamos, pedimos, rogamos e por do senado; por delegaÇão do meu 
todos os meios ao nosso alcan- povo proclamar nosso reconheci
ce, encarecemos iuna. providência. mento ao Presidente Jâ.nio Quadros. 
Tudo · em vão, pois ou nossa. voo e mais do que isso, manifestar-lhe 
não era escutada ou nossos argu- integralconfiança, certos de que S. 
mentos não tinham precisão.· Exa. continuará a tarefa. de recu· 

Agora, compreendeu o Presidente peração do Nordeste, passado êstE: 
Jâ.nio Quadros a extensão do pro- fJnstmte de calamidade pública'. 
blema, e a situação rJe calamidade Estará, assim, seguindo .fielmente o 
pública lhe fomeceu meios legais programa . que· se traçou durante a 
para decretar a Intervenção leva· campanha presidencial, por aque
da a efeito em duas ou . três ho- la região, quando fê7J convergir P!"r.a 
ras na. Estrada-de-Ferro Mossoró- o seu nome a atenção dos nordestl· 
Põrto Franco. nos. 
· ·Acompanhei, emocionado, todos li: grande nossa confiança no Pre' 
os lances . dessa Intervenção, cujas sldente e no trabalho que· desen
conseqüênclas · no sistema · econô- volve no sentido · de recuperar o 
mico-industrial e social de minha Nordeste. Não sei se o conseguirá. 
cidade serão extraordinários. Dai a Temos· sido tão pequenos e humil· 
importância da medida em minha des que ·não sei se de nossa humil
vida politica, como representant~ . dade virá uma recuperação. ApenaG 
de IM.ossoró e do Rio Grande do N'or- desejamos subir um pouco no l:l!S· 
te~ Foi com surprêsa, confesso - tema de vasos comunicantes que é 
surprêsa agradável - que vi provi- a Federação. onde estamos tão bat
dêncla. pela qual lutara tanto tem- xo. ·Que todos os nivcis se elevem, 
po, ser adotada em duas· ou tr,ês ho- pela própria fôrça e pela dinâmica 
ras.. . da admlnistràção que se Instalou 

li: verdade que se trata de medida no Brasil. 
transitória, mas o .Presidente Jâ- . sr. Presidente, em nome dos po· 
nlo Quadros nos trànsmite também bres e hwn.Udes, dos homens do 
a confiança de dar ao caso solu- campo, dos t·~balhadores da cida· 
ção definitiva. E ela virá, estou de de quantos, enfim, foram atln
certo. · gldos pelas enchentes, vendo a água 

sr. Presidente, estavam o~ operá- subir, apreensivos e ansiosos, olhos 
rios e os funcionários de Estrada- postos naquele céu que na, sêea 
de<Ferro Mossoró-Pôrto Franco é azul e agora apresenta-se plumbeo 
com salários atrasados talvez há e ameaçador, em. nome dos nordes
qua.tro ou ·Cinco meses. Tem essn. tinos mando ao Chefe da Nação est~ 
pequena ferrovia, repito, apenas · mensagem. confiamos, tomo a dt: 
~rlnta e oito 9ullómetros. Assim, zer, em que, no futuro, contlnua~a 
e pequen!? o ~umero de seus servi- s. Exa. a adotar medidas ener
dores. Sao 01tenta e sete funclc·,.. glcas e salvadoras. Assim· êle nt1s 
nários, oitenta e sete famillas ,. encontrará· sempre como soldados 
eram oitenta c sete pedintes! . · d · o Presidente Jânlo Quadros ma.n. da Democracia, prontos para aJU a-
dou pagar imediatamente, os a.tra- lo a •cumprir o grande programa 
sados sem essa providência se- que se Impôs realizar, em prol da 
ria diffcll apelar no sentido d~ que grandeza do Brasil .. (Muito bem I 
os servidores voltassem ao traba· Muito bem! Palmas). 
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O !S·R. PRESIDENTE- Não há 
mais oradores inscritos. 

·Continua a hora do Expediente. 
(Pausa>. 

Mais nenhum Sr. Senador de
sejando usar da palavra, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votaçtio, em primeira discua· 
são, do Projeto de Lei do Sena· 
do número 4, de 1952, que re-

.,gula a profissão de corretores 
de seguros, tendo Pareceres, 
sob ns. 137, de 1956 e 69, ae 
1981, das Comiss6es de Consti· 
tuição e Justiça. 11ela constiiU· 
cionalidade, de Legislação So· 
ciaZ, pela rejeiçfio. 

O SR. PRESIDENTE - A maté
ria teve a dlscussão·encerrada a 14 
do corrente, estando, nortanto, em 
1a.se de votação. • 

A . lista de presença, entretanto· 
· acusa o comparecimento de ape
nas 27 Srs. Senadores. 

Fica assim adiada a. votação do 
projeto, por falta de quorum. 

Esgotada a Ordem do Dia. 
· Nada mais havendo que trata.1·, . 
vou encerrar. a sessão, designando 
para a próxima a seguinte 

•::l 

' '" 

ORDEM DO DIA 

1 - votação, em primeira discus
são, do Projeto de Lei do Senado n.o 
4, de 1952. que regula a profissão de 
corretores de seguros, tendo Pare· 
•ceres, s® ns. 437, de 1956 e 69, ele 
1961, das Comissões de Constituição 
e Justiça, pela constitucionalidade; 
de Legislação Social, pela rejeição. 

2 - Discussão única do Parecer 
n.o 74 de 1961, da Comissão de 
Constituição e Justiça, no sentido 
de ser sobrestado o curso do Proje
to de Lei do Senado n.o 9, de 1960 
<que prorrogará a lei do inqullina
to e dá outras providências) até que 
chegue ao Senado proposição com . 
Idêntica finalidade em andamento 
na câmara dos Deputados. 

3 - Primeira discussão do Pro
jeto de Lei do Senado n. o 9, de 
1981. qúe regula a aquiSição da na· 
cionaUdade brasileira · pol" efeito da 
adoção, tendo Parecer favorável 
n. o 96, de 1961 da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Está encerrada a sessão. 

Levantam-se os. trabalhos às 
15 homs. 

,:i~.·:· . ~_;.,._.' ... ~ ... ·· 
. ~~~; ;·· 
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23.8 Sessão da 3.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 19 de abril de 1961 

PRESID1:NCIA DO SENHOR MOURA ANDRADE 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Brs. &madores: 

Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
zacharias de Assumpção. 
Lobão da SUvelra. 
Victorlno Freire. 
Eugênio Barros. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Reginaldo. Fernandes. 
Dix·HU!t Rosado .. 
Argemtro de Figueiredo. 
João Arruda, 
Novaes Filho. 
Barros carvalho .. 
Freitas Cavalcantl. 
SUvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Aloyslo de Canalha. 
Dei-caro. 
Aey Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo .. Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
Nogueira· da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra. Bueno. 
Lopes da Costa. 
Gaspar venoso. 
Nelson Maculan. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 

Mem de Bá. 
Guido Mondim. - (43). 

O SR. PRESIDENTE- A lista. 
de presença registra o compareci
mento de 43 · Srs. Senadores.. Há
vendo número regimental, decla
ro aberta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Terceiro· Secretário -
servindo de 2. o - lê a Ata da 
sessflo anterior, que. posta em 
diBcussflo, é aprovada sem de· 
bates. 

O Sr. Primeiro Secretário 
dá conta · do segui.n'ile 

EXPEDIENTE 

Aviso 

Do Sr. Ministro da Viação c 
Obras Publicas; -oéonlunicando que 
já foram determinadas as provi-· 
dênclas no sentido de serem pres
tadas, com a devida urgência, as in
formações solicitadas no Requeri· 
mento n.~ 83-81, do Sr. Senador 
Mendonça Clark. 

De-se conhecimento ao re-
querente·: · 

O/feios 

De agradecimentos da comunica· 
ção referente à composição da novn 

,, .Mesa do Senado: · 
· · - Dos Presidentes das Assem-

. b!éias Leglsla.tivas 
-Da Bahla 
-De São Paulo. 
Da Câmara dos Deputados ns. 

388, 389, 390, 392 e 393, do corren-
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te ano, encaminhando autógrafos na Constituição Federal, na Decla
dos seguintes: · racão Americana dos Direitos e De 

veres Fundamentais do Homen 
PROJETO DE LEI DA COORA (1948) e na Declaração. Universa. 

dos Direitos Humanos (1948) ; 
N. 0 32, de 1961 2. o promover a divulgação de 

{N .o 1.221·B· 56, na ·Câmara).: conteúdo ... e da .significação. de ca· 
da um. dos direitos da pessoa hu-

Cria 0 Conselho de · DejeÚI mana mediante conferências e de· 
dos Direitos da Pessoa. Huma- bates em universidades. escolas, 

· clubes, associações de classes e sin· 
na· dica tos e por meio da Imprensa, do 

. o Congresso Nacional decreta: rádio; da teleVIsão, do teatro, .de 
Art. 1,0 Fica criado .no· Mlnls- livros e folhetos; •. . .· . . . 

tério d!l Justiça e Negócios Interlo- . 3. 0 promover nas áreas que apra
res o Conselho de Defesa dos Di· sentem maiores !ndices de viola-
reitos da Pessoa Humana. . . ção dos direitos humanos: · · • 
· Al'1:. 2 .o o c.D.D.P li .. será ln- a) a reallzação de Inquéritos pa-

tegrado. pelos · seguintes membr<>s: ra investigar as suas causas e suge-
. Ministro da Justiça e Negócios In- rir medidas tendentes a• assegurar 
.tenores, Mlnis.tro das Relações Ex· a plenitude do gõzo. daqueles direi· 
teriores, Presidente do Conselho da tos; .· . 
Ordem das ·Advogàdós .do Brasil, . bl campanhas . de , esclarecimen-
Pres!dente do Instituto da Ordem to e divulgação; · . · . · · ·• 
dos Advogádos: Brasileiros, J;'rofes· 4. o promover inquéritos e inves
sor Catedrático de Direito consti- · tlgações nas áreas .onde· tenham 
tucional · da . Faculdade N~~;clonal ocol"l'ldo fraudes eleitorais de maio-

. de Direi~ .Professor Catedrático res proporções• para o fim de auge
de Direito :rntel'lilâélonàl Público da rir as medidas capazes de escoimar 
Faculdade Nacional de Direito, Pre-. . de vicios os pleitos futuros; 
sidente da: Associação Brasileira de 5. o promover a realização de cur· 
Imprensa; Pl-esidente da ·Associa' sos dlretos ou por :correspondência, 
ção Brasileira de Rádio, Presidente · que concorram para .o aperfeiçoa
da Associação Brasileira . de Edu· menta dos serviças~policiais,no7que 
cação,~cL!dercs"~'d:t .. Maioria.- ·e:-da7 · concerne ao respeito dos direitos da 
Oposição·. na · Câmara • doá · Depu· pessoa humana; , . . , : . · , .. 
tados e no Senado. e. o promover entendimentos com 

Parágrafo único. •A presidência os govêrnos dos Estados e Terri· 
e: a vice-presidêncla elo ·conselho tórios, cujas autoridades admlnis
caberão. rotatlvamente ao Ml.nis' tra.tlvas ou policiais se revelem; no 
tro da Justiça e ao Ministro: dás todo ou em parte •. incapazes de. as
Relações Exteriores. . segurar a proteção.dos direitos da 

Art. s.o os membro~9o.·c.D.D.P· pessoao;huma.na, para o fim de coo
H. e o secretáriô-que fOr designado ,,perar com os mesmos na reforma 
pelo !Mjnlstro da·, Justiça receberão dos respctivos serviços e na melhor 
o jeton de presença de Cr$ 500,00 preparação profissional ·.e · civica 
(qulllhentos: cruzeiros) .por sessão, dos elementos que .ós compõem; 
até o · máx!Úlo · de quatro · sessões 7. o promover entendimentos corn 
mensais. . . os gov'êrnos estaduais :e municl-

Art. 4.o Compete .ao Conselho de pais e ,~:o,W}.a direção ':!e entidades 
Defesa dos Direitos da Pessoa Hu.,. autárquiéas••e· de .servloos· autôno
mana: · ·. · · mos, que~(sf~jam, por ínoti·vos po-

1. o promover inquéritos, investi· líticos,· :có.àgÚldo ou perseguindo 
gações e estudos · acêrca da. eficácia seus sei'yldor'es, por qualquer meio 
das normas. assegúradoras ·.dos di· inclusive transferências, remoções 
reltos da pessoa humana, inscritos e demissões;·~ fim de que tais abu· 

··~. ··::. 
' 
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sos de poder não se· consumam ou . Art. s.o·No·exerciciodas.atribul-
sejam, afinal, anulados; . ções que ·lhe são conferidas .. por es-

s.o recomendar ao· Govêrno Fe· ta lei, poderão o C.D.D.P.H. e aa 
dera! e aos dos Estados e Territórios Comissões de Inquérito por êle Ins· 
a eliminação, do quadro dos seus tituidas -determinar ·as dUigênclas 
serviços civis e mllltal·es, de todCis que reputarem necessárias e tomar 
os seus agentes que se revel~m o depoimento de quaisquer autorl
relncldentes na prática· de atos vio· dades federais, estaduais .ou muni
ladores dos direitos· da pessoa hu- clpais, Inquirir testemunhas, requl
mana; · sitar . à.s repartições públicas lnfor-

9.o recomendar 0 aperfeiçoamen· maçõ_es .e documentos e transpor· 
to dos serviços de poUcla técnica tar-se aos lugares onde se fizer mia-
dos Estados e Territórios de modo -ter sua presença. . ·. · · 
a possibilitar a comprovação ela Art. 7.0 As testemunlui.s serão 
autoria dos delitos por meio de pro . Intimadas de acôrdo com normas 
vas indiciárias; · estabelecidas :rio Código de Proces-

10. recomendar ao Govêrno Fe· so Penal. 
deral a pres~ão de ajuda finan- Parágrafo único. Em caso de não 
cetra aos Estados que não dispo- comparecimento de testemunha 
nham de recursos para a reorganl- sem motivo· justificado, a sua in
zação de seus serviços policiais, civis timação será solicitada ao Juiz Cri· 
e mUlta.res no. que concerne à pre- minai da localidade em que resida 
paração profissional · e civica dos ou ·se encontre, na forma do art. 
seus Integrantes, tendo em vista a 218 do Código de Processo Penal. 
conciliação entre o exercício daqUI!·. Art. a. o Constitui crime: 
las funções e o respeito aos dlrei~oil 
da pessoa humana; . · . I - Impedir ou tentar impedir, 

11. estuda~ e propor . ao Poder mediante violência, ameaças ou as. 
Executivo a orgariização de uma di- suadas, o regular funcionamento da 
visão mlnisterial, Integrada também C.DD.P.H. ou de Comissão de· In
por órgãos regionais, para . a eflci· quérito por êle lnstitulda ou o 11· 
ente proteÇão dos direitos da pes- vre exercício das atribuições de· 

· soa·-humana; - ····• --- ~-c·- ----· ...... -- . - qua!que11 .dos .. seus. membrog .--
12 .. estudar 0 aperfeiçoamento .Pena -· a do art. 329 do Código 

da legislação administrativa, penu.l, Penal. ,.. · · · · · .. · · .. · 
civil, ·. processual e trabalhista, de II - Fazer afirmação falsa, .ne· 
modo a permitir a eficaz repressão gar ou calar a verdade como tes
das· violações dos direito;; da pessoa tem unha, perito, tradutol.'l ou I.Jl. 
humana. por ·parte de pa~icUlares térprete perante o C.D.D.P.H.· ou 
. ou de servidores públicos; · · Comissão de Inquérito por êle insti-

13. receber. representações .. que tulda. . . ... . .. - ..... 
contenham denúncias de violações Pena - a do art. 342 do Código 

· dos direitos da pessoa humana, Penal. . · 
apurar sua procedência e tomar 
providências capazes de. fazer ces- Ait. 9. 0 No Orçamento da União 
sar os abusos dos particulares ou será incluida, anualmente, .a vel'· 
das autoridades pol.'l êles responsá- · .. l!a de Cr$ 10.000.000,00 (dez mi
veis. · lhões de crU2léiros) , para atender às 
. _Art •. 5._o .o.c.D.D.-P.H. cooperará des:Pesas de qualquer natureza do 
com a organização · das Nações Conselho de Defesa dos Direitos da 
Unidas no que concerne à inlcinti· Pessoa Humana. 
va e à execução de medidas que vi- Art. 10. A prese'i1tc lei entrará. 
sem a ·assegurar o efetlvo respnJ. em vigor na data de sua publlcacão, 
to dos direitos do homem e das li· revogadas as disposições em éon· 
berdades fundamentais. trárlo. 
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As Comissões de Constituição 
e Justiça, de Belaç6es E:tterio· 
res e de Serviço Público Ci1Jil. 

PROJETO Dll Lili DA . CWRA 

N.o 33, de 1981 · 

(N. 0 l.IW3·B/80, na Câmara) 

AZtera, sem ônus, a Lei n. 0 

3. 882, de 7 de dezembro de 1959, 
que estima a Beceita e tf:l:a a 
De8pesa para o e:tercfcio de 
1980. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o lt assim alterada a Lei 

n. 0 3.882, de 7 de dezembro de 1959, 
que estima a Receita e fixa a Des
pesa para o exerclcio. flnancetro 
de 1980; . 

Subanexo 4 .13 - :Ministério da 
Educação e Cultura Adendo B 

Subvenções ordinárias 
13) Minas Geral.s 
Onde se lê: Ginásio São Sebas

tião ..:... Matlpó - Leia·se: Ginásio 
Slo João - Matipó 

Adendo I> 
Ensino Primário • 
08) - Esplrito Santo 
Onde se lê: Sociedade Cambonia

·ua- Brasileira'·.;;;;;, Nova Venécia ·.:.... 
Leia-se: Assistência Social Cambo· 
niana - Nova Venécia 

Subanexo 4 .14 - Ministério da 
·Fazenda 

. si . .,.. Delegacias Fiscais 
Verba 1.0.00 
Consignação 1.6.00 

-- iSubconslgÍlaÇio 1.8.01 
Na tabela dlscrimlnatlva da des~ . 

pesa por unidades (pág. 468, 1. a co
luna, 02) - Alagoas .. 

08) - Espírito Santo 
Onde se lê: 
Obras Sociais Cambonianas 

Nova Venécia -50.000 
Sociedade Cambontana Brasilcl

ra- Nova venécia- 100.000 
Leia-se: 
Assistência social Camboniana -

Nova Venécia - 150.000 
Subanexo 4 .19 - Ministério da 

Saúde 
Adendo c 
Departamento Nacional da Crian-

ça . 
08) - Esplrito Santo 
Onde se lê: 
Sociedade Cambonlana Brasilei~ 

ra - Nova Venécia 
Leia-se: 
~ência. SOel'al Cambotúana 

- Nova Venécia. 
:Art. 2.o Revogadas as disposi

ções em contrário, a presente lei vi
gorará a partir de 1.o de janeiro de 
1980; 

A Comoi&ão de Finanças. 

PROJETO DE LJ:t DA CWARA 

N .o 34, de 1961 

(N'. o 308-B-59, na Câmara) 

Isenta dos impostos de impor
tação e de consumo equipa
mento telef6nico a ser impo1·· 
tado pela Cooperativa de MI'!· 
Zhoramentos de. Oaruaru Ltda . 

o Congresso Nacional decreta: 
Art_. 1. o lt concedida isenção doll 

impostos de importação e de consu
mo para o equipamento telefônlco, 
constante da .licença n. o 58-4. 383· 
4.424. emitida pela Carteira de Co
mércio Exterior, a ser importa~to 

Onde se lê: 
1.800 

pela Cooperativa de Melhoramentos 
• , • de_~Caruaru Ltda. 

'/.'·',_;:Art. · 2. 0 o favor de que trata o 
Leia-se : .. _ . . _ . , :2: ~.a.rtlgo ·anterior, não abrange o ma-
7. 800 · -~~, •.teriar com similar nacional. 
Subanexo 4.16 -Ministério da·.~·:",'; Art. ::i, 0 .Esta lei entrará em vi-

Justiça e Negócios Interiores ~:i~gor na data de sua publicação. 
Adendo A · :;_·;!.! Art .. 4. o· Revogam-se as dlsposl-
Asslstênc1a a Menores '> ções em contrál'lo. . 

··::··, ·:. 
',., 

·'·,.·· .. 
'•.\ 
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As ComiSsões de Economia e 
ele Fina~. 

PROJETO Dl!l LII. DA OAIIARA 

N. 0 35, de 1961 

(N. 0 221-B-59, na Câmara) 

Isenta elos impostos ele im· 
portaçllo e de consumo equipa
mentos te!ejônfcos a: serem im· 
portados pela Te"letônica Ma
nhuaçu S.A., em Minas Ge· 
raís. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.. 1 .,0 :S: concedida Isenção dos 

impostos de importação e de consu
mo, bem como de taxas de arma
zenagem para o desembaraço al· 
fandegá.rlo dos· equipamentos tele
fôn!cos constantes da Licença n. • 
DC-58-4. 369-4.410 emitida pela. Car· 
tefra do Oomércio Exterior a serem 
importados pela Telefônica :Manhu· 
açu S.A. 
. Art. 2. 0 O favor de que trata a 
artigo anterior não abrange o ma· 
terlal com · similar· nacional nem 
a taxa de Previdência. 

Art. 3. o Esta lei entrará eni vi
gor na data de sua .publicação, re· 
vogadas_as disposições em contrá· rio.. - . ·---- - ------ --c---

6.000.000,00 (seis milhões de cru. 
zelros) , destinado especificamente 
à construção do Pavmláo da Cl!nl
ea. Ortopédica do Hospital-Geral 
da Banta Casa de Misericórdia do 
Rio de Janeiro. 

Art. 2. 0 Revogadas as dlsposi· 
ções em contrário, a presente lei 
entrará. em vigor na. data de sua 
publicação. 

As Camisões de Saúde Pú
bltca e de FinttngtU. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Há. oradores Inscritos. Dou a pa
lavra ao nobre Senador Lourival 
Fontes. 

O SR. LOURIVAL P'ONTES -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, an
tes de fnicfar o meu discurso, quero 
dizer uma palavra de saudade e ca
rinho à memória do Sr. Getúlio 
Vargas. 

t ·hoje o dia do seu aniversário, 
que nós tanto glorificávamos na 
sua Vida e que agora choramos 
com pofunda dor. Acompanhei·O 
na sua viva trajetória, _o aegul co
mo um reformador social o segui 
como autor da renovação da Justi
ça,no.Brasll, o,segulnauuas gran, 
des obras meritórias, nos marcos Jn

As comiSsões ele Eeonomia. e . vulneráveis que dotou a Nação e. 
ele Finanças. principalmente, dessa famosa Si

PROJETO DIC LII DA oAIIARA 

N ,o 36, de 1981 · 

(N. 0 989-B-59, na. Câmara) 

derúrgica de Volta Redonda que é 
hoje responsável pelo progresso, pe
lo desenvolvimento e pelo surto in-
dustrial do Pais. · 

Neste dia de luto, outra noticia 
Inesperada chegou ao nosso conheci

Autoriza ·o Poder Executivo menta: a morte do seu antigo com
a abrir, pelo Ministério da Saú· panheiro, o ·eX!-Deputado Danton 
de, o ,crédito especia.Z tJe Cr$ Coelho, que se finou numa carrei-
6.000.000.00, destinado à cons- ra um pouco triste mas que reall· 
truç4o do Pavilh4o da Clfnica zou obras. serviços e. tJ:abalhos dos 
Ortopédica do Hospital-Gera!-- mais caros ao nosso Partido e à 
ela Santa casa de Misericdrdia ... nossa causa. 
do Rio de Janei710. "1: também esta palavra de dor 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir,- pelo Ministério 
da Saúde, o crédito especial de Cr$ 

que desejo consignar aqui, 
(Lendo) 
Sr. Presidente, nas palavras, nos 

a tos e nos escritos do P1·esidente Jã
nio Quadros o que surpre.ende é a 
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" 
marca pessoal. Alma livre, natu~ perspectivaa, os p~sos da recupe· 
·reza autônoma;fõrça independente, ração, os remédios e as curas, os lns-

. senso do êxito, não . o intimidam trumentos executivos, as versões 
'as ·dificuldades e as imposslbilida- e revisões duma ação drástica e du· 
des. ·o seu caminho é traçado em ma politica positiva. Mas o êx1to 
linha direita. Não é um fruto do nas grandes e pequenas coisas não 
mUagre,. ou dos acasos, ou das cir- pode ser confinado a uma audiência 
custãncias. ·Filho do povo êle sen· presidencial. J!: preciso alargar os 
.te debaixo da. pele as aflições e as canais de comunicação e despertal" 
desventuras do homem comum da o povo para a Importância das ques· 
rua. . . tões e .a imensidade das tarefas. O . 
· · A regeneração moral é a sua múl- Câmbio de custo era um favor ar
tipla obcecação. . rancado do contribuinte. Não eran1 

· Os que se queixam dos inquéri- as arcas do tesouro que pagavam 
tos; devassas e sindlcânclas ·. esque. a diferença de taxas de que goza. 
cem que o lugar' do ladrão é na cR- vam uns poucos dos privlleglados. 
'def.a e não nas cúpulas da politica. Era o suor 'do povo . que nutria a 
Jllle restituiu ao Brasil tôdas as li- mentira ou a ficção cambial. um Ie
berdades menos.a libet·dade de men- ve ou pesado aumento .de algumas 
tir. Não se fazem Inaugurações à utilidades não levantou mais do que 
custa do suor popular nem desen- ·as reações e. os, protestos_ da .. enor
.volvimentos sem metas humanas .. midade da Oposição; Oposição.que 
Um pais em ruinas é mais do que antes era Govêrno. e como govêr· 
uma herança trágica. As dividas no estimulava a maratona dos pre
onerosas, os compromissos sem exa- ços. Mos hoje o Govêrno é um go
ção, ... os empré·stimos devorado· vêrno poderoso e é êle que domi
res, as · servidões humUh:antes, as na a onda de . noticia e de infor-
terras dadas e alugadas como terras mação. . . 
sem do·no, o homem prêso a tôda.S as . Não M uma opinião dirigida, nem 
hipotecas do trabalho, uma nação . uma imprensa ;censurada, ·nem 
sem crédito, sem moeda, sem d!Visa's · manifestações proibidas, nem o iso~ 
sem producão e.sem P.xpansão, um lamento do povo dos erros e dos 
govêmo sem .autoridade e sem res- fatos. Os canais de informação pú
poMabilfdade, é ,-êsse O deVC:c··ha-- ··· bllca-:e-os·ccondutos dtfopinião e~~; . 
ver, é êsse. o passivo tirânico, é essa tão abertos ao uso geral e às vis
a contabllldade da liquidação · do tas; relaÇões e· tendências não são 
.mais abusivo e destrutivo dos man- ocultas, nem falseadas,. nem ·tnfbi· 
datos; das. O mêdo da culpa, a conivên. 
· Não descambam nas . caudais di· ela do crime ou a confissão do pe

tatorias os governos que cumprem ·cado. estão carregando .as oposições 
.a lei, mas os que dela abusam c · num sentimento sombrio de frus
usurpam nas suas defraudações e tração. ~s que abusaram, preva. 
nas ·suas·: contrafacções. A' arte·· ele rlcaram ou se desmandaram rP.s
governar é . a dos mais dignos,· mais · ponderão perante as instâncias da 
doutos e mais capazes e não a. dos · ·justiça. Tudo h& de ser medido e 

· que se aproveitam nas feiras li· ·pesado diante da Nação Iludida e 
vres, nos mercados politicas e nos estarrecida. O tr&'fico de influência 
armazéns . de transação, dos que pode comprar as imunidades sena
guardam a finança para assaltá-la, toriais sem preservar o beneficiá
dos que são apontados como sinôni- · rio do/l.~r.emorsos de consciência. 
mos na ciência de furtar,- ou -dos A vindicta ·popular é !ria como os 
que faozem da ignorância o jôgo da : · · cálc'ulos a.ritmétlcos e revoltada co
presun!)ão. · .mo às.:séres sem justiça na incontL 
~do Sr .. Jânio Quadros, mais dê· .. nênciaz:dos desfavores. 

!e do que de ninguém, que espera· · : De o'úlri': lado as fortunas rápida,; e 
mos. as prontas respostas, as nova• instanfâneas que se criaram, os 
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lucros fáceis, os negocismos cor- . Nenhuma ~ressão ou Influência .pe. 
~~entes, os. titulares transformados sa sõbre as nossas decisões e os 
em corretores e agentes de emprê- nossos a tos de soberania. Não mais 
sas, o contrabando oficializado, os nos Identificamos com as guerras 
confiscos perigosos, a coisa pública estranhas e alheias. Não somos 
como objeto de lellões, o subôrno co- mais uma região de exploração, ou 
mo lei, a corrupção como pl'inclp!o, um simples fornecedor de matérias
a Imoralidade como conduta. Mas primas, ou um comércio sujeito a 
era doutro lado o interno da pobre· mercados úniCos e a preços tirànl· 
za, os salários falsos como dádiva e cos, ou um emblema ocioso e lm· 
não ·como conquista, o luxo. de pou- potente de servilismo e de conforml· 
cos, o supérfluo de alguns contra o dade. A nossa convivência, os nos
ne<:ll!~o e o !ndtspelltável de sos contatos e os nosssos encontros 
muitos, a .vida . sem lar. sem · pão com os palses estrangeiros, e já fe· 
e sem lume, a miséria, a lnsatlsfa- chamas as portas a mais de um bi· 
ção e o descontentamento espalhan· lhão de clientes e consumidores, 
do as sementes, os frutos e os fer- não podem ser limitados a .ordens 
mentos l)a mudança. ideológicas, a sistemas pollticos ou 

Uma politica de. poupança e de a fatos sociais; As revoluções não 
produtiVIdade não pode ser critica· são · mercadorias de . exponaçfio, 
da ou, censurada. Uma .. politica que nem fenômenos. de s.pareclmento 
procura a. recuperação é uma po- fatal, nem incursões que varam a 
lltica de grandeza. Não teremos se- nossa defesa, segurança e .lmuni
gurança e estabWdade sem a su- dade. 
pressão dos lucros extraordinários Gôa e Angola são um interêsse 
ou excessivos. Os capitais. Investi· português .contra os ventos de mu· 
dos, produtivos e não parasitários, dança numa idade de renascimen-
devem incorporar-se aos valores na- to. · 
clonais e não multiplicar-se em j11- Nós estamos· ao lado de Portugal. 
ros, lucros e dividendos como uma numa espiritual unidade, nem dis
via única. de retôrno .. A reforma cutlmos o seu regime nem em no· 
agrária não é mais. um plano, um me nem de fato, mas a sobrevlvên
projeto, uma. promessa, uma tenta· ela de . .alguns bolsos brancos no 
tiva 'ou'1mCacêliO-'de 'futuro;Ela continente -~negro.,· nao-:-:so~o~-tomà ... 
virá dentro de pouco. tempo como vulnerável como pode mudar o cur
uma llbertação ou uma emancipa'- so das nossas .. relações. 
ção. · . .. . As· diversas: llhas perdidas no li· 

A economia brasileira, arcálca, torai ·chinês podem ser um campo 
anacrõnica e de. retrocesso, .basea- de operações da esquadra america· 
da na monucultura; no latifúndio e na e não para nós uma causa de 
na . pauper!zação, a prtnclpiO para rutura diplomática. ·A luta de ln· 
servir. ao apetite dos descobridores, dependência da .. Argélia, . onde .a 
depois para atender· às vorazes de· França perde anualmente um em 
Inandas estrangeiras. terá que desa- · cada sete filhos ·e despendi! mais 
parecer como desaparecem. a pre- de um ·bllhão de dólares arranca
agem, o exterminio e a segregação. · · dos dos seus · contribuintes, não é 
O homem não é mais uma.peça do uma questão local, mas um proble
trabalho, mas . um instrumento da ma humano.. A guerra ·e~;n Cuba 
produção. • ..... contra as corporações gigantescas, 

O neutralismo · nas questões in- "'OS interêsses poderosos e os mo
ternacionais e nacionalismo· nos nó pólios absorventes não tem oe
problemas domésticos são um fun, nhuma das tintas e dos perigos dum 
do de resistência que se transforrn:~ drama continental. 
numa pedra de fundação. Nós queremos paz e amizade com 

o Brasil tem hoje voz e voto, fo- os VIzinhos e não somos postularJ
rum e audiência na esfera mundial. tes de esmolas e doações. Não que· 
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remos .favores é generosidades que . 
impliquem em alianças militares 
ou seriidões econômlcas. Queremos 
apenas de todos compreensão e aju
da. Politica positiva. formulação 
soberana, Intenções e expressões 
afi.J'matlv.as e concretas, não nos en
tregamos, nem nos vendemos, nem 
nos rendemos. 

Sermos colonialista era como 
uma vingança do destino ou um 

. , ·desmentido das tradições. Não 
amamos a terra nem cultlvamo!3 
os Ideais de vida : coletlva. Só nos 
primeli'os passos da independência, 
nos seús ensaios e nos seus anseios, 
irma.namo·Jilos a um destino co
mum, solidários nas alegl'ias e sa
crlffclós e eaml.nhamos juntos para 
dias de glórias ou de luto. Não po
demos negar ao despertar dos povos 
africanos e asiáticos que padece. 
ram como nós a1etal'lla dos dias de 
submissão e opressão um estado de 
consciência que é a jomada de 7 
de setembro. Não podemos negar· 
lhes um direito e uma causa funda
dos e fixados na Carta das Nações 
untdas. Não podemos negar-lhes 
por um sentimento humano o di· 
relto de viver livres; Mas·aclmadas 
convicÇões, dos Ideais e dos credos, 
ou mesmo acima dos personalls-

--·mos-e,doscunlvcrsallsmos,-é-dG·nos
so interêsse maior a llbertação e a . 
emancipação dos povos cativos. 

Não podemos concorrer com o 
braço livre contl'ia. a mão-de-obra 
escrava.. A .Afrlca tributaria, de 
produção Idêntica à do Brasil, com 
a técnica capitalista explorando as 
riquezas slmUares ou com o merca
do comum· europeu carreando aa re
servas e utilidades para a recons
tituição· duma economia em vias de 
desaparecimento, é um perigo mor
ta.I de eompetição, um pesadelo som
brio, um vórtice de tempestade do 
nosso futuro. 

A Improvisação, o descuido .a a 
imprevidência da nossa diplomacia, 
sem nehhuma. atenção, pêso ou me
dida dos !nterêsses nacionais, jâ 
atirou escada abaixo o ·café e . o 
cacau e, se não corrigirmos, emen· 
darmos e revisarmos a politica ex. 

terior, · a mesma inviabilidade es~a- · 
rá reservada às ma.deiras, ao al
godão, às fibras e aos minérios. 

Não· estamos reivindicando uma 
liderança que poderia ser lógica. e 
natura.I dos povos oprimidos. Mas 
estamos dizendo que não somoH 
mais os ordenanças mudos e Iner
mes dos Imperialismos colonizado· 
res nem obedecemos como lnstru· 
mentos passivos ou como titeres re· 
slgnados à sua voz de comando . 

. O Brasil tem nesses dias nova 
face e uma nova VO'll. IJ!lsta
·mos ;carregando o tardo sObre 
os ombros e marchando com· 
os próprios pés. Não temos 
pn!~Caneeltos ideológicos, · nem po• 
slções Impermeáveis, nem rivali
dades ortodoxas, nem Inovações 
teóricas, nem , divisões contradltó

. rias. Não alienamos um campo 
nem passamos para._ um outro lado 
·mais atrativo nem aceitamos ofer
tas e promessas · que signifiquem 
uma alterJlllltlva. de poder e Influên
cia. As pequenas e médias nações 
têm dlr~ltos básicos e o primeiro dê
les como aspiração e como código é 
a erradicação do atraso e da mlsé
·rla,c· Não· acreditamos na- espanta· 
ne!dade de afeições e lealdades 
nem elas se produzem com o capital 
e· a ·técnlca·,-,-A'nossa--comparativ:~. 
fraqueza tem hoje uma substância 

-de concelto Internacional e somos 
sensitivos a uma. materialização ati
mista contra as vistas egoistlcas, 
os sentimentos ambfguos, as lnter· 
venções paternalistas. as formas 

.pérfidas e os estratagemas blpócrl· . 
tas. 

· No campó internacional não te
. mos mais as palavras mágicas dos 
· portentos nem nos Interessa no se. 
. tor Interno os acenos dos milagres 
lmpossfvels. :d: êsse o Brasil honrado 

. e respeitado, bom amigo e bom vi· 
zlnho, zeloso dos seu~. deveres, 
consciente da sua mlssao, seguro 
do seu ,destino, li: um outro Brasil, 
um Brasil renovado. onde especula
dores, traficantes, negocistas e apro
veitadores não encontram a cêra e 
o mel com que os favores, as gra

. ças, as simpatias e as boas-vonta.-
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des oficiais, pessoais e parciais, nu- gada, os contratos sem concorrê-a
. triam as suas arrogâncias e os seus ela, o feijão podre da mesa <lo pobre 

. apetites. . as obras inaca;badas, as Inaugura-
O reino .da desordem teve um fim. ções falazes, um govêrno sem plo.· 

o paraiso ·da especulação caiu no nos e sem contas. 
vácuo. Os que mentiam em a tos, Não há nesse govêrno assentado 
obras e intenções, os que mentlanl no povo um· senso de favoritismo 
pela natureza e pelo gOsto da men- ou uma onda de rancor. Não. se 
dacidade, mestres de obras feitas, afundam num baixo estado de im
hOmúnculos de tachada, heróis das popularidade os que mantêm a ho
publlcldades pagas, para êsses a nestldade da palavra e a segurança 
terra é. árida, as árvores murcha;;;, do compromisso. Voltar à reallda· 
os frutos secos. de e restabelecer a verdade não 

Há os que nos acusam, censu- são os sinais dum árbitro e dum 
· ram e criticam não pelos erros que arqulteto. :&les são os lugares cc
cometemos, mas pela velocidade, muns, os passos cotidianos, a .roti
que pomos nas coisas. N'ão se so- na dia a dia dos que fazem do po
Udarizam e são evaSivos com os der, com as Infinitas responsablli
. réus de peculato, tráfico de infiuên- dades, o exerciclo das supremas vir
elas e locupletação dos dlnheltos tudes. Mas é preciso um alto tom 
públicos, mas acham que os inqué- moral. para banir os pecados origi· 
ritos, slndicànclas e devassas estão nais. da . VIda brasileiro . · . 
tumultuando a Nação. A cirurgia Não se isola nem se confina, nem 
drástica e as medicinas de choque cal em introspecção, nem vacila em 
não comportam os remédios de ali- conjecturas e hipóteses, um govêr
vlo e torpor. . ' · no que.nos restitui a integração mo· 

Um povo .arruinado e desespera- ral, a decência nas relações huma
do, sem produtiVIdade, sem expor- nas. o respeito dos povos, o código 
tações, sem crédito, sem moeda, sem de honra da reputação nacional. 
diVIsas, sem . trabalho organizado, Não nos atemorizam os enc.:~n--
duma vida cara acima das necessl- tros e os desafios~ Ao povo que não 
dades de subsistência, duma VIda ln- falta na sua confiança e não escon-
c_()D1P.leta_m,e~()!_dº qlle_as fra119ui· de as suas esperanças pedimos fé, 
as: de·· educaçao, · sem pao, sem· ea.; ·tempa··e··pa:ciência·;-·Não.'lelnddlre• 
· sa, nem lume sem cuidados e sem mos numa sucessão e numa crono· 
desvelos, com uma lr-.responsável ti- logia de falhas e insucessos. Para. 
rania feudal, com um govêmo li· um govêniO' com a coragem de ve· 
geiro à procura dum insuficiente lar e decidir, para uma terra com o 
desenvolVImento sem imperativos milagre das surprêsas, para uma 
humanos, tudo isto é parte da na- . gente com as inspirações morais do 
ção mas não tOda a nação nas ·suas ·bem e da paz nenhuma tarefa é 
pen~s. desventuras e atribulações. imposslvel, nenhum destino é !ma· 
· A todos diremos que temos pressa :turo, nenhuma ação é poupada. Na
em andar para a frente e em ir da merecem: da Nação nem- a ela 
adiante. Volta. Redonda, a Hldre· servem os que se desnaturam en1 
Iétrica do São Francisco, a poten- propinas e vantagens, os que ar
clal.iZação industrial, o descobri- mam 0 cêrco do subôrno manipula
menta do petróleo são monumen- do e da corrupção extravagante, 
tos, marcos, revoluções do nosso.. os que es\)anjam sem saber e· gas· 
tempo. · ···· ~am sem temer, os que nos legaram 

Nada se taz, conatrói ou· realiza a leviandade delirante, os que nos 
arriscando o presente e comprome. · fizeram vitimas dos demôn!os e 
tendo o futuro em obras suntuárias da infiaçã.o. Vamos subir às nas· 
ou pesunços~. ~s est$das · pre- centes, lavar as impurezas da ter· 
cál.'ias, os açudes varados, os por· ra, arrancar dos corações a mali
. tos Obstruidos, a eletrlcldade alu- · ela e o veneno. 
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· O Sr. Jê.nio Quadros se penetl·a diu nos· mesmos abusos que procu
de espirito comum, acompanha .as rava erradicar. Porque as revolu
massas e os acontecimentos e tem ções não foram feitas para acer·tar 
um alvo que é o seu sêlo, o seu tlm· sempre, ainda que saiam vitoriosas. 
bre e o seu carâter. N'ão tem con.. Por mais puro e elevado que seja o 
ceitos ou pr~conceitos quando está seu idealismo, elas apenas se esfor
·em jOgó~_a· sorte da Nação. cum- çam para melhorar. E como tudo 
pre o dever eom humildade e mui- é relativo. quanto maior fOr uma 
tas vêzes com agressividade. Mar- revolução, maiores serão os perl
cha em linha reta de extremo a gos que acarreta. . · 
extremo. A sua Intuição ou o seu outras revoluções já haviam ten. 
Instinto é atraido pelas coisas úteis tado a mesma coisa, entre. nós: 
e pelos lados certos. combater a politica dos governado-

Não escapam ao alcance das suas res e dos caudilhos; acaba.r com as 
mãos as tarefas secundárias ou os eleições a ·bico de pena, corrigir 
fatos poderosos. .· . . a prática inveterada. de uma fal· 

Quando descem sObre·êle as a.fei- sa democracia. Em nome dêstes 
çóes de milhares de sêres, ou 0 au- ideais e , dêstes princlplos se fize. 
gúrio das .. esperanças renascidas .e ram as revoluções anteriores, que 
das crenças coletlvas ou quando o não venceram. mas prepa.raram 
Brasil ressurge na_-simpatla, boa o caminho .da vitória,.ao preço. de 
vontade e respeito de tantos paises e mUlto sangue generoso. ~s os bo
de tantos povos, havemos. de saber mens, · muda.da uma ·geração por 
e dizer que o seu mandato é exer· outrà, eram essencialmente os mes
cido, a· sua missão realizada, o seu mos, com os mesmos defeitos e as 
dever cumprido. · · . . mesmas Virtudes civicas. o tempo 
~ essa a palavra dos que secun· é que diferia; pois havia chegado o 

dam 0 esfõrço, dos que reunem as momento para uma experiência so- · 
peç_as e .. carregam_ 11Ji .. pedras; :dos_ clal de maior envergadura .. Não 

1m j i B quer isto· dizer que aquela experiên-
que a e am . e asp ram um. ra·. ela' estaria isenta • de · equivocas · e · 
sil justó, soberano e Independente · erros. a que está sujeita qualquer · 
acima de nós mesmos e de tôdas as 

.coisas,_(JI(u_ito_bemLMuito_bemtJ emprêsa humana. Quer dizer a.pe-

.Pa1nuur:. -.- ·· · ·· -·· ··· ···· · ·. -~':~q::::Z::~J~·e:!a~~=n'!d;;':: 
· o SB •. PBESIDE!PI'E _ Tem a parados para enfrentar novas e 
palavra o nobre Senador Arlindo mais pesadas ll'esponsabilidades. 
Rodrigues. · Foi por isso, que a. revoluçio ven-

ceu. · 
o SR. ARLINDO :RODRIGUES - · Não venceu porque os homelis 

(U o l'et/Uinte dtacurso) -A data de· 30· fôssem mala ·corajosos ou 
que transcorre evoca um dos sran· mais idealistas, ou porque tivessem 
· des vultos ·aa noiisà Histói.1a, ·Ai Ilda --mais espirita · ·público.· do :que os 
ontem êle deixou o nosso convlvlo· fundadores da República; ·não ven
mas estão' hoje mais presente · na ceu . porque aquela geração fôsse 
memória, no afeto e na admiração formada exclusivamente de heróis; 
da maioria dos •brasileiros. · e não venceu tampou:CO porque a 

A revoluçio de 1930 transformou maioria. dos seus guerreiros lmpro-
o Pais material e espiritualmente. "VJsados. · tivesse desembarcado do 
Destruiu muitos maus há'bltos ar- .p1ã.ne'ta Marte, Pretender trans
ralgados· pelo tempo,- muitos ·erros ·tõhnar e111': deuses os-donos da re
acumulados pelo passado e muitos volução seria um êrro. Negar a ver
tllibus considerados intocâveis; mas dillfeii'a revolução social que se se
nem sempre conseguiu edificar on· gulif seria um êrro ainda maior. 
de havia. destruido, nem sempre Aq•ltórda, porém revelou os seus 
acertou o alvo e multas vêzes inci· pró-homens. o maior dêles a 
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despeito de todas as humanas o seu papel tivesse a extenSão e a 
restrições que lhe possam fazer, importância que iria ter. N'a rea. . 
foi Getúlio Vargas, o !Chefe os- lidade, Sr. presidente, êle fizera bem 
tensivo do . movimento, o . gran- pouco para forçar a sua entrada em 
de vulto, o lider incontestável, cena .. Ao contrário, fêz .o que· pô
suscitado naquele histór.lco momen. de para não entrar. Veio para a. 
to. Entrava em. cena, • marcado ou ribalta· nos braços dos oompanhei
compelldo por um destino alto de- ros e teve QUe· se manter à • frente 
mais; cumpriu-o com nobl'e'lla e dos _ acontecimentos,, até quando 
grandiosidade. ll'l muito cedo ainda Deus quis, multo além do que nin· 
para · ser julgado com justiça. A guém poderia supor. ' 
administração incondicional· dos Havia. sido· promotor público em 
amigos, o ressentimento de· alguns Pôi'to Alegre, Deputado Es~dual, 
adversái!Ios, a. paixão pró. ou contra Deputado Federal, Ministro da :ra
que ainda .desperta, . lhe d-efor· zenda do Presidente Wasliington 
mam a vemadeira. figura. . Luiz e era então, Presidente ,do Rio 

ll'l na.tural que os amigos sinceros e Grande do Sul; a Rio Grande do 
leais não possam apreciar;.lhe o vul• Sul. foi escolhido para dar o · can
to senão através de um impacto didato da Oposição aos. trê• Esta
emOCional; é ·compreensivel.a má· dos: Minas, Rio Grande e' Parai-
goa de muitos dos seus adversârlos, ba. ·· ! 
como se êle àinda estivesse vivo I! .Assim que Getúlio Vargas foi cc
presente. a tempo se encarregará gltado para a presidência ~o seu 
de lhe dar suai!': exatas propOr· Estado natal. passou a ser o nome 
ções para a História. · · . da sorte e do · destino, aos olhos 

Então, será fácll apontar os er..: da Nação. Em 1928, com 38 anos 
ros que êle realmente cometeu; de idade, que não aparentava, era · 
mas êstes só poderão engrandecê-lo, figura politica. quase desconhecida. 
pois o futuro não vai julgar um do grande público, apesar da sua 
santo, e sim um grande homem e passagem pelo Ministério da J!'azen-

. a.-sua época em função da, qual êle da, que··foi rápida; apenas-l'!!cente
deve ser considerado, apreciado, jul· mente aparecera no plano federal e 
gado. E quanto maior fôr um ho· pela sua· pouca Idade seria o mais 

·· mem.-:ma!oresc,serão••Os· seus~erros-,- ·· -nõvo·opretcndente--à curuloopr~sidcn.,--
Homem· simples .. e:bOm,.sereno e cial da República e, ainda as~, co

magnAnimo, . benevolente e afável, mo candidato. .de Oposição a um go
acolhla os· adversários. e atendia vêmo forte ·e intransigente; Tudo 
as suas reivindicações; recebia os isso absolutamente contra.!. êle e 
inimigos mais. rancorosos· . da , véJ- contra a mais minima probábUida. 
pera e fazia dêles seus colabOrado- · de de êxito. Nestas condições, o 
res mais intimos .. Nenhum homein grande-eleitor só podia subestimar. 
enfeixou nas mãos maior soma de lhe o valor e· as qualidades irrc
podell neste Pais;· e só aquêle. que veladas; e tlnlUl'as suas razões. 
desconhece· inteiramente o. perigo Ganharia tàcilmente, e ganhou. 
que o poder representa. a tendên-. os derrotados, porém, nã.o 8e con. 
ela que êle tem de se descontrolar, formaram, como todos sabemos. 
e de atrair naturalmente o. abismo, A Revolução não foi a pa~ mais 
poderia dizer que êle abusou do . dlficll, nem foi ela quem revelou o 
poder, no sentido vulgar da expres- ·~".lider; mas foi, paradoxalmente, a 
são. vitória o que mais lhe custou. Foi 

Quando nos idos de outubro ini· então. que êle demonstrou a sua fi
ciou a longa jornada pare. a qual bra extraordinária, serena firmeza 
o Destino acabava de convocá-lo, e grande flexibilidade, que demoll$· 
êle próprio, nem por sonho, nem traria no trato com os homens, clu. 
por meios onirlcos, nem, por quais- rante todo o seu govêrno, não me· 
quer outros meios, podia saber q•Je nos longo do que acidentado. Mas 
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nem sempre foram os adversários 
e inimigos que êle teve de vencer 
ou lmobU!zar; êstes. êle ·conhecia 
mais do que ninguém, os meios de 
conquistar. 

O Sr, Victorino Freire - PemJi
te V. Exa, um aparte? 

O SR. ARLINDO RODRIGUES -
Com prazer. 

• = O Sr.. Vietorino Freire - Na ho
menagem que V. Exa. presta ao 
saudoso Presidente Getúlio Vargas, 
a quem, hoje, tôda a Nação faz 
justiça na data do seu aniversário 
nataliclo, recolha a solidariedade 
completa da Bancada do Partido 
Social Democrático. 

O SR. ARLINDO RODRIGUES -
Agradeço o aparte do eminente se
nador Vlctorino Freire. 

O Sr. Hertbaldo Vieil'a- Permi
te V. Exa . um aparte? 

O SR. ARLINDO RODRIGUES -
Com satisfação. 

O Sr. Heribaldo Vieira- A União 
Democrática Nacional, em que pêse 
a sua posição. de permanente com· 
bate ao Govêmo e não à pessoa 
de gr:mdc-morto;-solldarlza-se com 
o Partido de V. Exa. nestas home. 
nagens, na certeza de que a Histó
ria fará justiça no julgamento do 
saudoso Presidente Getúlio vargas. 

O SR. ARLINDO RODRIGUES -
Agradeço, profundamente senslblli· 
zado, as palavras do eminente Se
nador Her!baldo VIeira; 

(Lendo) 
Foram os amigos mais intimes e 

as pessoas de sua imediata confl· 
ança, aquêles contra oã quaiS não 
pôde ocultar o seu Calcanhar de 
Aquiles, "êle que estava habituado a 
vibrar a Funda de Davi contra gi· 
gantes. Dado o seu feitio e o con
curso das circunstâncias, o seu ex· 
tenso govêrno teria de ser uma su· 
cessão de paradoxos, contrastes e 
imprevistos; mas, nas ocasiões mais 
difíceis, revelou uma admirável sa· 

bedorla politica, um perfeito sen
so das realidades e um profundo 
-conhecimento dos homens. 

DepoiS da revolta constituciona
lista de São Paulo, ainda que ti
vesse tratado os adversários leal· 
mente, profundos eram os· ressen
timentos, e as feridas abertas san.:. 
gravam; então, ninguém podia 
prever, nem sequer admitir que ai· 
gum dia. êle voltasse ao poder, e 
ao poder legitimo, pelo voto e acla· 
mação dos paulistas. 

Depois da sangrenta revolta co-: 
munista de 27 de novembro de 1935, 
seria ~conceblvel acreditar ·que, 
em 1950, os comunistas formassem 
ao lado de Vargas. Democrata, a 
seu modo. Getúlio sempre foi; na
cionalista, nunca deixou de ser, ln· 
transigentemente, · e nenhum esta
dista, entre · nós, •conquistou maior 
simpatia em tôdas . as camadas po
pulares ou teve o amor do povo 
pequeno, do· povo necessitado, do 
povo·povo, a quem serviu de todo o 
coração, aquêle povo que trabalha 
e sofre. 

Fala-se multo no seu conünuis· 
mo, mas quem pode, Sr .. Presidente, 
assegurar que · êle não foi ·coagido 
pelos fatos? Ditador, quando as cir
cunstâncias deram o sinal de peri
go,- podendo-ainda -Iutar-não,Jutou; ·. 
preferiu curvar-se às advertências 
do momento e retirar-se. Voltou 
mais prestigiado do que nunca. Não 
voltou apenas porque os seus inimi
gos permitiram que êle · voltasse; 
voltou porque êles não puderam im
pedir, voltou para cumprir o seu 
destino, reconhecido pelo po~o. con
sagrado pelo voto e querido·de to
dos, grandes e pequenos, pobres e 
ricos, adversários de outrora e com
panheiros entusiastas daquela nova 
jornada. Coisa alguma lhe faltava 
agora, para conduzir a Nação pelos 
·caminhos -da verdadeira democra
·::Cia~~:tfecebera do povo a .consagra. 
~?#ô~q~.:cidadão algum jamais ti· 
,::v.era· antes, e, eom ela, absolvição 
,:,;p1ei1a para todos os seus erros de 
,uiliij>ássado recente; tinha uma ex·. 
periência da coisa pública que ne. 
nhuin outro brasileiro poderia os· 

' ... . u.>:. 
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tentar; prestigio tão invejável, que 
já então era explorado por grego.s 
e ·troianos; e um reno.me de hon
radez pessoal que ninguém, sêrla
mente, lhe poderia contestar. 

A sua erudição e a sua cultura hu
manística estavam multo acima do 
que se podia esperar de um homem 
que, desde cedo, fôra solicitado por 
variadas e graves preocupações. Em 
extensão e profundidade, êle ras· 
gou •horizontes ao Brasil que o tor
na.ram mais conhecido e prestigiado 
no mundo, no continente e dentro 
do próprio território nacional . Ora· 
dor consumado, fiuente e simples, 
a sua palavra foi a am1a mais po
derosa de que se serviu para se
mear idéias e fazer proselltlsmo po· 
lítico. 1: extremamente fácil, Sr. 
Presidente, dizer que c>utro qual
quer. nas mesmas ·condições ·e com 
os mesmos elementos teria feito o 
mesmo. Mas não havia outro para. 
realizar a missão, por assim dizer, 
messlâ.nlca, que êle devia cumprir 
até o extremo limite, e com o sacri
fício da própria vida, senão êle. 

Um dia o seu coração bom e ge· 
neroso parou tràgicamente. o Bra
sil continua .. E há de honrar sem· 
pre o concidadão que recebeu de 
Deus o peregrino dom de gover
nar.~e-,que- governou -a -sua P:í.trin,
em momentos dificleis, com a idéia 
dominante de torná-la mais prós
pera e màis feliz. 

Sr. Presidente, era o que tinha 
a dizer, no dia de hoje, em nome 
do Partido . Trabalhista Brasileiro. 
(Muito 'bem. Múito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Calado de Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
(Lê o seguinte discurso) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

Completaria hoje 80 anos, se vivo 
fôsse, o grande . brasileiro Getúlio 
Vargas, homem que recebeu. & bên. 
ção de_ crescente popularidade, N<; 
vida terrena contou, sempre, · c:om 
o apoio do povo de ,sua te1·ra; mor-

to continua orientando os vivos; de
saparecido enche o ambiente. Pou
co Importa que os Judas de toclos 
os tempos o houvessem abandona
do, quando sentiram a aproximação 
da tempestade . desencadeada pelo 
ódio, pela Injúria e pela. calúnia. 

Getúlio vargas, para os que ain
da permanecem fiéis à sua memó
ria e aos seus ensinamentos já se 
transformou no homem-súnbolo. 

:S:le vive, cresce e crescerá. na pro
porção do desenvolvimento de sua 
obra genialmente politica e criStã
mente humana. 

Serão os lares humildes, antes 
dêle desamparados, que zelarão por 
sua memória sagrada. 

Serão as instituições e idéias do 
grande brasileiro - na sua evolu
ção inevitável - que manterão no 
altar do nacionalismo e do. socia
lismo indígenas, o lnesqueslvel li
der. 

Serão a. justiça social e indepen
dência econômica de nossa . Pátria 
que estigmatizarão os fracos, os 
traidores e aquêles que não mais 
podendo obter ·bens materiais, es
queceram o benfeitor, aproveitando. 
se do quinhão recebido; renunciam 
os ensinamentos do Chefe. : macu
lam seu programa politico e dêle 
só .se .Ie:rnbra:rn. para. as exploraçõ,~ 
politiqueiras em proveito próprio, 
às vésperas das eleições. 

Serão tôdas essas benemerências 
que farão silenciar os que ainda en
saiam amesquinhar o colosso e de-
negrir-lhe a herança. · 

Sete anos são decorridos da an
tevéspera de seu último anlversá
rAo, quando na ta;zenda de seu 
grande amigo o Senador Paulo Fer
nandes, ouvi do saudoso Getúlio 
Vargas palavras que me emciona
ram, previsões que se realizaram e 
r"ecomendaçóes que jamais esquece
rei-; 

Sete anos são passados e aintla 
não estou em condições de falar sô
bre o Homem-simbolo, em que se 
transformou Getúlio vargas: 

Guardo em meu coração e sem
pre presente e:rn. mil'lh~~. memória. o 
Homem vivo, que. conheci, admil'ei 
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e servi com dedicação e entuslas- aos meus princípios democráticos 
mo, na última fase de seu govêrno defensor Inflexível da autoridade • 
constitucional e até o último mo- Presidente da República; como a 
mento de sua vida terrena. Era um xlllar dlreto. e amigo, absolutame 
homem . sereno, dotado de lnestl- te, sincero e dedicado. 
má.vel dose de bondade, profundo · Mereci a confiança e a. amtzac 
conhecedor .da alma orasilelra e de de um homem que soube comprea; 
honestidade pessoal inatacável. Ge- der a. alma dos. humildes, respelt: 
túlio não ~conhecia a palavra vin- as convicções de todos e viver pi 
gança e quando. por vêzes, feria curando, !nva.riàvelmente, · amp 
terceiros, êle o feria, ou levado por rar o trabalhador em suas asplr: 

·' informações tendenciosas ou por ções. · · . · ... . 
fatos distorcidos ~chegados. ao seu li: êsse .o meu .. grande titulo hon 
conhecimento. Sei de várias ocor- ríflco para completar o orgulho c 
rênclas ness.e particular e jamais haver comandado em Monte Cast 
o vi praticar um ato. com o Intuito lo os pracinhas do Regimento Cl 
premeditado de perseguir ou casti· rloca, o querido Regimento Sar 
gar. Os seus maiores erros, êle os paio. sou getullsta e getulista pe 
cometeu pela sua bondade invulgar, manecerel, porque Getullsmo qu 
pela sua quase Incapacidade de. pu- dizer. nacionalismo puro, luta pe: 
nir e pelo exagêro de provas que independência ·econômlca do BrE 
exigia, · antes de tomar qualquer sil,. amor aos· humildes; fidcllda! 
providência que pudesse redundar aos amigos, tolerâllcla com os a' 
em prejuízo de alguém. versários, perdãopara os·lnlmlgo; 

.· Ao. ingressar na poiitica partldá- Quando alguns , amigos e prot• 
ria. depois da morte do meu grande gidos de Getúlio vargas ·começam 
amigo, ·deixei a atlvidade mUltar e olvidar o querido Chefe, e seus e:r 
assumi' comigo mesmo o compl'O· sinamentos. polltlcos sofrem disto 
misso de praticar os ensiname~tos ções, julguei de, meu dever, na d~ 
do pranteado. Chefe: - colocar, ta de seu aniversário, aproveitar 
sempre, acima. dos lnterêsses pes- mais alta tribuna do Pais para rero 
soais ou o .de grupos o interêsse do der minha hOmenagem de respeit• 
Brasil, ainda que isso importasse admiração e saudade ao granel 

__ em: sacrifícios .de~ordem polltlca_ou . _Chefe ._e_diZ~r_ aos_.cal'iocas _que .m 
prejufzos de ordem pessoal; supor- enviaram· a .esta Casa: que, tenh 
tar com estoicismo as ingratidões· permanecido fiel ao mandato qu 
as 'incompreensões e as Injustiças me confiaram embora desagradal 
dos correligionários e dos adver- elo a muitos. 
sários; perdoar os Inimigos, muitos . Agradeço a Deus a Graça que m 
dêles dominados. pela paixão poli- concedeu com a oportunidade d 
tlca ou cegos pelo ódio; lutar sem aprender tão magnificas lições, 
desfalecimento pela Independência . a êle peço fôrças para. saber apr• 
econômlca .. do :Brasil e. morrer, 'Se . veJti·las, continuando fiel' ao gran 
neces8á.rlo; pela dignidade do car- · de amigo, e ao. ~eu passado, no 
go que me. fôsse confiado pelo po- poucos dias que me restam. (Mu 
vo. • to bem! Muito bem! Palmas>. 

Acompanhei Getúlio Vargas no 0 SR. PRESIDENTE _ conti 
doloroso calvário a que foi levado 
pelo ódio e pela Incompreensão e nua a hora do Expediente. 
mais ainda, pela Ingratidão de uns Tem a palavra o nobre Senado 
e traição de outros. Amarguei com , .. Victorino Freire. 
êle o fel da maldade h!llDana; po- . o .SR. VICTORINO FREIRE -
rém na minha modéstia, conservo· .. (*)_sr. Presidente, a Nação bra 
grande orgulho ~e como saldado · ,. silelra festejou de Norte a rsut < 
ter sido leal ao Comandante das · . · ·. ' ' 
Fôrças Armadas; como cidadão, fiel · · · <~> - NIJÓ foi revisto pelo orador • 

. . . ·~· 
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queda do Ditador Fulgêncio Batis
ta, derrotado pelas· fôr~as coman· 
dadas pelo antigo herói de Sierra 
Maestra. cujas proclamações ao po
vo cubano traziam sempre· a pro
messa de reintegrá-lo no regime 
democrático, restituindo-lhe o direi
to de voto e de livre opinião. 

Entretanto, vitorioso o moVimen
to, com arrepios, Vimos Fldel Castro 
o herói, o idealista. trair os senti
mentos e o programa da revolução 
instalando em CUba uma ditadura 
mais cruel do que a exercitada p('. 
lo antigo Sargento· Batista, Ma.Js 
ainda, negou o direito de voto li· 
vre e domocrátlco ao povo cubano, 
que, para conquistá-lo, agora pega 
novamente eD\ armas. Há mortos 
de lado a lado, mals sangue se der
rama. em CUba, desta vez com o fim 

· de derrubar o regime ali Instalado 
sob a orientação do Ditador Russo. 

Pedi a palavra,· Senhor •Presiden
te, para deixar nos anais desta Ca
sa a saúdação que o ilustre Gover
nador da Guanabara, Sr. Carlos 
Lacerda, ontem,· dirigiu à.-· brava 
gente cubana que ora se bate con
tra a ditadura de Fldel Castro. 

Diz o Sr. Carlos Lacerda: 

"Saúdo a invasão de Cuba co
. - ... -·mo--o-.eomêco __ da_Hbertaoão. de 

· um p()vo qué foi traiclo pelo re
volucionário · transformado · em 
tirano. Ao abrir as portas das 
Américas à infiltração comu
nista e à ocupação por elemen
tos da vanguarda do lmperla· 
lismo russo, Fidel castro· não 
somente traiu. o povo cubano, 
como se • constituiu numa amea
ça à. paz e à liberdade das 
Naç~ dêste co~inente, in
clusive o Brasil. Os liberta. 

cubano contra seu nôvo inlml· 
go, Fidel Castro". 

Senhor Presidente, dos barbudos 
que acompanharam o Sr. Fidel Cas
tro na sua visita à. America Lat.tna 
resta apenas. · um. Os demais, ou 
fugiram para o exillo, .,u tiveram as 
barbas feitas ante o pelotão de fu. 
zllamento da Fortaleza da La Ca
bana. 
· SOlidarizo..me assim com o ilus

tre Governador da Guanabara pela 
saudação ontem dirigida àqueles 
que lutam para reimplantar o re
gime democrático em Cuba. Con
gratulo-me com S. Ex:a. por suas 
palavras, . pois sou nacionalista e 
como tal desejo soluções brasileiras 
para os problemas brasileiros, sem 
int.ertel1ência.s . estranhas.. /ASse
guro que nas águas do nacionalis· 
mo vermelho não riavesa a Ban
cada do Maránhão. 

o Sr .. Jollo ArrUda- Muito bem! 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Neste momento, também me con
gratulo com o Presidente dos Esta
dos UDldos da América do Norte 
que, violentamente, corajosamente, 

. repeliu o "ultimatum" do Ditador 
· Russo_para .. que fizesse cessar a 

agresssão a Cubã, ·coniõ0 'Se o'mo;. · 
vimento fôsse provocado por tro · 
pas americanas desembarcadas em 
Havana. · 

Lutando em Havana, Senhor Pre
sidente, estão os cubanos, mais de 
duzentos mll, que de lá foram obri
gados a sair. isso . sem contar as 
familias que o pàrediio da forta
leza de La Cabafía privou de seus 
chefes e filhos . 

dores de CUba· são . em sua Por isso, Senhor Presidente, aqui 
maioria os mesmos que, com . fica a minha solidariedade à. sa.u
Fldel lutaram •contra Batis- ~:.dação do Senhor Carlos Lacerda., 
ta. Hoje traidos por Fldel, Governador da Guanabara, para 
continuam a lutar e vão ven- que não se pense estar o . Brasil ao 
cer. A invasão era prevista. A lado de uma ditadura que banha em 
adesão das fôrças com as quais sangue _os que fiz!!ram vitoriosa u 
Castro pensava -contar só é sur- revoluçao, mais feroz, portanto, que 
prêsa para quem não sa:be da a de Fulgêncio Batista, que opri
r:evolta da maioria do povo mia o povo. 
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o Sr. João Arruda -'- Muito bem ! piradas no esfôrço dos seus admi
rá veis organizadores. · 

O SR. VICTORINO FEIRE - Sr.. Presidente, trago ao Senado 
Era o que tinha a dizer, Senhor da Repúbllca a expressão da minha. 
Presidente. (Muito bem) • homenagem a essa grande emissora 

e da. minha solldariedade aos esfor-
0 sR. 'PRESIDENTE - Tem a ços que vem desenvolvendo pela 

palavra. o nobre Senador Heribal- maior publicidade dos acontecimen
do VIeira. · tos da nova capital e pelo contato 

O SR. HE. RIBALDO VIEIRA __ que nos facUlta com outros centros 
do Pais. (Muito bem) • '' (*) -Sr. Presidente, comemora-se 

em Brasilia esta semana, o primei- o SR. PRESIDENTE - Não há 
ro aniversário de existência da TV- mais oradores inscritos. 
Alvorada, Canal 8, organização se-
diada num apartamento do IAP- O SR. FAUSTO CABRAL - Sr. 
FESP, idealizada pelo Sr .. João Ba- Preside!!te, peço a palavra. 
tista do Amaral e, atualmente, sob 

0 
SR. PRESIDENTE _ Tem ll 

a direção do Sr. José .A:crislo de palavra o nobre Senador Fausto Goes Bezerra. 
Solidarizamo-nos com tôdas as Cabral. 

manifestações de r.egozijo pela pas- o sR. FAUSTO CABRAL - (Lé 
sagem do primeiro aniversário des. ,o seguinte discurso) - Sr. Pr~s!· 
sa organl21a.ção publicitária da nova dente .. Segundo consta nos me1os 
Capital porque· ela é · produto de politicas e financeiros, o Senhor 
grande esfôrço, pois se bem que lo- Presidente da República prt:_tende 
calizada num simples apartamen- fazer alterações na composiçao da 
to, sua imagem, e som lle fazem pre- Diretoria do Banco do Nordeste. pa
sentes, de maneira admirável em ra uma nova esquematização, 
tôda pàrte com programação pró- confesso que não tenho infOl'· 
prla e transmissão dos melhores mes mais"seguros a-respeito do as
programas do Rio de Janeiro, de sunto todaVia ainda que a noti
São Paulo e Minas Gerais, poiS fllla- cia ___: 'Confo~e espero - ·Dão te
da a uma cadela de emissoras~~º-- . nha-f11ndamento--faz-se .. necessário 
TV-Rio Canal13; dcrruu-d~-Jám!iro, pelo menos que o assunto seja de
como a TV·Record de São Paulo, Vldamente esclarecido, 
a TV de Juiz de Fora e a de Gua· Isto porque, · !Senhor Presidente, 
ratingUetá, ela nos proporciona a a efetivar·se tal medida, podem bem 
nós de_ Brasilia. momentos de boa aquilatar-se os prejuizos que pu
çlistraçao. derão advir para 0 meu Estado. De 

o nosso apoio à TV-Alvorada, fato sendo o Ceará n unidade fe
Canal 8, Sr. Presidente, tem ex· derativa do~:tfordeste mais sofrldll_ e 
pressão. ainda maior porque,. fso- mais falta'de·recurso~. tirar~lhe a 
lados em Brasilia, com deficientes possibilidade de atuaçao num setor 
·comunicações para fora da Capital. de tamanha importâ.ncla para a 
recebemos sempre retardadamente sua economia - ·como é o caso do 
as noticias. Assim. devemos dar o es- Banco do Nordeste - é desarmá-lo 
timulo da nossa palavra a organl· completamente na luta que deve 
zações como esta, que nos trans.. empx:eender para a sua recupera
mlte noticias nas horas imediatas ção:"!·:':··. 
em que o fato sucede; devemos E.'náp~há dizer-se - como, aliás 
apoiar e incentivar a TV-Alvornda se práJi!l'la- que a anunciada mo· 
para que outras org;\Dizações se diflcaÇ.ão)tem em vista pertencer ao 
criem e se fundem em Brasilia lns- ceará!~'ipresidência daquele esta; 

belec!mento de crédito, porque, e 
<•> - Nilo foi revisto ptlo ora.dor. curial, ~õ:~eu presidente não tem 
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direito, nas decisões colegiadas, se
não a voto de desempate. 

· l!: indispensável, pois, que ao cea
rá caiba uma das Diretorias do Ban
co de conformidade, aliás, com a 
praxe já adotada. Essa posição de
ve ser defendida a todo custo, pois, 
no provimento dos cargos da atual 
admlnlskaçã.o, nada mais ·coube, 
por enquanto, ao meu Estado. 

um Govêmo que, relteradameu
te tem declarado que adminiOJtrará 
com vistas para · o Nordeste, não 
pode, sem prejuizos de negar os 
seus propósitos, deixar fora de atl
vldades fundamentais ao fomento 
do processo daquela região, os ho. 
mens público do Ceará. 

Assim, Senhor Presidente, espe
rando, que o Senhor Presidente da 
República não fuja aos compromiS
sos assumidos com os nordestinos 
e, em pal'ticular, com os cearensE:s, 
em sua campanha eleitoral, aguar
damos a não confirmação das .no
ticias que ora comentamos. CMuf
to bem! PaZmas). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores Inscritos. 

Sôbre a mesa telegrama do Sr. 
Assis Chateaubrland, que vai ser 
lid() lltllo_ ~, l ~o _Secr_e.tário. . 

l!: lido o seguinte 

. Te~grama 
Do Sr. Embaixador A'Ssls Cha

teaubriand, do seguinte teor: 
Recebam Vossa Excelência e êste 

do Pais para uma breve viagem de 
caráter particular .. 

Brasüia, · 18 de abril de 1961. -
Sebasti4o Archer. 

O SR. PRESIDENTE - Sâbre a 
mesa Indicação que vai sel'l lida. 

l!: lida e apoiada a seguinte 

INDICAÇ!o 

N. o 2, de 1961 

Sr. Presidente, · 
Nos têrmos dos artigos 220 e 233, 

n, b-'3, do Regimento Interno, re
queiro a V'. Exa. au'!,iência das Co
miSões de ConstitUiçao e Justiça e 
de Ed11cação e Cultura sôbre a con
veniência da adoção das sugestões 
contidas nas razões oferecidas pelo 
·Grêmio Polltécnico da Universida· 
de de São Paulo, sôbre a reforma 
universitária, mediante emenda 
constitucional ou projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 19 de abril 
de 1961. - Jefjerapn de Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE -:- Sôbre ~ 
mesa projeto de resoluçao que vn1 
ser lido pelo Sr. 1. o Secretário. 

ll: lido o seguinte 

1'IIIOJftO ··DE li!!SOL'UÇ!O 

N.o 6, de 1961 

A~~~ta, a pedtd,o, Luiz Na· 
buco, Diretor·GeraZ da Secreta
na do Senado Federaz. 

augusto corpo meu reconhecimento o senado Federal resolve: 
unanimidade tocante voto a mim Art. único. É. concedida aposen-
expresso. Cordiais saudações.- As- tadoria,· a pedido, a Luiz N'abuco, 
sis Chateaubriand. Diretor-Geral da Secretaria do Se-

nado Federal, PL·. nos têrmos dos 
O SR. PRESIDENTE - Sôbre a artigos 345, item m e 349, da Reso

mesa comunicação que vai ser lida. lução n.,o 8, de 1960 (Regulamento 
da Secretaria) , incorporando-se aos 

l!: lida a seguinte ":. proventos de sua aposentadoria as 
Comunicação 

Senhor Presidente 

Tenho a · honra de comunicar a 
Vossa Excelência, para conheeimen. 
to do Senado, que me ausentarei 

· gratificações em cujo gôzo se en
contra. 

Justificação 

o projeto de resolução ora apre
sentado ao Senado, aposentando o 
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Dlrétor-·Geral de sua Secretaria, 
Dr. Luiz Nabuco, atrlbufrlhe dir 
reito reconhecido pelo nosso Regu· 
lamento. 

O Senado. ao fazê-lo, prlva·se de 
um dos seus, melhore:; servidores. · 
Através de· mais de 40 anos serviu 
êle ao. rSenado com operosidade, d.lli· 
gência e sobretudo dedicação ao 
serviço desta Casa. 

Ao assinar êste projeto, a Comis
são Dlretora registra seus agrade· 

., cimentos e sinceros louvores ao seu 
funcionário, que sal da ativldacle 
para gozar o verdadeiro "oclo c:um 
dlgnltate". · · · ·· 

A aposentadoria é concedida nos 
estritos têrmos da legislação· espe
cifica. 

LEGIBLAÇAO CITADA · 
. ' . . . 

"Art. 345. o funclônário que con· 
tar 35 anos de serviço será aposen
tado: .................................... 
Il- com provento aumentado de 

20% (vinte por cento), quando ocu
pante da última classe da respecti· 
va carreira, desde· que não. tenha 

. acesso privativo a ·outro · cargo; 
·· m ""- com a vantagem do. 'inciso 

II, quando ocupante. de cargo iso· 
lado, se tiver permanecido no me~-. 

... mo "durante-três "ãnórÇ 'desde que 
não tenha ·acesso privativo a outro 
cargo". 

Art. 349. serão incôrporadas aos 
proventos da aposentadoria as gra. 
tificações em cujo gôzo·se encontrar 
o funcionário, há mais de cinco 
anos, sem: .Prejufzo das vantagens 
previstas : no art. :. 342" ., . 

Sála das Sessões, em 18 de ·abrll 
de 1961. - Auro Moural Andrade. -
Cunha Mello. - Argemrro _de Fi· 
gueiredo. - Novaes Filho. - Guido 
Mondim. 

O SR. PRESIDENTE -Vai' à pu
blicação. 

O presente projeto de resolução 
será incluido na Ordem do Dia da 
próxima sessão. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido . 

:a: lido e apoiado o seguinte 

REQt1ERil'4EN'l10 

N. o 95, de. 1961 

Sr. Presidente do Senado Fede· 
ral: . 

Nos têrmos do que dispõem o · 
artigo 54, da Constituição Federal e 
ar.t., 380 do Regimento Interno, re· 
queiro a convocação do Sr. Minis
tro· da· Justiça e Negócios Interio· 
res para, em. sessão previamente 
designada, prestar : esclarecimentos 
sôbre a publicação de decretos e 
atos do Poder Executivo, com fôrça 
de lei, com inobservância da compe
tência do Poder Legislativo (Cons
tituição, arts. 63. 65, 66 e 67) . . 

Sala das Sessões em 19. de abril 
de 1961-. Jefterspn de Aguiar .. 

O SR .. PRESIDENTE- Na for· 
ma do art. 236 do Regimento ln· 
terno, o presente· requerimento será 
discutido e votado . ao fim da Or-
dem do Dia. · 

Sôbre a mesa outro requerimen
to que vai ser lido pelo Sr. l.ê Se· 
cretárlo . 

. 1!: lido" o' . seguinte 

. I!EQ'OEIU1'4EN'l10 
.---;-;--:--.-·--· -:·--- -·-- -·-- .. ---· 

N. 0 96, de 1961. 

· Pelo falecimento · do Dr. Dan. 
ton Ccelho, que desempenhou des· 
tacado papel no cenário politico na. 
clonai, tendo exerrcido, com alta dJg. 
nldade, o mandato de Deputado Fe· 
deral e 0 cargo, de Ministro de Esta· 
do do Trabalho, Indústria e .Comér
cio, requeremos, de acôrdo com. o 
art. 214, n.o 2, do Regimento e as 
tradições do senado · as seguinte~ 
homenagens de pesar: 

1) inserção, em ata, de um voto 
de profundo pesar; · 

2r. l(p~sentação de condolências 
à familiíi.ifé'ao Estado do Rio Gran
de do .sui~de que era natural e no 
Partido'f~q!te pe:tencia. · 

Sala· -dasQSessoes em 19 de abril 
de 1961 :.!!~ . Barros CarvaZh,o. ·
Fausto Calnal. - Caiado de CaR· 

. ; '\',' 
:-: 
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tro. - João Mendes . . - Arlind.o 
Rodrigues. - LourivaZ Fontes. -
Frettas CavaZcanti. - Novaes Fi· 
lh,o. - Jorge Maynard. - Guida 
Mondim.- Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE - O re
. querlmento que. acaba de ser lido. 
independe de apelamento e- discus
são. Em votação. 

·o . SR. BARRos .. •CARVALHO 
- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Barros 
Carvalho, para encam.inhar a vo-
tação. · 

O SR .. BARROS OARVALHO 
- (Para 'encaminhar a votação) -
( •) - Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, fomos quase todos surpreen
didos, ao entrar nesta Casa, com a 
desgraça da noticia do falecimentrJ 
do nosso grande companheiro, Dan
ton Coelho. 

Quem menos condições póssui pa
ra falar sôbre Danton coelho é o 
modesto orador que ocupa esta tri
buna, pois além de companheiro de 
lutas, fui seu amigo pessoal. Evi
dentemente, faltam-me condições, 
pois -a· emotividade .cestrangula tu-
do aquilo que poderia dizer, do que 
reaiDlente I>anton Coelho foi e fêz 
em sua vida. 

Nascido no prtncípio dêste século, 
Danton Coelho· exerceu ·suas ativi
dades como homem pobre. Edu
cado ·num lar módesto, conseguiu, 
mediante concurso. ingressar na 
cmeirü. faZeJidaria:; · ocüpaiido- o 
cargo ·de agente fiscal do Impôsto 
de Consumo, no qual foi um dos 
melhores funcionários do Ministé
rio-da Fazenda. Ocupou, nesse car
go, várias comissões, inclusive a de 
inspetor-fiscal, servindo, também, à 
Delegacia Fiscal em Londres e New 
York. Posteriormente, Danton Coe
lho foi chefe do Escritório Comer~ 
clal do Brasil no México, dando ' 
fiel cumprimento à sua missão de 

("') - Nao foi revisto pelo orador. 

elevar bem alto o nome e os lnte
rêsses do Pais. _ 

Ingressando na vida politica, <:lm 
1930, quando saiu do Rio Grande do 
Sul ao lado de Getúlio Vargas,- seu 
amigo dileto, · comandando um dos 
batalhões revolucioliários Da.nton 
Coelho se revelou bravo, corajoso 
e brilhante, e no resto de sua vida 
sempre assim se comportou. 

Posteriormente eleito duas vê
zes Deputado Federal pelo antigo 
Distrito Federal, foi constante balu. 
arte . em defesa dos interêsses ele 
sua representação. 

Ministro do -Trabalho, com a vi· 
· tória; da candidatura Getúlio Var
gas, em 1950, embora lenha ocupa
do. aquela Pasta por .curto período, 
revelou-se amigo dos· trabalhado
res, com grande capacidade huma
na de senti-los e atendê-los. 

Raro é-encontrar-se um traball.la
dor que não tenha guardado em.sua 
memória o nome de .Danton Coe
lho. 

De personalidade firme e decidi· 
da · enfrentou os acontecimentos 
com a bravura que lhe era peculiar 
o que mais desejava que dêle se 
disesse era que"não· fol ao Galeão". 
Todo-o Congressó~saoe·da sua:alti~
va resposta àqueles que, no momen
to, se entrincheiravam no Galeão. 
num inquérito, tremendo contra os 
amigos de 'Vargas . ... 

·O Sr,; Jefferson de Agu~(tr -
Permite v. Exa. um aparte? 

.. O SR-. BARROS OARV ALHO 
-Pois não. 

O · Sr. Jefferson de Agu~ . -
Quero, Imediatamente prestar mi
nha solidariedade às palavras que 
V. Exa. profere, enaltecendo a per
sonalidade do meu prezado e dileto 
amigo Danton Coelhó que, na Câ
mara dos Deputados, tantos e rele
vantes serviços prestou à Nação bra
sileira. 

O Sr. Jorge Maynard - Permi
te o nobre orador um aparte? 
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O SR. BARROS: <CARVALHO 
- Com muito gôsto. 

O Sr. Jorge Maynarà- Em no· 
me do Partido Social Progressista., 
quero ofer.ecer minha solidar.ieda· 
de ao ilustre orador no momento 
em que ·.presta jUBta homenagem 
aos destacado politico Danton Coe· 
lho, em nome do seu Partido .. 

O SR.. BARROS/ CARVALHO 
. , - Muito agradecido a Vossas Exce-

lências. · 
Articulador da. candidatura. Getú· 

lio Vargas, em 1950, havendo ocupa~ 
do postel'llormente o alto cargo ele 
·Min1stro do Trabalho. não cessou 
Danton Coelho de lutar ao lado de 
seus companheiros e do Presidente 
·Getúlio vargas. · 

Depois, numa das suas aventuras 
politicas, foi também candidatD à 
Vice-.lPresldêncla da República, al· 
cançando uma expressiva votação, 
bem· significativa do prestigio .que 
havia semeado por todo o Brasil. 

Faleceu Danton Coelho, por. uma 
· dessas .coincidênCias · ltão 1com'Uns 
na vida .. precisamente no-dia em 
que se comemorava o aniversário 
de nascimento de vargas, seu dileto 

· amigo,- de · quemccdizla·-quc;- depois 
de seu pai, o velho e extraordiná
rio gaúcho Júlio Coelho. era -o h o· 
mem a quem mais amava. 

Sr. Presidente, pedimos a inser~ 
ção na Ata dos nossos trabalhos 
de um voto de pesar· pelo desapa
recimento dêsse nosso compaPhelro 

. do .Partido Trabalhista Brasileiro e 
requeremos que o Senado apresent1! 
condolências à. e7«:elcil tísslma fa· 
milia e ao EStado do Rio Grande do 
Sul, assim como ao Partido a que 
pertencia. 

O golpe que hoje o destino nos 
desfere é dos maiores, mas esta
mos acostumados a Isso; e espera· 
mos que os exemplos que Danton 
Coelho deixou a seus companheiros, 
sirvam sempre de·estimulo para zc· 
lar sua memória e trabalhar pelo 
futuro do Brasil. (Muito bem). 

,• 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- (:Para encaminhar a ~o~ão> -
Senhor Presidente e Senhores Se~ 
nadares, pela Bancada da UDião De· 
mocrática Naciona.l venho trans. 
mltir ao Senado e à Nação o pro
fundo pesar com que recebemos a 
noticia do falecimento do Depu· 
tado Danton COelho. 

Desejo fixar, Sr. Presidente, as· 
pecto marcante .na vida. dêsse ilus
tre. parlamentar: .a sua autentiCi· 
dade ;como filho do Rio Grande do 
Sul, demonstrando, em tôda a atua
ção de homem público, magnifico 
exemplo de coerência e de integra
ção com as virtudes do povo gaú; 
cho. 

O Sr. Daniel Krieger - Permi· 
te V .. Exa. um aparte? 

O SR. FRElTAS CAVALC~"TI 
- Com muita satisfação. · 

O Sr. Daniel Krieger - Como 
representante do Estado do Rlo 
Grande do Sul, associo-me às jus· 
tas homenagens que o Senado pres· 
te à memória ao rlo~grandense !lus

. tre que foi Danton Coelho. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
, =_Agradeça_ o .. aparte __ de_ Vossa. 

Excelência. · · - ·- · - · 
Conheci-o na. Câmara dos DepU· 

tados e, dai em diante, acompa· 
nhei sua vida. politica •. 

É de se considerar 11ã.o só o as
pecto a que aludi - como correto 
e autêntico representante das vir
tudes da sua. gente __; pelo idea.lls· 
mo, bravura e espirlt!> público, co· 
mo ainda sua invariável fldelldade 
às amizades e principios que ma.n~ 
teve setnpre tntatos. . 

Ao julgarmos um homem politico 
no seu desaparecimento, é comum 
a fala· clássica dos encõmios, que 
opulel)tam os Anais das Câmaras 
Legi~lâtívas. No entanto, no caso 
de~·pan'tôn coelho, quero fixar qua
lldá'des que o acompanharam du· 
rai:i'té, a' sua. existência curta e bri~ 
lhaíité=:·' a .fidelidade comovida aos 
seu.i(/l:d[fals ·políticos c 'à constela· 
ção dÕs~·seus amigos. 

'•, . 

' ' 
t 
' 
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Minha palavra, neste instante, 
exprime o pesar da Bancada da uni
ão Democrática Nacional pelo de-. 
saparecimento do Deputado Danton 
Coelho, cuja vida honrada e mar
cada por lutas Incessantes, constitui 
um exemplo às novas gerações <lo 
Pais. (M~ito bem!) 

O SR. PRESIDENTE -Em vota
ção o Requerimento. <Pausa> . 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram conservar.se sen
tados.. (Pausa) . 

Está. aprovado. 
A Mesa associa-se às homena

gens prestadas a memória do ilus
tre homem público, Dr. Danton 
Coelho, e fará cumprir a delibera
ção da Casa. (Pausa>. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em prtmeira diBCUS· 
são, do Proteto àe Lei àO sena. 
do número 4, de 1952, que re
gula a profiBsllo de corretores 
{1e segu.rofl, tendo Parecerelf. 
sob ns. 437, de 1956 e 69, de 
1961, das C,omiBsões: de Cons
tituiglio e Justiça, pela consti· 
tuciOnaZidade; de Legislação 
c Social, pcZa · rcteiç~o;·c -- - -

O SR. PRESIDENTE - Em vo-
tação o projeto. . . 

Os Senhores S-enadores que o 
aprovam .. queiram permanecer sen-
tados. (Pausa>.· • 

Está. rej eltado . 
- ll: o· seguinte o projeto rejel· 

tado, que vai ao Arquivo. 

PROJETO DB LBI DO SENADO 

N.o 4, de 1952 

.Regula a profiSslio tJe corre
tores de seguros. · · 

\~-;' 
o Congresso Nacional decreta:,·· . 

CAPiTULO I 

Do corretor de seguros e da sua 
ha:bllltação profissional 

Art. 1.0 O corretor de seguros, 
seja pessoa física ·ou jurídica, é o 
Intermediário legalmente autoriza
do a angariar e a promover quais
quer contratos de seguro, admiti
dos pela legislação vigente, entre 
as Sociedades de Seguros e b públi
co em geral. 

Art. 2. o exerciclo da profis· 
são de corretor de seguros depende 
da prévia obtenção do título de ha

. bilitação, o qual será concedido pe. 
lo Departamento Nacional de Segu
ros Privados e Capitalização, nos 
têrmos desta lei. 

Parágrafo único. · O número de 
corretores de seguros é limitado. 

Art. s.o_Para obtenção do titulo 
. a que se refere o artigo anterior, 
o candidato dlrlglrá. por si ou 
bastante procurador,. em requeri
mento, ao mencionado Departa
mento.- com indicação das modal!· 
dades de seguros a que se pretenda 
dedicar e a sede do seu escritório, 
provando documentadamente : 

a> ser brasileiro ou estrangeiro 
com ·residência permanente; 

b) ser maior de dezoito (18) anos 
ou menor emancipado; 

c) ·estar quite com o serviço mi
litar, quando ·se tratar de-brasileiro 
nato ou,naturallzado;. _----_,_- ,~-- .. _ 

d) não haver sido condenado por 
crimes a que se referem as Seções 
II, m e IV do Capitulo VI, do Ti
tulo I; os Capítulos I, II, m, IV, V 
VI e VII do Titulo I; o Capi· 
tulo V do Titulo VI; Capítulos 
I, II e m do Titulo VIII; os Capi, 
tulos I, II, m e IV do Titulo X e 
o Capítulo I do Titulo do Código 
Penal. 

e) ·não ser falido, classificado 
fraudulento nem culposo; 

f> ter habilitação técnico-profis
sional referente aos ramos ou mo
dalidades requeridos. 

Parágrafo único. se se tratar de 
pessoa juridica deverá a requerente 
provar que está organizada segun
do as leis brasileiras, ter sede no 
Pais e, que seus diretores, gerentes 
ou administradores, preenchem as 
condições dês te artigo. 
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Art. 4.o A prova exigida pela alí- Art. 9.o Pela expedição dos tí-
nea "f" do arti&~o anterior poderá tulos ·de habilitação de corretor de 
ser feita indistintamente por qual seguros ou de sua revalidação, se· 
quer uma das seguintes : rá eobrado por verba, o sêlo de Cr$ 

a) servir há mais de. dols (21 50,00 (cinqUenta cruzeiros}. 
anos como preposto de ·corretor de Art. 10. o atestado n que se re· 
seguros para os ramos ou modali- fere a allnea "c" do artigo 4.o se
dades requeridos; . · . rá expedido com base em informa-

b) conclusão de curso em escola. ções e documentos ·Colhidos pela 
técnico-profissional de seguros. ofi· diretoria do Sindicato, sôbre a ca
cial ou reconhecida; pacidade e idoneidade profissionais 

c)· atestado de habilitação forne- do pretendente . à .. ha.bUitação, e 
cido pelo Sindicato da classe. mencionará sua nacionalidade, .Ida
., Art. s.o o corretor, seja pessoa fi· de, estado ciVil, profissão, residência, 
sica ou· juridica, antes de entrar número e data da carteira de iden
no exercicio da profissão, deverá: tldade, tempo de atiVidade nos diver-

a) inscrever-se . na repartição sos ramos de seguro e designação .. 
competente para o pagamento do das respectivas emprêsas segurado .. 
impôsto de Indústrias e Profis· ras · · 
sões; ~. 11. Nos muÍlicipios onde não 

b) prestar. em moeda corrente, houver sindicato da respectiva cate
. ou em titules da divida pública, geria, ou delegacias e seções dêsses 
·computados pelo seti valQl' nominal. sindicatos; ou quando o sindicato 
fiança de -cinco mil cruzeiros; recusar o referido atestado, poderá 

·c) estar quite com o Impôsto Sin- o mesmo ser fornecido por emprêss 
di cal. · . seguradora, com as indicações exi-

Art-.,.6.~ A fiança a que se refere gidas no artigo anterior. 
o artigo anterior será depositada § L o Os sindicatos a que alude 
no Tesouro Nacional ou suas Dele- esta lei. organizarão e manterão 
legacias Fiscais ou em Caixa Eco- · registro dos corretores e l'lespectlvos 
·nõmica · Federal, de acôrdo com. a prepostos habilitados na forma des
leglslação vigente e garantirá, pre- ta lei,· com os assentamentos essen
ciJ;>uamente, ... ~as __ .. respol1Sabilidades. , .. ··C!ais·sôbre '-a~·habilltação:,]egal e·· o 
'decorrentes· do exeréfcio da função. "curriculum .vitae'' profissiOnal de 

Parágrafo unico .. Em caso de r!:!- cada. um. Para.' os efeitos dêste pará
dução da importânla ãa fiança pe· grafo o Departamento Nacional ::le 
lo fato do pagamento de .multa ou Seguros Privados e Capitalização 
de qualquer outra coisa será notl· fornecerá aos sindicatos interessa
ficado o corretor para que a rein· dos os dados necessários. 
tegre• no prazo improrrogável de § 2.o Os motivos de recusa do 
oito (8) dias, sob pena de suspen- atestado, .Quando .se fundarem em 
Sá O do exerci cio das fU!IÇÕes. . .. razões que aferem· ti honra do ln· 

Art. 7. o Não poder;~ habilltar- teressado, terão' caráter sigiloso, e 
se novamente como corretor, aquêle !làmente. · poderão ser .. certificados 
cuj,Q titulo de habilitação profisslo- para terceiros, mediante ordem ju. 
nal houver sido cassado, nos ter- dicial ou a requisição do Departa
mos do artigo 17. · mento Nacional de Seguros Priva-

Art. s.o O tttulo de habilitação dos e Capitalização; 
de corretor de seguros consistirá Art. li!'~"~os sindicatos farão pu-
em anotação feita pelo Departa- · , 
mento Nacional de Seguros Priva- blicar s'emesti·almente no Diál'io 
uos e capitalização na carteira pro- Oficial daO::União e nos dos Estados, 
fiss~~>nal do r:equerente expedida a relação.-~.<!~ldamente atuallzacla 
pelo iM!nlstério do Trabalho rndús- dos corret~>l!es e respectivos pre-
trla c qomérclo. postos habiUfados. 
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CAPiTULO II 

Dos prepostos dos corretores 

Art. 13. O corretor de seguros 
poderá ter um preposto de sua livre 
escolha, que será seu substituto le
gal nos Impedimentos ou faltas. 

§ 1. o Os . prepostos serão regis
trados no Departamento Nacional 
de Seguros })rivados e 'Oapita.l!zação 
mediante requerimento do corretor 
e interessado e pr~ench!mento dos 
requisitos exigidos pelo art. 3. 0 • 

· § .2.o Os prepostos poderão rece
ber remuneração na ·base de salá· 
rlo fixo o~ de comissão. 

§ 3. o Os prepostos só poderão re
querer. titUlo de habilitação ao c ar· 
go de corretor, depois de dois anos 
de· exercício renovado ·a prova dos 
requisitos exigidos nas alineas "d" 
e "e" do artigo 3. o 

§ 4.o Os prepostos funcionarão 
sob responsabilidade exclusiva do 
respectivo corretor, cuja fiança res· 
ponderá também pelos seus· atos e 
perderão' automàtlcamente o regis
tro, quando forem dispensados. 

CAPiTULO III 

cldação completa ·dos negócios em 
que intervier. 

Art. 16 .. Sempre que forem exi
gidos pelo Departamento N'a.cional 
de !Seguros Privados e Capitalização 
os seus registras e documentos sôbrc 
que se baseiam seus lançamentos, 
deverá o corretor exibi-los no prazo 
que lhe fôr determinado. 

Art. 17. 1: vedado aos corretores 
de $eguros e seus prepostos: · 

a) pertencer a qualquer órgão ad
ministrativo em sociedade de segu-
ros; . · . . .. . . . 

b) exercer qualquer cmprêgo. ofí
cio ou função de natureza pública 
ou em órgão paraestatal; 

c) · efetuar seguros de estabel~
clmentos comerciais. ou industriai? 
nos quais tenham interêsses ou par
ticipação, quer como sócio procura
dor, despachante, contador ou em. 
pregado. ·· · ·· · 

CÁPíTULO IV 

Da aceitaç~o das · propostas de 
· contrato de seguros 

Art. 18. As sociedades de segu
ros, por suas matrizes:, filiais, su
cursais; agências e representantes, 

Dos direitos e dos deveres só poderão receber propostas . de 
.... ·- - --· , __ ---- - -- contratosde-següros:. · 

Ai. 14. Só aos corretOres de se- a) por intermédio de corretor. rle 
guros. devidamente hab!lltados nos seguros devidamente habilitado e 
têrmos dêste . decreto e que _tiverem sindicalizado; . 
assinado a proposta deverão ser b) dire~ainentedos proponentes 
pagas pelas .emprêsas seguradoras. ou os seus.iegitimos representantes. 
as corretagens admitidas para ca· Art. 19. Nos casos de aceitação 
da modalidade de seguro pelas res- de contratos .pela forma a 'que. se 
pectivas tarifas, • inclusive . sôbre retere. a . aUnea : "b'' . do artigo an
ajustamento de premias. · . . · terlor. a importância das respecti-

Parágrafo. único. Nos casos. de al- vas ·comissões calcUladas de acôrdo 
tera~ões de prêmios por .. êrro de com as tarifas reverterão em par
cálculo na proposta ou ~!,Dr. ajusta· tes Iguais aos sindicatos dos Corre~ 
mentos negativos, deverao os cor- tores de Seguros e de. Capitalização 
retores restituir a diferença da cor- e aos Sindicatos. dos Empregados 
retagem. em Emprêsas de Segw•os Privados e 

Art. 15. O corretor deverá ter p de Capitalização, e destinar-se-ão 
registro devidamente autenticadé:r; ... e~peclalmente dois têrços, à cria· 
pelo Departamento Nacional de Se- çao de um fundo de -assisUmcla 
guros Privados e Capitalização das social e benef.lcente de . seus . as
propostas que encamlllhar às so- saciados e respectivas famlllas. 
cledades de seguros, com todos os Parágrafo único .• Ag emprêsas de 
assentamentos necessários à clu· seguros escriturarao essas Impor-
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tàncias· em livro devidamente a.u· 
tenticado pelo Departamento Na
cional ·de Seguros Privados e Ca
pitalização . 

CAPiTULO V 

Das pe1udidades . : 
Art. 20. Os corretores de seguros 

independentemente de responsablli
dade penal e ciVil em que possam 
incorrer no exercicio de suas fun· 
.ções, são· passiveis das penas,. dis
ciplinares de mUlta, suspensao e 
destituição. 

Art. 21. Incorrerá na pena de 
multa de Cr$ 500,00 (quinhentos 
cruzeiros) a Cr$ 1.000,00 (mil cru
zeiros), e no dôbro, na reincidência, 
o corretor que deixar de cumprir o 
disposto nos artigos 11 e 12 ; · 

Art .. 22. Incorrerá ·na pena de 
suspensão de funções, por trinta 
dias a seis meses, . conforme a 
gravidade da falta, o corretor que 
infringir disposições desta lei ou 
outros >dispositivos legais regulado
. res de: sua profissão, para os quais 
não fôr cominada a pena de mul
ta ou · destituição. 

Art .. 23. Incorrerá na pena. 'de 
destituição do cargo: 

1;0 .o-corretor-que f'ofrer,conde· 
nação penal à prisão por mais· de 
dois anos; 
2.~ o corretor que reincidir, com 

circunstâncias agravantes, na pe
na de multa e de suspensão. 

Art. 24. Ficam sujeitas à multa 
correspondente à: 25% do prêmio 
anual da respectiva apólice e ao 
dôbro no caso de reincidência as 
emprêsas de seguros e corretores 
que transgredindo o art. 14 e as 
disposições do · Decreto-lei n. o 263, 
de 7 de· março de 1940, concedam, 
sob qualquer forma,· vantagens que 
importem em tratamento desigual 
dos segurados. 

Art. 25. O processo para comi
nação das penalidades previstas nes
ta lei reger·se·á, no que fôr apli· 
cável pelos artigGS 167, 168, 169, 170 
e 171 do Decreto-lei n. o 2 :063, de 
7 de março de 1940. 

CAPiTULO VI 

Da repartição fiscalizadora 

Art. 26. COmpete ao Departamen
to Nacional de Seguros Privados e 
Capitalização aplicar as penalidades 
previstas neste decreto e fazer cum
prir as determinações constante!i 
do mesmo. 

cAPtTULo vn: 
Disposições gerais 

Art 27. • A fiança estabelecida no 
art ·. 5. o, alinea "'b" não limita o 
direito da emprêsa seguradora de 
exigir, de acôrdo com as suas nor
mas administrativas, garantia da 
responsab!Udade do corretor pelas 
operações que lhe forem confiadas. 

Art. 28. Ficam ·excluídas do·re
gime e exigências desta. lei as socie
dades cooperativas de seguros de 
acidentes do trabalho e . todos 
aquêles que se dediquem exclusiva
mente ao agenciamento de seguros 
de vida e de capitalização . 

CAPiTULO VIII 

Disposições transitórias 

Art. 29. As pessoas que já ve
·nham · emprt:gando·- ativldade .. em 
angariação de · seguros obterão o 
titulo de habilitação . ao exercfcio 
da profissão de corretor de seguros, 
desde que dentro de seis (6) meses, 
da data da publicação desta lel, 
apresentem ao Departamento Na· 
clonai de Seguros Privados e Capi
talização seus requerimentos acom
panhados, dos documentos. exigi· 
dos pela alinea a, c, e d, do artigo 
s.o, .. c, do a.rt. 4.o e a do art .. 5.~ 
desta lei, observado o disposto nos 
artigos 10 e 11. -

Parágrafo único. No primeiro pe
riodo de seis meses, oubseqüente 
ao iniciO"' da vigência desta lei, a 
prova "dêff..'habllltação prevista na 
alinea F do' art. 3. o será feita por 
-atestado-;i:lõ~respectivo corretor. . 

Art. SO~.â: presente lei entrara 
em vigor~na':·data de sua publlca. 
ção. '!~::.: 
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Art. 31. Revogam-Se as disposi
ções em contrário. - Attíllo Vivac· 
qua. 

DiScussão única do Parecer 
número 74, de 1981, da Comia
silo de ConstttuiÇcio e Justiça, 
no sentido dfJ aer sobrestado o 
curso do Pro1eto de Lei do Se· 

· nado no 9, de 1960 (que prpr· 
roga a Lei do Inquilinato e dá 
outras provid~cias) até que 
chegue .ao Senado proposiÇdo 
com id~tica finalidade em an
damento na C4mara dos Depu· 
tados .. . 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão o parecer. 

Se nenhum dos Srs: Senadores 
desejar usar da pala.vra, encerra
rarel a discussão. (Pa.uaa) . 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs.. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa) • . 

Está aprovado. Fica sobreatado 
o andamento do projeto. . 

É o seguinte o parecer apro
vado: 

que fique sobrestado o andamen
to dêste, para um estudo mais ·com· 
pleto do assunto ao tempo em que 
a outra proposição vier ao Senado. 

Sala das Comissões, 22 de junho 
de 1980. - Louriva! Fontes, Presi· 
dente. - Argemiro de Figueiredo, 
Relator. - Caiado de Ca8tro. -
Daniel Krieger. - AttfZio Vtvacqua. 
- Jef!erson de Aguiar. - Padre 
Cala2ans. - Mene2es Plmentel. 

Primeira . diScussão do· Pro· 
1eto de Lei do Senado n. o 9, 
de 1981, que regula a aquiSição 
da naciOnaZtdaàe brasileira por 
efeito da aàoção, tendo Parecer 
favorável n. o 96, de 1981 da 
Comiss4o de Constituição e Jus· 
tiça. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
desejar usar da palavra, encerra· 
rei a discussão . (Pausa) . 

Está encerrada. 
Em votação .. 
Os Srs. Senadores que o a pro· 

vam, queiram permaliecer senta
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. . . 
· · 'o· :PoJeto voltará- ii Ordem dO Dia 

PAIIIOilR para sua 2. a discussão . 

N. 0 14, de 1961 · l!: o seguinte o p~ojeto apro· 
Da Comissão de Constituição vado 'iún 1.8 discussão: 

e Juatiça, sóbre 0 projeto de Lei PROJETO DE LEI DO SENADO 
·do 8enado, n.0 9, de 1960, que 
prorroga a Lei do Inquilinato, N. o 9, . d~ 1981 
e dd outra8 · provid§nciaa. 
(Apres. Pelo Senador C(trlos Sa· .Regula a a.quiBiçdo da nacto-
bo1/a) . nalidade brCI8iZeira por efeito da 

Relator: Sr. Argemiro de Figuei· adogllo. . · 
redo. Art. 1.0 o menor impúbere, es· 

o Projeto de Lei do Senado, n.o trangeiro ou apátrida, .adotado por 
9, de 1980, é de autoria do nobre Brasileiro ·ou Brasileira será havi
senador Carlos saboya e visa pror-- do por Brasileiro, desde a data da 
rogar a Lei do Inquillnato, com as·· -adoção, se dentro nos quatro anos 
providências e modificações que ofe· seguintes à maioridade tendo re· 
rece. sldêncla no pais, .requerer ao Juiz 

Estando em tramitação, na OU· de Direito de seu . .domicilio titulo de
tra casa do congresso, um projeto claratórlo da nacionalidade ·brasi· 
sõbre a mesma matéria, opinamos I eira. 
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Art. 2. o O processo, para a ex
pedição do :titulo declaratório obe· 
decerá ao disposto no art. 6.~ I§ 
1;o a 6.?, da Lei n. 0 818, de 19 de 
setembro de 1949 .. 

Art,- 3.o Esta lei entrará em vi
gor na--data de sua publicação, re· 
vogadas as 'disposições em contrá
rio, - · 

_ • O SR. PRESIDENTE - _ Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser li· 
do pelo !Senhor 1. o Secretário; 

J!: lido e aprovàdo o seguinte 

REQUD!JRNlO 

- N.o 98, de 1981 · 

Nos têrmos do art. 211; letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis
-pensa de lnterstfcio e. prévia dlstrl· 
bulção de avuJ.soa para o Projeto 
de Lei· do Senado n. o 11, de 1961, a 
fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala: das Sessões, em 19 de abril 
de 1961. - Mem de Sá . · 

O projetO fliurará. na Ordem .do 
Dia dà próxhila sessão. - ' · · 

Em discussão o requerimento do 
. nobr.e Senador, Jefferson, de Aguiar 
lido na hora do Expedltmte, no qual 
soUcita a convocação do Exmo. Sr. 
Mlntstro da Justiça e Negócios Inte
l'iores para, em sessãO a -ser desl· 
gnada,- prestar- esclarecimentós sa
bre publicação- de decretos ·e a tos 
do Poder Executivo,_ com fôrça de 
lei sem a observAncla da competêll· 

-ela do Poder Legislativo .. -
' ' ' •'' 

O SR. DANIEL K!UEGER -
Sr. Presidente, peçO a palavra. 

O SR. PRESIDENTE _;_ Te'lldo o 
nobre Senador Daniel Krleger soli· 
citado a palavra, fica adiada-- para 
a próxima sessão a discussão e vo
tação do requerimento, de acOrdo 
com o lteginlento Interno. 

Está esgotada a matéria constan
te da Ordem do Dia. 

NIIJda mais havendo· que tratar, 
vou encerrar a sessão. 

Antes de fazê-lo, porém, recordo 
aos senhores Senadores que a ses
são conjunta do Congresso Naclo· 
nal marcada para hoje à noite, foi 
transferida, a pedido do Sr. Presi
dente da Câmara dos Deputados. 
para amanhã, dia 20, às 21 horas e 
30 minutos.: 

Designo. para a sessão de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 ..,.. Discussão única do Projeto 
de Resolução, n.0 6, de-1961 <de au. 
torta da Comissão; Dli-etorà) , ·que 
concede -aposentadoria a Lulz Na
buco, _ Diretor Gerai. da Secretaria 
do Senado Federal, .. · · · 

2 - Segunda discussão do Pro· 
jeto de Lei do Senado n.0 9, _de 1961, 
que regula a aquisição da naciona
lidade brasileira por efeito da_ ado
ção Uncluiao em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa e ,fnterstlclo, 

· concedida na sessão anterior; a re
querimento do Sr. Senador Mem de 
Sá), tendo. Parecel'! fa'Vorável n. 0 

96, de' 1961 da Comissão de Cons· 
tltulção e Justiça.. . ............ . 

·····a·- DiscusáãO única do Reque
rimento n.o 95, de 1961, do sr. ae- . 
nador Jefferson de Aguiar. soli
citando a convocação.do Sr. Mlnls· 
tro . da Juatlça e. Negócios Interio
res para prestar esclarecimento sô· 
bre a publicação de decretos e .atas 

. do Jloder -Executivo_ com fôrça de 
lei .. · · ·· · ·· ·· .. · 

4 . ..:... Discussão preliminar- <art. 
.265 do Reginlento Interno) do Pl'o
jeto de Lei do Senado n.G 17, de 
1960, ·que promove o desmembra· 

. mento das .linha& .ferroviárias su
b~'Danas- da cldade do_ Rio de Ja· 
nelr,).:e ·crlé. condições para sua in
t~iiáÇãO no respectivo . sistema . ge· .. 
ral~: de viação, tendo .Parecer sob 
nfo~ 500, de;·:t960, da Comis3ão ::le 
Oonstitulção. e Justiça, pela. incons· 
ti'ílicionalfdade . · 
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Estã encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessãk> .•às 15 
horas e 45 minutos. 

O Presidente do Senado Federal, 
atendendo à solicitação recebida 
da Presidência da Câmara dos De
putados, resolve transferir para o 
dia 20 do mês em curso, às 21 h\)· 
ras e 30 minutos, a sessão conjunto. 
do .congresso Nacional, que havia 
sido convocada para 19, destinada à 
apreciação do veto presidencial ao 
Projeto de Lei <n. o 399-59, na Câ· 
mara e n.o 57·80, .do 'Senado) que 
dispõe sôbre a entrega de autos aos 
advogados e · dã outras· providên
cias. 

Senado Federal, 13 de abril de 
1981. - Auro Moura. Andrade, Vlce
Presldente, no exerclclo da Presi-
dência. · 
·o Presidente do Senado · Federal 

. torna ·público que, em· virtUde de 
solicitação da Presidência da Câ· 
mara dos Deputados, a sessão sole
ne das duas Casas do Congresso 
Nacional, a.· reallzar~se no dia 21 do 
mês em curso em comemoração elo 
primeiro aniversário da Instalação 

· do - Pódér Legislativo-em Brasília 
será antecipada para as 14 ho~s e 
30 minutos do me~o dia. 

Senado Federal, 13 de abril de 
1981. - .Auro Moura Andrade, Vi
ce-Pre&idente no exercício da Pre
sidência, 

Faço saber· que o Senado Fede
ral aprovou e eu Aura Soares Mou
ra· Andrade, · Vice-Presldente, no 
exercfclo · da Presidência, nos têr·. 
mos do art. 47letra p, do Reg!men
t.o llltemo, · promulgo a seguinte 

,,, .. 

USOLVÇMl 
N.o 9, de 1981 

S1Uipende a execugdo da Lei 
n.o 14, de 18 de novembro de 
1958 do Esttulp do Parcind. 

Art. i. o 1: · suspensa a execução 
da Lei n.o 14, de 18 de novembro 
de 1958 do Estado do Paraná, jul· 
gada Inconstitucional pelo 'Supre
mo Tribunal, em deciSão defin1tl· 
va de 21 de setembro de 1959, na 
Representação n,o 394. · . 

Art. 2.o Revogam-se as dlsposi· 
ções em contrário 

Senado Federal, em 19 de abrll 
de 1981. - Senador Auro 'Soaree 
Moura Andrade, . Vlce-Presidente, 
no exllrclelo da Presidência ' 
. .. Faço saber que o Senado .. Fede· 
ral aprovou e eu Auro Soares Mou
ra Andrade, . Vlce-Presldente, no 
exereiclo da Presidência, nos têr
mos do art., 47, letra p, do Regimen
to Interno promulgo a seguinte: 

RISOL11Çio 
N. o 10, de 1981 

Suspende a execuçlio tio §. 2. 0 

do art. 1 .. 0 do Decreto·'lei n. 0 

850, de 20 de 1un1&o de 1947, dCJ 
. . Estado. do Paraná. ~ 

Art. 1.0 É suspensa a execução 
do § 2. o do art .. 1. o do Decreto-lei 
n.o 850, de 20 de julho de 1947 do 
Estado do ,Paraná, julgada Incons
titucional pelo Supremo Tribur~al 
Federal, em decisão definitiva de 
29 de setembro de 1959, no recurso 
extraordinário n.o 42.593. : . 

Art. 2.o Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Senado Federal,. 13 de abril · de 
de 1981. - Senador Auro Soares 
Moura Andrade,. Vlce·Presldente, 
no exercicio da Presidência. 



24.a Sessão da 3.8 Sessão Legislativa da 4.a Legislatur_a, 
. , em 19 de abrU de 1961 

PRESIDII:NCIA DO SENHOR MOURA ANDRADE 

Às 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 

' . . 

Zacharlas de Assumpção. 
Lobão da snvelra. 
Victorino Freire. 
Eugênio Barros. 
João Mendes. · 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Reginaldo Fernandes. 

· Dlx-Huit Rosado. 
Argemiro . de Figueiredo. 
Ruy . Carneiro. 
Novaes Fnho .. 
Jarbas MaraiUlão. 

-Barros ' carvalho; 
Freitas cavalcanti. 
snvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Aloyslo de Carvall)o. 
Dei-caro 
Ary Vlanna. 

-Jefferson de .Aguiar: 
Arlindo Rodrigues. 
.Caiado de Castro. 
Venâncio Igrejas. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico . 
Coimbra Bueno. 
Lopes da Costa. 
Gaspar Velloso. 
Irlrieu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 

Mem de Sá. 
Guido Mondim . ....:. (43). 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença registra o compareci
mento de 43 Srs. Senadores. Ha- · 
vendo número legal, declaro. aber
ta a sessAo. 

Vai ser Ilda a Ata. 

· . o Sr. Quarto Secretário -
servlndo de Se(fUndo - z~ a 
Ata da sessão anterior, que, pos· 
ta em discuaaao, é arprovadtL 

sem debates. 

o Sr. Primeiro Secretário dá 
conta dO seguinte. 

EXPEDIENTE 

O/feio 
··-~---- ·---·---··- ... --- ---- - . --·- --

. Presid6ncia · dà .República · 

Gabinete ClvU 

· BrasUia, 13 de abrll de 1961. 
Senador Cunha Mello: 
Acuso o recebimento de seu ofí

cio de 17 de março último, comunl· 
cando protestos .de .nobres Senado
res em virtude. de noticiário de im· 
prensa, segundo. o qual membros 
dessa Casa teriam emitido cheques 
sem fundo em pagamento de aqui
sição de terrenos riesta capital, e 
solicitando escllllreCimentos sllbre 
o- assunto e Indicação dos mem· 

: )i,~~~;~o:'Senadô Federal que por
ventura/ assim tl\'essem procedido . 
. ; Em resposta, tenho o prazer de 
éômúnlcar a Vossa Excelência que 
solióltei rigorosa busca IDOS 811· 
qiÍivos' da NOV'AOAP - e dai o 
motivo do atraso desta informa-

·~·· ... :~- .r . 
--~ .. ;_},: .. : 

. ·:~.~'•1 · . . \.,•· ... '.. .... 
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ção - podendo esclarecer que, dos 
mesmos não consta o nome de ne· 
nhum Senador que tivesse emiti· 
do qualquer cheque não resgatado 

. por aquêle ou qualquer outro moti-
vo. . . 

Aproveito o ensejo para reiterar 
a Vossa Excelência os protestos de 
minha elevada consideração. -
Quintanilha Ribeiro, Chefe do Ga· 
binete CivU. ·· 

Continua a hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador · 

Victorino Freire, para uma comuni
cação. 

O SR. VIOTORIN'O FREmE -
(Como Lfder da Mla4oria) -. ( *) -
Sr. Presidente, não suponham V. 
Exa. e o Senado que o meu silên~ 
cio, ontem, quando falava o nobre 
colega !Senador LouliVal !Fontes, 
no louvor ao atual e eminente Che-

. o SR. PRESIDENTE _ o oficio fe da Nação e no ataque desabri
que acaba de ser lido, além de. pu- do ao Govêrno passado, tenha slg· 
blicado, será eopla.do e distribuido nlficado qualquer concordância. de 

S S d minha parte · · · 
aos rs. ena ores. Amigo fraternal do Senador Lou-

Trata•se, como o Senado ouviu, de rival Fontes. tenho isenção para 
esclarecimentos prestados pelo Sr. j 1 .. 1 s i t 11 ência h rade 
Chefe do Gabinete Civil da Presi- u g,.- 0 • ua n e g ' ~n z e cultura multiformes correm pare· 
dência da República, a pedido des- lha com sua paixão desordenada 
ta Casa, a propósito de noticia vei. contra 0 Govêrno passado. 
culada pela Imprensa, segundo a chefe da- casa Civil do eminenttJ 
qual Senadores teriam emitido che· Presidente ·Getúlio vargas, em seu 
ques sem fundos à NOVACAP. último periodo de Govêrno, viveu 

Assegura o oficio daquela auto- o nobre representante se~pano to. 
ridade que, depois de rigorosa bus· do drama que levou à. sepultura o 
ca nos arquivos da NOVACAP - ês- antigo Chefe da . Nação. Sabe S. 
se o motivo do atraso na . resposta Exa., como sabemos todos nós, da 
- ficou comprovado rião constar exemplar honradez do saudoso Pre· 
o nome de qualquer.Senador como sidente. Esta ·reconhecida ·virtude 
emitente de eheque não resgatado no antigo Chefe da Nação, todaVia, 
por falta de fundos ou por qualquer ª-ão__lQi __ po_upada __ nos_ataques mais . 
outra razão; - ·.·· - veementes, inclusive_· com expres-

Tendo em vista a delicadeZa do sões que teriam sido pronunciadas 
assunto, entende a Presidência que pelo Sr. Getúlio vargas ao .sauclc
não basta a publicaÇão do oficio. so .Chanceler Oswaldo Aranha, de 
Há necessidade também de distri· que no seu próprio Palácio, deba1-
bui-lo, sob a forma de cópias, a xo dos seus' pés, corria um mar de 
todos os Srs. Senadores. lama. 

á fi d 1 i d E di O Sr. Juscelino Kubitschek, an-
Est n a a e tura o xpe en- tes de ambarcar, recomendou-nos 

te. (PattBa) · que· deviamos sel'l solidários com 
A Presidência recebeu do Sr. Se·· tõdas as. medidas de tnterêsse 

nador Fllinto MUller, Lider do Blo· nacional como também, no apoio ao 
co da Maioria, comunicação de. que sr. Presidente da República, na 
o Sr. Senador Victorlno Freire, Vi- apuração de irregularidades, por
ce-Líder do mesmo Bloco, foi desig- ventura praticadas em setores do 
nado para exercer a Liderança ·~n- seu Govêrno. Disse-me ainda, com 
quanto durar o impedimento do res· certa veemência, que não t.inha 
pectivo titular, ora em missão no ,,,, compromissos com erros nem au
estrangeiro. '· torizara ninguém a furtar. Por 

Ao Sr. Senador Victorino Freire isso, Sr. Presidente, julgo profun· 
caberão, pois, as prerrogativas re- damente Injusta a acusação do no
gimentais de Llder da Maioria . __ 
(Pausa) . <~l - Nao foi revisto pelo ora.dor. 
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bre representante do Estado de 
Sergipe, Senador Lourival Fontes, 
em relação. à pessoa do Presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

o Sr. Lcmrlval Fontes - Perml· 
te ·v. Exa. um ·aparte? · 

··,;· 

· O· SR; ·VICTORINO FREIRE -
Com todo o prazer. · -

o Sr .. Lourivaz Fontes - Obser· 
vo realmente uma diferença. Houve 
·casos raros ·no. Govêrno GetúUo 
'Vargas, . dessas pequenas imorali
dades. uma âelas, a mais gràve e 
que o levou .à -morte, se verificou 
no seu próprio Palácio; mas o ex· 
Pres~dente Ignorava totalmente o 
que se passava. Ao ter eonhêclmento 
não houve· um momento,· um segun· 
do sequer .em que; na sua qualida
de de Chefe da Nação; não protes· 

Assim, Sr. Pl.'lesidente, fixando 
mais uma vez, os rumos de minha 
conduta, · declaro que defenderei, 
sempre, a pessoa do Sr. Jusceltno 
Kubitschek de .Oliveira com a au· 
toridade e honradez que nenhum 
adversário meu até hoje me negou. 
A atual ... vassoura" do Chefe da Na· 
ção pode varrer-me em tõdas as 
dlreções, pois não encontrará nas 
minhas roupagens humildes, con, 
feccionadas por humilde alfaiate 
maranbense, as· teias de aranha 
apanhadas nos porões sombl'11.os dos 
negóeios fáceis. das negociatas. · . ' 

o, Sr. Lourlvcz Fontes - E~ta· 
mos plenamente de · acõrdo. 

··.· 
O SR. VICTORINO FREIRE -

Encontrará. sim, . Sr;· ·Presidente, 
multa pobreza,.e a altivez e energia 
de · :que não costumo .. separar-me 

Era o que tinha a dizer. <Mui· 
to bem>. 

.o-sR. PRESIDENTE·- Tem a 
palavra o nobre Senador Argemir::~ · 
de Figueiredo, em virtude de per
muta com o nobre· ·Senador Guida 
Mondim.. · 

. tasse .. ·.E . foi além; pois . abriu . as 
portas do Palácio do Catete ao pró- . 
prlo Exército para que apurasse tô· 
das as Irregularidades. Isso é o que 
louvo no Sr .. Getúlio Vargas e con· 
deno ·no Sr; Juscelino Kubitschek 
que tudo .encobriu .. Os inquéritos é 
que as estão desvendando, inclusive 
o caso do Ministro Plnottl, que prà.
tlcou a tos condenados. pela· opinião 
Públlca .. Todos. os sabiam condená
yêílf."l!'~êle."'nadasotrêu;. ·---~ . . - .. . . "o sR.:-AiiGEMriW ni'·naôEr~ . 
. O SR. VICTORINO FREIRE -
Pergunto a v:; Exa.: quem mandoú 
instaurar · inquérito · no Ministério 
da Saúde e em. outros' setores? 

REDO .:... ( •) - Sr. Presidente, Ini
cialmente agradeço a gentileza com 
que me distinguiu o meu nobre e 
eminente ·colega Senador Gu!do 
Mondim, cedendo-me a. sua vez de 

.·O Presidente Jànlo Quadros, em falar nesta sessão · 
muitos casos está dando'prossegul; .. sr. Presidente, desta. vez, não ti
m~nto_ àLslndieflillclas. -~icladal;_ ve . tempo: de datilografar meu •.Ji&. 
no Govêr:no anterior. Aliais, a a.cu- curso, de·· modo que os meus a.rgu
sação de V. Exa_. entra em ~hoque mentes talvez não tenham .a coor
com a.declaraçao do atual Chefe denação que sempre desejo dar aos 
do Pa.fs de que em nenhum mamem- assuntos da importância e da gra
to, acusara o S·r. Juscelino Kubl- . vidade daqueles que tenho tratado 
tachek tão pouco o responsabilizara, ~~ P.m · outras oportunidades nesta Ca
por ·irregularidades· praticadas; Em ··:G~a.: 
conversa com um dos l!eus amigos -.~'c . · 
intimas, declararas. Exa. ·que mui-':~~-:Ps meus eminentes colegas te
tas vêzes na sala de visitas se Jg. ;·~;tao de relevar, portanto, as falhas 
norava o que se passava na cozinha. ;S:Pqrventura encontradas nas modes- . 
da nossa própria casa, quanto mais :;;ta~;~. palavras que vou pronunciar. 
num Pais de extensão territorial co- ;~.;..~·:..:.:._ 
mo o Brasil. '::;;;>,;<*> - Nao foi revisto pelo orador. 

- . .4 •• 
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(Lendo) 
'Sr. Presidente, acredito que, a 

estas horas, a Nação brasileira, tão 
ferida e desgastada nas esperan-

. ças de um :funcionamento normal 
do regime, val-se reconstruindo sob 
o Influxo aos mais belos e for:tes 
exemplos, que realçam o nivel de 
·civilização e cultura de um povo. 
'Sempre ·nutri a mais segura confl· 
ança na coragem e espirito público 
dos homens que compõem· o Con· 
gresso Nacional. 

E não é sem entusiasmo, Sr. Pre~ 
aldente, que venho reconh,ecer e 
proclamar desta tribuna, a todos 
os brasileiros; que a . Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal já 
se encontram na .liça, com·resolu· 
ção e firmeza. acompanhando e 
debatendo os atos vigorosos do no· 
vo G.ovêrno da República. 

Bá · vl&Uã.ncla; há destemor; 
há patriotismo. De .certo compreen
derá o eminente Chefe da Nação 
que o Congresso está realmente in· 
tegmdo no pleno exereiclo de suas 
atribuições constitucionais. l't: a vi· 
da da democracia. Não desejamos 
uma nação tumultuada nos ângulos 

. mais· exPressivos de suas atlvida
des :construtivas; não pretendemos 

que_ a. sua. imaginação criara .. E ai 
estao · os rastros vigorosos do seu 
govêrno. Ai está a revolução-que 
êle desencadeou. A1 está o que êle 
entende e faz no setol'! dá. ordem 
econômica e .financeira. desta Na
ção, Lança-se no combate à Inflação 
através ·de um processo singular, · 
uma reforma naa ope~es de 
câmbio, que transcende 'dos siste· 
mas preconizados pela ciência fi~ 

o sr. Mem de Sá -Não apoia· 
do! Estou de pleno acôrdo com.êle. 

O SR. ARGEMIRO DE FIQUEI· 
REDO - r: o pensamento de vos· 
sa .Excelência ... 

., O Sr. Mem de Sá - Como con· 
trário é o de .'Vossa Excelência .. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEi~ 
REDO - ( Lendo) - :S:le não ado
ta o sistema da. valorização do melo 
circulante, nem o do resgate, nem 
o da estabilização ou fixação du 
valor do papel moeda, AtirDU·se à 
luta da' reforma cambial. As mãos 
do Govêrno Irão encher-se da mais 
fabulosa. riqueza: mais de ·trezen
tos ,bilhões de cruzeiros anua.is ar
recadados .. nas .. operaçõf'!s-de-lmpOr·. 
tação e exportação. . 

.. No final das contas, o Estado rico 
e a. Nação pobre; Se o dinheiro ar~ 
reca.dado ao operário, ao Industrial, 
ao comerciante, vai-se ~mobWzar 
nas mãos do Govêrno, a Nação · es
tará perdida porque é a riqueza que 
se torna estática. Se os bilhões al'lo 

· recadados ·vão ter · apllcação, como 
se anuncia, a inflação não será de~ 
belada porque continuará no mes· 
mo nível o volume do meio circu-
lante. · 

· conduzh··o-povo-aos"'exeessos. das· 
paix,Pes desordenadas e nocivas; 

-nem ao desrespeito ao poder; . nem 
ao sacriticlo da autoridade; nem à 
subversão da ordem juridlca e so· 
clal dêste Pais, Queremos ê o fun· 
cionamento orgânico do r.eglme. l't: o 
entendimento e a compreensão mú
tua dos padêres da República;. é o 
respeito às aspirações papulares; é o 
acatamento às libel'!dades públicas; 
é o homem Integrado nas condições 
de uma vida digna; é a disciplina· 
sem humilhações; é a liberdade sem 
excesso; é a Imprensa livre; é a 
nação em ordem, próspera e feliz. O Sr. Mem de Sá- v. Exa. não 
'Sempre disse que o honrado Pre- observo!~ ainda o meca~mo da 
sidente da República tinha inclina-:, lDstruçao 204; lamento não tenha 
ções ditatoriais. Aspirava gover· · ' · _assistido il.o ·belo espetáculo parla> 
nar sõzinbo .. Queria resolver tudo, mentar, que foi o compareclmentn 
numa mudança radical de métodos do 'Sr. Ministro da Fazenda à Câ· 
e processos e colocar êste Imenso mara dos Deputados, onde recebeu 
Pais, de jato, nos quadros da ordem interpelações de .. eminentes Depu· 
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tados do bloco PSDi'TB, inclusive 
do ilustre Sr. José Maria Alk· 
mim, .ex.-iSecretárlo da Fazenda.. 
Nenhum dêles sustentou o que V. 
Exa. afirma. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
· REDO - Sr. Presidente, agradeço · 

o. aparte. do, nobre colega, Senador 
!Mem de ·Sá, que mais uma vez me 
vem honrar ·com suas observações, 
tõdas elas animadas - estou cer
to - do melhor espfrlto pú'bllco. 

.. , Devo. entretanto, dl:zer, em res· 
posta ao aparte que acabo de re
·Ceber, ser possfvel que ontem se te· 
nha esclarecido, na Câmara dos 
Deput-ados, pensamento n!al do 
Govêrno, no combate à Inflação 
através da exposição feita pelo Sr. 
Mln!stro da Fazenda. 

Até hoje, porém, Sr .. Presidente, 
a Nação nada conhece nesse sen
tido. O Senado também desconhe
ce. 

o Sr. Mem de Sá - Porque 
quer.: 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - O . Presidente Jânlo Qua
dros não cogitou .da_ reforma ca.m
blal na. sua plataforma de Govêr· 
no~ A Nação desconhece os objeti-

.. ___ vos dessa reforma~brm;e.a. que--vem
perturbando a vida económica c fi· 
nanceira da Nação. 
· Peço ao meu nobre colega, sena

dor Mem de Sá, C)Ue aguarde um 
pouco ... 

· o sr. Mem de Sá -Aguardarei. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - . . . porquanto o assunto 
de que estou tratando foi plenamen. 
te debatido nesta Casa e aqui ·mes
mo - e não foi uma só vez- man
tivemos debate nesse sentido, sus· 
tentando os pontos de vista da va· 
lorização do melo circulante atra· 
vés do aumento da produção. e V. 
Exas. achando que o problema do 
Brasll é exclusivamen~ o de re
formar, modificar, combatei: a in
flação reduzindo o melo circulan· 
te .. 

O Sr. Mem de Sá - Perdão! O 
meu pensamento, bem· como o do 
Sr. Presidente da República, não 
é êste - o da deflação. Devo di· 
zer a V. Exa. que a reforma que 
S .. Exa. agora empreendeu, foi 
anunciada ·várias vêzes inclusive 
e especialmente no discurso do Re· 
clfe, em que as linhas mestras da 
orientação governamental foram 
traçadas. V. Exa. diz que a solu· 
ção é a ·valorização do melo clr· 
culante, através da valorização da 
produção. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO- Perdão! Defendo essa te
se, mas quero enquadrar elentiflca· 
mente 0 processo que está adotan· 
do o Govêmo para combater a in
flação. 

O Sr. Mem. de Sá- Diz v. 
Exa que a solução seria o aumento 
da produção para a·valorização dO 
melo circulante. Sabe no entanto 
o nobre colega que, no ano passa· 
do o melo clreulante foi aumentado 
de 39 %, de modo que seria preci
so que o aumento da produção fôs· 
se também de 39% . 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - V. Exa. não está levan
doc·em·-conta. que o·ano·passado·e 
todos os outros da gestão do Pre
sidente Juscellno Kub!tschek, lo· 
ram anos de Investimentos imen
sos, enormes aplleações de dlnhei· 
ros públicos em obras de caráter re· 
produtivo que, mais tarde, necessà
riamente, trarão equllibrio econô· 
mico ao Pais. . 

O Sr.· Mem:'de Sá- O que es· 
tou .. demonstrando a V'. Exa. é que 
essa forma de valorizar o meio 
circulante através do aumento da 
produção não tem nada de nõvo; 
é formula multo usada e comum. 

· Basta~embrar-se V. Exa. de que 
· ·era a'itêiie· do famoso John Law. 

,~·i:· 
:; 01Sjb;ARGEMIRO DE FIGUEI
REOO#;~ Nada existe de nôvo no 
mciménto na história politlco-ad· 
tillnlst~ãtiva do Brasll. 

'• .. . 
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. A .política· do Presidente Jânio 
Quadros, procurando estruturar a 
economia da Nação através da re
forma cambial, não está exata
mente dentro do sistema mais reco
mendável; não é fórmula clentifi· 
ca. · 

o Sr. Mem de Sá - i: o que há 
de mais cientifico. l!l acabar com 

. a mentira cambial. O Presidente 
com tal reforma pretende simples· 
mente cumprir a lei., S., Exa., está 
apenas cumprindo a lei vigente, que 
estabelece que o câmbio favorecido, 
chamado câmbio de custo, não po
de ser menor. Passará a ser, no 
minlmo, Igual ao eusto do câmbio. 
Não é preciso recorrer à ciência; 
basta recorrer às leis existentes. O 
que o Govêrno Federal fêz foi ape· 
nas ·cumprir uma lei que não es
tava sendo obedecida. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Precisamos obedecer tam
bém a um dos sistemas mais pre
conizados pela ciência. 

o Sr. Mem de Sá - Gostaria 
que V. Exa. então :fizesse a ex
posição dêsse sistema cientifico. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDQ---.cc-Nãlt vlmcaquHratar-dês· 
te assunto, especlficamente. v. Exa. 
às vêzes tem palavras que me pare
cem de caráter acadêmico e dou
trinário que me obrigam a recor· 
dar a leitura dos manuais da ciên
ci~ 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - . . . guardando o dlnhel· 
ro que se fôr arrecadando. 

O Sr. Mem de Sá - Mas seria 
preciso lastro-ouro, e êste não existe 
mais em parte ·alguma. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - O terceiro, é o sistema da 
estabilidade dà moeda ... 

O Sr. Mem de Sá - l!l o que se 
está tentando ' fazer. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - . . . . com base segura e 
correspondente ao melo circulante 
de moeda estável. 

O Sr. Mem de Sá - l!: exata
mente o que · o Presidente Jânlo 
Quadros está procurando fazer, ou 
seja, a estabilização da moeda. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Para isso o Govêmo não 
poderia, sem ferir a estrutura na
eional, ter outra inlciativa se não 
a preliminar adequada de emprés
timos tão wltcsos que viessem 
corresponder ao melo circulante do 
Brasil. 

o sr. Mem de Sá- Esta a Idéia 
do ex:;.pre&li:lente-, wasliin!lton 'Luis, 
que fraCJassou · redondamente. V. 
Exa. está preconizando doutrina sue 
perada, quer voltar ao lastro-ouro. 

O SR. ARGÉMIRO DE FIGUEI· 
REDO - superada, ·não 

o sr. Mem de Sá - Hoje ne
nenhum pais ·se preocupa com o 
ouro. · 

:Direi a V. Exa. que os três sis
temas . mais preconizados para o 
combate à inflação são exatamen
te a valorização econômlca - que 
preconizamos para o Brasll - o da 
redução do melo circulante.... - O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 

REDO - Como se poderia execu-
0 Sr. Mem de Sá - IM'as como? tar o plano da estabiliZação da 

moeda no Pais, sem recorrer prê-
0 SR. ARGlllMIRO DE FIGUEI- viamente aos empréstimos como 

REDo - Permita-me continuar ,,e, fizeram a ... Bélgica e a França. 
lhe responderei. · ·. · 

o da redução do meio circulante... · · O Sr. Mem de Sá -!Mas não pa· 
ra lastro do meio ·circulante. Preci-

0 Sr. Mem de Sá - Ai será a samos de empréstimos a largo pra-
deflação, zo para saldar . nossos débitos no 
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devido tempo e equilibrar nossa ba-
lança de contas. · 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO .:- Sr. Presidente, prossegui
rei meu discurso porque na verdade 
essa não é a. matéria de que procu
ro me ocupar. CLé) • 
. Diferente é· também o nõvo Pre

sidente na visão e tratamento dos 
servidores da união, Impõe o cri
tério do tempo integral de traba
lho. Quis Instituir a ordem, e uma 
melhor rentabllidade nos serviços 
públicos e o .que ,se vê é o desgaste 
.ela pessoa humana; é a JntranqiiJll· 
dade; é a. lamentação; é o deses. 
pêro emergindo de todos os lares, 
por fôrça de' uma. medida que se· 
tornou pecaminosa, · · pelo earáter 
absoluto de generalidade que ela 
tomou. . . . · .. · · . 

Não poderei falar a.inda no ân· 
gulo da política externa do Pre. 
sldente; Não estão·bem definidos os 
seus rumos. Os últimos atos do hon~ 
rado Presidente dizem respeitO à 
sua concepção sôbre disciplina mi-
litar~ · 

A prisão do General Idállo San
denberg exemplifica o pensamento 
do Presidente. :!tle não quer o regi~ 
me . da disciplina mllitar. Impõe 
o !11egime da escravidão militar. 
c-,Não.se pense, Sr. Presldente;!!Ue- · 
focalizo o assunto já debatido nes" 
ta.casa, com· mtençõ.es·.subalternas. 
sou dos que pensam que as nos
sas gloriosas Fôrças .Armadas não 
podem fugir aos deveres sagrados 
que a Nação lhes prescreveu.' Elàs 
não podem ouvir os que lhes batem 
.às portas em busca da rebeldia c 
da · desordém. Faço· &te ·rápido co· 
mentário na mais pura das inten. 
c.;ões. Tenho o pensamento voltado 
para a grandeza. da · nossa Pátria. 
Um povo que .na.o . tem segurança 
na estabilidade de suas inStituições 
perde o estímulo de viver .Está sem
pre a esperar que tudo lhe falte: a 
garantia da liberdade; a.' tranqüi· 
llda.de no lar; as esperanças 
dos filhos;· a segurança ·dos 
bens e o pt·óprio direito de viver; 
Comento de passagem o assun. 

to, ISr, Presidente, pelo zêlo que 
me inspiram os nossos mili
tares, em cujas mãos descan· 
sa a. segurança de nossa inde
pendência, dos podêres constitucio· 

. nais, da lei e da ordem. Absurdo 
seria admitir-se que wn general de 
Exército tivesse a liberdade de vir 
de público, agravando o principio 
da hierarquia e da disciplina, des. 
mentir, perante a Nação a palavra 
do Presidente da República. Maiur 
absurdo, porém, é admitir que um 
Presidente da ·República, valendo-se 
da autoridade, · exponha os seus su
bordinados ao desprêzo, à humilha
ção e à · execração pú'blica. Não 
há problema de disciplina nesse ân- · · 
guio da questão. · 
.. o dever. de . obediência pressupõe 
a existência de uma. autoridade le
gitima, agmdo em função de uma 
ordem moral e legal. um Presiden
te d~. República que .compromete, 
de . publico, a inteligência, a capa. 
cidade, o esfôrço e o zêlo funcional 
de um seu subordinado, perde a 
autoridade para se fazer respeitar. 

. Então já não haverá mais o devel' 
da. diselpllna, para sobreviver o 
direito de defesa. E agora; Sr. Pre
sidente, somos nós, os Senadores 
da República. que nos en.conkamos 
sob.oJmpacto da.ação.governamen- . 
tal. · ··· · · 

Atirou-nos o honrado . Chefe do 
Govêrno na mais delicada das si
tuações, · Escolheu dentre os nos
sos companheiros mais dignos, um 
para ocupar. o alto põsto de Minls· 
tro do Tribunal de Contas.. Pode
ríamos dizer ao Presidente que 'êle 
homenageou · o Senado · iiidlcando, 
para. o .cargo, o nome de Freitas 
Cavalcantl.· e o submetendo à nos
sa aprovação: E ninguém nesta 
Casa deixaria de sentir-se fe-
11?!,;..-~,com o merecido realce do 
c~2~nheiro que é, sem favor, 
umar ·das mais belas afirma· 
Çõê§{dê· homem público dêste Pais. 
~à. é()isa não obedeceu ao crité• 
· r@,~o)lre e acertado de uma po. 
li~c.a d~ seleção de ·valores. Não 
fqi:r,essa ·manobra do eminente Sr. 

'"~"" 
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Jâ.nio Quadros _envolvendo o Seno.
do, 

o 'que animou desta vez, o espi
. rito do Presidente, to! o sentimen
to .do desprêzo e da animosidade 
contra um ·membro da famllla do 
Sr. Juscelino Kubitscbek. Sabe o 
senado que, para o mesmo lugar de 
Ministro do Tribunal de Contas, na 
vaga aberta com a · aposentadoria 
do nobre Senador Silvestre Péricles; 
fôra indicado o Sr. João Kubltschek 
de Figueiredo. . Ouvido o Senado 
sôbre a indicação, teve ela apro· 
vação unânime se não me falha o. 
memória-

o Slf'. ·· Mem de ·sá - Não; por 
grande· maioria! -

O S'R. ARGEMIRO • DE FIGUEI· 
REDO - Isso ocorrera·· em -fins 
do Govêrno passado, que não teve 
mais oportunidade de . efetivar 
a nomeação. 

O Sr. Mem de Sá - Foi nos pl'i· 
melros dias do atual Govêrno. 

Trata·Se ·portanto de· um ato de 
competência concorrente, àa.ta ve· 
nla, envolvendo um processo -de 
três etapas. A escolha. do candidato, 
ato do Presidente. A aprovaçilo da 
escolha., competência . privati-va · do 
Senado. E o atQ da. nomeaçlloi tam· 
bém do Presidente da Repúbl!ca. 
Sem a plena cobertura dessas três 
fases, .a nomeação do Ministro não 
poderá efetivar-se. Torna-se im· 
passivei a Investidura no cargo. 
Não me animarei a dizer,· Sr. Pre· 
sidente, que o Senado possa· inter· 
vir no· ato pessoal da escolha e da 
nomeaçllo dC> catldiàa.~o, como não é. 
passivei tolerar que o Executivo 1n
terf!ra na aprovaçilo da escolha que 
é atribuição privativa. · desta Casa 
do congresso. 

Não há;•no caso, para mim, uma 
questão constitucional de alta in
dagação. o que há de grave -em tu
do isso é a feição moral e politica 
que se realça, afetando de algum 
modo, o espirita da Constituição. 

Não foi sem razão forte que se es
tabeleceu essa competBncia con
corrente. Os motivos estão mag!s. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· tralmente expostos, na obra magni• 
REDO - Ninguém pôs em dúVida . fica de Hamilton - "O Federal!s. 
a capacidade do escolhldo pelo Pre- ta", Volume III pág., 149. Não se 
sidente ,da República .. Todos lhe . delxou.a.nomeação:ao .. arbftrlo .ex .. 
rcalçam7q"méi1to.·Mas, o nôvo che- ciusivo ·do' Presidente para impedir 
fe do .Estado .. repudiou a escolha· já que êste fôsse parCial no ato da es
te!ta- pelo .. seu antecessor; menos- colha, agisse por favoritismo ou des· 
prezou o apoio . que lhe. deu o Se· . se asas às suas pai:eões pessoais . 
nado e. submeteu à. aprP.ciação des- Mas, no caso, Sr. Presidente, o Sr. 
ta .. Casa um· outro nome. E nos Jânio Quadros, comprometeu a sua 
manda a nova mensagem sem .dar imparclal!dade .e agravou os brios 
as raziies, os. motivos sérios e· ho- do Senado. Recusou a escolha Já. 
nestas que poderiam dar cunho mo- feita do candidato, desconsiderou a 
ral tà substituição do nome. aprovação do senado e negou;se a 

De certo, não irei contestar, Sr. assinar! o ato da nomeação. Feriu 
Presidente, a competência do Che· o principio da harmonia entre os 
fe do Executivo, no que tange ao Podêres da República porque que
ato especifico da nomeação do MI· brou o sentido da organ!cidade que 
nistro . do Tribunal de- Contas. Isso deve presidir o ato global da nomea
está. expresso no texto do § l. o do ção do Ministro do Tribunal de Con· 
art 76 da constituição da Repúbll~ .. tas. E feriu os nossos brios, Sr. 
ca. Mas, não se trata de competên~·~ ·,. Presidente, porque a indicação do 
cia privativa. Privativa é a compe. nõvo nome exprime uma an!mosl· 
tênc!a. do Senado para aprovar a es- dade pessoal, agressiva à dignidade 
colha do Ministro a ser nomeado. do pôsto de Presidente da Repu. 
J!: também da Lei Maior do Pais, co- blica. o ·Senado. está compelldo a 
mo se vê da allnea I do art. 63. encampar o ódio presidencial pol'· 
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" 
que o Sr. Jân!o Quadros teve a as· 
túcla de Indicar um nosso compa· 
panhelro, grande demais, pela ln· 
tellgêncla, cultura e honradez ·
a quem seria doloroso e constrange· 
dor negarmos apoio nesta hora. 
Mas, fica evidente que a nova esco; . 
lha .se fêz-por espirita de ódio mes
quinho. DeixO aqui, Sr. Presidente, o 
meu protesto e a minha repulsa. 
Entendo que o Senado da República 
não pode transformar-se em ins· 
trumento. de ódios pessoais. 

Deixo, com estas palavras, nos 
Anais dos nossos trabalhos, regis
trado o meu protesto, como desa
gravo aos brios feridos da nobre 
Casa de Rui Barbosa. · 

Era o que tinha a diZer. <Muito 
bem! Muito bem! PaZmas. o ora

. dor é vivamente cumprimentado> . 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Barros Carvalho. 

O SR. BARROS CARVALHO ....:.. 
(L~· o seguinte discurso) - Se, 

nhor Presidente, Senhores Senado-
res. . ... 

No primeiro pronunciamento que 
fizemos nesta· Casa, deixamos clara 
a posição de _;nossa~Bancada _ ec.de. 

' seu "C órgãO' de liderança _ .. de lútn. 
contra os desacertos do Govêrno, 
de apoio a todos os seus atos be-
néficos à Nação. . 

!ate. o nosso compromisso, êstc 
o nosso comportamento, através da 
.manifestação de vários e ilustres 
·companheiros . trabalhistas . neste 
.Plenário -Incansáveis c bri.Ihan
tes, sempre. elevados em suas inter· 
venções. 

Infelizmente os atos 'do Senhor 
Presidente da República lião permi
tiram sempre êsse apoio que tan
t.o desejáramos; mas é verdade que 
do selo de nossas Bancadas - na 
Câmara e no Senado - têni parti
do gestos de aplauso a tal ou qual 
das medidas tomadas pelo honrado 
Presidente, Senhor Jânlo Quadros. · 

Representamos a grande massa 
operária brasileira; e esta também 

lnfellzmente, ainda não tem alma 
para aplaudir àqueles que lhe lln· 
põem o desequllibrio de sua vida, 
perspectivas de maiores sa.crlficios. 

Ainda desta vez, Senhores Sena
dores, não traremos palmas ao Pre
sidente, mas stin os nossos repa· 
ro.s à sua obra, as nossas advertên. 
elas a certos a tos que o estão incom
patibilizando no conceito dos bra
sileiros, ontem cheios cie otlmlsmo 
ou de respeitosa expectativa. E fa· 
zemo·lo com a consciência de pres· 
tar mais uma· colabOração. · 

Dis.semos, propositadamente · -
pelo Presidente J&nlo Quadros, e 
não - pelo Govêrno, pois, assim co
mo o historiador procurava; com 
uma lanterna à mão, nos últimos 
dias do Império, um vestigio 
do famoso Poder Pessoal do Senhor 
D. Pedro II, assim nós, Senhores 
senadores, procuramos, debalde, na 
área do Executivo da Nação, outra 
sombra de Poder que não a do Se
nhor Presidente Jânio Quadros, sem 
conseguir encontrar. 

De tal forma, que não nos resta. 
senão a lrrefugivel impressão de 
que tôdas as peças do Poder Exe· 
cutivo neste Pais, foram condena
das a uma abulia irremediável, a. 
um implacável ostraclsmo, a um sin· 
guiar.· processoo.cdco:-embalsamamen,· 
to, cuja vigência já não deixa ver, 
nos atos da administração públi
ca, senão a vontade onipotente do 
Chefe do Govêrno. 

:S:ste é um aspecto da. administra
ção que merece reparos. Não que 
tenhà.mos restrições ao seu espirita 
altamente presidenclallsta. Ao mo
dêlo .Q~sse ~.pr.esldenciali&mo, ao seu 
estil~sim;· porque êle exclui a co· 
laboilação; mesmo a exPeriência 
dos homens !lustres de sua equi· 
pe, dando em resultado êsse açOda· 
mento. ilimitado que vem transtor· 
nanl;!o a vida nacional com avan· 

·~ •J. -ços:;e-J.mcuos que nao assentam nem 
dita~aquela respeitabilidade de 
que~ê~êpem as decisões de um Che
fe d&i.:Eàtado. 

Nestêãí dois meses e meio de Oo· 
vêrnô,•:iá:inda não teve a Nação co· 
nheclinento de programas e plane-

~:: r,. 

<::.;·-~) 
··..:·~· 
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jamentos de nenhum dos Ministé· o Sr. Mem de Sá - O Ministro 
rios da República, das autarquias Clemente Mariani disse claramen
ou dos demais órgãos administrati· te que haviam sido ouvidos Os· ór
.vos. o que se conhece, o que se con· gãos especificas do Ministério da 
tinua a conhilcer, é o.regime dos bi· Fazenda, como a SUMOC. 
lhetes, a cujo tom e. teor como o ur· 
so amestrado, respondendo no pi- O SR. BARROS CARVALHO -
cadeira à ponta da tablca do do· Evidentemente, como órgão técni· 
mador, respondem, diària.mente, co teria que ser ouVido, · 
os mais sérios e os mals. complexos 0 Sr. Mem de Sá·_ 0 assunto 
problemas dêste Pais· · foi estudado e debatido durante 

Ao que tudo indica, nenhum Se- dois meses, dentro do maior sigilo. 
cretárlo de Estado conseguiu, até sempre que se cogita de tomar me
aqui, equacionar os assuntos· da ad· didas .de modificação cambial exis· 
ministração que lhe são afetos - te grande· perigo dos movimento:~ 
nem mesmo aquêles que constituem de especulação. E citou, com mui· 
a razão especifica de seu funciona- to propósito, a célebre resposta de 
menta - pois a receita da tlzana stafford Crlpps à Imprensa, à vês· 
presidencial é sempre recebi-da ou pera da quebra da libra esterlina, 
aguardada, cada dia do laboratório de que não se pensava em modificar 
do Palácio dos Despachos no Cher- 0 seu valor. Realmente tinha que 
novitz dos bilhetes, que aliás, che· se11 assim. Neste ponto, porém, não 
gam primeiro pelo jornal da manhã foi assim. 
para conhecimento do povo estarre- . A reforma, evidentemente, foi ela· 
cido, e só depois, pela correspon- borada por elementos de altos ca
dência of!c!a.l da burocraCia proto- nheclmentos técnicos; por Implicar 
colar, aos destinatá.rlos. problemas da maior complex!da· 

Até medidas de profundada e tem
1
e- de. -

rária ressonânia na Vi do Pa s, 
como é.o nosso caso da Reforma o SR. BARROS CARVALHO -
Cambial, surgiram da cátedra pes- Desejo todaVia salientar que não 
soal do Chefe do Govêmo, não ten- foram ouvidos todos os órgãos es
do __ contado ·.· õbviamimte" ,com a.u· sencial:l;- aos quais tocal'!in:í · udyer: 
·aiêilcia de outros órgãos do poder tência da ressonância, da repercus· 
público. são do ato. Há homens de bem e 

funcionários de alta discrição no 
o.Sr. Mem de Sá- Permite V. Govêrno. 

EXa. um aparte? 
O Sr. Mem de Sá- V. Exa. há 

o. SR. BARROS CARVALHO - de ouvir que se o Govêrno entras-
Com muito prazer. · ·se a ouvir número demasiadamente 

grande de técnicos no âssunto ha· 
· o" ·sr. Mem àe Sá - Nesse pon- veria sempre 0 perigo de transpirar. 

to esclareço a V'. EXa. que foi uma 
das resposta.:s ontem dadas pelo o SR. BARROS CARVALHO -
Ministro Clemente Mariani, peran· Sem dúvida, se ·~~e tratasse do ca
te a Câmara dos Deputados . Não so especifico da quebra do cruzei
sei se V' .. Exa. teve ocasião de ou· ro e não 'de medidas indispensáveis 
vir S. Exa. o Mlnlstwda Fazen· ao lançamento da Instrução 204. É 
da. ·~ êste o po~to que desejo percutir. 

O SR. BAREWS CARVALHO -
'rlve a honra de assistir às declara
ções de s. Exa., mas faço aqui uma 
restrição : nem todos os órgãos es· 
senciais foram ouvidos. 

''o&- . .IJtiem de Sá- Não partiu 
do Palácio dos Despachos! 

O SR. BARROS CARVALHO 
(Lendo). 
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A própria forma abrupta, sem u 
cobertura de providências objetivas, 
como foi lançada, numa noite de 
televisão, bem cambial e bem bar~
cária a quebra do cruzeiro - de
nuncia. à evidência. de que não se 
auscultaram certos setores respon
sáveis da' administração, tanto no 
que· tange a()S problemas do custo 
de vida, como no que concerne aos 
interêsses regionais., 

Q. Sr. Mem de Sá - Muito bem I . ' 

. O SR. BARROS CARVALHO -
o nosso partido, Senhor Presiden
te, não é contra a Reforma. Cam
bial. Não é contra o mérito de uma 
medida tendente a retlflcar os pre
ços da moedã; cuja cotação artifi
cial vinha nutrindo, à beira de nos
sa vida. econômica, um monstro .in· 
saciável que devorava um naco do 
Tesouro a cada dólar que se nego· 
clava no Pais; 

· .. o Sr. Mem de Sá- Muito. bem! 

O SR. BARROS CARVALHO
Sentimo-nos no dever, Senhor Pre
Sidente e Senhores Senadores, · de 
percutir neste. ponto, 'de 'abordar' 
· essa. ''extra-forte" deliberação do 
Govêrno,, embora . já tratado com 

. extraordinárlo.,acêrto,. convincente·· 
mente pelos nobres Senadores No· 
guelra. da Gama e Argemlro de Fi
gueiredo, pois não o feriramos no 
discurso de 16 de março, em que 
traçamos o comportamento do Par
tido ·TrabalhiSta Brasileiro frente 
·aos atas do honrado Chefe da Na-
ção. . 

E, cuidandir da Disti'ução 204, Se
nhores !Senadores, de logo nos vem 
à memória um velho apólogo em 
que se conta a história do§ peque
nos peixes de um ·lago, que foram 
à presença do Rei solicitar-lhe pro
teção contra um animal monstruo. 
so, oculto em suas águ81S, que os 
estava devorando a todos, pouco a 
pouco. 

O Rei prometeu uma pronta soht· 
ção e lançou sôbre o lago um ex
plosivo tão poderoso, que matou, a 

um tempo, o monstro e suas víti· 
mas. 

Não é outro, Senhor Presidente, 
a solução da Instrução 204, senão a 
do rei insensato : - pois, com a 
morte brusca daquilo a que se con·· 
vencionou chamar de "mentira cam-

. bial", 0 terrivel explosivo do aumen
to do custo de vida runeaça matar 
à fome os trabalhadores e os pe
quenos assalariados, como amea
ça aniquilar todo o Norte e Nordes. 
te, no seu esfôrço desesperado .de 
industrializar-se, de transpol'! as cer
eas farpadas de seu pauperismo. 

__ o Sr. Mem de Sá. . ...;. Permite .V. 
Exa. um aparte?· 

O SR. BARROS CARVALHO -
Com satisfação. · 

0 Sr. Mem de Sá.- Em discur
so tão belo, tão alto, no qual reve
la tanto espírito de justiça ... 

O SR. BARROS CARVALHO-- . 
Agradecido a. Vossa. Excelência. 

O Sr. Mem de &i - ... V. Exa. não 
pode afirmar que a elevação do 
custo de vida é causada. pela Ins
trução 204. 

ll: _preciso _ponderar.---~ .v. Exa. 
não' poderá deiXar de faZê-lo - os 
outros fatôres que concorrem pa. 
ra a alta., sobretudo as emissões dos 
últimos meses do ano passado as 
quais, como v. Exa. sabe, fazem 
sentir seus efeitos depois de.um cer· 
to periodo · de decalagem. Por ou
tro lado, é impossível esquecer . a 
Influência-da majoração dos venci
mentos·do funcionalismo civll e mi· 
Utar, que orça em cêrca de oitenta 
bilhões de cr:uzeiros . por ano, ·bem 
como o efeito da elevação do salá
rlo-minimo.. Há· uma. série de fa· 
tôres responsáveis pela elevação do 
cus"ttkde vida. N'ão exclUI a. influ· 
ênciJI.:.;l:la~Instrução 204 cermo um fa
tor~:~se. fator existe mas atribul11 
lheé1:1tsponsaptlidade integral pelo 
fenômeno. nao me parece certo, 
dentfôc de·. um discurso :como o de 
V. Eia~ , ·feito em têrmos tão altos. 

,!•.:" l ... 
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O SR. BARROS CARVALHO -
Agradeço o aparte de V. Exa., mas 
não estou convencido de sua pre· 
gação, como a maioria dos bras!- · 
leiros também não o está. . 

Aguardo ainda · as luzes de vá
rias caravanas que trafegam pelo 
Pais; recolhendo dadoa ·capazes de 
esclarecer o que representa, na rea· 
lldade, a 204 · . · 

o Sr. Mem de Sá- v. Exa. não 
precisa dessas luzes, pois as possui 
de sobra. 

O SR. BARROS . CARVALHO -
Preciso, Sr. Presidente, porque a 
realidade brasUelra nega, comple· 
tamente; que o aumento não tenha 
decorrido da Instrução 204. 

Acredito que a inflação, como 
uma pedra que vem rolando, •não 
poderá • ser contida e aumentará 
os seus efeitos na vida brasileira. O 
impacto da 204, porém, é indiscutí
vel. 

O Sr. Mem de Sá -.Como expli· 
ca então V. Exa. o aumento de 
trinta por cento, verificado no ano 
pa6Sado, se não havia ainda a 204? 

O SR. BARROS CARVALHO-
o aumento do custo de vlda._nos úl~ . 
timos'aols 'meses 'e'melo ·é mator, 
talvez, · do que nos dois últimos 
anos .. 

o Sr .. Mem de Sá - Aguarde· 
mos os dados. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Espero · que· o · IBGE, ·órgão do· Go
vêmo, ··se· larice a empreitada ' de 
conhecer a verdadeira extensão do 
aumento do custo de vlda. 

O SR. BARROS ·CARVALHO -
Apego· me à noticia que li nos jor· 
nais de ontem e de· hoje, segundo a· 
qual o Sr. Rafael Xavier, em confe
rência com o Sr. Presidente da Re· 
pública, comprometeu-se a apre
sentar, dentro de· 20 ·dias, esta.tlstl
cas · reveladoras da situação exata 
do custo de vida no Brasil. 

o Sr. Mem de Sá ~ 1!:: possível. 
o. mês de março, creio, registrará 
uma grande alta, que não será man
tida nos demais meses. Março so
freu o Impacto decalatlvo dos fa· 
tôres a que me referi. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Já ouvi de outros técnicos, expli
cações nesse sentido. 

o Sr. Mem de Sá -- Precisamos 
verificar como se comportaria o ní· 
vel . de preços nos outros meses. Se 
vossa Excelência percorrer as di· 
ferenças de indlces de preços, ao 
longo do Govêmo do Presidente 
Juscelino Kubltschek, verá que hou
ve meses de maior e de menor ele· 
vação. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Perfeitamente. 

O Sr . . Mem de Sá - o· ano de 
1959. foi o que registrou maior ele· 
vação, quase cinqüenta por · cento 
- quarenta e oito por cento pa1·a 
ser preciso ..::.:. com a média de qua
tro por cento ao mês. 

o Sr. Nogueira da.Guma- Per· 
mite o nobre orador um aparte ? 

O SR. BARROS CARVALHO
Com satisfação. 

O ~r. Mem de Sá- :S:sae traba- o sr Noguetra da .Gama - Na 
lho e feito sempre pelo SEPT · verdade não se pode negar, e não 

o SR. BARROS CARVALHO .- se nega que, em parte, a .alta. d?S 
Desta vez, estará a cargo do '·. preços é oca~lonada ,Pe~a lnflaça.o 
do ·I•B.G.E. "e pelas emlssoes dos ult1mos meses 

' do ano passado 
O Sr. Mem de Sá- O SEPT é 

ól'lgão do conjunto lbageano. IV'. O Sr. Mem de Sá - Perfeito. 
Exa. deve conhecer a organização E também ao aumento dos venci· 
do I.B.G.E. mentos do funcionalismo. 
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o Sr. Nogueiro da Gama - co
mo dizia, não podemos negar que 
a alta dos preços tenha sido oca. 
sionada pela inflação e pelas em!.~· 
sõ'es dos últimos meses do ano pas
sado. Sustente! essa tese quando 
aqui flz uma análise da Instrução 
204. É mister reconhecer, contudo, 
e a realidade dos fatos vem em 
apoio do que afirmamos, que a InS· 
trução 204 causou violento impac
to nessa. alta. do .custo de vida... On· 
tem. mesmo prestallldo declarações 
à Câmara dos Deputados, o Sr. MI· 
nlstro da Fazenda, em determinado 
momento, confessou fra.ncamente 
êsse impacto. Disse, que acompa
nhou 0 Presidente Jânlo Quadros à 
Reunião dos Governadores em Flo
rianópolls e, durante os dias em que 
permaneceu naquela cidade não ou
viu qualquer comentário sôbre no
vas altas nos preços. !Dias após, já 
de regresso, passando por São Pau
lo - é o Mlnlstro quem o diZ - no· 
·tou grande agitação devido à. alta 
dos preços de gêneros de primeira 
necessidade. Vê V. Exa. e vê o 
nobre ·Senador Mem de Sá. que, 
em poucos dias, logo após a entrada 
em vigor da Instrução 204, verifl· . 
cou-se o fenômeno a que aludi. Es· 
ta é a realidade e· tudo o Brasil 
está em :nosso abono,. documentando 
. ci fátci.- A medida governamental 
tomou· violentíssima a elevação do 
custo de vida ... 

' 

O SR. BARROS CARVALHO -
Exatamente. · 

O Sr:. Nogueira ria Gama - ... 
em 'grande parte, pelo efeito p&l
cológico que a Instrução causou no 
melo do povo. 

o Sr. Mem de Sá - Permite o 
nobre orador um aparte? : . · 

O SR. BARROS CARVALHO
Com todo o prazer. 

o sr. Mem de Sá - creio estar 
cumprindo o Regimento, do qual o · 
sr. Presidente é tão zeloso guardião. 
Agradeço os esclarecimentos mas 
quero lembrar ao eminente Sena. 

dor Nogueira da Gàma que o fa
to relatado pelo Sr. Mlnlstro da 
Fazenda ontem, na Câmara dos 
Deputados, demonstra que a eleva, 
ção não foi determinada pelos efei
tos económicos da Instrução 204, 
Não seria concebivel que quatro 
dias após ter a medida entrado em 
vigor, provocasse tão violenta alta 
de preços. Houve sim, como muito 
bem acentuou o nobre ISenador No· 
guelra da Gama, o Impacto psico
lógico, e ai tem plena razão o no
bre Senador Pedro Ludovico, quar.
do se refere à onda de exploração e 
de aproveitadores. 

O Sr .. Pedro Ludovico - Os apre,. 
veltadores continuam agindo. 

o Sr.· Mem ~ Sá - Contam
sê até pilhérias. Dizem que os ven· 
dedores ambulantes, . ao aumentar 
desmedidamente, o preço dos gêne· 
ros de seu comé1.1Cio, fazem logo alu" 
são à cambial. 'Verifica-se que os 
fatôres inflacionários represados, 
ao entrar. ·em Vigor a 204 de. 
ram pretexto a que a onda de es
peculação se desencadeasse. A nós 
cabe, serenamente, discernir! e ana
lisar os tatos, procurando primeiro 
o efeito dos fatôres Inflacionários 
ll~_!~rl()r~s, depois o __ fator.,especula.- _ 
tlvo e por último que parcela deres .. 
ponsabllldade se deve realmente 
atribuir à 204. 

. O SR. BARROS CARVALHO
Agradeço o aparte com que Vossa 
Excelência ilustra meu modesto 
discurso. Desejo, entretanto, pedir 
a atenção de·. v. Exa.. para o se
guinte: .. · t:g,do,.isso, tôda essa série 
de exp~orações resUltam da ausên. 
ela de medidas antecipadas para o 
lançamento da Instrução 204. 

O Sr. Mem de Sá - Não era 
·possível antecipar medidas. 

. . -~ . 

O ·sri.:. BARROS CARVALHO
Tomariamó.S medidas antecipadas 
dizendo qü'il:. era o preço do dólar; 
medidas .antecipadas verificando es
toques·' exisfentes, e afinal, prepa' 
randci o· e-splrito público parn as . .. ·: ~ 
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alterações que deveriam ser Impos
tas_. 

o Sr. Mem de Sá··- Era Impos
sível. A mudança cambial tem que 
ser feita em- tênnos 111bruptos. Tô· 
das as refonnas cambiais são fel· 
tas assim. E o exemplo Stafford 
cripps é o mais brilhante que se 
pode citar. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Multo agradecido a V. Exa., mas 
ia eu dizendo: (Lendo) . 

Nem sabemos, Senhores Senado
res, se podemos a esta altura, ava
liar tôdas .as conseqüências da que
bra da· moeda bl'lasilelra, provoca
da pelo Senhor Presidente Jã.nlo 
Quadros. 
· Pa.rece·nos prematuros e arris

cados os panegirlcos com que os 
. partidários da medida estão sau
dando a isto que apelidaram de 
"restauração da verdade cambial", 
num exagêro que afronta a pró
pria Ciência das Finanças ... 

O Sr. Mem de Sá:...... Mas esta é 
a verdade. 

O SR .. BARROS CARVALHO -
. . .. em ·cuja conceituáção, tanto 
para __ os_ mestres :clássicos. como pa· 
ra os mestres da eseola nova _. "o 
câmbio está. longe de ser uma ver
dade financeira absoluta". 

O Sr. Mem de Sá - Câmbio é na 
verdade, um reflexo. 

O SR .. BARROS CARVALHO -
Verifique V. Exa. que estou dizen. 
do: · "o câ.ril.bio está. longe de ser 
uma verdade financeira absoluta". 

O Sr. Mem de ..Sá - Havia uma 
mentira, que foi corrigida. 

O SR. BARROS C'..ARVALHO -

O Sr. Mem de Sá- É evident:!. 
É uma relação entre moedas. 

O SR. BARROS· CARVALHO -
. . . não repousa apenas sõbre os 
lastros entesourados nem Bôbre a 
produção de seus potenc1als ... · 

O Sr. Mem de Sá- Claro! 

O SR. BARROS CARVALHO -
. . . mas se subordina a tôdas as an
gulações conjunturais da Economia 
e da Politica". 

o Sr. Mem de Sá - Perfeita
mente. 

O iSR. BARROS CARVALHO
Não hã uma verdade cambial po1·· 
que o câmbio· não é um valor de 
riqueza, nem . mesmo reflexo dela, 
mas, como quer Lord Keynes, "uma 
simples ficção flduciária". · · 

Aliás, penso, o Senador Mem de 
Sá. diss~ Isso há. poucos dias, no Se· 
nado. 

. O Sr. Mem de Sá - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Pois não. 

o sr. irle17fâe sa·.:...:. -Quero, ape~ 
nas, acentuar que o conceito de 
câmbio é uma idéia de .relação 
entre duas moedas; assim sendo, es
sa relação é extremamente variá.· 
vel. • A expressão que tem sldo usa
da não é errônea, porque havia 
realmente uma .. mentira mesmo 
quanto . àquilo que se chama de 
câmbio de custo. Para Isto chamo 
a atenção de V. Exa. A lei 
estabelecia que o câmbio de custo 
deveria ser, no mfnlmo, igual ao 
custo do câmbio para o Govêrno. 
Isto é que foi corrigido. 

Preblch, o grande mestre argen~ o SR. BARROS CARVALHO_ 
tino, que ora nos visita, responde-,,_ Era infração da. lei 
aos inflamados, peremptõrlamen- · ·· · · · · 
te: -"não há verdade cambial". ·o Sr. Mem de Sá -Muito grave 

O câmbio, ensina Metner - que porque sabida. 
V. Exa. muito bem corJlece- não 
é um valor da verdade real, da ri· 
queza real. .. 

O SR. BARROS CARVALHO -
A Lei de Tarifas estabelecia a dis· 
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posição que v. Exa. está defenden· 
do. Não era, porém, mentira cam
bial. 

o· Sr. Mem de Sá- Quando se 
dlzia que o câmbio de custo era de 
Cr$ 100,00; falseava-se a verdade e 
fugia-se à lei.. · : 

O SR. BARROS CARVALHO -
Aqui estamos também, falseando a 
verdade. Se v. Exa. me permitir, 
darei· argumentos que talvez res· 
pondam ao que o nobre colega de· 
seja ouVir. · 

(Lendo) 

mas esta é multo difícil de ser cu· 
centrada. Fizemos a declaração am 
Bretton Woods; depoiS, até 1949, · 
correspondeu. o valor 1ntemacional 
do cruzeiro era, mais ou menos, o 
declarado. De lá. para cá porém, tor
nou-se dificD encontrar a parida· 
de _cambial. A expressão que St1 
tornou corrente - "verdade cam
bial'' - não quer dizer que o câm
bio de custo- a Cr$ 200,00 seja o cer
to. Tanto que no mercado livre o 
cruzeiro está oscilando. 

O SR. BARROS .CARVALHO -
Evidentemente. Ainda ontem, ouvi 
do Sr; M1nistro da Fazenda. esta 
mesma explicação. 

O emplr1smo de economistas 1m· 
provisados. sustentaria que há uma 
verdade cambial e que ela se traduz 
através do preço. real pelo qual a o Sr. Mem de Sá - Apenas se 
moeda de um pais compra a de ou· . . corrigiu. Dizia-se que o câmbio de 
tro 'pais. Ainda que Isto fÕ8lie exa~ custo era·difCr$100,00, quando não 
to, é fora de dúVida que se não lo- era. · · 
grou, com· ·a famosa "Instrução", --· ~-- ·· · 
instauràr essa suposta · verdade. O SR. BARROS CARVALHO -
Pois, no mesmo momento em que o O que se diz atualmente, é que se 
Govêrno pretende encontrá-la na restabeleceu a verdade cambial; 
casa dos Cr$ 200,00 para o dólar, a Então, não façamos demagogia. 
verdade - não a verdade cambial, . . . 
mas a verdade mesma- é que o O Sr. Mem de Sá-· A expressão 
dólar. -.custa :a qualquer brasileiro: · é corrente .. -V. Exa. como enten-
que o queira comprar sem o ampa· dido deve fazer a distinção. · 
ro da ficção oficial, quase Cr$ 
300;00-.-,-,,-c---- -- · -_--- -----,------ ·"- - · -_,:.o,SR.-c:BARROS,.CARVALHO -

Sou apenas um maflinal neste as~ 
O Sr. Mem de Sá- Não.se.dls· suritó. - · · · 

se isto. Perdoe-me o. nobre ora~ 
dor, .mas V. Exa. está esgrimindo 
contra um fantasmal O Govêmo 
nAo disse que a verdade cambial 
era de Cr$ 200,00 por dólar. 

o SR. BÁRRÓS CARVALHO .. -
Se restabeleceu "a verdade catn· 
bial'" fixando o dólar em Cr$ 200,00 

· o . que é Isto? Jli uma verdade que 
vem acabar com uma mentira. 

O Sr. Mem iJs Sá - Neste pon' 
to apenas; naquilo que se chamava 
de câmbio de custo que o Govêrno 
dizia ser de Cr$ 100,00. Restabele~ 
ceu-se a verdade neste ponto: agora, 
êle é de Cr$ 200,00, mas, ainda as· 
sim, não é a verdade cambial. A 
verdade seria a paridade cambial 
do poder de compra internacional 

o Sr •. Mem de Sá- V. Exa. ci· 
ta mestres. _ 

·o SR. BARROS CARVALHO
Apenas tenho o esfõrço de leitura, 
no sacrificto da liderança, · · · 

<Lendo). · 
. . Tudo "isto, porém, Senhores . Se· 
nadores, Séria um .debate acadêmi
co, objeto de uma aula de Finan
ças, conforme em outras oportuni· 
dades foi lembrado nesta Casa, se 
não estivesse em jôgo um proble
ma multo::mals grave: - . a ver· 
dade:naclonal, a verdatle regional, c 
a verdade: salarial, cruelmente Imo. 
ladas nesta:hora, ao bezerro de ou· 
ro do dólà~:, à desenf1·eada Idola
tria desta "verdade cambial", ceie-
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brada por muitos daqueles que po
dem dar de gorgeta, numa noite 
o equivalente ao salário·minlmo de 
um trabalhador, de um comerciá
rio, de um pequeno funcionário pú· 
blico. 

O Sr. Mem àe Sá - Por falta 
de escJ.areetmentos, que v. EXja.. 
deveria dar. 

O SR. BARROS CARVALHO -
:S:stes v. Exas. os darão. 

O Sr. Mem de Sá-- A V. Exa. 
como lider dos trabalhadores, com
pete esclarecer. 

O SR. BARROS CARVALHO -
(Lendo)=.... Senhor Presidente. 

Entendemos Justa e adequada a 
revisão do custo de câmbio, defendi· 
da pelo Govêrno. Não, porém, com 
o· primarismo ·dessa Instrução 204, 
que está · sendo reputllada, mesmo 
amaldleoada. por todos os assala· 
riados -dêste Pais. sua efetivação, 
procedida levianamente átravés da 
sabedoria infusa de eJgum mau 
conselheiro dos bilhetes preslden· 
ciais, não levou em conta êste sim· 
pies principio de Govêmo : - o de 
que não há, na politica econõmi
co-financeira de um povo, proble· 
mas .. estanques, Ao eontrário :. - tO· 
dos êsses problemas têm uma inter
relação, uma 1Jlterdependêncla, que 
não pode ser desprezada sem os 
maiores riscos. Bste o aspecto téc-
nico da questão. . 

Sõbre seu · ·aspecto moral, neste 
Govêrno consagrado à decantação 
dos melhores principios de admi
nistração, ·· pedirfamos ao · emtnente 
Senhor Jãnio Quadros para examl· 
nar se não estariam entre os inspi
radores dessa "verdade cambial", 
instalada à capucha, alguns daque· 
les "homens poderosos" que· já fo· 
ram objeto de sua denúncia. Pois 
o que se sabe, também à capucha 
nos corredores do Congresso, nos 
meios -bancários, é que alguns dê
les, com fácil acesso a tudo e a to· 
dos, teriam feito, inspirados tal· 
vez por alguma cigana de "buena 
dicha" ou por êsse sexto sentido 

extraordinário de que .são detento
res, a mais feliz e tranqülla espe. 
culação de dólares dos últimos tem. 
pos. 

Não seria desaconselhável que a 
vocação inqueritoriaZ do Govêrno 
destacasse mais um oficial, 11m ba· 
charel. e um contador para mais 
uma sindicãncia e mais uma esta
tistica ... 

O Sr .. Mem de Sá -Não sei se 
V. Exa. está fazendo uma denún' 
ela ou uma insinuação de, que te· 
ria havido quem se aprovei~. 

' 
O ·sR. BARROS CARVALHO

Repito o que ouço por tõda ,a par
te, como homem do povo. . 

i 

o sr. Mem de Sá- v. EXa. não 
é apenas um homem do povo; é 
também um. Senador, llder de um 
grande partido. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Sou um representante do povo no 
Senado. 

o sr. Mem de Sã· - Tem v. 
Exa grandes responsabilidades, não 
só as decorrentes do seu valor pes
soal, como as da sua posição de li

. der de um grande Partido. Não sei 
-~e- v.- Exa: formula uma denúncia 
ou se faz uma insinuação. Não sei 
se V. Exa. realmente acredita em 
tal possibllldade, porque é a primei· 
ra vez que ouço falar .nisso. 

O SR. BARROS CARVALHO
Acredito, Sr. Senador. 

O Sr. Mem de Sá - Isto é mui· 
to importante para os . fatos. Veja 
v. Exa. o racloclnio decorrente des
sa suspeita. Se com todo o. sigilo, 
que V. Exa. começou por criticar 
no seu discurso, houve o que houve, 
imagine se tivesse havido' mais 
consciência ou maior exame por 

··'Parte de outros órgãos I Maior 
seria a possibilidade de abusos. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Evidentemente, tratando-se de ma· 
térla tão Importante, se houvesse 
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maior exame, maiores explicações 
teriam sido dadas. 

O Sr. Mem de Sá - O Govêr· 
no está fazendo o máximo que po· 
derla fazer. Assim, a critica de V. 
Exa. não alcança completamente 
o objetivo. 

·O SR. BARROS CARVALHO -
(Lê). 

Mas, Senhores Senadores, não so
mos nós que estamos com a vassou· 
ra na mão .. Multo mais que o as
pecto técnico, o aspecto politico . c 
mesmo o aspecto inquisitorial, rJ 
que nos Interessa, no caso da 204, é 
a sorte do povo brasllelro, colhido 
de surprêsa, da noite para o dia, 
com um aumento de preços, em ai· 
guns casos na orde:in de 50%, en
quanto aguardava otimlsta e con· 
flante, medidas que o tranqüillms· 
se, que viessem minorar as dlficul· 
dades da sua vida, conforme tan· 
to se prometera. 

O 1Senhor PreSidente da Repúbli
ca já deu um passo atrás na smt 
ortodoxia, na fúria ultramontana 
da sagrada "verdade cambial", ad· 
mitindo estudos para providências 
especiais em relação à área cober
ta pela SUDENE, ameaçada de mor
te pela Instrução 204. Muitos ou
tros passos terá de dar, em pouco 
tempo, chamado à razão por aquê· 
les que. não desejam ver o Pais 
numa convulsão incontrolável. 

O que se espera, Senhor Presideri
te, é que os remendos não sejam 
todos como êste anunciado para o 
Nordeste, onde se, de fato, mantem. 
se à mesmo montante de investt
mentos para os· empresários, por 
outro lado se compromete a renta
bilidade das novas fábricas, pela 
duplicação, na prática, do capital 
nêle empregado; capital que perten
cerá., em cêrca da. metade, à União. 
a qual passará a ganhar lucros ori· 
undos da iniciativa regional, fa
zendo subir os custos de producão 
e, em conseqüência, diminuindo o 
poder de concorrência dos novos es
tabelecimentos nordestinos. 

Com a autoridade de quem criti. 
ca penosamente, nós; do Partiria 
Trabalhista, indicamos ao honradll 
Chefe do Govêrno a solução que 
poderá tornar menos inoportuna e 
menos injusta a sua "verdade cam. 
bial": - é a imediata restauração 
da "verdade salarial", rem a eleva. 
ção do salá.rio-millimo, com a ado· 
ção do sa.lário-familla. e dêsse sa
lário-móvel já prometido em todos 
os quadrantes. 

Sabemos que êste é o aspecto da 
crise ·braslle!ra que mais preocupo. 
sua Excelência - um homem do 
povo, em tôda a sua vlàa voltado 
para os seus problemas, cansado de 
senti-los, interessado em resolvê· 
los. Mais um 1. o de mala vem che · 
gando e, com êle, bem poderia che
gar, também, ao lar do operário, a 
providência que o permitiria espe
rar os dias de paz, de equllibrio, de 
tranqüUidade social, tão acenados, e 
dos quais não temos razões para du· 
vidar ou desesperar. 

o Presidente Jânio Quadros não 
ignora que a precipitação com que 
foi jogada a. Instrução 204 provc.
cou, desde o seu primeiro dia de vi
gência, um aumento espantoso do 
custo de vida. A vida subiu mais 
em 60 dias dêste Govêrno do que 
em um ano de gestão do Presiden-
te que se·foi. · · • - .. · . · 

E ·a: fntranqüilldade que se espa· 
lhou pelo Pais a suspeita que tomou 
conta do povo, a. desconfiança que 
invadiu todos os lares têm opera
do, estão operando tamanho mal 
que as medidas anunciadas, reco
mendadas ou já baixadas pelo Che
fe do Oovêrno não lograram qual
quer êxito; · 

Esta é a verdade, reconhecida por 
gregos e troianos. E é_ tão lastimá· 
vel e concludente o confronto entre 
os preços de ontem e os de hoje, 
que o Senhor Presidente não en
contra, para conter o .desespêro po
pular; outro argumento senão o de 
pedir que as massas atribuladas lhe 
dêem um crédito de confiança por 
um ano 'mais. · 
. Não adiantam as caravanas· es· 

clarecedoràs, explicativas do remé-
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dio que poderá ser para o Brasil 
a famosa Instrução. 

O povo não entenderá, porque 
.êsse mesmo povo já a sentiu, já ex. 
perimentou os seus efeitos. 

O Sr. Mem de Sá -·Permite V. 
Exa. outro aparte? · 

O SR. BARROS CARVALHO--
Pois não. · 

o Sr. M em de Sá -- Quero dizer 
a V .. Exa. que, realmente, um pro
grama de saneamento financeiro, 
dentro do quadro que se apresenta· 
va a êste Govêmo, não pode ser 
realizado em três meses. creio, 
mesmo, que o' Senhor Presidente · 
da República foi muito · otimista 
quando pediu apenas um ano de 
prazo. Não acredito que em me
nos de dois anos se possa restabe
lecer, no Brasil, um sadio regime 
financeiro, orçamentário, monetá
rio, cambial etc. Relembro a V'. 
Exa. o acervo, a massa íalida que 
foi atirada neste Govêrno em divi· 
da Interna flutuante, em emissões, 
em divida externa, em câmbio, em 
dólares inexistentes, que . não obs
tante foram _vendidos às centenas 
de milhões. o povo de que V. Exa. 
fala não percebe isso, o que é natu
rai,. pciis não te.Of edücàçãó" econô· 
mica para discernir. Seria um ~;er
viço de alto patriotismo que homens 
como V. Exa., lideres que têm 
acesso ao povo, lhe levassem uma 
palavra de esclarecimento, demons
trando que não se alteram em me
ses as condições que a êste Govêr
,no foram criadas anteriormente. 
o p1'18zo de um ano é pequeno. 

O SR., BARROS; CARVALHO -
Também acho. . 1 • • 

O Sr. Paulo Fender - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Com o maior prazer. 

o Sr. Paulo Fender - Sr. Sena
dor, é muito difícil a quem se não 
dedica ao estudo das Finanças, en. 

trar num debate sério como êste 
que V. Exa. está travando .com o 
nobre Senador Mem de Sá.: As fi
nanças me parecem vestais, que 
não concedem seus favores a qual
quer um. 

O Sr. Mem de Sá - Vestal não 
concede favores a ninguém: .. 

O Sr. Paulo Fender - No· caso 
elas nos parecem, a todos, ciosas de 
seus segredos e mistérios, e que nes
ta Casa não .querem abandonar a 
companhia do Senador oMem de Sã 
para dar a sua simpatia ... : 

O Sr. Mem de Sá- Os livros es
tão ai. Qualquer um pode estudar 
nêles. · 

O Sr .. Paulo Fender- ... a qual
quer um de nós. S. Exa. é o favor!· 
to destas v estais. 

o Sr. Mem de Sá. --: Então não 
é vestal ... 

o Sr. Paulo Fender- MaS, atri
buiu-me o senado11 Barros Car
valho a honra dêste aparte e, co
mo tn~balhista, vou entrar no de· 
bate, porque já. estou irritado com 
essa questão dà verdade cambial. 
Esta. expressão, que. rola de bôca-em. 
bôca no Pais, não a compreendo: 
e é o próprio Senador Mem de SA 
que vem dizer a V. Exa. que'já não 
se trata de verdade cambiaL 

Já S. Exa., o favorito das vestais 
das finanças, recusa a expressão 
"verdade cambial", preocupa-se em 
dizer que essa "verdade" é · Unica
mente a conseqüência da mentira 
em que vivíamos. Está bem nitldo 
na nossa memória o que se passou 
quando o eminente Ministro Oswal
do Aranha, no Govêrno Vargas, bai
xou a Instrução 70. Os represen
tantes da União Democrática Nacio
nal- vamos dizer, a Oposição que 
hoje é Govêrno - disseram, petn 
Imprensa, que Vargas estava per
dido mas apareceu uma aranha pa
ra salvâ-lo. A mentira de então era 
o recUl'so necesssário ao País. (Mni-
to bem). · 
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A Instrução 70 possibilitou ao 
Govêrno Juscelino Kubltschek rea· 
llzar o · seu grande e incontestável 
programa de investimentos que da
rão fl1Utos·no futuro. Por conseguin· 
te, recuso-me a aceitar a expressão 
"verdade. cambial", remédio que 
veio agora e que não sabemos se 
o Marechal Lott, eleito Presidente 
da República, não o tomaria ao ~~eu 

· tempo. Nós não poderfamos con
tinuar no regime dos ágios; pre
cisávamos voltar: a . uma polltlcn 
cambial mais exatà. 

O que ·contestamos, portanto, não 
é a validade da Instrução 204, mas 
a maneira pela qual foi adotada. 
Foi recurso extremo tomado ràpi
damente num Pais que vinha se ar
rastando . com uma economia . que 
precisava de tempo para equilibrar· 
se. 

É a contribuição que trago ao 
discurso de V. Exa. no meu eu
tendimento de ·brasUeiro, e também 
na minha representação de Sena
dor, porque o Pará está sempre pre
sente quando o Partido Trabalhis
ta Brasileiro detende a politica do · 
Presidente Juscelino Kubitschek 
com a qual colaborou. 

O SR. BARROS .CARVALHO -
Agradeço o brilhante aparte de V. 

· ··· Exa;,-contr:lbuiçãú-rwtâvel·aonieü 
modesto trabalho. 

O nobre Senador Mem de Sá tam
bém acha exíguo o prazo de um 
ano, pedido pelo Presidente da· Re· 
pública. para retemperamento da 
vida econômlca e financeira ao 
Pais. . · 
. Ao povo britânico, nobre sena

dor - e V .. Exa: professor eméri
to, o sabe - igualmente se pediu, 
uma vez, que suportasse, por :mais 
um ano, um regime de "verdade 
cambial", de carestia . cruel. Foi 
quando a voz de Lord Keynes se le· 
vantou numa resposta já proferida 
também nesta Casa, em discurso 
anterior e que ficou famosa, pois 
alterou a. politica do Império: -
"receio que dentro de um ano, es
tejamos todos mortos de fome". 

· Quanto a nós, Senhores Senado
res, também receiamos que, pelo 
menos em nossa martirizada regi
ão do Nordeste, em nosso sacrifi
cado Estado de Pernambuco, este
jam os trabalhadores mortos de :io· 
me, se o Govêrno .· teimar em não 
fazer a Imediata revisão de salá
rios reclamada em todos os lares . 

Não duvidamos das boas inten
ções do nobre Chefe da Nação. Tão 
pouco .. malsinamos, por Inteiro, o 
instrumento da 204 como capaz de 
gerar frutos compensadores no fu· 
turo. Nem queremos participar -
ainda não- dos temores e pressá· 
gtos denunciados por um dos maio· 
res. Jol'lllaiS .do Pais, o ausU!ro "O 
Estado de São Paulo", que, de resto · 
há. de conhecer o Senhor Presiden· 
te Jânio Quadros bem melhor do 
que nós, . 

Receia êsse benemérito órgão da 
opinião paulista e nacional que ,, 
Presidente, fiel ao seu temperamen· 
to exacerbado, esteja de ponto fei
to, tomando medidas capazes de 
provocal') reações populares lncon· 
troláveis que amanhã justifiquem 
as chamadas· "providências .excep-
cionais" · , 

Não participamos dêsses receios, 
Sr. Presidente ... 

· o-sr:mem-de -sá '.;.:;':Múftõ"heriú 

O SR: BARROS CARVALHO
. ; . nem êles nos impressionarão 
em qualquer tempo. . 

O Sr. Mem de Sá -Multo bem! 

O SR. BARROS CARVALHO -
· Partido dos trabalhadores, em con
tato permanente com as massas 
populares, estamos certos do alt'l 
grau de politização do povo brasi
leiro da Nação Civil e da Nação Ar
mada ... 

O Sr. Mem de Sá- Muito bem! 

O SR. BARROS ·CARVALHO -
. . . que querem todos, apenas, C\'· 
dem administrativa para assistir e 
participar do grandioso destino des
ta Pátria. (Muito bem; muito bem. 
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PaZmas 1 O orador é cumprimenta· 
do) . 

. O !SR PRESIDENTE - Está fin· 
da a hora do Expediente. 

os Senhores Senadores Inseri~ 
tos usarão da palavra rlepols da O.r
dem do Dia. 

A Mesa comunica que se acham 
presentes 39 Senho,:es Senadores 

Passo à 

ORDEM DO DIA 

Discusstio única de Projeto 
de ResoZuç4o n.o 6, de 1951 (de 
autoria da Comissão Diretora), 

. que concede aposentadoria · a 
Luiz Nabuco, Dire~or-Geraz da 
Secretarfa do Senado Federaz. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão o projeto. 

O SR. CUNHA MELLO- (•) -
Sr. Presidente, deu-me V; Exa. a 
grata e honrosa missão de dizer 
duas palavras sõbre o Projeto de 
Resolução que vamos votar. 

Em todos os tempos, por todos os 
povos e tôdas as nações, o Insti
tuto de aposentadoria foi conheci· 
do. De remotas épocas até o Es· 
tado moderno de hoje,· tem. sitio 
praticado .. Outrora, uma concessão 
especial do Estado; hoje é uma. con
quista social, humana e politica. 
Outrora era um favor, hoje é um 
direito. Entre nós o instituto da 
aposentadoria está inscrito na pró
pria Constituição da República. 

Cogita o Projeto de Resoluçã.o 
n. o 6, de 1961, da aposentadoria do 
Dr. Luiz Nabuco, Diretor-Geral dn 
Secretaria do Senado Federal. Re· 
tira-se êle para a !natividade, após 
quarenta e dois anos de serviço pú
blico, sendo um ano .e meses fo
ra desta Casa. Entrou como ama. 
nuense e, por promoções de met·e
cimento, chegou ao cargo máximo 
da Secretaria, no qual hoje se apo
senta, com fundamento no artigo 
191, parágrafo 2.0 , da Constituição 
da República, diga-se, com mais 

(*) - Nclo foi revisto pelo or11dor. 

de trinta e cinco anos ãe. serviço, 
e com o acréscimo de vinte por cen· 
to sôbre seus vencimentos. . 

.Seu pedido foi examinado c infor
mado pelas seções competentes. Os 
pareceres, as informações e o pró· 
prio voto da Comissão Dlrctora 
constituem louvor ao Dr. Luiz Na, 
buco, no momento em que deixa !l 
serviço do Senado da República e 
passa pera o ocio cum ãignitate. 

Como última homenagem da Co
missão Diretora do Senado, peço vê
nia aos nobres colegas para ler a 
carta que me dirigiu o Dr. Lulz Na
buco, solicitando sua aposentadoria. 

"Rio de Janeiro, 10 de abril de 
. 1961 

Excelentlssimo Senhor Senador 
cunha Mello 

DD. 1 . o Secretário do Senado Fe
deral 

É com grande emoção que, jun
to, faço chegar. às mãos de Vossa 
Excelência meu pedido de aposenta
doria no cargo de Diretor-Geral da 
Secretaria do Senado, após quaren
ta e dois anos de serviço e sessenta 
e cinco de idade. 

Dei ao senado diàriamente, em 
todo êsse longo periodo, não ·ape. 
nas as minhas horas integrais des
tinadas ao trabalho regulamentar, 
mas, . também -incontáveis ·outra;; 
horas. Comprazia-me nisso por ob-· 
cessivo interêsse na boa e rápida 
execução das tarefas de que me in
cumbiam, . tanto quanto, aliás, das. 
de que eu próprio me atribula 

É de Montesquieu o conceito de · 
que o mérito não está no dever. 
cumprido, mas, sim, IJO dever ultra
passado. Assim, parece-me justo ·J 
reconhecimento de haver eu servi
do mais do que satisfatOriamente 
nos quarenta e dOis anos de ini:a
terrupta atividade pública. 

Releve-me Vossa Excelência que· 
eu não tenha ido pessoalmente fa
zer-lhe entrega do Requerimento de 
aposentadoria, pois subsiste o mo
tivo (doença), agravado, agora, com 
o porte de um colet,~ ortopédico, 
que n~o me permitiu ir para Bt·~.· · 
sília qti"ando da mudança do Sena·
do. Somente essa ocorrência me 
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impede de cumprir. o grato dever 
de tratar, em pessoa, com Vossa 
Excelência de assunto concernen
te 'à minha condição de funcioná-
rio do Senado Federal. . · . 

Assim, aqui me deixo à fé de que 
.Vossa Excelencia, em face do ale
gado motivo de saúde que me le· 
va à aposentadoria, não me tome 

· como desertor. 
Não · quero concluir sem salien

tar a vossa Excelência se digne re. 
ceber meus sinceros agradecimen-

. tos pelas_ constantes atenções com 
que me distinguiu, os quais são me· 
recldamente extensivos aos outros 
ilustres Membros da Mesa e a to. 
dos os nobres Senadores. 

Recolho-me:à penumbra dos apo
sentados .com a consciência sossega-· 
da, assim podendo, no transcurso 
dos anos que me restam de vida, 
cultivar a saudade do convívio que 
aquêles quarenta e ·dois anos de 
serviço me · proporcionaram com 
eminentes homens públicos e com 
o de tantos amigos e dignos com
panheiros de trabalho. 

Apresento a Vossa Excelência, 
mais uma vez os meus protestos de 
e)evada estima e.: distinta conside
ração.·- LuiZ.Nabuco, Dlretor- Gc· 
ral da Secretaria do Senado". 

Sr. Presidente, trazendo ao cu· 
nhecimento.do Plenário-o teor des- · 
sa carta, a Mesa pratica maiS um 
ato de louvor e homenagem ao fun
cionário digno, operoso e dedicado 
ao serviço do Senado Federal, que 
foi o Dr. Luiz Nabuco. (Muito 
bem,· muito bem/ Palmas> . 

O SR. PRE.SIDENTE - Conti
nua a discussão. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- C •) - Sr. Presidente, recebi a 
in·cumbência honrosa de falar pe
rante o Senado Federal, em nome 
de todos os Partidos que aqui lu
tam em favor do interêsse coletivo. 

A incumbência é liobremanelra 
prazerosa porque deverei exaltar a 
personalidade, enaltec1da no cum. 

(*) - Nilo foi revl6/o pelo orador. 

prlmento do dever, de Luiz Nabu
co, que encontr~i ao ingressar no 
Senado Federal, em luta permanen
te pelos prlnclpios da hicrarquill e 
da. disciplina. · · 

Lembro-me do primeiro conta.to 
que tive com Luiz Nabuco, quando, 
surpreendido com sua personallda.
de, em dúvida fiquei numa opção 
diffcU, pois não acolhia bem a sua 
qualificação de apenas e .tão SÕ· 
mente, Dlretor-Geral do Senado da 
República. S. Sa. se me afigura
va um Ministro do Supremo Tri· 
buna.I Federal, um Senador eminen
te representante de um .dos gran-

. des . Estados da Federação, . tal o 
seu· comportamento, a sua aparên
cia, a sua dignidade no desenvolvi
mento das suas atlvidades no Se
nado· Federal; 

No permanente e cotidiano entell
dlmento com êsse ilustre servidor, 
verifiquei que.. êle .. representava 
mais do que Diretor.Qera.l desta Ca· 
sa do Congresso Nacional; era um 
exemplo de respeitabilidade e de 
exação no cumprimento do dever, 
a quem todos os .funcionário:; do 
Senado procuravam atender na de
sincumbência funcional que lhes 
era cometida. . 

Tornara-se, assim, o paradigma, 
o modêlo, ci brazão. e a _representa·. 
·ção mais alta dos servidores do Se
nado. 

Sr. Presidente, todos os Partidos 
aqui representados querem ma:!li
festa.r uma homenagem sentida pe
la aposentadoria honrosa que Luiz 
N'abuco conquistou após tantos anos 
de serviços prestados a ·esta Casa. 
sezt made man, Iniciou a sua·car:
re!ra no mais modesto cargo da 
nossa Secretaria, elevando-se à cul· 
mlnãncia hierárquica, no cumpri
mento .do dever e no atendimento 
aos designas maiores da Mesa do 
Senado, sem vislumbrar os peque. 
nos: ~lnterêSses da afeição, da cor· 
dialidade, da fraterna amizade que 
lhe;dispensavam os servidores sub
met)dos à sua autoridade, 

O Sr. Fernandes Távora- PeL·· 
mlte ·v. Exe.. um aparte? 
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O SR. JEFFERSON' DE AGUIAR O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com satisfação. - Grato a Vossll, Excelência 

· ó Sr. Fernandes Távora - Como 
eu, creio que os demais membros 
desta Casa sentem-se hoje satis·
feitos por render uma homenagem 
muito merecida ao paradigma dos 
funcionarios públicos que foi Lu!:~: 
Nabuco. 

O SR. JEFFERSON' DE AGUIAR 
-.Tem razão vossa Excelência. 

Quando · pra.zerosamente rende· 
mos êsse tributo a LuiZ Nabuco,. vem 
à nossa alma um conflito de ordem 
sentimental uma colisão de emo
ções e. de sentimentos, pojs, ao mes- · 
mo tempo que manifestamos prazer 
em homenagear o servidor nos sen
timos pesarosos de perder o seu con
vívio, não obstante receber êle a 
sua aposentadoria den1.ro dos prln
eiplos constitucionais e, mais do que 
isso, dentro da elevação que a apo
sentadoria e a dignidade do cargo 
asseguram ao servidor que tão bons 
e relevantes serviÇOs prestou. 

O Sr. Victorino Freire - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
-. :CPm satisfação...... ··-···· ... - . . - ' . . - . 

O Sr. Victorino Frei1•e - Na h o· 
menagem que presta ao Dr. LulZ 
Nabuco, no dia de sua aposentado· 
ria, v. Exa. interpreta o sentimen
to da Mal orla do Senado. 

O SR. JEFFERSON' DE AGUIAR 
- Agradeço a Vossa. Excelência. 
Já. havia manifestado êste ·manda· 
to honroso no Inicio da minha ora· 

. ção. 

O Sr. Hertbaldo Vieira - Permi· 
te Vossa Excelência? 

· O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com multo prazer. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Permi
ta-me V. Exa. que solicite incorpo. 
rar ao seu discurso, brilhante como 
sempre ... 

O Sr. Heribaldo Vieira - .. . a 
solidariedade da União Democráti
ca Nacional às suas palavras e a 
manifestação da saudade que ir:. 
mos sentir do exemplar funcioná
rio que passou por todos os graus, 
merecidamente, das funções da Se
cretaria do Senado, honrando.as 
com o seu amor c dedicação ao 
trabalho. ·Nós da união Democrá· 
tlca Nacional sabemos apreciar-lhe 
o valor e reconhecer a falta que fa· 
rá a todos nesta Casa. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIA'R 
- Agradecido a Vossa Excelên· 
cla. · 

Sr. ·Presidente, vai lla minha al· 
ma a dor sentida da despedida fi
nal do servidor que nos prestava 
colaboração Inestimável; mas con. 
sola-nos que um homem tão d!gnrJ, 
como são. outros que aqui nos ser
vem, seja agraciado com a aposen. 
tadorla e a honra ao mérito conquis
tada com seu devotamento ao tra~ 
balho. 

Que desçam sôbre êle as bênção:s 
de Deus para a sua. felicidade pes- . 
soai.a. fim de que na.sua .inatlvlda
de, p!)ssa ter os beneficlos que pro
curamos· assegurar-lhe através des
ta honra constitucional; neste caso 
como em tantos.outros, Sr. Presi
dente, é verdadeira condecoraçãll 
que Luiz Nabuco recebe, ·ao encer
rar suas. atlvldades no Senado FC· 
dera!. 

:·· 

Era o que tinha a dizer. <Mui
to bem! Muito bem/ Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Em V(l
tação o Projeto de Resolução n. 0 

6. 
Os Srs. Senadores que o a pro. 

vam, queiram perman.cer senta
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 

O '·sR. PRESIDENTE - Conti· 
nua em discussão o projeto. 
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Se nenhum dos Srs . Senadores 
desejar usar da· palavra, encerra
rei a discussão (Pausa) . 

Está encerrada .. , 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam, queiram permanecer senta
dos . <Pausa> . 

Está aprovado. 

IÕl o seguinte o projeto apro
vado, que vai à-Comissão Dire
tora para a Redação Final: 

PBOJETO DE RESOLVÇ1o 

N .. o 6, de 1961 

Aposenta, a pedido, Luiz Na· 
buco, Diretor-Geral da Secreta
ria do Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único. É concedida apo

sentado!lia., a pedido, a Luiz Nabuco, 
Dlretor•Geral da Secretaria do Se
nado Federal, PL, nos têrmos dos 
artigos 345 item UI e 349, da Re
solucão n. 0 8, de 1960 (Regulamen
to da secretaria), incorporando-se 
aos proventos de sua aposentadú
ria as gratificações em cujo gôzo 
se encontra. 

Segunda discussão do Proje
to de._Lei do.Senado n.o 9,-de 

··ui61, que regula a aquiSição àa 
nacionalidade briUlileira por 
•efeito da adoção (incluída em 
Ortiem tio Dia em virtude de 
diSpensa de interstício,· conce· 
dida na sessão anterior, a re
querimento do Sr. ·Senador 
Mem de Sá), tendo: 

Pprecer favorável n.o 96, de 
1961 da Comissá,o de Constitui· 

· ção e Justiça. 

· . Em discussão o projeto. 
se nenhum dos Srs. Senado\'E:'s 

desejar usar da paJavra, encerra
rei a discussão. CPáusa>. 

Está encerrada. 
Em votação. 
os ·Srs. Senadores que o apro

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

É o seguinte o· projeto a pro- . 
vado que vai à Comissão ele 
Redação para a Redação Final. 

PROJErO DE LEI DO SENADO 

N.o 9, de 1961 

Regula a aquisição .tia nacio
nalidade brasileira por efeito 
da adoção. 

Ar,t. 1.0 O menor impúbere, es
trangeiro ou apátrida, adotado por 
Brasileiro ou Brasileira será havi· 
do por Bras1!eiro, desde a data da 
adoção se dentro nos quatros anos 
seguintes à maioridade, tendo re
sidência no Pais, requerer, ao Juiz 
de Direito de seu domicilio, tftuln 
declaratório da nacionalldade bra
sileira. 

Art. 2 ,ll o processo, para a ex
pedição do título declaratório, obe
decerá ao disposto n.o art. 6,0 §§ 1.0 

a 6.o, da Lei 818, de 19 -de setembro 
de 1949. 

Art. 3. o Esta lei entrará em vi
gor na dat-a de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

Discussão única do Requeri
mento n.o 96, de 1961, do S1·· 
Senador Jefferson. de Aguiar, 
soUcitando a convocar;ão do 
Sr. Ministro da Justiça e Ne
gócios Interiores. para prestar 
esclarecimentos sobre a publ-i· 
cação de decretos e atos do Po· 
der Execnttivo com fôrça de 
lei. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser 1!
do pelo Sr. .1 . o Secretário. 

É lido o seguinte: 

llEQVERJ:MENTO 

N.o 98, de 1961 

.Requeiro, com fundamento no 
art; 274, letras c e d do Reglmr.n· 
to. Interno, seja retirado da Ordem 
do :Dia o Requerimento n. o 96, dr 
1961, providenciando a Mesa para a 



•I 

' i_. 
(: , 

!'.' 
r 

-357-

juntada, ao mesmo, e pu)Jlicação. 
da lista dos atas sôbre os quais o 

·sr. Ministro da Justiça será convo. 
cada a prestar esclarecimentos, .a 
11m de que a convocação se faça 
com observância. do disposto no 
art. 54, da Constituição e no art. 
380, qué exigem prévia comunica
çã.o ao convocado, das informações 
desejadas pela Casa convocante. 

Sala das !Sessões 20 de abril de 
1961.. - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE- O Reque
rimento não depende õe apelamen
to nem de discussão. 

Em votação. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
.- (Para encaminhar a votaç~o) 
( •) - Sr. Presidente, o nobre J.i
der da União Democrática Nacio
nal, Senador Daniel Krieger, no Re
querimento ora em debate, solicita 
sejam especificados nos têrmos do 
ato .convocatório que submeto à 
apreciação do Senado Federal, ato.s 
e decretos presidenciais que teriam 
infringido a Constituição Federal, 
no que tange à competência privati
va ou exclusiva · do Congresso Na
cional, em eotejo com aquêles Oll· 
tros dispositivos que oneram e ful
minam a.atividade do Poder. Legis
lativo. 

Entrei em entendimento com o 
nobre Senador Daniel Krieger, meu 
dileto e eminente amigo, e assegu
rei a S. Exa. que apresentaria '?S· 
sa relação numerosa, dentro de bre
ve prazo, não obStante entender 
que a simples Indicação do fato e 
daquêles atas constitucionais a qu,~ 
me reportei, no Requerimento em 
exame, me dispensaria da enume
ração dos decretos e atos a serem 
aprec:iados e analisados pelo Sr. 
Ministro da Justiça. 

M> entanto, desejo acentuar que 
não tenho a Intenção de promover 
perplexidade nem tampouco de 
submeter o Sr. Ministro da Justiça 
e Negócios Interiores a surpresas. 
Preocupa-me tão s~mente a neces-

(*) - Ntlo foi revia/o pelo orador. 

.sidade de o Govêrno ser contido na 
sua atividade legisferante e de inob· 
servância aos preceitos fundamen
tais da Lei Maior. 

Assim sendo, solicito do Senado 
o adiamento da votação do meu re
querimento, para que, na próxima 
sessão, possa eu apresentar a rela· 
ção almejada pelo nobre Lider ude· 
nista, atendendo, naturalmente, os 
intuitos de. esclarecimentos do Sr. 
Ministro da Justiça. 

Acredito, Sr. Presidente, que o 
próprio Govêrno estarã interess~t
do em prestar os esclarecimentos 
solicitados no meu requerimento, 
para que a Nação não se preocu· 
pe com a infrigêncla daquilo que 
de maior existe na Constituição -
a separação e harmonia de Podêres. 
Assim sendo, os nobres colegas po· 
derão atender à solicitação do ilus
tre Senador Daniel Krieger e aos 
meus propósitos, adiando, para a 
próxima semana, a votação do re· 
querimento, dispondo já então da 
enumeração de decretos e atos :lo 
Govêrno que não obedeceram aos 
principias constitucionais referidos 
no meu requerimento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem fl. 

O SR DANIEL KRIEGER - (Pa· 
ra e11qaminhar a votação) - (*) 
-Sr. Presidente, tão logo foi apre
sentado pelo nobre e eminente Se
nador pelo Espírito Santo, Sr. Jef
ferson dé Aguiar, o requerimento 
ora em foco, a Bancada que tenho 
a honra. de lidera:r manifestou-se 
favorável à sua aprovação. 

A matéria versada no requeri· 
mento é profundamente interessan
te e indiscutível a autoridade mo. 
ral e intelectual do seu subscritor. 
Procurei de imediato, o ilustre Titu
lar da Pasta da Just~ça, que me pe
diu transmitisse ao Senado sCtl 
imenso desejo de atender de pron
to, à solicitação do nobre Senador 
Jefferson de Aguiar. Apenas dese
ja, cbi:no é natural e se impõe, se
ja especificada ·e detrminada a na-

da -
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Sr. Presidente, a Constituição da Está àprovado. 
República e o Regimellto do Sena· o Requerimento n.o 96, do Sena-
do fixam, para casos .dessa nature· dor Jefferson de Aguiar, é retirado 
za, a necessidade de ser o assunto da Ordem do Dia para voltar opnr· 
determinado, para · que o tit!ulan tunamente, quando cumprida a di
convocado possa dar ampla, cabal llgência solicitada. 
e plena resposta. O Regimento per-
mite o envio de uma informação D!Scu.ssllo p7'elimtnar (art. 
preliminar. Ora, essa informação 265 do Regimento Interno> do 
·preliminar só pode. ser· dada me· Projeto de Lei do Senado n. o 
diante a especificação das··. quP.~- 17, de 1960, que promove o des-
tões. membramento das · ·linhas ter· 

Assim, pedi o adiamento da vo- roviárias suburbanas rla Cirla-
tação do requerimento e solicitei a de do Rio de Janeiro e cria con-
diligência com 0 objetivo de que o dtç6es para sua integraçao no 
nobre Senador Jefferson de Aguiar respectivo sistema geral rle via· 
esclareça os pontos sôbre os quais çllo, tendo Parecer, sob n .o 500, 
deseJa interpelar o Sr. Ministro de 1980, da· Com!Sstio de Cons-
da Justiça. tituiç4o e Justiça, pela incons-
. O nobre repre~entante capixaha. titucionaZidade. 

no discurso que acaba. de fa~er, 
prometeu especificar essas interpe. · O SR· PRESIDENTE - Em dis-
lações, Tão logo elas _cheguem ao cussão .o projeto. <Pausa>. 
conhecimento do Plenár!io, posso as- o SR. VENANCIO IGREJAS. __ 
segurar, em nome do Sr. Ministro . (•) _ sr. Presidente, Srs; sena
da Justiça, que iS•. Exa. estará pron: dores, embora em ráp!Uas palavras, 
to a comparecer, imediatamente, ao não poderia, como rep1·csentante do 
Senado da República,· para prestar Estado da Guanabara, deixar de 
os esclarecimentos que a Casa de- ressaltar os elevados objetivos do 
sejar. (Muito bem n . projeto . apresentado nesta Casa pe-

0 SR. PRESIDENTE _. Indago lo nobre Senador GUberto Marinho. 
do nobre Senador Jefferson de . ~callza a proposição um dos as-
Aa lar e des j f rmul pectós · principais . das inúmeras · di-
- .,U S ··. · e a 0 . ar-requeri- .. ficuldades· em ··que ViVe a .já· ta-·o 
menta que substitua o .primeiro, ou 

. se concorda em que se coloque em atormentada· cidade do Rio ·de Ja. 
votação 0 requerimento do nobre · nelrc:i - o transporte ferroviário 
Senador Daniel Krieger. A aprova- suburbano· 

, ção dêste representará um adia- Sabemos que hoje, mais de 60% 
mento Jie votação, com a retirada da população do Rio de Janeiro ha· . 
. da mat&la da ordem do Dia. · . bita nos subúrbios da Central tlo 

Bl19.Bll, da Leopoldina RaUway, Li-
O.SR. JEFFERSON DE AGUIAR nha Auxiliar e .da Rio DOuro espe· 

· ;_ !Sr. Presidente, concol:ido com clalmente ·a população . pobre ·
·o adiamento que decor.cerá ·da· a pro- operários, pequenos funcionários, 
vaçã.o do requerimento do nobre comereiários, bancários, ferrovt~
Senador Daniel Krleger. Em suma, rios, portuários enfim a populaçao 
as nossas Intenções coincidem nos essencialmente de t119.balha.dores da 
fins colimados. velh8~:.e bela ·Cidade do Rio de Ja-

neb;():.::Essas ferroVias no· entanto, 
O SR. PRESIDENTE - Em vo- que 1J.ertenciam - como ainda per

tação o requerimento do nobl.'le se- tencem.l- à União Federal, estão 
nado r Daniel Krieger. em es:tado de calamidade algumas 

Os Srs. Senadores que 0 a pro· delas ·c7~o a Leopoldina H:allway e 
vam, queiram permanecer senta- of 
dos. (Pausa) . (*) - N~1o foi revisto pelo orador, 

. . 
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a Rio DOIZrO, Inteiramente lmpres· 
tá veis. 
· Concordo Integralmente - co1n 
o nobre Senador Gilberto Marinho 
e aqui já tenho dito, mais de uma 
vez, que· é _dever Indeclinável da 
União Federal, proprlclar à nova 
Unidade· da Federação- o Estado 
da Guanabara- os melos.e as con
dições Indispensáveis à organiza-

. ção de seus serviços públicos,· den. 
tre os quais se destaca o dos trans
portes coletlvos, como dos mais ne· 
ce5sitados · de total ·recomposição 
e modernização. · 

Quero, .·entretanto, ressaltar que 
compreendemos as dificuldades 
atuals do Govêrno Federal; com
preendemos bem que o Presidente 
Jã.nio Quadros tem que tomar: me
didas de economia, para restabele· 
cer · o equilibrio das :finanças pú
bllcas. Como também, que outros 
Estados têm as suas dificuldades e 
precisam do amparo da União Fe
deral. Ainda agora sentimos o 
quanto sofrem as populaçqes :lo 
Nordeste, com o resultado das gran
des inundações. 

Acontece, porém, Sr. Presidente, 
que o Estado da Guanabara, nova 
Unidade da Federação, sofre as 
conseqüências ·da má adminiStl'a-

-Ção-que ,ali fêz_.a .União Federal. 
O atual Presidente da República, na 
verdade, nada tem que. ver com os 
erros das administrações passadas 
no velho Distrito Federal; todavia 
sua função, como Che:fe do Govêr· 
no Federal, é socorrer o Estado na 
Guanabara, de. vez .que se .trata, 
realmente, da sobrevivência, não só 
daquele Estado, por que não dizer 
do próprio Pais, pois a cidade do 
Rio de Janeiro, como ·bem salientou 
o Governador Carlos· Lacerda, pode 
ser o toco de uma revolução social 

· no Brasil, pois nela vivem 900. 000 
favelados em situação de miséria. É 
uma cidade Inteiramente entregue 
ao abandono, com suas áreli'os subur
banas e rurais eminentemente de 
residências de trabalhadores. Con
vém ressaltar ainda que razão . as
siste ao nobre Senador Gilberto Ma· 
;rlnho quando alega que as ferro-

vias da União, por isso mesmo, pc)· 
derão constituir o Instrumento pela 
· qual ela prestará ao Estado da 
Guanabara poderoso auxilio atra
vés do Orçamento, com consigna
ções ponderáveis, para a recupera. 
ção das torrovias suburbanas e. do 
Estado da Guanabara, por melo de 
crédito, do apoio ou garantia do 
Banco Nacional do Desenvolvimen
to Económico . 
· Ainda agora duas prósperas In
dústrias do Estado da Guanabara 
estão sob ameaça de falência e o 
Estado pouco pode fazer porque o 
Banco do Estado da Guanabarn, 
antigo Banco· da Prefeitura do Dls· 
trito Federal, foi entregue à atual 
administração do Estado pràtica· 
mente falldo, pois, de seu movimen
to mais da metade era destinada a 
financiamentos a jur.:>s nada com
pensadores dos próprios empreit.ei· 
ros. da antiga Prefeitura do Dls· 
trito Federal. . 

Convém recordar que, ainda re. 
centemente, o ex-Presidente da Re
públlca mandava; para atender sem 
dúvida aos justos reclamos dos trll· 
balhadoiJes da Laite, que o Banco 
do- Estado da Guanabara. entregas
se 290 milhões de cruzeiros . à Lal· 
te. Pois bem dessa Importância 90 

-milhões .já estão. vencidos,.·--·. . 
Esta é a situação de penúria em 

que ·a União deixou o antigo Dls· 
trito. Federal. 

Embora compreendamos as dlti· 
culdades que o Govêrno Federal en
frenta e as necessidades dos vários 
Estados da Federação, não pode. 
mos. compreender,•·no entanto, .que 
o Estado da Guanabara vivendo 
uma fase de transição não recebn. 
ajuda. . 

Compreendemos · perfeitamente 
que a operação que o Govêrno Fe
deral pretente realizar, a compra 
de navios Jugoslavos em troca doca
fé será proveitosa, :com efeito, para 
o Pais. Mas na verdade ocasionará 
resultados contraproducentes para 
o Estado da Guanabara que come
çava. a Instalar uma pequena cons
trução de na v los· que, conseqüente
mente, "ficará prejudicada. . 
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Então será o· caso de, a par d~'ls 
justas medidas que.o Govêrno Fe
deral toma para melhorar as condi
ções precárias da nossa Marinha 
Mercante também não esquecess•1 
as pequenas Indústrias de constru
ção de navios nacionais que vão 
prosperando na orla maritlma do 
Estado da Guanabra. 

Sabemos dos privilégios vanta
gens e prerrogativas da indústria 
automobilfstlca em nosso Pais, co· 
mo por exemplo, o grupo executivo 
da industria: automobillstJ.ca GEIA 
que teve seu decreto de constitui
ção prorrogado por .mais tempo. 

Na Guanabra há uma Indústria 
nascente, talvez única. Essa Indús
tria tem, a êste respeito, aquilo que 
se refere às motonetas "Vespas" e 
ao chamado Vespa·Car que é o tri· 
ciclo. 

O que se pretende é exatamente 
facllltar sobretudo ao operário, ao 
estudante, comerciárlo e bancário 
o transporte e é até uma espécie de 
redenção da lambreta, para fazer 
com que especialmente a motoneta 
"Vespa", sirva aos operários, es
quecendo-se assim, o triste destln•:l 
da famosa lambreta dos "Pla.y
boys". 

Mas acontece que essa Indústria 
em .que a "Vespa-Car" representa 
tanto--para ·o·· comércio •do Rio• · úe 
Janeiro e que o Estado da Guanaba
ra poderia também servir a outr<~s 
Estados, especialmente aos grandes 
centros urbanos - está pràtlca
mente perto da diSsolução porque 
precisa de apolo.e então quando ês
te projeto trata do aspecto relevan
te que é o transporte suburbano pa
ra o Rio de Janeiro, lembraria aqui 
que seria interessante o Govêmo 
Federal procurar, através da am
pliação da linha de crédito do Ban
co do Brasil - de quarenta milhões 

· para oitenta milhões e de outras 
providências como o atendimento 
desde já, de um pedido que exMc 
no Banco do Brasil afim de que ... 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen
. elo soar os tímpanos) - Lembro ao 
nobre orador que estâ em discussão 

a Preliminar da Constltuclonallda· 
de do projeto. Peço, portanto, que 
V. Exa .. se atenha à apreciação do 
aspecto constitucional da matéria. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
V. Exa. tem razão e vou concluir, 
Sr. Presidente. 

Desejava ressaltar como.a União 
Federal deve procurar atender a es
sa Indústria nascente de transporte 
nos subúrbios de Santa ·Cruz. E 
aqui termino dizendo exatamente 
aquilo que me traz à tribuna: é que 
verdadeiramente lamento que o 
projeto tenha sido julgado incons
titucional pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça. . 

•Sou forçado, Sr. Presidente, até 
porque membro daquela Comissão, 
em concordal' com o ilustre pare
cer exarado pela douta Comissão 
Técnica. 

Mas, ISenhC~f Pllesidente, ié\ de 
tal forma relevante a matéria 
contida neste projeto que que
ro, da trlbuna. do Senado, me 
colocar à disposição não apenas do 
nobre Senador Gilberto Marinho, 
do P.S.D., mas também do .llus
tre Senador Calado de. Castro, do 
PTB para, juntos, estudarmos a. ma
téri~ e apresentarmos o competente 
projeto de Iniciativa da . Câmara 
dõs · .. 'Deputados, · valendo~ nos das 
Bancadas de todos os Partidos ca· 
rlocas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem/) 

O SR. PRESIDENTE -- Contl· 
nua em discussão o projeto. 
. Se mais nenhum dos Srs. sena
dores desejar usar da ·palav.ra, en
cerrarei a dlséussão. (Pausa). 
· Está encerrada. 
Em votação o Parecer n.o 500, da 

Com~ssão de Constituição e Justiça, 
petà',.·:.rejelção do pro,jeto, por ln
c~n$tltuclonal. 

C)_B:. Srs. Senadores que o apl'O
. vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa);_ 

Estâ aprovado. Fica rejeitado o 
projeto. · 
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. É o seguinte o projeto· rejei· 
tado que vai ao arquivo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 17, de 1960 

o .congresso Nacional decreta: · 
Art. 1. o A Rêde Ferroviária Fe· 

dera! S. A., promoverá dentro de 
·seis meses contados da data do. 
promulgaÇão da presente lei, a cria· 
ção de uma sociedade de economia. 
mista, soo a denominação de RêM 
Ferroviária da Cidade do Rio de 
Janeiro S.A. (R.F.C.R.;J.), para a 
qual serão transferidas, progressi· 
vamente, as atuais linhas suburba· 
nas locais, a serem desmembradas 
das Estradas ·de Ferro Central do 
Brasil e Leopoldina de modo a for· 
marem uma· rêde autónoma da 
trens elétricos. 

Art. 2.o Dentro do mesmo prazo 
estipulado no artigo anterior a Rê· 
de Ferroviária Federal S. A. provi
denciará, pelos meios que julgar 
mais adequados, a elaboração dos 
planos e projetes necessários à 
reorganização, reaparelhamento, 
modernização e desenvolvimento 
dos trànsportes ferroviários su
burbanos, fixando os prazos e 
as etapas dentro d_os __ Cl!lªi!l _se· 

-rã·o--·-transfêridás-· para· a :Rêde 
Ferroviária da Cidade do Rio de 
Janeiro S.A. as diversas linhas SU· 
burbanas, os respectivos equipamen
tos e o necessário material rodante, 
que passarão a Integrar o patrimô·· 
.nlo da nova Rêde autónoma de 11!,0· 
do que a execução dos serviços nao 
sofra solução de continuidade. 

Parágrafo único. Na execução 
dos planos previstos deverá ter pr.l· 
oridade a solução do problema · !i•J 
descongestionamento do td.fego e 
a conseqüente descentralização dos 
passageiros da Estação D. Pedro II, 
mediante o prolongamento das qua
tro linhas suburbanas da Central 
do Brasil, por meio de uma rêde 
Circula!' Dupla subterrânea, de 
penetração pela zona comercial da 
cidade, a ser dotada de número su
ficiente de estações de captação e 

de distribuição. de: pass~geiros; loca . 
·uzadas nos principais pontos de 
afluência do tráfego de superficie. 

Art. a.o o orçamento da união 
de\'erá designar, em 10 (dez) exer
cicios consecutivos, a partir de 1961, 
a dotação anual de Cruzeiros 
500.000.000,00 (quinhentos milhõe,; 
de cruzeiros), a favor da Rêde Fer· 
roviária da Cidade do Rio de Ja
neiro S .A; , -para a construção da 
rêde Circular Dupla de ·que trata o 
Parágrafo único do artigo anterior, 
e demais obras de adaptação ao 
transporte do tipo "metropolitano", 
das linhas suburbanas.a serem des-

. membradas do atual sistema ferro
viário. 

Art. 4. o O Banco Nacional do De
senvolvimento Económico fica au· 
torizado a garantir, no exterior, 
operações de crédito até o montante 
equivalente a US$ 30. 000. 000,00 
(trinta milhões de dólares), par.l 

· a aquisição de material rodante e 
equipamentos necessários ao rea
parelhamento das linhas a serem 

· desmembradas, podendo, ainda, no 
· caso de financiamento em moeda 
estrangeira das _ obras previstas, 
promover a realização de operações 
de "swapp" ·até o valor global das 
doações orçamentárias de que 

. trata o artigo Rllterior .-- · · -- -- · 
Art. 5.o Para o custeio dos es

tudos, elaboração dos projetes e Ins
talação da Rêde Ferroviária da Ci· 
dade do Rio de Janeiro IS,A., poderá. 
a Rêde Ferroviária Federal S.A. etc. 
tuar adiantamentos ou realizar ope· 
rações de crédito até. o montante de 
Cr$ 200.000.000,00 (duzentos mi
lhões de cruzeiros) por conta das 
dotações orçamentárias de que trata 
o artigo 3 . o desta lei. 

Art. 6. o A presente lei entrará 
em vigor na. data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con

. trário. 

O. SR. PRESIDENTE - Está 
esgotada. a matéria constante da. 
Ordem do Dia. , 

Estão Inscritos para falar, nesta 
fase da sessão, os nobres Senadores 
Silvestre Péric:les, Caiado de -Castro, 
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Paulo Fel'lder e "Jeff«!rson de Aguiar, 
pela ordem. Entretanto, Indago üe · 
s. Exas. · se desejam fazer uso da 
palavra nesta oportunidade, ou n.o 
Expediente da · sessão extraordiná
ria que, a seguir, será convocada pe
la :Mesa. 

O SR. sn.VESTRE PJ!:RICLES
Sr. Presidente, se posstvel, desejo 
·falar ainda nesta sessão. 

o SR. P.RESmENTE - Tem a 
.palavra o nobre aenador Silvestre 
Péricles. · 

o aR. sn.VESTRE P.tRicLES·
Sr. Presidente, Srs .. Senadores, li 
ontem perante a Comissão de Cons
tituição ·e Justiça, minha modest:1 
opinião sôbre o caso da Mensagem 
número 76, de 1961, do atual Presi
dente da. República, professor Jâ- · 
nlo d&. Silva Quadros.· Agora, pre
tendo reler o voto que ontem profe
ri naquele órgão técnico, para 
que não só o Senado da 

,República, a que pertenço e a 
quem muito respeito, senão tam
bém o povo brasileiro, saibam . co
mo devemos agir, dentro do meu 
pensamento, como disse. 

Assim, Sr. Presidente, para ..não 
tomar demasiado tempo do Senado, 
}lasso.à.Jeitura: ___ " .... -- .... c, c. 

"senhor Presidente .. 
. Senhores Senadores. 
começo com a. linguagem do in

signe Rui Barbosa: 
·"Os antigos enxel"garam, no men

tiroso, ·o máis vil dos tarados 'mo
rais. Depois de enumerar tôdas as 
misérias de um perdido, concluiam, 
quando cabia: "E até mente"·. En
tre dois ladrões crucificaram Je
sus, porque não ousaram excruclá
lo entre dois'burlões. o ladrão pros
tituiu, com o roubo, as suas mãos. 
o mentiroso com a mentira, pros
tituiu a própria bôca, a sua ·.pala
vra e a sua consciên:cia. .O ladrão 
ofende o próximo nos bens da for
tuna. o mentiroso, não é no pa
tJimônlo, é na honra, :na liberdade 
na própria vida. Do ladrão . nos 
livra a tranca, o apito, a guarda. 

Do mentiroso nada' nos livra, por
que o enrêdo, a invenclonlce, vola
tlzados no ar, depois de tramados 
são lmpalpáveis como os germes das 
grandes epidemias". 

!faço esta citação, porque alguns 
tarados morais .- vis pollticalhos e 
vJ.s jol"Jlalequistas - inventaram 
que eu abandonando .tôda uma· exis
tência honrada, teria entrado em 
barganha com o ex-Presidente Jus
celino Xubltschek, para as nomea. 
ções do seu primo Dr. João .Xubl· 
tschek de Figueiredo e do meu ir
mão· General Ismar de Góes Mon-
teiro. · 

J!: uma infâmia. 
o que ·houve dentro na pura ver· 

dade, foi o seguinte: · . 
Depois da minha eleição para c· 

Senado, em 1958, o Senador Jeffer
son de Aguiar convidou-me, em no
me do ex-Presidente Juscelino para 
irmos a Palácio. Slle desejava a mi· 
nha reversão ao Partido Social I)>. 
mocrático, antes da eleição da Me-
sa <lo Senado, em 1959 .. · .· 

Em virtude do meu desligamento 
do Partido Social Trabalhista, as 
minhas tradições partidárias - um 
dos fundadores,:·.Deputado Federal, · 
OQvernador de Estado - indicavam 
o judicioso dessa reversão. ReU· 
nidos os três em .Palácio, decl~el, 
·entãO;'qUê'estavã'-de ·acOrdo com 
o pedido .do · ex-Presidente; já 
me. considerava nas . fileiras do 
Partido Social Democrático. 
· Prosseguindo a cordial palestra, 
.lembrei que êle não me. havia da· 
do procuração para cobrar a ·sua 
própria palawa. o fato, entre· 
tanto, é que me prometera, em 1956, 
a nomeação do Dr. Luiz Duarte, 
para .função adequada, quando da 
minha despedida ·em viagem paro. 

·Bruxelas, 'a fim de representar o 
Brasil na Segunda Conferência In· 
ternacional de Tribunais de Con
tas: A s6licitação, em .favor do Dr. 
Luiz Duiil,te, tinha Sido . formula· 

· da, anter!~.mente, em carta, pelo 
honrado Marechal Mascarenhas de 
Morais. ~; 

Também lembrei o compromls~o 
anterior de aproveitamento do meu 
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Irmão .General Ismar, · pára ·lugar 
de · relêvo na admlnstração fede· 
ral. 

:S:sse compromisso datava dos prl· 
melros tempos do govêrno do ex·· 
Presidente, que ainda explicou ao 
General :tsmar ser provisória a sua 
Investidura na ·presidência. da ·Cai· 
xa EconOmlca Federal de Alagoas. 
· Sr. Presidente, vou abrir um. pa· 
rentese. 

Na eleição passada que · concor· 
reram o Dr. Juscelino Kubltschek 
de Oliveira e o General Juarez ·Tá
vora, meu irmão Ismar de Góes fJ.. 
çou do lado do ·Dr. Juscelino Kubl· 
tschek de Oliveira. Eu porém, ve· 
lho revolucionário de 1932, · co01 
meus irmãos· Olcero e Durval; am· 
bos mortos, não podia ser contra o 
General Juarez Távora. · · 

Declarei na época, por .. escrito, 
aos jornais de Maceló que pedira 

. a · meUs companhelro3 se eximis
sem de votar, pois o Partido Sacia· 
lista Brasileiro de que fa21iamos 
parte,. se aliara ao Partido Social 
Democrático. Minha compreensão 
nie obl"igava a não ser contrário 
ao General Juarez Távora .. Como 
nunea · fúi,' até hoje. ·-

Até então,· a não ser na minha 
despedida para Bruxelas em 1958, 

. -- ceu ~nunca ,estivera--com-~o.-ex·Pre· 
sldente Juscelino. Em resposta, êle 
chamou Imediatamente um dos seus 
auxiliares, anotou os nomes e Infor
mou-me que Iria providenciar na 
conformidade das suas promessas, 
anunciadas ·multo antes de ser eu 
Senador da República. . 

Em seguida, · ao retirar-me -na 
· companhia - do· Senador Jefferson 
·de Aguiar, que a tudo assistiu, de· 
clarei-lhe .que la pronunciar, no 

· fim da viSita, uma boa noticia: -
logo que se cumprissem as promes
sas, com as duas nomeações, eu lhe 
daria, dado, sem nenhuma compen
sação - e recordo-me perfeitamen
te da ênfase que usei - o meu car
go de Ministro do Tribunal de Con
tas da União, aposentando-me". 

(Interrompendo a leitura) Outro 
· parentêse : nessa ocasião eu disse 
· ao Presidente Juscelino Kubltschek 

de · Oliveirà que perderia · recursos. 
Não sou hoinem de meios, Sr. Pre· 

. si dente, nada tenho. De agora em 
diante é que ficarei rico, com a apo
sentadoria de ministro e os subsí· 
dios de Senador. 

(Lendo): 
· "Apenas pedia. uma t1neza -

-eu deyja ter prévio conhecimento 
de ·quem seria o meu substituto, 
porque a minha magistratura, que 
sempre ·honrei, . só podia ser ocupa
da · por um brasileiro digno e· ca
paz. Do contrário - acrescentei 
....:.. eu não me aposentaria. Dias de· 

. pois, realizou-se o aproveitamento 
do pr. Duarte, o que não aconte
ceu com o General Ismar. . 

Fiquei,· pois, esperando, e, nessa 
espera, até janeiro de 1981, perdi 
para mais de dois milhões de cru· 
zeiros. · 

Que ·bonita. barganha! 
-Nesse Interregno, · procuraram· 

me vários candidatos à minha ma
gistratura - todos, aliás, até pro
va ·em contrário, com Idoneidade 
Intelectual e· moral, inclusive o Dr. 
João Kubitschek de Figueiredo, que 
me foi recomendado elogiosamente, 
· peló Ministro Gustavo Capanema, 
Deputado Federal". · 
. Mais uma Interrupção, Sr. Presi· 
dente. Os que me- procuraram-: n:~. 
ocasião, pois -desejavam o carg''• 
foram : o . Dr. Homero Outra, alto 
funcionário do Tribunal de contas, 
amigo do Presidente Juscelino Ku
bltschek de Oliveira, e membro ào 
P.S.D., de Minas Gerais; o Mlnis· 
tro Godo! Dha, Deputado Federal, 
que depois foi nomeado Ministro do 

. Tribunal Federal .. de Recursos;· o 

. ex-senador Apolônio iSales; que pr~ 
sldlu o _Senado Federal; o Deputa· 
do Federal França Campos, o Sr. 
João Kubltschek de Figueiredo, no· 
me em debate, o brilhante Deputa· 
do A:belardo Jurema; Lider da Maio· 
ria da Cll.mara dos Deputados, e 
o Sr. Aurélio Viana, alagoano dls· 

·tinto, homem de valor.. . .. 
At:lrmo, perante o !Senado da Re· 

públlc'à que se mé fôsse permitido,. 
eu teria lembrado ao Presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira. o 
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nome do Sr · Aurélio VIana, cal1· 
dldato da minha preferência, meu 
companbelro de lutas nas Alagoas, 
no último pleito, sem .contudo des· 
merecer dos demais. 
. (Continua a Zeitura> . 

Nomeado ulteriormente o Gene· 
ra.l tsmar - compromisso antigo 
.que foi cumprido :- &· esco!hldo o 
Dr João Kubitschek . . . (Inter
rompendo a leitura). . 

·Meus n(}bres colegas, ·não sou ho· 
mem de duas caras, nem de duas 
palavras, descuipem·me a !modés
tia; só tenho uma cara e uma pala· 
vra. 

<Lendo): 
. . . sem ·a menor interferência 

de minha parte nada tenho a ver 
com os ates do ex-Presidente Jus· 
celino. 

Nunca o adulei, nem a ninguém 
neste mundo, não lhe devo coisa 
nenhuma nem ao seu primo, nunca 
fui palaciaDo e em multas ocasiões 
discordei dêle Do Senado da Repí1· 
bllca. Aliás aprovei, em plenário, o 
nome do Dr. João porque, além do 
Ministro Gustavo Capanema, lh·.~ 
fizeram ótlmas referências os Se· 
nadores Benedito Valadares, Vlcto· 
rlno Freire e Nogueira da Gama. 

O Sr. Vietórino Freire - Perml· 
te· V .. Exa. um aparte? 

o Slt. SD..VES'l'RE PO.ICLES -
Com todo o prazer. 

o Sr. Vlctorino Freire - Confir
mo, Integralmente, a parte que. se 
retere a minha pessoa. Dei a\..v. 
Exa. informações sôbre o Dr. fcíão 
Kubitschek de Figueiredo, ilomo ho· 
mem · altamente credenciado ao 
exerciclo do cargo para o qilal o Sr. 
Presidente Juscelino Kubitschek o 
indicava ao Senado. 

O SR. SILVESTRE Pl!:RICLES
Multo obrigado pelo aparte. <Len
do). 

Tenho consciência: - só julgo 
"segundo a reta justiça". 

Destruida, em face do exposto, 
a perversidade dos "tarados mo
rais", os mentirosos .,.... caluniadores, 

injuriadores e ·difamadores de to· 
dos· os matl2es - tentarei exami
nar, de seguida embora sem gran
des remlgios, a Mensagem Presi
dencial n. o 76, de 1961, "diante da 
circunstância de haver o Senado 
Federal aprovado a escolha de ouM 
tro nome para o mesmo cargo no 
Tribunal de Contas da união". 

Do mesmo passo procurarei aten
der numa sincera cola·boração, ao 
pedido de "pronunciamento da dou
ta Comissão de Constituição e JusM 
tfça, quanto aos critérios de con
duta do Senado llo caso atual e em 
futuros de igual natureza", tudo na 
conformidade do oficio do . Vice
Presldente desta ,casa, Senador AuM 
ro Moura Andrade, datado de U 
de abril do corrente ano. 

Em direito, como em tudo na vi
da,· o· que convence é a verdade, 
e somente a verdade. 

Comentando o art. 83, preâmbulo, 
da Constituição, afirma o Mestre 
Pontes de Miranda: 

"O art. 63 consolidou, digamos 
assim, regras esparsas na Constl· 
tuição. No fundo, o mesmo direito 
anterior". 

Observe-se bem; "no fundo, o 
mesmo ·direito anterior", o que vale 
dizer - a aprovação do Senado co
mo Indispensável. Aliás aprovar:no 
caso, equivale a julgar; Apenas, 
para evitar. atritos entre o Poder 
Executivo e o Legislativo, a aprova
ção tornou-se prévia ao Invés de 
posterior. E sôbre o número I do 
mesmo artigo. 

"O texto fe,la de escolha do ma
gistrado, para que se não confun· 
.disse a operação tr1pllce - esco
lha e aprovaçcfo, seguidas de nomea· 
çtlo - com as duas .operações do 
direito anterior, nomeação e apro
vaç6o. Só se nomeia, agora, depois 
de aprovada a escolha; e isso perM 
mite,, que· o iPresldellte da Repú
b(l~; ·submeta mais de um nome, 
em®ra só se trate ,de uma vaga". 

· BiO: palavras do· Mestre Pontes 
de .Miranda· .. Digo eu, agora: 

Observe.se bem depois de apro
vada);a escolha é feita a nomea
ção .. '0 Mes~re sustenta que o PreM 
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sidetite da República pode submeter 
máis de um nome, evidentemente 
na mesma ocasião,· para uma só 
vaga, silenciando quanto ao Sena
do Federal. Por que? :1!: claro que a 
multiplicild~de de aprovações, para 
uma só vaga, sem mais exame, con
figuraria, além de iloglsmo inacei
tável, uma perigosa ilegalidade. 
· Uma aprovação de tal magnltu· 

de só pode ser reformada por outm 
da mesma condição, mediante pro
vas admitidas em· direito. Na hi
pótese, o Senado já decidiu sobera· 
namente, e, até ao presente, não 
existe ·nenhuma prova, nem sequer 
denúncia, contrária ao cidadão am
parado por essa decisão. 

Dois, três ou mais assentimentos 
para uma só vaga! Como se com· 
preende Isto ? Então o Presidente 
da República ficaria ditatorial· 
mente, no pleno regime do arbftrio, 
da injuridicldade e da imoralida· 
de. 

O Sr. Vendncio Igrejas- Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. SILVESTRE P:I!:RICLES
Com muita honra. 

O Sr. Venâncio Igrejas - De:;r:
jo, .nobres Senadores, ressaltar uma 
diferença fundamental, entre o Re· 
gime Constitucional antigo e é o 
atual. Pelo texto da Const!tuição de 
1891 havia. realmente uma nomea
ção e o Senado aprovava essa no
meação. Houve, ao tempo. do Ma
rechal Floriano Peixoto, o caso áe 
Barata Ribeiro que, nomeado, che· 
gou a tomar posse e funcionar; o 
Senado, porém não aprovou a . no
meação. Aquela época o texto Cons
titucional falava. em nomeação que 
o Senado, em seguida, homologa
va. 

O texto Constitucional de 1934 e 
o atual, levam a conclusões dife· 
rentes, aliás muito bem focaliza· 
das pelo voto do Senador :Milton· 
Campos, em que hoje não há no· 
meação, há posterior homologação; 
há em primeiro lugar, uma simples 
indicação feita pelo Presidente da 

República ao Senado Federal. o 
que o Presidente da República não 
pode fazer é nomear sem ter antes 
pedido a aprovação: do Senado Fe· 
dera! para a indicação; por outro 
lado, é claro, não pode nomear se 
o Senado não aprovar a Indicação. 
Trata-se agora, no regime da atual 
Constituição, de uma Indicação c 
não homologação de uma nomea
ção; uma.vez que o Senado Fede· 
ral aprove a indicação do : Predi
dente da República então a nomea
ção se faz. iSe o Presidente da Re· 
pública ainda não nomeou, o fato 
não se consumou. Esta não é a 
minha opinião pessoal e sim de The
mistocles Cavalcanti, cmérito cons
titucionalista a · quem procurei e 
consultei no Rio" de Janeiro. : 

O SR. SILVESTRE nR!CLES
Agradeço o aparte de V. Exa .. m&s 
chegarei até lá. Li a respeito de 
Themistocles Cavalca.nti, sei até 
que é Deputado pela União;Demo· 
crátlca .Nacional. Conheço-o atra
vés de leitura de alguma coisa por 
êle escrita. Mas caro colega,. há. 
um grande equivoco, r1ão digo do 
Professor Themlstocles ·cavalcantl: 
indicação é uma escolha, escolha 
quer dizer seleção. Indicação não 
é nada, _o_PreSldente_ da.,.Repúbllca · 
não indica; escolhe, scleclona, no. 
meia. Mais adiante, através.do meu 
voto V'. Exa. terá ocasião de veri
ficar que cito mesmo Themlstocles 
Cavalcanti. Não deixarei passar na. 
da. 

O Sr. Venâncio Igrejas - Pre· 
tendia dar o meu voto, mas tive de 
ficar no Rio de Janeiro para presi
dir a Convenção Regional do meu 
Partido. Era o esclarecimento que 
desejava prestar a Vossa Excelên· 
ela. 

O SR. SILVESTRE PltRICLES
Multo obrigado. Foi um equivoco 
de V. Exa., como já acentuei. 

Vou 'continuar a leitura do mPn 
modesto'i>arecer, para que v. Exa. 
saiba que previ todos os casos. Não 
sou Professor de Direito; tenho si· 
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do Juiz em tôda a" minha existên
cia. Acostumel~me a julgar. Tl\1-
vez PQr Isso tenha minhas falha.~. 
mas procurei sempre acertar, se
guilldo · a lição de São João, no · 
Evangelho; "Julga segundo a reta 
Justiça". 

(Lendo): ., 
. O Senado sabe, c todos viram 
naquela época, no final do go~ 
vêrno passado, a manobra. obs· 
truclonlsta praticada pela mi
noria, ·por mais de uma vez, 
retlrando~se do plenário, para. 
que não houvesse .quorum na 
aprovação do ncime do Dr. João 
X:ubltschek de Figueiredo, esco· 
lbido para Ministro do Tribu
nal de Contas da União .. 

Em fevereiro findo, já na ad
ministração atual, foi que se 
conseguiu êsse quorum e, por 
26 contra 8 votos, se aprovou a 
escolha do referido cidadão. 

Conseqüentemente, .. há . mais 
de dois . meses,· essa esoolb-a. 
aprovada pelo Senado constitui 
dll'eito adquirido (artigo 141, § 
3,0 , da Constituição). · 

O decreto de nomeação, no 
caso, manifesta,se como sim-· 

. pies formalidade. 
. A figura· qualitativa da esco-

. --.lha.,.,jã.'éc-conhecida cc~aplicad:l ·· 
· na ·legislaÇão militar. Ninguém 
ignora que, quando o Chefe da 
Nação escolhe um Coronel pe.
ra o Generalato, o decreto . de 
promoção revela, do mesmo-mo
do, uma Simples formalidade. 

Aliás, não se ·desconhece que 
escolher é· também sinOnimo de 
nomear,· conforme··· ·definição 
dos bons léxicos da lingua ma.-· 
terna. · · · 

O cargo de Presidente daRe
pública continua-se, Indepen
dentemente dos seus titulares, 
e os atos por qualquer dêlcs 
praticados .. na conformidade . 
da Constituição e das leis, são 
·válidos e produzem · todos os 
efeitos normais. Não se estaoe
leça confusão entre um car
go demissível Cid nutum, co-

mo o de Pr·efelto do Distrito Fe
deral, e outro de caráter vtta .. 
!feio, lnamovivel e lrredutivel, 
como o de Ministro do Tribunal 
de Contas da Ullião. 

Como se vê, são posições j U· 
ridlcas. Inteiramente diferen
tes. 

Confirmando o principio aqui 
exposto, convém recordar o epi· 
sódio do integro Ministro· Ati· 
tônio Brochado . da Rocha .. 

Escolhido para Ministro do 
. citado Tribunal, pelo. saudoso 
ex~Prestdente Getúlio Vargas, o 
Senado assentiu na escolha. 
. Mas foi retida a nomeação. 

outro . parêntese.. Vou dizer ao 
Senado porque foi retida. essa no~ 
meação, para que esta Casa o· sal· 
b!L, e o Brasil inteiro também. . . 
. Um .Irmão do Dr .. Brochado da 

Rocha,. o. Gal.. José Dlogo:Brocha
do, discordou da politica do· Presi
dente Getúlio Vargas. Naturalmen
te s. Exa. não gostou e mandou son
dar seus amigos do Senado - esta 
é a verdade histórica - sôbre se 
podia escolher outro nome. Os Se
nadores da época . manifestaram

. se ·contrários, uma vez que já havia 
um,.pome aprovado. Então o Presi
dente·oetúlio Vargas, homem mui
to='cauteloso; -e ~criterioso;'· guardou 
a nomeação, ·Depois, os aconteci
mentos deserirolamJSe da ·ma
neira. que sabem. Certos amigos c 
certos Inimigos levaram-'Do ao de
sespêro e ao sulcidlo. 

O Sr. Café Filho, assumindo o 
Govêmo, cumpriu o seu dever. Ape .. 
sar de. não'~rtencer ·ao Partido do 
Ministro· Brochado da Rocha e ser 
seu adversário, nomeou-o. 

Continuando o meu voto: 
·(Lendo): 

,.. ~. Decorrido algum tempo, com 
: .3Wo: falecimento do saudoso ex-

l ehefe .da· Nação, o ex-PreSiden
te Café Filho, assumindo o po
aer, não vacilou e cumpriu a 

~~simples formalidade de nomea
~çã'cl do Ministro Brochado da 
Rocha. Trata-se de um prece-... 
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. . dente histórico, respeitador. da 
lei magna. e da. dignidade do 
Senado Federal, na independên
cia e harmonia dos Podêres da 
união (artigo 36 da Constitui
ção) .. 

A mensagem n.0 76, de 1981, 
do Presidente Jâ.liio Quadros. 
não faz nenhuma. ·referência à 
mensagem anterior, do ex-Pre
sidente Juscelino Kubitschek, a 
qual escolheu o Dr. João Xu
bltsehek de Fig\lifllredo, para 
Ministro do Tribunal de contas 
da União. E silencia sôbre 
a aprovação do seu nome pe· 
lo senado Federal. · 

Preceitua o artigo 4 .o da r.el 
número 830, de 23-9-49: 

Sr.· Presidente, abrirei outro pa· 
rêntese. , 

Fui Governador de um Estado 
pequeno e há .ne&~ta casa, Senado
res que dirigiram Estarlos grandes, 
como o nobre Senador Milton Cam· 
pos. Invoco o testemunho de S. 
Exa. para. fato de que o Governa
dor não pode estar a par de tudo. 
Os governantes são muito solicita
dos e enorme é o trabalho que têm. 
.Multas vêzes, somos guiados pelos 
amlgos, pelos assessôres e por pes
soas da nossa. confiança. O Sr. 
Jânii)'Quàdros e cprofessór; nunca 
ouvi dlze1'1 que S. Exa.. fôsse juris
consulto -.pode ser que o.seja mas 
eu não sei. Tenho a impressão de 
que alguém meteu na cabeça de 
s·. Exa. essa Idéia, logo transfor
mada em mensagem. É ·.apenas 
uma conjectura. 

(Lendo): .. 

•'os Ministros do. Tribunal de 
. Contas serão nomeados pelo 
Presidente da República, depoi.> 
de aprovapa a escolha pelo 
Senado Federal, dentre bras!· 
lelros natos, de reputação IIi· 
bada e de comprovado saber, es-. 
peclalmente · para o desempe· 
nho do cargo". 

'Para exemplificar, tanto a 
mol"te como a desistência resol
veriam de plano, a situação. A 

incapacidade Intelectual ou mo• 
ral (artigo 4. o da Lei n. • 830, 

·citado), como viciação superve
niente ou êrro sôbre a pessoa, 
dariam margem a nôvo pronun
ciamento do Senado, depois de 
ter apurado em processo espe
cial, a procedência da denún
cia presidencial. 

Mas onde está a morte ou a 
desistência do Dr .. João, ou a 
denúncia presidencial? 

. O Senado, pois, só tem uma 
deliberação a tomar: ....;.. orde
nar o arquivamento da Mensa
gem n. a 78, de 1981, com as 

· comunicações cabivels. : 
· Examine-se, ainda, na pureza 

da sua construção, o parágra
fo primeiro do art. 78 da cons-
tituição: .. 

"Os Ministros do Tribunal de 
contas da União serão nomea
dos pelo Presidente da Repú
blica, depois de aprovada a es
colha pelo Senado ·Federal, e 
terão os mesmos direitos, ga
. rantias, prerrogativas e: ·venci· 
mentes dos juizes do Tribunal 
Federal de Recursos". 

Vê-se claramente a realida
. dade constitucional, com. o em

prêgo da expressão serlio no
. meados ..:.. determinação' càte

górica, obrigatória, e não con
dicional ou facultativa. , 

Realizando-se pelo Senado, o 
assentiment<l na escolha do Mi· 
nistro, compete .ao Presidente 
da República, obrigatoriamen
te, como desfecho regular do 
processo, também a nomeação. 

Foi o que aconteceu éom o Presi
dente Café Filho. 

(Lendo). 

Não há como fugir normal
mente, ao cumprimento dês
se dever. 

E verifique-se que a determl-. 
nàÇão do § 1. o do artigo 78, ci
tado, não é sôlta. ou Isolada: 
repete-a, Imperativamente o 
artigo 99 da mesma constitul-
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çáo - serão nomeados - ne3· 
tes têrmos: 

"Os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal ~erão nomee.
dos pelo Presidente da Repúbli
ca, depois de aprovada a esco
lha pelo Senado Federal, den
tre ·brasileiros (art. 129, núme
ros I e II>, maiores de trinta 
e cinco anos, de notável saber 
juridico e reputação Ilibada". 

o Professor Themlstocles ca
valcanti, Deputado Estadual pe. 
la União Democrática Nacio
nal, quando comenta os. arti· 
gos 63, 76 e 99 · da Constitui· 
ção, versa a matéria de acôr
do com a sua cultura, citando 
até os episódios de um Minis· 
tro do Supremo Tribunal, do 
General Ewerton Quadros e do 
Dr.· Barata Ribeiro. Salienta o 
assentimento prévio, evitando
se os antigos atritos do direi· 
to anterior. · · 
· ·Diante da verdade e da jus

tiça, é incrível que, desprezando 
um direito adquirido, se pre
tenda aniquilar ainda, impune
mente, sem forma nem figura 
de juizo, a honra de um cida-

. dão brasileiro no maior e mais 
profundo dos direitos individu
ais. 
.. Outro parênt-ese, Sr. Presi
dente. 

Fica no ar uma espécie de mis
tério: por que o Presidente Jânlo 
Quadros, homem duro - também 
diziam mUito· que eu era duro ~ 
como é que fere a honra. de um ci

. dadão - e o digo tàcitamente - e 
perante o Senado, o Brasil e o mun
do inteiro, como ocorre com o Sr. 
João Kubitschelt? 

Eu, em seu lugar, tomava o pião 
na unha, desculpem-me V. Exas. a 
expressão um tanto vulgar. · 

Nó Rio Grande do Sul, quando 
eu era simples Auditor. de Fronte!- . 
ra, um General do Exército, já fa
lecido, passou-me um telegrama di
zendo · "deveis ... ". Eu · não achei 
bom. Magistrado, como eu o era, 
não aceita tais ordens. Passei-lhe 

também um telegrama dizendo: 
"Esta Auditoria não recebe ordens 
de qualquer autoridade administra· 
tiva". E acrescente! que já havia 
feito, sponte minha, o que me "or· 
denara". 

o General não gostou e replicou· 
me que não recebia lição de Direito 
Constitucional. Eu que também 
não recebo desaforos de ninguém 
respondi-lhe à altura. E, em mil· 
nos de um ano, respondi a três in· 
quéritos, porque o General tomou 
também o "pião na unha" e disse· 
me que eu devia sair de São Ga· 
brlel, e do meu Gabinete, transfe· 
rido ou demitido. · 

ComUniquei-lhe que se- êle con· 
seguisse minha transferência ou 
minha demissão ·da Auditoria, eu, 
que sempre cumprira meu dever, 
não teria dúvida em matá-lo. E o 
faria realmente, porque êle esta· 
va ofendendo a minha honra. 

Um Magistrado, como eu, não 
sairia da cidade só porque o Gene
ral queria que saisse. 
~is a razão por que o General 

Góis Monteil'lo, depondo em segut
da à Revolução de 30 - êle que 
nunça fôra revolucionário - indig· 
nado com a perseguição que me mo
viam e por outros mot-ivos, disse que 
tomava a direção núlitar daquele 
movimento-:- E"vent:·emos· ... · ·· · ·. ·· · · · · 

Em grande parte fui o causador 
disto, porque um general quis des
truir minha dignidade. 

Por isso, digo aos Srs. Senado· 
res: 

(Lendo) . 

Diante da verdade e da Jus
tiça, é incrivel que, desprezan
do•se um 'direito adquirido, se 
pretenda aniquilar ainda, impu
nemente, sem forma nem figu
ra de juizo, a honra de um ci-

. . dadão brasileiro - o maior e 
· :·~·ójÚais profundo dos direitos ln· 
·.;.,.diViduais. · 
~- tl-1· 

\'Qu Tepetir o que disse, um dia, 
como Professor de Direito no Rio 
Grande do Sul, terra de que sou 
"riograndense honorário" - e cons-
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ta ·lá do quadro de bacharéis, etl" 
Ciências Econômicas de que fui o 
paraninfo : a vida, a Liberdade e a 
Honra,. eis os direitos supremos. A 
violência pode toda via, destruir a 
vida do hómem; esmagar-lhe mes
mo, por um momento, .a liberdade. 
Mas a honl"a Indefinidamente con· 
servável só depende de suas pró
prias ações e, meritórias, ninguém 
lha extinguirá·. 

Então, ·sr. PreSidente, continuan-
do digo: · 

(Lendo). 

Assim, tendo em vista o Ofi· 
elo. de 11-4-1961, do Vice·Presi· 
dente desta Casa, Senador AU· 
ro Moura Andrade, penso que a 
douta Comissão de Constitui· 
ção e Justiça poderá responder 
da seguinte maneira: 

a) que se _arquive a Mensa· 
gem n.o 7ô, de 1961; 

_ b) que se façam as devidas 
comunicações. 

E termino como comecei, na 
expressividade da linguagem 
apostólica do imortal Rui Bar-

.bosa: · · 
"Tôda a clvllização . encerra

se na liberdade; tôda a llber· 
dade na segurança dos direi-
tos iildividliais; • · . - · 

Liberdade e segurança legal 
são têrmos equivalentes. o es
tado social que não se estriba 
nesta verdade é um estado so. 
cial de opressão. As repúbli · 
cas latinas dêste continente, 
que se desnaturaram das suas 
constituições mais ou menos li· 
vres, e se afundaram na selva
jaria, não- devem essa infaua. 
ta sorte senão à desgraça C11l 
menosprezarem e não pratica· 
rem êste singelisslmo rudimen
to de filosofia constitucional". 

:J!lstamos discutindo uma questão 
de Justiça - Justiça e Constitui
ção. 

Não quero, entretanto, Sr. Pre. 
sldente, terminar sem uma peque· 
na e rápida peroração: 

\ 
Senhor Presidente, acabei de ler 

a minha opinião ontem apresenta-
- da, por escrito, perante a Ilustre 

Comissão de -Constituição e Justiça. 
Antes de deixar a tribuna, cabe-me 
fazer um apêlo ao Sr. Presidente 
Jâni!l Quadros, para, como primei· 
ro magistrado do Pais, reexami· 
nar, pessoalmente, a Mensagem. 
n. o 76, de 1961. Trata-se de um ca
so 'que poderá ter ' aspecto aparen
temente simples mas que, em ver
dade, constitui uma Intensa lesão 
de direito Individual, e; sobretudo, 
coloca o Senado em situação grn· 
vissima, capaz de repercussões ne· 
fastas para o futuro. 

Desde a primeira mensagem do 
Senhor Presidente sôbre o Prefeito 
Paulo de Tarso manifestei-me fir· 
memente do seu lado, por cogitar-se 
de um homem de bem. 

Fui até o relator na mensagem 
para. o. Professor Joaquim Canuto 
Mendes de Almeida, Procurador Ge
ral da República, relatório Intel· 
ramente favorável ao seu nome, por 
ser, do mesmo modo, um homem 
de bem. · 

Também votei de acôrdo em on• 
tras mensagens presidenciais, no 
atual Govêrno, inclusive no hon
rado Desembargador Pedro Mar· 
condés Chaves; para· Ministro elo -
Supremo Tribunal Federal. Sou 
conseqüentemente, insuspeito nos 
meus -julgamentos. 

Quero ainda dizer ao Senado que 
não está em causa a· nome do dlg· 
no colega senador Freitas Cavat. 
canti, meu conterrâneo. S. Exll.. 
não está em causa. Tenho sempre 
colocado a questão entre a mensa
sagem do Presidente da República 
não é o Presidente, é sua mensa
gem - o Senado que a aprovou -
portanto a aprovação do Senado -
e o· Sr. Dr. João Kubitschek de 
Figueiredo. São essas três figuras 
que Qlltão em causa. Não é o rio· 
bre Senador Freitas Cavalcanti. 
Tanto que eu agora, . transitaria· 
mente, estou falando no nome ·de 
S. Exa. para dar-lhe explicação. 
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· Não quero tomar· mais tempo do 
senado, mas desejo pronunciar uma 
expressão final sõbre tudo Isso. · 

o Senado e8tá, como· disse, em 
gravlssima situação. Não pode vol
tar atrás sem provas. Amanhã, va
mos recordar um grande mineiro, 
herói nacional, o pro!rimártlr . da 
nossa Independência. No caso, tra
ta-se de outro cidadão mineiro. 
Nunca ouvi nada contra êle. Não 
o conhecia.· Nem sabia que êle 
existia. Como é que eu decente
mente, vou alzer que ê!ISe homem é 
Indigno ou Incompetente, votando 
noutro candidato? ·Não posso · fa· 
zer Isso. Fere minha consciência. 

De maneira que desejaria hou
vesse outra solução, para que o Se
nado não ficasse em tal situação. 

Apelo, ainda, Sr. Presidente; aos 
professõres de Direito, às. nossa,; . 
Universidades, à consciência jurldi
ca da Nação, aos estudantes - a 
fim de que se manifestem sõbre 
Isto; Não é passivei que o Sr. Pre
sidimte da . República, com a sua 
respeitabilidade, e que nlturalmen· 

· te quererá fazer um bom Govêrno, 
coloque o Senado nessa sltuaçã!l. 
Os jornalistas·. de responsabilida
de, neste Pais, também devem con

dades, aos estudantes, ao povo bra
sileiro, às Forças Armadas - quero 
fazer a derradeira Invocação à li· 
gura. Imortal de · Rui Barbosa, o 
nosso patrono, que ali está (apon
ta) desafio que Rui Barbosa acei· 
· tasse Isto. O Senado não pode acel
. tar. essa .situação. (Muito bem: 
muito bem. Palmru>. · 

O SR. PRESmENTE·- Tem a 
palavra o nobre Senador Calado de 
Castro, orador Inscrito a seguir. 

O SR. CAIADO DE CAsTRO -
Senhor Presidente desisto da pala
vra. 

· O SR, PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Paulo Fen-
der. · 

o SR. · PAULO FENDER -
sr. Presidente desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE - .Tem a 
palavra o nobre Senador Jefferson 
de.Agular. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Sr. PJCsldente falarei na próXi· 
ma sessao. · · · · · 

correr para o. aprimoramento das o SR. PRESmENTE- Não há 
nossas Instituições. E êles_poderão. __ mais. oradores-lnsorlto.-,-(Pauaal; · 

· se'manilestar antes que o Senado Não havendo quem peça a- pala-
delibere sôbre. o caso. · · · · vra, vou encerrar a sessão, convo-

:lllle não pode. ser decidido, Sr. · cando outra, extraordinária, para 
'Presidente, de plano. Tem que ser 18 horas, com a seguinte·. 
pensado, lendo-se. autores, vendo-~e · · · · · 
citações, .examinando-se. o proble- ORDEM DO DIA' 
ma de um e de outro lado. Não pCl-
de sê·lo . de afogadUho. Ninguém Discussão. ánlca ·do ·Parecer da 
está. para_ morrer. . . . . · - Comissão - de Finanças, 86bre a· 

Assim, Sr. Presidente, o valoro· Mensagem n.o '78, de 1981, (n.o de 
so pow brasileiro a que pertencem origem 132, de 1981) pela qual o 
as · Fôrças Armadas, que já estão -Sr. Presidente da República subme· 
inquietas, precisa ser . também ou- te ao Senado a escolha do Sr. se
vldo. · o Senado não pode cair nu- nadõr:· Antônio de Freitas Cavai
ma situação grave que o aniquile cal\tJ~para o cargo de Ministro do 
para o futuro.. · Trl~a~l.~e contas. · 

Assim, Sr. Presidente, formulan- Est~_~encerrada a sessão. 
do êste apêlo ao Sr. Presidente da 
República, ao Senado, aos Juriscon- ~if11vanta-se a sessão às 1 '7 
sultos, aos Professôr~s das_ U.nlversi•~ horas e 30 minutos . . ,~ 



25. • Se1111ão da 3. • Sessão Legilllativa, ·. dá f.& LegláJatura, 
· em 20 de abril de 1961 

(EX'l'RAORDINAiBIA) 

. PRESI~NCIA DO SENHOR' MOURA ANDRADE 

As 18 . horas, acham-se . presentes 
os .Senhores. Senadores: · 

curiha MeDo; · · 
Vlvaldo Lima •. 

· Paulo Fender. 
Zacharias ,de Assumpçl.o. 
LobAo da' Silveira. ·. · 
Victorino Freire. · · 
Reniy Archer. ·.· · ·. 
Eugênio Barros. 
J oll.o Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto . Cabral . 

. Fernandes Tl.vora. 
.. Menezes Plmentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx·Hult Rosado. 
Argemlro de Fipeiredo. 

·:·:Ruy-:Camelro·;·,,..,,,...,-c:;~;-:• ,...,.,c,..·.· 
Nov&ell. Filho. 

· Jarbas' MaranhAo. 
Barros Carvalho. 
Freitas' CavalcanU. · · 
Silvestre Pérlclea. 
Lourlval . Fontes. · . 

. Jorge . Maynard. · 
· Herlbaldo .• Vieira. , 

Aloysio de Carvalho .. 
Dei-Caro. 
Ary. Vianna. · 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. , 
Calado de . Castro. 
VenAncio Igrejas. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura · Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno •. 

Lopes·. dil. Costa. 
· Gaspar venoso. · 
' Irineu · Bornhausen. 
.Daniel . Krleger. 
Mem'de84.· 
Guldo. Mondim. - ( 44); . · 

O , SR.· 'PRESIDENTE - A 118· 
ta de · presença acusa 'o êoinpareci· 
mento de · 44 Srs. Senadores. Ha· 
vendo, nllmeni · legal, eilt4 aberta a 
sessão. 

Vai ser .Ilda a Ata.· 

O Sr. 3• Becret4rio, sert~indo 
de 2•, procede A Zettura da Ata 
da ·sesa4o anterior, que, posta 
em diacuaado, e sem debate 
aprovada. 

. ---- · .. iJ"'íj;~-1~' S~~~t4ri~ id' conta 
do seguinte' . 

EXPEDIENTE 

PARECE&'" 

N• 97, DE 19&1· 

Da Oomiasllo de 00118tituCç4o.· 
· e Justiça, sc)bre a 00118uJta fei· 

ta peJo Senador Moura Andra·. 
de, · Preaidente ilo Senado, em 
ea:erctcio, sc)bre a conduta . do 
Senado cm Jaco da indicaçllo. 
cotiBtante da Mensagem núme• 
ro 76, de 1961, do Senhor Pre· .. 

· sld'mtte da República para pro· · 
vimento de uma "vaga de Minls· 
tro do TribunaZ de Oontas, da· 
da a circunst4ncia de !4 hat~er 
o Senado apr01 ' ' a , · · . de 
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outro 11ome para o mesmo car· 
go. 

Relator:· Senhor Milton Campos. 
Como se vê da Consulta e da Men· 

· sagem número 76·61, que a acom· 
panha, deseja-se o pronunciament~ 
desta Comissão de Constituição .e 
Justiça sõbre a conduta do Senado 
em face da indicação que acaba de • 
ser feita pelo Senhor Presidente da 
República para provimento de uma 
vaga de l\.tinistro do Tribunal de 
Contas da União, dada, a circuns· 
tãncia de já haver o 'Senado. aprõ· 
vado a escolha de .outro nome para 
o mesmo cargo. 

Efetivamenté, ·nos últimos dias. do 
passado Govêrno . fOra feita indica· 
ção de um nome para a vaga ocor· 
rente naquele 'l'ribunal. Já o Go· 
vêrno nOvo, o Senado aprovou essa 
indicação. Mas o Senhor Presiden· 
te da República, em vez de fazer a 
nomeação, submeteu ao Senàdo um 
outro riome. 

A mensagem n11mero 76 funda-se 
expressamente no artigo 76, pará
grato l• da Constituição, que esta· 
belece o processo para a nomeação 
dos membros do Tribunal de Con-
taS: 

"Os Ministros do Tribunal de 
Contas ·sQo··numeados .. ·pelo Pre· 
sidente da Republica ·depois de 
aprovada a escolha pelo Sena· 
do Federal". 

o Ministro do Tribunal de Con
tas está, assim, entre aquêles altos 
funclonãrios para cuja. nomeaçll.o a 
Constituição exige o concurso. do Se
nado e que vêm mencionados no 
artigo 63, número I, a saber: O 
Procurador Geral · da Rep11bUca, os 
Ministros do Tribunal de Contas, o 
Prefeito do Distrito Federal, os 
membros do Conselho Nacional de 
Economia c os Chefes de missão di· 
plomátlca de carãter permanente. 
A ·essa enumeração cumpre acres
centar os Ministros do Supremo Tri· 
bunal Federal (artigo 99) e os Jui· 
zes do Tribunal Federal_ de Recur-

sos (artigo 103), cujas nomeações 
obedecem ao mesmo processo: · 

". . . nomeados pelo Presiden· 
te da República; depois de apro
vada a escolha pelo Senado· Fe· 
deral'l. 

Vê-se, portanto, que a nomeação 
dos Ministros do Tribunal de Con
tas da União e dos demais titulares 
acima . mencionados está sujeita a 
processo que se desdobra em três 
fases: 
·- ·primeiro, ·a escolha 'do Presi

dente, que a submete ao Senado; 
- depois a apreciação do Senado; 
- por último, a nomeação, feita 

em seguida pelo Presidente da· Re
pública. 

Eis ai, tipicamente, um . ato ad
mf11iatratfvo complexo, o 'qual se 
contraplie, na doutrina corrente do 
Direito Administrativo, ao ato ad· 
mfniatrativo Bimples; Em ambos se 
concretiza a manifestação da vonta
de da administração . Mas, enquan
to nestes a manifestação da vonta
de se completa com a ·regular expe
dição do ato pelo órgão competen
te, naqueles ela só se aperfeiçoa 
·após o percurso Indicado na ·lei, ou 
depois de regularmente atendidos 
os vários elementos que a Integram. 
Por Isso, ·o tema da · revogabüldade 
do ato administrativo suscita · dúvi· 
das quando se trata de ato simples, 
mas, em se tratando de ato .. admi· 
nistratlvo complexo, conyergem as 
oplnilies no se1.1tido · de admitir-se 
sempre a revogMão, que é mais 
prOpriamente~fitÍ'ilstração, · enquanto 
êle nllo se completa.· 

Não se contesta que mesmo de· 
Pois de nomeado. um funcionário, po· 
de a administração cancelar · o · ato 
antes que. êle produza os seus efei· 
tos. pelli;~posse do nomeado. Só a 
regular~n'iestldura ·no cargo atri· 

. bul :iL_O~JI.~.~~ldor escolhido os direi· 
tos sulijl!tlyos capazes de vincular 
a Administração, Impedindo a esta 
a revogáÇ~ó' e apenas lhe cónceden· 
do a 'faculdade, nos casos normais, 
de pratlé:à.r)1ão um ato revogatório, 

~ . . \ 

' 
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maa ato nOvo de demissão. Se aasim 
é relativamente a atos administra· 
tivos simples, com maioria de razão 
assim há de ser em se tratando de 
ato administrativo complexo, não 
aperfeiçoado pela integração de to· 
dos os seus elementos componentes. 
Se o processo se 'Interrompe no cur· 
so . da elaboração· do ato, o ato não 
existe e entende-se que não ·se com~ 
pletou a vontade fixa da Adminis· 
tração do mesmo modo como, no ln· 
divlduo, a vontade real em elabora· 
ção . pode, enquanto não se concre· 
tiza em ato ou manifestação ade· 
quada, ser Interrompida ou tomar
se frustra pelo arrependimento tem
pestivo. 

Na espécie foi Isto que se deu. 
Não se· completaram as três faaes 
em que o ato de nomeação se de· 
compõe, cada uma· delaa envolven· 
do uma faculdade dlsi:rlclonárla . A 
Administração fêz, preliminarmente, 
uma escolha, que podia recair neste 
ou naquele .. O Senado tinha o arbl· 
trio de aprovar ou rejeitar a lndl· 
cação. Se . rejeltaase o ato se frus· 
traria. Se aprovaase, como aprovou; 
poderia a Adpiinlstração completar 
o ato com a nomeação como tam· 
bém poderia recuando em tempo, 
Interromper o processo e . renová-lo 
mediante outra. indlca.ç!i.o. Assim se 
acautela· o . caráter discricionário ·ou 
facultativo ·com que ·operam, um di· 
ante do outro, os dois órgãos que 
estão constitucionalmente incumbi· 
dos do ato complexo da nomeação. 
O Senado não está adstrito à esco· 
lha do Presidente da jlepúbllca, que 
não o obriga. Também' j(· aprovação 
do Senado não obriga . ó Presidente 
da República, mas apenaa lhe facul· 
ta completar o ato com a . nomea· 
ção. 

No regime constitucional vigente, 
o primeiro movimento, emanado do . 
Poder Executivo, não é uma nomea· 
ção, maa uma simples proposta que 
pode ou não ser aceita pelo Senado 
e que, se aceita pode ou não ser 
completada pela nome~;~çil.o. 

· Nesse particular, houve inovação 
multo significativa na Constltulçll.o 
de 1946. Antes dela, a tradição do 
direito constitucional · pátrio era a 
nomeação primeiramente feita pelo 
Presidente da República, para se 
completar e tomar-se válida na hl· 
pótese da aprovação do Senado. liiis 
o texto de 1891, quando o art. 48; 
n• .12 da . Constituição atribula ao 
Presidente da República a compe
tência para 

"nomear os membros do Su~ 
premo Tribunal · Federal e os 
Ministros diplomáticos, sujeitan
do a nomeação à. aprovação do 
Senado". 

No mesmo sentido · os textos da 
Constituição de 1934, quer quanto 
ao Prefeito do Distrito Federal ( art. 
15), · quer quanto · aos Ministros do 
Supremo Tribunal e do Tribunal de 
Contaa, ao Procurador-Geral da Re· 
pública e aos Chefes de missões di· 
plomátlcaa ( arts. 7 4 e 90, inciso a) , 
E a carta outorgada em. 1937 dispu
nha do mesmo modo em relação aos 
Ministros do Supremo Tribunal e 
aos membros do. Tribunal de Con
taa (arts. 98 e 114). 

Então, sim, o que o Presidente da 
República fazia era, desde logo, a 
nomcaçaoi ... a. · qual prevaleceria:' se 
. completada com. a aprovação do Se· 
nado .. O que se submetia ao Senado 
não era uma simples escolha, pro. 
posta ou Indicação. Era já a no
meação. o ato administrativo se de· 
compunha, então, em duaa . faaes 
apenaa: primeiro,' a nomeação; de· 
pois, a · aprovação do Senado, que 
a aperfeiçoava. A Constituição de 
1946 alongou o processo, que se ln!· 
cJa. pela simples Indicação, paasa pe~ 
la apreciação do Senado e, final· 
mente se conclui pela nomeação. 
Não só alongou o processo como 
lhe alterou a natureza. O que an
tes era .nomeação passou a ser ape~ 
nas proposta, e a nomeação, que. era 
o primeiro Impulso do. ato complexo, 
passou o. ser o último movimento; 
e a aprovação do Senado, que era 
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a complementaçAo aperfeiçoadora ca A . espécie em exame, mas que· se 
do. ato, transformou-se em elemen· considera em tese) de, após a apro
to Intermédio, essencial no acaba· vaçAo do Senado, aparecerem pro. 
mento do ato, · mas nlo suficiente vas . ou lndlcaçlles de faltarem ao 
para aperfeiçoá-lo. escolhido requisitos de ordem mo-

As · consideraçlles até aqui feitas ral ou Intelectual. . · O · Presidente, 
pressupõem o processo de nomeaçAo ainda .qiJe .. seja o mesmo autor da 
desenvolvido 'sob uni mesmo Govêr· proposta,. fica obrlll'ado a efettvar a 
nci. Pretendeu-se, conio parece re- nomeaçAo, e impedido. de · promover 
sultar ·dos têrmos da consulta; · nAo para o . cargo ·.provimento mais· ade-
atender po.rtlcularrnente A hipótese, quado? : o • • 

que no casp ocorreu, de; no curso · Essas lndagaçlles · vêm mostrar, 
do processo e antes que completas· nos· .. uomlnlos: da prAtica administra· 
se. a nomeaçAo, .haver~mudança de .Uva, ... que .. havia razlles·:óbvlas :para 
GOvêmo. Essa clrcimStancla· naci ai· a. lnovaçAo .Introduzida na matllrla 
tera fundamentalniente o ·racloclnlo, pela ConstltulçAo .vigente .. ·· 
antes o principio da contlnuldlde da , Em.face.das razlles expostas, con. 
AdmlnistraçAo, que tem· car4ter'pró· clul·se que, continuando vago. o lu· 
prlo e continua . sempre,, a mesma, gar de Ministro. do Tribunal de Con· 
embora mudem os agentes. . · ta{'da Un!Ao, deve o Senado apre-
, Entretanto, a. hipótese , assinalada clar .normalmente .a Mensagem ·· n• 

robustece a conclusAo .. Entre os 76:81-do Sr. Presidente 'da Repllbll· 
cargos· cujo provimento ·.depende .. do ca · qiie .•Indica. ·a tltialar: por êle e&co
pronunclamento . do . Senado, . alguns lhldo para o cargo; ISto sem .. embar· 
existem que·.I!Ao.da confiança.e a gci'ae 'ter··havldo· anterlor··aprova
confiança . pressupõe que se · tenha çAo ,de outro ncime, uma vez que 
em vista a pessoa do agente da Ad· essa· aprovaçAo nAo · obrlirava .o Sr. 
mlnlstraçAo ... Por . Isso . -, a contlan• · Presidente .da Repllbllca na sua &tri· 
ça que exlste·:da. parte de um a;en· bulçAo de .complementar, pela no
te, pode nAo existir da:. parte de OU• meàçAo, o ato administrativo .. que 
tro. No caso de .mudança de • Govêr· jâ ·tOrá .Iniciado, mas· que, por nAo 

. no, a. confiança .do que sal.haver4 · se"ter aperfeiçoado; nlo chegou a 
· necessAriamente. de ImpOr-se ,ao ,,que existir. · · · · · · · · . . 
entr!l.~ . ... ..··· .. , . .. . . ·. ·~·. salâ 'das Comllllilles, em 19 de 

. Ftguremõs a . hiPcsteie ~-.um' .Pré- . abru·,-:.ae'-1961:"'"'"'"-.' ie/lerlon ,_.-de 
feito do .Distrito Federal ou> de :um ~gúi4r, 'Pl'esldente. ~ MiJtcna'Cam
Einbalxador, escolhido por um Pre· pos,· 'Relator. •- ·sarros ·carvalho, 
sldente da Repllbllca e aprovado: pe· de· acOrdo em consonlncla com o 
lo. Senado sem tempo. para1 .que 0 projeto de resoluçAo. - Aloysio de 
primeiro .. completasse : a nomeaçAo, Carvalho'· Filho.· -~;Daniel · K.rieger. 
-Estaria o . nOvo . Presidente, que de· ;.;.;;.• · N~pn~i:G: <.la • Gama, de acOrdo 
trontasse. essa sit'uaçlo, obrigado· ·R ~ com ·9f ~~;do Senador Bai1'01 Cor
nomear, Isto é, a.· ter confiança .pea· t>alllo, :- HeribaJdo• Vieira. ·- BIJ. 
soal no :funcionário assim escolhido t>eatre PwtcleiJ; veneJdo, nos têrmos 
por outro 1 A .resposta afirmativa do meu voto· em separado e de acor. 
apontaria a. natureza das tunçlles a do com o projeto de resoluçAo. 
serem exercidas. . :~TJI Vianna, vencido. . 

:lllsse ·argumento, que· é meramen· -~;~ .... ::·PIÍOJ&ro DI: RJioL~çlo 
te circunstancial, nAo se aplica · ao · ·i?."''·· · · · · .• !':!,,. · • .". No 7, DE 1961 
caso,· porque aqui· se trata de no- ~:0::~:'!_: · ·, ;-,,, 
meaçAo para ·cargo vltallcio e nAo Vo:.~·sen&do Federal resolve: 
para cargo de confiança. Mas en· · ~'A'it". 1~· Acrescentem-se ao art. 
tio surgiria outra conjectura; Ad· 341!: da· R.esoluçll.o n• 2, de 1959, os 
mita·se a hipótese (que nAo se apll· segu!Jltes.; parágrafos: 

·:;~~ . 
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§ 1• O Senado, proferida a sua 
aprovaçllo sObre uma escolha, só se 
manifestará sObre outra para o mes
mo provimento, mediante nova men
.sagem em .que o Presidente da Re- · 
ptlblica justifique a substituiçllo . do 
nome proposto. · · 

·I 2• No caso de mais de uma in
dicaçllo para o mesmo cargo, a Me- · 
sa do Seriado solicitará ao Presi~ 
dente da Reptlbllca definição expres
sa sObre a escolha. 
· Sala das Comlsslles, em 19 de 
abrU·de 1961. · - · Jeflerson de 
·Ag1dar, Presidente - Nogueira dli 
Gama - Daniel Kneger - Heri· 
baldo Vieira - Barros CaT1Jalho -
MUton Campos, com as restrições 
constantes da Ata. - Silvestre P6· 
neles • . ·- Ary Vianna. 

COPIA 

Senado Federal - Gabinete . do 
Vic:e-Presidelite 

Ao Senhor Presidente da Comia
silo de. Constituiçllo e Justiça. 

Diante da circunstAncia de have: 
o Senado 'Federal aprovado a esco
'lha de outro nome para o mesmo 
cargo . no Tribunal de Contas da 
União; solicito o pronunciamento da 
douta Comissllo de Constituiçllo e 
Justiça qu_!!lto_ ~y _ _cl"i!tll"!os de c.~!l~ 

· itiii&'·do': senado no ·caso atual e em 
futuros de Igual natureza. - Auro 
Moura Alldrade. Em 11-4-61. 

VOTO EM BEPARAJIO 

Senhor PI:esidente: 
· Senhores Senadores o 

1 ~ Começo com a linguagem do 
Insigne . Rui Barbosa. · · 

"Os antigos enxergaram, no men
tiroso, o mais vil dos tarados mo
rais. Depois de enumerar tOdas as 
misérias de um perdido, concluiam, 
quando· cabia: "E até mente". En~ 
tre dois ladrões crucificaram J e
sua, porque não ousaram excrucill.
lo entre dois burllles o O ladrão pros
titui, com o roubo, as suas mãos o 

O mentiroso, com a mentira, · pros
titui a própria bOca, a sua palavra 

e a sua consciência. O l~rão ofen
. de o próximo nos bens da fortuna. 
· O mentiroso, . não 6 no patrimórilo, 

6 na. honra, na liberdade, na própria 
vida. Do ladrãO nos livra a tran
ca, o apito,· a guarda ... Do mentiro
so nada .nos livra, porque . o enredo, 
a lnvenclonice, volatlzados no ar, 
depois de tramados são impalpáveilt, 
como os germens das grandes epi-
demias". · 
. Faço esta citllÇão, porque algúns 
tarados. morais - vis politicalhos e 
vis jornalequlstas - inventaram que 
eu, abandonando tOda uma exlsten
'cia · honrada, . teria entrado ·em bar· 
ganha com o . ex-Presidente Jusc~ 
lino · Kubitschek,. para as nomeaçlles 
do seu primo Dr. João Kubitschek 
de Figueiredo e do meu Irmão· Ge~ 
neral Ismar de Góes Monteiro .. · · 

lll uma .. · infAmia. 
O que houve, dentro. da pura ver

dade, foi o seguinte: 
Depois de minha eleição para o 

Senado, em 19158, o Senador Jeffer
son de Aguiar convidou-me, em no~ 
me do ex-Presidente Juscelino, para 
irmoà · a Palácio. lllle desejava a 
minha reversão ao Partido Social 
Democrático, antes da eleição · da 
Mesa do Senado, em 1959 o · 

Em virtude · do meu desligamento 
· ao·· ·pa1•t1uo .,. Sociai"Tl'aballllsta;· ··u 

minhas tradições. partidárias -. um 
dos fundadores, Deputado Federal, 
Governador de um Estado - Indica
vam o. judicioso dessa. reversllo. , . • 

Reunidos os três em Palácio, de
clarei então, que estava de acOÍ'do 
com o. pedido' do ex-Presidente: ',jll. 
me consiaerava nas fileiras do Par
tido Social Democrll.tlco. 

Prosseguindo a cordial palestra, 
lembrei que êle não me havia dado 
procuração para cobrar a sua pró
pria palavra. o fato, entretanto, é 
que me prometera, em 19156, a . no
meação do Dr o Lulz Duarte, para 
funçãd' ·.adequada, q1,1ando da minha· 
despedida, . em viagem para Bruxe
las, a fim de representar o Brasil 
na Segunda Conferência Internacio
nal de Tribunais de Contas o A soU-
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citação, em favor do Dr. Lulz Duar
te, tinha sido formulada, anterior
mente, em carta, pelo honrado Ma
rechal Mascarenhas de Morais. 

-Também lembrei o compromisso 
anterior de aproveitamento do meu 
irmão Ismar, para lugar de relêvo 
na Administração Federal. 

lllsse compromisso dàtava dos pri· 
melros tempos do govêrno do ex
Presidente, que ainda explicou ao 
General Ismar ser provisória a sua 
Investidura nâ presidência da Cai
xa Econõmlca Federal de Alagoas. 
Atê então, a não ser na minha. des
pedida para Bruxelas, em 1956, eu 
nunca estivera com o ex-Presiden
te Juscelino. Em resposta, êle cha· 
mau Imediatamente 'um dos seus au
xiliares, anotou os nomes e Infor
mou-me que Iria providenciar na 
conformidade das suas · promessas, 
anunciadas multo antes de ser eu 
Senador da República. 

Em ségulda, ao . retirar-me, na 
companhia do Senador Jefferson de 
Aguiar que a tudo assistiu, decla
rei-lhe · que la pronunciar, no fim 
da visita, uma boa noticia : - lo
go que se_ cumprissem as promessas, 
com as duas nomeações, eu lhe da
ria, dado, sem nenhuma compensa
ção - e recordo-me perfeitamente 

·da __ ênfase_ que_ usei - o meu cargo 
de Ministro do Tribunal de Contas 
da· Unlll.o, aposentando-me. ·Apenas 
pedia uma fineza:.- eu devia ter 
prévio conhecimento de quem seria 
o ·meu substltutó, porque a- minha 
magistratura, que sempre honrei, só 
pol:lla ser ocupada por um brasilei
ro digno e capaz. _Do contrário -
acrescentei -~ cu não me aposenta~ 
ria. 

Dias depois, realizou-se o apro
veitamento do Dr. Duarte, o que. 
não aconteceu com o General Is· 
mar. 

Fiquei, pois esperando, e, nessa 
espera, até janeiro de 1961, perdi 
para mais de dois milhões de cru
zeiros. 

Que bonita bv.rganha: 

Nesse interregno, procuraram-me 
vários candidatos à minha magis· 
tratura - todos, aliás até prova em 
contrário, com Idoneidade Intelec
tual e moral, inclusive o Dr. João 
Kubltschek de Figueiredo, que me 
foi recomendado, eloglosamente, pe
lo Ministro Gustavo· Capanema, 
Deputado Federal. 

Nomeado ulteriormente o General 
Ismar - compromisso' antigo que 
foi cumprido - e escolhido o Dr. 
João Kubitschek - sem a .. menor 
interferência de minha parte - na
da tenho a ver com os atas do ex
Presidente Juscelino. 

Nunca o adulei, nem a ninguém 
neste mtmdo, não lhe devo coisa ne
nhuma, nem ao seu primo, nunca fui 
palaciano e em multas ocasiões dis
cordei dêle no Senado da Repúbli
ca. Aliás, aprovei, em plenário, o 
nome do Dr. João, porque, além do 
Ministro Gustavo Capanema, lhe fi
zeram ótimas referências os Sena
dores Benedito Valadares, Vlctorlno 
Freire e Nogueira da Gama; 

Tenho consciência: . - só julgo 
"segundo a reta justiça". Destrui
da, em face do exposto, a perversi
dade dos "tarados _morais", os men
tirosos .. =-·· caluniadores,_ Injuriadores 
e difamadores de todos os matizes 
tenurei · examinar, de seguida em
bora sem grandes . remlglos, a men
sag~m presidencial n• 76, de 1961 
"din.nte da circunstAncia de haver o 
Senado Federal aprovado a escolha 
de outrOf,llome para ·o mesmo· carg!l 
no Tribunal de r contas da União", 
Do mesmo passo, procurarei aten
der, numa sincera colaboração, ao 
pedido de "pronunciamento da dou
ta Comissão de Constituição e Jus
tiça, . qJ.lti!ltp aos critérios de con
duta :do~·sênado no caso atual e em 
futtirosi':.dê;',igual natureza", tudo na 
conform~(là;de do oficio do Vlce-Pre
sidenté ~éieiíta Casa, Senador Aura 
Moura;.; :A:ildrade, datado de 11 de 
abril do ;_c~rrente ano.. ,. 

,:,~~-~ 
,• ... •, 



-377-

2 - Em direito, como . em tudo 
na vida, o que convence, é a verda
de, e sõmente a verdade. 

Comentando o artigo 63, prea.m~ 
bulo, da Constituição, afirma o Mes
tre :Pontes de Miranda: 

"0 artigo 63 consolidou, digamos 
assim, regras esparsas na Constl
tuiQão. -No fundo, o mesmo direito 
anterior" . 

- Observe-se bem: "no fundo, o 
mesmo direito anterior", o que vale 
dizer -· a aprovação do Senado co
mo Indispensável. Aliás, aprovar, 
no caso, equivale a julgar. Apenas, 
para evitar · atritos entre o Poder 
Executivo e o Legislativo, a aprova
ção tornou-se prévia, ao Invés de 
posterior. E_ sObre o número I do 
mesmo artigo: 

"0 texto fala da escolha do ma
gistrado, para que se n!!.o confun· 
disse a operação tripllce - escolha 
e aprovaçO.o seguidas de nomeaçO.o 
- com as duas operações de direito 
anterior, nomeaçao e aprovagO.o. Só 
se nomeia, agora, depois de apro· 
vada a E'scolha; e Isso_ permite que 
o Presidente da República submeta 
mais de um nome, embora só se 
trate de uma vaga". - Observe· 
se- -bem.: ,depoiB- de-, aprc>Vada- _ac_es"
colha, é feita a nomeação. O Mes
tre sustenta que o Presidente da 
República pode submeter mais de 
um nome, evidentemente na mesma 
ocasião, para uma só vaga, silen
ciando quanto ao Senado Federal. 
Por que? 

:m claro que a multiplicidade de 
aprovações, para uma só vaga, s'em 
mais exame, configuraria, além de 
lloglsmo inaceitável, uma perigosa 
Ilegalidade. Uma aprovação de tal 
magnitude só pode ser reformada 
por outra . da mesma condição, me· 
diante .provas admitidas em direi· 
to. Na hipótese, o Senado já deci· 
dlu soberanamente, e, até ao presen· 
te, não existe nenhuma prova, nem 
sequer dP.núncia, contrária ao clda· 
dão amparado por essa decisão. 

Dois, três ou mais assentimentos 
para uma só vaga. Como se com
preende isto? Então o Presidente da 
República ficaria, ditatorialmente no 
pleno regime do arbitrio, da injurl· 
dlcldade e da Imoralidade. 

3 - O Senado sabe, e todos VI· 
ram naquela época, no final do Go· 
vên1o passado,·· a manobra obstru
cionista praticada pela Minoria, por 
mais de uma vez, retirando-se .do 
plenário, para que , não houvesse 
quorum na aprovação do nome do 
Dr. João Kubltschek de Figueire
do, escolhido para Ministro do Trl· 
bunal de Contas da União. Em fe
vereiro findo, já na administração 
atual, foi que se conseguiu êsse 
quorum, e, por 26 contra 8 votos, se 
aprovou a escolha do referido clda· 
dão. 

ConseqUentemente, há mais de 
dois meses, essa escolha aprovada 
pelo Senado constitui direito adqui
rido (artigo 141, § 3•, da Constitui· 
çAo). 

O decreto de nomeação, no caso, 
manifesta-se como simples formal!· 
dade. 

A figura qualltátlva da escolha já 
é conhecida e aplicada na legislação 
militar:· Ninguém igriora · que;·-quiin; 
do o Chefe da Nação escolhe um 
Coronel para o Generalato, o decre
to de promoção revela; do mesmo 
modo, uma simples formãlidade. 

Allãs,""não se desconhece que es· 
colher é tantbém sinOnimo de no
mear, conforme definição dos bons 
léxicos da lingua materna. 

4 - O cargo de Presidente da Re· 
pública continua-se, Independente
mente dos seus titulares, e os atas 
·por qualquer dêles praticados, na 
conformldãde da Constitulçll.o e das 
leis, sãn válidos e produzem todos 
os efeitos normais. Não se esta
beleça C!Onfusll.o entre um cargo de
mlsslvel aà 1111t11m, como n. de Pre-
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feito do Distrito Federal, e outro 
de caráter vitallcio lnamovlvel e 
lrredutlvel, como o de Ministro do 
Tribunal de Contas da Unllo. 

.. Como se vê, slo poslçlles jurldi· 
cas Inteiramente diferentes. 
C~ntlrmando o . principio aqui ex· 

posto, convém recordar .. o episódio 
do Integro Ministro · Antônio Bro· 
Chado da Rocha. 

Escolhido para Ministro do cita· 
do . Tribunal, pelo saudoso ex-Pre· 
aidente--·Get11tlo . Vargas; ·o ··Senado 
assentiu na escolha. 

Mas loi retida a nomeaçlo • De· 
corrido algum tempo, pelo faleci· 
men dO saudoso ex-Chefe da Naçlo, 
o P.X·Presidente ·· caté'~ Filho; assu~ 
mlndo o poder, nlo vacUou .e cum· 
priu a simples formalidade de · no· 
meação ·do '·Ministro Brochado da 
Rocha •. Trata-se de um precedente 
histórico, respeitador da lei magna 
e da. dignidade . do Senado Federal, 
na Independência e · harmonia dos 
Podêres da Unllo :(art. 36 da Cons· 
UtulçAo). · 

pervenlente ou êrro sõbre a pessoa, 
dariam margem a nõvo pronuncia

. mento do Senado, depois de ter apu· 
rado, em processo .especial, a proce· 
dêncla ou a dendncia presidencial? 
Mas onde está a morte ou desls·. 

. têncla do Sr. Joio ou denúncia. pre-
side~cfal ? . · · . · · · · 

O Senado, pois, só tem uma deli· 
beração a tomar: - ordenar o ar
quivamento da Mensagem. no. 78, de 
1981 com as comunlcaçlles. cabiveis. 

. '-·-··· . 

8 - Examine-se, ainda, na pure~ 
za da sua construçlo, ó 1 1• do ar-

. tigo 78 da Constltuiçlo: . · · 
"Os Ministros. do Tribunal de Con· 

tas da. Unllo serlo nomeados pelo 
Presidente da. . Repllbllcà, depois de 
aprovada a escolha pelo • Senado Fe· 
deral, e terlo os mesmos direitos, ga. 
rantlas, prerrogativas e vencimen
tos · dos juizes do Tribunal · Federal 
de Recursos". 

Vê·se, claramente, a realidade 
constitucional, ·com o emprêgo da 
expreBS&o· aerO.o· nomeados - deter
mlnaçlo ·categórica, ·obrigatória, e 
nlo Cl!ndlclanal · ou facultativa. 

li - A men8agém n• 78, de 1981, ReiLIIzandó-àe, pelo Senado, o as-
do Presidente Jànlo Quadros, nao sentimento na escolha do Ministro, 
faz nerihuma . referência A mensa· . compete ao Presidente da Repl1bll· 
gem · anterior,.· do ex-Presidente Jus- ca, _obriR&tõrlamente,.como .. desfêcho 

·ceJino -·Kubltschek; a.-qu&l-·esculheu ·· reg'ülar do: proceBSo, realizar tam· 
o Dr. 'Joio Kúbltschek de Ffguelre-; · · bém ·a nomeil.çlo. 
do, para · Ministro do Tribunal ~de Nlo há como fugir, normalmente, 
Contas da Unllo. E .silencia sõbre a ao cumprimento dêsse dever. 
aprovaçlo do seu nome pelo Sena· . E verifique-se ·que a: ·determina· 
do Federal. Preceitua o lll"l· 4° da çlo do 1 y do art. 76, citado, n1o 
Lei n• 830, de 23·9·1949: é sõlta o.~ Isolada.: repete-a; lmpeo 

-"Os Ministro& do Tribunal de Con~ raUvantêiite, o. artigo 99 da mesma 
tas serto· ·nomeados pelo Preslden· Constltulçlo - serao •nomeadoa -
te da Repl1bllca, . depois de aprova· nestes termos. ·:· . · 
da a escolha pelo Senado Federal; "Os . Ministros· do Supremo Trlbu· 
dentre brasUelros natos, . de repu· nal Federal · serlo nomeados pelo 
taçlo Ilibada e .de .comprovado sa· Pl'esldente da Rep11bl1ca, depois de 
ber, especialmente para o desempe· ajÍilO~a· a escolha pelo Senado· Fe· 
nho do cargo". deNI{ dentre brasileiros (art. 129, 
· ·Para exemplificar, tanto a morte liwnero:I:e U), maiores de trinta e 
como a desistência resolveriam, de cm~Y,arioSo . de notável saber jurldf· 
plano, a sltuaçlo. A Incapacidade co ~~~:(reputaçlo ilibada". 
Intelectual ou moral ( art. 4• da I.el · O.:i:;_Prof~Sf!.Or Temlstocles Caval
n• 880, citado), como viciação su· cantll;l,Deputado Estadual pela União 

~~·~·.:.; .. 
· .... 
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oenrocrátlca. Nacional, quando co
menta os artigos 63, 76 e 99 da 
Constituiçl.o, versa. a matéria de 
acOrdo com a sua. cultura; citando 
até . os episódios de um · Ministro do· 
Supremo Tribunal, do General 
Ewérton Quadros e do Dr. Barata, 
Rib4!1ro; Salienta o assentimento 
prévio, evitando-se os antigos atri
tos do direito · anterior . 

7 - Diante da verdade é da jus
tiça, é lncrlvel que, desprezando-se 
ilm direito· adquirido, se pretenda 
aniquilar ainda, ·Impunemente, sem 
forma nem figura de juizo, a honra 
de 'um cidadão brasileiro -· ·o maior 
e o mais profundo dos direitos lndi· 
vidúais .. 

A'sslm, tendo em vista o oficio de 
11-4-61, do Vice-Presldente desta 
Casa, Senador. Auro Moura Andrade, 
penso que a douta Comissão de 
Constituição e . Justiça poderá res
ponder da seguinte maneira: 

a). que ·se . arquive . a Mensagem 
número .. J6, de 1961; 

b) que se façam as devidas co• 
municaç5es .· 

E termino como comeeel, na ex
presalvldádec=da lingUagem apostó· 
lica do Imortal Rui Barbosa: · 

·~TOda a clvlllzaçl.o . encerra-se na 
liberdade; tOda a liberdade, na se· 
gura.nça dos direitos individuais, LI· 
berdade e ·segurança legal sl.o têr· 
mos ·equivalentes. · 
. O estado social que não se estrl· 

ba ·nesta verdade é um estado so· 
clal ·de opressio. As repúblicas lati· 
nas . dêste continente, que se desna• 
turaram das suas Constltulç5es mais 
ou menos llvres, e se afundaram na 
selvajaria, nio devem essa Infausta 
sorte senio à desgraça de menos· 
prezarem e nio praticarem ~ste sln· 
gellsslmo rudimento de tilosofla 
constitucional". 

llrasllla, 19 de abril de 1961. 
BilveBt1'e PllricleB. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Põsto que o provimento dos car· 
gos de que trata o .art. 63 da Cona
tltulção Federal seja ato pessoal do 
Presidente . da. .República, limitado, 
tio sõmente, pelas restrlçlies cons
titucionais, votamos pela aprovação 
do projeto de resolução, que altera o 
Regimento, apresentado pelo Sena
dor Nogueira da Gama, consideran
do que êle representa uma tentati
va .no . sentlclo de . melhor. ordenar .. a 
reallzaçio dos atos preparatórios il. 
manifestação do Senado, no exerci· 
elo das atrlbulçlies que lhe confere 
o citado artigo da Carta Magna, sem 
se afastar, por outro lado, dos prln· 
clplos basilares . que regem . as . rela
ções entre os . Podêres : separação, 
harmonia e Independência. 

Senado Federal, em 19 de abril 
de 1961; - Daniel Krieger. · 

Senhores Senadores. 
No inicio do debate, discutindo o 

parecer do Senador Milton Campos, 
apresso-me a emitir minha oplnlio, 
considerando a relevante matéria 
que · se analisa, de vulto excepcional 
para o prestigio do Senado. 

Peço vênla aos ·eminentes colegas, 
passando a considerar os objetlvos 
comuns que nortearão a nossa ati

. tude. sem. conslderaçlles_partldárlas ou 
politicas, mas no exerciclo vltal·do 
Poder· que Integramos, no regime 
democrático .. 

O Sr. Presidente da República so
licita o. assentimento do · Senado Fe· 
dera! para prover a vaga de Minls· 
tro · do Tribunal de Contas,· decorren· 
te da· aposentadoria ·do nosso cole
ga Senador Silvestre Pérlcles. 

Indica o nosso colega Senador 
Freitas Cavalcantl, para o provimen
to do cargo, na Mensagem no 76 de 
10 do · corrente mês, mas· não faz 
qualquer referência à mensagem an-

. terlor do Podel" Executivo, que ln· · 
dlcara o'·• Dr. Joio Kubltschek FI· 
guelredo para o preenchimento da 
mesma vaga, em razão da qual o 
Senado já concordara. com a nomea
çilo do Indicado. Ninguém desco-
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nhece a contlnuldade .. do Poder Exe
cutivo, sendo Inexpressivo, sob o 
ponto de vista constitucional, quem 
o representa, temporária ou ocasio
nalmente, a prazo certo. 

·Criar-se-ia dualidade de aprova
ção incompatlvel com os artigos 76 
e 99 da Constituição, se previamen
te não se discutisse· e assentisse na 
revogação expressa e explicitada do 
anterior pronunciamento senatorial, 
para que senão configure, em qual
quer oportunidade, a passividade 
dêste Poder ante as conveniências 
politicas · do Poder Executivo, . as 
quais também devem ser resguarda
das e defendidas pelo Pcider Legis· 
lativo. 

A aprovação do Ministro anterior
mente indicado é ato jurldico per· 
feito para o Senado, que o sufragou 
por maioria indiscutível. O .ato po· 
deria desfazer-se ou revogar-se, com 
a mesma fixação formal obedecida 
na aprovação. A precedente revo
gação, possibilitaria a jurídica revo· 
gação do ato, com a observância :le 
requisitos e ·condições que se não 
configurem como ato arbitrário. 

Os nomes . são transitórios, fuga· 
zes ou efêmeros, na aleatória disci
plina da politica; mas as teses são 
eternas, na preservação do Poder e 
na defesa dos direitos do homem. 

. No . episódio . que, __ se __ apre_c!a, ... as 
atríblllçoes do Senado devem ser 
fortalecidas, porque não poderão di
luir-se. pela precipitação ou pela 
conveniência politica. Qualquer Pre
sidente da . República . deve obe· 
diência ao Congresso. lll a resultan
te ~o exerclcio do mandato popular, 
que encontra na separação e harmo
nia dos Podêres a equação mágica 
da sobrevivência geral. 

A simples natureza jurídica e 
constitucional do órgão não pode 
admitir elastérios que não os com
patíveis com a dignidade e sobera
nia do Poder Legislativo. 

O Tribunal de Contas não é órgão 
do Poder Executivo, mas entidade 
de ·auxilio e cooperação do Poder 
Legislativo. 

Tem razão Pontes de Miranda 
quando afirma: 

"A nova Constituição tem o 
· Tribunal de Contas como órgão 

(auxiliar) do Poder Legislativo. 
Mas a função de julgar ficou· 
lhe. No plano material, é. cor• 
po judiciário;. no formal, corpo 
auxiliar do Congresso Nacio· 
na!". 

(Comentários à. Constituição de 
1946, . vol. JI, pg. 93) . 

lll órgão aui generiB do Poder Le· 
gislativo, na função permanente de 
auxiliar do Congresso e da admi· 
nistração. 

Não é preposto ou órgão do Po· 
der . Executivo ou da administração 
pública, mas fiscal do Govêmo, com 
a mesma autonomia conferida a to· 
dos os tribunais> adverte o eminente 
constitucionalista. · 

Deflui do exposto que ao Congres
so, através do Senado, incumbe ação 
fiscalizadora na escolha, na indica· . 
ção e na nomeação do Ministro, por· 
que tudo se resume .no exercício de 
atrib1.1ição jurisdicional do Poder Le· 
gislativo, .através do seu ·órgão re· 
presentativo. O ato presidencial em 
si se res1.1me no provimento do cargo 
por pessoa q1.1e mereça a confiança 

do_órgão fiscalizador. Esta confilm· 
ça antecedê a própria escolha do 
Poder Executivo, porque há. lmpll· 
cações e· requisitos que não podem 
ser contõmados pelos dois Podêres, 
para q~t;liia.ja .. responsabilidade efe· 
tiva e~~~!!~apão permanente, no 
interêsse -~Pf!!J!)lm da . administração 
. e do povo ·(representado por seus 
mandatários). 
. Tôdas as nossas Constituições 

atribuíram ao Senado a prerrogatl· 
va da aprovação da escolha do Pre· 
s!~~~e da República (Constituição 
9~8~1, art. 89; art. 99 de 1943; 
â~9S.7, art. 114; de 1946, art. 76), 
~Zc)~~~recer do Tribunal de Contas 
riil.o!.é'<;,ônclusivo, nêle influindo a le· 
It:alld.ãde · politica sôbre a legallda· 
de;;;.jui'idica; · mas acima dDle, como 

~· .. \:: :·(1 ~· 
·1·~, 
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órgão de soberania, está o Congres· 
so, que revê suas decisões, aprovan· 
do-as ou não. 

Foi o esplr\to privilegiado de Rui 
que, antes da Constitui!;ão de 1891, 
suscitou a cria!;ãO do Tribunal de 
Contas, em exposição de motivos 
justU!cativa do Decreto 966-A de 7 
de novembro de 1890, nesta slntese 
perfeita: 

"l!l preciso levantar entre o 
poder que autoriza. periódica· 
mente a despesa e o · poder que 
quotidianamente a executa, um 
mediador Independente, auXIliar 
de um e de outro, que, comuni· 

. cando com a legislatura e Inter
vindo na administração, seja não 
só o vigia, como a mão forte da 
primeira sObre a segunda". 

' 
Maior relêvo e ênfase especial de-

finem o lnterêsse do Senado na es
,colha. do Ministro, que irá exercer 
função Inerente ao próprio Legisla
tivo, na. fiscalização meticulosa. dos 
átos do Executivo, nos extremos fi· 
xados pela. Constituição. 
· No ca.So ora analisado, é evidente 

que a. aprovação pretérita. criou di· 
reito subjetivo, que não pode ser 
erradicado sem as cautelas que o 
direito exige, mas, . ao . revés, ~com ~.a 
meticulosa prudência. que a. politica . 
impõe. 

O eminente colega Indicado ·na 
mensagem questionada proclamará a 
mesma prudência e exibirá a mes
ma dignidade, no confronto dos ln· 
terêsses em litlglo. e na contradi!;ão 
das atribuições em divergência. So
bram-lhe condições para o exerc!cio 
do cargo, como se proclamou, tam
bém, com referência ao seu anteces· 
sor. 

Mas o debate transcende das ques
tões pessoais, avultando em impor
tância na liça os interêsses sobera
nos do Senado e do Poder Legisla· 
tivo. 

Destarte, duv.s conclusões se im· 
põem: 

:L•) A Mensagem n• '1'6, de 19 de· 
abril de · ser nn.. 

ra que o Sr. Presidente da Repúbli· 
ca solicite do Senado Federal a re
voga!;ão do ato anterior, preliminar
mente, quando, se atendido, renova
rá o pedido dela. constante; 

2•) Mister se faz a. elabora!;ão de 
projeto de resolução, que possa nor
tear o procedimento do Senado, em 
casos futuros, como solicitou a Me· 
sa, em suma, na. Indicação de nor
mas pertinentes ao deslinde almeja· 
do. 

Considerando os argumentos ex
pendidos e outros que, óbviamente, 
nêles se Inserem, como conclusão ne· 
cessária, julgo conveniente à. ado· 
!;ão dos dois itens aqui recomenda· 
dos. 

Sala das Comissões, em abril de 
1961 - Je!fers(m de Aguiar. 

Of. DC. CCJ-N• 4·61. 

Em 20 de abril de 1961. 
Senhor Presidente. 
Comunico a V. Exa. que a Co· 

missão de Constituição e Justiça, 
respondendo à consulta de V. Exa.., 
de 11 dêste mês, resolveu em reu
nião ontem realizada: 

I - aprovar o parecer do Sena
dor Milton Campos, c.ontra os votos 
dos Senadores Silvestre Pérlcles e 
Ary Vlanna; 

II - adotar o projeto ·de Resolu
ção apresentado pelo Senador No· 
guelra da Gama, contra os votos dos 
Senadores Lourival Fontes e Aloy

. sio de Carvalho. O Senador Milton 
Campos embora aprovando a propo
si!;ãO, apresentou restrl!;ões ao pro· 
jeto de resolução, que constam·· de 
Ata). 

2 • Para os fins regimentais, te
nho a honra de encaminhar a V. 
Exa. o p~ecer, o projeto de reso· 
lu!;ão e votos referentes· à consulta. 
da Presidência· do Senado. 

Saudações. - Senador Jeflerson 
de Atn!lar Presidente da. Comls· 
são de e 
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PARECER 

N•. 98, DE 1961 

Da Oomissdo de Economia 
, a4bre o Projeto de Lei da 04-

mara i1• 21, de 1961 (n• 2.406· 
. 60, na 04mara); · que jlrJ;a um 

· teto · máximo para as tarifas de 
energia elt!trica nas cidades de 

· Fortaleza, Estado do Oeard e 
Natal, Estado do Rio .Grande do 
Norte, e dd .~mtras pr01Jidt!n· 
elas. 

Relator: Sr .. Guido Mondim. 
netermlria o . presente projeto de 

lei · que as tarifas de energia el6tri· 
ca das cidádes de · Fortaleza e Na· 
tal ficam. equiparadas às tarifas .vi· 
gentes ·na cidade do Recite, Pemam· 
buco até que a linha · de transmis· 
sl!.o da Cia. Hldrel6trica · do · Sl!.o 

· te em Fortaleza para que êle, sem 
decréscimo áe sua atual base de lu· 
cro possa ·vender por menos a ener· 
gi~ termel6trica que· produz .. 

O regime proposto terá, aliAs, um 
carliter transitório, . porquanto · nl!.o 
mais per4urarã,· · quando:· a Capltàl 
cearense fOr atingida pelas linhas de: 
transmissAo · da Companhia · Hldre· 
létrlca do Sl!.o Francisco. · 

As razGes alegadas sl!.o, .a. nosso 
ver, procedentes e opinamos; em fa· 
ce do exposto, ·no. sentido. de . que 
esta Coriiissl!.o · àcelte o . prójeto; . 
. .Sala das; Comlssiles, em 27 de ja· 

neiro .de 1961. ...,.. Arg. Vianna, Pre· 
sldente. ·- Guido Mondim, Relator. -
Aló Guímardea. · - lel/erson- de 
Aguiar. - Argemiro ile Figueiredo. 

PARECER 

Francisco atinja a cidade de Forta· N• 99, DE 1961 · 
leza. . . . . .. . . 

o projeto estabelece, outrossim, . Da OomtBailo de ll'tnançaa '86· 
que a eventual ·diferença entre as bre. o Projeto ile .Lei' da 04ma· 

· tarifas de ;energia el6trlca atualmen· · ra · n• 21, de 1961 (na CiSmara,· 
te cobradas em Fortaleza e aquelas ti• · 2 · 406·60) que firJ;a . um teto 
que passarl!.o a vigorar, será cober· máximo para as tarifas de ener· 
ta mediante auxilio· que o Poder ola eMtrica. nas 'cidades de For· 
Executivo concederA ao concessio· taleza, ·Estado do· Oearti' e' Na· 
nlirlo do. Serviço de Energia .Elétri· tal, Estado do Rio Grande do. 
ca da Capital cearense. . Norte, e .d4 outras pr<i111Unciaa •. 
. •. E "par~: êsse fiM, · estli".o ::l'oder----··:cpelo·•;-preãéii~·,.,prijetõ-'--Úrf'''iõf .. 
Executivo autorizado a abrir, • no · · · · • 
exerclclo de 1961, um crédito . espe· se estabelece que as tarifas de ener· 
clal de cr' 180. 000. ooo,oo (cento e gla el6trica das cidades de Forta· 
oitenta mUhiles de cruzeiros} . . . leza. e .· Natal ficam equiP,aradas às. 

A justltlcaçl!.o da medida propos·. tarifas vigentes na .cidade, do. Recite,. 
ta foi feita no sentido de que 0 atual Pernam~uco, até .que. . a . linha de 
desnlvel ·existente entre o preço da. transmJesl!.o da. Cla. , Hldrelétrlca do. 
energia elétrlca. que vigora em: Re· Sl!.o · Omcjsco. atinja. a cidade de. 
cite e o que vigora. nas duas. outras Fortaleza: · 
capitais nordestinas mencionadas es· A· eventual diferença .entre as ta·· 
tabelece uma desigualdade de con· rifas das três cidades (art. 2•} se·· 
dlçiles . econOmlcas que se faz neces· rli coberta · mediante auxUio que o 
sárlo corrigir, a bem do interêsse pú· Poder· 'Executivo. concederA através· 
bllco regional. :alsse lnterêsse recta- de:·:verbas · especificas, ·consignadas 
ma, ·na verdade, a existência de 'fà· nór:~Subanexo dá Superintendência do 
tOres homogéneos, proplclos ao de· ·;·Dêsenvolvlmento EconOmlco do Nor· 
senvolvimento, em tOda a ·regll!.o - ·,:.'desfe (SUDENE) e. destinadas ao 
e, no que toca à energia el6trlca, · o ''éoncessionário do . Serviço de Ener· 
meio para chegar a Isso 6 subsidiar 'già~!.-Elétrlca de Fortaleza (SERVI· 
o concessionário do serviço exlsten· LUZ)-. · . . 
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Para •atender ii. :execução do que . 8UB8'l'l'l'U'l'IVO 
. se displle no projeto, . fica . o Poder 
Executivo (art. 3•) . autorizado a Dê-se ao projeto a seguinte reda-
abrlr. um crédito especial de . Cr$ ção : 
180;000.000,00 (cento e oitenta mi•. . "Art. 1.o As emprêsas concesslo· 
lhlles de cruzeiros) . · · nárlas do serviço de eletrlcldade das 

II. O autor da proposlçll.o, o ilus- cidades de Fortaleza, Estado· do Cea· 
tre Deputado '. Expedito • Machado, rá e Natal, Estado do Rio Grande 
justificou-se devidamente, c mostran· do Norte, serão subvencionadas pe· 
do estar a mesma · contida "dentro la SUDENE, na parte relativa ê. di· 
da. lnterpretaçlo que a SUDENE es- ferença · tarifária· éxlstente entre 
tá. dmdo A. realidade do Nordeste, aquelas e· a 'cidade do Recite, Esta· 
por isso· qué nlo existem Estados do de Pernambuco...... . 
como unidades ·indlvlslvels; mas slnf . i 1•. A paridade tarifária ceisa· 
uma regf&o· Inteira considerada co- rá à medida que a linha de trans· 
mo um todo lndlvlslvel para· os etel· miBBio da Cla. Hldreltltrlca do São 
tos de um planejamento · orgAnico Francisco atinja a:a cidades meneio· 
de modo a permitir, Igualmente, um nàdas neste artigo. 
desenvolvimento · uniforme no seu · 1 · 2.o A subvenção de que . trata 
conjunto, capaz de promover 1:1 bem· êste. artigo deverá constar do sub· 
estar social e a prosperidade da re· anexo .da Superintendência. do De·-.., 
gfllo, · senvolvlmento Ecoil6mlco do Nor· 

m. A medida,· sob o ponto de deste (SUDENE), a que Incumbe 
vlsta,csocial e econ6mlco,· em multo a fiscallzaçll.o das conceBBionárias 
beneficiará as cidades supracltadas no que respeita· a presente lei. 
e as ·regi&!s adjacentes, como bem . Art. 2•.· :fl o Poder Executivo au· 
reaaaltou a Comlsslo competente, torlzado . a abrir crédito especial de 
de modo. que o Onus 'que trará ao Cr$ 180.000.000,00 (cento e oitenta 
Tesouro justifica-se plenamente. . mllhlles de cruzeiros) para atender 

IV., Há, porém, na proposlçlo, fá~ A. execuçll.o desta lei no exerclclo de 
lhas que podem. ser sanadas, uma . 1961. · 
vez que .nlo :atetam a substAncia do Art. 3• Esta lei entrarA em vigor 
assunto. ·· . · . · · na data de sua publlcaçll.o, rev..oga~ .. 
.. Assin(tl.que; nô ~tlgo:20, faz-se'' das' 88-;;dlijlõiiiÇbes'eíii'ColitiArlo ... ' 
referência a. duás .· cldadeil, · quando Sala das Comlss6es, em 20 de 
devlà fazer a três, pois, Ás duas re· abril de 1961. - FrejtM Oavtdcan· 
feridas no projeto orlglilal - For· · t«, Presidente. - ~-Htdt Boaado, 
taleza. e . Recife, acrescentou-se, no Relator. - Gaspar VeJioao. - llem 
presente,. a de Natal. de 811. - Fernandea 'l'dvora. - Da· 

Além do mais, pela forma em que . nter Krteger. - IIJug~n«o Barroa. -
está ,redigido o art. · 1•, a paridade· Joaqtdm Parente. - lrl11eU' Bornllau· 
tarifária só. poderia cessar. quando ae11. 
a linha de transmlsslo da Cla. Hl· 
dreltltrlca do Sll.o Francisco atln· 
glsse a cidade de Fortaleza, fito ês· 
te qiie, · a · rigor, nll.o ·atende· so es· 
plrlto do projeto, tendo em vista que 
a referida linha, certo, atingirá, an· 
tes, a cl4ade de Natal, no Estado 
do Rio Grande do Norte. · 

Assim, para que o projeto seja de· 
vldamente preparado em sua reda· 
çll.o, conclulmos pelo seu acolhimen
to nos têrmos do seguinte: 

PARECER 

N• 100, DE 1961 

Bedagtio Finar do Projeto de 
BeBoluçdo n• 6, de · 1961, que 
apoaenta, a pedido, Lut.: Nabu· 
co, mretor-GeraJ da Seoretarla 
do Senado Federal. 

Aprovado~ ·11em emendas o Pt·oje· 
to de R1 · •·n• 6, de a Co· 



-384-

missão Diretora apresenta a sua Re
dação Final nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇÃO N• ••• .. 
O Senado . Federal resolve: 
Art. llnico. lll concedida aposen· 

tadoria, a . pedido, a Luiz Nabuco, 
Dlretor·Geral . da . Secreta.rla .. do. Se· 
nado Federal, PL, nos . têrmos. dos 
artigos 345, item III e 349, da Reso~ 
luçlo n• 6, de -. 1960 (Regulamento 
da Secretaria) , incorporando-se aos 
proventos .. de .. sua aposentadoria as 
gratificações em cujo gOzo se en• 
contra. 

Sala da Comissão Diretora, em 
20 de abril de 1961. Moura Andra· 
de. - Oun11a ,MeiZo. - Argemlro de 
Figueiredo.- Novaes Filho.- Gul· 
.do Mondim • .. ·. 

PARECER ' 

N• 101, DE 1961 . 

Redaçao Final do P1•ojeto de 
Lei do Senado n• 9, de 1961. 

A .Comissão apresenta a. Redação 
Fins! (.fl •. anexa) .. do Projeto de Lei 
do Senado n• 9, de 1961, de inicia
tiva do Senado Federal. 
. Ssla das Comissões, em · 20 . de 

Abril _.de . .1961. ~- ._Lrm.rivaZ Fontes, 
Presidente eventual. - Ary Vlannu, 
Relator. - Menezes Plme11teZ. 

ANEXO AO PARECER 

N• 101, DE 1961 
• 

Redaçtlo Fi11al do Projeto de 
Lei do Senado n• 9, de 1961, que 
regula a aqulBiçllo da naolona· 
!Idade brasileira por efeito da 
adoçao • . 

o Congresso Nacional decreta: 

to de seu domicilio, · titulo declara
tório da nacionslidade brasileira. 

Art. 2• O processo, para a. expe· 
dição do titulo declaratório, obede· 
cerá ao disposto no art. 6, §§ 1 a 6, 
da Lei 818, de 19 de setembro de 
1949. 

Art. 3• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga• 
das as disposiçlles em contrário. 

Ofíolos · . 

Da Câmara dos Deputados ns. 
391 - 446 -· 401 - 400 - 399 e 
398, do corrente ano, encaminhando 
autógrafos dos seguintes 

PJIOJETO DE LEI DA CÃMARA 

N.o sr, de 1961 
(N• 27l·B·59, na Câmara) . 
· Isenta 'dos lmpostós de im~ 

portaçdo e de coll8umo material 
a ser importado pela Organiza· 

-çllo 'l'elefônica do Paran«i s·.A .. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• lll concedida. isenÇão dos 

impostos de importação e· de con
sumo, excetuada a . taxa. de. despa· 
cho aduaneiro de 5% (cinco por cen· 
to), para o equipamento constante 

· da licença · n.o DG-58-10865·11612, 
emitida pela · Carteira de Comércio 
Exterior a ser importado pela. Orga. 
nizaÇáó TelefOiíka,'i!o Pâraná~S~ A ... 
para a instslação do serviço de te. 
lefones, na cidade de Apucarana, Es· 
tado do Paraná. 

Art. 2• O favor concedido não 
abrange o matenal com sbnilar 'na· 
clonai". · - ; (~· ;;.. · 

Aft. S• Eiit'il! lei entrará em vigor 
. na !iata de:,sJ!'a, ·publicação. -

Art. 4• :Revogam-se as disposições 
em contrário. 

As -Oomtss6es de .lilco!lomia e 
àe Finanças. .. ,.,.. 

Art. 19 o menor impúbere, estran· 
geiro ou apátrida, adotado por bra- · · · · 
slleiro ou brasileira, será havido por . '· . 
brasileiro, desde a data da adoç!l.o, . · · 
se, dentro doR quatro anos seguin- · · · 
tes à maioridade, tendo residência . : · ·· 
.no Pais, requerer, ao Juiz de Direi-

:'PIIQ.!'ETO DE LEI DA CAMARA 

~'1:- N• 38, DE 1961 
~~~:r;.~. 

<N:;?,'.t. 749·B·58, na Câmara) 
,~~-;;:-r 

· 0/ltiCede, dttrante 5 anos, o au
~l!io~~e Or$ 2. 000. 000,00 (dois 
ml!h~es de .. cru~eiros) à Santa 
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ÓMa de: Mlaerlc6rdia, de Leme, 
lilatado de. S4o · Pardo; e dd ou~· 
trM prot~itUnofa8. 

o Congresso NaciOnal decreta: 
'! •, ·,-; I' " ' 

Art •. 1' Fica . concedido à Santa 
Ca.sa. de .MiseriCórcll.;, de . r..enle, do 
Estado· de SlcLPaulo, ·durante 'cln· 
co anos; o auxlliÓ de Crf 2.ooo.ooo;oo 

·,. (dolis'' mnhi!el. ''de éruzelroa); para 
conclúslO de súas obras. " · · 

~ ; '.i! . ' . . ;. ;. - Íl; · . .-:: ', ' •· ... 

· , Art. 2' Na. proposta orçamentAria 
dos anos:de-1980·...;.. 1861•..;:.;. 1982-
1988 e 198-i, o Poder ·Executivo · fa· 
rA constar,· no 'Anexo 'do ·~rio 
da Sadde, o auxllio de que trata a 
presente tel. . . . . ' .·. · · 
· Arí: aó ·P&~a ~teiiCier · iicJ disposto 
nesta .Jel, . durante .o . ~orrente :exer

·Ciclo,· fica o Poder Executivo ·auto
rizado a abrir, pelo · MlnlsUrio da 
Sadde; o· crédito eapeclal· de ; Cr' 
2.000,000,00'· (dois mllhi!es .de cru· 
ze1ros), que ' siri entreiue à Sli.nta 
Cala de Mláericórdla, de Leme, EB· 
tado de SAo Paulo. 

Badio'loglatM, aob oa auaplcloa 
do Oo~gio l!lter·Americano de 
Badio'logia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ai{ ·1' .·:Ficá autoriudci o Poder 
Executivo a . abftr, pelo Mlnlst6rio 

· da Sallde, o cridito especial de Cr' 
2;000.000,00 (dois· mUhi!es de cru
zélrOII), destinado a·'auxUiar o Co· 
lcliglo Inter·Amerlcano de · Radlolo· 

· gta nu despeJiaa decorrentes de um 
· cóngieuo lnternacJon&l deu& · • 
clalldade;. a ier. realil&do, . em ::. 
ro; próximo,· no Braill. · · · 

, Art. 2' · Elta lei entrar4 em vi· 
ror na· data de sua ·publtcaçlo, re

. vogadas as · dlsposlçi!ea em contrA· 
. rio .. 

A Oomlaa/Jo J ll'inangaa 

PIIOIETO DE LEI DA CAMARA · 

. N' oiO, DE 1961 . 

(N9 Ml·B·59, na CAmara) 

,,.~.AJi:.: 4'É.ta"lel elltrard. ... em.~~igor .. 
! , , ;, ... , I , .• 1, '· · • . . _,_, , , , > • , 

' . 
· · · Altera o 'Quadro_do_ 2'nbtlflal 

na. data, ·de sua :publlcaçAo, revoga· 
das as ·dlsposlçi!es . em ·.·contrário. 

.. ·.: . ' 

...•. PIIOIETO DE LEI DA CAMARA. 
"•!· • • I 

. ,., 
N' 39, DE 1981 

.·· (N' 3.810·8·118, na Clmara) 

" 
Autoriza o Poder B~ecutivo a 

abrir, pelo. Minlatllrlo. da Sa4de, 
o Orlldlto . especial de Onu:eiroa 
2, 000,000,00, destinado a au~· 
liar a realização, no Brasil, de 
nm Congresso Internacional de 

Beg(onal Bleltoral ele 8, PaMio, 
e lfd OUfTM protlfd4!nciaa,. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'•. o 'Quadro d& ·Secretaria 

do ~lbunal Regional ... Eleitoral de 
Slo ,Paulo,. criado. pela:.Lel.n•. 488, 
·de 14 de novembro de ·1MB, modlfl· 
cado pelas Leis ns. 881, de 15 de 
outubro de 1M9, e 2.831, de. 20 de 
julho de 1956, fica alterado nós t6r· 
mos da presente lei e tabelas que a 
acompanham. 

Art, 2• Slo · criados os seguintes 
cargos isolados de provimento efe· 
tlvo: h (um) de BlblloteCII.rlo pa· 
drAo "N"·;· 1 (um) de Ajudante de 
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Almoxarlte "K" e. 10 (dez) de Ser· 
vente "F" •. 

Ait. 3• São criadas as seguintes 
funçlies gratificadas: 1 (uma) de 
Secretário · do ·Presidente do Tribu· 
nal "FG-1"; i (uma) de SecretArio 
do · Corregedor-Geral· "FG-3"; 1 
(uma) de· Secretário do Diretor-Ge• 
ral -"FG-3"; 2 (duas) de Secretd.rlo 
de Dlretor. de, Serv.tço. "FG-4" ·e ·1 

. (uma) de . Encarregado de Oficina 
"FG-6'!·. 

-Art. 4• São crladoll os seguintes 
cargos ll!IB carreiras de Oficial Ju· 
dlcid.rlo e de Auxiliar Judiciário:. -1 
(um) de Oficial .Judiciário ."O": 2 
(dois) de Oficlill Judiciário "N"; 
S (três) de Oficial Judiciário· "M"i 

. 4 (quatro). • de Oficial Judiciário 

. "L": 6 (cinco) · de, Oficial Judiciá· 
rio "K": 7 (sete) de Oficial Judl· 
clário "I" e 23 (vinte e três) de Au· 
xlliar . Judiciário . "H''. 

Art. 5• Para o preenchimento dos 
cargos decorrentes da · criação dos 
cargos previstos no artigo anterior 
e da promoÇAó dos attials ocupan· 
tes dos _ cargos existentes para os 
novos criados, 'fica· diSpensada a exl· 
gência do lnterstlclo até normaliza· 
çAo ·das . carreiras; . -· - . 
. · Pard.grat~ • llnlco. · . ~uâ . comple
tar o quadro de ·que trata esta lei, 
nos cargos. Iniciais de carreira por 
ela criados; ·serão aproveitados pre
terencla!Jnente ' os funclorid.rlos re· 
qulsltadós ·. que estejam a ··serviço do 
Tribunal há .mais de dois anos, deà· 
de: que aprovados em concurso · pd· 

, bllco,de provas. . 

às promoçlies de atuais ocupantes 
dos cargos, serão preenchidas por 
concurso pllbllco, . organizado pela 
Presidência do Tribunal, com a apro· 
vação das respectivas nomeaçlies pe· 
lo mesmo órgão. 

.Árt. 8• Na' nomeação, promoção, 
licença,.. exoneraç&o, demissão, re
admissão readaptação e aposentado· 
ria ·dos .. funcionários da: Secretaria 
do. Tribunal. Regional Eleltorlll.: de 
SAo Paulo · serAo aplicadas, no que 
couberem, as normas do Estatuto dos 
Funcionários · Pllbllcos : Civis· - da 
Un!Ao (Lei n• 1. 711,- de. 28 de oU· 

_ tubro de 1962) . . . -

· Art. ·9•·-0s·tunclonários·.que em 
·virtude desta lei forem aproveita· 
dos no quadro da Secretaria _do .. Tri· 
bunal Regional Eleitoral de São 
Paulo contar4o cionio tempo de 'ser· 
viço pllbllco federal, para os efel· 
tos previstos no ·Estatuto_ dos . Fun· 
clonários · Pllbllcos Civis . da União, 
o tempo de serviço anteriormente 
.prestado à Justiça Eleitoral, aos Es~. 
tados, Munlclplos e Autarquias (Lei 
n•. 867, de 15_ de outubro de 1949, 
art. 6°). 

Art. 10. lll o Poder Executivo. au· 
torlzado ~a. àbrtr ao Poder Judlcii\rlo 
- Jus~a Eleitoral ~ Tribunal Re· 
glonAl Eleitoral de São Paulo o cré
dito suplementar até o limite de Cr$ 
8. 700.000,00 · (oito ·mllhlies . e sete· 
ceJi.tos mll . cruzeiros), para refôrço 
das ver~/~i'Qamentárlas lndlspen· 
sd.vels à ·,execução da· presente Iel 
no corrente exerclclo . 

Art . 11. .Ápllca·s~ aos funclond.· 
rios do quadro da Secretaria do Trl· 

· Art. 6• 'Os ocupantes da clalise bunal Regl91tal Eleitoral de 'Silo 
fiJlal da carreira de Auxlllar Judl· :_ . . ;P,aulo. o disposto .no art. 194, § 2•, 
etário :terão acesso à classe lnlctalt~),iiii:: Le) n• 1:164, de 24 de julho de 
de Oficiai Judiciário, mediante con·~~i!~950 ·:(Código 'Eleitoral). 
cura_~ organizado pelo Tribunal. · ~N:ip·Art. ·;12. Esta · lei entrará em vl

Art .. '1• As eventuais vagas verltl· -~;~~r na:.jiata d_e sua publicação, re
cadas na classe inicial da carreira r <vogadas as dlsposlçlies em co.utr4· 
de .Auxlllar Judiciário, conseqüentes ;~~,. _; · 

~ u··,' 
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QUADRO :I 

SITUAÇAO ATUAÍ. SrYOAÇAO PROPOSTA AUMENTO 

Sim bolo I . Stmbolo, Sim bolo Número 
Padrão Número Padrão Número Padrão de Carreirá ou Cargo ·de carreli-a ou Cargo de Carreira ou Cargo 

ordem ou ·oro em ou o roem 
ou 

Classe Classe Classe 
. · · . 

.. . ' 

Cargos isolados de Cargos isolados. de Cargos isoladml de 
provimento efetiuo provimento e/efitJo provimento efetitJo 

1 Secretário Dire- 1 Secretário Dire-
tor.,Geral ..... PJ'~1 . tor-Geral ...... PJ-1 

2 niretor cre Servi- z i>lretor de serVi-
ço ........... PJ'-Z ço . ........... PJ-2 

1 Auditor Fiscal ~ • PJ-2 1 Auditor Fiscal .•. PJ:-2 
lá,· Chefe de Serviço PJ4 15 Chefe de serviço. PJ4 -
'.1 Taqq.igrafo . . . . . o 1 Taqufgrafo . . .. . . o 1 Bibllotecãrio .... o 

1 Bibliotecário .... o 
1 Arquivista .. .. .. . . .. N ~ Arquivista ...... N • Almoxarife . .... N 
1 Almoxarife ....... L 1 Almoxarife . ..... N 1 Ajudante . de . AI· 

i Ajudante de AI· ' moxarife K ..... 
moxarife ·K· ' 

- ' ... , ... 
·1 Zelador · ......... N 1 Zelador .•.•••.•.• N 

, 
: 

1 Ajudante de Zela- 1 Ajudante de Zela-
dor .••........ K dor .......... K 

1 Porteiro .......... L 1 Portelio . ........ L 
1 Ajudante de Por- 1 Ajudante de Por· 

telro K- . -- - . - .. ._ ... . . . .. . .. .. . . ... "telrO' .: •• ;.;:. K 
1 Motorista MecAni- 1 Motorista MecAni-

co .............. K - co . .............. K 
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PROJETO DE LEI DA CÃMAIIA 

. N~ 41, DE 1961 

(N.o 4:336-B-58, na CA.mara) 

M odi/ica o art. 24 .do Decre· 
to-lei n• 960, de 17 de dezem· 
bro de 1938, que dlsp6e s6bré 
a cobrança Judicial da divida 
ativa da Fazenda Pública, em 
todo o território nacional. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1•. O artigo 24 do Decreto

. lei n• 960, de 17 de dezembro de 
1938 passa a ter a seguinte reda-
çâo: . 

"Art. 24. A ação deve ser julgada 
pelo juiz que tlve11 Iniciado a sua 
Instrução em audiência. 

Parágrafo dnico. No caso de 'Im
pedimento legal do juiZ da causa, 
poderá o substituto determinar ou
tras .diligências para formar sua 
convicção e marcará nova audiên
cia, a realizar-se · no prazo de dez 
dias". . . · . . 

Art. 2• A presente léi entrará .em 
vigor na data de sua publlcaçlio 
aplicando-se aos · processos em cur-· 
so, . revogadas 118 disposições em con-
trário. . 

Aa Oomlss6es de Economia e 
de Finanças, 

PIIOIETO DE LEI DA CÃMAI!A 

N• 42, DE 1961 

(N• 2.097-D-56, na CA.mara) 

Autorl21a o Poder Bmecutlvo a 
abrir o cr6dito de 01'tl2'eiros 
2.000.000,00, pelo Minlst6rio da 
Justiça, deatina~o 4 Sociedade 
S. Vicente de Paulo, de Bag6, 
Rio Grande do Sul, para oon
clus4p das obras da VUa Vicen· 
tina •. 

O Congresso Nacional decreta: · 
Art. 1• Fica o Poder Executivo 

autoriZado a ·abrir, pelo Ministério 
da Justiça, os créditos especiais de 
Cr$ 2. DOO. 000,00 (dois milhões de 

cruzeiros) , destinados à Sociedade 
de São Vicente de Paulo, de Bagé, 
Rio Grande do Sul, para a conclu
são das obras da Vila Vicentina e 
também o de Cr$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de cruzeiros) para o Con
selho Central das Sociedades de s. 
Vicente de Paulo, de Fortaleza, Cea
rá, para a conclusão da Vila Frede
rico Ozanam. 

Art. 2• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publlcaçlio, . revoga-· 
das as. dlsposlçiles em contrário, 

A Comlsa4o de Finanças 

PROJETO DE LEI DA CÃMAI!A 

N• 43, DE 1961 

(N• 4. 543-C, de 1954, na ca.mara) 

Altera o Quadro da Secreta· 
ria do Supremo Tribunal MIZi~ 
tar e Serviços Au:riliarea, e d4 
outras providbncias. · 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1• Os Quadros dos· Serviços 

Auxiliares do Superior Tribunal Mi· · 
lltar, constltuldos. do pessoal de sua 
Secretaria e dos Cartórios das Au
ditorias Militares, ficam alterados · 
nos têrmos desta lei e das tabelas . · 
que a acompanham. 

Aí1:. 2•. Os serviços da Secreta~ , 
ria do Superior Tribunal Militar é 
dos Cartórios das Auditorias Mlll~ 
tares terão · a organ!zaçlio que fOr 
traçada no Regimento Interno do 
Tribunal ( Constltulçlio, artigo 97, 
II) • . 

Parágrafo dnico. As obrigações e 
atribuições dos diferentes órglios ·da 
Secretaria e dos Cartórios serlio de~ 
flnldos em Instruções expedidas pe-
lo Tribunal. · 

Art. 3•. O cargo de Dlretor·Ge· 
ral da Secretaria do Superior Tri
bunal Militar será provido por 
ato do . m"ãlimo Trlb~al, mediante 
proposta . ·dê seu Presidente, e esco
lhido entre o Secretário da Presl· 
dêncla, o Secretário do Tribunal e 
os Chefes de Seção, desde que dlplo· 
mados em Direito, 
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Art. 4•. O cargo de Secretãrio 
da Presidência serâ de livre nomea· 
ção do Presidente do Tribunal e es· 
colhido, de preferência, entre o Se· 
cretârlo do Tribunal e os Chefes de 
SeçAo. 
· Art: 5•. O cargo de Secretârlo do 

Tribunal serã provido · ·por ato do · 
~bunal, mediante proposta de seu 
Presidente, escolhido entre os Che· 
ies de Seção · e os Assistentes Ju· 
dlciârios, desde _que diplomados em· 
Direito. · · · 
: Art. 6.o. Os .cargos de Chefe de· 

SeçAo .. serAo providos por· nomeaÇão 
do .. Tribunal e .recrutados entre os. 
Assistentes e .. Oficiais Judicllrlos. · 
· Art. 1•. os cargos de DJretor·Ge· 

ral, de Secretârlo , . da Presidência e 
de Secretârlo do Tribunal sAo lso· 
lados, de proVimento ém .. comissão, 
respeitada a situaÇão de etetlvldade 

·de seus atuàls ocupantes (Lei n• 
324, de 11 de agOsto de 1948, artigo 
5•). . 

• .Art. 8•. Fica· extfuto, quando_ va· 
gar, . o cargo _de Dlretor do· Serviço 
de .. ContabUidade. · da Secretaria . do 
Súperlor Tribunal. Militar, · res}ielta· 
da a sltuaçlo funcional do átual 
ocupante.·_ 
. Art. ·_ 9• Ficam.' criados na . Secre~ 
tarla do .Tribunal sete cargos Isola~ c 

dos de- provimento.· efetlvo; de Aliàts· 
tente Judiciário, sendo três do sim· 
bolo PJ-6 e quatro do slmbolo PJ·7. 

Parágrafo -11nlco. O provimento 
dos cargos do simbolo PJ·6 serã fel• 
to por acesso dos ocupantes do sim· 
bolo PJ-7, e, os dêstes, por noniea• 
ção dentre os .ocupantes da ·classe 
final da carreira de Oficial JUdiciá· 
r.lo. · · 

Art. 10 .. A carreira de Oficial Ju
diciário fica- estruturada de M a O, 
com a lotação constante da Tabela 
C, anexa; ficando extintas as atuais 
classes PJ-6 e PJ·7 da mesma car· 
relra, logo que os .respectivos ocu· 
pantes sejam aproveitados no prl· 
melro provimento dos cargos isola· 
dos de Assistente Judlclârlo, cria· 
dos por esta lei. 

Parâgrato único. SAo considera
dos excedentes 4 (quatro) cargos 
da classe M desta carreira, os quais 
serão suprimidos à medida que se 
vagarem. 

Art. 11. o provimento da classe 
Inicial da carreira 'de Oficial Judi· 
ciârio . serã feito, metade, por trans· 
ferêncla de ocupantes da classe fi· 
na! da carreira de Auxiliar Judlciâ· 
rio, feita a . respectiva relação pela 
ordem do merecimento absoluto, 
apurado' em concurso organizado pe
lo Tribunal,· e, metade, por nomea· 
ção de candidatos em concurso pd· 
bllco de provas observada a ordem 
de classificação. · 

Art.. 12. A carreira de Dat116~ 
grato da Secretaria do Trlbunál fica 
transformada na de Auxlllar Judi· 
. clário com . as mesmas atrlbulçlles e 
a estrutura constante da Tabela C, 
anexa, escalonada de J a L. 

§ 1•. O primeiro provimento dessa 
carreira será feito, observada a or· 
dem de precedência, ·mediante o 
aproveitamento dos ocupantes ete
tlvos .da carreira de . Datl16grato. 
As vagas restantes serAo preenchi· 
das com o aproveitamento dos ex· 
tranumerárlos·mensallstas da série 
funcional de Escrevent~Dactllógra
fo da mesma Secretaria, desde. que 
aprovados_. em concurso 'organiZado 
pelo Tribunal, ·observada a ordem 
de · classlflcaçllo. . 

§ 2•. As funçlles .. de extranumerá· 
rio ficam automàtlcamente suprimi· 
das, à medida que torem aproveita· 
dos os seus atuais ocupantes na for
ma estabelecida no parágrafo ante· 
rlor. 

Art. 13. SAo criados, na Secre· 
tarla do Tribunal, os seguintes car
gos Isolados de provimento etetlvo: 
um de. médico, padrAo O; 2 (dois) 
de Taqulgrato, padrão Ni 1 (um) 
de Almoxarlfe, padrão H; e 1 (um) 
de Enfermeiro, padrAo M; bem assim 
a funçAo gratificada de Escrivão 
de Pagamento, simbolo FG-4. 

Art. 14. O cargo de Chefe de 
Portaria será preenchido pelo Aj~
dante de Portaria e o dêste pelo Au· 
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xlllar de Portaria do padrão mais 
elevado, escolhido pelo Tribunal pe· 
lo critério 'de ·merecimento. 

Art. 15. São alUda. crls.dos na Se· 
cretaria do Tribunal 4 (quatro) car
gos isolados, de provimento efetivo, 
de Motorista, padrão K, . a serem 
preenchidos de acOrdo com as ins~ · 
truçlles que forem • baixadas pelo 
Tribunal. · · · · · 
· 1 1~. No primeiro 'provlinento dês·. 

ses cargos será aproveitado o atual . 
Ajudante de. Motorista, . referência .27 · 
do Tribunal. · · . . · · 
j · 2• Dar-se-'á, outros"s!in, prefe~ 

rl!ncla no preenchimento dos . referi~ 
dos · cargos . aos atualil · Auxlliares· de 
Portaria e Eitranumerários que o 
requererem. no' pl'azo di( 30. (trfuta)• 
dias, ·a partir' dá ·vigência· desta lei,· 
desde que. possualll. Carteira ,Nii.Í:Io" 
na! de' Habilitação de . Motorista e 
contem . pelo inénos; - 2' (dois) . anos 
de prática. no ~xerciclo da profiSsão, 
sem faltas' 'no respectivo prontuá-'r!o. ,, .·-: ·.,_. . • .· .... 

· Art. ia . ·Os cargos isolados ' de 
Auxiliar 'de' Portaria' da· Secretaria' 
do Tribiula!'p&ssarit' â. ter à seguin· 
te 'e&tnltura: '9 (nove), do 'padrão 
L e lO.;'(dez)"ilo'· 'ádrão 'K·."··' '"'" ' 

, .' '",' 11 ·,I 1·1 .,~-. r ·_.; "tt•'·· "' 

§ '19. Dentre: os cargos de que tra-
ta êste artigo, siLo considerados' ex
cedentes 3 . (trêS)'do pil.drãô. L,· os 
q\ials''iiera.õ'~'iíutii!iiiido(''à'.:propor~ 
ção que· se. vagarem·. ' · · · · 

§ 29. o 'preenChlniêntó dos cargos 
do padrão L será feito . por nomea-. 
ção dos ocupimtes 'do padrão. K e o 
dêstes · 'mediante nomeaçl!.o dos · ln· 
t'egrantes · dos · cargos· ·de · Servente;' 
a que se refere o artigo . seguinte, 
observado'.em qúàlqúer caso, ,o cri
tério· Blterriado de 'merecimento · e 
antiguidade; • ' · · . 

Art. 11:·. São criados no Quadro 
da Secretaria do Tribunal 18 · (de
zoito) cargos Isolados, de proylmen· 
to efetlvo, 'de Servente, padrão J. 
' § 19. No primeiro provimento dos 
cargos a que se refere êste artigo 
serão aproveitados por ordem de an
tiguidade no Serviço Pllbllco Fede
ral, os atuais ocupantes da Série 

Funcioná! · de · Servente, da Tabel• 
Numérica .da: Secretaria do Supel'io 
Tribunal Militar; · · · ' ·· · ' 

I. 29, As. vagas restantes .serão ·.·d, 
livre nomeação do· Tribunal. 

Art. 18. Aos Serventes e aoi 'Au· 
xmares de· Portaria Incumbem os di· 
versos serv!Çoil ·de limpeza, cionser 
vação,' portaria e . .ieladorla de &cOr· 
do. com as Instruç&!s que .forem. bal 
xadas pelo J'rlbunal. . . .. . . 

Art. 19. O cargo de Eletrlclstà 
será provido· por profissional 'que 
âléni ''de satiàtazer' os requisitos' le· 
galir para o·lrigresilo no Serviço Pd· 
bllco apresentar'. titulo ou atéiÍtad< 
idOneo, assegurada' ''preferêilcla · · ·a 
servidor do Tribunal ·que preenche 
as condli:lles éxiltidas; · · . • · : : · . ; 

· :A.rt.' 20·. ·Fic&ili eXtultos 'com 1 
presente lei,' os seguintes cargos: 

1 ' (um} ·'Bibliotecário,· simbol: 
PJ-7; ' . , .. , '· ' ' .. 
· 1 (Um} · Arquiv!st&; · slmbolo PJ~T: 

§ 19 Fica suprimida, .com esta lei. 
rià série ·Funcional de :raxtranume
rárlos~M:ensa!IStas ..• da' :secretaria .. do 
Tribunal, uma funçlo"de .. :AjUdante 
de MotOrista ·rêfertnCià' 2'1. · ··· · '· '· 

, . , •, · · ·" " . · • • • , 1" 1. • I 

·~1'29 Sérlo'"'íiúpi.iJnldliil, l .. medidii. 
que forem seus. ocupantes · aprovei~ 
tadcis;'na Carreira de ·Au"CIIlar .Judl 

. ciárlo e':riôà .carros ·de':AUxlllar'de 
Portíu'i&;'~ali -L&el"uüites"·tunps 'de 
ExtranimierÂrlo·:Kensallsta, · ·tamlJ6m 
do Tribunal:'· ': · ·'': · ·• '· · '·· 

. 9 · · (nove) Escrevente-DatUórrâfo, 
ref;.28; ·-:. · · ··•· · · ··· · •··· 
. 11 ' (onze) EscreventC"DatUóll'a· 

fÓ réf; 27; e · ··· · . · · · · · · · ·.·.· 
.17 ( dezessete) servente; ret. 2'1. 
Art. 21; · Na' fllsiCI • de ·Cl&l'gos lao~ 

lados .e . de carreira, prevista nesta 
lei;· o tempo: de' serviço que o ; fun· 
cionárlo pOS8Ula no cargo ou· clu· 
se anteriores ·passará & intell'&r· a 
su& antiguidade no· ·nOvo- ·padrão, 
classe 'oif simbolo. · 

Parágrafo· milco. ·Os extranumC" 
rários aproveitados em ciargos lao• 
lados ou de carreira contarão & sua 
antiguidade, para efeito de promo
ção, acesso ou nomeação prevista 
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. -- - -··.-

2• Entrancla · 

8 (oitO) EscrlvAes, simbolo PJ·7: 
2' (vinte e quatro) Escreventes 

Juramentados, padrAo N: · 
· 7 (sete) Oflclals de Justiça, pa· 

drio K: . 
16 (dezessels) Serventes, padrlo 

I. . 



Número 
de. 

Cargos 

1 
. 1 
1 
1 

,.;;_ 308 -

TABELA A 

Cargos 

Cargos isolados de provimento em 
comíBs4o 

Dlretor-Geral .. • ... · ...... · .. · .... ~ . : 
Secretário da Presidência ..•... , .• 
Secretário do Tribunal ........ , .. . 
Diretor do Serviço de ContabUidade* 

• Extinto quando vagar. 

Número 
de 

Cargos· 

6 

3 

4 
1 .. 

1 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

4 

9 
lO 
18 

TABELA B 

Cargos 

Cargos isolados de provimento 
efetlvo 

Chefes de Seção ............... .. 

Assistente Judiciário ... , , , . , , , , , . 

Assistente Judiciário .......•..... . . 
·· Arquivista·-.. •--·-·;.~-~ ~ ...... ; ._ .-_ . . ;·.: .... • ~ 

Bibllofecário • ............ , .' .... .. 

Médico ..... ; ................ · ... . 

TaqUigrafos .................. -... . 

Almoxarlfe ................... ·:~;; ·; 

Enfermeiro ............... ; ...... . 
Chefe de Portaria .. · ........ ; ; . , , . , 

Ajudante de Chefe de Portaria ..• 

Eletriclsta O I O I O t O o O o o O I O o o O O O o o o 1 

Motorista ........... . :;:!i;··· •••••• , • 
Mb . ·:,... . . 

torista ......... ·.· :.~~ ..... . _ .. . 
Auxiliares de Portaria ·~· ......•..• 
Auxiliares de Portaria .. ~ ...... , . , 
Serventes ........ , , .... ;.., ........ , 

' 
~· Extintos quando vagarem. 

Slmb'olo 
Padrão ou 

Classe 

PJ~O 
PJ-O 
PJ-1 
.P.T·1 

. Slmbolo 
Padrll.b ou 

Classe 

. PJ·2 

PJ·6 

PJ·7 

o 
o 
o 
N 

M 

M 

PJ·7 

N 

L 

.L 

K 

L 
K 
J 



Número 
.. de 
Cargos 

4 
IS 

10 
10 
11 
11 
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TABELA C 

Cargos 

Carreira 

Oficial. Judiciário ............... .. 
· . Oficial Judlciáiio ..•.......•...... 

Oficial Judiciário .. .. .. .. .. .. .. .. • . 
: . . . ' . . 

Auxiliar ·Judiciário ·, .....•...•...• 
Auxiliar Judiciário ............. .. 
Auxiliar Judiciário ............. .. 

Sim bolo 
PadrA.o ou 

Classe 

O, 
N 

.M 

. 

L 
K 
J 

.· 

Observaçdo: Ficam. considerados excedentes 4 (quatro) cargos da 
. classe "M" da carreira de Oficial. Judiciário, observada a regra do parágra· 
to dnlco do art. ·10 desta lei. · · 

Número 
de 

Cargos 

1 

Nllmero 
de 

Cargos 

8 
24 
7 

16 

11 
24 
11 
11 

. 

o\ 
. 

TABELA D 

Cargos 

FunçiSes gratificadas 

Escrivão de Pagamento ..•.....•. 
. 

TABELA E. 

Cartórios das Auditorias Militares 

Cargos 

2• entr4ncia 

EscrJvlo .... ·· ................... . 
Escrevente Juramentado .......... . 
Oficial de Justiça ••....... ; ....•• 
Servente · ........................ . 

1• entr4ncia 

Escrivão ........................ . 
Escrevente Juramentado ......... . 
Oficial de Justiça .............. .. 
Servente ........................ . 

--::is O omissões de Seroiço Público Oiv.i! e de Finanças. 

. 

Sim bolo 
Padrão ou 

Classe 

FG·4 

Sim bolo 
PadrA.o ou 

Classe 

PJ-7 
N 
M 
I 

o 
M 
L 
H 

I 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 

.. - -· N• 44, DE 1961 . 

(N• 3.106·B·57, na CAmara) 

-zMap6e s6bre transter~ncia da 
pens4o dos veteranos· da revolu· · 
ç/lo acreana, e dd outras provi· . 
d~ncias. 

· comemorar-se·á amanhli. o primeiro -
. aniversário __ da .. fundaçlo de_ Brasl· 
lia, na coincidência da data histó· 
rica de Tlradentes . lll motivo de re· 
gozljo para o Pais a dupla efemé· 
ride, e nós, Senadores contemporA· · 
neos do evento, -temos evldentemen~ 
te, a honra de participar do mesmo 
e, mais do que a honra,· a alegria 
de. haver contribuldo para que se 

o Congresso Nacional deereta: modificasse, de maneira definitiva, a 
Art ._ . 1• A penslo dos veteranos 'geógr&fla politica do Brasil. _ 

da revoluçli.o acreana, Jnstitulda pela i; Cheguei. ao _Senado quando se dls· 
Lei n.o: 386, de 1948, 6 transterivel, :cutia. a mudança da Capital, e hon· 
por morte do beneficiário à sua vlú7 .. rado .. com. a· convivência amável de 
va, e desta à filha, ou filhas soltei· todos -oe meus colegas, Integrando 
ras, desde que se comprOVI! a · con· · o· bloco -da Maioria -àquela . ·altura 
tlnuldade dêsse ·estado civil, invall· nó. Palácio <Monroe, senti os· entu· 
dez,· Incapacidade, ou·falta de meios siallmos Inerentes ao movlinento que 
de subsistência. culminou na mudança para Brasi· 

Parãgrato único. O disposto' no _lia.·· 
artigo anterior nlo abrange -a- per· sou testemunha histól'ica de to-
cepçli.o .de pensões atrasadas. dos os debates que se travaram em 

Art:. 2•. A despesa decorrente tomo da questli.o. Respeito a opi· 
prosseguirá. à· custa da dotaçAo or· nlii.O doe Senadores da • Oposlçli.o 
çamentãria do Ministério da Justi· . àquele ensejo, que traziam para o 
ça, na parte destinada &Os penslo· Senado os seus argumentos e as 
nlstás pagos pela Admlnlstraçli.o do . suas convicções. E quando desta 
Território do Acre. · ' tribuna, em rãpldas palavras - por-

Art. 3•. Esta lei entrará em vigor que compreendo o adiantado da ho• 
na data de sua publlcaçli.o, revoga· ra: em que se realiza esta sessAo -
das as disposições em contrário. trago as minhas congratulações ao 

• . Pais, aos meus conterrAneos do Pa· 
Aa · Comi81l6cs-tlc··Bcguranga-·-rá;-aos meus compatricios do Bra· 

Nacional e de Flnangaa. · · sn, pelas 'comemoraçOes de amanhA, 

O SR .. PRESIDENTE - Estã fln· 
da a leitura do Expediente. 

Há oradores Inscritos . 
Tem a palavra o nobre 

Calado de Castro. 

- nesta mesma ocasili.o, Sr. Preslden· 
te, niLo posso deixar de fazer re

.- paro ao editorial do -"Correio da Ma· . 
nhiL" de hoje: "Liçli.o de um a:nl· 

Senador versário" . __ 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Sr. Presidente, pediria a V. Exa. • 
transferisse minha • lnacrlçli.o para· a 
sessli.o .. de segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE- V. Exa. 
fica Inscrito em terceiro lugar pa· 
ra a próxima sessli.o. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fender. 

O SR. PAULO FENDER -
Sr. Presidente, Senhores_ Senadores, 

Quero dizer à Casa e, principal· 
mente, ao . "Correio da ManhA", que 

. estou acostumado a ler o velho 6r· 
· gli.o da . Imprensa brasileira desde 
que aprendi a . soletrar o alfabeto. 
Sempre. me detive na página de edl· 
to riais iifase velho e respeltã vel jor· 

· nal .,;,:, .àii.tlgarnente, · a quarta pãgl· 
na, · é; . iis. · nova . felçli.o, a sexta pá· 
glna - na qual :se reúne o que o 
jornalismo lndlgena tem de melhor 
na prática da Imprensa. Sli.o co· 
mentãrios: que sempre consultam a 
atualldade -politico-Intelectual bras!· 

i: 
1'. 

-· 
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!eira, e ·de leitura obrigatória para 
quem ·deseja estar a par dos acon· . 
tecimentos de sua época. 

Sr.. Presidente e Srs. Senadores 
a minha Indignação diante do edi· 
torlal, estou certo, não é só minha, 
mas de todos os Srs. Congressistas, . 
porque, nas "Lições de um aniver· 
sá.rlo" com que o articulista apare· 
ce na memorá.vel pá.glna do grande 
diá.rlo, se lê : que somos culpados e 
éo•responsá.veis pela mudança da 
Capital. · 

Diz o "Correio da Manhll." : 
(Lendo) 

·"o Congresso, que se .deixou 
levar por ajudas de custo; o Ju· 
d!ciá.rio que se mudou com pres
sa suspeita; os paulistas e os 
mineiros, Inspirados por hosti· 
!idade incompreensiva contra o 
Rio de J anelro" ... 

E ·mais adiante: 

". . . Pois para criar aquela 
Capital absurda e lnviá.vel, foi 
criado o absurdo e invlá. vel Es· 
tado da Guanabara" .. 

E mais adiante: 

". . . Tiremos a nossa lição, 
que sirva para que nunca mais 
se cometa. êrro tão grave". 

Sr. Presidente, é Iamentá.vel que 
um jornal de categoria, que os his· 
torlógratos, através dos tempos, cos· 
tumam consultar nos arquivos e bl· 
bllotecas; · jornal que, pela compos· 
tura:,. feição material e tradições tem 
realmente consignado os fatos que 
constituem a nossa História; é la
mentá.vel que jornal desta ordem 
nos atire à presença digna,. respei
tá.vel - porque somos o povo bra
sileiro - a acusação melancólica 
que nilo poderia ficar sem resposta 
da tribuna de qualquer das Casas 
do Congresso Nacional. 

Não fomos seduzidos por ajudas 
de custo, nós, os que lutamos pela 
mudança, da Capital; nós, os que 
vimos conclulda essa mudança; nós, 

os que deixamos os nossos :tares e 
o confOrto na antiga Capital da Re· 
pdbllca para vir para Brasllia! 

Falo à vontade, Sr. Presidente, 
porque, em entrevista à Imprensa, 
disse certa vez que compreendia a 
mudança como imperativo .histórico, 
fOssem quais fOssem as dificuldades 
que houvéssemos de enfrentar, e 
advogava que o Congresso Nacional 
funcionasse mesmo -em tendas de 
campanha, se necessá.rlo, àté que 
neste Altiplano se pudesse Instalar 
a Capital do Brasil. 

Já. disse_ qual a minha tese: a da 
Interiorização do Poder Central, pa· 
ra ficar eqUidistante das regiões que 
comp6em o território braslléiro e 
mais perto das zonas que necessl· 
tam igualmente da sua atenção e 
ajuda. 

lll tese que pode ser combatida, 
mas duvido que não seja respei· 
tá.vel. 

Como homem do Norte - já. disse 
e repito - vejo em Brasllia não ·a 
cidade em si, mas suas ·implicaç&!s 
de progresso, principalmente as ro· 
dovias, que ligam o centro ao Nor· 
deste, o Norte ao Centro, o Centro 
ao· Sul -e por conseguinte, farão a 
grandeza econOmica dêste Pais, nes· 
ses seus primeiros · passos . 

Estas as palavras que desejava di· 
zer da tribuna do Senado numa mo· 
desta. porém sincera contrlbu!çio àS 
solenidades de amanhA, pelo primei· 
ro anlversá.rio de BrasUla, q. . par das 
comemoraç&!s e das lutas pela nos· 
sa Independência. Tlradentes, · inde
pendência politica; BrasU!a, a Inde
pendência econOmtca. 

Consigno esta contributçll.o sob 
forma 'de protesto, protesto meu que 
entendo deva ser de todo o Con· 
gresso Nacional contra essas acusa· 
ções. Refutamo-las porque niLo silo 
verdadeiras, porque siLo avntantes, 
porque preferimos acreditar em Bra· 
s!lla e acreditar no Brasil. (Muito 
bem; muito bem. Palmas)., 

I 
I 

i: 
I_ 
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O ·.SR ... PRESIDENTE.~ Tem a 
palavra o nobre Senador Jefferson 
de Aguiar. : .. · 
' 'NAci ·está· presente. . 
: EstÁ. finda a hora_ do ·EXpediente. 

, _ O. Sr. 1.0 Secretádo procederá à 
leitura. 'de ·um requerimento de ur
gência. · -

': ' ' ~ lll_ lido o' ÍiegÍ.itrité . · 
t ,, '' . ' ' ' ·, ~· ' .. : 

. • ' ·. REQUERUIENTO · • • 
. ., . :i • -

Nos. têrmos. do _ ~-~ 330, l~tra b, 
do Regimento lpterno, · requeremos 
urgência para · o Projeto de &esolu
gAo n• 7, · de 1961, · que· acrescenta · 
parágrafos ao art·. ,341_do-·:Reglmen· 
to ·Interno. . • , :. · ........ 
· · •Sala das Sessões, : em' 20 • de· abril 

1 de 1961. - · Vlctonno Freire. · 
Barros· OaTtJalh.o. 

' ' ; -0 SR: ·PRESIDENTE - O re· 
querlmento .que . acaba ·de ser lido, 
nos têrmos regimentais, será . pós· 
io. em• votag~o.após a·_ Ordem, do Dia 
da·, presente . sessa.o. · · (.~auaa) _. . ... 
'· · SObre a mesa outro . requerlmen· 
to que vai ser- lido, . 

' \. •: I' 

,, · .1ll lido .e .aprovado. -o seguinte . ".. -- -·. -·' .. -'·· . '. - -- -- "'-
··: .. .("---·~;"·,---~- i"' _ .. ' .. ;'.;." 

. REQUERIMENTO . -

· ., .,,- J, N• 100 'DE 1961 
. ' ~·: '.. . .. 

· ·. No~ têrmos dos. arts; . 211, ·letra 
p, e• 315• do· R.eglmento:Interno, re· 
queiro • dispensa de -publlcaçAo par!' 
a -Imediata dlscussa.o, e· votaQAo,. da 
'Redaçll.o Final .do Projeto. de Resolu· _ 
ç&o n•:.6, de 1961, que aposenta,. a 
pedido, Lulz Nabuco, . Dlretor. Geral 
da Secretaria , do Senado Federal. 
·. · Sala das Sessoes, · 20 d~ . abril de 
1961. ;,;,; Guido· .Mondim.· 

. ·- . ' .. . 

, O SR. PRESIDENTE - Em dls~ 
.eussAo a. Redaçll.o Final, cuja publl• 
caçll.o foi· dispensada.. (Pausa). 

Nil.o havendo quem faça uso <la 
palavra,. encerro a_ discussão. 

·Em votação.· Os· ·Srs; Senadores 
que o ,,aprovam; queiram pennane

-cer como se acham" · (Pauaa-)-;- .. 
Aprovada. A matéria vai ·li. pro-

mulgação. _ 
--SObre a mesa ma!S':outro: ~equerl· 

mento que' vai ser' lido. ' . 

- lll lido · e aprovado o seguinte 

_.REQUERIMENTO .. 
' , __ . . . . .' 

N• ioi, DE i961 

Nos têrmos dos arts~- 211,-letra p, 
e 315, do Regimento Interno, -requei-
ro . dispens~ de publlcaç&o . para a 
imediata dlscússa.o e votaçAo.da Re
daçAo , Final . do Projeto de· Lei' do 
Senado. n• 9, de .1961.. , _ , .. 
· .·Sala das Sessl!es, -em . 20 · de abril . 
de 1961. - .Mem de' Bd. · . . . ' . ' . ' ; . ~ . . 

O SR. PRESIDENTE _;, Em dlll· 
cussão a Redaçio Final; • _ . 

Não- havendo quem faça uso , da 
palavra, encerro a. discussãO .. (Pau-
sa). •. _-. .. · ... r ,1 

Em votação; Os ·. Srs. Senadores 
que a · aprovam, queiram permane
cer como se acham· .. (Pauaa) ·• • .· 
· . Aprovada. A matéria vàl ·li. CA· 
mara dos Deputados. (Páúsa) •. . 

Está · ttntÍà a· li~ra do JilxpedÍe'itti!. 
Passa-se à ' · · · _ 

ORDÉM:DQ D~ 

· - Dlsot18&4o· única' . . do :. ·Parecflf' 
· da · Oomtss4o de .ll'tnangas, • e61We 

·:a .MetiBagem· n• 78;·de '1961,-:(t~•· 
·de origem· 132, ·; de· >1961)' " 2Jelt~ 
qual o Sr. Pretritlente ' da Repd
blica submete ao Sflnado a es· 

.colha do Set~h.or. Benadór Ant6· 
--nio .de' :FreitfiB Oavalcanti para 
·'o,:cargo de Mintstro do Tribú· 
;;tí:td de OontfiB. .. , . . .. · 

o-i-R. PRESIDENTE - A p~e
sente- ;matéria será- apreciada .. em 
sessão .secreto.. Solicito · dos Senho· 
res ·Funcionários as necessárias pro· 
vldêncl~s;_. 1 , •. -

' 

r· 
i 
' 

'· 
i 
! 



I 
·• 

• 

· ·•. ·., A aess4o· · tra11a/orma·se em 
.- .·.·,·. secreta 48· 18 horas. e. ·.ao mfnu· 

tos· ·e t~orta a /Jer pliblfca 4B. 19 
· · · · lJ,oraa e . . 10 .minutos • .. 

. O . SR. PRESIDEN'l'E '..:._ · Está 
reaberta a sessAo; · (PaU/Ja),.' 

Em . vota"Ao o requerimento de 
·urgência,· lido anterlorment~, para o 
Projeto de . Res~luçAo -põ 7, de 1961, 
que acrescenta parágrafos ao arti· 
go 341, do · ·.Regimento · Interno. 
(PaU/Ja) • . . . . . . . .. 

. . ' ' ' ' ' 

: Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento,. queiram permanecer 
como··.se acham. (PaU/Ja). 

: 'Aprovado. , , . · .. 
O SR. .ALOYSIO DE C.ÀRVA· 

LHO - Sr, Presidente, peç~ a pa
lavra para declaraçAo de voto. 

O SR. PRESIDENTE - ·Tem a 
palavra ó no~e Senador Alo)'Sio de 
Carvalho. 

O SR. ALOYSIO . DE CARVA· 
LHO - (Pa;a declaraç4o de .tloto) 
Sr. Presidente,· . votei contra . o re
querimento porque nlo ·.vejo •· nenhu· 
ma ,conveniência, . nenhum . interêsse 
maior .na -votaçAo :do .. projeto ,neSta. 
sessl.o ..... ;· - ·.·:· - ......... ·· .•. 

. ~ ' 

.. O . SR. PRESIDEN'l'E - C~nsta· 
rá de .Ata a .declar~Ao de . Vossa 
Excelência. ( PaU/Ja) : · 

A urgência de que trata o reque· 
• rimento retere-se ir.· letra b, do ar
·ttgo ''330, . do ' Regimento ·Interno. 
·Nessas .condiçliesl'é Imediata a apre· 
ciaçAo da matéria. , . · 
.. ·~ acOrdo _com o Regimento,. a 
Cómlssll.o Diretora deve opinar sO· 
·brt;~ matérias dessa natureza, : ainda 
que possuam pareceres das comis· 

. slles técnicas . 
· No caso, · 'hd.. parecer · favorável e 
'UnAnlme · da. ·ComisBII.o de Constitui· 
çll.o e Justiça e o ilustre · Senador 
CUnha ·Melo emitirá parecer em no
me da Comissão Dlretora. 

SR. ALOYSIO ,DE· CARVALHO 
·- (Pela ordem) -· .(*) - St>.·•l'-re· 
sidente, o pronunciamento .. da: Co
missão de· Constltulçll.o e ;Justiça .nll.o 

. foi. unàl11me, como .v. Exa, .•. ,pol" 
equivoco, acaba de declarar. 

· FaÇo· esta z:essalva p~a 'efeitos 
taqulgr4ticos . ' · · · · 

: ...... 

O SR. PRESIDENTE - Agrade· 
ço a V. Exa. e solicito à Taquigra
fia registre o equtvoco .. cometldo pe· 
la Mesa ao anunciar que foi unA· 
nlme o parecer da Comissll.o de 
ConstltulçAo e Justiça. 

Com a p&làvra · o nobre Senádo~ 
. Cunha Mello.. · · ·· ' 

• .- ~ , I ,.· : '. 

O SR; CUNHA MELLO ··-· (*) 
...;_· Sr. · Presidente, · Identificado • ·com 
as funçtles de Relator do projeto de 
resolução graças à honrosa .Incum
bência que deu V. Exa., sinto·m•. 
no dever para com . a .Comlssll.o •Di· 
retora e meus colegas· do Senado, de 
aduzir algumas conslder~tles ao Pa· 
recer que ·emiti sObre a matéria. ' 
.. Í\.dótado nci Pais' li regime bica· 
merà!, . atrlbulrilm-se : ao· Senado, 
além · dÜ tiuíçlles prõpnamêJíte ·le
giSlativas de que êle. participa,. em 
colabo~Ao com ·a Clr.mara dos De~ 
putados, outras Importantes,. sobre· 
tüdo' ü' 'de 'Coláboi-açll.o colli . o pÍ'Ó· 
prlo Podei" .Executivo; · 

Quando o Senado toma conheci
mento. de lndlcaçl!.o., para, cargos de 
Ministro do · Supremo Tribunal Fe· 
deral, de Recursos,· de Ministro· do 
Trlburie.l. de . Contas, ·de Prefeito · do 
Dlstiito·;:FederaJ· ou de membro, do 
Conselho · Nacional -de Economia, · 
àpenas ·colabora com .. o 'Presidente 
da· República:- não -lmptle sua von-
tade ao Chefe do 'Govêmo. .' : ' 
· Tem esta Casa, nas ·suas ·atribui· 

çtles· regimentais, interferência,. nes
ses atos de nomeaçAo, aprovando· ou 
nll.o as indicações feitas. Se o Se
nado tem "ex-vi" • da própria Cons
tltulçll.o, esta atribuição, nll.o ·vejo 
Inconstitucionalidade em tratar1 , no ... . : .' 

(>f.J - Nilo [ol 'revl31o pelo orador; ' · 
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seu Regimento, do exerclclo dessas 
funçl5es. 

Tenho essa Resolução como me
dida processual da competência do 
Senado 'de dirigir e ordenar. a for
ma de votação dessas lndlcaçl5es. 

Lamento, e o faço com temerida
de, pois não é sem temeridade que 
se diverge de um homem de talento, 
cultura e clencla politica como · o 
nobre Senador Aloyslo . de -Carva
lho. 

O Sr. Aloysio de Carvalho -
Obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. CUNHA :MELLO - No 
entanto, Sr .. Presidente, zeloso co
mo os que mais o sejam da boa ln
terpretaçAo da . Carta Magna do 
Pais; 'zeloso do dever de agir co
mo prometi a.o assumir compro
misso nesta. Casa, tenho a declarar 
ao Senado, cômo Relator nomeado 
por V. Exa.. ria Comissão Dlretora, 
e também como Senador, que . não 
vejo nenhuma Inconstitucionalidade 
II& Resolução, ·pois a julgo simples
mente Interpretativa, no art. 1•, da 
forma de o · Senado exercer função 
que lhé é atrlbulda pela Constitui
ção. . 

I 

Quanto ao .§ .2•, . é dispositivo de 
boni sensõ, quê ''põileri\- ser iiéliãdõ 
à atribuição da Mesa. Como proce
der a :M:esa. ao defrontar com tal 
duplicidade de lndica.çl5es para o 
mesmo cargo? 

Nada -mais natural que para en
caminhar essa duplicidade de lndi
caçl5es a.o Senado, . precise . o Presl~ 
dente da Mesa de consultar o Pre
sidente da Repllblica sObre _qual de
las manifesta preferência. 

. Assun, . Sr. Presidente, não vejo, 
na Resolução, ampliação das a.tri
bulç15es do Senado, ·e multo menos 
qualquer diminuição ou atentado.· às 
funçl5es do Presidente 'da Repllbllca.. 

Com estas palavras, Sr, 'Presi
dente, procuro honrar a designação 
de Relator, a mim atribulda. por.Y. 
Exa., embora com multa temerjda-, 

'· 

de divirja da' oPinião do Senador 
Aloyslo de Carvalho. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - O pare
cer da Comissão Dlretora. é fa vorá
vel a.o projeto de resolução ofere
cido pela douta. Comissão de Cons
tituição e Justiça. 
. Em discussão o projeto. (Pausa), 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, 'encerro a discussão. 

Em votação. (Pausa) .. 
· os Srs. senadores que o ·a.pro~ 
varo, queiram permanecer sentados. 
- (Pausa). 

Está aprovado. 

:fl ó seguinte o projeto apro
vado, que vai à Comissão de 
Redaçlo:. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 7, DE 1961 

Acrescenta parágrafos ao art. 
341 do Regimento Interno. 
(Resolução n• 2, de 1959) 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• Acrescentem-se ao art. 

341 da Resolução n• .2, de 1959, os 
seguintes parágrafos: 

§ 1• o Senado, proferida ·a sua 
aprovação sObre • uma escolha, só se · 
manifeiltaiá sôbre outra para o"mes; -
mo provimento, mediante nova men
sagem em que o Presidente da Re
pllblica. justifique a substltulçÀo do 
nome proposto. . 

§ 2• No caso de mais de uma in
dicação para o mesmo cargo, a Me· 
sa do Senado solicitará ao Presi
dente da Repllbllca. definição .ex
pressa sObre a escolha. 

O SR. ALOYSIO DE CARVA· 
LHO - (Para declaraçdo de voto) 
_;, (!) . - Sr. Presidente, o Senado, 
per~l~·me ·os honrados Srs. Se
nadores, desfez com esta votação ·o 
pronunciamento anterior. 
. · E~!elação à Mensagem presiden
cial que. Indica o nome do honrado 
Senadõr Freitas Cavalcanti, decidiu 

• y•\ '• 

(*) -:Nilo foi rePI.to ·pelo orador. 

~ 
.. -

f. 
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que era possiv.el ao .Presidente da 
Reptlbllca mandar indicaç!Lo de ou

. . tro nome para substituir o que jll. 
·rora aprovado .. Agora resolve que, 
para os casos futuros, o Chefe da 
Naç!Lo não poderá fazer o mesmo. 
Tomou uma . decis!Lo_ que representa 
dois pesos e duas medidas. 

Peço aos· honrados pares que per
doem certa vivacidade de express!Lo; 
mas estou me dirlgtndo ao ·Senado 
com acatamento e respeito que • lhe 
devo, e que o Pais todo deve, a. tllo 
alta corporaç!Lo. 

Votei contra o projeto de reso
luç!Lo, sobretudõ porque é gritante
mente inconstitucional. Através dê· 
le, incluimos no Regimento da Ca
sa normas de conduta para o Pre
sidente da República .. 

' 1D o ·que pode existir de mais fu· 
constitucional e, sobretudo, de me
nos. politico. Ninguém nos poderá 
dizer, neste momento, que os dois 
parágrafos da. Resoluç!Lo niLo trarão, 
para o futuro, em vez de uma· si
tuaçllo de harmonia entre o Poder 
.Executivo e o Poder Legislativo, 
.uma· situaç!Lo de- desarmonia.· 

Perguntaria, por exemplo, ao · Se
nado, o que ocorreria se, diante· de 
uma ·Mensagem do Presidente da 

· Repdb11ca·· indicando outro'··nome, ·o 
Senado a S. Exa. se dirigisse· di· 
zendo que só se pronunciaria sObre 
êsse nome se S. Exa. justificasse 
as razões da substltulçllo. 

. ·. . . . . 

· Se o Presidente nilo apresentasse 
essas raz!Ses, ficaria evidentemente 
morta a letra dessa· dlsposlçllo re-
gimental. · · 

O· Senado,. votando. esta. Resoluçilo 
extravasa da sua competência; ln· 
.terfere na esfera privativa da com· 
. petêncla do Poder Executivo, em 
.vez de estar servindo ao nobre ln· 
terêsse de harmonizar os dois . Po· 
dêres; estará contribuindo exata
mente para a subversllo total da.a 
atribuições constitucionais, em re
laç!Lo . a. tais nomeações.. (Multo 
bem) •. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
(Para declaragdo de voto) -.Sr • 
Presidente, . Srs .. Senadores, em pri
meiro lugar, congratulo-me com o 
Senado da República pela aprovaçlio 
do nome do eminente Senador An· 
tOnio · de Freitas Cavalcantl para 
ocupar a vaga do ilustre Senador 
Silvestre Péricles de Góes Montei
ro no Tribunal de Contas. 

O· Senado da Reptlblica agiu· co
mo sempre; o presente foi, lndlscu
tlvelmente, uin· 'prolongamento do 
passado. Sempre o Senado, em face 
das Mensagens presidenciais, deci
diu como magistrado: examinou, 
sem · pesquisar as origens politicas 
e os motivos determinantes, o nome 
.do homem submetido à. sua aprecia
.çil.o. 
. Votei - Sr. Presidente, e votou 
a Bancada da União Democrática 
Nacional - no Dr. Jollo Kublts
chek;. votou a Bancada da Unillo De· 
.mocrátlca Nacional no Senador Ta: 
clano de Mello; votou a Bancada da 
Un!Ao Democrática Nacional no Sr. 
.Amaral Peixoto, criando determlna
.das objeç!Ses preliminares; mas, sub· 
metido .. ao Senado da. Repdbllca o 
.nome . nos detivemos, apenas, nas 
qualidades do Indicado . 

Sentlrlamos que faltávamos ao de· 
_ver. de. Senadores . da _Repdbllca se, 
na hora de julgar o nome que nos 
era aprese}ltado nos detivéssemos em 
questões ae ordem politica. o . no· 
me era digno e nós_- por êle· votaria· 
mos . 

Hoje, Sr. Presidente e Srs. Se· 
nadores, o Senado correspondeu à 
nossa atitude; correspondeu ao nos· 
.so Ideal;· votou no nome impoluto, 
digno. e merecedor dos nossos aplau
sos, da nossa estima e da nossa. con
fiança .:.... o Senador AntOnio de Frei
tas Cavalcantl.. (Apoiados) .. 

O Br. Freitas OavaZcantl - Mui
to grato a Vossa Excelência. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
- Sr, Presidente, devo regozijar-me 
com a Casa, com ela congratular
me, porque, .Indiscutivelmente, sem-



pre terrl'"ela 'estado à altura da sua 
missAo, julgando os· homens pelo 
selis r· méritos e· ·nlo ·pelas suas orl
·gemf·:polltlcas. ·' · •· · ··' · · 

'' ~ .~~: ,i>re~i~~nt~. com :grande' pe-
8!\r .. m.e\1 .. ,11Ao ·,.posso . concordar,. com 
uma: das .maJores tulguraç!les poll.Ueas .de.~ .9asa, o. S.enador, Aloysio 
de Càrvalbo, merecedor. do .. meu 
a.Prêço, : da: ·minha ' estima e,: sobre
tudo, . da minha. grande, admlraçAo 
JN!loa; seus magnlticoa. dotes. de. inte- · 
,Jtgencta, cuitw:a , e . pàtrloUsino ... 
- • .. ' . . ' ' i'• ,. ·-· .: . 

· () Br. A.l~~o. de OaroaZho . .:.:..:.. Sen-
tl~en~s que retrJbuo. cordialmente: 

. O• SR. DANIEL· KIUEGER·'-. 
Quándci acordamos· em votar o· pro· 
jeto de' resoluçlo ·que ac.aba. de ser 
·aprcivado, nAo ·traçamos nenhuma 
norma'·ao ·Sr:· ·Presidente da Repll~ 
bllca;• S .. Exa. poder4 repetir ·men
·sagens, ilecllirando · que o escolhido 
pór esta Casa nlo lhe . serve, por 
nlo ·ser merecedor dó' seu• aprêço ·ou 
da:. IRia confiança politica .. O·· que 
traçamos ·- e • IstO é um direitO 11· 
quido; ce~. 'e incontest4vel e,' mais 
do que um• direitO, : é iun dever ~ 
foram 'normas ··pàra ' as declslles .. do 
Senado· d& Repllblica. ·. · 

• ' • ' • '. • ' ;_ : •.• j '' ~' ·_, ' l :.i . . . ' :'. 
. Estabelecemos uma· norma e· o Sr,. 

:Presidente .. d!L JieP.(I,I)Jica ~pode~ . en~ 
vl.a(.~.;esfa ;6 , uma· das ; suas .tae.ül~ 
~es .. -7-. quantas ,. mensarei!IJ ' dese
jai::· .;r.laâ se nAo nos. der expllcaçlo 
que nos satisfaça, teremos o direi~ . 

· tO , de :nllo. tomar delas cPnh~imento 
ou' de. as rejeitar. ' . '. 

Sou, · Sr. Presidente;· um Senador 
da Repllbllc&· que·'a. esta cáaa: quer 
continuar: fleJ. ·atê os llltlmoa ·dias de 
seu1 m!LDdato: •antes· de· ter: qUalquer 
pal'ticlp&çllo ' com o · Govêmo,: · sou 
um· Senador ·da·· Replll:illca. · 
. 'Por esta · r&zao, quando me deti

ve em exan~inar cuidadosamente o 
projeto · apresentado pelo eminente 
S~jlàdor 'Nogueira· da · Gama;· cheguei 
à: conclusll.ô de 'que nlo est4vamàs 
Invadindo . órbita alheia, mas . cir
cunacrevendo.noa · à. ·órbita: do ·sena-

do Federal para, dentro dela, deci· 
dlrmos com tôda ::soberania.· . 
. .Assim, aceitei votar : com . plena 

corisciêncta' e' tràDqUmdiLdé de··cora• 
çlo 'a :reforma reglilÍental que. âi:a~ 
bli. de· 'ser . ·aprovada· por esta Casa. 
· ·Entendi ·necessArlas'estas .eléPuóa
ç6es, principalmente por estarmos 
·diante da objeçl.o criada por ·Um· ho· 
mem que admiro· tao· profundameii· 
te ·e no qual· sinto fulgurar,' nesta 
Casa;. o brilho do seu talento e a· ge-· 
-nerosidade decseU'·coraçAo,· o nobre 
Senador Aloyslo de.Carvalho;. ..;. 

· o Br. AZo~IW de oafo11aZAo · -
·obrigado a· Vos.àa' lilx:celêncla:· · ·· . 

' ' . . ' 

:o SR .. DANIEL . :KRIÊGER :-
Respondo, agora,· Sr. '!'residente, . ào 
eloqUente . discurso .. que pioférlu no 
.Senado, o meu querido amigo Sena· 
dor Argemlro .de Figué~o; ·~ 

S. Exa.- deu-me grande prazer, 
porque sinto, borbulhar do seu. cora
çAo um . esplrlto . de . justiça; . justiça 
esta :feita . ao .. Senador . AntGJilo .. de 
Freitas .. Cavalcalltl. 
·· Mas, SJ Exa:, nlo mediu 'bem 08 
pratos · quando . se· derramou 'generoo 
sa. e . justamente a respeito .. do ._nosaó· 
.magnifico ·colep;. foi . profundamen
te Injusto. com o,Sr:··Prealdente da 

:::l~+ij~~~:::mint:=·ci:· 
um· Chefe' da NaÇAo> · · ···. .. · 
· O S~:. ·· JADIÓ · Quadros, evidente:. 
mente, nló serviu. a qualquer:perse.: 
. gulçlo mesqulnha·nem. teve o ·Intui•. 
.to de prejudicar o Sr. Joio Kubits-. 
cbek. s; Exa:" n8da mais . fê& do. 
que . repétir as atitude& ; de 'todoS . oa: 
Presidentes da :Repllbllca. ·' .: · •·. 
· · · l!llitre : 'sésséntá i milhlk!s · 'de · bras!· 
lelros; · o ' Sr Juscelino' Kubltschek es• 
colheu o · noine digno, do seu ·primo 
e . lndl~ou-o :ao Senado da Repllbll· 
ca )iarat Ministro· -do '·Tribunal· de 
Contàil ;J. H4 alguma ofenla ao Se~. 
llado;·da ;Repllblica• e· ao • povo bra
sileiro nesta: indlcaçlo? Nlo. Como 
tamb6m nlo liA·da·parte do Presl· 
dente · J4nio .·Quadros 'qualquer' me~~ 
nosprêzo· ao Senado da RepQbllca 
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e à Nação. brasileira, quando indica 
para o mesmo.,cargo um nome hOn
r&do, consagrado . através de uma 
ativldade b~an~~ .. e diP.U', das me
lhp11!8 , que . se têril .. 4esenvolvido. nes~ · 
ta. Nação.-'- o Senador AntOnio de 
Freitas · cavalcantl. . • · · · . . · 

)!Õfw.nto',· Sr: Preside~te,' nÁ.o Pci- . 
demos !'trlliulr ao . Presidente. da Re
pllJilic~ _qualquer ,,sentimento mesqili: 
~o. ou atitude_ subaltema. lD precl·· 
.so,.,1!ueJhe .. taça.mos justlç&.-_ Todo ,o
Selll"fo sabe a .e.Itlvez corri que, :sem·, 
pre talo· :nesta· Casa,. de' bem • alto 
para bem longe. Falo do alto da 
minha consciência para o fundo da 
consclêtlct.a- . dos ·.'brasileiros. , 

Rea.flrmo, pois, que o ato cio J>re· 
sl~el!te ,da . Repllbllca nlO ~portou 
em, ~enoaprêzo a esta Casa. ou·· à 
N~~· _Pelo. contrd.rio,··a esta Casa 
demonstrou. )le def~rêri'cta e 'áteto, 
indicando para o .Tíibuiial de Con~ 
tas'uma da8·melhores figuras do Se· 
nad~ -:-.o Senador AntOnio de'Frel·: 
tas cavalcantl. -· · · ·. - · · · · 

·Estas . :consld~ra~ ~u · as -. faç~ 
com_a devida vénia do eminente Se· 
nador · Argemlro de·_ Ffg'uelredo, . fi· 
gura dilria . de- méu maior respeito. 
·, A.Ptl_s&r. cia.S · divergêilcia.S' ÍnfinltaS 

_ qu._e ~os. "eparam, no·· camPo· ideoi6· 
.. rtco...:.n6s ... nos .... aproxlmamos multo 

pelo . êciraçl.o,. 'falamos, . uui .. é. outro 
a· linguagem franca de · coraçAo . a 
eor&.ç~c, . . · 
-·Sr .. · Presidente, OS· romanos assi

nalavam aeus.grandes.dias com. uma 
pedra branca. O dia de hoje deve 
ser- 111111nalado ·.pelo· Senado.' da Re
pllblica com a pedra branca ~ a .pe
·dra branca . da consciência·. do :Se· 
nador AntOnio. de Freitas Cavalcan
tl. (MIItfo . bem! Multo . bem! · Pal
mas)~ ; . · · · 

. ·O SR. i.oURIV AL FONTES -
Sr: Presidente, peço .a· palavra, pa
r&~·uma ·comunicação. 

... Ó •.SR: ,PRESIDENTE,·- Tem . a · 
palavra o ... nobre Senador . Lóurlval 
Fontes, para· uma . coinunlcaçllo. . 

.O. SR .. LOURXVAL.FONTES ~· 
(Para 11ma.. comunicaçllo) ·- (~). ,..;.· 
Sr. Presidente .e ,Srs. :senadora, 
votei no Senador Freitas--Cavalcan
ti como uma homenagem ·às·· suas ' 

·virtudes,· aos seus méritos e- 'à:s suas 
qualidades:· Votei com ··abundância• 
de coração e .alegria de- alma. mas· 
nêle: votarla"·ainda que tivesse res~: 
trlçlies, reservas ou reduçlles •a fa~ · 
zer quanto ·à sua conduta• na vida 
p'l'lbl\ca.,·'· , .. , .. , ... _._ .. ·.:.·- · . ,·_;.; 
. Estabeleci ·aqül. no meu' procedi~: 
mento,· ·aquêlea·:·prlnclpiôs;" fruto'· íl&: 
civUizaçAo americana. Uma flor de 
gén'er~ldB.de, ê ·cóinó · 'denomfuam 
nos · Estádos Unidos; a . cortesia· 's~ · 
natorial, · .. · .- . 

Fiel· a êsse princlpÍo .dei meu .-:vo-. 
to a . uma·: das .. JJiaiores: figuras "ó. 
Pais para Embaixador .na Inglater-: 
ra - o .Sr. Assis Chateaubrlànd .·e . 
votei. também por .se tratar· de um. 
ex-Senador .e de . wn,, Senadol' .• em; 
exercfcio, .em dois -homens:, um, lrii~;· 
migo_ pess.oal meu. Outro,.que prat~· 
cou um·ato que me repugna at6-c~·. 
mentar. . . . · , . . . .,,, .. : 
. Agora, Sr~. , Presidente, quero :fa

zer uma declaração.de•.voto. , ·- . 
Votei- contra·. a ·.ResoluçAo; FHo 

por uma ·questão ·de .. consciência. 
Considero-a ·flagrantemente ·Incons
titucional; lD uma :llmita.Çió, é': uma 
redu~AO; é uma diminuição doà · po
dêres. do ·Presidente ela· · Repdbllc&~· 
E ·seu poder· é 'maior e é indlscuit• 
vel, porque· o·· Presidente dá Ri!pdbll- · 
ca .é o dnico. que .'pode· nomear. na 
Administração Federal. E·me ou no-· 
mela livremente ou com· a: cOJiéor· 
dê.ncia. do Senado.. . . . . . : 

NAo podemos;: pois, admitir .que .o· 
Senado; ·que :pode concordar ,ou :dis
cordar,. · anuir.· ou· dissenttr,· aceitar 
.ou reprovar, exija do·.Preaidente ·da 
Repllbllca . expllcaçlles, • justitlcaçllea 
sõ.bre os méritos ou deméritos dês· 
te ou··iiaquele ·candidato. · ·' 

Considero tal Imposição uma .sub~.' 
versão constitucional. E corisiderl{ 
mais 'aindà, uma·subversllo cheia· de 

.. , ' ' . . . . . '· 
__,_ __ ...... . " '.:. 
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perigos futuros .. Se, amanhA, o Pre
sidente da Repllblica não quiser 
atendê-la,. teremos vagas permanen
.tes: nos quadros federais. 

Por estas razlles, votei a favor 
da indicação do Senador Freitas Ca· 
valcantl e contra a ResoluçAo apro~ 
vada. · 

Era· o que trnha a dizer. (Multo 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE. ....:. A. CO• 
municação. e a declaração de voto 
de v .. Exa. ficam registradas. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Sr. Presidente peço a palavra para 
declaraçAo de voto. 

O SR. PRESIDENTE.- Tem a 
palavra o nobre Senador Nogueira 
da· Gama. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
(:Para decJaraç/Jo de 'VOto) - ( •) 
...:.. Sr; Presidente, Srs. :Senadores, 
a hora já vai adiantada mas é do 
meu dever proferir algumas pala· 
vras sObre a matéria que acabamos 
de votar; tendo. em vista as decla· 
raç&!s . há pouco proferidas pelo 
eminente Senador · Aloyslo de Car· 
valho, considerando, gritantemente 
Inconstitucional o projeto de resolu· 
çAo. Sabe o · Senado que . fui eu . o 
autor•da· proposl~:!l.o apresents.da··o:t· 
tem ·em. reunião da ComlssAo de 
ConstttulçAó e Justiça;· sabe o· Se· 
nado ·as raz&!s que nos levaram a 
tomar essa iniciativa. Encontramo· 
nos ·em · sérias dificuldades para so· 
luclonar : a consulta encaminhada 
àquele órgão técnico pelo Sr. Vice· 
Presidente do Senado. 
: ·o Senado, havia · aprovado, · ante· 
rlonnente o nome do Sr. JoAo 
KUbltschek de Figueiredo, indicado 
em menságem presidencial, para 
ocupar a vaga .existente· de. Mlnis· 
tro do Tribunal de Contas . Consul· 
tando os dispositivos que regulam 
a matéria no nosso Regimento,. ve· 
1'1flcamos ·que nos faltava cobertu• 

(') · .- . Nao foi .. reulllo pelo orodor. 

ra para solucionar, de pronto, ·a con· 
sulta que nos . dirigia o Sr. Vlce
Presldente do Senado. Ficamos, de 
certo modo, em situaçio constran
gedora, tendo em vista que a Cons· 
tltuiçAo Federal, no seu artigo 67, 
Inciso 1•, exige, determina, prescre· 
ve que para a nomeaçAo de Minis· 
troa do Tribunal de Contas é indis· 
pensãvel a aprovaç!l.o do Senado. 
Esta, no caso, havia sido dada para 
outro nome, e o atual Presidente 
da Repdbllca que nAo foi o autor 
da mensagem anterior, .substituiu o 
nóine ·aprovado pelo Senado, por um 
outro. · 
· Entendemos, ent!l.o,. diante · da 

omiss!l.o existente no nosso Regi· 
mento, que melhor seria resolver o 
assunto · através de reforma do Re· 
gimento; a fim de evitar· dificulda· 
des nos casos futuros. Diante da 

. omissAo existente, aprovamos. a ·men
sagem, levados grandemente, nessa 
nossa iniciativa, pelo 'valor do· can· 
didato que nos indicava o · Sr. Pre· 
sidente . da Repllblica. Esclareço, 
apenas, que quanto · ao projeto de 
resoluçAo aprovado pelo · Senado, 
apesar da abalizada opiniAo do emi· 
nente .representante da Bahia, o no· 
bre Senador · Aloysio de Carvalho, a 
quem. rendo neste momento as mi· 
nhas. homenagens e que mais uma 

- vez, volta-- ao Senado- da.· Repdbllcs. 
parà honrá-lo ·com as luzes do seu 
alto saber ... 

O Sr. .AJoyslo ·~~e· Oart~cdho -
Obrigado a· Vossa Excelência. 

·o SR. NOGUEIRA DA GAMA -
... . sem embargo da sua :culCUra, do 
seu alto. valor,: tomo a iniciativa de 
discordar radicalmente da atitude de 
S. Exa., ao considerar gritantemen· 
te inconstitucional essa proposlçAo. 
Peço a S. Exa. releve-me dizer que 
chego -:~~mo a admirar, talvez 11m 
pouco :1olisadamente, que S. Exs., 
Profesáôr:i;êmérito, use de um adje· 
tivo ta'o{i'orte, considerando grito.ri· 
temente;:'ili'constltuclonal uma Reso· 
luçl\o quê~~está profundamente en· 
quadrada·~no sistema .do· Direito 
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Constitucional e que visa, precisa
mente, resguardar as linhas do cons
. tituclonalismo. 

· Sr. Presidente, basta considerar o 
seguinte: nenhuma atribuição é con
ferida pela ConstltUiçio.Federal sem 
.uma razio. Há sempre uma base, 
. um motivo que fundamenta as atrl" 
.. bulç&!s conferidas. pela Carta Mag
na ao Poder Legislativo, ao Poder 
Judiciário ou ao ·Poder Executivo. 

·Quando se diz, por exemplo, que 
cabe ao Presidente da República efe
_tuar nomeaç&!s,. compreende-se e 
. não . se precisa de maiores explica· 
ç&!s para saber porque lhe. compete 
tal atrlbulçAo. l!l fácil a qualquer 
um percebê-lo. 

Quando se diz que cabe ao Se· 
·nado ·da República aprovar a lndl· 
·cação de nomes para o exerclclo da 
.suprema Magistratura, no Supremo 
Tribunal· Federal, no Tribunal Fede· 
ral de Recursos, no Tribunal de Con· 
tas ... 

O Sr. Cunha MeZlo- Ou no Con
·selho Nacional de Economia. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
.... ou no Conselho Nacional de Eco
nomia como lembra o nosso eml· 
'nente c()lega, Senador Cunha. Mello, 
·por certo, Sr. Presidente, que uma 
lnitagaçio deve ser feita: - qual 
a rUAo que levou o Legislador Cons· 
.titulnte. a atribuir ao Senado Fede· 
ral poder de aprovar ou nAo a lndl· 
,cação do Presidente da República? 
, . Se se tratasse de atribulgão sem 
.maior expresslo, sem. !f'dvfda que a 
proposição hoje aprovada não teria 
razio de ser. Tendo, porém, um ai· 
. to sentido, em face do Direito Cons· 
.tituclonal, a proposlçio que o Sena· 
do votou e aprovou tem . todo o ca· 
blmento na sistemática .do constitu· 
.cionallsmo. 
. Sr.. Presidente; não tive tempo e 

cuidado de procurar os mananciais 
que tratam do Direito Constltuclo· 
nal brasileiro . O assunto foi por nós 
discutido ontem, na Comissão de 
Constituiçlo e JustiQa . Estou certo, 
porém, ae não .errar, afirmando aos 

meus Pares que o Legislador Cons
tituinte · foi levado a colocar· êsse 
dispositivo no texto da nossa. Cons
tituição, precisamente para. frear de 

. certo modo o poder do Presidente da 
Repllbllca na escolha de certas e de· 
terminadas pessoas para o exerci· 
elo de altas funç&!s da Rep'dbllca . 
· O que levou o legislador constl· 
tulnte a Incluir essa· · exigência no 
texto da Lei Maior foi em face da 
absorção que ·o. Presidencialismo en
feixa ·nas mãos do Chefe da Nação, 
de certo modo retirar-lhe úm pouco 
·dêsse poder exagerado que tem no 
atual regime, . para conferl·lo a um 
dos órgios que comp6em outro Po
der da República ...:.. o Senado· Fede
ral· - considerado, por tradição, o 
Poder Moderador. · · · 

Esta a r&Zio que levou o Consti
tuinte· a outorgar ao Senado Fede
ral o poder · de fiscalizar as lndlca
ç&!s, ou melhor a escolha do· Pre
sidente da· Rep'dbllca, com relação 
ao preenchimento dos_ cargos men· 
clonados no Art, 61 da Lei. Mag-
na. · · 

Sr.. Presidente, estamos lnequlvo· 
_ camente, diante de uma atribuição 
de contrOle legislativo, collferlndo ao 
Senado Federal . o direito de opinar 
sObr!! a escolha feita. pelo Preslden· 
te da Repllbllca; - - . - · · 

Se· êste é. um contrOle constltuclo· 
nalmente atrlbuldo ao Senado Fede· 
ral, como podemos declarar fncons· 
tltuclonal o projeto de . resoluçio 
que dá t C4mara Alta, pelo seu Re· 
glmento, o . direito .de pedir ao Pre
. sldente da. Rep'dbllca quando dese· 
ja substituir nome aproVado por ou· 
tro, que apresente as raz&!s que o 
levaram a assim proceder? 

Agindo dêsse modo, Sr. Pi-esiden· 
te, o Senado coloca nos devidos têr· 
mos, resguarda aquela funçio im· 
portante que a Constituição lhe atrl· 
bulu, dá. o devido vigor ao poder. de 
contrOle que o Legislador Constltuln· 
te lhe conferiu . 

Peço . _ao eminente representante 
da Bahià: perdoe a seu modesto co
lega esta divergência frontal,. mas o 
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projjlto de resolução que· o Senado 
aprovou nada ,tem de lnconstltuclo· 
na!; ao contrário, êle é. absoluta" 
mente ~eceasárlo ·pa,ra qu!! o Senado 
ppssa,._, ,deptro dos prlmoz:es . do . seu 
Regimento,· .. ,resgus,rdar .... uma du 
mais lmportàntes . atrlbi;Jiçlles · que a 
ConaUtulçlo lhe confere.. . .·, . ·: .. ·- -~· . -... •. ' . . ' ·. . . .. ' : . 
' O · Sr; BarrO. Oà"'aJ1!o .,..; ·MultO 

bem. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Sr;.·.· Presidente, ·quero cneste .. lnstán· 
te,. embora. adiantada . es~eja a. hora, 
aprê:iveltàr. para diZer, tamb6ni, ·.em 
nieu''nome e .nci,de ineu,~&rUdci, que 
v~tanilo 'hójê · a úuuc•Çao, ·do 'sena
dor. Fl-eltati.'CâvaJcàntl.para o lugar 
de' 'Minliitl'O ílo Tribunal· ,de Contai 
nAO subi!sumamos nem Jllmlnulnioà 
os, méritos. do .Dr .. Joio Kubltsi:h,ek 
de. Figueiredo ... Para n6a. 'êle·. con• 
tlilUa. sendo , ·um , ctd8:dl.ó · dllrio de 
ex;ercer, .·também, o .càrgo ·:·para· 'o . 
qUal foi tndlcado pelo 'ai!.teCeslór ·do 
atüal' Preildenié d& 'Ri! · dblle&; lei~ . .. . ·.· . . . , .P ....... 
grando.· obtel: do Senado a lndlapen·· 
B4iel 'aprov&çl.ô. ~ .. ~ef&mO!!• ·no 
exame· ·da· · DUP,t6rla:, · a· verificar que 
nlo .podemos -lnslatlr :na:,·aua. nomeá· 
çlci;:·jiorque)ê de um :lado •càbti ao 
senádo ~a atrlbulçlo ·.·ou·· o ··poder de 
aprcivar .. ou: nlo. 'o. noine. 'escolhido 

.. de~o,utrci, _·_o_~ato __ adrllrntatratlvo:..:..:..:.. 
aqül 'iitm; sr:~ Prêsldente;''jiôdemcia 
quaiitlc&r · de púrameilte 'âdnllnlatra
ttvo·':..:...· .. compete &O PreSidente da 
Rllpllbllca:·" · · · ·. · · ·• · · · 

1J precláo ser fel ti. : ·a dlattnÇAO ~ 
No · caso ' existe o ato da' escolha;' o 
ato de apróvaçlo e :o: 'atO ' adrilinlli· 
tratlvo da .nomeaçlo'. A elicolh& e a 
aprovação se tündem com. & :declSio 
do: ·$.en&4o •: _ Escolha . e. aprovaçlo, 
c~se ·a1 uma atrlbutçao··de· ca· 
rátci":.: politico/ :fi · · ato · de · natureza 
mlata .. e .nlo .. apenas .. meramente ad· 
mlnlstratlvo:.: .Mas ·o. ato'· da nomea· 
çlci em. si, .êste. está na' .. estera .estrl· 
ta Cio ato administrativo, que 'nlo 
·se . çontunde, · mas, . ao·· contrário se 
distingue, · do Direito Constltuclo· 
1111.1, o .Direito Constitucional. que. re· 
'gula, as· atribuli;6es· de u·m Govêrno, 

como um todo. O Direito Adminis
trativo trata da organlzaçlo. dos ser
viços, da execução de trabalhos, do · 
funcionalismo. :fi matéria· Inteira· · 
mente dlterente .' •• Esta'· a razio, re· · 
pl~o, por que nos encontramos na 
dificuldade de dar. outra · sôluçAo ao 
•problema:· Dai .a declsl.o que a Co· 
mlsslo . de• Conatltulçlo. ·· e Justlga 
· adotou de ·aprovar. o projeto de re
soluglo' em · foeo; para· resgúard~ .. 
CasOS :·futuros . detendendo, por. essa 
forma,· as atrlbulglle1r do Senado ·Fe~ 
deral em face de hipateses semelhan
·tes 'que porventura , surjam ,. no • :fu· 
'turo. · · .. 
· · . NÍI.da há. demalâ, Sr .. Presidente; 
se. amanhA o Presidente da RepdiÍll· 
:c~ '.se'' rec~;. l_luM.a. nqva '' :Meilsa- ... 
gem porventura substltutlva de ou
tra, a apresentar as· : razlles pelas 
quais toma a atitude.· de· fazer .essa 
alteraçlo· na escolha .. : .. · •· · 

Se assim s. Exa. proceder," o Se·. 
nado, defendendo suas prerrogativas 
e as atrlbulçlles . que . o Jeglslador 
constituinte lhe : deu,. estará no di·· 
relto de 'recusar. aprovaçlo ao . nG-: 
·vo• nome Indicado·: Nii.O· haverá di· 
'flculdade nenhuma, ' e. á . eonatltuclo· 
nalldade da Í'esoluçlo é absoluta-

•. . ' . , . 'I . . ., 

,mente. Indicativa, eloqtlente,. · nlo. po· 
·"c!enclo ·.aotr~r qualquer 'cMtestaçlo, 

:.Sio estfUI;' Sr. ' Presicleil~, IÜJ pa· 
lavras que Juiruel de meu de.ver pro· 
ferir, · sem• embargo :do' respeito, ·da . 
conalderaçlo ' e das homenareml' que 
r:endo aà:. emliiente . Senador . AJoyslo 
de CarvaliÍo:'.. · · · · · ... 

. •. '·•· '1':·•,· . r 

··O ·'Sr';': ·AJO!IBfO ··de· '·'OaMlaJIIO ~ 
Multo obrigado ·a· Voliila' Excelencli. · 

; 1 ' o ' 
0 ~·· I , ! ,' I ;f 1 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA· . ..;.. 
.... que representa, nesta Casa, com• 
al~sabedorla, o Estado da Bahl~. 
C.ai'mto bem) . · · ''· · ·• 

··,,' ·!·' •• 

O SR .. PRESIDENT~ ...:.. Acaba 
de chegar à Mesà á. Redaçl.o Final. 
d.o Projeto de Resolu.çAo n• 7. (Pau-: 

) 
l ' ., sa . - . ~ . ! . 
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··. · m lido ·o seguinte· 

.. · · PARECER . · · 
i, ~ • ' ' • 

· ·. N•. 102, DE 196i . ·,.. .. ··. ' ,- '. 

' · ; Reilaçao 'Final do Projeto de 
· · llBioJUçaà 'n• 1, de 1961. ·_· · · 

. •' . ~ -'' . . . . . ' . . ' ' 

Relator: Sr:· Menezes Plinentél. 
· ~. ~om~;es&O' ~p~s~nia :a .. RedaçAO · 
Ffnl!.l ((L anexa) do Pt:ojeto de. Re~ 
. aoluc;io.n' 1,, de 1~1, .originário do 
·Senado federal. . . , ... . . . : - . · ; 

· Sala das 'Comlss6es, 20 de abrli de 
1961; -:- 1' mdnclo I grejiu, Preslden· 
te. ,ev_e.ntual. . -:::- · M8118~es Plmentel, 
Relator • .....;, A711 .JI'ianna. · . . . 

.. ---..... . 
ANEXO :AO P~ER . ,· 

· . N•. 102; DE ·1961· 

: : Redag4o Final do Projeto dt 
ResoJUç4o fi' 7, · de 1961. . 

Faço. saber que o Senado Federal· 
aprovou e eu, nos termos do artigo 
4.1, letra "p" ,· do Regimento Intemo, 
promulgo a ·seguinte: 

RÉSoLUÇlO 

N• .. ; '1981 

. , .. Ãcreacet~ta pansgrafoa. ao ar• 
tigo 3.f., do Regimento Interno 

· (ResolQç4o n• 2, de 19119) . . . . 
.. ·O Senado .Federal resolve: 
Art~ 19 Acrescentem-se· ao artigo 

· 3.f.1 "da' ResôluÇio n• 2, de 19119, os 
seguintes par4gratos: 

.f. :1• O Senado, proferida a sua 
ap~vaçlo sObre uma escolha, só se 
manifestarA sóbre · outra para o mes• 
mo provimento, mediante nova' men· 
aagem em que o Presidente da Re· 
pllbllca justifique a substltulçAo do 
nome proposto. 

1 2• No caso .. de mais de uma ln· 
dlcaçlo para o· mesmo cargo, a Me· 
s~ ·do Senado sollcltarA ao Prestden· 
te>;da Repllbllca deflnlc;ilo expresso. 
sObre a escolha. · 

O SR. PRESIDENTE ,.;:. Trata·. 
se· de' mat6ria aprovada>em regime· 
de-. urgência. ' ·· ·· · · .. 

·Em Íllscuulo" a' 'Rédaçi.O' Flnàf. · 
· Nlo · havéndo • quem taçà··.-uso ··da!; 
palavra, encerro a· dl8C1lsslo': ';.: "'· '•· 

·Em votaçAo: ·· ·'·' , ... · 
Os Sra .• Senadores que a~róvâfu·a: 

RedaçAo Final, queiram permanecer 
sentados . ( Pauia) • · .. :: , .: 

.. 
. . . Aprovada. •.. . . .. . . . ·., .... 

Vàl .. à prômulg~. :·;:.: :··;_, •· ''" 
. Hoje, As 21' horas 'é' ao··mfriütos·.· 
hàverA ãésàAo cônjúnta ·cio cOíi,rêâ-' 
so'NaciÓiial'~para aprectaÇ,;c)~'do ·V.ê_;.: 
to presidencial ' ao· projétÓ. 'de"'Jel: 
que· dls~ iióbre' a .. entrega' de á'lltOiJ 
aos ·advogados. e dA ·outráii' provi~' 
dênclaa:· · .. · · · · ' · ' ' 
. Ainânlia;· pór ser terlai!ô''naclõ~: 
na1; o SeDado 'nAo'sé reunírA··ein'sefi'~:· 
alo ordinária. · · · . · · · · · • 

AÍ auas Cáàaà. eiitrétànto,. es~ 
convócadas . para !leaslci;: sólepe, : àíJ 
14. horas e 30 minutos,: comemora~. 
tiva . do prlmetrô' anlvérsdiio. d&' '!riS~ 
talaçAo dó Pode~ .. U!giilla~~vó_ .. ~~: 
BrasDia. . . :. . .. ,. . · .. 

USÍU'd. da palavra,. nesáà '!!O~~pld~~ 
de, em nome do Senado, .. o . Sr .. Se-. 
nadar FreitaS Cav&lcantl. Pei1C.ca~: 
mara talarA o Sr. Di:putado.'Me~~ 
bal .Jprem~&.. . :· .. .. :. . .· .. 
· Nada mais havendo que .. tratàr. 

vou encerrar .. a sessao, d~sljrruüldà: 
para a próxima,. a de segund~.teh. 
ra, .dia 2.f., a seguinte . . . . ; : ;, 

. . ORDEM DO DIA >.. _: 
' • ' ' • • ' • • ~ • ' ' • ' ' c : ; .. , ~ 1 • : 

1 -·votaçAo, em ·dlsCussAO ttnloa,; 
do Projeto de 'Lel"da· C&mara n9"88.· 
de 1911.f. (n.o 3.727; de 1953,•na··-ca-· 
mara)' qué· acresc~rita' um ·par4gra'
to ào artigo 40 dó Decreto·lei" n•· 
11.4112, de 1~11·19.f.S (ConsolldaçAo·(las 
Leis· do Trabalho),· tendo' Pareceres,· 
sob ns: ·1·.2411 e··1.246·de:19117, ·741· 
e 71, de 1961: · I - SObre o projeto:
da· Comissão de Constitulçio ·e· ·Jus•· 
ttc;a, pela constitucionalidade;' ·'da 
Comissão· de Legislaçao ·Social, fa· 
voráver; II - SObre as emendas· de. 

I 

I 
I. 
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Plenário (ns. 1 a 3): da Comissão 
.de Constituição e Justiça, pela cons
tltuclorialldade; da Comissl!.o de Le
gislação Social, pela rej~lçl!.o. 

2 -Votação, em dlscussAo única, 
do Projeto de Lei da C4mara n• 85, 
de 19155 (n• 4.222 de 1954), que mo
.dlflca; o art. 238 e seus. parágrafos 
(titulo m, SeçAo V) e· revoga o 
art. 244 e seus parágrafos, do De
creto-lei n• 5. 452, de 1-5-1943 ( Con
solldaçAo . das Leis · do:· Trabalho), 
tendo Pareceres (ns. 674 e 1.015, 
de 1956 · 72 e·73, ·de 1961) das Co
missões ; de Constitulçl!.o · e Justiça, 
'pela constitucionalidade do Projeto 
e da emenda di! Plenário (n• 1) ; 
dé LeglslaçAo Social, favorável. ao . 
·projeto e contrário à emenda. 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei da C4mara n• 97, de 1958 (n• 
962 de 1956,. na C4mara) que cria, 
no Departamento Nacional. de Obras 
Contra as Sêc~ (DNOCS) os 6• e 

7• Distritos e o quadro pr6prlo do 
pessoal; altera o de extranumerá
rios-mensalistas, e dá outras provi• 
dênclas, tendo Pareceres (ns. 635 a 
.637, de 1959, 3158, 359, 508, 509 e. 
510, de 1960), das Comlss&!s: I -
Sôbre o projeto : de Constltulçl!.o e 
Justiça, pela cónstituclonalldade; de 
Transportes, .. Comunlcaç&!s e Obras 
Pl1bllcas, favorável; de Serviço PCl
bllco Civil, favorável ao projeto, com 
Emenda que · oferece, sob n.o' · 1 
(CSPC); de Finanças, oferecendo 
substitutivo. n - Sôbre o Substl
.tutlvo:. da Comissão· de Constitui· 
çl!.o e Justiça, pela constitucional!· 
dade; da· Comlssl!.o de Transportes, 
Comunlcaçlles e Obras Pl1bllcas, fa· 
vorável; da Comissl!.o de Serviço Pl1· 
bllco Civil . favorável, com as su· 
bemendas que oferece. 

· Está encerrada: a sessAo . 

' ..... 

.. 
') 

Levanta-se a· sessl!.o às: 20 ho· 
ras · e 5 minutos •. 

I 
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26. a Sessão da 3.• Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
· em .24 de abrll de 1961 . · 
:PREBID:lllNCIA DO SENHOR :MOUltA ANDRADE . . 

.As 14: horas e 30 minutos, achiUll· 
se ·presentes os Srs . Senadores: 

MourAo Vieira. 
Cunha Meiio. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpçio. 
Loblo da. Süvelra. 
Victorlno Freire. 
Remy Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Joio Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dix:-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo .. 
J ci!Lo A.mida. · · · 
Ruy ·Carneiro. 
Novaes Füho. 
Jarbas Maranhlo. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Ruy Palmeira. 
Süvestre Péricles . 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovldlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloyslo ·de Carvalho. 
Dei-Caro. 
Ary. Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes: 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 

Güberto Mar.inhó. · 
VenA.ncio Igrejas. 
Benedito Valadares . 
Nogueira da Gama. 
Müton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Joio VlllasbOas. 
Flllnto MUller. 
Lopes da Costa. 
AlO Guimarles. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bomhausen. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 

.Guldo Mondlm. (62),. 

O SR. PRESIDENTE - A lis· 
ta de presença acusa o compareci
mento de . 62 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aberta 
a sesslo. 

Vai ser lida a ata.. . 
O Sr. S• Secretário, servindo 

de 2•, procede 4 leitura da ata 
da sessrio anterior, que, posta 
em discusstlo, é sem debate 
aprovada. 

O Sr. 1• Socretdrio dá conta 
do seguinte 

EXPEDIENTE 

Aviso 

N• 203-GM;de 20 do·mês em cur
so, do Ministro da VIação e Obras 
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-'' Pl1blic(I,S,. ·comunicando já haverem 
sido tomadas · aa. providências .. neces· 
sárlas para que sejam prestadas, 

. com a devida· urgência e preci&Ao, 
as Informações solicitadas pelo Se· 
nador Fausto ·Cabral ein seu Reque· 

'rrlmento.·n• '91·61.. .. ' · · 

. . . Telegrama 
'' ~ í ';: ,';O ,: 0, o '0 ' o 0' .-, 0 

o 
0

' 
0 

0 ° 0' 0 0 M ' 

, . Do, ~r.esidente · da· Sub-Seçlo da 
,.Qrd~m .. dos .Advogados .. de .Co1'11Jnb4, 
~~~o . G~osso,- comuniCIUldo ·a ·.tenta· 
tiva de homicidlo sofrida,· no .exerci· 
elo da P)'OflssAo, pelo Dr. Bebas· 
tllo Viana, àendo autor 'o escreven· 

!fe ~d1Pêaitó'iio ··dô '4ó' Oficio · aa· •co" 
'maréà, Joá6 serra. · ·· · ·. · 
., :·. :;· •: : •;:·-: ~;i" --. ::. ,'.' . 1'- ,' . ~ ·". ; . 

0/fcfôa'· . •;;. ' .. , 
:- .·-· 

· Da CAmara·.dos ·oeputãdoi, 111lme· 
TOS 463;· '464· e 465, de: 1961,.' encaml· 
nhando autógrafos.·. dos: seguintes: 
!, .. ·~ :. • • •• : ' ':. ' :- •• : ''· ·:··.·. :. 

·' PROJE'l'O :DE DECJIET(). · LmiSLA.TIVO 

. ,•: ,' . 

·• · ( :N• 6a~A."si,' tia cê.mafa > 

lllanttJm ~ ato do TrlbutÍal de 
Conta.a. da Unf4Ó· denegatdrjo tlo 

' ' rêgl8tro"': âo .·contrato' estabelecj· 
• · :'do • entr8' a RUe d«f ·Vfagtlo: Cea• 
<· renie ·e· •a ::r.B :111. ,:.worJd 2'ra· 

· ,, .. ''46 Corporatéot.~ para.Jooaçtlo ·d.6 
aertnçOB de mdquina.a el61rictU 

•... ,,. de~ contabfJklàtle·, . · · · · : · · · 
,;.,.-,_." .•. :_ •f ., ,, 1- f' ' 

r .•. o eorl~so· Nácionlr.l decreta: 
>A.rt.· 1• .. JD mantldo:o .ato do Tri· 
biJP.&l ~ d~! ~nta& da UniAo, denega· 
t~rlo. de .registro · ~ -contratei e. ao 
rtê~o-r,aclltiVO :Celebrado em .25. de 
malo de 1980;. entre' a Rêde de .Via· 
çAo, .. Cearense , e a. I.B.J.t:.' .World 
'!)'~e .:cQrp(>ratlon/.para .locaçi.O' de 
. serv.i_çpa .. de.·· máqulnii.S elét.z:icas . !fe 
contu,bllldade. . · . 
·!•':Art, .. 2•• Revogam-se -as dlsposl· 
ç!ies em contrário, : · .... • 

As ComfaslleB de Conatitui,a:o 
· . e IIUiti'a e de Ffnança.a. : · · · 

PIIOJETO. DE DEcRETO WliSLÁTtvÔ 
' . ; 

' N• 3 DE' 1961 . 
' '· • • _J ,_._. 

. c.· •. <N• -82-~~1. ·~ -CAmara) · · 

· · • ··' lllaritlfm o· ato do Tribu11al de 
Contaa tla UnfiJo dellegatilrlo de 

.. regf8tro ao contrato celebrado 
entre o. 1111ni811Jrlo tla _ltáliQa e 

· · Negdcfos••Jntcriores··e-·a Jfrtna 
:"Bmprlaíi de' ·Bngenkrfa · Ceip 
Lttla. ~. para oonall'tf!illo de . um 

. tel11eiro para matclnça . de .. . ga-
., do, . tiiJ ~aoola Ag~ola, Artllur 
Bert~ar~, em : V~oaa, · .Jrfnaa 
a6ral8. · ·.. ·· · ·• · 

' ' ' . . ' ~- ';., '·, . . . ·• ' '. 

o Cóngreuo Náciciriàl decreta: 
. I . . • '' ' ~. ' , . 

Art. 1• :III mantido o. ato do' Trl· 
bunl!l de. Contas da trnllo que dene
gou registro ao contrato · celebrado 
em 8 de deiembro de 1963 ·éntre o 

· Ministério da Justiça e •NegéSciOB 'In· 
. terlores e a firma "Empriaa ·de "En· 
genharla Ceip Ltdá; "; · para cons· 
truçlo de um telheiro para riiatan· 
ça de gado na ·Escola Agrlcola 'Ar· · 
thur Bernardes, em · Vigoaa, .. Minas 
Gerais. . . · ·· .. ·. · . 

Art. 2• Revogam-sé as' ~dlspcisi· 
ç!les em contrArio~ · · · ' · ·' · · • 

. . - - ' . . " - " --~- ~- ' :~ :. ' ~-- . . ' . 

. Aa Ooml8s/Jea •de Conatftu~tlo ·e J'tu1t~a e ·de Finança.a~· .. , ' .. . . . >< . , ... ~ :. '• 
PROJETO DE DECRETO• LflGJIILATIVO 

(N• 61·A·81, na CAmara)·' · 
' , I : ·~ ' , • 

. lllanttJm · o .ato dO "Tribunal 
de Conta.a tla . :Uni4o denegafó· 

·'rio de ·reg18tro ao· ttJrmo 'de' ato· 
, ramento . concedido pela Prefel· 

· tura do antigo. Diatrito·7Federn' 
· tio .. Senhor .AdoJf'DOr/. · " .. ·~ 

. o Congresso Nacional decreta:•· 
.. Art. 1• :III mantido o- ato do Trl· 

bunal de Contas. da·. Unilo··denega· 
tório de registro ao têrmo, · do . dia 
.23 de julho de 1957,,de· contlrmaçAo 

I 
L ,. 
l 
~ 

~-
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de· ·aforamento -concedido , pela Pre
feitura · do· ·antigo Distrito Federal, 
dei t~rreno acrescido de marinha, si· 
tuado_ na _Rua J1111o do· carmo,· 13, 
antiga . Rua Sio Leopoldo, que ou~ 
torga a Unlio Federal- ao Senhor 
Adolt I)orf. . · 

, Art. 2• R!!Vogarn-se ÍUJ dlspost-
, g(ies em . contrário. . · 

' . ' - - . . ' 
: - As Comisslles de Conatftulgdo 

. . _;e luatlga e de .ll'fllallllal. . . . 

. .P..WX:ER 

.N• 103, DE'1961 .. ,. . .. , . 

... · · Da ·. Comisaao: de COMtituigdo 
· ~ ·e lustlga a6bre o Projeto do· Lei 

do BBtlado n• 37; de 1960, que 
· · . diap6e 86bre. a dublagem de Iii· 
. __ mes · estrangeiros. · .. 

. · Rel&tori ·.Sr. le/leraon de Aguiar. 
~ti.belece -o projeto que. os· fll· 

mes · ·. eatrange~os, . lniportados ou 
prod~;~Sfdoa .no. BraaU,J aer!o grava
doa em llngua. portuguê&a, com fun· 
do. musical-· gravado · por orquestras 
nacionais. . . . ·_ . -- - -·-- • · ... . 

· ·.Adlnite. a propostç&o · -exceçGes, 
com o_ pagamento de taxas, que .es
peclttca. (art~. 1•, .letras . ~'d'' e· "f", 
fta-/fne); - .. :.. . -. . --.·-· .- . ,, .·1 . 
. O projeto atribui_ ao :MinfsWrlo. da 
Educaçio : e .. Cultura a fls~lzaçllo 
da execuçio das- medidas . que pre· 
conla, : determinando, ainda,- que as 
reduçGes· dos preços aerio , concedi· 
das apenas nos -&ábadoa' e :domingos 
(arts. 3• e pará.irafo llnlco do art. ... ) ' ·: . .. . : .. . .· 
.. • • t ' •• ' " • •• 

• .>-A. • crlaçio de taxas e Impostos 41 
da alçada ·doutro Poder, .. nem teria 
O• séJiado .. Federal atrlbulçio · }lara a 
sua- Iniciativa .. Nem parece. justo 
que, . admltindÓ · exceç6es -razoAvels 
il.s . suas determlnaçGes, . o projeto 
Impusesse .aos produtores. de fUmes 
estrangeiros- o,. gravarne de paga· 
mento de.taxas· para a exclusio, que 
jl!lga procedente. 
- ,Portanto, .deverão .ser excluldas do 
texto· das letras d e '/ do . art. 1• a 

Incidência das --taxas · previstas, de 
acórdo ;com a·segulnte· > : · ·i·--, 

... •'•-·· 

.· Exéluarn-lle d~ _ téxtó du letras ,d 
e I do art. 1•, respectivamente: 

"Neste caso, pagar4 ê. Casa doa 
Artistas uma taxa correspondente a 
50% dàll ·despesas quri-farta éóm a 
-gravaç&o total: (múaléal ·i! oràtr'·no 
Brasil:· 50%· par&'· fimdo'"dci ciJiema 
educativo".• · .. ,._. ·· ' · · · · ·· .; · · ·-

". ; . ~pllcando-se; ent&o, âa ext
gênclas da . allnea d; ,, ac~actda. ' ~e 
maia 10% s6bre a despeaa · total.que 
seria. realizada se cumpridas ·~a·· de· 
mala . eldgênclaa" . 
· Merece rejelçio- o art. -i• do pro~ 

jeto,- que, Isentando· aa pellculaa· cl· 
nematogr4flcas · _ eXibidas ' de· '&córdo 
com .as .· determlnaçlles. da proposl· 
ç~, de qualquer tabelamento de_ pre· 
ços,. · determina: que -'as ·l'eduç6es de 
50% . nos_ preços serio. conCedidas 
apenas nos -sAbadoa e· domingos. 
· Deve ·ser &dotada a -seguinte 

' "' • i_ • ·• 

EMENDA· .. '"\ 

. ,. ! .•.••.• 

·. N• 2 ~· CCJ · · 

.. Art. , Esta-.lel ~ntrar4 .~m vl· 
gor na .data da sua .pubUcaçllo, re· 
vogadas. as dlspoalçGes, ·em contr4· 
rto.·l', . · · · -:, .· ....... ~_,. 

Com as · emendaà • ·- &dotadas por 
êste parecer, · a Comlul.o . de Cons• 
tltulçllo e 'Justiça 'óplna: Jiela.' tra· 
mitaçllo do f'rojetõ n• · 37, de 111110; 
cujo . inereelmento dever4 ller ; -apré· 
clado ·e ·decidido pelas · · doutas · 'Có· 
mlss6es · de Educaç&o• e' :Cultura' ·e 
de Economia.. · · · · .... : 

' ' ' . ' I 

- Sala das Comiss6es, eni 13 'de 'de· 
zembro. de 1960. ~ Lourit~aJ' Fon· 
tes,. Presidente. ""'- Je/leraof& · .. ae 
Aguiar, Relator. -· Ary Vianria. ·
Silvestre ~#icles .. - , M ene::ea , Pi· 
mentel. - Daniel Krieger.· 

. ' 
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PARECER 

N• 104, DE 1961 

Da Oomi8são de Educação e 
Cultura ao Projeto de Lei do Se
nado "' 37, de 1960, que di8p6e 
aóbre a dublagem de fiZmeB es· 
'tra11geiroB. 

Relator: Senador Mem de Sá. 
O. Projeto de Lei n• 37, de 1960, 

de autoria do nobre Senador Geral
do Lindgren, .determina que_ ''os fll· 
mes editados no estrangeiro sejam 
gravados no Brasil, na lfngua por
tuguêsa e, bem ·assim, que o fundo 
musical ou· partes musicadas sejam 
também gravadas por orquestras 
brasileiras". 

ImPõe que os executantes das du· 
blagens, quando estrangeiros, deve
rão fazer prova, perante o :Mlnlsté
rio da Educação, de perfeito conhe
cimento do · vernâculo; Admitindo 
exceções, quando, "pela natureza da 
pel1cula, houver necessidade de asso· 
clar conjunto musical 'tlplco com 
acompanhamento vocal original · do 
pais produtor", estabelece que, nes
te caso, ainda na hipótese de libe
ração da dublagem" para assegurar 
aspectos tlplcos da. pel1cula, o fll· 
me estrangeiro pagarã uma taxa 
correspondente ·a 50% das ·despesas 
com a gravação total, para a Casa 
dos Artistas· e os demais 50% para 
o fundo do cinema educativo. 

A douta Comissão de Constltlilção 
e Justiça considerou inconstltuclo· 
nal este dispositivo por vedar . a 
Carta de 1946 ao ·Senado Federal a 
iillciativa de. criação de taxas e lm· 
postos. 

Cumpre a esta Comissão de Edu
caçãO e Cultura manifestar-se sO· 
bre o mérito da proposição. 

Embora rendendo homenagem aos 
propósitos do Ilustre Senador Geral
do Llndgren que, em breve passa
gem pelo Senado, demonstrou exu
berantemente · seu alto esplrito ·e 
constante dedicação às causas de In
teresse nacional - somos radical· 
mente contrãrlos ao projeto que vi-

sa a tornar obrigatória, ·no Brasil, 
a chamada "dublagem" de filmes· ci· 
nematogrâficos estrangeiros. 

Desde logo porque o cinema, ·não 
obstante constituir uma Indústria, é; 
reconhecida e incontestàvelmente, 
uma nova forma de arte. Se eín 
muitos filmes, talvez a maioria, a 
preocupação cardlal do produtor é 
o lucro, ainda ·com sacrificio de seu 
valor artlstico, inegãvel também· é 
que, em todos, em maior ou menor 
grau, o cinema, como o teatro, se 
apresenta como veiculo da Interpre
tação de sentimentos e situações hu
.manas. Em muitos, mesmo quando 
de carãter popular, o apuro de téc
nica e a qualidade dos atores ofere
cem ao espectador momentos de be• 
leza e de emoçllo. Noutros, a uni
versalmente denominada "sétima ar
te" alcança verdadeiros primores, 
obras-primas de alta categoria, me
diante as quais o público recebe 
mensagens de grande alcance social 
e 'educativo ou de inexcedlvel bele
za. Como no teatro, no cinema a 
capacidade de lilterpretar. e transmi· 
tir os sentimentos humanos consti
tui elemento fundamental. E, des
de que a .técnica possibilitou o som 
e transformou, de mudo em fala
do o. ci~ema, o atar dêste, como no 
de tcS:tro; passou a ter, na voz um 
dos· meios mais poderosos ·e -Impres
sionantes da arte e da interpre~a
ção. A voz, tanto quanto o gesto,o 
flslco, a expressão, caracteriza o ·ar
tista e lhe faculta, de miUfelra per
sonallaslma, o melo de se • afirmar 
e de transmitir ao público a sua 
forma de viver, as emoçlies e os sen-
. tlmentos de personagem que encar
na. Imponha-se-lhe, pelo artificio da 
dublagem, outra voz, e ele jâ .não 
serã o mesmo. Sua arte foi dlstor· 

. olda. e corrompida; pela Introdução 
~ êlei::um elemento a êle estranho, di· 
~-'í'erso dêle, capaz de desflgurã-lo ·e 
'd!'iinaturã-lo em parte essencial de 
siia) personalidade artlstlca. · 

""',·. ,Não necessitamos, por Isto, ale-
gar a carência : de equipes, de bons 
e~ numerosos Intérpretes, de avança-



1 r 

L 

I 
I ... 
1:11 

i 
11 

I 
t\11 

íl 
I 
llll 
llll ... 

... .. 
I 
ai 

lll 

" 1 

li 
' • .. 

iii • 

. ,, 
! 
l 

I 
I 
i 
I 
' 

-417-

do "know how" de que, sein dlivl· 
da; ainda nos ressentimos no Brasil, 
para combater a tntroduçll.o da du· 
blagem. em nosso pais. Ainda on· 
de êstes recursos sobejam, como na 
IWia e na França, a experiência de· 
monstrou exuberantemente a vali· 
dade da tese que sustentamos. Na· 
quelas naçlles', detentoras de todos 
os elementos humanos e · materiais 
para o processo, senhoras de uma 
clnématogratla que se situa entre 
as melhores do mundo, a. dublagem 
tem tido resultados reconhecida· 
mente negativos. As principais sa· 
las de projeçAo, Isto quer dizer, os 
melhores e mais frequentados cl· 
nemas, IIi . nll.o exibem senll.o filmes 
com letreiros superpostos, manten· 
~o a voz e a linguagem originais 
dos artistas estrangeiros. 

Entre nós, se o próprio autor do 
projeto reconhece que mesmo a tra· 
duçlo e os letreiros slo, multa vez, 
defeituosos ou péssimos - que di· 
zer da traduçlo e da vocalizaçlo dos 
diálogos em llngua português&, que 
exigem, evidentemente, recursos 
multisstmo mais complexos e dlfl· 
cels? . 

A verdade é que, ainda com os 
melhores, comô nos exemplos cita
dos, a .. dublagem deturpa . e compro· 
mete lrremedlll.velmente o filme no 
que êle pode ter de melhor. Em 
muitos casos, afunda a pellcula ·em 
ridlculo. Imagine-se, por exemplo, 
o nosso "Cangaceiro" - talvez o 
mais conhecido filme brasileiro no 
exterior -·dublado e falado em ja· 
ponês e ter·se·á presente, em senti· 
do lriverso, a que tristes resultados 
a dublagem para o português arras· 
tarla as pellculas estrangeiras, No· 

· te-se que um bom produtor ou di· 
retor de cinema seleciona os artls· 
tas levando em conslderaçll.o prell· 
minar· as suas aptidões (entre as 
quais, de logo, a voz) para encarnar 
as personagens do drama ou da co· 
média. Que sucederia, em conse· 
qUêncla a uma das obras de arte 
de Ingmar Bergman, de Fellini, de 
Zlnnemann, de Ford e tantos ou· 

tros, se, na dublagem, os caprichos 
e os lnterêsses de sua execuçll.o lhe 
Intrometessem, como um corpo · es· 
tranho, vozes Inteiramente desajus• 
tadas ao tipo daquelas personagens? . 

1lstes aspectos bastariam, para a 
Comlssll.o de. Educaçll.o e Cultura, . re~ 
jeltar o projeto.· Outros argumen· · 
tos, entretanto, ainda reforçam ·a 
poslçll.o . Assim, por exemplo, a ale· 
gaçll.o de que a· dublagem favorece· 
ria ·a dlfusiio do cinema, levando em 
conta a alarmante e vergonhosa 
percentagem de analfabetos do Bra· 
sll. Entendemos que a Imperativa 
orlentaçll.o do Estado, em face de 
tll.o triste quadro, estli eni envtda.r 
todos os esforços posstvels para erra• 
dlcar a chaga do analfabetismo e ja• 
mais, por qualquer maneira, estl• . 
mulá-la ou favorecê-la. . Impõe-se 
uma larga, ampla, profunda e radl· 
cal campanha de alfabetlzaçAo no 
pais. Como disse Raquel de Quel· 
roz, numa de suas lncompar4vels 
crOnicas, "o estado de analfabeto 

. nll.o é uma condlçll.o lrremedllivel, 
como a do mutilado ou cego. O 
analfabetismo cura-se, e. cura-se fá· 
cll, Independente de Idade ou das 
conlliçlles de vida do paciente" . 
Assim, o pretenso argumento tnvo·. 
cado,. a favor do projeto, contra_êle 
se volta, quando considerada devi· 
damente a questão, mlixlme por uma 
Comlsslo, como esta, cujo dever . 6 
zelar pelo desenvolvimento da edu· 
caçll.o e da cultura. 

Vinculado a este argumento, vem 
o do· lnterêsse e proleçll.o do clne· 
ma nacional. De amparo. multo 'es· 
clarecldo e eficiente, êle carece. 
Precisa, sobretudo,. de estlmulos 
para elevar-se a produçll.o de filmes 
que fujam à ·triste grosseria das 
chanchadas e da pornografia, tll.o 
do agrado, não sõmente dos analfa· 
betos, como se pensa, mas também 
de largas parcelas de um público 
que deve encontrar no cinema melo 
salutar de cultura. Ora, sem dúvi· 
da, o processo de dublagem levaria 
ao clnema·11aclonal golJ:le de morte, 
tirando-lhe grande parte do pilbll· 
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co:t:que• :o :sustém;. r:E;-- na situa-ção 
em cq\le::nos -encontramos, -~embora 
pareça~ paradoxal,.:•os filmes· de···ber
riiJite:··mau•c·gOsto;:• :verdadeiros· •fato~ 
t'es: "de rdeseducaÇAo' popUlar; ' •trazem 
pe)P._ 1 me~oll ; .,o: .:D.!érl_to ) d!!- . preparar 
equi})Í!s,• í ~!.re~or~,, .e.:~lstas; : ~JIIm 

.. c.cmt.ll:r:P.~PV~to.\1-cma~rl~ls, qu~r po~ 
. dem .. ÀI!IIegur&l'!·a_&: bases :pa~a uma 

meihórià:,progl:esalva, como,' de ·1'!!8~ 
to,.-j4 .~:vem- ,;vl)riflcando •. ,, , .. •::: 
mNÃO:·. cremos , neceasá.rto:. condenar 
o;dlsposltlvo do •projeto·:conso&J~te o 
qual "o fundo· •musical .(das pellcu~ 
laskser4:· gravado .no· ·Brasil; por 
conjuntos..-muslcals· brasileiros~~~~ por 
juJgarmos:·-que.•:representa :·uma de• 
:masla" realmente r:·lnjustitlc4vel, .. sob 
tectos (os:.pontos•:de. vista," cujo·dnl· 
co. ··resultado ·. seria: :agravar forte, 
mente:;.o custo.-,•dos. filmes .·e,,- por 
conseguinte;.:o, preço· do-Ingresso :nos 
cinemas •. · .. -.. ,······ .,., 
:Em resiÍmo,•temos.:que• o··projeto 

.;_; malgrado as ' boas lntençlies que 
s~inpré: animam ~seu nobre autor -
se ·aprovado, constituiria · um·· aten
tado . contra· o• -bom· .. cinema, contra 
o' 'que lHllnema. tem• de arte·· e ~~e 
alto, ·prejudicaria . de ·forma:· alar· 
malite o progi'esso ·e a· elevaÇI.o · do 
cinema· ' nacional e . :teria ; como · de~ 
cómncla -, afugentar 'p publico.· das 
salail-~de''Pl'Ojeç!o;-•.éondenadaà·-'que 
!leriam · .estas 'a;••exiblr • ou .filmes- de 
valor;·· porêm, desfigurados e· com• 
prómetldos::ou· pellculas !de m4 qua
lidade, sempre sujeitas.• ao rldlculo 
Inerente, i\ .. dublagem, como .. se .. pode 
ávaitar, :-deiide. ;j4,; pelos _tlliriés para 
crianças. ou :para_ a , tell!vlsão " : ... : 
';'()s:~motlvos e J.ra.zlies, ràpldamen
teLaumarlados neste parecer, .. expll~ 
cam!:e justificam" o repúdio · pràtlca~ 
mente::unànlme ·.que •a .noticia :desta 
proposição: provocou, Com· mlnlmas 
e<:isoladas:,exceçiSes; :todos ·:os :cinte~ 
Jectuals; escritores,·:. artistas, , produ• 
tores1 • dlretores e:1crltlcos :se:. -lnsur~, 
giram I.contra ,a: Idéia:.: da.·· dub_lagem, 
em1 ~movimento:.' impressionante,, pela 
espontaneidade;: :pela, autoridape , das. 
oplnl6es~!e :pela; veemência: rdas: -,vo, 
zes\:';<Asslm·-'t&m.bém,:os·3prJnclpala,e 

mais· prestigiosoS/) órgAos cdar.:clas~ 
teatral :e: clnematogr4tlca;· e- :·IIi ' tota• 
lldade:,da' imprensar.braallelra:,, .r.~·''l 
. :: Sonios,.\portanto;•o:pela .rejeição; <dó 
Projeto•:_,nv::37,~ci:le. 1980::·:-,, , .. , ~·· '• o·-, · 

-·::saia: 'dâ:II'~Contis86elf, 'enPl:' di!' te~ 
vérelro: de 7U8I'.ti='-Piiíll'e Ualiúflins~ 
Piésldente': tr:.z..;•:JiemmltV84,-1tellitôr 
;;;::;.!''Begihaldô'' Fernandêa'::: r.:.:... ·Biitdo 
BâníoB:!:·~ -~' :~' 1 rt':(.:;:r( ~.-::~n:1:.~'"': ... ,.,., 
F1r!H ~::_, C.f.'!''::!n:,;: ,o:.~-~::':Kt"Z!j O .~'!!i"! 
·· -~ '·p~ .';: · 1::: ~- PAREÇER:~ ·;:r::;··· .1.:: .... ~ ~~! ., 

r;·r·:':'.~)!~!;:!i 1; ,,~,~~!~ .. ~! r:J.l ~- .. ,-;,· <~·-: : :· ~' 
.. -:-.:·,·-<-.--NflOr< ,,DJ!l1.1961,·, 11 ., .. ,. ;. -. .-- ~'"'·h• .. ,!. r,,~ . ' •• ~.J 
··!'.-~ ··:·~-~:.._ •• :~,. -.J. •.. , •• ;'·~··rr ,.,•~--,,.,., 

.· . . .... "J?.a·P.itfrr·~B.(jo' ~~~C~c~~~,a ~a~ 
., · P,r:.oJetp_·,~-~~:~~::.s~o,.;~!r,3,_; 

· · .de-'1960 · ue .du 66. 86!1Te·a·d~ 
·•·,•ri'• ·'I q • .,,!.P_,,•-· ,. -·~"r<"''r"" 
~ .. :. ,~b-~~e~. ·:~fec, tllt!f.eB ,f1"tt:!Jn~etr?:'"< 
,. : R.eíàtiir :.-' '' s·r·.u :;F~tian'ãeà '' Tdtiorà~ 

• : . ' ; •• -·- . ' •; r l . '• .. ;; : . ; '.' -~ -. ,• :-, 
O projeto -de lei que passamos_ a 

eicamlilar, ··apresentado :nesta' ·casa 
pelo Sr~·: r Geraldo' Llndgren; m&Jid& 
que· os :·filmes. editadOS no :·estran• 
gelro ;·sejam :-.gravados :no. ·Brasil,, lia 
Jtn'guiCpoi:tuguêsá: e, :bem'• assim• de~ 
termlna·que:o fundo:musical ·ou· ·par;. 
tes ·:musicadas:· ·sejam' também. -gra• 
vadas u por. -orquestras'. brasileiras,;• r•: 

2 . Para justificar o projeto, :Par• 
te· seu autor· da. consideração ·de .11ue 
o< • cinema. :falado . , "pode. concorre11 
para:.ta·, difusão, :de nossa-·;lln8'\l_II.,•:J10 
·vuto:r:territõrio:··í-Jlliélõiiãl,'?.óilde ·!me~ 
dr& cêrca , de· · .60%•: da, ·população, 
ainda; eJn", estado· de ·:analta~tlsmo'' ;: 
lll,· '_prossegu~do:Da• :IIJiha, :do. ·me&mQ 
racloclnlo;. pondera-,.que::~•rcom· o .• tll~ · 
me falado·,~· português;-:OB:·nOIIIOII 
patrlclos :: de·: todos . os·: rlnclies, . ter&o 
oportunidade: ·de, tra.var.·um .,intimO; 
contato:.· com. ·o, .._vem4culo., correto ,.e 
quase-: sem'~'variaçlles .. prosódlcas,,;ao 
mesmo ·tempo. ·:que . ter4 • ·oportunlda"f 
de. para-, formar-se .·.um ,vocaJml4rio 

. ~mllfs~ sele to-:: para:, toda·., a· -.populaç!o: 
i •b'ras" 'llelra'~~ .. "i'"'':-. ... n~ ., ... , n'r .. :-·lr' ~·s. 
.,·.,: • _ . ,· lo , ~ '•J I ... / I . • , I .I o/ .1! " .o 

·.:f'i.al;~~ :A:.bordmdo,'r•erri:; aeqüêncla;~cu:~ 
i~êtos·toutrosr do : assunto,r ·lllude•:,o, 
. àutôr:da· propoalç!O· às•:novas~opor~. 
tüiildacies.J:de. ::trabalho quel seriam· . 
cri&ílash pela.:,:obrlgatoriedade lia.: du~, 
biaii!ml! para:, catego~las: dlver11as de 
proflsSJonals, ~,ta.ts,,como;: ,tradutores;: 
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mdslcosr. <lltllfellwretc m-E (rJObsenrou 
alnd&~rrque -& medida:~propO!!Jta•r;nll.q 
c:onstitula:~novidade.,.l! umal:rl1Vn·t~qu~ 
!'op sllltem&>•idêl r há.: muitoi ., fol•: a4ota~ 
dOtrrial j Jllrallça;~1!j:em "!lu~s IJialaeli .r e 
IJielmiO mo'o!Bral!U;tr~ 8\la::exeqWblfi~ 
lfade;:;i!lltA11C:Ompravada0pelOiff1Hmes 
eodbldosl! na.-,õ~evlsAo,ldntelramente 
tala,dost ell!f:po!'l:ugu8a'~. :•!• ., •:IH:b!li(l 
.~,~:> Em,.?::parecer,b que:;r:obtevem;a · 
apr!JVa.ÇAó Ceia! 6ComisiiAO .cde ;: Constt• 
tulç4o e Justiça,_ o Ilustre Relator :da 
matclrlanneaset óllgAoot6cnlcoJ fêz: ob· . 
sQrvaQOes ,c:ontr.4rlalt:~, .umrrdqs: 'dls'• 
p~ltlY.OIIrndo;,,pllOj~toce• propôs·, •duas 
l!mQ!IIIMnJU);!rllle&nO,:::COm' r as i :quais 
eat.rlabresgu~ ,aua"constltucillo< 
"8~de.,:; r::9d :T'Jbr:~,0·,rr;rn:~·"~ ~!·:n;r:~fJ·.; 
r:i:5r:~ibNa·:rpomfssAo:OJdc:lEdJicaçAo re 
Qulture;, :OJ; !.Relatol'l''.doi n·projeto" i em 
longo,; e ~.circunstanciado r parecerHteX~ 
pendeu idéias r. qqe·J •çonv.erglmun tP&~ 
ra,,a,iteall"-Jle!lbal:!de que ·.ar:clnema, 
tografi&Jr:;;rmais!>dO:·tqUe:1umarohtd11s~ 
trlli,bé.í:uma-,:arte;oconstitulndó nvetof 
culo.,;det·lnterpre~ :- de•·:,aentlme!tl 
t~s é sltii(I,Ç~ ~um~~.,:;~ . tr 
c•u't.CI!mo,.o c.teatrOFe:, d~1:0 :referi~ 
l!o-,p~er.J•rJ:Do., cinema; a..r.capach 
dade 1 11 de -:r Interpretar•: ., ~:.:transmitir. 
oa l•::sentlmentos.uhumanos. ···constitui 
elemento fund&lllentàl.c: E •:desde. r que 
&·;~cnle~t;posslb.llltou•.o ·aom::e:<trans;, 
~~~~w.~~qe·~~~ e~;t&!~0.::9. ctn!lma 
Q....at!J,;-,~~r:!lllmO:éru.?iiiJe ,wa~'l> PM' 
so,u !i/;t~,~.!J.i1Y.9.Z :!!lJI c:l«1~ D1S!9.~:mal~ 
pod~~ ,eu~P~SIIIOI,l!ffi.t:ell ,AAo;~~ 
t~ri!: da .i;I!~P.r~~~·~h c.o·,b~r..rwn '> 
""~~~:Jil~.mo,!~to ;eJtA to.rmuladl'; 
adlante.,,a:1 s~~te,(~t"'rogaç&o,::;, ., 
-~1/Qu~t, !IUCederfa;. emr::COJl!leqüêncla;~ 
&!,UIIlllo.IQII o.bras·rde·:art&J;der:Inii'JI18l'r 
Bergman,,n:le JF.eUinl, ,de rZinnemann~ 

. dedF.orp ri!J tantos: ouj:ros,J.rse,,n~Jrdul' 
blagem ~os capl11cJioa,·.e!•OS•l:lnter8asel\ 
c11t .saua e~uçA!b~9entrometessemr 
comor.umdcorpo eatranho,r::voJies;:ln•: 
telraplsnte,:~ajustada&:• ao,~po~11a-t 
queJa,lmperlon&gerlS>?':3 rnon fít!J ;:otr·o! • 

E a oplniAo. fJnàl:•:do Relàtor r fel•! 
tas: Ot\ti'IJa, ,dlversasr:r <:onsldJ!r&~s, 
fobpela:ir~jeiçliot do,r'pr.oie.to. ::1: ,woJ 
;;18!·-·::Vejamos:·t agorar,r;lqo·cr ângulo> 
sotrro·tqüal ;dever,o:o.assunto serJ,exa..: 
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filme dublado nos deixou má. im· 
pressA.o; . alguma vez, Isso nA.o deve 
e nAo pode servir· de base a uma 
generalização. Na esfera tecnológi· 
ca, como em out1·as múitas esferas, 
existe · o excelente, o bom, o mau e 
o· péssimo; d preciso nAo julgarmos 
fmposslvel o melhor. pelo simples fa· 
to, acidental, de só conhecermos o 
ruim. 

·E do ponto de vista cultural e ar
trstlco, tambdm nada vemos que con
traindlque a dublagem~ · · · 

10. Nessa parte; ·com ·ai devida 
venia, estamos em completo desa· 
cordo com os argumentos alinhados 
com tarita veemência · e com tanto 
brilho pelo ilustre Relator da Ma- . 
téria na ComlasAo · de EducaçA.o e 
Cultura. Partiram êsses argumentos 
de um falso pressuposto : a de que 
a voz do protagonista dos filmes 
que desfilam pelas nossas telas per
tence, invariàvelmente à pessoa fi· 
sica dos mesmos; ora, isso ·não acon· 
tece multas vêzes, e a substituição 
de . uma vez por outra prende-se à 
própria. preocupação· do dlretor · · do 
filme, no sentido de alcança.r me· 
lhor um determinado objetivo artla· 
tico, na linha geral do espetliculo. 

11 .. Para ilustrar o que acaba 
·de ser dito, vamos citar o exemplo 
recente de um . filme- que obteve 
grande repercussAo em · nosso pala. 
Referimo-nos à pellcula franco-bra· 
sllelra Orfeu do Carnaval em que o 
primeiro personagem masculino, no 
papel de um cantor, ·fala e· canta 
com uma voz que nAo é a dêle, sem 
que ·Isso em nada prejudicasse o 
efeito das cenas. 

12. Restaria entil.o, a considerar, 
o IUipecto económico do problema.. 
Que repercussões econOmicas traria 
a obrigatoriedade da dublagem de 
todos os filmes estrangeiros exibi· 
dos no. Brasil? 

· 13. Pa.ra responder com objetl
vida.de a. essa indagação diremos que 
caberia preliminarmente fixa.r as 
posslvets repercussões .nlio·econclml
cas da medida.. Na compostçil.o do 
p11bllco que freqUenta·· nossos ctne· 

mas como bem acentuou o autor da 
proposição, reflete-se - como ·nil.o 
poderia deixar de acontecer --' a al
ta incidência do analfabetismo que 
atinge as . populaçlles brasileiras . 
Uma segunda parcela dêsse p11bli· 
co, embora formada de alfabetizados, 
não tem ainda condições de simsl
bllldade e de cultura para o integral 
aproveitamento do espetáculo cine· 
matogrlifico, tal qual êle é hoje apre-
sentado. · 

14. Um recurso técnico - a 
dublagem, no caso -' que venha 11· 
bertar todo êsse p11blico analfabeto 
e semi-analfabetizado, da tortura de 
nAo entender os diálogos e de nem 
sempre compreender bem as legen
das em português;· uma providência. 
enfim, que coloque a totalidade dêsse 
p11bllco em contato dlreto e intimo 
com a história projetada na tela' -
significará, em todo o pala, a Incor
poração definitiva de alguns mi· 
lhões de novos espectadores à cllen· 
tela de nossas salas de projeçAo; . . 

15. Ninguém que conheça o ln· 
terêsse hoje despertado pelo -filme 
·nacional, mesmo o da pior espécie, 
entre certas camadas da populaçlio 
do pais e, em particular, em tOdas 
as localidades do interior, deixaria 
de subscrever essa nossa afirmaçAo. 

· -·-16. ·c Assim;···· no · · exa.to ·momento 
em que os filmes estrangeiros -
produzidos por cinematografias 4e 
maiores recursos técnicos, artlsticos 
e financeiros do que a nossa - atin
gissem as telas brasileiras, falados 
e cantados em português, nesse mo· 
mento, repetimos, estaria criado sé· 
rio e quase irremovlvel fator de 
concorrência ao cinema nacional. E 
qualquer fator que atrase ou que im· 
peça· o desenvolvimento de nossa 
lnd11stria cinematogrlifica estarli 
atuando em sentido contrário ao in· 
,te~áse econômico dÕ pais, cumprin-

. dólnos em nome dêsse interêsse, ,evi· 
târ· que isso aconteça. 
.;i7 .' Precisamos criar, quanto an· 
tes,. as . condiçlles necessárias para 
qúe :se impla.nte no pa.ls uma sólida 
indústria cinematogrlifica. Teremos, 
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com essa indústria, a possibilidade 
de .acabar com o sorvedouro de di· 
visas representado pelas Importações 
de filmes e pelo que enviamos, em 
royaltles, pelas suas exibições no 
território pátrio, 

18. A · instltui~l1o da dublagem 
dos filmes estrangeiros exibidos no 
Brasil, objetlvo. do projeto ora exa· 
minado, representaria, sem. d6vlda, 
lucrativo negócio para importadores 

. de filmes ~ seus exibidores no pais 
mas causaria ·efeito de um verdade!~ 
ro · Impacto contra o ' cinema nacio~ 
nal; cujos estúdios e equipes nlo 
tardariam a ser monopolizados para 
o simples funcionamento de linhas 
de montagem sonora para filmes 
produzidos em outras terras. E no 
momento em que isso acontecesse,~ 
(lbvlamente, o lnterêsse do pais es· 
taria sendo prejudicado. 
· 19. :J!l preciso não esquecer, co· 

mo ·bem· proclama o ilustre Relator 
da Comissão de Educação e Cultu· 
ra, Senador :Mem de .Sá, que o clne· 
ma .''não obstante. constituir . uma in· 
dústria é, reconhecida e · incontestà
velmente, uma forma de arte; e que 
em maior ou menor grau o cinema, 
como o teatro, se apresenta como 
veiculo de interpretaçlo de sentimen
tos e sltua~!les ·humanas. E; desde 
que a. técnica . possibilitou o som e 
transformou de mudo em falado o 
cinema, o ator dêste, como no tea
tro,· passou a ter . na voz um dos 
meios mais poderosos e impressio· 
nantes da arte e da. interpretaçilo. 

· · A. voz tanto quá.nto o gesto, o fl· 
sico, ·a eXJ>ressilo, . caracteriza o ar· 
i!sta · e · lhe faculta de maneira per· 
sonalisslma, o melo de se afirmar 
e de transmitir ao público a sua for· 
ma. de viver, as emoç!les, os senti· 
mentos da personagem que encar· 
na. Imponha-se-lhe, pelo artificio da 
dublagem outra voz, e êle já nilo 
será o mesmo. 

·Sua arte foi distorcida e corrom· 
plda pela lntroduçilo de um elemen· 
to a êle estranho, diverso dêle, ca· 
paz de desfigurá-lo e desnaturá-lo 

em parte essencial de sua personalt. 
dade artistlca". · · . . 
. Estas as raz!les. que nos levam ~ 
discordar. do Ilustre autor do pro
jeto. em aprêço e negar· lhe . o nos
so apoio, 

Sala das Comiss!les, ·em 19 . de 
abril de 1961. - Gaspar ·Velloso 
Presidente - Fernandes Tdt1ora; 
Relator - Del·Oaro - Lobdo da 
Silveira - Fausto OabraZ - Jo4d 
Arruda .,- Eug~nio de Barros "'-;
Joaquim Parente - Nogueira .da 
Gama. 

,j. 
O SR. PRESIDENTE ..:.. Está 

finda á leitura do Expediente . 
Há _ oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Jefferson de Aguiar. (Pausa). . 
Nilo está presente. 
'l'em a palavra o· nobre S.enador 

Calado de Castro, · 
' 

O SR. CAIADO DE CASTRO -.., 
(L" o seguintes discurso) - sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Nilo ve· 
nho tecer comentários sobre. a ·pas· 
sagem dêsse . primeiro aniversário 
de Brasüia, . anotando a sessilo IIO· 
lene do Congresso com pequena fre~ 
qüêncla . e arquibancadas completa· 
mente vazias; falta de energia elé· 
trlca durante várias horas; poeJra ·· 
quase .Igual a de um ano passado; 
esgotos abertos na Superquadra ·on~ 
de resido, exalando tremendo mau 
cheiro, principalmente quando soprq. 
o vento; noticia de nomeaç!les para 
empregos de mais de cem mil cru, 
zelros mensais, nomeações de livre 
escolha do Prefeito, sem concurso 
de prova ou de titulo; empregos de 
cem mil cruzeiros mensais e mais 
gratlficaçilo de 30 mil ... ; carros 
oficiais - inclusive de chapa ver
de-amarela, rodando livremente .nes
ses . dias de festa, fazendo corso no 
plano pilOto, alegrando as estradas, 
enchendo o Núcleo Bandeirante, · es.· 
taclonados nas portas das casas co
merciais ou. em. frente ao Mercado; 
carros . oficial~, agora em núm,ero 
multo m,nls . clêvado1 estacionados -
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te~•,.par.a B.loperfelção'! :,admlnls· 
tratiY&l: . .f ... .r;~H.Cd4't.; :·,, ·,j,,; :.~ ... ; : .: •. ~: 

·i:! A<! Central ''lloi' • Brasil; ~ a<Hencaml
nhar a proposta1l or!iamerítárla ··de 
CUstelo•qmra: o:: exerciclo :·,de ', l.961, 
....::! ao :que: 1 estamos:! informados, . ...:.. 
8sttmoU::"um' :.orçamento •·de :.;Receita, 
del~Ol'delilHde;,mals de ::um:, bllhlo .. de . 
crumetrO.I" r ~ln'''' 'relaçlo '·:à:. 1: •Receita 
arrecadadac!eni!il960. ;;:·, :.·r,;.: ;; .. ,·.,, 1 

. .:.<;l?ara;r~uJtlf!Car V' aumento, esêla
ll'ecliiU•ca ,JRfde Ferrovl4rla 1 ·F~eral; 
que ~mesnio::poíleri& ·ser •consegur~ 
do com um 1 '-'superavit!!. •considerá;. 
vel, desde que se. cobrasse nos trens 
lle ilül:í\1rblo:-:.reusto~mu ~ d•i'iiaása
gem, tsto éiudoze':(12)'·crulelrolii'ao 
l!tfés1;:tti••Yalor·~exigldoi no momen
to, que'J6>!àpêlías" tle·.·dois• fZ) ·~cruze~ 
ros. Sentlm,OII ·!l~e, a .. popule,çAo su-

. burbana · da·''Guariabara:'·tutll. com 
Imensas dJI:~c.~~~s1 s;o~.i está multo 
onerada e por Isso, não podemos 
aplaudir .qualquer . ~o.utro ~ gravame 
em· sua economia. . 
u~.~.,.:f,, ~··\• ~.~r.~ .. : '" 
~- :/{; 'J.lr~.%. ;entretanto,'' é'. dete~~:· 
itlt~ef; ]~orque"·o transporte' suburba• 
hb:'"·'beneilctá;111a~aà·:_,1i' ·Estado da 
oaa.Dli.wa e'~eni"'pime·· o··Estado 
~~~~ ~W'~.'rie~ ju~tificarid~;::asslm~ 
ij#e'l'o'11 "~1ilt"'" reglàtrado···no 1ser
VtijiiL'S~a"'éobêmhom''recürsos'·forL 
necidO&l-Mia'Urlilo":e aiTeéadadós ·de . i .. - • tiruUé roa::que; provll.Vélniente,:: -nun· 

·· cii. Viriuif''üiii;~ CômlíÓio-"ferroVíárlo 
t" ffi~l~o _ ~:~S~, .1 UUII!.q, ~OIJ)pOsiçAo 

ii~it l~!l!D bjj:·~~r::~~~~~~J:~~ 
cÜ: é' em'" ii~ói'mUidc . lôs!'.do''Esi 
·aao".,.ó'Rio''é'·aa:'ctil' ·~ifsatd•aix~ fii. ~~'"' ··mentât"'-= lilníiiíitê·''Ó 
~~tõ'.ci~~~~~d.sli~~ó;, ~· 
li6ni"eltlfcut«do:.P~!II, '9e~t~~.' d,o·:BJ.:&: 
sll .em outras '1ltdades'ucomo'naà' ca• I . , I . 

pltais do Estado de Sl.o';Pâill'o'e"MI· 
nas Gera~~ rF /liLr ~?&~!!· ~lnelra de 
Juiz de FOra, ú.in~m 'iieflcltárlo e 
"e 'jn•e,.aase · 1ftftal, · · ,. · .. , ' · · ~···''ti,. f:',~,... ...•• ··~ .-\\.~ '·1•.'•'•'' j 

,;,Sem'.) aumento •. •.das: .tantas.\, nos 
trens .. do7!.11Ub11r.blo/·.:será:co impo~sivel 
àJ·"Centrahdo, Br!LBil ncons.egul~:, em 
l.Q61,l,lO ·•aumento .da ,.Recelt~;~., estl· 
mada: na prop011ta; orçamentária: dês· 
tlh &nQ::.e ~reat!IJ)~:lec.er;,:lll; ReJ:drui!! or· 

çament~la,. à se!llelnança, .da .Instru~ 
ção 204. ;l~~;_.~;·/·1. J·;."~~.; ... J~~. ·~ :: •• >:1~; 
·O:A!:solução.:da ,Rêde.:Ferrovlária é 
de:.estarrecçrLNão:.:autorlzou o ,.au~ 
me~to,de.tarlfa nos. tr.eJUI. de. subór1 
blo~ ;da.;, Central , ·.e,.,fol multo ... ;além; 
adotando um sistema Btd·gener.il.: 
determinou a:; reítução: ,de .. 3Q%, .!1&11 

. Dl)spesas .de. ;M•tll~Jal.l;! .ou.~as -.~1!~ 
pe~;~as.~:.u.L.;;~ ,:·Ji'!;~: ;,_,·~: d : ·Jh:.; .,.~;,( 

· .. Em!• consequência, conslderanÍia~ :a 
diferença para .merios·.na;...anecada. 
çAo, .. de ;vez ,que,; nAo .. ,fol .autol'l2:ado 
o~ :aumento de~c:tartfas.!.d!l; suJ1jirl!!9.11 
r.- ;!!;;O,,cort.e.;;lntro.dualdoipem aede 
~l!r.!!.mos:.Jev.ados :a :.concluir 1.que ~·.o 
1:ae~IeW'1 real,, s~, cobertura d.t~> re:
cursos e que terá que. ser:.suportado 
pel.I!S ~I!'JII&B ,que, ·!JIJ!.Ilte~., tr~(les 
co.merclats .. com .e..,Central,;.aêrá , da 
ordem: ..de· .t~êa :.bllhGes , de , :er:uélióâ; 
em: 1961, .lsto:.lll!Ól:constdll~&r .. a,s .d.esr 
pesas, de .. lnv.estlmentoll •.. autorlzadal 
Pf:lla .-.~ile,;,que ,,ta,mb!!m, ,nAo.:toiin~ 
ceu; .ao.-que ·se:,s!UlJa,; .a~:.o;.mês.-,4e 
m11rfl!' (lltlm!l,;: qualquer .•. l,'e!;l.lrso;.IJ&· 
ra._UquldaçãQ.; .de,,c.omp~;omiii!IO!I. assu~ 
mid!lll.··. pela .Jilstrà!!a:.de:-Fen:o. · Cllll.· 
~ral::do ,:ar~IJ ...•. ;, .. .. :. , .. '·'', .: . 
-•.O•.ano flnancelro .. ~:.i960, foL!!ri; 
ca:rado: pela .. ceptral .,com ,compro. 
mtssos ·~,a., :curto:. :p~o,: vencidos ,:•e 
pendentes.,dedlquldaçAo,,,no valor de 
mats:.deJ 2,,b1Jh!ies:.e::300 mllh!iea;.de 

·cruzeiros . .:..TodQBi·:<os ,compromÜIIIRIJ 
de .::'.pagamento:.; foram .:JparaijsaclQ.II 
desdeuoutubro ... de.:: 1960,:: a: ... fim ,de 
fazell'!f&celao: pàganiento :. d.o· petisoal • 
Essal.era::a llltuaçlo1da:.Cçntr&..ens 
deeorrêncl&r da!' polWca.qtlnancelra 
da .. Rêde Ferroviária. Contava::.>& 
C~tralc·dor :Qr.IISIJ 1 ,cp;m UJP.I!..iJI!ll!IÇAo 
para. o. p~:Õble!D&:• dali,,tari~e.!l,;;.ql!~r 
do, ::aurgllJ..: a., ~!!~!!li!l. •:tde'.;}'~~kode 
IIO%:·.P;·.de!!Pe!las Jjde., ~a,tllr!a~, l!::~u~ 
tr$$::·deçei!IIS:·til·l'"·'' ·r,.;;,: ..• :·>: .i:~.::·.1 
,r,J.OJ.que.; é de .e!ltarre.cer, li!r.; ,;Pml: 
dente,:-é que. semelhante.:declsio ,sJlr7 
glu depois" de: umaL!lrdem l d9~~~sl· 
dent•LJ4n!Q, Quadros d!!~!!rmlnan4~; 

a) providências;,: nQJ: .. sentldo :: .o~le 
~!Ot:p!l\1:,: -lllllPlia~ p)l, ,; ~cms~.r.l,li1-', .:~e: 
f~tllriP~~-~ :lnsW.!L~.e~ ,, .. l\&P.It4J.:Ias ::.,. ~ 
c:bltv~r.Pa;'J.\Il.9 ,.q.flclnW!:;.<I~J> tMn!!: A' 

j 

I 
i 
' 



-424-

Estradas-de-Ferro que Integram a 
Rêde Ferrovld.rla Federal; 

b) providências para que a di· 
reçllo das oficinas e da própria Cen· 
tral encorajassem ao md.xlmo, a 
fundaçllo de Cooperativas de Con-
sumo. · 

· As recomendaçlles do Sr. Presl· 
dente foram recebidas com entusias
mo pelos ferrovid.rlos, aplausos dos 
trabalhistas e, certamente, de to
dos os brasileiros. 

A Rêde Ferrovl4ria, no mesmo 
dia que publicou essai determina· 
Cões do Presidente· deu clêncta à 
Central do Brasil (Boletim Dl4rio 
n• 69, de 23 de março de 19111) do 
corte de 30% . 

O que nAo sabemos, o que nin
guém sabe, é como a Dlreçlo dessa 
Estrada-de-Ferro poderá· cumprir 
essa ordem. Os trabalhadores fica
ram · desencantados e desesperança
dos de receberem os beneflclos de
terminados pelo Senhor Presidente. 

lllles sabiam· dos estudos e proje
tos para a criaçlo das Cooperati· 
vas; lllles sablain ·- e nllo era se
grêdo - que a Central do Brasil, 
depois de longos estudos, apresen
tara um projeto,. aprovado pela·· RI!· 
de, note-se bem,. aprovado pela RS· 
ele .ll'errawlria, . calculando em 706 
milhões · de cruzéiros · (sem contar. o 
enCIU'Ccimcnto vertiginoso do custo 
das utilidades), . o. mlnimo necess4-
rlo 'para as aquisições à. conta de 
seu Serviço de Subsistência Reem· 
bolsd.vel, para financiar, inicialmen
te, as Cooperativas que fOssem cria
das. . 
· Propostas aprovadas para o fi· 

nanciamento das· Cooperativas. 
Ordem do Presidente para . enco· 

rajar a fundaçllo de Cooperativas e, 
mais, reformar ampliar ou construir 
refeitórios, lnstalaçlles sanlt4rlas, 
chuveiros nas Oficinas etc. etc. '· 

Meios concedidos: menos de 500 ~ 
mllhlles Isto é, nem o necess4rlo 
para as Cooperativas ... 
· Estar4 alguém . pretendendo pilhe· 

rlar com a miséria dos ferrovl4rlos? 
Estarão aux!llares de lmed1.:Lta con-

fiança do Presidente pretendendo 
fazer com que os trabalhadores e a 
Nação percam a confiança na pala· 
vra de Sua Excelência? . 

Não desejo que tal aconteça; nlo 
desejo que decisões humanas e. me
recedoras do maior elogio sejam ::mal 
compreendidas e descumpridas com 
reo.l prejulzo de ordem moral e ma
terial para os trabalhadores, 

Dai a razio de minhas . palavras, 
dai o meu. ·brado de alerta, pedindo 
a atenção do Sr .. Presidente da Re· 
pllbllca. (Multo bem!) . 

O SR. PRESIDENTE - N4a h4 
outros oradores Inscritos, 

SObre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo 1• Secretd.rio. 

.l!l lido. o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 102, DE 1961 

Nos têrmos do art. 212, allneas 2 
e '· do Regimento ·Interno, . requel· 
ro a designação de umai.. Comlnllo 
de. cinco membros para visitar, em 
nome do Senado, o Sr. Senador Lou
rlval ·Fontea; que · se aêlia Jiiisplta
llzado em conseqUencla, de acidente 
sofrido. no dia 22 do corrente. 

Sala das Sessões, em . 2' de abril 
de 1961, - Daniel Krleg61' • . 

. . ' . 
:. ' . ~ 

O SR. PRESIDENTE - Nilo h4 
nllmero para a votação do requeri· 
mento que acaba de ser lido. A Me• 
sa acolh~~~!'·: deslrnando para· cons· 
tltulrem .• ~a .. .,Comissão solicitada os 
Sra. Seiüiaõ~a· CUnha ·Mello, Guldo 
Mondim,·· Gaspar . Velloso, Mem. de 
84 e Heribaldo Vlel~a. · 

Paàsa-se à 

. . ORDEM DO DIA 
~.: •. ':j • ."l:. ' 

-\::;~"'- Votaçdo, em dlaC1Ula4o tinloa, 
~:·r;ílo Projeto· de Lei da 04mara 
~ltfl• 66, de 19114 ( n• 3. 727 de 1953, 
,_,~l1a 04mara), que acrescenta tlm 
:r>pardgrafo ao artigo ~· do De· 
;;:;..oreto-lel n• 5. 452, de 1·5·19~3 
~:.•.( Oonsolldaçao das Leis -do Tra· (.:' . 
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bàlho), tendo Pareceres, sob nú
meros 1.245 e 1.246 de 1957, 70 
e \71, de 1961: I - SObre. o pro· 
jeto da Comissão de Const,itui
ção e Jt~stiça, pela constitucio· 
nalidade da Comissão de Legis· 
lagão Social, favorá'IJel; II - . 
SObre as emendas de Plendrlo 
(ns. 1 a 3); da Oomissilo de 
Constituiçilo e Jmtiça, pela 
constitucionalidade; da ComiB· 
são de Legislaçilo Social, pela 
rejelçilo . . 

O SR. PRESIDENTE - !late 
projeto estêve em , Plenário na ses
slio de 25 de fevereiro de 1958, 
q~ando teve a discussão encerrada, 
voltando às Comisslies . em virtude 
de, recebimento de três emendas. 
· Tendo-se processado na legisla

tura anterior o. encerramento da dia- · 
cussll.o, deve esta ser reaberta, de . 
acOrdo com o que determina o § 2° 
do art. 323 do Regimento Interno. 

Antes, porém, de ser reaberta a 
discussão há requerimento de .di
ligência · a ser considerado, que vai 
ser lido pelo Sr. 1• Secretário. 

:IJl · lido o · seguinte 

REQUERIMENTO 

· N• 103, DE 1961 

Nos tl!rmos do art. 274, letra d, 
do Regimento Intémo, requeiro. se
ja retirado da Ordem do Dia o Pro
jeto de Lei da C4mara n• 66, de 1954, 
a .fim de ser pedido .. o pronuncia· 
·menta do Sr. Mfuistro do Trabalho 
sObre a medida nêle .consubstancia· 
da. 

Sala das Sesslies, 24 de abril de 
1961. - Gaspar .Velloso. 

O SR. PRESIDENTE - O re
querimento que acaba 'de ser lido 
fica com a votaçll.o adiada por fal-
ta de noinero. ' 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Odmara n• 
85, 1955 (n• 4.222, de 1954), 
que modl/ica o . art. 238 e seus 

parágrafos (titulo 111, Seção V) 
e revoga o_ art. 244 e seus pa
rágrafos, do Decreto-lei núme
ro 5. 452, de 1-5-1943 ( Consoli
daç/lo das Leis do Trabalho) , 

. tendo Pareceres (na. 67 4 e 
1.015, de 1956, 72 e 73, de 1961) 
das Comissões de Oonstituiç/lo 
e Jmtiça, pela constltuclonali· 
dade do Projeto e da Emenda 
de Plendrio (n• 1); de Legisla· 
ç/lo Social, favorável ao proje
to e contrário 4 emenda. 

. . . ' : . 

O SR. PRESIDENTE - !late 
projeto estêve em Ordem do Dia na 
sesslio de 23·10·1956, quando teve 
a discussll.o encerrada, voltando às 
Comissões a fim de que se pronun· 
ciassem sôbre a emenda recebida. 

Volta agora a Plenãrio para vo
tação. 

Determina o Regimento,. entretan
to, no § 2• do art. 323, que os pro
jetas de discussão encerrada em le
gislatura anterior a tenham reaber
ta. t: o caso. 

Há, porém, requerimento em que 
se p~de a sua volta à Comissão de 
Legislaçll.o Social, que vai ser lido 
pelo Sr. 1• Secretário. 

:IJl lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 104, de 1961 

Nos têrmos do art. 274, letra a, 
do Regimento Intemo, requeiro a 
volta · do Projeto de Lei da Cllmara 
n• 85, de 1955, à Comisslio · de Le· 
gislaçllo Social para reexame da J!!~ 
téria, em face do pronunciamen't'o 
da Rêde Ferroviária S. A., cons· 
tante · de oficio que se acha incor
porado ao processo. 

Sala das SessOes, 24 ·de abril de 
1961. - Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDENTE - O re· 
querimento que acaba de ser. !Ido 
fica com a, votaçllo adiada por fal~ 
ta de nOmero. ,, 
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•, 'E "'' Disoit88dol: '·ltnica·\ •do·.h·Projeto 
""'' de •·Lei I dá Odmara•'.cn• ' 971 de 
., ''"·1958• \ ·( 11•··:962, 'lle 1956; • \na Od· 
· '\..'·mar a):: qiio · ma. 'no, !Departamen· 
, 1,,,\ltoi~>Naciónal' -de :obraa •:Oontra 
., I· (ia B~caa ('DNOCS)', oa\•6• 1 e 7• 
1. r;J.~Dis'tritOII •eO:ó .quadro• próprio do 
n ii') i :pessoal:: altera·' o' de: e:ctraiiUme- . 
-,l, l·rtlrios".:me!lsaZistas· •·e 1 da" outras 
ll \. : ', 'p' rôvid~!lciaS \ I te1ldo '; Par~ceres 

r " ••• ·)·''·' •cnà. · '635' ·a '637: ··ae· 1959~\t 358, 
.,,.,,359;''5ós;o··5o9"e lho;· :·ite"'1960l, 

da8'"'oômiB8'6eé·'' r>~•.:.::: 'sdbre o 
• , ... Projeto.: .. àe .. Otmst.ítuiçilo .. e Jus-
·~"···· -· ... ~ _1 ~ ........ .;.r_.,, __ .,~ ,,.;or, \.J 

,., , , .tlça,,!, 1!~1!' .-, ( P~.~~~ti!~~OI;Iq~~~~; 
,, , .. ; dfl. !.r.?:~ti!JP.o/.f.~~~oÇ.I!JEoUf1~Pil9~~S.· .~ 
. . Obras .Públicas, . ..fa'IJorá'IJel; ,. de 
i".'/, ' ........ ·'· ~ ...... ' ·-· J ...... ••••• •• d •. 

_ ,:; ",BflT,'IJlÇIJ .. ~úb~ít;o1 • ,O,í.,i_l,, /,~YP.':~YI)} 
. , f!~: proJeto.~ ,c~ ~.me1UltJ que of.t;~ 

. . r.ece, sob .?I'. ,1 ( OBPPl; de. Fi· 
. ". nânÇaii,' 'ofereceiídÓ' '8u!istitü~iilo, 

11 - Sóbre o Substitutivo·:· :lâ 
·l!i: :·com:1ss~ô ·&NJóktitutça'ó~ 'fi··,iu.,. 
·•< ~ tiç'a,'·"ipeiâ::; con~titUci011alidade1• 
- ·' 'da --oomi8'8ao' 'de'''Transptlrl~~ 
-·:,~110ómúnicaÇiie8 ''e'' Obra.f'·'P~bll• 

caa, fa'IJOrá'IJel; da (J007niasÍ'io · dé 
'-JJ:i Béroiç(i'CPúbllcó ·f1MI/fa:Vorooel, 

. ,;, ·'c~·-a8• aúbméli~"que oferece·: 
V!Jd \•,~:;, l.::.;I ·.~.r;. ,!.:;::,;.:,·~ •···.'·:·.~: .. :_:""-.1 

O SR. PRllllii~E:N'l'Er -:-. :.~Sôpr~ 
a mesa requerimento que vai ser 
lido. ~l.L·í;!J;~···. ,, ~·;J•l! ::r 

lll lido :o nsegumte: 

!REQUERIMENTO: 

·i· O •\SR.:·. ·PRESIDENTE. i-'.l·.Aí VO• 
tàção.l;f1C81 iadlada• parai. a·.-•próx.lma 
se~ão.~.-~ .. ~~~::-:. -··- \ : J.lH!J. ·~~ • • 1·: -~ 

·::Esgotada ·la matéria::>constant!! da 
Ordent,·.dO\ Dfa~r ,ro.~\;·.:~\. ' \,~,., . 
-~·iNão ·há .oradores 'tnscrltos.\,,,~ 
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bém, pe~:o a V. Ex~ mande consig- . 
nar em Ata. a saudação do Presi
dente· Jllnio Quadros a respeito da 
e_feméride c passo a ler: 

oferece, sob .n• 1 (CSPC}; de Fi· 
nanças, oferecendo substitutivo. n 
- SObre o Substitutivo: da Comls· 
são de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; da Comissão de 

"Saúdo o povo brasileiro, no_ Transportes, Comunicações e Obras 
P.~!ln~!~!!:; ;'lJ]~yer~~r~ll d.~: ·,Jll~~.l"\ -~~ 'l.~úJ!Ilcas,?,fa~QJ'á.'V~; í.4JL::CómisQlo de 
lia. A presença do 1 ~flYêTP ~!>.'; .Servi!lO:• Nbllco Cilvil, favorável, 
Distr.ito Federal é"'a · ml!lhtlr"·"coíií a"su'beínenda que oferece. 
af~rl!l~.,de.,nossa. ~é,.lde .. que .... :. ·2 :-,Discussão .única, 1do:.Projeto 
a Capital dt;J Planalto, realizan- de Lei da camara, n9 66, de 19~ 

.. ,,.d«:J,!J':I~~.s~c~l~,.de, g;e,rações, _ln9•r·3,.727,. de .. 1953,. na~CAmara}, 
>· 'é' lnstruri!.ento do' esfOrço. reno- 1

"'" ··· ·· ·"ta."·"· "'· · ·á· ··;:4 '' ·-- • . . .. . . _ . , . . ..... , .. , . que. acrescen , um par gr ... o .. ao. ar '' "• àd "e' 'jA. modema 'fOrça inte- I' .... " d. . ......... .. .. ' "- li .. , .. ,,, , ~ ... o~,_ .,
1 

........ , .. _ .. , t go 49 o Decreto-lei n9 5.4 2, ,d!l 
-~~·: ~or.~· ~a,., ~~~d~"ecollc1ll!ica, 1-5·1943 (Consolldaçllo das Leis 'Cio 

' politica e '\i~J~L~a ., Pá~~~ co- Trabalho}, tendo .. Pareceres;'" :sob 
mum. a} J. Quadroa". ns. 1.245 e 1.246, der1957·~/'ZQ·e'/11, 

_,.O .. SR. PRESIDENTE.-:- Nenhum 
oútro ' 'à'enaaór .:. ' dellt!Ja.iido' :. Wiar da 
palavra, encerro ·ii "àeiisllo, 'iiesiinan· 
do para a. de "amanhll.',: dia 25, a se
guinte 

ORDEM DO DIA 
·J;q·,l~~ ;'_,;, ·,í;~·.:;.~:.",.(l'·i '!• .:; • ;,·-~ 

. '" :~: . .-: ·Votaçllô,·' em!: discussão única', 
C!ô Projeto •de';Lel,lda-·CAmara:no 97~ 
dê!' 1958 ;:(nO: :952 · de 'l956;:· na,,C~ 
ri:} -q'úe: cria,: ·~o-:nepe,rt&mento Na~ 
clonai de·' Obras •'-Contrai as•· Sêcas 
(DNOCS}, os .~•: . e. ;1,•. Distritos e o 
quadro próprio"'dd' pessoal; altera o 
c!e ci extl'M!!JIIez:ár!O!I.·J!!~&:I~tas,_;: e 
dlir . I!Jit!-'J!S, , ,p~o.\?c!ê,nciw,~, , ti!JldO , P,a~. 
recéres (ns. 635:11,;6l!!,, de'1959, 3.~l 
359, 508, 509 e 510, de 1960), das 
Comisl6es~:JI r"'- :SObre or·P.rojeto: de 
Constitulçllo;.,e Justiça, ,_pela cons· 

. tituclonalid&de·; de Tranàportes, Co· 
munlca~ . e Obras P!lb!~sas, fe,yo· 
riivei;--de ~~iy,_Ç~ ;~~ucio, Civil, fa.· 
vorável ao projeto; com emenda que 

~~ '.J'·.·.'J!. ·. ·-\ ,,;·.l;',Í'\'.'', ·:· ;', ~-. _-,,: ... 

l-1 . . . : ., 

' .! • l-

11 ~ I . J ; • 

de 1961: I - SObre·;iO"rprojeto::·!da 
Comissllo ,::de r ConstituiçllG: e r Justiça, 
pela constituclonalld&.de;;:da• :Comls· 
silo de Legislação ~soéial; ·-favorável; 
II - SObre as-~mendas·•4e'··Plen11-
rio (ns. 1 a 3}; da•í Comissão· lde 
Constituição e -Jwitlça; : pela:: .cónàti
tuclonalldade; da . Comissão•: de·<Le· 
gislação Sociair·'pela: rejeição! · '. 1 

3 - Discussão 1 1lilic8, . iio : PrOjeto 
de Lei d8::cam:ara'·n• 's5,.'dê"1955 '(n• 
4.222, de 1954h"~'modifle&'ô"art . 
238 e seus parági'âfos (titulo:' m, 
Seção V} e revogalo:árt[::244''e'lleus 
parligrafos, do Dêcrefó.lel• ri•' :5·;4112, 
de 1·5·1943- ·~côiiliolidação •das,· Leis 
do Trabalho}, tendo PareceréiJI:(ns. 
674- e 1.015, de 1956~r.7z::l}' 73;-~.ae 
1961} das Conliss!les·:!,de:.CoJilititul· 
ção e Justiça, .pela·r eonstltuclonall·· 
dade do Projeto•.e :da:emenda:de,Ple· 
nlirio (n• 1}; .dei!Legilijlação crSoclal, 
favorável ao projeto ~.e contrlirlo' à 
emenda. . ~JL;;·~;,n:~ ;;;~ •• ;.i 

Estli encerrada .a.·.:sessão.-r,;,,c~;;;..; 
J(!1;7;,:J:;;·,_ ~h;;-·j..:),·~· 

Encerra-se a. se11s1Lo- àS 111 ho-
...... ,d .... ;. •• ,\• .... 0. •• ~···•·1. 

ras e 5 minutos ..... •.; r .. , .. r 
' I ) ,_.; '• '_. ' • I•••• '"·' 

. . ' ' . . ' .. '' ; ; . ~ ' : ~ : . ; . ; ... r •. . . '•' 

I . ., '' ' ' ' '.. .~ 

', .: ' ,o:)_:',. :; 

. '·· / 

··~ ., 
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27.• Sessão da s.a Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 25 de abril. de 1961 

PRESIDlliNCIA DOS SENHORES JOÃO GOULART E' CUNHA ME~LO . 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores. Senado· 
res: · 

cunha Mello. 
· Vivaldo Ltma. 
-·paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Vlctorino Freire . 
Mendonçà Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ja.rbas Maranhão. 
Silvestre Pérlcles. 
Jorge Maynard. 

· Heribaldo Vbiira. 
Aloysio de . Carvalho .. 
Del·Caro .. 
Ary Vianna. .. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto. Marinho. 

. Venâncio Igrejas. 
Moura Andrade. 
Gaspar venoso. 
Nelson Maculam. 
Irlneu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guida !'dondim. - (32) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
menta !!e 32 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

o Senhor Terceiro Secretá· 
?'to, servindo de Segundo, pro· 
cede à Zettura da Ata da ses· 
são anterior, que é sem de· 
bates aprovada. I 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa Expediente que vai ser lido 
pelo Senhor Primeiro Secretário. 

O Senhor Primetro Secretá· 
rto lê o seguinte · 

EXPEDIENTE 

Mensagem 

Do senhor Presidente da Repú· 
blica; encaminhando autógrafos, 
já sancionados, do projeto de lei 
da Câmara que reorganiza o qua· 
dro do pessoal da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal. 

Ofictos 

Da Câmara dos Deputados ns. 
468 e 492, encaminhando autógr.a· 
fos !!os seguintes: 

· PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 45, de 1961 

· <N.0 2.654-c, .1957, na Câmara 
· · dos Deputados) 

Eleva o Território do Acre à 
categoria de Estado e dá 

outras prôvtdênctas 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1.o - O Território do Acre, 

com seus atuais limites, é erigido 
em Estado do Acre. 

Art. 2.o - A Justiça Eleitoral 
fixará, dentro !!e três meses após 
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a promulgagão da presente lei, a 
data das eleições de Governador 
e de· Deputados à ASsemblé~a Le· 
gislativa, os quais serão em núme· 
ro de quinze e .terão, inicialmente, 
funções: constituintes~ 

Art. · a.o - A Assembléia Le· 
glslativa reunlr·se·á dentro de ·dez 
dia da dlplomação. sob a dlreção 
do Presidente do Tribunal Regio· 
nal Eleitoral. por convocação dês· 
te, e elegerá a sua Mesa. 

. Parágrafo. único .. Se, . dentro ·~e 
quàtro meses,·· após ·a instalaçao 
da Assembléia,· não fôr. promulga- · 
da a· Constituição Estacual, o Es· 
tado do Acre ficará submetido au· 
tomàticamente à do Estado do 
Amazonas até que a reforme pelo 
pro·cesso · nela determinado. 

Art. 4.o - A posse do primeiro 
Governador se fará perante a As· 

. sembléia Legislativa, no dia da 
promulgação ·da constituição Es· 
tadual. 

Parágrafo único. Até essa da· 
ta, o Estado do Acre ficará sob a 
administração do Govêrno Fede· 
ral, ·através de um ·Governador 
provisório. . 

Art. s.o - O mandato dos 
Deputados eleitos, na forma do 
artigo 2.o, findará a 31 de janeiro 
de 1962. · 

Art.· a.o - .o número •de re· 
presentantes do Estado do Acre 
na Câmara dos Deputados será fi· 
xado em lei especial, e a sua e lei· 
ção, !untamente .com a dos Sena
res, verlflcar-se·á na data das elel· 
ções gerais do Congresso Naclo· 
nal para a próxima Legislatura. 

Parágrafo único. · O Senador 
eleito com menor votação, terá o 
mandato de quatro anos. 

Art. 7.o - As dotações con· 
slgnadas no atual Orçamento. Ge· 
ral da União, para o Território do 
Acre, serão transferidas à apli. 
cação do Govêrno do Estado, me· 
diante convênio. 

Parágrafo único. No exercício 
financeiro subseqüente ao da pro· 
mulgação da Constituição Estadual, 
o Govêrno do Acre perceberá da 
União um auxílio correspondente 

ao valor global das verbas orça
. mentárlas que hajam sido atribui· 

das ao Território, no exercfclo an· 
terior. 

Art. a.o - A União celebrará 
convênio com o Estado, do Acre, a 
vigorar do exercício financeiro se· 
gulnte ao da promulgação da 
Constituição do Estado, para que: 
· . a) a União concorra durante 
o período de dez anos continuas, 
com um auxilto anual não lnfe· 
rior a Cr$ 300.000.000,00 (trezen· 
tos milhões de cruzeiros) e mais, 
por tempo indeterminado, com a 
contribuição de que trata o artigo 
9.0, parágrafo a.o; 
· b) o Estado se obrigue, no mes· 

mo prazo,· a: 
1 '- aplicar, no mínimo, 50% 

Cclnqüenta por cento) dêsse auxí· 
lio, · no fomento da riqueza re· 
glonal. 

2 - limitar, ao máximo de 3% 
(três por cento), por trans&Çã'l, · 
a lncldêncla do impôsto de vendas 
e consignações. . . . . 

Art. 9.o - A partir da data da 
promulgação da constituição Es· 
tadual ficam atribuídos ao Esta· 
do do Acre e a êle incorporados: 

a) todos os bens, serviços e res· 
pectivos pessoal atlvo . e · !nativo 
do Território do Acre; -- -· - · · · 

b) todos os serviços públicos de 
natureza local, exercidos pela 
Uniãõ no Território do Acre e por 
ela não aproveitados, inclusive a 
JustiÇa, Ministério Público; a Poli· 
ela e a Guarda Territorial, com to· 
dos os respectivos bens e pessoal 
ativo. · · 

I 1.o - o pessoal dos serviços 
mantidos pela União e· transfe· 
ridos ao Estado na forma dêste ' 
artigo continuará a ser remunel'a· 
do .pela União, Inclusive o que 
passa.r à !natividade, mas passa· 
rão a ser remunerados pelo nôvo 
Estaco, que os proverá na forma 
da lei, os novos servidores no
meados para cargos iniciais de car· 
relra ou cargos Isolados que se 
vagarem e para cargos que vie· 
rem a ser criados, bem como os 
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a!)réaclmos .,.;de: 1: JVenclmeptos r.· pro:, 
v.entos1: e.r:va.ntagens ~~e~tabelecldos: 
Rel.oc·nôvo,:.Estado,.i·Jt·,:h:·ii' •o.r: ~r.' o · 

cldas1 pelo .. Trlbuijal ::Beglopaln·Eie~~ 
toral::dOrrPJStrltO c:F.e,tef&l.:: r:J; r:'r ::!J 
-•,.Art;:,12·:,.... ;AsJ.Verbas· re1· créditos 
orçamentários 9 :ou i 1 e~peclals: ideatl: § 2.o- A aposentadoria dos•ser, 

vidores · ,. remunera.dos.- pela .l:Jntão 
será-r ·por, .essa, :decretada,~ ficando.: a 
seu ,ca.rgo· :o: pagamento.~dos, res· 
pecti\'os,:proventos .e. também·i:as. 
segurado;: sem: .'J·estrlçõeso: 'o: :.dlj 
rel*ih :dos ·1 atuals .. contrli:!Uln.tes, , de 
~ntl!i~41!S, fed.er;als , !de., :pr~yidê»,cia. 
·::ln3.<1·.;,., Todos os;:bens mc)yelà e 
imóv~~. .encargos: . e .i:re~atm:~ntos, 
lnclusiv.e .os ·.de. n!ltureza. .. f~t;al, dl~ 
reitos.~e ;·.obrlga.çoes:.:~latl:yos aos 
~rviç~s, mantidos;. pela(U!)lão;1no 
Terrltorlo pass11orao c.:ll9 .:lpa~J.'lmô~: 
ni9:r~C!·. pôv,o.,~d.t~do, .seD.l ,~denlzâ· 
ção, na data a pro~ulgação ;de. 
~ua; CoJ1S.~t~çã,9.~ .·· ... ·i11:: __ · 1 
-i.lr;,4.~·. ~)Os 1,s.erviços :,transferi~ 

d,Oo\1 na.,, fo~ma:ides~;.a.~go, llOnti~ 
nuarão regidos pela legislação ,vi~~ 
ge~te;, enqu~n~o ... não:. iD1C?dlficàda 
pelos,, p(!d~res,. competentes,, do· ... nó; 
vo::.Estado,. ao·,.qual:,lncumbe. sô· 
bré" êles legislar, mclusivé'.sôbrii ô 
p~ssoali. transferido; j .. b~m: é:omó ad: 
mipi~trá.~ los, ,provell~o, lh~il . i ll: ,mo; 
vlmentando·lhes;.os. quadros., .. ; ... 
, li·5·~ ,~ .o&"serv~dore&:.reder'á.ls, 
t~ansferidp.s ao .nôvo. Estado, 1 se· 
:rao: J:rl!m!Ulex:ados : pela .. União,, íle 
maneira nunca,..,ln!erl~r., i aos,. do. 
~esmoi:Cll.rgo·.()urce correspcinden· 
te .. 1categorla .nos demais' .. Terrltó, 
rios' Federallf.', : · . . · ·. · ·. ·· · · • . . ·. 
'. , ' • ' "" '·. '• "' '. (: • I '. 

1 1-,G.'l.:~, Caberá: à,Unlão a~ulãr. 
o ;Es~ado .. a pagar, aos Desembarga:, 
dorea:do .Tribunal'de::Justioa- a. di·: 
f~r.enç~ en~re J!OS,yseus . venclmen·, 
tos e os dos juizes de' entrAnclá 
~ala .. llle\'a~!lo :ou , úA!c~ a !é" ~e r. a· 
~~sma. r al>,sor,yi~a 1 P~r, p1alqr~ções 
O,U~Ijg~d~s , ,pe~~s· r po,dêr,es, :.cons.W 
tucl_(!~~s1~o,.,Es~~o. •: r: i ·r: J:l (., ,; , : 

BrArt., 10: !-':JCaberánà União co 
pagamento; da· importância,-, que fôr: 
enl<:'definlt:J.v~, arbitrada, i oomo. ;jus~: 
ta r .lnden~zaçao. ·.ao: ;Estado· do .. Ama.•r 
zonas;:•JP,!lla.·;·perdardo· ACI1e .Seten~1 
trlo11aL i'lr:binl :·{);.:·:r:·J "liJ(( :.uire.:·:rrr 
'-"Art•r ;1Jo:..:..,:Até que•· seja :instala·: 

doi·:o •,TrJ.b.unaldwçlo:r;~al: Eleitoral 
do Aerep suas:1 funçoes;r serãoJ;exer-: 

nadosn ao·lEstado·: do :Acre~ tem::vir•; 
tude da pres.enteir.leli;crlndependem 
dei registro: ·prévio\ no-Trlbunali\de 
Contas ce :;serão-~depoaltados; l :eom 
caráter prlorltárlo,r.:emqconta .eS· 
peclalL do:rBaDco do Braan.,so.t .• ,à, 
dlsposlÇão:ndoa:iGoY~rnoroê8tadual: -
em três r. parcelas Iguais~ 9 clura»,te 
os: mesea'1 de::.março;i julhOJie r;no· 
vembro•·.de cada.rano;•1;:·wr n·r· r;r;q 
·· r.Aí'i',:: 13r .;,;,;;,·!Está: leli:entrará\ em . 
vigi)r: naa.c:Ja.ta~Ide üsua· rpubHcação, 
revogadasu as>. dlsposl~st'.elll> coa~ 
trárlo,, .. l .. ,. ,.I ,. ·~l:···lr·rr· "!.'J.'"''!., •.•• • :~ ' ... J -~ ... '· .~ •. J 'tl•,l.',l 

'r• nr•· ,r,, , '"'"') ')tJ• ')r.rr,·)• f'f<!i\ 

-. Ãs, cómíss6éa !fe;,conétttii,~ 
. , . . glio·: er Justlga, de::.Zco"~mle~. ~ 
. r. de· ... F.tnans;u,,::. ·," ·~<;in;fl·:·<:<OO 

; :: iilb.rftó ·~~:~'ui'~~':.":·.': . .. . . ' .... •,, ..... . .. ,---,:-1.·.1·-· "·: 

. No 46 ele 1981- .1 ,,,.;,., .. J 
-· .. • :. ' '.•,· • .'•. i,; ,,:,::;·;;·,;,".[ 

·' cN'.o 2:543:.B, · ria cã.mâra::t c!os·' t 
<:··.·~ v.:~ 'Deputa:dos)'':·'·''.l!'!:>::h:: 

'l;:i_,·;'/·:.-·} ;.~:~· :..;;} ·;·;,:;.i': ,!;;·:. 
· Isenta do pagamento · ile' lm·r 
'p6sto:rde.:renda-·os ''vimdmen• 

· tor e 1salárlo•· •de 'qualqum" 'na:; 
. : ·tureaà t&U• o::ztmfte,".fguaka; 

cinco v8aes o maior .8alárlo!J 
.,,_ mfntmo:,.vlgente .no 'Pilfl.~~:lc 
,.,., :, ,,• . r ,. • ·:r .· 1· . .,. ·• •• r··· '"'"' _, ...• -l! .r.,._,>.o,:: ...... - 1 J •.. ...r .. r ·•l.< . .J ·~ .q 
·; O:;Congresso.:: Nacional-: decret.a.:x 
·J~t. : 1.o .._.,Serão :rea.j.ustados .em: 

cacla:exerciclor :o: Hmite-tmfnb:go .·de.1 
isenção; :das: pessoas ·fislca&,\ oacaba:-J 
tlmelitos•.relatlvo~P aos encargos:·tfe.l 
famiH&, ios.lllmites:··das!: clasBes Jde: 
renda •;para·] incidência c das ~:aliquo
tasi;progreãaivas e •a1·tabela'·dec·deá'!l 
conto na ofonte '.i dà1 Ilmpôsto ,,a6bm 
os•rendlmentoa do .trabalho,r·a'.que 
se •referem; ,respectivameDte;: os:ar;' 
tlgosNoJ·e·JlOl! d·a:tLeii:n.~: 3:470;t 
deq28 .de .novembro' de•.•1958 e~1 ar" 
tlgo: to:!])&;rágrafo·; 3;D•.:da•.I:.el· n;OJ 
3.553, de 27 de abrUrde:r1959;J:raiJ 
gulamentados peleis; r'ar.tlgos· !:1.01 e 
20;:r~etra .. ,!!e", r28; ,·e ::98,: Inciso: r:2:P:. 
do;;Decreto:.n~~·47•373) de r7:de•rde!'! 
zembro,rde ., 1~59,.como 1 base.· ·no· ;sa-, 
lário.winlmoi•mensal:tdecretadci;deJ 

I 
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Art. 'l.o - Esta. lei entrará em 
vigor na t:!ata de sua publicação, 
revogadas as disposições em con· 
trário. . 

Câmara dos Deputados, em 25 
de abril de 1961. - Ra'litert M az· 
zm. 

- Ainda da Câmara, ns. 408, 448 
e 452, comunicando . a aprovação 
de emendll.'l do Senado ao )'roJe· 
to de Lei da Câmara n.0 11'1, de 
1958, que autoriza a União a cons· 
tltulr a Emprêsa. Centrais -Elétricas 
Brasileiras s. A, - Eletrobrás; 

· que cria no Departamento Naclo· 
nal de . Estradas de Ferro o Servi· 
ço Social das Estradas de .Ferro, e 
criando o Curso de Arqultetura e 
Urba.nismo na Escola de Engenha· 
ria ·da Universidade do Paraná. 

..4vtsos 

· Do Senhor Ministro da Agricul· 
tura, . encaminhando informações 
prestadas pelo Diretor Geral do De· 
partamento Nacional da Produção 
Vegetal daquele Ministério, em res· 
posta ao Requerimento n.o s, de 
1981, de autoria do Sr. João Vll· 
lasbôas. 

Do . Senhor Ministro dá Agr1cul· 
tura, encaminhando informações 
pl'estadas por aquela Secretaria de 
Estaéo, atendendo ao_que __ fol_so~_ 
lfcitado-no Rêqüé1'1Dlento ·n.o 74, 
de 1981, de autoria do Sr.- João 
Mendes .. 

l'AJIICIR 

N.o 108, de .1981 

· Da Condasclo de ConstitUi· 
ção e Jv.sttga, s6bre o Projeto 
àe .Resolug4o n.o 63, àe l960, 
ào Senador Gilberto Marinho, 
que altera d.tapos~Uvo àa Reso· 
luçáo n.o 6, àe l960. 

Relator: Sr. Herlbaldo .Vieira. 
· o projeto manda. intercalar as · 

palavras "e de Televisão", entre 
as palavra "Estações de Rádio" e 
"Agências Telegráficas", no artl· 
go 362 da Resolução n.o 6, de 1980 

(Regulamento da Secretaria do 
Senado), 

o mencionado artigo assim es·· 
tá redigido : 

"Art. 382 - Os órgãos da lm· 
prensa diária, as esta~:ões de rá· 
dlo e as agêríclas telegráficas· po7 
derão credenciar, cada qual, um 
profissional, perante o Sefuad(), o 
qual será inscrito em llvro prl> 
prio, a cargo do Diretor•Oeral". 
· o projeto vlsa suprir . lacuna, 

merecidamente. ' . , '· " · 
. Quanto aos aspectos conatltuclo• 

nal, jurfdico e de técnica legisla· 
t1va, está em condições·· de ser 
aprovado. , 

Sala das. Comissões, em 5 de 
abril de 1981. - Gaspt~r veuoao, 
Presidente. - Herlbalào VIeira· 
Relator. - Jo4o Vtzlaab6as · ..! 
Nogu.etra da Gama. - Silvestre 
Pértcles. ~ Daniel Krieger; -
Ruy Carnetro. - Ven4tlcio Igrejas. 

PAUCD 

N,o 107, de 1981 

DIJ Comfsstfo Dlretortt;. aó· 
bre o Projeto àe .Resotuç4o n.o 
63, àe Z9(J(), · que acrescenta. 
e:crn·essão ao . art. 362 da Re· 
soZuçdo _n.o 6, àe ZBf/0. · .. 

Relator: ·Sr . . cunha MeZZo. 
A llberdade.· de pensamento, no 

mundo· moderno, se exerce. por 
diversos meios, de preferência pe· 
la imprensa escrita .e talada: 

Realmente a Resolução n.o. 8 
de 1980, no seu artigo 382, . omi: 
t1u a representação das estações 
televisora.s entre a imprensa cre· 
den~iável no senado. . 

Urge retlflcar o equivoco, . am· 
plland<! às .. televisões o direito de 
credenciarem representantes,. pe· 
rante o Senado. . 

Louvo~ · àplaudo e· concordo com 
o parecer da Comissão ·de Constl· 
tuição e Justiça, que estudou o 
assunto sob todos os aspectos, de 
preferência, ca proteção da 11· 
berdade. . 
. !!: o . nosso parecer . 

. , 
'l 

[; 
• ' 

I 



• I 

-433-

Sala da Comissão Dlretora, em 
19 de abril de 1981. - Moura An· 
drade., Presidente. - Cunha MeZ· 
lo, Relator. - Argemfro de Ffguet· 
redo • ...., Novaes FtZho. - Guldo 
Mondim.· 

. O SR. PRESIDENTE - Está 
flnc!a a leitura do Expediente. Sô· 
bre a mesa requerimento que vai 
ser Udo pelo Senhor Primeiro Se~ 
cretário. · 

lÍi lido e deferido o seguinte 

RZQ11111Dt1N'ro 

N.0 108, de 1981 

Nos têrmos regimentais, requel· 
ro a Vossa Excelência, ouvido o 
Plenário, sejam sollcitadas da Cal· 
xa Econõmlca Federal do Rio de 
Janeiro, através do Senhor Minis· 
tro de Estado dos Negócios da Fa· 
zenda, as seguintes .informações: 

a) qual o preço de custo das 
casas construldas pela Caixa Eco· 
nõmica Federal do Rio · de Janel· 
ro nas Quadras 18, 17 e 18 do Se· 
tor Habitacional Popular do Pia~ 
nó Pllõto de Brasllla, Distrito Fe· 
deral, e qual o prazo das respectl· 
vas.construções; . 

b> qual o regime legal adotado 
na' construção" das aludidas resl· 
dências; 

c> ~ual a situação juridica de· 
corrente da anunciada aUen~ão, 
por parte . da . Caixa, das casas 
ca Quadra 18 em relação aos Têr~ 
mos de Ocupação assinados pelos 
servidores ocupantes·· dos citados 
lmóvels, 

Justtttcaçlio 

A imprensa está publlcando . edi· 
tais para a venda de 89 casas da 
Caixa Econômlca Federal do Rio 
de Janeiro construldas na Quadra 
18 do Setor Habitacional Popular 
de Brasllla. Dessas residências, 20 
<vinte) estão ocupadas por servi· 
dores do Senado, conforme cota 
atribulda a esta Casa pelo. órgão 

próprio, o Grupo de · Trabalho· .de. 
Brasilla. ·. 

A noticia da venda provocou: 
portanto, justificada apreensão .doa: 
interessados. 

Releva acrescentar que, apóS en· 
tendlmentos entre o Grupo de Tra· 
balho de Bra.sllla e o 1.o Secre
tário desta· casa, signatárii). do. 
presente requerimento, foi elabo·: 
rado o texto do Têrmo de Ocupà
ção, cuja assinatura está em vlar 
de processamento. 

Honrado pela Comissão Direto· 
ra do Senado com a. responsabi;· 
lldade di\ superintendência de ·to; 
dos os aRBuntos pertinentes ·à ·m:u:: 
•la.nça para Brasllla e à instala· 
ção · aqui, dos funcionários e . .ser~ 
viços da Casa, não posso fica.r ln· 
diferente à noticia ora veiculada: 
A resposta ao presente requeri' 
menta ditará a natureza e rumo 
das providências a serem toma· 
das, na defesa dos lnterêsseil do·· 
funcionalismo da Casa. . 

Sala das sessões, em 25 de abril 
de 1981. - Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua a hora do ExPediente. Há' 
oradores inscritos. Tem .a pala· 
vra o nobre Senador Jarbas Ma· 
ranhão. · · ' 

O SR. JARBAS ~ ..;. 
(Lé o seguinte discurso) -Senhor 
Presidente. . 
· Está quase fora de época . .....; a~; 
não já fora mesmo - . procurar. 
na razão de pertencer-se · a 1UJ1· 
partido poUtlco que se encontre, 
no Poder, justlflcatlva para eloslar.. 
sempre tudo o que dêle ou dó Oo•· 
vêrno provenha, quando pos81UJ2. 
êsses atos ser melhor estudados. 
para apurar o que venha . a .. s.e~ 
mais .favorável aos lnterêsses ,cole~ 
tivos . .. · 

As· vêzes, o sentimento de Jeál ... 
dade partidária, por má compr~. 
ensão ou receio de ser mal julga·. 
do, leva o correllgionário ·a uma. 
conduta tlmorata. Leva êsse. e a 
quantos no Partido do Govêrno. 
chegam a se·: to.rnar em . certl~·. 
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dcasiões .·co·responsávelS por omis· 
são ou ação elogiosa como defen· 
slva de:. atos que, não sendo mesmo 
noci\!OS,. .•vão sendo inócuos nos 
seus resultados. Inócuos que ve· 
nham a ser tornam-se lmproduti· 
vos, é a Àdm1n1stração .falhando 
em· · eàsos · tais, dentro da eont1n· 
gência. de errar que é de todos, 
~erla culpar o Partido por ha· 
ver· ficado exp.osta a criticas das 
ala·s tiseallzadoras que formam a 
OposiÇão. Oposição tanto ou quan· 
to. doutrinárla,.eomo é de uma nor· 
ma ·,que e\'olul; . tanto. ou quanto 
agresSiva; como é de ·~certos há· 
bitos. que já escasseiam. · 

. Pela lógica da mesma . razão e 
como· procedimento . fiscal!mdor, 
no. papel das oposições já não 
comportam os tempos o oposicio· 
nista que dramatiza ataques para 
ser .melhor oposicionista, . ou que· 
não se mcl1nando a . atitudes des. 
~· ordem, por elevação !!e indole 
ou bom entendimento de respon
sabWdades, ainda · assim finca os 
pés num s1lêncio que tàeitamen· 
te tudo nega. . · · 

·São. erros da virtude de serleal, 
provenientes do .temor de .não pa· 
recê-lo.:. . 
· 'Pertencendo-se a. um Partido que 
esteja no Poder taça·se :o possivel 
por eyitar erros dêsse. Poder que 
artmlaiátra· ..:...~ e como· nem sem· 
.pré- iFDein. a. todos rdadO contac. 
tos freqüentes com os órgãos ad· 
JIÜD1Strat1vos para opinar em ga· 
btnetea· sôbre erros· maiores ou me· 
nores:.de .medidas cogitada.&, vale 
~·::pena · que . estas · nem. sempre 
seJam apoiadas tácita .ou. expres. 
samente, porque está na. obriga· 
çio do Partido· ajudar deása for· 
ma· ·O Govêrno .que . êle instalou, 
qlndo .·assim. em beneficio do 
povo. • 

Se pertencemos à Oposição é 
curial o dever de crltlca.r; e, na 
altura da .. competêncla de cada um, 

· com.:maior ou menor autoridade 
allrme caea um a sua critica com 
senso de objetlvidade, alargando 
esclarecimentos para orientar sô· 
bre a: verdade. Veemência, -é ela· 

ro, contra abusos. E censura orl· 
entadara contra .erros. Não esque· 
eer, porém, um .dever pera.nte .·a 
coletividade, que é o de não negar 
importância . às.. pr.ovidência.s, de 
Govêrno que mere9Bm aprêço . pe· 
los seus bons efeitos de or!!em ge· 
ral ou pelo acêrto: de· ·uma ·escolha 
pessoal para ·assumir responsabi• 
lldades. . 

São considerações estas que não 
trazendo novidades a reflexões de 
todos nós,· julgamo· las de · oportu· 
nldade· quando· ·enten!!emos cabivel 
neste momento um registro de re· 
ferência a ·recente ato do Senhor 
Presidente · da. República,. ,que me• 
rece o julgamento· de um ato 
acertado: a designação: do Doutor 
José- Maria dos Sa.ntos AraúJo Ca· 
valcantl para d1rlgir o Serviça: Na· 
clonai dos . Munlciplos cCSENAMl . 
por Sua. Excelência recentemente 
1nstitufdo no seu Gabinete Clvll. 

Faz aigÚns dias que ezn discur· 
so aqui proferido . desenvolvemos 
criticas a certas medidas do Go· 
vêrno, notadamente sôbre · assun· 
to que interessa. ·ao funclonalls· 
mo em geral'e à situação dos m~~: . 
dicos .. que . a.tuam no Serviço · .Pú· 
bllco. ··: · : · 
· Tão palpitantes forâln no seu 

cabimento tais criticas que, não 
obstante .o · caráter : de , valiosos 
_apartes ... que....,.pretenderam··iedefen .. · 
der a·mtenção presidencial;: o ·que. 
na verdade. ressaltou do , debate 
foi a· razão daquUo · que, saUentá· 
vamos.. . . · . , 
- Com o registro 'que or& fazemoli. 

sôbre a alucl1da nomeação ce .Araú" 
jo cavalcanti delxamós.em evidên-: 
ela, dentro da nos8a posição de 

. homem de Partido, e de 'Partido . 
em oposição,, que não .temos nem 
poderiamos ter Intransigências pa· 
ra negar sistemàticamente qual· 
quer inieta.tlva : governamenta.l. 

A nomeação dêsse proficiente 
técnico de admlnlstração é esco· 
lha _que exprime umà . apurada 
seleçao. · 

Como homem público que lhe 
conhece particularmente os mé· 
ritos bem de· perto, assinalamos 
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êsse ato para destacá·lo no que são do Pais nos meios parlamenta• 
tem de proveitoso ao movimento 1~es, Congresso e Assembléias_Legts~ 
munlclpallsta brasllelro. .. . . latlvas, .Câmaras de Vereadores, 

·Espirlto . debruçado em estudos nas Prefeituras; órgãos de impren~ 
especlallzados, experiente e de ob· sa, lnstltulções diversas, núcleos· de 
servação clara· para ampllar ho· estudos admlnlstratlvos. e ;de Mu· 
rlzontes com . segurança. de lnda· nlclpalismo etc. - não deixará 
gaçõeil,::contlnua.rá o. Dr .• Araújo de sentlr o nosso E!!tlldo a satls, 
cavalcantl;. nesse . nOvo cargo; .. o fação e o prazer po~ essa. ·ascen· 
mesmo funcionário de ' relêvo ao dêncla dêle, . um ponto alto da. ad· 
serviço de uma boa· técnica e da mlnlstração; num ,setor que ·é me; 
própria cultura. que ·não . é nêle nos de mandar. do ·Rue , de plane
um vago saber de. sua atraente ln· jar e encaminhar. soluções.-- . 
tellgência, . mas uma vlva: forma· O mérito deflnldo- aqui, no que 
ção··mental de ·solidez ·conhecida. concerne ao .. nome -·preferido, pa.ra 
Uinâ cultura que não .{apenas va· essa .nomeação,• está apreclado-,do 
ga na,Iucldez do talento, mas ver~ ponto de vista ce habWtação; de 
tlcalJnente segura na' base do pre' competência. especiosa; .de. conhe
pa.ro·' . · ' · . · · · · · · · .. · cimentos gerais; de capacida.de pa-

·_ Nãi:i'vat·nes~as palavras a suspei~ ra exercer desta.cados encargos nas. 
i;ão . de um elogia tocado de amiza·. latitudes em que se encontrem se
de; 'Pr1melro ·poiJque conheço o que tores administrativos ,de maior. reB~. 
néle é nôtável como habWtação que. ponsabWdade, : . . ._ .. . . - ·. .• . 
dia a; cta: se desenvolve;· segundo .. Todos · êsses atributos que : se 

·porque o que. nêle· é. notável já· se completam na idoneidade m(!ral ;.. 
torna· notório; terceiro · porque, o aferição do. merecimento pa.ra ,ser. 
mérito de verdade é. sempre o mé· nomeado; E esta lconeldade em 
:-lto e não pode haver em casos ·Araújo cavalcantl é a: de uma 
como·· êsse· suspeição no elogio. alma aberta; leal: conaclêncla ea• 

Estando de parabéns o Senhor crupulosa e sensivel .'ao .reconhe-
!lrt!&lden~e da_ República por. essa cimento da verdade; .. · Intensa: no 
escolha, · anotemo·là' como um 81" seu desprendimento, . ao predoml•. 
nal' de consideração; confiança e ln· nlo de bens materiais·. Exemplo de 
terêsàe pela causa. do Munlc1palls• técn1r..o sem L'lmltaçõea : mesqui•. 
mo,· pois .tendo havido o cuidado· nhas, não seria êle ·um ortOdoxo·· 
de.:~o_mear_para o:,1Di~~tante ,c ar··· ... duvldoso~n()• seu oficio~-~'"" .. -c·-;-_ . 
go · retendo à figura •de um• · eatu' Da atlvldade burocrática -À. mem• 
dloso que ·não o ·é' por simples es· bro de conselhos; do otlclalato de 
peeulação curiosa•. mas por ·ser gabinetes . presldenc~· à ,•assis· 
mesmo · um' entusiasta de tais tência técnica · a presidentes da:' 
idéias; com ·um· sentimento cons· Repúbllca; das comissõeài julga'. 
tante··de- animar a-·reallzar, ten·: doraa emrjustas de concurso à as.·: 
co hsvldo, como houve, êsse pro· sessorla de .. comissões . especiais;: 
póslto,, reconheçamo· lo como. pro· da:. participação de· semlnirios a: 
mlssor; ·no que possa o Munlcipa·.. delegações de: congressos interna·, 
llslilo , esperar para o seu · desen- clonais ·- tudo isso e· o· mala que: 
volvlmento. .·· ... . . . . . . co~tltui admirável curricwo·. na: ' 

·· Conquanto o· ·destaque do Dr. vida dêsse estuante sertanejo,. sim•: 
Araújo Cavalcantl seja o da sua· ples . e pujante como a natureza, 
lndlvldualldade · como homem de de alegrias que excluem vaidades, 
preparo .e de ação,. que . se não vale como expressão vigorosa de"' 
limita a estudar somente, devota· uma operosidade que ainda. abran-1 
do que é a. uma tenaz aplicação, ge a produção. ce suas .obras _de 
não deixará de sentlr o seu Esta· acatAdo teórico. · · ·' 
do, que é também o meu, dentro da . Já por isso, e só· por isso, .. dli;~ 
simpática. repercussão pela exten· tlnguindo·se o méritO -em -si; ·no: 
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que tem de essencial, por ser êle 
um homem realmente idõneo, a 
nomeação de que nos ocupamos 
teria sido, como foi, um expedi· 
ente lntellgente e sensato. 

Mas, cabe sallentar - e é grato 
dever 1azê·lo - que, a êsses cré· 
ditos do Dr. Araújo Cavalcantl 
Juntam-se, particularmente, qua· 
JJdades outras multo fortes, de um 
espfrlto pdbllco Integrado em cau· 
sas ou Instituições que surgem 
para r~ueHa do cenário da adml· 
nlstração :nacional, aos:- nltturals 
eatlmulos da evolução. 

o· que tem dado ~le, até hoje, 
como personalidade central do 
movimento · munlclpallsta, como o 
mais ardoroso dos seus lideres, o 
mals .empolgado e atuante dêsse 
problema, e~· sua fase nova, me•: 
nos romântica e abstrata, mala ar· 
rojada e objetiva; o ·que há rea· 
llzado a ·respeito, impondo-se, a 
reeleições como Beeretárlo Geral 
da Associação Brasllelra dos Muni· 
cfplos; o seu Animo Incansável de 
idealista nos encontros ou congres· 
aoa aos anseios .dos munlclpes -
t6da essa vlgUAncla de encoraJa· 
do defensor das comunas brasUel· 
ras, 6 um titulo de civismo que êle 
conquista sem gestos \'&idosos, co• 
mo um cidadão que, além de ser 

-exato e Uustre no seu trabalho de 
esfera superior, tem a sua ação 
exaltada num ldeallsmo .. sempre 
nôvo. ··, · 

Hl. que reconhecer, pols, Senhor 
Pre&idente e senhores senadores, . 
haver o Govêrno, confiando a dl· 
reçio do Serviço Nacional dos Mu· 
nlclplos ao Dr. Arailjo Cavalcan· 
tl, escolhtdo pessoa alliamente.qua· 
llflcada para o exerciclo da Impor· 
tante função. r Multo bem/ Multo 
bem/ Pa'lmtza •. O orador e cumpri. 
mentadoJ. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lobão 
d.a snvelra. 

O SR. LOBAO DA Sn.VEIRA -
(•) - Senhor Presidente, Senho· 
(lfJ) "- N4o foi rePIIIo pelo orado~. 

res Senadores, encontra•se em 
Brasilla, procedente dos Estados 
do Pará e do Amazonas, uma de· 
legação de exportadores de fibras 
de juta chefiada pelo Senhor Idal· 
vo Toscano, Presidente da Asso• 
clação Comercial do Estado do 
ParA, para um enliendimento pes. 
soai com o Exmo. Sr. Presidente 
da Bepúbllca. 

Vale. recordar, nesta . oportunl· 
dade, que até bem poucos anos o 
BrasU, para atender a sua lndús· 
trla, necessitava Importar fibras 
do estrangeiro, desperdiçando, .as· 
sim, grande quantidade .de divisas. 
Com a introdução da Juta no Es· 
tado do Amazonas pelos japonê· 
ses, essa cultura desenvolveu-se 
progresslvament;e. Descobr~u·se, 
ainda, n·a região, outra · fibra . na· 
tlva, slmllar à luta, denominada 
Malva ou Rabo de Foguete, que 
começou a ser cultivada pela. pll· 
pulação laboriosa da região. Em 
pouco · tempo a Amazônia passou 
a abastecer, totalmente, o mer· 
cado brasileiro de juta e fibras · 
BlmUares. 

o Incremento da produção da 
juta cada vez maior resultou- num. 
excedente c!114Uela matérla·prlma, 
no Am~onas; . pretendem, então, 
os comerciantes clêsse produto, que 
o Sr. Presidente da Repúbllaa 
facilite. a ·licença para- a ·exporta·· 
cão t:!e dez mn toneladaa para o es· 
trangeiro, com o objetivo de aju· 
dar não só a nossa região como 
também ao próprio Pala, porque 
assim poderemos obter maior vo· 
lume de divisas. 

O Sr. Paulo .Fender - Permite ·· 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. LOBAO DA sn.VEIRA -
Com todo o prazer. 

OfBr~ Pa·ulo Fender . ..:.. Na. opor· 
tunidiíde, como representante da 
AmaZ&ia, peço a atenção de Vos· 
sa Exciêlêncla_ para o problema da
malva t-naquela região. Quando fa· 
!amos em fibras, quase sempre co· 
locamos a juta na vanguarda das 

11 
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fibras utlllzáveis pela, indústria 
br.asllelra; eu me batl, como me 
baterei sempre pelo aproveltamen· 
to da Dialva, nativa no Estado do 
Pará e em grande extensão da re· 
glão Amazônlca, fibra tão b.oa 
qua.nto a juta. · 

Recebi, agqra mesmo, informes 
de Industriais pauUBtas que asse~ 
guram estar havendo mistura de 
malva. e juta, Indistintamente,· e 
que; por conseguinte, é multo mais 
Interessante lndustrlallzarmos a 
malva, que é nativa, do que nos 
preocuparmos . com o plantio de . 
uma fibra afinal de contas adven· 
ticla, cuja semente necessitamos 
importar; Tanto maJil que a malva 
é tão· boa quiiJlto a juta, havendo 
mesmo quem a considere superior, 

. na aplicação lndustrlal. 
Eu me Permito pedh· atenção a 

de Vossa Excelência 'para. o parti· 
cular,· porquanto temos no Estado 
do Pará a malva ; rlbelrlnha, por 
assini dizer, pois quase todos os 
l'Jos em nossa terra são tr.lbutárlos 
de extensss áreas onde medl'll essa 
. fibra de grande importância, cuja 
exploração l!eve ser lntensifiC'ada 
a fim de que obtenhamos mais 
divisas, não com o que vamos plan· 
tar,.:rn.as,: com o que ·Já ,possutmos. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Recebo . com satisfação a· vallosa 
contr1bu10ão do ·a.parte de ·Vossa 
Excelência, que fala com autor!· 
dade, representante que é da. Ama· 
zônla. 

O · Sr. Paulo Fender - Multo 
obrigado. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
- Se Vossa Excelência tivesse ou· 
vldo .deSI!e o 1nic1o, meu discurso, 
teria .notaco que fiz sentir a dlfe· 
rença entre a cultura da juta e a 
da malva, afirmando que a Jutl· 
cultura foi introduzida por colo· 
·nos japonêses e que a malva é 
nativa e cultivada pelos trabalha· 
dores da região. 

O Sr.· Paulo Fender - Peço per· 
dão a Vossa Excelência, Realmen· 
te não ouvt o principio da SUÍ' 
oração. . . 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA.:.;.. 
A contribuição de Vossa Excelên.· 
ela, de qualquer forma, é sempre, 
valiosa. Vossa Exe'elêncla como Se· 
nador pela Amazônia e como · re
presentante que é, do Partido Tr&· 
balhlsta Braslletro · nesta Casa, tem 
autoridade para. expressar .nossas 
aspirações ... · · · .. 

Prosseguindo na minha .afirma· 
tlva, dlzla. que o Incremento da 
jutlcultUJia, o desenvolVimento cm 
cultura da malva e de outras !1· 
brss ·. slm1lares, importa na · cres· 
cente produção, que · por st só, 
será capaz de abastecer o merca
do nacional e abrir . apreciável 
campo para a exportação. 

A delegação de comerciantes da 
Amazônia está em· Brasilla - co· 
mo declarei no lnlclo - com o 
objetlvo de obter do Presidente da 
República llcença para. exporta· 
ção de 10.000 toneladas de. fibra 
excedente de nossa produção, . 

Esaa licença se torna imperiosa 
para que haja maior incremento 
da. produção e maior Incentivo 
àqueles ca.boclos e comerciantes 

.que se dedlcam··à cultura e comér
cio da. malva. e da juta. Essa lnl
clatlva val também ao encontro 
da politica do atual Presidente da 
Repúbllca, que afirmou seu dese· 
jo de reatlvar. a exportação de 
produtos nacionais para o estran· 
geiro. 

Assim,· o objetlvo daqueles . co· 
merclant~s1 tenho a certeza, será 
bem acolmdo por Sua Excelência 
o Sr. Presidente da República. 

Estou nesta. tribuna somente pa· 
· ra expressar minha solldarledade, 
e a do Partido que ~epresento,. à 
delegação de comerciantes . da 
Amazônia ora em BrasiUa. (Mui· 
to bem r Palmas), 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o .. nobre Senador VenAn· 
elo Igrejas ; . · · · 
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·~o S. VENÀNCIO IGREJAS - progrida e se torne 'orgulho para 
:senhor· P,resldente, no dia 21 de todos nós, brasll'eiros, da mesma 
•'abril a velha 'Cldaae do<Rlo de Ja· forma como, através de tantos .e 
nelro comemorou o primeiro anl· tantos anos, a velha Cidade. do 
versárlo da sua transformação no Rio de Janeiro foi, e ainda é, mo· 
'Estado da Guanabara. Com que tlvo de envaidecimento de tôda. a 
entusiasmo o povo foi às ruas e Nação. 
:festeJou, como uma esperança, · a Senhor Presidente, só · o bom 
nova era que parece surgir par:a humor caracterfstlco do · carioca 
aquela · Unldal!e da · Federação I poderia . transformar . em festa o 
Mas 'não a,penas o · anlversátlo · do seu primeiro aniversário, pois a 
Estado foi festejado; o povo cario· administração que a União Fede· 
'ca não esqueceu . que a data de 21 ral realizou no velho .Distrito Fe· . 

''de abril é dedicada, também - e dera!, deixou ' para. o nôvo. Estado 
"talvez sobretudo ·- a homenagear herança · .. que lhe .está · . pesando 
·'a memória do AJ!eres da Llberda· grandemente, nesta fase de tran· 
de, ·o ·molvidável Tlradenteso proto· . sição. .·. . '· 
mártir da Independência. ' ' ' ' ' Assim, aiJlda' que ràpldamente ' 

Em frente e nas cercanias do ve· desejaria,. nesta hora, fixar· bem a 
lho ~e tradicional palácio que tem situ·ação . em que se .. transformou 
seu nome· e.· sua estátua, e foi se· 0 velho Distrito. Federal no nôvo 
de do Congresso N·aclonal, a flgu_· Estado dá Guanabara, 
ra de· Tlradentes recebeu vlbran· · ·· · · · · · ·· ··· · 
'tes homenagens dos escolares da . Seu· orçamento está . cómprome· 
ex"C!!.pltal da. Repúbllca e, sobre· tido por. mais de. cem ·mil· funclo· 
tudo, ·da Pollcla M111tar do Estado nárlos que Integram os seus qua• 
'da Guanabara, que o tem como ·pa· dros de pessoal,· funcionários mui· 
.trono. . · · .. . . . to operosos, mas nomeados·por cri• 
· · ·constatamos· então, .senhor Pre· térlo. quase sempre polftlco · e Ja· 
sldente que a bela cld·ade do Rio mais com orientação técnica e 

'de Janeiro, ainda é. a caixa de cuidadosa da polltlca de pessoal. 
ressonlncia .d~ nacionalidade; O 0 sr: Caiado de castro ..;... Per

. povo carioca nao esqueceu a. data mite Vossa Excelência um aparte? 

. do descobrimento do Brasil e, jun· . · · . · . . . 

·:ràt'íf~!ft:ir~ ~~'t-t~~~~~ c;~: .... :Co~S:iu~~~:? IGREJAS.-
·:manados, transformaram o ·Ielto · · . 
"do heróico e bravo lusitano em ob· o Sr .. Caiado de Castro·- Nes· 
.Jeto .de suas reverências. . . . ta altura do seu discurso, que ve• 
' · Assim; a Cidâde do Rio de Ja. . nho acompanhando com . multa 
neiro···vtveu; nos•·dlas 21 e''22 de atenção, queria Indagar. de ·:vossa 

, .abril, momentos . de grande • fer· Excelência, em primeiro lugar, . se 
.' vor. cfVlco. e entusiasmo .popular. já estão terminados os servlç~s 
... Ao mesmo tempo em que ali . se para saber-se quantos funciona· 
·'comemorava o primeiro aniversá· rios tem o Estado da ~uanabara 
·rio do Estado da Guanabara;: em e qual a despesa. que acarretam. 
BrasUla, a nova· Capital da Repú· Em • segundo . lugar,· desejaria di· 
.'bllca; comemorava-se o ·primelrt zer.'a-.vossa Excelência que Bra· 
·'tlno de seu advento. ·âflllF'já está seguindo a mesma 
' :. Ainda· que aqui esteja para . fa· 'trllJíá· do antigo Distrito Federal. 
lar sôbre o aniversário do Esta· 'Há ·dois dias tive oportunidade de 
do da Guanabara, não quero· dei· -~fteclarar nesta Casa, que· inúme· 
.xal,',de trazer da.parte dos cariocas :ras pessoas foram nomeadas para 
·~,como seu representante,· efusivos ·,'a:;frefeitura de Brasllla, com ven· 
'parabéns ·à Nova Capital, formu· cimentos de cento e trinta e qua· 
lando o desejo de que realmente tro'··mu cruzeiros mensais. Vários 
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·funcionários percebem cem mil 
além de uma gratificação de fun· 
·ção de trinta e quatro mil cruzei· 
l'os.: Concordando com vossa Ex· 
celêncla, quero apenas pedir per· 
1nlssão ao nobre colega para ln· 
·corporar ao seu discurso a decla· 
ração que ora faço, sôbre o fato 
de em BrasUla já estarmos notan· 
do os mesmos defeitos . do velho 
Distrito Federal. Até hoje não· co· 
ilhecemos o montante das despes11.s 
do Estaeo da Guanabara com o seu 
·funcionalismo, . sessenta' por cento 
'dêle 'nomeado para· atender às so· 
licitações de politicas de vários Es· 
'tados, ,partidários do Govêrno Fe-
'deral. · · . ·. · · · · 

.,. ·' . 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Agradeço • o aparte do ilustre cole· 
ga, Senador Calado· de Castro, que 
Incorporarei ao meu discurso. . . 

Realmente, o Estado da Gliana· · 
bara. ainda não tem meios de pre
'clsar o número de seus funcioná· 
~los e, conseqüentemente, sua· des· 
J)esa, porque. está pendente a so· 
luÇão ·· de problemlL multo sério 
·submetido ·ao Supremo Tribunal 
Federal, qual seja o referente ao 
·veto do Governador Sette Câma· 
ra que, se põsto abaixo, poderá re· 
presentar um deficit de: 15 bilhões 
·de ci'UZelros no oroamento dêste 

. -, inio·do Estado- da- Guanabara. que, 
ll.tua.Imente, é de 8 bilhões. ' 
· Esta a situação real. 
· Senhor Presidente, desejava ape
nas' fazer rápido ·flash a respeito 
do velho Distrito Federal, hoje Es· 
. tado. da: Guanabara.· 

·Assim, por exemplo, todos os ser· 
viços públicos do . Rio de Janeiro 
foram encontrados .em crise. 
. . Existem 200 mil pessoas na fila 
do telefone, há cerca de 20 anos. 

· · .. A água foi, por multo tempo, 
mais da administração federal que 
da local, e constitui um problema 
·crónico e trágico, herdado pelo 

.c11ôvo Estado. 
· Assim· a rêde de esgotos e a de
ficiência· hospitalar; nossos hospi· 

. tais. são ainda do tempo· de Ped•'l) 
Ernesto. E os transportes. · .. 

. Ainda há poucos dias · falei . so
bre as ferrovias suburbanas, .ao 
apoiar o mérito de. um bom,.·útll 
e importante projeto, apresente,~ 
pelo nobre· senador GUberto Ma· 
rlnho. Lembrei que, lá no ~stado 
da Guanabara, quem trabalha· p91· 
sa três hora. viajando, quase sem
pre em pé,. para ir e volta~ ·t.!l 
trabalho,··. .·. · · · · 
· Assim também a Iluminação pü· 
bllca, e os serviços de. poUcllL,. ~ 
até · bem· pouco · tempo ' eram· · ad· 
mlnlstra.dos pela Unlio.. . . · · ~~ 

A . cidade nos foi entrepe: ln· 
telramente despollclada; poiS' o· 00. 
vêrno Federal · · adotou, pariL · êllf!Í! 
caso, solução slmpUsslma; li'OI"CO· 
mo que um ·êrro de imprensa' que 
se. corrige; .onde :se lê:· 1'Depar· 
tamento Federal de S~"nç~ 

.Públlca". · · · · : . . . . ·.· . · ,, ·. : 
.Lela·se: "Departamento: :E$a· 

dual de Seprança,. Públle>a" ...... · 
. VInte e três . mil funcionários 
pnssaram da União para o Es~· 
do e, com êles, alguns serviços 
tipicamente federàls. . . ·~:""' "~c;;·- · 

Essa a Idéia, ainda que .rápida, 
da situação herdada. ·· 

o mais·. grave, . porém,• é que o 
Rlo ·de Janeiro recebe :nagel&dos 
continuamente. 11: problema seris· 

·slmo que necessita a atenção' ae 
todos os Senadores, de todos· os po· 

. Utlcos, de .. todos_os.homens_pl\bU· 
coa. e, partlcula.rmente, ·do' Oóvêr-
no Federal. ·: 

No Rio de Janeiro há . novecen· 
tos mil favelados. :se a· êles jun· 
ta.rmos os quatrocentos :mil habl· 
tantes que moram . em constru· 

· ções antl-hlglênlcas; : cemo . as .co· 
nhecldas cabeças de porco,-co~
ços, e outras dêsse tipo mls~~YeJ, 
chegaremos à conclusão de que te

.mos um milhão e quinhentos mll 
brasileiros . vivendo em pé~as 
condições . de habitação e hlglen!'. 
1!: quase · a metade da _popul~ção 
d·a cidade · .. : 

Entre as causas dessa 'sit'!l~ção 
na ex·Capltal podemos anota.r .. uma 
espécie de quisto rural criado peio 
abandono, · por. parte dos :·aover· 
nos Fedel"ais, do problema .do:catn· 
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1» .. IinpUcou êsse abandono num 
dos maiores prejuízos . não apenas 
para a velha cidade do Rio de Ja· 
··nelro, ex·Oapltal da República 
:mas para o próprio Pais. 
· Quanto, à situação financeira, o 
.que !Jlals agrava no Orçamento 
dêste. ano - que apresenta um 
deficlt de seis bilhões - é que êle 
foi elaborado pela antiga Oã.mara 
ae Vereadores pa.ra o antigo Dis
trito Federal e 'não para o nôvo 
Eiitado da Guanabara; e até cer· 
.to. ponto, daaas as divergências po· 
Jiticas, de forma a.. dificultar o ao· 
:v:êrno que já estava eleito. É por
. tanto um orçamento de dlficil 
.~xecução administrativa. 
" Do ponto de viSta econômtco 
·nunca houve qualquer planeja· 
mento na antiga capital, Embora 
sua. renda "per capita" seja das 
maiores, jamais. o Rio acompanhou 
-o desenvolvlmeto econômico do 
resto do Pais. Isto porque não te· 
:ve ·agricultura, nem Indústria e 
sempre viveu como cldade adml· 
nlstrativa. · · ·. 

O Sr. Caiado de Castro - Per• 
mlte Vosaa Excelência um aparte? 

. O ~R. VEN.\JiOIO IGREJA& -
Com multo prazer. 

O Sr •. Calado de Castro- Lem· 
bro a Vossa Excelência· que em 
tempos passados lá houve agrlcul· 
.tura, chegamos .mesmo a exportar 
oara alguns Estados. Entretanto, 
depois . que criaram a Secretaria 
da Agricultura, acabou-se o cultl· 
vo do campo no antigo Distrito 
· Fedel'lll. · 

· . ·O SR. VENANOIO IGREJAS -
·Vossa Excelência tem razão. Acre· 
·dito, porém, a causa não foi pró· 
priamente a criação da Secreta· 
ria de. Agricultura, mas a sua má 
polltica a respeito d-as nossas 
·zonas. 

O Sr. Caiado de Castro - De 
pleno acôrdo ... 

O SR. VENANOIO IGREJAS -
Os loteamentos feitos nas cer· 
cantas, nos subúrbios e na Zona 
Rural da cidade, sem planejamen· 
to algum, apenas como ambições 
pessoais, acabaram com o chama· 
do cinturão verde do Rio de Ja· 
netro. 

O Sr. Caiado de Castro - De 
pleno acôrdo, mas Vossa Excelên· 
ela há de convir em que os maus 
fados nos acompanham. Veja., 
por exemplo, o que se passa 
com a recém·crlada Indústria de 
construção naval. · Quando come· 
ça. a florescer, pois algumas em· 
prêsas já lançaram barcos ao 
mar, surge nova orientação: ·o Go
vêrno procura contratar. a com· 
pra de navios no estrangeiro, num 
montante de oitenta. milhões de 
dólar~s. Isso também é contra nos
so Estado. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Tem Vossa Excelência tôda ra· 
zão. Quinta-feira última abordei, 
desta tribuna, o problema que Vos· 
sa. Excelência lembra·. Disse que, 
embora compreendendo as l'llzões 
valiosas da. aquisição c:!êsses na· 
vlos estrangeiros, em troca de ca· 
fé, entendia: que essa operação prc· 
judicarla os estaleiros cariocas. 
Pedi, então, que o Govêrno Fede
ral, P.mbora. .. fazendo aquisições d·e 
navios, não se esquecesse de dar 
assistência · ~uela promissora ln· 
dústrla de construção naval ·do 
Estado da Guan-abara, 

De passagem, ainda, quero frl· 
sar que julgo importante a ado· 
· ção, pelo Gov,êrno Federal, de 
um planejamento para a trans· 
ferêncla. dos órgãos federais da 
ex·Capital da Repúbllca para Bra· 
silla ou para outros pontos do ter
ritóf,lO·? nacl~nai. ReoonheÇo que 
esta:,transferencla. é Inevitável. Há, 
entretãnto, necessidade de que se· 
ja. efetivada paulatinamente e na 
medida do necessário, para ·que se 
verifique uma compensação- gra· 
datlv.a" e proporcional a essas 
transferências. Do contrário a ve· 
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lha Capital ficará inteiramente 
aband!lnada ~ep,ols de ter pres · 
tado tantos serviços à República, 
ao Império, ao Reino e à Colônia. 

Lembraria, Senhor Presidente, 
por exemplo, a permanência, no 
Estado da Guanabara, sem qual· 
quer desvantagem para . Brasilla · 
do Banco do Brasll. A Guanaba· 
ra ·é: o maior centro bancário do 
Brasil. 

O Rio de Janeiro dispõe de um 
perfeito slstem·a. de comunicações 
com o resto do País e com o. es
trangeiro. Possui, portanto, tô· 
das as condições para a sede do 
Banco do Brasll sem nenhum pre· 
·Juizo para o resto da Nação, nem 
mesmo para a nova capital. o 
'nôvo Estado teria assim uma com
pensação por essas transferências 
de órgãos federais para outros 
pontos do nosso território. . 

É tmpresclndivel também a or· 
ganlzação de um programa entre 
a União e os Estados, que coopere 
com a expansão econômlcca do nà· 
vo. Estado da · Guanabara, nas· 
cldo exatamente pela necessidade 
da transferência da Capital para 
o Planalto Central. A União está 
na obrigação de ajudar o desen· 
volvimento da sua indústria, .co· 
mo, por ·exemplo, a Cia, Progres
so da Guanabara, a Cia. Siderúr· 
'gica · da Guanabara e outras, · apoi· 
ando . as aspirações que o Estado 
já encaminhou - e foram bem 
aceitos - perante o Banco In· 
teramericano de Desenvolvimento. 

-o famoso Bm, bem como o aval 
do Banco Nacional do Desenvolvi· 
mento Econômlco para financia· 
mentos externos, apoio cambial, e 
créditos no Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo. 

Ainda há pouco, o nobre Sena. 
dor Calaco de Castro falava sô· 
bre a. agricultura no Rio de Ja· 
nelro. Multo pciderá a União fa· 
zer, através de créditos do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo 
pelo ·desenvolvimento, não propria
mente de uma agricultura mas de 
uma horticultura, uma avicultura, 
enflm, uma. agricultura de peque· 

na escala que possa recompor ... o 
antigo cinturão verde da Velha 
Capital. 

Da mesma forma, daqui já abor, 
dei, uma vez, e agora renovo, a 
necessidade do aumento do cré· 
dito de importantes firmas se. 
diadas no Rio de Janeiro. E ainda 
aqui o ·importante é que a União 
procure socorrer o Rio de Janei· 
ro, ajudando-o a· solucionar pro· 
blema que, se é fundamental pa
ra a cidade, o é também para o 

· Pais. A continuarem as colsal! co· 
mo estão, dentro de dois ou três 
anos enfrentaremos grave crise de 
energia elétrlca, com .as mais du· 
ras conseqüências. Sôbre o assun· 
-to, o Estado tem mantido enten~ 
dimentos com o CHEVAP- Com· 
panhla Hldrelétrica do Vale do 
Paraíba, tendo encontrado .a maior 
receptividade, não só da. parte do 
Presidente Jânio Quadros, como 
do Minlstro João Agrlpino. O Se·· 
Cl'etárlo de Estado, Hélio. Beltrão, 
visando a ampliação daquela Com· · 
panhla, apresentou esquema já 
aprovado e pronto a ser põsto em 
execução. A medida, apoiada pe
lo Govêrno Federal, além de re· 
solver o problema da energia elé· · 
trica da Cidade do Rio de Janeiro, 
beneficiará tôda a rica zona do 
Vale do Paraíba. 

O projeto requer, porém, um 
Investimento de cêrca de doze bl· 
lhões de cruzeiros .. Evidentemen· 
te, a Guanabara não poderá execu· 
tá·lo a não ser com o auxilio .da 
União Federal, numa compensa· 
ção pela transferência de órgãos 
federais ali sediados para outros 
pontos do território nacional. 

Senhor Presidente, de qualquer 
modo o povo carioca comemorou 
com alegria o primeiro aniversá
rio do Estado da Guanabara, olhos 
voltados para o futuro na. espe· 
rança de melhores dias. · 

Multo se tem falado em desen· 
tendlmentos entre o Sr. Carlos 
Lacerda e o,.presldente Jànlo Qua·· 
dros. Trata-se. de pseudo desen· 
tendbnento, explorado pelos . ad· 
versárlos dos dois eminentes ho· 
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mens públlcos. Realmente, o Go· 
vernador Carlos Lacerda, assober· 
bado pelos problemas jia. velha cl· 
dade do Rio de Janeiro e do nôvo 
Estado da Guanabara, tem dado 
tal ênfase à formulação de seus 
apelos ·ao Govêrno Federal que 
suas palavras, às vêzes, parecem 
·envolver divergência. Esta, po· 
rém, .não existe e .o. próprio Pre· 
sldente . J&nlo . Quadros .tem reaflr· 
mado. continuamente seu apoio à 
antiga Capltal.da República .. 

. - . . . 

O Sr. Vlctortno Frelre - Pe1·· 
mlte Vossa Exc'elêncla um aparte? 

com o Sr. Carlos Lacerda pela ati· 
tude assumida no caso cubano. 
· Entretanto, dentro de meu Par· 

tido, não o Ignora vossa Excelên· 
ela, há varias tendências, relativa· 
mente ao assunto. Mesmo assim, 
solidarizei· me com o apoio do Sr. 
Carlos Lacerda · aos que Invadiam 
Cuba. Fiz questão de acentuar 
que não compunham um exército 
de mercenários,. pois lá estavam 
os filhos dos antigos colaborado· 
res e ministros do Sr. Fidel Cas
tro; ·Frisei, porém; ·que falava;: em 
nome da Bancada do Maranhão, 
que represento nesta casa. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
O SR. VENANCIO IGREJAS - Agradeço o aparte de Vossa ExCe· 

com prazer. lêncla. . 
· Realmente, meus 'discursos no 

O Sr. Victortno Frelre - Ouço Senado focalizando os problemas 
Vossa Excelência com tôda aten· do Esta. do da Gu. an. abara,· têm sem· 
ção. Diz o Ilustre colega que o · ld 
pseudo. desentedimento entre 0 Go· pre merec o o apoio de todos os 
.vernador do Estado da Guanaba· Senhores Senadores. 
ra e o Sr. Presidente da Repúbll· Quando trouxe à baila êsse p8eu· 
ca é fruto de exploração dos ad· do desentendimento não o fiz em 
versários · politlcos dos dois eml· defesa do meu prezado amigo e 
nentes homens públicos .. lt mister, Lider, o Governador Carlos La· 
porém, acentuar que 0 senado es· cerda, mas especialmente em .de· 
tá fora . do assunto. Jamais ouvi 1esa. do Estaco que Sua Excelên· 
nesta casa qualquer comentário da governa, a fim de que não me· 
sõbre êsse pseudo desentendi· drem intrigas prejudiciais não a 
mento. êste ·ou: àquele grupo ou partido, 
. mas à antiga Capital do. Pais. 

· · o sR. VENANcio IGREJAS ;.;.. · · õ- sr ;e,;na~d;;· T6v;:á~-~--i>i ·· 
Peço licença a Vossa Excelência v lê 1 
para esclarecer que não atlrmei ossa Exce nc a licença para um 

·ter sido o ·assunto tratado no Se· aparte ? . · 
nado, Não o· foi nem mesmo por · o SR. VENANCIO IGREJAS -
adversários politicos, se os há nes· Com • prazer .. 
ta·· Casa. Quem. tratou . da maté· 
rla.fol a Imprensa, através dos ór· O Sr .. Fernandes Távort~ ·-·o 
gãos de oposição. Por Isso falei Governador Carlos Lacerdá re· 

.em adversários 'politlcos que alar· cebeu, realmente, uma herança 
· deiam um desentendimento ine· tremenda com o Govêrno do Esta· 
xistente, criando situação na qual do da Guanabara,,· 
o Estado será o maior prejudicado, .. :Os passados Governos federais, 

'âpesar de quanto puderam fazer 
O Sr. Viotortno Frelre - A· · pelo· antigo Distrito Federal, dei· 

n~ticla .tem Sido veiculada por ór· xaram·DO em lastimável estado, 
gaos da imprensa situaclonista. · · cólno vossa Excelência acabou 
pe minha. parte, tenho agido com ·de ·acentuar, água luz lixo tudo 
a maior Isenção. Ainda outro dia, constitui tremenda sobrecarga pa· 
ocupando a tribuna, solidarizei-me ra: o ·nôvo Estado, que não dispõe 
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de rendas para atender a tama.
nh~ responsabUldades. Entretan
to, o n6vo Governador, · · homem 
culto e patriota, está· fazendo tudo 
quanto pode em prol de um Es·. 
tado nas condições financeiras em 
~ue se encontra a Guanabara. Eu 
e quantos o conhecem 4e perto es
peramos siga sua Excelência as 
grandes diretrtzes. que lhe forem 
indicada~. pelos seu. alto· e escla
recido patriotismo. . . . 

O SB. VENANCIO IGREJAS -
Recebo, com satllifação, A aparte 
do nobre representante do Ceará. 

·do ex·Dlstrlto Federal. Por · êstes 
dias, envlad sua Excelência Men· 
sagem à Assembléia Legislativa, 
·propondo a reforma adminlstratl· 
·va do Estado. · 
· Com a reforma, em 'novos .mol· 
des, estou certo de· que o Estado· da 
Guanabara encaminha-se para dla8 
melhores e o ruo voltará real· 
mente a ser a cidade· maravilho· 
sa decantada na modlnha popu· 
lar que hoje é o seu hino oficial. 

O ruo de Janeiro, . Senhor Pre
sidente, será sempre o ruo de Ja· 
.nelro;. o Cristo. Redentor· estará, 
sempre, de braços abertos a aeo· 
lher todos, de tOdas as terras. O 
Rlo de Janeiro tará em breve qua

. trocentos anos de · grandeza · e o 
povo. cantarã nas ruas a redenção 
da velha Metrópole cada vez mais 
bela, dentre as mais belas e as 

·mais modernas cidades do Mundo, 
para ju&to orgulho de todos os bra· 
sUelros .. (Pa~mcu. Muito· bem). . . 

, · O SR .. PRESIDENTE - Béibre 
a mesa, Requerimento que vai-ser 
lldo pelo Senhor Primeiro Secre· 
tárlo. · · · 

li: lldo o seguinte 

Sem dúvida, .nestes quatro·' me
ses do Govêrno Carlos Lacerda, to· 
ram. atacados .vários problemas, 
aquêles que demandam . mais ur
·gente· solução. Todavia, várias ·me· 
didas já· adotaclas representam,· até 
certo ponto; simples contemporiza· 
ção, poiS as soluções definitivas, 
já equaclónadas carecem de pro· 
vidências preliminares. Cito como 
·exemplo a questão do deficit es· 
colar. No Rio de. Janeiro, conslde· 
rada a mala culta cll!ade do Pais, 
havlà cem ml1 crianças sem· esco· 
Ia. No próximo· ano, não haverá 
uma criança sem vaga assegurada. 

. : ' . . . - ' 

· o sr," Fernandes Távora - Só · 
.·lssó~.será um. serviço. ·lnestlmãveL , -, · eco 

·a:ó Estado da Guanabara. 

. IIJ:Q111:11IJQlfTO 

N;o 107,- de 1981 - · 

: O SR. VENANCIO IGREJAS -
A solução .de tão grave problema, 
Senhor Presidente e Senhores . Se· 
nadores, ·: será . alcançada sem as 
.verbas ·necessãrlas, apen~s usando 
.a Imaginação, .como aqui Já _acen· 
tuel. · . 
. Há mais. Até agora, apesar · de 

ter feito multo, · o Sr. Carlos La· 
cerda quase nadá. podia fazer, pois 
de Governador apenas tinha o no· 
me. Nada mais era do que o Pre· 
feito do antigo Distrito Federal, 
travestldo em Estado da Guana· 
bara. Promulgada a Constituição, 
ainda assim o Governador se en· 
cóntra a braços com a velha; ar· 
calca obsoleta, desajustada e lne· 
ticlente máquina administrativa 

Enlutada a Nação com · a morte 
-- após uma longa e -nobre exis
tência que é um manancial Ines· 

· gotável de exemplos de- dignidade 
·e civismo - do Dr. Ant6nlo Au
gusto Borges de ·Medeiros, reque
·remos que o Senado Federal, em 
consonância com o seu Regimen
to e as suas tradições; expresse o 
seu pesar pelo desaparecimento 
l!o gl'a.nde · brasUelro: · 

_ inserindo em ata· um voto de 
profundo pesar; 

_ apresentando condolências 
à famil1a e ao Estado do Rlo Gran· 
de do Slil; .' . . · · 

Sala das· Sessões, em 25 de abril 
·de 1961. - Dante~ Krleger, -
'Mem de Sá. - Guida Mondim. -
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.Gilberto Marinho. Moura An· 
drade. - Argemiro de Figueiredo. 
- Cunha Mello. - Lobão dw StZ· 
vetra, - Catado de Castro· - Aloy· 
ato de Carvalho. - Silvestre '
Péric!es. - Jorge Majynard. ..... 
Gaspar Velloso, - Paulo Fende1· 
..,... Zacharlas de AsBUmpçlio. -
Silvério DeZ-Caro. · 

O SR. PRESIDENTE- O reque· 
rlmento não depende de apolamen· 
to nem de discussão. 

Em votação. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o . nobre Senador Daniel 
Krleger, para encaminhar a. vo· 
tação. · 

O SR. DANIEL KRIEGER -
(Para encaminhar a votaçlio) -
Senhor Presidente, Senhores Se

. nadares, faleceu na manhã de ho· 
. je, cercado pelo carinho dos seus, 
pelos. desvelos dos médicos e pela 
reverência de todos os rlogran· 
denses, o eminente homem · públi· 
co, Dr. Antônio Augu&to Borges 
de Medeiros. 

Há quase um século nasceu êle 
na Cidade de Caçap!lva; fêz o seu 
curso secundário . no Blo Grande 
do sul, õ · seu ·curso ·de Dii'elto, na 

·Faculdade de São Paulo e na do 
. Recite. · Figurou naquela plêiade 
. magnifica de rlograndenses t~~Ue 
lutaram pelo advento da Repúbli· 
ca; Júlio Prates de Castllhos, Joa· 
qulm Franc.isco de ASsis Brasil, 
Fernando Abott, ·Pinheiro Macha· 
do e muitos outros. 

De retôrno ao Rio Grande do 
Sul, após o perlodo acadêmico, 
empenhou-se, galhardamente, na 
luta pela vitória das suas idéias 
republicanas. 

Com a proalamação da Repú· 
bllca, foi eleito membro da. Assem· 
bléJa Constituinte de 1891. Nesse 
elevado pôsto se houve com aque· 
la proficiência e elegância moral 
que llte eram · caracteristicas; de-

pois, voltou ao Rio Grande do Sul 
e se integrou na vida pública . c:!o · 
Estado, sendo nomeado Desembar· 
gador. 

Na Revolução de 1893, fiel aos 
seus prlnciplos e suas convicções 
participou da luta; depois foi 
eleito Governador do Estado e 
num longo espaço de tempo go· 
vernou o Rio Grande do Sul com 
eficiência e sobretudo, Senhor Pre· 
sldente, Senhores Senadores, com 
.alta pr.obldade. 

sua .Excelência criou, .em reali
dace, uma verdadeira escola de 
probidade admlnlstrativa, sempre 
teve como norte de sua conduta 
os superiores interêsses do nosso 
Estado, do nosso Pais e das convie· 
ções republicanas que lhe forma· 
ram ·a mentalidade. Depois de Go· 
vernador do Estado ·sua Excelên· 
ela, tendo ajudado e auxlllado a 
formação da Frente. 'Onlca Sul· 
rlograni!ense em tôrno do nom.e 
do eminente brasileiro,· Sr. Getú· 
llo Vargas, retirou-se à vida prl· 
vada e, num memorável discurso 
que pronunciou na cidade de ca
choeira, fêz uma verdadeira revela· 
ção da sua formação moral quan· 
do disse que o nOvo governador do 
Rio Grande do Sul havia sido mais 
feliz do. que êle pois conseguira a 
paclflcação dos espirltos, obra 1n1· 
passivei para êle. 
· Surgida a revolução de 1930, :.& 

ela se fillou, depois de multa. re· 
lutãncla porque seu esplrlto era 
eminentemente legalista; a ela se 
flllou dando toi!o o prestigio de 
seu nome, da sua ação, do· seu :de· 
sejo de que a República que êle 
sonhara se reintegrasse nos seus 
verdadeiros quadros, 

Em 1932 Sua: Excelência discor· 
dando do Govêrno da República. 
e conseqüentemente do Govêrno 
dos Estados que eram exercido~ 
por Interventores, porque enten
dia que os Ideais republicanos es· 
tavam com a revolução de São 
Paulo a ela. se Integrou de alma 
e coração. 



III 

.. 
I 

-. 

-445-

.Saiu de Pôrto Alegre e lncor· 
poróu-se às fôrças que lutavam 
pela vitória dos Ideais da revolu
ção de 1932, em São Paulo .. 

Batido, pr1s1oneir~. S'e pqrtou 
com aquela· galhardia própria dos 
sul·riograndenses que constitui a 
nossa tradição e nossa melhor gló· 

· ria: afastado do Rio Grande do 
Sul foi levado para a terra dos 
seus pais onde havia terminado 
seu curso acadêmico na Cidade 
do Recife; lá escrevendo um mag· 
niflco Uvro onde clntlla seu ta· 
lento, sua maturidade, . sue. expe. 
r1ênc1a, e ·sobretudo o seu não apê· 
go a determinadas fórmulas por· 
que nesse livro Sua Excelência 
evoluiu para um slatema AUe até 
então . havia combatido calorosa· 
mente. 

Voltando ao Rio Grande do Sul, 
fol eleito Deputado à Assemblé1a 
Constituinte de 1934, nela se ha
vendo com .o mesmo apl'umo, com 
a. mesma elegância, a mesma cor
reção e· com a mesma eficiência 
como na Constituinte de 1891. Ter
minado seu mandato volveu ao Rio 
Grande . do Sul e, pràtlcamente 
não · mais se envolveu nas lides 
politicas, f111ando·se, então, ac 
meu Partido que teve a honra e 
a glória. de fazê-lo seu preslden· 
te honorário. Participou, ainda da 
magnifica. campanha. . co Brigadei
ro Eduardo Gomes, retirando-se de· 
pola. e apenas com seus conselhos 
asslatta aos seus · correllgionários e 
com magnifico exemplo de sua vi
da inspirava-os às grandes causas. 

No fim de sua vida, êle que for· 
mara ::eu espirita na escola posl· 
tlvista, renunciou e · passou a. crer 
na. Santa Madre Igreja Católica, 
Apostólica, Bomana, dedicandó o 
resto de sua vida à cevoção per· 
manente ao seu nôvo · credo e nu· 
ma pureza e llmpicez de alma que · 
merecem o respeito dos seus con· 
cidadãos. 

· O Sr. Fernandes Távora - Vos· 
sa Excelêncna dá. llcenga para 
um aparte? 

O SRI. DANIEL KRIEGER -
Com todo o prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Aln· 
da muito jovem acompanhei a car
reira do ilustre inorto,· cujo elogio 
Vossa Excelência. está fazendo. 
Era, então, contrário às suas 
ldé1as porque me· parecia que real
mente êle não representava. o ver
dadeiro democrata. Entretanto, 
com o correr do tempo, tive que 
mudar de opinião, quando o en•. 
contrel, em 34, na Constituinte 
daquele ano, · e . pude apre.ciar de 
perto as virtudes daquele ·grande 
cidadão. Além disto, doia fatos 
concorreram para que · as· nossas 
opiniões coincidissem. :me mudou 

· de oplnlão quanto ao seu primltl· 
vo modo de agir em relação à sua 
crença politica e, posteriormente, 
abandonou o Pantelamo e entrou 
para a Igreja, cuja crença eu pro· 
fesso, de sorte que . nessas dual 
oportunidades os nossos pensa· 
mentos se encontraram, coincidi
ram, e é hoje com viva emoção 
que me associo às homenagens 
que Vossa Excelência e o Senado 
prestam ao grande republicano 
que acaba de desaparecer e que 
foi, lneontestà.velmente, .. uma., .das 
maloréll glóflas do Rio Grande do 
Sul. 

O SR. DANIEL UU:GER 
Agradeço comovido o aparte de 
Vossa Excelênc1a; . · 
. Aquelas mãos que se juntaram 

no fim da. vida. para se elevarem 
na prece .a, Deus e foram cruza
das hoje, definitivamente, sôbre 
aquele peito esmlrrado pela doen· 
ça: aquelas mãos, Senhor Presl·. 
dente e Senhores Senadores, são 
um simbolo, significam a pureza. 
e a austeridade da administração 
no Brasit··, (Mu~to bem). . ' ' . ' .. 

O SR. PRESIDENTE·-' Tem a 
palavra. o ilustre Senador Paulo 
Fender. 
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O.SR. PAULO F;Jl:NDER- (*) 
Senhor Presidente e Senhores Se· 
nadores, ocupo a tribuna em no· 
me . do Partido Trabalhista Brasl· 
lelro nesta Casa e, por . honrosa 
delegação do Senador Vlctorlno 
Freire, ora no exercicio da Lide· 
rança da Maioria, para: falar tam· 
bém em nome do Bloco major!· 
tárlo, no qual se Inscreve o ·~ar· 
tido Social Progressista, que · me 
distingue com Idêntica lncumbên· 
ela por melo do senacor Jorge 
Maynard. · 
. Ouvimos a comovida palavra do 

Senador Daniel Krleger, que :la· 
menta ante a Nação e o Senado o 
desaparecimento da nobre e mag· 
nAnlma ·figura de Borges de· Me· 
deiros,· · 

Borges .de Medeiros ultrapassa· 
va os .limites do seu próprio no· 
me; transcendia a sua própria 
personalidade, para reunir :em tôr· 
no d·a sua vida uma bandeira de 
luta. t~ma definição · de · conduta 
politica que ·o trouxe até nós, pro. 
jetando·o nas gerações atuais co· 
mo o elo IndiSpensável à contlnul· 
dadé dos processos da · vida. públl~. 
ca, nas sociedades humanas, . . · 

Houve quem se vangloriasse de 
ter sido contemporAneo de Bily 
Barbosa. · As gerações que .. pude· 
ram estar presentes nos últbrios 
momentos da vida de Ruy, disso 
se· ufanam. No caso atual, é real· 
mente uma felicidade hlstórtcá 
participarmos da ·época até a qual 
pOde viver Borges de · Medeiros. 
_ Fol êle o legitimo. representan. 

t.e · politlco~admlnlstrativo da ge· 
nerosa terra gaúcha. · Como bem 
assinalou o nobre Senador Daniel 
Krleger, foi exemplo . ce probidade 
administrativa .e de equllibrlo no 
Govêrno. · .. ~- . 

~ 

Como gaúcho, · assistiu à desiil· 
da dos gaúchos no corredor Ij!s. 

j;: 
(*) - Nao foi revlato pelo orador ~ 

tórlco da Revolução de 1930, para 
que se fizesse a revolução social 
do BrasU. Como. gaúcho, viu Qe· 
túllo vargas polarizar a atenção. 
civlca da Pátria. no movimento 
que se anunciava para pôr ponto 
final na vida republicana, que já 
não mais se comprazia com os ln· 
terêsses iie uma época nova, que 
Já não mais atendia .às reivlndi·. 
cações das classes. trabalhadoras 
que · surgiam, na era atual da IIi· 
c!ústrla e da tecnocracia. . . · . · 

' . ' ;. 

Senhor. Presidente, asslnalan" 
do essas épocas da . presença de 
Borges de. Medeiros ·na vida púbU· 
ca brasileira, . congratulo-me com 
o generosó povo do Rio Grande do 
Sul, em nome, agora do resto do 
BrasU, por ter tido a fortuna de 

· ver nascer no seu selo essa· flgu" 
ra tutelar de homem público. · 
. Sua morte é . apenas . o reglstro 

físico do seu desaparecimento den· 
tre os vivos. Não houve morte I 
Borges ·de Medeiros já tinha sila 
posição histórica assegurada,. e 
esta era. daquelas que Impõem o. 
malo1• respeito . e admiração .não 
só. aos ,seus compatriotas. como .a. 
quem quer que estude a hlstória 
dos povos .e dos homens públicos .. 
Senhor Presidente, . trago, :assim, 

. o voto de pesar da minha Banca· 
• da e··d~'M&lürlacdêstãcCasa; pelo· 
desaparecimento de Borges de Me· 
deiros, . comunicando ao Senàdo e 
ao Brasll que, neste·moménto, es· · 
tiO' sendo prestadas, pelo Govêrno 
ào Blo Grande do Bill, Isto é, pelo 
Governador· Dr. · Leonel BrJzzoUa 
..::.. que -o' Partido ·Traba.lhlsta Bra··· 
sUelro elegeu' naquela grande ter·· 
x:a .:_ as. mais significativas. ho~ 
menagens à memória do grande 
morto, cuja memória .a Pátria re·. 
verencia, penhorada. Que o Bra· 
s!l jamais esqueça a lição do seu . 
exemplo. (Midto bem), 

· O SR.· PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobr:e Senador · .Guldo 
Mondim, .. '• 
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· Em meio ao discurso do Se· 
nhor Pardo Fender o Sr. João 
Goulart deúa a Presid8ncia, 

· assumindo-a o Senhor Cunha 
MeUo. · · 

O SR. GUIDO MONDIM ~ (L6 
o.: seguntnte discurso) - Senhor 
Presidente, no velho palacete da · 
Rua Duque de Caxias, de linhas 
sóbrias e tristes, de uma .facha· 
da que olha para a rua. impondo 
reverência, há muitos anos que 
Borges de. Medeiros se recolhera 
ao silêncio, ao sUêne1o augusto dos 
que, · vivendo, já não participam 

. mais dos acontecimentos, mas dê· 
· les. recolhem, por Imperativo de 
intensa. Vida pregressa, elementos 
de comparação. E, no. seú sllên· 
elo, julgam; · · 
. Serão felizes os que vêem resul· 
tar em frutos sazonados a ·semen· 
telra do seu • Idealismo e de suas 
lutas, mas amargarão seus derra· · 
delros dlas aquêles cujos sonhos 
malógraram pela .. deturpação dos 
ta.tos, pelas ·Incompreensões tnven· 
civeiá. Se. é .verdade que tôda a 
luta .. com . propósitos . nobres tem 
em si mesma . um sentido de vttó· 
ria, nenhum. homem entretanto há 
de ser 1nsens1vel às frustrações 
mormente .quando elas trazem, co· 
mo,terro,em ... braza,. a.,marca.dolo· . 
rosa. da Ingratidão e da injustiça, 

Não · sel qual dos sentimentos 
te1•á' acompanhado Borges de Me· 
delros nos seus últimos dias. 

Anos atrás, quando eu ainda o 
via passar, defronte ao meu escrl·. 
tório,:pera. avenida que tem o seu 
nOme, solitário · e digno,. grave e 
simples como sempre tõra, ficava 
a pensar na história do Rio Gran· 
de que aquêle homem. levava em 
si, num dos seus episódios mais 
agitados .. 
· Os homens da minha geração 

nasceram quando o velho repu· 
blicano há multo governava o Rio 
Grande do Sul e muitos anos aln· 
da se passariam sob os seus suces
sivos governos. 

Não importa saber, - e mul~o 
menos nesta hora em que o meu .. 
Estado. guarda respeitoso . silêncio, 
consternado e lacrimoso, - dos· 
méritos ou demérito& do velho go· 
vernante, êle que tal uma das fi~ 
guras centrais em meu Estado nos 
primeiros decênios dêste · século .. 

Borges de. Medeiros, como mais 
tarde Getúllo vargas, se tlzera al· 
go de tamlllar em nossas vidas. 
Pró . ou contra, seu nome, seus 
a tos eram o tema,. a citação, a. re· 
ft:rêncla, a . a)usão. Homens assim, 
quando desaparecem, deixam ·· es· 
tranhos claros dentro de nós, e é 
então que melhor percebemos 
quanto a nossa vida se penetrara, 
mesmo . lnperceptlvelmente, mas, 
fatalmente, da sua. persença. Creio 
que a. Interpretação a dar é a de 
uma . resultante positiva, porque 
só os negativos morrem com a pró· 
pria morte. . · 

se .quisermos. anallsar, mesmo 
pertuntõrlamente, a · vida. de Bor· 
ges de Medeiros, teremos .antes de 
conhecer seu paradigma na perso" 
nalidade pujante de Júllo de Cas· 

· tilhos. No primeiro· volume das 
"Mémól'ias", de João Neves . da 
Fontoura, que nos fala de Borges 
de Medeiros e seu. tempo, aU · está, 
num penetrante exame, assinala
da a .. tnfiuêncta do- antigo chefe-do· 
Partido Republicano Rlogranden· 
se. "Naqueles trágicos episódios 
um homem estêve sempre. ao lado 
de Castilhos, como · amigo inde· 
tectlvel, nobre expressão . de. uma 
segunda consciência. civica. do· 
grande Lider. Foi Borges de Me· 
deil·os. Da mesma . geração. Da 
mesma cêpa. · Do mesmo despren· 
dimento" •. 

Quando morre o último sobrevi• 
vente · da Constituinte de 1891, de· 
corridos setenta anos, meditando 
sôbre a· politica dos nossos ·dias, 
as controvérsias, as lutas, os te· 
mores, as •tncertezas, ci comporta· 
mento partidário, as idéias em 
confilto, temos de considerar co· 
mo seria o envolvimento da po· 
litlca de antanho, naqueles · pr1· 
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melros anos da República, em que 
a consolidação do regime se fazia 
sob os tropeços de lnterêsses mal 
feridos e de tudo quanto estava 
por organizar. 

No Rio Gra.llde do Sul, perdurava 
o depauperamento econõmlC'O ca.u· 
sado por tllntos anos revolucioná" 
rios. Pontificavam na liderança 
politica nomes da. estirpe de um 
Júlio · de Castilhos, de um Assis 
Brasil, de um Fernando Abbott, 
de um Venâncio Aires,· de um De· 
métrlo Ribeiro, de um Plnhelrc 
Machado, de um Ramiro Barce· 
los, de um Barros Cassa! e outros, 
que tra.zlam na têmpera e espelha· 
vam na alma a fôrça, a cetermi·· 
nação, e: inteligência, a obstina· 
cão o Idealismo ao mesmo tempo 
bárbaro e. sublime herdado da ter· 
ra e da. história de um :Alo Gran" 
de que só conhecia o sacrificlo 
heróico de sua luta Isolada na ln· 
tegração. da. Pátria comum. Era 
um Rio Grande que não conhecia 
acomodações, porque em tudo lm· 
perava a altivez, a consciência 
Imaculada do dever, o impeto bra· 
vlo na defesa dos Ideais que cada 
qual esposava. 

Não bastavam os campos ad· 
versárlos. Cindiam-se em blocos 
antagônlcos os participantes das 
mesmas correntes partidárias. E 
sempre a Indiferença . do centro, 
a animosidade do Centro para com 
o Estado que continua clamando 
Jfo tempo pelo atendimento aos 
seus direitos como membro da Fe· 
deração. 

Borges de Medeiros, com o seu 
feitio intimo de magistrado e de 
jurista, assumia, assim, o Govêr· 
no, para enfrentar titãs e ao 
mesm.o tempo realizar uma adml· 
nlstração cujos recursos eram in· 
fimos, 
. Por Isto mesmo, ·sofreu -e lne· 

vltàvelmente fêz sofrer. 
J!: ainda João Neves da Fon~ 

toura quem assinala. "Não cons· 
tltul tarefa fácil apreciar a. vida 
pública do grande homem, que 
encheu o Rio Grande com o má· 

xlmo de obras e serviços, compa· 
ti veis com as deflclcênclas orça· 
mentárlas e o progresso da época". 

"Acima do que deixou - e foi 
Imenso 1 - a caracteristlca dos 
governos do Senhor Borges de Me· 
delros residiu principalmente no 
sentido moral com que admlnls· 
trou o Rio Grande, onde criou e 
manteve um padrão de decência, 
de limpeza de retldão, de autên· 
tlca moral' politica". 

"Naquela terra em que · os .ho· 
mens e os Partidos se confronta.m 
.a peito descoberto, havia locuções 
desconhecidas, como por exemplo, 
"advocacla·admlnlstrativa". Nun· 
ca nas tremendas polêmlcas jor· 
nalistlcas ou trlbuniclas, que se 
travaram entre ·homens da situa· 
ção e oposicionistas, se viu um dos 
últimos acusar o adversário :de 
pleitear, por dinheiro, lnterêsses 
de outt·em perante o poder pú· 
bllco". 

Quando hoje tentamos lniltll· 
mente pugnar pela austeridade ad·. 
mlnlstratlva, comove lembrar que 
Borges c!e Medeiros anda a pé, de 
casa. para o Palácio, com sol ou 
com chuva. Se era obrigado a re• 
ceber um hóspede Ilustre. manda· 
va contratar um carro de praça. 
E com que respeito lembramos a • 
situação financeira aflitiva que 
enfrentou dura.nte'-·os .. -·cinco- anos 
do Govêrno Carlos Barbosa! 

Borges de Medeiros não dispunha 
de recursos pessoais e nem do mais 
modesto. emprêgo. sua espôsa, en· 
tão, costurava para fora para aju· 
dar a resolv~r o problema que se 
criara em razão dos fracassos so~ 
frldos nas plantações de arroz que 
o marido tentara como melo de 
vida. · 

Mas, Borges de Medeiros poderia 
abrlr,uma banca de advogado. Não 
o fêz?'éntretanto, fundando-se na· 
razã<r.:!le que o·•exerciclo da pro· 
fissão~.perante os tribunas colidia 
com aJ-dlreção do Partido sltuaclo· 
nlsta que exercia. Ademais, acres· 
centavá..com nobreza, fôra êle quem 
nomeara quase tocos os juizes e 
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auxiliares da Justiça, e não que· 
rla que em tômo das decisões a 
favor de seus clientes viessem a 
fazer Interpretações malignas. 

Na apreciação da capacidade, do 
caráter, da dignidade e do espíri· 
to cívico dos homens públicos, o 
que me impressiona, a rigor, não 
são propriamente as grandes rea
lizações de sentido social, econô· 
mico e adml.nistrativo, mas slni 
os gestos que assumem em dado 
momento /quando a sua condição 
humana é posta à prova, porque 
na decisão que tomam, no com· 
portamento que assumem, na so· 
lução que encontram, embora fe· 
ridos em suas necessidades ou nos 
seus direitos pessoais, é que va
mos encontrar o espírito, o ful· 
cro, as razões, a justificativa su
prema das decisões que tomaram 
em favor do bem coletivo. 

Nunca, ao meditar sôbre a vida 
dos homens públicos da minha ter· 
l'll, particularmente dos grandes 
vultos contemporâneos de · Borges 
de Medeiros, nunca um detalhe 
atingiu tanto a minha sensib1Uda· 
de como êsse que citei, em que o 
\'elho republicano expressa uma 
granceza moral que ressoa no 
tempo com a fôrça dos timbres si· 
derals. 

Sou filho de um homem que em 
vida foi· avêsso à politica. partidá· 
rfa. porque entendia que a certas 
naturezas o sofrimento dela derl· 
vante se constitui num castigo ln· 
suportável, aconselhando·me sem· 
pre. a não envolver·me na.. prática 
partidária, embora devesse cum· 
JJrir sempre meus .deveres cívicos. 
Apesar de tudo, era. êle um borgis· 
t.a. Então eu lhe perguntava, me· 
nino ainda, porque nos seus co. 
mentários domésticos tantos elo· 
gios tecia a Borges de Medeiros, . 
quando gente nossa, familiares 
nossos a.margavam, na campanha, 
contra o Govêrno, na revolução 
dt 23. 

- "Meu filho, respondia meu 
progenitor, para o que acontece 
em nosso Estado, só o tempo, 

quando os ânimos serenarem, per· 
mltlrá uma. apreciação justa. Há 
razões ce todos os lados e as hls· 
tórlas dos povos assim se fazem. 
Eu me ponho - continuava - no 
lugar do homem. Imagino· lhe as 
dificuldades, faço um exame con· 
junto da situação e encontro uma 
constante:. a sinceridade, a ho· 
nestidade dos seus propósitos, a 
convicção que. tem de que êle en· 
carna o certo, o inamovível". E 
procurava explicar-me o que en
contrava de positivo em Borges de 
Medeiros, o que êle fizera em tõr
no da reforma tributária, o que 
propiciara em favor da coloniza· 
ção do Rio Grande em têrmos de 
trazer para. o Estado elementos 
assimiláveis que realmente con· 
trlbuissem para a prosperidade do 
meu Estado. Cltava·me sua atltu· 
de em favor dos jesuítas que Por· 
tugal expulsara e que êle recebe· 
ria no Rio Grande do Sul mes
mo que o Govêrno Central os re· 
cusasse. "Tudo Isto - dizia meu 
pai - me dá a medida dêste ho· 
mem e por Isto o aprec)o, porque 
conduzir o Estado na emergência 
em que nos encontramos é tarefa 
dolorosa que só a singular auto· 
ridade de Borges de Medeiros po· 
de suportar". 

Estas palavras que se flxara.m 
em ·minha memória encoritrel·as 
tôdas quando hoje ' pela manhã, 
desde o momento em ·que me no
ticiaram a morte do estadista gaú· 
cho, fui rememorar nos historia· 
dores a vida. do grande desa.pare· 
cldo. · 

Com elas traduzo o meu pesar 
neste. dia em que Borges de Me: 
delros será sepultado. Com elas 
também expresso os sentimentos 
do Partido de Representação Po· 
pular. . 

Para. concluir esta manifestação · 
de saud.ade ao grande. patrício mor· 
to, cuja alma Medeiros Neto há 
bem pouco tão bem comparou à 
de Clemenceau, citarei o próprio 
extinto quando, ao ser substituído 
por Getúlio Vargas no Govêrno do 
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Estado, e recebia homenagens dos 
seus correllglonárlos, assim se 
expressou, como antevendo os úl· 
tlmos dias de sua vida que ainda 
. tarc!arlam multo: "Voltada espirl· 
tualmente para o altár do culto 
republicano, donde. o vulto tmor· 
tal de Júlio de CastUhos domina 
o cenário r!o·grandense e preside 
subjetivamente à felicidade de sua 
gente e da sua terra, a vossa con· 
sagração reveste-se de um tom de 
mistlclsmo, que me enleva. e trans· 
porta, depurado das minhas lm· 
perfeições . naturais e contlngên· 
elas terrenas, a uma região en1· 
pfrea, em que demoram sem con· 
traste e reinam absolutamente o 
t-om, o . verda.delro e o justo, como 
suprema recompensa da vida". 
rMutto bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
pala.vra o nobre o senador Gilber
to MarlnJio. 

Seu porte traduzia. a figura do 
apóstolo. Rosto severo em c.on· 
cordâncla com a sobriedade lnte. 
rior. Corpo e alma em harmôni
ca conjunção. Era o grande intros· 
pectivo a quem ·bastava captar 
os problemàs, intuir a verdade, fl· 
xar o rumo para· agir P.Xoràvel
mente. A simplicidade de seus cos. 
tumes contrastava. com o mate· 
rlalismo da 'época. Sua .modéstia 
vencia a tentação das riquezas, 
dos gozos mundanos, das vãs os. 
tentações do poder. , 

Bastava-lhe sua profunda Inte
ligência, seu frio ·Instinto poUtlco, 
seu acendrado patriotismo para orl· 
entar-se _no caminho áspero e obs· 
curo -do seu texnpo. 

Sabia que teria de enfrentar a 
Incompreensão, a intolerância, a 
violência, mas só se deixava. guiar 
por um Ideal superior: o de dar 
ao glorioso povo rlog))ll.ndense- es
tab1lldade juridlca e politica, pro. 
gresso cultural e segurança eco-

O SR. GILBERTO MARINHO- nômlca. 
(Para encaminhar a votação) - o passado sempre une, e que as· 
Há poucas horas ao anunciar a sim ocorra talvez seja uma. das 
morte de Borges de Medeiros, uma principais virtudes da História; 
das . rádio·emissoras do Pais assi· Os desentendimentos chegam à 
nalava que assim desaparecia o posteridade canalizados em um só 
grande caudilho rlograndense. O 
conceito que a muitos poderia pa. curso. dis â 1 d 1 
l"ecer estranho é rigidamente cor· Não há crep nc a e conce. 

tos entre os brasUeiros. 
reto. Borges de Medeiros foi o Poucas_vêzes, como .. em.seu oaso, 
caudllho·estadista, o caudllho da 0 - labor de um homem público 
ordem; :da le~ das lnstltulções ex- brasileiro revestiu caracteristicas 
postas ao eterno assédio da de' de_ tão puro_ apostolado. 
sordem. Foi figura consular, austera e 

Foi um homem de exceção que inco.r~ptivel da politica nacio. 
pôs. ao servlç,o ca ciência politica nal, governante de realizações fe~ 
um _lnexcedivel vigor. cundas, de cuja . trajetórla exem· . 
·Avaro de suas responsa.bUidades piar o Pais sente orgulho. 

ante os · homens e ante a Hlstó· Evidenciou seu talento politico 
ria, constumava assumi-las por in· e sua capacidade na seleção dos 
telro. e se o animava o Impulso seus colaboradores, todos emtnen. 
para a ação, all estava também o tes,: de-.:oapacldade comprovada e 
peito a.berto para os golpes adver· J.qe,: extraordinária projeção na 
sos, a.ll estava pa.ra receber as,· ~r-:yJda. P.úbllca. _ · · 
dlatrlbes que só C'Onseguiram es· ".';_:c.Borges de Medeiros fol um mes
timular a.lnda mais a máquina ad· 0 tre de 'fisolofia politica e ao mes· 
mirável das suas energlâs, mu. ;~-mo tempo homem de ação, uni· 
ralha erguida como um baluarte ;.?dade sempre rara, pois, em geral, 
contra a desordem e a a.narqula. :::?s homens capazes de fllosoflas 
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não sabem agir politicamente e 
com freqüência os politicos não 
valorizam devidamente a neces· 
sidade politica do pensamento. O 
fundamento ético de politica foi 
em Borges de Medeiros· a proposi· 
ção principal de sua escola. 

A politica· era. para êle como 
um ramo da moral, como um ins· 
trumento do bem coletivo, como 
uma atitude integra a que cha· 
mava conduta. conduta JIUe iden· 
tJfica · o pensar e agir, . que não 

. dissocia a doutrina. e os fatos, le· 
vando necessàrlamente à Justiça 
Social, Borges de Medeiros foi pa.· 

· ra ·a PAtrla um exemplo vivo de 
ética e probidade em seus atos de 
governante e cidadão, e hã de 
despertar. sempre a ·admiração das 
gerações que amam a Pâtrla e as·. 
piram acima · de qualquer outro 
ideal a elevar às mais altas ex• 
pressões de superação o povo bra; 
slleiro. 

Que a lembrança de Borges de 
Medeiros Infunda em nossas al· 
mas a fôrça sem desmaios da sua. 
fé, dos. seus &acr1flcios e de seu 
profundo amor à Pátria Brasllel
ra. (Muito 'bem/ Mutto 'bem/) 

Enquanto dfsOÜrsava o Se
nhor Gfl'berto Mtzf'lnho o Sr. 
Cunha MeUo def3:a a Prest
d8ncfa.,. reassumindo-a o Se
nhor Jol/.o · Gouzart. 

O SR. PBESIDENTE - Tem a 
palavra o ilustre Senador Mem 
de Sá. . 

O SR. MEM DE SA - (Pf!.l'a 
encaminhar a votagllo). - ( •) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores, · 
cumpre que eu fale em nome do 
Partido Libertador. Poderia pare· 
cer estranho e até d1flc11 que al· 
guém, criado neste Partido, viesse, 
no momento, dizer que é comovido 
e reverente que deposita a sua ho
menagem à beira do tíunulo de 
uma figura verdadeiramente in· 
signe. 

<•> - Nilo foi revillo pelo orador. 

Penso, ao assim dizer, que ra
zão sobeja tinha o velho mestre 
Machado, ao dizer que o tempo 
é o grande feiticeiro. 

Meu Partido, Sr. Presidente, 
sabe-o. Vossa Excelêncta e sabem 
os mais colegas, surgiu para lu: 
tar contra Borges de Medeiros. 

Abri os. olhos para a vida públi· 
ca numa época em que no Rio 
Grande do Sul não havia senão 
dois campos: o borglsmo e o anti· 
borg1smo. Lá se era pelo Bor· 
ges de Medeiros ou contra êlé. 
Mais alnda: meu Partido herdara. 
as tradições de um outro, que ha· 
via surgido também na luta cruel . 
das· coX11has contra o castilh1smo, 
contra a escola politica que Bor· 
ges de Medeiros continuou e se 
tornou, como fundador, a figura 
máxima. 

Senhor Presidente, Senhores Se·. 
nadores, creio que nessa. longa vi· 
da de 9.7 anos, bem possivel e cer· 
to é decompô-la. em duas partes: 
até 1930 e de lá para cá. 

Se nós, Libertadores, combatemos 
Borges de Medeiros até 1930, de 14 
para cá sempre estivemos com êle. 
São as coisas e as Incoerências da 
Politica, as voltas e as reviravol· 
tas do mundo. 

De 1930 pam cá, o vulto de Bor·. 
ges de Medeiros começou . a se re· 
dlmlr perante os olhos dos seus 
antigos e acérrimos adversários, · 
fazendo com IQUe os velhos ra.nco. 
res se dlluissem, se esgarçassem, e 
afinal fôssem, pouco a pouco se 
sublimando em admiração e res
peito e, já agora, em veneração. 

Embora não me · agrade fazer 
referências pessoais, não posso, 
nesta hora de evocação e saudade,. 
ãe1xar de recordar a primeira vez 
que me avistei com o grande ad· 

. versárlo da véspera e, naquele mo· . 
mento, já . meu correlegionário de 
campanhàs. · · 

Foi em maio ou junho de 1931. 
o rapaz de 26 anos, que estreava 
nas lides j ornalisticas, foi ao Ira· 
puazlnho colher uma entrevista do 
velho chefe republicano, que, se· 
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gundo se dizia, começava a dis· 
crepár dos rumos que vinham sen· 
do adotacoa na politica federa.! 
pelo governante de então, seu di· 
leto amigo e dlscipulo Getúlio 
Vargas. 

Nunca se me apagará da me· 
mória e até do coração, a visita 
que fiz, numa fria manhã dos nos· 
sos pagos, àquele rlncão cuja mar· 
ca acentuada era a da pobreza e 
da humildade. 

O velho Chefe recebeu o jovem 
que até pouco tempo lhe fôra Ir· 
redutivel adversário. Recebeu-o 
com carinho, com afeto, e com 
uma singeleza. que foi, de tôda a 
entrevista, a maior surprêsa do 
repórter; e lhe deu uma entrevls· 
ta que; na época, causou a mais 
larga reper"ussão nacional. A 
Borges de Medeiros devo, por Isto, 
o ter·me lançado na carreira jor. 
nalistlca e pela primeira vez me 
tornado conhecido. 

Voltei a vê·lo uma segunda vez, 
Senhor Presidente, em plena Re· 
volução de 1932, ao sair de uma 
das diversas prisões que então vl· 
sitei, Fui a sua casa e com êle 
discuti os rumos da grave conjun· 
tura que se nos deparava. 
· Confesso que desta reunião sai 
de.::epcionado. Não podia compre· 
ender - e era natural assim o 
fõsse a um jovem de vinte e sete 
anos -que o homem formado den· 
tro de uma disciplina politica ln·· 
flexivel, o homem bastião da or· 
dem, da autoridade, da obediência 
à lei, do respeito Incondicional ao 
Poder Constltuido, naquela altura. 
da vida se transformasse, como eu 
queria que se transformasse, num 
revolucionário da tradição mara· 
gata. 

Mas, se cecepcionado sai da reu· 
nião, essa decepção pouc,o depois 
se transformava num dos motl· 
vos que até hoje c-onservo,. da 
maior admiração e respeito por 
êsse homem verdadeiramente ex· 
cepclonal. 

Quando Borges de Medeiros sen· · 
tlu que a Revolução de 1932 esta• 

va perdida para o Rio Grande do 
Sul, em face das fôrças ·que con. 
tra ela se batiam e da eficiência 
da repressão do Govêrno, enten· 
deu que deveria cumprir o seu de· 
ver lançando-se a uma verdade!· 
ra aventura. E assim, fêz como 
se fôsse um jovem, tomado' de ar. 
dor revolucionário, como se fôsse 
quase um Quixote. E . sem armas, 
sem recurso, sem esperança - o 
que é principal - lá se foi êle, 
com um pugno de companheiros, 
cumprir o que entendia seu dever 
sagrado, na Coxllha de Vista Ale· 
gre, para expor·se ao holocausto, 
no cumprimento da sua palavra. 

De lá para cá su·a redenção aos 
olhos dos velhos adversários não 
fêz senão · crescer porque foi, des. 
de então, como antes, Inalterável, 
lnflexlvel a llnha. de sua integrl· 
dade, de sua verticalldade, de sua 
plena, integra dignidade civlca. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com 
multa honra. 

o ·sr. Fernandes Távora - :tste. 
ato que vossa Excelência acaba 
de enunciar e que o Pais todo co· 
nhece, foi realmente um marco 
que determinou o conceito formal 
e perene do Pais quanto à. dignl .. 
dade, à xnora:t; a honra Imortal 
de Borges de Medeiros. 

O SR. MEM DE SA - Multo 
agradecido ao vibrante aparte de 
Vossa Excelência, que como con· 
temporãneo de Borges de Mede!· 
ros melhor poc;!erá dizer a seu res· 
peito, pois tem. autoridade para 
Isso. 

• O Sr. Fernandes Távora - So· 
bretudo porque fui seu adversá· 
~ió ·politico. ....... 

'·a~sR. MEM DE SA - Da vida 
de' Borges de Medeiros já o meu 
querido e eminente amigo, Sena
do( Daniel Krieger, disse o bas. 
tante; já também o nobre Sena. 
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dor Guida Mondim recordou, com 
beleza literária e emoção, o mais, 
o menos ou o minlmo que se de· 
veria dizer .. 

Penso, ne~te momento, que os 
gregos não tinham razão, quando 
diZiam que os jovens que morriam 
cedo eram os amados dos deuses, 
porque só aquêles a. quem multo 
amavam os deuses cedo levavam 
desta vida. 

Borges de Medeiros é a prova 
do contrário: sua longa existência 
mostra que êle foi um abençoado 
dos. céus. Graças a ela é passivei 
ao Partido Libertador que nasceu· 
para combatê-lo, associar-se hoje 
aos seus mais dedicados correliglo· 
nárlos na mesma sinceridade de 
homenagens. Graças ao longo 
tempo passado ....;. êsse feiticeiro -
o . punhado de lôc!o se transforma 
em pedras preciosas; e é possi· 
vel a mim, que deixei de ser jo. 
vem há multo tempo, compreen
der mesmo o Borges de · Mede!· 
ros contra o qual lutei, É possi· 
vel aos libertadores compreende· 
rem que o. que havia para êles de 
odioso naquela figura, tinha uma 
explicação, que só hoje é descer. 
rada - a explicação flue dá a 
conformação espiritual e fUosófl· 
ca dos homens que se criaram na 
p1·opaganda da Bepúbllca e que, 
depois, a. tornaram muito mais 

. que uma Instituição, multo mais 
que um culto. 
· Borges de Medeiros cultuou a 

República, com muitos outros sul· 
rlograndenses, mineiros e paulls· 
tas como um ente de razão, como 
uma dl~lndade, à qual era; preciso · 
sacrificar tudo gue necessário fôs· 
se para salvar o que tinha ela de 
material e eterno, 

Foi no cumprimento dêsse rito, 
para êles sagrado, que não conse
guiam compreender as queixas 
dos adversários, os clamores dos 
opositores. 

Hoje que nós a.sslm vemos e que 
o. tempo nos permite assim ponde· 
rar, ressurgem, mesmo daquela 
quadra passada, os aspectos mais 

altos e mais nobres da vida 'c:io. 
grande homem. 

Dêsses aspectos, o traço funda· 
mental já foi fixado por Daniel 
Krleger e Guldo Mondim, e ne
nhum orador que falar em Bor
ges de Medeiros deixará de fixál 
lo e tornar a traçá-lo. :S: o fetlchls· 
mo da austeridade, o exagêro da 
probidade, da modéstia e até da 
pobreza, 

Dês te aspec1io há dua..s passa·. 
gens que me parecem de tal gran. 
deza. que não podem deixar de fi· 
car .nas páginas dos Anais do Se-· 
nado. Peço licença. para recor" 
dá-las com esta finalidade, AUe 
reune o melhor preito que eu · pc:i· 
derla trazer. · · 
. Em 1908 ou 1909, Borges de Me. 

delros deixou o poder, depois de 
lli anos de exerciclo dêle. Deixou. 
o pobre COf!lO era. antes, tão. po
bre que os seus amigos se preocu
param com a ·sua sltuaçã.o de vi· 
da. E reclamavam dêle que abris
se banca de advogado, para a. qual 
estava tão bem preparado. 
. Sua resposta fqi terminante: 

"Não posso advogar porque os jui· 
zes e desembargadores que hoje 
fa1.em justiça. no Estado foram no. 
meados por mim. Por Isto eu não 
poderia, perante êles, pleitear di
reitos de terceiros". . 
· Depois, como não lhe fôs:se da

da a proflssãp para. a qual se pre
parara, a advocacia, ~ançou-se ao 
qne na época era uma aventura 
- o arroz. E ei-lo no Irapuã, a 
tentar a rizicultura. 

Como a centenas de outros, a 
:fortuna não lhe sorriu, e êle per. 
deu ·o que tomara emprestado.· 
Então .sua espôsa, a espôsa que :fcil 
a Carollna da vida de Borges de 
Medelios, passou a costurar para 
auxiliar a subsistência da familla, 

~stes. traços de pobreza. que fa ... 
zem li·: moldura lmperecivel da 
grandeza · dalma daquele homem, 
a meu ver são a baliza do seu des. 
tino e servem para fixar-lh!l, pe
rante .a posteridade, a personall: 
dade de estadista. · 
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Foi o estadista que propagou a nagear o grande Chefe Borges de 
República e que a .cultuou, enten• Medeiros. Desejo fazê-lo também 
dendo que nesse culto precisav~ no meu próprio nome. 
ser intransigente na defesa dos Iniciei minha; vida pública no 
seus princlpios e mais intranst. Rio Grande do Sul. Em 1920 par· 
gente ainda nà. defesa da coisa ti para lá pelas mãos de Pedro 
pública, na defesa do Erário, na Osório descendente do_ bravo oe
defesa elo interêsse comum. Para neral Osório, apresentei-me a Bor· 
Isto, Impunha-se-lhe dar o pró· ges de Medeiros. · 
prlo exemplo, como o exemplo prl- Exerci, em seguida, o ca.rgo de 
melro porque só o exemplo ar- Juiz Distrital do recém-criado Mu· 
rasta,' no dizer das Escrituras. E nlciplo de Erechlm. Pouco tem· 
ninguém arrastou nem poclerla ar- po depois, em 1923, rebentou a re- . 
rastar mais pelo exemplo do ~ue volução, e eu, xlmango, pertencen· 
Borges de Medeiros. · · te ao Partido Repúbllcano, fiquei 

sua vida foi um exemplo per· · ao lado de Borges de .Medeiros. 
manente, ao longo de noventa e Posso acrescentar à grandeza 
sete anos de probidade e de aus· das orações ouvidas há pouco, um 
terida.de. · episódio culminante da. vida. dêste 

A figura magra, quase esquelé· -grande brasileiro, na luta que se 
tlca, era. a figura d~ um asceta - travou na serra, ao _inicio da Re· 
o asceta t:!o bem publico, conside· volução de 1923. .Fui preso, mas 
rado bem público a defesa da .Re· consegui fugir. Levei um mês de· 
púbUca, Nesse ascetismo de vida saparecldo, a fim de que os adver· 
se consumiu Borges de Medeiros, sários não soubessem por onde eu 
sem ter nada de si porque a pró· ~j·a.ndava. · Finalmente, cheguei a 
pria casa ~~J2ue morava foi pre·u· ;Pórto Alegre. Como vinha do cam. 
sente .t:!os gps. · · :po da luta, aconselhei .ao grande 

- Eis porque é tácU, e necessário, Chefe Borges de Medeiros que rea· 
que um homem do Pa.rtido · Liber- gisse enêrgicamente, pois a revo: 
tador venha prestar-lhe estas ho· luÇão · estava -às nossas portas e 
menagens. não devíamos perder no embate. 

Se tivéssemos no Brasil um nôvo Declarou-me então o grande Che· 
Plutarco, a vida de Borges de Me- fe rlograndênse ~ sem exagêro 
delros seria um dos primeiros Ca· de expressão "que era necessário 

- pftulos do Uvro desta República· que . agissemos ·com -paz e bonda· 
. senhor Presldente;-senhorea Se- de, . para que não se derramasse o 

nadores, peço que a palavra e as sangue rlograndense". 
homenagens do Partido Liberta· Assim me talou Borges de Me· 
dor. figurem ao lado das dos de· delros. A,quêle cidadão Ilustre, pro· 
mais Partidos, inclusive, ao lado bo e honrado era.. um pacifista. 
dos que foram seus companheiros, suoa principal quaJldade advinha 
seus correllglonárlos e. seguidores das leituras da sua juventude e 
com a mesma Intensidade de em<!• dos compêndios de Direito. 
ção e com a ·mesma slncerlda~ Borges de Medeiros vivia às ela·· 
de propósitos. (Muito bemJ. . ras, era homem reto, digno e, so· 

0 SR. PRESIDENTE _ Tem a bretudo, probo. Um grande. pa· 
palavra o nobre Senador Silves· tr~í_!~ls Senhor Presidente, suas 
tre Péricles. . · h1tal~ittlcas no Rio Grande do 

o SR. SILVESTRE PlUUCLES súr cop~uarà.m, e Borges de Me· 
_ (Para encaminhar a votaç/lo) delros :l~g~u-se ao grande e inolvi· 
-senhor Presidente Senhores Se· dável chefe contrário, Dr. Assis 
nadores o Partido 'social Demo· Brasil, em- tõrno de Getúlio Var· 
crátlco ' encarregou-me de home. gas, a fim "de que o Rio Grande do 

I 
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Sul, unido, vencesse com o Brasil 
a luta da grandeza do nosso Pais. 

Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadores, 1930 foi o l.nesqueel.vel 
marco da pujança e vigor da nos· 
sa raça. 

·Foi uma guerra da periferia par 
ra o 'centro. Pela primeira vez na 
História do Brasil, devemos isto 
ao patriotismo dos brasUeiros e à 
cerebração mWtar do General Góes 
Monteiro. · 

Sem ·Getúlio Vargas, Osvaldo 
Aranha, Flores da Cunha, João .Ne· 
ves, João Alberto, Juarez Távora, 
João Pessoa, Olegário Maciel, Ar· 
tur Bernardes e tantos outros ln· 
signes vultos daquela época; não 
poderiamos redhnlr o nosso Pais. 

Senhor Presidente, nada mais 
devo dizer, porqu.e tudo já foi di· 
to peloS oradores que me . antece· 
deram. Antes de terminar esta 
despretensiosa alocução, em home· 
nagem a um grande brasileiro, ca· 
be·me lembrar que está definlti· 
vamente aceito o principio de que 
há homens que não morrem. 

Espiritualistas ou não, seja qual 
fôr o sistema 11losóflco a que nos 
·fwamos, a verdade é que certas 
lndlvidualldades, por suas ações, 
se prolongam além da. vida, a vi· 
da transitória da nossa passagem 

. sôbre o .planêta. humano ... 
Borges de Medeiros, o grande 

chefe gaúcho e o grande homem 
brasllelro, pertence a êsse grupo 
de eleitos porque as · suas qua· 
lidade de probidade, lntellgência e 
patriotismo são evidentemente ln· 
slgnes para a conservação da sua 
memória. 

Borges de Medeiros não morreu. 
Enquanto existirem ·o Rio Gran· 
de do Sul e o Brasil, êle perma • 
necerá como um exemplo magni· 
fico para tôdas as gerações de nos· 
&a Pátria. (Multo bem). 

O SR. PRESIDENTE - Em vo: 
tação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o 
·aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se às homena· 

gens prestadas ao eminente bra· 
slleiro Doutor Borges de Medeiros 
e fará cumprir o deliberado pela 
casa. (Pausa). · 

Sôbre a mesa comunicação que 
vai ser lida. · · 

1!: lida. a seguinte 

Comunicagcfo 

Em 25 de abrU de 1961 
• Senhor Presidente. · 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, para conheci· 
menta do Senado, que me ausen· 
tarei dos trabalhos da Casa du
rante alguns dias, para breve via· 
gem ao estrangeiro. 
· -Atenciosas saudações. 

Jocfo Mendes. 

O SR. PRESIDENTE - Confor· 
me já é do conhecimento do Se· 
nado, na. noite de 22 do corrente 
sofreu grave acidente de 'automó· 
vel, nesta capital, o Sr. Senador 
Lourlval Fontes ... 

Ao ter noticia da lamentável 
ocorrência, a Mesa tomou as pro· 
vidências necessárias a fim de que 
ao Sr. Senador Lourival Fontes 
fôsse prestada .. tada. a assistência 
que o seu estado exigia. 

Recebidos os primeiros socorros 
no Hospital DistrltaJ.1 julgou Sua 
Excelência convenien~ transferir· 
se para a Cidade do Rlo de Janel· 
ro, o que· fêz ontem à tarde, em 
avião presidencial pôsto à sua 
disposição pelo Senhor Presidente 
da República. 

Ao registrar o gesto atencioso do 
Chefe do Poder Executivo, a Mesa 
comunica, Igualmente, haver ln· 
cumbldo a Comissão de Senadores 
ontem designada, de acompanhar 
o Sr. cSenador Lourival Fontes até . 
o Rio : de Janeiro, . determinando 
ainda que o médico do Senado. 
Dr. Evllásio Veloso o seguisse até 
o Rio de Janeiro. (Pausa). 

Está finda a hora do Expediente. 
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Passa·se ~ 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão únt· 
ca, do Projeto de Lei da Câ· 
mara n.O 97, de '1958 (n.O 962, 
ele 1956, na CO.mara)., que ena, 
no Departamento Nacional de 
Obras Contra as S8cas {DNO
CS), os 6.0 e 7.0 DiStritos e o 
quadro pr6prio do pessoal,· al· 
tem o de extranumerárlos
mensalisws e dá outras pro· 
videnoias, tendo Pareceres· (ns. 
635 a 637, de 1959, 358, 359, 50!1, 
509 e 510, de 1960), das Comis· 
sões: I- Sôbre o Projeto: de 
Con11tituição e Justiça, · pela 
constitucionalidade,· de Trans· 
portes, Comunicações e Obras · 
Públicas, favorável; de Servi· 
ço Público Civil, favorável ao 
pro1eto, com emenda que ofe· 
rece, sob o número l (CSPC); 

. ele Finanças, oferecendo subs· 
tttutivo, 11 - Sôbre o Substi
tutivo da Comissão de Consti· 
tutção e Justiça, pela constt· 
tuotonaltdade; da Comissao de 
Transportes, Comunicações e 
Obras Públlc~, favorável,· da 

. Comissão ele Serviço Público 
Civil, favorável, com as sub· 
emendas que oferece. 
· · Discussão úniCa, do Projeto 
de Lei Cdmara número 66 de 
1954 (n.0 3. 727, de 1953, na 
Cdmara), flUe acrescenta um 
parágrafo ao artigo 4.0 elo De· 
.creto.lei n.0 5. 452, de 1.o ele 
maio de 1943 (Consolidação 
das · Leis do Trabalho), tendo 
Pareceres, sob ns. 1.245 e 1.246, 
de 1957, 70 e 71, ele 1961: I -
Sôbre o projeto, da Comissão 
de Constituição· e Justiça, pe. 
la constitucionalidade; da Co· 
missão . ele Legislação Social, 
favorável; II - Sôbre as 
emendas ele Plenário (ns. 1 a 
3): da Comissão de Constitui· 
ção e Justiça, pela constitu· 
clonaZidade; da Comissflo de 

Legislação Social, pela rejei· . 
çlio. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Cdmara n.0 85, de 
1955 {n.0 4.222, de 1954), que 
modifica o art. 238 e seus pa· 
rágratos (título 111, Seçao VJ 
e revoga o artigo 244 e seus 
parágrafos, do Decreto-lei n.o 
5.452, de 1.o de maio de 1943 
{Consolidação das Leis do Tra. 
balho) tendo Pareceres (ns. 
674 e 1.015, . de 1956, 72 e 73, 
de 1961) das Comissões: de 
Constituição e Justiça, pela . 
constituclonaltdade do projeto 
e da emenda ele Plenário (n.0 

l); de Legislação Social, ja· 
vorável ao projeto e contrá· 
rio à emenda. · 

O SR. PRESIDENTE'...;.. As ma· 
térias que acabam de ser lidas 
têm a sua votação e discussão 
adiadas por falta de quorum re· 
gimenta1. (Pausa) • 

Não há oradores inscritos para 
esta oportunidade. · 

O SR. VICTORINO FREIRE -
(Pela ordem) - Senhor Presiden· 
te, peÇo 11. palavra, como Lider 
da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a· 
palavra o nobre Senador Victor!· 
no Freire; 

O SR. VICTORINO FREIRE -
( •) - . Senhor Presidente, Senha· 
res Senadores, assumiu o atual 
Prefeito do Distrito Federal as 
funções do seu cargo. com uma 
grande autoridade, graças . à ·vota· 
ção consagradora · que lhe deu o 
Senado, na aprovação do seu nome. 

Confesso, porém, que Sua Exce· 
IêncJa já decepcionou a muitos dos 
que, nesta Casa, deram assenti· 
mentotà"f indicação do Sr. Presi•. 
dente íia· República. Leio nos jor· 
nais Qll;~.J::foram nomeados para a 
Prefeitu.z:!l' desta Capital, em car· 
gos agora.'-'crtados, duzentos e no· 

(*) - Nilo foi revt•lo pelo orador. 
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ve cidadãos. E que cargos, Senhor 
Presidente! São todos Assessôres, 
secretário de Imprensa, uns com 
cem mil cruzeiros de vencimentos, 
outros com sessenta mil cruzeiros, 
e assim por diante. 

o Sr. Caiado de Castro - Per· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Com multo prazer. 

o Sr. Caiado de Castro - 1!: 
bom acrescentar que alguns, · no. 
meados com éem mll cruzeiros, 
logo a seguir foram designados pa. 
ra funções gratificadas com mais 
trinta e quatro mil cruzeiros. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Ia. chegar a êsse ponto . quando 
o nobre Senador Calado de · Cas· 
tro, com a autoridade do seu no
me e do seu mandato, vem aju
dar à IJderança, citando fato que 
torna ·ainda ma.ls grave a libera
lidade do Sr. Paulo de Tarso. 

Honra seja. feita ao Sr. Israel 
Pinheiro que, sofrendo tôda sorte 
de pressões de ordem poUtlca e 
administrativa, não cedeu, e man- · 
teve, até o fim de sua. gestão, ape· 
nas dezoito funções gratificadas 
na Prefeitura. 

Tenho visto que o Senhor Pre· 
sldente da Repúbllca chega, às 
vêzes, ao Palácio do. Planalto, an· 
tes .de o sol aparecer e dali sal 
noite fechada. Passa o dia in
teiro de lápis em punho, . cortando 
verbas e reduzindo despesas, em 
nome do equllibrlo orçamentário. 
Enquanto o Chefe da Nação man- · 
da demitir milhares de funcioná
rios humildes - carteiros, escrl· 
turárlos dactilógl'lljfos, serventes 
- adotando prlnciplos que tôda a 
Nação aceitou, tendo em mira a 
redução do deficit orçamentário, o 
Senhor Prefeito do Distrito Fede· 
ral, nas "barbas" do Chefe da . Na· 
ção, a poucos metros do Pa.Iáclo 
do Planalto, desafia a autoridade 
presidencial criando duzentos e .no· 

ve polpudos cargos de elevada re
muneração. 

O Sr. Caiado de Castro - Per
mite V. Exa. outro aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE ~ 
Pois não •. 

O Sr. Caiado · de Castro - Per· 
l!oe·me lnterrompê·lo novamente. 
Concordo plenamente com as pa· 
lavras de Vossa Excelência. Re·· 
cordo·me, no momento, de várias 
manifestações da Oposição, no Go
vêrno passado, quanto aos mlll- . 
tares chamados · a ocupar cargos 
clvls. Pois bem. No "Diário Ofl· 
clal" que publlcou as nomea.ções 
referidas por v. Exa. - tive o 
culdaeo de lê-las integralmente '
encontrei a designação de Tenen
tes para esta ou aquela função 
com gratificações de vinte e doiS 
mil cruzeiros, oflclals da Aero· 
náutica. postos à disposição do Pre
feito - ninguém sabe para que 
- também com vinte e dois mil 
cruzeiros de gratificação I J!: o 
caso de perguntar: estarão êles 
acumulando ? 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço o aparte do nobre Se· . 
nador Calado de Castro. 

Senhor Presidente,. estou certo 
que o Senhor Presidente da. Re· 
públlca não está a par da situa
ção. Conheço há muitos anos o 
Senhor Jânlo Quadros, a sua de
senvoltura, a sua agressividade, o 
seu sentido de autoridade, os seus 
humanos 'gestos de bondade. Co· 
nheço-o, senhor PresldenteL e -:_s· 
tou certo de que a sltuaçao nao 
ficará assim. Sua Excelência há· 
de mandar um bllhetlnho ao Se
nhor Prefeito ·ou então mandará 
Instaurar uma comissão de slndl· 
cància, .composta de um coronel, · 
de um contador e de .um bacha
rel, para o' lflm de examinar o que 
está se passando na Prefeitura do 
Distrito Federal, em apenas dois · 
meses de administração do. atual 
Prefeito. · 
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TI-ata-se de duzentos e nove ca.r· 
gos. E vem mais'! Quer dizer,· o 
vlrus do antigo Distrito Federal 
está sendo Inoculado em Bra.sflla. 
campela o empregulsmo na Pre-

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo a tratar, vou en. 
cerrar a sessão. Designo, para :a 
próxima, a seguinte · 

feitura.! Nomeiam-se centenas de ORDEM DO DIA 
. funcionários para, depois, deixar 
a Municipalidade em estado de ln· . · 1 - Votação, . em discussão únl· 
solvência, como aconteceu com a ca, do Projeto de Lel da. Câmara 
do Rio de Janeiro. · n.o 97, ·de 1958 . (n,0 982, de 1958, 
. Não! o Presidente Jânio Qua· na Câmara.) que cria, no Depar· 

dros em mais de um pronuncia· tamento Nacional de Obras Con
mento; tem apelado ·para os seus tra as Sêcas (DNOCS). os 6.0 e 7.0 

opositores, a.tlrmando que . tomará Distritos e o quadro próprio do pes· 
tõda crftlcii. honesta e sincera co· soal: altera o de extraordinários
mo ajuda ao seu Goyêrno. Estou, mensallstas, e dá outras .providên· 
pois, ajudando sua Excelência. elas, tendo Pareceres <ns. 835 a 
Espontâneamente, · venho dar ao 63'1, de 1959, 358, 359, 508, 509 e 
chefe da Nação a ajuda sincera. 510, de 1980), das Comissões: l .. 
e honesta que nos pede, a fim de - Sôbre o. Pl'Ojeto: de Constitui· 
que ponha. fim,: desde Já, aos . es· ção · e . Justiça, .• pela . constituclona· 
cândalos da .Prefeitura de Brasi· lidade; de Transportes, Comunica· 
Jla à audácia no atentado à lei. ções e Obras Pllbllcas, favorável;. 
Clàmamos jlela moralldade adml· de Serviço Públlco ClvU favorável 
nlstratlva, quando se enche a Pre· ao projeto, com emenda que ofe
teltura com funcionários nomea· rece, sob n.o (CSPCl; de Flnan· 
dos para. dlizentos. e. nove polpu. ças, oferecendo substitutivo.· n -
dos cargos. para que o. Prefel· Sõbre o Substitutivo: da Comissão 
to deseja dez Assessõres e vinte de constituição e Justiça, pela 
Assistentes de Delações Públicas? · constituclonalldade; da. Comissão 
Não é possivel. de. Transportes,. Comunicações e 

Estou 'certo, repito, de que. o Se- Obras Públicas, favoráveis; da Co· 
nhor Presidente da Repúbllca não . missão de Serviço ·Público ClvU, 
deixará passar em branco esta cri· favorável, com as subemendas que 
tlca e, ao ter coDhecimento dêsses oferece. 
fatos, adotará .enérgicas .provldên· 
elas. A responsabWdade começa a 2 - Discussão única, do Proje· 
correr do· momento. em "ue 0 ad· . to de Lei da Câmara, n.0 68, de 
ministrador . toma conhecimento 1954, (n.0 . 3. 727, ·de 1953, na CA· 
das.irregularldades e não.promove mara>, que acrescenta um pará· 
as competentes medidas saneado· grafo ao .artigo 4.0 do Decreto•lel 

n.o 5 .452, de 1.o de malo de 1943 
ras. (Consolidação das Lei$ do Traba· 
. 'Espero sinceramente que o 8& lho), tendo Pareceres, sob núme· 
nhor Presidente da República, que ros 1.245 e 1.246, .de 1957, 70 e 71, 
não se separa diUIUêle seu alto de 1961: I -· Sôbre o projeto: da 
sentido de autoridade, contenha, comissão de constituição e Jus· 
de logo, a .fúria empregulsta do Sr .. tlça,:;pela constltuclonalldade; da 
Paulo de Tarso, nome que o Se- com,l.ssão de Legislação Social, ta· . 
nado aprovou, por unanimidade, vorável; ,n _ Sõbre as emendas 
para. Prefeito de Brasllla, e que de :Plénárlo (ns. 1 a 3) : da Co· 
agora nos decepciona, a nós seus · missão. de Constituição e Justiça, 
eleitores. pela·. coristltuclonalldade; da. Co· 

Era o que tinha a dizer. (Mufto . missão de Legislação Social. pela 
bem/ Palmas). · rejeição. · · 
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3 - Discussão única, do Projeto 
de . Lel da Câmara n.0 85, de 
1955 (n.0 4.222, de 1954), que mo· 
illflca o art. 238 e seus parágra. ·. 
tos (titulo m, Seção V> e revo· 
ga o art. 244 e seus parágra.fos, 
do Decreto-lei n.o 5.452, de 1.o de 
maio de 1943 · · (ConsoUdação · das 
Leis do Trabalho), tendo Parece· 
res ns. 87.4 e 1. 015, de 1958, 72 e 
73, de 1961) das Comissões: de 

Constituição e Justiça, pela cons. 
tltuclonalldade do proJeto e da 
emenda de Plenário cn.o 1); de Le· 
glslação Socla.l, favorável aQ pro· 
jeto e contrário à emenda. 

O SR. PRESIDENTE - Está en· . 
cerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 
horas e 50 minutos . 

. ·. . . . 
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28.• Sessão da ~.a Sessão Legislativa, da 4.1 Legislatura, 
em 26 de abril de 1961 

PRESIDiliNCIA DOS SENHORES JOAO GOULART E CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharia11 de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Viétórlno Freire. 
João Mendes. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Argemiro de Figueiredo. 
Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
Aloyslo de Carvalho. 
Del·Caro. 
Ary Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Venâncio lgrejas. 
Benedito Valadares. 
Moura Andrade. 
Cóimbra Bueno. 
Lopes da Costa. 
Gaspar Velloso, 
Nelson Maculan 
Saulo Ramos. 

. Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (30). 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa o compareclmen· 
to de 30 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a 
sessllo. 

Vai ser lida a Ata. 

o Sr. Terdeiro Secretário, ser· 
Vindo de Segundo, procede à 
Zeitura da Ata da sessllo ante· 

rÍ/01', qUe, 'JlOBta em discusslio, I! 
sem debate aprovada. 

O Sr. Primeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

O/feio 

- Da Câmara deis Deputados, nú· 
mero 516, do mês em curso, enca· 
m!nhando autógrafos do seguinte 

l'ROJE'l'O DI LII DA ChiARA 

N.o 47, de 1961 

(N.o 2.834-B, de 1961) 

· · PrOrroga até 31 de dezembro 
de 1961 o prazo a que se retere 
o art. 11, da Lei n.o 3. 752, de 
22 de ;u,Ur.o de 1960. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o ~ revigorada, até 31 de 
julho de 1961, a Lei n.o 1.522, de 
26 de dezembro de 1951, alterada 
pelas de ns. 3.084, de 29 de dezem· 
bro de 1956, 3.344, de 14 de dezem· 
bro de 1957, 3.415, de 30 de junho 
de 1958, e 3.5~0, de 22 de junho de 
1959. . 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposlçt:ies em contrá· 
rlo~;I;Y..i.•;.' • : I ... :. ' .. ~·''h ' . . !:""·~~-:~ 

~~:"i;f;Prestação de contas da cota 
':dói!m"[J6sto de Benda recebida 
"~'àaá Prefeituras MunicipaiS: 
\:.:~·~~~~. 

Do?.;)Prefeito Municipal de Ju· 
curutu;'~·~N; 

>·:\ 
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- do Prefeito Municipal de Bro· 
tas de Macaúbas, BA; 

- do Prefeito M'Ullicipal de Pa· 
raúna, GO; 
· - do Prefeito Municipal de Con· 

ceicão de Ipanema, MG; 
- do Prefeito Municipal de Nôvo 

Cruzeiro, MG; 
- do Prefeito Municipal de São 

Gonçalo do Sapucal, MG; 

1) Apelos no sent'ido da rd· 
pida aprovaçtio das · 1eguintes 
proposições: 

- Projeto de Lei da Câmara nú· 
mero 2.543-A, de 1960, que isenta 
do paga.mento do Impôsto· de Ren· 
da os vencimentos e salários de 
qualquer natureza, até o limite 
Igual a cinco vêzes o maior salâ· 
rio·núnimo vigente no Pais; 

- da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Emp~sas de 
Crédito do Rio de Janeiro, GB; 

- da Câmara Municipal de San· 
tos, SP; 

- da AssociaÇão Profissional dos 
Bancários de Paranaval, PR; 

- do Sindicato dos Bancârlos de 
Santa Maria, RS; 

- da Câmara Municipal de Rio 
Grande, RS; 

-·Projeto de Lei da Câmara nú· 
mero 1.008·59, que autoriza o Po· 
der Executivo a abrir pelo Mlnis· 
tério da Educação e CUltura o cré· 
dito especial de Cr$ 25.000.000,00 
para 'planejamento, construção e 
aparelhamento da . cCasa dos Muni· 
clplos, em Brasllia e dá outras 
providêneias: 

- da Câmara Municipal de San· 
tos, SP; 

- da Câmara Municipal de Lon· 
drlna, PR; 

2) Comunicação de eleiÇão o 
posse: 

Do Sr. Prestes Mala, Prefeito . 
de São Paulo; 

- do Presidente da Assembléia 
Legislativa de Santa Catarina. 

3) Diversos assunltos: 

Do Sindicato dos Médicos do 
Rio de Janeiro, GB, enviando cópia 
das resoluc&!s tomadas na assem· 
bléia geral ordinária daquele Sin· 
dicato referente à duração de tra· 
balho e . salãrio·mlnlmo dos médl· 
cos; 

- da' CAniara Muiúcipal de Ni· 
lópolls, RJ, manifestando seu pro· 
fundo pesar pelo falecimento do 
·Deputado Francisco Monte, em 16 · 
de março de 1961. 

- da Câmara Municipal de Man· 
daguaçu, PR, enviando cópia de 
mensagem aprovada por aquela Câ· 
mara com refe~ncia · ao aumimto 
havido após a reforma cambial nos 
gêneros alimentfcios de primeira 
necessidade; · · · · · · · · · · · · · · 
. - da Câmara Municipal de San· 
to ·Angelo, RS, fazendo apêlo no 
sentido de ser estudado o problema 
do pão, visando o seu barateamento. 

PROJETO DE lllllSOL'UÇlo 

N.0 8, DE 1961 

Nomeia Evandro Mendes 
V1anna para o cargo,. em co· 
misstio, de 'Diretor-Geral da se
cretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. li: • nomeado, de 
acôrdo com o art. 85, alinea c, item 
2, do Regimento Interno (Resolução 
número 2, de 1959), combinado com 
os artigos 67 e 75, item I, do Re
gulamento da Secretaria . (Resolu· 
cão n.o 6, de 1960), para o cargo, 
em comissão, de Dlretor-Geral, 
Evandro Mendes Vianna .. 

Justif1cação 

Com. a aposentadoria de Lulz 
Nabuco; acha·se vago o cargo de 
Dlretor-Geral, que passa a ser exer· 
cldo em comissão, conforme deter· 
mina a Resolução n. 0 6, de 1960. 
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A Comissão Diretora submete à 
consideração de seus pares o nome 
de Evandro Mendes Vianna para o 
aludido cargo. Desde a mudança do 
Senado para Brasllia vem êle, co· 
mo Diretor·Geral Substituto, dando 
o melhor dos seus esforços. Pelas 
suas qualidades e a dedicação nun· 
ca desmentidas no exercfcio dessas 
funções, é de inteira justiça seja 
êle conflnnado no cargo que lhe foi 
entregue em horas dWceis. · 

Legis'laçtfo citada 
" 

Regimento Interno: 
. «Art. 85. A Comissão Diretora 

competem, além de outras, as se
guintes atribui~& privativas: ................................ ' . 

c) propor, privativamente, ao Se· 
nado, em projeto de. resoluçllo: · 
·················· ............... . 

2 - a nomeação, demissllo e apo
sentadoria de . funcionários da Se· 
cretaria:t. · 

Regulamento da Secretaria: 
cArt.. 67. Sl.o cargos · isolados, 

de provimento em comissão: 
I - o de Diretor-Gerab. 

· cArt. 75. A nomeação .para os 
cargos · isolados obedecerá às se· 
guintes. nonnas: 

I -. o de D.li-etor-Geral, por livre 
. escolha, dentre os Diretores de Di; 

vlsllo e Dlretores:t. 
Sala das Sess6es, eni 26 de abrll 

de 1961. - Atwó.McmTa Atldra.de. 
- CUfllh(J Me'llo • .:... G1Zberto Mari
t!JI.O, - Guido Motidim. - Arge· 
'miro. de .Figueiredo. · 

" ,, ' ( ' . 

O SR •. PBESIDENTÍ!: -. :lllste pro· 
· jeto não está sUJeito a apoiamento. 

Sendo da Diretoria da Comissão 
que, . regimentalmente tem compe· 
têncla privativa para o estudo da 
matéria nêle consubstanclada, não 
depende de parecer. 

Será publicado e incluido em Or· 
dem do Dia. 

Continua a hora do Expediente. 

O SR. PAULO FE'NDER - (Pa· 
ra eaJPZicaQllo pessoaZ> -- ( •) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
fui surpreendido, hoje,· com uma 
noticia de .imprensa, segundo . a 
qual estaria eu envolvido nos repu· 
tados calamitosos 8COntecimentos 
que teria revelado o Inquérito pro· 
cedido, pelo atual Govêrno, na SU· 
perlntendêticia do · Plano de Valo· 

. rização EconOmica da Amazônia. 
Surprêso fiquei, não porque de

vesse estranhar notlclârios apres• 
sados da imprensa, com · os ~tuais 
tanto já se familiarizaram os ho· 
mens públicos dêste Pais, vltlmas 
costumeiras da maledicência, da ln· 
veja, . do despeito e da Inimizade 
gratuita; mas, surprêso porque o 
jornal que noticiou o fato diz que 
um Senador .está envolvido nas ir· 
regularidades ou nos crimes verifl· 
cados ·na Superintendência do Pla· 
no de Valorização EconOmlca ·· da 
Amazônia. Adiante, no corpo da no
tida, diz apenas ciu.e o Senador 
Paulo Fender foi citado porque ha· 
Via recebido proventos por serviços 
técnicos-dentlflcos prestados . àque
la autarquia no ano de 1960. · ·· 

Al é: que está minha surprêsa, 
porque. Isso é verdade ·- verdade 
que eu esteja envolVido em Jrregu. 
laridades. por haver recebido pro. 
ventos de exerclcio da. minha . pro. 
fissllo, quando. ainda não era Sena-
dor da República. · 

Realmente, tenho uma vida de 
serviÇOs . laboriosamente prestados 
àquele organismo federal da Ama· 
zOnia. E' nem .poderia deixar de 
tê-los, porque, como . bom amazO. 
.nlda QUe me prezo de ·ser, ·jamais. 
recusei O' concurso da minha cola· 
boracii.o ao serviço público do meu 
Pais naquela Região. · · 

Convidado para assessor · técnico 
de Imlrração e Colonlzaçllo da 
SPVEÂ;#quando da adrnlnlstraçll.o 
do o~iosi:i; probo · e equlllbrado 
doutof.~fthur César Fer:_relra Reis, 
pennanecl-naquela .tuncao desde a 
mol'tlf'dÕ""saudoso Presidente Var-

i. 
•· 

L 

~ 
~ 

L 
'~ 
l 



I 
I~ 

'""' 

·• 

• ... 

111 -

... 

-483-

gas,. em 1954, quando exercia o 
cargo· de Delegado do IAPC no meu 
Estado. Cargo de que me exonerei 
após a· morte do grande Presidente, 
como, de resto, o fizeram todos os 
trabalhistas .de bom nome, que en· 
tregaram as fUnÇ(ies qu~ exerciam 
no nOvo Govêrno. · 

Estava eu, dizia, nessa função 
até 1960, quando o Senado me con' 
vocou para exercer o mandato que 
tenho a honra de desempenhar nes· 
ta Casa e em cuja atuação me diz a 
consciência que eu estou: bem ser· 
vindo ào povo que represento, como 
igualmente estou sendo digno da 
convlvênda dos meus pares. 

li: natural. que julgamentos apres· 
sados atirem um Senador ou um 
Deputado ao pelou1'inho da suspei· 
çlio . pública, mas sou homem de 
luta. . . · · 

Sempre fui médico e, desde que 
Ingressei na vida pública, tenho 
feito politica ao lado da medicina. 
Entendo que é na participação do 
proceBBUS politico que o homem se 
afirn18 na sua sociedade e, ao de
fender-lhe os direitos e exercer-lhe 
os deveres, usufrui da paz social. 

Desafio que, durante vinte e três 
anos de medicina e de politica, dea· 
de a fundação do .. Partido Traba· 
lhlsta .Braslleiro, se me aponte um · 
desllse na. minha .vida pública ou 
particular. Quero que me acilsem 
com provas. Tenho vivido do . meu 
trabalho e dêle pretendo viver até 
quando fOr posslvel neste mundo de 
Deus.. . · 

Aos meus 1nlnúgos gratuitos nlio 
tenho satisfaçl5es a dar. mas tenho 
que dá-las ao Senado, e .·ao povo 
da . minha terra e do meu Pais. 

li: o que faço agora .. Quanto aos 
outros, direi como Eça de. Quei.-oz: 
«são enxurras; é arregaçar as cal· 
ças e passan. <Muito bem> • 

O SR .. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do EXpediente. 

O SR. GUIDO MONDIM- Sr. 

O SR; PRESIDENTE - Tém a 
palavra o nobre Senador Guido 
Mondim. 

O SR. GUIDO MONDIM- <•> 
- Sr. Presidente, pedi a palavra 
apenas ·para um apêlo à Mesa e 
às Comiss15es de Finanças e de 
Economia. No dia 30 do corrente 
mês termina o· prazo · para entre
ga das declaraçMs de ·renda refe
rentes ao presente exerclcio. De· 
ve ter entrado no Senado, oriundo 
da Câmara dos Deputados, proje
to de lei que não apenas prorroga 
o prazo dessa entrega até ·vinte de 
maio; como também eleva o qullft• 
tum da isençã0 do impOsto para 
vinte quatro vêzes o valor do · 
maior salário·minlmo vigente no 
Pais. . 

O projeto proveniente da Câmara, 
e lá aprovado em regime de ur· 
gência, é um substitutivo decorrente 
da .fu&Ao de três outras proposiçlles: 
uma do Executivo, outra de autoria 
do Deputado Floriceno · Paixão e a 
terceira de autoria do Deputado 
Franco Montoro ,• . 

Creio que. êsse · substitutivo.· não 
necessitará de nenhuma emenda. 
Já devidamente estudado, poderá 
tramitar também com urgência 
nesta casa do Congresso· Nacional, 
eis que nossa preocupação maior é. 
ter uma definição em tOrno da data 
para apresentação das nossas de· 
claraçl5es. . 

Recebi telegramas do. meu Es· 
tado e ·de • o~tros ·pontos do Pais, 
pedindo . esclarecimentos ~uanto ao 
prazo fatal para entrega das decla· 
raçlles de renda no corrente ano. 

Dal o meu apêlo à' Mesa no sen· · 
tido da dlstrlbulçAo do projeto ·e 
da sua tramitação rápida nas Co· 
mlss15es de Finanças e de Economia, 
que deverão emitir parecer• 

Era o QUe tinha a dizer, Sr. Pre· 
sidente .. . (Muito bsm). 

O SR. PRESIDENTE:- Com re· 
lação ao projeto, objeto das preo· 

Presidente, peço a palavra. <•> -Nilo foi revl&to pelo orador,. 
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cupações do nobre Senador Guldo 
Mondim, a Mesa, informa que o 
mesmo deu entrada nesta Casa on
tem, às últimas horas do Expedien
te, e foi . distrlbuido às Comissões 
de Economia e de Finanças, a prl· 

. melra, sob a presidência do nobre 
Senador Gaspar Velloso. 

O SR. GUIDO MONDIM - Mui· 
to obrl,gado ·a Vossa Excelência. 

O SR. GASPAR VELLOSO- Pe· 
ço a palavra, Sr. Presidente. 

O S!!.'. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gaspar 
Velloso. · 

O SR. GASPAR VELLOSO -
C•>- Sr. Presidente, não ignoram 
o Senado e a Nação a· necessidade 
da atualização da tabela referente 
à Incidência do ImpOsto de Renda. 

Em face da desvalorização do 
cruzeiro, conseqüente à inflação e 
da elevação do nivel de Vida, subi· 
ram os 1ndices salariais. A atual 
tabela do impOsto sObre os. rendi· 
mentos do trabalho passou a inci
dir sObre os vencimentos dos ope· 
rárlos e dos pequenos. funcionários 
cujo montante, entretanto, nã.o lhes 
deixa margem para o pagamento 
dêsse tributo. . 

o Govêrno, e também o Legisla· 
tivo na feitura das leis necessárias 
à regulamentação da cobrança do 
impOsto devido à Nação, cura sem· 
pre do bem-estar social do povo, 
teiído em vista. principalmente . a si· 
tuação dos assalariados; 

Não é êste, porém, Sr. Presiden
te, o motivo que me traz à tribuna· 
Desejo comentar, em breves pala· 
vras, o apêlo que acaba de fazer a 
esta Calla o ll'UStre representante do 
Rio Grande do Sul. 

Todos os Senadores que compõem 
as diversas . Comissões Técnicas, 
principalmente a de Economia e a 
de Finanças, sabem que os proje· 

· tos oriundos da Câmara dos Depu-

(*) - Nflo foi rel116to pelo orador. 

tados, inclusive o Orçamento da Re· 
pública, nos são enviados tardia· 
mente. Como Câmara ReVisor.a, a 
nós compete estudar, analisar e até 
vasculhar os projetos, a fim de es· 
colmá-los de passiveis falhas. En· 
tretanto, no prazo em que nos são 
remetidos, só nos deixam o direito 
de visá-los, sem qualquer possibUt· 
dade de examlná·los. . 

o Sr. Guião Mondim- Dou tõ
da razão a V. Exa. Quero, porém, 
que o nobre colega compreenda o 
esplrlto das minhas palavras. Es
tou preocupado com o prazo fatal 
para entrega das declarações do 
Impósto de Renda e· por isso apelei 
para a Mesa, no sentido de esclare· 
cermos a situação do projeto e sua 
tramitação nesta Casa. Nlio apenas 
me sinto na obrigação de atender 
aos apelos que me .foram dirigidos, 
como julgo de fnterêsse geral para 
todos nós, darmos-lhe andamento 
rápido, a fim de facilitar a entrega 
das nossas próprias declarações. 
Há também nisto, confessemos, um 
interêsse pessoal. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Concordo inteiramente com Vossa 
ExÇelência. 

Terminarei minhas breves pala· 
vras com outro apêlo, corroboran
do o de Vossa Excelência. m neces· 
sãrio que não se repita mais o que 
se vem verificando, isto é, deferin· 
do ao Senado Federal apenas a 
função de visar os projetas de lei 
que a Câmara lhe en~a quando 
os prazos f~~is já estao a expl· 
rar, 

o projeto, como aludiu V. Exa., 
Senhor Presidente, deu entrada nes
ta Casa ontem, às últimas horas 
da tarde. O Vice-Presidente do Se
nado e eu na qualidade de Presl· 
dente . da; Comissão .de Economia, 
fomos· procurados por comiss&s de 
Depút!!!_os; todos magnificamente 
bem ~ntencionados, que nos pediam 
diligencfâssemos no sentido de que 
fõsse-<-M'proposlção aprovada, em 
regime éie urgência, se possivel ho-
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je,, posslbilltando, assim, sua remes· 
sa à sanção Presidencial com tem· 
Po sUficiente para que o prazo fi· 
xado para a apresentaÇão das de· 
claraç6es do· ImpOsto de Renda -

, dia' 30 de abril - seja prorrogado 
atê 20 de maio, de acOrdo com , o 

· dispasltivo do projeto. . . 
. . . . 
O Sr. AloyBio de Carvalho 

Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. GASPAR, VELLOSO 
Com satisfação. 

, . O . Sr. Aloysio de Carvalho 
Trinta de . abril é domingo e o dia 
:segulnte,"'l.o de. maio, é feriado. 
Será que as repartições do ImpOs· 
to de Rénda não receberiam as 
deélaraçl!es até o dla 2? 

O SR> GASPAR VELLOSO 
Com certeza. 

O Sr. Aloysio de Carvalho 
Bastaria, portanto, uma Ordem de 

, Servico para que as repartições nos 
. Estados também aceitassem as de· 
. claraç6es até o dia 2, tendo em 
vista . que o prazo expira num do· 
mingo, sendo o dia Imediato .teria· 
do. Quanto à tramltacão do pro· 
jeto, por que V. Exa. não promove 
uma reunllo conjunta das Comia· 
sOes de ·Finanças e de Economia, 

· para apreciarem a matéria, numa 
só assentada? Seria um modo de 
apressar o ·.andámento .. da . propo· 
slção. 

O SR. 'GASPAR VELLOSO -
i das mais .tellzes a sugestão de 
Vossa l!.'xcelêncla. Entretanto, o 
projeto ainda não deu entrada na 
Comlsslo de Economia. Natural· 
mente está sendo protocolado. 

Conversei, neste instante, com o 
Secretário da Comissão, determl· 
nando providências para que sejam 
'convocados os Srs. Senadores mem
bros daquele órgão, o que será 
feito de Imediato. De minha parte, 
também entrarei em entendimentos 
com o Presidente da Comissão de 
Finanças, para que se reallze uma 

reunião conjunta das duas COnils· 
sOes, com o fim de possibilitar a 
aprovação do projeto pelo Plenário 
ainda dentro desta semana. 

Sr. Presidente, volto à ordem de 
.Idéias . que . desenvolVIa. A CAma· 
ra,dos Deputados, ao estudar os di· 
versos projetos modlflcatlvos da Lei 
do ImpOsto de Renda, . há quatro, 
cinco ou seis meses, sabia que o 
prazo para as declaraç6es venceria, 
lnexoràvelmente, no dla 30 de abril. 
Por que estio', os .Sra. Deputados, 
que apelam hoje para, que o Se· 
nado, de afQBadilho, vote o projeto, 
não apelaram para os seus pares, 
no sentido de darem quorum para 

. a votacão? Assim, viria o projeto 
ao Senado em· tempo de · ser estu· 
dado, meditado, corrigido, se pas· 
sivel de correção, emendado e de
volvido à Câmara dos Deputados 
para que esta, dentro do prazo fa· 
tal; aceitasse ou rejeitasse as emen· 
das do Senado. 

Sr. Guido Mondim - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Com multo prazer. 

O Sr. GWiào Mondim- O Depu· 
tado Floriceno Paixão, autor de um 
dos projetos, há mala de mês sol!· 
citara minha ajuda · no sentido de 
batalhar pela rápida tramitacão da 
matéria tio logo chegasSe,. aó Se
nado. No entanto, sabemos, comq 
vem funcionando o. Congresso. A 
dificuldade de quon~m atrasou, 
,desta .telta, a remessa do projeto 
ao Senado. , 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Agradeço o aparte de v. J!,"Xa., que 
justifica a demora na tramltacão 
do projeto na Câmara com as dlfi· 
culdades criadas pela mudanca do 
Congresso·'pa!-"a Brasllia., Realmen• 
te, .talta , quorum, há dificuldades 
sem conta para se reunirem as Co· 
missOes. :S:sses argumentos, porém, 
não me demovem do meu ponto:de· 
vista: o Senado deve dispor de 
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· tempo suficiente para estudar, para 
. analisar, para meditar os projetas 
que nos silo. enviados da Câmara, 
emendando-os se forem passiveis 
de emendas e devolvendo-os para 
que ela SA:eite ou não nossos repa· 
roa de acôrdo com a Constituiçllo. 

. Não é posslvel que, sendo o Par· 
lamento Nacional, dentro da demo· 

· cracia brasileira, constituldo de um 
regime bicameral, se suprima uma 
dessas Câmaras · pela -1noperância, 
transformando-a em mero chance· 
lador do que já vem feito, sempre 
sob a alegação de .que o tempo ur
ge e de que o prazo se vence, 
inexoràvel.n\ente. 

Não podemos, Sr. Presidente, e 
nllo devemos aceitar tal restrição, 
em defesa do regime, em defesa da 
nossa posição como Senadores, em 
defesa da nossa honra, em defesa 
da nossa condiçllo de homens pú
blicos. Evitaremos, assim, se diga 
nas nossas terras, nos Estados que 
representamos, ser desnecessária 
nossa presença no Senado da Re· 
pública, onde as leis já chegam 
prontas e nós, ou pela premêncla 
de tempo ou por outra razão qual· 
quer que se afigure mais razoável, 
delas nlio curamos ou não podemos 
estudá-Ias, como é do nosso dever, 
na qUalidade de mandatários do 
povo. 

Bato nesta tecla mas não me re· 
firo apenas, ao presente projeto. 
Repito o que disse diversas vêzes, 
na qualidade de Presidente da Co· 
missão de Finanças - e· esta, no 
Senado, representa também a Co· 
missão de Orçamento - quando nos 
remetem sempre atrasados, por fôr· 
ça de . circunstâncias, os diversos 
Anexos de que se com~e o Orça· 
ment9 da República. 

Sr. Presidente, solldarlzando-me 
com o ilustre colega pelo Estado 
do Rio Grande do Sul, dirijo, neste 
momento, um apêlo à Câmara dos 
Deputados. Que ela ou envie ao Se· 
nado os projetas em tempo hâbil, 
P~ra que possamos examiná-los, ou 
na.o os envie! 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua a hora do Expediente. (Pausa). 

O Sr. Senador Fausto Cabral en·. 
via à Mesa discurso para ser publi· 
cado na forma do disposto no art. 
201, § 2.o do Regimento Interno, 

Sua Excelência será atendido. 

:S: o seguinte 

Senhor Presidente: 
Há dias, tlve oportunidade de con

signar a estranheza que me cau
sara a atuação do honrado Senhor 
Ministro da Justiça no caso de uma 
liminar concedida pelo Juiz de DI· 
rei to de Fortaleza, Dr. Raimundo 
Cavalcanti Filho. 

Baseava-me, Senhor Presidente, 
apenas em noticia veiculada pela 
imprensa e fiz ver, mesmo, que 
nllo. acreditava ser· passivei a in· 
tromissão do titular daquela Pasta . 
em assunto que tão flagrantemente, 
fugia à sua alçada. Pois não seria 
crlvel que .Sua. Excelência, homem. 
culto, jurista de nomeada, olVidas· 
se principias comezlnhos de Direi· 
to, para opor·se · a uma sentença 
judicial, procurando coagir os dfg. 
nos . MagiStrados do Ceará. 
· Não houve, Senhor Presidente, 
nenhuma explicação sôbre o assun
to; todavia, os fatos vieram provar 
que, na verdade, o Senhor Ministro 
da Justiça oficiara ao Egrégio Trl· 
bunal de Justiça do .Ceará, a fim 
de obter dêste medidas punitivas 
contra o já referido Magistrado. 

Como prevlramos e esperávamos, 
a colenda ·corte de Justiça do meu 
Estado respondeu à insólita lnter· 
venção do titular da Pasta dá Jus
tiça e Negócios Interiores, 

Soubêmo·lo, nllo através de Sua 
Excelência, mas pela publlcaçllo, no 
Diário do .Congresso de ontem, do 
discurso em que o Nobre Deputado 
Ma~tins Rodrigues profligou a ln· 
tempestivã;; intromissão ministerial 
na judicatura cearense. 

.~' . 
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E o que prognosticamos, em nos· 
so discurso anterior, também acon· 
teceu: o Tribunal de Justiça do meu . 
Estado respondeu à altura, com ln· 
dependência e altivez, ao oficio· 

· libelo do honrado Senhor Ministro 
da Justiça .. 

Valem, aqui, as citas dessa res· 
posta: «De logo. convém ressaltado 
que, conforme a Lei n.0 213, de 9 
de junho de 1948 <Organização Ju· 
dlclária do Ceará), o Conselho Dls· 
clplinar da Justiça não tem com· 
petêncla para conhecer de despa· 
chos ou sentenças prolatados por 
Juizes de 1.a Instância, a fim de, 
funcionando · como Instância Aà 
Quem, cassá· los ou. modificá-los:.. 
..:1!: função do Conselho Disciplinar 
exercer inspeção sôbre o funciona· 
mento da Justiça e manter.a disci· 
pllna na Magistratura e entre os 
seus serventuários, funcionários e 
demais auxiliares, fazendo-os cum· 
prir as suas obrigações especificas 
{artigo 55, número 1) . Não será 
demais acrescentar ~ue, se o juiz 
representado houvesse com seu des· 
pacho alcançado ato do Exmo. Sr. 
Presidente da República, teria sim· 
plesmente praticado Um ato nulo, 
face à sua Incompetência, mas não 
estaria, por isso, sujeito a. uma pu· 
nição discipllnan.~ · 

É lamentâvel, Senhor Presidente, 
doloroso mesmo, chegar-se a uma 
realidade dessas. Tão grave o fato, 
que nêle nem poderlamos acreditar, 
Apenas o ventilamos, na esperança 
de que as explicações viessem a 
lnfirmá·lo. 

E, agora, estamos diante de uma 
verdade. 

E podemos, então, Senhor Presl· 
dente, procurar as origens dessa 
verdade, ou melhor, as origens dês· 
se fato agora comprovado. Sua Ex· 
celêncla, o Senhor Ministro da Jus
tiça, não atuou como Ministro da 
Justiça, mas, apenas, como simples 
fautor de uma politica de baixo ga· 
barito, coadjuvando nos objetivos 
que ora norteiam a administração 
do Banco do Nordeste do Brasil, 

tOda ela discriminatória e contrá· 
ria aos superiores interêsses do meu 
Estado, · 

Sabe-se, agora, ·que a · liminar 
concedida pelo citado Magistrado 
cearense, cuja punição desejou, por 
portas travessas, o Senhor Mlnls· 
tro da Justiça, . relacionava-se com 
um empréstimo já concedido por 
aquêle estabelecimento de crédito 
e cuja efetlvacão deixou de ser 
atendida. 

A medida veio, justamente, repa· 
rar inominável discriminação. As· 
sim é que, entre vários financia· 
mentos aprovados pela SUDENE, 
e, portanto tidos e havidos confor· 
mes às necessidades, e às planlfi· 
cações regionais, financiamentos 
que· totalizam um bilhão, cento e 
vinte e cinco milhões, segundo .qua· 
dro constante do relatório do banco 
recentemente aprovado pela assem• 
bléia-geral, figurava o de cento e 
quarenta mllhOes que atendia a um 
investimento no Ceará. 

Pediria, Senhor Presidente, a 
Vossa Excelê!ncla e à Casa, ~ue 
atentassem bem para êsses ·alga· 
rismos e, també~ pàra o fato de 
se tratar de operação que conta, 
inclusive, com a aprovação da SU· 
DENE. 

Pois bem, Senhor Presidente, a po· 
lltlca mesquinha e, por isso mes· 
mo. impatrlótica, fêz com 11ue ape· 
nas êsse financiamento, que aten· 
deria ao Ceará, fOsse põsto à mar· 
gem, sumàrlamente negatio, depois 
de obter a aprovação de . todos os 
órgãos técnicos e da Dlretorla do 
Banco. 

Não foi, portanto, sem razio que 
também hã poucos dias, trazia eu, 
a esta Casa, o meu protesto contra 
o afastamento do meu Estado na 
representação diretorial do Banco 
do Nordeste. 

O que está havendo, Senhor Pre· 
sldente, como .bem ressaltou o no· 
bre Deputado Martins Rodrl.glues, é 
o dominio do Banco por um faccio
sismo que só faz desvirtuar as suas 
finalidades, pois está sendo êle 

1

,, 

,. 
' , 

r .. 

" i' ,, 



.I 

-488-

«comprometido, não no seu patri· 
m6nlo financeiro, o. que seria, tal· 
vez, menos Importante, mas, sobre· 
tudo, no seu patrJm6nlo moral -
porque o Banco do Nordeste é hoje 
uma Instituição· conceituada, que 
merece respeito de t6da .a opinião 
públlca do Ceará e do resto da re· 
gllo nordestina, que o tem tido até 
agora como entidade correta e efl· 
ciente,. · . 

E, em conseqüência dêsse · facelo· 
sismo, surge a discriminação, res· 
saltam, flagrantes, · as injustiças 
que, depois, se desejam coonestar, 
através do sinete :nllnlsterlal, cal· 
cado s6bre decls6es judiciárias de 
magistrados que sabem honrar sua 
toga, · · 

Infelizmente, como se vê, eram 
procedentes, não apenas a · noticia 
que tive oportunidade de comentar, 
como, também, os. fatos de que a 
mesma dava conta. O discurso do 
ilustre Deputado Martins Rodrigues 
dissecou o assunto, pondo à mostra 
tudo quanto ocorre na nova adml· 
nlstração do Banco do Nordeste, o 
qual; tudo indica, seguirá. caminhos 
perigosos que poderio Jevá·lo a ne· 
gar·se a si mesmo, destruindo-se, 
lnutUizando-se e incapacltando-se 
para a reallzaçllo de. suas verda~ . . 
delras finalidades, porque, · sob as · 
injunç6es · de, um· partldarlsmo esté· 
ril, jamais será' o Banco· do Nor· 
deste; não sendo, também, wn pro· 
pulsor do progresso e do desenvol· 
vimento do Ceará! . . . 

O SR. ·PRESIDENTE- ·Passa· 
se à 

ORDEM DO DIA 
' ' 

Votaçcio, em discuaado única, 
do Projeto de Lei da Octmara 
n.0 97, de 1958 ( n.o 962, de 1956, 
na Odmara), que cria, no De
partamento Nacional de Obras · 
Contra as SOcas CDNOCS), os 
6.0 .. e 7.o Distritos e o quadro 
:Próprio ào pessoal; altera o de 
extranwmerárioa-menaaUatas, e 
dá outras providO.noias, tendo 

Pareceres (na. 635 a 637, de 
1959, 358, 359, 508, 509 e 510, de 
1960), daa Comiaaóea: I - 86· 
bre . o Projeto: de Const·ttuiÇllo 
e Justiça, pela constitucionali· · 
dau.e; de Tranqortea

1 
Comuni

caçiJE18 e Obraa PúbliCas, favo· 
ró.veZ; de Serviço Público Civil, 
(avoráv.el ao :Projeto cotm 
·Emenda que oferece, aob n.0 1 
CCSPC); de Finanças, ofere· 
cendo substitutivo. II. - S6bre 
o Substitutivo: da Comiasllo de 
Cotl8titutç4o e Justiça, pela 
COIIB!/ituciOnalidade; da Comia
silo· de Tra7!8p0rtes, Comunica· 
ções ·e Obras Públicas, favorá
vel· da Comisailo de Serviço 
Público Civil, .favorável, com 
as subemendaa que oferece. 

Diacussilo Úllica, do Projeto 
de Lei da 04mara n.o 66, de 
1954 (-n.o ·3.727, de 1953, na 
C4mara>, que acrescenta um 
parágrafo no artigo 4,0 do De· 
creto-lei n.0 3.452, de 1·5·1943 
(Conaoliclaçilo daa Leia do Tra· 
baZl~o), tendo P11AY108rea, sob 
na..- 1.245 e 1.246, de 1957, 70 
e 71, de 1961: I - · SiJbre o 
projeto: da Oomiaado de Oons· 
titu.fçiio e Justiça, pela eonsti· 

· tucionalidade; da Comiaa4o · de 
Legisla.çilo Social, favorável. 
II - SiJbre aa limlendas· de Ple
nário (na. 1 a 3): da Comisséío 
de CCMBtituiçao e Justiça, pela 
conatitucionaJidade; da. Comis· 
silo de Legialaçéío Social, ~la 
rej~tlo. _ 

lJisCUllatio única, do Projeto 
de Lei dr& 041Mra n.o 85, dil 
1955 ( n.o 4.222, de 1954), qUe 
modi/itJa o artido 238 e aeus 
'JIOII'ágrafos (titulo III, Seçilo V> 
e revoga o artido 244 e aeus 
parágrafos, do Decreto-lei n.o 
5:J52, de 1·5·1943 (Consolida· 
ção daa Leis do Trabalho), ten· 
do; Pareceres (na. 674. e 1.015, 
de 1956, 72 e 73, de 1961) das 
ComiaiiÕes: de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade 
do :PrOjeto e da 11hne.nda de Ple· · 
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nlirio (n.o 1) ; de LegiBZaçilo 
SociaZ, fcworáveZ ao projeto e 
ccm.trtírlo à emenda. 

O SR. PRESIDENTE- SObre as 
matérias que acabam de ser anun· 
cladas, há requerimentos de dW· 
gências pendentes de votação. Nilo 
havendo, entretanto, número para 
a mesma, fica adiada para a pró· 
xima sessão. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, marcando 
para a próxima a se1U1nte .· 

ORDEM DO DIA 

são de Legislação Social, favorãvel; 
II -· Sôbre as Emendas de Plená· · 
rio (ns. 1 a 3) : da Comissão de 
Constituição e Justiça, pela consti· 
tuclonalldade; da Comissllo de Le· 
glslaçlo Social, pela rejeição. 

3 ~ Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara. n.0 85, 1955 (n.0 

4.222, de 1954), que modifica o art. 
238 e seus parágrafos. <titulo· m 

· Seção V) e regova o art. 244 e seus. 
parágrafos do Decreto-lei n.0 5.452, 
de 1·5·1943 Consolidação das Leis 
do Trabalho, tendo Pareceres· (ns. 
674 e 1.015, de 1956, 72 e 73, de 
1961) das Comisslles: ·de ·· Consti· 
tUição ·e Justiça, ·pela · constituclo· 
na!idade· do projeto e da Emenda 
de Plenário n.O 1; de Legislação 
Social, favorável ao projeto e con· 
trário à emenda. 

4 - Discussão única· do Projeto 
de Resolução n;' 8, de 1961 (de au· 
torla da Comlsslio Dlretora) que 
nomeia- Evandro Mendes Vianna 
para o ·cargo em comissão, de. DI· 
retor-Geral da Secretaria do Se· 
nado .Federa.!. 

Está encerrada. a sessão . 

Levanta-se a sessio às 15 ho
ras. · 

PAUCBR 

Do Sr.. SeMdor Cúnha MeZZo, 
· itiG Oomiasiio Dtretora, s6bre re· 
querimento de Sérgio Bat~deira 
B11ff, pedindo licença 71CZra 
acumular cargo de .Redator do 

· IAPiiJTC com o de AuariZiar Le· 
. , . gillaf.t!Jo de Senado Federal. 

1 - Votaçllo, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Lei .. da. Câmara 
n •. o 97, de 1958 (n. 0 962; de 1956, 
na Câmara) que cria, no Departa· 
mento Nacional de Obras Contra as · 
Sêcas (DNOCS), os 6.o e.7.o Dis· 
tritos e o ·quadro próprio do pes· 
soai; altera o de extranumerárlos· 
mensalistas,. e dá outras providên
cias,. tendo Pareceres · (ns. 635 a 
637, de 1959, 358, 359; 508; 509 e 510, 
de 1960), das Comissões: I - Sô· 
bre o· projeto: de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade; de 
Transportes,· Comunicações· e· Obras 
Públicas, :favorável; de Serviço Pú· 
bllco CIVil, :favorável ao. projeto, 
com Emenda que· oferece, sob · n.0 

1 (CSPC); de Finanças, oferecendo 
substitutivo. ·n - Sôbre o Substi· 
tutivo: .da. Comissão de Constitui· 
ção e Justiça, pela constitucional!· 
dade; da Comlsslo. de Transportes, 
Comunicaçlles e Obras Públicas, :fa· 
vorável; da Comlsslo de Serviço 
Público Civil;· favorável, com as su· 
bemendas que oferece, . · o requerente, Redator do IAPETC 

2 - Discussão única, do Projeto no Estado da Guanabara, quer, si· 
de Lei da Câmara. n.o .66, de 1954, multAneamente, exercer as flunçlles 
<n.o 3.727, de 1953, ·na Câmara), de Auxiliar Legislativo do Senado 
que acrescenta. um parágrafo ao ar· Federal em BrasWa; recebendo· re
tigo 4.o do Decreto-lei n.o 5.452, de muneracão de ambas essas :fun· 
1-5-1943 (Consolidação das Leis do clles. · 
Trabalho) ; tendo Pareceres, sob ns. Coma grande ar,gumento, ;tustifi· 
1.245 e 1.246, de 1957, 70 e 71, de cativo dessa sua pretensão, exibe 
1961· I - Sôbre o projeto: da Co· um parecer do Consultor Geral da 
missão de ConstitUição e Justiça; . ··República. Nesse parecer se sus· 
pela constitucionalidade; da Comis· tenta a possibilidade da acumulaçlio 
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dos cargos de Redator do Servico 
Social Rural e ·o de consultor Ju. 
ridlco do Ministério da Aeronáutica. 

O problema das acumula(léles de 
cargos· públlcos · remunerados foi 
sempre ·objeto de grandes contro· 
vérslas e debates entre juristas e 
legisladores, várias vêzes levado às 
demandas judiciais. 

Na antiguidade · grega, embora 
mUlto restritamente, Aristóteles 
combateu à acumulação de funcões 
públicas. Objetivava seus pronun· 
ciarnentos aos principais membros 
do Estado, defendendo com êles a 
separação qualitativa dos podêres. 

Num famoso sermAo, o Padre 
Antônio Vieira ocupou-se do pro· 
blerna em têrmos de grande atua· 
lida de: 

«Há sujeitos, na nossa Côrte, 
que têm luga~ em três e qua· · 
tro tribunais: que têm quatro, 
que têm seis, que têm oito, que 
têm dez oficios. :&ste Ministro 

· UniversaL não pergunto como 
vive, nem quando vive? Nilo 
pergunto corno acode as suas 
obr1gaç0es, nem ·qUa)ldo acode 
a elas? Só pergunto corno se 
confesaa? · 

Quando Deua deu forma· ao 
govêmo do mundo, pôs no céu 
aquêles dois grandes planêtas, 
o Sol e a LAia, e deu a cada um 
dêles a presidência do dia: Lu· 
minare mlnus, ut praesset noc· 
. ti. E por que fêz Deus esta re· 

. partição? Porventura por que 
se nao queixasse a Lua, .. e as es· 
trêlas? Nilo, porque com. o Sol 
ninguém · tinha · competência, 
nem podia ter justa queixa. 

Pois, se o Sol tão conhecida· 
mente excedia tudo quanto ha· 
via no céu; por que não proveu 
Deu8 nêle ambas as presidên· · 
elas? Por que não lhe deu am· 
bos os oficios? 

Porque ninguém pode fázer 
bem dois oficlos, ainda que se· . 
ja o mesmo Sol. 

O mesmo Sol, quando alumia 
um hemisfério, deixa outro às 

escuras. E ~ue haja de haver 
homem com dez hemlstérlos? 
e que cuide, ou se cuide, : IJUe 
em todos pode alumiar? Não 
vos admiro a capacidade do ta· 
lento, a da consciência sim. 

Não era cristão Platão, e 
mandava, na sua República, 
que nenhum oficial pudesse 
aprender duas artes. E a ra· 
zão que dava, era: Porque ne· 
nhum homem pode tazer bem 
dois o!lcios . 

Em semelhantes obrigaçOes, 
se Viu metida uma hora a Al· 
ma Santa: mas vêde como ela 
.confessou a sua. insuficiência e 
depOs o seu escrúpulo. Posue. 
ruM-t 1me cust.odem in vineia: 
vilieam meam non custotUvi · 
<Cant. 1.5). Puseram-me por 
guarda. das Vinhas; e eu não 

· guardei a vinha. Pois ao me· 
nos, Alma Santa, a Vossa vinha 
por yossa, por que a não guar· 
dastes? Porque a quem entre· 
gam· multas vinhas não pode 
guardar nenhuma. Assim o 
confessou uma alma que se 
quer salvan. 

. Muito antiga, nem sempre Vito· 
r!osa, tem sido a. hostilidade dos 
publiclstas ·e legisladores portuguê
ses e ·brasileiros a acumula~es de 
quaisquer ·cargos públicos remune· 
rados. · · · 

Antigas Cartas Régias, Alvarás e 
Decretos de 1623 a. 1701, do Impé· 
rio, ratificados em 1822, mantive
ram a proibiçlio das mesmas. 

Entre nós, no Império, a . Consti· 
tuiçlio de 25 de março de 1824, era 
omissa a respeito· de tal problema. 
Os publi<:llitas e legisladores dessa 
época lhe foram hostis,. o que não 
impediu. · que as acumulações fôs· 
sem toleradas abrindo-se diversas 
eicceç6es à regra de su.a vedação. 

:No advento do nosso regime re- · 
.publicano, em sua primeira Consti· 
tuicão, no art. 73, depois mantido 
na reforma de 1926, ela. !ol inscrita 
em têrmos fixos e rfgldos. . . . 

I 

"" ln. 
IJIII 
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Repetida, ora ampliada, depois 
abrandada estendeu-se às remune

. rações de todos os cofres públicos 
da União, dos Estados, dos Munlcl· 
pios, das Autarquias, Sociedades de 
Economia Mista e até de entidades 
subvencionadas e concessionárias de 
serviços públlcos, Depois abrandou· 
se com a 1188salva das acumulações 
àe C(J)Tgos de magistério Com. outro 
técnico ou científico com correlação 
de matérlias e compatibilidade de 
h.Orárto. Em verdade, porém, outro
ra, como ainda hoje, objeto de to· 
dos os abusos, da criação dos fa· 
mosos cabides de. e'f'fii]1Tegos, toda· 
via, a proibição vai adquirindo re· 
slstência e vitalldade. 

,.: ' 

Como diz o eminente comentador 
da nossa Constituição de 1891, Jollo 
Barbalho, o aohaqus, a prática in
veterada das ooumulações, remonta. 
à idade do valldismo: 

«Veio-nos de Portugal, com 
a COrte dali foragida, . quando 
D; João VI abandonou o reino 
e passou-se para a colOnia que 

. lhe deu agasalho. Tivemos, com 
isso, de. experimentar aqui e 
muito cedo tudo o que a praga 
do cortesanismo lá na Europa 
costumava produzir, a prlnci· 
piar pela exploração dos bons 
proventos por êsse povo de ca· 
maleões, na frase de Lafontai· · 
ne, que dêle disse: «Nous ne 
trouvons.que trop de mangeurs 
ici·bas: .. «Ceux ci. sont courti· 
sans;,, 

«Plus telles gens sont pleins; 
molns lls 11ont Importuna:.. 

. Interpretando . o dispositivo da 
Constituição de 1891, duas corren· 
tes se formaram: uma, dos que não 
lhe admitiam exceções, porque a 
lei nll.o as previu, entre êsses João 
Barbalho, Pedro Lessa e .Pontes de 
Miranda; outra, das que sustenta· 
vam que, na vedação Constitucional 
se poderiam compreender as acumu. 
lações - necessárias e imperiosas 
- e quase subentendidas. 

A. frente dessa segunda corrente, 
colocou-se com seu· talento, cultura 
e tenacidade, na Imprensa (em Pa
receres e a Gazeta de. Notfcfas, en· 
trevlsta de 11 de janeiro de 1913 e 
outras, JomaZ do Comércio, em dls· 
cursos no Senado, em seus Comen· 
tários à Constituição) o nosso ge
nial Ruy Barbosa. 

SObre a sua tese, escreveu êle: 

«Assim que o art. 73 nlio 
compreende, . entre as funções, 
cuja acumulação veda: . 

1.0 ) - As de cargos clenti
ficos, técnicos e profissionais, . 
entre si congéneres ou depen· 
dentes, cuja acumulação o bem 
do serviço público aconselhar .. 

2.0 ) - As · acumulações in~ · 
vitá.vels, ou necessárias,. pela 
inseparabilidade oru Interdepen
dência dos cargos, sObre llUe 
recairem. · . · 

Desta maneira precisaremos, 
com uma delimltação · prática, 
numa fórmula exata, o senti· 
do a êsse texto constitucional. 

Quaisquer ·leis, que, a · êste 
respeito, se houverem de esta· 
belecer, hllo de ter em vista 
êste critério, se não quiserem 
transgredir a Constituição. 

Aliás, o uso e abuso, em ma· . 
térias de acumulações, é essen· 
clalmente, uma dessas questões 
de moralidade administrativa, 

. em que ·os Governos são tudo, 
e quase nada.as leis». · 

· Termina, depois de. impres· 
I slonantes argumentos: 

«. . . a desacumulação abso· 
luta é um êrro,, .»•. 

As Constituições enunciam as r~. 
gras. Silo feixes de slnteses, ccin· 
juntos de slnteses, dentro das quais 
a jurisprudência se vai · desenvol· 
vendo com o tempo, com as aspl· 
rações de cada situação, com as exl· 
gências públicas de cada estado so· 

· .. ela!, se vai desenvolvendo . a sua 
justa e racionallnterpretaç!io, Ruy 
Barbosa - Comentários à Consti· 
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tuição Federal Brasileira - Arts. estaduais e municipais, quer de 
72 a 91- Vol. 6: uns e outros simultâneamente. 

João Barbalho, Aristides Milton, Parágrafo primeiro - Exce· 
Carlos Maximiliano, os mais cre· tuam·se os de natureza técnica 
denciados comentadores de nossa e cientifica, que não envolvam 
Constituição de 1891, Pedro Lessa, função ou autoridade admlnis· · 
em acórdão do Supremo Tribunal trativa, judicial ou politica, e 
Federal, foram .radicais contra as os de .ensino». 
acumulaçlles de cargos remunera· 
dos. Declarou a segunda: 

Na vigência daquela Constitui· «lt vedada a acumulação de 
Ção, duas leis de 1892 ainda vieram cargos públicos remunerados 
tornar mais agitadas as contra- da União,. dos Estados,- dos Mu· 
vérslas . · · nicipion . · 

Examinando-se o desenvolvimen· · · · · · 
to histórico das acumulaç6es,·entre .Um Decreto-lei n.o 241, regula· 
nós, de 1891 a 1930, através do mentando .o texto constitucional em 
apressado restrospecto que vimos 1937, estendeu-as aos emp~ados 
de fazer, fora~do conv1Vio dos nos· das Ca1xas Econômicas, do Banco 
sos livros, nossos. melhores amigos, do ·Brasil, do Loyd Brasileiro dos 
sem consulta mais .detida .a êles, Institutos e Caixas de Aposentado· 
vemos que o problema das acumu· ria e Penslles, Sociedades de Eco· · 
laçlles, oraltmitadas,. ora mais ,per· nomia Mista da· Unillo, Estados e 
mitldas a todos os pretextos, con· Municiplos. · · · · · . · · · ·· 
tinuou insolúvel. O Estatuto dos Funcionários Pú· 

As· discus~s. as demandas judi· blicos Civis da União, mantendo o 
cisls sôbre interpretaçõeg do texto mesmo critério· ampliativo, · ainda · 
constitucional. de 1891, e das leis generalizou mais a proibição, diz 
que pretenderam disciplinar .o as· Themistocles Cavalcantl; no seu li· 
sunto,. definl-lo em têrmos ·fixos, vro «0 Funcionário Público e o seu 
não Impediram· que os cabides diJ Estatuto» · (fls. 370); 
emrprlgo cada vez ·. pendurassem · :Passou a proibiçlio da admlnis· 
mais afilhados :e protegidos. traçio centralizada, ·à' administra• 

Distlilç6es arbitrárias, aos pou· cão delegada. . · . 
coa, · dllufram o rigor da proibição Aoompanhamos . · a . orientaÇiio 
constitucional de 1891. · . francesa nos. seus últimos decretos· 

Pedro Lessa, venl!edor no a.cór· leis.· 
dilo do Supremo Tribunal, de Z1 de ·Por último, a nossa Constituição 
julho de 1914, ·apesar do rigor coJn de 18 de setembro de 1946, já com. 
que Interpretava o texto constltu· quatorze anos de existência, algo 
clonai então vigente, veio a reco· atrlbula_da, em s.eu ar.~. 185, dispôs: 

. , nhecer a procedência de argulnen· 
· tação de Ruy Barbosa. · :& vedada a: acumulaÇão de 

Velo a revoluçl.o vitoriosa ·de 1930. quaiSquer cargos, exeeto a pre' 
Depois, as Constitui~s de .1934, ·vista ·no art. 96, n•0 '1 e a· de 
1937 e a última, de 1946. · ·' '· · .. dois cár'gos de magistério ou a 

Rezava em .seu artigo 95, pará· . ·:de,;turi'dêstes ·com outro :técni· 
grafo primeiro, a primeira: . . ' 'co ou: cientifico,' contamto QUe ·. 

c" haia' correlagfio de matérias e ' 
«Art. 95. ;t vedada a acuroU· '' : :1 COimlpu·tibilitfade de hOrá·fiO:zi. , , 

laçiio de car,gos remunerados. : ~~~~ : .Art. 96, . n. o_ l .-:.· «t vedado . 
na União, · nos Estados e · nos . ~,.ao juiz exercer, a.iilda que em · 
:Municlpios, 'quer se trate de .·· dlsponibllidade, qualquer outr<~ 
cargos exclusivamente federais, · !Unção pública, salvo''o mll,gls· 
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térlo secundário e superior e 
os. casos previstos nesta Cons· 

. tlfulção, sob pena de perda do 
cargo judiciário>. 

Recordamos as nossas três Cons· 
tltulçlles ·para ressaltar que nelas 
tem sido consagrada a proibição de 
acumular cargos p'ábllcos · remune
·rados. 

O dispOsitivo rlgido da Constltul· 
çllo de · 1891, em bom senso, não 
comportava . as exceçlles tolerantes 
pelas quais tanto se. bateu Ruy 
Barbosa e com as quais Pedro Les· 
sa, tão extremado na interpretação 
daquele dispositivo, veio a concor· 
dar. · · · 

· Num ~J.me democrático, . por 
nials que se considere a sitUação 
econ6mtca: do funcionário, a exi· 
g(Udade de sua remuneração, que o 
leva a: procurar mais de um cargo 
para· ganhar••mals, com·mals• tre.· 
balho; t6rça ·é convir que qualquer 
c:msideração. nesse sentido, não po· 
de prevalecer. . · 

·Eis que o próprio regime demo· 
crátlco requer e .reclama a ·aces· 
slbWdade dos . seus cldadllos a to• 
dos os cargos e a observância da 
igualdade de todos. perante. a lei. 

Bravamente, em têrmos cllnden· 
tes, Pontes de Miranda, comentando 
o liarc\grato primefro ' do art. 172 
dá Constituição de. 1934, conside· 
roü, a exceção 'nêle aberta, como 
imoral. ·. . . , · . · · . 

A.' regra, no artigo estabel~ldo 
era simples e decisiva. As exceclies 

· vieram destruf·la. <Obra citada). 
Na Constituição de .1946, · as ex· 

céc:&!s ·abertas, a· que se aplica a 
crltllia · do · citado · jurista, ficaram, 
porém, condicionadas 

' . ' 

à cotrelação · de matéria e 
· cdnl1)atilnl.idaàe • de Mr.drio. 

Não tora'm redigidos nos mes· 
mos têrmos os dispositivos das nos
sas três citadas Constltuiçlíes, em· 
bora todos. com o mesmo objetivo. 

· Em verdade, as exceções por elas 
admitidas refe1·em·se a certos car· 

goa e atendem à natureza da remu· 
neraçllo • 

Poupando-nos de úma maior di· 
gressão s6bre o assunto, Que seria 
fastidiosa para os que nos ouvem 
e, por acaso nos lêssem, passamos 
a examinar a pretensão do reque· 
rente, Indagando se tem, nos têr· 
mos do art. 185, da Constituição, 
fundamento, · procedêncJa · e condi· 
ções de ser deferida. 

I - Oorre'la{;ão ··da matéria 
entre o cargo de · redator do 
JAPE'l'C e o de auxiliar legis· 
lativo do Senado. 

Não há tal correlação nó seu 
cargo. Na referida autarquia, ln· 
cumbe·lhe a função de redigir, pois, 
é redator da cobertura jornalfstlca 
ju.nto à Cdmara dos Deputados e de 
assessorar o Presidente da Repú· 
blica. 

No Senado, ex-vi do regulamento 
de sua Secretaria; Resolução n• 6, 
de 1960, · a ~le im-umbe, predomi· 
n~mtemente: · 

«a ercecuçlio de traba'lkos da· 
tild{JráficoB, 8le!m prejUízo de 
outros que lhe: atribuam os res· 
~sciveis pelos respectivos ser· 
viços:.. (Vide art. 179) • · · 

Além disto, tem · o Senado, no 
quadro. dos funcionários· de sue.·. Se· 
cretaria, ·O cargo de Redatores, aos 
quais cabem: 

«além .de outtos ~~mCargos ine· 
rS!Ites à8 auaa ·/Ungóea 18 que 
lhea forem atribufdos '.Pfllo Dire· 
tor, a reviBcJo de provaa de dis· 

. cursos, pareceres . e relatórios, 
bem como a redal)fio e revisão 
dos fndicea de Anais). (Artigo 
175). 

.M:esmo com olhos de lince, por 
mais que se queira enxergar, não 
se.pode descobrir correlação de ma· 
térias entre as .funções exercidas 
pelo i·equerente no IAPETC e as 
de auxiliar legislativo do Senado. 
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Para contestar essa pretendida 
correlacão entre as referidas :fun
ções, basta aduzir-se que, no Se· 
nado, há o quadro especial de Re· 
datores, Oficial da Ata e de As· 
sessôres. 

Embora exercendo um cargo téc
nico, .o que admitimos, por absur· 
do, sem dar, só para discutir, o 
requerente não é um técnico, nem 
está em :funções cientificas, 

A expressão - cargos técnicos ou 
cientificos - tem ensejado muita 
discussão e controvérsia. 

Enfrentando as dificuldades de 
sua definição, diz Pontes de Mi· 
r anda: 

«Cargo para o qual seja ne· 
cessária cultura geral ou espe· 
cializada: em determinado ra· 
mo de saber, nlio é, por si só, 
r.argo técnico ou cientWco. 
Exerce c~Wgo técnico-cientifico 
aquêle que, pela natureza do 
cargo, nêle põe em.prática mé· 
todos . organizados, que · se 
apóiam em conhecimentos cien
tlficos correspondentes. O en· 
carregado técnico do fichário 
de uma biblioteca, ou da orga· 
nizacão de um quadro de fun· 
clonárlos, não . exerce função 
técnica ou. . cientifica, porque 
falta o elemento de ciência. O 
que faz conferências ou prele· 
ções sôbre determinados ramos 
das ciências, pode ser membro 
de magistério, porém o titular 
de um cargo ·técnico e cienti· 
.fico, porque, se há o pressu· 
posto do conhecimento cientl· 
fico, falta o pressuposto da 
técnica. · Assim, o funcionário 
público de uma reparticlio de 

obras públicas, ou de Fazenda 
ou de qualquer outra nature· 
za, não está. privado do exer· 
cicio cumulativo de outro car· 
go que tenha por mister pro· 
ceder a pesquisas «bacterioló· 
gicas». 

Sôbre as suas qualidades de téc· ·· 
nico ou de cientista, . o requerente 
nada provou. NAo basta alegar ser 
jornalista, é .preciso provar que · 
tem habUitaÇão para exercer a re· · 
ferlda funçllo. · 

II - Compatibilidade àe horário 

O requerente exerce uma função 
efetiva, no Estado da Guanabara 
e é interlmimente, auxiliar legisla· 
tivo do Senado, em Brasilia. · 

Nlio se pode cogitar de compati· · 
bilidade de horário dada a. distAn
cia, diga-se, a di:ferenca dç locais 
em . que as funções são exercidas. 

As ciências, os progressos huma· 
nos, na sua evolucão constante, têm 
feito descobertas que o gênio de 
Júlio Verne não atingiu, mas nlio 
descobriram a.inda, na criatura hu· 
mana, o dom de ubiqUidade, privi· 
légio apenas de Deus. 

Pelas razões expostas, a sltuacão 
do requerente não pode ser aco· · 
lhida, nem mesmo por tolerAncla, 
dada a sua Interinidade, no Sena
do, nas exceções tão malsinadas 
do art. 185, da Constituição Fe
deral. 

Assim, deve ser indeferido o seu 
pedido de fôlhas. · 

Sala da Comllisão Diretora, em 26 
de abril de .1961. - Ounha MeZlo, 
Relator. 

-· 

,. 
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29.8 Sessão da; 3.8 Sessão Leg:islativa, da 4.8 Legislatura, 

em 27 de abril de 1961 · 
PRESID.lilNCIA DO SENHO!\ CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, aeham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharfas de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Eugênio Barros. 
Joaquim Parente. 

· Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Reglnaldo Fernandes •. 
Dix·Huit Rosado, 
Argemiro de Figueiredo. 
Jarbas Maranhão. 

· Barros Carvalho. 
Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard, 
Herlbaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Aloyslo de Carvalho. 
Dei-Caro. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. " 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho .. 
Venâncio Igrejas. 
!Benedito Valadares, 
Nogueira da Gama. · 
Lino de Mattos. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bomhausen. 
Daniel Krleger. 

Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (42>. 

O SR; PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci
mento de 42 Sr .. Senadores. Ha· 
vendo número legal, declaro aber. 
ta a sessão. Vai •ser lida a Ata. 

O Sr. Argemiro de Figueire· 
do - 3.!> Secretário - servin
do de 2 .. o, Z6 a Ata da sessão 
anterior que, posta em diScus
são, é aprovada sem debates. 

O Sr. 2.o ·secretári.o, servin· 
do de l.,o, ze o seguinte 

EXPEDIENl'E 

Exmo. Sr. Presidente do senado 
Federal - Brasüia - DF. : 

Embora avaro manifestações des
ta natureza· Instituto Advogados 
São Paulo pede vênia testemunhar 
perante essa ilustre Casa que De· 
sembargador Pedro Chaves reúne 
no mais alto grau requisitos cons
titucionais e predicados que o sa
graram· Juiz dos melhores e mais 
dignos dé nossa terra. -José Bar
bosa Almeida Presidente. 

.Mensagens 

- Do Sr. Presidente da Repúbli
ca ns ., 79 e ao, do ano em curso, 
agradecendo e acusando, respectiva
mento, o recebimento das de ns. 
SP/24 e CN/3, do mês corrente. 

A'llisos 

Do Sr. Ministro da Marinha. nú· 
mero AAS JCA 0673, e do Sr. MI· 
nistro Presidente do 'tribunal de 
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Contas da União n. o 1. 343, do cor
rente ano, de agradecimento da co
municação da Instalação do Restau· 
tante do Senado e, bem assim, da 
colocação do serviço do mesmo à 
disposição daqueles . Gabinetes· 

N.o 88, de 19 do mês em curso, do 
Sr. Ministro da Guerra, agradecen
do a comunicação .referente à lns. 
talação do restaurante do Senado e 
a dellberação de torná-lo utilizável 
. pelos membros do seu Gabinete e 
respectivas famillas. 

N. 0 158, de 28 do m~ em curso, 
do Sr. MlnlstnJ da AgricUltura, en· 
caminhando as Informações solici· 
tadas ·pelo sr. senador Mendonca 
Clark, no Requerimento n.o 84, de 
1981. 

Dê·se conhecimento ao Be· 
querente 

Ofícios 

Da Câmara dos Deputados ns. 
512, 514, 515, 517 e 513, do corrente 
ano, encaminhando autógrafos dos 
seguintes: 

PROJETO DE LEI DA ChiARA 

. N,o 48 de 1981 

<N.o 1.477- C/80, na Câmara> 

· · . Concede t&enção dos impostos 
. de importação e de conaumo e 
taxas aauanetraa, ~eto a de 
PrevüMncia Socfa:t, para equipa. 
menta importado ,por Int!ústrl· 
as I.B. Sabbá, da. Manaus e . 
destinado à instalação de uma 
fábrica de compensados e za. 
minados de madeira. 

O Congresso Nacional decreta: 
.\rt. 1. o :S: concedida Isenção do 

impôsto de Importação, excetuada 
a taxa de despacho aduaneiro, pa. 
.ra o equipamento constante da ll· 
cença número iBG-2.929-6 929, emf. 
tida pela Carteira de Comércio EX· 
terlor, Importado por Indústrias I. 
B. Sabbá S. A., de Manaus, Ama. 
zonas. e destinado à Instalação de 

uma fábrica de compensados e 1 
minados de madeira. 

Art. 2.0 O favor concedido nã 
abrange material com similar m 
clonai. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em v 
gor na data de sua publicação, r 
vogadas a·s disposições em coiltr~ 
rio. 

As OomiBs6es de Economia 
de Finanças • 

PRO.JETO DE LEI DA CÂMARA 

N,O 49, de.1961 

(N.o 1501 - B/60, ·na Câmara) 

B'ettttca, sem 6nus, a Lei nú 
mero 3 .. 682; de 7 de dezembrt 
de 1959, que estima a .Receita . 
tt:ea a Despesa da Unilfo pare 
o ezerctciO t1e 1980. · • · 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1. 0 :S: feita, sem ôn'us, a se· 

guinte retlfieação na. Lei n. o .3. 682. 
de 7 de dezembro de 1959 que es 
tlma a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exerclclo de 1960 

Subanexo 4.13 - Ministério da. 
Educação e Cultura: 

20 - Dlretorla do Ensino Superior 
verba 3.0.00. · . 

Consignação 3.1.00. 
Subconslgnação · 3 .1.17 - Acôr· 

dos. · . 
2) Cooperação financeira com as 

seguintes instituições de ensino 
·superior ou de alto padrão, para 
prosseguimento de obras, equipa· 
mentos ou pesquisas clentlflcas: 

25 São Paulo. 
Onde se lê: 
1) - Faculdade de Filosofia e 

Ciências .Naturais de Rio Claro. 
Leia-se·: :· · · 
1) -.:.::Faculdade de Filosofia, 01· 

ências ·é· Letllloll, âe Rio Claro. 
ATt .. 2. o Revogada·s · as dlsposi· 

ções· em :contrário, a presente lei 
vigorará a partir de 1; 0 de janeiro 
de 1960. . 
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A Comissão de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 50, de 1961 

. (N. o 2. 595 - A/61, na Câmara) 

Organiza o Quadro da Becre. 
t;aria e dos Serviços AuziZiarea 
do Tribunal de Justiça do DiB· 
trito· Federal, e dá outras pro· 
Vidências. . 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o o Quadro da secretaria 

e dos Serviços Auxiliares do lrribu· 
na! de Justiça do Distrito Federal 
fica organizado de conformidade 
com a presente lei e as tabelas 
anexas. 

Art. 2. o A Secretaria do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal é. 
constituída dos serviços de Adminis· 
tração, Jurisprudência e Comunica· 

. ções~ 
Parágrafo único - O Serviço de 

Administração compreende as Se· 
ções de Pessoal, Orcamento e Ma· 
terlal e 0 de Comunicações, as Se· 
ções de Protocolo, Contrôle e Arqui· 
vo. 

Art. 3 .o A·Taquigraf!a e a Blbllo' 
teca ficam dlretamente subordina· 
das à Presidência do r.l'ribunal. 

Art. 4.o Cabe ao Tribunal, ob· 
servadas as dlsposlçlies desta lei e, 
no que couber da lei da Organiza· 
ção Judiciária do Distrito Federal, 
).'Cgulamentar os serviços das uni· 
dades administrativas de sua Secre· 
taria e da Corregedoria. da Justiça 
definindo as atribuições de cada 
órgão e os deveres de seu·s servido·. 
res. 

A11t. s.o os símbolos e venclmen· 
tos dos cargos da Secretaria do Tri· 
bunal e da Corregedoria da Justiça. 
do Distrito F1ederal terão os segu!n. 
tes valores mensais: 

Razão 
Símbolos - Referência ·base -

Cr$ Horizontal 
Cr$ 

PJ· 1 ••••• o •• 63.000,00 
PJ· 2 ........ 58.000,00 
PJ• 3 ••••••• o 54.000,00 
PJ· 4 . ....... 50.000,00 
PJ· 5 ........ 47.000,00 
PJ· .6 o o o I O o O O 42.000,00 1.450,00 
PJ· 7 ........ 38.000,00 1.300,00 
PJ· 8 ••••••• o 34.000,00 1.150,00 
PJ· 9 o o o o I o t I 32.000,00 1.000,00 
PJ·10 ........ 30.000,00 900,00 
PJ·ll 0 0 O 0 I O O O 28.000,00 850,00 
PJ·l2 O I O O O o o 0 26.000,00 800,00 
PJ·l3 •• o ••••• 23.000,00 750,00 
PJ.14 ........ 21.000,00 700,00 
PJ·15 ......... 19.000,00 650,00 

Art. 6. 0 Os valores do venci· 
menta mais a gratificação men· 
sal das funções . gra tlficadas da 
Secretaria do Tribunal e da Cor. 
regedoria da Justiça do Distrito 
Federal são : 

1 - F - Cr$ 44 .poo,oo 
5-F- Cr$ 37.000,00 

Parágrafo 1ínico - A gratifi· 
cação do funcionário será Igual à 
dife11ença entre o vencimento do 
seu cargo etetlvo. e o valor do sim
bolo fixado para a função. 

Art. 7. o Os funcionários da Se· 
cretarla do Tribunal e da Correge. 
daria da Justiça do Distrito Fe· 
dera! perceberão ainda gratlfiea. 
ção adcional por temPo de serviço, 
nas mesmas bases da venc'ida pe. 
los funcionários da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal, por 
fõrça da Lei n. 0 264, de 25 de 
fevereiro 'de 1948, cujos efeitos, 
neste particular, lhes são aplicá· 
veis. 

Art. 8. o os funcionários da 
Secretaria do Tribunal, nomeados 
de acõrdo com a Lei 3. 754, de 14 
de abril de 1960, terão direito, des. 
de a Instalação do Tribunal ou da 
respectiva posse, às vantagens f!. 
nanceil1a& atribuídas aos servidores 
da secretaria da. .Câmara dos . 
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Deputados pelo art. 1.o, letras "a" Federal, no que lhes for aplicável, 
"b" e "c" da Resolução n. 0 31, de os arts. 14, seus parágrafos 1.o, 
1960, da mesma Câmara. 2.0 , s.o, 4.o e 7.~ 74, letras "a" 

Parágrafo único. Aos funcioná· "b" e "c" da Lei n.0 3. 780, de 12 de 
rios nomeados após a. vigência des· julho de 1960. 
ta lei será assegurado o pagamento Art. 12 .. Cabe ao Presidente pro
de uma ajuda de ~sto corres. ver os cargos e ·funções da Secre~ 
pendente a três (3) meses de ven· tarla e dos Serviços Auxiliares do 
cimento, para ocorrerem às despe. Tribunal, ·devendo porém, a esco
sas de instalação em Bras!Ua, além lha recair em servidor dos respec
das facllldades de habitação, con· tlvos Quadros, desde que satisfaça 
cedidas · aos servidores dos demai·s os requisitos de merecimento e es-
órgãos do Poder Judi-ciário. Peclalização. 

Art. 9.0 Os funcionários da Se· § 1.0 No provimento do cargo de 
cretaria do II'rlbunal e dao Correge. Diretor da Secretaria será exigido 
daria da Justiça do Distrito Fede· diploma de Bacharel ou Doutor em 
ral, terão direito ao salárlo·familfa, Ciências Jurfdlca•s e Sociais. 
na base fixada no art. II da !.ei § 2. o lt vedada admissão de pes-
3.826, de 23 'de novembro de 1960. soai além do número e das cate· 

Art. 10. Enquanto em vigor o gerias funcionais, constantes das 
disposto no art. 1,0, letra "a." da tabelas que acompanham. a pre
Resolução n. 0 31, de 1960, da. Câ- sente lei· 
mara dos Deputados, os seus efei- Art. 13. As despesa·s decorren
tes se estenderão aos funcionários tes desta lei correrão à conta das 
da Secretaria do Tribunal e da dotações orçamentárias do exerci
Corregedoria da Justiça do Distri- elo de 1961. 
to Federal. Art. 14. A presente lei entrará 

Art. 11. Aplicam-se aos servido· em vJgo11 na data de sua publlca· 
res da secretaria do Tribunal e da ção, revogadas as disposições em 
Co~g~oria da Justiça do Distrito · contrário. 

TRmUNAL DE JUSTIÇA DO Dr8TRrl'O FEDERAL 

Número 
de 

Cargos 

1 
3 
6 

15 
1 
5 

25 
1 

'.rABELA I , 

Quadro do Pessoa~ da Secretaria 

Cargo ou Função 

Cargos isolados de provimento 
em Comtss&> 

Diretor da secretaria ........ . 
Chefe de Serviço ............. . 
Chefe de Secção .............. . 

Cargos isolados de provimento 
etetivo 

Oficial Judiciário ............ . 
II'aqufgrafo-Revlsor. ; .......... . 
T • f ' ' aqu1gra. o ......... ~ ......... . 
Auxillal1 Judiclârio · ...... ,, .. . 
Bibliote-cário ...... : .; ......... . 

Simbolo 
ou 

Nivel 

PJ-1 
PJ-3 
PJ-5 

PJ· 6 
PJ. 3 
PJ· 6 
iPJ'- 9 
PJ. 6 



Número 
de 

cargos 

1 
1 
2 

.2 
3 
5 
8 
12 

1, 

Número 
de 

·Cargos 

1 

3 
5 
1 
1 
2 
3 

1 
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Cargo ou Função 

BibJiotecário-AuxiUar .......... 
Porteiro •••••• o ••••••••• ' ••••• 

Auxiliar de Portaria ....•..... 
Oficial de Justiça ............ 
Motorista. ...................... 
Guarda Judiciário o 0 o O o t o I O o O O 

continuo ..................... 
Servente O O O o O O O o o o O o o o O t o o I o 0 O 

Funções Gratificadas 

Secretário do Presidente ...... 

TABELA II 

Quadr,o do Pessoal de Corregedoria 

Cargo ou Função 

Cargo em Comissão 

Chefe de Serviço ............ .. 

Cargo isolado de provimento 
etetívo 

Oficial Judiciár,io ........... . 
Auxiliar Judiciário ........... , 
Motorista .................... . 
Auxiliar de Portaria. ......... . 
Continuo .................... . 
Servente .................... . 

Função Gratificada 

Secretário de Correg.edor ..... . 

As ComiSsões de Serviço Público OiviZ.. e ele Finançae, 

Simbolo 
ou 

Nivel 

PJ· 8 
PJ· 8 
PJ-10 
PJ-11 
PJ·ll 
PJ-12 
PJ-12 
PJ-14 

1·F 

Sim bolo 
ou 

N'ivel 

PJ· 3 

PJ. 6 
PJ· 9 
PJ·ll 
PJ·lO 
PJ·12 
PJ-14 

5·F 
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PROJETO DE LEI DA C!MARA 

N.o 51, de 1981 

(N.o 2.490 - C, de 1980) .. 
Cria o Inatitutp ~ Previdên· 

cia dos CongressiBÜZ8 (1. P, C.) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o Como órgão supervJslo· 

nado pelas Mesas da Câmara e do 
Senado Federal, . é criado o Instf. 
tuto de Previdência. dos Congres· 
slstas (I.P.C.), !Com personalidade 
jurídica, autonomia admlnlstratf. 
va e patrimônlo próprio, coni sede 
e fôro na capital do Pais e Ol'!anl· 
zado na forma. da lei.. 

Art. 2.o São associados obriga. 
tórios do Instituto de Previdência 
dos Congressistas todos os atuals 
parlamentares e os que no futuro 

· torem eleitos, Independentemente 
de idade e de exame de saúde .. 

§ 1.o Os ex-congressistas pode. 
rão contribuir para o I. P. C., ti· 
cando sujeitos, entretanto, a um 
perlodo de carência. de 8 Coito) 
anos, para os efeitos dos beneficias. 
será facUltado recolherem de uma 
só vez as cotas co.rrespondentes a 
êsse prazo para imediato gôzo dos 
beneficias. · 

1 2. o As contribuições começa. 
rão do inicio da. presente Jegislatu· 
ra. 

Art. 3.o O congressista terá di· 
relto à pensão se houver cumprido 
no minJmo oito anos de mandato. 

Parágrafo único. Se, ao término 
do mandato, o congressista ·não 
houver completado o prazo estipu· 
lado neste artigo,. ·ser-lhe·á conce· 
dido um auxUio durante seis (8) 
meses, correspondente à pensão de· 
vida. nos demais casos. 

Art. 4.o t tacul'tado aos parla· 
merita.res no exerciclo do .mandato 
à época em que entrar em vigor 
esta lei, bem como aos que, de 
futuro, 11ão. se reelegerem, contl·. 
nuar a contribuir até ultrapassa· 
rem as cotas I'elativas a· 8 (oito) 
allos, na forma e para os fins do 
§ l. 0 do art. 2. o ou receber suas 

contrlbuiçties recolhidas acresci· 
das dos juros pagos peJo Banco on· 
de são feitos os depósitos do I. 
P. C .. 

Art. 5. o A receita do I. lP. C. 
constltulr·se·á das contribuições e 
rendas seguintes: 

a> oontrlbuição dos associados, 
no valor . de 10% (dez por centoJ 
sôbre os subsidias fixos, desconta· 
da em fôlha; 

b) contribuição da CAmara res
pectiva éorrespondente à percenta· 
gem de 10% (dez por cento) s6bre 
a parte tlxa dos subsidias dos con· 
gressistas, ver,ba que deve Bell lll· 
clufda. anualmente no Orçamento 
do Poder Legislativo; . 

c> saldo das diárias descontadas 
dos congressistas que faltarem às 
sessões; · 

·d) juros e lucros auferidos pelo 
Instituto; · · 

e) doações e legados. 
· Af!t, 8.o Tôdas as contribuições 
serão recolhidas mensalmente ao 
Banco do Brasil ou à CaiXa. . Eco
nôrnlca Federal, pelos Presidentes 
das duas casas do Congresso. 

Parágrafo único. Até o dia 5 de 
cada mês, os Presidentes da Câmara 
e do Senado farão publ1car no 
Diário do Poder Legislativo o ·ba· 
lanço mensal das contas do I. P. 
C., assinado pelo seu Presidente e 
pelo Tesoureiro. 

Art. 7. o Serão .concedidos aos 
contribuintes do. I. P. C. os se· 
gulntes beneffclos: 

a) pensão aos ex·congresslstas 
proporcional aos anos de mandato, 
à razão .de l/30 Cum trinta avos> 
por ano, não podendo ser Infe
rior: à quarta parte do subsidio ti· 
xo, nem a: êle superior· A pensão, 
em qualquer hipótese, fica subor· 
dlnada ao recolhimento das contrl· 
buições co!11'espondentes a 8 Coito) 
anos;··: .,. 

b) em\~aso de morte, pensão cor· 
responde~fe a 50% (cinqüenta por 
cento) ·~que caberia, na época 
do fa.leéimento, ao contribuinte, se
ja .congressista ou ex.congressista, 
é- deferidá ·na seguinte ordem: 
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I - à viúva e filhos de 
qualquer condição; 

U - à pessoa do sexo mll!sculi
no, menor ou Incapaz, ou do sexo 
feminino, menor, solteira, desquita
da ou viúva, ou incapaz, e que vi-' 
vam sob a dependência econômica · 

. do contribuinte; 
c) pensão Integral ao congressista 

Invalidado por aCidente em ser
viço - ou por moléstia Incurável 
ou contagiosa - seja qual fôr o 
tempo de mandato; 

d} seguro de vida coletlvo em 
favor de todos os congressistas até 
o máximo de Cr$ 500.000,00 (qui
nhentos mil cruzeiros). rrerminado 
o mandato, o ex-parlamentar po. 
derá continuar a pagar o seguro ou 
saldá-lo de acôrdo com as normas 
vigentes se não desejar continuar 
a contribuir para o Instituto. 

§ 1. o O contribuinte solteiro, des
quitado ou viúvo, poderá destinar, 
se tiver filhos capazes de receber 
o benfic!o, metade da pensão ou 
se não os tiver, tôda a pensão à 
pessoa que constituir beneficiária 
especial. 

§ 2. o Salvo incapacidade, os fi· 
lhos perderão o direito à pensão 
ao atingirem a malol"idade e as 
filhas pelo casamento. 

Art .. a.o ·A pensão será reajus· 
tada sempre que houver alteração 
no valor da parte fixa do subsidio. 

Art. 9. 0 A pensão regulada nes
ta lei não exclui a percepção de 
venaim:entos da ajpOsentadoria e 
quaisquer outras pensões ou mon
tepios .. 

Art. 10. A administraçã() do r. 
P.. c·. será assim constituída: 

a) um Presidente, eleito anual
mente por uma das Casas do Con

. gl:1eSso~ alternadamente, a come. 
çar pela Câmara; 

b} um conselho Deliberativo de 6 
(seis) membros, composto de 2 
(dois) senadores e 4 (quatro) depu
tados eleitos pela Assembléia dos 
·Contribuintes; 

c) 1 (um) tesoureiro, escolhido 
.pelo. Presidente entre os congres
sistas. 

Art. 11. Tôdas as funções do I.P. 
C. serão exercidas gratuitamente. 

Art. 12. Compete ao Presidente 
do I.·P.C.: 

a) executar todos os atos e ne· 
góclos da instituição; . 

b) presidir as Assembléias Gerais 
e as reuniões do Conselho !Dellbe· 
ra.tivo, com voto apena·s de desem
pate; 

d) nos casos de renúncia ou im· 
pedimentos de Conselheiros, con
vocar os respeCtivos suplentes; 

e) requtsltar aos Presidentes das 
duas Câma11as os funcionários ne· 
cessários ac:t funcionamento do InS· 
tltuto; · 

/) representar o I.P.C. em jui
zo e fora dêle. 

Art. 13. Compete ao Conselho 
Delibera ti v o: 

a) resolver todos os assuntos de 
importância do I.P.10.; 

b) fiscalizar a administração; 
c) votar os orçamentos do Ins-

tituto; . 
à) aprovar as contas; 
e) autorizar o Presidente a. fa. 

zer operações de crédito adquirir 
e alienar bens; 

f> examinar e julgar todos os 
processos de adml·ssão do contri· 
bulnte e de pagamentos das pen
ções; 

g) julgar os recursos interpostos 
dos atos do Presidente; 

h.) resolver sôbre os casos omis
sos. 

Art. 14. O Conselho deliberará 
sempre pela. maioria absoluta de 
seus membros. 

Art. 15. Compete ao tesoureiro: 
a) a escrituração e guarda dos 

livros do I.P.C.; 
b) assina11 com o Presidente os 

balanços da. instituição; 
b) prestar Informações sôl>re a 

receita e despesa; 
d) proceder ao pagamento aos 

pensionistas e outros credores, em. 
cheque . nominativo assinado pelo 
Presidente. 

Art. 16. Os Presidentes das Ca
sas do. Congresso porão à dlsposi; 

-Ção do· -.Instituto, sem ônus para 
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êste, os funcionários necessários 
aos seus serviços e lhe fornecerão · 
o. material de expediente indlspen· 
sável ao seu funcionamento .. 

Art. 17. O IPC não poderá ad· 
mltlr funcionárias, a qualquer tí· 
tulo, além dos que torem requiSita· 
dos na forma do art. 16. 

Art .. 18. O Presidente do IPC 
determinará que se proceda, bienal· 

· mente, o levantamento da situação 
financeira do Instituto através de 
cálculos atuarials .. po:c técnicos de 
reconhecida Idoneidade. 

Art. 19 Os recursos dlsponfvels 
do IPC deverão ser apllcados, por 
deliberação do Presidente, ouvido 
o Conselho. DeliQerativo, em Inver
sões rendáveis de modo a garantir 
atendimento das responsabllldàdes. 

As aplicações deverão correspon· 
der a cálculos atuarials ldôneos .. 

Art. 20 .. O I.P.O .. instituirá se· 
guro coletlvó para seus associados 
obrigatórios. . . 

Parágrafo único .. O seguro a que 
se retere êste artigo destlnar-se-á 
a as11egurar ·o pagamento das con· 
trlbulções que faltarem para com· 
pletar . o prazo de carência, em 
caso de morte ou de invalldez do 
congressista, no exercício do man
·da.to· 

Art; 21. Sempre que o . beneficiá· 
· · rio se investir em mandato legf.s. 

latlvo remunerado para qualquer 
das casas do Congresso ou em 
função pública remunerada perde· 
rá o direito · ao reaeblmento da 
pensão, durante o exercfclo do 

· mandato ou do cargo pú.bltco. 
Parágrafo único . .A'lndo o manda· 

to ou deixando o eierciclo do car· 
. go público, . tar-se·á o. reajustam.en· 

to da pensão . na razão do tempo 
em que haja 0 beneficiando lnte· 
grado o Congresso Nacional· 

Art. 22. As Assembléias e as 
. reuniões do Conselho Dellberativo 
realizar-se-ão no edifício da Câma- · 
ra dos Deputados. 

Art. 23. A Assembléia Geral, 
.composta dos associados do Ins· 
tltuto reunir·se-á ind~pendente· 

inente de convocação no dia 16 de 
março ·para: 

a) tomar conhecimento do relató· 
rio do Presidente sôbre o movlmen· 
to do Instituto no ano anterior; 

b) deliberar sôbre assuntos de 
interêsse do Instituto e não com· 
preendidos na competência do Pre· 
sidente ou do conselho Deliberati· 
vo; 

c> eleger os membros do Conselho 
Dellberativo e seus suplentes. · 

Art .. 24. Havendo motivo. grave 
e urgente, a Assembléia poderá reu· 
nlr·se extraordlnàriamente convo
cada. pelo Presidente, pelo Conselbo 
ou por ·1,3 <um têrço) dos contri· 
bufnteS· · 

Art. 25. A presente lei entrará 
em vigor na data de sua publica· 
cação. 

· § 1. o Dentro de 60 Cses8enta> 
dias, as Mesas da Cãinara., dos 
Deputados e do · Sena.do !ll'ederal 
baixarão o respectivo regulamen· 
to. . 

§ 2. o Ficam revogadas as dispo· 
slções em contrário· 

As Comias6es de Legislag6o 
Social e de Finanças. 

l'ROJE'l'O Dll: DII:CIIITO LII:Gl'BLA'J'IVO 

N.o 5, de 1961 

CN .~ 60 - A/61, na Câmara> 

Mr~ntém o ato do Tl'ibunal de 
Contas dQ. Uni4o dtmagat6rio 
de regiBtro celebrado entre o 
Mln18térfo dll EàucaçBo e CUZ· 
tura e a I. ·B. M. World 'I'ra· 
de Oorporation, para zocaçflo 
de m4quinas . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 ll: mantido o· ato do Trl· 

bunal de .Contas. da t1Dlão dene· 
gatório de'·.registro ·ao contrato ce· 
lebrada, eÍJ_i;.ll de dezembro de 
1958, entrej"'ó Ministério da Edu· 
ção e Cultilrã; e a. I.B.M. World 
Trade CQrp:Oratlon, para locação 
de máqü~as.· elétrlcaa de contabl· 
!idade e estatistica· 

.. 

' 
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Art. 2.o Révogam-se as disposi· 
ções em contrário. 

· AI Com>i.Bs6es de Constituição 
e JtUJti,a e de Ftnan,as. 

PARECER 

N.o 108, de 1981 

R.eda,ão Ftnal do Projeto de 
R.e8ol~o n,o 45, de 1960 .. 

Relator: Sr,, Menezes Pimentel. 
A Comissão apresenta. a. redação 

final (tl.. anexa) do Projeto de 
Resolução n.o 45, de 1980, de lni· 

· ciativa do senado Federal. 
Bala das Comissões, em 19 de 

· abril de 1981. - Vencincio lf/7'eias, 
· Presidente . ....;. Meneaes Ptmentez, 
. Relator.·- A1'11 Vianna. 

ANExO AO PARECER 

N.o 108, de 1961 

R.eàa,ão Ftnaz. do Projeto de 
R.esaZução n.o 46, de 1980. 

Faço saber que o Senado Fede· 
ral aprovou e eu, nos têrmos 
do art. 47, 'letra p, do Regimento 
Inte,rno, promulgo a seguinte. 

. 

lii:SOL'UÇÃO 

Suspende a ez6cuçflo dos De. 
cretos ns· 25 e 29, de 1955, do 
Municfpio de Parn.aiba, EBtad:J 
do Piauí. 

· A11t. 1.o É suspensa execução dos 
Decl'!etos ns; 25 e 29, de 1955, do 
Municipio de Parnaiba, Estado do 
Piaul, . julgados inconstitucionais 
pelo Supremo Tribunal Federal, em 
decisão definitiva, no Mandado de 

·Segurança número 4.524, em 30 de 
outubro de 1957. 

,. : .Art. ' 2. o - Revogam-se as dfs. 
posições em contrário. 

PARECER 

N.0 109, de 1981 . · 

Redação Final do Projeto de 
R.esoluçtfo n.o 48, de 1960. 

Relator: Sr. Menezea Pimentel. 
A Comissão apresenta a. Redação 

Final (fl., anexa) do Projeto de 
Resolução n. o 46, de 1960, de ini· 
ciativa do Senado IB'ederal.· 

Sala das Co~lssóes, em 19 de 
abril de 1981. - Vencincio l(lrejas, 

· Presidente. - Mene;:es Pimentez, 
Relator. - Arv Vtanna. 

ANEXO AO PAUOZR 

N.o 109, de 1961 

R.edação Final do Projeto ·de 
Resolução n.o 48, de 1980. 

Faço saber que o Senado Fede
ral aprovou e eu nos têrmos 
do art. 47, letra p, do Regimento 
Interno, promulgo a. seguinte 

RESOLVQIO 

N.~- 1981 

Suspende a e:ecução da Lei 
número 148, da 23 de d~o 
de 1948, do Estado do R.fo Gran
de Norte, na parte em que .des
membrou, d,o Município de Stfo 
Tomé, a localidade denominada 
"'Sfffo NfnJo"• a~ndO-a ao 
MuniCípio de Santa Cruz. 

Art. 1. o É SUSpenSa a execução 
da Lei n.o 148, de 23· de dezembro 
de 1948, do Estado do Rio Grande 
do Nol'lte, na parte em que desmem· 
brou, do .Municipio de São Tomé, a 
localidade denominada "Sitio Nõ· 

· vo", anexalido·a ao Municfpio de 
Santa ·Cruz, julgada inconstitucio-

. na! pelo Supremo Tribunal Federal, . 
em decisão definltlva,. na Represen
tação n. o 190, em 23 de setembro 
de 1954. 

Art· .. ' .. ,2,o - Revogam·se as dispo
sições el1l contrário. 
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O SR .. PRESIDENTE - Está filv 
da a. leitura do Expediente., 

Há oradores inscritos. Tem a pa. 
lavra o nobre Senador Nelson Ma· 
culan., 

O SR. NELSON MACULAN -
(*) - Sr .. Pres!dtmte e Senhores 
Senadores, a Câmara dos Depu
tados votou, ontem, em prdme!ra 
discussão, a Emenda à Cons
tituição, de n.0 1-A, ·de 1959, 
Esta emenda, de profundo cunho 
municlpallsta, vem ao encontro 
dos anseios dos homens do interior, 
porque a carta. Magna na sua parti
lha trlbutária,·não deu ao Munlcipio 
na devida proporção, segundo nosso 
entendimento, a fonte de receita. 
que esperava. Gravado por tantos 
impostos a participação do !Munlci· 
pio é pequen!nlsslma. 

A •emenda constitucional veio ao 
encontro dos anseios dos munlci· 
palistas, torno a dizer, pois o art. 
15, cujos parágrafos 4.o, 5.o e 6. 0 

!oram emendados, determina que 
os Munielplos tenham partiCipação 
multo maior na arrecadação fede· 
ral que se opera nos mesmos. Além 
de permitir aos Munlclpios das ca
pitais a. participação no 1mpôsto de 
renda, também lhes dá bem como a 
todos os outros mun!clpios, direito 
a participar, em quinze por cento 
do lmpôsto de con'SUD).o. 

Além do mais, a emenda que be
nefiCl!M'á nossos Munlciplos, pro. 
porcionando·lhes os l'II!CUrsos ne
ce.ssários ao atendimento dos seto· 
res da instrução e da saúde, e 
também do . seu próprlo desenvol
vhnento, faz Justiça. aos homens 
que, labutando no interior, cons
tróem a. grandeza dos Estadas e 
do Pais.· 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
outra emenda, a do art. 29, vln. 
cula, de uma vez por tôdas, o· 1m· 
pôsto territorial rural e o de trans· 
missão de propriedade imobiliária 
intel'I·ViV<lS. 

( •) - Não foi rcu!slo pelo orador. 

De há multo lutavam os Munlci· 
pios para conseguir a vinculação 
dêsse impôsto à sua receita. Isto. 
porque o art. 20 da Constituição de- . 
termina que o Estado devolva ao 
Municipio tl'Jlnta por cento do exces
so arrecadado, quando a arrecada· 
ção estadual de impôsto exceder o. 
total das rendas locais. Infelizmente 
creio que em apenas um Estado do 
Brasil êsse principio constitucional 
é obedecido. Em determlnadoa Es· 
tados, o art. 20 serve de lnstrumen· 
to politico para que os Governado· 
res mantenham sob sua influência 
os Prefeitos do interior. 

Cabe agora aos vereadores e Pre· 
feitos municipais, atra.véa~~ de um 
grande movimento conseguir que 
a Câmara dos Deputados, vote, em 
segunda discussão ainda êste ano, 
a Emenda Ccmstitucional a. que alu· 
do e que sensiveis beneficioa tra· 
rá a todos os Munlciplos. (Multo 
bem 1 Muito l1Bm !) . · (Palmas> • 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Calado 
de Castro· 

O SR. CAIADO DE CASl'R.O -
~(Lê o segutnte discurso) -Sr. Pre. 
sidente, Srs. Senadores, recebi, de 
um téCnico a.nônlmo, valiosa, con
tribUição· sôbre o problema das 
Caixas Econômicas, acompanhada 
de sugestões para que eu, também, 
p~curasse, nesse particular, cola· 
borar com o Govêrno. 

A ·contribuição é valiosa, o assun
to é palpitante, a . sugestão está 
de aC'Ordo ·com a orientação de 

· meu Partido. 
Assim, agradecendo a colabora· 

ção dêsse técnico, nosso correllgio· 
nário, de quem aceitarei com pra· 
zer outras sugestões e seguindo os 
ensinamentos da Revista das Cal· 
xas Ec'onômicas Federais, vou abor. 
dar o ·-assunto, aceitando a contri· 
buição.";jl as sugestões procurando 
colaborar honestamente com o Go· 
vêrno .::..· como é de meu dever -
para que} "Possa, também, crlt1Cá·lo 
com autol'lldade, como já tenho fei· 



I 
] 

I 

-485-

to, apontando falhas e pedindo pro
vldênclas. 

Coincidência. ou não, o fato é 
que tenho lldo nos jornais, bllhe
tes do Presidente mandando cor· 
rlglr ou apurar alguns erros ou 
abusos apontados. 

Tratarei, hoje, do assunto das 
Caixas Econõmlcas ., 

Três providências são essenciais 
para o saneamento das operações 
· a cargo das Caixas Econômlcas 
Federais. 

1 - Sistemática e regular 
arrecadação dos depósitos po· 

. pulares preferentemente atra
vés de recolhimento da poupan
ça. doméstica a domlcülo; 

2 - Implantação, com exczu
stvidade (e não apenas com 
prioridade) da fórmula de con· 
cessão de flnancl&Jllento da ca. 
sa própria por melo de depósito 
especial para êsse fim; e · 

3 - Construção de casas ·po. 
pulares, em terrenos do patrl
mônlo fiscal, (mediante convê
nio entre a União, os Estados e 
os Munlcl.pios), Para venda 
à prestação ao trabalhador. 

1 - Arrecadação dos depósitos 
populares. . 

o Govêrno ordenou às caixas 
se dlsfaçam Imediatamente dos 
depósitos não sedentários, isto é, 
do dinheiro atlvo das entidades ofl· 
clals ou não. 

iDe fato, êsses depósitos são ffc. 
tfcios e sacrificam a finalidade das 
Caixas, não lhes permitindo a rea
lização de um programa compatf. 
vel com as verdadeiras ativldades 
a seu cargo· 

Dentre as distorções . sofridas pe' 
lo crédito popUla!.'l, em conseqüên
cia da Inflação e decorrente cor
rosão monetária, fi(JU·ra esse ap4Zo 
indevido que as Caixas EconOmicas 
passaram a fazer a tais depósitos 
flutuantes.. Ora, êsses organismos 
existam para receber a poupança 
popular,, Individual, famlllar, do
méstica; as sobras de economia tla 

trabalho e não as parcelas de mo· 
vlmento pel'Jtencentes aos próprios 
órgãos oficiais. Podem receber as 
chamadas "Reserva de Capital", 
mas sem Zhes abonar juros e trans
formando-as em dtnhetro sedentá-
rio· . , 

Diante da premência, as Caixas 
Econômlcas Federais não tiveram o 
bom senso de adotar uma solução 
especifiCa para os seus problemas 
e por ignorãncla do fenômeno, re
correram ao paliativo encontrado 
mais à. mão; e achando que . po
diam converter-se em Bancos, nesse 
setor das operações passivas, pas· 
saram a angariar os referidos de
pósitos extravagantes para a. indo
Ie da Instituição, como sejam as co• 
tas orçamentárias ou não dos ór· 
gãos ofiCiais. 

Mas, acontece que a Caixa Eco
nômica. nada tem que ver :com os 
Bancos, a não ser, acidentalmen· 
te, na maneira cap!talistica de fa
zer fl'llltificar os depósitos. Entldada 
oficial e assistencial, não pode, sem 
aviltar-se e afinal, apagar-se, con. 
correr ou ombrear-se com os órgãos 
privados e especuladores, que são 
os Bancos. Se as Caixas renuncias
sem à sua missão de socorrer o 
povo (para isso é que surgiram no 
mundo e no Brasil, precisamente 
nos ·momentos de agrura .do traba
lhador>, se abandonassem o seu 
campo de ação dentro da Economia, 
que é o Trabalho, e a sua atuação 
dentro do ciclo evolutivo da rique
za, que é a do .Consumo - e fôsse 
agir, no setor do Capital, cuidan
do da. Produção e da Cil1culação da 
J.1lqueza; ·se isso acontecesse, as 
Caixas deixariam de ser Caixss, e 
órgão mais nenhum do Estado esta. 
ria apto para executar o nobre ser
viço público a elas incumbido .. 

l!l evidente que a. solução hones: 
ta, embora. tl'IB.balhosa seria a ado
ção de sistema próprio, capaz de 
recaptar os depósitos que lhes per
tencem mas que se tinham refu, 
giado devido à inflação. l!l preciso 
um esfôr'ço decl·slvo no sentido da 
>!olução definitiva, complementa. 
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dora da oportuna medida gove1'1lla· dos na dlficflima. solução do pro· 
mental e que consiste na buscw dos blema da sua casa própria, a fim 
depósitos populares. E êstes slõmen· · de que ·se pudesse aontemplar quem 
te serão alcançados se o povo, o não Pl'IE!tendla residência própria, 
trabalhador tiver confiança na porém maior. projeçio do seu ·melo 
certeza· de qúe só êle e· o legitimo social . .M'as, por um triz e gracas a 
titular dos beneficlos, asslstenclals Deus a operação não se realizou. 
a . serem dlstribufdos pela Caixa. Salvou-a a providencial e corajosa 

A poupança que cabe .à Caixa . sabotagem de alguns elementos da 
manipular é a da .famflla, desde. a Carteira. de Hipotecas. 
da dona .de casa até a da empre· Ora, temos que convir que as 
gada doméstica. Há um manan- manlfesta~s da cuitura devem 
ela! de créalto popular oculto nos . constituir uma fase secundária de 
lares., Logo, proVldênclà' de sanes· bem-estar. Primo vivere ...• Nos pai
mente e de recuperação urgente ses de cultura mais evoluida as 
para· as Caixas será a da regular Caixas Econômlcas já podem ado-
e sistemática arrecadação a do- . tar outras· formas . de asálatêncJa, 
mlcfllo. Más Isso, de forma efl· compativels, com o respectivo grau 
caz e sistemática, porque existe . de desenvolvimento. Mas nió é o 
uma tal Seção da Caixa. Carioca, . · que acontece conosco. A assistência 
denom!Jlada pretensiosamente ser· do Estado, através das Caixas está, 
viço de Difusão da EconOmia, que entre nós, ainda no estágio. da so-
lncluslve possui viaturas adquiridas brevlvêncla. . 
para essa flllallda.de, as quais, en· Para evitar semelhantes abusos 
tretanto;. após terem servido para do desvirtuamento das operações 
o recolhimento dos famigeradas de- atlvas da. 'Caixa, urge, . pois, ope
pósltos das · repartições e para rar ezclu.rivamente dentro .da mo
uma constante atiVIdade de baju· dallda~ já conhecida, do "Depósi· 
lação. devem estar agora enferru- to Especial para Casa Própria" (e 
Jando-se no ~bandono. . não apenas como condição pre-

2 _ Depósito eapeciaZ pare ca· ferenclal de. acôrdo com o que p~
sa p6pria _ No caml.rlho funesto viu o recente decretQ do Govêmo). 
daquela desastrosa transformação O al'ltlgo publicado na Revista nú· 
das caixas em Bancos especiais, . mero 60, do Conselho Superior. .das 
e voltadas para um fraco favo- Caixas Econômicas), da .autoria do 
ritJsmo, o encaixe fleticio vinha . Professor IfiabUde Hlldebrandt, téc· 
sendo· aplicado em villtosisslmos nico de renome . ...,... esclarece .a ra·. 
empréstimos,·lncluslve destinados a . zão e o mecanismo dêsses depósitos. 
emprêsas jorilalisticas. ·um certo A principal é que, sem incentivo e 
jornal levantoú recentemente Cr$ razio Imediata, isto ê, sem motlva-
60.000.000,00 (sessenta milhões· de ção adequada, rilnguém se animará . 
cruzeiros) e vários outras já. esta· a levar seu dinheiro aos guichês das · ·. 
vam nas suas águas. Clubes de fu· Caixas Econõmlcas. · · 
teboi também· obtiveram dinheiro o sr. Padre Calazans _Concede; 
retirado da. penosa poupança do tra· 
balhador.. Houve um jornal que me V· Exa • um aparte? · 
promov~u e quase conseguiu o ]e. o SR, CAIADO DE CAsTRO -
vantamento na Caixa do lUo da Com prazer ouvirei vossa Excelên· 
elevada soma de Cr$ 500.000.000,00 ela. ·· 
(quinhentos mllhõse de cruzeiros) 
para agraciar um estabelecimento O Sr.· Padre. cazazans - Escuto. 
artistlco·cultUl'llll. Quer dizer, . mais com tôd~~o ate~_ção o dlsc\llllo di! 
de 500 . trabalhadores-depositan.~s V. Exa. e lhe reconheç_o razões de . 
:necessitados deixariam, por causa sobejo· li: ,' . Impressionante ver-se 
daquela operação, de ser atendi· uma cidade como São PaUlQ _ 

ll 
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caso que se repete por todo o Pais 
- com quinhentas mll famillas, 
das quais talvez clnqüenta mll te
nham casa própria. Quatrocentas 
e clnqüenta mU não possuem aqui
lo que um -casal de feras ou um 
casal de pássaros tem - a sua fur· 
na, o seu ninho. Se há. uma hierar
quia de valôres, há também uma 
hierarquia de necessldades. Se a 
base de- uma nação, a vida de -
uma · sociedade descansa sôbre a 
familla, não· é justo que ela se 
veja desfalcada na metade do seu -
salário ou do seu ordenado, pelo 
aluguel da casa, o que a impossibi· 
llta de prover aos outros encargos 
domésticos. Por _essa razão, louvo 
o disCurso de Vossa Excelência. 

o· SB. .. OAIADO'DE CASTRO
Sou muito grato ao aparte do emi
nente e -nobre amigo Senador Pa
dre Calazans, que honra. sobremo· 
do o meu discurso. 

Quem perde 20 ou 30 % na vora
gem da. desvalo~ção infiacio
nária não tem interêsse por di
minuir de 4,5% essa perda. Des, 
graça pouca; é bobagem.. · 

:8 o caso de se dizer como o 
"pracinha" nos .Apeninos, dezoito 
graus abaixo de zero: desgraça. pou. -
ca. é "bobage"; queijo em francês 
é tr.omage, encrenca na. porta. do 
goZ é. eicrifnll96" ,· comida. de po~-
co é lavate'', . 

Ocorrem-me à lembrança êsses 
ditos dos pracinhas porque, de fa
to, o ·problema das Caixas Econô· 
mlcas me11ece cuidado todo espe·. 
clal~ Quem . perde 20, 30 e 40% 
não tem lnterêsse algum em recu
perar apenas 4% dessa dltereDça. 

li: lndlspensávtel . que. o titular 
do depósito fique sabendo que o 
seu dinheiro não apenas vai ser 
abrigado contra a desvalorização 
como ainda Irá receber um bene
ficio concreto e especial, expresso 
e traduzido no pecúlio que a Casa 
Própria representa., 

3 ...... Construçtlo e venda àe ca
sas 1J01)1Llares .- Esboçou, também 
o Govêrno, no decreto em aprê-

ço, uma fonte de recursos neces
sários para ajudar as caixas a 
enfrentar a atual situação à aus
teridade, autorlza.ndo-as a operarem 
eventualmente como incorporado-
118S de Imóveis, Isto é, conatrulndo 
casas populares para vender à 
prestação. 

rral atividade propiciará, além do 
m!W, uma- benéfica intervenção ofl· 
cial no mercado mobl114rio, que 
ora.- se encontra sob o dominlo dos 
especuladores, os quais desfrutam 
um lucro médio de 40%. Para a 
Caixa, bastaria. a. metade. 

Não podemos protelar a efetlva
ção do remédio heróico, que pre. 
cisa porém ser aplicado em_ bases 
seguras e racionais.- Através de en
trosamento com os. podêres fede
rais e estaduais e de uma regula
mentação ao mesmo tempo rfgidn 
e prática., a·s construções poderiam 
ser feitas em terrenos oferecidos 
pelas entidades -de direito público 
interno, de modo a fazer baixar, 
consider:àvelmente, o preço da ven· 
da. · 

um Govêrno que se decida a to
mar tais providências prestará o 
maJor beneficio ao crédito popu
lar, ao povo, à Caixa Ecoliómlca e 
ao Brasil. 

li: .o que. esperamos do Presidente 
JAnio Quadro". (Multo bem,· multo 
bem! Pal11&48). 

O SR: PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho. 

o Senhor ~enaàor Gilberto . 
Marinho pronuncia diScUrso 
que, entregue à reviatlo àp ora· 
dor, será publicado posterior
mente. 

O SR. PRESIDENTE "- SObre 
a mesa requerimento qüe vai ser 
lido pelo Sr. 1. o Se-cretârio. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N. 0 108, de -1961 

Pelo falecimento do Dr· Clemen
te Medrado Fernandes, que em vá
rias legislaturas representou o Es· 
tado de Minas Gerais na Câmara 
dos Deputados, tendo também pa.r
ticipado dos trabalhos das Consti· 
tuintes de 1933 e 1946, requeremos 
as seguintes hOmenagens de pesar: 

a> menção em Ata 'lie um voto de 
pesar; . · 

b) apresentação de condolências 
à famllia, ao Estado de Minas Ge· 
rals e ao Partido Politico a que 
pertencia o extinto. 

Sala da.s Sessões, 27 de abril de 
1981.. - Benedito Valadares. -
Gilberto Marinho. - Pedro Ludo· 
vico. - Jorge Maynarrl. - St~ves
tre Péricles. - Arv Vianna. -
Nogueira da Gama. - Dantez 
Krteger. - Lobãp da SilveitjO.. -
Zacharias de Assumpr;áo. - Cunha 
Mello. . ' 

O SR. PRESIDENl'l'E -Tem a 
palavra o nobre Senador Benedito 
Valadares, para encaminhar a vo. 
tação. 

O SR. BENEDITO VALADARES 
- ( •) - Sr. Presidente, Srs, Sena· 
dores, nada solidariZa· mais os ho· 
mens do que a politica. Caminhan
tes da mesma estrad~ ensolarada 
do ~bem coletivo, as amizades que 
ai se formam são quase sempre 
duradouras; e quando a vida de 
um companheiro se apaga todos 
se· sentem desa11Vorados., 

· l!l nesse estado de espirlto que 
ocupo a tribuna para pedir ao 
Senado um voto de pesar pelo pas
samento do Dr.. Clemente Medra
do, um dos fundadores do Pa.rtido 
Social Democrático em Minas Ge
rais. 

Conheci Clemente Medrado 
quando ambos lutávamos pela. di-

( •) - Ncio foi revisto pelo orador. 

reção política da nossa terra na
tal. Médico ilustre, não se contenta· 
va em servir ao povo na sua no
bre profissão- Cheio de entusiasmo 
e de fé, deu todo seu esfôrço pelo 
progresso do Norte de Minas Ge· 
ra!s, naquela época tão abandona· 
do. 

. . 

Sua. carreira politica foi sempre 
em ascensão .. Constituinte de 1934, 
Deputado Federal, Constituinte de 
1946, Secretário da Saúde Públi· 
ca de Minas Gerais, Diretor da 
Imprensa Oficial, Clemente !Medra· 
do era sempre· o mesmo homem ge. 
neroso, bom, aleg;re e ohelo de 
fé nos destinos da nossa terra. 

. Estas pa.lavras, Sr. Presidente, 
· sãó ditas para justificar o ·reque
rimento que proponho ao Senado, 
de um voto de pesar pelo passamen
to dêsse ilustre mineiro. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE...:.. Em vota· 
ção o requerünento. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- (,Para encaminhar a votação) 
- ( •) - Senho11 Presidente, Se· 
nhores Senadores, em nome di> 
Partido TrabalhiSta Brasileiro, as· 
socio·me às homenagens que, 
no momento, são propostas pelo Se· 
nador Benedito Valadares à me· 
mórla do ex-Deputado . Clemente 
Medrado, figura. de grande proje
ção em nosso Estado, onde deixou 
marcas Indeléveis de uma atlvlda· 
de pr10ficua, não apenas no cam· 
po da politica, mas também nos 
lllibôres da sua profissão de mé· 
dlco, exercida durante longos anos, 
no Nordeste de Minas. 

·. '·' 

O Sr. DctnieZ ;'Ktie(Jer - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com prazer. 

O Sr. Daniel Krieger - Em nome· 
da Bancada.oaa, União DemoCrática 
Nacional, as~oclo·me às justas ho· 

. n 
•• t.· 

<•> - Nilo fol•revlsto pelo orculor. 
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menagens que o Senador Benedi· 
·to Valadares e V. Exa. prestam à 
memória do eminente mineiro Dr. 
Clemente Medrado. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- A homenagem do Partido de V. 
EXa.. fica . consignado no pequeno 
discurso que estou proferindo em 
nome do Partido Trabalhista. Bras!· 
leiro, em eujo selo repercutiu pro
fundamente o pa.ssamento do Dr. 
Clemente Medrado. 

Além de politico de grandes qua· 
lldades e médico Ilustre, ainda con
segufa Clemente Medrado tempo 
para. dedicar-se aos lazeres das be· 
las letras, tendo publicado, dias an
tes do seu falecimento, um livro 
de versos com que enriqueceu a 
lltera tura nacional. 

O Sr. Victorlno Freire - V. Exa. 
dá licença para um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com todo o prazer. 

o B·r. Victol'ino Freire - Deseja· 
ria que V. Exa., na homenagem 
que ora presta à Memória do Dr. 
Clemente MedMdo, talasse também 
em nome da Maioria.. 

O SR. NOGUEIRA DA G.AMIA -
Pois não. 

Sr. Presidente, de acôrdo com a 
indicação que me é feita neste mo· 
mento, pelo Lider do Bloco Majo
ritário, Sena.dor VictorJno Freire, as 
palavras que ora profiro não são 
apenas da ml.nha ag~miação politl• 
ca, mas igualmente do Partido So
cial Democl'ático e o Partido Social 
Progressista que, com o Partido 
Trabalhista Brasileiro, formam o 
bloco da Maioria nesta Casa. .. 

Sr. Presidente, com esta.s ligeiras 
palavras, nós nos associamos, do 
fundo do coração, sinceramente, às 
homenagens p).1estadas à memória 
de Clemente Medrado, essa. gran· 
de figura de mineiro, tombada, a 
bem dizer, na idade madura, 
quando ainda podia prestar rele· 

vantes serviços a Minas e a.o Bra
sil. (Muito bem) • 

O SR. PRESIDENTE- Em VO· 
tação o requerimento do nobre Se· 
nado r Benedito 'Valadares .. 

Os Srs. Senadores que o apro· 
vam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa). 

Está. aprovado. 
Associo-me, coni sinceridade, ao 

voto de pesar ora aprovado pelo 
Senado. Conheci Clemente Me· 
drado na Constituinte de 1934, 
quando pude apreciar suas raras 
qualidades de lealdade politica e 
eiência pública .. 

Assim, tendo em vista o passado 
digno dêsse grande mineiro e sua 
vida de dedicação à causa públlca, 
é de inteira justiça que a Casa. pres
te à sua memória. a homenagem, 
com a qual a Mesa se solidariza. 
<Pausa). 

Sôbl'!e a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1. o Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 109, de 1961 

Com fundamento no art. 212, ali· 
nea 2 - 4, do Regimento Interno, 
requeiro a constituição de uma co· 
missão de 5 membros pa.M. re
presentar o Senado nas solenida· 
des que se realizarão :ria cidade de 
Alegrete no· dia 27 de maio, em 
homenagem à memória do inolvidá· 
vel brasileiro Dr. OSWaldo Aranha. 

Sala das Sessões, em·27 de abril 
de 1961. - a) Barros Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE- O reque
rimento que acaba de ser lido sert 
votado ao fim da Ordem do Dia .. 

Há alnds. sôbre a mesa outro re
querimento . 11ue vai ser lido pelo 
sr. 1. o Secretário. 
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·É lido a seguinte com duas sessões diárias renderá 
duplamente e teremos, de sábado 

REQUERIMENTo em diante,. tempo pa.ra visitar nos. 
sos Estados ou viajar para a an. · 

N. 0 110, de 1981 . tiga. Capital da República, ou aln· 
Requeiro à. Mesa que determine da, gozar de justo descanso em 

Brasilla· · 0 levantamento estatfstlco das ses· Multo·s parlamentares· precisam· 
sões, "com quorum" ordinárias e 
extraordinárias realizadas no . se- ·viajar para o Interior ou para o 
nado Federal nos perlodos: a) de Estado da Guanabara, ·onde têm 
21 de abril de 1959 a 21 de abril assuntos a tratar. Com a nova fór· 
de 1960; õ) desta última data até mula· estariamos atendendo aos 
31 de abril de 1961·. · · · seus interêsses e dando maJor ren. 

Sala das sessões, em 27 de abril dlmento aos nossos trabalhos · no 
de 1981. - Coimbra Bueno. . Parlamento. · 

sr; Presidente, o requerimento 
o SR. COIMBRA BUENO - ( • > que enviei à Mesa demonstra ela· 

- sr. Presidente, quero justlfiear da. ramente ·que, no primeiro ana. de 
tribuna, em rápidas palavras, o re· funcionamento do Congresso em 
querimento que, nesta hora, apre· Brasília, temos tido, mais ou me. 
sento à ·Mesa, e no qual solicito· nos, sessões ordinárias com quorum. 
seja feito um levantamento no.sen- ~ste fato não se verificou, entre· 
tido de apurar, como adverte o no· tanto, nos últimos anos de funciV" 
bre Senador Mem de Sá, o quorum namento do P&rlamento na antiga 
verificado nos últimos dols anos Capital. da· República. 
que precederam à. mudança. da. Ca.- Antes de encerrar · estas cons~· 
pital em 21 de abrll de 1980; derações, solicitaria à :M!esa en-

Sr. Presidente, meu requerimen- caminhasse. minha. sugestão, bem 
to tem o sentido de requerer ur- · · como o projeto • de ~olução, à. 
gência para ·o projeto de resolução Câmara das . Deputados. Entendo 
de minha autoria que estabelece necessário, para. que os objetivos 
três dias na semana para o tun- sejam alcançados, a coordenaçã.o 
cionamento do Parlamento. das duas Casas. Assim, lembraria 

Inicialmente havia sido aventa- a. conveniênC!ia de um entendlmen· 
da a possibilidade de ~allzarmos to entre as Mesas do Senado e da. 
têrça, qua.r.ta e • qulnta·feil'as duas Câmara, no sentido da crlaçio de 
sessões, em · cada um dêsseà dias, . uma Comissão Mista. para. estudar 
uma là tarde e outra à. noite, del· o assunto. 
xando as manhãs livres para. que Pelo que observamos, o que ocor· 
pudéssemos tratar. de assuntos jun. re neste ·primeiro ano de Brasflla 
to às repartições federais que, co- provà.velmente não . . mudará;. en. 
mo todOs sabemos, funcionam na quanto ·não tôr deHnlttvamente 
parte da manhã.· em · Brasflla. complet&~da 'a ltra.nsferêncla · de 

o acréscimo que fiz. à. proposição cêrca de 95%J~dó material· e pes· 
é no s_entldo de que, em: vez de soal, da antiga para a nova Ca· 
trabalhar têrça., quarta e quinta· pltal. · 
feiras, o fizéssemos na quarta, quJn. De acôrdo com as .. éstat1st1cas, 
ta e sexta-feiras. apenas 5% de material e de pes-

.Justlfico tal alteração lembran· soal da União, no presente· mo· 
do aos nobres colegas que, dêste mento, se encontra em Brasllla· 
modo, .não teremos um dla. intel'lCa· E · ti-"~ a dizer sr Pre 
lado. No•·a· tr• balho s!mdo rea"-. ra 0 que~ "'""' ' · · "" "' ._, sidente. ·<·Miiito · bem) . do na quarta, quinta e sexta-feiras, -~ 

o sR: PRESIDENTE- A Mesa 
recebe o réquerlmento de V,· E:xa, l*l - N4o foi revido. pelo orador. 
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como sendo de in!o!'llllações, defe· 
rindo-o. 

Sôbre a. mesa requerimento que 
vai ser lido. 

Jl: lido e deferido o seguinte 

REQtiERIMENTO 

N.o lU, de 1981 
. . 

Sr. Presidente: 
Requeiro a. V. Exa. se digne de. 

solicitar a.s seguintes informações 
do Departamento NaCional de Es
tradas de Rodagem por intermé
dio do Sr., MiniStro da · Viação e 
Obras Públicas: 

•l.~l P<>r que niotivo o IDNER não 
conserva o t11echo da BR·5 entre 

. campos e o Rio Itabapoana, na 
divisa' do Estado do Rio com o Es· 
tado do Espirito Santo; 

2.ol quais as razões que impe
dem o. DNER de promover os con· 
sertos inadiáveis da pavimentação 
asfáltlca da BR-51, de Niterói a 
Campo's e.nas proximidades de Cll.
choelro de Itapemirim; 

3.0 ) ·por que motivo não é pro· 
vldenclada ·a pavimentação asfál· 
tlca da BR-5, nos trechos Campos 
(E,, do .RJo) a Santa Cruz (Espi· 
rito Saílt:o·Rio-Itabapoana): 

4. o qual o custo das obras re· 
felllda.s nos itens 1 a 3 dêste re· 
querimento; 

5. O) . quais as circunstãneias que 
impedem o DNER. de reconstruir.a 
pequena ponte · situada ·na · !BR-5 
(São José .das TÕlll'es !E. Santo>, 
com: 2 :metros de comprimento e 6 
de largura (indicar o custo da 
obra>;. · 

8. O) .por que ,se não providencia o 
asfaltamento da BR-31, no trecho 
compreendido, . entre a cidade de 
VIana e dlst~ito de Marecohal Fio· 
rlano, no Municipio de Domingos 
Martins, no Espirita Santo (custo 
da obra. e dura.çãol; 

7.ol · quando serão iniciados e 
concluidos os serviços de terrapte· 
nagem entre Guaraná-Linhares e 
Llnh.ares"Nova Venécia, no Espirita 
santo. (custo da obra e duração); 

· a. ol quando serão concluida.s as 
obras de terraplanagem na BR-31, 
n0 Estado do iESPirito Santo C custo 
e duração); 

9. 0 ) custo das obras já realiza. 
das pelo DNER no Estado do ER· 
pirito Santo, com a indicação dos 
empreiteiros (cópia dos contratos 
e suas mOdlficoaçõesl. 

Sala das Sessões, 27 de abrl! de 
1981., ..:... Sr. Jefferson de Aguiar. 

O SR. PRESmENTE - O Pe' · 
dldo ·de: Informações tem deferi· 
mento., (Pausa.) • · · · · 

Tem a palavra o nobre. Senador 
Jefferson de Aguiar. · ·· 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
(•) .. - · SeDhol'! Presidente 

e senhores senadores, em feve
reiro . do corrente . ano tive : ·en:· : 
sejo de apresentar à Mesa dois· Re· 
querimentos de Informações, dirigi. 
dos ao Poder Executivo. Um dêles, 
solicitando informações a respeito 
de devedores do Banco· do Brasil 
com quantitativos superiqres a 
cem milhões de cruzeiros · e outro, 
sôbre · receitas oriundas dos ágios 
e a sua aplicação. 

No entanto, decorridos mais de 
30 dias não tive conhecimento de 
qualquer resposta. do Poder' Execu
tivo, razão por que, de acôrdo com 
a Lei de Responsabilldade e em 
conformidade com o Regimento In· 
terno, solicito à Mesa. do Senado 
Federal <J.etermlne as providências · 
cabíveis para que . 0 Pode~ Execu
tivo atenda, dentro de mais 'bre- · · 
ve prazo pos8ivel, aos ped!llos de 
informação deferidos pela. Presi· 
dênela do Senado Federal· . · · 

Quero falar, ém seguida, Sr. Pre· 
sidente, sõbre uma verificação que . 
fiz nas obras da BR-5,. que o Sr. 
Presidente da. República, com seus 
famosos :bilhetes, teve ensejo de 
determinar que fõssem atendidas 
em regime. de urgência e priorlda· 
ode especiais:;., . ··. 

<•> - Nilo foi rtvl1lo. pelo· ora4.or, 

JÜ 
j 

t" ~ 
l.-

.• 
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Como tenho acentuado várias vê· 
zes da tribuna do Senado Federal, 
as obras que o Govêrno Federal 
realiza no Estado do Espírito santo 
vêm tendo um regime lesmátlco: 
com tal morosidade é diflcll pre
ver, pa.ra dentro em breve, as con
clusões das obras .fnlcladas há mais 
de doze anos-

V. EXa. naturalmente se sur
preenderá com a expressão adotada 
e com a critica que formulo, por
que não teve ensejo · de verificar 
aquelas realizações que a própria 
lei, anterior aos bilhetes do Sr. 
Presidente da República, determi· 
na se façam . .em regime de urgên
cia e de prioridade. 

É certo que há bem pouco tem
po, o último trecho da BR-5 foi 
asfaltado pelo Departamento Na
cional de Estradas de Rodagem e, 
agora, o trecho que vai de cachoei· 
r0 do Itapemirlm até a divisa do 
Espírito Santo, na. localldade de 
Santa Cruz~ está sendo preparado 
para receber pavimentação asfál· 
tica; todavia, em alguns trechos 
de Cachoeiro do Itapemlrlm e, es· 
peclalmente nas proximidades de 
Araruama. e Campos, no Estado do 
Rio de Janeiro, a. pavimentação as· 
fáltlca está. em deplorável estado, 
sem nenhuma cc;>nservação e, entre 
Campos e 0 Rio Itapoana, divisa 
do Estado do Espírito Santo, a 
estrada. se apresenta quase intran
sitável, envergonhando aquêles que 
têm a incumbência de cumprir a 
recomendação presidencial. 

Acredito não tenha o Govêrno 
eonhec'imento dO que ·ocorre nes
tas obras, que deveriam ser prio· 
ritárias e urgentes, porque rea.l· 
mente beneficiam vários Estados, 
como tenho acentuado, e atendem 
aos reclamos da coletivldade cario· 
ca, que carece do fornecimento dos 
gêneros de primeira necessidade do 
Espfrito Banto, Minas Gerais e Es· 
tado do Rio, para seu consumo· 

Ora, Sr. Presidente, não obstante 
os discursos que tenho proferido, 
impulsionando, de certa maneira a 
atlvldade do Departamento Nacio-

na.l de Estradas de Rodagem, não 
tive a ventura de virlflcar que 
essas obras inadiáveis e, até mes
mo, de lnterêsse da segurança na
clonai, mereceram a · prioridade e 
urgência. que o bilhete do Sr. Pre. 
sidente da República recomenda. 

Assim, renovando os meus pro
pósitos, vou apresentar a V. Exa. 
um pedido · de Informações a res
peito das obras que o Departamento 
Nacional de Estra.das de Rodagem 
está realizando no Estado do Es· 
pirfto Santo, na BR·5 e na BR·31. 

Acredito que o Exmo. Sr. :Minls· 
tr da Viação e Obras Públicas, o 
ilustre Deputado Clovis Pestana, e 
o Exmo. Sr. Presidente dà· Repú
bllca. atenderão não só ao pedido 
de Informações mas também, e es
pecialmente,· aos objetivos e aos al· 
vos que viso com os discursos e 
procedimentos parlamentares que 
tenho adotado em favor das popu. 
lações do Esplrito ISànto e Igual· 
mente, das do Rio de Janeiro, Mi· 
nas Gera.ls e Estado do Rio. 

Era a informação que queria 
prestar e a reiteração que queria 
manifestar, desejando também que 
o Govêrno cumpra os propósitos 
que tem proclamado, de conceder a 
necessária prlorida.de em favor das 
estradas · BR·5 e BR..i31 (Muito 
bem). 

o' SR. PRESIDENTE- A Mesa 
reiterará o pedido de Informações 
de Vossa Excelência 

Há Expediente, sôbre a mesa, que 
vai ser lido pelo Sr. 1. 0 Secretá
rio. 

li: lido e deférido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 112, de 1961 

Senhor Presidente: 
Nos têrmos do Regimento Inter

no, venho requerer a Vossa Exce· 
lência sejam solicitadas ao Depar
tamento::Adm!nistratlvo do S&IViço 
Público as:.segulntes informaçães: 
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1) Já estão os serv1dores ·do 
D.· N. E. R. percebendo as vanta· 
gens da Lei n. q 3. 826, de 23 de no
vembro de 1960, que dispõe sôbre 
novos niveis de vencimentos dos 
funcionários civis do Poder Exe· 
cutivo? · 

2) Na hipótese negativa, deve 
tal anomalia ser atribulda. ao fato 
de ··não haver êsse Departamento 
mandado pràCJeder ao enquadra• 
mento daqueles servidores? 

3) Quais as providências adota
das para tomar efetivo o mesmo 
enquadramento ? 

Sala das Sessões, 27 de abril de 
1961. - Gtlberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE- Há ainda 
outro requerimento que vai ser 
lido· 

É lido o seguinte 

IIEQt1ERIMENTO 

N.o 113, de 1961 

Urgéncia 

Nos têrmos do artigo 330, do 
Regimento Interno, requeremos ur· 
gência para o Projeto de Lei da 
Câmara n.,0 47, de 1961, que pror· 
roga até 31 de julho de 1961, o 
prazo a que se refere o art. 21 
da Lei n. 0 3.752, de 22 de julho 
de 1960. 

Sala das Sessões, em 27 de abril 
de 1961· - Vtctol'ino Fretre. - Da· 
ntel Krleger, - Nogueira àa Ga· 
ma. -Barros Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE - O reque· 
rimento será votado ao final da 
Ordem do Dia. Não há mais Ex· 
pediente sôbre a mesa. 

Não há omdores inscritos para 
esta oportunidade. <Pausa) . 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, 
do Projet,o de Lei àa Cclma·ra 
n.o 97, de 1958 ( n.0 962, ·de 1956 
na Cdmara) que cria, no De-

partamento Nacfonal de Obras 
Contra as sacas (DNOOS) I 08 
6.o e 7.o Distritos e o quadro 
próprio ào pessoal; altera o de 
extranumerários-menaalistas, e 
.dá outras prwid"ncias, tendo 
Pa-receres <ns. 635 ,a 637, de 
1959, 358, 359, 508, 509 e 510, de 
1980), das comiSsões: I- Sóbre 
o Projeto: de Con'Btttutção e 
J·usttça peza constttuctonàltda. 
de,· de Transportes, Comunica
ções e Obras Públicas, fa1XJ1'á· 
vez,· de Serv4ço Público CtviZ fa
vorável ao projeto, com emen
da· que oferece, B:ob n.0 1 (CS
PO) ,· de Finanças, oferecendo 
substitutivo. II - S6bre o Subs
titutivo da ComiSstlo de Cons· 
tttutção e JusPiça, pela con'stttu
cionaltdade,· da ComiSsão de 
Transportes, Comun'fcaç6es e 
Obras Públicas, favorável,· da 
Comissão de Serviço Público Ci
vil, favorável, com as sUbmen
das que oferece. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
êste projeto, há requerimento já 
lido e apoiado em sessão anterior, 
de autoria do nobre Senador Mem 
de Sá· 

O Sr. 1.o.secretál'!lo vai lê·lo no· 
vamente, para esclarecimento do 
Plenário 

É lido o segulrite: 

REQ'O'ERili/IENTO 

N.o 105, de 1961 

Nos têrmos do art. 274, letra d, 
do Regimento :tnterno, requeiro o 
adiamento da discussão do Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 97, de 1958, 
a fim de ser solicitado, através da 
Presidência' da República, o pro
nunciamento dos órgãos do Poder 
Execut·lvo a que, pelas suas atribui
ções, interessa a matéria consubs· 
tanciada. na proposição Inicial, no 
substitutivo .. e:. nas demais ·emendas 
que lhe toram oferecidas. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 
1961. - Mem de Sá. 
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O SR. PRESIDENTE- Em Vo· 
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer senta
dos. (Pauaa). 

.Aprovado. 
Em conseqüência da deliberação 

do Plenário, 0 projeto é retirado 
da Ordem do Dia para a· ela voltar 

. oportunamente. 

Discussão única ~ PrOieto 
de. Lei da Cdmara, n. o 66, de 
1954 Cn.o .. 3.727, de 1953 na Cd· 
mara) , que acrescenta um pa. 
rágrafo ao art. 4.0 do Decreto
lei n'.o 5.452, de 1·5·1943 (Con· 
~olidação das LeiS . do Traba· 
lho), tendo Pareceres, sob na. 
·1.245· e 1.246, de 195.7, 70 e 71, 
de 1961: .I - Sôbre o projeto: 
da Oqmtssão de ConstituiÇão e 
Justtça, pela constituctonaltda
de; da. Comissã& de. Legislação 
Social, favorável; II - Sôbre as 
emendas ·de PZená11o (ns. 1 a 

· · 3) ria Comissão de Constituição 
e Justiga, pela constitUCiOnali
dade; da ComiSsão de Legisla· 
ção Social, pelG rejeição. 

O SR. PRESIDENTE...,.. Também 
sôbre êste ' projeto, existe reque
rimento, já lido e apoiado em ses· 
são anterior, de autoria do nobre 
Senador ·Gaspar venoso. 

o Sr. 1. o Secretário vai pro
ceder, novamente,. à sua leitura. 

E lido e . sem · debate a.pro· 
vado o seguinte 

' ' . ' ' ' . 

REQVERIIRNTO 

N. o 103, de 1961 

Nos têrmos .do art. 274, letra à, 
· do Regimento Interno, requeiro se
ja retirado da Ordem do Dia o 
Projeto · de Lei da Càmara n.o 
66, de 1954, a. fim de sel" pedido o 
pronunciamento d.o Sr. Ministro 
do Trabalho sôbre a medida nêle 
consubsta.nciada. · 

Sala. das Ses·sões, 24 de abril 
de 1961· - Gaspar Vel!oso. 

O SR. PRESIDENTE :._ O· pro
jeto sai da Ordem do Dia, para 
voltar oportunamente. · · · 

Discussão única df) PrOieto 
de Lei da Cdmara n. o 85, de 1955 
cn. o 4.222, de 1954), que moài• 
fica o art. 238 18 seus parágra.· 
fos C titulo III, Seçilo V), e revo
ga o art. 244 e seus paráf!i'atos, 
do Decreto-let n.0 5. 452, de 1·5· 
1943, (Consolidação das Leis do 
Trabalho), ten4o Pareceres 
(118. 674 e 1.015, de 1956; 72, e 
73, de 1961) das Coml8s66s: 
de ~tituição e Justiça, pela 
constttuctonalfdade do-.Pro1eto 
e da Emenda de Plenário Cn.0 

I): de Legislação SOCIIal; favo
rável ao projeto e contrário à 
emenda. 

Sõbre êste projeto, há, também, 
requerimento já lido em sessão an
terior, de autoria do nobre senador 
Daniel Krieger ., 

o Sr .. 1. 0 Secretário vai proceder 
à leitura do mesmo, para esclare
cimento do Plenário. 

E lido e aprovado o seguin· 
te ' 

REQtJEIIIllfiNTO 

N. o 104, de 1961 

Nos têrmos do art. 274, letra a, 
do ·Regimento Interno, ·requeiro a 
volta. do Projeto de Lei da Câma· 
ra n.o 85, de 1955, à Comissão de 
Legislação .Social, para reexame da 
maotérla, . em faae do pronunci~
mento- da 'Rêdê Ferroviária Fede
ral S. A., constante de oficio que 
se acha Incorporado ao processo. 

Sala das sessões1 24 de abril. de 
1961. --:. Dandel Kneger. , 

.. O.:SR. PRESIDENTrE- O pro· 
Jetô' .. sai da Ordem do Dla e a 
e!á~~ltará oportunamente. 

!f Discussão · única do Projeto 
de' Resolução n.o 8, de 1961 
(de autoria. da Com1ssão Di· 
retora, que nomeia Eva1fdro 
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Mendes Vianna para 0 cargo, 
em aomi8são, de Dfret011-Ge. 
· rcü ffa. Secretaria. do .Senado 
FederaZ) •. , · 

O SR. PRESIDENTE- Em dls. 
cussão o projeto. (Pausa.). 

Não havendo quem queira dill· 
cuti·lo, encerro a discussão., 

Em votação. Os Srs. Senadores 
que o aprovam, queiram permane
cer sentados. <Pausa) • 

AProvado. O projeto volta à Co· 
missão Dioorora para Redação Fi· 
nal. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a Ordem do Dia. 

Em votação o Requerimento n.o 
109, lido na hora do Expediente. Os 
Srs. senadores que o aprovam, quei
ram permanecer sentados. (Pausa). 

Aprovado. Designo, para constf. 
. tulr a Comissão, os Srs. senado. 

res: Vietorlno Freire. - Paulo 
Fender. - Daniel Krleger. - Ary 
Vlanna. -Nogueira da Gama. -
<Pa,~sa). · 

Pass•se à apreciação do Reque. 
rlmento n.o 113, de urgência, para 
o Projeto de. Lei da Câmara n. 0 

47, de 1961, lido na hora do Expe· 
dlente. . . 

Em \CUseussáo o requerimento. 
~ao :havendo quem queil'Jl dis· 

cutl-lo; encerro a discussão .. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro. 

vam, queiram permanecer senta· 
dos., <Pausa h · 

Aprovado 
Passa·se à Imediata discussão do 

projeto, para o qual foi coneedida 
· urgência. · 

Sôbre a mesa, pareceres que vão 
ser lidos. 

São lidos os seguintes 

PARECER 

N. o 110, de 1961 

Da Comissão de Economia, 
. sôbre o Projeto de Lef da co,. 

mara 1'úmero 2.834·:&61 (n. 0 

47, d8 1961, no· Senado>, que 
prorroga até 31 de dezembro 
de 1961 o 'J11'CU:o a que se rele· 
re o art. 11 da Lei n.o 3.752, 
de 22 de julho de 1960. 

Relator: Sr. Feroo'lkles Távora. 
O presente projeto de lei, origi· 

. nário da Câmara dos Deputados, 
prorroga até 31 de dezembro de 
· 1961 o têrmo de vigência da Lei 
n. 0 1.522, de 26 de dezembro de 
1961, a que se refere o art. 11 da 
Lei n. 0 3;752, de 22 de julho de 
1960; ' 

2. Em virtude dessa prorrogaçã:~ 
-. é o que esclarece o art. 2. o do 

· pr,ojeto - f•cam mantidas, pelo 
prazo nela previsto, a. "Comissão 
Federal de Abastecimento e Pre· 
ços e seus órgãos auxiliares, que 
se Integram automàtlcamente no 
Ministério da Indústria e Comér· 
cló". 

3. Discutir a prorrogação de vl· 
gência da lei em virtude da qual 
foram Instituídos e vêm funcionan
do no Pais determinados organis· 
mos controladores de preços é abrir, 
uma vez maiS, o invariá.vel debate 
em tôrno destas duas velhas ques· 
tões :fundamentais: · · 
· . 1) o direito que assiste, ou não 
ao Estado, de Intervir no domínio 
econômico, tabelando os preços; 

2) · os Jlfsultados. positivos que 
essa. Intervenção possa gerar, en· 
carado o problema do ponto de vls· 
ta estritamente econôm!CO· 

4. A primeira das questlles men· 
clonadas está, de certo ·modo, su· 
perada no Brasil, em Virtude da 
orientação geral adotada em nos· 
sas leis, a começar· pelo q~.~e dls· 
põe a própria Constituição; Seria 
assim, eXtemporâneo ocuparmos-nos 
dessà questão no presente momen
to. 

5. A propósito da segunda ques· 
tão, ou seja, a que indag111 a res. 
peito das possibilidades que o Es· 
tado tem de obter, pelo contrôle · 
da distribuição de gêneros allmen· 
ticlos e pelo seu tabelamento, a 
desejada normalização do abasteci· 
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mento - di1.1emos que êsse é proble
ma que envolve sempre duas res· 
postas obrigatórias, em planos dis· 
tintos· 

6. A primeira dessas respostas 
encerra um simples raciocinio de 
ga.binete e consagra a tese da im· 
posBtbllidade de assegurar ~ondi· 
ções normais de abastecimento à 
população, com a. providência pri· 
márla. de tabelar os preços - ou 
mesmo de reallzar algumas ope. 
rações de compra e venda de al
guns ·produtos, para eliminar a 
especulação ·elo intermediário. 
Afinal, o que determina a escassez 
de ·alguns produtos, com a canse· 
qüente elevação de seus preços, é 
um ~junto de fatôres relaciona
dos c-om a própria. estrutura eCO· 
nômlca do pais, na sua estática e 
na sua dinâmica. 

7. Não seria, assim, intervindo 
numa pequena fase do processo, na 
distribuição dos gêneros aliment.f-, 
elos ao consumidor, que se Iria 
garantir o . funcionamento correto 
de um sistema ~cujas .panes - use
mos a palavra adequada - não de
correm e não se explicam pelos 
fatôres imediatos, mas, por outros 
fatôres, relacionados com o qua· 
dro Inteiro da economia do Pais. 

8. Existe, todavia, uma segunda 
maneira de encarar o assunto, ao 
considerarmos que as deficiências 
diversas que perturbam a produção 
e a ·distribuição ({e produtos aU
mentares no Brasil (distância en• 
tre as zonas de produção e de 
consumo, falta de transportes, au
sência de uma rêde de armazéns e 
silos etc)' - criam clima propi
cio ã .. especulação e à. sonegação 
dos ditos produtos. E precisa as
sim o Govêrno estar munido dos 
necessários instrumentos que lhe 
permitam, na ocorrência dos dlt~s 
abusos, salvaguardar no que for 
passivei o interêsse público. 

9. 1!:ste é o raciocínio que nos 
leva a concordar com a prorroga
ção da vigência da COFAP, nos 
têrmos previstos neste projeto, 

a favor do qual emitimos nosso 
parecer. 

Sala das Comissões, em de 
abril de 1961. - GaBpar Veloso, 
Presidente. - Fernandes 'Távora, 
Relator. - Joaquim Parente. -
Fausto Cabral. - Lobão da Sil· 
veira. - Nogueira da Gama. 

l'AliECER 

N.o 111, de 1961 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Profeta de Lei da Oâ· 
mara n.0 47, de 1961 (n.o 2.834· 
61, .na C4mara:) que prorroga 
até 31 de de~embr,o de· 1961 
o prazo 1a que se retere o art. 11 
da Lei n.o 3 .,742, de 22 de 1U· 
lho de 1960. 

Rela to r: sr. Daniel Kriege:r. 
A Comissão Federal de Abaste· 

cimento e Preços, criada. pela Lei 
número 1. 522, de 26 de dezembro 
de 1951, para colocar um freio à 
especulação, e ,cuja extinção está 
prevista para o dia . 30 do corrente, 
quando seu acervo, dotações e pel!· 
soai serão in~orporados ao novel 
Ministério da · Indústria e Oomér· 
elo, conquanto não lograsse alcan· 
çar plenamente os seus objetlvos, 
serviu, de algum modo, para neu
tralizar as manobras dos altistas 
e açambarcadores, principalmente 
nos seus primeiros anos de exls· 
têncla. 

Suas finalidades deverão ser de· 
vidamente atingidas pela Lei An· 
titruste ora em tramitação pela 
Câmara, diploma ansiosamente 
esperado, há anos .como o lnstru· 
menta legal capaz de disciplinar 
as atlvidades produtoras do Pais 
de modo a evitar os abusos do 
poder econômleo. · 

Acontece, no entanto, que a Lei 
Ante-truste, dada a complexidade 
da matéria sôbre que vai versar, 
não estar.á. 'pronta. a tem p0 de 
prevenir~ os m~Ies que fatalmente 
advirão,~·para as classes consumi· 
doras, da extinção da COFAP sem 
o con(lomitante a!Pareclmento de 
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outro órgão que o substitua no 
contrôle das relações entre produ· 
tores; intermediários e C'onsuml· 
dores. 

Evidentemente, por multo pouco 
que tenha realizado a COFAP, a 
verdade é que .não seria bom para. 
o País que o Poder Executivo fi· 
casse privado de um instrumento 
capaz de intervir no abastectmen· 
to, corrigindo preços e evitando ma· 
nobras contrárias aos lnterêsses da 
coletividade. 

Desaparecida a. COFAP e até que 
a Lei Ante-truste passasse a vigo· 
rar, os "tubarões" f1C'8riam com 
as mãos livres para. a prática de 
tôda. sorte de abusos. . 
. Tudo isso demonstra a conve· 
nlência da. ,proposição ora. subme· 
tida ao nosso exame, que, do pon· 
to de vista financeiro nenhum im· 
pedtmento apresenta., uma vez que, 
con-soante o determinado no art. 
11, § 2 .,0 , quando extlnguir·se a co
FAP, o seu acervo, as suas dota· 
ções orçamentárias e .o seu pessoal 
serão incorporados ao Ministério 
da Indústria · e Comércio. 

Ante o exposto, embora convie· 
tos de que só com a Lei Ante-truste 
poderemos impedir os abusos do po· 
der económico, mas certos também, 
de que se estamos mal com a 
COFAP, pior estaríamos sem ela, 
opinamos pela aprovação do pro· 
jeto· 

Sala. da.s Cbmissões, em 27 de 
abril de 1961. - Ary Vtanna, Pre· 
si dente. - Dantel Krieger, Relator. 
- Gaspar V elloso. - Fernandes 
Távora. - . Barros Carvalho. -
Joaquim Parente. - Fausto C a· 
bral. -Nogueira rla Gama. Mem 
de Sá. - Sau.lo Ramos. - Lobão da 
Silveira. DiJ:·Huit Rosado, 
- /rineu Bornhausen. 

Sôbre êste projeto e antes que 
a Casa. sõbre êle •se manifeste, a 
Mesa julga conveniente pedir a. 
atenção dos Srs. Senadores para 
algumas observações suscitadas pe. 
lo seu exame: 

1) Parece a.bsolutamente claro 
que 0 objettvo do projeto é esten. 

der até 31 de julho próximo a vi. 
gência da Lei n. o 1. 522, revigo· 
rada até 30 do corrente mês pelo 
art. 11 da Lei n.o 3.782 de 22 · 
de julho de 1960, que criou o Mi· 
ni·stér!o da Indústria e Comércio. 

"Art. 10. lil revigorada até 
30 de abril de 1961, a Lei n.o 
1.522 de 26 de dezembro de 
1951, alterada pelas de ns· 
3. 082, de 29 de dezembro de 
1956; 3.344, de 14 de dezembro 
de 1957; 3.415, de 30 de junho 
de 1958 e 3.590, de 22 de ju. 
lho de 1959". 

2) Do ponto de vista. de técnica 
legislativa trata-se assim, de pror· 
rogação e não de revigoramento de 
lei; 

3) Seria revigoramento se ela 
j â estivesse com a vigência. extin· 
ta; 

4) Foi o que se fêz no art. 11 da 
Lei n. 0 3. 782, que estabeleceu ex· 
pressamente: 

1) A prorrogação se referia à 
reda.gão inicial do prk>j eto, que, 
dizia: 

"Art. 1.0 O têrmo de vigên· 
cia. da. Lei n.0 1 .. 522, ·de 26 de 
dezembro de 1951 - a que se 
refere o art. 11 da Lei n. o 
3 .,782, de 22 de julho de 1960, 
fica prorrogado até 31 de de· 
zem'bro de 1961". 

Na Comissão de Constituição c 
Justiça da Câmara recebeu êle su· 
bstitutivo que, suprimindo as de· 
mais disposições do projeto, cons· 
tantes dos arts. 2. 0 a 4.o e redu· 
zindo o prazo da prorrogação até 
31 de julho de 1961 deu ao texto 
do art. 1. o a seguinte redação : 

"Art. 1,0 Fica prorrogado 
até 31 de julho de 1961 o têr· 
mo de vigênciBJ da Lei n. o 
1. 522, de 26 de dezembro de 
1951, a ·que se refere . o art. 
11 da Lei n .. o 3.,782, de 22 de 
julho de 1960". 
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6) A Comissão de Finanças da 
Câmara, embora concordando com 
o substitutivo, julgou preferível -
sem éxpucar porque - dar-lhe a 
redaçã.o com que velo ter ao Sena. 
do, na qual .se declara que é re· 
vigorada. a Lei número 1. 522, com 
as alterações que. SQfreu; 

7) Parece, fora de dúvida, que 
houve Impropriedade de expressão 
pois o que se tem a fazer ê. pror· 
rogar o prazo . da lei já revigorada. 

8) Há, no texto, além dês.ses de· 
feitos, mais os seguintes: 

- a ementa faz referência 
à Lei n. 0 3.752, de 22 de ju· 
lho de 1980 quando o número 
certo é 3. 782. . 

- no corpo do projeto, en. 
tre as leis que alteram a de 
n.o 1. 522, deiXou de ser meneio· 
nada a de número 3. 782. 

Tendo em vista êsses defeitos, 
que, todavia, não impedem a exa· 
ta compreensão do sentido do pro. 
jeto, a Mesa, se o Plenário o apro· 
var e com Isso concordar, o envia· 
rá à Comissão de Redação para. 
os sanar. 

Em discussão o projeto. 

O SR. 'C'AIADO DE CASTRO
(*) - Sr. Presidente, q~ando no 
ano passado esta. Casa apreciou pro
jeto semelhante, tive oportunidade 
de ouvir dos Senadores que na época 
constitulam a Oposição criticas se. 
veras ao Govêrno. 

Hoje, o nõvo Govêrno, oom to· 
dos os seus bons propósitos, faz 
idêntico pedido e vejo que conta 
com o apoio daqueles !!lesmas que 
criticaram, a prorrogaçao da vlgên· 
~la da OOFAP. 

Se já 'naquela épo!l'a concordáva. 
mos em que a COFAP era ino
perante e não correspondia aos an· 
selos do pov0 e do Govêrno, não 
vejo, motivo para sua prorrogação, 

·principalmente a.gora, depois de 
surgirem tantos escãndalos e de 

(*) - N4o foi revl61o pelo orador. 

tantas fortunas se terem construido 
em tõrno dê.sse órgão conforme 
publicam os jornaiS e apuram as 
comissões de slndlcância. 

A vida está encarecendo aada 
v~ mais, desequlllbrando inteira· 
mente a economia doméstica. Não 
hi dona de casa capaz de orientar 
a vida de seu lar. O chefe de fami· 
lia vive hoJe em dificuldades sem 
conta., apesar da elevação de seu 
salário- Vencimentos extraordlná· 
rios, de estarrecer, são atrlbuldos a 
cargos como · acabamos de ver na 
Prefeitura do Distrito Federal. Mes
mo assim, ninguém equlllbra a VI· 
da e não. me consta que a COF'AP 
tivesse conseguido, Ji não digo o 
barateamento de qualquer utilldade 
ou gênero de necessidade, ma'B pe
lo menos . a parallsação da alta 
dos preços. 

Sendo assim, Se!lhDr Presidente, 
está comprovada a absoluta Inca· 
pacldade dêsse órgão, que já deci
díramos extinguir. Quando foi prol'!
rog~o no ano passado, se não me 
falha a memória, os lideres e os 
seus maiores responsáveis declara· 
ram que seria aquela a última pror
rogação. Não tem, pois, cabimento, 
a pretendida p110rrogação até o fim 
do ano. . . 

Sou contl'lárlo a essa prorrogação 
e · 0 meu voto será nesse sentido, 
não pelas razões agora por mim 
expostas, mas pelos motivos avo· 
cados, no ano passado, pela própria 
Oposição. Como hoje sou Oposição · 
voto contra a medida. CMuito 
~/), 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua em disCussão o projeto. (Pau· 
84)· • . 

Mais nenhum Senador .desejando 
usar da palavra, encerro a dlscus· 
são. . 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que 

aprQv'ám o projeto, queiram perma· 
nec&n sentados· (Pausa). 

Está<:;aprovado. (Pausa>. 
Sôbl'e a mesa a Redação FJ:. 

nal '.ao::Projeto de Lei do Senado 
núniero~47·61· Tratando·se de ma· 

-~ .. '. 
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téria aprovada em regime de ur
gência, passa-se à imediata votação 
da Redação Final, cuja leitura vai 
ser procedida pelo· Senhor 1.o Se· 
cretárlo. 

1: lido o seguinte 

PARECER 

N. o 112, de 1961 

OOMISSÁO DE JIEDAÇÃO 

Beãação Fina~ do Pro;eto de 
Let da C4mara número 47, de 
1981 C na. CO:rnara, número 
2.834, de 1961>· 

Relator: Sr. Menezes Pimente~. 
A Comissão apresenta a Redação 

Final (fl. anexa) do Projeto de Lei 
da Câmara número 47, de 1981 (na 
Câmara número 2.834 de 1961), de 
iniciativa da Câmara dos Depu
tados. 

A Comissão, ao formular essa re
dação, teve em consideração as ob~ 
servações feitas pela Presidência sô· 
bre os defeitos que encontrou no 
texto vindo da Câmara. 

Sala <Ias Comissões, em 27 de 
abril de 1981. - Vendncfo Igrejas, 
Presidente eventual. - Menezes Pi· 
mente~, Relator .. - Ary Vianna.. 

ANEXO AO PARECIII 

N. 0 112, de 1961 

.Redação FinaZ do Projeto de 
Let da camara número 47, de 
1961 (na camara, número 2.834, 
de 19&1), que prorroga, até 31 
de julho de 1961, o prazo a, que 
se retere o artigo 11 da Lei nú
mero 3. 752, de 22 de julho de 
1960. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo 1·0 É prorrogado até 31 

de julho de 1961, o prazo a que se 
refer.e o artigo 11 da Lei número 

3. 752, de 22 de julho de 1960, ·que 
revigora a Lei número 1.522, de· 
28. de dezembro de 1961, alterada 
pelas de ns ., 3 .,084, de 29 de 
d~zembro de 1958; 3.344 de 14 
de dezembro de 1957; 3.415, de 30 de 
julho de 1958 e 3. 590, de 22 de 
julho de 1959. 

Artigo 2. o Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as diSposições em contrá
rio. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão a Redação Final do projeto, 
constante do Parecer número 112, 
que acaba de ser Udo-

Não havendo quem queira discuti
Ia, encerro a discussão., 

Em votação-
Os Senhores senadores que a 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 
Esgotada a matéria da Ordem do 

Dia. 
Não há oradores inscritos para 

esta oportunidade. 
Nada. mais havendo que tratar, 

vou encerrar a sessão, designo,ndo 
par:a a de amanhã a seguinte. 

ORDEM. DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
· de Lei da Câmara n.0 4, de 1981 

(n.o 1.139, de 1959, na. Câmara) que 
concede pensão vita.Ueia de Cr$ 
8. 000,00 mensa.ls a Ana Aguiar Bar
bosa da Cruz, viúva. do engenheiro 
e professor Henrique Barbosa da 
cruz, tendo Pareceres favoráveis, 
sob ns. 91 e 92,;de 1981, das Comis· 
sões de Constit-ltfção e Justiça e de 
Finanças. 

2 - Primeira. discussão (aprecia
ção preliminar d:<~> constltucionalida-
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de, nos têrmos do art. 285 do Re· 
g!mento Interno) do Projeto de Lei 
do Senado, n.0 31, de 1960,' que esta· 
belece a idade-limite para admissão 
de servidor no Serviço Público, En· 
tldades Paraestatais e Sociedades 
de Economia Mista, tendo Pa718cer 
sob número 94, de 1961 da Comissão 
de Constttutçãi> e JWJttça, pela ln· 
constitucionalidade. . 

3 -.Primeira discussão (aprecia· 
ção preliminar da constituclonalida. 
de nos têrmos do art. 265 do Be· 

glmento Interno) do Projeto da . 
Lei do Senado n.o 1, de 1961, que 
concede aos Municipios auxilias 

. igual a dez por cento do impôsto de 
consumo para fomento da produção 
agropecuár!a, tendo Parecel'! sob n. o 
95, de 1961, da Comissão de Constt· 
tuição e Juatiça, pela rejeição. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 
horâs e 50 minutos .. 

. .:.'. ~ :: . 
.-;. 

'·;:·.: 



,.\ 

J 

f 

30.8 Sessão da 3.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 28 de abril de 1961. 

PRESIDliiNCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Cunha· Mello. 
Lobão da Silveira. 
Victorlno Freire . 
Eugênio Barros. , 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral, 
Menezes Plmentel. 
Dlx·Hult Rosado. 
.Argemlro de Figueiredo. 
Ja.rbas !Maranhão 
Barros Carvalho. 
Silvestre Pérlcles, 
Jorge Maynard, 
Herlbaldo Vieira . 
Lima Teixeira. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Calado de Castro. 
Gliberto Marinho, 
Benedito Valadares 
Nogueira da Gama. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno 
Gaspar Velloso. 
Nelson Ma.culan. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (30). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 30 Srs. !Senadores. Ha
vendo número legal, declaro a'ber. 
ta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

o Sr. Jorge Maynard, ser· 
vindo de Segundo Secretário, 
procede à leitura da Ata da ses-

são anterior, que é s<em debate 
aprovada • 
. o Sr. Sef/Undo Secretário, 

servindo de 1.~, ~ o se(fUi.nte 

EXPEDIENTE · 

Avisos 

Do Sr. Ministro da Fazenda nú
meros 179 e 180, do corrente ano, 
encaminhando cópias de Informa· 
ções prestadas pela Dlretoria das 
Rendas Internas, relativamente ao 
Requerimento n.o 466, de 1980, do 
ISr. João Villasbõas e igualmente, 
de Informações prestadas pelo Ser. 
viço do Patrlmônio da União, a res
peito do Requerimento n.0 483, de 
1960, do Sr. Senador Gllbel'lto Ma· 
rlnho. 

PARECER 

N. o US, de 1961 

Da ComiSsão de Constituiçc'lo 
e Justtga, s6bre· o Proteto de 
Lei da Céimara n.0 54, de 1960 
(na Céimara n.o 1.418, de 1960), 
que cria cargos no Quadro Per. 
manente. do Ministério da Agri· 
cultura e dá outras providen
cias . 

.Relator: Sr. Argemiro de Fi(IUej. 
?<edo. 

Tendo recebido emendas, uma 
na Comissão de Serviço Público Ci
vll, outra em Plenário, vem a esta 
Comissão o Prqjeto de Lei· da Câ
mara n. 0 54, de 1960, que devemos 
igualmente apreciar, em conjunto 
com as citadas emendas, ex.vi do 
diSposto no art. 88 da Resolução 
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n.c 2, de 1959 <Regimento Interno 
do Senado). 

II. O projeto que cria.eaJ;gos no 
Quadro Permanente do Uinistérlo 
da Agricultura e dá outras provi· 
dências, é de Iniciativa do Poder 
Executivo, está .devidamente jus
tificado e teve parecer 'favorável 
da douta comissão de ConsUtulção 
e Justiça. da Câ.mara dos Depu· 
tados, pronunciamento com o qual 
estamos Inteiramente de acôrdo. 

III. Quanto às emendas, a de 
número 1, da Comissão de Serviço 

. Pú·blico Civil manda Incluir, no 
projeto o seguinte artigo: :· · 

"Artigo - Os cargos e fun· 
ções de que trata a presente 
lei serão automàtlcamente ajus
tados ao sistema· a que se re
fere a Lei n.o.s.7BO de 12 de 
julho de 1980". 

A emenda visa, apenas, adequar 
o projeto ao !Plano de. Classifica
ção, 

· A Emenda n.o 2; oferecida em 
Plenário, inClUI também,. um ar· 
Ugo no projeto, assim. dispondo: 

"Os funcionários interinos· · · da 
União, das Autarquias ou ·das En· 
tidades Paraestatals, admitidos até 
esta data, serão efetlvados median
te concurso 'de tltulos, entre os 
quais se Incluirá o exercício do car
go, a ser realizado até quinze dias, 
contados a partir da data da publi
cação da presente lei. · 

N'o que. tange ao mérito nada tem 
a emenda· que a invalide, Contu

. do, há de ter modificada a sua re
dação, não só porque o ·prazo de 
quinze dias para realização de con
curso é exlguo, como porque 'é pre· 
ciso ajustar melhor o assunto aos 
preceitos do· Estatuto dos Funcio
nários Públicos Civis da União. 

IV. Ante o· exposto, opinamos pe· 
la aprovação, quanto à constltuclo· 
nalldade e jurldlcldade, do projeto 
e da Emenda n.o 1, e oferecemos à 
Emenda n. o 2 a seguinte 

St1BEMEND;\ À EMENDA N • 0 2 

Dê-se à emenda a se:guinte re-o 
dação: · 

"Os funcionários interinos da 
União, das Autarquias ou Entidades 
Paraestatals, admitidos até es· 
ta data, serão . efetlvados mediante 
concurso de titulos, entre os quais 
se tnclulrá o exerciclo do cargo, a 
ser aberto dentro de trinta dlad a 
pal1tlr da publicação desta lei, obe· 
decido o discurso no § 9.~. do ar:t. 
19 . da Lei número 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952 (Estatuto dos Fun
cionários Públicos Clvis.da União)", 

Sala das Comissões, ·em . · de 
Janeiro de 1961. __, LourivaZ Fon· 
tea Presidente. · - Argemiro de 
FifÍueiredo, Relator.·- Silvestre Pé
ricles. - Met~ezes Pímentez. • 
Calado de Castro. 

PARECER 

N.o 114, de 1981 

Da Comissão de Serviço • Pú· 
b!ico sôbre o Projeto de Lei da 
Ct2mara n. 0 54, de 1960 .. 

voto contra a Emenda n. o 2, de 
Plenário e, ·em conseqüência, .con· 
tra as subemendas que a pretendem 
aperfeiçoar. · 

Como se vê da ementa do proje· 
to oriundo de mensagem do Poder 
Executivo, bem ·como de seu tex
to, tem êle por objetlvo criar car
gos e funções em diversas Escolas 
Agrotécnlcas.. Além .disto, . eleva 
as dotações orçamentárias destina· 
das às mesmas Escolas, abre crê· 

. dito especial para o · aumento da 
despesa; e finalmente consigna au
xilio anual a.uma outra Escola Agrf. 
cola. 
. . A êste prÔjeto, com finalidade res. 
trlta e determinada, apresentaram 

. os nobres Senadores .Menezes. PI· 
mente! e JoaqUim Parente emenda 
que manda tornar efetivos, . medi· 
ante concurso de tltulos, todos os 
funclonârlos Interinos, quer da 
União, quer das Autarquias ou en
tidades . paraestatals. · 

, 
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Entendo preliminarmente, que 
a. emenda. não tem pertinência. com 

. a. matéria. do projeto e, em conse
qüência nem deveria. ser recebida, 
por Infringir a. técnica legislativa. 
A emenda não ·tem ligação, próxi
ma .ou. remota, com o projeto. J!l 
um corpo estranho nêle incl'l\lsta
do, ·sem ·qualquer vinculação nem 
explicação. Abel"ra, por Isto, da ló
gica e das boas normas da legls
feração. 

. Quanto ao. mérito, penso que a 
comissão de Serviço . Público não 
pode aceitar a. proposta, pois .seu 
dever é zelar pelos interêsses da. 

. administração e dos serviços públl· 
cos. Ora, a efetlvação de mnhates 
e milhares de · funcionários interl· 

.. nos, mediante um suspeito concut·ao 
de tltulos "entre os quais se inclui
rá o exerciclo do cargo",. constitui 
grave e Irreparável lesão àqueles 
serviços. Ninguém Ignora a· reali
dade da administração braSileira. 
Não se abrem os concursos de pro-

. vas para provimento dos cargos e, 
em decorrêncla, nomeiam-se funcio
nários interinos. Na escolha dês

. tes, o iínico critério é o do pisto
lão. Os afilhados, os parentes, os 
clientes dos chefes politieos, mi
nistros; parlamentares, entram de 
roldão para os quadros admlnis· 
tratlvos, como interinos . e como 

. Interinos nêles se eternizam já por· 
que não se. abrem os concursos para 
a hOlleSta &eleção do pessoal, já por. 
que a lei não é cumprida, já porque 
os. pistolões que os impuseram so 
serviço público,· ·continuam. · velan
do por êles, Impedindo ·a demissão 

. dOs Incapazes, desldlosos,· analtabe· 
tos. · · · 

A efetivação representa o último 
ato do drama .. Muitas form·as têm 
sido adotadas para êste deplorável 
objétlvo, bem se sabe, embora sem
pre e lnvariàvelmente .COJ;ltra meu 
voto e meu esfôrço, Entendo, ao 
contrário, que cumpre pôr paradei· 
ro a . êste processo odioso de discri
minação entre os cidadãos e en1 
detrimento dos cofres e dos servi
ços públicos. 

O concurso de provas é, a meu 
ver, 0 único sistema moralizador e 
conveniente. Diz a Constituição que 
todos são Iguais perante a lei . e o 
Estado. Os cargos públicos não são, 
nem podem ser, propriedade dos 
eventuais detentores do Poder, dos 
politicos dominantes, dos chefes e 
chefetes eleitorais. São . do Estado, 
para o atendimento dos Jnterêsses 
da administração, para a realização 
do bem comum.· Tem de ser, neces
sárlamente - se se tiver em conta 
estas premissas Incontestáveis -
ocupados pelos . mais capazes e a 
única forma de apurar a seleção de 
valores, no sistema e dentro da rea
lidade nacionais, está no concurso 
de provas. Só êste tipo de concurso 
evita que se discriminem os cida· 
dãos em duas categorias: os que 
têm padrinhos e os que não os têm, 
dando aos afilhados os cargos que 
devem ser exercidos pelos capazes. 

A seleção e o aperfeiçoamento do 
pessoal constituiem, ·hoje, no Brasil, 
um dos mais graves problemas da 
estrutura administrativa do Estado. 
Prosseguir no viciado . e condenado 
sistema das efetivações em massa e . 
do provimento sem concurso, com 
flagrante e aclntoso desrespeito às 
leis, é condenar a administração a 
ser dominada e corroida pelos lné· 
ptos e desldlosos,. ·ferindo, com ·o 
mesmo golpe, o serviço públlco e o 
legitimo direito dos cidadãos capa
zes de disputarem 11samente o exe:
ciclo das funções públicas, crladas 

· para o Jnte11êsse geral e não para 
o desfrute dos apaniguados e c!i· 
entes eleitorais . 

1: o meu voto contrário là. Emen· 
da n.o 2 e quaisquer sub-emendas 
que tentem baldadamente melho· 
rar•lhe a forma ... 

Sala das Comissões, 8 de feverei
ro de 1961.. - Dame~ Krieger, Pre· 
&!dente. - Mem de Sá, Relator do 
vencido. - Guida M onàim. - .Ruy 
Carneiro, de acôrdo com a prelimi
nar. - Ary Vianna, vencido confol'l
me voto em separado. 

' 

. 
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COMlSSAO iDE SERVIÇO Pú
BLICO CIVIL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 54, de 1960 

(Na Câmara n.o 1.416, .de 1960} 

Voto em separado do Senador 
. Ary Vianna 

o presente projeto, que cria ear· 
· gos no· Quadro Permanente do Mi
. nistério da Agricultura e dá outras 
providências, volta ao exame des
ta Comissão, para que sejam àpre

. c!adas uma emenda de Plenálio e 
uma submenda da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

A Emenda n.o 2, de Plenário 
está assim redigida: 

"Os funcionários interinos 
União das .Autarquias ou En
das entidades Para.estatais, ad
mitidos até esta data, serão efe. 
tlvados mediante concurso de 
titules, entre os quais se In
-cluirá o exercício do cargo, a 
ser realizado até quinze dias, 
contados ·a partir da data •la 
publicação da presente lei. 

A douta Comissão de constitui
ção e Justiça desta casa, ao exami· 
nar a matéria, ofereceu subemen
da à. Emenda n. o 2, r. os seguintes 
têrmos: 

"Os funcionários interinos da 
União, das Auta!lluias. ou En· 
tidades Paraestatals, admitidos 
até esta data, serão efetivados 
mediante concurso de titulas, 
entre · os quais se incluirá o 
exercicio do cargo, a ser aberto 
dentro de trinta dias a partir da 
publicação desta lei, obedecido 
o disposto no § 9.o do art.: 19 da 
Lei n. o 1. 711, de 18 de outu
bro de 1952 (Estatuto dos Fun
cto~állios Públicos Civis da 
união)". 

A subemenda 'Visa a corrigir fa. 
lhas que se contêm na Emenda n. o 

2, ampliando o prazo de· realização 
do concurso, em condições de me
lhor adequação ao caso e na con
formidade da legislação especifica. 

Ocorre, todavia, que ainda. a su~
emenda da Comissão de Justiça não 
logra corrigir têcnlcamente a re
dação da Emenda n.0 2,de vez que 
mantém a expressão "admitidos até 
esta data", quando, na termlnolo· 
gia técnico-administrativa, o vocá· 
bulo "admitido" diz respeito à for
ma de ingresso de extranumerárlos 
e não de funcionários. 

Ass!ín, para que a redação da 
emenda se enquadre nos têrmos da 
técnica administrativa e legislàti
va, opinamos pela aprovação da 
Emenda n.0 2, de Plenário, na .for
ma da subemenda que a segu.lr 
apresentamos, e pela· rejeição da 
subemenda da. Comissão de Consti
tuição e Justiça. 

SUBE:MEND,A À EMENDA N. O 2 

Dê-se à emenda a seguinte reda
ção: 

"Os atuais funcionários in
terinos da União, das Autar· 
quias ou Entidades Paraesta
tais serão efetivados mediante 
concurso de titulas, entre os 
quais se incluirá · o exereicio 
do cargo, a ser aberto dentro 
em trinta dias a partir da pu
blicação desta lei, obedecido o 
disposto· no § 9. 0 , do art. 10, 
da Lei n.o 1. 711, de 28 de outu
·bro de 1952". 

Sala· das Comissões, em 8 de fe
verelrp -de 1961.. - Ary Vianna. 

PARECER 

N. o 115, de 1961 

Da Ccim'iSsão de Finanças sô· 
bre 'ii~em-enda apresentada ao 
Projeto :de Lei da Cdmara n.n 
54, ai('1960 (na Câmara n.o 
1.416;11de 1960) . 

' 
Relator: Sr. Fausto CabraZ. 

I 
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Em virtude de ter recebido emen
da em Plenário, retorna a esta Co· 
missão, para o devido exame, o 
Projeto de Lei da Câmara. n.o 54, 
de 1960, que cria cargos no Quadro 

· Permanente do Ministério da Agri· 
cultura e dá outras providências. 

Sôbre a Emenda n. 0 1-CSPC, de· 
terminando que os cargos e fun

. ções de que trata o-projeto serão au
tomàticamen~e ajustados ao sistt>· 
ma a que se refere a Lei n.0 3.,780, 
de 12 de julho de 1960; a Comis
são de Finanças já se manifestou 
favo~àvelmente em seu primitivo 
parecer. · 

Dispõe a Emenda n. o 2, ora obje
to da apreciação dêste órgão téc-

. nico que "os funcionários interinos 
da União, das Autarquias ou das 
Entidades Paraestatais, admitidos 
até esta data, serão efetivados me. 
diante concurso de titulos, entre os 
·quais se Incluirá o exerciclo do car
go, a ser realiZado até quinze dias 
contados a partir da data da pu
blicação da presente lei" .. 

A esta emenda foi oferecida uma 
subemenda pela Comissão de cons
tituição e Justiçai objettvando não 

. só ampliar o prazo proposto para 

. realização do concurso a. que se re-
fere a emenda, como ''ajustar me
lhor o assunto aos preceitos do Es· 
tatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União''. 

Examinado o mérito do assunto, 
. a Comissão de Serviço Público Civil 
. manifestou-se contra a Emenda n. 0 

2 .e a subemenda à mesma ofere· 
. cida pela Comisão de Constituição 
e Justiça, 

A Comissão de Finanças, tendo 
em vista os fundamentos do pare. 
cer da Comissão de Serviço Públi· 
eo Civil, opina pela rejeição da 
Emenda n.~ 2 e respectiva sube
menda. 

Sala das Comissões, em 27 de 
abril de 1961. - Ary Vianna, · Pre· 
sidente. - Fausto Cabral, Relator. 
- Barros Carvalho. - Lobão da 
Silveira. - Mem de Sá. - 11ernan· 
des Távora. - Daniel Krieger. -
Joaquim Parente. - Irinet' Bcrr· 

nlifl,unn. -Nogueira da Gama.
Saulo Ramos. - Di:I:-Huit Rosado. 

Gaspar VeZloso. · · 

PAl!ECER 

N. o 116, de 1961 

Da Comiss~ de Constituição 
. e JustiÇa sôbre o Projeto de 
Lei da C4mara n.o 95, de 1960 
(Projeto de Lei n. 0 750-B, de 
1959, 11a C4mara>, que conce
de pensão especial de · Cr$ 
10.000,00 mensais ao cientiSta 
pJagoano Antônio de Medeiros 
Mitchell. 

·.Relator: Sr. Caiado de Castro 
o projeto em apreciação, con· 

cede ao dentista alagoano Antô
nio de Medeiros Mltehell, criador 
de vários processos de invençã:>, 
a pensão especial, mensal de Cr$ 

·10.000,00, como prêmio pelos seus 
trabalhos em prol . do desenvolvi
mento do Pais, devendo as despe
sas decorrentes da referida pensão 
correr por conta de verba orça

. mentária consignada aos pensionis
tas da união. 

Na justificativa do projeto, o seu 
autor, o nobl'!e Deputado Medei
ros Netto, ressalta as várias contri
buições prestadas, no campo da 
ciênela, pelo gênio· inventivo do 
cientistas patricio e que muito têm 
concorrido para o desenvolvimento 
cientifico· e cultural do Pais . 

Várias Patentes de Privilégio de 
Invenções do ilustre cientista alu~ 
goano, no setor da medicina, da en
genharia e das artes; foram .consi· 
deradas de utüldade pública pelo 
Departamento Nacional da Proprle· 
dade Industrial do Ministério do 
Trabalho, Indústria e comércio, por 
revelarem os mesmos processos no
vos de real valor para o progresso 
da •ciência., das artes e da cultura 
em geral. 

Do ponto de vista constitucional 
nada há que contrarie a aprovação 
do presente projeto de lei. 

Sala das Comissões, em 18 de 
janeiro de 1961. - Lourival Fon. 
tes, Presidente. - Caiado de Castro, 



.,...· 506-

Relator. - Ru71 Car"eiro. - Mil~on 
Campos. - FranciSco Gallotti. -
Daniel Krieger, - Mene:Jes Pinven· 
tel. · 

PAU:Cilt 

N. o 117, de 1981 

.Da Comissilo de Finanças, s6· 
'bre o Projeto de Lei da C4mara 
n.0 95, de 1980 (?ln camara n.0 

95, de 1980) • 

Relator: Sr .. Daniel Krieger. 
Pelo presente projeto <artigo 1. 0 ) 

fica concedida ao cientista· ~alagoa
no, Antônio de Medeiros ·Mitchell, 
criador de vários processos de ln· 
venção, a pensão especial;. mensal 
de Cr$ 10.000,00 (dez mn cruzei· 
ros) , como prêmio J?l!los seus trn· 
. balhos em prol do desenvolvimento 
do Pais. 

As despesas decorrentes da alu
dida pensão correrão, artigo 2.0 , por 
conta da verba. orçamentária des· 
tinada aos pensionistas da União. 

U. o Departamento N'acional da 
Propriedade Industrial . do Mlnisté· 
rio do Trabalho, Indústria e .Co· 
mérclo concedeu., ao Sr; Antônio 

· de Medeiros M!tchell quatl'o pa
tentes .. de privilégio de .. invenções, 
por. ter ficado . plenamente prova· 

. da e. comprovada a descoberta, por 
êle, de processos.novos e .considera· 
dos de utilidade pública·. . ·. · 

As patentes são as seguintes: 
1) 38.238 - "Um processo de se 

~bter fotografias ester~oscópicas"; 
2) . 39.,941 -. "Um processo para 

Clbtenção de clichês . especais, se
Jecionados, e um nôvo tipo de tinta 
cie Impressão de uma 11ó côr pat•a 
posterior produção de colorido tri· 
crômico ·ou pollcrômlco, mediante 
contato·com a água"; . 
· 3) 38.591- "Um processo de tra.
~a.r desenhos coloridos, e uma mi-
na. de lápis"; . . 
· 4) 34.788 - "Uma nova prensa 
fotográfica destinada a produzir fo· 
tografias em ·terceira . dimensão". 

: O processo referente à pa.tente 
0.0 38.238 traz várias va.ntagens ao 
t!esenvolvlmento cientifico e artid-

tico da Nação. O relativo à paten
te número 39.941 possibilita a re
dução, em larga escala, do número 
de analfabetos no Pais. · O constan
te da. patente n.o 38.591 estimula 
na criança o desejo de. aprender 
a arte da pintura . .Finalmente, o 
de que trata. a patente n.o 34,788, 
cuida da obtenção de uma fotogra
fia em terceira dimensão. · . 

Tôdas essas invenções . são . da 
grande valor, ·conforme · demons
tram, cabalmente, os· elementos que 

, instruem. o processo. · 
· . In. .Vitima .... de envenenamen• 
to, quando exereia a sua função de 
fotógrafo no Gabinete de Pericia 
da Casa da Moeda, o Sr. Antônio 
de Medeiros Mltchell ficou inuti
l!~ado pa.ra o exerciclo da . profis· 
sao ··· · · · 

Téndo trabalhado como tecnolcr· 
. gista, referência 31 (cujo ordenado 
é de Cr$ 17. 000,00) · foi; no entan· 
to, aposentado como. Fotógrafo, re· 
ferência .22, cujo venéimento é· de 
Cr$ 7.000,00 estando dessa manei-
ra passando dificuldades. 

Ora, · um cidadãO que contribuiu, 
de maneira tão positiva; para o pr1l• 

· gresso• cientltico do Pais, ·não po
de ficar· à mercê dos azares da for· 
tuna, cumprindo ao Estado 'ampa
rá-lei devidamente, pois só assim ae 
valorizará o trabalho intelectual, 
Incentivando os jovens aos altos e~· 
tudos. . · .. : · .: ·. ::: ·· :·. 

IV. A • pensão a se ' conceder 
' ao · cientista · alagoano é modesta, 
considerando-se o elevado• custo • de 
vida atual, mas, .tendo ·em vista a 
situação de afôgo, em que se·encon
tra o Tesouro, cremos não·ser opor-

. tuna aumentá· la. .. .. ".. . .. 
Que o auxilio .valha, ao ménos, 

como uma prova de reconheclmen· 
to aos méritos de um patrlclo que 
tanto lutou pelo. aperfeiçoamento 
cientifico do Pais. . . . , : . 

V.. ~te 0 &Xposto, somos pela 
aprovaç~ elo ·P.l:Ojeto. . .. ·. ·. 

Sala das ·comissões, cm· 27 de 
abril de, 1981. ·- Ary Vianna, Pre· 

· sldente. -"-',:DilnieJ Krieger, Relator. 
. - Gaspar.>Velloso. -Fernandes Tá-
vora. - Joaquim Parente. -

1 
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Barros Carvalho. Fausto 
Cabral •. - Loblip da Silveira.~ No· 
gueira da Gama. - So.ulo Ramos. 
- lrlneu Bornhausen. - Di:c·Huit 
Rosado. - Mem de Sá. 

. · · . . PARICIR 

· N .. o. 118, de 1081 

Da Comissao de constituição 
· .. e Justiça, ·sóbre g l'ro1eto de 

Lei do. Senado n. 15, .de 1960, 
· que jmtitui a Medalha do con-

: , Q.T!BBD_ ~ . . 

Relator: Sr. Jeflerson de Agujar. 
..• o . projetO em. a~ação coinci· 
de eom. o Projeto de Decreto Le
gislativo n.o 3, que.foi apresentado 
pelo senador Vi~aldo Lima, crian
do a "Ordem· do Mérito Legislati-
vo!'.·· · ·. . · . . . . . · .. · ;.. · 
. A Comissão de Constituiçao e 

Justiça opinou pela aprovação da· 
quele outro projeto, razio por que 
J Projeto.n.o 15.deve ser conside· 
rado prejudicado. 

. Assiin, a Comissão. de :Constitui
Ção e Justiça opina pelo ·. arquiva
nento .do Projeto de Lei do Sena· 
:lo. n. o 15, cujos propósitos foram 
-;JCançados .no Projeto n.o 3, dt 
i980: . ·.. . . . ·.. . . . . 

. Sala :das comissões, ~m 28 de 
.gôsto de 1980. ~ Lourival . Fon· 
· es,. Presidente ... - Jefftll'atm ~ 
·.guiar, Relator. - Jollo. Arruda. -
rtenezes Pimentel. - Daniel KTie· 
·er. -Francisco GaZlotti • .. 

·l'.wcn 
N.o'.:119, de 19&1· 

·.· .. ·,Da Comüs8o tJe FinfSnçaB; só
·. . bre o Pro1eto de Lei do senado 
· ·1i.0 15,-de 1980. · 

·':-·· "' . .. ' 

Relator: sr; Di:c·Hu.it Rosado. 
Com o · objetivo de "galardoar 

•ras.lleiros ou estrangeiros, civis 
u .militares que,· por ntotivo .rele
ante, se tenham tornado dignos 
a gratidão do. Govêrno", propõe o 
rojeto em exame a inRtituição da 
i:edalha do Congresso Nacional. 

Dispõe, ainda, a proposição, que 
a · c:oncessão da referida medalha 
será. feita mediante proposta elo 
Presidente. da República ou de, pe
lo menos, um têrço de uma. das Câ.· 
maras, cabendo ao Congresso Na· 
clonai,' em sessão conjunta e atrn- · 
vés de votação secreta, ~apreciar. o 
mérito, em cada . caso particular, 
da . concessão daquela honraria. 

.Ao apreciar a proposição, observa 
a comissão de Constitlúção e Jus
tiça que a mesma coincide com o 

·Projeto. de ·Decreto Legislativo n. 0 

3, de autoria do nobre Senador Vi· 
valdo Lima, dispondo ·sôbre a cria
ção , da ''Ordem do: Mérito Legisla
tivo'' .. 

Em virtude. de já se haver pronun· 
· ciado ·pela aprovação dêste último 
projeto, a douta Comissão de Cons
tituição e Justiça . considerou pre· 
judicada a matéria ora em exame, 
opl:ilando, em conseqü~ncia, pelo 
seu arquivamento. 

.. Esta Coniissão, entendendo, igual
mente estar a matéria prejudica
da pelo citado' Projeto de Decreto 
Legislativo n. o 3, opina pelo ar· 
quivamento da proposição em exa
me. 

Sala· da~ -Comissões, em 27 de 
abril de '1981. - Ary Vtanna; Pre
sidente - Di:c· Huit ··Rosado, Re· 
lator. .;.....; Gaspar Velloso • ...,::. ·Daniel 
.Krieger • .;... .Parnandes Távora. -
Joaquim Parente. - Ba"os Car· 
vtiZh,o.. :.._ Fausto Cabr.al. - Lobão 

· da Silveira. - Nogueira da G.ama. 
- Irineú Bornha~. - Sauzo Ra· 
mos. - Mem de Sá.· · 

. ' . 

PAUCIR 

N.o 120, de 1981 

Da Comissão de Constituição 
e JustiÇa sóbre 0 Projeto de De· 
ct18to Legjslativo n.o 29, de 1957, 

. que liprova . a convençdo ln· 
ternacionaZ para· a Proteç(Jo dos 
Vegetaü, assinada· em Ro7n(L, · 
em novembro. de 1951. 

Relator: ISr ... Lourlv~Z Fontes. 
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De acôrdo com o artigo 66, I, 
da Constituição Federul, o Senhor 
Presidente da República submeteu 
à. aprovação do Congresso Nacio
nal, pela Mensagem n.0 820, de 23 
de dezembro de 1955, a Conven-
ção Internacional para a Proteção 
dos Vegetais, assinada em Roma., 
em novembro de 1951. O documen
to presidencial se fêz ·:~companhar 
de Exposição de Motivos do. titular 
da Pasta das Relações Exteriores, 
que recordou o pronunciamento do 
Ministério da. Agri-cultura, favorá· 
vel às· medidas consubstanciadas na 
Convenção em aprêÇo. 

2. · o instrumento; comõ· se' 'disse, 
visa à adoção, pelas partes contra
tantes, de medidas que assegure1n 
a cooperação tntemaclonal no sen
tido da defesa das plantas. e cul
turas vegetais inclusive no comba
te às pragas e doenças. Prevê, ain- · 
da; a . uniformização internacional 
dos encargos cometidos aos serviços 
nacionais de proteção vegetal e .dos 
certificados fitossanitários expedi
dos pelas Partes contratantes. 

3. Nada há, no duplo aspecto 
constitucional e . juridlco, que im
peça a aprovação do projeto em 
exame, cujo mérito será. apreciado 
pelas Comissões técnicas. . · 

Sala das .comlssões,·em 13 de no
vembro de 1957. - Cunha MeZZo, 
Presidente. - Louriva~ Fontes, Re
lator;- Gilber~o Marinho. - Lineu 
Prestes • .;.... Gaspar VeZloso. - Buy 
Carneiro. - Danie~ Krieger. -
Attilio ViVacqu.a. - Lima Guima· 
rlles. 

PARECER 

N. o 121, de 1981 

Da Comissllo de Economia 
sôbre o Proteto de Decreto Le· 
giSlativo ·n.o 29, de 1957. 

Relator: Sr .. Alô Guímanfes. 
Em mensagem Presidencial, de 23 

de dezembro de 1955, foi encami
nhada ao Congresso Nacional, acom

: panhada de Exposição de Motivos 
do Sr. !Ministro de Estado das Rela-

ções Exteriores, a Convenção Inter
nacional para a Proteção dos Vege
tais, assinada em Roma em novem
bro de 1951, pelo Brasil, e os demais 
paises membros da Organização 
das Nações Unidas para a Alimen
tação e a Agrlc\lltura (FAO). 

Tantas e tão óbvias são as razões 
que militam em favor da ratifica· 
ção dêsse acôrdo firmado por nos
so Pais que o seu texto mereceu 
apoio unânime de tôdas as comis
sões da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal por onde transitou, 
quer no tocante . aos aspectos cons· 
tltucional e jurfdi·co, quer em re
lação ao próprio mérito. E não po
dia deixar de ser assim, pôsto que 
a Convenção é uma simples atua
lização do ato anterior, firmado em 

· Roma, a 16 de abril de 1929, ratifi
cado pelo Congresso e promulga
do por decreto de 16 de novembro 
de 1932, nela se prevendo a adoçáo 
de medidas Internacionalmente 
consagradas para a defesa dos ve
getais. 

o Ministério da Agricultura deu
lhe · integral aprovação e· já vem 
atuando, · desde que se celebrou 
aquêle primeiro acôrdo em rigorosa 
consonância com os seus têrmos e 
recomendações, Tão claro é o seu 
texto, tão precioso e delimitadas as 

· medidas técnicas au. previstas, que 
nenhum contllto a Convenção pode-

. rá suscitar, a curto ou a longo 
prazo, com . os. interêsses e obriga
ções do Pais. Além do mais, o seu 
artigo IV faculta a qualQuer Govêr· 
no contratante denunciá-la a qual· 
quer tempo mediante simples noti
ficação ao Dlretor-Geral da FAO. 

Por tudo Isto opinamos favorá
velmente ao Projeto de Decreto Le
gislativo n. o 29, de 1957, que a pro· 
va para todos os efeitos, a referida 

. Convenção Internacional para a 
Proteção dos Vegetais. 

iSala das: ·Comissões, em. 25 de fe
vereiro de'l958. - Presidente, Jura
C1J Maga~'fíiles, - Relator, Al6 Gui· 
marlJes;!,~ Fernandes Távora. -
Gomes cJe Oliveira. 

I 
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PARECER 

N. o 122, de 1981 

.Qa comiSsão d~ R.elações Ex· 
teriores - sôbre o Projeto ae 
Decreto Legislativo n. 0 29, de 
1957. 

. Relator: Sr . .Al011Bio de CarvaUw. 
o Projeto de Decreto Legislati

vo n o 29, de 1957, aprova, para to· 
dos. Õs efeitos, a Convenção Inter
nacional para a Proteção aos Vege
tais assinada pelo Brasil e diversos 
outros palses, por ocasião da VI 
Conferência da · Organização das 
Nações Unidas pai'a Alimentação e 
·srlcultur,a <PAO) realizada em 
• .oma, em novembro de 1951. 
. Conforme Exposição de Motivos 

do sr. Ministro das Relaçõe~ Ex· 
terlores, constitui a Convençao a 
necessária; atualização ·de Ato an· 
terlor, firmado também em ROma, 
em 1929, e que ratificado pelo Bra
sil, foi, no devido tempo, promul
~rado. 
- Já ressaltado o duplo aspecto 
Jonstitucional e juridlco da _medi· 
·a, em parecer da Comlssao de 
;onstltulção e Justiça do Senado, 
· apontadas, em parecer da Comis
láO de Economia, as vantagens dês. 
=e convênio, pelo qual o Brasil se 
ompromete a adotar os prlnclplos 
tnlversals que regem a politica de 
!efesa e proteção das plantas e 
ulturas vegetais, cumpre a esta 
omlsão de Relações Exteriores re· 
omendar ao Plenário a sua apro
ação, que atende aos lnterêsses ~o 
ais e corresponde a um nobre sen
do de cooperação 'internacional. 
Sala das Comissões, . de abrll 

e 1981.- - Vivaldo Lima, Presi· 
~nte. - Al011Bio de Carvalho, Rc· 
tor. -Gaspar VeU,oso.- Fausto 
abraz. - Heribaldo Vieira. 

PAIIICER 

N ,o 123, de 1981 

Da Comissão de Constituição 
e .fustiça, sôbre o P.rojeto de De· 
creto Legislativo n. o 11, de 1959 

(na Cámara n.~ l·A·59) que 
aprova o acôrdo sõbre circula· 
ção internacional do material 
visual e auditivo de caráter edu
cativo, científico e cultural. 

.Relator: Sr. Lima Guimarães. 
Pelo presente projeto é aprovado 

para todos os efeitos o acôrdo flr· 
mado pelo Brasil na. Conferência da 
UNESCO, em Beirute, na sessão de 
1948, e dest!Dado a facllitar a cir· 
culação do material visual e aUdi· 
tivo de caráter educativo, clentifi· 
co e cultural. 

II. o projeto é de iniciativa do 
Senhor Presidente da República e 
teve origem em Exposição de Moti
vos do Sr. Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, justificando a 
medida. 

UI. Nada. há, no projeto, do pon· 
to de vista constitucional e jurídico, 
que possa invalidá-lo, e, assim seu
do, opinamos por sua aprovação. 

Bala das Comissões, em 9 de ou
tubro de 1959. - .LourivaZ Fqntes, 
Presidente. - Lima Guimarães, Re· 
lator. - Jeflerson de Aguiar. -
Attilio Vivacqua. - Milton Cam· 
pos. -DanielKrteger. -JoiW Vil
Zasbôas. - Arg..."miro de Figueire· 
do. - Beneditp Valadares. 

PARECIR 

N. o 124, de 1981 

Dfl. ComissãO de Educfl.çáo ao 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 11, de 1959, que aprova o 
acôrdo sôbre circulaçllo inter
nacional do matel'ial visual e 
auditivo de caráter educativo, 
científico e cultural. 

Relator: Sr. Saulo Bamos. 
o presente projeto visa a aprovar 

o acôrdo firmado pelo Brasil, na 
Conferência da. tTNESÕO, em BeirU· 
te, na sessão de 1948, e que se des
tina . a facilitar a circulação inter
nacional do material visual e au· 
ditivo de caráter cientifico e cul· 
tural. '··. . . 

O acôrdo estabelece normas que 
asseguram a caracterização do ma-
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teria!, isenção de direitos aduanei· 
ros e meios que facilitem a circula· 
!tão dêsse material de tanta valia 
para o trabalho educatjvo .. 

Dada a alta finalidade do pro· 
jeto, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 14 de de~ 
zembro de 1959. -Mourão Vieira, 

· Presidente. - Saulo Ramos, .Re· 
lator. - Reuinaldo Femandes. 
Paulo Fernandes. 

PARECER 

N. o 125, de 1961 

Da Comissão de Relações E:t· 
teriores, slJbre o Projeto de De· 
creto Legislativo n .~ 11, de 
1959 (na camara n.o 1-A·59), 
que aprova o acôrdo sôbre cir
culação. intlernacionaz do mate~ 
riaZ visual e auditivo de caráter 
educativo, cientftico e cultlt· 
r a!. 

Relator: Sr. HeribaldoVieira. 
. Através da Mensagem n.o 357, de 

28 de agôsto de 1956, o Presidente 
da República ·submeteu· à aprecla.
~ão do Congresso Nacional, em obe· · 
àiência ao estatuido no art. 68, I, 

· da Constituição Federal, o "Acôrdo 
para. facilitar a circulação Interna
cional do material visual e auditi· 
vo ·de caráter educativo, cientifico 
e cultural", firmado PGl'l ocasião da 
Conferência da UNESCO, em sua 
sessão de 1948, em Beirute, e assina
do pelo Brasil, ad reterendum, a 
15 de setembro de 1949. . · 

:S:sse acôrdo complementa a Con· 
venção sôbre facilidades a filmes 
educativos ou de propaganda, a 
Convenção sôbre facilidades para 
exposiçõe.s artlstlcas, assinadas em 
Buenos Aires, em 23 de dezembro de 
19a.6, e a Convenção para facilitar 
a circulação dos filmes de caráter 
educativo, firmada em Genebra, a 
11 de outubro de 1953, promulgadas, 
respectivamente pelos Decretos ns. 
2. 762, de 15-6-1938, 3. 087, de 21-9· 
1938, e 5 .184, de 24 de janeiro de 
1940. 

o acôrdo define, em seu art. 1 . o 
o material Visual e auditivo, enu· 
merado no art; 2. 0 , ao qual o art. 
3. o con·cede diversas fac11idades al· 
fandegárias, entre as quais isen
ção de taxas, despesas, · impostos, 
exações e licença de importação. 

:S: instituído, pelo art. 4.0 ; um cer· 
tificado, mediante o qual os paises 
contratantes poderão gozar de be
neficios previstos no acôrdo e es· 
tabelece ainda a sua expedição, 
também por parte da UNESCO, pa
ra o material produzido por organi· 
zações internacionais reconhecidas 
pelas Nações Unidas ou por qual· 
quer das instituições especializa. 
das. 

o art. 5. o prevê a censura do ma- • 
terlal .abrangido pelo aeôrdo, por 
motivos de segurança ou de ordem. 
pública, garantindo, assim, todo Es· 
tado contratante contra. a entrada 
de material contrário aos seus ln· 
terêsses. . 

Estabelece o art. 7. o a elimina· 
ção, por parte dos países signatá
rios, das restrições e dos entraves· 
não superados pelo acôrdo. . 

Prevê-se <art. 9.0) o recurso à. 
Côrte Internacional de Justiça pelos 
Estados partes no Estatuto da mes. 
ma, exceçã.o feita para. as disposi· 
ções constantes dos arts. 4.o e 5.0 

estabelecendo para os demais paises 
signatários o recurso à· arbitragem. 

O art. 13 permite a. denún>eia do 
acõrdo, após um período de três 
anos, a contar da data da sua P.ll
trada em vigor. · . . 

Finalmente, entre outras medt-· 
das, o Aeôrdo estabelece o modêlo 
do certificado previsto no art. 4. 0 

e a sua anexação ao texto original. 
Submetido !à apreciação da ilustre 

Comissão de Reláções Exteriores da 
Câmara dos Députados, o referido 
Protocolo mél:eceu aprovação da· 
quele órgão téCnico, nos têrmos do 
Projeto de ,Decreto Legislativo orn. 
sob o nosso exame. 

A matériã. já foi apreciada pelas 
Comissões de Constituição e Justiça 
e de Educação e Cultura, .desta Ca· 
sa as quais se manifestaram pela 
sua aprovação. · · 

-
r. 
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Antes, todavia de nos pronunciar" 
mos sôbre a mesma, · requeremos, 
na forma regimental, seja solicita· 
da a audiência da Comissão de Fi· 
nanças. Isto porque, como se viu 
do relatório retro, o Acôrdo, no art. 
3. o, • encerra assunto de exame es
pecifico. de sua competência. 
. De fato, Isenções de várias or· 
dens previstas na citada cláusula, 
talvez .se não comportem mais den
tro da nova politica financeira do 
atuat Govêrno ., : 

Requeremos, assim, seja ouvida a 
ilustrada ComiBsão. de Finanças.·· 
· Sala das Comissões, em· 25 de 

abril de 1961. - Vivalclo Lima, Pre· 
sldente. ·- Heribauw Vieira, Rela
tor . ...;.. G4Bpar Velloao.- Fausto Ca.- · 
bral. - Alovsio de Carvalho. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

1) - Apelos no sentido da 
. rápida aprovação das seguin· 

. tes propoBiç6eB: 

. Projeto de Lei da Câmara n,o 
2. 543·A de 1960; que lsenta de pa
gamento do lmpôsto de renda oa 
vencimentos e salários de qualquer 
naturezà, até o limite Igual a cinco 
vêzes. O maior salárlo·minlmo Vi· 
gente no Pais: 

. -. do Sindicato dos Empregados 
no comércio de Santa M.arla, RS; 
· - Da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Emprê.sas de Cré· 
dito do Rio de Janeiro, GB. . . 

2) - Comunicaçiio de elei· 
ção e posse: 

Da, Mesa da· Assembléia Le
gislativa do Maranhão, MA; 

- Da Mesa da Câmara Mrinici· 
pai de Santarém, PA; 

- Da Mesa da Câmara Munici
pal de Pacatuba, CE; 

- Da Dlretorla da Associação 
Parnalbana de Imprensa de Parnai-
ba, PI; . · 

:...... Da Mesa da Assembléia Le· 
glslativa de Sergipe, SE; 

- Da Mesa da Assembléia Le· 
-,islativa de Goiás, GO; 

_;; j])o Prefeito Municipal de 
Galheiros, GO; · 

- Da Mesà da Câmara Municl· 
pai de iPlanaltina, GO; . · 

- iDo Prefeito Munic{pal de 
Urutai, GO; 

- Da Mesa da Câmara Munici· 
pai de Diamantina, MG; 

· - Da Mesa da Câmara Mun!ci· 
pai de Destêrro de Entre Rica, MG; 

- Da Mesa da Câmara Munlci· 
pai de Itaguaf, &T; 
· - Da. Mesa da Câmara Munici· 

pai de Maricá, &T; . 
- Da Mesa da Câmara Munlci· 

pai de São José da Bela Vista, SP; 
- ·Da Mesa da Câmara Munlcl· 

pai de Júlio Mesquita, SP; 
- Do Prefeito Municipal de 

Santos, SP; · 
- Da Diretoria da Cooperativa 

de Laticinlos de Sorocaba, SP; 
- Da Mesa da Câmara Munici· 

pal de Foz do Iguaçu, PR; 
-Da Diretorla.da Federação dos 

Trabalhadores nas Indú&trlas do 
Estado de Santa Cata!Ina, em Flo-
rianópolis, se;. . 
. - Da. Mesa da Câmara Munlci· 

pal de. Carà2linho, l!.S;, 
- Da Mesa da Câmara Munlcl

pa.I de Soledade, RS. 

3) -Diversos assuntos.: . . 

Manifestações de pesar recebidas 
pelo transcurso da · data do nasd· 
mento do saudoso Presidente GC· 
túllo vargas:-

- Da Câmara Municipal ·de 
Penedo, AL; · · • 

· - Do Presidente do PTB de Pon
te Nova, MG; 
· - Do Monsenhor Ngel, de Aiu· 

ruoca, MO; , 
. - Do sr. Eurypedes Ayres de 
Castro, em nome da classe meta.· 
lúrgica de. Nlteról, RJ; 

- Da ·Câmara Municipal de 
Araraquara, SP, fazendo apêlo no 
sentido da contenção dos preços dos 
gêneros de primeira necessidade no 
Pais; ':·. . 

- Da Assembléia Legislativa de 
São Paulo, enviando cópia de carta 
enviada ao Exmo, Sr. Presidente 
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da República com referência à si
tuação do trabalhador brasileiro, 
que é dolorosa e insegura; 

- Da. ·Câmara Municipal de 
São José dos Campos, SP; congratu
lando-se com o Senador Auro Mou" 
ra Andrade pela sua eleição para 
Vice-Presldente do Senado Federal; 

- Do Encarregado dos Negócios 
da Embaixada da Tchecoslová
quia congratulando-se com o Con
gresso pela passagem do dia .21 de 
abril, dia do grande vulto da Inde· 
pendência no Brasil, o mártir Tira
dentes. 

São lidos e deferidos os se
guintes: 

REQtrERIMEN'l'O 

N. o 114, de 1081 

\Sr.. Presidente do Senado Fe•Je" 
ral: 

Requeiro a V. Exa. se digne de 
requisitar as seguintes informações 
do Sr. Ministro da Aeronáutica: 

a) se foram adotadas providên
cias pelo Ministério da Aeronáutica 
para a ampliação do Aeroporto de 
Vitória, Estado do Espirita Santo, 
com a aplicação da verba de Cr$ 
40.000.000,00 (quarenta milhÕes 
de cruzeiros) consignada no Orça
mento do exercicio de 1981, tendo 
em vista a utilização daquele aero" 
porto pelos aviões a jato .. das li· 
nhas internacionais e nacionais, es
pecialmente . nas alternativas e 
emergências· de võo. 

b) se foram recebidas e aplica
das as verbas orçamentárias dêStc 
exercicio e dos exerciclos anteriCJ.. 
res para a construção ou amplia
ção dos aeroportos de São Mateus 
Itapemirim,. Guaçui, Cachoeiro do 
Itapemirlm; Guarapari, Colatina, LI· 
nhares e Baixo Guandu, no Estado 
do Espirita Santo; , 

c) situação atual dos aeroportos 
referidos no Item "b" dêste reque· 
rimento, sob o ponto de vista técnl" 
co e de utilização pelas aeronaves; 

cl) se os aeroportos de Itapeml
rim, Guarapari e São Mateus (ESJ 

poderão ser concluídos e utUizados 
imediatamente, Inclusive 1~nstrur 
ção de estação de passageiros e pa· 
vlmentação (custo da obra e dul'a
ção, inclusive com relação às obras 
já realizadas) ; 

e) se os aeroportos de Llnhares, 
Colatlna e Baixo Guandu, poderão 
ser utilizados em breve prazo, ·com 
a construção de hangares, estação 
de passageiros e pavimentação das 
suas pistas <custo das obras, dis
criminada e especificamente, e sua 
duração); 

f) esclarecimentos técnicos só· 
bre a possibilidade de construção 
de campos de pouso em Iuna, Ale
gre, !Barra do São Francisco, Eco
po1'18nga, Afonso .Cláudio e Mucuri· 
ci; 

g) custo das obras dos aeropor
tos de Viracopos (Campinas) e Con" 
gonhas, no Estado de São Paulo, de 
Brasilla (D. F.) , Pampulha (MG J , 
Salvador <BAJ e Recife <PE) , inclu
sive ·se estão sendo realizadas ou 
se estão programadas obras nes
ses aeroportos (quais, custo,. dura~ 
ção, cópias dos contratos e modifl· 
cações>; 

h) programa de obras do Mlnis· 
tério da Aeronáutica neste exer· 
ciclo, com a especificação das ver· 
bas e fundos. a serem aplicados ou 
que estão sendo utlllzados (indica
ção de empreiteiros, cópia dos con
tra tos modificações etc . 

Sala das Sessões, 26 de abril de 
1961. - Jefferson de Aguiar. 

REQtrERIMENTO 

N. o 114-.A, de 1981 

sr. President.~:'do senado Fede· 
ral: ·' 

Requeiro a V: :Éxa, que, nos têr" 
mos do a~:·;l3, Inciso 4, da Lei nú
mero 1. 079;·'Jde 10 de abril de 1950, 
sejam reitera-dos os requerimentos 
de lnformac:ões dirigidos aos Srs. 
Ministros dâ:.f'Fazenda (t>mpréstimos 
superiores ii'( Cr$ 100. 000. 000,00 con
tratados coin o Banco do Brasil 
S.A.) - Requerimento n.o 53, de 
fevereiro de 1981; arrecadação e 
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aplicação dos ágios - Requerimen
to n. o 89, de fevereiro de 1961 (ati· 
vidade·do Instituto Brasileiro do ca. 
fé; na aquisição do café ao merca· 
do interno-- Requerimento n.o 10, 
de março de 1961) e do Trabalho 
(pagamento de benefícios previsto• 
em lei aos segurados dos Institutos 
de Aposentadoria e Pensões - Re· 
querímento n. o 46, de 1. o de feve. 
reiro de 1961 > • 

Sala das Sessões, 28 de abril de 
:1961. - Jef!erson de Aguiar. . . 

O SR. PRESIDENTE-- Do Sr. 
Prefeito do Distrito Federal a Me· 
sa recebeu oficio que vai ser lido 
pelo Sr. 1. o Secretário. 

J!: lido o seguinte 

PREFEITURA DO DISTRITO 
FEDERAL 

GAB~EtE DO PREFEitO 

Oficio n .. o 549·61 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, tomando conhe
cimento. de criticas formuladas da 
Tribuna dêsse egrégio senado à con
tratação de. pessoal técnico nesta 
Prefeitura, .que me coloco à dispo. 
sição dessa Casa para ai compare· 
cer a fim de prestar todos os escla~ 
recimentos sôbre o assunto julga· 
doS necessários pelos senhores se
nadores. 

:Assim · procedo para reverenciai 
essa Casa do Congresso que me hon
róu com sua confiança ao aprovar 
a indicaÇão de meu nome para Pre-
feito. de Brasilla. · 

. Na hipótese do ofe1•ecimento ser 
aceito, rogo a Vossa Excelência que, 
me Indique dia e hora em que de· 
vri comparecer. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar meus protestos da mais 
alta consideração. Paulo de TarBo, 
Prefeito. . 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa 
registra e aplaude o gesto de defe· 
rê nela do Sr. Prefeito do Distl'ito 

Federal para com o Senado. Não 
pode, porém atendê-lo porque • J:l(i
rante esta Casa só comparecem· os 
Ministros de Estado, se convocados 
ou· quando, solicitando ser ouvidos, 
tenham o deferimento do Plenário·~ 

Em tais condições, registrando e 
agradecendo o gesto de moralidade 
administrativa de S. Exa. e a sua 
deferênCia para · com o Senado, ·a 
Mesa ·lamenta não poder convocá· 
lo conforme solicita. · 

Oportunamente, porém, o assuntO 
poderá merecer da Casa outrá de. 
cisão, se ela assim o entender;. na 
sua soberania. 
. Sôbre a mesa projeto que .va:i 

ser lido pelo Sr. 1. o Secretário .. 

J!: lido, apoiado e despachado 
às Coinissões de Constituição e 
Justiça, de Economia, de Ser
viço Público Civil e de Filian. 
ças, o seguinte 

PROJE'l'O DE LEI DO SENADO 

N.o 12, de 1961 
.. 

Altera a Lei n .. 0 1. 779, de 22 
de de2embro de 1952; que criou 
o Instituto Brasileiro do Café 
e dá outras providências; · · 

O Congresso Nacional 'decreta~. 

CAPITULO I 

Dos fins, diretri2es e atribuiçõe_a 

Art. 1." O Instituto Brasileiro 'do 
Café, (IBC), entidade autárquica; 
com personalidade jurldlca e patrl· 
mõnio próprio, sede e fôro no Dis..; 
trlto Federal, e jurisdição em to~ 
do o território n!llcional, destina-se a 
realiZar, através de diretrizes conii~ 
tantes desta lei, a politica econõmi; 
ca do café brasileiro no Pais e n·.> 
estrangeiro. 

Art. 2. o Para a realização dessa 
politica, adotará o IBC as seguiu. 
tes diretrlzes : 

a) promoçãoi.de pesquisas , e ex.:. 
perimentações no ·campo da agrono. 
mia e da tecnologia do café, com o 
fim de baratear o seu custo,· au· 

I 
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.mentar a. produção, por. cafeeiro e .tarias da Agricultura, e outras: en· 
melhorar a qualidade do produto; tldades públicas ou privadas, . as 
· · b) ·:difusão das conclusões das pes- · . investigações e experimentações ne-

. · quisas· ·e .. experimentações ·úteis à cessárlas ao . aprimoramento, .dos 
. · .. economia -cafeelra, inclusive medi· proc!!ssos de . cultura; preparo, .. be· 
. ante recomendações aos cafeicul- neficlamento, industrialização e co· 
. tores:. . . merciallzação do café .... 
· ·. ·c) : radicação do· cafeeiro nas zo- 2. Regulamentar e fiscalizar o 
· · nas ecológicas e econômlcamente trAnsito do café das fontes de pro· 

·favoráveis· à produção e à obtenção dução para os portos ou.pontoa de 
· das melhores qualidades, promoven. . escoamento e consumo e· o ·respec
do, inclusive, a recuperação d!Ls tCl'· . tlvo armazenamento, e, ainda; a: ex· 
ras· que já produziram café e o es- porta.ção, . Inclusive . fixando . cote.a 

· tudo de variedades às mesmas adap. de exportação por .pôrto e. exporta· 
· 'tá veis; . . dor. · 

.: . d) . defesa de um preço justo pa- 3. Regular a entrada nos portos 
· ra ·o produtor, condicionado à con· definindo 0 limite máximo, doa ·.es· 
corrênela da produÇão alienigena c toques liberados em· cada um· dêlee. 
doa artigos eongêneres, bem assim · 

· à Indispensável expansão do eonsu· 4 _. Adotar ou· sugerir medidas que 
assegurem a manutenção do equlli· 
brio estatistlco entre a produção 
e o consumo. · · 

mo; 
e) aperfeiçoamento dó ·comércio 

·e dos meios de distribuição ao con
sumo, lllclusive transpqrtes; 
. /} organização e ' Intensificação 

da prõpagànda objetivando ll au
mento do consumo nos mercados 
internos e'exte~os; · · · 

g} realização ·de pesquisas e es· 
tLidos econômlcos para perfeito co· 
nhecimento· dos mercados' consumi
dores de café e de seus sucedâneos, 
objetlvando a regulai'ldade das vcn- . 
das e a. conqUista de novos merca-

. ·.doa; , 
h) fomento do cooperativismo de 

· produção, do crédito ,e da distribui· 
ção entre os cafeicultores; 

· . i) fomento da ;industrialização do 
produto, sob .qualquer de suas . for

, mas,, inclusive através de pS.rtlci· 
pação ein emprêSas de economia 

. mista que vierem a ser constitui· 
: das . tanto . pelos Governos Federal 

ou Estadual, pelas .Prefeituras . Mu· 
,nieipals· ou pelo próprio Instituto; 

. · 1> . fornecimento de produtos ln· 
dispensáveis à melholia. da produti· 

, · " Vidade .da cafeicultura, . a preços 
· • · acessivels. . · 

, Ari:. 3. o Para. os fins dos arts. 
1.o e 2.o são aribuições do IBC: 

·1. Intensificar mediante acôr
. dos remunerados ou não, com o Mi· 

nlstério da: Agricultura, as Secre-

· 5. Definir a qualidade dos c#és 
de mercado para o consumo do ln· 
telllor e do exterior, regulamentan· 
do e fiscalizando os tipos e quell· 
dades no comércio Interno· e na ex· 
portação, podendo adotar medidas 
que assegurem ·o normal abasteci
mento do mercado Interno. · 

6. Promover a repressao ài!"frau
des no transporte, comércio, tndus· 
triallzação. e consumo .do café bra• 
sUelro bem como as transgressões 
da presente· leJ, aplicando as pena' 
lidades cabfveis, na. forma da Ie· 
gislação em· vigor: · · · , · · 

7 ~ Defender preço justo para o 
eafe nas fontes de prociuçio e nos 
portos de . exportàção, .1nc1UIIive, 
quando. necessário, mediante .·com· 
pra do. produto para, retirada tem• 
porã.ria dos mercados. . 

- " 8. Flscaitzar os preços das vendas 
para o exterior e os embarques .na 
exportação para efeito de contrõle 
cambial, pOdendo Impedir a expot· 
tação dos cafés vendidos a .preços 
que .... n_ã!) _ correspondam ao. valo1· 
real·da:'mei'cadoria; ou que não .con· 
sultem!;:o lnterêsse nacional. 

·---: .. :.·· ' ., 

9. é. Cooperar diretamente cont o 
Instltuto';BrasUeiro de. Geografia e 
.Estatística, na organizaçã<> de· es· 

I 
I 
• 
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tatisticas concernentes ·à economia 
cafeeira.. , 
· 10 > J'acllitar; est!Ínular ou orga

nizar e estabelecer sistemas de dls. · 
trlbuiÇão, visando a colocação mais 
dlreta do' café ·dos centros de pro. 
duçio aos de. consumo;· intemos ou 
externos.' . .,. ' : .. 

H. Promover acórdos bilaterais 
· '' de' ·.troca ·de café por· produtos ID· · 

dustrlal10ado8 necessários· à agri
cultura, para venda'I10S cafelcul· 
tores,: mesmo .havendo. slmUares .na. 
clonais; '· desde que lnsufictente a 
produção brasileira• ou os preços de 
aqUisiçio .sejam vantajosos para a 
redução, dos. custos ·de . produção e 

· fawreçam: sensivel . ampliação · do 
.. mercado consumidor de café . exte-

rior •. ,··. ·:... . . · 
· · I ·1. o ...: Nas sociedades de econo~ 
mia mista que venha·o Instituto a 
constituir, . para eXplorar a ·Jndus. 
.trlallzação . do café, na forma do 
_que dispõe o .Item "1",. do artigo an
terior, uma cota nunca inferior a 
30% .do capital tnlclal, ·.bem como 

. dos ... aumentos qu&. se verlfl.carem 
posteriormente, será sempre . rescr-

. váda ·à úcJU&iva subscrição pelos 
cafeicultores, obrigatoriamente elei
tores do me .. vedado a êstes suba· 
creverem; 'indlvlduàlmente, . mais 

·. de. 0,01 % .. _do. total· a. êles. reservado, 
··obServado o mesmo critério para a 
eoniltituiçlo, por parte do me, de 
qualquér . outra . emprêsa de .econo· 
mia mista, .. Para:· qualquer flnall- . 
dade dentro de. suas atribUições. 
.. I· 2:~ ·- Além das .aúV!dàdes. e 

· providênciài . previstas neste, artigo, 
· poderá. o. IJiBtituto Brasllelro .do Ca· 

·ré: adotar. outras tmpUcltas nas fl. 
nalldades e dlretrlzes dêste e. do ar.; 
·tlgo 2. o, inclusive assistência flnan. 
· celra aos cafeicultores e suas coope. 

· rativas.· . . , 
· · §· 3 ;o ;..... São considerados coope· 
· rativas · de · cafeicultores;: para os 
·efeitos desta lei, · as constltuidas de 

· ·proprietários, · arrendatários e par· 
celros; todos obrigatoriamente ca
feicultores,· bem como as especial
mente constituldas . por cafelculto-

.. rea para: comércio, exportação, bene· 

flclamento, . armazenamento, trans· 
porte e Industrialização do ·café. · 
. 1· .4.o . ..;.... Os .cafés de eooperatlva.a 

não estão sujeitos às limitações do 
cont4Dgenciamento da . exportação 
existente ou que . vier a ser 'es
ta.belecldo, respeitadas apenas · as 
exigências quanto. a· tipo .e. ou. bebi· 
das que· vierem.a ser. fixadas-bem. 
como à prova. de. venda: no EXterior 
e · pagamento dos tributos legai. 
mente devidos. · . . · · . . · 

§ 5.o- tl condição indispensável 
à Obtenção de. quaisquer. beneffcios 
facultados pelo .IBC que o lavrafior 
de café seja.eleltor. inscrito· nos qua
dros eleitorais do Instituto, na for
ma desta lei. Da mesma forma, as 
cooperativas não poderão receber 
auxilios . de qualquer espécie por 
parte ·do Instituto se não contarem 
em seus quadros com, pelo menos,. 
50% de membros eleitores do, IBC; 

I 8. o - O IBC poderá. assumir o 
contrôle total ou parcial .da expor. 
tação brasUelra dé café, sempre que 
os lnterêsses nacionais o recomen
dem .mediante Resolução da Junta 
Administrativa do Instituto; 

cAPrrui.o :á . 
. Da. Allminiatraçcfo · 

-.-.·:I 

Art; 4. o - A àdminlstraçãO do 
IBC ficarA.. a cargo dos segúlntes 
órgãos: · · · . . :· 
· a> Junta · Administ-rativa ' (J'. 
Ad); . . . · 
· b) Dlretorla ·Execútiva. · 
. Ari:. 5;0 - o órgão supremo 'da 

dlretorla do IBC é· a Junta 'Adml· 
rililtratlva; · constltulda: .. · . : •' .' .. : 
· a>· de um delegado especlàl'-do 
Govêrno Federal, qúe a pres!de 'com 
voto deliberativo e de quaud&ae; 
· : b) de representante!! da ·lavoura 
cafeelra, eleitos nos têrmos do ·arti-
go seguinte; · . 
· é> de einco representantes do· 
comércio de café, um de-cada'Uina 
das praças de Santos, Rio de Jane1· 
ro, paranagtiã,e Vitória, e• o últtmo 
em. conjunto das demais praças; 

d) de um representante de ·cada 
um ·dos Estados de São Paulo, Mi-
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lias· ,Gerais, Paraná;· Rio de' Janeiro 
e Espírito Santo; e. de dois-represen
tàntes designados ·em conjunto pe· 
los Estados de Pernambuco, BahJa 
Goiás, Santa Catarina e Ma.to Gros
so, 'não podendo êsses representan• 
tes ter ·vinculo de qualquer natu· 
reza com as atlvldades cafeeiras re• 
filrentes · à comercialização ou ln~ 
duàtrjalização, direta ou indireta · 
m:ente, por si, seus prepostos. ou 
parentes, até o terceiro grau inclu· 
sive .. · · 
~!Parágrafo ünico. Cada represen· 

tante referido neste artigo terá di; 
r~lto à um voto nas deliberações dn 
J. IAd. . . 

Art. 6.0 - :Para constituir, a re· 
presentação da lavoura na Junta 
Administrativa conforme estabele
cidQ .no artigo . anterior, ·letra "b", 
os Estados produtores de café terão 
um representante para cada ml· 
lhão de sacas de produção exportá· 
vel, até o máximo de. 10 represen· 
tantes por Estado. 
. § 1. o· - Para efeito dó disposto 

neste artigo, o Ministro da Fazenda 
declarará, até noventa dias antes 
das eleições, o número de represen
tantes cafeicultores de cada Estado 
com base na produção exportável 
média. dos últimos cinco anos agri. 
C!Jlas;. · 

I 2. o - Os Estados com m,enos 
de 200 •. 000 sacas de produção anual 
exportável, apurada na forma · do 
disposto no parágrafo anterior, não 
t.erão representantes cafeicultores 
na Junta Administrativa. 

Art. 7,o ~Os lavradores de café, 
membros da Junta Administrativa, 
serão eleitos pelos cafeicultores ins· 
c:rl.tos eleitores do Instituto, medi· 
ante préVio ·a.llstamento eleitoral, 
aberto em caráter permanente, com 

, · exceção apenas do periodo que va~ 
de 90 dias antes da data ·das elei
ç~s até 90 dias depois delas, 

I· L 0 - A eleição será realizada 
na 2~"' quinzena de janeiro e a pos
se 'dos eleitas se verificará na pri· 
melra reunião ordinária da :Junta 
Admlnlstratlva, no mês'.de abril. 

§ 2.0 - A forma do alistamento, 
do registro de chapas e da eleição 
dos representantes cafeic.ultores se· 
rá estabelecida em regulamento a 
ser baixado pela Junta Administra· 
tlva, em reunião extraordinária es
pecial, convocada para ·15 dias de; 
pois da vigência desta lei, respeita· 
dos os seguintes prJncfpios :· 

a) só poderá alistar-se o càfelcut
tor. que prove, através de certidão 
do .cadastro da coletoria federal ou 
estadual, explorar, .por conta pró· 
pria lavoura de café, de, no mini· 
mo, 5.000 (cinco mlll pés; · · .. 

b) nos eondominlos, votarão os 
condômlnos, cada qual como. ·um: 
eleitor, desde que sua partlclpaçió 
no eondominio seja Igual ou supe
rior ao limite previsto na letra· an; 
terior. Não o sendo, escolherão en· 
tre si os eleitores pelo número que 
couber; 

c) aó é permitido o· alistamento 
por um Estado apenas; 

à) não é permitido o voto por 
correspondência; · . 
· e) salvo no caso do item seguln: 
te, n.ão é admitido o voto por pro-. 
curação; · . 
· I> . no caso de entidades comerei· 
ais que explorem a cultura de ca· 
fé,· votará seu -repreSentante legal. 
o alistamento será feito em nome 
da firma,· vedado aos sócios. d-al' 
o allstamento, salvo· se ·a lavoura 
que possuirem não . integrar, por 
qualquer forma, o acervo da firma; 

g) o alistamento constitUI ato 
voluntário do cafeicultor e se· pro· 
cessará perante o órgão ·do· IBC 
exiStente_ na localidade; perante- as 
Associ~çoes .Rurais, na falta dêate; 
ou· perante a Prefeitura, fnexlatlii· 
do. ambos .. Em qualquer caso, o~ 
querlmento de lnscriçlo, ·devida
mente documentado, será 'remetido 
ao Escritório Estadual do IBC que 
organizará o quadro eleitoral do Es• 
tado, com oa~pedldos deferidos: · 
· h} os titurós 'eleitorais só poderió 

ser .entregues,áos próprios eleitores: 
p~dendo o IBO delegar às Associa· 
çoes Rurais e Cooperativas de Catei· 
cultores, e, sõmente ·na falta destas, 

• 
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àS: Prefeituras, podê~s para: efe· 
tuar a entrega, sempre que no .mu
niciplo não .houver representação 
do IBO ou de· qualquer de seus ór, 
gãos; · . 

O o mandato dos representantes 
da lavoura CJ'feelra na Junta Ad· 
mintstrativa será. de dois anos, per
mitida a reeleição; · . · · 
. 1>· não podem ser candidatos os 
cafeicultores estrangeiros ou os que 
estejam vinculados à indústria ou 
ao comércio de ·café, dlreta ou in· 
diretamente, . por· si, ·SP.~ prepos
tos ou parentes, até terceiro grau 
inclusive; . · 
:. k) a cada grupo de até 300 (tre
zentos) eleitores corresponderá 
UD,la mesa. receptora de votos loca· 

·llzada o mais próXimo .passivei do 
centro geográfico· da área ocupa. 
da . pelas respectivas propriedades, 
havendo· pelo menos uma mesa re
ceptora em cada municipio; 

. O para a. constituição das mesas 
reqeptoras, .o IBC . utilizará }seus 
funcionários, e, na falta. ou·· insu
ficiência dêStes,· dOs ser.vidores da 
Justiça. Eleitoral do Estado, me
diante prévia .solicitação aos .. res
PeCtivos titulares, pelo .funclonAr.io 
do· me encarregado de superinten
der as eleições para a Junta Adml
minlstrativa no Estado; 

·~ 1il) · o ·voto será direto e secreto, 
]l9dendo . o cafeicultor votar em 
ein qualquer mesa eleitoral do Esta-' 
do pelo qual tenha feito a quallfi· 
cação, depositado o titulo respec
tivo em sobreearta maior, que· con~ 
terá, também a do voto, sempre que 
votar fora da sessão em que estiver 
Inscrito; 
. n) ·a cada mesa receptora corres. 

ponderá sempre uma sessilo; · 
~o)·. 'silmente entidades de Amblto 

estadual, de exclusiva representação 
de cafeicultores, poderão registrar 
candidatos à Junta Administrati
va, salvo nos Estados onde elas não 

- .existirem ou tiverem menos de um 
ano de funcionamento regular, hi
pótese em que essa faculdade será 
outorgada .a entidades, também de 
âmbito estadual, de representação 
de. agricultores em geral. Se .nc. 

nhuma delas usar. ·dessa faculdade 
o registro poderli, ser requerido por 
grupo de 100 eleitores, até o llmlt~ 
máXimo de trêS chapas por Esta· 
do, podendo, também, ser registra
da chapa po~ grupo de, no minllno 
500 eleitores; no C8SO' de as entld.a: 
desreferldas apresentarem chapas. 
Neste último caso só poderá ser l'é; 
glstrada uma chapa, além das · re~ 
glstradas pelas entidades de class~ 
aludidasíi· . . . · 

p) ca a chapa constará. de tan~ 
tos nomes quantos. sejam os. luga. 
res a preencher, em dôbro; · 

q) a eleição se fará segun,do .o· 
critério majorit&rto, · considerados 
eleitos, com mandato efetlvo, os 

. mais votados em tôdas as ·chapas, 
até o número de vagas a· preencher, 
flcan~o como suplentes os· segufn. 
tes mais· votados, até completaJ:.nú· 
mero Idêntico ao de titulares; · : · . · 
· r 2 trinta dias antes dli. eleição 
serao publicadas, por edital, no ·ór
gão oficial do Estado e nos jórnals 
de maior circulação, as ·chapas re
gistradas pelo me,· bem como a· re
lação dos eleitores Inscritos, com os 
números dos respectivos titulos, a!l-· 
slnando-se o· prazo de 15 dias pa
ra Impugnações fundamentadas, 
quanto à Inscrição de eleitores; 
. s) o prazo para registro de :cha· 
pas se encerrará 80 dias antes das 
eleições; correndo o prazo de ·10 
dias, a contar do encerramento, _pa. 
ra recebimento das impugnaÇões, 
que serão resolvidas pela Junta Ad..; 
mlnlstratlva, para Isso eonvocadas 
especialmente, que decidira ~m ou; 
tros 10 dias; · .. ·. 

.t) os candidatos,· bem como ·as 
entidades de classe que. tenham re.' 
glstrado chapas, .poderão· designJI,r. 
até doia fiscais junto às mesas·'l'B-
ceptoras; · · . 

u> As cédulas poderão conter um 
ou mais nomes dentre os candlda.:. 
tos registrados, até o máximo de re· 
presentantes efetivos fixado para o 
respectivo Estado; · 

v) ·a apuração, que será.. pública, 
processar-~-á logo após terminada 
a votação, lavrando-se ata circuns
tanciada de tOdas as ocorrências, 
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a qual: será. remetida ao Escritório 
Estadual do IBC; para posterior re· 
messa à. sede. da autarquia, ende· 
reçadâ là.: presidência da . dlretoria; 
·· · 10) ·· 'dá ··proclama!;ão dos eleitos 
caberá'· recurso, sem efeito suspen
sivo, para a Junta Administrativa 
do :me; : que deliberará. Imediata· 
mente sObre o caso, convocada ex· 
traordlnà.riamente para ISSo, dentro 
em oito dias da chegada do. reeur· 
so 'à sua· .secretaria, se estiver em 
recesso' . . ' . . ' ' ' ' · z> ·· Das· decisões da Junta Adml· 
nlstratlva, em matéria eleitoral. de 
que trata esta lel, não .. cabem .re· 
cursos admlrustratlvos; · 
. z>' nos caSos omissos, apllcar·se-á 

. no que couber, o Código Eleitoral. 
Ai{ a, o .:.... Os representantes do 

comércio .do café e seus suplentes 
respectivos, bem como os . manda" 
tá.rlos· dos governos estaduais, se
rão· escolbldos na. forma de regula· 
mento a ser ·baixado pela Junta Ad· 
millistrava, na mesma reunião a 
que Jle refere o parágrafo único do 
artigo anterior,·. atendidos, . igual
mente, • os seguintes pressupostos: 
. a) tôda 'entidade . de representa· 
çã.O dos comerciantes de café, devi
damente constltulda; contando mais 
de um ·ano de funcionamento regu
lar, ·poderá par.tlclpar da. reunião 
a ser realizada em cada praça pa· 
ra · indicação de seu representante 
e respectivo. suplente, a. qual· deve
rá. ocorrer dentro em trinta dias, a 
contar da publicação do edital de 
convoçação, subscrito pelo chefe do 
Escritório- Estadual do IBC, publica· 
ção essa:· que dever.á. ·ser feita até 
seSsenta dlai antéiida eleição dos 
representantes cafei·cuttores. Se o 
chefe do. Escritório .Estadual do IBC 
não fiZer. a· convocação dentro do 
prazo· acima, caberá ao presidente 
da entidade mais antiga da .praça, 
ou. ao. seu substituto legal, fazê·lo, 
nos·. dez dlaá seguintes; , 

b) nas praças onde houver mais 
de.:uma·enUdade ·representativa da 
classe; na·fonna do artigo anterior, 
'à reuriião serão credenciados três 
membros de cada; 

c) nas praças onde haja apenas 
uma entidade de classe a escolha 
do representante e seu suplente se
rá. feita em assembléia geral extra· 
ordinária dessa entidade, convoca· 

· da especialmente para êsse fim; · 
d) nas praças onde não haja enti·· 

dades a que se refere-o item "a",'OU 
quando nenhuma · das . existentes. 
usar· do direito que -lhe. aSSiste, a· .. · 
lndlcaçio poderá ser feita por gi'U" 
po ~ 20 commlantes de café no 
Jninuno; nos dez dlaa seguintes ao · 
término .do prazo estabelecido no 
Item· "a" dêste• artigo; · : · · 

e) a. indicação a que se retere ·o 
Item anterior. será. :feita por· ·esmo;. 
to através de oficio· ao MinlStro do · 
Comércio ·e Indústriil, devendo · ser 
reconhecidas as firmas dos subscrl· 
tores:' . · · · · · · . · · · 

1> na hipótese de mais de ui'n 
grupo de comerclante.; .. ·de café, nà 
fonna de que disPõe ·o ·item .'~d" 
fazer Indicações. diferentes, preva· 
tecerá aquela·que .contar. maior n:ú; 
mero de assinaturas; senckdgual o 
número,· o maioll tempo de atlvldade 
Ininterrupta: no comé1.'1Clo.' .de:. café,· 
em·meses.e dias, na prlça, por onde 
concorrem,· decidirá.; __ se. ahu!a~colil· 
cldente, a idade e persiâtlndo'o em-: 
pate, · o · sorteio . resolverá; · · ,. · · 

g). das relmlóes daá enti.dàdea a. . 
que se referem os .itens "a••: "b" e 
·~e" se , lavrará alta c11'!cUDatanclada., 
~ralndo"se ·duas cóptas autentica. 
das, enViadas, respectivamente . &Q. 
Ministro. ~o. Comércio e .lnd\Vtrla. 
e à ,)'unta Adm1nlstratlva do IBC;, 
·; h) .no ,mesmo prazo ·.estabelecido· 
no item "a", os Governos dos ·Esta· 
dos: de São Paulo, MIDaa .Gerais, Pa· 
raná, Rio. de Janeiro tk&:aplrlto San· 
to. ·lnrllcario seu.· representânte :·-e 
respectivo suplente, por. oficio dlri· 
gldo.ao.Mlntstro do ComérCio. e ln· 
dústrla····· I · , . ' '• ' . ' ~. 

· i) após .entendimento prévio,· den· 
tro do prazo estabelecido no Item· . 
"a" dêste .artigo, ~os::oovemos dos 
Estados de-PernambU.Co, Santa:Ca• .. 
tal)1na,..Mato ~O,Qolá.s, e:Bahla 

· Indicarão, em conjunto, por oficio 
dirigido ao ~inlstro do Comércio : . 

·~·- ·~ . ._., 
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e Iridústrla,. seus representantes e 
respectivos suplentes na fo).'llla do 
dlspostó no art·. 5. 0 , · letra "d"; 
· 1) . a. ·indicação: dos representan· 
tes e respectivos suplentes, quer do 
comércio. de café,. quer dos gover· 

· nos : estaduaiS, .só poderio recair 
em :cidadãos brasUelros natos .. · · . 

Art. 9.o ·O Presidente dá Junta 
Administrativa será de livre nomea· 
çãO do Presidente da República, de. 
mlssfvel. "ad nutum" e os demais 
membros.e respectivos suplentes· se· 
r~ Investidos em seus cargos. medi
ante nomeação do .Presidente da Re· 
pública. . . 

Art .. 10. o mandato dos membros. 
da .Junta AdminiStrativa será de 
dota anoa. . · . .· . . · · 
· · Art. ·11. A Junta Admlnistrativa, 
para desempenho de suas funções, 
reuntr-se·á em sua sede, ordlnà
rlamente, Independente de convo: 
caÇio, ··no primeiro dia úill da se
gunda quinzena de abrU e da se~ 
gunda ·qutmena de outubro; e, .ex
traorcUnàrlamente, quando convo· 
cada ··pelo seu pr~ldente ou pela 
mafofla de seus membros ou, ainda, 
pela Diretorta do me. · · . · 

11:o AS sessões ordinárias dura
rio até dez dias, :(iOdendo ser pror· 
rogádas ·somente no caso de assim 
o· resolverem, no mfnimo, doiS ter
ços dos membros: presentes. . . 
.1 2,o As convocações extraordl· 

né.rias; que não poderão exceder 
o pra~ das ordináriaS, tar·se-iO 
com. antecipação de 15 dias, ·me· 
dialite convite dlreto e nominal aos 
membrO&• da.Junta Administrativa, 
além de .publicação .pela .Imprensa. 
. h1.o Nas. faltas ou lmpedlmen· 
to do delegado especial do Govêr· 
no Federal, será nomeado substitll· 

. to ·pelo Presldent~ ·da ·República. 
a·.f.o. As deliberações da Junta 

Administrativa serão tomadas por 
maioria de votos de seus membros 
presentes e constarão ·sempre de 
ata lavrada em livro próprio não 
podendo· entretanto, decidir, sem a . 
presença . de pelo menos, um têrçll · 
dos .membros ·Do Plenário. · 

1 5'. o o suplente substitui transi· 
tlõriamente o representante em suas 

faltas ·ou impedimentos· definitiva· 
mente, ·no .caso de renúncia, perda 
de mandato ou falecimento. 

Art. 12. As deliberações da Jun
ta Administrativa que o delegado 
especial do Govêrno Federal julgar 
contrárias .às diretrlze.s d.a politica . 
econõmica do café, estabelecidas . 
nos arts. 2.o e s.o desta lei serão sub
metidas, com fundamentada expà· 
slção, e por Intermédio .do Mlnls·
tro. do comércio · e Indústrlá· à 
apreciação do Presidente da Repú· . 
bllca, .. dentro . em dez dias úteis, 
contados da data em que tiverem 
sido tomadas. ·. . · · · 

Parágrafo único. Considêrar;se:·: 
ão aprovadas tais deliberações . se 
decorridos ·dez dlas · do seu. recebi~ 
mento pelo Mllilstro, sôbre elas não 
se ·pronunciar . o . Govêrllo, . em des,;. 
pacho, para mantê-las, no .todo. ou : . 

. em parte ou suscitar a respectiva re-· · 
consideração pela Junta· Adminls· 
trativa. . · 

Ar., 13 .. A Junta A&n:ln!Stratl· 
va compete: · · · · 

a) elaborar seu regimento lnter- . 
no; . 

b > 'baixar o orçamento anual · 
do I:BC, Incluindo nêle obrlgatàri~ 
mente,. as. importâncias que Julgar 
necessárias ao .atendimento do .dlil· 

. posto nas. letras a, b· e c do art •.. 
2.~ e no n.o 1, do art. s.o, .. desta 
lei; . 

c) fiscalizar a execução do. or
çamento, tomar as contas do exer· . 
ciclo anterior, deliberando conclusl· 
vamente sõbre elas; . ·. 

à) apreciar. o relatório anual". da • 
DlretorJa, o qual conterá explicita .. 
demonstraÇão das contas e dos atos · 
praticados; . : . . . .': 

e) expedir os regulamentos de 
competência do IBC, necessários ·à · · 
consecução das diretrizes e atribui· . 
c;ões constantes dos arts. 2.o ·e ·s.o. · 
desta lei, e determinar as medidail 
financeiras que se tornarem neces- .. · 
sárlas; . . . 

f) apreciar 'as estatlsticas .da. pro· .. 
dução que lhe •séjam propostas pe. . 
Ia diretoria, discutindo-as e fir• .. 
mando pontos de vista; · · ~ 
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. g) . criar e extinguir cargos e fun
ções, fixar os re.spectlvos venci· 
mentos e gratificações . 
. . Parágrafo único .. As medidas de 
amparo adotadas serão extensivas 
a.todos os Estados produtores, em 
Ídê~ticas circunstâncias e guarda
'dàs ·as respectivas proporções de 
valores globais das regiões produro· 
ras .. 
~· Art; 14, .Os membros da Junta 
Administrativa terão um subsidio, 
que constará dos orçamentos anuais, 

· ~;~rbltrado pelo Ministro da Fazen· 
.. da. 

Art. 15. o IBC terá. uma d!reto. 
r~ executiva, constituída de dnco 

. J5). membros, sendo que três, no 
minlmo, serão obrigatoriamente e 

. exclusivamente lavradores de café, 
tQdos de nomeação do Presidente 
çla República. 
.. · § · 1; o Os diretores cafeicultores 
serão nomeados pelo Presidente da 
República, mediante indicação dos 
r.epresentantes da cafeicultura na 
Junta Administrativa., 
· § 2. o o Presidente ila República 

designará um dos Diretores cafei-
. cultores para presidente da Direto· 
ria. · 
· . § . 3. o São incompa.tiveis para. o 
cargo de membro da Diretorla as 
pessoas interessadas no comércio de 
caté, na armazenagem . ou na ln" 
dustriallzação do produto; d!reta 
ou indireta.mente, por si, seus pre
postos ou parentes, até o terceiro 
grau, inclusive. . 

Art, 18. Compete à. Diretoria: 
·· ·1. A fiel observância e a execu
ção integral · da~ deliberações da 
Junta Administrativa. · 

2 .. 14. superintendência e o contrô
le imediato de todos os serviços do 
IBC. 

· · 3. A elaboração anual da. pro· 
posta do orçamento da despesa dos 
serviços relativos à administração 
do me. 

4. A organização do regulamen. 
to 'elo ·pessoal do IBC. 
.. 5·. 'convocação extraordinária da 
Junta Administrativa do IBC. 

6. A elaboração do orçamento do 
custo da. produção nas diversas 
regiões econômicas.. · 

7. A promoção de entendimentos 
com os estabelecimentos bancários 
oficiais sôbre o financiamento da 
produção cafeeira, conse~tando, · 
sempre que possível, os pontos de 
vista relativos à politica financei· 
ra do café. · 

Art ., 17. A remuneração da DI· 
retoria será. fixada. pelo Mini~tro 
do Comércio e Indústria .. 

Art. 18 ., Ao Presidente da Di· 
retoria compete: · 

a) representar o me, auva e pas
sivamente em .Juizo ou em suas re· 
lações com terceiros; 

b) efetiva.r as· medidas· adminis
trativas devidamente aprovadas; 
· c) assinar, com qualquer dos Di· 
retores Cafeicultores, contra.tos.:que 
importem na. alienação de bens. de 
propriedade do me ou constituição 
de õnus reais sôbre os mesmos, pre
viamente autori:ziádos pela Junta 
Administrativa, bem como o.utor

.gar procurações; 
à) assinar, com qualquer dos ou

tros diretores cafeicultores, cheques, 
ordens de pagamento e demais pa· 
t>éis relativos· às despesas do. IBC; 

e) · presidir às reuniões da ··Dire· 
toria com voto deliberativo ·'e d.~ 
qualidade, e convocá-la em ca.rátE'i' 
extra.ordlnárJo; 

f> nomear e promover os serv'~ 
dores do me, de acôrda com o qua: 
dro criado pela. Junta. Administra
tiva, punir e demitir êsses servido
res, bem assim os do quadro efeti
. vo como os da Tabela Numérica. SU· 
plementa.r criada pela · Lei n. o 
1.,779, de 22 · de deiembrp de 1952; e que fica mantida por .. esta lei, na 
forma. que o regulamento esta· 
belece e mediante inquérito admi
nistrativo; conceder férias, remo
ções, licenças e abonos de faltas:. 

g) despâchar todo o expediente 
do IBC; · ~ .· 

h) conv~êar extraordinàriamen
te a Junta Administrativa. 

I 
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CAPiTULO III 

Do pessoal 

·Art 19. O quadro do pessoal 
do IBC constará de uma Parte Per
manente (PP), uma Parte Suple· 
meritar <4-S> ·e. uma Tabela Nú· 
mérica. Suplementar (TN\S) • 

.§ 1. o- Integram a Parte Perma
nente os funcionârlos admitidos por 
concurso de titulas e provas, após 
dois anos de efetlvo exerciclo; os 
ex;servidores do extinto DNC, apro
veitados no quadro · efetlvo do 
Instituto, na forma esta,belecida no 
art. 18 da Lel n.~ 1..779, de 22·12-
i952· ·e os interinos que, à data des
ta· I~! contarem cinco anos de efe· 
tlvo exerclcio, . sem que, nesse. in
terregno, tenha sido reall21ado con• 
curso a que deveriam ter-se sub· 
metido ou nêle tenham sido repro
vados ou desclassificados por frau
de, ou, ainda,_ inscritos não tenham 
comparecido as provas. 
., §· 2. o - Integram a· Parte Suple

mentar oii servidores admitidos em 
càráter ·temporário e os- lnterino3 
que nomeados para cargos da Par
te Permanente· contem menos de 
cinco anos ·de efetivo exercicio à 
da ta desta lei. 
· j 3. o ......; Fazem parte da .Tabela 

Numérica ·Suplementar os ex-servi
dores do extinto DN,C, que, à da· 
ta desta lei, ainda não tiverem sido 
aproveitados no quadro efetlvo de 
que trata o artigo 18 da Lei n. 0 

1. 779, ·de 22·12-1952, mantido para 
aqu~les · ex-servidores do DNC o di
reito ao aproveitamento na Parte 
Permanente do Quadro do Pessoal 
criado por esta lei, na forma do 
parágrafo primeiro dêste artigo. 
· § 4.o- A Tabela; Numérica Su
plementar se extinguirá pelo apro
veitamento ·de seus componentes 
na Parte Permanente do Quadro do 
Pessoal. 
· § 5 o _ Em qualquer caso, em 
JgualCiade de condições, é assegura· 
do o direito de preferência aos com
ponentes da Tabela Numérica SU· 
plementar. 

§ a.o - Respeitado o dispos.to 
nos parágrafos 3. 0 , 4 .. 0 : e 5 -~ des
te artigo os lugares que se vagarem 
ou: resultarem . de ampliações da 
Parte· Permanente do Quadro do 
Pessoal serão preenchidos medlan~ 
te concurso de titulos e provas, ex• 
ceção feita apenas para os cal'· 
gos essencialmente técnicos cujo 
preenchimento se fará por essa o.u 
outra forma, a juizo da Diretoria 
do IBC. ·. 

Art. 20. o tempo de serviç(l 
prestado ao antigo DNC, inclu-.. 
slve em suá. fase de liquidação, . é 
computado pelo IBC, para todos os 
efeitos de direito. . 
· Art. 21. Os servidores .do IBC;. 

com 70 e mais anos de Idade, e. os 
que forem considerados !nválld~s. 
para o · exercício . da funçao,- serao 
aposentados pelo ·IBC, de conformi
dade com o. que estabelece o Esta· 
tuto dos Funclonârios Públicos .Civis. 
da União.· . · 
. i 1. o - .Continuam a cargo dO 

Instituto Brasileiro do Café as apo, 
sentadorlas concedidas pelo · extln·. 
to Departamento Nacional do; Ca· 
~é. . . . .·. . : 

§ 2.o- Os proventos da aposen~. 
tadorlà a que se refere êste artigo, 
serão ·revistos nos . têrmos çlo art. 
193 da Constituição Federal. · .. 
: 1 3. o ....:.. No que couber, é aplicá· 
vel aos funcionários e servidores do 
Instituto Brasileiro do Café. o Esta
tuto dos Funcionários Públicos ç~ .. 
vis da União. . . . . 
. § 4.o - As contribuições dos fun

cionários ·e servidores do IBC ·para 
o ·IPASE seÍ'ão calcUladas nas mes: 
mas bases estabelecidas pam os fl,!n
clonários públicos civis da ·~!ao, 
ficando-lhes asseguradas tôdas as 
vantagens e direitos de que gozam 
êstes últimos . 

CAPiTULO IV 

Do patrimônio 

Art. 23. o--patrimônie> ~o IBC é 
constltuido pelo. acervo do extln· 
to DNC, incluídos os seus haveres, 
direitos, obrigações e açõ~s,. J:ién$ 
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móveis e ImóVeis, documentos e pa. 
pêf& de c&eu: arquiVo, entregues OU 
por entregar; pelos móveis, !mó. 
veis e:semoventes que, por qualquer 
titulo;.ctlver adquirido ou vJer a ad· 
quJrfr; ··pelo caté que, por qualquer. 
forma .. ou motivo, possuir ou· vier a 
comprar; . e. pelas rendas que vier 
a obter oriundas .das atfvldades que 
·nio·.Jhe sejam defesas por lei. 

Art. · 24·. · Tôdas ·as · Importâncias · 
em dinheiro, pertencentes ao me, 
serio obrtgatõrtamente depositadas 
em conta corrente. em seu nome, 
no Banca do Brasil, sendo destina~ 
daS . com·. ressalva das . que sejam 
necessárias ao custeio das despe.. 
sa8 gerais e. de ac:lm,inlstração, ao 
financiamento das medidas apro. 
vad~s .. pela Jun~ ··Administrativa,· 
na execução do programa do me. 

P!lri.ilafo útifco. O IBC poderá . 
contratar' com . o . Banco do Brasil . 
S.A' •. a ·aplicação dêsses recursos 
mediante participação no resulta·· 
do das .operações ou comlsaões pre
viamente acordadas sObre o mon· 
tante· delas. 

Artigo ;25 .. Os armazéns de pro
priedades . do me poderão ser orga· 
nlzados ·como armazéns . serals, 
aproveitados como • reguladores · · e, 
em· qualquer dos casos,· cedidos ou 
arrendadas a· Cooperativas ·de ea. 
feieultores, 'podendo ser adotado 
o mesmo critério quanto ·aos .Jmó· 
veis ··atualmente ocupados por usl· 
nas'de café: e outros que sll"'am pa. 
ra o mesmo fim bem como ·a ma·· 
quinaria -nêles existente, sempre 
por 'deliberação da Junta Admlnls-· 
tratfva do me., ' 
· Artigo 28 •. , A allenâção de bezis 
do me .·de . valor. superior a erf 
10.000,00. (dez.mu cruzelroa) só po~ 
derá ·ser: feita·medlabte concorrên
cJa pública, .com. prévia autorização 

• ·da, Jun~. Administrativa, para ca· 
da caso particular. · 

. ' CAPl'l'ULO v 
.. Da tá:ea ·' 

'.,' . 
Art ... '27. Para custeio dos ser· 

viços a seu cargo e atribuições que 

lhe competem, inclusive despesas de 
propaganda e outros encargos que 
venham a ser crtados, o me conta· 
rá além da ~eDda de .seu patrlm6· 
nio, com o produto de uma taxa a 
ser lixada pela Junta Administra· 
ttva do me, em valor não inferior 
a Cr$ 50,00 (clnqilenta cruzeiros) 
nem superior a' Cr$ 100,00 .(cem 
cruzeiros) por saca beneficiada de 
80 quilos de ·café e que será arre, 
cadada na conformidade das ln&· 
truções que baixar sua Dlretorla. 

Parágrafo único. Nenhuma Ucen-·· 
ça para exportação de· café ou. ven. · 
da para o consliino interno, ein . 
qualquer ponto do Pais, será au· 
torlZada pela autoridade competen· 
te sem que lhe seja exlbida.a pro~ 
va. do. pagamento dessa taxâ. · 

CAPlTVLO VI 

Das ·dispoaiç6eB geraiB ·e tran.ut6rfas 

Art. 28. Para os finS da pre
sente lei, o lBC poderá 1nstàlar e · 
manter escritórios e delegados seüa 
nas Capitais doa .Estados, nos por·. 
tos. de exportação, no. interior das 
zonas produtoras e no. exterior.. . . 
. Parágrato único. Nos locafa on-· 

. de não existam serVIços organlla. 
dos pelo me •. poderá êste tra.ll8fe
rir, mediante ac6rdo, parte de suas 
funções eaecutlvas · aos Oovel'PQ& 
Estaduais ou Inatltulçõe&. Cafeelrll.s 
capazes de a · seu juizo, executá
las. .. . · · 

Ar ... 29 •. Os representantes do. 
· Brasil nos órgãos ligados à. econo·. · 
mia. cafeelra no estrangeiro, aillda 
que sem função. diplomática, serão. 
nomeados pelo ·Presidente . da· Re
pública mediante indicação, em 1llB· 
ta trlpllce, pela Junta Mmtnlatra· 
tfva. · · · · · . · · 

Art. so. ·.os representantes do··· 
Brasil, a que se refere. o artfso an.:. . 
terlor, remeterão mensalmente ao 
me, para.a devida apreciação, rela; . 
tórios e, sé fôr o ·caso, balancete& · 
mensais dá receita e despesa, de
vendo, outrosSim, comparecer · pe
rante a Junta Administrativa, pelo 
menos uma vez em cada ano ou 

-. 
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sempre que se fizer necessário, a 
· fim de. apresentar relatório escrito 
ou . verbal : sôbre as ativldades dos 
orgãos a seu cargo. 

Art.· 31. São extensivos ao lDS
tltuto Brasileiro do café os privilé· 
glos da !'Penda Pública, quanto ao 
uso das ações especiais prazos e re-

. gime de custas, eorrendo os .pro· 
cessas; de seu interêsse perante o 

·Juizo dos Feitos da Fazenda. . 
Art; 32• No caso de -extinção do 

mo,. o aeel'IVo existente terá a des· 
tinaçio que fôr .estabelecida pelas 
entidades representantivas da la~ 
voura cafeelra as· quais, para êsse 
fim, ·serão convocadas· na própria 
lei flUe extinguir o Instituto .. 

Art.; 33. Revogadas as· dlsposl· 
ções,em·contrârio, e, expressamen
te, o Decreto número 9. 784, de 8 de 
setembro de 1948, o Decreto-lei nú· 
mero 9. 2'12, de 22 de maio de 1948, 
mantida a revogação do Decreto 
número 8.213, de 22 de janeiro. de 
1944, e revogada a Lei níimero 1. 779 
de 2 ·de dezembro de 1952, esta lei 
entrará em vigor na data da publl· 
cação~ 
· Sala das sessões,. ·em 1981. -
Nelson Maeulan, Senador. · . ' 

Juatificativa 

ObjetlV& . o presente projeto. ·ln. 
tioduzlr na· Lei número 1. 7'19; de 22 
de. déZembro de 1952 que criou o 
Instituto .Brasileiro do Café, algu· 
mas··auerações; mais de forma que 
de -fundo com vistas a permitir ao 
me .atuação mais.dlnAmica na con
duçãO 'da politica cateelra bem co· 
mo dar· aos cafeicultores mais efe; 
tlva: partlclpâçio. no equaclonamen~ 
to dos ·problemas cafeeirOS, sem, 
com Isso, quebrar-se o resguardo na· 
tural que deve ser dado aos lnterês-
ses superiores do Pais. . 

Nlo se cogita de alterar estrutu. 
ralmente o Instituto, mas· apenas 
dar·lhe condições de _atuante parti
cipação na economia cafeelra. 

Industrializ4çllo do Café 
·.,',' 

·Com êsse -objetivo, esta:beleceu·se 
a possibilidade de o me constltullt 

sociedade de economia mista· para . 
explorar a IndustrialiZação do· .ca
fé e, ao mesmo tempo, reservar-se ·. · 
uma cota do capital. dessas--emprê· · · 
sas (30%) para exclusiva sublcri<~ 
ção peJos cofeleultores, os · quais; : 
por sua vez, não podem sublcrevel'l, . · 
Individualmente, mais de 0,01% :des·. · · 
sa. cota a fim· de· que o maior nft; 
mero possível goze efetivamente:daa:;; 
vantagens do empreendimento. · · ~-

Cafés e' êào~ativu' · · · :·. ·: 

Fixou-se também em lei a llbe~ '': 
ração dos cafés de cooperlltlVas .. dal!.: . 
obrigações restrlt:.lvas do contlgen·, .. 
clamento das exportações lsto.'.é;. do. . 
·encaminhamento dos cafés dais.zo.· ... 
nas . produtol'l88 para os J)ortóií. · J'l,.: · · • 
cam êles sujeitos tão só à.& exigên. ~'. 
elas de qualldade {tipo e bebida&),· · 
como é óbvio .. VIsa-se, com Isso, ·pz:o- .. 
teger· o· cooperatlvlsmo--·e mesmo'; 
Incrementá-lo. · .. · -. · 

Condiç6es para. Ct<)ftceasfio"de · .... •· 
Beneffcios , ... : 

De ·.outro lado, exige-se .:doa, la·. 
vradores de café a condição ''sine ; 
qua" de eleitores do. me, para .que_ .. • 
possam obter .qualquer beneficio · .· 
dlreto do. Instituto. Também. para. •. 
as cooperativas se impõe possuam· .. 
em seus quadros pelo .m8Jk:l8.:50% :•· 
de eleitOlleS do IBC •. Tudo,lsso CODl . · 
o fim de· estimular os cafeicultores ·. 
a interessarem~se mais pela: vida.:. 
da autarquia que lhe ·dlrlge. os tJes· · 

· tinos econômicos .CQm vistas à .elel· .. 
ção dos. seus representantes·-à,J.un~ .. 
ta Administrativa. ·: : · · . : 

Contr6le da Ezportaçfià· ;: .~ ·• . 
' ' ..... ' 

No parágrafo e. o ·do artigo s~o . 
abre·se âó ·me· a· poilslbUidaife de·· 
assumir, totál· · ou parólaimeiite;~ o···· 
contrôle da · exportação brasileira" · 
de café, quando os lnterêsses naelo-··· 
nals o recomendarem. Objetlva-se 
com essa providência permltlr,_que 
o me tenha. mais · efetlva Ingerên
cia nos negócios de exportação, ln· 
cluslve monopolizando-os como já 
o fam em relação ao ca!é de.consu· .. 
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mo interno. Com Isso, se fôr oca
so . de . adotar-se . essa meqida, será 
possivel atrlbulr·se ao produtor 

. maior renda em eruzell·os, sem que 
o preço-ouro sofra qualquer modifi
cação. Naturalmente, não· se trata 
nesta lei, de instituir o monopólio 
da- exportação, mas excluslvamen· 
te dar ao IBC a atillbulção legal pa• 
ra 'iSSO;, . .. 

Administraçãó do Instituto e 
EZeiÇ6es Para a Junta 

Quanto ·à admliüstração do Ins
tituto, . mantlveram~se os . mesmos 
órgãOs e atribuições, alterando~se · 
apenas a redação. de alguns dls" 
~i ti vos e: consolidando, neste cor· 
po.delel, outros que se acha.vam es-· 
parsos· em resoluções e ·~;~ecretos an~ 
terlores. Pelo,projeto, a Junta :Ad· 
mlnistratlva baixará:o regulamento 
referente-à eleição dos representan. 
tes cafeicultores e à .Indicação dos 
repr11sen.tantes do comércio e dos 
govemos . estaduais, estabeleCendo· 
se, apenas nesta proposição, os prfn. 
clpios básicos a que não poderá fu· 
gir dito I)egúlamento. Dentre êsses 
principias, avultam a proibição 'do 
voto por correspondência e a ex
cepcionalidade do voto por procura
ção, (permitido apenas num caso) . 
cresce· de, importância, também, a 
disciplina do registro de chapas pa
rA ditas . eleições,· resolvendo-se, de 
VeZ, 08 COnStantes choQues, atritos 
e desentendimentos que a legisla· 
çãa· a tua! permite, face. a numerosas 
omissões que ·contém. Outro por
menor de · relêvo .é' o :qtui determina 
a instalação de · mesas receptoras 
de votos em todos os munlcipios das 
zonas ·catee1ras, com o que se con· 
torna a -pilâtica. condenável (e no 
proj_eto extinta> do voto .por cor
respondência, que dava azo a frau
de~, dúvidas. de tôda sorte. Igual· 
mente, setor até aqui bastante con· 
fuso e .. pei'mltlndo manobras de vá· 
ria . natureza, o dos prazos e re· 
cursos, ficou - parece-nos - intei· 
ramente sanado. 
· •Í Quorum" para decisões no CO· 

legiado, mandato reduzido a dl.lls 

anos, e impossibilidade de fazerem 
parte dêsse órgão, como represen~ 
tantes cafeicultores ou de governos 
estaduais, pessoas direta ou indJre . 
tamente ligadas à Industrialização, 
comércio e armazenagem do café, 
por si, seus· prepostos ou parentes 
até o 3.0 . grau, inclusilve,: ~o 
outros tantos caracterfstlcos do pro
jet-o. 

Veto às deCisões da Junta· 

·Na 'dellcada questão do veto do 
delegado .especial do Govêrno Fede-. 
ml às decisões dà Junta, foi manti
da essa atribuição, . eliminada, po. 
rém, ·a dos representantes dos. ~o
vernos estaduais. Dá .mesma forma 
o prazo para a manifestação dQ Pre. 
sldente da República foi reduZido de 
30 para 10 dias. . · . · . · . 

Quanto ao veto do representante 
do Govêrno Federal, a manutenção 
da prerrogativa se deve ao fato ·de· 
ser ainda o café o Item de maior 
participação ·nas · rendas . externas 
do Pais, e, evidentemente, não se 
pode negar o direito de o Govêrno 
Federal manifestar-se . ante as de· 
cisões da Junta Administrativa, eis. 
que o desejo de propiciar melhores 
condições· à cafeicultura não deve 
conflitar com os superiores lnterês· 
ses do, Pais, cuja última palavra. 
càbe, por sem dúvida ao Presidente 
da.Repútíllca. Já no que c.oneerne 
aos ·Governos· 'Estaduais, .enten· 
dem ·as cafeicultores, por sua quase 
totalidade, Inteiramente descabida· e sem propósito a prerrogativa do 
veto de que dispõem até agora seus 
representantes. Embora ponderá· 
veis os lnterêsses dos Estadoa catei· 
cultores, não:têm o mesmo sentido 
daqueles ·que informam · o direito 
do Govêmo Federal de :InterVir. E 
para a defesa dos pontos de vista· 
dêsses Estados, já. ln~m o c!lle· 
giado representantes cafelciJltores, 
comerciantes e dos próprios Gover· 
nos .. Eiri última instância podem 
apelar· seus Governos para a lnter· 
venção do delegado especial· do Go· 
vêmo Federal, se, efetivamente -
hipótese 11emodssima, tConforme 
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têm demonstrado os fatos· - algu• 
ma .decisão da Junta ferir frontal e 
vitalmente a economia eafeeira dê
les. 

Incompatibilidades 
Ampliou-se a .inc~mpatibllldade · 

para. o. exercicio de cargo da Dire·. 
torta especificando-se, como se fêz 
para. a. Junta, os casos de pessoas 
direta ou indiretamente interessa. 
das, não só no oomércio de café, 
mas também na .armazenagem ou 
na. industrialização do produto, 
por sl, seus prepostos ou parentes, 
.até o terceiro grau inclusive. · 

· Pessoal 
No que tange . ao pessoal, aJgu· 

mas modificações foram . introdu· 
zidas, apenas com o sentido .. de 
mais racional estruturação dos 
componentes dos quadros adminis· 
t~tivos, e ·tão só como pr!nciplos 
a. serem . respeitados na organiza
. ção definitiva · dos órgãos funcio
nais; . 

Património 

· Quanto ~ ào património, apenas 
adaptações foram feitas, com maior 
especlfieação, dos bens ·e rendi· 
mentos que ·O éonstituem. Jâ no 
que : dlz respeito à aplicação dos 
recilrsos do Instituto · aci:escentoll· 
se ao que dispõe o parágrafo único 
do artigo 21,· da lei número 1. 779, 
a possibilidade de o me· contratar 
com o Banco dó Brasil o emprêgo 
dos· fundos da ·autarquia median
te comissões previamente acorda
dali sõbre montante das operações, 
Independente do resultado positi
vo·. ou negativo dessas operações. 
· Abriu-se também a possibilidade 
de o IBC - a exemplo do que jâ 
consta na Lei número 1. 779, quan
to aos imóveis das usinas de ca
fé ·e sua maquinaria - ceder ou 
arrendar seus armazéns a coope. 
IJII.tlva& de cafeicultores, man' 
tendo-se o que já. existe, quanto 
à possível transformação dêsses 
próprios em armazéns · S"erais ou 
reguladores. 

·Taxa para custeio dor serviços 

No càpitulo .'V, como jâ o. faz a 
Lei ·1..779, . trata o projeto da. taxa 
a ser arre<:adada . pelo: me,. para 
.custeio de. seus serviços e · encar
.sos ... Até ·O momento,. essa taxa. es~ 
tá. fixada em. 10. cruzeiros por sa
ca de 60 quilos. A prática demons~ 
trou, à ·saciedade, ser absóiutamen· 
te Insuficiente essa taxa, eis qut 
as despesas do. Instituto .ultrapas· 
sa.m um bilhão de cruzeiros e a ar· · 
ca.daçã.ó do tributo em. referência 
não a. tinge, atualmente, : 300 . m~ 
lhões de' cruzeiros. 'Diante .. disso, 
vê-se o Instituto, anualmente obri~ 
gado· a·Iançar mão de. recursos· sn· 
plementares, ~tirando-os .de outros 
fun_dos . de. destinação . espeeifica. 
: Por essa, razão,: o~ :Projeto abre à 

. Junta .Administrativa do IBC auto:
mzação para fixar o· "quantum" !le8• 
sa · taxa, estabelecendo. apenâS os 
limites máximo e mlnlmo .. dela, 
respectivamente Cr$ 100,00.-.e. Cr$ 
50;00 por saca de café beneficia· 
do. · 

Bepresentaçâo do Brasil nos •· • 
órgãos Cafeeiros do · _E3fterior · 

Finalmente, os representantes dó 
. Brasil nós órgãos llgados à ecóno; 

mia cafeeira no estrangelio eon; 
tlnuam sendo de nomeação do Pre• 
sidente da· República, porém, ago'· 
ra mediante ·Indicação em llsta'tri 
plfce, pela Junta Adminlstrati11R. 
. Submetendo êste projeto à apre• 
ciação dos ilustres Senhores Senado
res, não temos a pretensão de ter 
dado a última· palavra sôbre o as• 
sunto, mas. tão sõmente de abrir o 
debate a respeito da matéria; qne 
é de relevância· Incontestável, . Es
peramos que, após esmiuçadas as 
questões que êle versa, possa a Ca• 
sa oferecer à solução do problema 
subsidio Importante, para o que noa 
colocamos inteiramente à dlsposi· 
ção dos Senhores "Senadores, com 
os préstimos modestos que possamos 
apresentar ao esclarecimento de dú· 
Vidas que surgirem. · · 

Sugeriríamos outrossim, que, após 
dizer a comissão de .:Constituição .e 
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: ·.:Justiça sôbre à projeto, :fôsse orga
·. n.tzada. comissão especial, integra· 
·.da por:dois membroa de cada uma 

· das. coml&sQes- de Agricultura, Eco· 
norrifa e Finanças, para estudo por

. menorizado·· da. matéria, eeonoml· 
zandO:sé; assim, tempo· precioso, na 

· tramitação do projetó. 
.. • . . sala; das Sessões.• 28 .de abril de. 
· · 1941 ..:... Nelson Maculan . , · 

' ' ~--: ' ' ;. ; ', ' . ' ' 

.;.,::·o SR; PRESII>mn'E - Conti· 
nua: a· hora· do· Expediente; - · 
· Há oradores illBCrttos ~ · 

· · Tem· a palavra o nobre senador 
: í\rge~iro . de Figueiredo., . · 

· · . : o·.aR.' ARGEMIBo. DE PIGUEI-
.. lUlDQ - Senhor Presidente, Se· 
:nhores Senadores, ocuparei por pou
coi. instantes a atenção dos meua 

. ' eíninenteii càlegàa, Meu discurso de 
.: hoj"· )i~ .. oferece·. margem. a con. 

-· trovéi'alas ·nem à debates parlamen. 
· · tares . .'4lê!J1. ~e aJguirias considera· 
. ·ções de carater doutrinário, envol
. . ve; substancialmente; uma reclama· 
··,.ção·e 11m apêló que formulo ao Ex· 
· Jentfssúno · Senhor Presidente da 

:RepúbUca; . ... . . ,, ... 
·:.:· .... Serlbm Presidente, •Senhores Se· 

. nadares, parece estranho que eu ve-
. nha,- constantemente, tecendo co· 

·· ~entárJos que se prendem à pessoo 
·:e ·ao- govêmo do: eminente- Senhor 
• · PreSidente. da· República.:. • ·. . -
. · :: Mas; .. que. :fazemos , aqUi? Qual ê 

. ~. nosso• dever parlamentar? Qual 
: é a mlssão que o povo nos delegou ? 
. Se oruurmos. oa· .braços, ·Senhor 
: , Pre&ldente; ·ae emudecermos;-. com as 
·~· responsabWdacles ·imensas ·,que. nl!s 
. pesam ·lllrbre os .ombros por motivos 
~- de comodidade, .temor .ou lncompre-

enaio; ·11io·: .tenhamos· .. dúVidas de 
~1ue •estaremos estiolando as ·melho· 

· .. res energias . da República, e enfl'JI.· 
·· quecendo·o.regime, de certo, o mais 
· compativel com a dignidade ·do- ser 

. ·humano. Ninguém .ignora, neste 

. • Pais;· .que , constftufmos uma fôrça 
· politica. de oposição. Opoalção cons· 
. ciente ·dos· seus deslgntos;. Oposição · . 
. :fiel aos princlplos e a ideologia que 
, nos congregou;· Oposição sem as ln· 
· nuênclas do ódio, · sem · os pensa· · 

mentos subalternos, sem as mano- . 
bras da :maledicência, sem acres· . 
sões, à autoridade;· Oposição ·de li· 
· berdade disciplinada; · de espirito 
vúbllco e amor intangivel aos altos 

· fnterêsses da nacionalidade. · · 
· sempre entendi que ·.o . dever.- da 

vigU4ncia--nAo exprimia a •tun~ 
·exclusiva :elas ·opoSições na Vida da 
República. Os partidos polJtiCOII, 
no siStema vigente da. Constituição, 
não se arregimentam, entre_. al·com 
lncompatibWdli.des' radicais .. _Nio se 
atritam no .Amblto das dlsCriDUna~ 

· ções intangfvels. Muitos l'té se apro~ 
ximam e se confundem na estrutu
ração ldeológlca. Jll todos contratar· 
nfzam nQ respeito aos prtnclplos bá· 
slcos do ~glme .. Na prática, ou· se· 

· ja, no .setor da vida objetlva dos 
partidos, nehum dêles poderia, sem 
:ferir a cultura moral e· pol1tlca· do 

. nosso povo; atirar-se à aventura de 
buscar nos lances da deaordem, o · 
caminho da subida ao · poder. Isi!O 
vaie · dizer, .Eienhor Pretldente, que 
os partidos• polltfcos, 'mesmo estru•. 
turados com ideologlaa dlvenas, ~· 
:rnam para um mesmo fim, um me•· 
mo objetfvo que é ·a buaca da fell· 
cidade e do .. bem-estar do homem e 
do -povo.. . ., -. · .. .. . .. · . _- . . ·. · . 

As agremiações que sobem e as 
que aio vencidas têm, assim, o ,d97 
ver supremo e lntansivel de reilal· 
var, ·nas frtcç6es e atritos n~turala 
da democracia, a área· respeitável 
e.·até sagrada .dos altos interêssea 
da comunidade •. Aqui,: está ·li. ensea: 
da comum para:·onde anuem. t6das 
as · correntes honestas -da o oplnllo 

. nacional.-.·~ i . ! ': .. • •• '. ,. 

Essas ·premissas,. Sr .. Pre8ldeDte, 
estio lançadas. como -ressalva .. de 
minha conduta de parlamentar opo· 
slclonfsta. ·NAo me atiro ao·exan1e 

. dos atos governamentais ·do: .nôvo 
Chefe do' Estado, no pensamento 'de 
minar-lhe · o·- prestigio . ou: nesa.r
lhe as Virtudes clvleas. que o .real~ 
çam, c Não o aplaudo, com a inten
ção degradante : do cortejo Vll, aos 
que ·'!!e '.firmam com as rédeas·:do 
poder. ;.Não o censuro, com o pro
pósito ~mesquinho e Irracional: tdas 
oposlçõe~ sistemáticas .. Combato, 
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&pólo, :dilÍcuto, censuro, com os olhos 
e,o pensamento voltados para esta 
grande .pAtria, a· que todos nós te· 
mos o :.dever e a honra de servir. 
NAo me anima Olltros sentimentos, 
Sn Presidente. Homem dó ·Nordeste, 
nio me é dàdo esquecer .um Só inB-

... tante os interêssea maiores· de . mi~ 
Dha regiio Infeliz; Quero vê-la tri· 

· untar •.. Quero vê•Ja integrada no 
. bem"estar social e econõmieo de mi· 

nha pAtrla; ·QUero vê-la sem chorar. 
Sem as lAsrimaa da fome, que hu· 
milham: a nação; Sem o pesadêlo 
das calamidades.· Sem· a ~ortura 
dauêcas que ceifam as lavouras e 
matam Os ~banhos. &em a des~ sraou. das "retiradas" indescritiveis 

· AI "retiradas". que. despovoam os 
campos e destroçam. os lares nor
deatinos; QUero· "Ver, Sr. Preslden· 
te,' oa Estados daquela região, ·onde 
moureJam mais' de vinte milhões . 
de·.braaUeiros, sem tratamentos dis-

. crlminatórios · e ·sem abandonos 
cruéis~ .Queremos fruir os. biinefl· 

· CI08 da Federaçio. . . . . 
·. A' J'ederaçãó, é. certo, impõe· tra· 

tamento' desigual na açio dos ·go· 
vemos.; A desigualdade benéfica, 
neceliária e justa~ A-desigualdade 
em que 08 lnterêsses · dos . Estados 
mais pobn!l .o. menos deaenvolVidos 
tenham' melhor guarida sob o pAlio 
tutelar .da .'tTniió. · :.· ···.. · .. ·.· .. 
· .. ;BA·diàsrebelei•me··.desta tribuna, 

· contra os efeitos da InstruçAo · 204, 
na.vlda eeonllmica do-Nordeste. bra" 

· &llelro. ·· · N;,o · renovarei · agora · os 
meua argumentos. o:que me. traz a 
esta tribuna , é o propósito de um 
a))êlo, DO sentidO de que o. nllvo gC?· 
vêmo· faça erradicar dos aeus ML
Diatérlos . .a · açio dlscl.1fm1Datórla, 
lesiva · 808 . intei'êases nordestinos e 
agressiva ao eápfrito da Federação: 
Ontem a.Instrução 204. Hoje, sr. 
Pre8Jdente, pelas iilforma!lllea que 
me . chepm, mala uma discrlmina· 
çio que não. podemo• tolerar;. E não 
acredito . que o Chefe do Govêrno 
tenha. conhecimento do que ocorre. 
Conhece o Senado que desde o ano 
de 1951 vem o Govêrno Federal tcn-

. , t&ndo ·o amparo e o fomento à pro· 
dução agrfcola nacional através de 

uma ·.polftfca de fiXação de. ·preços 
mfnimos, para · flnanciámento e 
~qufsição de ·produtOS'.; Para tan
to ·elabOrou-se tambéin' ·a Lei' n, o 
1.508. de 19 ·de dezembro de '1&31, 
pela qual os ·preços minunós,t»àli· 
coa deveriam aer . fiDd~; .. aliuaJ· 
mente; por decreto ·do EXecutivo, 
com antecedlncia .mfmmG ·,U,trü 
·meaea do •Inicio de cadà. ano àll'l· 
cola, marcado. pela 6poca .cfa aemea• 
dura, nas diferentes rési6es do Pala. 
Pelo· Decreto n.o 49.18'1~A. de 8 de 
novembro de 1980. o Poder Bxecu
tivcí fiXou o preço mlnlmo do.:aleo
dio, na . · regi6.o ·. merldfoul do 
Pafl, · para ·a. ·· sab l&e01Hl. 

· Pois bem, Sr. Presidente, . attf. 
ra; fins de. abril.de 'lHl/Dio se ea· 
tabeleceu· qualquer ~edicla;. tiDri
do os preços mlnlmos para ffnan· 
clamento ·.e aqu181çã0 . daqüêle· .. pro
duto, ·n4 -regilo· setentrio71aJ'do Pais; 
Isso· BJgnitiea/sr~ Pr!sidente, uma 
dis.crimtnaçio lncompat(vel, .quero 
repetir, com ó esplrito da Federação. 
Sfgnlfica que o algodão; nordeettno 

· continuará nas mãos dos especula
dores desonestos· ou das .. granaes 
firmas monopolista&. A estaa ho
ras, muitos. arricultorea,'.do meu 
Nordeste ··sacrificado; . premidoa: ·pe· 
las, necessidades do · financwnento, 
jA venderam os seua produtos . "na 
fôlha" ou já estão escraVlaldos nas 
.garras dos usurários- cruéis, e. deau· 
manos. Mail tarde, qwmdo · surgir o 
retardado decreto governamental; o 
algodão, a.cêra de-cal.'jllauba e.outroa 
produtos da reglio,·.já estarão, sem 

·dúVida,: em poder: dos·.intermedié· 
rios. Então; o que. se . verifica 'l Jt · 
exatamente, Sr; Presidente, :aquilo 
que. foi objeto de discurso meu· an· 
tel'ior: o preço mlnimo: e·o· finan· 
ciamento nio irão mais beneficiar 
os camponeses e lavradores desam
parados: não atinc1I'á mais a massa 
dos produtores. Irá· sim aumentar 
a rlque28 dos que nãO lavraram a 
terra; dos que·nio semearam: dos 
que não se consomem nas lides :he· 
rólcas da prOdução agrfcola do Nor
deste. Desamparam-se ·os produto-
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res em beneficío dos Intermediá· 
~~~. ' ' 

o Sr. i.obao da Silveira - Permi· 
te .v. Exa. um aparte? 

· O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REPO - coin multo prazer'; 

·o Sr. Lobdo da Si!veira·-·Es· 
tou ouvindo com tôda · atenção o 
diScurso de V. Exa. a propósito dos 
preços minimos para o Nordeste. 
V .. Exa. telll. Inteira razão, · como 
t.êm todos os lavradores do Brasll, 
mormente os do Norte, os eternos 
espoliados, os que mais trabalham, 
os que mais produzem e os mais sa· 
criticados. . · · 

· O SR: ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO -'Agradeço· a solidariedade 
de V. Exa .. que detende, na. verda· 
de, a. economia de sua região, que 
se . encontra na mesma situação da 
lavoura algodoeira do Nordeste. 

O sr. Nelson Maculan- Perm1~ 
~e· V. Exa. um aparte? . 

'O SR.·ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Pois não. 

. . . . 
. o 'Sr. Nelson Maculan -Meu ca
ro coleira; acompanho com bastan· 
te carinho a exposição que faz, por
que todos o.s ·assuntos que mais de 
perto diZem respeito à agricultura e 
principalmente ao bem-estar do 
nosso trabalhador rural,·.merecem, 
de minha parte, todo o tnterêsse. 
Não faço exceção ao lavrador desta 
Çlu ·daquela parte do Pais. 
· · O ·lavrador brasileiro é 'de moclo 
geràl, · o .· eterno· abandonado. Há 
niultos anos·, lutamos pela fiXação 
de preços mfnlmos mais efetivos no 
iltterior e não sàmente tendo por 
base os centros de consumo. Uma 
fixação de preço que seja do conhe~ 
cimento do interior com antecedên
cia ·bastante para entuslàsmar o 
homem e fazê· lo continuar no ama
nh!> da terra; promovendo o seu cul· 
tivo, dela arrancando sua subsls; 
lêricia e os . recursos econômicos 
que engrandecem o .nosso Pais. Pc.t 

êsse motivo, deixo consignado meu 
testemunho a v. EXa. e minha so
lidal'iedade aos agricultores da Pl\~ 
rafba. 

o Sr. Lima Tei:teira - Permi· 
te :V. Exa. um aparte? · 

O SR'. ARGEMIRO DE FIQUEI· 
REDO - com ,Prazer; · · 

o Sr. ·Lima Tei:teira - Tem V. 
Exa .. tôda razão .. quanto· às def!· 
ciências da agricultura ·nacional. 
Os dois. pontos focalizados.:...:. pre
ço mfnimo. e necessidade. dé finan
ciamento aos homens da terra, nos 
periodos de entre-safra - ·são· real· 
mente notórios, pois tais deficl~n
clas se acumulam de 11no para anc. 
Devo dizer a v. Exa. que uma das 
falhas tem sido . esta: -quando se 
promove o financiamento ao ho· 
mem do campo, já o periodo<da su· 
meadura. está ultrapassado ... Qua· 
se ·sempre quando tais tacllldadeli 
são proporcionadas, jé. não há. ne; 
cessldade de recorrer ao financia• 
mento da safra; Por. outro lado, â 
carteira de Crédito '.Aglicola db 
Banco do Brasll, que poderia pro· 
porcionar-lbes facUldades de fin~n: 
clamento a longo prazo e a. juros 
módicos, nãO mantém em todos os 
municiplos, os escrltór:los que de~e
riam existir em função de seu pró
prio .regulamento. Não existem nos 
munlciplos, ·. salvo um ou · · out~o, 
agências do. nosso principal estabe" 
leclmento de crédito., A maioria· dós 
munlcip!os , brasileiros não · dispõe 
dos· escritórios para flnan:clamento 
dos produtos .... :11: um. desencanto 
terrivel.para·o· bomenl do campo 
recorrer ao Banco di) Brasll. As di.; 
flculdades que surgem são .sr,!Lndes 
e. os elementos solicltac;los .. sao ~~ 
tal vulto ·- certidão negativa:' e 
outros. documentos - que o lavrl'l~ 
dor desiste do favor oficial. As
sim,. multo oportuna é .a observe.-
ção de'.Vossa EXCelência.. · · ' o"~..:· ' 

O ·si.' ARGEMIRO DE FIGUEI.; 
REOO~ Agradeço, Sr. Presidente, 
os apa'i~s com que me honraram os 
nobre·& senadores Nelson Maculan e 
Lima Teixeira. . 



--· 
·- 529..;. 

· .. Os ·argumentos do nobre Sena
dor Nelson Maculan são na verdade, 
de ,solidariedade ao ponto de vista 
que estou defendendo nesta Casa. 
Quero apenas ressalvar a parte em 
que S. Exa. se refer.lu à defesa da 

. lavoura no Nordeste brasileiro. 
·. Não estou · envolvendo, no meu 
discurso, a lavoura integral, total, 
de tOdas as regiões do Brasil. No 
caso especifico do meu discurso fo· 
calfzo a lavoura algodoeira da re
gião meridional do Pais, ·que já 
teve seus preços minimos decretados 
pelo Presidente da Republica. Está 
na verdade ao desamparo, e dnf 
mJnl1a reclamação contra a ação 
discriminatória do Govêrno, delxan· 
'do ao desamparo, apenas a produ~ 
ção algodoeira das regiões do Nor
t~ e Nordeste do. Pais. 
· · Há necessidade de decreto ur· 

sente do Govêmo, embora me pa
reça tarde a esta altura, porque, co- · 
mo. estou declarando em meu dis· 
curso, a produção do algodão · em 
1981 Dão financiada como a lei de· 
termina, Já· estará nas mãos dos 
Intermediários. 
· O Sr. No{/Ueira. da Gama - Per

inlte v. Exa. um aparte.? 
O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 

REDO - com satisfação. 
· o Sr. NofiUetra da Gama - Estou 

apreciando Imensamente o dlscur· 
so de v. Exa. que, como eu e ou
troa Senadores, deve ter assistido à 
apresentação do sr. Presidente da 
Republica na televisão quando fêz 
a defesa da Instrução 204. Nes11e 
ensejo, o. Senhor presidente da Re
publica teve oportunidade de anun
ciar como um diploma verdadeira· 
mente revolucionário, o Decreto que 
então havia assinado, com o Sr. Mi
nistro da Agricultura, determlna.n· 
do os preços mfnlmos para os 
produtos da safra de 1981 a 1982. 
Na .realidade, nada há de revolucio· 
nário nesse decreto: é uma provi
dência de rotina administrativa ... 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Determinada pela lei de 
1951. . 

O Sr. Nogueira da Gama - ..• 
baseada, como V. Exa. acabou de 
d!Rr na Lei n. o 1. 508, regulando a 
matéria e mandando estabelecer 
preços justos para os produtos agrí
colas, sem dlscrlminção de região 
e . V. Exa. mUlto .oportunamente, 
vem hoje denunciar ao senado não 
apenas que. êsse Decreto não tem 
nada de revolucionário - porque 
todo o Pais sabe nada ter de revo
lucionário - mas que foi cometida 
grave injustiça com o Nordeste, 
que sofreu a dlscrlmJnação, ou, me. 
lhor, a exclusão dos beneficlos dês
se decreto, por não terem os pro
dutos dessa região sido contempls.· 
dos na fiXação dos respectivos pre· 
ços. Vê v. Exa. que o Sr. Presiden
te da República, que está procuran. 
do anunciar com grande alarde, as 
providências de seu Govêmo, co· 
meteu para com o Nordeste a fal
ta Imperdoável de deixar abandonu.· 
dos os produtos daquela Região, 
que, mais que qualquer outllB. deve 
ser amparada porque realfza a agri
cultura que todo o Pais conhece. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGtJEI· 
REDO - Agradeço ao aparte de 
v. Exa. que, numa slnteae brilhan
te vem associar todos os argumen· 
tos que estou desenvolvendo-no meu 
modesto discurso. 

Prossigo, S1'. Presidente. 
Providencie o honrado Presidente 

da República, sem tardança. . 
. Faça expedir o decreto. que se 1m· 
põe, para financiamento e aquisi
ção da satra nordesUna. 

Não consinta essa politica dlscrl· 
mtnatórla. que dlmlnUl o prestigio 
do seu govêrno e deixa aos nordes- . 
tinos um indisfarçável sentimento 
de revolta. Não acuso o Senhor JA· 
nlo Quadros, que não está obrigado 
a conhecer tôdas as falh.as da. vida. 
económica. do Nordeste. Lamento, 
entretanto, que ôs:-Ministros nor
destinos, não tenham .. lembrado ou 
reclamado ao Chefe as medidas de 
amparo à economia daquela. região. 
Será passivei que estejam. a evitar, 
POI'I temor, os encontros com o 
Presidente ? Ah, não . receiem, 
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Senhores Ministros. Tôda a Na· 
ção sabe que o govêmo · ·atual 
é quase unlpessoal .. ISa.be · que 
·só há, na · esfera . executiv~ 
uma vontade e uma ação: é a 
do Chefe do Estado. Falta a cada 
Ministro. autoridade ou personall· 
dade ·para· se apresentar·· ao povo 
com programa pzpprlo;,<Mas · JJ.io 
se atemorizem· os Mlnlst.ros:··falem 
ao homem. Falem ao Chefe; Mes
mo aqUI de fora, conheço-lhe· bem a 
psicologia. :!le é dóCU aos apelos. 
E só se rebela, só se:exalta, só·es
truge, quando as cõlsas que ·lhe 
chegam .têm o cheiro da· lmprobi· 
dade ou a marca dos erros lnconfes· 
sávels .. 

O Sr. SauZo · Ramos :.:.. Perml· 
te v. Exa. ·um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO ..;;.. PoiS .· não, com todo .o 
prazer; 

·o Sr. Sàulo Bamos .:._ N~ tni• 
cio do seu dJscurso, V .. Exa; ofe· 
receu várias ressalvas ao definir 
o espf.lll:to de oposiçãO que nor• 
telam V. Exa. e· o seu Partido, na 
defesa Ideológica do programa do 
Partido e ao .mesmo tempo; como 
representante do povo fazendo da 
mais alta . tribuna· que é -a ão Se· 
nado, a ~posição·. d8.. Uberd&.cle dla
clplin&da; Dizia •V. Exa. ·que. o-dis
curso que Iria pronunciar não' ofe
receria motivos para controvél.'llia 
e debate; no· entanto, através .dos 
apartes, estamos· observando. que · 
existe a · controvérsia o debate, 
e a critica. .O· eminente , Dr; Ro· 
mero Costa estã dando todo apoio 
aG homem do campa, Não, não 

. vejo discriminação , alguma .. ·.em 

. relação ao .Nordeste. v. Exa •. com 
mUlta propriedade, .lembrou que 
em 1951 foi elaborada uma ·lei fl• 
:xando preços mlnlmos para· .vã
rios produtos nacionais. Essa Jel 
continua em. Vigor e eatã ·sendo 
cumprida pelo Senhor Presidente 
Jê.nlo Quadros, pois hã poucos 
dias foi fixado o preço mlnlmo 
do trigo. Posso informar a v. Exa. 

que o sr. Ministro da Airlcultu· 
ra está elaborando um · trabalho 
no sentJdo de . dispensar. aoa pro~ 
dutores de algodão do Nordeste o 
mesmo tratamento· concedido aos 
trltlcultores do Sul do Pala. 

o. SR. ABGlDWRO DE' FIG,'UEI~ 
REDO - • Sr. •. Presidente, qra, 
deço emocionado; o .longo aparte 
com que me honra o eminente .Se· 
nador Saulo Ramoa.. ·, ,: . . 
· Es~n:ha s. , Exa. tenha · eu de
clarado .. Inicialmente .que .. mlnhal 
palavras· .·Dão , poderiam' aer .. objeto 
de controvérslas:e de debatea,par=' 
lamentares. Realmente até .. ~ ho
ra em que falou S .. Exa., os apar· 
tea que recebi de eminentes, hon· 
rados · . e cultos colegas ·foram . de 
pleno apoio aos. meus araumen
tos. As controvérsias apa~1'1!JÍ 
para mim-de m~o.lDeaperado,.fa. 
ce ao. honroso aparte que. me ofe· 
receu ,o .. Senador Saulo Ramos .. : ·. 

o . nobre : colega não encontrará 
contradição,: :nem· .• inverdade·' :no 
discurso-que estou.:proferindo. At1r· · 
mel e reafirmo que no momento 
há. discriminação COD1 a qual nóa 
nordestinos, não ·. concord&.moa. 
Lembrei que . a Lei n; o 1.,508, de 
1951, · determina. que . a . fixação 
dos preços mfnlmos seja feita .com 
uma antecedência de três meses 
do inicio . da' semeadura~ . J!I&Clarecl 
que lB8o se fêz em· relagãó aos Es
tados da região meridional, . ma! 
que o· Nordeste até agora não re
cebeu · Igual tratamento, igual be~ 
neffcJo, . ou' melhor, que o 00v6r
Do . deixara ~de cumprir a Lei de 
1951 pof'.iil.o · haver · deternilnado 
a fixação dos preços mlnlmoa com 
o prescrito perlodo de antecedên-
cia. . · ·· . . . 
. Esta a pura verdade. !, ao: aflr· 

mar aBIIIm uma :verdade, espe~va 
não sofrer controvérsia, como· de
clarei no inicio do meu· discurso, 
~4tro ponto do aparte o no

.bre- Senador Saulo Ramos, declara 
que · formulo criticas ao ·Sr. · Pre
slden~.' da República e aos Minis
tros da: Estado atribuindo ao · cao 
rá ter uni pessoal. Ora Sr. Presl· 
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dente, tenho feito essa a!irmati· 
1a em .quase todos os meus dlscur· 
aos· ·nesta Casa. 

· O Sr. Lima Tei:t:eira - E é ver·· 
dade. · ··· 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REOO ,;_ A nação inteira sabe -
e o Sr. Jánio Quadros talvez .dls· 
so tenha orgulho - qua S. Exa. 
exerce o regime presidencial· como 
até boje ninguém . o conseguiu, 
isto . é, quase sõzinho, determi
nando tudo à sua vontande. 

Não há ministros de Estado, co
mo .. .declarei em outro discurso, 
porque nenhum dêles tem . cora
gem· de proclamar à Nação, qual o 
seu programa. de govêrno, quais 
os seus planos de açio. 

Os Ministros . de EstadO, no re· 
gime da· Constituição de 1948, não 
são meros delegados do Poder Exe
cutivo:. são . colaboradores .do Po· 

. !ler Executivo,. têm l'espolllsabili
dade pelos atos que ·assinam com 
o Chefe do Poder Executivo. 

Não mais estamos no regime da 
Constituição de 91, em que o Che· 
te. de .Estado encampava tôdas 
as prerrogativas do presidencialis
mo, enfeixadas no Poõer Executi· 
vo e o Presidente podia exercê-las 
pessoalmente, sem fellir a perso· 
nalidade dos Ministros. . . 

A·. Constituição de 1948 estabele
ceu regime diferente. Os Minis
tros não têm mais as caracteris· 
tlcas. da COnstituição de 91; são 
responsáveis ~pelos atos que pratl· 
ll&m sOzinhos e: pelos que praticam 
concomitantemente com o Presi-
dente .da Repúbllea. · 

· O Sr. Nogu~ra da Gama -
Tanto. mais ênfase e oportunidade 
tem o protesto de V. · Exa. quan
do 'se .verifica ·que o Ministério do 
Br. JA.nlo Quadros tem tris tltu
láres nordestinos . 

O Sr. Saulo Ramos - Quatro 
ministros. · 

· ·o Sr. Nogueira da Gama - v; 
Exa. tem razão. Mas êsses Minis• 

troa não têm cuidado devidamente 
da sua região. · 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI': 
REDO - Agradeço a V. Exa .. 
SenadOr Nogueira da Gama .. Meu 
discurso, Sr. Presidente, não po- · 
deria oferecer ma15em a contro
vérsias porque estou afirmando ver' 
dades, verdades ineontestáveis; 'ii.'l-· 
refragáveis; são evidências que não 
podem oferecer margem a qual, 
quer contestação. · 

Dai não esperar debates parla
mentares. Mas eu os enfrento, · 

Declarei em outro discurso . que 
não tinha o propósito de ferir a 
politica do Sr. Jánio Quadros, ou 
a sua atitude em relação aos MI· 
nistros de · Estado . Defendi, is· 
to sim, as prerrogativas consu..: 
tuclonals dos Ministros de Estado 
porque humilha um regime, aba· 
Ia e ofende o e.spirito da Constitui· 
ção, um Presidente ·da Repúbllea 
expedir pelos jornais e pelo· rádio, 
verdadeiros bDhetlnhos - como· a: 
Imprensa os chama - a Ministros 
de Estados, tornando público que 
êles não t~m vontade própria, só 
e só ·executam a do Chefe do Poder 
Executivo. 

o Sr. Lima Teixeira - MUito 
bem. 

/ 

O SR. ARGEMIRO DE FIGtTEI~ 
REDO -, Mas nessa declare,ção; 
Senhor Presidente, e menos. ain
da no discurso que estou proferin· 
do, não há qualquer ofensa a .S.: 
Exa.; não fiz a menor critlca.,dc 
caráter agressivo à pessoa do Pre
sidente da República., Eselareci 
que S. Exa. não tinha responsa~ 
bUida.de nessas falhas. Cheguei a 
dizer mesmo que S. Exa., homem 
de vida. pública formada no Sul, 
não podia conhecer todos os se
gredos · e mlnúclas · <la economilj. 
nordestina. Censurei. - e nova· 
mente !aço com tôda a ênfase -
os Ministros nordestinos que têm 
mêdo de levar ao Presidente da 
República as reivindicações da sua 
pobre· e Infeliz região, daqueles Es-
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tados que ·só se apresentam- aqui 
apelando para o patriotismo de to· 
dos os brasileiros, de todos os po
dêi'es ·públicos; no sentido de sal·. 
vã-los dos efeitos das calamidades 
que· os ·perseguem. 

. o sr. Lima TeiZeira --V. Exa .. 
estâ fazendo critica benigna e ver· 
dadelra .. -
. O SR. ARGEMmO DE FIQUEI· 

REDO -·Por Isso não. espera.,·a 
controvérsias. ·· . 

'Prossigo, Sr. Presidente. ·. 
Defendam o Nordeste, senhores 

Mlnlatros. E o façam de fronte er· 
gulda. Lembrem-se de :que as 
vantagens de um· pôsto de . govêro
no são efêmeras. Eterna é a Nação; 
etemo é o.povo nordestino, que nem 
as sêcas conseguiram matar. 

Era o que tinha a dizer .. (Muito 
bem! muito bem!_ Palmas. O ora· 
dor é cumprimentado>.· 

Os: PRESIDENTE•- Conti
nua a hora do EXPediente. : --
.: Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto . Marinho. 

o Senhor senador Gilberto 
M ariraho · fJf'OnUI&ICia · -dfscu$ 
que, entregue d revisllo.dO orn.•. 
dor, será publicado posterior· · 
mente. · · 

O SR. PRESIDENTE- _Tem a 
palavra · o · nobre senador .Teffer· 
son de ·Aguiar., <Pausa> ··• . 

Não estâ presente. ···. 
Tem a palavra o nobl'e Senadot 

Nelson Maculan; <Pausu> . · · 
· Não estâ presente. · ' · ·_ ·. 
- Não h6 mais oradores inscritos. 
. o SR. VIÓTORINO FREIRE,:... 

. · Sr. Presidente, peço a palaw. na 
· qualldad_e de Lider da Maioria .. 

. O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Victorlno 
Freire: 

' ' 

- O SR. VICTORINO FREIRE -
<•r - Sr. Presidente, numa das 
últimas sessões desta casa, usando 

· . <•) ..:. N«o foi rePialo. jielo orador •. 

do direito que me assiste·- de 'me 
manter Vigüante quanto _· aos -atoa 
do Govêrno ou de seus aUXiliares e · 
de criticá-los ,;;... desde que os J1il~ · 
sue desacertados - ocupel esta 
tribuna dando cobertura a um dl&· 
curso pronunciado pelo eminente 
senador· Calado· de-'Castro. o no·. 
bre representante· da Guanabara 
estranhava, como todos nós, aa no· 
meações feitas pelo Prefeito do Dfl· 
trlto Federal, em nivela ~de vencJ· 
menta · ba.stante eleVados. · Jllstra
nbeza procedente porque, enquanto 
o Sr. Presidente da Rep\\bUca ·cor
ta despesas de tMa natureZa. para 
diminuir o•: de/1cit• que' .assoberba· à' 
Nação, o Sr. Paulo :.de 'Tarso •tu 
nomeações com vencimentos em -111• 

. veis superiores a cem mll: criJielros 
para cargos de· asaess6rea técnicoe1 
de relações pdbllcas e· outros.· '· 
· C$tlquei, entã'o, · com. 19t!em1Jn~: 

ela aquêles • . atas·· porque· entendia 
haver grande tnjustloa 'e con~f:
oão entre a atitude· do Prefeito, do 
Distrito Federal que nomeava, ·e· a 
do Sr. Presidente da :RepdbUca que 
exonerava milhares' ·de' ··h\lmlldea 
funclonârlos·, · :Manifeltel, entreWi: 
to, ao senado· .8' crença ·de:. que' tall 
ateis não pasaarlam ·em bmncaa:nu· 
vens logo que o Sr. Presld.ente da 
República dêles tomasae ~"c~nhec~: 
mento. ·. ·:: ... · ,,, •· .·"'-· ·.:; ,,:, .. : .·· ·• 

Solicitei desta trlb\Ínll ao 'eminen: 
te Chefe da NaçlcfQUe·atalhUié a 
efetivagãO· daquelas nomeaçfiea .•~ 
queles' nivela· d~ · venctmentoa com, 
um bühete ao Sr; 'Prefeito do DI»• 
trlto Federal; eontra!que~· nio•me 
anima· aenttmento·•de opoato&o, Difl 
tenhô qUalquer ·: ~~~ompatlbWdade 
de ordem peaaoat;·moral•ou·polltlca• 

Estava certo na. minha supoefçio 
pois .no mesmo dia em que, pronun. 
ciet· o discurso, . S .. · Exa ., o: .sr; P.re
sidente da Rep6bllca, en\'fou ao Sr • 
Prefeito do. Distrito · J'edent.l J1Dl bl: 
thete, ·,".dêtermlnando .. que: nenhum 
vencimento excedesse o teto de ol· 
tenta mn~ruzelros •. , .·. ' ·· .. 
· Sr. · PiéSI(lente, se é minha fl!n
oão lnteipi:etar a vontade da· Maio· 
ria que generosamente me. confiou 
a· llderanç~·: que . eventualmente 

I 
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exe~, ·se é meu dever lnterpretan. 
do os sentimentos dos meus compa' 
nbelros, criticar o Govêrno nos 
seus desacertos e. nos . seus· erros, 
.com a . altivez e Independência ·de 
que me não separo;. também me lia· 
slite o direito de louvar os a tos acer
tados' do Govêrno ·da· Repflbllca, a 
quem a !Maioria aqut, poUttcamente 
se.opõe, ·. . · .· · . · 
· • Aaslm, Sr. Presidente, rendo lou· 
vores, ·ao Sr. · Presidente . da Rep(t. 
bllca ·pela· Imediata provldêJiéla qne 
tomou a fim de QUe ·OS nlvels 1e 
vencimentos. da Prefeitura· nlio f6s. 
sem· tio elevados; e, ainda,. porqu11 
o Sr. Presidente da República, . no 
seu ·segundo •bilhete; reconhecendo 
a · JJswia do Sr; • Prefeito ·Paulo de 
T~o, mantém. os nivela de. venci
mentos,· até que a6bre êles se mani
feste o eonrre&ao. Tendo em vlstà 
que . a .Jel , eati'Uturadora doa.' qua
dros . da· Prefeitura .do Distrito. J'edc
.ral âinda está no Congresso, o. ato 
~o I Sr. Prefeito . é mais ou menClll, 
arbitrário, porque lll'io , apalado em 
lei. Diz 8.·. Exa; que se Viu na con· 
tlsêncla de fazer nomeações de. ,tão 
alto nlvel porque, Dão encontrava 
técnicos. em· condições de servir na 
P~teltu~a. e o sel'JV'Iço não podia fl· 
c~ . paralisado. • . . , 
. Aliás, ·Sr. :Presidente, creio. que 
S.::Jilxa. deveria recorrer ao DASP, 
serviÇo • .. técnico . da . Administração, 
porque .diminuiria as despesas. da 
Prefeitura,:; Quero, .. também, · nesta 
usentada, ,louvar. o Sr, Prefeito do 
Distrito .Federal. por ter·ae . dirigi
do ao>Senado loso que tomou co· 
nbeclmento·daa criticas formuladas 
neste Plenário, .à sua. admlnlstraçio, 
pondo-se à , noaaa dlapoalçlio para 
explicar, com abUnd,ncla. de·. deta
lbea;io .que:vem realizando na Pre
feitura do Distrito l'ideral, . ·. . · · 

Sr. Prealdente, advertido por V. 
Exa·, ·de . que . o ·Regimento. Interno 
não permite ·o comparecimento de 
outras autoridades que não Mlnls
·tros de Estado,. .convocados pelo 
senado ou espontâneamente se co
locando à nossa disposição para es
clarecer ou debater qualquer assun
to ou ainda defender atos de sua 

administração Inquinados de ln~ 
justos ou Ilegais, quero deiXar uma 
palavra de louvor e de agradeci· 
menta, em nome de Maioria, ao 
Prefeito de Brasflla pela considera
ção que teve para com o ~Senado 'da 
República, não ficando impassivel, . 
albelo às nossas. criticas. · · .· 

'Sendo imposslvel em virtude de 
proibição ·regimental, o comparec•· 
mento do Sr. Paulo de Tarso para 
prestar esclarecimentos. espontAnea. 
mente. comprometo.me,. desta trlbu~ 
na a· ouvir meus companheiros da 
Maioria . e da 'Representação· que 
apóla o Govêrno para.saber se con
cordam com a deslsnação , de . uma 
data para conversarmos, Informal
mente, com .o Sr, Prefeito num dos 
salões do Senado,. como· retribuição 
ao gesto de a. Exa. prontificando~ 
se a Justificar-se, perante a C&
mara Alta do Pais, . a respeito dsK 
nomeações· feitas na Prefeitura do 
Distrito Federal, as.· quais · conslde· 
ramos singulares e Jnjustas para.. a 
hora de cortes que estamos.vlvendo. 

A conduta de S. Exa. nomeando 
aasessôrea• de relações· pl\bllcas com 
tão altos vencimentos, seria a con
tradição· õa poUtlca adotada pelo 
Presidente da: República, que exo· 
nerou mllbares de funcionários bu· 
mlldes,· em nome do equllibrlo · or· 
oamentário. C Multo bem,· muito 
lJemf), 

O SR. PRESIDENTE - Tem ~ 
palavra o Senador Caiado .de Ca.s:
tro. 

O SR. CAIADO DI CAsTRO ,_, 
( • > .._ Sr. Presidente; breves pala· 
vnas desejo pronunciar; . Pretendia 
iniciar meu discurso fazendo reta. .· 
rênclas exatamente ··ao problema 
da Prefeitura do IDJsttito Pedem!, 
mas s6bre o assunto o nobre IJdel 
da Maioria já disse tudo que b&ve· 
ria a dizer. . . · · 

Quanto ao comentário da·' pas~ 
sagem do primeiro • aniversário de 
Brasüla, entre os aspectos negatl· 
.vos da Cidade citei o caso da Pre· 

( •) .- Nao foi revisto pelo orador. 
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feitura do Distrito Federal, tendo· a 
preocupação de afirmar, de logo, 
que reconhecia inteligência, cultu1·a 
e. i:apacidade no nbvo P1.1efel to, .a que 
embora· não tenha a ·honr,a. de co· 
nhecer pessoalmente, dedico gre.n· 
de admiração. · 
· Estranhei, Sr. Presidente, a vio· 
lêncla com que o Sr. Presidente ·da 
República se dirigiu ao Prefeito do 
Distrito Federal. 

O Sr. Lima Teizelra - Era para 
!!Stranhar que usasse aquêles têr· 
mos .. · 
·O SR. ·CAIADO DE CASTRO -

Trago o assunto à baila, porque o 
nôvo Prefeito do Distrito Federal 
está plenamente absolvido. S. Exa., 
que recebeu um bühetlnho tão vlo· 
lento e áspero porque criara cargos 
com remuneração superior a dez vê· 
zes o salário·núntmo, · deve estar, 
hoje, banhand<);se em água de ro.· 
lia. No próprio Distrito Federal, o 
Presidente da Repúbllca determinou 
o aumento ·de vencilnentos dos Di· 
retores da NOVACAP "apenas" de 
Cr$ '70.000,00 para. Cr$ 150.000,00. 

Setenta mil cruzeiros eram a re· 
muneraçio de Dlretor da NOVA
CAP. · JDepols de S.· Exa. o Sr. Pre~ 
sldente da · República haver deela· 
rado que não permitia que Técnl· 
tos pel'/Cebessem vencimentos su
periores a Cr$ 80. 000,00, o Repre~ 
sentante do Presidente da Repúbll· 
ca · propôs o. . aumento de Cr$ 
70.000,00 para Cr$ 150.~0,00! 

Meu objetlvo é assinalar o fato 
· para de certa maneira, ·deiXar •em 
suspenso as congratulações que ha· 
via enviado ao Presidente da Repú· 
bllca por determinadas provldên· 

.. elas que S. Exa. está tomaildo. 
-· · Não compreendo que em três ou 
quatro dias houvesse tamanha mo
dificação. o que estarreceu, hoje, 
Senhor Presidente, foi a· comunica· 
Ção do honrado Sr. Presidente da 
NOV:ACAP de que ·O aumento foi 
decorrência de proposta do Procll· 
rador Sr, canuto Mendes Almeida, 
representante do Govêrno na NO. 
VACAP, ........ 1 \ .• , 

Assim, se é o próprio Govêrno qu~ 
atribui ao Dlretor da NOVACAP 
vencimento de Cr$ 150.,000,00, S; 
Exa. não pode estranhar que o Pre
feito tenha contratado técnicos na 
base de Cr$. 100.000,00. · · 

Manifestei estranheza por orde
nados tão elevados, seguidos logo 
após de comissão de cargo gratlft· 
cado. Então, o funcionário nomea
do sem concurso, sem prova de. titu. 
los ou de qualquer espécie, percebe 
Cr$ .100.000,00 e no mesmo dia, na 
mesma hora, quase· é designado :pa
ra. função gratificada, eom mais 
Cr$ 45.000,00. 

O · Sr. Lima TeiUira. - Permi
te v. Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO-
Com satisfação. · · 

o Sr. Lima Tei3:etra - LI um "bl~ 
lhetlnho" do ·Sr. JAnio QUadros, 
com advertência ao Prefeito Paulo 
de Tarso, limitando o teto maxuno 
de vencimentos dos Técnlcos con
tratados em Cr$ 80.000,00. Fa'Ço 
muito bom Juizo do Prefeito PaUlo 
de Tarso;. dei·lhe o meu voto por 
duas vêZes, na:· Somlssão ·de ·cons· 
tltuição e Justiça e aqui ·no Plená· 
rio, mas digo a v. Exa com ·~ran~ 
queza, que se fôsse eu o Prefeito e 
recebesse . uma: advertência. p6bllcâ 
do Sr. Presidente da Rep6bllca ..;._ 
que poderia· fazê. lo pessoalmente'"
eu deiXaria a Prefeitura ilnediata:· 
mente. Porque ·ser Prefeito e não 
ter liberdade de ação para fazer o 
que • achar mata conveniente, em 
beneficio da.~.admlnistraçio p(Jbl!ca, 
não vale a;.pena. Nessa caso o Sr. 
Presidente · da República admlnls~ 
tra. Faço êsse reparo porqUe tenho 
em· boa conta o Sr., Prefeito Paulo 
de Tarso,. 

O SR.· CAIADO DE CASTRO -
De pleno acõrdo -com 'VI. Exa., tam· 
bém:,!faço::bom juizo do Sr. Prefeito. 
Meu :,Pbjetlvo, Sr. Presidente, não 
era · prõprl'amente apreciar a con· 
duta do ~Prêleito de Brasilla, ·mas 
dizer que Sua Excelência está redl· 
mldo, pois foi o próprio Sr. Jânlo 
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·.Quadros quem aumentou de se. 
·tenta para cento e cinqüenta ntll 
:eruzelros os ordenados dos dlreto
.res da NOVACAP. 
· ·:s: portanto,. o ··aovêt·no Federal 
que vai provocar o encarecimento 
da Vida . em Brasilla. Se os venci· 
menfos ·e remunerações dos seus 
aUxiliares são aumentados nessa 
·propo~ão, os comeciantes se julga. 
·rão no direito de tirar maior pro. 
velto . ainda das suas utllldades, 
agravando, para nós outros e prin
cipalmente para os trabalhadores 
o-custo de vida. 
· Não me referira ainda ao bllhe· 
te; ·sr; Presidente, porque queria 
apenas. anotar o fato. Quem, como 
eu, .está habituado à desclpllna. de 
·quartel; pois nêle vivi durante c!n
qilenta anos, estranha o modo âs· 
pero com que o Senhor Presidente 
da República se dirige ·a uma. au· 
:toridade, Nós aprendemos deseJe 
criança a respeitar os superiores e 
a considerar num Ministro de Es· 
.tado uma autoridade elevada. Um 
cidadão que chegava a cargo tão 
alto nos merecia todo nosso respei· 
to e acatamento. tramas ensina· 
dos. .. a.ssim. 

· 'O Sr Lima Tei3:eira- Verificam
se· êsses fatos porque nenhum MI• 
nlStro de Estado nem o ?refeito 
'tomam ·uma atitude. Se ao rece
berem os "bilhetillhos" do Sr. Jã
nio Quadros respondessem pedindo 
as. Exa. um substituto a situação 
mudaria, 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Agradecido a v. Exa., por mais ês_!le 
aparte. vemos, porém, que tal nao 
.acontece, 
.. Não quero alongar-me nem.tecer 
.maiores comentários sôbre o asr.un
to, nada mais nem melhor eu pode
.ria dizer, do que já foi dito pelo no
bre Senador Argemiro de Figueire
do. 

O objeto principal que me trouxe 
à tribuna .foi estranh-ar os ordena
dos· elevados da Prefeilura . Como 
havia lido ·nos jornais do mesmo 
dia, aquêle bllhete tão áspero e: tão 

incomprensivel do Presidente daRe. 
pública fiquei surprêso ao saber 
que S. Exa. elevava para ·cento e 
clnqüenta mil cruzeiros os venci
mentos de outros auxlllares. Pare
ce-me que o Sr. Prefeito está plenji
mente justificado e que o bilhete es· 
tá sem efeito. 
. ·Sõbre o outro assunto que :me 
trouxe à tribuna, Sr. Pesldente, ta· 
!arei também ràpldamente. . , 
. Tenho recebido de correllgionâ· 
rios do Estaào da Guanabara: pr!Jl. 
clpalmente trabalhadores apelos ·no 
sentido de em nome do nossô -Parti~ 
do, me Interessar pela tramitação 
rápida nesta Casa, da Lei <lo Impôs-
de Renda. · · 

Como o nobre Senador. Guldo 
Mondim tratou do assunto Jogo no 
primeiro dia e havia quorum pára 
a votação da prorrogação da lei da 
COF AP em regime de urgência lll'= 
gentisslma - prorrogação qu·e no 
ano passado foi tão combatida nes
ta casa - eu estava certo de que, 
pela palavra autorizada· de algum 
líder, diríamos aos trabalhadores 
que o nôvo nivel. do ImpOsto :de 

· Renda 8eria aprovado. . 
Sei, Sr. Presidente, que .o: pràzo 

para entrega das declarações ter
mina no dia 30. Nada ainda foi 
feito, nem o será. ProvàVelmente, 
·na próxima semana receberemos 
instruções sôbre as modificações il 
serem propostas. · 

Enquanto o problema se resfrln· 
gia ao Estado da Guanabara, eu me 
limitei a responder àqueles que a 
mim se dirigiam; hoje; porém rece. 
bi telegrama da Federação dos Ban• 
cários de São Paulo, pedindo minha 
interferência junto ao Partido Tra· 
balhlsta Brasileiro, para a solução 
do assunto. Por· isso desejava, de 
público, dar uma satisfação àqueles 
que me estão honrando com suas 
solicitações, confiantes nos meus 
fra~os préstimos;·o.em favor da _apru. 
vaçao dessa lei. Respondo-lhes des
ta tribuna dizendo que o Partido 
Trabalhista Brasileiro, pelo que 
tenho ouvido nesta Casa, está· se 
esforçando ?ela urgente aprovação 
da: 1e1. · · · 
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.. A1l ponderações apresentadas, se· 
·gundo me informou o nobre Lfder e 
:meu querido amigo Senador. Daniel 
Krleger, são perfeitamente razoA· 
. veis e eu com elas estou de acõrdo. 
Desejo porém, que se diga alguma 
coisa, que se dê alguma esperança 
aos trabalhadóres, àqueles que per
cebem salário-núnimo e não podem 
pagar.Impôsto de Renda. ! preciso 
que êsses homens cuja vida é dlfl· 
ciUma, pois até a . cenoura chegou 
.a Cr$ 170,00 o quilo; é preciso que 
êles saibam que seu ordenado nllo 
vai .ser diminufdo. 

· O Sr. ViCtori1lo Freire- v. Exa, 
dA licença para um aparte ? 

O SR. CAIADO DE CASTRO
V. Exa,' me honra. 

· O Sr .. Vtctorino Freire -'V, Exa. 
desejaria uma palavra de expllcaçllo 
da Maioria sõbre o problema? 

· O SR. CAIADO DE CASTRO -
Desejava que os lideres, tanto:os do 
bloco oposicionista -como os do Go· 
vêl.')llo, tranq11U1zassem êsses traba· 
lhadores, que solicitam minha lnter. 
ferência. 

O Sr. Vfctorino Freh·e- V. Exa. 
pode tranqillllZâ:.tos comunicando 
que na próXima semana, ·voltare
mos à lei. . Ela não foi votada !me· 
dlatamente e em regime de urgên
cia por falta de quorum. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
'Mas votamos a lei de prorrogação 
~COFAPI 

· o Sr. Victorino Fre~re - ExpU· 
carel a V, Exa. que nada foi feito 
clandestinamente. 

· O SR. CAIADO DE CASTRO ·
'LOnge de mim tal pensamento. 

O Sr. Vlctorino Freire - Nenhu· 
ma influência estranha interferiu 
no adiamento da votação da lei. 
Vou dizer lealmente o. que se pas
sou.· Aliás pelas noticias dos jor· 
nals V.. Exa. vel•lficará que não 

· houve plano preconcebido para evl· 

tar a votação ontem do Impôsto 
de Renda. Já havia até assinado re
querimento de urgência, juntamente 
com o senador Barroa carvalho, 
eminente Lider do Par.tido de . V • 
Exa. Nosso . obletlvo era o adia· 
mento da votaçao da matéria, pois 
o Sr. MinJStrO da Fazenda, segun-

. do fôramos informados, desejava 
prestar esclarecimentos ao Senado 
a fim de que votássemos o Projeto 
.com conhecimento . de .causa, após 
examinarmos as razões que s· .. Exa . 
apJ::esentaria, baseadO iDDs .. eetur 
dos de seus assessôres, Se julgAs· 
semos procedentes suas alegações, 
multo bem; caso contrário; teria s. 
Exa. cumprido. seu dever de escla· 
recer o Senado sôbre alguns pontos 
do Projeto . que considera preJUdl· 
clais aos interêsses nacionais. ma. 
se o motivo .pelo qual não fol àpl'fl· 
sentado o requerimento ãe urgên
cia .. ~retendemos ainda noa arti
cular com o ilustre L[der Ucielllsta, 
Senador Danlel Krieger. ·Temos res· 
ponsabilidade na votação dos pro. 
jetos e não podemos seguir como até 
agora, votando matérias lmportan· 
tes apressadamente, Ainda· ontem; 
entendi-me com :os Lideres do P&l'· 
tido SOcial Democrático e do Par· 
tido. Trabalhista BrasUelro na CA· 
mara dos Deputados .. A· ambos ati r· 
mel ser iinpóssfvel continuar o Se
nado votando. propoalo6es da maior 
lmportAncla num re1::r:e tumul
to, pelo fato de . a c prender 
os. projetas obrilando-Jl08 a exami· 
ná·los no corre-corre. 3 o .que sem· 
pre acontece com o Orçamento da 
União, quandO a outra Casa do Con
gre88ão, devido aoa prazos fatais, re. 
jelta nossàs. emendas · em bloco. 
Apelei para aquêles Uustreil ·Lide. 
res no· sentido de· que a CAmara 
passe a nos mandar as proposições 
com o tempo, de modo a que pos. 
samos examinA-las, Grandes aiO as 
nossaa .reaponsabUldades na feitu
ra das "1eis, e Dilo fomos eleitos . pa· 
ra chancelar tudo quanto nos vem 
da outra Cas}l; sem tugir nem. mu· 
glr. Prometeram-me os· eminentes 
Lideres adotar providências a flm 
de propiciar às Comissões Técnlc11s 



I 

-537-

desta Casa tempo suficiente pata 
o exame de matérias que, justamen
te por serem de lnterêsse nacional, 
nió podem ser votadas sem nosso 
pleno conhecimento. 

. / 
· · O Sr •. DanieZ Kneger - PernJl· 
te o nobre orador .um aparte ? 

; o. si .. CAIADO DE CASTRO . -
.Com multo .prazer. · · 
· · ~ Sr. DanfeZ Kriege1· - Pode v. 
Exa. tranqillllzar se~ lnterpelan· 
tel!.. J1: ponto de vista pacifico do 
Co"gresso, e · também pensamento 
d~- Oovêl'Do, 'Isentar do pagamento 
dó Impôato de Renda niO só os que 
percebem salál.'llo-minlmo, mas atn. 
da os que ganham um pouco.mal~. 
Ta.lvez o teto de Cr3 240.000,00, se
Ja e~cesslv~ e as exigências da Re
ceita nio o comportem. Haveremotr, 
porém, de discutir o· assunto, em fa
ce dos dados que nos .serão apresen
tados pelo nustre representante do 
Sr. Mtnlstro da Fazenda. Assim, 
com pleno conhecimento de causa, 
com a soberil.nla e .patriotismo de 
sempre, resolverá o senado. 

O SB. CAIADO DE CASTRO
Sou multo· grato pelos apartes cont 

· que me honraram os nobres Lide
res da Maioria e da União Demo
~rática Nacional; . · 

Sinto-me feliz em verificar ha; 
.ver alcançado os objetivos que tinha 
em mira, . quando vim -à Tribuna. 
Nós, ·que vivemos na planiele, · só 
sabemos dos fatos quando êles quu· 
se Já _estão J,"esolvldos, V. Exa. ex· 
plicou ·multo bem a razão· da de
mora· na apreciação do projeto; e 
.dou~me por satisfeito. Confesso que 
Ignorava completamente os enterl· 
dimentos , havidos. . e apenas 
por Intermédio do Senador! Daniel 
Krleger me Inteirara do motivo dês
se atraso.· Como ·bom amigo e com
panheiro justificou· Sua Excel~ncia 
multo bem as ra2lÕes por) que dese· 
javam chegar a um aeôrdo os com· 

t
. .ponentes das várias Bancadas, com 

assento nesta casa. · 
O ·sr.. Victorino Freire - Permi· 

te .v. Exa. outro aparte? · · 

O SR. CAIADO DE CASTRO """' 
Pois não. . 
. O Sr. Vfctorino Freire ...:.. VoÍaa 
Excelência não foi Inteirado dos 
entendimentos porque comblJiAl'A· 
mos, eu e o senador Barros· car
valho, tão logo chegassem os. esciÍL· 
reclmentos do Sr. Ministro da Fa: 
zenda, reunir as Bancadas para de
bater o assunto. Acertáramos alndli. 
que o exame mais minucioso . dá 
matéria ficaria a cargo .dos sena
dores Barros carvalhO e No
guelra da Gama, profundos Conhe
cedores do assqnto. o aeli4dor 

. Barros Carvalho . é velho fun
cionário da Fazenda, onde exerceu 
todos os postos, · e o BenadQr Nli· 
guelra da Gama toi um exemplar 
Chefe de Gabinete do Mlnlstro Os;. 
waldo Aranha na Pasta da Fazen-
da, · 

o Sr Nogueira da aa1na .,;... Multo 
obrigado a Vossa Excelência, . 

. O Sr. Victorino Freire - Pare. 
ceu-nos. desnecessária qualquer an
tecipação, em .vista do que acert'· 
ramos, no decurso da sessão de on
tem, quando o requerimento de ur
gência já estava assinado. Eram os 
esclarecimentos que me cabia dar 
a vossa. Exeelêncla. · 

O &R .. CAIADO DE CASTRO.;_ 
Multo agradacido a vossa Excelên-
cia. · · 

Minha Intenção, ao· vir à tribuna, · 
foi esclareeer-me a fim de ficar em 
condições.de responder àqueles que 
a. mim se dirigiram sôbre o assun
to · · 
: ·COmo já acentuei, enquanto fui 
Interpelado apenas por Sindicatos 
e Corporações do Estado da Gu~
nabara~ ou por eleitores Isolados, 
pude responder pois conhecia-lhes o 
enderêço. Agora, porém, recebi tele
grama do Estado·~~ São Paulo, n~o 
de simples Sindicatos, mas de Pre
sidentes de Federação, pedindo-me 
esclarecimentos, bem como o apoiO 
do meu Partido para o projeto.·· 
. Assim, meu objetivo foi ouvir·a 
jlalavra do nobre Líder da. Maioria 
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.e a do Líder do Govêrno sei agora. 
que o projeto será examinado· em 
tramitação rápida, embora não plei
teie urgência ou urgência urgentís
sima·. Desejo tão somente tran· 
qüillzar os meus amigos e pôr-me em 
condições de responder, como tenho 
feito até hoje, a. qualquer telegrama 
ou carta a mim dirigidos, venha de 
que Estado vier. Estava certo de que · 
hoJe o ·projeto seria votado. Foi o 
que depreendi dos comentários ou· 
vldos na Casa como da leitura doa 
jornais. Reconheço que, de fato, o 
Projeto precisa ser estudado. Pode 
porém,· o trabalhador ficar tranqül· 
lo; pois o Senado não deixará ·de 
atender aos reclamos daqueles que 
lutam com dificuldades para en· 
quadrar o orçamento famlllar no a.l· 
to custo de vida. 
· Sr. Presidente, agradeço multo a 
gentileza dos nobr~s .Lideres .da 
Maioria e do Govêrno, que escla
receram bem o assunto, até mi!· 
lhor do que eu desejava. 

., O Sr: Daniel Kriegér - Permi· 
ta· V. Exa. uma retltlcação. Não 
sou Lider do Govêrno; SOU·O ap~:
nas da. Un!ão Democrática Naclo· 
nal, Isso mesmo ocasionalmente, 
porque substituindo ·o nobre Sena
dor João Vlllasbôas, ausente. Tenho 
eventualmente Interpretado o pen,· 
sarnento do Govêrno. . 

· o Sr. Victorino Freire - Então 
V. Exa. é o Lfder das fôrças situa. 
clonlstas. · 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Parei as retlftcações que V. Exas. 
solicitam; mas multo mais do que 
as palavras, as· explicações do Li· 
der eventual do . Govêrno valem 
pari!. mim porque do meu partlcu
la'r amigo, que sempre agiu para co
migo de maneira cavalheiresca. 

·.:0 8·r. Daniel Krieger- Obrigado 
a· Vossa Excelência. 

. : O SR. CAIADO DE CASTRO -
Tão 'logo recebi sua Informação, pas
sei três ou quatro telegramas, clen
~tlcando aos interessados de que 

o assunto seria solucionado na p~ó· 
xlma semana e que o Senado es· 
.tudarla as dúvidas surgidas. A mim 
também causou estranheza o exa· 
gerado t.eto para Isenção do lmpôsto 
de renda. 

Sr. Presidente, vou terminai.' 
agradecendo, uma vez mais aos nu: 
bres colegas que me honraram com 
seus apartes e manifestando mi· 
nha satisfação por haver atingido 
os objetlvos a que·vfsava. A Infor
mação precisa que consegui vem 
tranqülllZar mnhares de lares 'que, 
a esta hora, devem estar. preocupii· 
dos com o ImpOsto de renda, jé.. que 
o prazo para apresentação das dei· 
clarações expira amanhã! CMzdt~ 
bem>. 

O ·SR. PRESIDENTE- S6bre a 
mesa requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1. o Secretá.rlo. · 

Jt lido . o seguinte 

IIECl'OEilOU:NTO 

N. o 115, de 1961 

URGltNCIA 

Nos têrmos do art .. 330, letra ''c" 
do Regimento Interno; requeremos 
urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 42, de 1958, que regula 
o direito de greve.. . . .. 

Sala das Sessões, em 28 de abrll 
de 1981. ....:... Barros Carvalho (Ll· 
der do P.T.B.)- Victorino Freire 
CLider do P .S.D.). 

O 'SR. PRESIDENTE -O requ~· 
rlmento que acaba.:de ser lido serA 
votado ao final· da· Ordem. do Dia. 

·Passa.se à · '., 

ORDEM DO DIA 

Dfscuss4o · tlnica do Proteto 
de Lei da camara n. o 4, de 1981 
(número 1.139, de 1959, nu Cd· 
mara>, qu.'e'jt;mcede pensaà vi· 
talicia de cr_t:a.ooo,oo mensais 
a Ana Aguiár•ilarbosa da Cru:, 
viúva do enã~heiro e profes
sor HenriquerBarbosa da Cruz, 
tendo Parecer~~ tavoráveiS, sqb · 

,, 
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.. : .?JS.:91,e 92, de 1961, da8 Comis
. s~ea de Constituição e Justtça e 

.. ·: . d~ Finanças • 

·. :O SR. PRFSIDENTE - Em dls· 
cussão o projeto .. Não havendo 
quem 'queira · dlacutl-lo, ·vou encer· 
rar a discussão •. ( Pausa). 
: ... Encerrada. · 
. · A matéria. deixa de ser posta em 
·votação por· falta de "quorum" re· 
armentalo · . ' ' .. .. ' . 
,;. : .: . Primeira diBCUBSilo .(a.precia• 
· gllo preliminar da constitueio· 

. · nalfdade, nos. termos . do art. 
285 do .Regimentp rntf!t&O) . do 

. Projeto de Lei do Senado n.o 31, 
de 11160, que estabelece a idade· 
limite vara admiasllo de ser::t
dor no serviço P!lblico, Entida~ 
des Par~J.UtiltaiB e Soci6dad.es de 
Economia Mista, tendo Parecer 

,,. sob n,o 94, tJB 1961, da ComiB· 
·· · · silo de Cot&Btituiçllo e Justiça pe-

la inconstitucionalidade; 

·.O SR. 'PRESIDENTE- Em dis· 
. cussão o projeto. .. ' " 

, . Se nenhum dos· Srs. Senadores 
•deseJar fazer uso da palavra, en· 
cerrarei a discussão. (Pausa). 
' · ·.li:nêerrada. . 
. . k vot~çi~ fica adiada pOr falta 
.de n~ero. 
· .· · · · Primeira diàcusscio (aprecia· 
. .. . gilo preliminar da constitucio· 
. · .· nalida~e no~ termoa do art. 
. · 265, do .Regi!'flento Interno> dv 
.. :·. Proleto de Lei do Senado n.o 
•.•. l,.de1981, que con:cede aos mu· 

nicipiOa auziliO igual a d62 
JJOr cento do imp6sto. de constt· 

-· . 'mo para o fomento da produçdo 
·, agropecucirla, tendo Parecer sob 

n.0 95, cU 1961, da Comissllo de 
•· . : Constituiçllo e Justiça, pela :·e
. , .1etçllo. (Pausa) . 

~:..:o· à:R. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesà requerimento que vai ser lldo. 

li: lido e tem sua votaoão·adia· 
da por falta de numero, o. se
guinte 

. UQV!IUJIJ:N'JlO 

· N.o 116, de 1981 

Com fundamento no art. 253, le· 
tra "a", do Regimento Intemo, re· 
queira 'seja. retirado da tramitação 
da Casa' o Projeto. de Lei. do Sena" 
do n.o 1, de 1961, de minha auto
ria. · · 
. &üa das Sessões, em 28 de abr~ 
de 1981.- Guida Mondim. · , . 

o BB. PRESIDENTE- Está es· 
gotada a matéria constante da Or· 
dem 'do .Dla. Passa-se à apreciação 
do Requerimento n.o 115, lido na· 
hora .do Expediente, de urgência pa~ 
ra o Projeto de Lei da. Câmara n. o 
42, de 1958, que regula o direito de 
greve. · 

Em discussão o requerimento. 
Se nenhum ·dos srs .- senadore·s 

desejar usar da palavra, encerra· 
rei a discussão. (Pausa> • 

Está encerrada .. Sua VCitação fi· 
ca adiada pol'! falta de número . 
(Pausa>. : 

- A palavra está facultada aos 
Srs. Senadores que queiram ocupar 
a tribuna. · · 

. ó SR .. GASPAR VELLOSO . .:_ 
Peço a palavra, Sr. Presidente.· .. 

. O BB .. PRFSIDENTE, - Tem a 
palavra · o nobre Senador Gaspar 
'Velloso. · · · 

O SR.· GASPAR VELLOBO ·...:... 
(•) -sr. Presidente, em meados dó 
ano passado recebi o volume "Ma· 
mfferos" o primeiro da Enclclopé· 
dia Infantil, publicado sob os aus
plcios do Mlnlstérlo da Educação e 
CUltura. e proficientemente dirl· 
gido pela.·Professôra Flávia· da Sil· .. 
velra Lôbo. Ll-<0 com grande satis
fação e entusiasmo. 

:Durante aproximadamente quin
ze anos dediquei·me no meu Estado 



•' 

aos problemas da educação. Fui, 
durante cinco anos do Govêrno do 
saudoso Interventor e Governador 
Manoel Ribas, Diretor de Educação 
no Estado do Paraná e, no prlmeir~> 
Govêrno de S. Exa. o Sr. Moysés 
Lupion, ocupei, por algum tempo, o 
.Jugar de Secretário de Educação. 
· l'ui · Inspetór Fede~ no Ôfná~· • 
alo ·santa· Maria, dirigido pelos Pa· dres Marfstas, IllBpetor Federal· na 
'Faculdade· de Direito da trniverst. 
de do Paraná e Inapetor Fed~ral da 
il'aculdade de Filosofia, na mesml\ 
Universidade. Tenho, portanto; par
te de minha vida dedicada ao en11i· 
:no, ·à 'fliatnição e à educação da 
nossa juventude; Confesso, Sr. Pre· 
sldente; que raramente' tenho visto 
·obra · que me ImpressiOnasse tanto 
pela sua. feitura, pela sua organlz&. 
ção ·e sobretudo· pela . sua ~JrasWda· 
'de, como o·prlmeiro volume·de "Ma· 
miferoa", editado pelo.MiDfstérfo da 
,Educaç~o e Oultura .. 
. Soube pOsteriormente que o se

. gundo volume da Enciclopédia ·ln· 
· ·fantU se·.'destfDava .ao estudo das 
· aves.>brasileiras. Aguardei-o eom 

ansiedade; entretant;i), esse volume, 
apesar:de concluldo,.por questão de 
ordem financeira não . pôde ser • pu· 
bllcado pelo M:lnlstérfo .em tempo 
hábil. ', . . ' 
•· Assim; Sr. Presidente, gostaria de 
fazer à Casa, o relato do que é a 
Enciclopédia InfantU; das lutas dos 
.seus. l>lretores e, prtnclpalniente da 
iiua benemérita iDlretora, cuJo D:o· 
me declino com prazer, Professara 
l'lávta da Silveira· L6bo. Gostaria 
repito, de taaer um. relato da luta 
.que enfrentaram:para a publlcaç§,o 
dêste ·volume .. ·· EntJ.'etanto, melhor 
do. que eu, o tu 'a referida Dlreto· 
l'a· em comunicação enviada ao Ex· 
:mo. Sr;· Ministro da Educação e 
Cultura, aos sete dias do corrente 
.mês.· 

Passo a lê·lo, porque o documento 
·melhor do que minha palavra fixa
rá', para conhecimento dos Senhore~ 
Senadores e da Nação, aquilo que 

. eu .afirmo,.. . , · ... 

· · "Exmó.: Sr. Mlillstro da Educação 
·e Cultura .. 

Sr. Ministro. . .·: . 
Atendendo ao pe'dido verbal de 

v, ~. -aqui estamos para prestar 
esclarecimentos a ~spefto· da Bncf· . 
'Clopédla . Infantil . e . di! . suas , mais 
urgentes nece8Sldades. · ·. ·.: .· , ... 

Em· agôsto de 58, tlvemoa oa l'rl· 
melros contatos com o Dfretor ·do 
-Instituto Nacional do Livro, Dr. 
José Renato doa Bantoà Pereira. .De
sejava êle que, ao lado da llnclcl~
pédfa Brasileira C para adultoa), ue 
elaborasse uma encfclopé(Ua para 
Crianças.·. .. , 

Em . fins de setembro,. submete· 
mos à ap~ovâÇio do I.N .L·. um pla
no geral da. obra,· 01,1. melhor, as 11· 
nhas · gerais .que pretenclfamoa. ado· 
tar em noilsoa . trabalhoa •. 
. Prometfaínos. C e acreditamos ter 
cumprido as nossas promeaaas até 
agora): . . · · · .· . 

• seJecJonar adequadamente os 
verbetes· · 

. ·' . 
Escolher coin o· maior escril· 

pulo, o material próprio a ca
da verbete· ' · ' · · · ·•·· · · ' ' ' . . 

Falar de . tal ~odo ·que ·uma 
· · criança de· 8 . a · 12 anos pudesae 

entender-nos .sem . auxilio ; do 
adulto; . .. o: . , ·. 

l'ugfr ao dogmático,. ao . que 
chamam, . erradamente, dlditl-
·co; : .- ·I • 

Preferir sempre o dado 'CoR· 
. creto .o exemplQ. esclarecedor, 
ao diBcurso lbstrato·' ' · ·· 

• • j • ' • 

Dar as; 1Dtormaç6ea de m• 
nelra simples; clara ··bem hu
morada e, na medida do·poul
vel; .pitoresca, sem com ia•o sa· 
Cl'lflcar a B()lldez ; e a préclsio 
d() trabalho. . . . · 

uiar nustração farta e iuges• 
tlva Cem prêto e em c6res) pa· 

.rá enriquecer, completar.e elu· 
cldar:rõ'i teXto; · · · 
. · Pr~Rlúzlr : livros gostosos de 
ler e de olbár.e realmente edu· 
cativos, ·em que ta.sse atrlbul· 

· ·do plirt'léulãr realce às coisas 
· brasileiras ; · 
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Em troca de todos êsses com. 
p~mlssos, pediamos apenas : 
'·Verba própl'la e apoio do MI· 

nlstério 'para a realiZação das 
nossas tarefas; 

~ · 'Edição criteriosa da obra. 
Primeiros Passos, Primeiras · Lutas 
· Em ó.utubro de 58, começamos ., 
nosso trabalho a titulo e:xperimen. 
tal. 

Tendo a experiência dado certo, ,, em ' 5'1 obtivemos 'um destaque 
i:las Campanhas Extraordinárias da 
'J!ldu~açãó no valor de Cr$ 70o:ooo,oo 
'(utece~tos mu ·cruzell·os) .·anuais, 
·quer di?A!r, menos de sessenta mil 
cruzeiros mensais. 

fOI um ano durfssimo .. Dinheiro, . 
po!JCo; trabalho; muito. Prepara. 
ção de uma ·equipe, Dificuldades 
'de; t6da ordem. · · 
· ·Teria sido muito mais simples 
tradUZir ou adapt8J! uma enclclo· 
pédla estrangeira. Mas não era Isso 
que desejávamos. E lutamos deses
peradamente para dar às crianças 
uma obra nossa de fato. · · 
. A procura ele um ed•tor para. 

. . · ; Mamftaroa ·· , 
.. Em 58, obtivemos um destaque 
das campanhas Extraordinárias da 
Educação no valor de crt 980.000,00 
(novecentos e' sessenta mil cruzei
tos) anuais, Isto é, oitenta mu cru· 
zefros mensais, uma vez que a En· 
clclopédfa crescera, como era lógl;. 
co; e o custo de vida crescera tam
bém. · .. . 
" Já nos primeiros meses daquele 
ano, iniCiávamos. a nossa romaria 
àtrás de editor~ O Instituto Nacio
nal do Livro, embora entusiasmado 
com .o trabalho, não tinha meios 

·para · editar o prjmelro ·volume da 
Enciclopédia Infantil. Afinal, f.!e. 
pois de assistir a projeções de nos
sos "slfdes", depOis de ler alguns 
de nossos ·verbetes, depois de olhar 
'8lgumas de nossas paginações, o 
Ministro da Educação Dr. Clóvis 
Salgado ·comprometeu-se a encon
trar uma·solução para o Impasse. 

Algum tempo depois tivemos os 
nossos primeiros entendimentos 
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m·aiores sacrifícios que nos im· 
puséssemos. De outro lado, a·pe
sa.r · do sucesso de Jl1amífe
.ros, apesar de estar o Mlnls· 
térlo mais do que ciente de que 
com a venda do segundo volume, o 
dinheiro empregado na publlcação 
do. obra voltaria aos cofres · públl· 
cos e poderia custear, ao menos 
em grande parte a edição do ter
ceiro volume, a impressão de Aves 
·não :foi nem ao menos iniciada. 
· · De qualquer maneira, embora des. 
gostosa, . embàra . contando os ni
,queis, a Enciclopédia lnfantll viveu 
em 60 dentro de suas normas de 
sempre: fazer o mais e o melhor 
possível no minimo de tempo.. E 
·adiantou tanto o terceiro volume 
'(Répteis e Anfíbios> que, uma vez 
completados os trabalhos fotográíi· 
cos interrompidos por falta de dl· 
nhelro, poderá a E.I. começar !me· 
dlatamente a redação definitiva e a 
paginação do livro, aprontando-o 
para o prelo. 

t preciao editar Avea 

Autonomia durante a impressã,o 

Para que o volume Aves sala bom, 
como deve, é indispensável ·que o 
Ministério nos ajude. E essa ajudR 
consiste em não nos retirar, na ho
ra da Impressão, a autonomia· de 
que dispomos durante .a colheita do 

. materla!, a redação, a ilustração, a 
paglnaçao. Autonomia que nos mo
ve para diante, no melo das maio. 
res dificuldades. · 

A Enciclopédia Infantil ganhou a 
fama de. ser exigente demais. Mas 
enquanto . reclama da gráfica nie· 
lhor serviço, está defendendo, a d1i· 
ras penas, os iliterêsses das ·crlan. 
ças do Mlnlstérlo da Educação, do 
Brasil.. _ . · . ·. 

Contra o dlrihelro empregado pe
lo Ministério, quer dizer. pelo povo 
brasileiro, na edição, pede um tra· 
balho ao menos de qualidade ·r~
zoá;vel. será pedir deinals? Por 
que aceitar e aprovar por exem· 
plo, prova de fotolito com detel
~8 hor'l'lpUantes? lfl mais' cõmodó 
nao há dúvida, mas não é nadá 
bom.. · . . 

· N'o pl.18fáclo de Livmg BirdB ot the Creia o Sr. Ministro que não exl· 
World, obra recente (1958) de E. glmos a perfeição, embora a buli· 
Thomas G111ard, do Museu Amerl· quemos com tôdas as nossas tõrças. 
cano de História Natural o autor Procuramos apenas o . menos lm· 
se retere à quase inac~ditáVel fal· . perfeito possivel, e O direito de cOU• 
ta de trabalhos de. divulgação ares- .seguir êsse menos Imperfeito. 
·peito das aves da América do Sul". Bem planejada e firmemente 
E continua : "Thls great area, Whl· orientada, a Impressão correrA. me· 
eh has the largest number os ta- lhor e será mais rápida. A experiên· 
mllles and of especies ot anY contl· ela de Mamiteros foi terrivel. Até o 
nent .....;.. lncludlng ma.llY thart are dia 4 de outubro de 1959 a grátlcil 
hlghly colortul and lnterestlng cries q~e imprimiu o primeiro volume 

·' out for an Ulustrated hand book ... " nao tinha nem começado a traba· . um uv~ que trate das aves em lhar em cento e dez das tre11enta.s e 
.ger.al e, especialmente, das aves bra· clnqüenta ilustrações do miolo!. . 
·s!leiras, o Mlnlstérlo ãa Educação o dinheiro ·vai,' mas volta 
·ppde .fornecê-lo . às nossas crlan· · · · · · 
ças: 1!:le está pronto, com as suas Em flns do ano passado, o pre-
duzentas e oitenta e oito páglnaa e ~o para a Impressão de Aves .cm 
as suas trezentas e oito ilustrações gráficas de qualidade mais ou me· 
·em côres. . nos ra20ável ficava entre vinte e 

tantos e tri1ita e tantos mllhões de 
cruzeiros .. (~ria um crime entre· 
.gar um llv:ro,..ttêsses, em que as cô· 
res e as : minúclas precisam abso· 
lutamente.' ser respeitadas, a um'l 

· Ê uma obra bonita, alegre e leve 
- etambém séria e exata. Os ve!'· 
betes passaram pelas mãos sábias 
do Dr. Helmut Sick, que os apr,). 
VQU depois de cuidadoso exame. gráfica ln,capaz> . , 
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. A prlmera vista pode parecer 
multo. Mas lembramos ao Sr. MI· 
nlstro que êsses mllhões correspon· 
dem a cem mil exemplares. A uni· 
dade sairá muitiss!mo em conta, 
para o livro que é., Depois, eom a 
venda da obra, o dinheiro empre· 
gado na edição voltará para o MI· 
nistério e com êle se poderá !Di· 
.clar pouco tempo depois do Ian· 
çam.ento de Aves, se o segundo 
volume fôr bem dlstribuido, a im· 
pressãO -de Répteis e .· Anfíbios. 
Além ,disso, bastantes · dêsiles mi· 
IMes poderiam ser cobertos pelo· 
produto. da venda de Mamiteros, 
uma vez que ficara estabelecido, 
em acOrdo <verbal) entre o M!n!s· 
tél'!lo e a Enctclopédla, (acOrdo 
em que acreditamos piamente, 
tão justos nos parecia)' que o di· 
nbeiro apurado na venda de qual· 
quer dos volumes da Enciclopédia 
seria aplicado em beneficio da con
tinuaçãO da obra . (publicaçãO) ., 

Por .outro lado, a imprensão de· 
ve durar de uns nove a uns doze 
meses. A gráfica não precisa rece· 
ber senão um têrço, no máximo, do 
preço total da obra no momento 
em que Iniciar os trabalbos e ou· 
tro tanto quando os trabalhos che· 
garem ao melo. Isto significa que, 
ainda que a edição fique logo .re
solvida e -a obra seja encaminha· 
da là gráfica . dentro dos próximos 
dois meses, basta, ·para o exercício 
de 81, que o Ministério disponha de 
dois terços da verba total necessâ· 
ria à Impressão, quando multo. 

O dutaque da Encit!lopédia IntantiZ 

Resta agora falar na verba de 
manutenção dos servidores da En· 
clclopédla Infantll. 

Depois de quatro anos de trabalho 
Ininterrupto, exaustivo, · em que 
nunca deixou de cumprir os seus 
deveres, teve a E. I. a surprêsa e o 
desgôsto de perder o seu habitual 
destaque das Campanhas Extra· 
ordinárias da Educação. 

Pedira a Enciclopédia, para ês· 
te ano, diante da Impossibilidade de 
fotografar diversas espécies inte· 

ressantfssimas de répteis e anfiblos 
sem se deslocar do Estado da Gua
nabara e de suas ·vizinhanças, a 
verba de Cr$ 200.000,00 (duzentos 
mil cruzeiros) mensais, .e espera 
que o Sr. Ministro da Educação lhe 
conceda êste destaque, o . que, de 
abril a dezembro inclusive, Impor
tará num destaque de Cruzeiros 
1.800.000,00 (um milhão e oitocen· 
tos mil cruzeiros) para o ano de 61. 

Lembramos ao Sr. Ministro que 
a Dlretora da EnCiclopédia Infart" 
til, professôra de curso secundário 
do Estado da Guanabara, requisita· 
da ao antigo Distrito Federal, pelo 
Ministério da Educação e CUltura, 
para planejar e dirigir a Enclclo-

. pédla Infantil, nunca recebeu nem 
pleiteou receber coisa alguma do 
IMIEC. sempre se contentou com o 
seu salário de professôra e tem pa· 
go de seu bOlso, muitas despesas do 
serviço que planejou e dirige <ma· 
terial de consumo, condução etc.). 

Esperando conta11 com a boa von· 
tade de v. Exa., soliCitamos a pron~ 
ta solução de nosso caso, uma vez 
que a. Enciclopédia. se encontra. sob 
a. ameaça de ver dispersada a sua 
equipe, por falta de dinheiro, o que 
lhe trar1a grave prejuizo, pela per• 
da de pessoal penosamente tn!lna. 
do e pela necessidade antl-econô
mica ·e retardatlva de seus traba.· 
lhos, de treinar nova equipe". 

Dirigido êste Oficio, St. Preslden. 
te, ao !Mil'1lstro da ·Educação e Cul• 
tura, logo a seguir a. Diretora en. 
viou um outro Oficio ao Sr. Presi· 
dente da. República, nos seguintes 
têrmos: · 

"Senhor Presidente 
A Enciclopédia Infantll. BrasUei. 

ra que com tanto esfôrço e tanto sa~ 
criticlo preparou Para as crianças 
seu volume Mamíferos <ii. publica. 
do) e seu volume Aves (pronto para 
o prelo), está numa situação deses
peradora. Sem verba para contl· 
nuar a. existir, sem verba para lm· 
prlmir Avl18. 

Do volume Mamiteros, aprovado 
pelo Museu Nac!onaJ (no tocante 
aos dados científicos), falaram com 
entusiasmo Manuel Bandeira, Car. 
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los Dl'Ummond de Andrade, Rachel 
de Queiroz, Gustavo Corção, Rubem 
Braga, Paulo Mendes campos, Eilei, 
da, Paulo Rônai, Lêdo Ivo, Dlnah 
Silveira de Queiroz, Dirceu Quinta· 
nllha, Raul Lima, Hélio Fernandes, 
Yvonne Jean, Adonias Filho, Gllber· 
to.Freyre, Nelson costa, Carlos Ca· 
valcantl etc. , 
· . Do volume Aves, ainda não adi· 
til.do pode falar o grande ornitólo
go :Dr. Helmut Sick (da J:unda~ão 
Brasil .central e do Museu Nacio
nal), nosso consultor técnico, · que 
multo nos tem· cumprimentado pe. 
lo ca1"1Dho e. escrúpulo com que pro
curamos sempre alia~ ao texto 
agradável a exatidão cientifica. I 

o volume Aves terá., esperamos, 
o mesmo sucesso de Mamiteros, e 
fará . voltar ràpldamente aos . C<l· 
fres públicos, como . aconteceu com 
Mamíferos, o dinheiro usado na Jm. 
pressão. A verba cedida pelo :Mlnls· 
térlo seria ·portanto um simples 
adiantamento em beneficio de mi· 

. lhares e milhares de crianças .. 
Eram nossos planos para 61: 

acompanhar os trabalhos da grá· 
fica <volume Aves>, o que represen
ta multo tempo · e multa canseira, 
quando se deseja obter o melhor .. 
·rendimento possivel, preparar pa
ra o prelo o· volume seguinte · (Bé· 
pteis e ·Anfibios> cujo material f.l. 
tográflco Já nos custou e ainda nos 
custará uma. ·procissão de lutas; 
adiantar os demais volumes. 

Antes de Mamfteros,. nada exls· 
· · tia em nosso Pais - nem para adul· 

tos· - no gênero da Enciclopédia 
Infantil, segundo nos asseguraram 
diversos especlalistàs do !Museu Na· 
clonai. Partimos dêsse nada, .Sr. 
P~slilente com pouquisslmo dinhei
ro' e multa paiXão e Já realizamos 
dois livros. 

Sr. Presidente, não deixe morrer 
a Enciclopédia Infantil .. - Flávia 
da Silveira Lc5bo. 

Huuve por bem o Sr: Presidente 
da República, em data de ontem, 
liberar, pelo Mlnlstérlo da Educa· 
ção e Cultura a verba de Cruzeiros 
10.000.000,00 pam.lnicio da Impres
são de Aves segundo volume, e Cr$ 

10.000.000,00 para a edição de Ma. 
mfteros. 

!Bem haja o sr., Presidente da 
República, que atendeu de pronto 
o pedido que lhe fôra feito pai'.'a 
continuidade da obra: entretanto; 

. - e esta a razio por que esteu na 
tribuna - a verba liberada refe. 
re-se. apenas aos gastos com a parte 
gráfica do segundo volume, que é 
a Impressão de Aves . 

t preciso, ~ e êate o apêlo que 
faço ao Sr. Ministro dá Educação 

. e ·cultura e· &O sr. Presidente da 
República, - que se ll~re a verba 
destinada à manutenção da . Encl· 
clopédla; às despesas· com ·equipes 
de colaboradores,· materiais etc., · · 

uma.únlcia pessoa; de.t6dá:a equi
Pe, pertence aó . quadrá do. funclo_; 
nallsmo púbUco,.:.... a Diretora; .Pro
fessôra Flávia .da Silveira Lobo; .os 
demais servidores · que · colabOram 
nessa obra notâvel, . são contrata~ 
dos e, se· fõrem· dispensados· por fal
ta de pagamento, nada podelj se~ 
feito porque é evidente que sem pe:~· 
soai especializado a obra não 'será 
terminada. . : .. · · 

TraZendO 80 eonheêiJrlento. do se• 
nado · o , Voli.une Mamfteros, reitero 
o apêlo que fiz aó Sr. Ministro da 
Educação e cultura e ao Sr. ~real· 
dente da República, para que pres· 
tlgiem a Enciclopédia InfantU, pois 
.essa organlzac;io .estA prestando 'à 
juventude brasileira um servJ.ço 
inestlmá.vel, que;nio' é apenas o de 
proplclar~lhe .·· conhecimentos, . cul: 
tura e educác;io, ·mas de 'grand!!, 
nobre e exeelente · cunho patrfó. 
tlco. (Muito bem! · Muito bem;)·. 

•.. o'sli. PR.ESmÉNT:E- Te~,. 
palavra o nobre ,Senador .Gilberto 
Marinho. . ... 

·o Sr. Senador Gilberto Ma. 
rinho · pronuncia lliB'ctU'so. qtle, 
entregue à :revi8ilo do orador, 
será publiCad,o poa~~rmen~e. 

. ' ' ' ' . 

O SR. PRESIDENTE - Não ha· 
vendo mais quem queira usar a trl· 
buna, vou encerrar a sessão. Deslg· 
no para a próxima a seguinte ' . 
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ORDEM DO DIA .. 
1- Votação, em discussão única, 

do Projeto de Lei da Clmara n.o 
4, de 1981 <n. o 1.,139, de 1959, na Câ
mara>, que concede pen~ vltalfcia 
de Crt 8. 000,00 mensais a Ana 
Aguiar Barbosa da Cruz, viúva do 
engenheiro e professor: Henrique 
Barbosa da cruz, tendo Pareceres 
fawrivel8, sob ns. 91. e 92, de 1981, 
das Colllfa8lies de Constituição. 11 
Justiça e l'inaJiças. 

2 - Votação, em primeira discus· 
são Capreeração prelimlJiar da cons· 
tltliclonaHdade, nos têrmos do art. 
2811 do Resfmento Interno) do Pto· 
jeto de Lei do Senado, n.o 31, de 
11110, que estabelece a idade-limite 
para admissão de servidor no Ser· 
viçO Público, Entidades Paraesta· 
tais e Sociedades de Economia Mis
to, tendo Parecer sob n.0 94:, de 1961, 
da COmissão de Constltaigão e Jus. 
tlça, pela inconstitucionalidade. 

3 ;.... Votagio, em diSCussão única, 
do Requerimento n,o 115, de 1981, 

dos Srs. ISeDadores Barros Car· 
valho e VJctorino Freire, como Li· 
deres, respectivamente, do Partido 
Trabalhista Brasileiro e do Pa."ti· 
do Social Democrático, solicitando 
urgência nos têrmos do art. 330, 
letra c, do Regimento Intemo, para 
o Projeto de Lei da Câmara n.o 42, 
de 1958, que regula o direito de 
greve. 

4 - Primeira discussão <aprecia· 
ção preliminar da consUtuclona· 
lldade nos têrmos do art. 265 do Re· 
gtmento Interno> do Projeto de Lei 
do Senado n.o 1, de 1981, que con· 
cede aos municipios auxilio igual a 
dez por cento do imp6sto de consu· 
mo para o fomento da produção 
agropecuária, tendo Parecer sob 
n. o 95, de 1961, da Comisão de 
Constituição e Justiça pela reJei
ção. 

Está encerrada a sessão. 

LevlliD~·Be a sessão u · lf 
horas e 25 minutos. 

... 
,. 


